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·CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 49, incisó XII, da Constituição, 

e eu, MaurO Benevides, Presidente do SenadÕ-Federal, promulgo o seguinte - - -

DECRETO LEGISLATIVO N' 102, DE 1991 

Aprova o ato que outorga concessão ao Sistema Canaã de Comunicação Ltda., para 
explorar serviço de radiodifusão sonora na cidade de Cariacica, Estado do Espírito Santo; 

Art. 1' É aprovado o ato. a que se refere o Decreto n' 98.384, de 9 de novembro de 1989, 
que outorga concessão ao Sistema Canaã de Comunicação Ltda., para explorar, pelo prazo de dez anos; 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em onda. média na cidade da Cariacica, Estado 
do Espírito Santo. 

Art. 2' Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 15 de maio de 1991. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 

SENADO FEDERAL 

1 - ATA DA 61• SESSÃO, EM 16 DE 
MAIO DE 1991 

1.1 -ABERTURA 
1.2- EXPEDIENTE .· 
1.2.1- Fala da Presidência 
- Referente ao tempo destinado aos 

oradores do Expediente da pJ:esente ses­
são dedicado a reverenciar a memória do 
ex-Senador João Villasbôas. 

Oradores: 
SENADORES WILSON MARTINS 

E JúLIO CAMPOS 
Fala associativa <la Presidência 
1.2.2- Aviso do Minlstro da Justiça 
- N? 389/91? encaminhando esclareci-

mentos prestados pelo Conselho Nacional 

SUMÁRIO 

dos Direitos da Mulher (CNDM), sobre 
os quesitos constantes do Re_querimento 

"'' 71/91. 
1.2.3- Leitura de projetos 
-Projeto de Lei do Senado n~ 139/91, 

de autoria do Senador Louremberg Nunes 
Rocha, que altera a Lei ri ... 7.827, de 27 
de setembro de 1989. 

-Projeto de Lei do SC:riádo n'r'140/91, 
de autoria do Senador Francisco Rollem­
berg, que altera dispostivos da ~ei n~ 
8.078, de 11 de setembro de 1990, que 
dispõe sobre a proteção do consumidor 
e dá outras providências . 
. -Projeto de Lei do Senado n"' 141/1)1, 
de autoria do Senador Márcio Lacerda,. 

que altera a legislação do Programa do 
Seguro-Desemprego e dá outras provi­
dênci~. 

1.2.4 - Requerimento 
- N.,. 200/91, de autoria do Senador 

Magno Bacelar, solicitando do Ministro 
da Infra-Estrutura, junto à Presidência da 
Rede Ferroviária Federal (RFFSA), in­
formações que menciona. 

1.3- ORDEM DO DIA 

Projeto de Lei da Câmara n"' 16, de 
1991 (n~ 6/91, na Casa de origem), de ini­
ciativa ·do Presidente da República, que 
concede isenção do Imposto sobre Produ­
tos IndustrializadoS - lPl, Da aquisição 
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EXPEDIENTE 
CIBNTIIO ORÁPICO DO !11!11AD0 1'1!DBRAL 

PASSOS i'OKro 
Jlimo<.Oenl<lo Seoado Podenl 
AOACIEL ÓA SILVA MAIA 
·llin:,..: bc.tiVo 
CARLOS HOMERO VII!IRA: NINA lliNioo-WIZ ÇARLOS DB JIASl'OS.· 
Dimor~ 

DIÁRIO DO OO!IOIIBSSO IIACIOJIAL 

I.praooiOit~-- .... --

ASSINATURAS 

Scmeallal --·-·-·--·- - . .CI$ 3.519,{ÕS 

'PLOIUAlfAUOum> t'OUilNHO MADRVOA 
, Dimor Adjuro 

de automóveis para utilização-iul-trans· 
porte autónomo de passageiros e dá ou· 
tras providências. Aprovado, com emen­
das, após parecer da comissão competen­
te. À Comissão Diretora para redação fi­
nal. 

Redação final das emendas do Senado 
ao Projeto de Lei da Câmara n~' 16/91. 
Aprovada. A Câmara dos Deputados. 

Projeto de Lei do Senado n~ 82191, que 
estabelece normas para a realização das 
eleições municiapais de 3 _de outubro de 
1992 e dá outras providências. Aprovado, 
em turno suplementar, com emendas e 
destaque, após parecer da comissão com­
petente sobre as emendas de Plenário, 
tendo usado da palavra os Srs: Carlos Pa­
trocínio e Eduardo Suplicy. A Comissão 
Diretora para a redaçào final. 

Redação final do Projeto de Lei do Se-. 
nado n~" 82191. Aprovada. À Câmara dos 
Deputados. . 

Requerimento n~ 173, de 1991, de auto­
ria do Senador Maurício Corrêa, solici­
tando, nos termos regimentais, a retirada 
da Proposta de Emenda à Constituição 
n~" 8, de 1991, que cria o Conselho Nacio­
nal de Justiça e dá outras providências. 
Aprovado. 

Projeto- de Lei da Câma_ra n9 17, de 
1991 (n9 80/91, na Casa de- origem), de 
iniciã"tiv·a-do Presidente da República, que 
institui isenção do Imposto sobre Produ­
tos Industrializados- IPI, e depreciação 
acelerada para máquinas, equipamentos 
e dá outras providências. Aprovado, sen­
do rejeitadas as emendas com recursos 
interpostos, após- us:arem -da palavra os 
Srs. Coutinho Jorge, Mansueto de Lavor, 
Jutahy Magalhães, Maurício Corrêa C­
Marco Maciel. À sanção. 

Proposta de Emenda à Constituição n~ 
3, de 1991, de autoria do Senador Alfredo 
Campos e outros Senhores Senadores, 
que estabelece a data de entrada em vigor 
de atos normativos, leis e mediedas pl'ovi­
sórias. Discussão- 4• sessão: usa da pala­
vra nesta oPortunidade o Sr. Josaphat 
Marinho. 

1.3.1 - Discursos após a Ordem do Dia 
SENADOR AMIR LANDO- Refor· ma agrária. 
SENADOR JONAS PINHEIRO -

Conclusões __ da __ Comissão Parlamentar 
Mista de Incjuérit-o que apUrã as fraudes.­
na Previdência Social. 

SENADOR TEOTÓNIO VILELA FI· 
LHO - Defes~ da implantação de um 

Jistrito industrial no município de Palmei­
ra dos Índios, no agreste de Alagoas. 

SENADOR ODAC!R SOARES -
Benefícios para o Estado de Rondónia 
do acordo celebrado entre o Ministério 
da Agricultura e Reforma Agrária e a 
FAO. 

SENADOR CARLOS DE"CARLI -
Suspensão da produção e fornecimento 
de energia elétrica no Município de Ouro 
Preto D 'Oeste-_RO, em face do corte de 
óleo combustível pela Petrobrás. 

SENADOR JUTAHY MAGA· 
LHÁES - Questões relativas ao setor 
mineral não energéti_co. _ __ _ .. 

1.3.2- Designação da Ordem do Dia 
da próxima sessão 

1.4- ENCERRAMENTO 
2 - GRUPO BRASILEIRO DA 

UNIÃO INTERPARLAMENTAR 
Edital de convocaç_ão de sessão plenária 
3 - ASSOCIAÇAO DOS SERVIDO­

RES DO SENADO FEDERAL 
Edital de convocação 

. 4- MESA DIRETORA 
~- -5-=: LIDERES E VICE-LiDERES DE 
PARTIDOS 

6 - COMPOSIÇÃO DAS COMIS· 
SÕESPE~ANENTES 

Ata da 61 ~ Sessão, em 16 de maio de 1991 
1~ Sessão Legislativa Ordinária, da 49~ Legislatura~ 

Presidência dos Srs. Mauro Benevides, Dirceu Carneir(); 
Márcio Lacerda e Lucídio Porte/la 

IÍS14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM· 
SE PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Affonso Camargo - Alexandre Costa -
Alfredo Campos - Almír Gabriel - Beni 
Veras -Carlos De'Carli- Cãtlos Patro­
cínio - César Dias - Chagas Rodrigues - · 
Coutinho Jorge - Dario Pereira --Dirceu 

Carneiro - Divaldo Suruagy ~Eduardo Su­
plicy - E1cio Álvares - Esperidião · Amin 
- Epitácio Cafeteira - Flaviano Melo -
Francisco Rollemberg- Garibaldi Alves­
Gerson Cáinata - Guilherine Palmeira -
Henrique Almei~a -Hugo Napoleão -

-Humberto Lucena - Trapuan Costa Júnior 
·:....::..:.-João França -João Rocha - Jonas Pi-

nheiro - Josaphat Marinho -José Eduardo 
-José Fogaça -José Richa-Júlio Campos 
- Jutahy Magalhães - Lavoisier Maia --
Levy Dias - Loure-mberg Nunes Rocha -
Lourival Baptista-Lucfdio Portella- Man­
sueto de Lavor - Márcio- Lacerda - Marco 
Maciel - Mário Covas - Maurício Corrêa 
-Mauro Benevides -Nabor Júriiof- Nel-
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son Wedekin - Odacir Soares - Onofre 
Quinan - Oziel CarneirO - Pedro Simon 
- Rachid Saldanha Derzr- Ronaldo Ara~ 
gão _;,. Ronan Tito -Teotónio Vilela Filho 
- Valmir Campelo -Wilson Martins 

O SR. PRESIDENTE (Márcio Lacerda)­
A lista de presença acusa o comparecimento 
de 58 Srs. Senadores. Havendo número regi­
mental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos 
trabalhos. _ 

O tempo destinado aos oradores e ao Expe­
diente da presente sessão será dedicado a ho­
menageara memória do ex-Senador João Vj­
llasbóas, nos termos do Requerimento n9256, 
de 1991, de autoria do Senador Wilson Mar­
tins e outros senadores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Wil­
son Martins. 

O SR. WILSON MARTINS (PSDB- MS. 
Pr_onuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presi~ 
dente, Srs. Senadores, Exm• Sr'1, D, lzabel 
Santiago de Carvalho Villasbôas, minhas se~ 
nhoras, meus senhores: 

Passados cem anos de seu nascimento, o 
Senador João Villasbóas é um político mo­
demo. As suas Jutas, os seus discursos e os 
seus projetes são as mesmas lutas, os mesmos 
discursos e projetas de parlamentar dos nos~ 
sos dias. E de um parlamentar competente, 
que escreve e fala corretamente a língua, que 
conhece a política nacional e internacional, 
que maneja com facilidade e.Constituiçlo -e 
os diplomas legais, que sabe aplaudir os atos 
e intenções louváveis e também reprovar os 
erros e equívocos das autoridades, que tem 
sensibilidade para compreender os sofrimen­
tos do povo, abrindo~lhe oportunidades no 
dia do amanhã. Seguramente, Villasbóas foi 
tudo isso. Os seus pronunciamentos são nu­
merosos, abordam todos os assuntos na lin­
guagem mais polida e mais correta. Poucos 
são os discursos revistos:-MU.itos sãO os entre­
veras, os apartes, as confusões em meio' a 
sua fala. Mas o orador emérito não perde 
a serenidade e nem o fio do raciocínio -
responde às indagações com segurança e com 
urbanidade. Que eu visse, na demorada pes­
quisa que fiz dos seus longos anos de trabalho 
na tribuna parlamentar, nunca deixou de con­
ceder um só aparte aos colegas. 

Era afável e cordial com todos. Sabia, po­
rém, ser ferino. Ninguém o excedia na verve 
de orador, de articulista ou de poeta satírico. 
Não se incomodava com·o que dele pudessem 
dizer. Aceitava tudo com bonomia. Mas era 
o terror de adversários ou inimigos-, na tribu­
na ou nos jornais em que colaborava. Era, 
igualmente, um conversador brilhante.·Com­
punha e declamava vers_os. Eis, aqui, duas 
amostras, uma parnasiana e outra satírica: 

SOBRE AS ONDAS 

"Ruge a tormenta ... Sopra a tempestade ... 
O frágil barco sobre as ondas dança 
Arde minh'alma cheia de ansiedade 
Por atingir o porto da esperança 
Sonho! Serás em breve realidade 
Minha energia férrea náO" se i::aDSã 

Té!iho ~odo o vigor da mocidade 
E não percebo que a velhice avança 
Vencer sem luta nunca fofvitória-
A soldado nenhum jamais foi dada 
Sem combater, a clâmide da glória 
Qu'importa o frio, ·o temporal desfeito 
Se, ao chegar ao termo da jornada, 
Vou aquecer meu peito no teu peito ... " 
Está é uma amostra do verso pernasiano, 

uma amostra da veia satírica de João Villas­
bóas. 

SOLILÓQUIO 

"Venho da terra boa da Bahia 
onde a laranja nasce sem sementes ... 
Trago na pele a cor daquela gente 
que a descendência escrava denuncia. 
Nestas axilas capras, cadã dia 
sinto aumentar o cheiro impertinente 
L'Origam de Bódy - tão forte e quente 
que o filho da sC:rizalã me aiúiricia -
Que importa seja escura a minha cor 
e traga em mim morrinhas de mulato 
se sou de Mato Grosso Interventor .. ; -
ArfprOclamará que sou bretão, 
muito mais branco até que foi Laboto 
e cheiro mais que as rosas do Japão ... " 

Arí Piieft;-motivo destes versos, foi Inte_r-
ventor em Mato Grosso, -apóS o atentado à 
vida dos Senadores João_ Villasbôas e Vespa­
siano Marti~s, _ordenado em palácio quando 
era governador o Dr. Mário Corrêa da Costa 
e ocorrido em 22 de dezembro de 1936. Vi­
li8SbõaS; em depoimento prestado perante õ 
Sr. Francisco Bianco Filho, de Cuiâ.bá, e tam­
bém diante do Senado, por duas vezes, decla­
rou que coube ao Senhor V espasiano a reação 
empreend~<!-a contra os sicários, expulsando­
os à bala do local do crime. 

Se alguém quisesse convers"ar sobre política 
que fosse ter com Villasbôas. Esse era o eixo 
da sua vida. 

·A eleição que vinha era motivo de aprecia­
ções ·cuidadosas: a legislação que vigorava, 
os juízes que a aplicariam, os companheiros 
de luta, os candidatos em perspectiva, os de­
talhes da convenção;-

A eleição que se foi merecia comentários 
especiais: a fiscalízação que não funcionOu, 
o amigo que traiu, a condução que não che­
gou, o rectJtSO que foi impetrado, a decisão 
que era aguardada. Enquanto a conversa ia 
e vinha, chegavam mais companheiros. Qua­
se tC?dos fumavam dgarros, Villasbôas fuma­
va charuto. Na sala, a fumaça dançava como 
"o frágil barco sobre as ondas", dos versos 
que li. Assim foram as nossas reuniões em 
Cotwnbá, em 1945, quando pela União De­
mocrática Nacional escolhemos candidatos 
ao Senado F_ederal os dois maiores expoentes 
do partida:_ João Villasbôas e Vespasiano 
Martins. Reuniões que se repetiram em Cain­
po Grande e em Cuiabá, e_ das quais conser­
vamos muita saudade. 

Das decis_ões aguardadas, no capítulo das 
eleições que-se foram~ nenhuma com certeza 
foi tão bem~vinda como a que restitUiu a Vi-· 
llasbóas e ao partido a cadeira já ocup·ada 
-pelo Senador Filinto Müller. A sua argúcia, 

. já_:c:_onhecidl;l ~<?s,pl~itos judiciais, de que era 
mestre, deu-lhe maior notoriedade no mundo 
político, ampliando~lhe a fama. 

Há executivos que não se sentem à vontade 
tomando decisões, antes preferiam estar no 
Congresso, a discutir e a formular projetes 
de lei. Da mesma forma, existem parlamen­
tares deslocados nas cadeiras do Congresso, 
uma vez que- nasceram mais para exercitar 
funções de mando que para cumprir a ativi­
dade legislativa. Villasbóas era o homem cer­
to no lugar certo; por isso, encarnava de mo­
do perfeito o cargo de Senador Federal. E 
defendia com ardor as prerrogativas da Casa 
a que pertencia. Valha como exemplo o dis­
curso proferidO em 21 de outubro de 1947, 
exigindo que o Poder Executivo enviasse cio 
Senado, para estudo e base da votação, as 
razões do Conselho de Segurança Nacional 
para classificar vários municípios como bases 
rm1itares. Sustentou, então: 

"Estou de acordo em que se guarde sigilo 
sobre esses motivos. em relação a toda gente, 
menos, porém, quanto ao Parlamento Nacio­
nal, pois, acima de qualquer autoridade, e 
de qualquer outro poder, a defesa do País 
está confiada ao Congresso_ Nacional". 

Seduzia·o, enormemente, o exame da his­
tória mato-grossense: Com freqüênciá, foca­
lizava os· nomes de maior expressão- da nossa 
vida política. Em 1947, no mês de dezembro, 
evoca o nome ilustre do doutor Manoel José 
Murtinho, antigo juiz municipal e jUiz de di­
reito e depois deputado, vice-presidente, pre­
sidente da j)fõ-Vfucia e mi.il.istr()-do Supremo 
Tribunal Federal. 

No centenário do nascimento de Pedro Ce­
lestino Corrêa da Costa, e-m folho de 1960~ 
Villasbóas traça-lhe o perfil. Intendente da 
capital, deputado à primeira constituinte re­
publicana, vice-presidente do estado por duas 
vezes, Pedro Celestino foi, igualmente, duas 
vezes senador da Repúb1ica. 

Outra excelsa personalidade a quem Villas­
bôas rendeu homenagem, antes do término 
de seu mandato, foi a Generoso Paes Leme 
de Souza Ponce. simples caixeiro no começo 
da vida e depois vereador. deputado esta­
dual, presidente da Assembléia do Estado, 
deputado federal. Governador de estado e 
senapor federal. No breve pronunciamento 
de novembro de 1961, .chamou-o de grande 
chefe e de notável líder. 

Na verdade, qualquer das intervenções de 
Villasbóas tem a marca inconfundível de sua 
reconhecida competência. Na política inter­
na, um dos momentos mais difíceis do líder 
foi a votação do chamado ato adiciOnal, que 
implantava o sistema parlamentarista de go­
verno, para impedir a posse do Presidente 
João Goulart. Ao abordar o tema, na segun 
da quinzena de novembro de 1961; disse: 

"Sr. PreSidente-: votêi contia-à parecei 
emitido pela Comissão Especial do Congres· · 
so sobre a mensagem do Presidente da Repú­
blica em exercício- Deputado Ranieri Ma­
zilli -, na qual este comunicava o pronuncia­
mento· dos ministros militares sobre a incon:. 
veniência de assumir o Vice-Presidente João 
Goulart a chefia suprema da Nação. Procedi~ 
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nesse momento, em plena concordância com 
as restrições opostas àquele parecer pelos se­
nadores udenistas que intl't;9ravam a comis­
são. Pois não podia concoraar com a incoe­
rência ali acentuada de se reconhecer e pro­
clamar não existir impedimento algum para 
que se cumprisse o preceito constitucional 
de assegura ao Vice-Presidente o exercício 
integral da Presidência da República, e, ao 
mesmo tempo, propor-se a adoção de _uma 
medida restritiva das suas atribuições gover­
namentais, por meio da emenda parlamen­
tarista. A esse parecer, assim contraditório, 
eu não poderia dar o meu voto aprovador." 

"Ao ser submetida ao Senado a emenda 
constitucional tão injustificadamente batiza­
da com o nome de "Ato Adicional"- não 
compareci a este recinto e, conseqüentemen­
te, não votei. Esquivei-me à sua discussão 
e à sua votação, porque não queria me colo­
car em oposição a minha bancada, que, se­
guindo orientação do Diretório Nacional do 
Partido, havia se compr-ometido com sua 
aprovação." 

O Sr. Louremberg Nunes Rocha - Permi­
te-me V. Ex• um aparte? 

O SR. WILSON MARTINS- Tem V. EX' 
o aparte. 

O Sr. Lourfmberg Nunes Rocha -Ilustrís­
simo _Senador Wilson Martins, quero cumpri­
mentar V. Ex•. inicialmente, pela iniciativa 
que teve de homenagear o grande Senador 
João Villasbôas, de Mato Grosso~ Quero 
cumprimentar também D. Izabel Santiago de 
Carvalho Villasbôas, sua esposa, que aqui 
se apresenta hoje, nesta homenagem que se 
lhe presta. V. Ex•- tenho o seu pronuncia­
mento em mãos - tocou em alguns pontos 
fundamentais do desempenho parlamentar 
de João Villasbóas. Para nós, mato-grossen­
ses todos, ele tem sido um luminar, alguém 
que, representante de um pequeno estado 
àquela época, então, liderou a UDN, a mino­
ria. Eu próprio estaria melhor representado, 
falando_ aqui, agora, se em meu lugar esti­
vesse o meu pai, que foi companheiro de Vi­
llasbôas desde a fundação da UDN, em Mato 
Grosso, em 1947. Eu, ainda estudante de Di­
reito, em São Paulo, nos idos_ de 63_ ã 67, 
algumas vezes estive com meu pai a visitá-lo, 
no Rio de Janeiro, em seu apartamento em 
Copacabana. E, depois disso, já no Governo 
Garcia Neto, no Governo de Frederico Cam­
pos, e também no do atual Senador Júlio 
Campos, tivemos alguns contatos com o Se­
nador Villasbôas. Em todos eles transparecia 
sempre aquela competência que era a marca 
da sua atuação parlamentar. Mato Grosso, 
certamente, teve engrandecida a sua atuação 
parlamentar pelo trabalho que desenvolveu 
João Villasbôas em toda a sua, trajetória polí­
tica. Os pontos que V. Ex• destaca da sua 
atuação parlamentar mostram bem aquilo 
que foi à sua époCa e no seu tempo. Por 
isso quero cumprimentar V. Ex•. cumprimen~ 
tar toda a família; e deiXar aqui, talvez muito 
mais até em nome do meu próprio pai do 
que em meu próprio, a homenagem minha 

e da minha família a esse homem que condu~ 
ziu por tantos anos, com tão grande lideran~ 
ça, os destinos de um partido políticO de Mato 
Grosso. :a, mais do que isso, tanto ele quanto 
o Senador Filinto" Müller, ainda que adver­
sárioS 'pOlíticos, se compo-rtavam, com rela­
ção ao nosso estado, com a maior dignidade, 
com a maior relevância possível, sei:npre 
_atendendo aos pleitos dos se:us concidadãos. 
'Entendo _que não apenas a figura de Vi1las­
bóas, mas também a de Filinto Müller, que 
foi seu companheiro no Senado durante tanto 
tenipo como Líder da Maioria, foram dois 
homens que engrandeceram Mato Grosso e 
engrandeceram o Brasil. ReD:ovo, portanto, 
a V. Ei•_ OS -meUS- CU.InpriineiiiliS -e tainbém 
à famOia áe João Villasbóas, qUe se faz repre­
sentai-por Dona Izabel, os cumprimentos 
meus próprios e- da minha famflia. Parabéns 
pelo brilhantismo do discursO de V. Ex• 

O SR. WILSON MARTINS - Agradeço 
ao meu nobre c_olega, Senador Louremberg 
Nunes Rocha, pelo aparte com que me honra 
nesta hora, e que traz às minha próprias pala­
vras um brilhantismo to_do especial. 

Muito obrigado. 

Prossigo, Sr. Presidente. 
O episódio~ em que ele deixa de compa­

recer ao plenário e deixa de votar a emenda 
parlamentarista, que contrariava a_s suas con­
vicções liberais -, o episódio serviu para evi­
denciar como eram arraigadas e fortes as con­
vicções democrático-liberais do nosso hoOle­
nageado. O clima pesado do _regime militar, 
que sufocou a tantos, nãolevou,_no arrastão 
a consciência cívica de quem naquela hora 
era uma das vozes mais autorizadas do velho 
Senado. _ 

Na política extema,_a mesma firmeza e Cla­
rividência, como se pode observar da posição 
que adotou em dezembro de 1961, protestan­
do" ... contra a continuação da solidariedade. 
do nosso País à atitude da ONU em relação 
ao caso congOlês, com a remessa e manu­
tenção até de nossas forças. ainda agora au­
mentadas de_novas, unid.açie~ Pe ~viação._Par­
tidário da autodetermínação dos povos e con­
trário à intervenção na vida interna das na­
ções, o Brasil não pode prosseguir dando 
apoio a ·essa ·cnmiri:osa intervenção armada 
que está sendo levada a efeito pela ONU 
contra_a liberdade de organização política de 
Catariga, cóm revoltante agressão annada de 
que v.;m reSultando luta sangrenta, com sacri­
fícios de vidas dos oprimidos cataguenses e 
das fofças opressoras entre as quais figuram 
nossos: soldados. O Governo brasileiro está 
na obrigação de rever sua atitude nessa absUr­
da aventura, para conservar o prestígio da 
sua poUtiC3. externa dentro daqueles elevados 
princípiOs- basilares da nossa ação diplomá­
tica". 

Constrange-se com a pobreza da grande 
maioria do_ nosso povo. A cada passo se pro­
nuncia ou faz uma proposição em favor dos 
trabalhadores, discute e pede as reformas so­
ci~s e _eConómicas, reclama da censura, de­
fende a liberdaaea.e imprensa e se posiciona 
contra o empreguismo no serviço público. 

Sr. Presidente, _examinei praticamente to­
das as manifestações de João Villasbôas. ,Li_ 
o seu .último discurso, de 30 de novembro 
de 1962. Nessa altura do tempo, ele conta 
71 anos e está de partida, pois o seu mandato 
se encerra daí a dois meses. Sabe que não 
mais voltará a usar a tribuna, que o distinguiu 
tanto no convívio dos homens. Está em plena 
forma física e intelectual, sua bag3gem polí­
tica é imensa e seu espírito público não fez 
senão aumfmtar. Cresceu ao longo das lutas, 
{gualmente, a sua dedicação pelo país e por 
sua gente, alvos de todas as suas memoráveis 
campanhas. 
- O Brasil cresceu, é certo, novas cidades 

surgiram, a indústria tomou vulto, as univer­
sidades ganharam importância, mas o povo 
empobreceu e o país ficou doente. Sente Vi­
llasbôas na própria carne o infortúnio da na­
ção, a mudança precipitada do sistema de 
governo, o desequilíbrio do Orçamen~o, o 
avanço da inflação, a Corrosão dos salários_. 
a falta de autoridade governamental, o em­
preguismo desenfreadO, o aumento contínuo 
dos impostos e tudo o que pode levá-la ao 
desastre. 

Preconiza, então, nova postura para o Con­
gresso e para o Executivo. São suas derra­
deiras palavras: 

"Sr. Presidente, vejo sombriamente o 
futuro da nossa Pátria. Sem restaurar-se 
o princípio da autoridade, sem que as 
Casas do Congresso, sem que o Governo 
- presidente da República, ministros, 
altos dirigentes das autarquias e do servi­
ço público - se compenetrem da neces­
sidade _urgente de, zelando pela gran­
deza deste País, defender as finanças pú­
blicas dos assa-fi.Os que vem_ SQfre_p.dg 
coD.stantemente; sem qUe haja punição 
dos culpados, sem que haja, da parte 
das autoridades públicas, o empenho de­
cidido de obrigar ao respeito da Consti­
tuição, das leis e dos princípios da hierar­
quia funcional; sem isto, Seilhor Presi· 
dente, não sei para onde caminhare­
mos." 

"Vejo um_ futuro tenebroso para os' 
destinos de nossa Pátria. De todos os 
lados anunciam-se revoluções e motins; 
ouço o grito de desespero dos que não· 
podem mais suportar o custo. de vida, 
para atender ãs nec_essidades do seu lar, 
a sua subsistênCia e da familia." 

''ú goveirio pede medidas como esta 
que o Congresso acaba d_e CQOceder -
o aum~nto dos impostos. São gravames 
que vão pesa:r diretamente sobre toda 
a nação. Antes _mesmo de aprovada a 
lei, quando apenas era anunciada. an.tes 
mesmo de_ s_er decretado o novo salário 
mínimo prometido aos trabalhadOres, já 
o comércio e a indústria elevam de 30% 
ou mais os preços das utilidades! O povo 
já está pagando, retribuindo ao comérció 
e à indústria despesas que eles. ainda não 
fizeram. Onde está a autoridade, onde 
está a ãçãci punitiva das repartições in­
cumbidas exatamente de repor as coisas 
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nos seus devidos eixos e equilibrar o cus­
to de vida?" 

"O aumento· de salários não represen­
ta mais nada, quer para o funcionário, 
quer para o trabalhador, porque os pre­
ços das utilidades cada dia crescem mais, 
de tal forma que cobrem de muitas vezes 
os aumentos obtidos pelos assalariados." 

"Sr. Presidente, sou otimista, -e sem­
pre fui, em relação ao futuro do Brasil, 
País riquíssimo, com todas as possibi· 
!idades de ser, no sul deste continente, 
o que os Estados Unidos são, no norte. 
Tenho esperança, portanto, que uma 
aragem de bom senso invada a consciên· 
cia dos-homens públicos do País, que 
restauremos, antes de tudo, o princípio 
de autoridade, em nossa Pátria, e que 
tratemos patrioticamente de salvar as 
nossas finanças e a nossa economia." 

O Sr. Racbid Saldanha Derzi - Permite­
me V. Er um aparte? 

O SR. WILSON MARTINS - Com muito_ 
prazer, nobre Senador Rachid Saldanha Der­
ri. 

O Sr. Rachid Saldanha Derzi- Nobre Se­
nador Wilson Martins, congratulo-me com 
V: Er pelo brilhante discurso que pronuncia 
hoje nesta Casa, discurso real, autêntico e 
que define, com a maior precisão, aquele 
extraordinário homem público, que foi o nos­
so conterrâneo Senador João Villasbôas. 
João Villasbôas era uma dessas inteligências 
raras, era, como disse V. Ex•, um homem 
moderno, um homem sempre presente a to­
dos os atas e a todas as ações em todos os 
momentos em que se dava a sua palavra no 
Senado Federal. Raro um outro líder com 
as condições tão precisas de atualização, de 
coragem, de destemor, de luta, como João 
Villasbôas. Assistimos, por váriaS -vezeS; aos 
brilhantes pronunciamentos daquele grande 
parlamentar, um homem da oposição que fa­
zia trepidar o Governo -na ocasião em que 
se pronunciava, um homem de coragem real­
mente, um homem preciso, um homem que 
realmente honrou o nosso estado no cenário 
político nacional, especialmente no Senado 
Federal. Ele era o Líder da Oposição e tinha 
um outro conterrâneo nosso ilustre como Lí­
der da Maioria, Líder do Governo, o Se-na: dor 
Filinto Müllêr. Realmente eram dois brilhan­
tes e magníficos políticos que realmente dei­
xaram uma página eScrita: nos Anais desta 
Casa. É uma honra termos tido como conter­
râneos aqueles dois ilustres Senadores da Re­
pública. O entendimento entre eles, realmen­
te, era o mais cordial, embora duro nas horas 
precisas de luta e de ataque, em que especial­
mente Villasbôas vinha à tribuna para fazer 
tremer as bases do Governo àquela época. 
Lembro-me que, em 55, ele foi realmente 
um extraordinário op-o-Sicionista; ele honrou 
o nosso-Partido, a União Democrática Nacio­
lial, como sempre o seu Líder naquela Casa 
do Congresso. Villasbôas foi grande amigo 
meu e, todos os domingos, quando moráva­
mos ainda no Rio de Janeiro e lá militávamos 

na política eu ia visitá-lo para ter o prazer 
de conversar com ele durante duas ou três 
horas e sozyer a inteligência daquele homem 
raro de quem, hoje, temos tantas saudades. 
Eu me congratulo com V. Ex• pela precisão 
da apreciação da ação-de Jo3o -Villasbóas no 
Senado Federal e minhas congratulações a 
D. Izabel Villas~~as por esta justa homena­
gem que o Senado Federal faz àquele valo­
roso político, que honrou o nosso estado, que 
honrou o nosso_ País, Senador João Villas-
bóas. -

O SR. Wll.SON MARTINS- Muito obri­
gado, nobre Senador Rachid Saldanha Derzi, 
o aparte de V. Ex~ engrandece o meu pronun­
ciamento. V. Ex' era uma das pessoas, um 
dos companheiros que formavam conosco a 
"Convenção de Corumbá, de guiabá e de 
Campo Grande". Em nossas reuniões, era 
um dos companheiros que assistia à verve 
de grande conversador, de grande couseur. 
Assistia aos discursos, lia os artigos de Villas­
bóas. 

O pronunciamento de V. Ex• relembra com 
detalhes, Coln Vivacidade, a excelsa figUra 
que foi João Villasbóas. Muito obrigado a 
V. Ex' 

Sr. Presidente, estamos há quase trinta 
anos de distância dessa adverténcia de Villas­
bóas, advertência qUe foi Seu último diScurso. 
As dificuldades que o afligiam estão agora 
ampliadas, de tal sorte que todos nos debru­
çamos sobre elas com a decisão de superá-las. 
O País tem que dar Certo, havemos de cons­
truir um modelo capaz de assegurar a liber­
dade, de garantir o desenvolvimento, de erra­
dicar a pobreza e reduzir as desigualdades. 
Nosso povo tem o direito de viver numa pá­
tria sem violências e sem preconceitos. Os 
sonhos dos que morreram estarão presentes 
nas decisões do futuro. A imagem de João 
Villasbôas, venerada por sua família e por 
seus amigos, compõe a galeria dos mato-gros­
sense e dos brasileiros ilustres. Ele continua 
o político moderno que sempre foi, capaz 
de orientar e de introduzir aperfeiçoamentos 
na vida brasileira. Muito obrigado. (Muito 
bem! _P~mas.) 

Durante o discurso do Sr. Wilson. Mar­
tins, õ" Sr. Mdrcio Lacerda, 2'1 Secretário, 
deixa a cadeira da presidência que é ocu­
pada pelo Sr. Mauro Benevides, Presi­
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
....,... Concedo a palavra ao nobre Senador Júlio 
Campos, que vai discorrer sobre a inolvidável 
personalidade que foi õ Senador João Villas­
bóas. 

O SR. JÚLIO CAMPOS (PFL- MT. Pro­
nuncia_o s~guinte discurso.)- Sr. Presiden­
te, SrS. ·senadores, minha prezada amig·a D. 
lzabel Villasbóas e demais familiares e ami­
gos do Senador João Villasbóas aqui presen­
te: 

No dia 21 i:le abril, passado, comemoramos 
os cem anos do nascimento do ex-Senador 
João Villasbôas, ocorrido em 1891, na cidade 
de Cáceres, Estado de Mato Grosso. 

Filho de ilustre e respeitada familia dessa 
cidade mato-grossense, João Villasbôas, co­
mo muitos outros jovens bem-sucedidos do 
meu estado, fez seus estudos secundários no 
fainoso Liceu Salesiano de Cuiabá, tendo, 
depois, seguido para o Rio de Janeiro, a fim 
de bacharelar-se em Ciências Jurídicas e So­
ciais, na Faculdade Nacional de Direito. 

A sólida base intelectual; adquirida duran­
te esse período de formação, proporciOnou­
lhe uma carreira sempre ascendente em sua 
longa _vida._ Iniciando como diretor da Im_­
prensa Oficial em Mato Grosso, trabalhou, 
depois, nos mais importantes jornais do esta­
do, e passou pela carreira policial, ocupando 
o cargo de _Chefe de Polícia Estadual. Na 
política, conieçou como Deputado Estadual, 
em 1918, quando tinha 27 anos; a seguir, foi 
Deputado Federal, eleito por três vezes, e, 
também por três mandatos, foi Senador da 
República. Ao todo foram trinta anõs de bons 
e profícuos sérviços prestados a Mato Grosso 
e ao Brasil. Como parlamentar, pó de osten­
tar, por duas vezes, um título que é uma insíg­
nia para todo_ político: __ o de ter contribuído 
mais decisivamente com os destinos da Na­
ção, através da elaboração de sua Constitui­
ção. Nas constituintes de 1934 e de 1946, lá 
estavà o cidadão João Villasbôas, na primei­
ra, como Deputado, e, na segunda, como 
Senador. 

Como advogado, dedicou-se mais ao ramo 
trabalhista, o que lhe rendeu integrar o Tribu­
nal Superior do Trabalho e representar o Se­
nado na Conferência do trabalho de Gene­
bra, em 1952. 

Na sua atuação pública, o Senãdor João 
Villasbóas foi um rev_olucionário, no verda­
deiro sentido da palavra. Tomou parte ativa 
nos levantes ocorridos em nosso Pafs, poden­
do ostentar o troféu de honra dos revoltosos: 
por participar dos levantes de 22 e 24, teve 
de fugir do País para Bolívia, para não ser 
preso, e, por conspirar na Revolução Consti­
tucionalista de 32, foi levado ã prisão. 

Tudo isso ocorreu por seu grande espírito 
de liderança e por sua combatividade e_ in­
transigência n.-a-defesa da ordem e da legali­
dade. 

Sem abrir mão das próprias convicçõeS;es­
tava sempre aberto aOs advers8.rios, caso esti­
vesse em jogo os superiores interesses da sua 
região ou do Brasil. Ness_e sentido, memo­
rável e marcante, pela repercussão obtida na 
época, foi o discurso por S. Ex~ proferido 
no Senado Federal, em 15 de julho de 1960. 
Após fazer um relato da realidade ~ntão exis­
tente, das potencialidades e da necessidade 
de que a região fosse_ contemplada com um 
desenvolvimento mais acentuado, assim con­
cluiu o seu pronunciamento: _ 

"Senhor Presidente, Senhores Sena­
dores da região amazónica, eu os concito 

-a caminharmos unidos, deixando de lado 
~~nossas cores partidárias,_com o pensa­
mento voltado para o engrandecimento 
daquela região que é nOssa. Unamos-nos 
como esses dois rioS;_ o Negro e o Soli­
mões. Naturalmente, em parte do cami-
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nho iremos desconfiados um do outro, 
e até mesmo lutando, para que não haja 
confusão de credos políticos: mas, quan­
do compreendermos bem a necessidade 
de coesão de nossos sentimentos, Senhor 
Presidente - unidos numa força única, 
vigorosa, indestrutível -; afastaremos, 
como o Amazonas afasta o mar, todas 
as dificuldades que surjam para impedir 
o engrandecimento da Amazónia." 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Parla­
mentar João Villasbóas não mais estã entre 
nós. Resta-nos tão-somente a lembrança dos 
seus feitos e da sua brilhante atuação na vida 
pública mato-grossense e brasileira, motivo 
de orgulho para ·os meus coestaduanos e 
exemplo para quantos estão agora a trilhar 
os mesmos caminhos da Política, trilhados 
por S. Ex~ 

A sua memória a nossa grande homena­
gem, que eu transfiro tarilbém à figura da 
sua digníssiina esposa, ·aqui presenfe, para 
honra de todos n6s, Da. Izabel Villasbôas, 
a quem Mato Gi-Osso tarDbém muito deve 
pelo que o Senador João Villasbóas fez pela 
terra. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem. Palmas!) 

Durante o discurso do Sr. Júlio Cam­
pos, o Sr. Mauro Benevides, Presidente, 
deixa a cadeira da presid~ncia, que é ocu­
pada pelo Sr. Márcio Lacerda, 2" Secre­
tário. 

O SR. PRESIDENTE (Márcio Lacerda)­
Honra-me extremamente presidir esta sessão 
em homenagem à ilustre e imorredoura figura 
do Senador João Villasbóas, por S. E~ ter 
nascido na minha cidade, Cáceres, e por tra­
tarmos de um símbolo da dignidade no trato 
da coisa pública, símbolo da coerência, da 
constância, dos princípios e da coerência polí­
tica; 

Portanto, D. Isabel Villasbôas, receba nes­
te momento- uma honra muito maior para 
mim, como cacerense, em presidir esta sessão 
-uma homenagem ao Senador João- Villas-
bóas. _ _ __ _ 

Vamos suspender a sessão por dez minu­
tos, para que a família possa receber os cum­
primentos e, depois, passaremos à Ordem 
do Dia. Muito obrigado. 

Está suspensa a sessão. 

(Suspensa às 15 horas e 46 minutos, 
a sessão ~ reaberta às 15 horas e 56 minu­
tos.) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Está reaberta a sessão. 

Sobre a mesa, expediente que será lido pe­
lo Sr. _19 Secretário. 

É lido o seguinte: 

A VISO DO MINISTRO DA JUSTIÇA 

N9 389/91, de 10 do corrente, encaminhan­
do esclarecimentos prestados pelo Conselho 
Nacional dos Direitos- da Mulher (CNDM), 
órgão do Ministério da Justiça, sobre os que-

sitos constantés do Requerimento n?_71, d~ 
1991, de autoria do Senador Darcy Ribeiro. 

Encamínhe-se cópia do requ~rente 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
O Expediente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projetas de lei que vão ser 
lidos pelo Sr. 19 Secretário. 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N' 139, DE 1991 

Altera a Lei n• 7.827, de 27 de setembro 
del989. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~" Os arts~ 39, 49 , 99 , 11, 13 e 14 

da Lei n~' 7.827, de 27 de setembro de 1989, 
passam a vigorar coin as seguintes alterações: 

"Art. 3~" ........... ~ ...................... . 
I - concessão de financiamento aos 

setores produtivos das regiões beneficia­
das." 

.. Art. 4~" São beneficiários dos re· 
cursos dos Fundos Constitucionais de Fi­
nanciamentO do Norte, Nordeste e Cen­
tro-Oeste os produtores, pessoas físicas 
e jurídicas de direito privado ou público, 
inclusive as associações e cooperativas 
que desenvolvam suas atividades nos se· 
tores agropecuário, mineral, industrial, 
agroindustrial e de infra-estrutura eco­
-nômica das regiões Norte, Nordeste e 
Centro-Deste. 

§- ·1 ~ · Paiá. projetas dC infra-estrutura 
económica, poderão ser financiados até 
o limite de 25% (vinte e cinco porcento) 
dos recursos previstos para os respec­
tivos fundos. 

............ -.~~-....--· .. .-----·~········-······ 
- § 3~" Sendo beneficiárias pessoas ju­

rídicas de direito público, a adequação 
da garantia será avaliada a exclusivo cri­
téiio da instituiÇão finii:tceira," Observan· 
do o disposto no item vm, do art. 39 ' 

esegui1_ldoos mesmos parâmetros adota­
dos par8 outras instituições." 

'' Art. 9P A critério dos órgãos admi-
--nistradores, poderão ser repassados re­

cursos dos Fundos Constitucionais de Fi­
nanciamento do Norte, Nordeste e Cen­
tro-Oeste e bancos estaduais com capaci· 
dade técnica comprovada e com estru· 
tura operacional e administratiVa aptas 
a realiZar, -em segura.IiÇa e no estrito 
cumprimento das diretrizes e normas es­
tabelecidas, programas de crédito espe­
cificamenfe criados com essa finalida­
de." 

"Art. 11. .._._,_ .. ~ ........................ .. 
§ 2~' Os benefícios previstos neste ar­

tigo serão conc_edid-os exclusivamente à 
firma iõdividual ou â empresa brasileira 
de capital nacional, de micro e médios 
produtores rurais, suas associações e 
cooperativas do Grupo I." 

''Art. 13. .. ....... ._.._ . ...__: ................ . 
I -Secretaria-do Desenvolvimento 

Regional da Presidência da República; 

II -Secretaria de Planejamento Esta· 
dual; 

III - instituição financeira federal de 
caráter regional." 

"Art. 14. Cabe à Secretaria do De­
senvolvimento Regional da Presidéncia 
da República: 

Parágrafo úniCo. Até o dia 30 de ou· 
tubro de cada ano, as instituições fman~ 
ceiras federais de caráter regional enca­
minharão à apreciação da Secretaria do 
Desenvolvimento Regicinal da Presidên­
cia da República a proposta de_ aplicação 
dos recursos relativos aos programas de 
financiamento para o exercício seguinte, 
a qual será aprovada até 15 de dezem~ 
bro." 

Art. 2~ Fica suprimido o art. 21, bem CO· 
mo a expressão "VII - Das Disposições Ge­
rais e Transitórias" que o precede, e acres­
cido o seguinte art. 15 à Lei n~" 7.827, de 
27 de setembro de 1989, renumerando-se os 
arts. 15 a 20 pára 16, 17, 18. 19, 20_e 21. 
respectivamente: 

"Art. 15. Compete às Secretarias 
de Planejamento Estaduais: 

I - participar da elaboração dos pro­
gramas de financiamento~ compatibili· 
zando as ações _da programação com os 
planos regionais de desenvolvi_mento; 

TI - acompanhar as aplicações dos 
recursos dos Fundos Constitucionais de 
Financiamento do Norte, Nordeste e 
Ceõtro-OeSte, mediante informações 
prestadas mensalmente pelos agentes fi­
nanceiros." 

Art. 3~ Os arts. 16, 17--e 21" áã- Lei D~ 
7.827, de 27 de setembro de 1989, renume­
rãdos""de acordo com o artigo aritCrior, ·pas­
sam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 16. .. ............................. .. 
III -receber e enquadrar as propos­

tas nas faiXas -de encargos, fixar õs juros­
e definir os créditos; 

IV - aprovar os projetas pata efeito 
de liberação de recursos; 

V - formalizar contratos, com a 
anuência prévia dos demais órgãos admi­
nistradores do fundo, de repasse de re· 
cursos para outras instituições creden­
ciadas como agentes financeiros do fun­
do; 

VI- prestar contas sobre o _andamen­
to, desempenho, situação dos recursos 
e resultados alcançados aos demais-- ór­
gãos administradores do Fundo Consti-

--tucional de Fínanc:iamenfO; 
- --,-VII -exercer outras atribuições ine-

rentes à funçã_o de órgão administra­
dor." 

"Art. 17. O Banco da Amazônia S/ 
A - BASA, o Banco do Nordeste_ do 
Brasil S/ A - BNB, e o B~co do Brasil 
S/A - BB, são o_s agentes financeiros 
.do Fundo Constitucional de F~nancia-

. menta do Norte - FNO, do Fundo_ 
Constitucional de Financiamento do . 
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Nordeste- FNE. e do Fundo Constitu­
cional de FinanciamentO do Centro-Oes­
te - FCO, respectivamente. 

§ 2~' Obedecida a transferência pre­
vista no parágrafo anterior, os recursos 
do Fundo Constitucional de Financia­
mento do Centro-Oeste -~-FCO,--de-ve~ 
rão, a critério do Banco de Desenvol­
vimento do Centro-Oeste, ser repassa­
dos a bancos oficiais federais que aten­
dam aos requisitos do art. 9~> desta Lei." 

.. Art. 21. Cada instituição financei­
ra federal de caráter regional apresen­
tará, semestralmente, à Secretaria do 
Desenvolvimento Regional, relatório 
circunstanciado sobre as atividades de­
senvolvidas e os resultados obtidos. 

§ 310 Mensalmente, cada instituição 
financeira federal de caráter regional 
apresentará, aos demais órgãos adminis­
tradores do Fundo Constitucional de Fi­
nanciamento de sua respectiva região, 
demonstrativo financeiro com a posiÇ-ão 
dos recursos quanto à transferência do 
Tesouro Nacional, aplicação, saldo e vo­
lume de projetos solicitados e contra­
tado$. 

§ 4~ O balanço, devidamente audi­
tado, será encaminhado ao Congresso 
Nacional e ao Tribunal de Contas da 
União, para efeito de fiscalízação e con­
trole." 

Art. 49 O Poder Executivo fará republi­
car a Lei n9 7.827, de 27 de setembro de 
1989, com as alterações contidas nesta lei. 

Art. 59 Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 69 Revogam-se_ as disposições em 
contráiío. 

Justificação 

Após quase dois anos da edição da Lei 
n9 7.827/89, que regulamentou a aplicação 
dos recursos destinados constitucionalmente 
para financiamento do setor produtivo das 
regiões Norte, Nordeste e Centro-Oest~, jul­
gamos oportuno propor algumas modifica­
ções ao seu texto. 

As alterações que trazemos à consideração 
dos Senhores Parlamentares, além de corre­
çóes técnicas, são ãS Seguintes: 

I) pennitir que também o ·setor público se 
beneficie dos financiameiitoS dos fundos, lo­
gicamente respeitada a direttiz constitucional 
de aplicação no setor produtivo e mantido 
o dispositivo legal que proíbe a aplicação de 
recursos a fpndo perdido (art. 39, X, da Lei 
n'7 .827/89); 

II) permitir que, a exeinplo das regiões 
Norte e Centro-Oeste, -também na região 
Nordeste possam ser destinados recursos, até 
O limite de 25%, a projetas de infra-estrutura 
económica, respeitadas as diretrizes anterior­
mente aludidas; 

III) transferir a administração dos fundos 
constitucionais para- a Secretaria de Desen­
volvimento Regional da Presidência da Re-

pública com a participação e acompanhamen­
to das Secráarias de Planejamento Regional 
dos.:Estados. -- -

. .JV) precisar melhor a fonna de controle 
dos recursos dos fundos, onde o_s bancos ges­
tores- deveião apresentar mensalmente, -aos 
demais órgãos de administração, demonstra­
tivos financeiros, retirando do texto_ legal o 
comã.ndo genérico "colocai- à disposição- dos 
ôfgãos de fiscalização competentes". 

Julgamos que, com essas alterações, serão 
melhor atingidos os objetivos para os quais 
os fundos constituCionais foram criados . 

Sala das Sessões, 16 de maio de 1991. -
Louremberg Nu~es_ Rocha. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N"7.827, 
DE 27 DE SETEMBRO DE 1989 

Regulamenta o art.IS9, inciso I, alínea 
c, da Constituição Federal, institui o Fun­
do Constitucional do Norte - FNO, o 
Fundo Constitucional de Financiamento 
do Nordeste - FNE, e o Fundo Constitu­
cional de Financiamento do Centro-Oeste 
- FCo;-e dá outras providências. 

Art. 39 _ Respeitadãs as--disposições dos 
planos regionais de desenvolvimento, serão 
observadas as seguintes diretrizes na formu­
lação dos programas de financíaine"nto de ca­
da um dos fundos: 
1-concessão de financiamentos exclusi­

vamente aos _setqres produtivos das regiões 
beneficiadas; 

II - ação integrada com instituiçõe-s fede­
rais_sediacJas nas regiões; 

III - tratamento preferencial às atividades 
produtivas de pequenos e miniprodutores ru­
rais e pequenas e mícrOeriLpresas, às-de uso 
intenSivo de matérias-primas e mão-de-obra 
locais e às que produzem alimentos básicos 
para consumo da população, bem como aos 
projetas de iirigaçâo, quando pertencentes 
aos citados produtores, suas associações e 
cooperativas; 

IV- preservação do meio ambiente; 
V- adoçãO de prazos, c Carência, limites 

de fin_anciame_nto, juros e outros encargos di~ 
ferei"ida:dos ou favorecidos, em função dos 
aspectos sociais, económicoS, tecnológicos e 
espaciais dos empreendimentos; 

VI - conjugação do crédito com a assis~ 
tência técniC:i.Ç no caso de setores tecnologi­
camente carentes; 

_VII -orçamento anual das aplicações dos 
recursos; 

VIII - uso criterioso dos recursos e ade­
qtiáda política de garantias, com limitação 
das responsabilidades de crédito por cliente 
ou grupo económico, de forma a atender a 
um universo maior de beneficiários e assegu­
rar racionalidade, eficiência, eficácia e retor­
no às aplicações; 

IX- apoio à_cri3ção de novos centros, ati­
vidades e pólos dinâmicoS em áreas interio­
rariaS, que estimulem a redução das dispari~ 
dades_ intra-regionaiS-de renda; 

-X- proibição de aplicação de recursos a 
fundo_ perdido. 

Dos beneficiários 

Art. 49 São beneficiáriOs dos recursos 
dos Fundos Constitucionais de Financiamen­
to do Norte, Nordeste e Centro-Oeste os pro~ 
dutores e empresas, pessoi!S_ f!~icas e jurfdi~ 
cas-, além das cooperativas de produção mine~ 
ral, que desenvolvam atividades produtivas 
nos setores agropecuátio, mineral, industrial 
e agro~ndustrial das regióe_~ Norte, Norde~te 
e Centro~Oeste. 

§ 1? No caso de áreas pioneiras e de ex­
pansão da fronteira agrícola das regiões Nor­
te e Centro-Oeste~ -poderão ser financiados 
projetas de infra-estrutura económica até o 
limite de 25% (vinte e _cinco por cento) dOs 
recursos previstos para os respectivos fundos. 

§ 29 No caso de produtores e empresas 
beneficíáiias- de fundos de incentívos regia· 
nais ou setoriaís, a concesSão de financi"ametl: 
tos. de que trata esta lei fica condicionada 
à regularidade da situação para com a Comis· 
são de Valores Mobiliários - CVM, e os 
citados fundos de incentivoS. --

Art. 99 A critério das instituições finan­
ceiraS federais de caráter regional, poderão 
ser repassados recursos de Fundos Constitu~ 
cionais de Financiamento do Norte, Nordeste 
e Centro-Oeste a bã.ncos estaduais com capa­
cidade técnica comprovada e com estrutura 
operacional e administrativa aptas a realiZar, 
em segurança e no estrito cumprimento das 
diretrizes e normas estabelecidas, programas 
de crédito especifiCamente criadOs com -essa 
finalidade. 

Art. 11. As atividades prioritárias e de 
relevante interesse para o desenvolvimento 
económico e social das regiões Norte, Nor­
deste e Ce_ntro-Oeste terão ú:duçiiO de encar­
gos financeiros referentes a juros e atl.i<i.li­
zação monl!tária. -

§ 1? Para efeito do benefíCio-preVisto 
neste artigo, deverão ser estabelecidas faixas 
diferenciadas de prioridades e de encargos 
financeiros, de acordo com a natureza do em­
preendimento, a finalidade dos financiamen· 
tos, a localização e o porte da empresa finan­
ciada. 

§ 29 Os benefícios previstos neste artigo 
serão concedidos exclusivamente a produto­
res individuais e empresas brasileiras de capi­
tal nacional. 

§ 39 Sem prejuízO das medidas judiciais 
cabíveis, tnclusive de natureza exe:-:utória, o 
mutuário fica sujeíto, -no caso de desvio na 
aplicação dos recursos, à perda de todo e 
qualquer benefício financeiro, especialmente 
os relativos a juros e atualização monetária. 

Da administração 

Art. 13. Aadministraçãodecadaumdos 
Fundos Constitucionais de Financiamento do 
Norte, Nordeste e Centro-Oeste será distinta 
e autónoma e, observadas as atribuições pre-
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Vistas nesta lei, será exercida respectivamente 
pelos seguintes órgãos: 
I- Conselho Deliberativo das Superin­

tendências de Desenvolvimento das Regiões 
Norte, Nordeste e__Cen.tro-Oeste; e 
II- instituição financeira federal de cará­

ter regional. 
Art~ 14. Cabe ao Conselho Deliberativo 

das Superintendências-de Desellv_olvimento 
das Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste: 
I- aprovar os programas de financiamen­

to de cada fundo, l"!armonizando-os com pla­
nos regionais de desenvolvimel).to, ã vista de 
proposta da respectiva instituição financeira 
federal de caráter regional; 

II- indicar providências para compatibi­
lização das respectivas aplicações com as 
ações das demais instituições-de_desepvol: 
vimento regional; e 

III - avaliar os resultados obtid_os. 
Parágrafo único. Até o dia 30 de outubro 

de cada ano, as instituições financelr"à$ fede· 
rais de caráter regional _encaminh_arão, à 
apreciação do Conselho Deliberativo da res­
pectiva Superintendência de Desenvolvimen­
to Regional, a proposta de aplicação dos re­
cursos relativa aos programas de financia­
mento para o exercício seguinte, a qual será 
aprovada até 15 de dezembro. 

Art. 15. São atribuições de ca.d_a uma das 
instituições financeiras federais de .c<;~.ráter re­
gional, nos termos da lei: 
I-gerir os recursos; 
II -definir normas, procedimentos e con­

dições operacionais; 
III- enquadrar as propostas nas faixas de 

encargos, fixar os juros e deferir os créditos; 
IV- formalizar contratos de repasses de 

recursos para outras instituições credenciadas 
como agentes financeiros do fundo; 
V- prestar contas so_b:r_e os resultados al­

cançados, desempenho e estado dos recursos 
de aplicações; e 

VI- exercer outras atividades inerentes à 
função de órgão administrador. 

Art. 16. O Banco da Amazônia S.A.­
BASA, o Banco do Nordeste do Brasil S.A. 
- BNB, e o Banco _do Brasil S. A. - BB, 
são os administradores do Fundo Constitu­
cional de Financiàmento- do Norte- FNO, 
do Fundo Constitucional de Financiamento 
do Nordeste - FNE, e do Fundo Constitu­
cional de Financiamento do Centro-_Oeste -
FCO, respectivamente. 

§ 1~ O Banco do Brasil S.A. transferirá 
a administração, património, operações e re­
cursos do Fundo Constitucional de Financia~ 
menta do Centro-Oeste- FCO, para o Ban­
co de Desenvolvimento do Centro-Oeste, 
após sua instalação e entrada eni funciona­
mento, c_onforme estabelece o a,rt. 34, § 11, 
do Ato das Disposições Constitucionais Tran­
sitórias. 

§ 29--- Obedecida a transferência prevista 
no parágrafo anterior, 'os recursos do Fundo 
Constitucional de Financiamento do Centro­
Oeste- FCO, poderão, a critério dO Banco 
de Desenvolvimento do Centro-Oeste, serre­
passados a bancos oficiaiS federais qUe aren­
dam aos requisitos do art. 9~ desta lei. 

Art. 17. Cada instituição financeira fe­
deral de caráter reSional fará juS--à taxa de 
administraçãO de 2% (dois por cento) ao ano, 
calculada sobre o património l(quido do fun­
do respectivo e apropria~a mensalmente. 

Parãgrafõ únícO. - Nii aplicação dos recur~ 
sos, as íiistitlifÇões financeiras federais de ca­
rátéi regional e os agentes financeiros creden~ 
ciados poderão cobrar dei crederecompatível 
com_os rtscoj_:_assumidos pelos financiamentos 
concedidos e adequados à função social de 
cada tipo de operação, respeitados os limites 
de enca~g~s fixados no art. 12 desta lei. 

Do controle e 
prestação de contas 

Art. 18. Cada fundo terá contabilidade 
própria, registrando todos os atos e fatos a 
ele referentes, valendo~se, para tal, do siste­
ma contábil da respectiva instituição finan­
ceira federal de caráter reglonal, no qual de­
verão seíCtiados e mantidos subtítulos espe­
cíficOs-para esta- finalidade, com apuração de 
resultados à parte. 

Art. 19. As institulç.6es fiDariCeifas fede­
rais de caráter regional farão publicar, semes­
tralmente, ·as balanços dos respectivos fun­
dos, devidamente auditados. 

Art_ 20. Cada instituição financeira fe~ 
deral de caráter rçgional apresentará, semes­
tralmente, ao Conselho Deliberativo da Su­
perintendência de Desenvolvimento_ de sua 
respectiva região, relatório circunstanciado 
sobre as atividades desenvolvidas e os resulta-
dos- obtidos. _ -

§ 1 ~ O exercício Ünàticefro de cada fundo 
coincidirá com o ano civil, para fins de apura­
ção de resulLados e apresentação de relatório. 

§ 29 Deverá ser contratada auditoria ex­
terna, a expensas do fundo, para certificação 
do cumprimento das disposições constitucio­
nais e legais estabelecidas, além do exame 
das contas e outros procedimentos usuais de 
auditagem. 

§ 3~ Os banws admini$tradores deverão 
colocar à disposição dos órgãos de fiscaliza~ 
ção competentes os demonstrativos, campo~ 
sições de final de mês, dos recursos, aplica­
ções e resultados dos fundos respectivos. 

§ 4~_ .. O bal~nço, devidamente auditado, 
será encaminhado áo Cong-:_esso Nacional, 
para efeito de fiscalização e controle. 

Das disposições gerais 
e transitórias 

-Ar~. 21. Até a aprovaÇio da prOposta 
previsiã no inCisO I do art. 14 desta lei, fiCa:m 
as instituições financeiras federais de caráter 
regional auioriiadas a aplicar os recursós dos 
respectivos fundôS de acordo com as dire­
trizoeS gerais e:stiib(!;_l_ecj_4as no art. 39 desta lei. 

§ 19 De:ntro_(Je 60 (sesse_nta) dias, a partir 
da publicação desta Lei, as instituições finan­
ceiras federais de ciráter regional apresen­
tarão,_aos Conselhos Deliberativos das res­
pectiviis Superintendências de DesenvQlvi­
mento Regional, as propostas de programas 
de financiamento de que trata o parágrafo 
único do art. 14 c;iesta lei, as quais deverão 

ser aprovadas até 60 (sesse_nta) dias após o 
recebimento. 

§ 2!> As operações realizadãs antes da 
aprovação de que trata o parágrafo anteôor, 
pelas instituições finanCeiras federais de cará­
ter regional, com os recursos dos Fundos 
Constitucionais de FinanCiamento do Norte, 
Nordeste e Centro-Oeste, ficam ao abrigo 
desta lei, inclusive para efeito de eventuais 
benefícios financeiros. 

(A ComiScsão de Ass~ntos Ec.anQmicos 
- decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N' 140, DE 1991 

Altera dispositivos da Lei n' 8.078, de 
11 de setembro de 1990, que dispõe sobre 
a proteção do consumidor e di outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~ O art. 70, o inciso I do art. 76 

e art. 78 da Lei n~ 8.078, de 11 de setembro 
de 1990, passam a vigorar com a· seguinte 
redação: 

Art. 70. Empregar, na reparação de 
produtos, peças ou componentes de re­
posição usados, sem autorização do con­
sumidor. 

Pena - indenização de valor igual ao 
dobro das peças ou componentes novos 
e multa. 

Art. 76. ·····-··--····-····-··------·-·--·-
!-serem cometidos por ocasião de 

calamidade; 

Art. 78. Além das penas privativas 
de liberdade e de multa, podem ser im­
postas, cumulativa e alternadamente, 
observado o disposto nos arts. 44 a 47 
do Código Penal: 

I -interdição temporária de direitos; 
II - a prestação de serviços à comu~ 

nidade. _ . _ _ 
-Art. 29 Esta lei entra em vigor na data 

de sua publicação. 
Art. 3" Revogam~se as disposições em 

contrário. 

Justlflcação 

O Cõdigo de Defesa do Consumidor (Lei 
n" 8.078, de 11-9-90), marco dos mais rele­
vantes da produção legislativa nacional, co­
meçou a vigorar em março ·deste ano para 
satisfação da sociedade brasileira que viu con~ 
cretizar-se um de seus mais legítimos anseios. 

O texto legal, profundo e abrangente, pas­
sa agora- pelo crivo do uso e da prática de 
seus novos ditames. Naturalmente, essa riova 
etapa trará à lei situações não previstas e rea­
ções sociais, _c~ja análise será a base obriga­
tória para O contfnuo aprímorainerito do Có-
digo de Defesa do Consumidor. " 

Visando a e_sse aperfeiçoamento, no proje­
to de lei ora apresentado se estabelecem as 
seguintes providências: 
1- !Üteração da redação do art. 70 do Có­

digo de Defesa do Consumidor, transfOrman­
do a pena privativa de liberdade em pena 
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pecuniária indenizatórias mais branda, mas 
igualmente eficaz na prevençlfo dp delito, 
além de mais facilmente implementável nas 
relações de consumo em geral; 

2-.niodificaçc'io da redação do inciso I do 
artigo 76 do referido Código, retirando a ex­
pressão: ''em época de grave crise económi­
ca", porquanto a expressão não é passível 
de um tratamento objetivo por parte dos juí­
zes, já que não há parâmetros quantitativos 
definidores nem qualquer medida formal pre­
viamente anunciável que declare a ocorrência 
de grave crise económica. 

3--supressão do incis-o II do art. 78 ~9 
Código de Defesa dO Consu!nfdO!, qUe -n;;za: 

"II- a publicação em órgãos de co­
municação de grande circulação ou au­
diência, às expensas do _condenado, _de 
notícia sobre os fatos_e a cond(alação;" 

Tal publicação expõe e desmoraliza o infra­
tor, representando expressa violação a um 
dos princípios fundainentais da ConStituição: 
o da dignidade humana (art. 19,111). 

ConsideramOs q-ue as alterações ora apre­
sentadas representam aprimoramento ao texM 
to vigente, razão por que contamos com o 
apoio dos ilustres senadores para aprovação 
do presente projeto de lei. 

Sala das Sessões, 16 de maio de 1991. -
Senador Francisco RoJiemberg. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CÓDIGO PENAL 

Decreto-Lei n" 2.848, de 7 de dezembro 
de 1940, atualizado e acompanhado de Legis­
lação Complementar, também atualizada, de 
dispositivos da Constituição Federal de 1988, 
de Súrnulas do STF e do TFR (extinto, com 
a criação do STJ) e de Índices; Sistemático 
e Alfabético-Remissivo do Çódigo Penal, 
Cronológico da Legislação e -Alfabético da 
Legislação Complementar, da Lei de Intro­
dução, da Lei das Contravenções Penais e 
das Súmulas. 

Art. 44. As penas restritivas de direitos 
são autónomas e substituem as privativas de 
liberdade, quando: 

I -aplicada pena privatiVa de liberdade 
inferior a 1 (um) ano ou se o clirne for cul­
poso; 
II- o réu não for reincidente; 
III- a culpabilidade, os antecedentes; a 

conduta social e a personalidade do conde­
nado, bem como os motivos e as circunstân­
cias indicarem que essa substituição seja sufi­
ciente. 

eArtigo com redação determinada pela Lei 
n9 7.209, de 11 de julho de 1984. 

• Vide art. 58, parágrafo único. 
Conversão das penas restritivas de direitos 

Art. 45. A pena restritiva de ~íreitos 
converte-se em privativa de-liberdade, pelo 
tempo da pena aplicada, quando: 

I -sobrevier condenação, por ·outro cri­
me, a pena privativa de liberdade cuja execu~ 
ção não tenha sido suspensa; 

II- ocorrer o descumprimento injustifica~ 
do da restrição imposta. 

•Artigocom_ redação deternJinada pela Lei 
n" 7.209, d.f li de julho de 1984. 
Prestação de serviços à comunidade 

Art. 46. A piesta_ção de serviços à comu­
nidade consiste na atribuição ao condenado 
de tarefã.-s gratuitasjuhto a entidades assisten­
ciais, hÕspliãlS, escOlas, orfanatos e outros 
estabelecimentos congê~eres; em programas 
col:nuliiiários ou estatais~----

•Artigo co_~ r~d_<!Ç_!i_Q4~terminada pela Lei 
n" 7.209, de llde julho de 1984. 

• Vide art. 78, § 19 
Pa(ágrafo único. As tarefas serão atribuí· 

das conforme as aptidões do condenado, de­
vendo ser cumpridas, durante 8 (oito) horas 
semanais, aos s_á_bados, domingos e feriados 
ou em dias utéis, de mod·o a não prejudicar 
a jornada normal de trabalho. 

•Parágrafo com redação determinada pela 
Lei n9 7.209, de 11 de julho de 1984. 
lnterdiçào temporária de-din!itos 

Art. 47. As penas de interdição tempo­
rária de direitos são~ 

I-proibição do exercício_de cargo, fun­
ção ou ativídadê pública, bem como de man­
dato eletivo; 

•Vide Lein'·' 7.210,de 11 de julho de 1984, 
art. !54,§ I" 
II- proibição do exercícío de profissão, 

itivfdade ou ofício que dependam de habili­
tação espe-cial, de licença ou autorização do 
poder público; · · 

III- suspensão de autorização ou de habi· 
litação pa_r_a di~igir vefculo. 

LEI N" 8.078, 
DE 11 DE SETEMBRO DE !990 

DiSpõe sobre a proteção do consumidor 
e dá outra~ providênc_ias 

ArL 70. Empregar, na reparação de pro­
dutos, peças ou _compOnentes de reposição 
usaos-, sem autorização do consumidor: 

Pena- Detenção de três me"ses a um ano 
e multa. 

-..~-::-:--:-"=··---~-·.;:;.; ........ -... . 
Art. 7ó~ _ São circunstânciã.s agravantes 

dos crimes tipificados iieste Código: 
_1..,... serem cometidos em época de grave 

crise econômica ou por ocasião de calami~ 
dade;_ _ 

II - ocasionarem grave dano individual 
ou coletivo; 

III - dissimular-se a natureza ilícita do 
procedimento; _ 
IV~ _quando cometidos: 
a) por servidor público, ou por pessoa cuja 

condição económico-social seja manifesta­
mente superior â da vftima; 

a) em detrimento de operário ou rurícola; 
de . .meno.r. de dezoito ou maior de sessenta 
anos ou de pessoas portadoras de deficiência 
mental, interditadas ou não; 

V - serem- prattca<;los em operações que 
envolvam alimentos, medicamentos ou qual­
quer outros produtos ou serviços essenciais. 

· · (À- Comi;$6o __ ;ü_c~~s!iÜdÇão, JusÚ~a 
e Cidadania - deciSão terminativa. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 141 DE 1991 

Altera a legislação do Programado SeM 
guroMDesemprego e dá outras providên~ 
cias. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~ O art. 6~ da Lei n9 7.998, de 11 

de janeiro de 1990, passa a ter a seguinte 
redação: 

"Art. 6~ O seguro·desempiego é di~ 
reito pessoal e intransferível do trabalha­
dor, podendo, ser requerido a qualquer 
tempo durante o período de desempre­
go, a partir do 7" (sétimo) dia subsequen· 
te à rescisão do contrato de trabalho". 

Art. 29 Esta lei entrã- effi vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

Pretende-se, com o projeto de leí ora sub­
metido à apreciação dos ilustres senadores, 
impedir que a legislação atualmente vigente 
-Lei n? 7.998, de 1990, com a alteração 
promovida pela Lei n9 8.019, de 1990-, que 
trata do seguro-desemprego, seja distorcida 
pelo Poder Executivo. 

De acordo com o texto legal citado - art. 
69 da Lei n9 7.998/9(T...:.... o trabalhador pode 
requerer o seguro-desemprego a partir do ~ 
dia subseqüente ã rescisão contratual, não 
se estabelecendo no dispositivo qualquer pra­

" ZO lata!" para a ·efetivação do procedimento, 
_9astando, evidentemente, que o trabalhador 
ainda se mantenha na situação de desempre­
go. 

Ocorre que o Ministério_ do Trabalho e Pre­
vidência SoCíal, através da Instrução Norma· 
tiva n~ 4, de fevereiro Qe 1990, fiXo·u prazo 

-de 6(i"dias para o requerimento do beneficiO, 
posteriormente alongado para 120 dias, o 
que, no nosso entender_:, _contraria a legislação 
vigente, criando uma restrição não existente 
na lei e,_ portanto, reduzindo-lhe o al_çançe. 

Visa, -desta -forma, o projeto de lei, dar 
ao dispositivo legal que trata da matéria, re­
dação mais explfcita, passando a estipular que 
o trabalhador poderá requerer o benefício 
do seguro~desemprego a qualquer tempo du­
rante o perfodo de desemprego. 

Entendemos que o beneffcio, um direito 
líquido do trabalhador, não deve sofrer qual­
quer tipo de limitação ao seu recebimento, 
devendo _a legislação ser aperfeiçoada para 
se evitar interpretações que venham distorcer 
o espfrito da lei. 

Submeto, assim, o presente projeto de lei 
à consideração dos ilustres membros desta 
casa, solicitando-lhes o indispensável apoio 
para aprovação da proposição. 

Sala das Sessões, 16 de maio de 1991.­
Senador Mareio Lacerda. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEL N• 7..998 c • 

. DE 11 DE JANEIRO DE 1990 

Regula o Programa do Seguro-Desem~ 
prego, o Abono Salarial, institui o Fundo 
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de AmparO ao Trabalhador - F AT, e 
dá outras providências. 

O PÚ~sidente da República 
Faço ·saber que o Congresso Nacional de­

creta e eu sanciono a seguinte lei: 

········-~····--~····-------~~"-"'···-----·--··· .. ---
Art. 6~ O seguro-desemprego _.é direito · 

pessoal e intransferível do trabal!J.ador, po­
dendo ser requerido a partir do 79 (Sétimo) 
dia subseqüente à rescisão do contrato de 
trabalho. 

···············-·-LEI N78."Ói9--··-··-······· 

DE 11 DE ABRIL DE 1990 

Altera a legislação do Fundo de Ampa­
ro ao Trabalhador - F AT, e dá outras 
providências. 

ooooonou-•••-u•••oo••-••o•n••••••••••••••••••••••• 

(À Comissão de Assuntos Económicos 
- Decisão T ermfnativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Os projetas lidos serão publicados e reme­
tidos às comissões competentes. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. }9 Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 200, DE 1991 

, Requeiro, nos termos do art. 50, § 29 da 
Constituição Federal e do art. 216 do Regi­
mento Interno do Senado, seja solicitado ao 
Senhor João Santana, DD Ministro da Infra­
Estrutura, junto à Presidência da Rede Fer­
roviária Federal (RFFSA), as seguintes infor­
mações: 

1. Cópia do levantamento realizado 
pelo Superintendente Nacional de Recursos 
Humanos, relativo às denúnci~s de irregula­
ridades administrativa·s existentes na Supe­
rintendência Regional n912 (SR-12}, sediada 
em São Luís, Capital do Estado do Mara­
nhão. 

2. Informar, se couber, as medidas ado ta­
das para o saneamento c;faquela superinten­
dência. 

Justificação 

O Sindicato dos trabalhadores em empre­
sas femoviárias dos· Estados do Maranhão 
e Pará levou ao conhecimento da direção na­
cional da RFFSA, no Rio de Janeiro, denún­
cias de irregularidades na administração da 
SR-12. 

As denúncias são de conhecimento públi­
co, divulgadas tanto pela imprensa quanto 
pelo sindicato daqueles estados. 

A direção nacional da rede já envioU a 
São Luís, para levantamento do quadro admi­
nistrativo da regional, dois de seus diretores. 

As denúncias envolvem sucateamento do 
património federal, malversação do dinheiro 
público, desvio de materia.J, entr_e outras irre­
gularidades de igual gravidade, como a utili­
zação de terreno da RFFSA por firma de -
propriedade do superintendente local. 

Os fatos .arrolados, se confirmado-s, ferem 
frontalmente os princípios do interesse públi· 
coe da legalidade que.sujeitam todos os a tos 
da admini~t:r:ação pública. É, portanto, den­
-çro das atribuições (je fis~lização desta Casa 
que justifico o presente requerimento de in: 
formação, para que se possa,_com maior segu­
rança, acompanhar as açóes do ministério 
quanto a apuração dos fatos denunciados e 
as medidas adotadas para o restabelecimento ~ 
da ordem naquela regional. 

. . 

Sala das Sessões, 16 de maio de 1991. -
Senador Magno Bacelar. 

"DENÚNCIA 

1 - CórrupÇão e atos irregulares: 
Os serviços de reparos de ares-condicio­

nados, geladeiras, e outros equipamentos de 
refrigeração da RFFSA~. neste estado, vêm 
sendo feito por uma firma do superintendente 
da SR-12 (a Côn.sJ.ll :t;:letrôQif:a e Refrigeração 
L.tda.), sem concorrência pública. 

Uma construtora particular contratou da 
RFFSA, no ano passado, os serviços do guio· 
cho Madal, para obras de montagem de gal­
pões. Em forma de pagamento, retribuiu pa­
ra a RFFSA materiais em premoldados para 
ampliação da oficina mecânica da SR-12. No 
.en..tMto, esse material sumiu e nunca foi apu­
rado pela empresa o desvio dos mesmos. 

Várias máquinas da via permanente encon­
tram-se à disposição da Construtora Queiroz 
Gaivão, em Teresina (PI), utilizadas na cons­
trução do m~tró de superfície daquela cidade. 
Enquanto isso, os serviços da empresa no 
Maranhão, estão sendo executados de forma 
precária, por falta dessas máquinas. 

Criação eni e-xcesso de cargos de gerência 
para satisfazer interesses de protegidos. 

A ·oomplementação alimentar do pessoal 
da vla permanente é irris6ri3. Para se ter uma 
idéia, em dezembro/90 a SR-12 deu Cr$ 3 
mil para alimentar uma equipe de 9 (nove) 
homens por três semanas. 

Demissões e punições irregulares de traba­
lhadores- como medida de falso moralismo 
para justificar a adesão ao Plano Collor; falta 
de diálogo com os trabalhadores, adminis­
tradores e instituições de classe; desrespeito 
aos mais elementares direitos trabalhistas de 
segurança no trabalho. 

2 - Malversação e dilapidação do património 
daSR-12: 

Após investir milhões de cruzeiros na cons­
trução de um prédio, próximo à oficina mecâ­
nica, no Tirirical, para funcionar a adminis­
tração central da RFFSA, neste estado, sob 
a responsabilidade da Scalla Engenharia, a 
SR-12 desistiu do projetO. A obra encontra 
erii· tOtal estado de ·abandono. 

A SR-12 comprou, no início do ano passa­
c:fo, 25 mil metros cúbicos de pedra brita para 
recuperar os trechos mais precários da ferro­
via São Luis-Te;resina. As pedras ficaram ar­
mazenadas na cidade de Rosário (MA). Parte 
foram usadas no trecho (jogadas no trecho 
à revelia)- O restante, sumiu do pátio. Até. 
hoje é ignorado o seu destino. 

A SR-12 há anos não vem controlando o 
limite de cargas nos vagões e gôndolas. O 
excesso de peso está acabando com o pouco 
material rodante da empresa e colocando em 
risco a vida dos operários. 

Só em 1990, a SR-12 vendeu em tomo de 
200 toneladas de vagões sucateados por uma 
quantia de Cr$ 700 mil. Isso equivalente a 
25 vagões destruídos por causa.da relapsidade 
administrativa da superintendência. 

Compra de um caminhão Agralle zero km 
para carregar o pessoal da via permanente 

. (operadores de linha). Devido o exçesso de 
peso, o caminhão quebrou o motor e está­
há mais de 10 meses parado, sem qualquer 
providência. _ 

A SR-12 adquiriu lima retro-escavadeira 
de grande porte (Pioclain 2y-2p) e ainda hoje 
continua em ociosidade em função de ser ina­
dequada para operação na via pernianente. 

3- Os_ trabalhadores exigem: 
Diante das denúncias. acima, os.tra6alha­

dores da.SR-12 exigem da presidência daRe­
de Ferroviária Fed~ral~/A, a seguinte posi-
ção: · 
1- instalação imediata de uma ·comissão 

de inquérito (comissão de sindicância) pára 
apurar as irregularidades. Essa comissão de­
ve ·ser nomeada e dirigida pela administração 
geral da RFFSA. . 
2- Afastamento imediato da atual supe­

rintendência regional do Maranhão e nomea. 
ção de um substituto até que seja concluída, 
a sindicância. 

(Â Comissão Direto~a.) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
O requerimento lído vai ao exame da Mesa 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENA-
DORES.- . 

Almir Lando - Cid Sabóia de Carvalbo 
- Darcy Ribeiro- Magno Bacelar- Moi­
sés Abrão- Raini.undo Lira 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Esgotado o tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item I 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
No 16. DE l991 

(Em regime de urgência, nos termos 
do· art. 353, parágrafo único, do Regi­
mento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara n~ 16, de 1991 (n"6/91, 
na Casa de origem), de iniciativa do Pre­
sidente da República, que concede isen­
ção do Imposto sobre Produtos Indus­
trializados (IPI) na aquisição de a.utomó· 
veis para utilização no transporte autó­
nomo de passageiros e dá outras provi­
dências, tendo 

PARECER, sob n" 68. de 1991, da 
Comissão 
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- de Assuntos Econômlcos, favorável 
ao projeto com as Em~ndas de n"' 1 a 

. 3, que apresenta. 

Na sessão de 14 do corrente foi aprovado 
o requerimento de autoria do Senador Mau­
rício Corrêa, solicitàndo fosse a matéria obje­
to de.reexame pela Comissão de Assuntos 
Econômicos. Cdmo a matéria foi1nduída em 
pauta em regime de urgência, nos termos do 
disposto no a:rt. 353, parágrafo único, do Re­
gimento Interno, o parecer· da referida comis­
são deverá ·ser proft~rído em plenário. 

Cont:edo a palavra ao nobre Sen'ador Val­
mir Campelo, para proferir o parecer da Co­
missão de Assuntos.Económlcos. 

O SR. VALM!R CAMPJ>LO (PTB -DF. 
Para proferir parecer.)-.:.... Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, o Projéto de Lei da Câmara n" 
~6. de 1991_ (n" 6-B, ~e 19.91 na origem), que 

Concede tSenção do Imposto sobre Produ-
tos Industrializado~ - IPI_, na _aquisição de 
automóveis para uttlização no transporte au­
tónomo de passageir:o~ e s'* Ol.!tr~s providên· 
cias", foi aprovado por esta Comissão de As­
sUntos'Ecoilómícos, mediante o parecer favo­
rável do Retator do projeto, o Senador Val­
mir Campelo. 

Nesta oportunidade, o projeto volta a ser 
submetido à esta comissão para que, em aten­
dím.ento ao Requerimento n'' 193, de 1991, 
aprovado em 14-5-91, sejam apreciadas as 
emendas s~pervenientes oferecidas ao pro­
jeto. 
·A Emenda n" I. de au-toria do Senador 

Maurício Corrêa, dá nova tedaçãO ã ementa 
do projeto, para nela incluir a referência a6 
benefício taffibém concedido às pessoas por­
tadoras de deficiência física e aos veícutos 
destinados ao transporte escolar~ De fato, a 
redação proposta reflete com maior fideli­
dade as disposições contidas no projeto, de­
vendo,_ por essa razão, ser a ementa acatada. 

A emenda no 2, também de autoria do Se­
nador Maurício Corrêa, propOe seja a isenção 
estendida aos equipamentos necessárioS -às 
adaptações especiais nos veículos adquiridos 
por paraplégicos ou por pessoas portadoras 
de deficiência física. A extensão do benefício 
fiscal a tais equipamentos é, sem dúvida me­
dida importante para não onerar exce;siva­
mente o custo do vefcuto para o usuário. 
Além disso, tal concessão é uma decorrência 
mais do que natural da isenção já concedida 
para o veículo, de vez que o acessório deve 
acompanhar o principal. Assim, a emenda 
deve ser acatada. 

nova redação ao inciso IV do art._ l" e ao 
inciso III do art. 3; .• coin o fi~ de corrigir 

· à terminOlogia neles- emj:>regac!a ao se referi­
rem às pessoas· portadoras de. deficiência físi-
ca, sem alteração do mérito. -

Em conclusão, observa-se qU~ as emendas 
apresentadas, de fato, aperfeiçoam o projeto 
e d~vem, portanto, ser aprovadas. 

E o_ parecer. 

EMENDAS SOBRE AS 
QUAIS É DADO PARECER 

No I 

Emenda.ad.itiva aó PrOietO-'de Lei da Câ­
mara n" 16, de 1991, .que ''Concede isenção 
do Imposto sobre Produtos Industrializados 
- IPI, na acJ.uisição de automóveis para utili­
zação f!O transporte autônomo·de passageiros 
e dá outras providências". 

Dé-se a seguinte redação à ementa do PrO­
jeto de Lei ela Câmara _n~ 16, de--199f: 

"Concede i$enção do Imposto sobre Pro~ 
dutos lndustdaHza:dos - IPI, na aquisição 
de automóveis para utilização' rio transporte 
autónomo de passageiros, bem como por pes­
soas portado_ra_s d~ d~ftciência física e aos des­
tinados- aO transporte escotar e dá outras pro-
vidências". · 

Justificação 

A presente emenda tem a finalidade de 
explicitar na ementa do projeto e"in teta, que 
a isenção do IPI estende-se também aos auto­
móvéis adquiridos por pessoas portadoras de 
deficiência física e ainda aos -destinados a 
tran-Sporfe esCofar. -

Sala das CõrD.iSsões, 15 de maiO de 199L 
- Senador Maurício Corrê3. 

Emenda adif_iv.a ao.Projeto de Lei da Câ­
mara n" 16, de 1991, que :'Conc_ede isenção 
do Imposto sobre Produtos Industrializados 
-IPI, na aquisição de automóveis para utili­
zação no transporte autónomo de passageiros 
e. dá outras providências". 

Acrescente-se parágrafo segundo após o 
parágrafo único do art. Jv do Projeto de Lei 
da Câmara n\' 16, de 1991, com a seguinte 
redação; 

''Art. 1" ·······~--~···-· --~················· 
§ zo Gozarão.ainda da isenção tribu­

tária de que trata esta lei os equipamen­
tos necessários às adaptações especiais 
discriminadas no taudo a que se refere 
o inciso l1l do art. 3° desta lei." 

Justificação 
Já pela Emenda n·• 3, o Senador Maurício 

Corrêa propõe seja garantida às pessoas por-
tadoras de deficiência .física a liberdade de Tendo o presente projeto de lei por obje-
escolher o estabelecimento que efetuará as tivo suprir em parte, as deficiências do Estado 
adaptações especiais nos veículos por elas ad- em proporcionar o acesso aos serviços coleti-
quiridos. Apesar de o projeto não vincular vos de transporte aos portadores de deficiên-
a fruição do benefício a cOnilJções de tal or- cia física, vem esta emenda impedir que o 
dem, é de se reconhecer que a emenda pro· automóvet por essas pessoas adquiridos com 
posta vem dirimir e esclarecer qualquer dúvi- isenção do Imposto sobre Produtos Industria-
da que eventualmente possa surgir. Assim, lizados se torne exces.sivamenié oneroso em 
deve ser acatada. face dos elevados custos, em muitos casos, 

Finalmente, a emenda n" 4, também de das adaptações especiais necessárias, exigi-_ 
, ~utoria do Senador Maurício Corrêa, propõe _ dos pelo Detran ou órgão equivatente. 

Consciente dessas dificuldades é que apre­
sento esta emenda perante esta comissão, 
com a finalidade de proporcionar a· isenção 
do IPI não apenas na aquisição dos automó­
veis pelas pessOas'porradoraS cte deficiência 
física de que trata o projeto em !ifeiêncía, 
mas também quanto aos equipainentos neces­
sários às devidas adaptações nos automóveis 
respectivos. - · · 

São e~ta~ as razões que espetamos· sejam 
consideradaS com vi~tas à aprovação desta 
emenda. 

Sala das Comissões, 15 de maio de 1991. 
- Senador l\1_aurício Corrêa. 

W3 

Emenda aditiva ao Projeto. de_ Lei da Câ­
-mara n" 16. de 1991, que "Concede isenção 
do Imposto sobre Produtos Industriatizados 
- IPI, na aciuisíç"ão de automóveis para utÍli­
zação no transporte autónomo de passageiros 
e dá outras providências ... 

Acrescente-se parágrafo segundo ao art. 
1" do Projeto de Lei da Cãmara n" 16. de 
1991, passando o parágrafo único a denomi­
nar-se parágrafo primeiro. com a seguinte re-
dação: · · · 

"Art. l" ·························~·~·-·~·~~ 
§ 1"' .•..•. ·············'·······'···-···· 

.......... ·······~··············--=-··.-.· ........ . 
§ 2° As adaptações especiais a serem 

realizadas nos veículos adquiridos por 
pessoas portadoras de deficiência física 
poderão ser efetuadas na pfópria monta­
dora de a,u.tomóv_el ou em oficinas ou 
estabelecimentos independentes, da pre-
ferénçia dp aflquirente." . , .. 

Justificação 

A presente émendã. justifica-se em- face da 
denúncia de pessoas portadoras de deficiên­
cia física, adquirentes de automóveis espe­
cialmente adaptados, de que algumas monta­
doras desses veículos estariam condicionando 
a sua venda~ çxiiéncia de que as adaptações 
necessárias fossem realizadas por etas pró­
prias, a custos elevadíssimos em relação a 
outros estabetecimentos ou oficinas que tam­
bém reatizam o mesmo serviço; cerceando 
assim a liberdade de escolha desses indiví­
duos pelo serviço que melhor lhes convém. 

Sata das Comissões, 15 de maio de 1991. 
...:... SêriadOr Maurício Corrêa: 

N•4 

Emenda modificativa ao Projeto de Lei da 
Câmara n" 16, de 1991, que "Concede isenção 
do Imposto sobre Produtos Industrializados 
- IPI, na aquisição de automóveis para utili­
zação no transporte autónomo de passageiros 
e dá outras providências.". 

Dê-se a seguírite redação ao inciso IV do 
art. 1" e ao inciso HI do art. 3°, ambos do 
Projeto de Lei da Câmara n~ 16, de 1991: 

"Art. 1" 

IV- Pessoas que, em razão de serem 
portadoras de deficiência física, não-pos­
sam diríiir autOmóveis COmUlls. - -
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Art. 3" 

_III- para as pessoas portadoras de 
deficiência física, Iaudó expedido por 
Departamento de Trânsito, _ou órgão 
equivalente, que especifique as deficiên­
cias físicas exiStentes e ateste a incapa­
cidade para dirigir automóveís comuns; 
bem como a habilitação para fazê-lo em 
veículos com as adaptações especiais dis­
criminadas no laudo." 

Justificação 

A presente emenda não. implica qualquer 
alteração de mérito no projeto. -sua fin~ll: 
dad_e __ r_estringe-s_e, tâo-some_nte_, _a substit1,1i~ 
a expressão não apropriada "paraplégicos e 
pessoas portadora!> de defeitos físicos" para 
"pessoas portadoras de deficiência física", 
por abranger esta além das pessoas paraplé~ 
gicas, também as hemiplégicas e t_etraplégi­
cas, embora não sendo demasiadamente 
abrangente ao referir-se a d_efici~ncia físjca\ 
ao invés de defeito físico. 

Quanto à outra modificação, no texto_ do 
ínCiSo IV do art. 1", justifiça-se por enten­
dermos ser a redação proposta mais clara e 
objetiva ao dispor sobre pessoas portadoras 
de deficiência física que não possam dirigir 
automóveis, em substituição ao texto do pro­
jeto que dispõe sobre a utilização de veículos 
comuns. 

Em primeiro lugar, porque o projeto obje­
tiva contemplar os que dirigem, e não apenas 
utilizam, automóveis, e nãO vefculos, que ·é· 
um termo notadamente mais abrangente. 

Sala das ComíSsOes;-15 de_ maio de 1991. 
-Senador Maurfcio COrrêa. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
O pã.recer conclui favoravelmente às Emen~ 
das de n,.s 1, 2, 3 e4 apresentadas à Comissão. 

Passa-se à discussão do projeto e das emen­
das em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem queira fazer uso da 
palavra, está encerrada a discussão. -

Em votação o projeto, sem preju(zo das 
emendas. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEIDA CÂMARA 
N9 I6, DE I99I 

(N' 6/91, na Casa de origem) 
De iniciativa ·ao Senhor 
Presidente da República 

Concede isenção do Imposto sobre Pro· 
dutos Industrializados - IPI, na aqui­
sição de automóveis para utilização no 
transporte autônomo de passageiros e dá 
outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~ Ficam isentos do Imposto sobre 

Produtos Industrializados -:- IPI os automó· 
veis de passageiros de fabricação nacional de 
até 127 HP de potência bruta (SAE) com, 
no m(nimó, quatro portãs, quando adquiridos 
por: 

-1-motoristas profissionais ·que~ na data 
da publicação desta lei, exerçam comprova~ 
damente em veículo de sua pmpriedade a 
atividade de condutor autónomo de passa­
geiros, na condição de titular de autorização, 
permissão ou concessão do poder concedente 
e qué destinem o automóvel à utilização na 
categoria de aruguel (táxi}; -
II-motoristas profissionais autónomos 

titulares de autorização, permissão ou con­
cessão para exploração do seryiço de t.rans­
porte individual de passageiros (táxi), impe­
didos de continuar exercendo essa atividade 
em virtude de destruição completa, furto ou 
r-oubo do ve(culo, desde cj_ue destinem o veí­
culo adquirido à utiliza~ão na categoria de 
aluguel (táxi); - -
III- cooperativas de trabalho que sejam 

penn.iSSíoiiãfiãs ·ou· toÍlceSsiODárias· de trans­
porte público de passageiros, na categoria de 
aluguel (táxi), 4esde que tais veículos se desti­
nem à utilização nessa atividade; 
_ IV- paraplégicos e pessoas impOssibilita­

das de utilizar veículos comuns em razão de 
deficiênCiaS -físiCas-. 

ParágrafO- úiüOO. ""Ficam- também isentos 
do ImpoSto SObre Produtos Industrüi.lizados 
-IPI, os veículos destinados exclusivamente 
ao transporte escolar, quando adquiridos pe­
las prefeituras municipais. 

Art .. 2~ _O benefício previsto no artigo 
precedente somente poderá ser utilizado uma 
única vez. 

Art. 3? A isenção será reconhecida pelo 
Departamento· da Receita Federal do Minis­
tério da Economia, Fazenda e Planejamento, 
mediante prévia verificação de que o adqui­
rente preenche os requisitos previstos nesta 
lei. 

Art. 4v Fica assegurada a manutenção do 
crédito do Imposto sObre Produtos Industria­
lizados - IPI, relativo às matérias-primas, 
aos produtos intermediários e ao material de 
embalagem efetivamente utilizados na indus­
trialização dos -produtos referidos nesta lei. 

Art. 5" O imposto incidirá-ri0rma1mente 
sobre quaisquer acessórios opcionais que não 
sejam equipamentos originais do veículo ad­
quirido. 

Art. 6? A alienação do veículo, adquiri­
do nos. termos desta lei ou da Lei n~ 8.000, 
de 13 de março de 1990, antes de três anos 
contados da data de sua aquisição, a pessoas 
que não satisfaçam às condições e aos requi­
sitos estabelecidos nos referidos diplomas le­
gais acarretará o pagamento pelo alienante 
do tributo dispensado, monetariamente cor­
rigido. 

Parágrafo único. A inobservância do dis­
posto neste artigo sujeita ainda o alienante 
ao pagamento de multa e juros moratórias 
previstos na legislação em vigor para a hip6~ 
tese de fraude ou falta de pagamento do im~ 
posto devido. 

Art. 7-;,·- 6 Podei--EXecutivO regulamenta­
rá em t:rinta diaS o- disposto nesta lei. 

Art. 8" Esta lei C:iitra em vigor na data 
de sua publicação, vigorando até 31 de de­
zembro de 1992. 

Art. 9" Revogam-se os Decretos-Leis no;oi 
!.944, de 15 de junho de 1982, 2.026, de 1• 
de junho de 1983, bem como as Leis n~/".500, 
de 25 de junho de 1986, e 7.613, de 13 de 
julho de 1987. 

-0-.SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneir-o)­
Passa~se à votação em bloco das Emendas 
n~ 1, 2 e 3 da Comissão de Assuntos, J;:copó~ 
micos. 

Os Srs. Senadores que as aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovadas: · ~ o • 

O SR. PRESIDEN-TE (Dirceu Carneiro) -
PasSa~se à votação· em ·bloco- das emendas 
de parecer favoráVel apresentaaas perante a 
Comissão de Assuntos Econômicos, quanndo 
do reex.ame da matéria. 

Os Srs. Senadores que concordam com as 
emendas permaneçam sentados. (Pau_sa.) 

Aprovadas. . 
A matéria vai" ã Comissão Diretora para 

a redação final. 

O SR. P:RESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Sob~:e_ a ffieSa, párecer da ComisSão Diretora 
oferecendo a redação final da matéria, que 
será lida pelo Sr. lo Secretário. 

É lida a seguinte 

PARECER N' 82, DE 1991 
COMISSÃO DIRETORA 

Redação final das emendas do Senado 
ao Projeto de Lei da Câmara no 16, de 
1991 (n? 6/91, na Casa de origem.) 

A Comissão Diretora apresenta a redação 
final das emendas do Senado ao Projeto de 
Lei da Câmara n" 16, de 1991 (n" 6/91, na 
Casa de origem), que concede isenção do Im­
posto sobre Produtos Industrializados (IPI) 
na aquisição de automóveis para utilização 
no transporte autónomo de passageiros e dá 
outra~ providências. 

Sala de Reuniões da Comissão, 6 de maio 
de 1991.- Alexandre Costa, Presidente, Ra­
chld Saladanha Derzi, Relator, Márcio Lacer­
da - Dirceu Carneiro. 

ANEXO ao PARECER N" 82, DE 1991 

Rdação final das emendas do Senado 
ao ).lrojeto de Lei da Câmara n• 16, de 
1991 (N? 6/91, na Casa de origem), que 
concede isenção do Imposto sobre Produ­
tos Industrializados (IPI) na aquisição de 
automóveis para utilização no transporte 
autônomo de passageiros e dá outras pro­
vidências. 

EMENDA 
N• 1 

(Corresponde à emenda 
nn 1, de Plenário 

Da-se a seguinte redação à emenda, do Pro· 
jeto: 

"Concede isenção do Imposto sobre 
Produtm. Industrializados- IPI na aqui­
sição de automóveis para utilização no 
transporte autónomo de passageiros. 
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bem como por pessoas portadoras de de­
ficiência ffsica e aos destinados ao trans· 
porte escolar,_e dá outras providências". 

N•2 
(Corresponde à emenda 

n•2-CAE) 

Suprima-se, do art. IQ do Projeto, a expres­
são "de fabricação nacional." 

N•J 
(Corresponde à emenda 

n•I-CAE) 

Suprima-se, no caput do aá.lo do Piojeto, 
a expressão "com, no mfnimo, quatro por­
tas~·. 

N•4 
(Coíréspónde à emenda n~ 4, 

de Plenário - 1• parte 

Dê-se a seguinte redação ·ao inciso rV do 
art. 19 do Projeto: -

"Art. 1~ .................... _..-~--~; ..••. 
IV -pessoas que, em razão de serem. 

portadoras de deficiência físiCa, não põs­
sam dirigir automóveis Comuns". 

N•S 
(corresponde às emendas 

n~5 2 e 3 de Plenário) 

I-Acrescentem-se ao artigo 1~ cio Projeto 
dois parágrafos com a seguinte redação: 

"Art. 19 ••••••••• ~.-••••• -•• -•••••••••••••••• -~n·· 
§ 29 Gozarão ainda da isenção tribu­

tária de que tiata _esta lei os equipamen­
tos nessários àS adaptações especiais dis­
criminadas no laudo a que se refere o 
inciso III do art. 3~ 

§ 39 As adaptações especiais a serem 
realizadas nos· veículos adquiridos por 
pessoas portadoras de deficiência física 
poderão ser efetuadas na própria monta­
dora de automóvel ou em oficinas ou 
estabelecimentos independentes, de pre­
ferência do adquirente." 

II- Renumere-se, em conseqaéncia, 
para§ 19 o parágrafo único do art. 1~." 

N•6 
(Corresponde à emenda n9 3 

CAE e a emenda no 4, 
de Plenário- 2'"parte) 

Dê-se ao art. 3° do Projeto a seguinte 
redação: 

Art. 39 - A isenção será reco­
nhecida pelo DepartamentO da Receita 
Federal do Ministério da Economia, Fa­
zenda e Planejamento, mediante prévia 
verificação de que o adquirente preen­
che os requisitos previstos· nesta lei e pe­
dido instruído com os seguintes elemen­
tos:• 

I -para os condutores autónomos de 
passageiros, declaração expedida pela 
entidade sindical representativa da cate· 
gotia dos condutores autónomos de pas­
sageiros, ou, na falta desta, por duas tes­
temunhas que exerçam, efetivamente, a 

atividade de condutor autónomo de pas­
sageiros,_ devidamente qualificados, na 
qual seja atestado o efetivo exercício da 
atividade necessário ao uso da isenção; 
II- para os associados às cooperati­

vas de trabalho: 
a)ato constitutivo da cooperativa e 

suas alte~ÇÕÇ? 
b)comprovação do efetivo exercício da 

atividade necessária para o uso da isen­
ção atrav~ da declaração passada pela 
entidade sindical represcutativa da cate­
goria de condutor autónomo de passa­
geiros, ou na falta desta, por duas teste-_ 
munhas que exerçam efetivamente, a ati­
vidade de condutor autónomo de passa­
geiros, devidamente. qualificados; 

III --::para as pessoas portadoras de 
.deficíéncía física, laudo expedido por 
Departamento· de Trânsito, ou órgão 
equivalente, que especifique as deficiên­
cias físicas existentes e .ateste a incapa­
cidade para dirigir automóveis comuns, 
bem como a habilitação para fazê-lo em 
veículos com as adaptações especiais dis­
criminadas no laudo; 

IV -nos casos de sinistro, roubo ou 
furto de veículo"s, a ocorrência policial 
respectiva." 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu-Carneiro) -
Em discussão a redação final. (Palmas.) 

Não havendo quem peça a palavra encerro 
a discussão. 
~-Os Srs._Senadores que a aprovam queiram 

pernanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria volta a Cámara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Item 2 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 82, DE 1991 

(Em regime de urgência, nos termos 
do art. 336 e, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno suplementar, do 
Projeto de Lei do Senado n~ 82, de 1991, 
de autoria ·do Senador Mário Covas, que 
estabelece normas para a realizaç_ão d_a~ 
eleições municipais de Tde" outubro de 
1982 .e: dá outras providências, tendo 

PARECER, proferido em plenário, 
da Comissão -Diretorfa, oferecendo a 
redação do vencido. _ 

A m3.téria constou da Pãuta-da sessão ordi­
nária. anterior, quando foi aprovada na forma 
do substitutivo, tendo a sua apreciação em 
turno suplementar adiada por24horas a pedi­
do do Relator, Senador José Fogaç_a, a fim 
de que pudesse_ emitir parecer sob~ as três 
emendas c!e plenárip apresentadas. 

Solicito ao nobre_ Senador José Fogaça o 
parecer sobre as emendas de plenário. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB- RS. Pa· 
ra emitir parecer. Sem revisão do orador.) 
-Sr. PresiOente, Srs. Senadores, o projeto 
de lei eleitoral de autoria do Senador Mário 
Covas, na forma do substitutivo aprovado on· 
tem pelo Senado Federal, recebeu treze 

emendas dos Srs. SemldOres, sendo que uma 
delas tem subemenda do Relator. 

Sr. Presidente, a Emenda n~ 1, de autoria 
do ilustre Senador Carlos Patrocínio, à.ltera 
o caput do a.rt. 25, estabelecendo que, além 
das vedações e nulidades previstas nesse dis­
positivo, há uma outra restrição a entrar em 
vigor no período eleitoral, a de que são consi­
derados nulos de pleno direito e não gerando 
obrigação de espécie alguma para a pessoa 
jurídica interessada e nenhum direito para 
o beneficiário os atas que, no período com­
preendido entre o primeiro dia do quarto mês 
anterior às eleições de que trata esta lei e 
o término do mandato do prefeito do muni­
cípio, importarem a concessãO de reajuste 
de vencimentos em percentual superior à in­
flação acumulada desde o último reajuste. 

Ora, Sr. Presidente, esta emenda do Sena­
dor Carlos Patrocínio tem um mérito impor­
tante: ela visa evitar abusos, visa impedir a 
utilização demagógica dos cofres públicos pa­
ra condicionar o voto dos servidores muni­
cipais. 

No entanto, Sr. Presidente, num país como 
o nosso, onde o processo inflacionário muitas 
vezes atinge níveis de descontrole fantásticos, 
num país em que o processo de reposição 
das perdas salariais dos .servidores públicos 
se dá muito ao talante, ao critério o_u arbftrio 
do administrador, do prefeito no caso espe­
cífico dos_ municípios, é _muito difícil que se 
venha a impedir, j)Or um prazo de s_ete meses, 
que haja reposição dos salários dos servidores 
públicos municipais. 

Mesmo que seja permitido um reaj_uste ni­
velado _com a inflação do período, muitas ve­
zes ocorre qué, no· último reajuste, o prefeito 
não concedeu os níveis que a categoria reivin­
dicava, não concedeu os níveis de acordo com 
a inflação, acordando repor isto mais tarde 
ou nos meses su6seqüentes. 

Com esta emenda o prefeito ficaria proibi­
do, ficaria impedido de repor as perdas sala­
riais sofridas pelos servidores públicos muni­
cipais, nos meses anteriores ao -dltimo rea­
juste. E é bom lembrar que nem sempre o 
último reajuste recoloca os salários nos mes­
mos patamares da inflação. 

De modo, Sr. Presidente, que mesmo lou­
vando, mesmo destacando até a intenção ele­
vada do Senador Carlos Patrocínio, o nosso 
parecer é contrário. 

A Emenda no 2, de autoria do ilustre Sena­
dor Alexandre Costa, trata de obrigar a que 
a identificação do eleitor perante a mesa re­
ceptora se dê mediante a apresentação de 
título de eleitor e, obrigatoriamente, da cédu­
la de id~ntidade ou da carteira de trabalho. 
O que esta proposição altera na atual legisla­
ção eleitoral?.Ela introduz o instituto da obri­
gatoriedade, ou seja, é compulsória, por esta 
emenda, a apresentação da cédula de identi­
dade ou da carteira de trabalho. Por isto a 
ela foi apresentada uma subemenda que lhe 
dá uma outra redação. "Ficam os Tribunais 
Regíorlais Eleitorais, a requerimento de Par­
tidos Políticos, autorizados.a atender, autori­
zados a tornar obrigatória a· apre-sentação da 
cédula de identidade ou da carteira de traba-
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lho no ato de identificação do eleitor, perante 
a mesa re_ceptora, juntamente com o título 
de eleitOr." De modo, Sr. Presidente, que 
a subemenda trata de fazer com que essa deci­
são seja uina decisão de cada }'ri\Junal Regío­
nal Eleitoral em cada estado, quando o Tribu­
nal Regional Eleitoral for acionado pelas par­
tes interessadas. 

Há Estados mais desenvolvidos, talvez co­
mo São Paulo, por exemplo, que consideram 
desnecessária a iden,tificação _dupla, como_ 
uma norma coegente, como uma norma inl­
perativa, ao eleitor: basta a simples apresen­
tação do título. Mas_ entende - e entende 
corretamente- o Senador Ale:1'andre Costa, 
que o título não é uma identificação univer­
sal; o título é um documento que garante 
o direito de_ votar~ a _identificação é comple­
mentada pela cédula de identidade. 
- oe modo então, Sr~ Preside-nte, que com 
esta subem6nda fica a critério dos Tribu.nais 

·.Regionais Eleitorais esSa providência, evi­
dentemente que medhmte provocação das 
partes interesadas. Daí por que o parecer é 

_favorável. 
A EmerÍda 0° 3, de autoria do ilustre Sena­

dor Dirceu Carneiro, propõe que os institutos 
de pesquisa fiquem obrigados a declarar 
quem solicitou a pesquisa e de onde provie­
ram os recursos, além do montante (llobal 
desses recursos. 

Esta émenda é muito próxima a6 texto OJi· 
ginal: ao texto do projeto do Senador Mário 
Covas ·e; também, muito próxima ao teXto 
:lo substitutivo. Já o texto pri!vê que os insti­
tutos de pesquisa de opinião ffcam obrigados 
a declarar quem solicitou e quem financiou 
a pesquisa. Portanto, o que tem de diferen­
cial, na emenda do Senador Dirceu Carneiro, 
é a exigência da declaração do_rn.ontante glo­
bal dos recu.rsos destinados à pesquisa. É pre­
ciso haver uma compatibilização de redação 
para que se possa introduzir esta parte no 
texto já existente. 

receptoras também nos obriga, aqui, a dar 
parecer c_ontrário. 

Devo dizer que o texto aproVado ontem, 
em primeiro turno, já consagra um instru­
mento extremamente severo e rigoroso no 
sentido de evitar a fraude, tanto na atividade 
da mesa receptora, quanto da mesa apura­
dora. 

-- Tal coffio indica o Código Eleitoral a mesa 
receptora ainda é e ainda será designada pelo 
Juiz, em audiência pública, 60 dias antes da 
eleição. 

A diferença é que agora os partidos políti­
cos podem impugnar os nomes convocados 
-pelo Juiz EleitOral, oferecendo a impugnação 
motivada no prazo de 10 dias da data da au­
diência. 

Ora, isto representa um avanço extraor­
dinário no sentido de que os partidos políticos 

--tenham maior ascendência~ maior controle, 
maior poder de fiscalização sobre a consti­
tuição das mesas e das juntas apuradoras. 
Também a Emenda n~ 6, pelos mesmos moti­

. vos, tem parecer contrário. 
As Emendas n~ 1 7, 8, 9 e 10 são todas suges­

tões do Senadqr Mári9 Covas, que tiveram 
a assinatura deste relator apenas para efeito 
de registro e apresentação. 

A Emenda n~ 7 dá a seguinte redação ao 
<ut. s~' caput: 

"Somente poderão registrar caitdid&­
tos ou participar de coligações com viStas 
às eleições previstas nesta lei, os partidos 
p-õUticos-Cfue tennam personalidade jurí­

- d_ica adquirida na forma da lei civil, e 
os estatutos e o seu diretório nacional 

=registrados no Tribunal Superior Elei­
toral." 

A diferença é que o texto do substitutivo 
em primeiro turno, aprovado ontem estabe­
lece a obrigatoriedade do registro- definitivo. 
A emenda está de outra forma reproduzindo 
quase a mesma coisa, apenas especificando 
a neçessidade dO- registro dos estatutos do 
diretório ilacional no TSE, Tribunal Superior 

O parecer é favorável: Eleitoral. É importante dizer que um partido 
A Emenda n~ 4, de autoria do Senador polítiCO só ·chega a este estágio, ou seja, há 

Alexandre Costa, trata de estabelecer que o registro dos seus estatutos e do seu diretório 
os mesários serão designados dentre nomes nacional depois ~ ter cumprido todas as de­
indicados pelos partidos políticos, ou coliga- mais exigências do art. 12 e do art. 13 da 
ções p3;rticipantes da eleição. Lei Orgânica -dos partidos. Portanto, é quase 

Ademais das dificuldades políticas, gera- que semelhante àquilo que estava no texto 
das por esta proposição, há uma outra de aprovado no substjtutivo. Mas, de qualquer 
ordem prática. Porto Alegre é uma cidade forma, essa formulação nos parece melhor. 
com 2 mil seções eleitorais. Cinco mesários A Emenda n~ 8 ao art. !O está prejudicada. 
em cada uma significa, realmente, um núme- Ela tratava -de dar uma redação mais enxuta 
ro muito grande. São .10 mil mesários, que a:o·art. 10, que tratava do domicílio eleitoral. 
deveriam ser indicados pelos partidos políti- COniO o domicílio eleitoral foi agofã amplia­
cos. A inviabilidade prática desta emenda do para um ano, por emenda de autoria do 
obriga-me a dar o parecer contrário, Sr. Pre- Senador Esperidião Aniiri;-aprovada ontem, 
sidente. A Emenda n9 5 tem o mesmo espí- logo, a Emenda n~ 8, que dava uma redação 
rito, a mesma natureza, o- mesmo objetivo; mais sintética; mais precrs-a-à.o texto anterior 
ela busca estabelecer a constituição da mesa do art. 10, fica prejudicada. Portanto, o pare­
receptora com um presidente, um lY e um cer é pela prejudicialidade. 
2Y mesário, os dois secretários e um suplente, A Emenda fi? 9 tão-somente faz uma corre­
nomeadospeloJuizFederal,dentreosnomes ção semântica. No art. 22 substitua-se a ex­
indicados pelos partidos políticos ou coliga- pressão "poderá" por "deverá". Realmente, 
ções. A mesma dificuldade material de indi- ~o caráter e o conteúdo do texto sãO impera­
caros nomes para indicar os nomes das mesas tivos e não apenaS facultativos. 

A Emendá n~ 10, Sr. Presidente,_em n,mção 
de unia emenda subseqüente, que lerei e 
apreciarei a seguir, ·de autoria do Senador 
Jutahy Magalhães, fica prejudicada, 

Portanto, Sr. Presidente~ o parecer quanto 
a Emenda n9 10 é pela prejudicialidade. 

A Emen-da n? 11 trata de a.Itei"ar o art. 29 
no seu inciso JI. _ - · 

Ch_amo a atenção dos Srs. Senadores para 
o fato de que o inciso II exige, no texto- do 
substitutivo, que um partido político, para 
ter direito de usufruir do horário gratuito de 
propaganda, necessita ter elegido, em 3 de 
outubro de 1990, um representante para o 
Congrésso Nacional e um representante para 
a Assembléia Legislativa ... 

Realmente a formulação do texto dá a en­
. tender que uni partido só tem direito à propa­
ganda eleitoral se tiver elegido um congres­
sista e mais 26 deputados estaduais, um em 
cada Assembléia Legislativa do País. 

Evidentemente um requisito extremamen: 
te difícil de preencher. Isso limitaria o tempo 
da propaganda gratuita a um ou dois partido, 
quem sabe. 

Daí a emenda, a sugestão do Senadof Má~ 
rio Covas, asSinada por este relator, que esta­
belece outro texto~ . 

"Substitua-se no inciso II, do artigO erigi~ 
~tal, a exp~essão:. "un: representante para a 
Assembléia Legislativa'', pela expressão: 
"três representantes para Assembléias Legis­
lativas", O que significa dizer que um partido 
que tenha elegido três representantes em di­
ferentes Assembléias Legislativas, ou numa 
s6, está habilitado a usufruir o tempo gratuito 
de propaganda eleitoral. 

O Parecer é favoráveL 
A Emenda nY 12 se faz rigOrosamente ne­

·cessária, uma vei que os partidos políticos, 
que não têm representação no Congresso e 
nas Assembléias Legislativas, que eles não 
contam com tempo ou com habilitação para 
dispor de tempo no horário-gratuito, eviden­
temente, nas coligações eles não agregam, 
não somam nada à coligação. Então, pode 
haver colicação- entre um partido com repre­
sentação e Sem representação no Congresso. 
Pode. Mas isto não significa nenhuma soma, 
nenhuma ·agregação de tempo no horário gra· 
tuito. E ao suprimir o inciso IV, esta situação 
fica corrigida. Por~anto, o parecer é favorável 
à Emenda n9 12: 

A Emenda n~ 13, Sr. Presidente, que é 
de autoria do Senador Jutahy Magalhães, tem 
o mesmo espírito da emenda ontem aprovada 
aqui, 4e autoria do Senador Esperidião 
Amin. Não só_ contém a mesma idéia, a mes­
ma índole, mas também trata de aperfeiçoar 
a questão relativa à transferência dos títulos 
eleitorais, coibindo abusos e práticas muitas 
vezes corruptívas. 

Diz a Emenda: 
"Inclua-se onde couber: 

"A transferência do eleitor de uni: muriicfpio 
para outro do mesmo estado não será permi­
tido no ano em que se realizem eleições muni­
cipais". 
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Quanto ao disposto -nos- itens II e Ili do 
parágrafo primeiro e- no parágrafo o SegUndo 
deste artigo, V. Ex• está acOmpanhando, no· 
bre Senador Jutahy Magalhães, e_ sabe que 
essa formulação cabia para o texto original. 
Nós vamos ter de suprimir isto. Na verdade, 
o disposto no pãtágrafo anterior não se aplica 
à transferência de título eleitoral de servidor 
público civil, militar ou autárQuicO ou de 
membro de sua faml1ia sob sua dependência 
econômica, que sejam obrigados à mudança 
de residência por motivo de remoção ou de 
transferência funcional, 

Qual é o objetivo dessa e"riiend3.? É eVItar 
aquela prática massiva e corruptiva de trans­
ferência de eleitores de um município para 
outro apenas para fazerem respingar votos 
na horta de um determinado candidato. Esse 
tipo de prática nós a conhecemos, sabemos 
que ela eXiste e a emenda do Senador Jutahy 
Magalhães é, portanto, àltamente moraliza~ 
dora. 

Aquele eleitor que tenha de se tJ,"ansferir 
em razão de uma mudança de emprego, no 
setor privado, não sofrerá nenhum dano ao 
seu direito eleitoral, porque- ele continuará 
tendo o direitáâe votar, embora não no novo 
municípiq. Como éssa proibição vale "apenas 
no âmbito do mesmo estado, evidentemente 
se ele quiser preservar o seu direito de votar, 
os gastos com a sua remoção não serão muito 
elevados. 

O nosso parecer, portanto, Sr. Presidente, 
é favorável ã Emenda n~ 13. 

Ainda, recebemos no plenário uma emen~ 
da de autoria do nobre Senador Amir Lando. 
Esta emenda, infelizmente, não foi nuinerada 
perante a Mesa e nós a estamos incorporando 
como emenda do relator, uma vez que rece­
beu aprovação integral das lideranças que, 
hoje, se reuniram no sentido de buscar um 
acordo em torno da maioria das proposições 
aquí apresentadas. Essa emenda trata de criar 
uma situação que, na verdade, já_existe no 
Código Eleitoral, mas nem sempre com o 
tom e o conteúdo imperativo que o texto, 
realmente, expressa na Emenda do nobre Se­
nador Amir Laudo. O texto da emenda é 
o seguinte: 

"Acrescente-se ao art. 32 do projeto o se-
guinte parágrafo: -

"A Justiça Eleitoral coibirá, imediata­
mente, de ofício, toda a propaganda elei­
toral ofensiva à honra do candidato, à 
moral e aos bons costumes." 

Essa emenda, evidentemente, não inova 
em termos de que compete à Justiça Eleitoral 
esse tipo de ação inibidora das práticas ofen­
sivas â honra, à moral e aos bons costumes; 
ela não inova quanto à competência; ela cria 
condições imperativas para que a Justiça Elei­
toral se pronuncie, haja, baixe diligência em 
relação a questões dessa natureza. 

O parecer é favorável, Sr. Presídente. 
Uma outra emenda, que é sugestão do Se~ 

nadar Oziel Carneiro, e que a relataria tam­
bém incorpora como emenda do relator, refe­
re-se ao art. 25 do substitutivo, Sr. Presi­
dente, e acrescenta no texto a expressão: «fi. -

cando igualmente vedada a real.i2:ação de con­
çursd- públícQ no mesm_o- período''. Eu ex-
plico: · · -

O art. 25 trata de proibir nomeação, con­
tratação, admissão de servidor público no pe­
ríodo de quatro meses antes até o final" do 
mandato do prefeito. 

Inteligentemente, no modo de ver, o Sena~ 
dor _Oziel Carrie.iro propõe também a proibi­
Ção da iniClátívà ·áe--reauzação do cOncurso 
público que, muitas vezes, tem objetivos 
fraudulentos, tem objetivos meramente e lei~ 
toreiros. Sâo Concursos convocados que qua­
se -ítUOCã sé ·realizam e· se iSso ·acontece, os 
aprovadOs nâo são cõrivocadOs ao serviço pú­
blico, não são admitidos, não são nomeados, 
porque visam tão~somente criar uma auréola, 
uma s"ítiiaÇãó- d-e~ expectativas faVorávefs em 
relação ao Prefeito, ao partido que está no 
Poder. De modo que a acolhemos e a classifi­
camos como entenda do relator. 

Sr. Presidente, ainda por sugestão do Sena­
dor Odacir Soares e também por acordo das 
diversas lideranças, há uma emenda que pro­
póe excluir do art. 20 a expressão "símbolos'', 
de modo a não obrigar ou não determinar 
que a Justiça Eleitoral tqrne obrigatória ou 
compulsória a impressãO -ae símbolos na cé­
dula eleitoraL A própria Justiça Eleitoral já 
se manifestou a esse respeito, mostrando que 
isso é impraticável, ou seja, não há como 
em 90 __ ou 100 milhões de cédulas que ela 
é obrigada a imprimir não há como se dar 
ao_ trabalho de tantos detalhes de caracte­
rizações tão específicas. 

A exclusão, portanto, da expressão "sím­
bolos" do art. 20 e depois, em uma outra 
emenda, que também é do relator, no pará­
grafo 19 do mesmo artigo a mesma expressão 
"símbolos''. 

A terceira emenda, também sugestão do 
Senador Odacir Soares, incorporada às 
emendas dq rel"ator ,_refere-se ao art. 19. § 
2Y: 

usubstitua-se a expressão "adotará" 
pelo termo "optará." 

Na verdade, o que a emenda do Senador 
Odacir Soares propõe é a volta ao texto origí~ 
na!, ou seja, que se volte ao texto do projeto 
do Senador Mário Covas, que dava à coliga~ 
ção partidária a facUldade de escolher, por· 
acordo, o número partidário a ser incorpo­
rado pelo candidato. 

No substitutivo, estávamos determinando 
que fosse o número do partido do candidato. 
Com essa enienda, fica mais democrática a 
situação, porque São os partidos em conjunto 
que decidem, podendo inclusive não ser o 
mesmo número do candidato. O parecer tam-
bém é favoráveL -

Por-fim, Sr. PreSidente, uma emenda, su­
gestão do Senador Rachid Saldanha Derzi, 
houve por bem explicitar quais são os locais 
nos quais é proibida a fixação de propaganda 
eleitoral. Ocorre, Sr: Presidente, que nessa 
discussão é preciso salientar o seguinte: essa 
emenda não cria, no meu entendimento, a 
possibilidade de que a propaganda paga em 
outdoors, institucionalmente dependentes de 

concessão do poder público, como aqueles 
explorados por agência de publicidade, não 

- perrrtite qué esse tipo de prOpaganda seja fei-
to. O que ela faz é apenas arrolar todas as 
situações que são proibidas pela própria regu­

_l;:uu.entação da Justiça Eleitoral. 

EMENDA 
Dê-se ao art. 38, do substitutivo do relator 

ao projeto de lei n? 82/91 

"Nos bens que dependam de conces~ 
são do poder público, ou que a ele per­
tençam, bem Como nos de uso comum, 
fica pioibida a propagand-a, inclusive por 
meio de faix-as ou cartazes ifixados em 
quadros ou painéis, salvo em locais indi­
cados pelas prefeituras, para uso gratui­
to, com igualdade de condições, ouvidos 
os partidos e coligações. Em bens parti~ 
culares, desde que com a permissão do 
detentor de sua posse, fica livre, inde~ 
pendentemente de licença de qualquer 
autoridade, _a fixação de propaganda 
eleitoral, exceto: 

I - por meio de anúncios luminosos, 
faixas fixaS; cartazes colocados em pon­
tos não especialmente designados e ins­
crições nos leitos das vias públicas, inclu­
sive rorovias; 
II- por meio de cartazes afixados em 

cinemas, teatros, clubes, lojas, restau­
rantes_, bares, mercados, exposiçóes, es~ 
tações, rodoviárias, ferroviárias, do me­
trô e aeroportos; 

III -por meio de faixas ou cartazes 
instalados __ em ginásios e estádios despor~ 
tivos, de propriedade particular ou pú­
blica, ou por meio de faíxas e cartazes 
portáteis levados, mesmo voluntária e 
~atuitamente, por seus freqüentadores, 
e tais ginásios ·e estádios; 

IV - por meio de circuito fechado de 
som ou de imagem em recíntos a que 
o público tenha acesso, como cinemas, 
teatros, clubes, lojas, exposições e seme­
lhantes." 

Esses quatro itens arrolam situações fá 
proibidas pela regulamentação da_ Justiça 
Eleitoral. De modo que, não temos nenhum 
problema em dar o parecer favorável, uma 
vez que ela só reforça aquilo que a lei já 
estabelece. 

É o parecer. 
Com todo esse rol de emendas, Sr. Presi­

dente, o que indago de V. Ex• é se se mantém 
para o turno suplementar o requerimento on­
tem aprovado de que a votação seja nominal 
em todas as vezes que ela ocorrer. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Não, não haverá a exigência colocada. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- Muíto obrigado 
a V. Ex~ 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -=._ _ 
O parecer do Relator foi favorável ãs Emen­
das no;>$ 2, 3, 7, 9, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17 
e 18, contra as Emendas n~ 1, 4, 5 e 6, e 
prejudicadas as de nl'5 8 e 10. 
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O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. lo Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 201, DE 1991 

Nos termos do art. 312, alfnea e, do Regi~ 
menta Interno, requeiro destaque para apro­
vação, da Emenda n~ 1, oferecida a<J: Substi­
tutivo do Projeto de Lei d_oSenado n~ S2, 
de 1991. 

Sala das sessões, 15 de maio de 1991. -
Carlos Patrocínio. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Senador Alexandre Costa, V. Ex• está reti­
rando o seu requerimento de destaque? 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Sr. Presi­
dente, vou retirar o requerimento. FiZ um 
acordo com o Sr. Relator para a aprovação 
da primeira emenda. . 

De maneira que estou satisfeito; portanto, 
retiro o requerimento-de destaque, 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Pois não, Sr. Senador. A Presidência agra­
dece. 

Defiro a solicitação de V._ Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Em votação o substitutivo ~Ill turno suple­
mentar, ressalvadas as emendas e o çl.estaque 
requerido. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permenacer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Fica prejudicado o projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Passa-se à votação dQ destaque, 

Em votação o destaque para a aprovação 
da Emenda no 1 oferecida ao substitutivo do 
Projeto de Lei do Senado n9 82. 

Essa~emenda, de autoria do Senador Car­
los Patrocínio, recebeu parecer contrário do_ 
Sr. Relator. 

O Sr. Carlos Patrocínio- Sr. Presidente, 
peço a palavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Sr. Senador, não há encaminhamento para 
destaque. 

O Sr. Carlos Patrocínio- Sr. Presidente, 
eu gostaria de defende_r a emenda. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra a V. Ex~, Senador Carlos 
Patrocfnio. 

O SR. CA!l.LOS PATROCÍNIO (PFL­
TO. Para encaminhar a votação. Sem revisão 
do orador.) -Sr. Presidente, a nossa emen­
da visa única e exclusivamente melhorar o 
texto desse projeto de lei. _ ___ ___ . 

O eminente Senador Mário Covas, no art. 
25 do projeto de _lei", teve a preocupação de 
coibir todo e qualquer abuso que se pratica 
nesse interregno, nesse período que começa 
antes da eleição e vai até a posse do eleito. 

Essa é uma prática que acontece rotineira­
mente. Os prefeitos municipais e até mesmo 
governadores, quando estão para deixar os 

-seus cargos. aumentam exorbitantemente o 
salário do funcionalismo, ínviabilizando, as­
sim, pelo menos o primeiro ano da adminis­
traçâo__do próximo prefeito ou do próximo 
governador. A nossa intenção é a de que o 
prefeito, no apagar das luzes da sua adminis­
tração, não aumente enormemente o venci­
mento do funcionalismo, porque isso acarre­
taria a inviabilização da administração futura. 

Então, embora reconj:lecen4q o es_fo_rço, 
~ inteligência ~ a ~apacidade do eminente 
Relator José Fogaça, gostaria de dizer qUe 
a minha emendagarante,os reajustes, no pe­
rfodo, de acordo com as taxas inflacionárias. 
Portanto, não vejo por que suprir- ou não 
deixar inclufda no texto essa minha emenda. 

Peço, então, às ilustres lideranças deste 
Plenário que a acatem, votando favoravel­

-mente, porque ela, segundo meu entendi­
mento, até melbQra _o texto do projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Em votação o requerimento de destaque do 
Senador Carlos Patrocínio, relativo à Emen­
da n'.' 1. 

O Sr. Eduai-do Suplic).- - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Concedo a palavra a V. Ex• 
· O SR. EDUARDO SUPLICY (PT - SP. 

Pela ordem.) -Sr. Presidente, solicito a 
atenção das sros e dos Srs. Senadores, espe­

-cialmente do Senador Carlos Patrocínio, uma 
-vez que procurei compreender bem a argu-
mentação que S. Ex~ colocou, mas me vieram 
à lembrança algumas limitações com respeito 
a isso~ 

Por exemplo, com o intuito de procurar 
colocar limites no pagamento do funciona­
lismo, na administração d_e Jânio Quadros 
co.tllo Prefeito de São Paulo, ele estabeleceu 
uma límitação em que- a folha de pagamento 
em relação â receita do município deverá es­
tar Compreendida no limite, se não me enga­
no,_ entre 47%, no mínimo, e 56 ou 58%, 
no máximo. 

Têm ocorrido situações em que, dado esse 
limite, a prefeitura, por vezes, náo pode con­
cede_r - e ó Senador M~rio Covas, que foi 
prefeito da cidade, deve conhecer bem essas 
limitci.ções- aumento, de um mês para ou­
tro, de acordo com a inflação: mas, no mês 
seguinte, se a arrecadação melhora, então 
6 prefeito começa a ter uma folga que lhe 
posSibilita conceder um aumento ligeiramen­
te maior do que a inflação, para compensar 
o que nãó houve no mês anterior. 

Embora reconhecendo o caráter discipli­
nadof e morali;zaóor dessa emenda, fico pen­
sando se_ ela não poderá, de repente, limüar 
a açã"o de um Chefe do Executivo que, não 
tendo a intertção de fazer aquilo que o Sena­
dor Carlos Patrocínio deseja impedir, mas 
querendo até conceder o ajuste de_ acordo 
com a infiaçã~, que não foi possível em certo 
mês, resolva fazê-lo, para compensar, nO mês 
seguinte. 

Cõlocio esta reflexão porque, quem sabe, 
O --sen.aaor Carlos Patrocínio não imaginou 
uma situaçãQ como essa._ 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Em votação o requerimento de destqU:e rela­
tivo à Emenda n" 1, que tem parecer contrário 
do Relator. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

O Sr. Carlos Patrocinio- Sr. Presidente, 
eu gostaria de ser elucidado-- coin relaçãô- à 
votação dessa emertda. 

O Sr. José Fogaça- Foi aprovado o reque­
rimento de destaque. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
O requerimento de destaque que está Sendo 
votado envolve o mérito da matéria. Ela tem 
o parecer contrário do Relator, mas, segundo 
a_ decisão do Planário, não havendo outra 
manifestação, será aprovada e passará a per­
tencer ao texto da lei. 

O SR. PRESIDENTE (DirCeU-Carneiro)­
Passa-se à votação em globo das emendas 
com pareceres favoráveis. 

Os Srs. Senadores que aprovam as emen­
das que tiveram parecer favoráveis do Rela­
tor queiram permanecer sentado. (Pausa.) 

Aprovadas. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu carneiro) -
Passa-se à Votação em globo das emendas, 
com pareceres contrários do relator, no:'" 4, 
6 e 5. 

Os Srs. SenadoreS- ciui! as aprovam, quei­
ram permanecer sentados. (Pau_sa.) 

A matéria vã:i à CõmiSsão- Diretora, para 
a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Sobre a_m_esa, parecer da Çg_missão Diretora, 
oferecendo a redação final da mat4ria gue 
será lida pelo Sr. 1~ Secretário. 

É_lid!l _a_s_eguinte redação final; 

PARECER N9 83, DE 1991 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Lei do Se­
nado n~ 82, de 1991. 

A Comissão Diretora apresenta a redação 
final do Projeto de Lei do Senado n9 82, de 
1991, que estabelece normas para a realiza­
_çãO das eleíções municipais de 3 de outubro 
de 1991 e dá outras providências. _ 

Sala de Reuniões da Comissão, 16 de maio 
de 1991. - Mauro Benevides, Preside.O.te; 
Alexandre Costa; Relator, Dirceu Citi'neiro, 
Beni V eras, Mareio Lacerda. 

ANEXO AO PARECER 
N• 83, DE 1991 

RedJtção final do Projeto de Lei do Se­
nado nQ 82, de 1991. 

Estabelece normas para a realização 
das eleições muriicipais de 3 de outubro 
de 1992 e -dá ou-tras providências. 

O Coogr~so Nacional decreta: 

Disposições Gerais 

Art. 1 o As eleições pára prefeitos, vice­
prefeitos e vereadores serão realizadas, si­
multaneamente, em todo o País, no dia 3 
de outubro de 1992. 
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§ lo Na mesma data serão realizadas elei­
ções para prefeitos, vice-prefeitos- e -verea· 
dores nos municípios que venham a ser cria­
dos até lo de maio de 1992. 

§ 2~' Serão considerados eleitos o prefeito 
e o vice-prefeito com ele registrado que obti­
verem maioria de votos. 

Art. 2° Nos muncípios com mas de du­
zentos mil eleitores, serão considerados elei· 
tos o prefeito e o vice-prefeito com ele regis-· 
trado que obtiverem maioria absoluta de vo· 
tos, não computados os em branco e os nulos. 

§ P Se nhenhum candidato alcançar 
maioria absoluta na primeira votação, far­
se-á nova efeição no dia 15 de novembro de 
1992, concorrendo os dois candidatos mais 
votados e considerando-se eleito aquele que 
obtiver~ maioria dos votos válidos. 

§ 2~ s-e, antes de realizado o segundo tur­
no, ocorrer morte desistência ou impedimen­
to legal de candidato a prefeitO, convocar­
se-á, dentre os remanescentes, o de maior 
votação. 

§ 39 Se remanescer em segundo lugar 
mais de um candidato com a mesma votação, 
qualificar-se-á o mais idoso. 

Art. 39 A posse do prefeito, vice-prefeito 
e vereadores, eleitos nos termos desta lei, 
dar-se-á dia lo de janeiro de 1992. 

Art. 4" Nas eleições referidas nos-artigos-­
anteriores será aplicada a legislação eleitoral 
vigente, ressalvadas as regras especiais esta­
belecidas nesta lei. 

Art. 59 SOmente poderá registrar cand-i­
datos ou participar de coligações, com- vistas 
às eleições previstas nesta lei, os partidos po­
líticos que tenham personalidade jurídica ad­
quirida na forma da lei civil e os estatutos 
e diretórios nacional registrados no Tribunal 
Superior Eleitoral. 

§ 19 Nos municípios _em que não houver 
diretório municipal organizado, a convenção 
municipal destinada a deliberar sobre coliga.; 
ções e escolha de candidatos será organizada 
e dirigida por comissão municipal provisória 
designada para esse fim pela comissão e~ecu· 
tiva regional ou comissão regional provisória, 
sendo essa atribuição conferida, onde hou­
ver, ã comissão provisória de que trata o § 
1' do art. 59 da lei n9 5.682, de 21 de julho 
de 1971 e alterações posteriores. 

§ 29 Nos munic[JJíos, a que se refere o 
parágrafo anterior, as atribuições previstas 
nesta lei para as Comissões. Executivas Muni· 
cipais serão exercidas pelas Comissões Muni­
cipais Provisórias. 

Art. 69_ É facultado aos partidos políticos 
celebrar coligações para o registro de candi­
datos à eleição majoritária, à eleição propor­
cional ou a ambas. 

§ 19 É vedado ao partido político cele­
brar coligações diferentes para a eleição ma­
joritária e para a eleição proporcional. 

§ 29 A coligação terá denominação pró­
pria, que poderá ser a junção de todas as 
siglas dos partidos que a integram, sendo a 
ela assegurados os direitos conferidos aos 
partidos políticos no que se refere ao processo 
eleitoral. 

§ 39 Cada partido deverá usar sua pró­
pria legenda, sob a denominação de coliga­
ção. 

§ 4~ Nos municípios" com maiS de um mi­
lhão de habitantes, a proposta de coligação 
deverá ser encaminhada pela comissão execu­
tiva regional ou pela comissão regional provi­
sória. 

ArL 7° As coligações dependerão de 
propostas da comissão executiva municipal 
ou de trinta por cento dos convencionais, e 
da aprovação pela maioria absoluta dos mem­
bros da convençâ6-IfiifiiiCipã.l. 

Art. 89 Na formação de coligações serão 
observadas as seguintes normas: 

I - na chapa da coligação poderão ser 
inscritos candidatos filiados a quaisquer parti­
dos políticos dela integrantes; 

II - o pedido de registro dos candi_datos 
será subscrito pelos presidentes dos partidos 
coligados ou por seuS delegados, ou pela 
maioria dos membros das respectivas comis­
sões executivas .municipais; 

III- a coligação será representada peran­
te a Justiça Eleitoral por delegados indicados 
pelos partidos que a compõem. 

Art. 9P As convenções destinadas a deli­
berar sobre coligações e escolha de canditatos 
serão convocadas na forma do estatuto de 
cada partido político_ou, se este for omisso, 
na forma do art. 34 da lei n' 5.682, de 21 
de julho de 1971, para se realizarem até 24 
de junho de 1992, e o requerimento de regis­
tro dos candidatos deverá ser apresentado 
ao CartóriO Eleitoral até as dezoito horas do 
dia 5 de-julhO de-_1992. 

§ 1~ A convenção municipal será consti­
tuída na forma do estatuto de cada partido 
político ou, se este for omisso, na seguinte 
forma: 

I -nos municípios com até um milhão de 
habitantes, onde haja diret6rio: 

a) os membros do diretório municipal; 
b) os vereadores, deputados e senadores 

com domicílio eleitoral no município; 
c) os delegados à convenção· regional; 
II- nos municípios com mais de um mi­

lhão de habitantes, onde haja diretório: 
a) os vereadores, deputados e senadores 

com domicílio eleitoral no município; 
b) os delegados à convenção r~gional dos 

diretórios de urii&ides administrativas ou zo· 
nas eleitorais equiparadas a municípios. 

§ 29 NoS nlunicípios em que não haja di-­
retório, participarão das convenções os mem­
bros a que se refere o parágrafo anterior, 
observado o seguinte: 
1-nos municípios com até um milhão de 

habitantes os menibros do Diretórh Muni­
cipal serão substituídos pelos membros da 
Comissão MuniCipal Provisória; 

II- nos municípios com mais de um mi­
lhão de habitantes, as unidades administra~ 
tivas ou zonaseleitorais que não tiverem dire­
tórío orgâiiizado serão representadas pelo 
presidente da Comissão Provisória respecti­
va, salvo diversa determinação estatutária. 

§ 3~ Nos municípios com mais de um mi­
lhão de habitantes, a convenção municipal 

será convocada pela Comissão Executiva Re­
gional ou Comissão Regional Provisória. 

_Art. 10. O prazo de filiação partidária 
dos candidatos ãs eleições previstas nesta lei 
rege-se pelo disposto no art. 1~- da L~ i _!1~ 
7.454, de 30 de dezembro de 1985, encerran­
do-se no dia 2 de abril de 1992, e o prazo 
de domict1io eleitoral no município é de um 
ano antes do pleito. 

Art. 11. Cada partido político poderá re­
gistrar candidatos para a Câmara Municipal 
até o triplo de lugares a preencher. 

§ 1~ No caso de coligação, independente 
do número de partidos participantes, o núme­
ro de candidatos registrados corresponderá 
ao triplo de lugares a preencher. 

§ 2? A convenção do partido político po­
derá fixar, dentro dos limites previstos neste 
artigo, quantos candidatos deseja registrar, 
antes da votação de sua relação de candi­
datos. 

Art. 12. Os partidos políticos que opta­
rem pela realização de eleições prévias, pro­
cederão de acordo com o que prescrevem 
seus estatutos, observados os prazos estabe­
lecidos no artigo anterior. 

Parágrafo único. Se o partido político op­
tar pela realização de eleições prévias, deverá 
a Justiça Eleitoral imprimir e divulgar, em 
veículo que facilite o conhecimento público, 
a relação dos eleitores filiados ao diretório 
municipal ou zonal respectivo, com nome e 
endereços completos, devendo a lista i~pres·­
sa ficar disponível na sede da zona eleitoral. 

Art. 13. Para o município çuja lei Orgâ­
nica seja omissa, caberá ao Tribunal Regional 
Eleitoral declarar, até o -dia 10 de junho de 
1992, o número de vereadores a serem elei­
tos, observado o disposto no inciso IV do 
art. 29 da Constituição. 

§ 1~ Na declaração-do Tribunal Regional 
Eleitoral, serão considerados dados popula­
cionais atualizados em 15 de maio de 1992 
pela Fundação Instituto Brasileiro de Geo­
grafia e Estatística- IBGE. 

§ 2° A r"e-dução do número de vereadores 
s6 ocorrerá em caso de efetiva alteração dos 
dados populacionais, que signifique mudança 
dentre os níveis previstos pelo art. 29, inciso 
IV da Constituição, segundo atualização do 
Instituto Brasil~iro de Geografia e Estatística 
-IBGE. 

Art. 14. A inscrição de candidato às elei­
ções majoritárias e de chapa às eleiç_ões pro­
porcionais, para decisão da convençf o, salvo 
diversa determinação estatutária, poderá ser 
feita pela Comissão Executiva Municipal, pe­
la Comissão Municipal Provisória ou cada 
grupo de dez por cento dos convencionais. 

§ 19 A inscrição a que se refere este arti­
go ser~ fdta na secretaria_da Comissão Exe­
cutiva Municipal até quarenta e oito horas 
do início da convenção. 

§ 2P Serão votadas em escrutínios dife­
rentes as chapas de candidatos às eleições 
majoritárias e proporcionais. 

§ 3" Nenhum convencional poderá subs­
crever mais de uma chapa e nenhum candi­
dato poderá concorrer ao mesmo cargo êm 
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chapas diferentes, ficando anuladas as assina­
turas e inscrições de candidaturas em dobro. 

§ 49 Todas as chapas que obttverem, nO 
mínimo, vinte por cento dos votos dos con­
vencionais participarão, proporcionalmente, 
obedecida a ordem de votação, da lista de 
candidatos do partido às eleições Para a -Câ­
mara Municípal. 

Art. 15. Os presidentes dos Diretórios 
Municipais ou d__as Co.mjs_sões _Municipais Pro­
visórias solicitarão ã Justiça Eleitoral o regis­
tro dos candidatos escolhidos _n_êl, convenção 
ou em eleições prévias, desde que estas sejam 
previstaS ilo estatUtO do partido político e· 
realizadas segundo seus termos. 

§ lg No caso de coligação, o pedido de 
registro dar-se-á na conformidade do dispos­
to no inciso II do art. 89 desta lei. 

§ 2~" Na hipótese de os partidos ou coliga­
ções não requererem o registro dos seus can­
didatos, estes poderão fazê-lo perante a Jus­
tiça Eleitoral nas quarenta e oito horas se­
guintes ao encerramento do prazo previsto 
no art. 99 desta lei. 

§ 3~ A hipótese prevista o parágrafo a·n:­
terior aplica-se também ao candidato esco­
lhido em eleições prévias, se estas se realiza­
rem em conformidade com o que determina 
o estatuto partidário. 

Art. 16. É facultado ao partido ou coli­
gação, substituir o nome do candidato que 
venha a ser considerado inelegível, ou que 
renunciar ou falecer após o termo fina! do 
prazo de registro. _ _ 

§ 1~' A escolha do substituto far-Se-á pela­
maioria absoluta dos membros da ComissãO 
Executiva Municipal ou Comissão Provisória 
do Partido a que pertencer o substituído e 
o registro deverá ser requerido imediatamen­
te, náo podendo ultrapassar, em qualquer hi­
pótese, o prazo de dez dias contados da ciên­
cia do fato que deu origem à substituição. 

§ 2~' Nas eleições proporcionais, a substi­
tuição só se efetivará se o novo pedido, com 
a observância de todas as formalidades exigi­
das para o registro, for apresentado até ses-­
senta dias antes do pleito. 

§ 3~' Se a hipótese de morte ou renúncia 
ocorrer no segundo turno eleitoral, aplica-se 
o disposto no § 2~> do art. 2~ desta lei. - -

§ 4~' Se a hipótese prevista no parágrafo 
anterior ocorrer com o candidato a vice-pre­
ffiito, aplica-se o disposto no§ 19 deste artigo, 
devendo a substituição ser registrada, no mí­
nimo, até quarenta e oito horas antes do plei­
to. 

Art. 17. Com a antecedeência mínima 
de oito dias, o partido comunicará ao JuiZ­
Eleitoral o dia, lugar e hora em que se reali~ 
zará a convenção, sendo obrigatória a pre­
sença do observador da Justiça Eteitoral, se 
o presidente da Comissão Executiva Muni­
cipal ou grupo de dez por cento dos conven~ 
cionais a solicitar. 

Art. 18. Se a_ Convenção Partidária Mu­
nicipal se opuser na escolha de candidatOs 
ou na deliberação sobre coligações, as dire~ 
trizes legitimamente estabelecidas pelos ór­
gãos superiores do partido, deverá a Comis­
são Executiva Regional, desde que previsto -

no estatuto partidário, anular a decisão e ado­
taras providências cabíveis. 

Parágrafo único. Da decisão da Comis­
sãp Execut.iva.Regional, que será tomada por 
maioria absoluta de votos, cabe recurso sem 
e~eito suspensivo. 
_ Art. 19. _A ;Justiça Eleitoral regulará a 

identificação dos partidos e seus candidatos. 
§ 1 ~ Aos partidos é assegurado o direito 

de mãnte·r os números atribuídos à sua legen­
da na eleição ~nterior e, ao candidato, nessa 
hipótese, o direito de manter o número de 
qúe ·lhe fOlàYiiOUído na mesma eleição.-

§ 2~ No caso de coligação na eleição ma­
joritáría,- a mesffiã- optará para representar 
seus candidatos, pelo número da legenda do 
candidato a ptefeito; na cOligação para elei­
ções proporcionais, os candidatos serão ins­
critos cOni O número da série do respectivo 
partidO. 

Art. 20. As cédulas oficiaís para as elei­
çOis- regulameinadas por esta lei seráo con­
fecCíonadas segUndo modelo aprovado pela 
Justiça Eleitoral, que as irriprimirá, corri ex­
c1U.Sív1d<lde, para distribuição às mesas recep­
toras. A finpressão será feita em papel branco 
e opaco, com tipos unifonnes de letras e nú­
meros que pennitam ao eleitor, sem a possibi­
lidade da leitura de nomes, identificar e assi­
nalar os candidatos de sua preferência. 

-§ p-usca:rrardatos para as eleições majo­
ritárias, identificadOs por nomes ou números, 
deverão_ figurar na ordem determinada por 
sorteio. _ _ _______ _ 

§ 29 Para as eleições realizadas pelo siste­
ma--proporcional, a cédula terá espaço para 
que o eteitor escreva o no·me ou ·o número 
do candidato de sua preferência, assim como 
a legenda do partido a que pertença o seu 
candidato. 

§ 39 Além das características previstas 
neste artigo;· o-Tribunal Superior Eleitoral 
poderá estabelecer outi:as-no interesse de tor­
nar fácil a manifestação--da preferência do 
eleitOr, &em como definir os critérios para 
a identificãção dos partidos ou coligações 
através de símbolos. 

§ 4~ Nas eleições: em segundo turno, 
aplica--se o disposto no§ 19 deste artigo. 

Art. 21. -o: candidat~-póderá ser regís~ 
irado seni o· pre"tlome ou· com o no"ine abre­
viado, apelido ou nome pelo qual é mais co­
nliecido, até o máximo de três opções, desde 
que não se estabeleça dúvida quanto à sua 
identidade, não atente contra o pudor, não 
seja ridículo ou irreverente. 

§ 1~ A identificação do eleitor, perante 
a mesa receptora, dar-se-á mediante a apre­
sentação do título de eleitor e, obrigatoria­
mente, da cédula de ic;lentidade ou da carteira 
de trabalho. 

§ 29 Para efeito de registro, bem como 
para apuração e contagem de votos, o caso 
de àúvlda quanto à identificação da vontade 
do eleitor,_ serão válidos e consignados os no­
mes, prenomes, cognomes ou apelidos de 
candidatos registrados em eleições imediata­
mente anteriores. 

Art ... 22. se o elevado número de parti­
dos e candidatos às eleições proporcionais -· 

tornar inviável serem afixadas suas- relações 
dentro da cabine indevassável, a afixação de­
verá ser efetuada em local visível no recinto 
da seção eleitoral. 

Art. 23. Nos municípios com mais dedu­
zentos mil eleitores, as mesas receptoras se­
rão também mesas apuradoras. 

~ 1? Da nomeação da mesa receptora, 
qualquer partido poderá oferecer impugna­
ção motivada ao Juiz Eleitoral no prazo de 
dez dias, a contar da audiência, devendo a 
decisão ser proferida em três dias. 

§ 29 Da decisão do Juiz Eleitoral caberá 
recurso para o Tribunal Regional, interposto 
dentro de três dias. devendo, dentro de igual 
prazo, ser resolvido. 

§ 3~ Aplicam-se às mesas receptoras dos 
municípios referidas neste artigo, as normas 
constantes do Código Eleitoral (Lei n~" 4.737, 
de 25 de julho de 1965), no que não contra­
riarem esta lei. 

Art. 24. Até trinta dias antes da eleição, 
o presidente da Junta Eleitoral comunicará 
ao presidente do Tribunal Regional os nom~s 
de escrutinadores e auxiliares que houver no~ 
meado, podendo qualquer partido oferecer 
impugnação motivada no prazo de dez dias. 

Parágrafo único. O presidente da Junta 
Eleitoral não poderá designar, para a mesma 
turma, escrutinadores e auxiliares que te­
nham entre si afinidade por local específico 
de trabalho, na mesma empresa pública ou 
privada. 

Art. 25. São vedados e considerados nu~ 
los de pleno direito, não gerando obrigações 
de espécie alguma para a pessoa jurídico inte­
ressada e nenhum direito para o beneficiário, 
os atos que, no período compreendido entre 
o primeiro dia do quarto mês anterior às elei­
ções de que trata esta lei e o término do 
mandato do prefeito do município, impor­
tarem a conces$ão de reajuste de vencimentos 
em percentual superior à inflação acumulada 
desde o_último reajustamento ou em nomear, 
admitir, contratar, ou exonerar, de ofício, 
demitir, dispensar, transferir, designar, rea­
daptar ou suprimir vantagens, de qualquer 
espécie, de servidor público, estatutário ou 
não, da admiriístração pública centralizada 
ou descentralizada, Q~ âmbito estadual ou 
municipal, fican-do igualmente vedada a reali­
zação de concurso público no mesmo perfo. 
do. 

§ 1~ Excetuam-se do disposto neste ar­
tigo: 

I -a nomeação de aprovados em concurso 
público; - --

11 -a nomeação ou exoneração de cargos 
em comíssão e designação ou dispensa de fun-
ção de _confiança; -

III- a nomeação para cargos- do Poder 
Judiciário, do Ministério Público, de procura­
dores do EstadQ e dos Tribunais e Conselhos 
de Contas. 

§ 2~' Os atos editados com base no pará­
grafo anterior deverao ser fundamentados e 
publicados dentro de quarenta e oito horas 
após a sua edição, no respectivo órgão oficial_. 

§ 39 O atraso na publicação do órgão ofi­
cial, relativo aos quinze dias que antecedem 
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aos prazos iniciais a que ·se-re-fere e-s-te artigo, 
implica a nulidade automática-dos atos relati· 
vos a pessoal nele inseridos, salvo se provo­
cado po-r caso fortuito ou força maiõr. 

Da Propaganda Eleitoral 

Art. 26. A propaganda de candidatos a 
cargos eletivos somente é permitida após a­
respectiva escolha pela convenção, salvo a 
intraparfidária com vistas à indicação pelo 
partído. 

Arr. 27. As entidades o_u empresas que 
realizarem pesquisas de opinião pública, rela­
tivas ãs eleições ou-aos candidatos, e as derem 
ao conhecimento público, ficam obrigadas a 
colocar à disposição dos partidos políticos 
que tenham candidatos regístrados para o 
pleito, todos os elementos e informações ati­
nentes a cada um dos trabalhos efetuados 
e publicados, tais como: 

I -quem solicitou a pesquisa; 
II- de onde proveio o montante global 

dos recursos; 
III- a metodologia e período de realiza­

ção do trabalho; 
IV- o número de pessoas ouvidas em ca­

da bairro ou localidade; 
V- o plano amostral e ponderação no que 

se refere a sexo, idade, grau de instrução, 
nível económico e área física- de realização 
de trabalho; 

VI- o nome do financiador do trabalho; 
VII- o sistema interno de controle e veri­

ficação, conferência e fiscalização da coleta 
de dados e do trabalho de campo. 

Parágrafo único. Em caso de descumpri­
mento do disposto neste artigo, os respon­
sáveis pela empresa ou instituto de pesquisa 
e o órgão divulgador estarão sujeitos ã pena 
cominada no art. 322 dil Lei n~ 4. 737, de 15 
de julho de 1965 (Código Eleitoral). 

Art. 28. Os partidos políticos, mediante 
requerimento à Justiça Eleitoral, que baixará 
diligência imediatamente, tel-3o acesso ao sis­
tema interno de controle, verificação e fiscali­
zação da coleta de dados ·dos institutos ou 
entidades que derem ao conhecimento públi­
co pesquisas de opinião relativas às eleições, 
e poderão, através da escolha livre e aleatória 
de planilhas individuais, mapas oti equiva­
lentes, confrontar e conferir os dados publi­
cados. 

§ 19 A recusa ao cumprimento do dispas~ 
to neste artigo ou qualquer ato _q_ue vise retar~ 
dar, impedir ou dificultar a açãO fiscaliza-dora 
dos partidos, tornará os responsáveis pefa en~ 
tidade ou empresa de pesquisa sujeitos a p-ena 
idêntica àquela cominada no artigo anterior. 

§ 2~" A comprovação de irregularidades 
ou dessemelhança entre os dados publicados 
e aqueles aferidos pela diligência do partido 
político tornará os responsáveis pela entidade 
ou instituto de pesquisa, bem como os res­
ponsáveis pelo órgão divulgador, sujeitos à 
pena cominada no art. 323 da Lei n~ 4.737, 
de 15 de julho de 1965 (Código Eleitoral). 

Art. 29. A propaganda eleitoral no rádio 
e na televisão, para as eleições de 3 de outu­
bro de 1992, restringir-se-á, Uriicaniente, ao 
horário gratuito disciplinado pela Justiça · 

Eleítoraf, ·oom eXpressa proibiÇão de -qual­
quer propaganda paga, o~de~idas·as seguin­
tes normaS: ·-
1- todas as emissoras do País reservarão, 

nos quarenta e cinco dias anteríores à ante­
véspera das eleições, oitenta minutos diários 
para a propaganda, sendo quarenta minutos 
à noite, entre vinte horas e trinta minutos 
e vinte e uma hOras e dez minutos na televisão 
e entre vinte horas e vinte horas e quarenta 
minutos no rádio; 
II- ã-Justiça Eleitoral distribuirá os horá­

rios reservados entre os partidos políticos que 
tenham candidatos registrados às eleiç<?es 
majoritárias, ãs eleições proporcionais ou a 
ambas, observados os seguintes critérios; 

a) vinte mintitos "diários divididos igual­
mente entre os partidos políticos que tenham 
elegido, em 3 de outubro de 1990, no mínimo 
um representante para o Congresso Nacional 
e trés representantes para Assembléias Legis-
lativas;- -

b) trinta minutos diári_os distribuídos entre 
os partidos políticos, na proporção do núme­
ro de seus representantes no Congresso Na­
cional, cumprida a exigência da alínea ante-
rio-r; · 

c) trinta minutos diárips distribuídos entre 
os partidos políticos, na proporção do núme~ 
ro de seus representantes na Assembléia Le­
gislativa, cumprida a exigência da alínea a; 

d) au partido político a que tenha sido dis­
tribuído tempo diário inferior a um minuto, 
facultar~se-á a soma desses tempos para utili­
zação· cumulativa até _o limite de três minutos; 

e) os· partídos políticos que registrarem 
candidatos a apenas uma das eleições, pro­
porcional ou majoritária, terão direito ã me­
tade do tempo que lhes caberia de acordo 
com os critérios das alfneas a, b e c deste 
inciso, inclusive no que se refere aos tempos 
mínimos; 

f) a redução prevista na alínea anterior não 
se aplica se tiverem sido registrados candi­
datos a ambas as eleições em coligação; 

III- na dfstiibuição do tempo a que se 
refere o inciso. anterior,__ª coligação usufruirá 
cumulativamente do tempo atribuído aos par~ 
tidOs que a integram; respeitados os critérios 
das alíneas a, b e c; 

IV- a representação de cada partido no 
Congresso Nacional e na Assembléia Legisla~ 
tiva; para efeito da distribuição do temp!), 
será a existente na data da publicação desta 
lei; 

V- compete aos partidos ou coligações, 
por meio de comissão especialmente desig­
nada para esse fim, distribuir, entre os candi­
datos registrados, os horários que lhes coube~ 
rem~ 

VI -desde que haja--concordância entre 
todos os partidos participantes, em cada parte 
do horário gratuito poderá ser ãdotado crité- _,_ 
rio de distribuição diferente do fixado pela 
Justiça Eleitoral à qual caberá homologar; 

VII- as emissoras de rádio e televisão são 
obrigadas a divulgar, gratuitamente, coinuni­
cad-os ou inStruções da Justiça Eleitoral, até 
o máxinici de quinze minutos diários, canse-

cutivos ou não, nos trinta dias anteriores ao 
pleito; 

VIII- Independentemente do horário 
gratuito de propaganda eleitoral, é facultada 
a transmissão, pelo rádio e pela_ televisão. 
de _debates entre os candidatos registrados 
pelos partidos políticos e coligações, assegu­
rada a participação de todos os. partidos que 
tenham candidatos em conjunto ou em blocos 
e dias distintos; nesta última hipótese, os de­
bates deverão fazer parte de programação 
previamente estabelecida, e a organização 
dos blocos far-se-á mediante sorteio, salvo 
acordo entre os partidos interessados; 
IX- amanifesta preferência de uma emis­

sora de rádio e televisão-, após o registro dos 
candidatos, em favor de um ou mais e em 
detrimento de outro candidato, eni qualquer 
horário da programação normal ou nos noti­
ciários jornalísticos regulares, acarretará a 
sua suspensão por até dez dias, por determi­
nação da Justiça Eleitoral, mediante denún­
cia dos partidos políticos ou do Ministéiio 
Público, ficando os_responsáveis Pela empre­
sa sujeítos às penalidades previstas no art. 
323 da Lei n~' 4.737, de 15 de julho de 1965 
(Código Eleitoral). 

§ 19 OCorierid()"a hip6tese de eleição em 
segundo turno, o tempo destinado ao horário_ 
gratuito previsto Do inciso I deste artigo, é. 
reduzido à metade, sendo a propaganda elei­
toral no rádio e televisão realizada nos vinte 
dias anteriores à antevéspera da eleição, apli­
cada a hipótese prevista nos inciSOs VIII e 
IX deste artigo. 

§ 2~ o tempo destinado à propaganda 
gratuita no segundo turno será dividido igual­
mente entre os candidatos, observando-se 
quanto ao início da programação, os horários 
e critérios fixados no inciso I deste artigo. 

Art. ·30. Da propaganda eleitoral gratui~ 
ta poderão participar, além dos candidatos 
registrados, pessoas devidamente credencia­
das pelos partidos aos quais coUber o uso 
do tempo, mediante comunicação às emis­
soras pela comissão CC?ferida no inciso V ,do 
artigo anterior, resguardada aos candidatos 
a destinação de pelo menos dois terços do 
tempo, em cada programa. 

Art. 31. Enquanto perdurar a propag'an­
da eleitoral gratuita, é assegurado o direito 
de resposta ao candidato atingido por atas 
ou afirmações _caluniosas, difamatórias ou in~ 
juriosas, praticados nos horários destinados _ 
às programações normais das emisSoras de 
rádio e televisão. 

§ 1~> ~o ofendido ou seu representante le­
gal poderá formular pedido para o exercfcio 
de direito de resposta ao Juiz Eleitoral, den­
tro de vinte e quatro horas de ciência do fato, 
devendo a decisão ser prolatada no prazo má­
ximo de quarenta e oito horas da formulação 
do pedido. 

§ 2~" No caso do parágrafo anterior, o 
tempo e o horário destinados à resposta serão 
estabelecidos pelo Juiz Eleitoral, na Própria 
decisão deferitória, de modo a possibilitar 
a reparação do dano. 

§ 39 E assegurado o direito de resposta 
a qualquer pessoa, candidato ou não, em rela-
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ção a quem sejam feitás afirmações ou trans­
mitidas imagens caluniosas, difamatórias ou 
iiljuriosas, no horário gratuito da propaganda 
eleitoral; o ofendido utilizará, para sua defe­
sa, tempo igual ao usado para a ofensa, nunca 
inferior a um minutO, deduzido do tempo 
reservado ao partido ou coligação em cujO 
horário esta: foi cometida. Se o tempo reser­
vado, na forma prevista no ·art. 29 desta lei, 
ao partido ou coligação a que pertencer o 
ofensor, for inferior a um minuto, a resposta 
será levada ao ar tantas vezes quantas sejam 
necessárias para sua complementação. 

§ 4~ No caso do parágrafo anterior, o 
ofendido ou seu representante legal poderá 
formular pedido para exercício do direito de 
respo-sta ao Juiz Eleitoral, dentro de vinte 
e quatro horas da ciência do fato, devendo 
a decisão ser prolatada no prazo máximo de 
vinte e quatro horas da formulação do peM 
dido. 

§ 59 Deferido o_ pedido, o exercício do 
direito de resposta darMseMá cm até quarent~ 
e oito horas após a decisão. 

§ o~ Se ofensa for-produzida em dia e 
hora que inviabilizem sua reparação dentro 
dos prazos estabelecidos nos parágrafos ante~ 
riores, o Juiz Eleitoral determinará que esta 
seja divulgada nos horários que deferir, em 
termos e na forma que serão previamente 
aprovados, de modo a não ensejar trépliCa. 

§ 7'~ Se o município for dividido em mais 
de uma zona eleitoral, o Tribunal Regional 
Eleitoral designará um dos respectivos Juízes 
para decidir as reclamações e repr~sentações 
sobre a propaganda eleitoral gratuita nas 
emissoras de rádio e televisão. _ 

Art. 32. As reclamações ou representaM 
ções contra o não cumprimento das dispo­
sições contidas em lei por parte das emisso­
ras, dos partidos ou coligações, seus repreM 
sentantes ou candidatos, deverão ser dirigi­
das aos juízes eleitorais. 

§ 19 Se a reclamação ou representação 
for de partido ou coligação contra emissora 
ou autoridade pública que esteja impedindo 
o exercício de propaganda assegurada por lei 
ou permitindo o exercício de propaganda 
proibida, o órgão competente da Justiça EleiM 
torai decidirá, imediatamente, a fim de que, 
no prazo máximo de vinte e quatro horas 
da data da reclamação ou representação, seja 
assegurado ao inte_ressado acesso ao rádio ou 
à televisão para iniciar ou prõSSeguir na pro· 
paganda eleitoral ou_ para que seja imediataM 
mente suspensa, sem preju(zo das sanções · 
que possam ser aplicadas à emissora ou a,p.tQ~ 
ridade responsável. 

§ 29 O disposto no parágrafo anterior 
não exclui o uso de babeas corpus ou man~ 
dado de segurança, quando cabíveis. 

§ 39 No caso de o juiz eleitoral indeferir 
a reclamação ou representação ou retardar-· 
a solução, poderá o interessado renová-la pe­
rante o Tribunal Regional Eleitoral, quere~ 
solverá dentro de vinte e quatro horas. 

§ 49 O interessado, quando não for aten­
dido ou ocorrer demora, poderá levar o fato 
ao conhecimento do Tribunal Superior EleiM 

torai, a fim de que sejam adotadas as provi· 
dências necessárias. 

§ so A Justiça Eleitoral coibirá, imedia­
tamente, de ofício, toda a propaganda eleitoM 
ral ofensiva· à -honra--do candidato, à moral 
e aos bons costumes. 

Art. 33. A Justiça Eleitoraf poderá noti~ 
ficar os responsáveis por qualquer emissora 
de rádio ou televisão, sob as penas do art. 
347 do Código Eleitoral, para que cessem 
e desmintam imedíatamente -transmissão que 
constitua iOffação â legislação eleitoral. 

Art. 34. No caso de abuso ou crime elei­
toral praticado na propaganda através da ra­
diodifusão, a emissora, ao ter conhecimento 
da denúncia, através da Justiça Eleitoral ou 
de cópia que receber, sob recibo, do denun­
ciante, conservará a gravação à disposição 
da Justiça Eleitoral, até a decisão final dó 
processo. 

Art. 35. Nenhuma estação de radiodifuM 
são de propriedade da União, dos estados~ 
dos muniçípios c do Distrito Federal, e de 
qualquer outrã entidade de direito público, 
ou nas quais possuam eles maioria de cotas 
ou ações, bem ainda qualquer serviço de alto­
falantes i:nantido pelas mesmas pessoas, po­
derão ser utilizados para fazer propaganda 
política oU difundir opiniões favoráveis ou 
contrárias a qualquer partido ou coligação, 
seus órgãos, representantes ou candidatos, 
ressalvada, quanto às estações de radiodifuM 
são, a propaganda gratuita de que trata esta 
lei. 

Art. 16_. N-0 que se refere à propaganda 
eleitoral e ao uso do rádiO e da televisão, 
ob~ervar-seMão, no- segundo turno, as prorro~ 
gações, reparações e penalidades previstas 
nesta lei. 

Art. 37.. Será permit1dá, na imprensa es­
crita, a divulgação paga de propaganda no 
espaço máximo a ser utilizado, por edição, 
para cada candidato, de um oitavo de página 
de-jornal padrão e de; um quarto de página 
de revista ou tablóide. 

Art. _3&. __ Nos lx:nsque dependam de con­
cessão do poder público ou que a ele perten­
çam, bem como nos de uso comum, é proi­
bida a propaganda, inclusive por meio de fai­
xas ou cartazes afixados em quadros ou pai­
néis, salvo em locais indicados pelas prefei~ 
turas, para uso gratuito, com igualdade de 
condições, ouvidos os partidos e coligações. 
Em bens particulares, desde que com a perM 
miSsão de _deteiltor de_ sua posse, fica livre, 
independentemente de licença de qualquer 
autoridade, a fixaÇão de propaganda eleitoM 
ral, exceto: -
I- por meio de anúncios luminosos, faixas 

fixas, càrtazes Colocados em pontos não espe­
cialmente designados e inscrições nos leitos 
das vias públicas, inclusive rodovias; 

II- por meio de cartazes afixados em cine­
mas, teatros, clubes, lojas, restaurantes, pa­
res, mercados, exposições, estações rodoviá~ 
rias, ferroviárias, de metrôs e ae-roportos; 

II! -por meio de faixas ou cartazes insta­
ladõs em ginásios e estádios desportivos, de 
propriedade_ particular ou pública, ou por 
meiO ·âe faixas e cartazes portáteis levados, 

mesmo voluntária e gratuitamente, por seus 
freqOentadores, em ginásios e estádios; 

IV - por meio de circuito fechado de som 
ou de irriãgem--em recintos a que o público 
tenha acesso, como cinemas, teatros, clubes, 
lojas, exposições e semelhantes. 

Art. 39. Constitui crime eleitoral, puní­
vel com a pena de_ detenção de seis meses 
a urr.. ano de cassação do registro, se o responM 
sável for candidato, a divulgação de qualquer 
espécie de propaganda política na data da 
eleição, mediante publicações, faixas, carta­
zes, dísticos em '{estuários, postos de distri­
buição ou entrega de material e qualquer for· 
ma de alicia-mento, c6ação ou manifestação 
tendente a influir, coercitivamente, na von­
tade do eleitor, junto às seções eleitorais ou 
vias públicas de acesso às mesmas. 

Art. 40. O Poder Executivo, a seu crité~ 
rio, editará normas regulamentando o modo 
e a forma de ressarcimentO fiscal às emissoras 
de rádio e de televisão, pelos espaços dedica­
dos ao horário de propaganda eleitoral gra­
tuita. 

Art. 41. A transferência do eleitor de Um 
município pará outro do mesmo estado, não 
será permitida no ano em que se realizarem 
eleições municipais. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo 
e nos itens II e III do §-1~ do art. 55 da 
Lei n~ 4. 737, de 1965, não se aplíca à transfeM 
rência de tftulo e_leitoral de servidor público 
civil, m-ilitar ou autárquico, ou de membro 
de sua famfiia, sob _sua dependência econó­
mica_;_ que seja Obrigado à mudança de resi­
dência, por motivo de remoção ou de transfe­
rência funcional. 

Art. 42. O Tribunal Superior Eleitoral 
expedirá instruções para o fiel cumprimento 
desta lei. 

Art. 43. Esti lei entrará em vigor um ano­
após a data de sua publicação. 

Art. 44. RevogamMse as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

pennanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)-
Item 3: 

-3-

Votação, em turno único, do RequeriM 
-menta n~ 173, de 1991, de autoria do 
Senador Maurício Coriêa, solicitando, 
nos _termos regimentais, a retirada da 
Proposta de Emenda à Constituição ri9 
8, de 1991, que cria o Conselho Nacional 
de Justiça e dá outras providências, ten­
dp_ como primeiro signatário O Senador 
Maurício Corrêa. 

Em_votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

pennanecer sentados. (Pausa.) 
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Aprovado. _ 
A Proposta de Emenda à Constituição n"' 

8, de 1991, será definitivamente arquivada. 
É a seguinte a matéria arquivada: 

PROPOSTA DE EMENDA 
À CONSTITUIÇÃO N• 8, DE 1991 

Cria O COnselho Nacional de Justiça 
e dá outras providências. 

As Mesas da Cámara dos Deputados e do 
Senado Federal, nos termos do § 3~> do art. 
60 da Constituição Federal, promulgam a se­
guinte emenda ao texto constitucional: 

ArtigO único. Acrescente~se, após o art. 
135 da Constituição Fe-d-eral, os dispo'sitivos 
abaixo relacionados ·com a seguinte red-ação: 

SEÇÃOIV 

Do Conselho Nacional de Justiça 

Art. 135.1Fica criado o·canselho Nacional 
de Justiça, que terá como competência a fis­
calização e disciplina do Poder Judiciário, re­
lativamente ao desempenho de sua atividade 
jurisdicional. 

Parágrafo único. Lei complementar ·defi­
nirá a sua organização, funcionamento e com­
posição, assegurada, quanto a esta, a partici~ 
pação de magistrados, meffibros do Minis­
tério Público e advogados. 

O SR. PRESIDENTE (Diiceu Carneiro) -
Item 4: 

-4-

Discussão, em turno único, dO Projeto 
de Lei da Câmarà n? 17, de 1991 (n9 
80/91, na Casa de origem), de iriiciativa 
do Presidente da República, que institUí 
isenção do Imposto sobre Produtos In­
dustrializados -lP I, e depreciação ace­
lerada para máquinas, equipamentos e 
dá outras providências, tendo _ 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 
69, de 1991, da Comissão 

- de Assuntos Económicos-. 

O Sr. Coutinho Jorge - Si-. :PreSidente, 
peço a palavra para discutir o projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Catneiro)­
Com a palavra o nobre Senador. 

O SR. COUTINHO JORGE (PMD!r­
PA. Para discutir. Sem revisão _do orador.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senad.ores, esse proje­
to que trata da isenção de IPI, e visa exata­
mente o estímulo à atividade industrial, traz 
em seu bojo alguns problemas, sobretudo em 
relação às regióes Norte e Nordeste. 

Por essa razão, nós, o Senador Jutaliy Ma­
galhães e eu, decidimos solicitar que_ esse pro­
jeto retornasse â Comissão de Assun_tos Eco­
nômicos, para uma melhor discussão. 

Posteriormente, com o requerimento do 
Senador Marco Maciel, ficou ajustado que 
só seria sustada a sua discussão e votação 
durante 48 hor,as, para um possível entendi­
mento entre os senadores do norte e do Nor­
deste e os senadores que representam o GO­
verno Federal. 

Basicamente, eram dois os problemas. O 
primeiro diz respeito ao IPI. A medida em 

que se isenta o IPI, vai-se prejudicar exata­
mente os fundos constitucionais, que são o 
Fundo de Participação dos Estados, o Fundo 
de Participação dos Municípios e os fundos 
constitucionais do Norte e Nordeste. E sabe­
mos que para os mutiidpíos, sobreii.id.o as 
dQNorte e Nordeste, o FPM representa, na 
sua receita, quase 90% da mesma; portanto, 
é fundamental. São exatamente o IPI e o 
Imposto de Renda que, juntos, num total 
de 47% do bafo, são distribuídos para esses 
fuÍI.dos_do FPM, do f'PE.ep.s fulldos constitu­
cionais:- Xssim; haveria um claro prejuízo aos 
estad_9s do Norte e Nordeste, razão pela qual 
os senadores dessas regiões, sobretudo, ques­
tionaram o projet<:)como está. COm a nego­
ciação com o Senador Marco Maciel, houve 
a garantia de que o Governo __ enviaria um 
projeto visando exatamente compensar as 
perdas do IPI, que iria constituir em fundos 
básicos para os estã.dos e ,m~:~nicípios. De fato, 
o Governo encaminhou o projeto. Mas, essa 
comissão de senadores, reunida ontem _e an­
teontem, concluiu que, de certa forma, o pro­
jeto estava eivado de alguns equívocos técni­
cos, ínch.isive, porque um projeto que defiri.e 
um valor para o orçamento deste ano, desti­
nado ã compensação da perda do IPI, deveria 
ser retirado da chamada Reserva de ContilJ.­
géncia do Ç)rçaiD.entO dil-UniãO. Os senado­
res questionaram a -forina como 'o projeto 
estava apresentado; o mesmo deveria vir sob 
a forma çl~ crédito adiciorial e d_elorma mais 
explícita, garantindo o cumprimento do aten­
dimento dos fundos FPM, FPE e dos fundos 
constituc_ionais.__ _ __ __ . 

Após discussões, ficou definido um novo 
projeto. E é-pór essa razão que aqui estamos-, 
porque o Líder do Governo aqui __ garantiu 
que o GovernO Federal retiraria o projeto 
origifiai e ma11daria llm outro projeto ã Câ­
mara, de acordo com o nosso entendimento, 
tornando explícito, portanto, a compensação 
da perda do IPI para os estados brasileiros 
e, particularmente, para o Norte e o Nor­
deste. 

Quero, também, lembrar, agora, aós lí9e­
res do Goveriio, que riãO~ é S-uficiente o crédito 
adicional que fará a compensação das perdas 
do exercício vigente, pOrque o crédito adicio­
nal trata exatamente dos recursos do exer­
cício, ·no caso de 1991. A nossa proposta -
é isso deve ser um compromisso dos sena­
dores que aqui" vão participar da ComisSão 
do Orçamento e Plano do Congresso Nacio­
nal - e de g_ue deva ser inserida, também, 
nas leis de diretrizes orçafffentárias, portanto, 
no orçaiiif:Iito anual da União para os anos 
de 1992 e 1993, porque esse prOjeto que eSta­
mos discutindo para a aprovação contempla 
um horizonte até 1993. Logo, é fii.D.damental 
que se inclua na chamada LDO e i1o Orça- -
menta da União de 1992 e 1993 exatamente 
os recursos compensatórios para evitar qual­
quer perda do Norte e do Nordeste. 

O outro aspecto que também estava em 
discussão, em relação a esse projeto, era a 
ausência da palavra embarcação no caput do 
art. 19 Mas o Senador Marco __ Maciel, com 
a equipe do GOvernO que ã(rui eSteve canos-

co, mostrou que o Gove!no Federal está en­
caminhando um projeto específico que vai 
atender, de forma globalizante, os estaleiros 
brasileiros. Atenderá, por exemplo, os inte· 
resses 9o_Rio de Janeiro, da Amazónia, iizão 
pela qual nós acatamos o acordo. Assim sen­
do, nós que havíamos requerido exatamente 
o encaminhamento do projeto à Comissão 
de Assuntos Econômicos, passamos, a Partir 
desses_acordos globais, a concordar com o 
fato de que esse projeto seja votado na tarde 
de hoje. __ 

Quero que fiquem registrados, portanto, 
os compromissos assumidos com aslideranças 
dos partidos que envolvem o $enado Federal. 
E é por esse motivo que varllos aprovar, va­
mos dar o nosso voto_ favorável a esse projeto, 
evidentemente ressalvados os compromissos 
com a liderança governamental desta Casa. 

Era. portanto, essa a nossa colocação;Sr. 
Presidente. 

O Sr. Mansueto de Lavor-- Peço a palavra, 
Sr. Presidente, para discutir o projeto. 

O SR. PRESIDEN~E (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR- MANSUETO DE LAVOR (PMDB 
- PE. Para discutir, Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores, ao lado 
de todos esses argumentos fundamentais ex­
postos pelo Senador Coutinho Jorge, eu gos· 
taria de adicionar que, desde o início dessas 
discussões e dessa busca de entendimento en­
tre parlamentares das diversas regiões e de 
vários partidos com o Líder do Governo -
Senador Marco Maciel e seus assessores -:­
ninguém colocou em dúvida a importância 
doS objetivos do projeto. Na realidade, esse 
projeto tem, por escopo, estimular e viabi­
lizar economicamente a modernização do 
parque industrial brasileiro que. segundo 
analistas econômicoSJnternaciollais,_ está de~­
fasado, no mínimo, em 15 anos. Para que 
esse parque industrial brasileiro coloque no 
mercado internacional os seus produtos com 
competitividade, tanto no que se refere apre­
ços, como ã qualidade, é preciso a sua moder-­
nização- e, mais do que isso, quase a sua res­
tauração. 

Portanto, quanto aos objetivos, reconhe­
cemos que são da maior importância, pois 
representam, nesse momento, o interesse na­
cional. Agora, o que desde o início, se obje­
tou, foi que os recursos para fazer com que 
esse parque se restaure- o parque industrial 
brasileiro - e fossem retirados dos fundos 
constitucionais-, praticamente das regiões pÕ- -­
bres. 

Todos sabem, e já foi expiicado, que qual­
quer isenção do IPI, como do Imposto de 
Renda, vai diminuir a massa de recursos tri­
butários, dos_ quais 47%, de acordo com o_ 
art. 159 da Constituição, são distribu!dos_en­
tre estados, municípios e regiões; 21.5% para 
o Fundo de Participação dos Estados e _do 
Distrito Federal; 22:s% para o Fundo de Par­
ticipação dos Municípios; 3% distribuídos pa­
ra o Fundo de Desenvolvimento Regional, 
o Fundo de Desenvolvimento do Nordeste, 
do Norte e _do Centro-Oeste. 
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Ora, essa isenção, que é proposta no Proje­
to de Lei n~ 17, de autoria _do~ Senhor Presi­
dente da República, iria--dar um3. quebra 
substancial nos recursos desses fundos e, co­
mo se sabe, esses fundos são aplicadOs- na· · 
razão inversa da renda per c apita das regiões, 
sigitificando isso que as regi6es de renda ptr 
capita menor terão maiores aplicações nesses 
fundos, enquanto que as regiões mais desen­
volvidas do País, com renda per capita eleva­
da, têm uma aplicação insignificante; e o pró­
prio fundo regional só é aplicado nas regiões 
pobres: Nordeste, Norte e Centro-Oeste. 
Não havia, pOrtanto, razão de finail.ciar o ree-­
quipamento do parque industrial brasileiro­
com_recursos que se destinavam às regiões 
mais empobrecidas do País. 

Era preciso haver uma compensação, e 
diante da premência com que se propunha 
esse projeto- se o mesmo fosse emendado 
pelo Senado, e tínhamos várias emendas, fui 
autor de três ou quatro, ou· co~autor junto 
com os Senadores Jutahy Magalhcles e Couti­
nho Jorge, fomos autores de diversas emen~ 
das - era preciso, de Um lado, considerar 
os objetivos: dessa emenda, no sentido _de cor­
rigir aquela distorção que prejudicasse -as re-­
giões, os estados e os municípios mais pobres; 
mas, era preciso, por outro lado, atentar para 
o fato de que emendar esse projeto signifi~ 
cava protelar a sua aprovação pelo Congresso 
Nacional, uma vez que ainda teria que voltar 
à Câmara e, talvez, voltar novamente ao Se-
nado. _ 

Foi por isso que· aceitamos esse entendi-. 
menta já descrito pelo Senador Coutinho Jor­
g~ entendimento esse que representa um 
compromisso do Governo~- !'través_ da sua li~ 
derança nesta Casa, o SenJlciprMarco_f14aciel, 
de que o Executivo dê entrada, em caráter 
de urgência, na Câmara dos Deputados, co~ 
mo determina a Constituição, de um projeto 
compensatório. Cada cruz.eiro retirado do 
fundo pelo abatimento desse !PI, visando co­
brir as despesas do Projeto n9 17, serão re­
compensados aos fundos por recursos vota~ 
dos na Comissão Mista de Orçamento _e reti~ 
rados da reserva de cop.tingência. São crédi­
tos são colocados em favor desses fundos re­
gionais, do FPM, do FPE e dos fundos constí­
tucionais. 

Enquanto o Projeto n9 17, que só no seu 
art. 49 - conforme redação original que va­
mos aprovar hoje, medíante o acordo- con­
templava as regiões e, achamos que esse ar1;i­
go- pelo acordo, também - deve perma­
necer, porque é um tratamento diferenciado 
às regiões, como todo o_s~u texto vai perma­
necer, segundo o compromisso do Líder do 
Governo, sem veto, por Sua Excelência, o 
Presidente da República, mesmo assim o tex­
to como estava era altamente prejudi_cia! e, 
por isso, há esse compromisso já assumido, 
aqui para o projeto compensatório que, den'­
tro em breve, dará entrada na Câmara o Se-
nhor Presidente da República. -

Com esses termos, temos a alegria de dizer 
que, realmente, mediante esse trabalho, essa 
negociação e esse entendimento, qt;e_I!ão ft?i 
meramente entre Go_vemo e Oposição ma:s _ 

entre Goveiii-Q- e -repy-esentantes das diversas 
regiões, vamos, então, aprovar, hoje, com 
muita alegria, esse projeto, desejando que 
os ~_us objetj"'os sejam atingidos, isto é, haja 
a wodern.lz3ção com úma nova equipagem 
para o parque industrial brasileiro,- a fim de 
que a tão ansiada integração do País na eco­
nomia intCmaciõnal represente realmente 
uma condição de competitividade e não uma 
dependência tecnológica e uma .d.ependênci~ 
de matéria-prima ou de produtos industria~ 
liza-doS; então votamos o projeto como ele 
estâ, na sua íi:ttegra, tendo em vista os termos 
do acordo. 

Era o meu·e-ricaminhamento. 

-O Sr--:-JUfilhy Magalhães- Sr. Piesidente, 
peço a palavra para discutir. -

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Tem a palavra V. Ex• 

0 SR.: JUTAHY MAGALHÃES (PSDB­
BA. Para discutir. Sem revisão do orador.) 
-Sr. President.e e Srs. Senadores, veJo com 
satisfação que chegamos a bom termo nas 
negociações que foram iniciadas na sexta-fei­
ra passada com as presenças, dias depois, no 
meu gabinete, dos_ Senador~s Mansueto de 
Lavor, Coutinho Jorge, Oziel Carneiro e 
Maurício Corrêa. Estivemos lá conversando 
com o Líder do GoVerno; Senador Marco 
Maciel, com diversos _assessores_do Ministé­
rio da Economia e do Senado e chegamos 

. a. um entendimento_a_respeito dessa: matéria. 
Nunca foi noSsa iilttüiÇâõ-evitarmos sua apro­
vação, o que desejávamos era evitar que hou­
vesse um prejuízo para as regiões mais pobres 
do nosso Pafs, como o Nordeste, Norte e 
Centro-DeSte_,__ . _ ·-- _ 

Quero, neste_ instante -e os Senadores 
Coutinho Jorge e Mansueto de LilvOi Já í8.Ia~­
ram- manifestar favoravelmente, na certeza 
de que, pelo acordo estabelecido, o Governo 
remeterá uma nova mensagem substituindo 
a que está hoje na Câmara, para' fazer a com· 
pensação dos prejuízos que as regiões terão, 
bem_ como uma outra mensagem a respeito 
dos entrepostos de exportação, porque os Se­
nadores Oziel_ CarJ:?,eiro, Coutinho Jorge e 
M"ãurício Corrêa, com grande einpenho. tra­
balharam no sentido de resolver o problema 
das embarcações. 

Concluímos esse acordo e não seria justo 
deixar de manifestar tam.bét11 a preocupação 
do Ministro Jarbas Passarinho e do MiDistro 
Marcnio Marques Moreira, que foram aten­
to_~-ª es~a necessidade_q.e apressarmos a tra­
mitação do F.rojeto de Lei n~ 17; mas também 
se comprometeram, através do Líder do Go­
verno, que as medidas que se faziam neces­
sárias para a compensação dos prejuízos des­
sa_s _regiões seriam feitas de imediato. 

Então, esse é um compromisso não apenas 
do Líder do Governo, qg_e todos resp~itamos 
e confiamos, mas também! s~gundo _S. E:.r 
nos afirmou, um compromisso do Ministro 
da Justiça e do Ministro da Economia. __ 

Por essa razào, Sr.-Vresidente, quero mani~ 
festar essa satisfação e a Certe ta de que aq ue­
les prefe-itOS que nos telegrafaram- e recebi 

dezenas de tel.e_gram(ls de pref~itos-:- preocu­
pados com os prejuízos que teriam, não- os 
terão; e que podem deixar de ter essa preocu­
pação, porque estaremos aqui no Senado, to­
dos nós. defendendo o direito e todas as ga­
rantias constitucionais dos furidos de partici­
pação que os estados e _)l1unícípí0~ têm, sem 
preJuízo, sem dlininuiçãO de receita por parte 
dessas prefeituras. 

O Sr. Maurício Corrêa --Sr. Presidente. 
peço a palavra para discutir._ 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA (PDT- DF. 
Para discutir. Sem revisão do orador.)- Sr. 

. Presídente, Srs. Senadores, este projeto--se 
reveste de características da maio_r importân­
cia para a atividade produtiva brasileira. · ·-

Da nossa parte nunca foi razão, nunca_nos 
interessou criar nenhum tipo de obstáculo 
que não fosse aprovado este projeto. Ocorre 
que, pelo Decreto-Lei n''2.451, de 29 de julho 
de _1988, assegurava-se, no corpo dessa isen­
ção generalizada, a isenção estendíd_a taro· 
bém a um setor que nesse projeto foi eSque­
cido, relativo às embarcações. 

Como sei que alguns dos componentes re­
lativos à indúStria naval estão contemplados, 
mas, na sua parte genérica, há carência, por· 
tanto, de uma complementação, não é meu 
des"ejo criar obstáculos. 

Por outro lado, a parte relativa à compen­
sação do fundo constitucional já ficQu nesse 
entendimento assegurado, de tal modo que 
o Governo corrigirá a mensagem anterior que 
veio com equívoco para fazer-se o ajuste den­
tr6 da lei de diretrizes orçamentárias·, enfim, 
cofrigir e assegurai aos Estados essa renúncia 
dos 60 bi(hõeS cómo consta da me-nsagem an­
terior. -

Sr. Presidente, não quero, Porém, duvidar 
da palavra do líder nem tampouco dos minis­
tros que participaram, por telefone ou pes­
soalmente das negociações. Torna~se para 
mim imprescindível que o Líder do Governo, 
aqui, assegure realmente que o Governo re­
metará um projeto, contendo exatamente a 
questão relativa ã isenção dessas embarca­
ções. Do contrário, cometer-se-j_a uma gran· 
de injustiça. Eu, sinceramente, só teria condi­
ções· de abrir máo das minhas prerrogativas 
parlamentares, no que tan_ge à apresentação 
de destaque, depois de ouvir o eminente Lí· 
der do Governo, Senador Marco Maciel, di­
zer se realmente o Governo pretende man~ 
dar, e em qual espaço de tempo, a mensagem 
contemplando o setor naval, altamente defi­
citário, como todos sabem. Em quase todos 
os países do mundo, ou seguramente em to­
dos os países do mundo, há subsídios no que 
tange à indústria naval. Portanto, gostaria 
de ouvir a afirmação do nobre Líder Marco 
Maciel, não por uma desconfiaiiçã., não por 
qUalquer tipo de descrédito a S. EX~, cujo 
pMsado todos nós conhecemos, mas torna-se 
imprescindível saber da palavra do eminente 
Senador Marco Maciel, em que tempo se pre· 
sume que o Governo tnaridará essa mensa- · 
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gero sobre a possível criação desses entre­
postos aduaneiros de exportações. Quero 
também saber se no bojo desse projeto estará 
contemplada essa isenção para um setor alta­
mente carente. 

Após o pronunciamento de V. Ex•, não 
há dúvida nenhuma de que não criarei ne­
nhum obstáculo e votarei favoravelmente. 
Recomendarei aos meus correligionários que 
cumpramos o entendimento consagrado e se­
lado por V. Ex• com sua palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Concedo a palavra ao nobre Líder Marco- Ma­
ciel. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE. Co· 
mo Líder. Sem revisão do orador.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, estamos agora 
em prOcesso de discussão e votação de um 
projeto de lei de iniciativa do Poder Execu­
tivo, já devidamente aprovado na Câmara 
dos Deputados, que dispõe sobre isenção de 
Impo!>tO sobre Produtos Industrializados - -
IPI, e depreciação acelerada para máquinas, 
equipamentos e dá outras providênciaS. 

O projeto, como se sabe, Sr. Pr~sidente, 
tem o elevado objetivo de fazer com q-ue·a 
economia brasileira volte a crescer. 

Sabemos que a década de 80 para o nosso 
País, bem como para a América Latina, de 
um modo geral, foi a chamada década perdi­
da. Os níveis de crescimento foram bastante 
reduzidos. Houve anos até que tivemos de­
créscimo na nossa produção e, de modo espe­
cial, na produção industrial. 

O ano de 1991 não foi também alvissare iro. 
Tivemos queda do nosso Produto Interno 
Bruto, inclusive, provocada por uma política 
adotada pelo Governo de reduzir as taxas 
inflacionárias. O País não podia continuar 
convivendo com taxas extremamente eleva­
das de inflação. Chegamos a ter 85% de infla­
ção ao mês, e o GO\-emo, através de uma 
política de sa_n7amentt' fmanceiro e ~stabi­
lidade monetana, teve qt'e se valer de mstru­
mentos de contenção do nossC" processo de 
desenvolvimento. Isso fez com que o PIB de 
1991 fosse negativo e tivéssemos, pOrtanto, 
decréscimo na nossa fjrOdução industrial, o 
que se refletiu em outros setores da ativídade 
económica. 

O Governo, agcrru; tendo consciência- de 
que pôs a inflação sob controle e que es_tá 
habilitado a promover um crescimento com 
estabilidade, propõe ao Congresso Nacional 
um projeto que vai fazer cmn que se ative 
a produção económica; para isso o GOverno 
promove uma renúncia fiscal, ou seja, deixa 
de gerar receita fiscal, aLrindo mão, conse­
qüentemente, de instrumento e .... ~;~w.:::.mente 
importante, para fazer com que a economia 
volte a crescer, e tenho certeza de que, na 
proporção em que há essa renúncia fiscal, 
o País voltará a crescer de forma saudável, 
talvez gerando, em contrapartida, uma eleva­
ção também dos impostos porque tenho cer­
teza, Sr. Presidente, de que quanto menos 
imposto mais receita. Isso pode parecer para­
doxal, mas é verdade. Quando se taxa exces~_ 

. sivamente um produto, naturalmente cai a_ 

produção;_ caindo a prOdução, naturalmente 
caem ãs~ yensJas e consç:q_üentemente, a re-
ceita. - - · -

Então, ao fazer essa renúnciã fiScal, o Go­
verno ousa, mas de outra parte tenho certeza 
de que o faz acertadamente. Isso fará com 
que tenhamos uma ativação do processo pro­
dutivo e, como conseq..;iência, o incremento 
da ·atividade económica gerando novos em­
pregos, gerando o fim dos anos cinzentos por 
que tem passado o nosso País. 

O projeto, _Sr. Presidente, recebeu muitas 
emendas aqui no Senado Federal, e todas 
estavam revestidas de elevado lnteress,ç pú· 
blico, fazendo com que tivéssemos que man· 
ter entendimentos com lideranças dos dife­
rentes partidos políticos aqui representados, 
de modo especial com senadores do PSDB, 
à frente o Senador Jutahy MagaJhães; com 
os senadores do PMDB, Senadores Coutinho 
Jorge e Mansue_to de Lavor, ambos vice-lí· 
deres dos seu.s partidos; com o Senador Mau­
r{cio Corrêa, Líder do PDT; c9m-o Senador 
Oziel Carneirá~- Líder do PDS, bem assim 
com outroS senadores que demonstraram in­
teresse na discussão da matéria. 

Como as disc_ussóes_ envolviam questões, 
algumas delas extrapolavam a matéria em vo­
tação, entendemos por bem conversar sobre 
o assunto com o Governo, com o Poder Exe­
cutivo; de modo especial, com o Ministro da 
Justiça, Senador Jarbas Passarinho, nosso co­
lega de Casa e, do mesmo modo, com o novo 
Ministro da Economia, o Embaixador Mar· 
cílio Marques Moreira. 

Aliás, -a bem da verdade, quero dizer que, 
antes mesmo da posse do atual Ministro da 
Economia, já mantínhamos tratativas com 
auxiliares da então Ministra da Economia, 
a professora Zélia Cardoso de Mello, através 
dos técnicos incumbidos da formulação da 
política industrial do Governo do Presidente 
Collor. 

Desses entendimentos, como _aqui foi refe­
rido à saciedade pelos Senadores J utahy Ma­
galhães, Maurício Corrêa, Coutin)10 Jorge e 
Mansueto de Lavor, Sr. Presidente, chega­
mos a um acordo. 

Pretendo, nas minhas breves palavras, ape­
nas ratificar aquilo que foi dito e tornar mais 
ti má vez clara a pOSição que o Governo ado­
tau com_ relação a esse assunto, 

Basicamente, o Governo assumiu dois 
compromissos qUe Serão formalizados atra­
vés de projetas de lei, que serão encaminha­
dos ao Congresso Nacional, tendo sua trami~ 
tação iniciada na Câmara dos Deputados. 

O prime"lrõ, Si-. Presidente, diz iespeito a 
um projeto de lei que disporá sobre a aber­
tura de um crédito suplementar destinado a 
suprir os fundos constitucionais com a reserva 
de conjngência prevista no orçamento. Co­
mo sabem V. Ex~s, Srs. senadores, com a 
renúncia fiscal há uma perda da receita do 
IPI, que faz com que se reduza o bolo global 
do Fundo de Participa:ão doS Estados e Muni~ 
cípios, o FPM e do FPE. 

Ora, parã compensar essa perda, o Go­
verno vai prc.pvr ao Congresso Nacional que 
sejam transferidos recursos da reserva de _ 

contingência para suprir os fundos constitu­
cionais, de tal sorte que com a renúncia fiscal 
do IPI, não haja redução da receita ou das 
transferências federais para os estados e mu­
nicípios. 

Além disso, o. Governo se_ comprometeu 
também a encaminhar, com a máxima opor­
tunidade e em tempo háviJ; um projeto de 
lei que dá seqüênci-a à sua poUtica industrial 
e que se volta, Sr. Presidente, basicamente, 
para contemplar, dentre aqueles setores que 
serão incentivados, o setor da construção 
nval; de modo mais específico, os estaleiros, 
que se localizam como é do conhecimento 
de todos, não somente na Região Amazó­
nica, mas tmabém e, sobretudo, no Estado 
do Rio de Janeiro. 

Como sabem V, Ex'S. Srs. Senadores, dan­
do seqüência a sua política industrial, política 
que se volta para dar modernidade, competi­
tividade, o.apoio ao desenvolvimento das ati­
vidades prod_utivas, inclusive através de agre­
gação tecnológica, o Governo está encami­
nhando ao Congresso uma série de projetas 
de lei, 6 deles já estão em tramitação aqui 
no Congresso, 4 na Câmara dos Deputados 
e 2 no Senado Pedral. 

Além desses, o Governo Federal pretende 
propor também mais um projeto de lei, onde 
virá contida uma cláusula que beneficiará, 
através de incentivos, a atividade da constru~ 
ção de barcos e navios, exclusive, é certo, 
barcos· de lazere_esportivos e porque, efetiva­
mente, o objetivo que se busca com essas 
proposições é justamente fazer com que o 
País volte a crescer ativando a sua produção 
económica, e, naturalmente, esses bens a que 
acabei de aludir, barcos de lazer e barcos 
esportivos, não se inscrevem dentro dessa po­
lítica de estímulo à produção industrial. 

Por isso, Sr. Presidente, acredito que esta­
mos habilitados agora a votar o proj~;:to de 
lei, ou seja, a aprovar o projeto de lei ora 
em discussão e votação nesta Casa e, assim 
fazendo, acho que o Senado Federal dá o 
seu concurso, a sua colaboração para que o 
País volte a c;rescer. E cresCimentO, para 
mim, não é um crescimento patológico, cres­
cer inchando, crescer com inflação, m;1s um 
crescimento hã.rmônico, orgânico, um cresci-
mento com estabilidade económica. ___ _ 

É isso o que busca a nova política industrial 
do_Governo, é isso que busca~_natu_ralmente, 
a sociedade brasileira na hora em que quer 
voltar a crescer, mas quer fazê-lo .sem o estig­
ma da inflação, porque o crescimento com 
a inflação é um crescimento patológico. É 
um crescimento que gera mera ilusão, porque 
simplesmente ele, na pi ática, não produz re­
sultados poupáveis e tangíveis para a socie­
dade brasileira. 

Para concluír, Sr. Presidente, gostaria, 
portanto, de dizer aos nobres colegas da nos­
sa alegria em ver conduído este entendimen­
to e da certeza que desta forma, como disse 
há pouco, o Senado dá a sua contribuição 
para que nós possamos prosseguir nos esfor­
ços para o creSCimento nacional. 

Por outro lado, gostaria de aproveitar, para 
fazer um apelo aos colegas de bancada, mas 
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também ao!> integrantes de outras agremia­
ções partidárias, para que nós aprovemos 
agora o projeto de lei que na Casa· teve o 
n" 17 e que foi aprovãdo--n.-a -comissão de 
Economia, à unanimidade de seus membros,_ 
graças a um parecer produzido pelo Senador 
José Eduardo, do PTB do Paraná. 

O projeto, portanto, a· meu ver, Sr. Presi­
dente, convém ao País, convém ao Seu pro­
cesso de desenvolvimento e, certamente, por 
estas razões convém ao Senado' Federal que 
ele seja devidamente aprovado. 

Eram estas considerações, Sr. Presidente, 
que gostaria de fazer neste instante em qu_e 
discutimos a matéria. 

O Sr. Maurício Corrêa- Sr. Presidente,_ 
peço a palavra. 

OSR. PRESJDENTE(Dirceu Carneiro)­
Concedp a palavra a V. Ex• 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA (PDT- DF) 
-Sr. Presidente, ante a afirmação ·ca:tegôrica 
do Líder do Governo, não criarei o menor 
obstáculo e votarei favoravel~ente- tal qUal­
como está redigido o projeto a que se refere 
o item 4, sobre a isenção do IPI! esperando, 
como S. Ex• mencionou, que no mais rápido 
espaço de tempo esses projetos venfiam ao 
Congresso, a fim de que cumpramos o enten­
dimento que ontem iníciamos e que agora· 
se celebra com a solenidade da presença dos 
senadores em plenário. 

O SR. PRESJDENTE (Dirceu Carneiro)~ 
Não havendo mais quem queira discutir a 
matéria, declaro enc~rrada a discussão. 

A Presidência infoyma a9 Plenário que fO­
ram interpostos, no prazo, reClJ(S.QS para que 
sejam submetidas ao Plenário as Emendas 
n..s 13, 1. 3 e 6, rejeitada.s na_ Comis~ãq de_ 
Assuntos Sociais. --~--

Estas emendas deverão ser apreciadas em 
globo, tendo em vista _o sentido do parecer 
recebido na sua discussão. 

Em votação o projeto, sem prejuízo das 
Emendas n'"' 13, 1, 3 e 6, rejciltadaS na co­
missão. 

Os SiS. Senadores que-a aprovain queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Votação em globo das Emendas. n''~ 13, 1. 

3 e 6, rejeitadas na Comissão de Assuntos 
Sociais. 

Os Srs. Senadores que as aprovaril-queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

O Sr. Jutanhy Magalhães- Sr. presidente, 
peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Dirc::e·u Carneiro)­
Concedo a palavra ao nobre Senador Ji.úal}y 
Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PMDB 
- BA. Para encaminhar a votação.)- Sr. 
Pre,sidente, pela rejeição, de acordo com o 
que ficou acertado. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Rejeitadas. 

O projeto vai à sanção. 

-~·-o ~egui~te o projeto aprovado: 
PROJETO DE LEI DA CÃMARÀ 

N? 17, DE 1991 
(N"_80/91, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Senhor 
Presidente da República) 

TõSlitui isenção do Imposto sobre Pro­
dutos lndustrializados - IPI, e depre­
ciação acelerada pãra máquinas, equipa· 
mentoS e-d~ outras providências. 

O Congresso- Nacional decretã: 
Art. 1'' Fica instituída isenção do Impos­

to sobre Produtos Industrializados- IPI, aos 
equipamentos, máquinas, apaielhos-e instru­
mentos novos, inclusive aos de automação 
industrial e de processamento de dados, im· 
portados ou de fabricação nacional, bem co· 
mo respectivos acessórios, sobressalentes e 
ferramentas, ãté 31 de março de 1993. 

§ 1" O Poder Executivo, ouvida a comis­
são empresarial de competitividade, relacio­
nará, -por decreto, os bens que farão jus ao 
beneffciOde que trata este _artigo. 

§ zo -são assegur'_~fdas a manutenção e a 
utilização do crédito do Imposto sobre Produ· 
tos Industrializados - IPI relativo a maté­
-rias-primas, produtos intermediários e mate­
rial de embalagem, empregados na industri­
lização dos bens de que trata este artigo. 

Art. 2" Fica instituída a depreciação ace­
lerada, calculada pela aplicação da taxa de 
depreciação usUalmente ·admitida, multipli­
cada por dois, sem prejuízo da depreciação 
normal das máquinas, equipamentos, apare­
lhos e instrumentos novos destinados ao uso 
nà produção industrial, incorporados ao ativo 
fixo do adqUirente até 31 de dezembro de 
1993 e utilizados no processo de produção 
pata efeito de apuração do Imposto de Ren­
da. 

Parágrafo único. A depreciação de que 
trata este artigo será aplicada automatica­
mente s_obre os bens relacionados em ato do 
Ministério da Economia_,_ Fa;zenda e_ Planeja· 
menta incorporados ao ativo fixo do adqui· 
rente, a partir da entrada em vigor desta lei, 
até 31 de dezembro de 1993. 

· Art. 3~ Com vistas ao cumprimento da 
Lei de Diretrizes Orç~mentárias o Poder 
Executivo enviará ao Congresso Nacional 
projeto de lei especificando o montante da 
renúncia f~scal decorrente das isenções pre· 
vistas neste p·rojeto, bem como as despesas 
que serào automaticamente anuladas. 

Parágrafo único. Como anexo, o Poder 
Executivo env~ará a relaÇão dos bens abran­
gidos Pela regra deste prójetõ: 

Art. 4" O depósito para reinvestimento 
de parcela do Imposto de Renda devido pelas 
empresas em operação na área da Superin­
tendência do Desenvolvimento do Nordeste 
- SUDENE ou da Superintendência do De­
senvolvimentO da Amazônia - SUDAM 
continua a ser áplicável aos empreendimen· 
tos industriais, inclusive aos de cons_trução 
civil e agroindustriais, de coformidade com 
o disposto no irt. 19" da Lei no 8.167, de 16 
de janeiro de 1991. 

Art. 5" Os incentivos fiscais instituídos 
por esta lei não podem ser usufrutd01:; cumula­
tivamente com outros idênticos, salvo quan­
do expressamente autorizados em lei. 

Art. 6" Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 7o Revoga-se o art. 17 do Decreto­
Lei n" 2.433, de 19 de maio de 1988, com 
a redação dada pelo art. 1" do De"creto-Lei 
n" 2.451, de 29 de julho de 1988. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Item 5: 

DiscussãO, em primeiro turno,-da Pro­
posta de Emenda à Constituição n~ 3, 

__ de 1991, de_autoria do Senador Alfredo 
Campos e ouúos SenhOres- Senadàres, 
que estabelece a data de entrada em vi­
gor de ates normativos, leis e medidas 
provisórias. · 

A Presidência lembra ao Plenário que, nos 
termos do disposto no art. 358, § 2u do Regi­
mento Interno, a matéria permanecerá na 
-ordem do Dia durante cinco sessões ordiná­
rias consecutivas em f~se de discu~são, quan­
do poderão ser oferecidas emendas assinadas 
por um terço no mínimo da composição do 
Senado, hoje se procederá à quarta sessão 
de discussão. 

Em discussão a proposta. 
Concedo a palavra ao nobre Senad_or Josa­

phat Marinho para discuti-la. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL -
BA. Para discutir. Sem revisão do ~nadar.) 
-Sr. Presidente, Srs. SenadoreS, em priiliei­
ro lugar, lamento que não esteja em plenário 
o nobre autor da emenda. 

É que desejava pedir-lhe a atenção· e ao 
Plenário s-obre a nafureza dessa ·eme"flda, por 
ela se pretende modificar o parágrafo único 
do art. 62 da Constituição e acrescer-se o 
§ 89 ao art. 66. 

No que concerne à alteração do parágrafo 
único do art. 62, convém lembrar-se que está 
em ttã.mftação nft Cas-a um projeto de lei que 
regula o uso das medidas provisórias. Se algu­
ma providência couber quanto a prazo, será 
nesse projeto de lei a sede própria. Não há 
por que pensarmos em alterarmos o texto 
da ConstitUição, e no que diz respeito à me­
dida provisória, apenas para cogitar de prazo 
para a entrada em Vigor de tais atas. Sa,bida­
mente, sou contrário as medidas provisórias: 
Constituinte, que houvesse sido, eu rião as 
teria votado. Mas, estabelecidas na Consti· 
tuição, cumpre atentar-se na realidade. As 
medidas provisórias são previstas pàrá casos 
de relevância e urgência. Ora, se" forem admi­
tidas, não parece razoável estabelecer-se pra­
zo de cinco dias para que produzam efeito. 
Então, a urgência não prevalece. É uma con­
tradição que iremos introduzir na Cons_titui­
ção. Admitir a medida provisória em caráter 
de urgência e, ao mesmo tempo, preverpiazo 
de cinco dias, a partir da publfcaÇãO, -pãfa 
que produzam efeito, ou há urgência, ou não 
há. Se a urgência fór admitida, é um contra­
senso prescrever que a Inedida provisória só 
produzirá efeito cinco dias depois de sua pu-
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biicação. Este é o primeiro aspecto da emen­
da. 

Quanto ao segundo, acrescenta um pará­
grafo ao art. 66 e declara: 

"Salvo nos casos de guerra, estado de 
defe~a. estado de sítio e de intervenção 
federal, quaisquer atas normativos, leis 
e medidas provisória~, _ _somente entrarão 
em vigor após decorridos cinco dias de 
sua publícação." 

Ora, ainda aqui, há que se ateritar paia 
a realidade deste País, a sua extensão territo­
rial, as dificuldades de comunicação para o 
seu grande interior. Por que estabelecer um 
prazo só, e um prazo de cinco dias para que 
tais atas e leis entrem em vigor? A lei que 
entra em vigor no prazo de cinco dias na 
capital de São Paulo, no Rio de Janeiro e 
em Brasília, não pOde ter o mesmo critério 
com relação ao grande interior do Pafs, e 
até para algumas das capitais mais distantes. 
O projeto de emenda prevê um prazo só de 
cinco dias. Salvo melhor jufzo-da Casa, pare--­
ce que o critério ainda adequado é o consig­
nado no art. 1" da Lei de Introdução ao Códi­
go Civil: 

"Salvo disposição c_ontrária, a lei co­
meça a vigorar em tod_o o País 45 (qua­
renta e cinco) dias depois de oficialmente 
publicada." 

Com esse critério o Código Civil atende 
à realidade. De um lado, segundo a natureza 
da lei, ela pode entrar imediatamente em vi- -
gor, segundo o que nela própria estiver esta· 
belecido. Fora daí, quarenta e cinco-dias é 
um prazo suficientemente amplo para que 
a Nação dela efetivamente possa tomar co­
nhecimento. 

Se admitirmos a publicação à emenda cons­
titucional agora discutida, essa disposição da 
Lei de Introdução ao Código Civil estará au­
tomaticamente revogada; e estaremos ~azen­
do uma revogação contrária à realidade do 
País, contrária ã defesa dos direitos de todos 
os cidadãos e ao cumprimento de deveres 
por parte deles. 

Eram apenas essas as palavras que eu dese­
java proferir, pedindo a atenção da Casa, 
neste momento, para a inconveniência da 
presente emenda constituciOnal. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Contíriu em discussão. (Pausa,) 

Não havendo quem queira discutir, o prazo 
para parecer na comissão é até o dia 22. 

A discussão terá prosseguimento na sessão 
de amanhã. 

Volta-se à lista de oradores. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Amir 

Lando. 

O SR. AMIR LANDO (PMDB- RO. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores, retorno a esta tribuna para 
abordar uma questão, para mim, muito im­
portante para o desenvolvimento nacional. 

É a reforma agrária preconizada pelo Esta­
tuto da Terra que vem até hoje em compasso 
de espera. E, quando vejo na proposta de 

consenso nacional pelo Governo fazer refe­
rências à possibilidade da rctomadá. da refor­
ma agrária, eu tenho que sªudar essa inicia­
tiva do_ Governo Federal, mas espero que 
se dê conseqüência às palavras e que a refor­
ma àgráfí3, que hoje está no índex, passou 
para o anátema, passe efetivamente a ser ob­
jeto de ação governamental. 

A reforma agrária é um requisito do desen­
volvimento econômico e social. Quase todos 
as_ países desenvolvidos do primeiro mundo 
passaram pela reforma agrária, pela distri­
bllição da terra, como forma essencial de dis­
tribuição da riqueza, para realizar a justiça 
social, que é a função social da propriedade. 

No entanto, depois da grande mobilização 
na Consitituinte, onde os partidos progres­
sistas tentaram avançar e os partidos conser­
vadores obtiveram êxito ao gravar na Carta 
as questões que realmente colocaram a refor­
ma agrária sob suspeita, com a idéia de não 
ser desapropriada a terra produtiva, pratica­
mente fre"iou-se o processo que vinha, de for­
ma lenta, mas contínua, a ser executado pelo 
Governo Federal. 

Em verdade, um aspecto passou desper­
cebido pelos consitituintes. Mas, ao referir-se 
sobre a implementação do processo contra­
ditório na ação de desapropriação, com am­
pla defesa ao desapropriado, deu-se um passo 
atrás, porque, antes, através'do Decreto-Lei 
n~ 554, sustentado que fora no Ato Institu­
cional_n9 9, a reforma agrária estava dotada 
de instrumentos legais capazes de lhe dar a 
agilidade_ necessária e indispensável para pro­
mover-se as desapropriações. Inclusive a lei 
ousou definir o que era justo preço, e, ajui­
zada a ação, em menos de 48 horas as terras 
já estavam transcritas em ndriie da União, 
disponíveis para distribuí-las aos colonos, aos 
sem-terras. -

No entanto, _com essa disposiçãO constitu­
cional, o processo tornou-se inviável; e a 
transferéncia do domínio só se operará ao 
firial da ação, que poderá ser morosa, porque 
hoje assume meramente o rito ordinário. 

Mas, Srs. Senadores, ~ q1,_1~stão agrária é 
antiga, e e_u, que acompanhei durante 20 anos 
esse-processo no meu País Como advogado 
do Incra, fiz dele um sacerdócio dedicado 
aos sem-terras. Foi um trabalho que exigiu 
os melhores anos da minha vida. Mas recebi 
a cqmpensação moral do dever cumprido e 
a gratidão de milhares e milhares de famílias, 
soOretudo no meu Estado de Rondônia, que 
chegaram de mãos vazias, mas cheios de espe­
ranças e obtiveram um trato de terra para 
semear e colher. Quando sobrevôo o meu 
esta.:~o e posso ter uma visão rápida da sua 
tesSitUra "fundiária, vejo com regozijo próprio 
que aquela gente que não tinha nada tem, 
ao ID.enOs,- Um teta para morar e um trato 
de terra para plantar. 

Essa gente migrou de todos os recantos 
do Brasil; foi expelida do Nordeste, do Para­
ná e do Mato Grosso tangida, muitas vezes, 
pela pata do gado; chegou à Amazónia imen­
sa para, ali, receber a terra sonhada. 

E um processo antigo esse do trabalhador 
sem-terra sempre despejado; sempre tangido 

pelo progresso a buscar terras incultas, abrin­
do as novas fronteiras, quando ainda o terri­
tório assim o permite. E a _reforma agrária, 
.que deveria necessariamente dar as condições 
para o homem que mora no Sul, que mora 
no Centro deste País recebesse a terra próxi­
ma a sua morada, não encontrou essas bre­
chas por falta de decisão gov.ernamental e 
por contrapressões formuladas pelos latifun­
diários, que sempre compeliram o homem 
a buscar terras mais distantes e bravias, para 
dominar a paisagem, sã.near a terra, secar 
o pântano e entregá-las depois, para a grande 
propriedade. Ainda em 1500, Tomás Morus, 
referindo-se à Inglaterra, assim escreveu: 

"Eles subtraem vastos tratos de terra 
da agricultura e os convertem em pasta­
gem, abatem as casas, as aldeias, deixan­
do apenas o templo para servir de está­
bulo para os carneiros, transformam em 
desertos os lugares mais povoados e mais 
cultivados. Assim, um avarento fecha, 
num cercado, milhares de. jeiras, en­
quanto que honestos cultivadores são ex­
pulsos de suas casas, uns pela fraude, 
outros pela violência, os mais felizes por 
uma série de vexações e questiúnculas 
que os forçam a vender suas proprie­
dades. E estas famílias numerosas emi­
gram campos em fora, maridos, mulhe­
res, viúvas e órfãos, pais e mães Com 
seus filhinhos. Os infelizes abandonam 
chorando o teta que os viu nascer, o solo 
que os alimentou, e não encontram um 
abrigo onde refugiar-se. Então, vendem 
o que têm e, depois, esgotados esses par­
cos recursos, o-que lhes resta? O roubo 
e depois o enforcamento, segUndo as re- -
gras." 

Essa· imagem retratada por Tomás Morus, 
em 1500, na Inglaterra, eu vi, Sr. Presidente 
e Srs. Senadores, em Rondônia, no Acre, 
no Pará, e no Amazonas. Eu vi" não os ho­
mens enxotados pelos campos das ovelhas, 
mas pelos campos e pelas criações de gado. 

Da mesma forma, sou testemunha de que 
muitos que aí buscavam esse pedaço de terra 
não encontraram mais do que a morte nos 
grandes latifúndios. Quem não se lembra, 
quem não conhece- cada dia estão nos jor­
nais, estampados- os conflitos de posse? 

No Rio Grande dO Sul, no Município de 
Bagé, os colonos lá estão, em frente ao Palá­
cio de Piratini, em greve de fome há mais 
de três dias. Quem não conhece a víolência 
que grassa no campo, onde líderes sindicais 
são sacrificados e ainda têm uma campa para 
denunciar a morte? Mas aqueles que nem 
sequer uma cruz têm, que estão sepultados 
sob o manto da floresta, ou _s_ob as terras 
distantes e que lá encontraram a última mora­
da, a terra que queriam ver dividida. "É uma 
cova em que estás. é de bom tamanho, nem 
largo nem fundo, é a parte que te cabe neste 
latifúndio, é a terra que querias ver dividida". 

Es-sa é a reforma agrária que estamos per­
mitindo que se faça neste Pafs, onde o homem 
encontra s_ó na cova o pedaço de terra que 
queria para plantar, como disse o poeta. 



2364 Sexta-feira 17 DIÁRIO DO C'ONORFSSO NACIONAl (Scçfio TI) Maio de 1991 

Essa é a reforma agrária que não se- faz, 
pela omissão. Mas a vida vai aos poucos te­
cendo esse quadro macabro de violência, on­
de a morte é o prêmio para aquele que quer 
plantar e trabalhar. 

E a propriedade que deveria servir, na for-­
ma da Constituição, como um instrumento, 
um fator da produção, serve apenas como 
uma reserva de valor, para o ganho fácil, 
para a especulação fundiária. A função da 
propriedade aqui estipulada no art. 186 da 
Constituição- ademais é uma cópia -do pró­
prio Estatuto da Terra- não é cumprida. 

Mas essa função da propriedade faz-me 
lembrar os versos de Goethe, em "Fausto", 
quando especialmente diz: 

"Tudo o que o homem herda só pode 
chamar seu quando o utiliza; haver o 
que não nos serve é símples ónus." 

S6 o uso legitima a propriedade, porque 
a propriedade fundiária deve servir de base 
ã produção para extrair-se a riqueza tão ne­
cessária --à justiça social. A terra é um fato r 
da produção. E hoje teríamos que evoluir 
não _como no conceito civílístico do código 
de Napoleão da propriedade privada abso­
luta, mas sim, para a propriedade subordi­
nada à função social a que timidamente alude 
a Constituição, mas que, na prática, está lon­
ge de fazer-se realidade~ Essa propríedade 
de que Goethe, na sua genialidade, fala que 
é o uso que caracterize a propriedade, e a· 
propriedade dever transformar-se mais num 
direito de produzir, num direito de gerar ri­
queza do que propriamente no direito abstra­
to de usar, de gozar e de dispor, como consa­
grado no art. 524 do Código Civil. A função 
social da propriedade se materializa na refor­
ma agrária. 

O Sr. Pedro Simon - Permite-me V. Ex• 
um aparte? 

O SR. AMIR LANDO - Quço V, Ex' com 
muito prazer. 

O Sr. Pedro Simon- Ilustre Senador, o 
discurso que V. Ex• está fãl.eildo aqui é da­
queles que deveriam ter presente a totalidade 
dos Srs. SeiJ.adores. Devemos analisar a res­
ponsabilidade nossa e do Congresso com rela­
ção â reforma agrária. É_verdade que estamos 
vivendo um tempo de distensão, um tempo 
de liberalismo, um tempo de lívre iniciativa,­
um tempo em que assuntos como esse de 
V. Ex• não caem bem a nível do poder, de 
Gove-rno e da livre imprensa. O problema 
é deixar que as coisas aconteçam. 

Terminamos de votar um projeto de lei, 
no qual diminuímos os impostos de determi­
nados produtos industrializados, a fim de fa­
cilitar sua exportação para que tenham condi­
ções de concorrer lá fora com os produtos 
estrangeiros. A verdade, nobre Senador. é 
Que V. E~ está tocando no perito mais sério 
ê mais profurido e de maiof fesponsabúidade 
neste País. V. Ex-diz muito bem: se olharmos 
para os países do Primeiro Mundo, se olhar­
mos para o Japão e entendennos o avanço 

fantástico -que ele teve depois da guerra, va­
mos verificar o qUe lá aconteceu. 

Alguém dizíã: qUe pena--que o Brasil não 
perdeu a guerra e que pena que aquele gene­
ral que fez a refonna agrária, lá, no Japão, 
nãO tiVesse vindo para cá e tivesse feito uma 
divisão da propriedade, aqui, como aconte­
ceu lá no Japão após a Segunda Guerra. A 
grande verdade é que falar em terra é um 
tabu; falar em distribuição de terra é algo 
que não se aceita num País como _este, um 
País continental com condições, pelos climas 
que tem, pela capacidade da sua terra- e da 
sua gente, de ser o celeiro do mundo inteiro 
em termos de alim~ntação. e não agora que 
estamos às vê:.<i:_peta_S_ de importar um bilhão 
e quinhentos milhões de dólares de produtos 
essenciais de alimentação para o consumo da 
nossa gente. 

Lamentavelmente, como tudo, aliás, diga­
se de passagem, são -muito raros os textos 
da nossa Constituição em que verificamos 
que a decisão foi tomada em caráter defini­
tivo nos tempos de dúvida e de incertezas. 
Em termos de reforma agrária, ficou pa'ra 
a lei ordinária decidir quais serãq e quais não 
serão as terras que poderão, efetivamente, 
ser de-sapropriadas. O que aconteceu hoje? 
Estou vindo do Governo do Estado do Rio 
Grande do SuL 

Há tempos, há vinte e poucos anos, o Go­
verno do Estado do Rio Grailde do Sul podia 
entrar e tentar distribuir aquelas terras que 
tin_bam condições de ser desapropriadas e dis­
tribuídas entre os colonos do Rio Grande do 
Sul. Hoje, não pode mais, porque só quem 
pode desapropriar é o Governo Federal. Nós, 
o Governo do_Estado, vimos, ali, acampados, 
na frente do Palácio Do Governo, um núme­
ro de agricultores sem-terra, em busca de um 
pedaço de terra. 

O Governo do Rio Grande do Sul teve 
que fazer reforma ?grária, ou seja, comprar 
terra à víst?_l_pagando em dinheiro, um tostão 
em cima do outro, para que· essas terras fos­
sem dadas aos colonos sem terra. FizerilOs 
isso com contrato assinado com o Ministério 
da Reforma Agrária e, depois, com o Minis­
tro da Agricultura, através do qual ele dizia 
que toda aquela terra que o Governo do Esta­
do comprasse para que se fizesse a reforma 
agrária ele nos indeni_zaria, o que infelizmen­
te não aconteceu até agora. 

São vinte mil hectares que o Governo do 
Estado comprou e que era um fundo rotativo 
e se o Governo Federal nos desse essa verba 
para que pudéssemos comprar mais vinte mil 
hectares, o atual Governador Alceu Collares 
poderia estar desenvolvendo esse projeto 
mais adiante. Agor~, é ridículo falar-se em 
reforma agrária com o Governo do Estado, 
tendo que comprar terra à vista para que real~ 
mente esses fatos fossem efetuados. No en­
tanto, ali no Rio Grande do Sul, em Santa 
Catarina, no Paraná, existem terrasexcepcio­
n~i~,_ t~ll} ge:~~e_ q~~-'!P~ep_d~!l __ a_ p~~!lt_'!!_~~ 
terra~ avós. bisavós, pais e filhos- e que 
vive do seu cultivo, eles têm aquilo que é 
um patrímóni_o, que é saber cultivar a terra, 
e estão saindo dalj para encher as grandes _ 

cidades, para formar as favelas das grandes 
cidades, para serem o martírio das grandes 
cidades, eles que tinham todas as condiçOeS 
para produzir e multiplicar a produção lá no 
interior. Esses fatos ficaín asSiin, não aconte~ 
cem, não se realizam; sobre eles não se tem 
uma palavra concreta. 

Que se adote o modelo que quiserem, não 
estou pedindo aqui que se adote nem o da 
Rússia, nem o da China, nem o de Cuba, 
que se adote o modelo da Europa, o modelo 
dos Estados Unidos. o modelo dos países ca~ 
pitalistas em termos da distribuição da proM 
priedade da terra e da maneira de cultivar 
a terra· rio nosso BrasiL Felicito V. EX' 

Lamentavelmente, essas teses não são do 
momento, não está na moda falar em reforma 
agrária. V. Ex• é um atrasado, é um quadrado 
por estar trazendo esse assunto aqui, que não 
está de acordo com a hora neln o momento. 
O Glotió de hoje publicou que o Presidente 
da República diz lá na Espanha: agora a polí­
tica é do soft, e a tese de V. Ex• de falar 
em reforma agrária está completamente con­
trária ao espírito do que o Presidente da Re­
pública diz ser o modelo adotado pelo atual 
Governo. Mas felicito V. Ex~ 

Creio que Se quiSermos realmente fazer 
jus; principalmente nós que somos Senado, 
que temos que olhar, não apenas para o hoje, 
mas para o amanhã deste País, precisamos 
dar uma resposta. V. EX! está apresentando 
a sua proposta que é uma reforma agrária 
real e concreta. Quem não quiser apresentar 
essa, que traga outra com a finalidade de 
equacionar todo esse problema. Ainda on­
tem. lá na Europa, o Ministro da Saúde disse 
que trezentos mil crianças estão inorrendo 
de fome neste País! E qual a resposta que 
estamos dando a uma dura realidade como 
essa?_Minhas felicftações, muito carinho e 
muito respeito ao pronunciamento de V. Ex~ 

O SR. AMIR LANDO - Agradeço o bri­
lhante aparte de V. Ex~, que dá uma contri­
buição inquestionável ao meu pálido discur­
so. 

Embora compreenda -entendi o sentido 
a que V. Er se referiu- que o assunto seja 
antigo, ele é atual também. E nós não pode· 
ríamos deixar de ser testemunhas das nossas 
convicções. Não importa que faça já vinte 
anos o Estatuto da Terra. O que importa 
é que a refonna agrária precisa ser feita como 
um pré-requisito do desenvolvimento econó­
mico e social. 

O Sr. Jutahy Magalhães - V. EX! me per~ 
mite um aparte, nobre Senador Amir Lando? 

O SR. AMIR LANDO- Com muito prazer 
ouço V. Ex~, nobre Senador Jutahy Maga­
lhães. 

O Sr. Jutaby Magalhães - Senador Amir 
Lando, quero apenas felicitar V. Ex~ por tra­
zer aõ Senado esse tema que, para muitos, 
ou parlJ uns poucos, não sei, pode parecer 
perigoso. O que lamento é que nós da Consti­
tuinte não tivéssemos a possibilidade e o nú~ 
mero suficiente de votos para levar pelo me~ 
nos um pouco mais adiante esse projeto de 
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reforma agrária. Pelo contrário, de todos os 
capítulos foi esse onde houve o maior retro­
cesso. Aqui, o lobby, infelizmente, é muito 
grande. São inúmeras as propostas que teitho 
procurado_ fazer a respeito desse tema, na 
expectativa de que elas sejam as melhores, 
e na esperança, certamente, de que elas me~ 
recessem a atenção dos Srs. Senadores e De­
putados, para serem aperfeiçoadas e chegás· 
semos a um desiderato de todos nós, que 
seria o de criar condições melhores para essa 
ciuestão da reforma agrária no Brasil. Tive 
oportunidade, também, de ser relator na 
questão do usucapião e apresentei um substi­
tutivo que foi aprovado; mas que dificuldade! 
dificuldade foi imensa e foi uma sorte termos 
conseguido o quorum suficiente para a sua 
aprovação. Esse é um tema com o qual tenho 
me preocupado porque já venho há anos tra~ 
tando desses assuntos; são inúmeros os proje­
tas que estão aí nas gavetas, outros, já arqui· 
vades e que estão sendo renovados agora. 
Por isso, espero que V. Ex• tenha até mais 
sorte, e com esse discurso brilhante que está 
fazendo, possa convencer o Senado a discutir 
esse tema e transformar as palavras em uma 
a.ção positiva em favor de uma melhor distri­
buição da terra no nosso País. Parabéns a 
V.Ex• 

O SR. AMffi LANDO - Nobre Senador 
Jutahy Magalhães, ouvi com <;ttenção o aparte 
de V~_ Ex•, como recentemente ouvi uma 
exaustiva análise que V. EX' fez desta tribuna 
sobre essa questão. Durante esse período, 
talvez eu seja o segundo a falar sobre esse 
tema, infelizmente, porque, como V. Ex~ dis­
se, e todos têm consciência, a questão agrária 
é fundamental para o País. 

Lê-se diariamente nos jornais notícias que, 
de tão repetidas, embora graves, às vezes pas­
sam despercebidas e caem na rotina, tanto 
quanto a cada dia cai no esquecimento uma 
questão fundamental para o futuro e.o desen­
volvimento do nosso País: a questão agrária. 

A questão agrária brasileira, Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores, parece-me óbvia. É uma 
verdade tão meridiana, de tanta transparén­
cia lógica, que, por certo, já não fere a sensi­
bilidade das autoridades que deviam atacar 
o problema de forma efetiva e profunda. Tal­
vez arriscasse dizer isso, porque atravessamos 
uma crise de obviedades. As verdades mais 
simples, que nos batem na face todo o dia, 
são esquecidas, e, por isso, procuramos es­
conder os problemas talvez nos complicados 
cálculos de cibernética ou então simplesmen­
te ignorá-los, porque talvez o seu desafio es­
teja além das nossas forças ou da nossa vergo-
nha. · 

A questão agrária desafia a Nação há qua­
tro séculos, porquanto o sistema fundiário 
brasileiro, calcado no modelo latifundiário, 
atravessa por mais de quatro séculos, desde 
a sua gênese, no sistema das donatárias, onde 
o regime das sesmarias consagrou a grande 
propriedade. Desde então, a grande proprie­
dade, voltada para o mercado externo, não 
teve uma preocupação coni a justiça social, 
fOm a distribuição da riqueza, com a miséria: 

e a fome que assolam o campo e esses brasi~ 
leiros, que esperam, com paciência e cheios 
de esperanças, um dia também galgar o está­
gio da suficiência. -

Espero com paciência, espero com -espe­
rança, mas talvez um dia a revolução bata 
à porta para que o Brasil acorde para essa 
realidade. 

Quero chamar a atenção desta Casa, mes­
mo que este discurso se sepulte sob a campa 
dos anais ou que· não haja campa nos anais, 
mas é importante que, neste exercício solítá­
rio de reflexão, eu deixe gravadas, até quan­
do resistirem os anais, as minhas convicções, 
o meu testemunho de uma vida dedicada a 
essa causa. Contudo, sáo doze milhões de 
sem-terras ou com terra insuficiente que es­
tão a reclamar um lugar para plantar, produ­
zir, saciar a fome de seus filhos, comprar, 
crescer e engrandecer o País. Essas coloca­
ções me vejo na obrigaçãO de fazer, porquan­
to é preciso redescobrir um universo de ver­
dades simples abandonadas ao descaso, um 
universo concreto, talvez cruel, onde vicejam 
os atos das existências mais palpáveis, a vi­
vência da comunidade rural. Descartam-se 
as abstrações e estatísticas que se reduzem 
na gelitude dos números, para restaurar-se 
uma ontologia dramática, cujos componentes 
enraízam-se na vida vivida pela população 
rural. 

Como dizia, a questão agráría brasileira 
se sumariza na concentração da propriedade 
rural; a problemática agrária brasileira se tra­
duz na estrutura latifundiária. Esta é a ques­
tão. Todo mundo vê que o rei está nu. Não 
é preciso despir a rainha, basta, talvez, alcan~ 
çar um manto ao rei, para cobrir essa nudez 
crua que agride a todos e é objeto de preocu­
pações as mais sérias. Apesar de tudo, o que 
se assiste? O aumento paulatino dos sem-ter­
ras, o aumento gradativo dos latifúndios. São 
nove milhões de famílias do outro lado das 
cercas e dos limites das propriedades, com 
fome de terra, forçando brechas, pressionan­
do, gerando continuados conflitos e terisóes, 
como agora estamos vendo nas páginas dos 
jornais, nos noticiários de TV e ouvindo nas 
ondas do rádio e nas ruas. 

com a causa, mas sei, também, que lhe faltam 
os recursos indispensáveis para promover a 
reforma agrária e a distribuição da terra. 

E aqui desta tribuna faço um apelo ao Se­
nhor Presidente, através do Líder do Gover­
no, para que dote, ao menos esse órgão dos 
recursos indispensáveis- para retomar o pro­
cesso de reforma agrária de que o País tanto 
necessita, para que esses 12 milhões de sem­
terras, ou de poucas terras, possam ter acesso 
à propriedade rural preconizada pela Consti­
tuição, reafirmada pelo Estatuto da Terra, 
porque tudo jaz no papel, inerte, imóvel e 
sem solução. 

Eu poderia, Sr. Presidente, prosseguir por 
dias, anos, para fazer um relato do que viven­
ciei no campo - mas Usando da faculdade 
regimental, peço a transcrição do meu discur· 
so nos Anais, afora a parte que encenei -
para dizer que a reforma agrária foi um ato 
de coragem da revolução, e na ocasião lutei 
nas ruas, mas que, não obstante, foi uma 
afirmação da justiça social, da distribuição 
da riqueza, de uma idéia fundamental de de­
senvolvimento económico para o País que, 
aos poucos, foi sendo solapada pela contra­
reforma que se urdiu a partir das sedes latin­
diárias contra o interesse dos sem-terra e do 
colono que ainda luta e morre por um pedaço 
de terra. 

O Sr. Marco Maciei -Permite-me V. Ex~ 
um aparte? 

O SR. AMffi LANDO - Ouço o aparte 
do nobre Senador Marco Maciel. 

O Sr. Marco Maciel- V. Ex~ fere, riobre 
Senador, na tarde de hoje, uma questão ex­
tremamente importante, que é a questão 
agrária. No Brasil, com sua extensasuperície, 
e ainda com uma população desigualmente 
distribuída, a questão fundiária-avulta, por­
que somos um País que ainda, infelizmente, 
não produz aquilo que poderia produzir. Às 
vezes pergunto-me se não estamos, no plano 
agrícola, muito aquém do que seria o dese~ 
jado. Os ES:tados Unidos produzem perto de 
600 milhões de toneladas de grãos; estamos 
em 10% disso, em tomo de 60/70 milhões. 
Ainda temos e convivemos, infelizmente, 

Fui testemunha, Sr. Presidente, Srs. Sena- com a fome de largas parcelas da nossa papo-
dores, ao longo desses vinte anos, de inúme- lação, e os conflitos fundiários, a cada -dia 
ros casos que enfrentei no face a face, no que passa, se ampliam, inclusive de maneira 
dia~a-dia, impotente, sem soluções. Fui teste- assustadora, parecendo comprometer a pr6-
munha de filas e filas de homens a buscar pria paz social do País. Por isso, num país 
justiça nas mithas modestas funções, como em que tudo, ou quase tudo, é prioritário, 
advogado do Incra, ou como parlamentar, não podemos deixar de dizer que a questão 
na Assembléia Constituinte -do Estado de agrária tem uma importância muito grande 
Rondônia, sem condições de satisfazer a nin~ também. Agora, evidente que essa é uma 
guém ou a muito poucos. questão gue não está mais nas leis, porque 

Oproblemã. é mais grave, não está na boa~ já temos um arcabouço constitucional legal 
vOntade de alguns. É ó Incra impotente para capaz de enfrentá-la. E lógico que ainda há 
resolver essa temática, porquanto isolado um ponto na ConstituiÇão que pTecisa serre~ 
nesta problemática que, por certo, sozinho gulamentado, a respeito do qual, inclusive, 
não tem força de solucionar. há um projeto que diz respeito à queStão da 

Airida recentemente, um velho amigo propriedade produtiva, ao conceito de pro-
meu, João Mendonça, com quem servi na priedade produtiva. No mais, entretanto, to-
época- que foi diretor do Incra, assumiu o sa questão já está devidamente esclarecida. 
Instituto Nacional de Reforma Agrária. Sei Então, o problema não está nas·teis, mas 
das suas intenções, sei da identidade para -eu poderia - parafraseando um pensador 
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brasileiro - diZer que o problema não está 
nas leis, mas está...nos homens, está na nossa 
capacidade, na,capaddade do Governo~ ou 
dos governos, em enfrentar e vencer essa 
questão~ _V.. _E~~ salienta muito bem que o 
Incra; que _é o instituto ao qual está consig­
nada a tarefa de resolver essa questão, ainda 
não dispõe de uma infra-estrutura básica para 
agir. O seu novo Presidente, o Dr. João Men­
donça Amorim Filho- como V. E-x· salien­
tou -_é uma pessoa capaz, mas, obviamente, 
os problemas estão muitQ acima das possibi­
lidades que _te_m o Incra de enfrantá-los e re­
solvê-los. E, por isso, a questão, a cada dia 
que se passa agrava-se,_wmo disse há pouco, 
com muita inte_nsidade, Não _seis~ não está 
na hora de nós, nesse aspecto, ·pensarmos 
em descentralizar mais a execução desses pro­
gramas agrários, incumbir, talvez, mais, aos 
estados, responsabilidade nesse sentido. A 
União vive sobrecarregada com a pletora, 
com uma gama enorme de·questões, e não 
tem tempo, até pela extensão muito grande 
do nosso País, de tomar conhecimento de 
todos esses problemas. Então, não sei se não 
está na hora de se fazer, quer através de dele­
gação, quer através mesmo de esforço con­
junto com unidades federativas, um trabalho 
de descentralizçaão, identificando os proble­
mas mais agudos e, a partir deles, trabalhar 
com intensidade em ação articulada da 
União, estados e, quando for o caso, municí­
pios. Se não fizermos essa integração, se não 
adotarmos essas medidas, a meu ver, não 
vamos ter êxito no enfrentamerito da questão 
agrária no nosSo Pafs. RecursOS certamente 
são ins_uficieriteS, mas- num- Pafs que ainda 
não conseguiu educar o seu povo, num país 
que ainda convive infelizmente com a fome, 
com doenças endémicas, eu me pergunto se 
podemos pensar que no curto prazo ainda 
teremos muito dinheiro para essa questão e 
me parece que não, sobretudo por parte do 
Governo Federal. Então, por isso, sempre 
me ocorre a idéia de pensar num trabalho 
articulado, descentraizado da Uniã_o, esta­
dos, muniCípios, sociedade, instituiçõeS não 
governamentais, pois elas podem ter um pa­
pel muito ioipórtante, inclusive a Igreja, para 
que possamos ter algum resultado nessa ques­
tão. Penso que o plano deve ser nacional, 
mas a sua execução tem que ser, a meu ver, 
regioilal. Enfim, somos uma Nação muito ir­
regional, somos uma NaçãQque convive com 
diversidades económicas e sociais muito agu­
das e que, portanto, não podemos pensar que 
vamos ter êxito em políticas que ignorem es­
sas questões. Daf por que, interrompendo 
V. Ex~, quero cumprimentá-lo pelo discurso 
que pronuncia, e dizer que o aparte do SenaM 
dor Pedro Sirilon fez justiça ao textO ·que V. 
Ex~ trouxe ao conhecimento do Senado. De 
fato, tem razão o Senador Pedro Simon, 
quando diz que este discurso deveria ter sido 
ouvido por toda a Casa, que não era um dis­
curso para um fim de tarde. Por essa razão, 
não quero deixar de juntar os meus cumpri­
mentos à manifestçaão de V. Ex' e fazer votos 
para que sua palavra seja ouvida, e que possa­
mos prosseguir, neste campo, que diz respei-

to, não apenas à solução da_ questão rural 
brª's_ile.ira, mas ao País como um todo, porque 
no campo tem origem muitos dos problemas 
em que vive, neste moi:nento, a Nação. En­
tendo que do .campo podem sair as-grande 
soluções para os problemas do País; inclusive 
soluções que venham nos livrar da fome; solu­
ções que venham nos livrar das migrações; 
soluções que venham nos livrar de questões 
graves ainda não enfrentadas e não resolvidas 
pelos Governos. 

O SR. AMm LANDO - Nobre Senador 
Marco Maciel, V. Ex• dá um aparte que rep~­
to muito importante, sobretudo quando traz 
a palavra oficial do GOveiiw: 

}t~almente, a questão da reforma agrária 
é fu-ndamental, pois é o ponto de partida para 
sã.Clafmos a fome. A grande função da refor­
ma agrária é, primeiro, alimentar o produtor 
que, tendo a terra, semeia o grão e colhe 
o fruto. Essa é_uma questão básica. Alimen­
tando-se mehor, melhora a questão de saúde. 
Assim, o homem do campo produz mais, 
c_oni.pra mais e fcii, ·necessariamente, andar 
a engrenagem -dó progressO. Gera riqueza, 
porqUe a t~rra é um fator que está aí dispo­
nível, onde se obtém a riqueza com investiM 
meilto mais baixO. A referêilcia que tinha, 
há algum tempo, é que um emprego no cam­
po custava 4 mil dólares, enquanto, na mesma 
época, um emprego· na indústria custava 20 
mil dólares, na proporção de 1 para 5. 

Dados mais reCentes, considerados dois ca­
sos extremos quanto à intensidade do uso 
de capital no setor -agropecuário e no setor 
industrial- a colonização no Estado de Ron­
dónia e a inci_ú_stria petroquímica- a relação 
se amplia. Enquanto o assentamento de uma 
famtlia, na média 3 equivalentes homem, re­
quer um investimento de US$ 10,000.00, a 
geração de um emprego na indústria petro­
química requer US$ 400.000.00. Em outros 
termos, a relação passa a ser de 1:120. Estas 
cifras nos levam à conclusão de que a reforma 
agrária é um processo relativamente barato. 

Temos que integrar essa gente ao processo 
económico, pois não _pode ficar eternamente 
à mafgem CmgrossãlidO a população que vive 
nas ruas da cidade, debaixo das pontes, na 
miséria, mendigando. Precisamos acabar 
com esse contingente condenado à morte, 
que encontra, apenas na terra, a terra que 
queria ver dividida. Precisamos ter essa sensi­
bilidade, sacudir este País, fazer com que a 
grandeza nacional dê um pouco a cada um, 
que-a riqueza nacional deste País tão imenso, 
com um contingente demográfico que ainda 
não constitui um pioblema, como o Japão 
e outros pa(ses desenvolvidos ... 

Falávamos, como disse o nobre Senador 
Pedro Simon, do Japão, dos Estados Unidos. 
Quem não se lembra da Guerra da Se_cessão, 
por que ocorreu? Foi porque o Norte, finca­
do, calçado na pequena propriedade, desen­
volveu a sua indústria, enquanto que o Sul, 
no latifúndio, era a parte mais atrasada dos 
Estados Unidos. Então, tiveram que fazer 
_uma Guerra de Secessão e, hoje, os Estados 
Unidos é o pafs que é, porque passou exata-

mente por essa experiência da pequena pro­
priedade_. 

N~ste caso vejo também, nobre Senador, 
que a questão não é transferir para o Estado. 
Acredito que é um programa -e a minha 
experiência me dá autoridade de dizê-lo -
nacional, como disse V, Ex•, a ser executado 
pela União, que tem esse poder, essa força, 
esse império para realizar fora das pressões 
políticas um programa dessa ordem, dessa 
mqnta. Q_ Estado não pode se omitir dessa 
competên_cia, ele tem exatamente essa função 
de socorrer os menos favorecidos, os desca­
misados, os_ seis m.i,lhões _que hoje estão de­
sempegados,- que já nãÕ têm camisa e nem 
têm o que comer. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, não tenho 
a pretensão de exaurir, mas tenho o dever 
moral e tenho, sobretudo, () dever de cons­
ciência de trazer para esta Casa um assunto 
tão antigo, mas muito atual, porque todos 
os problemas, todas as te~es, as questões que 
não foram superadas, estão a desafiar a ima­

ginação humana. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) 
~Informo a V. Ex• que só dispõe de dois 
minutos. 

O SR. AMm L ANDO -Concluo, Sr ._P'fe­
sidente, para dizer que dia virá em que--a 
reforma agrária será uma realidade. E aí dos 
governantes se não conduzirem o processo, 
porque sucumbirão a roldão de um processo 
de insatisfação popular, que se agrava dia-a­
dia e que, em algum tempo romperá as barrei~ 
ras da tolerância! 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Pia­
mas. O orador é cumprimentado.) 

durante o discuirso do Sr. Amir Lan­
do, o Sr. Dirceu Carneiro, JF Secret_á_rio, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocu­
pada pelo Sr. Luc!dio Portella, Suplente 
de Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella)-­
Concedo a palavra ao nobre Senador Jonas 
Pinheiro, por cessão do Senador Coutinho 
Jorge. 

O SR. JONAS PINHEII!O (PTB - AP. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, inscrevi-me para falar, na tarde de hoje, 
porque considero que cumpri, com vários ou­
tros:compinheiros, Uma missão muito impor­
tante e, daí, haver considerado igualmente 
importante, dar conhecimento à Casa. Tra­
taMse dos trabalhos da CPI, que apurou as 
irregularidades havidas na Previdência So~ 
cial. 

Sr. Presidente, Sr•' e Srs. Senadores, a Co­
missão Parlamentar Mista de Inquérito -
CPMI, instituída para apurar fraudes detecM 
tadas na Previdência Social, na verdade foi 
a 19~ desta natureza criadas com assem.alhada 
finalidade. Dizem ex-integrantes e até de­
poentes que atuaram entre algumas das de­
zoito anteriores que aquelas a nenhum resul­
tado prático, objetivo, conduziu. E dizem, 
como digo eu, integrantes e dependentes des-
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ta 19• que os resultados desta, sim, foram 
valiosos e que ofereceram inestimável cons­
tribuição para que identificassem e fossem 
indiciados criminalmente numerosos frauda­
dores. 

Pois bem, esta é minha opiri:ião pessoal, 
que a traduzo na condição de membro da 
dita CPMI e mais ainda como presidente da 
subcomissão que examinou as questões relati­
vas à Procuradoria, administração e finanças 
do Instituto Nacional de Seguridade Social. 

Insisto que os resultados foram amplamen­
te favoráveis, principalmente quando compa­
rados aos de suas anteriores, devido a algu­
mas circunstâncias, mais ou menos as seguin­
tes: 

1) A comissão trabalhou extremamente 
motiv~da, dentro do espírito de resgate da 
credibilidade pública do parlamento brasilei­
ro. 

2) A imprensa deu ampla cobertura desde 
o primeiro momento. É bom que se diga que 
a circunstância atual é bastante diversa da­
quela verificada ao tempo das comissões an­
teriores, pois que hoje vivemos em clima de 
democracia, inexiste a censura aos meios de 
comunicação, o povo está muito mais cobra­
dor das responsabilidades da classe política, 
a imprensa está mais ampliada em número 
de jornais, revístas, rádios e redes de televi­
são e assim comunica nacionalmente o fato 
ocorrido a cada momento. 

3) Nessa circunstância é muito diffcel que 
injunções políticas, ações de caciques políti­
cos atrevam-se a abafar escâdalos ou a prote­
ger determinados interesses, escusos de apa­
niguados, prejudiciais ao cumprimento dos_ 
objetívos da comissão. 

4) O Governo, que ao- instalar-se o fez sob 
o compromisso maior de bater forte em mara­
jás e prender corruptos, principal bandeira 
de campanha, foi apanhado no contra-passo 
e deve ter considerado ser desmoralizante a 
existência de tamanho câncer no seio e sob 
o nariz do próprio Governo, e~ pior ainda, 
tal fato haver vindo à lume, ser denunciado 
e apurado, investigado, por agentes exterio­
res ao dito Governo, como jornalistas e parla­
mentares. Incomodado, mexeu-se, correu na 
frente, praticou seu mai__or cooper, criou a 
Comissão João Santana, com poderes execu­
tivos e de polícia e agiu. Prendeu, afastou, 
suspendeu. Seqüestrou bens, instaurou in­
quéritos, indiciou, vai modernizar. a dotar no­
vos procedimentos administrativos e morais, 
fechar janelas e tapar buracos do INSS por 
onde flui e se eSvai- o imenso.mar de fraudes 
e de incompetência do Governo nessa área. 

Assim, não fosse o Congresso Nacional a 
institu.U a·CPMI, o Governo Co_Ilor não h?. ve­
ria criado a Comissão João Santana. Não 
existiria esta sem aquela. E não teria havido 
eficiência nUma se a outra não tivesse passado 
de letra morte como outras. 

O que se apurou é chocante, só crível por­
que à luz de provas documentadas os tipos 
e formas de fraudes que formaram o rombo 
que dá o tamanho do roubo ocorrido na 

previdência formam uma corrente de dimen­
são caudal. 

A CPMI apurou, se não tudo, por impos­
sível, pois que cumpriu rigorosamenfe o pra­
ZO estabelecido de 45 dias, o_que salvo enga· 
no me parece singular na história de comis­
sões dessa natureza_. Apurou, dizia eu, ó sufi· 
ciente pcira que o Governo, adotando as me­
didas sugeridas no relatório, faça exemplar­
mente e com a celeridade do novo Congresso 
Nacional o saneamento e modernização da 
Previdência Social, e o povo ganhará com 
isso. -

Cabe uma palavra final, um registro, forám 
incansáveis os Srs. Senadores e os Srs. Depu­
tados membros da Comissão. E menos que 
isso, não foram os servidores das duas casas 
postas à sua disposição. Sem prejuízo aos de­
mais, elogio a açáo competente do Presidente 
da Comissão, Senador Amazonino Mendes, 
que, senr dúvida, se superou. Não ficaram 
aquém, os nobres Senadores Élcio Alvares. 
(relator da subcomissão por mim presidida), 
Espiridião Amim, Eduardo Suplicy, Almir 
Gabriel, Carlos Patrocínio entre outros e os 
Deputados Sérgio Gaudenzi, Maurílio Fer­
reira Lima, Jandira Feghali, Eduardo_Jorge, 
Eurides Brito, Nilton Baiano, Francisco Sil­
va, Roberto Cardoso Alves e Reinhold Ste­
phanes entre outros. 

O Sr. Marco Maciel - Permite-me V, Ex~ 
um aparte? 

O SR. JONAS P.INHEIRO- Com prazer 
ouço V. Ex~, nobre Lfder. 

O Sr. Marco Maciel - Senador Jonas Pi­
nheiro, ouço com muita atenção o discurso 
de V. Ex~ V. Ex" traz ao conhecimento da 
Casa a notícia das conclusões do trabalho da 
CP I. Quero felicitar V. Ex• e por seu inter­
médio a todos os integrantes da CPI pelo 
trabalho que realizaram porque, efetivamen­
te, a instituição CPI estava um pouco em 
descrédito no Congresso e fora dele. E o Con­
gresso que ora se empossou iniciou com gra­
ves responsabilidades, uma das quais a de 
restaurar os mecanismos de fiScalizçaão par­
lamentar. E V. Ex• traz a boa notíciã-de que 
a comissão concluiu com sucesso os seus tra­
balhos, o que é muito bom para a Instituiçcto 
parlamentar que deseja ocupar um espaço 
mais saliente na vida politica do País. De_ 
outra parte é bom também para o Poder Exe­
cutivo, como salienta V. Ex•, porque acredito 
que essa CPI possa trazer informações que 
serão úteis ao trabalho que desenvolve o Po­
der Executivo para coibir as fraudes na Previ­
dência, fraudes que já Vem de muito tempo. 
V. E~ sali~ntou.que essa é a 19• CPI, o que 
significa dizer que isso não se trata de algo 
recente mas de um mal crónico, infelizmente 
de um mal cróniCo; é-isSO-que, inClusive, nos 
chQ_ca_, porque esse não é um problema tópi­
co, circunstancial que ocorreu agora, mas in­
felizmente é algo quase que consentâneo com 
a própria existência da Previdência Social. 
V. Ext, ao situar essa -questão, de alguma 
forma permite fazer com que este Plenário 
já pOsSa tomar conhecimento das conclusõe-s 
e, mais do que isso, saber que a primeira 
CPI constituída nessa Legislatura dá provas 
de que, também nesse campo, o Congresso. 

desej:f,!. se afirmar. Solid~rizo·-me com as pala~ 
vras de V. Ex•, faço meus e da nossa bapcadª 
os cumprimentos !J.O trabalho que V. Ex• d~­
sempenhou e como V. Ex• também o citou, 
com muita propriedade, cumprimento, tam­
bém, como assim já o fez V. E r-, o Presidente 
da Comissão, o Senador Amazonino Men­
des, nosso Colega de Casa, O Relator-Geral, 
Deputado Maurílio Ferreira Lima, os presi~ 
dentes e relatores das diferentes subcomis~ 
sões, das quais uma presidida por V. Ex• Es­
tendo os cumprimentos, como V. Ex•, aos 
funcioõãii.oS e, por que não diZer, tal:nbém 
à imprensa que, de alguma forma, divulgando 
as atividades da comissão, fez com que ela 
pudesse se tornar mais conhecida e assim ter 
acesso mais fácil às informações indispensá­
veis ao seu trabalho. Oxalá, que a partir 
das conclusões possamos, Executivo e Legis­
lativo, oferecer ao País uma Previdência mais 
moderna e; sobretudo, um poder público in~ 
dene à corrupção, às fraudes, a tudo, enfim, 
que venha a c_omprometer a moralidade, a 
boa ética e, cOnseqüentemente, -a boa presta­
ção dos serviços públicos em nos~? Pátria, -

O Sr. Eduardo Suplicy - Permite-me V. 
Ex· um aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Lucldio Porte lia)­
O nobre orador só dispõe de um minuto. 

b Sr. EdUardó Suplicy - Eu pedirla á.pe­
nas dez segundos. 

O SR. JONAS PINHEIRO- Nobre Sena~ 
dor Eduardo Suplicy, concluirei o diSCurso­
e, em seguida, atenderei V. Ex• 

São também dignos de nota, Cleide Maria 
Barbosa Cruz, Diretora da Subsecretaria das 
Comissões; Alex Pereira de Andrade, Secre­
tário-Geral; Regina Célia Peres Borges, Di­
retora do Prodasen; como, também, a asses­
soria técnica -da Subcomissão de Procurado­
ria, Administração e Finanças, na pessoa de 
seu coordenador Harry Conrado SchuleL 

O registro que faço, com o devido reconhe­
cimento se -estende tanibém à imprenSa em 
geral, que dedicadamente se ateve à divulga-
çãO dos fatos~ -

EstoU convencido, de que juntos, cumpri­
mOs o noSSo dever. 

Concedo o aparte ao Senador Eduardo Su­
plicy. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Senador Jonas_ 
Pinheiro, também gostaria de solidarizar-me 
com o pronunciamento de V. Ex•, cumpri­
mentando-o, bem como a todos aqueles que 
participaram da CPI da Previdência Social. 
Gostaria, também, de fazer um apelo, inclu­
sive ao Líder do Governo. Marco Maciel, 
porque estamos prestes a conseguir quorum 
para votar justamente o relatório final. Faria, 
portanto, um apelo de coordenação, porque, 
se formos à CPI, V. Ex~ e eu, faltarão ainda 
cinco membros para termos o quorum dese~ 
jado. Estou virido da CPI, agora, e vim para 
convidar os Srs. Senadores e estender o con­
vite a todos os seputados, membros da CPI 
da Previdência Social, para que possamos vo­
tar o relatório final e concluir com responsa-
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bilidade aquilo que foi o trabalho mencio­
nado e compreendido por V. Ex~ 

O SR. JONAS PINHEIRO -:- Muito obri­
gado, nobre Senador. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lucídío Portella)­
Concedo a palavra ao nobre _Senador Teotó­
nio Vilela Filho. 

O SR. TEOTÓNIO VILELA FILHO 
(PSDB - AL. Pronuncia o seguiitfe -diScur-­
so.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores; o ~.fu­
nidpio de Palmeira dos Índios, no Agreste 
das Alagoas, há muito reclama a impla_ntação 
de um distrifo industi'íal. ffá -rãz.Oes locais 
e regionais,_ há imperativos de justíça para 
com os patffieirenses, mas há, também, exi­
gências do desenvolvimento amparando_ o 
pleito.- O distrito, de fato, com a infra~es­
trutura mínima necessária, será o-apoio Con­
creto e indispensáVel que hoje se exige para 
a implantação de novas indústrias na região, 
Além de aglutinador de um novo pólo indus­
trial, o distrito funcionará, mais ãinda, como 
fator de desconcentração industrial e elemen­
to de consolidação das cidades de p-orte mé-
dio. -- -

Nenhuma política de desenvolvimento po­
derá desconhecer, hoje, a importância do for­
talecimento das cidades de porte médio, até 
como barreiras à migração rumo aós centros 
maiores._ É imprescindível criar, nessas cida­
des, núcleos não apenas de serviços essen­
ciais, mã.s tainbém de trabalho, sob pena de 
se aprofundar o dreno de mão-de-obra inte­
riorana e rural para as capitais e· o litoraL 

A reivindicação do distrito industiia_l de 
Palmeira dos Índios, por tudo isso, não se 
configura ãperias como pleito ãilligo e antigo 
sonho do muniCípiõ, mas se reveste de _dimen~ 
são maior: a de programa de desenvolvimen­
to do próprio Estado de. Alagoas. Palmeira, 
de fato, já funciona como natural pólo econó­
mico de boa parte do agreste alagoano e natu­
ral ponto de convergência não apenas de in­
vestimentOs e mercado, mas também de mão­
de-obra. Convergem para Palmeira- as aten­
ções e as solícitações dos agrestinos de Ala­
goas. 

Apelamos por isso ao Governo do Estado 
de Alagoas, certamente às voltas com difiCUl­
dades financeiras e com embaraços próprios 
de início de Governo, mas também sem dúvi­
da imbuído do propósito de semear no inte­
rior de Alagoas pólos dinâmicos de cresci­
mento industrial e económico, apelamos à 
Secretaria de Desenvolvimento Regional, 
propondo, agor,a a viabilidade da geração 
de empregos e de renda, para que, amanhã, 
não se venha pedir socorro a flagelados da 
seca; apelamos à Sudene, com programas 
próprios de ajuda às cidades de porte médio 
e hoje, mais que nunca, conhecedora do po­
tencial económico e da expressão social de 
Palmeira dos Índios. - - - -- -

Não existissem tantaS: jusHficatíVã:S e ra­
zões, haveria, p·or certo, um argumento-irres­
pondível em favor do distrito industrial de 

Palmeira dos Índio~: a cidade quer ter condi­
ções de crescer e de avançar por seus própros 
meios·. Não quer paternalismo, mas apenas 
meios de trabalho. -Não pede o assistencia­
lismo que no mais das vezes acomoda; reivin­
dica, ao contrário, instrumentos de criação 
de renda e de riquezas. 

Por tudo isso, o Distrito de Palmeira dos 
Índios não apenas fará justiça ao anseio de 
crescime'nto de uma comunidade inteira mas 
atenderá aos próprio reclamos do desenvol­
vimento de Alagoas e do Nordeste. 

Era o -qUe tinha a di~r. Sr. Presidente. 
(Mu_ito~_em~) 

O SR. PRESIDENTE (Luçídio Portella)­
Concedo a palavra ao nobre Senador Odacir 
Soares. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL - RO. 
Pronuncia o Seguinte discurso.) -Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, já tive oportunidade 
de ocupar esta tribuna, há pouco mais de 
um mês, para regiStrar a celebração de impor­
tante acordo entre o Ministério da AgriCul­
tura e Reforma- Agrária e a F AO __ - órgão 
das Nações Unidas para a agricultura. Volto 
hoje ao tema~ dada a sua relevância, para 
acrescentar-lhe novas e importantes observa­
ções, cujo teor já tive oportunidade de trans­
mitir, em diversas conversas, ao Ministro An­
tonio Cabrera- h_omem público sinceramen­
te preocupado com questões dessa natureza. 

Antes de ir a- essência do assunto, recapi­
tulo os termos do acordo com a FAO. Ele 
permitirá que, até o final deste ano, o Go­
verno brasileiro faça detalhada avaliação de 
cunho sociológico sobre as noventa mil famí­
lias de sem-terra, assentadas nos últimos cin-. 

coanos, em Rondónia, em projetes do Incra. 
Esses assentamentos resultaram em substan­
cial aumento da população residente ao longo 
da BR-364, que saltou de setecentos e dois 
mil e quinhentos e quinze habitantes para 
um milhão, vinte e um mil e duzentos e vinte 
e nove habitantes, naquele período. 

Essa população abrange os nove municí­
pios assentados na espinha dorsal do -estado, 
de grande importância geopolítica e eConó­
mica, que é a BR-364. E é decorréncia da 
ação motora do Incra. Quando anteriormen­
te trouxemos este assunto a esta tribuna, fri­
samos a necesSidade de que a pesquisa Incra­
FAC permitisse revi-Sar, da maneira mais 
abrangente possível, os Projetas Integrados 
de Colonização, bem como os Projetas de 
Assentamento Dirigido e os Projetos Agrá­
rios - com a adoção de medidas como a 
abertura de estradas, instalação e funciona­
mento de salas de aula, postos médicos, cons­
trução de moradias definitivas (que respeitem 
padrão mínimo de higiene e conforto), arma­
zéns etc. 

O desdobramento que trago, hoje, a eSta 
tribuna começa por enfocar especificamente 
a situação dos parceleiros, assentados no con­
texto da produção agropecuária. 

A exploração agrícola de Rondônia conta­
va, em 1986, com cento e setente e dois mil 
hectares de lavouras permanentes - repre­
sentadas por cento e cinco mil hectares de 
cafezais, cinqüenta mil hectares de c<i.cauais 
e dezoito mil hectares de seringais de cultivo. 
As lavouras temporárias sOmavam área de 
trezentos e setenta e quatro mil e trezentos 
e quatro hectares, segundo dados do ffiGE, 
destacando-se: 

Produto 
Arroz- .,.,.,,,,,.,,.,,., ... ,.,.,,,.,,.,,,M,,.,.~ 
Milho ........... ____ ........ M-
Mandioca .......................... ,, __ 
F~o ............ ,_ ................. ,, __ 
Banana.~:; ........ : .............. __ _ 

Colhida (ha) 
147.851 
90.850 
29.261 
6Ll07 
45.589 

Produção (too.) 
220.548 

.147.664 
493378 
35.122 
4Q.720 

O rebanho bovino de Rondônia - que, 
nos anos 65-67, era em torno de cinco mil 
a nove mil cabeças- registrava o espantoso 
cresciniento de pouco mais de um milhão de 
cabeças, distribuídas por uma área de pasta­
gens de um milhão de hectares, 

Cito esses d:ã.dos ...:... que têm eloqüência 
própria- para iridagar: é compatível tal qua­
dro de progresso com as condições de quem 
o gerou? Quais as CoridlÇões- económicas; 
quais os ganhos alcançados pelos produtores 
de Rondônia, que elevaram o estado à cate­
goria de segundo produtor nacional de cacau? 
Quais as cond_içõe_s _dos cafe~is rondonien~ 
ses, que repre-s-entam hoje o quinto pólo pro~ 
dutor do Pafs, at_rás apenas de Minas, Paraná, 
São Paulo e Espírito Santo? No campo pecuá­
rio, cuja expansao fez de Rondônia o segundo 
estado da região_ Norte, cabe indagação seme­
lhante: há prosperid_ã"de entre os produtores?· 

Bem, a resposta a todas essas indagações 
é uma só: não! E começo pelo cacau a explicar 
por quê. 

A cacauicultura de Rondônia vive_ hoje o 
pesadelo de uma praga conhecida como v-as­
soura-de-bruxa, que ameaça as- plantações. 
Apesar de todo o avanço da ciência e de todos 
os recursos hoje disponíveis- para coinbater 
essa enfermidade, Rondônia conta apenas 
com um único recurso: a poda fitossanitária. 

Essa prática agrícola singiffCa: remover tó~ 
dos os ramos infectados com a doença, na 
passagem do período chuvoso para o seco, 
antes que sejam descarregados· milhões e mi­
lhões de esporos -que são as sementes da 
doença - nas plantações. A pedação dos 
ramos atacados peta vassoura-de-bruXa é tra~ 
balho fastídioSO, ú!diosO~- que- re-Cjuei, além­
de grande contingente de mão-deMobra, enor­
me responsabilidade desses trabalhadores. É 
preciso que haja, no curso do trabalho, espí­
rito de solidariedade e equipe -em suma, 
urh verdadeiro mutirão, que una produtores 
e trabalhadores. 

Reconheçamos que não é fácil. Por isso_; 
essa situação está fazendo com que expres:.. 
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sivo número de plantadores de cacau- prín­
cipalmente os grandes plantadores~ se sin­
tam desestimulados. Não confiando em ou­
tros remédios e não dispondo de outras solu­
ções mais eficazes e mais baratas, preferem 
destruir as plantações. Ou então - o que 
é igualmente danoso - entregar suas áreas 
cacaueiras em parceria, para sóCios de menor 
envergadura financeira. 

De tudo isso, Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, ressalta uma indagação: é concebível 
que, vinte anos após iniciados os trabalhos 
com cacau em·Rondónia- e que colocaram 
o estado entre os maiores produtores nacio­
nais - que ainda não se tenha descoberto 
nenhum remédio contra a vassoura-de-bruxa, 
além daquela prática anacrónica e -íneficaz? 
Até quando, apesar dos pesquisadores da Ce­
plac, seremos obrigados a conviver com essa 
praga? 

E não é só. Há outro fator de desestimulo_ 
à cultura do cacau em Rondônia, agravado 
há cinco anos, que é a _queda do preço do 
produto no mercado internacionaL 

Nos primeiros anos de plantio de cacau 
em Rondônia, os preços do mercado interna­
cional estavam situados acima de dois mil 
dólares por tonelada. Entre 1977 e 1980, a 
. alta cotação do produto- que chegou a pata­
mares de três mil a três mil e quinhentos 
dólares/tonelada- foi o grande fator de ex­
pansão do plantio do cacau em Rondônia, 
que chegou a atingir, em uril só ano, cerca 
de dez mil hectares. 

Desde 1986, entretanto, os efeitos estrutu­
rais dos excedentes de produção no mercado 
fizeram despencar as cotações do cacau a ní­
veis abaixo dos um mil e quinhentos e, mes­
mo, um mil dólares por tonelada. Além disso, 
assinale-se que a desorganização do mercado 
e a extrema fragilidade em que se encontram 
os produtores de cacau de Rondônia agravam 
ainda mais esse quadro de preços. Em deter­
minados momentos, os preços nas praças de 
Ariquemes, Jaru, Ouro Preto do Oeste, Ji­
Paraná e Cacoal descem à metade dos prati­
cados nas praças concorrentes de Ilhéus e 
Itabuna, na Bahia. Isso, ressalte-se, não se 
dá por mérito da concorrência - o que seria 
louvável-, mas pela precariedade das condi­
ções de Rondônia, decorrentes dos proble­
mas que aqui descrevo .. 

Esta denúncia, Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, já tive ã oportunidade de fazê-la suces­
sivas vezes, desta mesma tribuna, ao longo 
de todo o ano de 1990. E até hoje aguardo 
providências. 

Sintomaticamente, nestes quatro ou cinco 
últimos anos, o órgão que incentivoú, orien­
tou e conduziu os trabalhos com os produ­
tores de cacau, nos projetas de assentamento 
do Incra- a Ceplac- está lamentavelmente 
imobilizado em seus escritórios locais de ex­
tensão. Os motivos? São vários: entre outros, 
falta de veículos adequados e falta de recursos 
para combustível e pagamento de diárias aos 
extensionistas. · 

Assim, pequenos, médios e grandes planta­
dores não vêem a cara da Ceplac, nas línhas 
de penetração das glebas. Ficam, pois, sem 

orientação técnica, entregues à pr9pria sorte 
-o que tem sido simplesmente desastroso. 
Quanto aos trabalhos experimentais cOm a 
cultura cacaueira, as condições da Estação 
Expéfiiiient:il de Ouro Preto, da Ceplac, são 
pouco promissoras. As instalações laborato­
riais são modestas, acanhadas mesmo, e da­
tam de 1977. A área predial é insuficierltf:, 
como tarribéi'n o é a força de trabalho do 
operariado rural, alocada para cuidar das 
áreas experimentais, para fazer- prosperar os 
Campos de produção de Sementes Híbridas. 

Nãoésó. - - -
Outro fator contribui para agravar esse 

quadro. Trata-se da evasão de recursos hu­
manos. Os jovens pesquisadores que deixam 
Rondônia para cursos de especializaçãu ou 
mestrado invariavelmente não retornam. 
Acabam cooptados por o-utras praças mais 
desenvolvidas, que oferecem saJários mais 
atraentes e_condições mais adequadas de tra­
balho:-:- como Belém ou, mesmo Ilhéus, on­
de turiciOna, em bases mais confortáveis, uma 
unidade da Ceplac. 

Bem, tudo isso refere-se ao cacau. Fale­
mos, agora, do _café. E aí, Sr. Presiderite, 
Srs. Senadores, lamento dizer que a situação 
Dão é mUitO diferente. 

Os pioneiros da colonização de Rondónia 
já "desembarcavam no território com as se­
mentes do _café, trazidas do Paraná, São Pau~ 
lo, Minas e EspíritO Santo. Plarifaiiii:il-se em 
Rondônia milhares e milhares de hectares de 
cafezais, de semente arábíca,_yarieçlade pou­
co indicada para as altas temperaturas e inso­
lação da região. Gradativamente, foram sen­
do plantados cafezais mais adequados - de 
robusta e de arabusta -, obedecendo a me­
lhores técnicas de plantio. 

Mesmo assim, até agora, grandes indaga­
ções conti~uam_ sem resposta. Por exemplo: 
Deve-se, em Rondônia, plantar cafezais com 
sombreamento? Nas condições locais, é cor­
reto aumentar o adensamento das plantações 
de café? Adotando-se o sombreamento ou 
plantando-se variedades mais tolerantes à al­
ta insolação, é possível obter-se vida mais 
longa? ~ ainda: Pode-se evitar o depaupe­
ramento dos cafezais? 

Desnecessário dizer do prejuízo causado 
pela ausência de respostas a essas indagações. 
E, mais uma vez, a causa é Wna só: a precarie­
dade do suporte técnico ao produtor, o des­
prezo ao trabalho de pesquisa. 

Passemos, agora, aos seringais de cultivo, 
plantados com os incentivos dos Probor's I 
e li. Registravam~se 18 mil hectares de serin­
gais, no início do PIC Ouro Preto, mas não 
há dados iefáentes ao crescimento da produ­
ção em Rondônia. Ao contrário, constata-se 
nítido declínio dessa atividade. E motivos não 
faltam: ora é o "mal-das-folhas"_- doença 
causada por um fungo-, ora é o "declínio", 
enfermidade cujo agente causal é ainda des­
conhecido. Isso sem falar no desestímulo às 
plantações na Amazónia úmida, patrocinado 
pela Embrapa, que recomenda preferência 
às chamadas "zonas de escape". O resultado 
é um -só: a decadência da seringueira na re-

- gião. Quem ganhou com isso- foi o Planalto 

Paulista, Pãra onde migraram os plantadores 
e onde hoje vicejam de cinqüenta a sessenta 
mil hectares de seringais de cultivo. 

Bem, Sr. Presidente, Srs. Senadores, uma 
coisa fica absolutamente clara: as atividades 
agrícolas em um estado como Rondônia, de 
estrutura agrária recém-implan.tada- e, por­
tanto, ainda precária-, não sobrevivem sem 
o suporte da pesquisa e da experimentação. 
Sein a presenÇá:constanfe de- técnicos e pes­
quisadores, ãs atividadesde produção correm 
risco permanente e tornam-se economica-
mente danosas. -

Instituições como a Embrapa, a Ceplac e 
a Emater precisam estar permanentemente 
mobilizadas, presentes, atuantes, para a 
transmissão dos conhecimentos técnicos in­
dispensáveis ã:ó sUCesso dos -produtores e à­
promoção do associativismo. Estamos con­
vencidos de que apenas o capital e a tecno­
logia não bastam- especialmente em regiões 
com a complexidade de Rondônia. Um fator 
indispensável é a organização do produtor · 
- 5ieja em pré-cooperativas, seja em coope­
rativas, empresas associativas o_u qualquer 
outra denominação que o trabalho associado 
venha a ter. O que não pode e não deve 
oeorrer é justamente o que lá_ ocorre: o pro· 
dutor absolutamente sozinho e desamparado, 
na hora mais importante de sua atividade -
a comercialização de seus produtos. 

Tais cirCunstâncias respondem pelo fracas­
so de algumas experiências de colonização 
em Rondônia. E impõem, desde já, profunda 
revisão dos critérios- relativos às atividades 
agropecuárias no-estado. Em Rondônia, falã­
se com freqüência de documentos da Embra­
pa e de relatórios do Banco Mundial, que 
predizem dias difíCeis para o Projetei Macha­
dinha. 

Mas será mesmo que_aquelas áreas são iro­
prestáveis para a agricultura, pela sua pobre­
za mineral? Terão sido totalmente desper­
diçados os investimentos internacionais e na­
cionais, ali colocados com sofisticada ação 
planejadora, de cultivos consorciados (café 
+ seringueira, cacau + seringueira) e de re­
servas florestais em blocos? São perguntas 
procedentes, que estão _a aguardar respostas. 

Somente a ligação rodoviária entre Ãrique­
mes e Machadinha, através da RO-l, custou 
uma fábula - e, apesar disso, proporciona 
difícil tráfego, através de longos trechos de 
aclives ·e declives, denominados ali, no inte­
rior, de "montanhas-russas" ou "tobogãs". 

Em rec~nte entrevista, no programa "Glo­
bo Rural", o prefeito de Machadinha infor­
mava que a sobrevivência da cidade - em 
viaS de fav_elização-.....:: -estava ariiebaçada pelo 
abandono de lotes na área rural. Outro proje­
to de Rondônia; que alcançou repercussão 
na mídia especializada, foi o de Cujubiin, 
nos arredores de Ariquemes. Ganhou noto~ 
riedade pela visita ·qu:e lhe fez o Presidente 
Fernando Collor, em maio de 1990, acompa­
nhado de comitiva de seis ministros. Lá, esta­
vam assentadas 450 famíliãs. Pois bem, o Pro­
jeto Cujubim é apontado como um grande 
erro, um Iastimáver equívoco até pelo seu 
agente financiador, o- Barico Mundial,- por· 
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ser a gleba a ele destinada constituída por 
solos de extrema pobreza mineralógica, com 
relevo topográfico movimentado. Enfim, um 
ecossistema que melhor teria sído permane~ 
cer intocado, para não ser ameaçado pela 
açáo antrópica. 

Que fazer então? Remanejar e reassentar 
as 450 Jamilias? E ainda; Há possibilidades 
concretas de, a partir de investimentos emba-. 
sados em estudos daEmbrapa, assegurar me­
lhores dias para aquela sofrida população? 

Há, ainda, a triste situação do Projeto Bom 
Princípio, numa área de 190 mil hectares, 
em Costa Marques, no Vale do Guaporé. 
Esse projeto tem no seu isolarrieilto o prin­
cipal fator de insucesso. A estrada que o in­
terliga a Presidente Médici, na BR-364 -
a BR-429- é PfeCariíssima: Não possuí trá­
fego e apresenta diversas interrupções. A in­
fra-estrutura- saúde, escolas, habitações­
praticamente inexiste. E a alta incidência de 
malária, por fim, decretou o abandono com­
pleto do projeto. Das 1 mil e 435 fanu1ias 
inicialmente assentadas, restam hoje apenas 
las 70. Na área urbana do projeto, o número 
de famílias é <iinda mais inexpressivo: não 
mais que dezesseis. 

É, pois, fundamental, que a avaliação a _ 
ser feita pela FAO e pelo Incra, no bojo do 
acordo que firmaram - e qUe explicitei no 
início deste discurso -, se _detenha nessas 
questões. Como contribuição à reflexão dos 
pesquisadores, citamos dois dos principais 
problemas da região: 

1) Alta roratividade e evasão de recursos 
hlanos para o setor privado e/ou outras re­
giões. 

Na área técnico-clentífica, a situação é mais 
séria. A alta rotatividade tem ocasionado s~­
rias limitações à formação de massa crftica, 
na Ceplac e na Embrapa de Rondónia. A 
própria Embrapa anuncia, em Seu trabalho 
"Avaliação Sócio-Económica -_Região Nor­
te", que, com exceção do CentrO de Pesquisa -
Agropecuária do Trópico Úmido (CP A TU), 
de Belém, são raras as unidades que ainda 
mantêm os pesquisadores do tempo de sua 
cria~o. A Unidade de Execução de Pesquisa 
de Ambito Estadual de Po_rto _Velho (UE­
PAE) é a segunda-em evasãO anual-13,5% 
-precedida apenas pela unidade de Macapá, 
com 26,6%. 

Grande parte do quadro técnico-Científico 
da Embrapa na região não tem curso de dOll· 
toramento, em função da seletividade no pro­
cesso de evasão. 

2) Carência de capacitação e formação de 
empresas associativas, cooperativas autênti­
cas, formadas de baixo para cima. 

No passado, as tentativas de formação de 
cooperativas em Rondónia pouco ou nada 
produziram em benefício do produtor, espe­
cialmente no momento vital da comerciali­
zação. Um misto de autoritarismo e paterna­
lismo explica o insucesso daquelas experiên­
cias, que precisam ser revistas e transforma­
das, sob pena de nossos produtos continua­
rem se evadindo para fora do estado. 

São essas as considerações que desejo fazer 
não apenas a esta Casa- sensível a questões 

de repercussão social-, mas, sobretudo, aos 
técnicos das Nações Unidas e do Incra, que 
têm presentemente a oportunidade de estu­
dar em profundidade as questões que aqui 
expus. Estendo igualmente essas considera­
ções à dedicada e idealista equipe técnica do 
Governador Osvaldo Piana- especialmente 
ao V ice-Governador Assis Canuto, que aclu­
la as funções de Secretário de Agricultura 
e conhece bem o drama da região. Coube-lhe, 
entre outras funções de relevo, gerenciar o 
Projeto Ouro_Prçto, no início dos anos 70, 
nos primeiros momentos de abertura de Ron­
dônia para as migrações maciças. 

No exercício do mandato de senador, con­
tinuaremos atentos aos interesses do. estado 
e abertos à colaboração permanente com os 
órgãos técriicos dos governos federal e esta­
dual, emprestando apoio político e vigilância 
crítica, no s_uperior interesse da população. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella)­
Concedo a palavra ao nobre Senador Carlos 
De'Carli. 

O SR- CARLOS DE'CARLI (PMDB -
AM. Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, fiá poucos dias 
ocupei esta tribuna para descrever, sucinta­
mente, a situação de calamidade públíca em 
que se encontra o setor saúde no Município 
de Ouro Preto D'Oeste, no Estado de Ron­
dônia, cuja população vive à mercê de doen­
ças eridênticas,_ de toda ordem. com altíssimos 
níveis de_m__ortalidade infantil. 

Hoje, retorno a esta mesma tribuna, desta 
feita para ser porta-voz daquela gente~ agora 
privada de energia elétrica. 

Escreve-me a Senhora Joselita Araújo de 
Oliveira -·prefeita do munícfpio -lamen­
tando o desastre em que se transformou o 
município com a suspensão da produção e 
fornecimento da energia elétrica. 

A energia local é produzida por usinas ter~ 
moelétricas, mas o fornecimento de combus­
tíveis foi súspenso, deixando aquela popu­
lação em situação de caos, com prejuízos in~ 
calculáveis para a indústria, o comércio, as 
residên-cias, o setor de saúde e a educação. 

As autoridades locais, afirma a Senhora 
prefeita, já recorreram a todas as instâncias 
possíveis, porém sem resultados concretos. 

Sr. Presidente, o, povo de Ouro Preto 
D'Oeste para lá acorreu, atendendo a chama­
mento governamental, para ocupar frontei­
ras, produzir e assegurar a integridade nacioM 
na!. Não pode, portanto, sofrer, agora, as 
agruras do abandono. 

Se todos os brasileiros necessitam da ação 
pública pontual e tempestíVa, nluito mais 
aquela parcela de cidadãos que ocupa as fai­
xas de fronteira do Norte, longínquas e im­
pérvias, onde somente pioneiros se "instalam 
e permanecem, freqüentemente às expensas 
da saúde, do conforto e da própria vida. 

Conclamo, então, Sr. Presidente, as autori­
dades competentes para que se apressem no 
auxílio dessa população, garantindo-lhe os 
elementos fundamentais para a continuidade 

do trabalho, do progresso e do conforto mfniM 
mo à sua atribulada existência. 
~a.o qUe tinha a dizer, Sr. Presidente.­

(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Porte !la)­
CoriCedo a palavra ao nobre Senador Jutahy 
Magalhães. 

O SR- JUTAHY MAGALHÃES (PSDB­
BA. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, tenho, nesta oca­
sião, não direi a oportunídade;-mas a grave 
responsabilidade de abordar questões relatiM 
vas ao setor rrilneral brasileiro, que tanta con­
tribuição deu e continua dando à economia 
nacional. Refiro-me, especificamente, aos_ 
minerais não energéticos, já que o petróleo, 
o carvão, o gás, a hulha, a turfa, o urânio, 
entre outras substâncias, devem ser conside­
radas à parte, no contexto da nossa política 
de geração e aproveitamento de energia. 

Um dos grandes baluartes da nossa depau­
perada economia, que sem o seu concurso 
há muito teria sucumbido, o setor mineral 
carece de uma efetiva política governamen­
taL Não há quem possa, hoje, apontar uma 
diretriz ou sequer uma característica dessa 
política, pelo simples motivo de que ela não 
existe. O que existe, creiam-me, são alguns 
projetas esparsos de um ou outro órgão públi­
co, sem um tratamento global, coerente e 
integrado das atividades mfnero-metalúrgi· 
cas, sem croriogramas de aplicações finan­
ceiras, sem quantificações físicas, sem especi­
ficação dos meios de execução e sem defini· 
ção precisa do papel do Governo e das demais 
entidades que atuam no setor. Basta dizer 
que o setor mineral não mereceu uma única 
linha do Plano do Governo, divulgado na pos­
se do Presidente Fernando Collor, ou no Pro­
jeto de Reconstrução Nacional, de elaboraM 
ção mais recente. 

No entanto, quer o Presidente, e querem 
os seus Ministros, nessas circunstâncias, re­
construir todo um País sem a participação 
do setor mineral, quando não se consegue, 
alijando-o, construir sequer uma choupana. 
Aqui mesmo, neste recinto, ouso dizer que 
nada existe, em tudo o que a nossa vista alcan­
ça, que ilão tenha algum bem mineral em 
sua composição. Está o elemento mineral 
presente nas paredes e no tetó, nas cortinas 
e no carpete, nas mesas, nos microfones, em 
nossas roupas e num simples copo d'água. 
São estes elementos minerais, todavia, que 
o Governo ignora-; por excessiva presunção 
ou injustificável ingenuidade. 

Há uma década que os investimentos no 
setor vêm decaindo, e há pelo menos cinco 
anos que não se cumprem as metas dos planos 
e piogramas de Governo nas Condições pre­
viamente estabelecidas. Entretanto, na déca­
da de 70, quando o Brasil, na tentativa de 
alcançar o equilíbrio cambial, optou por subs­
tituir as importações, o setor mineral respon­
deu satisfatoriamente. _Quando sofreu-os dois 
choques do petróleo e precisou aumentar as 
exportações como forma de compensação na 
sua balança comercial, o setor mineral, igual­
mente, respondeu de forma positiva. Porém. 
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as estratéiias então adotadas eram imediaw 
tistas, previam respostas a curto prazo, que 
foram obtidas em conseqüência não apenas 
dos estímulos dados a determinados setores, 
mas também da forte retração no mercado 
interno e da drástica redução no nfve! de in­
vestimentos, de que o setor mineral ressen­
te-se ainda hoje. 

O que pretenderá o Governo brasileiro ao 
negligenciar esse setor, que tanto contribuiu 
para o nosso progresso'? E o que conseguirá, 
a persistir nessa negligência, a não ser matar 
a galinha dos ovos de ouro? Argumentam 
os mais ingénuos que a extração, o beneficia­
mento e a transformação de minérios exigem 
inveStimentos vultosos e que constituem uma 
atividade de risco. Mas a História aí está, 
a nos confirmar que o setor mineral é fonte 
e sustentáculo de riqueza das nações. E se 
o é para as nações em geral, o que se pode 
dizer do Brasil, que tem uma das maiores 
riquezas minerais do planeta? Estão aí os 
exemplos da Austrália e da África do Sul, 
entre muitos outros, a desmentir aqueles que 
julgam a atividade mineral demasiado arris~ 
cada ou contraproducente. 

Estudos desenvolvidos em diversos países 
demonstraram que a média mundial de acer~ 
tos na prospecção e pesquisa de minas econo· 
micamente rentáveis, é d(! __ dois por cento. 
Os mesmos estudos, pOrêin, concluíram que 
a explotação dessas duas jazidas em cada cem 
pesquisadas compensa com sobras os gastos 
efetuados com todas elas. 

Para não ficarmos nos- exemplos de outros 
países, cítarei a conclusão a que chegeram 
Paulo Sá e Isabel Marques, economistas e 
pesquisadores do CNPq, em seu ensaio "20 
anos de Política Miriü-al''-,- -publicado em 
1987. Para eles, os esforços desenvolvidos nas 
décadas de 60 e 70, e em parte da década 
de 80, "conduziram à obtenção de alguns su~ 
cessas bastante significativos". Como exem­
plo, citam as reservas minerais então desco­
bertas, de bauxita, ourõ, anatásio, estanho, 
caulim, potássio e fosfatos, e que, somadas 
ao conhecimento geológico anteriOr, manti­
veram o Brasil em posição de destaque no 
contexto mundial: primeiro lugar em reservas 
de nióbio e quartzo, segundo em barita, ter­
ceiro em bauxita, lítio e vermiculita, quarto 
em estanho e magnesita e quinto em minério 
de ferro, manganês e níquel. Além disso, ci­
tam os pesquisadores, o impulso que se deu 
a essa área conferiu ao Brasil destacada parti­
cipação na produção mínero-metalúrgica, Sa­
lientando-se entre várias substâncias o ininé­
rio de ferro, nióbio, alumínio, estanho,-inan· 
ganês, tantalita, quartzo, ouro, aço e ferro­
ligas. 

A descontinuidade dos programas gover­
namentais, a opção pelo atendimento de inte­
resses imediatos, a desarticulação das potí­
ticas do setor mineiro e do setor de transfor­
mação industrial, entre outros fatores, como 
o próprio atraso tecnológico_ e as incertezas 
de ordem política e legislcitiva,levaram a pro­
dução mínero~metalúrgica a perder impor­
tância no cenário nacional, quando poderia 

dar uma contrib_uição de maior magnitude 
pãra o núSSO desenvolvimento. 

Historicamente, a mineração no Bra~!l tem 
um comportamento cíclico, de altos e baixos, 
e apesãr de não termos vocação mineira foi 
este setor, a exemplo do que acontece em 
todos os países que deflagrou a ocupação e 
a expansão do nosso territóriO, e a consti­
tuição de algumas de nossas primeiras indús­
trias. Por algum tempo, no período colonial, 
o Brasil projetou-se intáriacionalmente -co­
mo produtor de ouro e diamantes. Não havia, 
porém, uma efetiva atiVidade de mineração, 
e sim de garimpagem, sem investimentos de 
monta, sem tecnologia e sem legislação ade­
quada que pudessem imprimir um verdadeiro 
ritmo de_ desenvolvimento ao País, que se 
mantivesse nos séculos ~guintes. 

O professor -e- pesquisador Iran· Mach~do, 
em sua obra "Recursos Minerais - Política 
e Sociedade", observa que "faltou ao povo 
brasileiro a vocação p~Ia mineração, diferen­
temente do que ocorpa à mesma época nos 
Estados Unidos, na Africa do Sul ou na Aus­
trália". 

"Não se deve confundir" - esclarece o 
Professor Iran Machado ~ "o entusiasmo 
leviano do garimpeiro, pobre vítima de um 
sistema econômico que não oferece o-portu­
nidades de trabalho em nível adequ11do, com 
o pendor natural para dese~_volver a atividade 
de mineraÇão. O garimpeiro não é guiado 
pela vocação, mas pela falta de opções dignas 
para assegurar a sua sobrevivência. Num de­
terminaQ_o estágio, o garimpeiro brasileiro e 
o prospector americano ou sul-africano pode­
r_iam .ter algo em_comum, a vontade de acu­
_mular riqueza num curto _espaço de tempo . ., 
Todavia- conclui- a" estrutura sócio-eco­
nomica daqueles países evoluiu de tal forma 
que não s_e perpetuou.um estado de penúria 
ao qual têm estado perpetuamente conde­
nados os nossos garimpeiros.': . 

O desenvÓlvimentO da mifleração confun­
de-se freqüentem"erite com o próprio desenM 

_ volvimento das naçóes. Não poderia ser, dífe­
rcm~_e no BraSil, colonizado por imigrantes 
que não dispunham de tecnologia nem recur­
sos financeiros e que não pensavam em fun­
dar uma nova e promissora socieade para si 
~-para os filhos, ao contrário do que ocorreu 
na América do Norte. Esta situação púdUrou 
por muito tempo e somente alguns anos após 
o advento da República foi criado, em 1907, 
o Serviço Geológico e MineralógicO do Bra­
sil, então vinculado ao Ministério da Indús­
tria, Viação e Obras Pública_s. 

O Departamento Nacional de Produção 
Mineral foí criado apenas -em 1934, dentro 
da estrutura do Ministério da Agricultura. 
Também naquele ano foi promulgado o pri­
meiro Código de Minas do País, e 26 anos 
depois,_ em 1960, surgiría o Ministério das 
Minas e Energia, fruto da Lei n" 3.782. Até 
então, pouca importância era dada ao setor 
mineral, porque, erroneamente, o mesmo era 
julgado por sua modesta participação na pro­
dução global da economia brasileira. S6 en­
tão, com a incorporação do Departamento 
Nacional de_ Produção Mineral ao Ministério 

das Minas e Energia, o setor miniral teve 
o impulso que tanto reclamava. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, é com mui­
to orgulho que procuro zelar por nossa polí­
tica mineral, à qual me considero vinculado 
por questões, ·quase diria, hereditárias. É 
com carip.ho que lembro a figura do meu pai, 
Juracy Magalhães, dando sua contribuição 
para o desenvolvimento deste querido Brasil, 
como o primeiro presidente da Petrobrás e 
também como presidente da Companhia Va­
Ie do Rio Doce. Sob sua administração a Vale 
do Rio Do_ce desenvolveu uma política agres­
siva de venda do minério, alcançando preços 
muito superiores aos anteriormente efetua­
dos. 

Com a reestruturação administrativa e fi­
nanceira da empresa chegou-se à reconstruw 
ção das linhas da estrada de ferro de Itabuna 
a Vitória terminando com os constantes tomw 
bamentos de máquinas e vagões de minério, 
com isto -permitindo um grande aumento na 
exportação da empresa. 

Com as medidas saneadoras e empresa sob 
sua direção _veio a pagar o seu primeiro divi­
dendo aos acionistas dando lucro ao Tesouro, 

.acionista majoritário. É com grande emoção 
que relembro estes fatos, bem como à_ organi­
zação da Petrobrás sob o co_m~do de Juracy 
Magalhães. -

O setor mineral é por demais complexo 
para comportar, num único pronunciamento, 
os energéticos e os não-energéticos, como o 
petróleo. Ninguénl igD.Ora, entrentanto, a im­
portância da Petrobrás no contexto do nosso 
desenvolvimento. Com um subsolo rico em 
jazidas minerais, o Brasil, porém, é decidida­
mente carente em relação aos energéticos. 
Não fora a Petrobrás, nossa dependência de 
importação desses minerais seria completa e 
extremamente gravosa à nossa economia. 

Quanto à CVRD, podemos dizer que r e-. 
presenta para o· seto!mineral o mesmo que 
representou a Companhia Siderúrgica Nacio­
nal para a nossa industrialização. 

O SetOr mineral, coinO disse; teve imPuls-o 
de fato a partir dos anos 60, quando, em 
resposta ao c6mpoftamento da siderurgia 
mundial, intensificou-se a participação doca­
pital estrangeiro na nossa produção mínero­
metatúrgica. Ao mesmo tempo, a Companhia 
Vale do Rio Doce, com a cOiistrução do ter­
minal marítimo de Tubarão e a aquisição de 
supergraneleiros, marcou presença no co­
mércio transoceânico de minérios _e_ firmou 
conceito internacio_ruU_. --

Mas a importância da prodUção mineral, 
especialmente nos países em desenvolvimen~ 
to, não pode ser medida somente pelo valor 
da exportação ou pela participação na produ­
ção global. Estudos desenvolvidos n_ocqmeço 
desta década demonstraram que nesses países 
a_ produção de minerais não energéticos resw 
pondia por apenas 1% do Produto Nacional 
Bruto e empregava somente 3% da força de 
trabalho. Entretanto, representava 16% da 
re_ceita de exportação, o que significa impor­
-tãnte reforço na busca do equilíbrio cambial 
ou mesmo de eventuais superávits. 
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Além disso, é neCesSário considerar os re~ 
soltados económicos não apenas da produção 
primáriã., mas- talnbém da indUstria de trans~ 
formação mineral. Assim, vemos que a pro­
dução mineral brasileira ein 1989 foi de ape­
nas 2,2% do Produto Interno Bruto, já a in­
dústria de transformação mineral, engloban­
do siderurgia, metalurgia, fertilízantes, ci­
mento e petroquímica, entre outras, teve uma. 
produção de cem bilhões de dólares, que re­
presentam 26,3% do PIB. 

Sendo o Brasil um_ país pobre em rec_ursos 
minerais energétiCOs, maíor é a nossa neCessi­
dade de gerar divisas a partir dos não-ener­
géticos para minimizar -o déficit das impor­
tações no setor, o que tem sido alcançado 
com razoável sucesso. Nesse aspecto, é pre­
ciso reConhecer também os resultados obti­
dos pela Petrobrás, que hoje persegue o pata­
mar de setecentos mil barris diários, e que 
ao longo das últimas _décadas tem reduzido 
gradualmente nossa dependência do petróleo 
estrangeiro, apesar da demanda obviamente 
crescente. Maior complexo económico da 
América Latina, a Petrobrás, ao ser criada, 
em 1954, produzia apenas três mil barris de 
petróleo por dia. O papel desempenhado pela 
Petrobrás em nossa economia iem sido tão 
relevante que suscita outra questão, da qual 
passarei ao largo, não sem antes fazer um 
breve comentário. 

Trata-se da tendência de privatizar a torto 
e a direito - marca registrada do atual Go­
verno -, esvaziando sem critérios as mais 
diversas funções que hoje são desempenha­
das pelo Estado. Nesta sanha privatizadora, 
bem ao agrado dos chamados "neo liberais" 
-e especialmente de uma parcela de empre­
sários ávidos por bons negócioS - conside­
ram os nossos governantes que toda empresa 
estatal é ineficiente e traz prejuízOs para o 
País. 

A Petrobrás é uma das empresas que mais 
facilmente desmentem essa suposição. -Meu 
pai, ao tomar posse como seu presidente, pre­
vira já naquela época que precisaria enfrentar 
diversos segmentos da sociedade interessados 
em reduzir a intervenção do Estado na econo­
mia. O tempo passou e moStrou que o pro­
gresso dispensa o nacionalismo exacerbado 
da mesma forma que rejeita o liberalismo 
inconseqüente, a sublimação dos interesses 
privados em detrimento de toda uma comu­
nidade. 

Apenas para enceiTar estas considerações 
a respeito da Petrobrás, devo lembrar que 
a importação de energéticos, no ano passado, 
representou nada menos que 85,72% de toda 
a importação brasileira de bens minerais pri­
mários (gáS, carvão e petróleo), e que, da 
importação global do setor mineral, 73% fo­
ram devidos somente ao petróleo, com um 
dispêndio total de 3 bilhões e 501 milhões 
de dólares. Sabendo-se que a Petrobrás pro­
duz hoje metade do petróleQ que consumi­
mos, além de refinar o petróleo importado, 
é fácil imaginar a tomieilti:iSi Sangria de diviM 
sas a que estaríamos sujeitoS-não fora a sua 
atuação. 

A questão da privatização - é bom salien­
tar -vem sendo discutida emocionalmente 
em todo o País, comprometendo todas as pos- · 
sibilidades de uma decisão acertada na tenta­
tiva_ de acabar com o gigantismo estatal e 
modernizar a economia, como diz prete-nder 
o Governo Collor. É certo que a iniciativa 
privada necessita de mais espaço e liberdade 
para produzir, assim como é patente a neces­
sidade do Governo desburocratizar-se e redu­
zir ou eliminar o déficit público. 

Tõdavia, os defensores apaixonados do li-• 
beralismo, mascarado ou não de neo libera­
lismo, estão a confundir a opinião pública 
e a c_oagir as autoridades, muitas vezes com 
intenções inconfessáveis. É forçoso reconhe­
cer que todos os pafses desenvolvidos -mes­
mo aqueles em que o Estado tem hoje uma 
atuação reduzida - passaram por períodos 
de forte intervenção estatal- o que se justifi­
caria ãínda mais nu:riia economia concentrada 
e cartelizil.da como a nossa. Não há sentido, 
por exemplo, em pretender-se privatizar em­
presas como a Companhia Vale do Rio Doce, 
a Petrobrás, a Companhia Siderúrgica Nacio­
nal ou a Usimlnas~--em nome da redução do 
déficit público. Essas empresas não são as 
vilãs do nosso subdesenvolvimento e sim víti­
mas de um sistema político-administrativo 
centralizador e arcaico. 

Argumenta-se, por exemplo, que a Usimi­
nas e a CVRD têm dívidas muito elevadas, 

OC:iue é verdade. Moçielos de eficiência geren­
cial e operacional, essas empresas chagaram 
ao impasse em-que se enconfram exatamente 
por não terem tido a liberdade que se quer 
dar à iniCiatiVa privada. Necessitavam ape­
nas, nesses anos todos, de libertarem-se dos 
grilhões impostos pelo Governo brasileiro, 
e é até admirável que tenham sobrevivido 

- tanto tempo, e muitas vezes gerando lucros, 
em condições desvantajosas em relação à ini­
ciãiíva: privada. Com a liberdade ora anun­
ciada pelo Governo, para quitar suas dívidas 
(o que até agora era impossível por causa 
da moratória) e negociar novos· empréstimos, 
empresas como a: Vale podem vencer a amea­
ça da obsolescência e reafirmarem-se no mer­
cado internacional, onde gozam de bom con­
ceito. Agora, como se pretendesse ofertar 
à iniciativa privada tudo o que negou às suas 
próprias empresas, o Governo brasileiro já 
anuncia o fim do controle dos preços, até 
agora rigidamente exercido. Nesse caso, seria 
muito fácil afffmar ~- futú.falilente, que a em­
presa privada deu melhores resultados do que 
as estatais, simplesmente porque terão sido 
adotados critérios diferentes de operaciona­
lização. É a velha história: dois pesos, duas 
medidas ... 

O ·que pretendo salientar é basicamente 
o seguinte: não se pode acusar empresas esta­
tais como a Petrobrás e a CSN de operarem 
com prejuízos ou alto custo de produção, se 
estão submetidas à prática de preços conge­
lados pelo próprio Governo. Assim as coisas 
ficam fáceis para a inidativa privada, que 
compra aço e insumos petroquímicos a preços 
"subsidiados" e vende pelo sistema de livre 
concorrência. Em vez de entregar o patriM 

mónio do Estado à volúpi3. -de empresários 
gananciosos, bem poderia o soi-disant moder­
nizador Governo Collor abrir espaços para 
a iniciativa combatendo o excesso de regula­
mentação e normatização do setor económico 
-o que, ironicamente, não vem ocorrendo. 

A propósito dessa questão, bem manifes­
tou-se o saudoso Presidente Tancredo NeVes, 
com muita prOpriedade citado pelo ProfessOr 
Osni Duarte Pereira em seu- eilsaio "Polítíca 
Mineral Brasileira": 

"Não podemos, em nome da privati­
zação de empresas estatais, promover a 
desnacionalização da economia brasilei~ 
ra. Debaixo dessa crítica, desse combate 
às estatais, precisamos ter cuidado, por­
que o que existe, em verdade, são muitos 
capitais ávidos de tomar conta de quase 
todas eras, senão as mais importantes ... 

Referi-me, há pouco, ao esforço que deve 
fazer o Governo para aumentar a produção 
mineral, gerar divisas e fortalec_er nossa eco­
nomia interna. Na verdade, precisamos ata~ 
car essa questão em suas duas vertentes, que 
se interagem. As tentativas de gerar superávit 
a qualquer custo deixaram patente um equí­
voco muitas vezes repetido nos nossos planos 
económicos e consubstanciado, entre muitos 
outros instrumentos, pela política de preços 
administrados e pelas restrições às importa­
ções. Essas medidas, associadas à estratégia 
de desestimular o consumo de certas substân­
cias minerais, dificultou o crescimento de nu· 
merosos segmentos da economia. O consumo 
per capita de minerais tradicionais, como alu­
mínio, aço, cobre e chumbo, no Brasil, com­
prova os efeitos dessa estratégia, pois chega 
a ser cinco e a dez vezes inferior ao dos pafses 
desenvolvidos, não obstante nosso subsolo 
seja um dos mais ricoS do planeta. É notório 
que falta ao brasileiro vocação para as ativiw 
dades mineiras, mas uma política governa­
mental consistente e contínua poderia elevar 
os nossos índices de produção e estimular 
também o seu aproveitamento interno. A 
densidade da produção mineral no Brasil, em 
torno de seiscentos dólares_ por quilómetro 
quadrado, é vinte vezes menor que a da 
União Soviética, trinta vezes menor que a 
dos Estados Unidos, que tem um território 
pouco maior que o nosso, e quãse cem vezes 
inferior à da Alemanha, que é o país propor­
cionalmente mais rico em dotações minerais. 

Considerar apenãs a densidade da produ­
ção mineral, sem levar em conta o número 
de habitantes e sua distribuição geográfica 
pode não ser o melhor critério para analisar 
o comportamento do setor. Porém, a produ­
ção brasil'eira per capita de minerais é igual­
mente pobre, deixando algumas dezenas de 
países, muitos deles de subsolo mais pobre, 
à nossa frente. 

Esses dados reafirmam a necessidade do 
Governo investir no setor. Aliás, todas as 
características da atiVidade mineira levam a 
essa conclusão. Ê preciso considerar, inicial­
mente, que a mineração se caracteriza por 
três fatores básicos, que são o risco, os longos 
prazos de maturação e os elevados investi-
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mentes que se requerem em qualquer proje- comandada pelo Governo paulista em passa-
to. Deve..se lembrar que o risco é maiór na do não muito distante. 
fase de prospecção e pesqúisa, atiVidades que Deve-se reconhecer, antes de mais nada, 
devem ser desempenhadas principalmente que apesar de tudo o Brasil deu um grande 
pelt;) Estado. salto nas últimas décadas, principalmente em 

É natural que uma empresa privada não relação ao minério de ferro, bauxita, estanho 
queira corfer riScos muito grandes. O Estado, e oUro. Em termos de i'eSêfVas as pei"Scpec-
porém, pode bancá-los, porque são riscos cal- tivas para esses minerais são bastante 
culados, e porque, sendo os investimentos promissoras. Isto, porque são bens típicos dos 
governamentais mais numerosos, mantêm-se ambientes geOlógicos da Amazónia, ainda 
as probabilidades de compensação e mesmo precariamente'- conhecida, e que representa 
lucro no resultado global. Em outras pala- mais da metade âo nosso território. Em rela-
vras,_ o Estado pode errar em 98 projetas ção ao ferro, é indubi(ável que as jazidas de 
e recuperar os investimentos em dois que se Carajás garantiram noSSa consolidação no 
revelem acertados, mas para uma empresa rii.efcado internacional, como o quinto país 
iss_o é quase impossível, porque pode falir em reservas e o segundo maior produtor. Os 
se não tiver retorno logo nos primeiros pro- investimentos e a infra-estrutuia realizados 
jetos. · no lOcal Qermitem antever lima situ-ação está-

Outro fator que desestimula 0 empresário vel no múcado internacional pOr um prazo 
são os longos prazos que decorrem entre a razoavelmente longo. Entre os demais ferro-
descoberta de uma jazida mineral economi- sos, temos boas perspectivas para o manga-
camente rentável e a colocação- do produto nês, do qual somos o sexto produtor mundial, 
em larga escala no mercado nacional ou inter- e algumas possibilidades em relação ao era-
nacional. O retorno do investimento pod6 mo, cobalto, vanádio e tungsténio. 
levar 15 ou 20 anos, e nem sempre a empresa Entre OS nâO-ferrosos, o ci.luriiírilô é- ·das 
privada pode suportar tanto tempo de espera. mais promissores. As reservas brasileiras me-
Além disso, outras atividades económicas didas representam 10,2% do tOtal mUndial, 
têm um prazo ·de consecução muito menor. e há possibílidades de se descobrirem novas 
Ao Estado, porém, não cabe apenas assegu- jazidas, eSpeciaJffiente na Amazônia. Em ter--
rar o crescimento económico e o progresso · mos de produção, o Brasil ocupa a terceira 
por uns breves anos, mas também estabelecer colocação, logo depois da Austrália e Guiné. 
as bases para que as gerações futuras tenham As perspectivas são boas igualmente para o 
condições de promovê-los. estanho. Com ·a terceiiá maior reserva 

Finalmente, 0 elevado nível de investimen- (14,4% do total mundial), JOio após a Matá-
tos desestimula igualmente a iniciativa priva- sia e a Indonésia, somos o maior produtor, 
da, razão por que a atuação do Governo tor- com uma participação de 22,7% do mercado 
na-se imperiosa nos levantainintoS geológi- internacional. 
cos, reduzindo a exigência de inversões do Quanto ao cobre, temos dificuldades na 
capital privado. O que_se pode obs_ervar, com concortê-ilcfa com o Chile, Peru e Zâmbia. 
essas constatações, é que a presença do Esta- Este mineral, afetado pelo avanço tecnoló-
do na atividade económica, longe de preju- gico e pela utilização dos chamados novos 
clicar a iniciativa particular, pode e .deve esta- materiais, parece ter seus dias coritados. En-
belecercomela uma interação,principalmen- tretanto, sua demanda ainda deve se prolon-
te se a intervenção governamental se faz de gár"pbf'àlgumasdécadasnospaísesemdesen-
forma acertada, com investimentos nas eta- volViih"eiltO, o que torna urgente a otimização 
pas preparatórias, na infra estruhil:a, e dlri- de sua produção, antes que fique completa-
gida para os insumos básicos. Assim, lucra rfiente obsoleto. A implantação do Projeto 
a iniciativa privada, que encontra sólido SãiQbo/Grande Carajás, pela Companhia V a-
apoio no Governo, e lucra o Estado, com ledo Rio Doce, deve melhorar nossa posição 
os tributos a serem pagos pelos empresários, no mercado Jtlundial a partir de 1995. 
com a geração de empregos e com os efeitos d Brasil tem também boas perspectivas pa--
sociais decorrentes de uma atividade econó- ra o nicibio, o lítio, o tântalo e o ouro. Com 
mica mais intensa. demanda concentrada nas indústrias meta-

A formulação de uma política mineral bra- lúrgica e química, o lítio encontra-se sem jazi-
sileira, hoje, forçosamente levará em conta das nos Estados de Minas Gerais e Ceará. 
o contexto internacional, mas partirá, sem A exemplo dos Estados Unidos, o Brasil tem 
qualquer dúvida, de uma avaliação tanto uma participação significativa como produtor 
quanto possível segura de nossas dotações no m,~rca~Q mundial_(l9,7%) a despeito de 
minerais. Apesar do nosso atraso tecnoló- suas reservas serem menos representativas 
gico, da falta de infra-estrutura em algumas (2,7% ). O mesnlo ocorre c-om o tântalo: com 
áreas e do reduzido conhecimento do nosso L.l% das reservas mundiais, o Brasil produz 
potencial tecnológico, e apesar ainda da nos- 29,9%, e se tem enfrentado maior concor~ 
sa pequena capacidade de investimentos, o rência por parte da Austrália e_ do Canadá, 
Brasil tem boas perspectivas quanto à expio- por outro lado o mercado interno tem aumen-
ração de alguns minérios. O que não pode tado sua demanda. Tanto o lítio quanto o 
acontecer é o desperdício, a opção pela estra- tântalo, assim como vários outros minerais 
tégia errada ou o desvirtuamento dos_ progra- brasileiros, devem ter suas políticas de produ-
mas em razão de interesses políticos, como ção e exportação analisadas à luz dos inte-
aconteceu com o ou-ro· de Serra Pelada e a resses estratégicos, por sua _utilidade para a 
~rgia de gastos inúteis da Paulipetro, esta --indústria nuclear. · · 

Soberano nas reservas (86,9%) e na produ­
ção (81,5%) no ni6bio em todo o mundo, 
o Brasil só tem como competidor, a distância, 
o Canadá -(8,9% das' ieservas e 17,8% da 
produção). A particípação-doS derilaiS países 

_é írrélevani~·. Ein q'u.antidade física·, a produ­
ção l:iraSíleiia é âri 11 mil toneladas, e a capa­
cidade instalada é de 46.300 toneladas/ano. 
É importante lembrar que a Companhia Bra­
sileira de Metalurgia e Mineração detém a 
vanguarda tecnológica no u~o do metal, pos­
sibilitando o acesso a produtos de terceira 
geração. Além disso, a CBBM produz e ex­
porta a liga ferro-nióbio, ou seja, o pt'oduto 
manufaturado em vez do bem mineral primá­
rio, política que deveria ser seguida por todas 
as empresas de atividade mineira. 

O ouro ·merece-Um_c_apítulo espC:cial em 
qualquer-discussão ou análise referente à po­
lítica miner-ei brasileira, não só pela riqueza 
que representa e pelo potencial das nossas 
res_ervas, mas também pela importância so· 
cial e pelas vultosas perdas na sua produção 
e comercialização. Além disso, é bom lem­
brar que os conhecimentos que- temos ·de sua 
ocorrência são pouco confiáveiS: quando se 
pensava que as maiores jazidas brasifeir8s es­
_ta_y~m prestesa esgotar, começou-se a desco­
brir ouro em quase todo o território nacional, 
especialmente na Amazónia, ao mesmo tem­
po que antigas iriirias revelavam um potencial 
ainda desconhecido. 

As reservas de_ ouro brasileiras, conside­
rando-se o conceito de reserva medida e re­
serva indiCada, são de 2,1% do total mundi"al. 
O melhor conhecimento da nossa realidade 
geológica, entretanto, poderá melhorar nossa 
posiçãõ. Isso somente será possível com o 
emprego de tecnologia mais avançada tanto 
nas pesquisas - como o levantamento aero­
geofísico que o DNPM e o Governo mineiro 
estarãO fãie-hdo em breve, no Quadrilátero 
Ferrífero- quanto na própria lavra. 

A produção brasileira oficial foí"de 103 to­
--neladas de ouro em 1989, o que representa 
5,4% da produção mundial. Ninguém ignora, 
todavia, que nossa produção real foi riluito 
além das 103 toneladas estimadas ofícialmen­
te. Por falta de uma efetiva ação orientadora, 
fiscalizadora e punitiva, nossQ ouro está sen­
do contrabandeado em aterradoras propor­
ções. Ao mesmo tempo, o Uruguai, que não 
possui um único grama desse material, tein 
exportado ouro nos últimos anos para nume­
rosos países. Dessa fo~ma, sou obrigado a 
concordar, a produção mineral não traz bene­
fícios para o País. 

O que se depreende, portanto, é que a 
inércia governamental está permitindo a eva­
são de divisa em larga escala. Para se ter 
uma noção do quanto isto representa, basta 
dizer que logo depois do petróleo é o ouro 
que tem maior participação, em· tf:rmos- de 
valores; ·na coiripõsição da: nossa produção 
mineral e isso, apesar dos descaminhos e das 
-perdas de até 60% no processo produtivo. 

Em grande parte, os desvios que se obser­
vam na comercializaÇão do ouro devem-se 
à legislação inadequada e às incentezas da 
nossa política ecoilóinica. Por sua condição 
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de ativo firianceíro e instrumentõ cambial, 
o ouro tem sido muito procurado nos últimos 
anos e freqüeriteineiue os agentes ec-ortômi­
cos optam pelo ouro sem registro, para não 
identificar suas aplícações. Além disso, a ex­
portação legal não representava qualquer es­
tímulo para o ouro em barras, pois o paga­
mento do câmbio era feitO pela taxa -oficial, 
enquanto a liquidação do ouro manufaturado 
se fazía a taXas flutuantes, o que levou o Ban­
co Central a desenvolver um sistema de arbi­
tragem, na tentativa de solucionar este pro­
blema. Em 1989, de acordo com as conclu­
sões do DNPM, publicadas no seu Sumário 
Mineral de 1990,23 toneladas de__purq teriam 
sido exportadas ilegalmente, ocasionando 
uma perda de 282 :rnilbõe_s _d_e dólare~ _que 
não foram contabilizados em nossa balança 
comercial. 

o problema do _ouro no B_rasil_tem um outro 
componente da maior gravidade, que é a 
questão social. Já afirmei _que garimpO e mi­
neração não se confun_dem, pois não concor­
rem tecnicamente. Porém, a omissão do Go­
verno brasileiro está levando um e outro a 
uma séria competição, com prejuízos-para 
toda a Nação. O garimpo, apesar-de ser uma 
técnica rudimentar e de não receber a orien­
tação que lhe deveria prestar o Governo, tem 
uma função social importante: Além de con­
tribuir com a produção do ouro, gera muitos 
empregos, o que é particularmente saudável 
no atual contexto da vida nacional, de econo­
mia em recessão. Sua importância foi reco­
nhecida na Constituição, de- cuja elã.Ooração 
participamos, quando se impõs ao Governo 
a função de organizar e- dãr -tlrioridade, nas 
atividades mineiras, às cooperatiVaS de ga­
rimpeiros. 

A falta de uma política eficaz de controle, 
porém, tem gerado confusão e freqúêntes dis­
putas, e a prioridade às cooperativas tem sido 
desvirtuada na concessão das lavras._ Assim, 
áreas típicas ou apropriadas para a lavra me­
canizad_a têm sido. desti_naçiÇ~.s_ aos garimpei­
ros, e o resultado são as jazídas sub-apro­
veitadas neste País de economia tão pobre. 
É preciso reconhecer, ao mesmo tempo, que 
os garimpeiroS não podem fiCar entregues à 
própria sorte. Até o momento as autoridades 
nada fizeram para estimular a formação de 
cooperativas, e o DNPM somente agora co­
meça a definir o pf:rfil do garimpeiro para 
poder dar-lhe orientação técnica, ine1os de 
aumentar a produtívídade e melhores condi-
ções de comerdalização. _ __ _ 

Ainda dentro_ da questão social, o B~asÜ 
tem gravíssiri:los problemas a enfrentar na mi­
neração e garimpagem do ouro, destacando­
se a degradação do meio ambiente, o exter­
mínio de tribos indígenas e a·absolu~a ausên· 
cia de higiene nOs garimpos. Eilquanto durar 
a inércia do Governo, o Brasil vai de mal 
a pior. Já estamos assistindo a proliferação 
de garimpos como a triste, malfadada e ver­
gonhosa Serra Pelada, onde a dilapidaçâo das 
jazidas sem teconologia apropriada resultou 
em fantástico desperdício, onde a euforia in­
conseqüente e os projetas eleitoreiros convi­
veram com a promiscuidade, a doença, a vi o-

lência e, paradoxalmente, a pobreza. Paro~ 
diando o poeta Carlos Drummond de Andra~ 
de; posso dizer que Serra Pelada é hoje ape­
nas um quadro na parede: mas como dói ... 

Estamos dia_nte de tragédias iminentes, Sr. 
Presidente e .Srs. Senadores. A menos que 
as' autoridades tenham firmeza e convicção 
política, os índios ianomaini serão ·exterrrii­
nados em uma década. Trata-se de um geno­
cídio previsível e evitável. _A ávida procura 
pelo ouro, sem o cumprimento da lei e sem 
o controle governamental, iá esta-gerando 
desperdícios, conflitos, violência e moléstias 
em Rondônia. Alguns desses males já ocor­
rem e outros não tardarão a ocorrer também 

--em Roraima, no Amapá, no norte do Mato 
Grosso· e_ do Maranjlªo, entre outras regiões 
d_~ garimpo. 

_O meio ambiente_é a outra grande vítima 
dessa riqueza efê_~ra e dessa atividade ines­
crupulosa. Calcula-se que nesta última déca­
da 1.200 toneladas de me_rcúrio utilizado nos 
garimpos tenham sidO despejadas nos rios da 
Amazónia. Esta forma de poluição é tão gra· 
ve, que citarei aqUi trecho de recente artigo 
do presidente da Sociedade Brasilei"r"a de Di­
reito Internacional, Geraldo Eulália do Nas­
cimentO é-__ Silva: _ 

-- "O mercúrio, e principalmente o me­
tilmercúrio, figura entre as substâncias 
mais tóXicas, tahto asSim que a Conven­
ção sobre a Prevenção da Poluição Mari­
nha pelo alijamento de Dejetos e Outros 

-Materiais, firrilada erri Londres em 1972, 
e da qual o Brasil é parte, menciona na 
relação de produtos que não podem ser 
alijados o mercúrio em segundQ lugar, 
enquanto aos rejeitas nucleares de alto 
nível figuram em sexto." 

E acrescenta: 
"Os rejeites de baixo nfvel, como os 

estocados em Goiânia e a respeito dos 
quais houve justa celeqma, podem, nos 
termos da Convenção, ser alijados me­
diante Siiilples autorização." 

Essas-denúncias não visam a coibir a garim· 
pagem e a mineração, mas objetivam recla­
mar das_ autoridades competentes, na elabo­
ração de uma verdadeira política mineral, sew 
ia prevista uma ação fiscalizadora e punitiva, 
mas sobretudo_ orientadora, que inclua a edu­
cação sanitária., o apoio à Organização produ­
tiva e social, no caso dos garimpos, o desen­
volvimento e a difusão de tecnologia que red 
uza os malefícios ao meio ambiente e permita 
o melhor _aproveitamento do ouro, além do 
asSen-faiiieD.tO da -população garimpeira, 
construção de agrovllas, enfim, toda a infra­
estrutura para que a produção de ouro seja 
maiS eficiente e iherlós traumática. Neste mo· 
mento, em especial, quando a cólera começa 
a se alastrar em nosso territórià, é necessário, 
é imperiOSo que O Ministério da Saúde, em 
aÇ.io integrada com os demais ministérios, 
desevolva um trabalho eficiente para conter 
não apenas esta epidemia, mas também a pes­
te, a malária e outras doenças. 

Sr~ Presidente, Srs. Senadores, não é difícil 
concluir qtie o Brasil tem Um subsolo rico, 

porém mal aproveitado em função da ausên­
cia de uma efetiva política mineral. A p6pria 
iOstabilidade política e económica do País 
tem provocado uma retração entre investi· 
dores nacionais e estrangeircis;n.otadamente 
no setor mineral, dadas as características de 
risco, de vultosos investimentos, de longo 
prazo. ~ - -

Nos últimos anos os investimentos fóram 
suspensos ou reduzidos SucesSiVaméntcf em 
função de fatores variados. Inicialmente ha­
via uma expectativa muito grande em função 
da COnstituição de 1988, pois ignorava-se o 
tratamento que seria dado ao grau de nado.: 
nalização da economia, ao contrOle da reniesw 
sã de lucros, à definiçãO -de empresa nacional, 
à utilização do subsolo, à questão dos royal· 
ties e outros aspectos concernentes à ·atiVi-­
dade mineira; seguiu-se a inéerteza quanto 
aos resultados das eleições presidenciais de 
1989 com a possiliilidade de mudanças drás­
ticas nos planos político e económico por irifw 
ciativa do Executivo; ainda agora permanece 
o temor de empresários nacionais e estran­
geiros como conseqüências dos ''pacotes,. 
económicos e outras medidas que podem re­
presentar uma guinada para os empreendi­
mentos de médio e_ longo prazos. Esta perple­
xidade do empresariado torna ainda mais ne­
cessária e urgente a definição de uma política 
mineral por nossos governantes. 

No final dos anoS 60, e especialmente na 
década de 70, quando a produção mineral 
brasileira experimentou grande impulso, 
pensava-se que o Brasil se firmaria como a­
mais nova potência do setor. a exemplo de 
Canadá e Austrália, nas duas décadas antece­
dentes. Entretanto, a política governamental 
tinha objetivos de curto prazo, e os progra­
mas não mereceram a mesma atenção nos 
anos seguintes, apesar dos resultados positi­
vos então obtidos. 

O levantamento geológico sistemático, que 
por sua natureza cabe basicamente ao Esta­
do, foi completamente esquecido, e o resul­
tado disso pode ser conferido em números: 
entre 1970 e 1978 a Companhia de Pesquisa 
de Recutsós Minerais e o Projeto Radam­
que congregava a participação de órgãos de 
niiriistétios diversos e dos governos dos Esta­
dos do Piauí, Maranhão e Pará- desenvol­
veram atividades de levantamento inicial­
mente na Amazônia, e postéfi"o"nD.ente;na 
fase do Radambrasil, em outras áreas do nos~ 
so território. Os levantamentos resultaram 
em 99 descobertas significativas; de 1978 a 
1985 não houve levantamentos sistemáticos, 
exceção para a área da bacia carbonífera, re­
gistraram-se apenas 12 descobertas de valor 
limitado. 

O Programa Levantamento Geológico Bá­
sico do Brasil, implantado em 1985, ficou pa­
ralisado nos dois últimos anos por falta de 
recursos, sendo retomado apenas este ano, 
pela Companhia de Pesquisa de Recursos Mi­
nerais. Não fossem essas freqüentes iiltetrup­
ções, o Brasil poderia ter melhorado sua posi­
ção na produção mundial de muitos bens mi­
nerais, e estaria agora gerando divisa_s_ e- su-
prindo o mercado interno. ---
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Hoje, temos .pressa. Precisamos compen~ minerária com-a capacídade do nosso parque 
sar todo este tempo perdido e compreender industrial,. evitindo-se qualquer defasagem 
que o mundo não é mais o mesmo. Precisa· ou estrangulamento no processo produtivo:. 
mos elaborar nossa política min-eral com base Há que se rever o conceito de produtos- ~i:ra:. 
na nova realidade mundial, que caminha para tégicos, dar prioridade ao sistema de tiocas~ 
uma recessão quase generalizada tanto entre revisar a esColha dos parc_eiros comerciaiS e 
os países_ desenvolvidos como entre os países estudar a formação de um bloco latino- ou 
do Terceiro Mundo, com evidente retração sul-americano, seguindo a tendência. niun-
na_demanda de algumas matérias-primas tra- dia!, antes que fiquemos ilhados no planeta. 
dicionais. Ainda com relação à demanda, _é- Esta política_setoria\, sem atitudes entreguis-
preciso pesar a economia de_ matérias-primas tas ou na'c:ionalismo extremados, deverá esta-
que se vem oQteo.do, nos proc~ssos. de produ- belecer os nfveisadequados para uma política 
ção, com _a minia,turização .de produtos e protedonísta. Não há nisso qualquer arcaís-
rnaior _eficiência da utili~ação de metais, além mo, beligerância ou xenofobia, porque é Prá-
d!!' .surgimento .do~ ,chamados_ no.vos mate- tica comum e até freqüente em todos os paí~ 
riãi::- -- ses~ até .mesmo aqueles _que se proclaffiam 

. A solução desse dilema requer um intenso campeões_do liberalismo. -
programa a ser desenvolvido em duas verten- Finalmente, a legislação mineral deve ser 
tes, l!-ma dirigida às necessidades atuais e ou- revista, especialmente o Código de Minera­
tra direcionaQa para as próximas décadas. ção, que data de 1967, 21 anos, portanto, 
A.,s-sim, é ne'cessário agir com rapidez no in- anterior à COnstituição vigente, embora tec­
cr~m~nto de, produção _das matérias-primas nicamente seja um instrumento eficiente e 
tr(J.Qicionais de que dispomos como o cobre, de valor indiscutível. 
zinco, estanho, chumbo, _alumínio, níquel e Para atuar com maior eficiência, baseado 
outras, que nos próximos vinte, trinta ou mais numa política mineral efetivainente dinâ"ini­
tardar cinqüenta anos_estarão sendo substi- ca, precisa o Governo brasileiro fazer uma. 
tu(das; e ao mesmo tempo é preciso estimu1ar autoc-rítica e. mudar não só sua mentalidade . 
a descoberta. a pesquisa e o_desenvolvimento em relaÇão ao setor, IDas até sua própria es­
tecnológico para Q emprego do cobalto, mo- trutura administrativa. Não se compreende, 
libdênio, terras_- raras e platinóides, entrC Ou- por exemplo, que o DNPM, vinculado à Se­
tros minerais de vang.uarda. cretaria de Minas e Metalurgia~ tenha seus 

Devenios optar também, sempre que possí- escritórios regíonais submetidos às Delega-
ver, pela colocação no mercado externo de cias Federais do Ministério da Infra-Estru-
produtos manufaturados em vez dos bens mi- turi. Esta si"tuação pode_ tolhei -em certoS es-
nerais primários em outras palavra.'>, deve o tados os trabalhos do órgão, ql..!_e fazem ou 
Governo incentivar a exportação- de produtOs devem fazer parte de um planejamento a ní-
com o máximo valor agregado. Já experimen- vel federal. Ainda que numa hipótese otimis-
tamos algum progresso nessa área nos últimos ta, para não dizer utópica, houvesse total coo-
anos, mas os resultados ainda são muito aca- sonância, perfeita identificação entre os che­
nhados para as nossas po-ssibilidades. Para fes dos escritórios regionais e_os delegados 
revertermos esta situação, é preciso investir federais, estes últimos precisariam ter um co-
em tecnologia, aumentar a produtividade e nhecimento verdadeiramente enciclopédico 
melhorar o controle de qualidade o que é mui- para exercer seu discernimento em situações 
to deficiente nas empreSas nacionais:- Infeliz- as mais diversas, envolvendo Setores tão dís-
mente, apenas dez por cento dos produtos pares quanto mineração, transporte, comuni-
industriais brasileiros têm qualidade compe- cações e energia. A solução deve ser estudada 
titiva para atender os requisitos do- mercado peloS técniCos do Governo, e a transformação 
~n~rna.f!.onal. ~ _ _ _ do DNPM em autarquia especial deve s~r 

Já disse, em outras ocasiões. que a hege- analisada. 
mania das grandes potências mundiais ocor- Sr. Presidente, Srs. Senadores, ao comen-
re, hoje, pelo domínio e pelo emprego da tar a crítica situação em que se encontra o 
tecnologia. O setor mineral é um dos que setor mineral no_Brasil (incluindo-se aí a in-
mais refletem a importância do conhicimento dústria de transformação de produtos de ori-
tecnológico, e isto não se aplica somente à gem mineral), tive a melhor das intenções, 
utilização dos novos materiais. Um exemplo a de contribuir Para o progresso e o desenvol-
clássico, extrapolando para a área dos mine- vimento, não apenas das entidades e pessoas 
rais energétkos, é o carvão, qúC-- em 1989 físicas ligadas ã atividadeS mineira, mas de 
representou um dispêndio ·de 548 milhões de toda a ecOnomia nacional. Quando critico a 
dólares em nossa pauta de importações. atuação governamental, move-me o desejo 
Comparado ao carvão americano ou euro· ·de ver a inércia, o desconhecimento ou o 
peu, nosso carvão é pobre - tem excesso descaso dançio lugar à vontade política, à de-
de pirita e de cinzas. Entretanto, é seme- terminação-- e à eficiência. QUando tomo a 
lhante, podemos até dizer, é igual ao carvão liberdade de apresentar algumas reflexões em 
da África do Sul. A diferença é que os sul-a- torno do assunto, estou certo de que meus 
fricanos aproveitam 90% do carvão extraído apelos e denúncias têm um sentido constru-
do subsolo, enquanto nós aproveitamos ape- tivo. 
nas 35 por cento. Acredito firmemente que o setor mineral 

Ao formular a política mineral brasileira, tem grande contnõuição a dar à economia 
que todos nós almejamos, deve o Governo brasileira; acredito que essa contribuição pc-
preocupar-se ainda em integrar a atividade _de- ocorrer Sem provocar maiores danos ao 

meio ambiente; e acredito, também, que sem 
a adequada ut,ilização 4os rcc.urs9s minc!ais 
estaremos definitivamente fadados· ao atraso 
te-cnológiCO, _ã:d."ejJe~d.ênciil e~teinâ. .e-~( iiT~~ 
me9-iáyel poJ;>re~a_. . . _ _ _ ___ .. 

O progresso n_âo surgt;- alea_t<;~r~a_men!e: F~e_ 
existe em maior ou menor g~au conforme <;l.S 
sociedades lutem por obtê-lo, com a amplia­
ção dos c~nhecimentOs, Com o empenho da 
força de trabalho e com a indispensável e 
acertada decisão política. Esse é o caminho 
pelo qual o Brasil e os brasileiros devem tri­
lhar na_ OO!J.~trução ~e um_a na~o ri~a, pro~ 
gressista e soberana! 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito be~!) 

O SR. PRESIDENTE (Lu,cídi~ Porte lia)--:-_ 
NãO -hâ mãis oradores inscritos. Nada--mais­
havendo a tratar, vou encerrar a presente 
sessão, designando para a ordinária de ama­
nhã, às 9 ho_ras, a seguinte- -

ORDEM DO DIA 

1 
Discussão, em turno único-, dã. redaçáo fi­

nal (oferecida pela Comissão Diretora em seu 
Parecer n9 73, de 1991), do Projeto de Reso­
lução n~ 16, ~e 1990, de autoria do Senador 
Cid Sabóia d~_ Çarvalho, ,que altera_o Regi­
mento Interno. do Senado Federal. 

2 

DiscUssãO, em turno suplementar, do Pro­
jeto de Lei da Câmara n° 84, de 1990, (n~ 
1.523/89, na Casa de origem), que concede 
pensão especial a Nelcy da Silva Campos e 
outros, tendo parecer, sob n~ 74, de 1991, 
da Comissão 

-Diretora, oferecendo a redaçâo do ven­
cido. 

3 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição n9 3, de 1991, de 
autoria dó Senado! Alfredo Campos e outros 
Senhores Senadores, que estabelece a data 
de entrada em vigor de atas normativos, leis 
e me.didas provisórias (5' Sessão de discus­
são). 

O SR\ PRESIDENTE (Lucídio Portella)­
Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 35 mi­
nutos.) 

GRUPO BRASILEIRO DA UNIÃO 
INTERPARLAMENTAR 

Edital 

A Presidência do Grupo Brasileiro da 
União Intetparlamentar, no uso de suas atri­
buições estatutáfias, convoca a Sessão Plená­
ria para reunirMse 3' feira, dia 29 de maio 
de 1991, das 10 às 11 horas, em sua Sede 
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no Anexo I do Senado Federal, 29 andar, 
para eleição da Comissão Deliberativa. 

Brasília, 13 de maio de J991.. _""'"':"_Senador 
Humberto Lucena, Presidente. 

Em 16 de maio de 1991 José Maurício Lima 
de Souza. Presidente. 

ASSOCIAÇÃO DOS SERVIDORES 
DO SENADO FEDERAL 

Edital de Convocação 

O Presidente da Associação dos Servidores 
do Senado Federal - ASSEFE, convoca os 

senhores associados para uma Assembléia 
- -Geral para Prestaçãcrde·Contas; a realiz<!-r-se 

dia 29 de maio.de 199~, às 9:00 hs (ma(\hà), 
na Sala das Comissões, CS, Ala Alexapdre 
Costa. 



República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

.!>NO XLVI - N° 63 SÁBADO, 18 DE MAIO DE 1991 BRASÍLIÀ DF 

CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado 

Federal, nos termos do parágrafo único do art, 52 do Regimento Comum, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 1, DE 1991-CN 

Dispõe sobre a Comissão Mista Permanente a que se refere o § 1• do art. 166 da 
Constituição Federal. 

CAPÍTULO! 
Da Composição 

Art. 1' Esta resolução é parte integrante do Regimento Comum e dispõe sobre a tramitação 
das matérias a que se refere o art. 166 da Constituição·· Federal e sobre a Comissão Mista Permanente 
a que se refere o § 1• do mesmo artigo, que passa a denominar-se Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e Fiscalização. 

Art. 2' A comissão tem como finalidade: 
I- examinar e emitir parecer sobre os projetes de lei relativos ao Plano Pluriannal, às Diretrizes 

Orçamentárias, ao Orçamento Anual e aos Créditos Adicionais, assim como sobre as contas apresentadas 
anualmente pelo Presidente da República; 

II--,- examinar e emitir parecer sobre os planos e programas nacionais, regionais e SetOfütiS previstOS 
na Constituição Federal e exercer o acompanhamento e a fiscalização orçamentária, sem prejuízo da atuação 
das demais comissões do Congresso Nacional e de suas Casas, inclusive no que se refere ao disposto 
nos arts. 70 e 71 da Constituição Federal. 

Art. 3• A comissão compõe-se de cento e vinte membros titulares, sendo noventa deputados 
e trinta senadores. 

Parágrafo único. Cada Partido ou Bloco Parlamentar terá, na Comissão, tantos suplentes quantos 
os seus membros efetivos. 

Art. 4• Na segunda quinzena do mês de fevereiro de cada Sessão Legislativa; a Mesa do Congresso 
Nacional fixará as representações dos Partidos ou Blocos Parlamentares na comissão, observado, .tanto 
quanto possível, o critério da proporcionalidade partidária. 

§ 1' Aplicado o critério do "caput" deste artigo e verificada a existência de vagas, estas serão 
destinadas aos Partidos ou Blocos Parlamentares, levando-se em.conta as frações do quociente partidário, 
da maior para a menor. 

§ 2• As vagas que eventualmente sobrarem, após aplicàdo o critério do parágrafo anterior, serão 
diStribuídas, preferentemente,· âs bancadas ainda não representadas na comissão, segundo a precedência 
no cálculo da proporcionalidade partidária. · 
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§ 3' A proporcionalidade partidária- estabelecida na forma deste artigo prevalecerá por toda 
a Sessão Legislativa. _ 

Art. _ 5' _ Estabelecida a reptesentação prevista no artigo anterior, os líderes indicarão ao -Presidente 
do Senado Federal, até o quinto dia útil do mês de março, os nomes que integrarão as respectivas bancadas 
na comissão, ·como titulares e suplentes. 

§ 1' Esgotado o prazo referido neste artigo, não havendo eventualmente a indicação das lideran­
ças; o Presidente do Senado Federal fará a designação dos integrantes das respectivas bancadas. 

§ 2' O mandato da primeira comissão a ser instalada na forma desta resolução terminará com 
a instalação da comissão subseqüente, na primeira quinze do mês de março de 1992. 

Art. 6' A representação, na comissão, é do Partido ou do Bloco Parlamentar, competindo ao 
respectivo líder solicitar, por escrito, ao Presidente do Senado Federal, em qualquer oportunidade, a substi­
tuição de titular ou suplente por ele indicado ou designado_ pelo Presidente na forma do disposto no 
§ 1' do art. 5' 

§ 1' Será desligado da comissão o membro titular que naó eoinparecer, durante_ a Sessão Legisla­
tiva, sem justificãfiva, a três reuniões cOnsecutivas ou seis alternadas, convocadas para voúiÇão fios termos o 

do § 3' deste artigo. 
§ 2' Para efeito do disposto no parágrafo anterior, o presidente da comissão comunicará, imediata­

mente, ao respectivo líder do Partido ou Bloco Parl>tmentar para que seja providenciada a substituição 
nos termos do "caput" deste artigo. 

§ 3' A comissão só poderá se reunir para votação após convocação escrita aos seus membros 
com antecedênCia míriima de vinte e quatrCiboras. 

Art. 7' Anualmente, serão renovados, no mínimo, cinqüenta por cento dos membros titulares 
da comissão, sendo vedada a permanência de qualquer parlamentar por mais de dois anos consecutivos. 

Parãgnifó único. Os parlamentares somente poderão ser reconduzidos à comissão após interregno 
equivalente a seu último período de permanência. 

CAPÍTULO II 
Da Direção 

Art. 89 A comissão terá um Presidente e três vice-presidentes, eleitos por seus pares, em reunião 
a ser realizada nos cinco dias úteis qUe se· seguirem a sua constituição, -com mandato de um ano, vedada 
a reeleição. -- - -----

§ 1' As Íl!nções de presidente, vice-presidente, relator-geral do Projeto de Lei Orçamentária 
Anual e Relator do Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias serão exercidas, a cada ano, alternadamente, 
por representantes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, conforme o disposto nos §§ 2' e 
39 deste artigo. 
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§ 2' A primeira eleição, na forma desta resolução, para presidente e segundo vice-presidente, 
recairá em representantes do Senado Federal e a de primeiro e terceiro vice-presidentes em representantes 
da Câmara dos Deputados, alternando~se, anualmente, conforme disposto no parágrafo an-terior. 

§ 39 A designação do relator do Projeto de Lei de Dífe1rizeso0rçamentárias, bem como a do 
relator-geral do Projeto de Lei Orçamentária Anual, não recairá em membro da Casa a qual pertença 
o presidente da comissão. . _ _ _ _ - _ 

§ 49 o suplente da comissão não poderá ser eleito 'para funções previstas neste artigo, nem 
ser designado Relator. 

Art. 9~ .O presidente será, nos seus impedimentos, ou·aus-ênêias·, subStitUído por-vice-pre:Sídente, 
na seqüência ordinal, e, na ausência deles, pelo membro titular mais idoso da comissão: dentre os de 
maior número de legislatura. 

Parágrafo úni<;o. Se vagar o cargo de presidente ou de vice-presidente, proceder-secá a nova 
eleição para escolha do sucessor, que deverá recair em representantes da mesma Casa salvo se faltarem 
menos de trés meses para o término do mandato, caso em que será provido na forma íridicada no "caput" 
deste artigo. · 

Art. 10. Compete ao presidente, respeitado o disposto nos §§ 19,.39 e 4' do art. 8' e nos §§ 
4' e· 5' deste artigo, designar relator-geral do Projeto de Lei Orçamentária Anual e o -Relator do Projeto 
de Lei de Diretrizes Orçanrentária, de· acordo com a indicação das lideranças partidárias ou dos blocos 
parlamentares, bem como os demais Relatores que se fizerem necessários-aos-tiabalhos da comissão,.obser­
vado, sempre que possível, o critério da proporcionalidade partidária. 

§ 1' No caso de designação de relatores-parciais para apresentação de seus relatórios à subcoiriissão 
específica, serão indicados, também, relatores-setoriais que consolidarão os relatórios parCiais, na forma 
do § 3' do art. 21 desta resolução, cabendo ao-relator-geral do Projeto de Lei Orçamentária Anual adequar 
os pareceres setoriais aprovados em cada Subcomissão, vedada qualquer modificação de parecer setorial, 
ressalvadas as alterações por ele propostas e ·aprovadas pelo Plenário da comissão, bem como as decorrentes 
de destaques aprovados pela comissão. . 

§ 2' Caso não haja- constituição· de subcomissões, caberá ao relator-Geral da Lei Orçamentária 
Anual adequar os pareceres parciais aprovados, vedada qualquer modificação, ressalvadas as alteraÇões 
por ele propostas e aprovadas pelo plenário da comissão. · 

§ 3' O relator que, no prazo a ele deferido, não apresentar o seu parecer 'será obrigatoriamente 
substituído. 

§ 4' As designações dos relatores de Projetes de Lei de Créditos· adiciona os obedecerão ao 
critério do rodíziO "dentre os membros -da comissão, vedada a indicação de um mesmo parlamentar como 
relator de mais de um projeto referente à mesma unidade orçamentária em cada sessão legislativa. -

§ 5' Nã designação dos relatores parciais ou setoriais da Lei Orçamentária Anual será adotado 
o critério de rodízio de forma que não seja repetido, no ano subseqüente, o mesmo relator para a mesma 
unidade orçamentária. · · · - -

CAPÍTULO III 
Dos Procedimentos 

SEÇÃOI 
Das Emendas 

Art. 11. Não serão apreciadas, pela comissão, emendas ao Projeto de Lei OrÇarrientâifa Ariual--
e Créditos Adicionais que: _ - - -

I - sejam incompatíveis com o Plano Plurianual e a Lei de Diretrizes Orçamentárias; 
II - incidam sobre: 
a) dotação para pessoaL e seus encargos; 
b) serviço da dívida; 
c) transferências tributárias constitucionais para Estados, municípios e Distrito Federal; 
III -sejam constituídas de várias partes, que devam ser objeto de emendas distintas; 
IV - contrariem as normas de funcionamento da comissão. 
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Parágrafo único. Somente serão apreciadas emendas relativas aos casos previstos Iio -inciso II 
deste artigo quando se referirem a: 

a) correção de erro ou omissão; ou 
b) cancelamento, parcial ou total. 
Art. 12. As emendas ao Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias somente sérão. apreciadas 

quando comaptíveis com o Plano Plurianual e não contrariarem as normas de funcionamento da comissão. 
Art. 13. O relator das Contas do presidente da República apresentará Parecer, que concluirá 

por nm Projeto de Decreto Legislativo, ao qual poderão ser apresentados emendas, na comissão, no prazo 
de quinze dias a partir de sua publicação. 

Art. 14. As propostas de modificação das matérias constantes doart. 166 da Constituição Federal, 
enviadas pelo presidente da República ao Congresso Nacional, nos termos do § 5' daquele artigo, serão 
recebidas até o início da respectiva votação na comissão, e apreciadas c_omo emendas. 

Art. 15. As comissões Permanentes do Senado Federal e da Cãmara dos Deputàdos poderão 
apresentar relatórios e sugestões, sob a fo_rma de emendas, aos projetas de lei que tramitam na comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, até o término de prazo de emendas e relativos 
às matérias que lhes sejam pertinentes regimentalmente. 

Parágrafo único. As emendas de que trata este artigo terão preferência, na ordem de votação, 
sobre as emendas de parlamentares, respeitado o dispoto no inciso VII do art. 19. 

Art. 16. O relator-geral da Lei Orçamentária Anual apresentará parecer preliminar que; depois 
.de aprovado pelo Plenário da comissão, estabelecerá os parâmetros que, obrigatoriamente, deverão ser 
obedecidos pelos Relatores Parciais ou Setoriais na elaboração de seus relatórios, inclusive quanto à aprecia­
ção das emendas. 

§ 19 A comissão estabelecerá prazo para a apresentação de indicações para o parecer preliminar, 
as quais deverão ser publicadas e apreciadas pelo relator-geral. 

§ 2' As indicações que implicarem aumento da despesa deverão indicar, também, a respectiva 
fonte de receita. ·- -

§ 3• O parecer preliminar será apresentado pelo relator-geral do Projeto de Lei Orçamentária 
Annal até o término do prazo de emendas e votado, na comissão, nos cinco dias úteis que se seguirem. 

SEÇÃOII 
Dos Prazos 

Art. 17. As mensagens do presidente da República encaminhando os projetas de lei relativos 
ao Plano Plurianue.l, a Lei de Diretrizes Orçamentáiias, ·ao Orçamento Anual e aos Créditos Adicionais 
serão recebidas pelo presidente do Senado Federal e encaminhadas à comissão Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e Fiscalização, em quarenta e oito horas após a comunicação iinediaia âs duas Casas do Congresso 
Nacional. 

Art. 18._ A trami~ção ~as ~reposições referidas no artigo anterior obedecerá aos seguinte prazos: 
I-ProJeto de Lei de Diretnzes Orçamentárias: -
a) até_ cinco _dias para publicação e distribllição em avulsos, a partir do recebimento; 
b) qumze dias para a apresentação de emendas perante a comissão a contar da distribuição 

de avulsos; ' 

c) até cinco dias par~ a publicação e distribuição de avulsos das emendas, a partir do encerramento 
do prazo para sua apresentaçao; - -

d). até trinta dias para que a comissão encaminhe à Mesa do Congresso Nacional 0 seu parecer 
sobre o proJeto e as emendas. -

II- Projeto de Lei Orçamentária Anual; 
a) até_ cinco _dias para a publicação e distribuição em·avulsos, a partir do recebimento; 
b) qumze dias para a apresentação de emendas perante a comissão a contar da distribuição 

de avulsos; ' 

c) até dez dias, para a publicação e distribuição de avulsos das emendas, a partir do encerramento 
do prazo para sua apresentação; 
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d) até quarenta dias para conclusão da votação dos pareceres parciais,setoriais e final pela comissão;· 
e) até vinte dias para a sistematização do parecer final sobre o projeto e as emendas, e encaminah­

mento do parecer final consolidado à Mesa do Congresso Nacional. 
III- Projetes de Créditos Adicionais: 

a) até cincO dias para a publicação e distribuição em avulsos, a partir do recebimento; 
b) oito dias para a apresentação de emendas perante a comissão, a contar da distribuição de 

avulsos; 
c) até cinco dias para a publicação e distribuição de avulsos das emendas, a partir do encerramento 

do prezo para sua apresentação; · ·-
d) até quinze dias, contardes do recebimento das emendas, para. que a comissão encaminhe à 

Mesa do Congresso Nacional o seu parecer sobre o projeto e as emendas. 
§ 1' Aplicar-se-á ao Projeto de Lei relativo ao Plano Plurianual o disposto no inciso II deste 

artigo. 
§ 2' A comissão, pela maioria absoluta de seus membros, poderá ampliar os prazos de que 

tratam as alíneas "b", "c" e "d" do inciso III, devendo comunicar a decisão ao presidente do Senado 
Federal. 

SEÇÃO III 
Disposições Gerais 

Art. 19. Após a sua instalação, a comissão elaborará e fará publicar seu regulamento interno, 
obedecidas, entre outras as seguintes normas: 

I - nenhum membro da comissão poderá falar mais de cinco minutos sobre emenda, salvo o 
Relator que poderá falar por Ulilmo pelo dobro desse tempo; 

II -se algum congressista pretender esclarecer a comissão sovre emenda de sua autoria, poderá 
falar por, no máximo três minutos; _ _ _ .. _ 

III - a creitério da comissão, faltando três dias para o encerramento do prazo para a apreiação 
do parecer, projeto e as emendas poderão ser apreciadas na comissão sem discussão ou encaminhamento; 

IV - não se concederá vista de parecer, projeto ou emenda; 
V - as emendas inadmitidas, com a respectiva decisão, serão publicadas separadamente das 

aceitas; da decisão caberá recurso de seu autor para a comissão·; - · 
. 1 

VI -serão publicadas, em avulsos, as emendas aprovadas ou rejeitadas com os respectivos pare-
ceres; 

VII -na comissão, serão votadas, em grupos, as emendas, conforme tenham parecer favorável 
ou contrário do Relator, ressalvados os destaques. 

Parágrafo único. Independentemente da elaboração do regulamento interno, as normas explici­
tadas neste artigo p-revalecerão desde a instalação da comissão. 

Art. 20. Os pedidos de verificaçãó durante a votação, somente poderão ser feitos com -o apoia­
mente de dez por cento dos membros presentes dentre os representantes de cada Casa na comissão. 

Art. 21. A comissão poderá criar subcomissões tematicas permanentes em números nunca supe-
rior a oito, objetivando a racionalização dos seus trabalhos. . . 

§ 1' As matérias pertinente·s a casa uma das subcomissões poderão ser apreciadas no seu âmbito 
antes da apreciação pelo plenário da comissão. - -

§ 29 Os Projetes de Lei de Créditos Adicionais que contenham matéria da competência de mais 
de uma subcomissão poderão ser divididas para apreciação das subcomissões pertinentes. 

§ 39 No caso do Projeto de Lei Orçamentária Anual, os pareceres parciàis serão apreciados 
em cada subcomissão específica pertinente. 

§ 49 Os pareceres setoriais ·aprovados pela subcomissão serão adequados pelo relator-geral da 
Lei Orçamentária Anual, na ·forma do disposto no§ 1' do art. 10, e apreciados pelo plenário da comissão. 

§ 59 Dentre as subcomissões a que se tefereo "caput" deste artigo é criada, em caráter permanente, 
subcomissão incumbida de acompanhara e fiscalizar a execução orçamentária, nos termos do art. 166, 
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§ 1', inciso II, da Constituição Federal, que aluará sem prejuízo do exercício de atribuições semelhantes 
pelas outras subcomissões e pelas demais comissões do Congresso Nacional e de suas casas. 

§ 69 As atribuições e composições das subcomissões serão estabelecidas pela comissão. 
§ 7' Na composição de cada subcomissão será obede.cida a mesma representaiividade de cada 

uma das casas do Congresso Nacional na comissão e, sempre que possível, a proporcionalidade partidária. 
Art. 22. A apreciaçã<r dos pareceres ocorrerá somente três dias úteis após a suá distribuição, 

nos casos dos pareceres finais dos Projetas de Lei do Orçamento Anual, das Diretrizes Orçamentárias 
e Plano Plurianual, e dois d~~s úteiS rioS-ctrsos d8.S demais propOSições, salvo se a comissão- dispensar 
esse último prazo por deliberação da maioria absoluta de seus membros. 

Art. 23. As deliberações da comissão iníciar-se'ão pelos representantes da Câmara dos Depu­
tados·, sendo que o voto contrário da maioria dos representantes de uma das casas importará em rejeição 
da matéria. 

Art. 24. O parecer da comissão sobre as emendas será conclusivo e final, salvo requerimento, 
para que a emenda seja submetida a votos, assinado por um décimo dos CongreSsiStaS~ apreSentado à 
Mesa do Congresso Nacional até o dia anterior ao estabelcido para a discussão da matéria em plenário. 

Art. 25. A redação final aplicar-se-á o disposto no art. 51 do Regimento Comum, concedendo-se, 
entretanto, à comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização o prazo de três dias para 
sua elaboração. 

Art. 26. A comissão, objetivando a racionalização dos seus trabalhos técnicos, legislativos e 
administrativos, constituirá uma subcomissão especial com a incumbência de estudar e propor, dentro 
de noventa dias, as medidas necessárias para a criação, nos termos do art. 57,§ 39 , inciso II, da Constituição 
Federal, da assessoria técnica da comissão com a utilização, preferencialmente, de pessoal e de recursos 
técnicos e materiais de ambas as casas do Congresso Nacional. 

Art. 27. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 28- Revogam-se as disposições em contrário 
Senado Federal, 17 de maio de 1991. -Senador Mauro Benevides, presidente. 

SENADO FEDERAL 

1 - ATA DA 62• SESSÃO, EM 17 DE 
MAIO DE 1991 

1.1'- ABERTURA 
1.2-EXPEDIENTE 

1.2.1- Mensagem do Presidente da 
República 

Submetendo à deliberação do Senado 
a escolha de nome indicado para cargo 
cujo provimento depende de sua prévia 
aquiescência: 

- N• 123/91 (n' 219/91, na origem), re­
ferente à escolha do Dr. Pedro Luiz Bodin 
de Moraes para exercer o cargo-de Diretor 
de Política Monetária do Banco Centr_al 
do Brasil. 

1.2.2.:.... Pareceres 
Referentes às seguintes matérias: 
-Substitutivo do Senado ao Projeto 

de Lei da Câmara nt 54, de 1989 (no;> 
1.076/88, na Casa de Origem), Que dispõe 
sobre o trabalho de pessoas portadoras 
de deficiência na Administração Pública 

SUMÁRIO 
Federal Direta e Indireta e inStitui incen­
tivos à oferta de empregos sob trabalho 
protegido. (Redação do vencido para o 
turno suplementar). 

-Emenda do Senado ao Projeto de 
Lei da Câmara n• 3, de 1991 (n• 5.659/9(), 
na Casa de origem), que c_oncede penSão 
especial a Orlandino Barbosa Feitosa e 
dá outras providéncias. (Redação final). 

_...Emendas do Senado ao Projeto de 
Lei da Câmara n9 53, de 1990 (n9 8.390/86, 
na Casa de origem), que reajusta o valor 
da pensão especial concedida a Justiniana 
Flewy Passos e revertida a Maria Nilza 
Fleury Passos filha do ex-Deputado Ed­
son Junqueira Passos, esclarecendo que 
apresenta emepda de redação nos termos 
do sugerido pela Comissão de Assuntos 
Sociais. (Redação final). 

-Projeto de Resolução n~27, de 1991, 
que suspende, por inconstitucionalidade, 
a execução de dispositivo do Decreto-Lei 

n9 1.438175, na redação que lfie deu o De­
creto-Lei n91.582n7. (Redação final). 

1.2.3 - Leitura de Projetos 
-Projeto de Lei do Senado n9 142/91, 

de autoria do S~ador Marco Maciel, que 
dispõe sobre a destinação das multas e 
indenizações decorrentes de danos ao 
meio ambiente. 

-Projeto de Lei do Senado n~ 143/91, 
de autoria do Senador Dirceu Cameiró, 
que define os crimes contra o meio am­
biente e respectivas sanções. 
. ....,.Projeto de Lei do Senado n? 144/91., 

de autoria do Senador Dirceu Carneiro, 
que dispõe sobre o piso salarial dos profis-­
sionais diplomados em Engenharia, Ar­
quitetura, Agronomia, Geologia e Quí­
mica. 

1.2.4 ~ Comunic8Çào da Presidência 
-Recebimentodo0ffcion9S/21/91 (n9· 

105/91, na origem), do Governador do 
Estado do Rio de Janeiro, solicitando au­
torização para contratar empréstimo no 
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valor equivalente a sessenta milhões de 
dólares americanos junto ao Banco Na~ 
cional de Desenvolvimento Económico e 
Social-BNDES, para os fins que espeK 
cifica. 

1.2.5.:.... Discursos do Expediente 
SENADOR LOORIVAL BAPTIS­

TA-Visita de S. EX', a projetas espe­
ciaiS do Ministériá da Marinha, de alta 
tecnologia e nuclear. 

SENADOR EDUARDO SUPLI­
CY - Considerações sobre o "0 Estadq 
do Bem-Estar Social", oriundo das idéias 
de Santo Antonio de Firenze, fundamen­
tando ·o Programa de Garantia de Renda 
Mínima, de autoria de S. Ex• 

SENADOR CARLOS PATROCÍ­
NIO- Ações e programas do Ministério 
da Saúde no transcurso do 19 ano da admi­
nistração do Sr. Ministro Alceni Guerra. 

SENADOR MAURÍCIO COR­
~A- Programação de seminário de re­
visão constitucional a realizar-se nos dias 
25 a 27 de junhO próximo. 

SENADOR VALMIR CAMPELO­
Apoiamento ao prQ.jeto de lei, apresen­

.tado na Câm3ra dos Deputados, de auto­
ria do Deputado Flávio Rocha, instituin­
do o imposto úriicõ SObre pagamentos. 

1.2.6- Leitura de proposta de t!menda 
à Constituição · ' 

-N9 qln~_t:!e iriiéiitiv3 -do~ Senador 
Maurício Coirêae outros, que cria o Con~ 
selho NaciOnal de Justiça e_dá outras pro-
vidéncias. · · 

1.2.7- LeitQ['a de projeto 
-Projeto de Lei do Senado n9l-;1-5/91, 

de autoria do Senador Márcio Lacerda, 
que- regula o direito de resposta para os 
efeitos do inciso V, do art. s~ da Consti-­

·tuição Federal. 
. L3-0RDEMDODIA 

RedaçáO filiar do POOjeto de Resolução 
n916, de 1990, de autoria do Senador Cid 
Sabóia de ·carvalho, que alt_era o Regi­
mento Interno do Senado Federal. 

Aprovada. À promulgação. 
Projeiõ dé- Lei da Câmar_a n9 84, de 

1990, (n• L523/li9, na-Casa de origem), 
que concede pensão especial a Nelcy da 
Silva Campos e outros._ Aprovado em tur­
no suplenientaf. ·À Câniara dos· Deptl!a-
dos.· -

Proposta de Emenda à Constituição n9 
-3, de 1991, de autoria do Senador Alfredo 
Campos e bÓfrOs Senhoris Sefiádores, 
que estabelece a data de entrada em vigor 

, de atos normativos,leis e medidas provi­
sórias Discussão encerrada em 1P turno. 

1.3.1.- DisciJ,SoS após a 'ürdém do Dia 
. ' . SENADOR-ODACIR SOARES_: 

Relatório do Banco Nacional de Desen­
volvimento Económico e Social - BN-

' · · 'DES, coitümdO aS POlíticas OperacionaiS 
do Sistema BNDES. Destaque de S. E~. 
para as diretrizes de pol(tica económi~ 
do Governo. " ~ · · 

SENADOR CtSAR DIAS-Artigo 
. ·publicado no Correio Braziliense na colo­

' n1;1 ~·Brasflia--:- DF", sobre irregularida­
des graves relacionadas ao ensino supe­
rior. 

1.3.2 - Comunicação da Presidência 
, -Término do prazo para apresentação 

de emendas ao Projeto de Lei da Câmara 
- n9123f90, sendo que ao mesmo não foram 

ofere:cidas emendas. . . . 
1.3.3- Designação da Ordem do Dia 

· da pf(Sxima sessão 

1.4 - ENCERRAMENTO 
2- MESA DIRETORA 

. 3- LíDERES E VICE-LIDERES DE 
PARTIDOS 

4- COMPOSIÇÃO DAS COMIS­
SÕES PERMANENTES 

Ata da 62~ Sessão, em 17 de maio de 1991 
1• Sesão Legislativa Ordinária, da 49• Legislatura 

Presidência dos Srs. Mauro Benevides, Epitácio Caje{eira e Jutahy Magalhães 

ÀS 9 HORAS, ACHAM'!rE PRESENTES. 
roC" rnro r-r. .. r-< n.ronr.<".-
VJ ".n.J. JI:.i'ILiLJVI\.cJ; . 

-Alexandre Costa -- Elcio Álvares -
Epitã:Cío Cafeteira - Lourival Baptista -
Meira Filho- Nabor Júnior- Nelson We­
dekin - Odacir Soares - Oziel Carneiro 
- Valmir Cãmpelo -

O SR. PRESIDENTE (Epitâdo Cilleteira) 
- A lista de presença acusa o compãreêi­
mento de 10 Srs. Senadores. Havendo núme· 
ro regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamOs nossos 
trabalhos. 

O Sr. lu Secretáriq procederá à leitura do 
expediente. 

:É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO 
)'RESIDENTE DA REPÚBLICA 

Submetendo à deliberaçãó dO-Senado a es· 
colha de nome indicado para cargo cujo provi­
mento <)epende de sua prévia aquiescência: 

MENSAGEM N• 123, DE 1991 
- (N9 2I9i91, na origem) 

Excelentíssimos Senhore5 Membros do Se­
nado Federal: 

Nos termos do dispOsto no art. 84, inciso 
XIV, combinado com o art. 52, inciso m; 
alínea "d", da Constituição Federal, tenho 
a honr~_ de submeter à consideração do Egré­
gio Senado ~ederal o nome do Doutor Pedro 
Luiz BOdin de Moraes para exercer o cargo 

.de Diretor de Política Monetáriã. do Banco 
Ce_ntJ,:ªl do Brasil. 

O senhor Pedro Luiz Bodin de Moraes 
é uril técriico- de nQtável competência para 
o desempenho daquele cargo, conforme de-
móhstrá _o anexo "Curriculum Vitae·~ c ____ _ 

Brasília, -16- de- mã.io de !991. - Itamar 
Franco. 

~o CURRICULUM VITAE 

Dados Pessoais: 

Nome: Pedro Luiz Bodin de Moraes 
Enô. Residenda]: Rua Marquês de São Vi­

cente, 351 ap 702 CEP 22453 -- Gávea -
'Rio de Janeiro. Telefone: 239-3090 

Identidade n•: 3.733.122 ~LF.P. 
CPF n": 548)46.867-87 

Data de Nascimento: 13 de iulho de 1956 
Eslado Civil; Casado (uma filha) 

t:ormação Educacional: 
Bacharelado- Bacharel em Ciências Eco­

nómicas pela Pontifícia Universidade Cató­
:lica do Rio de Janeiro- 1978. 

Mestrado- Mestre ein Economia pela 
.Pontifícia Universidade Católica do Rio de 
Janeiro- 1982. 

Doutorado- Ph .D. em Economia pelo 
Massachusetts Institute of Techriology -
1986. 

Título da Tese: "Essays on stabilization Po~ 
licies". - -

Experiência profissional: _ 
Desde maio/1990 -Diretor dÓ Banco Na­

cional de Desenvolvimento Económico e So-
cial- BNDES. -

Ago/1985 a abril/1990- Professor­
assistente do Departamento de Economia da 
Pontífícia _Universidade Católica do Rio de 
Janeiro. - -

-.Consultor de diversas instituições finan­
ceiras. 

Janf19_85 a junho/1985- T~aching Assis­
tant, Sloan School of Ma:nagement, MIT._ 
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Teses Orientadas na PUC - RJ 
Título: "Inflação e Preço _de Ação de Ban­

cos Comerciais" 
Aluno: Walter Novaes Filho 
Título: ''A Concentraçã__o Bancária no Bra-

sil" . 
Aluno: Marcelo Rezende 

Disciplinas Ministradas: 
Graduação: 
-Economia Internacional 
-Seminário de_Ec_onomla_Mon~tária 

Pós_ G_rad_uação: 
-Economia Monetária' 
-Macroeconomia 

Publicações 
- "Dollarization and Credibilicy: An Ana­

Jysis ofthe Mexican EXpeiience iiühe 1970s". 
Textõ para DísCussão n" 12ft PUC/RJ, junho 
1986. 

- "lnflation and the Size- 0fthe FinanCial 
Seétor". artigo-apresentadO no VI Congresso 
Latino-Americano de Econometria, Cclí-do­
ba, Argentina, 1986:. · 

-"Uma Nota sobre as Iniportações Brasi­
leiras de Manufaturados". Revista da Econo­
metria, vol. VI, n" 2, nõvembro 1986. 

-"O-Programa Bra_sileiro de Estabiliza­
ção de 1964: Balizamento de Preços com Res­
trições de Crédito"_, ~evi_sta_ Brasileit:'a de 
Economia, junho, 1987. 

-"Conversão da Dívida: Nem Alterna­
tiva Descartável Nem Solução", Folha de S. 
Paulo, 18-7-87. 

-"Inflação, Déficit do Goverito e o Con­
flito Distributivo". Folha de S. Paulo, 
12-9·87. 

-"Keynes, Sargent e o Papel da Política 
Monetária nos Programas de Estabilização-'', 
Pesquisa e PlanejamentoEconômic'o, vol.l8, 
n'' 1, págs. 145·160, 1988. ·· 

"La Inflación y la Reforma dei Sist~ma 
Fíil.anciero Brasileno, iii "Deuda Interna Y 
Estab.ilidad Financiera", eds, Carlos Massad 
e Roberto Zahler, Cepal, PNUD. Grupo 

Editor Latinoamerrcano, 1988, págs, 
135-164, (em cc-autoria com DiOnísiO Dias 
Carneiro). 

-"E! Programa de Afuste de Brasil", in 
Câmara de Comércio de Bogotã (org:): Deu.: 
ta Externa v.s. Desarollo, Bogotá, Colombia, 
1988. 

- "Políüca Monetária e Oferta de Crédito 
Durant~_o Plano Cfuzado", Revista Brasi­
leira de Economia, a sair. 

-"A Condução de Política Monetária 
Durante o Plano Cruzado", Revista de Eco­
nomia Política. 

- "The Brazilian National Saving Rate in 
the 1980s", iii N. Elzaguirre (ed.) "Financia· 
m.iento dei Desarrollo", CEPAL, a sair. 

-"Brasil y la Integrac;:í6n Latino ameri~ 
cana: es una alternativa viable hacia e! desa­
rollo o hay que renunciar a e lia?", Integra· 
ción Latinoamericana, n~ 148, agosto de 1989, 
ano 14, págs. 60·70. 

-Dívida Interna Dá Sinal de Alarme", 
Jornal do Brasil, 2-10-89. 

PARECERES 

PAREclffi N• 8·4; DÉ.I991 
(Da Comif,são Diretora) 

RedaçãÕ dO VinCido pãra o turiu) suPle­
mentar dO SubstitUtiVo dO Senado ao Pro­
jeto de Lei da Câmara no _54, de 1989 
(n• 1.076/88, na Casa de origem). 

A Comissão Diretora apresenta a redação 
do vencidO Pari O turno suplementar do subs­
titutivo do Seilado a:o Projeto de Lei da Cà· 
mara n" 54, de 1989~(n'; 1..076/88, na Casa 
de origeffi), que dispõe sobre o trabalho de_ 
pessoas portadcirás de d.eiiciéncia na adminis­
tração pública federal direta e indireta e insti­
tui incentivos ã oferta de empregos sob traba­
lho protegido. 

Sala de Reuniões da Comissão, 17 de maio 
de 1991. -Mauro Benevides, Presidente­
Dirceu Carneiro, Relator- Rachid Saldanha 
Derzi - Mareio Lacerda. 

ANExo· AO.I'ARECER N•; 84: DE 1991 

Redaçâo do .vencido para o turno su­
plementar do substiiutívo do Senado ao 
Projeto de Lei da Câmara n\' 54, de 1989 
(n'' 1.076/88, na Casa de origem), que 
dispõe·sobre o trabalho de pessoas porta­
doras de _deficiénCí~ na açiministração 
pública federal direta e irldireta e institui 
incentivOs ã oferta de emprego sob tra­
balho protegido. 

O CongrESsO Nacional decreta: 
Art. ~" As pessoas portadoras de defi­

ciência têm asi;.egllrado o pleno exercício dos 
_cl_ire_itqs individuaiS e sociais, bem como sua 
efetiVã íiltegração no âmbito da sOciedade, 
através do atendimento médico-hospitalares­
pecializado, de oportunidades de treinamen­
to especiais, de habilitação e reabilitação pro­
fissional. 

Parágrafo únlco. :É proibida qualquer lar­
ma de discriminação, de ordem legal e traba­
lhista, no tocante à admissão, promoção e 
remun~:ração do trabalhador portador de de­
ficiência, rios termos dos arts. 7'1, XXXI, 23, 
II e 24, XIV da Constituição, 

Art. 2~ A administração pública federal, 
direta, indireta e fundacional, reservará até 
três por cento de seus cargos e empregos para 
preenchimento por pessoas portadoraS de de­
ficiência. 

Art. 3° Aos trabalhadore3 portadores de 
deficiência aplicam-se todos os preceitos 
constitucidnáiS e legais relativos aos trabalha­
dores do setor público e privado. 

Art. 4\' A admissão de pessoas portado­
ras de deficiência sera precedidã-de avaliação 
realizada por equipe multidisciplinar, devida­
mente credenciada, com a finalidade de aferir 
a sua capaéidade de exeiC~:f satisf~tOriamente 
as atribuições específiCas e as atiVidades tfpi­
cas do cargo ou emprego a ser ocupado. 

§ 19 A avaliação ª que se refere o caput 
deste artigo será feita com base em conceitoS, 
classificação e critérios, relativos ao deficien-

te e às deficiências. previamente definidos 
pelos se.tores competentes do Poder Execu· 
tivo." -· ~-- · ·· · · · 

§ 29 Na eventualidade do admitido, nas 
condic;ões dos arts. 2" e 4-" qesta lei, superar 
sua deficiência, tornando-se capaz de desem· 
penha profissional equivalente_ ao dos demais 
servidores, o cargo que ocupa- deixará de ser 
computado como reserva legal para pessoas 
portadoras de deficiência. - - - -

Art. s._~ A deficiência em razão da qual 
forem obtidos os benefícios desta lei não po­
derá ser in_vocada para a concessão de apo­
sentadqria ou pensão. 

Art. 6~ O órgão o_u entidade empregador 
deverá oferecer ao servidor deficiente os 
meios e instrumentos que facilitem sua loco· 
moção e o exercício das atividades que lhe 
forem atribuídas, na forma da lei. 

Parágrafo único. Na aplicação do disposto 
no art. 227, II, da Constituição, o órgão ou 
entidade empregador deverá proporcionar 
atividades de desenvolvimento de recursos 
humanos aos servidores portadores de defi­
ciência, visando sua habilitação ou reabili­
tação, de açorda CÇ)m o disposto na Lei n" 
7 .8.53. de 24 de outubro de 1989. 

Art. -79 Caberá ao Poder Executivo, atra­
vés da Coordenadoria Nacional Para a I nte­
gração da Pessoa Portadora de Deficiência 
{CO:RDE/MAS)_, _e_nç_~egada da coordena­
ção superior das atividades relativas à pessoa 
portadora de deficíência, estabelee(:r os car­
gos públicos passíveis de serem ocupados pe­
los servidores a que se refere esta lei, bem 
como os conceito, -classificação e critérios a 
serem adotados na avaliação indicada no art. 
4o desta lei. 

Parágrafo único. Deverão ser definidos, 
da mesma forma, os órgãos ou entidades da 
administração federal cujos profissionais es­
pecializados integrarão as equipes multidisci­
plinares a que se refere o art. 49 desta lei. 

Art. 8~ Para as pessoas portadoras de de­
ficiência que, em razão da natureza e gravi­
dade de sua invalidez, não possam ser habili­
tadas ou reabilitadas para ocupar postos de 
emprego, será dada a oportunidade de reali­
zar atividades produtivas, iia forma do traba· 
lho protegido. 

Parágrafo único. O trabalho protegido, 
a· que se refere este artigo, compreende as 
seguintes modalidades, respeitadas as carac­
terísticas do emprego e a estrutura das tare­
fas: 
I- trabalho no domicílio; 
II-trabalho em oficinas protegidas; 
III- trabalho em regime de tempo parcial 

ou especial. 
Art. go As empresas do setor privado 

que proporcionarem formação, habi1itação 
ou reabilitação profiSSionar e emprego subse­
qüente à pessoa portadora de deficiência, sob 
a condição de trabalho protegido, poderão 
abater do total de sua folha de salários, para 
fins de incidência de_contribuição social, as 
despesas incorridas com treiname~t9 pro_fis­
sional desses trabalhadores, bem como as 
despesas decorrentes da adaptação do am~ 
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biente _de trabalho, da estruturação de tare­
fas, dos instrumentos de trabalho e de sua 
organização, necessária ao treinamentO e .à. 
execução de tarefas. 

Art. 10. As pequenas empresas e cobpe­
rativas, criadas, mantidas ou adminiStradas 
por pessoas portadoras de_deficiêilcía, opera­
das por até oitenta por cento de trabalhadores 
portadores de _deficiência, ficarão isentas de 
contribuições sociahdncidentes sobre a folha 
de salários. 

- Art. 11. As empresas do s~tor privado 
que eliminarem as barreiras e obstáculos de 
natureza física, arquitetônica ou relativos·ã 
comunicação, que· afetem o ·transpOrté, o 
acesso e a livre comunicação e movimenta~ão 
das pessoas portadoras de deficiência; pOde­
rão abater de sua folha de salários, para finS 
de incidência de contribuição social, as despe~ 
sas efetuadas com a realização de qbras, re· 
formas, adaptação do meio fíSico da empresa, 
bem como de aquisição de equipamento neM 
cessário àquelas trnalidades·. 

Art. 12. O Poder Executivo regulamen­
tará esta lei no prazo de noventa dias, corlta­
do da data de sua publicação. 

Art. 13. Esta lei' entra em vigOr na data 
de sua publicação. 

Art. 14. Revogan:t·Se as disposições em 
contrário. 

PARECER N• 85, DE 1991 

(Da Comissão DirêtOra) 

Redaçáo final da emenda do Senado 
ao Projeto de Lei da C4rilara n' 3, de 
1991 (n' 5.659/90, na Casa de origem). 

A Comissão Diretora ap'resentã a fedação 
final de emenda do Senado ao Projeto de 
Lei da Câmara n' 3, de 1991 (n' 5.659190, 
na Casa de origem), que concede pensão es­
pecial a Orlandino Barbosa Feitosa e dá ou­
tras providências. 

Sala de Reuniões da Comissão; 17 de maio 
de 1991. -Mauro Benevides, Presidente -
DirCeu Carneiro, Reli;ttor- R.aChld Saldanha 
Derzi - Márcio Lacerda. 

ANEXO AO PARECER N• 85, DE 1991 

Redaçáo final da emenda do Senado 
ao Projeto de Lei da Câmara n' 3, de 
1991, (n' 5.659190, na Casa de origem), 
que concede pensão especial a Orlandino 
Barbosa Feitosa e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

EMENDAN•1 
(Corresponde à Emenda n' 1 - CAS) 

"Art. 1 Q O benefício instituído por esta 
lei, cujo valor monetário refereMse a agosto 
de 1990, será reajustado de acordo com os 
índices concedidos pelo Governo às demais 
pensões e, por morte do beneficiário, trarisfu­
rível aos seus dependentes na forma discipli­
nada pelo art. 59 da Lei n~ 3.373, de 12 _de 
março de 1958 ... 

PARECER N• 86, DE 1991 

(Da Comi~são Diretora) 

Redaçiio final das emendas do Senado 
ao Pl-"ojetO de Lei da Câmara D.' 53, de 

~ l!)9fL(Qt 8.390/86, ~~asa-de' origem). 

A ComissãO Diretora apresenta a redação 
final das emendas do Senado ao Projeto de 
Lei da Câmara n9 53, de 1990 (n9 8.390/86, 
na C~a de o~lgem), que reajusta o valor da 
pensão especial concedida a J ustiniana Fleury 
Passos e revetfidã--ã- Maria Nilza Fleury Pas- · 
sos, filha do _exMPeptitado Edson Junqueira 
Passos, esclarecendo que apresenta emenda 
de redação nos termos do_ sugerido pela Co­
missão de Assuntos So_ciais. -

Sala de Reunião- da ComissãO, 17 de maio' 
de 1991. - Mauro Benevides, Presidente -
Dirceu Carneiro, Relator- Rachid Saldanha 
Derzi - Márcio Lacerda. 

A~EX~AO PARECER N• 86,))E i99f 
Redação final das emendas do Senado 

ao Projeto de Lei da Câmara n• 53, de 
1990: (n' 8.390!86, na Casa di!! origem). 

. .. _ ~ R~ajus_ta o valo!- da pensão especial 
concedida a Justiniana Jlleury Passos e 
rev_ertjda a Maria NUza Fleury Passos, 
filha do ex-Deputado Edson Junqueira 
Passos. 

o- Congresso Nacional decreta: 

EMENDAN•1 
(corresponde à Emenda n~ 1 - CAS) 

Dê ao art. 19 do projeto a seguinte redação: 

"Art. 1~ A pensão especial de que 
trata a Lei n~ 3.448, de 5 de novembro 

·de 1958, alterada pela Lei n9 6.390, de 
9_de dezembro de 1916, concedida a Jus­

- tiD.IaiiáFleury Passos e revertida a Maria 
Nilza Fleury Passos, filha do exMDepuM 

_ tado e Engenheiro Edson Junqueira Pas­
sos, é reajustada para o valor correspon­
dente, em junho de 1990, a Cr$ 
15.431,04 (quinze mil, quatrocentoS e 
trinta e um cruzeiros e quatro centavos) 

- Parágrafo úDicõ. O valor fixado nesM 
te artigo será corrigido, monetariamen­
te, a partir do mês de junho de 1990, 
com base nos índices adotados para as 
demais pensões pagas pelo Governo Fe­
deral." 

EMENDAN•Z 
(De Redaçáo 

No art. 2~ dQ projeto: 

Onde se lê: 
"A conta dos Encargos Previdenciários da 

União- recursos sob a supervisão do Minis­
tério da Economia." 

Leia--se: 
'"à conta de Encargos Gerais da União -

recursos sob a supervisão do Ministério da 
Economia, Fazenda e Planejamento." 

PARECER N• 87, DE 1991 
(Da Comissão Diretora) 

Redação f"mal do Projeto de Resoluç4o 
p? 27, de 1991. 

A Comissão Diretora apresenta a redação 
final do Projeto de Resolução n9 27, de 1991, 
que suspende, por inconstitucionalidade, a 
execução de dispositivo do Decreto-Lei n9 
1.438/75, na redação que lhe deu o DecreM 
to-Lei Ir' 1.582/77. 

Sala de Reuniões, 17 de maio de 1991. -
Mauro Benevides, Presidente - Dirceu Car· 
neiro, Relator - Racbid Saldanha Derzi -
Márcio Lacerda. 

ANEXO AO PARECERN• 87, DE 1991 

Redaçáo final do Projeto de Resolução 
D' 27, de 1991. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou 
e eu, Mauro Benevides, Presidente, nos ter­
mos do art. 48, item 28-do Regimento !nterM 
no, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1991 

Suspende, por inconstitucionalidade, a 
execução de dispositivO do Decreto-Lei 
n' 1.438175, na redação que lbe deu o 
Decreto-Lei n' 1.582/77. 

O Senado Federal resolve: 
Artigo único. --É suspensa a execução do 

inciso III do art. 3~ do DecretoMLei n' 
1.43Sn5, na redação que lhe deu o Decre­
to~Lei n' 1.582177, nos termos do art. 52, X 
da Constituição, em face da decisão definitiva 
do Supremo Tribunal Federal, proferida nos 
autos do Recurso Extraordinário n 9 
100.875-0, do Estado de São Paulo. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) 
- O Expediente lido vai à publicação. 

Sobr~ a mesa, projetes de lei que serão 
lidos pelo Sr. 19 Secretário. 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N' 142, DE 1991 

Dispõe sobre a destinação das multas 
e indenizações decorrentes de danos ao 
meio ambiente. 

O Congresso Naciorial decreta: 
Art. 19 Quando impostas por autorida­

des federais, as multas decorrentes de infra­
ção à legislação relativa ao meiO ambiente 
constituirão recursos do Fundo NacionaJ de 
Meio Ambiente (Lei n~ 7. 797, de 10 de julho 
de 1989). 

Art. 29 Constituirão, tambéni, recursos 
de Fundo Nacional de Meio Ambiente as in­
denizações provenientes de dano ao meio am· 
biente, se, por sentença judicial, não forem 
especificamente destinadas ao lesado. 

Art. 39 Osrecursasdequetratamosarts. 
1 ~ e 29 serão utilizados obrigatoriamente, na 
restauração dos próprios locais atingidos, se 
for o caso. 

Art. 49 Os estados, o Distrito Federal e 
os municípios disporão sobre a destinação das 
multas aplicadas nos limites de sua c.ompeM 
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tência, observado o prescrito no artigo ante-
rior. -

· Art. s~ Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. -

Art. 69 Revogam-se ãs disposições em 
contrário. 

Justificação 

A Lei n• 7.797, de 10 de julho de 1989, 
que-cria o Fundo Nacional d~ Meio Ambien­
te, não explicita a destinação das multas e­
indenizaçóes decorrentes de danos ao meio 
ambiente. _ _ ___ _ ____ _ 

No art. 29, o incisôiV, no entanto, declara 
que constituirão recursos do Fundo, além dos 
especificados nos incisoS I a III, "outros,.des­
tinados por lei". 
. O projeto _ora apresentado visa, exatamen­

te, a preencher essa lacuna, dísciplinando a 
utilização de tais recursos. _ 

Seu comando princípal reside na obrigato­
riedade de empregá-los na restauração dos 
locais atingidos, quando for o caso. E é coeM 
rente que assim o seJa. Nada mais natural 
que o produto arrecadad-o sirva de fonte _de 
recursos para reparação do agravo feito à naM 
tu reza. 

O projeto é cauteloso_ -ao _d_IS:êri;iijin~r âs 
várias hipóteses possíveis, em termos de sua 
aplicação, quer nos níveis federal, estadual 
e municipal, quer no que tange à distinção 
entre multas e indenizações. Como sabido, 
estas podem referir-se ao património partiM 
cular de pessoa eventualmente lesada, como 
ao património público, em forma de interesse 
difuso. -

Por outro lado, em se tratando de matéria 
de competência constitucionalmente comum, 
o art. 49 à guisa de norma geral, estabelece 
diretriz a ser nacionalmente adotada_ pelos 
estados, Distrito Federal e municípios-. 

Este o projeto que oferece à ãugusta consi­
deração de meus pares, confiando em sua 
aprovação. 

Sala das Sessões, 17 de maio de 1991. -
Senador Marco Maciel. 

(A Comissão de Assuntos Sociqis -
revisllo terminatfva.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N' 143, DE 1991 

Define os crimes contra o meio amM 
biente e respectivas sanções. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. lP Constitui crime, punfvel na fotM 

ma desta lei, independentemente da obrigaM 
ção de reparar os danos causados, toda ação 
ou omissão que importe lesão ao meio am­
biente. 

Art. 2~ São consideradas lesivas ao meio 
ambiente as seguintes condutas -e atividades: 

I -causar poluição do solo que tome uma 
área, urbana ou rural, imprória para ocupa­
ção humana: 

Pena: detenção, de três meses a um ano, 
e multa, de cem a trezentos MRV; 

II--- causar poluição atmosférica que pro­
vo~ue a retirada, ainda que momentânea, dos 

habitantes de urti-qUarte-irão urbano ou locali~ 
dade equivalente, inclusive' nas ZOnas rurais, 
insulares e costeiras: 

Pena: detenção, de três me~es' a u~ an~, 
e multa, de cem a quinhentos MVR; 

III - causar pOluição hídrica que torne 
necessária a interrupção do abastecimen~o 
público de água de UJ:!la con:aunidade: 

Pena: detenção, de três mes_es a um ano, 
e multa, de cem a quinhentos MVR; 

IV - ca_us~r poluição sonora, desrespei­
tando as normas sobre emissão de ruídos e 
vibrações resultantes de quaisquer atividades 
industriais, comerciais, sociais ou recreativas: 

Pena: multa, de cin·qüenta a duzentos 
MVR; 

V - contnõuir para que a qualidade do 
ar ambiental seja inferiõr ao nível mínimo 
estabelecido em resolução oficial, particular­
mente Coffi a emissão de fumaça: 

Pena: multa, de cinqüenta a duzentos 
MVR; 

VI-..:::. -Contribuir para a poluição atmos­
férica:,- mediante a queima, ao ·ar livre, de 

_resíduos sólidos, líquidos ou de qualquer ou­
- tro materi(!l comb_ustíve.!., e lançamento de 
substâncias odoríferas resultantes de fontes 

-c!"SfãCTonáiias, s_em prévia -autorizáçáo oficial. 
Pena: multa, de cem a duzentos MVR; 
VII- depositar, dispor, descarregar, en~ 

terrar, infiltrar ou acumular no solo resíduos 
poluentes, em qualquer estado de matéria. 

Pena: detenção, de três meses a um ano 
e multa, de cinqüenta a duzentos MVR; 

VIII - lançar ae-tiifoS; õ1eos ou substân­
cias oleosas em águas interiores, marinhas 
ou estuarinas: · 

Pena: se embarcação, multa de 10% do 
MVR pOr tonelada de arqueação ou fra:ção; 
se terminal marítimo ou fluvial, multa de 
qUierii:os a U:rri-mil MVR; 

IX- coÕiribuir para que um corpo d'água 
fique_ em_ categoria de qualidade inferior à 
prevista na-claSSificação oficial. 
- Pena: inlllta, de cinqüenta a Quientos 

MVR· 
--x _:implantar, fazer funcionar ou ampliar 

indústria potencialmente poluidora capaz de 
afetar mananciais de água e extinguir a vida 
aquática, sem autorização do órgão público 
competente: 

Pena: detenção, de três meses a um ano, 
e multa, de q uientos a três mil MVR; 

XI - causar poluição, de qualquer natu­
reza, que provoque a mortandade de mamí­
feros, aves, répteis, anfíbios ou peixes: 

Pena: detenção, de seis meses a dois anos 
e multa, de quientos a dpis mil MVR; 

XII- exercer caça profissional: 
Pena: reclusão, de dois a cinco anos, e mul­

ta, de cem a quientos MVR; 
XIII- praticar qualquer ato de persegui­

ção, caça, apanha, coleta, aprisionamento, 
abate, destruição ou utilização d_e exemplares 
da fauna silvestre, bem como de seus ninhos, 
abrigos e criadouros naturais, sem licença ou­
torgada por autoridade competente: 

Pena: reclusão, de um a três anos, e multa, 
de cem a quientos MVR; 

XIV- comercializar ovos, larvas, filhotes 
ou espécimes adultos da fauna silvestre, pro­
dutos e/ou objetos "que signifiquem caça~·per­
·seguição;a:panha-, aprisionamento ou destrui-
ção deles: . _ 

Pena: reclusão, de dois a cinco anos, e mul­
ta de cem ·a quientos MVR; 

XV- introduzir espécie .animal e/ou vege­
tal, no Pãfs, -sein pãrecenécnico oficial favo­
rável e licença expedida por autoridade com-
petente: -"'-

Pena: reclusão, de um a três anos, e multa, 
de cinqüenta a trezentos MVR; 

XVI - exportar, para o exterior, peles 
e couros de anf1bios e réptei~. eril bruto: 

Pena: reclusão, de dojs a cinco anos, e mul­
ta de um mil a três mil MVR; 

XVII -exportar, ou transportar, receber 
ou guardar, com vistas à exportação, animais 
silvestres, lepidópteros e outros insetos e seus 
produtos, sem a respectiva licença e guia de 
trânsito, expedidas por autoridades compe· 
tentes: 

Pena: reclusão, de um a três anos, e multa, 
de quientos a dois mil MVR; 

XVIII - desrespeitar as normas de prote­
ção de espécimes da fauna silvestre, mediante 
utilização, perseguição, destruição, caça ou 
apanha, sem liCença ·oficial e/ou: 

a) com visgos, atiradeiras, fundas, bodo­
ques, veneno, incêndio ou armadilhas que 
maltratem a caça; 

b) com armas a bala; _ 
_c) com armas de calibre ~2 ou superior 

para animais de porte superior ao tapiti (syl­
vil-lagus brasiliensis); 

d) com armadilhas constituídas de armas 
_de fogo; 

e) nas zonas urbanas, suburl:lanas, povoa· 
dos e nas estâncias h~dro_mineràis· e- climá­
ticas;-

f) nos estabelecimentos oficiais e açudes 
do domínio :PUblico, bem como nos ten:enos 
adjacentes~ até a distância de cinco quiló­
metros; 

g) nas áreas destinadas à proteção da fau­
na, da flora e das _belezas naturais; 

h) nos jardins zoológicos, nos parques e 
jardins públicos; 

i) fora do período de permissão de caça, 
mesmo em propriedades privadas; 

j) à noite, exceto em casos especiais e no 
caso de animais nocivos; 

I) do interior de veículos de qualquer espé­
cie: 

Pena: reclusão, de um a três anos, e multa, 
de dez a quientos MVR; 

XIX - causar degradação ambiental a vi­
veiros, açudes ou Estações de Aquicultura 
de domínio público: 

Pena: multa, de cinqüenta a quientos 
MVR; 

XX- pescar em cursos d'água, nos perío­
dos em que ocorrem fenômenos migratórios 
para reprodução e, em água parada ou mar 
territorial, nos períodos de desova, de repro­
dução ou de defeso; espécies que devam s~r 
preservadas ou espéciines c-om tamanhos in­
feriores aoS permitidos; quantidades superio~ 
res às permitidas; e/ou mediante_ a utilização 
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de aparelhos, apetrechos, técnicas e métod_os 
não permitidos: 

Pena:· se pescador proflSsíonai, multa, de 
cinqüenta a duzentos MVR, suspensão da ati­
vidade por trinta a noventa dias, perda do 
produto da pescaria e perda dos aparelhos 
e apetrechos proibidos; se empresa, multa, 
de trezentos a quientos MVR, suspe-nsão de 
atividades por período_ de 30 a 60 diã.s; perda 
do produto da pescaria e perda dos apretre­
chos e aparelhos proibidos; se pescador ama­
dor, multa, de cinqüenta a duzentos MVR, 
perda do produto da pescaria e perda dos 
instrumentos e equipamentos ·u:tilizãdos na 
pesca; -

XXI -pescar mediante a utilização de 
explosivos ou de substâncias que, em contato 
com a :igua, produzam efeito semelhante, __ ou 
de substâncias tóxicas: 

Pena: reclusão, de um a três anos, e multa, 
de cinqüenta a quinhentos MVR; -

XXII - pescar em épocas ou em locais 
proibidos pelo órgão competente e/ou sem 
inscrição, autorização, licença, permissão ou 
concessão oficial: 

Pena: se pescador desembarcado, multa, 
de dez a cinqüenta MVR, perda do produto 
da pescaria e apreensão dos apetrechos de 
pesca por 15 dias; se pescador embarcado, 
multa, de trinta a quinhentos MVR; perda 
do produto da pesca e apreensão dos apetre­
chos de pesca por 15 dias; 

XXIII -transportar, comercializar, bene­
ficiar ou industrializar espécimes provenien­
tes de Pesca proibida: 

Pena: multa, de cinqüenta a quinhentos 
MVR, perda do produto, apreensão do veícu­
lo e interdição do estabelecimento por dez 
dias, Se pessoa jurídica; 

XXIV - importar ou exportar espécies 
aquáticas, em qualquer estágio de evolução, 
bem como introduzir espécies nativas ou exó­
ticas nas águas interiores, sem peimisSão ofi­
cial: 

Pena: multa, de dez a cem MVR, apreen­
são do produto e apreensão dos apretrechos; 

XXV- explorar campos naturais de inver­
tebrados aquáticos e algas, sem permissão 
oficial: 

Pé:na: multa, de dez a cem MVR; 
XXVI~-- fundear embarcações ou lançar 

detritos de qualquer natureza sobre bancos 
de moluscos devidamente demarcados: -

Pena: multa, de cinco a dez MVR; 
XXVII -desrespeitar as normas de prote­

ção e conservação dos recursos naturais reno­
váveis e não-renováVeis da zona costeira: re­
cifes, par~is e bancos de algas, ilhas costeiras 
e oceânicas; sistemas fluviais, estuarinos e 
lagunares, baías e enseadas; praias, promon­
tórios, cestões e grutas marinhas; restingas 
e dunas; florestas litorâneas, manguezais e 
pradarias submersas: 

Pena: multa simples ou diária, de cem a 
quinhentos MVR sem prejuízo da interdição, 
embargo ou demolição, no caso de obras; 

xxvni - desrespeitar as normas de pro­
teção e conservação dos bens da zona costei­
ra: sítios ecológicos de relevância cultural e 
demais. unidades naturais de preservação per-

manente; e monumentos que integrem o pa­
trimónio natural, histórico, paleontológico, 
espeleológico, arqueológico, _étnico, cultural 
e paisagístico: -

Pena: multa simples ou diária, de cem a 
quinhentos MVR, sem prejuízo da inter<ii· 
ção, embargo ou demolição, no caso- de 
obras; 

XXIX ........ destruir ou danificar a floresta 
considerada de preservação permanente, 
mesmo que em formação, ou utilizá-la com 
infiingêncià. das normas de proteção: 

Pena: detenção; de três meses a um ano, 
e multa, de dez a quinhentos MVR; 

XXX_- cortar árvores em florestas de pre­
servação permanente, sem pemiissão da au­
toridade competente: 

Pena: detenção, de três meses a um ano, 
e multa, de dez a quinhentos MVR; 

XXI - fazer e usar fogo, por qualquer 
modo, em florestas e demais formas de vege­
tação, sem tomar as precauções adequadas 
e/ou sem licença oficial: 

Pena: detenção, de três meses a um ano, 
e multa, de dez a quinhentos MVR; 

XXXII - fabricar, vender, transportar ou 
soltar balões que possam provocar incêndios 
nas florestas e demais formas de vegetação: 

Pena: detenção, de três meses a um ano, 
e multa, de dez a quinhentos MVR; 

XXXIII- comercializar ou utilizar motos 
serras em florestas e demais formas de vege­
tação, sem licença e/ou registro emitido por 
órgão público competente: 

Pena: detenção, de 3 meses a 1 ano e multa, 
de 10 a 50 MVR; 

XXXIV- impedir ou difícultar a regeôe­
ração natural de florestas e demais formas 
de vegetação: 

Pena: detenção, de 3 meses a 1 ano, e mul­
ta, de 10 a 500 MVR; 

XXXV- transpOrtar, receber ou guardar 
madeiras, lenha, carvão e outros produtos 
procedentes de florestas, sem a respectiva li­
cença outorgada pela autoridade competen­
te: 

Pena: detenção, de 3 meses a 1 ano, e mul-
ta, de 10 a 500 MVR; · · · 

XXXVI- empregar, como combustível, 
produtos florestais ou hulha, sem uso de dis­
positivos ·que im(feçam a- difUsão de" fãgUlhas, 
suscetíveis de provocar incêndios nas flores­
tas: 

Pena: detenção de 3_meses a 1 ano, e multa, 
de 10 a 500 MVR; 
XXXVII- transfOrmar madeiras de lei em 

carvão, inclusive PS!'a efeito industrial,_ ~em 
licença da autoridade competente: 
?_ena: 9-etençáo, de 3 meses a 1 ano, e multa, 
de 10 a 500 MVR; 
XXXIII--soltar animaiS ou nãõ- tomar {ire-. 
cauções necessárias para ·evitar que eles pene­
trem em florestas sujeitas a regime especial: 
Pena: detenção, de 3 meses a 1 ano, e multa, 
de 10 a 500 MVR; 
XXXIX -extrair ele florestas de domínio 
público ou consideradas de preservação per­
ID!UJ,ente, sem prévia autorização, pedra, 
areia, cal ou qualquer espécie de minei-aiS-: 

Pena: detenção, de 3 meses a 1 ano, e mu1ta, 
de 10 a 500 MVR; 
XL- d~struir, ferir ou maltratar árvores 
imunes a corte ou plantas de ornamentação 
de logradourO!; públicos ou em propriedade 
privada alheia: 
Pena_: detenção, de 3 meses a 1 ano, e multa, 

de 10 a 500 MVR; 
XLI- causar danos ambientais, de_ qual­
quer natureza, que ameaçem ou provoquem 
a destruição da biota nativa, das plantas culti­
vadas e das criações de animais, ou gerem 
outros efeitos a elas desfavoráveis: 
Pena: detenção, de 3 meses a 1 ano, e multa, 

de 10 a 500 MVR; 
XLII- deixar de manter, a empresa indus­
trial que, por sua natureza, consuma grandes 
quantidades de matéria-prima florestal, den­
tro de um ~ia em que _<l_exploração e o !rans­
porte sejam julgados-económicos, um serviço 
organizado que assegure o plantio de novas 
áreas, em terras própriãs oU pertencentes a 
terceiros, cuja produção, sob exploração ra­
Cíoliãl, -seja equiValeõte ao consumido para 
o seu abastecimento: 
Pena: multa equivalente a 20% (vinte pOr 
centO) do valor comercial da matéria-prima 
florestal nativa consumida e da produção da 
qual participe; -
XLIII -causar degradação ambiental ou 

desrespeitar, por qualquer modo, as normas 
de proteção à Floresta Amazónica brasileira, 
à Mata Atlântica~ à Serra do _Mar, ao Panta­
nal Mato-Gross-ei:lse e à Zona Costeira": -­
Pena: -detenção, de 3 meses a 1 ano, e multa, 
de 50 a 500 MVR; 
XLIV- causar degradação ambiental ou 
desrespeitar, por qualquer modo, as normas 
de proteção às florestas de preservação per­
manente e demais formas de vegetação, aos 
paralelogramas de co_bertura florestal, às 
áreas de proteção ambiental, aos parques na­
cionais, estaduais e municipais, -às ieservas 
ecológicas, às estações ecológicas, às áreas 
de relevante interesse ecológico, às florestas 
nacionais, estaduais e muníCipaíS, às reservaS 
biológicas nacionais, estaduaiS _e municiPais, 
aos parques de caça federais, estaduais e mu­
nicipais: 
Pena: detenção, de 3 meses a 1 ano, e, multa 
de 50 a 500 MVR; 
XL V- praticar quà.lquer ato que possa pro­

vocar incêndio nas áreas de proteção ambien­
tal, parques nacioDais, estaduais e munici­
pais, reservas ecológícas, estaçóes_e_cológicas, 
áreas de relevante interesse ecológico, reser­
vas biológicas e parques de caça: 
Pen.ª: det~nção, de 3 meses a 1 ano, e multa, 
de .5.0 a 500 MVR; 
XL Vl_- penetrar em floreStas de preserva­
ção permanente, parques nacionais, estações 
ecológicas, reservas ~cológicas e biológicas~ 
conduzindo armas, substâdcias ou instrumen­
tos próprios para caça e pesca proibidas ou 
para exploração de produtos ou subprodutos 
da flora e da fauna, sem permissão oficial: 
Pena: detenç.to, de 3 meses a 1 ano, e multa, 
de !O a 500 MVR; 
XL VII- realizar em área de proteção am­
biental, sem licença oficial, abertura de ca-



2388 Sãbado 18 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAl. (Scçau II) Maio de 1991 

nais ou obras de terraplenagé:m, com movi­
mentação de areia, terra ou material rochoso, 
em volume superior a 100 m3m que possam 
causar degradação ambiental: 
Pena: multa, de 100 a· 500 MVR, e embargo 

·das obras; 
, XL Vlli -realizar, dentro das áreas dos par­
ques nacionais, quaisqUer Obras de aterro, 

'escavações, contenção de encostas ou ativi­
. dades de correção, adubações ou recupera­
ção de solos, sem licença oficial: 
Pena: multa, de 50 a SOO MVR, e embargo 

das obras; 
: XLIX- realizar, dentro das áreas dos par­
. ques nacionais, quais(j_uér obras de barra­
gens, hidroelétricas, cõiltrole de enchentes, 

· retificação de leitos, alteração de margens, 
abertura de canais e outras atividades que 

, possam alterar as condições hídricas, sem li­
cença oficial: 
Pena: multa, de 50 a 500 MVR, e embargo 

, das obras; 

L- realizar, dentro das áreas dos parques 
nacionais, quaisquer obx:as de construção de 
teleféricos, ferrovias, rodovias, aquedutos, 
oleodutos, linhas de transmissão Ou similares 

, ou campos de pouso que não sejam do intê­
resse dos parques nacionais: 
Pena: multa, de 50 a 500 MVR, e embargo 
das obras; · 

U - exe'rcer a caça esportiva ou amadora 
, no recinto dos parques nacionais: 

Pena: multa, de 100 a 500 MVR; 
Lil -depositar e abandonar lixo, detritos 

· e outros materiais nas áreas dos parques na­
cionais: 

Pena: multa, de 10 a 500 MVR; 
Llli- praticar. dentro das áreas dos par­
ques nacionais, qualquer ato de coleta ou 

• apanha de sementes, raízes, frutos ou espéci­
mes vegetais, sem permissão oficial: 
Pena: multa, de 10 a SOO MVR; 

LIV- causar danos ambientais às estações 
ecológicas mediante presença de rebanho de 

'animais domésticos de propriedade particu­
, lar. exploração de recursos naturais, porte 
e uso de armas de qualquer tipo, redes de 

'apanha de animais e outros artefatos de cap~ 
.tura: 

Pena: multa, de 10 a 500 MVR; 
LV-causar danos ambientais às áreas de 

proteção ambiental mediante implantação de 
: indústrias potenci"almente poluidoras, capa­
zes de afetar mananciais de água; realização 
de obras de terraplenagem e abertura de ca­
nais, quando essas iniciativas importa!ein em 
sensível alteração das condições ecológicas 
locais; exercício de atividades capazes de pro­
vocar acelerada erosão das terras e/ou acen­
tuado assoreamento das coleçóes hídricas; e 
o exercício de atividades que ameacem extin­
guir na área protegida as espécies raras da 
biota regional: -
Pena: multa~ de 100 a 1.000 MVR, aplicável 

diariamente, em caso de infraçáo continuada, 
e embargo ou demolição das obras em execu­
ção; 
L VI- causar danos ambientais às florestas 

e demais formas de vegetação natural existen-

tesnas nascentes dos rios, ou seja, aos parale­
logramas de cobertura florestal: 
PCria: multa, de 10-a 500 MVR, e refloresta­

ménto da área com espécies nativas; 
LVII- ferir, matar ou capturar, por quais­
quer meios, exemplares de espécies raras da 
biota regiOnal, em áreas de proteção ambien­
tal, reservas ecológicas, estações ecológicas, 
parques nacionais e ãreás de relevante inte­
resse ecológico: 
Pena: detenção de 3 meses a 1 ano, e multa, 

'de 50 a 500 MVR; 
L VIH -introduzir espécies estranhas aos 

'ecossistemas protegidos: 
Pena: multa, de 50 a 500 MVR; 
LIX-causar poluição industrial, por qual­

quer forma de energia ou substância sólida, 
líquida ou gasosa, de combinação de elemen­
tos despejados pelas indústrias, em níveis ca­
pazes de, direta ou indiretamente, prejudicar 

·a saúde, a segurança e o bem-estar da popu­
.lação e/ou geral danos relevantes aos recursos 
ambientais: 
· Pena: multa, de 100 a 1.000 MVR, e suspen­
'são, por 10 a 90 dias, das atividades indus­
triais; 
LX- emitir ou despejar efluentes ou resí­

'duos sólidos, líquidos ou gasosos, causadores 
de degradação ambiental, em desacordo com 
·o estabelecido em resolução ou licença ofi-
cial: . 

·Pena: multa, de 100 a 1.000 MVR; 
LXI -causar poluição, de qualquer natu­
reza, que possa trazer danos à saúde ou amea-
çar o bem-estar: · 
Pena: multa, de 10 a soo_ MVR; 

· LXII- expor a perigo a incolumidade hu­
mana, animal ou vegetal, ou tornar mais gra­
ve situação de perigo existente: 

Pena: reclusão, de 1 a 3 anos, e multa, 
de !O a 500 MVR; 
LXIII- instalar, fazer funcionar ou ampliar 
indúStria potencialmente poluidora nas es­
tâncias hidrominerais, climáticas ou balneá­
rias: 
Pena: multa, de 100 a 1.000 MVR. e embargo 
ou demolição das obras; 
LXIV- desrespeitar normas de proteção 
ambiental e/ou controle da poluição quanto 
à produção, manuseio, comercialização, 
transporte, armazenamento, distribuição e 
emprego de substâncias cancerígenas, agro­
tóxicos e outras que comportem risco para 
a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente: 
Pena: multa, de 10 a SOO MVR; 
LXV- desrespeitar normas de controle da 
poluição em ativida<;fes de pesquisa e explo­
ração de recursos minerais: 
Pena: multa, de 10 a 500 MVR; 
LXVI -desrespeitar normas de proteção 
ambiental quanto às atividades de aproveita­
mento dos recursos hídricos, incluídos_ os po­
tenciais energéticos, e das riquezas minerais 
em terras indígenas: 
Pena: multa, de 10 a 500 MVR; e embargo, 
sem prejuízo de outras sanções; 
LXVII -deixar de promover a realização 
de estudos de impacto ambiental e produzir 
e apresentar·o conseqüente Relatório de Im­
pacto Ambiental - RIMA, quando da exe~ 

...J.Ção de projetas e atividades modificadoras 
do meio ambiente: 
Pen-a: Dihlta, de 100 a 1.000 MVR; 
LXVIII -obstar e/ou dificultar a ação fisca~ 
lizadora do poder público no tratamento das 
questões de interesse do meio ambiente, nos 
trabalhos de controle da poluição e da prote-
ção ambient,al: _ _ 
Pena: multa de 100 a 1.000 MVR, sem pre­
jiifzO das sançõeS cominadis Pela prática de 
outras infrã.Ç6es; - -
LXIX- impedir e/ou difiCultar a atuação de 

agentes credenciados para inspecionar situa­
ção de perigo potencial ou examinar a ocor­
rência de degradação ambiental: 
Pena: multa, de 100 a 1.000 MVR, sempre­
juízo das sanções cominadas pela prática de 
outras infrações. -
LXX- descumprir resoluções do_ Conselho 
Nacional do Meio Ambiente: 
Pena: multa, de 100 ã. 1.000 MVR; 

Art. 39 Os crimes ambientais previstos 
·nesta lei são inafiançáveis e sei"ão apurados 
mediante processo sumário, aplicando-se, no 
que ·couber. as normas do Livro II, Título 
II, Capítulo V, do Código de Processo Penal. 

-Ari. 4~ Pa!a imposição e graduação da 
pena, serfo observadas as circunstâncias ate­
nuantes e agravantes, além daquelas previs­
tas no Código Penal e na Lei de Contraven-
ções Penais: ----

I- São atenuantes: 
_ a) menor grau de compreensão e· escóla­

ridade do infrator; 
b) arrependimento eficaz do infrator, ma­

nifestado pela espontânea reparação do dano 
ou limitação da degradação ambiental cau-
sada; -

c) comunicação prévia do infrator às auto­
ridades competentes, em relação a perigo 
iminente de degradação ambiental; 

d) colaboração com os agentes encarrega­
dos de fiscalização_ e do_controle ambiental; 
- II- SãO agravariteS: 

a) reincidência específica; 
b) maior extensão da degradação ambien­

tal; 
c) dolo, mesmo eventual; 
d) ocorrência de efeitos sobre propriedade 

alheia; . . 
e) ocorrência da infração em zona urbana; 
t) danos permanentes à saúde humana; 
g) a infração atingir áiea sOb proteção le­

gal ou material dela provindo; 
h) a infração atingir animais silvestres, fau­

na aquática e seus produtos, oriundos de 
áreaS e locais onde a caça e a pesca sãb proi-
bidas; _ _ _ _ _ __ __ _ 

I) prática do delito em período de queda 
das sementes ou de formação das vegetações 
prejudicadas; · 
-- j) prática do delito em período de defeso 
à caça ou pesca, em-domingo ou dias feriados, 
em épocas de seca ou inundações; 

I) emprego de métodos cruéis no abate ou 
na captura de animaiS; 

m) emprego de fraude ou abuso de con­
fiança; 
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n) aproveitamento indevido de licença de 
autoridade ambiental. 

Art. s~ .· A pena é aumentada até o dobro 
se:-

I - resultar. 
a) dano irreversível à fauna, à flora e a-o 

meio ambiente; 
b) lesão corporal grave. 
II - a poluição é decorrente de atividade 

industrial ou de transporte. 
Art. 6~ No caso de infraçâo continuada, 

caracterizada pela permanência da ação ou 
omissãq inícfalmente punida, será a respec­
tiva penalidade aplicada diariamente até ces-
sar a ação degfadadora. - · - -

Art. 7" . Além dos crimes estabelecidos 
, nesta lei, subsistem oS dispositivos sobre con­
travenções e crimes previSfos-lio Código Pe­
nal e nas demais leis, com as penalidades 
neles cominadas. 

Art. s~ As penalidades incidirão sobre os 
autores sejam eles~ 
I- diretos; 
II - arrendatários, parceiros, posseiros, 

gerentes, administradores, diretotes, premi­
tentes compradores ou proprietários das 
áreas florestais, desde que praticadas por pre­
postos ou subordinados e. no interesse ·dos 
preponentes ou dos superiores hierárquicos; 

III- autoridades que se omitirem ou faci­
litarem, por consentimento legal, na prática 

, do ato. 
Art. 99 Respondem solidariamente pela 

infraçáo: 
I- seu autor material; 
II- o mandante; 
III -quem, de qualquer modo, concorra 

para a prática do delito. . _ 
Parágrafo único. Incorre no mesmo cri­

me o armador e o proprietário de embarcação 
utilizado na prática da infraÇão. 

Art. lQ. A resp'onsabilidade do lança­
mento de óleos e produtos oleosos será o 
comandante da embarcação. 

Art. 11., Se a infração for comedda Por 
servidor público, a penalidade será determi­
nada após instauração de processo adminis­
trativo, na forma da legislação em vigor. 

Art. 12. Quando as infraçóes forem cau­
sadas por menores ou outros incapazes, res­
ponderá pela multa quem for ju-ridicamente 
responsável pelos mesmos. 

Art. 13" Se _o autor da infração conside­
rada crime nesta lei for estrangeiro, será ex­
pulso do País, após o cumprimento de pena 
que lhe foi imposta, devendo a autoridade 
judiciária ou à:dministratlva remetei, ao Mi­
nistériO da Justiça, cópia da decisão comina­
tiva da pena aplicada, no prazo de 30 (trinta) 
dias do trânsito em julgado de sua decisão. 

Art. 14. Incorre no mesmo crime a auto­
ridade competente que deixar de promover 
as medidas tendentes a impedir a prática das 
condutas e atividades previstas nesta lei. 
. Art. 15. Quando a mesma infração for 

objeto de punição em mais de um disposítivo 
desta Lei, preYalecerá o enquadramento no 
item mais especifico em relação ao mais gené-
rico. -

Art# 16. _Osinfratores preso~ _em flagi-an­
te, que resistirem violentamente, incorrerão 
nas penas çominadas no art._;329 do Código 
Penal, além daquelas decorrentes da prática 

· de infr_ação tipificada nesta lei. 
, ArL 17. _ A itnposiçãode_ penalidades pe;­

cuniáiias, póiiilfrã:ç~es à legislação ambien­
tal, pelos estados, municípios, Distrito Fede· 
ral e territórios, excluirá a exigênçi~ de mu\­
tas federais, na mesma hipótese de -incidên­
cia, quando de valor igual ou superior. 

_Art. 18. A multa será fixada em função 
da gravidade_dainfração e dos prejuízos que 
o ato que a caractc!rizou causar ap património 
natural e material. . 

Art. 19. _ As multas poderão ter a sua exi­
gibilidade_ suspensa quando o infrator, por 
termo de compromisso aprovado pela autori­
dade ambiental que aplicou a penalidade, se 
obrigar a ado_ção de medidas específicas para 
fazer cessar e corfigir a degradação ambien­
tal. 

Parágrafo único. Cumpridas as obriga­
ções assumidas pelo infrator, a multa terá 
uma redução de até 90% (noVenta por cento) 
do. seu valor original. 

Art. 20. Além das penalidades já defini­
das nesta lei, o nãoMcumpritnento das medi­
das necessárias à prevenção ou correção dos 
inConvenientes e prej:uízoo da degradação 
ambiental ou poluição do meio ambiente, su­
jeítará os transgressores a: 

I- apreensão ou p_erda do material, equi-
pamentoS e ·outros ínstrllnienços; -

II- perda do produto; 
III - e_mbargo de obra; 
IV- interdição, parcial ou total, de esta· 

belecimento ou de atividade; . , 
V- cassação de licença, registro ou matrí­

cula; 

VI- restrição ou perda de incentivos e' be­
nefícios fis:ais co~cediáos P~!o po~er públi­
co; 

VII- restrição ou perda de linhas de fi. 
nanciamento em estabelecimento de crédito 
oficiais; · 

VIII -suspensão de suas atividades_. 
§ 1 ~ A imposição da pena de suspensão 

de atividade, prevista nesta lei, é da compe­
tência exc:Iusiva do Poder público federal. 

§ _ 2~ Nos casos previstos nos incisos- VI 
e VII dest~ artigo, o_ ato declaratório da per­
da, restrição ou suspensão será atribuição da 
autoridade administrativa ou financeira que 
concedeu os benefícios, incentivos ou fiilan­
ciam~nto, cumprindo resolução do_Conama. 

Art. 21. Sem prejuízo da aplicação das 
penalidades estabelecidas nesta lei, é o intra­
ter Obrigado, independentemente da existén­
cia de culpa, a indenizar ou reparar os danos 
causados ao meio ambiente e a terceiros, afe-
tados por sua atividade. ~ · 

§ 1~' O Ministério Público da União e dos 
estados terá legitimidade para propor ação 
de responsabilidade civil e criminal, por da­
nos causados ao 
m·eio ambiente. _ _ _ - . • 

§ 29 No caso de omissão da autoridade 
estadual ou muniCipal, caberá ao presidente. 

do lbama a aplicação das penalidãdes pecu­
niárias prevista nesta leL 
. Art. 22. A autoridade apreenderá os 

produtos e os instrumentos utilizados na in­
fração e, se não puderem acompanhar o in­
quérito, por seu volume e natureza, serão 
entregues ao 'depositário público loca,l, s_e 
houver e, na sua falta, ao qu·e for nomeado 
Pelo juiz, para ulterior devolução, na hipó­
tese, ao prejuciicado; se pertencerem ao 
agente ativo da infração serão vendidos em 
~a,;sta pública. 

§ 19 Em se tratando de produtos perecí­
veis, poderão_ser os mesmos doados a institui­
ções científica, hospitais, instituições de assis­
tência comunitária. creches, casas de carida-
de mais próximas e carentes. . 

§ 29 Os- produtos de pesca, se em bom 
estado, poderão ser vendidos em leilãQ públi­
co e o resultado apurado deverá ser recolhido 
ao Banco do Brasil S.A., à ordem do Ibama, 
ein rubrica próPria. · : __ 

§ 3~' Os produtos de caça·_não-perecíveis 
apreendidos, após liberação peta autoridade 
Competente, terá a seguinte destinação: 

a) animais- serão libertados em seu habi~ 
tã_t ·ou entregues a jàrdinS zoológicos, fúnda­
'ções ou entidades assemelhadas, desde que 
fiquem sob a responsabilidade de técnicos ha~ 
bilitados; 

b) peles e outros produtos- serão ofere­
cidos em licitaÇão pública, ãs empresas nacio­
nais, vedando·se a renegociação das peles de 
animais silvestres e couros de anóbios· e rép­
teis, quando in natura ou semimanipulados. · 

§ 4~ Eqüipamentos de pesca proibidos 
existentes a bordo e produtos de pescarias 
efetuadas em desacordo com as normas de 
proteçãO e conservação dos seres hidr6bios 
serão recolhidos e entregues imediatamente 
aolbama. 

Art. 23. Se a Ú1fração for cometida-por 
imprudéncia, negligência ou imperfciã, -deve­
rá a embarcação ficãr retida no porto até so_lu­
ção da pendência judicial ou administrativa:. 
_P~rágrafo único·. ·_Aplica-se o:· disposto 

nesfe artigo aos casos de uso de trens, aerona­
ves, veículos automotores e_que ficarão reti­
dos em locais próprios à gu3rda e fi.scalização 
oficial. 

Art. 24. São autoridades competentes 
para instaurar, ·presidir e proceder a inqué­
ritos policiais, lavrar autos de prisão em fla­
grante e intentar a ação penal: 

I -as indicadas no Código de Processo Pe· 
n"úl; 

II -'os funcionários da repartição ambien­
tal e de autarquias com atribuiç6e~ ~·orrl.:lat,l", 
designados para as atividadçs de fist";llizaçcill 

Parágrafo únicó. Em casos dC. açõ_t ~ p~.·. 
nais simultâneas, pelo mesmo fato, in11.:adas 
pai- várias autoridades, o juiz.r.:unirá os pro­
cessos na jurisdição em que se'finn1lu a com­
petência. 

Art. 25. As autoridades referklu~ 1,,, in­
ciso II do artigo anterior, ratificada a t.h:nún­
cia pelo Ministério Público, terão-ainda ._-,)rn· 
petência igual à deste, na qualidadt.' tle a:-.:-b· 
tente, perante a justiça comum, nll ~dh1:-. 
de que trata esta lei .. 
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Art. 26. A ação penal independe de 
queixa, mesmo em se tratando de lesão cm 
propriedade privada, quando os bens atingi· 
dos são florestais e demais formas de vegeta­
ção, animais silvestres e seus pro"dutos, fauna 
aquática, instrumentos -de trabalho, doeu· 
mentos e atas relacionados com a proteção 
ambiental disciplinada nesta lei. 

Art. 27. Os recursos-administrativos in­
terpostos contra a imposição legal de multas, 
atendido o requisito legal de garantia da ins­
tância, serão, no âmbito federal, cnciirriirt.ha­
dos à decisão do presidente do Ibama. 

Parágrafo único. Das decisões do presi­
dente do Ibama desfavoráveis ao recorrente 
caberá recurso ex officlo para o Conama, 
quando se tratar de multas superiores a 500 
MVR. 

Art. 28. Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 29. Revogam-se as disposições em 
contrário, especialmente a Lei n'.o 7.65~. de 
12 de fevereiro de 1988. 

Justificação 

o presente _projeto de lei objetiva regula­
mentar o 9 3", inciso VII, art. 225 da Consti­
tuição Federal promulgada a 5 de outubro 
de 1988, que assim reza: 

"As condutas e ativídades·consideradas le­
sivas ao meio ambiente sujeitarão oS infrato­
res, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções 
penais e administrativas, independentemente 
da obrigação de reparar os danos causados.'' 

É certo que a legislação ambiental existen­
te, específica e c_orrelata, contém disposições 
que contemplam o segmento das infrações 
e penalidades, orientando e disciplinando o_ 
tratamento a_ser dado às questões de violação 
dos preceitos legais. 

É-certo, também, que-ao tempo em que 
n~o sofremos o vazio-de legislação sobre o 
meio ambiente, verifica-se~ na prática, -odes­
respeito a estas mesmas imposições da lei. 
Vê-se, continuamente, a desobediência 
quando não a afronta. E os esforços de fiscali­
zação -por mínimos-qu-e-sejam e não corres­
pondam à magnitude das dimensões dos espa­
ços tenitoriaís do País -esbarram na indife­
rença de muitos, na desinformação de outros 
tantos e na ganância de quantos outros mais 
que permanecem surdos aos brados de alerta 
e reclamos de parcelas da sociedade, organi­
zadas em defesa e preservação de nossas ri­
quezas naturais. 

É certo, aiilda, que só recentemente -
a exemplo do mundo desenvolvido- houve 
o despertar da sociedade brasileira para a 
discussão de temas ambientais, vez que per­
siste a mentalidade exploradora, legado que 
nos ficou desde os primórdios do descobri­
mento e da coloniza~ão de nossa terra. Faz~se 
predominante o espírito mercantilista, olvi~ 
dando~se as alternativas de opção pelo culti~ 
vo, pelo cuidado com a renovação e perpe" 
tuação das formas de vida, pela racionalidade 
em projetas de desenvolvimento. 

Sabe-se que a devastação tem alcançado 
não apenas a Floresta Amazônica, a ·Mata 

Atlântica, a Serra do Mar ou o Pantana~ Ma­
to-Grossens.e, mas abrange e desfigura sítios 
de_-grande importância ecológica, seja nos 
centros urbanos, seja nas pequenas localida­
des, seja nas áreas destinadas à preservação 
e conservação da flora e fauna, seja no am~ 
biente aquático do interior ou do litoral. 

Lamentavelmente. as providências adota­
das e o avanço de estudos e pesquisas têm 
sido bastante tímidos em relação à força e 
ao ritmO ágil das agressões ao meio ambiente. 

Reconhece-se, de outra parte, q"Ue guar­
dam elevada significação as ações de caráter 
preventivo, sobretudo os programas de edu~ 
caçâo ambi~ntal executados na escola, via en­
sino regular, nos diversos graus, e na comuni­
dade-, meâíante campanhas de esclarecinien­
to e divulgação. Todavia, sabemos que seus 
resultados se darão a longo prazo e, ·mesmo 
assim, não prescindem da ação coercitiva que 
contribui para evitar, punir e execrar práticas 
delinqüenciais que ofendem, maculam e des­
troem a vida, em termos individuais e coleti­
vos, aqui, no continente e no planeta. 

As leis ambientais existem no Brasil desde 
o princípio -do século. Tem-lhes faltado ape­
nas o cumprimento. Assim, buscamos orde­
nar as disposições em vigor para adequá-las 
ao nü"VO texto constitucional e atualizá-las se­
gundo as exigências da realidade do nosso 
tempo;~ do nosso crescimento sócio-económi­
co e de nossa consciéncia ecológica que rede­
senha o perfil de nossas responsabilidades pa­
ra com as presentes e futuras gerações. 

Na confiança e na certeza de que e~ta pro­
posição há de merecer as atenções e o acolhi­
mento dos nobres pares desta Casa Legisla­
tiva, submeto-a a apreciação e decisão. 

Sala das Sessões, 17 de maio de 1991. -
Senador Dirceu Carneiro. 

Lc, 'lSLAÇÃO CITADA 
CONSTITUI!;_ÁO DA REPÚBLICA 

FEDERATIVA DO BRASIL l 

CAPÍTULO VI 
Do Meio Ambiente 

Art. 225. Todos têm direito ao" meio ãm­
biente ecologicamente equilibrado, bem de 
uso comum do povo e essencial ã sadia quali­
dade de vida, impondo-se ao poder público 
e â coletividade o dever de defendê-lo e pre­
servá-lo para as presentes e futuras gerações. 

§ 1 ~ Para assegurar a efetividade desse 
direito, íil.Cumbe ao poder público: 
1-preservar e restaurar os processos eco­

lógicos essenciais e pmver o manejo ecoló-
gico das espécies e ecossistemas; -

II-preservar a diversidade e _a integri­
dade do_ patrímônio -geõetico do País e fiSca­
lizar as entidades dedicadas à pesquisa e ma­
nipulação de material genético; 

lli - def!_nir, em todas as unidades da Fe~ 
deração, espaços territoriais e seus compo­
nep.tes a serem especialmente protegidos, 
sendo a alteração e a supressão permitidas 

somente através de lei, vedada qualquer utili~ 
zação que comprometa a integridade dos atri­
butos que justifiquem sua proteção; 

IV -exigir, na forma da lei, para instala­
ção de obra ou atividade potencialmente cau­
sadora de significativa degradação do meio 
ambiente, es-tudo prévio de impacto ambien­
tal. a que se dará publicidade; 
V- controlar a produção, a comerciali­

zação e o emprego de técnicas, métodos e 
subst~nqas_que ~!llpox~e~ riscO para a vida, 
a qualidade de vida e o meio ambiente; 

VI -promover a educação ambiental em 
todoS os níveis_ de _ensino e a conscientização 
públic-a para a Preservação do ineio ambien-
~;-- - . . . 

'vn- protegera fauna e a flora, vedad~s. 
na forma da lei, as práticas que Coloquem 
em risco sua função ecológica, provoquem 
a extinção de espécies ou submetam os ani­
mais a crueldade. 

§ 2? Aquele que explorar recursos miné­
rais fica obrigado a recuperar o meio ambien· 
te degradado, de acordo com solução técnica 
exigida pelo órgão público c_ompetente, na 
foima da lei. 

. § 3o As condutas e atividades considera­
das lesivas ao meio ambiente sujeitarão os 
infratores, pessoas físicãs ou jurídicas, a san­
ções penais e adminiStratiVaS:, independen­
temente da obrigação de reparar os danos 
causados. 

§ 4~ A floresta amazónica brasllei(a, a 
mata atlântica, a serra do Mar, o Pantanal 
M~togrossense e a zona costeira são patri­
mónio nacional, e sua utilização far-se-á, ·na 
forma d~lei, dentro de condições. que-assegu­
rem a preservação do meio ambiente, incfu­
sive quanto ao uso dos recursos·n-aturais. 

§ 5~ SãO indisponíveis as-terras devolutas 
ou arrecadadas pelos estados, por ações dis­
criminatórias, necessárias à prote!ção dos 
ecossistemas naturais: · 

§ 6° As usinas que operem com reatar 
nuclear deverão ter sua localização definida 
em lei federal, sem o que não poderão ser 
instaladas. 

(A Comissão de CofJ~ti'l_uição, Justiç~-­
--- eTidadiinia- decisãO terminiitiva.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nt 144, DE 1991 

Dispõe sobre o piso salarial dos profls~ 
sfonais diplomados em Engenharia, Ar­
quitetura, Agronomia, Geologia e Quí­
mica. 

O COngresSO Nacional decretã: 
A:rt: 1" ---o Piso salarial dos diplomados 

pelos cursos regulares superiores mantidos. 
pelas Escolas de Engenharia, Arquitetura, 
de Agronomia, de Geologia e de Quíniica 
é o fixado pela presente lei. _ 

AÍt. 2' O piso- salari3.1 fixado pela pre­
sente lei é a remutieração rri.íniina obrigatória 
por-serviços prestadOs pelOs profisSionais de­
finidos no arti_g:o 19 , com relação de eJ!lpreg~ 
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ou função, qualquer que seja a fonte -paga­
dora. 

Art. 3? p8ra os_efeitos __ desta lei, as ativi~ 
dades ou tarefas desempenhadas pelos profis­
sionais enumerados no artigo 19 são classifi­
cadas em: 

a) atividades o_u tarefas com exigência de 
6 (seis) horas diárias de serviço-; - -

b) atividades ou tarefas com exigência de 
mais de 6 (seis) horas diárias de serviço. 

Parágrafo único. A jornada de trab_a(Q_o 
é a fixada no contrato de_ trabalho ou por 
determinação legal vigente. 

Art. 4~ Para os efeitos desta lei, os profis­
sionaiS citados no art. 19 são classificado~ em: 

a) diplomados pelos cursos regulares supe­
riores mantidos pelas Escolas dé: Engenharia, 
de_Arquitetura, de Agronomia, de Geologia 
e de __ Química com curso universitário de 4 
(quatro) anos ou mais; 

b) diplomados pelos cursos regulares supe~ 
riores mantidos pelas Escolas de Engenharia, 
de Arquitetura, de Agronomia, de Geologia 
e de Química com cursos universitáriOs de 
menos de 4 (quatro) anos. 

Art. 5~ Para a execução das atividad~s 
e tarefas classificadas na alínea a do art. 3D, 
fica fiXado o piso salarial míniriiO equivalente 
a 746 (setecentos e quarenta e seis) Bõnus 
do Tesouro Nacional (BTN), para os profis­
sionais relacionados na alínea a do art. 4~, 
e de 622 (seiscentos e vinte e dois) Bônus do 
Tesouro Nacional (BTN), para os profissionais 
da alínea b do mesmo artigo. 

Art. 6" Para a execução das atividades 
e tarefas classificadas na alínea b do art. 39 , 

a fixação do piso salarial será feita toman­
do-se por base -o custo da hora fixado no 
art. 5~> desta lei. acrescidas de 25%- (_vinte 
e cinco por cento) as horas excedentes das 
6 (seis) horas diárias de serviço. 

Art. 7" A remuneração do trabalho no­
turno será feita na base da remuneração do 
trabalho diurno, acrescida de 25% __ (vinte e 
cinco por cento). · 

Art. _89 Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicaçãO, revogadas as disposições 
em contrário. 

Justificação 

O projeto de lei ora submetido à aprecia­
ção dos ilustres senadores, tem por escopo 
regulamentar a imediata fixação de um piso 
salarial, nos termos do inciso V do art. 79 

da Constituição Federal para as categorias 
dos profissionais diplomados em Engenharia, 
Arquitetura, Agronomia, Geologia e Quími­
ca. 

A Lei n" 7.789. de 3 de julho de 1989, 
que dispõe sobre o salário rriínimo ;-em seus 
artigos 3~>, 5' e 8~', vedou a vinculação do salá­
rio mínimo para qUalquer fim, excetuados 
os benefícios de proteção continuada pela 
Previdência Social; extinguiu o SaláriO Míni­
mo de Referência e o Piso Nacional de Salá­
rios, passando a vigorar apenas o salário míni­
mo, e revogou, a partir de sua publicação, 
as disposições em contrário. 

Desta fonna, a partir daquela data, enten­
de-se como extinto o salário mínimo profis-

sional das categorias profissionais anterior~ 
mente citadas, e_ que era, até então,_garantido 
pela Lei n" 4.950-A; de 22 de abiil de 1966. 

Impõe-se, assim, e nos termos do disposto 
na C:::ãrtiMagna, que, estabelece: 

"Art. 7~' São direitos dos trabalha­
dores Urbanos e rurais, além de outros_ 
que visem à :melhoria de sua condição 
social: 

- V- piso salarial proporcional à ex­
tensão e à complexidade do _trabalho." 

A imediata fixação de um piso salarial, que 
venha a substituir o salário mínimo das referi­
das_ categorias profisSionais de Erigenharia, 
Arquitetura, Agronomia, Geologia e Quími­
ca, assegurado pela Lei n" 4.950-A; de 1966, 
e que atenda aos requisitos eXigid9_s pela nor­
ma constitlieiO.Ual. 

A proposição apresentada à consideração 
de Vossas Excelências mantém, em sua es~ 
sência, as niêsmas ll9rmas fiXâdas~pela Lei 
n~' 4.950-A; de 1966; (j_ue atendia, satisfatoriã:~­
mente, aos anseios daquelas categorias pro-
fissiOnais.. -

Procurou-se apenas adequá~la aos novos 
dispositivos legais, iniciando-se com a concei­
tuação de piso salarial como sendo "a remu­
neração mínima obrigatória por-"serviços 
prestados pelos profissionais definidos no art. 
1~' (engenheiros, arquitetos, agronómos, geo­
lógos e químicos), com relação de emprego 
ou função, qualquer -que seja -a "fonte paga­
dora". 

Manteve-se a divisão destes trabalhadores 
de acordo com a exigência- de carga horária­
de 6 horas diárias, Ou de mais de 6 horas 
diári-as,- nos termos da jornada de trabalho 
fixada no contrato de•trabalho ou em deter~ 
minação de dispositivo Ie:gal vigente. Tam~ 
bém sua _classificação e_m cliplomados ponur~ 
sos universitários de_ 4 anos ou mais, e de 
me---Os-de 4 anos, foi mantida no projeto. 

O art. 59 d9 projeto de lei estabeJeceu, 
por seu turno, o valor do piso salarial da!> 
c-ategorias, fixando-o no equivalente a 746 
ou 622 Bónus do Tesouro Nacional (BTN), 
confonne se trate, respectivamente, de pro­
fissionais formados em cursos regulares com 
duração de 4 anos ou mais, e de menos dé 
4anos. -- --

Na fixação destes valores, procurou-se 
manter a paridade existente na legislação an­
terior, que estabelecia, respectivamente, 6 e 
5 vezes o maior salário mínimo_ comum vigen~ 
te no País. 

O projetO de lei prevê, ainda, como o ante­
rior, um adicional de 25% (vfu.te e cinco por 
cento) para o trabalho noturno, calculado 
com base na remuneração diurna. 

Estes os fatos e fundamentos que nos levam 
a apresentar aos eminentes pares o projetO 
de lei eiil apenso, e :Para o qual solicito o 
apoio -ae Vossas Excelências. 

Sala das Sessões, 17 de maiO de 1991. -
Dirceu Carneiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 

FEDERATIVA DO BRASIL 

Art. 7~> São direitos dos trabalhadores 
urbanos e rurais, além de outros que visem 
à melhoria de sua condição social: 

I -relação de emprego protegida contra 
despedida arbitrária ou sem justa causa, nos 
termos de lei complementar, que preverá in­
denização compensatória, dentre outros di­
reitos; 

II - seguro-desemprego, em caso de de­
s~mprego involuntário; 

III - fundo de garantia do te_mpo de ser-
viçõ; - . . 

IV- salário mínimO; fixado "em lei, naCio­
nalmente unificado, capaz de atender a suas 
necessidades vitais básicas e às de sua família 
com moradia, alimen-tação, educã.ção, saúde, 
lazer, vestuário, higiene, transporte e previ­
dência social, com reajustes periódicos que 
lhe preservem o poder aquisitivo, sendo ve~ 
dada sua vinculação para qualquer fim; 

~--=-piso" s~larial proporcional à extensão 
e à complexidade do trabalho; 

LEI N'7.789, 
DE 3 DE JULHO DE 1989 

Dispõe sobre o salário mínimo. 

Art. 3~> Fica vedada a vinculação do salá­
rio mfnimo para qualquer fim, ressalvados 
os benefícios de prestação continuada pela 
Previdência Social. 

•...••• !. ···············-········ ................••••••••• 

Art. 5" A partir da publicação-desta Lei, 
deixá. de existir o Salário Mínimo de Refe­
rência e o Piso Nacional de Saláríos, vigo_­
rando apenas o salário mfnimo. 

Art. 89 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

LEI N• 4.950-A, 
DE 22 DE ABRIL DE 1966 

Dispõe sobre a remuneração de prorJ.S-. 
- -sionais diplomados em Engenharia, Quí~ 

mica, Arquitetura, Agronomia e Veteri· 
nária. 

(À Comissão de Assuntos Sociais -
decisão terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira} 
-Os projetas que acabam de ser lidos serão 
publicados e remetidos às comissõeS compe­
tentes. 

O SR. PRESlDENTE (Epitácio Cafeteira) 
- A presidência recebeu, do Governador 
do Estado do Rio de Janeiro, o ofício n"' S/21, 
de 1991 (n? 105/91, na origem), soliCitando, 
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nos termos da Resolução n~ 58, de 1990, do 
Senado Federal, autorização para contratar 
empréstimo no valor equivalente a sessenta 
milhões de dólares americanos jiintó ao Ban­
co Nacional de Desenvolvimento Económico 
e Social - BNDES, para os fins que espe-
cifiCa.-- -

A matéria será despachada à Comissão de 
Assuntos EconómicOs. ---- -- --

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) 
- Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Leu­
rival' Baptista, por cessão do nobre Senador 
Jutahy Magalhães. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL -
SE. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, atendendo a con­
vite do Ministro da Marinha, Almirante-de­
Esquadra Mário Césãi"- Flores, que me foi 
transmitido pelo Assessor Parlamentar do 
Ministério, Comandante Douglas Sidney Ro· 
drigues, em companhia da Deputada Irma 
Passonre dos Deputados Maurício Campos, 
Presidente da Comissão de Defesa Nacional 
da Câmara, Wilson Müller, V ice~ Presidente 
da referida comissão, Nilson Gibson, Edmar 
Moreira, João Fagundes, Aloizio Santos, Fá­
bio Meireles, João de Deus Antunes, Antó~ 
nio de Jesus, visitei, no último dia 10, a Coor· 
denadoria de Projetas Especiais do Minis­
tério da Marinha (COPESP) e _o Instituto de 
Pesquisas Energéticas - IPEN, na cidade 
de São Paulo, para conhecer os principais 
projetas de alta tecnologia desenvolvidos pe­
lo Ministério e, depois, em Iperó, conhecer 
a usina de enriquecimento de urânio, Ara­
mar, para verificar, in loco, o estágio já alcan­
çado peta Marinha no campo nuclear. 

Nesta visita pudemos verificar o estágio em 
que se encontra o referido ministério em ter~ 
mos do desenvolvimento de projetes o_bjeti­
vando pro-duzir no País reatares de potência, 
resfriados a água pressurizada, para aplicação 
na propulsão de submarinos. 

Segundo as exposições que assistimos, o 
programa nasceu em 1979, e já em 1982 se 
realiza a tarefa mais significativa: o enrique­
cimento iSotópico de urânio. 

A partir de então foram alcanç'lidos vários 
objetivos de cronograma: _ 

Em 28 de novembro de 1988- inaugurado 
o Reator IPEN/MB/01, sendo o primeiro rea­
tar totalmente projetado e construído no Bra­
sil, com todos os seus acessórios, obedecendo 
as normas internacionais mais avançadas em 
termos de segurança. 

Na mesma data também foi inaugurado o 
CircuitO Termo hidráulico Experimental pro­
jetado para simular as condições de funciona­
mento do circuito priiriáiío de reatares de 
água pressurizada (PWR) e para operar, nas 
mesmas condições de pressão e temperatura, 
um reatar deste tipo. Este simulador controla 
e registra todas as medidas realizadas pelos 
150 instrumentos nele instalados. 

Anteriormente, em abril de 1988, foi inau­
gurada a primeira etapa: da usina de demos­
tração de enriquecimento isotópico de urâ­
nio. 

Durante esta ViSita nos foi assegurado que 
existem dOis- ·métodos de enriquecimento de 
urânio ecohomicamente viáveis; que São a 
difusão gasosa e a ultracentrifugaçãó, sendo 
que este último; cujã. teCnologia é dominada 
por poucos-_pafses, _é a adotada._pelo Brasil. 
- Está prevfsfa para 1992 o funcionamento 
da estação de testes de Aramar, que vai per­
initir o con.ti:ole de qualidade de. equipamen­
tos nacionais destinados a instalações termoe­
létricas e sistema navais de propulsão a vapor, 
con:ventiOilais ou nucleares. 

O progra)na de capacitação em propulsão 
nuclear da Marinha do Brasil, segundo nos 
foi assegurado, irá contribuir para o aperfei­
çoamento do setor quaternári() da economia, 
relacionado com a pesquisa e o desenvolvi­
mento cieritífiCo e tecnológico, estimUlando 
as atividades experimentais em universida­
des, institutos e centros de pesquisa, empre­
sas de e,ngenharia e indústria em geral, consti­
tuindo sig~i_t:i_cailte_ impulsá à formação, trei­
namento, extensão e especializaçãO de recur­
sos humanos de alto nível. 

Estes projetas de alta tecnologia tem como 
efeito rilultiplicador a utilização crescente 
destes conhecimentos em outros setores da 
engenharia nacional, como a química e a me­
cânica finas e de precisão, a iristrumentação 
-eletrónica digital, a produção de ligas espe­
ciais etc. 

Sr., Presidente, Srs. Senadores, quero re­
gistrar que fiquei an-ima:do com o que vi nos 
projetas e insfálações COordenadas pelo pes­
soal do Ministério da Marinha, Pude sentir 
a seguranÇa e o entuslamo- da eqUipe que 
demonstra competência e idealismo neste tra­
balho tão especializado e que envolve a mecâ­
nica, a química e_a física nuclear. 

O referido programa, subordinado à Dire­
toria-Geral do Material da Marinha, dirigido 
pelo Almirante-de-Esquadra Jelcias Baptista 
da Silva Castro, é superintendido pelo Vice­
Almirante Waldemar Nicolau Canellas Ju­
niot- O Presiden~e da _ Co_orde_nadoria para 
Projetas Especiais é o Contra-Almirante 
Othon Luiz Pinheiro da Silva, que durante 
vári.as-expo"sições nos prestou esclarecimen­
tos e informações relativas ãs atividades da 
Marinha brasileira nesta área altamente espe­
cializada, transmitfiido-nos o seu entusiamo 
e a confiariç_ª_ -nos resultados positivos que 
se espera do programa, como contribuição 
ao desenvolvimento científico do País e ao 
fortalecimento de nossa _Marinha, como guar­
diã infatigável de nossas fronteiras fluviais 
e marítimas, levando, também, nossa ban­
deira, em missões de paz e intercâmbio, aos 
mares e portos do mundo inteiro. 

Finalizando, Sr. Presidente, gostaria de 
agradecer, desta tribuna, ao Sr. Ministro da 
Marinha, pela gentileza do convite e pela 
oportunidade de conhecer, em seus aspectos 
mais relevantes, um trabalho tão empolgante 
e extraordinário como este que visitei, e que 
foi para nós, como representantes do povo 
brasileiro, muito gratificante pelo testemu­
nho que tivemos da dedicação, criatividade 
e competência de nossos engenheiros, operá­
ri!?s, estudiosos e cienti~tas que atuam na área 

daquele ministério e das instituições que cola­
boram com o referido programa. 

Eram estas as consid,erações que desejava 
fazer e aproveito para-solicitar a transcrição 
com _o rOeu -pronuncia~ento do texto explica­
tivo em anexo, sobre o assunto. (Muito beln! 
Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
O SR. LOUR!VAL BAPTISTA EM 
SEU DISCURSO: 
BENEFÍCIOS DECORRENTES 

DO PROGRAMA 

Os ganhos científicOs e tecnológícoS advin­
des do domíriio do ciclo do combustível nu­
clear e da capacitação em projeto, construção 
e operação de instalações propulsoras nuclea­
res têm profundo impacto no desenvol\'itnen­
to. do País, pois sua inerente complexidade 
torna necessária a capacitação numa ampla 
gama de áreas tecnológicas correlatas~ 

Co-nstitiii=Se em tirefa difícil de ser execu­
tada, identificai'~-dentro dos inúmeros cam­
pos da engenharia do País, projetosde grande 
porte que possam ser.classificados como ge­
nuinamente nacionais, ou seja, cujo nasce­
douro tenha sido uma folha em branco sobre 
uma prancbeta localizada dentro de nossas 
fronteiras. 

No ramo dos grandes projetas de engenha­
ria, como usinas para geração de energia, 
indústria de base e de transformação, navios 
e plat_aformas oceânicas, lavra e beneficia­
mento de minérios. portos, sistemas de comu­
nicação e processamento de dados etc., a re­

-gra tem sido a_ importação dos projetas de 
concepção e básicos, sendo apenas alguns as­
pectos do projeto de detalhamento e constru­
ção executados pela firmas de engenharia do 
Pais. 

A engenharia nacional tem sido sistemati­
camente alijada das atividades de concepção 
e projeto básico que se contituem nas etapas 
mais nobres, criativas e dotadas de efeito 
multiplicador de conhecimentos do processo 
de obtenção dos grandes empreendimentos. 

Tem sido diretriz fundamental do progra­
ma de capacitação em propulsão nuclear da 
Marinha do Brasil trabalhar dentro de uma 
regra diametralmente_ oposta, qual seja, a 
concepção ser executada internamente, o 
projeto básico ser executado por fiim·a- de 
engenharia genuinamente nacional, em con­
junto com a Copesp, e o detalhamento ser 
feito nestas projetistas, com o devido acom­
panhamento. Esta diretriz não poderia ser 
outra, devido às restrições impostas pelo oli­
gopõlio internacional exercido pelas nações 
detentores· do conhecimento tecnológico na 
área nuclear. 

Esse procedimento de projeto, juil.talnente 
com a con.stante preocupação com a valida­
ção_experimental, tem o efeito extremamente 
salutar de fecundar a engenharia nacional, 
capacitando o pessoal técnico, disseminando 
conhecimentos de ampla aplicação e gerando 
"know·how'' de uma maneira muito mais efe· 
tíva· que cj_üalquer pacote de transferência de 
tecnologia poderia oferecer. 
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Já nos primeiros anoS de ~tividades do_ pro­
grama. previa-se um crescente bloque1o ãs 
exportações de equipamentos e componentes 
mais sofisticados pelos pafses detentores das 
respectivas tecnologias, aos quais n~o inte~es­
sava o ingresso do Brasil no seu excluSIVO 
clube, para disputar o rendõso mercado. Tal 
suspeita não tardou a se confirmar, em nome 
de uma pretensa restrição à proliferação nu­
clear. No nosso caso. nacionalização é sinóni­
mo de viabilização. 

O suc.esso do programa de nacionalização 
e seu efeito multiplicador podem ser medidos 
pela extensa gama de materiais._componentes 
e equipamentos avançados que até menos de 
10 anos atrás não eram fabricados nem muito 
menos projetados no País e que atualniente 
já o são, sendo também utilizados por um 
grande "número de empresas em diversos 
campos de atividades. 

O crescente bloqueio às importaçõeS a que 
foi submetido o programa em decorrência de 
suas reWizações e das respectivas divulgações 
veio a demonstrar a adequação das medidas 
tomadas. 

Vale destacar, a propósito, que, em decor~ 
rência deste programa, o Brasil torilou~se ca~ 
paz de favificar os aços~ligas mais resistentes 
de aplicação comercial, da série Maraging, 
que têm ampla aplicação em compone_ntes 
aeronáuticos e na indústria de armamentos, 
e desenvolve~se o motor de comutaçao eletró~ 
nica de ímãs permanentes, com potencial de 
larga aplicação na propulsão de submarinos, 
ónibus elétricos, trens e usos industriais onde 
seja requerida velocidade variável. 

As bombas, válvulas e medidores ·desen­
volvidos foram os equipamentos que tiveram 
maior disseminação. Um exemplo caracte­
rístico é a bomba de vácuo mecânica de palhe­
tas, de aplicação generalizada na indústria. 

Os programas de desenvolvimento que in­
.egrem o esforço criativo das universidades, 
a desejável objetividade das instituições de 
pesquisa e o pragmati~mo da indústria. consti­
tuem-se em poderosa alavancagem para o de­
senvolvimento técnico-científico do País. 

Desde o início do programa de desenvol­
vimento do projeto nuclear tem se buscado 
tal integração -as realizações já -obtidas são 
em grande parte dela decorrentes. 

O doniínio teCnológico do ciclo do combus­
tível nuclear e a capacitação em projeto, 
construção e operação de instalações propul­
soras nucleares navais está inerentemente as­
sociado à formação , fixação e manutenção 
de um património de conhecimentos técnico­
cientificas multidisciplinares que abarca subs~ 
tancial parcela das necessidades do modema­
mente denominado, "setor quaternário" da 
atividade económica nacional- aquele asso­
ciado à pesquisa e desenvolvimento - tão 
discutido nos nossos dias, e sem dúvida a 
grande alavanca do desenvolvimento econó­
mico e social das nações. 

Este património, que em ciências atuariais 
seria identificado como "ativos intangíveis", 
possui indubitavelmente imenso valor finan­
ceiro porêm é de contabilização difícil, se não 
impossível. A Economia e a Contabilidade 

têm pesquisado exaustivamente uma forma 
objetiva de quantificar esses ati·ios, sem ain~ 
da terem obtido sucesso. Em geral, eles não 
se refletem em receitas diretas para o País, 
mas sim -emredução_ de custos em transfe~ 
réncia de tecnologia e importações; aumentos 
de produtividade dos setores primário, secun­
dário e terciário da economia nacional; me­
lhorias na qualidade de produtos, na qualifi­
cação dos recprsos humanos, na objetividade 
~ COII).petêneia dos institutos de pesquisa; ga­
nhos em competitividade no mercado inter­
nacional; e finalmente se refletem através da 
viabilização do desenvolvimento económico 
e social auto-sustentado da Nação. 

A composiÇ3:0 da matriz energética nacio­
nal previsiVelmente irá requerer uma partici­
pação crescente da energia nuclear. A capaci~ 
tação no projeto, construção e operação de 
instalações propulsoras nucleares conduz ne~ 
cessariamente à capacitação em centrais nú­
cleo-elétricas. Isto propiciará unia substan~ 
cial redução de gastOs para a importação de 
tais centrais, de seUs componen-tes e de servi­
ços de engenharia e transferência de tecno­
logia, além do natural fomento que trará ao 
nosso parque industrial. 

A consecução dos dois objetivos estraté­
gicos do programa nuclear da Marinha impli­
ca necessariamente num substancial fomento 
às atividades de pesquisa e desenvolvimento 
com forte conteúdo experimental em univer­
sidades, institutos e centros de pesquisa, em­
presas de en"genharia e indústria em geral, 
o que constitui-se em formidável impulso à 
formação treinamento, extensão e especia­
lização dos recursos humanos de alto nível 
do País, 

Parece-nos, portanto, inquestionável, que 
os benefícios decorrentes do Programa da 
Marinha superam em muito àqueles que de­
correriam de hipotéticos "pacotes" de trans­
ferência de tecnologia, que normalmente 
transferem muito mais divisas do Brasil para 
o exterior que tecnologia no sentido inverso. 

COORDENADORIA PARA 
PROJETOS ESPECIAIS - COPESP 

'A Coordenadoria para Projetas Especiais 
(COPESP)- éiiõrgáo subordinado à Dire­
toría~Gerãl dÕ Material da Marinha, incum­
bido das atividades do Ministério da Marinha 
no campo da energia nuclear, que consiste 
num programa de desenvolvimento de um 
Sistema -de propulsão nuclear para submari­
nos: 

A Copespe fica localizada na cidade uni~ 
versitária Armando de Salles Oliveira, no 
campos da UniveÍ'sidade de São Paulo, vizi­
nha ao instituto de pesquisas energéticas e 
nucleares (IPEN), com o qual trabalha de 
forma integrada neste eSforço autónomo que 
visa desenvolver, no País, capacitação para 
projeto e construção de reatares de potência 
resfriados à água pressurizada, para aplicação 
na propulsão de submarinos, e em usinas de 
geração de energia C:létrica. Este programa, 
de longa duração, nasceu em 1979, quando 
foram iniciados os esforços para a viabiliza-

ção do ciclo do combustível nuclear, que foi 
alcançada em setembro de 1982, quando se 
venceu a sua priilcipal e mais difícil etapa: 
o enriquecimento isotópico· de urânio. 

Além da marinha, participam do program 
a comissão nacional de energia nuclear 
(CNEN) e seus institutos, principalmente o 
IPEN, renomadas universidades brasileiras, 
empresas nacionais de projetas de engenha­
ria, e a nossa indústria. 

O programa conta, em suas diversas fases, 
com uma: ampla atiVidade experimental que 
vem gradativamente consol~dando a desejad.a 
-cilpacitação, e que inclui um reator de pot~n­
cia zero, o IPEN-MB/01, para validação de 
métodos de cálculo de núcleos de reatares; 
um circuito termohidráulico -de-alta pressão, 
o CTE-L150, destinado ao levantamento de 
dados e correlações necessárias ao projeto 
do _circuito Primário de reatores do tipo 
PWR; e uma estação de testes para apoiar 
o _desenvolvimento de componentes e equipa­
mentos a vapor. Esses três experimentos são 
a base para o projeto e construção de um 
reatar de potência de pequeno porte, denow 
minado Renap-11, que será o primeiro re"ator 
nacional de água pressurizada. Este reator 
está em processo de fabricação em nossa in­
dústria, e o local para sua construção, no 
centro experimental Aramar (CEA), encon­
tra-se em fase de preparação. Este centro, 
que pertence ã Copesp, fica localizado no 
município de Imperó no Estdo de São Paulo, 
e foi concebido para: 

a) desenvolver, nacionalizar e homologar 
componentes, equipamentos e sistemas- con­
vencionais de navios, em particular aqueles 
atualmente importados para os navios de pro~ 
pulsão a vapor; 

b) abrigar um reatar compacto de pequena 
poténcia (Renap-11), que será o protótipo 
de terra do reatar da propulsão nuclear; 

c) permitir a construção das usinas piloto 
e de demonstração pertencentes no ciclo ao 
combustível; 

d) apoiar os programas -de pesquisa e de­
senvolvimento da CNEN, incluíndo~se entre 
eles: 

- o apoio à indústria de instrumentação 
e mecância de precisão; 

- apoio à indústria médico-cirúrgica e ãs 
atividades ligadas à medicina nuclear; 

- desenvolvimento e pesquisa de novos 
materiais; 

- incentivo a programas de garantia de 
qualidade da indústria nacional. _ 
- A unidade almirante Álvaro Alberto, que 

constitui a primeira etapa da usina de de­
monstração de enriquecimento isotópico de 
urânio pelo processo de ultracentrifugação, 
foi inaugurada em Aramar no dia 8 de abril 
de 1988. Em 16 de dezembro do mesmo ano, 
foi também inaugurado nesse centro o labora­
tóro radioec9lógico cel av José Alberto, Al­
bano do Amarante, cujaS atividades visam 
a proteção preventiva das populações vizi­
nhas a Aramar. 

As atividades desenvolvidas pela Copesp 
são a conseqüéncia do esforço-de participação 
da marinha dos brasileiros no desenvolvim.en-
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to científico e tecnológicO dO -nosso país, na 
certeza de que não pode existir esperança 
de melhores dias para o nosso povo- sem o 
a porte de tecnologia, e que tecnologia: pró­
pria é inde-pendência. 

REATOR IPEN/MB-01 

O reatar nuclear de potência zero IPEN/ 
:MB-01 é um conjunto crítico seguro e confiá­
vel destinado ã validação de métodos de cál­
culo neutrónico e testes de confiabilidade de 
configurações críticas básicas, sem a necessi­
dade _de se construir um reatar de potência, 
principalmente no que se refere aos aspectos 
neutrônicos tais como; 

- reatividade: 
excesso de reatividade_do núcleo; 
calibração das barras de controle e segu-

rança; 
variação com temperatura do moderador 

(água); 
variação com a concentração de boro no 

moderador; 
distribuição de fluxo ou de potência; 
arranjo celular. 
Este reatar foi inaugtirádo em 28 de no­

vembro de 1988~ sendo o primeiro- reatar to­
talmente projetado e construído no Brasil, 
com todos os seus equipamentos e sistemas 
aqui desenvolvidos e _c_on_sJ..~::uídos. 

Õ seu pro]eto e a sua cons_trução obede­
ceram às mais modernas normas internacio­
nais de segurança e constitU.íriúD.- tiri:ia-exGe---=­
lente experiência para a eqUipe do -programa~ 
no gerenciamento de um projeto 'tipicam·ente 
nuclear. 

Para que este reatar entrasse em funciona­
, menta, foram realizadas todas as etapas ne­
cessárias à produção do seu combusUvt,!.l e 
foi desenvolvida toda instrumentação relacio­
nada com o controle de sua operação, com 
a sua segurança e com os· experiinentos a se­
rem nele realizados. Consistiu pois ·num gran­
de estímulo ao desenvolvimento de tecno-­
logia em instrumentação n~clear: 

O reatar IPEN/MB~Ol apresenta ainda as 
vantagens de eliminar um compléxo sistema 
de refrigeração, ·e de -possuir u'm pequeno 
inventáriO físsil. 

CIRCUITO TERMOHIDRÁULICO 
EXPERIMENTAL DE !SÓ BAR 

(CTE-150) 

Este circuito termo hidráulico de alta pres­
são (150 BAR), ínaugurado em 28 de novem­
bro de 1988, foi proJetado para simular as 
condições de funcionamento -do circuito pri­
mário de reatares de água pressurizada 
(PWR), e para operar nas mesmas condições 
de pressão e temperatura de um reator desse 
tipo. 

O CIE-iso, uma importante realiz3.Çá0de­
engenharia, apresenta idéias novas nos cam­
pos da termodinâmica-aplicada e de controle 
de processos, e possui os mesmos recu'rsós 
dos seus similares, que não devem chegar 
a dez em'todo o mundo, utilizados nos centros 
onde foram desenvolvidos reatares do tipo 
PWR. 

-----pfõjetado no BraSil e construído com mate· 
iial riilciori.ãT, O CTE-150 tem como objetivos 
o levantamento de dados e correlações neces­
sãtios à -validação de cálculos termohidráu­
licos, e a homologação de equipamentos e 
componentes pertecentes ao circuito primá· 
rio dos reatores PWR em desenvolvimento. 

A energia téfiilícil. neceSsária: no seu funció­
namento é gerada eletricamente, e o circuito 
é equipado com um moderno sistema digital 
de controle distribuído (SDCD) que controla 
a_ sua operaÇãO e faz o registro de todas as 
riledldas ~;ealizada:s pelos 150 instrUmentos 
nele instalados. -

DESENVOLVIMENTO DE 
EQUIPAMENTOS E COMPONENTES 

COM TECNOLOGIA PIONEIRA NO 
PAfS 

Em- setembro de 1982 Ior·realizada com 
sucesso a primeira operação de enriqueci­
mentõ isofõpiOO -de urânio com ultracentrí­
ftigas iiiieii'"amente projetadas e construídas 
no BraSll. -

No início de 1983 o programa foi revisto 
e ampliado, passando-se para o desenvolvi­
mento de usinas de enriquecimento lscitópíCo 
de urânio. Teve início então um elaborado 
proceSso d{ d-eSenvolvimento, no pafs, da teo.­
nologia para fabricação de todos os equipa­
~entos ~componentes J:leriféricos das usinas 
de enriqUecimento. - -- -

Este pra-Cesso, para cada equipamento ou 
componente, se inicia com a caiacterizaçáo 
e o desenvolvimento da tecnologia e dos ma­
teriais a sererii Utilizados, num trabalho con­
juntO cõ-rii- (fs laboratórios -de universidades 
e institutos de pesquisa nacionais. 

A etapa final do processo é concretizada 
êOm·oettvõlVímento de fabricantes nacionais, 
que além da afinidade com o item em ques­
tão, reúnam todas as condições necessárias 
á fâbricaçáo do mesmo com um -padrão de 
qualidade não inferior ao produto importado, 
e·com pi'eço equivalente ao do mercado inter­
nacional. 

Além__de ~vitar os instrumentos de controle 
de fluxo de tecnologia impostos pelos países 
mais desenvolvidos ("trigger list"), o desen­
volvimento e fabricação desses produtos com 
tecnologia própria tem gerado empregos em 
nosso-país, e tem causado um benéfico efeito 
multiplicador, devido, à utilização crescente 
.de vários dess_es_ i_tens em_ outras áreas e se to­
res da engenharia nacional. A mecância fína 
de precisão, a instrumentação eletrónica digi­
tal, a química fina, e a produção de ligas 
especiais, são alguns dos setores beneficiados 
por este esforço. 

Os equipamentos e componentes aqui ex­
postos Sâô de t.ecnologia apurada e apresen­
tam a.! ta confiabilidade. 

A VIABILIZAÇÃO DO 
CICLO DO COMBUSTÍVEL 

O ENRIQUECIMENTO ISOTÓPICO 
DO URÂNIO~~ 

O _ciclo do Combustível compreende uma 
série de etapas de benefic~amento por que 

passa o urânio desde a fase de_ prospecção 
até a sua utilização como combustível nuclear 
em forma de pastilhas, empilhadas no interior 
de milhares de varetas de aço inoxidável, no 
núcleo do reatar. . 

O urâniO é en_contrado na ri.atureza com 
uma concentração muito pequena (0, 711%) 
do seu isóf6j)O" físsil U235. A grande maioria 
dos reatares de potência utiliza água leve co­
mo modei'ador, e uràriio ligeiramente "enri­
quecido" (com 3 a 5% de U235) comO com­
bustível. Assim sendo é necessário a existên­
cia de um processo para aumentar a concen­
tração deste isótopo físsil em detrimento do 
isótopo féi'til U238. Este processo é denomi­
nado enriquecimento isotópico ou separação 
isotópica do urânio, sendo este elemento uti­
lizado na forma de gás (hexaflureto de urânio 
UF6). O processo, consiste ba_sicamente em 
separar as moléculas de UF6 constituída$ res­

, pectivamente pOr- átonios dos isótopos U235 
(mais leve) e U238 (mais pesado), e constitue 
a etapa de maior difículdade em todo o ciclo. 
Os dois principais metodos de enriquecimen­
to de urânio atualmente utiliza$1os industrial­
mente, e os únicos até hoje economicamente 
viáveis, são a difusão gasosa e a ultiacentri­
fugação. Este último tem as vantagens de pos­
suir_maior flexibilídade, e c-onsumir muitO 
menos energia, e consiste no emprego de má­
quinas cilíndricas (ultracentrífugas) ligadas 
em vários estágios 'forinandO uma cascata, 
e girando a altíssima velocidade. 

A ação' da força centrífuga faz com que 
as moléculas_ mais pesadas se concentrem 
mais próximo às paredes do cilindro. Esta 
É_no entanto, uma tecnologia domil!_ada por 
poucos países, entre eles o Brasil. 

O prójeto da primeira ultracentrífuga bra­
sileira foi iriíciado em fevereiro em 1980, ten­
do a fabricação do prhneíro protótipo sido 
concluída em dezembro de 1981. Em setem­
bro de 1982 foi realizada com sucesso a pri­
meira operação de enriqub:iriiento isitotópi­
co de urânio_c_om a mini-cascata 1, construída 
de equipameD.tos totalmente projetados e 
construídos no Brasil. Em 8 de abril de 1988 
foi inaugurada no centro experimental Ara­
mar a mini-cascata 2 da unidade alm. Álvaro 
Alberto, que vem a ser a primeira etapa da 
usina de demonstração de enriquecimento 
isotópico de urânio que será instalada naque­
le centro. 

ESTAÇÃO DE TESTE 
O Brasil é um País qUe tem quase a totali­

dade_ da sua energia- elétrica gerada por usinas 
hidrelétricas. Por conseguinte, a tecnologia 
de fabricação de equipamentos e _componen­
tes de instalações a vapor não atingiu, até 
então, o grau de desenvolviinento necessário 
à produção de equipamentos com o rtrvel de 
sofísticação requerido pelas usinas termelé­
tricas ou instalações de propulsão. 

...Ao estação de testes a ser maugurada em 
Aramar até 1992, permitirá testar equipa­
mentos nacionais destinados a instalações ter­
melétricas e_ sistemas navais de propulsão a 
vapor, convencionais ou nucleares. Para 
atender a essa finalidade, a estação de testes 
será dotada_ de três bancadas de teste e de 
um&. infra-estrutura de apoio formada por 
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uma caldeira. torre de resfriamento e resis­
tências elétricas. 

As três bancadas de teste são: 
-a bancada de testes integrada do secun­

dáriO, destinada à verificaçãO do funciona­
men,to integrado dos diversos equipamentos 
e componentes do sistema de propulsão a 
vapor; 
-a bancada de testes de componentes des­

tinada a realização de testes de desempenho 
de equipamentos e componentes de uma ins­
talação a vapor; e 
-a bancada de testes de motores· e tétricos 

que será utilizada para testar grandes motores 
elétricoS, tais como os Utilizã.dos no sistema 
de propulsão de submarinos convencionais 
e nucleares. 

Os equipamentos e componentes a serem 
test~dos na estação de testes são todos proje­
tados e construídos no Brasil. 

A grande maioria utiliza materiais e tecno~ 
logia pioneiros no País, e possui requisitos 
especiais de dimensão, choque; vibração, ruí~ 
do, e principalmente segurança. 

LABORATÓRIO RADIOECOLÓGICO 
CEL. A V JOSÉ ALBERTO ALBANO 00 

AMARANTE 

As atividades do laboratório ·ra:dioecoló­
gico do centro experimental Aramar visam 
a proteção da população das vizinhança~ de 
Aramar de possíveis efeitos adversos originá­
rios das atividades desse centro. 

Com este objetivo são m-onitorados os 
efluentes gerados pelas diversas unidades e, 
num raio de 8 km em tomo de Aramar, as 
vias potenciais de contaminaÇão do homem: 
água, ar, alimentos e solo. 

Os trabalhos são d .... .:ará ter preventivo. As­
sim, as freqüências de amostragem são defini~ 
das de modo que eventuais anormalidades 
possam ser detectada: e corrigidas antes que 
causem danos ao meic.. ambiente e à popu­
lação vizinha. 

São efetuadas amostrager.s e análises de: 
- água de superfície de sedimento de fun-

do 
-água potável 
- ar e água de chuva 
- solo e pasto 
- produtos agrfcolas 
-carne, leite, peixe 
-níveis de radiação direta 
-efluentes 
São analisados parâmetros radioativos e 

não~radioativos como metais pesados, ânions 
(fluoreto, nitrato, fosfat'"~ etc.) 

O laboratório atua tambt::- nas áwas de 
meteorologia e biologia. 

A coleta e avaliação de dados metereo­
lógícos permite conhecer o padrão de disper­
são de contaminantes lançados na atmosfera 
auxiliando na escolha de medidas para, mini­
mizar os efeitos da operação de centro. 

No campo da biologia, são feitas análises 
bacteriológicas de água,le'vantamento micro­
biológico dos rios para escolha de indicadores 
biológicos, levantamento da flora e fauna lo-

cais, arbo~ção de áreas livres e recompo:. 
siÇão da mata ciliar. 

Para a execução destas tarefas o labora­
tóriO conta com: 

Labo"fãtóriOs -químicos, radioqUfiniCO--de 
análises instrumerital, de radiometria e de hiw 
drobiologia, estação mete:reológica cgm siste­
ma de aquisição de dados e viveiro de mudas. 

Equipe multidiscíplinar com químicos, físi­
cos, biológos, ecólogo, metereologistas e ,téc­
nicos espeCializados. 

O SR. PRESIDENTE (Epltácio Cafeteira) 
-ConCedo a palavra ao nobre Senador Car­
los Patrocínio. (Pausa.) 

S. EX" não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador 

Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT- SP. 
pronuncia o seg~~jntç -~Jj_~_curso. Sçm revisão 
do orador.) - Sr. PreSidente, Srs. Senado­
ies, o Õovo Ministro da Economia, Fazendã 
e Planejamento, MarCJ.1io Marques Moreira, 
por ocasião de sua posse, falou de um santo, 
de um intelect!l.al d.a_ld_ada Média, Santo An­
tóliio de Firenze. Não conhecemos tão bem 
tOd_oO_ pensamento desse- santo. 

-coube ao Deputado Federal António Dei~ 
fim Netto, em artigo publicado na última 
quarta-feira, 15 de maio, na Folha de S. Pan~ 
lo, nos trazer alguns conhecimentos incertos 
no livro e "S. AntOnino alld Midiavel Econo­
mies" publicado em St. Louis, em 1914,-cujo 
autor é Janet, algumas das idéias deste santo 
economista. Diz Jarret _que Santo Antonino 
de FireiiZe: · · --- -

"Foi um florentino dos quatrocentos 
um escritor de questões sociais_e políticas 

--e nm arcebispo dominicano canoniza­
do"_ Um homem de pensamento e de 
ação, ·que liiiilorou de forma eficaz_o so­
frimento das classes mais pobres da Flo­
rença do_Século XV, com a criação de 
instituições que cuidavam desde os ór~ 
fãos a_bandona_dos atÇ o estabelecimento 
de pequenos dotes para as mulheres mais 
pobres e a segurança e amparo à velhice. 
Por essa pastoral," ele foi canonizado em 
1522, pouco mais de 60 anos depois de 
sua morte, em 1459". "Para Santo Anta­
nino·, os males da sociedade florentina 

- delivavam do fato de que, na sua organi~ 
zação, os homens er?ffi obrigados a viver 
para trabalhar e rrão trabalhar para vi­
ver." 

Santo Antonino, 

"CollsiCierava o trabalho a atividade 
nàtural do homem, atrav.és da qual ele 
se constrói e se aperfeiçoa". 

Aliás, comõ salienta Delfim, o mesmo pen­
samento Marx considerou 400 ano~ depois. 

.. Lutou- bravamente contra a sua usu­
ra, mas sabia que o juro era o custo de 
õpottu'1idade do capital monetáriõ líqui­
do", - sendo que Santo Antonino, se­
gundo Delfim, foi uma espécie de inven­
tor do estado de bem-estar, 'do welfare 
stàte, "onde a economia é submetida à 

lei moral e onde o Estado tem obrigação 
de provar as condições míniõtas-de digni­
dade dos pobres. Para ele (como para 
Polangi, 500 anos depois), o sistema eco­
ilômico deve Ser submergido nas rela­
ções sociaiS e não o contráriO. Como .vi,:, 
veu num momento de grandes compli­
cações económicas era favorável a um 
sistemá de fixação de preços e saláriOs 
por um ~õmitê criado pelo governo com 
homens prudentes, mas do qual se ex­

- cluíam os eclesiásticos". Santo Antonino 
defendia o estabelecimento do ensino 
público e uma larga intervenção do Esta­
do na economia. Na sua obra, todas as 
práticãs,·comerciais são rigidamente in­
seridas dentro de princípios morais: ele 
separa a atividaOe económica em produ­
ção-, distribuição e consumo e analisa as 
"restrições de ordem moral e o objetivo 
_d~ ju_st~~a _que_ têm de -ser atCndídos.•• 

A ciência económica, em sua conclusão. 
é "uma ciência moral que deve Set dorillnada 
pelos princípios da justiça e harmonizada com 
os Dez Mandamentos", ou se'ja, esta pode 
ser considerada uma síntese daquele que ins­
pira o novo Ministro da Economia, Marcílio 
Marques Moreira. 

Também sabemos que o Ministro Marcfl.io 
Marques Moreira se considera um !iiscíjmlo 
do ex-Embaixador, ex-Miriistro San Thiago 
D_antas_. que inovou cons!deravelmente a_po­
lítica com atítudes, com iniciativas muitas ve~ 
zes surpreendentes na História brasileira. 

Já na última segunda-feira, tive, aqui, 
oportunidade de salientar algumas das inicia­
tivas de San Thiago Dantas. 

Tendo em vista a condição de empobre­
cimento da população brasileira, a queda do 
produtoper caplta, nos últimos quatorze me~ 
s~ e meio, tendo em vista o aumento do 
desemprego, a situação do trabalhador no 
campo, daquele que aguarda iniciativaS de 
assentamento~ da reforma agráriã, que, -por 
enquanto, não saíram do papel, não saíram 
do discurso, provavelmente, não está nem 
mesmo na vontade do Presidente Fernando 
Collor de Mello, mas. levando em conta o 
agravamento da situação-econôm~ca de largos 
segmentos da população trabalhadora deste 
Pais, é que a Celltral Única dos Trabalha­
dores, bem como a CGT e sindicatos por 
todo Brasil resolveram, nos próximos dias 
22 e 23, decretar uma greve geral. 

O que estariam fázendo os merilbros da 
nova equipe económica diante de uma situa­
ção como essa? -

Os jornais de hoje dizem que o MiniStro 
Marcílio Marques Moreira, áinda ontem, 
procurou dizer ·que novas medidas na área 
social vão diminuir o impacto da política eco­
nómica sobre os trabalhadores. Seria impor­
tante que isso fosse re.aliz,ado o mais breve 
possível. -

Se, realmente, o Ministro MarcíliO Mar­
qu~s Moreira estiver procurando tomar pas­
sos na direção do que fez o seu professor 
San Thiago Dantas, que entre imediatamente 
em conm~9. procurando as centrais sindicais 
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mesmo antes da greve geral, da próxima terça 
e quartaMfeira. 

Haveria que se dar um passo concre_to, um 
passo firme, um diálogo com os trabalhado­
res, porque, já tarda fazer isto, o conjunto 
do Governo, e em especial o próprio Presi­
dente Fernando Collor de MeUo. 

O novo Secretário de _Polltica Económica, 
professor Roberto Macedo, dt!dicou bOa par­
te de sua vida acadêmica ao_ estudo da política 
salarial. Conheço-o de perto como professor. 
Sei quão independente S. S' procurou agir 
na sua postura de profess-or, preocupado com 
uma seriedade em termos de seus trabalhos 
acadêmicos. Foi Diretor-·aa Funclação Insti­
tuto de Pesquisas Económicas, da Univer­
sidade de São Paulo, também se pronunciou 
a respeito da necessidade de estender-se, em 
nosso Pafs, benefícios aos trabalhadores. 

· Ainda ontem Roberto Macedo men_ci_onou 
o conceito de salário social como tUdo aquilo 
que o poder pUblico acrescenta ao bem-estar 
do trabalhador, como educação gratuita, as­
sistência médica e o que poderia ser medldo 
em termos do que as famílias gastariam se 
tivessem de pagar por tudo isso que o Estado 
acrescenta aos seus salários. 

Roberto Macedo lembra que, na Inglater­
ra, em 1980, o Partido Trabalhista calculou 
esses benefícios em 1.000 dólares por traba­
lhador. Exatamente na década de_80, o pro­
fessor Roberto Macedo, que já havia se for­
mado em Economia pela Universidade de 
Harrard, permaneceu mais de ano na Univer­
sidade de Cambridge, na Inglaterra e, ali, 
escreveu mais um trabalho a respeito dos sa-
lários. _ _ __ 

Bem salienta Roberto Macedo que, no 
Brasil, temos um estado de mal-estar social 
e não um estado de bem-est_ar, não um welra­
re state. Segundo Roberto Macedo o proble­
ma estaria nos dois lados do orçamento. De 
um lado, porque os impostos pesam muito 
sobre os probrese dos gastos poucos o benefi­
ciam. É uma verdade. Hoje, no Brasil, o con­
teúdo dos gastos públicos pouco tem a ver 
em termos de eficácia com a efetiva ·nfelhoria 
de bem-estar do conjunto da população brasi­
leira. 

O que se sabe é que nos últimos 30 anos, 
em especial, o Estado aumentou as suas ativi­
dades, mas, muitas vezes, levando em conta 
o interesse de grupos económicos extrema­
mente fortes que interagiram com o poder 
público. _____ _ · __ _ _ 

Temos, no Brasil, quase que o ápice daqui­
lo que o professor John Kenneth Galbraith 
denominou a simbiose burocrática, ou seja, 
a interação de pessoas que ora estão em pos­
tos-chave dos setores privados da economia 
e depois em postos-chave de setores-chave 
do poder público. 

Haja vista, aqui, o debate que ocorreu por 
ocasião do exame do nome do novo presi­
dente indicado para o Banco Central, Sr. 
Francisco Gros. É interessante a oportuni~ 
dade de debatermos este assunto, na medida 
em que a preocupação de muitos dos Srs. 
Senadores, especialmente daqueles que se 
empenharam em aprovar o projeto do nobre 

Senador Itamar Franco - hoje no exercício 
da Presidência da República, como Vice-Pre­
sidente, dada a viagem do Presidente Fernan­
do Collor- caso exemplar de como por vezes 
a interação de pessoas no setor público e no 
Setor pri\•-aôO -nos leva a tomar decisões difí­
cei_s. Çomo garantir que o Sr. Francisco Gros, 
que até há poucos dias er-a díretor acionisia 
de um grande grupo_ ou de um banco privado, 
não vá tomar decisóes que de repente pudes­
sem estar ferindo instituições financeiras pri­
vadas, tais como aquelas na qual era diretor? 
Como fica, por exemplo, a posição do Sr. 
Ibrahim É_ri~. que depois de_14 meses à frente 
da presidência do Banco Central, agora, volta 
para o setor privado? Poderá o Sr. Ibrahim 
Eris dirigir uma instituição financeira priva­
da, aliás, como ele o fazia--antes de ser o 
presidente do Banco Central? Será eticamen­
te adequado e correto? Obviamente, o Sr. 
l_hrahim Êris iein coDhecinientos, grande in­
teligência e demonstrou ser uma pessoa de 
profundo conhecimento do mercado finan~ 
ceiiQ. Mas, iiiuigi1_1ein Senhoras e Srs. Sena­
dores, qual o valor no mercado que, para 
qualquer instituição- financeira, teria, hoje, 
o Sr. Ibrahim É ris, dado o volume de conheci­
mentos que adquiriu e exatam-ente neste mo­
mento tem, na medida em que isto poderia 
ser de grande valia para os interesses de uma 
instituição financeira privada? 

Estamos observando nestes dias um episó~ 
di o extremamente interessante, porque o 
presidente do Banco Central Alemão, do 
Bundesbank, Karl Otto Poehh anunciou on­
tem que deixará o cargo em oUtubro por moti­
vos pessoais. Comenta-se que ele poderá até 
aceitar uma de duas oportunidades de empre­
go que teria recebido, mas, vejam bem, não 
de instituição financeira privada, mas uma 
do Fundo Monetário Internacional e outra 
do futuro B~nco Central da Europa. 

Pelo que pude ser informado, o nobre Se­
nador Itamar Franco, ao conceber o seu pro­
jeto de lei, levou em conta algUmas das exi­
gências qUe na Alemanha são colocadas em 
lei, justamente para a defiriição das caracte­
rísticas- dãciuilo qUe- pode ser ou não ser o 
presidente do Bundesbank. 

SrS. Senadores, gostaria aqui .de salientar 
um aspecto interessante daquele que cons­
titui uma das pessoas que inspiram o novo 
Ministro Marcílio Marques Moreira, pois foi 
justamente Santo Antonino de Firenze, se­
gundo a citação de Jarret, num artigo de An­
tônio Delfim Netto, que teria sido um dos 
precursores do estado de bem-estar social e 
aí, na Idade Média, Santo Antonino de Firen­
ze defendia que O Estado tem a obrigação 
de prover as condições mínimas de dignidade 
para os pobres. 

Eu gostaria de salientar, aqui, a impor­
tância de o Congresso Nacional examinar a 
proposição do Programa de Garantia de Ren­
da Mínima, apresentada por mim há um mês, 
nesta Casa, e que, justamente, está, hoje, 
tramitando na Comissão de Assuntos Econó­
micos. 

Srs. Senadores, ontem, ainda, fiz Uma visi­
ta-e tive um diálogo com S. EX'-o Embai-

xador da França no Brasil. quem informou 
que na França, há dois anos, foi instituído 
o Programa de Renda Mínima, aliás, uma 
proposição -do Presidente François Mitter­
rand," exatamente um dos principais pontos 
da sua plataforma, logo antes da sua reeleição 
para a Presidência da República. Na França, 
o Programa de Garantia: de Renda Mínima 
se chama Revernu Minimum D'insertion, 
uma Renda Mínima de Inserção. Ele tem a 
sigla de RMI e permite que cada um possa 
dispor de recursos mínimos para fazer face 
à,s necessidades essenciais, procurando favo­
recer a inserção social e profissíC)nal daqueles 
cidadãos que ainda vivam em condições de 
dificuldades na sociedade e no mercado de 
trabalho. Essa lei foi introduzida na França 
em 1 ~de de~embro de 1988. O primeiro obje­
tivo da Renda Mínima de Inserção, na Fran­
ça, é de garantir recursos mínimos a todas 
as pessoas que estejam coril mais de 25 anos 
ou que tenham um ou mais filhos. 

O nível de recursos mensais garantidos é 
o seguinte: dois mil francos por uma pessoa 
apenas; 3 mil francos por uma família de 2 
pessoas e 600 francos para cada pessoa adi­
cionaL 

A alocação dada a cada um que tenha direi­
to à _Renda Mínima de Inserção é diferen­
ciada de acordo com suas condições. Portan­
to, ali o conceito é de uma renda mínima 
que leve em conta as necessidades da família, 
em termos de alimentação e de direitos de 
moradia. 

ARenda Mínima de Inserção é, também, 
rim direito especial de cada pessoa ter um 
alojamento. Mas o conceitO de renda m(nima 
introduzido .. na França leva em conta um teni­
po; ele é temporário. Normalmente, ele dá 
um direito a uma pesSOa de receber a renda 
mínima por 3 meses. mas esse tempo pode 
ser prorrogado para durar 3 a 12 meses, atra­
vés de um contato de inserção elaborado por 
um ser~ço social coin o beneficiário. O não­
respeito desse contato por parte do benefi­
ciário poderá extinguir ou resultar na suspen­
são da Renda Mínima de Inserção. A finali­
dade é a de favorecer a inserção social e pro­
fissional, especialmente daql!_eles que tenham 
qualquer dificuldade de encontrar· trabalho 
ou de se adaptar ao mercado social. 

Gostaria de dizer que esta é uma expe­
riência sobre a qual precisamos conhecer me­
lhor. Tenho procurado levantar informações 
de países onde têm sido introduzidos os pro­
gramas diferentes de renda mínima. Alguns 
dos países ·onde essa idéia foi introduzida são 
a Austrália, a Holanda, a França, os países 
escandinavos e outros. Nos próximos dias, 
a Comissão de Assuntos Económicos estará 
estudando a matéria. Mas, justamente, é mi­
nha intenção propor ao próprio Executivo, 
ao professor Roberto Macedo, ao Ministro 
Marcílio Marques Moreira que estudem se­
riamente a possibilidade de ser introduzido 
no Brasil o Programa de Garantia de Renda 
Mínima,, também denominado Imposto de 
Renda Negativo. É interessante que coinci­
diu de eu ter colocado, no projeto de lei, 
que terão direito à renda mínima os cidadãos 
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de 25 anos ou mais, exatamente - e eu não 
a conhecia- tal como oCQITe na lei francesa, 
introduzida a partir de 1 ~ de dezembro de 
1988, pelo Presidente François Mitterand, ao 
tempo em que era primeiro-ministro aquele 
que acaba de deixar o cargo, tendo sido subs­
tituído por uma mulher, na França. 

Gostaria, neste oportunidade·, Sr. Presi­
dente, de cumprimentar os membros da Co­
missão Mista Parlamentar de Inquérito, e.<;pe­
cialmente o seu Presidente e Vice-Presidente, 
Senador Amazonino Mendes e o Deputado 
Sérgio Gaudenzi, bem como o Relator, De­
putado Maurfiio Ferreira Lima, pelo trabalho 
extraordinário, CoDclufdo ontem por volta 
das 22 horas, quando foi aprovado o relatório 
final, relatório este que nesta manhã será en­
tregue oficialmente ao Presic;lente, Senador 
Mauro Benevides, e que contém algumas 
proposições de grande importância Foi feito 
um trabalho sério, no sentido de se desvendar 
as inú.nle'raS irregularidades. O trabalho dessa 
CPI certamente inibirá õ-s proceâimentos ir· 
regulares e a forma segundo a qual funcio· 
nários do INSS, advogados, procuradores e, 
infelizmente, até juízes IiúiitaS Vezes se envol· 
veram para desviar recursos públicos. 

Uma das conclusões importantes da CPI 
é o envio à Mesa do Senado Federal d_e infor­
mação de que o Ministro do Trabalho e da 
PrevidEncia Social, Antônio Rogério Magri, 
não vinha cumprindo com a lei que obriga 
o Governo, em especial aquele Ministro, a 
publicar trimestralmente a lista dos principais 
devedores da Previdência. 

ComO não estava sendo cumprida a lei, 
como isso é responsabilidade do Ministro do 
Trabalho e da Previdência Social, houve por 
bem a comissão informar à Mesa do Senado 
Federal sobre essa irregularidade. 

O que implica não cumprir a lei? Segundo 
a lei, não cumprir a lei é crime de responsa­
bilidade, ou seja, a CPI está enviando ao 
Presidente do Senado Federal a informação, 
para ser examinada por esta Casa, .de que 

Õ Ministro do Trabalho e da Previdência So­
cial não estava cumprindo com a Constituição 
e com a lei especificamente que obrigava o 
Governo a publicar, trimestralmente, relação 
contendo nomes das empresas, devedoras da 
Previdência Social e isso será algo importante 
a ser examinado por esta Casa. 

Dentre outras proposições e conclusões, 
também houve por bem a comissão, até por 
proposição do Relator Maun1io Ferreira Li­
ma, fazer tramitar, em regime de urgência, 
projeto de lei apresentado por mim, na sema­
na passada, que dispõe sobre a indisponibi­
lidade dos bens dos devedores da previdên­
cia. Ou seja, aquelas empresas que, de forma 
oontumaz, estiverem deixando de pagar as 
suas obrigações com a Previdência Social po­
derão ter os seus bens declarados indispo­
níveis até que resolvam cumprir com a sua 
obrigação para com o Tesouro Nacional, para 
com a Previdência S_ocial. 

Muito obrigado, Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores. (Palmas.) 

Durante o discurso do Sr. Eduardo Su­
plicy, o Sr. Epitácio Cafeteira, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Mauro_ Benevides, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
........ Concedo a palavra ao nobre Senador Car­
fos Patrocínio. 

O SR. CARLOS PATROCíNIO (PFL­
TO. Pronuncia o seguinte-discurso. Sem revi­
são do orador.) ........ Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, procurarei demonstrar, de maneira re­
sumida, as ações do Ministério da Saúde du­
rante um ano, período em que o Ministro 
Alceni Guetra se encontra à frente daquela 
Pasta. -

Sr. Presidente, Srs. Senadores, pode-se 
aquilatar o grau de desenvolvimento de um 
país pela qualidade do atendimento que dá 
a sua população, em termos de saúde. Se 
as---pessoas são saudáveis, trabalham mais, 
produzem mais e, em conseqüência, propor­
cionam mais progresso. 

Ante es.§a premissa, é alentador constatar 
que o nosso País caminha a passos largos para 
ver atendidos os seus problemas básicos na 
área de saúde pública. Tanto na fase preven­
tiva, quanto naquela de tratamento das doen­
ças, a presença do Estado se faz sentir cada 
vez mais e de maneira eficiente. 

Assim que assumiu o Ministério da Saúde, 
o Ministro Alceni Guerra, primeiro tratou 
de conhecer bem a situação do órgão que 
dirigia, para nele implantar adequadamente 
a reforma administrativa em curso em todos 
os órgãos da Administração Pública Federal. 
Até agora as alterações efetuadas em seu Mi­
niStériO proporcionaram resultados que signi­
ficam uma palpável desburocratização admi­
nistrativa e uma sensível economia de recur­
sos. Só no seu Ministério foram desativadas 
26 gráficas, 32 oficinas mecânicas, 30 oficinas 
de manutenção, 12 restaurantes, 22 almoxa­
rifados e 26 representações estaduais (trans­
formadas ape~as em escritórios regionaís), 
proporcionando uma economia estimada de 
C_r_$ ~ :billJ,Qes, só em 1990. 

Da Qiá_quina ad!n.inistratiVa cõ-Itaratri-se as 
gorduras excedentes - na forma de cargos 
em comissão e excesso de funcionários -
e, procuro_u-se dar maior m.obilidade à sua 
estrutura. Na reestruturação implantada, a 
ênfase foi principalmente para a descentra­
lização, o que proporcionou maior eficiência 
do setor e _o fim da superposição de ativida­
des. Segundo esse princípio, o Ministério pro· 
curou transferir aos estados e aos Municfpios 
a responsabilidade pelo atendimento ao pú­
blico,-ficando com a União a coordenação 
geral do programa e o fornecimento de apoio 
técnico e financeiro aos estados e municípios. 

No toc~te aos órgãos regionais, a nova 
administração procurou conhecer tu _lqco os 
problemas, através de visitas do próprio Mi­
nistro aos locais que apresentassem situações 
mais graves. Assim, esteve S. Ex! em Porto 
Alegre, em Curitiba, em Belo Horizonte, no 
Rio de Janeiro e em Brasília, fazendo visitas 
não programadas a hospitais. Em todos esses 

locais, as visitas renderam bons dividendos, 
através da resposta positiva da população às 
soluções dadas imediatamente aos problemas 
verificados. 

A assistência médica, através do Inamps, 
foi incorporada ao Ministério da Saúde, o 
que, através de uma nova filosofia adminis­
trativa, contemplando um maior controle e 
maior _parcimónia nos gastos, proporcionou 
ao Instituto reequilibrar o seu orçamento, al­
tamente deficitário no início do governo, e 
mais, fê-lo alcançar algum superávit, após um 
ano de sua implantação. 

Dentro da nova política em curso, alguns 
programas tiveram que ser implementados 
para que fossem atendidas demandas especí­
ficas ou para que se proporcionasse resposta 
a anseios de determinadas regiões ou segmen­
tos da população. 

Nesse quadro, inclui-se o Pró-Saúde, pro-­
grama voltado para a recuperação das instala­
ções físicas das unidades assistenciais, para 
o treinamento de recursos humanos e a im7 

plantação do_ modelo assistencial ofidãL SÓ_ 
em 1990 foram quinze as cidades _brasileirasa­
tendidas dentro desse programa, com recur­
sos da ordem de _Cr$ 2,4 bilhões. 

Pelo projeto Inovar, o"Ministério acabou 
com o cartório do registro de produtos sujei­
tos ao regime de vigilância sanitária. Com 
isso, a fiscalização passou a ser exercida com_ 
base em normas e padrões preestabelecidos, 
tendo em vista o controle da sua aplicação, 
o que tomou mais ágil a sistemática de regis­
tro de produtos e mais eficiente a fiscalização. 

O Projeto Qualidade, a ser implantado em 
cinco anos, prevê o investimento de Cr$ 50 
bilhões na criação de mecanismos que garan­
tam a qualidade do ambiente, dos produtos 
e dos serviços sujeitos à vigilância sanitária. 
Uma rede nacional de laboratórios será esfru­
turada 'tendo por parâmetro o Instituto Na­
cional. de Controle de __ Qualidade em Saúde, 
da Fiocruz, para dar suporte ao projeto. 

Com as ações previstas para o Projeto Am· 
biente, intenta-se realizar o controle ou a eli­
minação dos fatores de risco da saúde huma­
na, decorrentes da poluição e da contami­
nação ambiental. Até 1995 planeja·se investir 
Cr$ 4,3 bilhões nesse projeto, iniciando-se 
as ações com as questões relativas a agrotó­
xico, ao uso de mercúrio na extração do ouro 
e à qualidade da água para consumo humano. 

Chamamos atenção especial para duas lou­
váVeis e corajosas ·decisões do Ministro Alce­
ni Guerra: a primeira diz respeito ao fumo 
e à publicidade d_e seus derivados. Além de 
recomendar a estados e municípios que ado­
tem medidas restritivas ao uso de cigarros 
e congêneres em ambientes públicos fecha­
dos, proibiu a prática do fumo em toda e 
qualquer instituição de assistência e saúde, 
pública ou privada, vedou_ o merchandlsing 
de derivados do fumo em programas de tele­
visão exibidos entre 6 e 21 horas e· restringiu 
a publicidade desse produto ao horário com­
preendido entre 21 e 6 horas. 

A segunda se refere à fluoretação do sal, 
o que será um grande incentivo à Saúde bucal 
em todas as idades, no _sentido de evitar as 
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cáries. Esse programa terá início em junho 
próximo. Na área da prevenção da cárie, a 
ação do Ministério se tel:n feito sentir com 
muita -inteD.Sidade. Além do programa do sal, 
tem-se preocupado o MinistériO côin a qUali­
dade da água. Planeja o governo ampliar a 
distribuição-de água tratada com flúor de 60 
para 100 milhões de habitantes até o final 
do governo. Prevê também a distribuição de 
escovas de dente e de creme dental a uma 
poputa'ção de 17 milhões de pessoas com me­
nos de 17 anos de idade. 

Medida importante, em termos de integra­
ção sul-americana foi tomada pelos Ministros 
da Saúde do Brasil e da Argentina, ao assina­
rem, em novembro de 1990, o Regulamento 
Téctt.ico Comum - AB 01/90, que prevê sis­
temas de nonnatização, padronização e con­
trole de produtos de interesse da saúde -
compreendendo alimentos, antibióticos, so­
luções parenterais de grande volume, absor­
ventes higiénicos descartáveis, cosméticos, 
seringas e agulhas de uso único. Esse é um 
passo de suma importância em termos de re­
lacionamento bilateral, pois visa a eliminar 
as barreiras técníCas à importaÇão e expor­
tação ·desses produtos, e a incrementar o co­
mérciO" e a integraÇão económica entre os dois 
países. 

O Sr. Jutaby Magalhães- Permite-me V. 
EX• um aparte? 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO - Com 
muito prazer, concedo o aparte a V. Ex', 
nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Senador Carlos 
Patrocíriio, o Ministro AlCeni Guerra,- que 
todos conhecemos, foi um brilhante depu­
tado, é uma pessoa dedicada à saúde pública. 
Acredito que S. Ex' teriha as melhores "inten­
ções e planos muito bons para o -exercício 
da sua função de ministro. o que--se -s-ente 
é que niiig-uém pOde adminiStrar sem reCrii­
sos, e que, certamente, devem estar faltando 
ao Ministério da Saúde, porque !>e isso não 
ocorresse, certamente, nós não estruialrios, 
no Brasil, com a situação da saúde pública 
que estamos. Veja V. Er que ess.as doenças 
já eSta-vam praticamente erradicadas no País. 
Com a reforriia administrativa, certamente 
contra a vontade do Miníshó Alceni GUerra; 
que praticamente acabou com a Sucam na 
região Norte do País, a malária retomOu. Ve­
ja V. Ex•. por exemplo, que a dengue está 
se expandindo assustadoramente no País, 
saindo daquelas regiões, daqueles focos ini­
ciais. Estamos ameaçados hoje pela cólera, 
doença que tende a se espalhar. Há os proble­
mas das infecções hospitalares, que estão 
atingindo níveiS que mio podemos imaginar 
num país que se diz querendo chegar ao Pri­
meifó"Mundo. Com tudo isso, no meu enten­
dime:itt.o, é a falta de recursos necessários ao 
Ministério da Saúde, que não os recebe, pal-a 
poder fazer executar os planos, que certa~ 
mente tem. V. EX' está mostrando, em seu 
pronunciamento, os planos do ministério e 
a tentativa que está faze.ndo para melhorar 
a situação. Mas enquanto o Ministério da 

Saúde rião receber os recursos e este Governo 
não se conscientiZ.ar que_ saúde pública tem 
qile-serpfío"Íidaáe, não podemos deixar que 
ninguém se atreva sequer, que tenha um pou­
co de sentiDiento, fàzer uma visita a um hospi­
tal público, porque se o fizer, sairá de lá intei~ 
rali:ie-ri.te Certo de que estamos num país de 
miséria. Por isso é que vejo que V. Ex' está 
faze_n_do_ a .~memoração do primeiro ano da 
administração Alceni Guerra e, por conhe­
cê~ lo, sei que S. Ex~ deseja fazer muito por 
este País, mas, infelizmente, não está tendo 
recursos necessários pãia aplicar os seus pla­
nos. Por issso, no monúmto em que homena­
geia a· pessoa do Ministro Alceni Gueria, 
também quero fazer juntar a niinha voz, cer~ 
tamente, ao íntimo do pensamento dele, de 
que -este GOVeino leVe mais recursos para 
a p~sta da saúde. _ _ 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO- Agra· 
deço O aparte, eminente Senador Jutahy Ma­
ga1hães, principalmente no ponto em que V. 
Ex• reconhece o esforço que tem expendido 
o Exm" Sr. Ministro da Saúde à frente de 
seu ministério. Evidentemente que Os proble­
mas crónicos de falta de recursos atrapalham 
'ó planejamento de pessoas, como o Ministro 
Alceni-Guerra. 

Mas eu gostaria de dizer a V. Ex•, Semldor 
Jutaby Magalhães, que embora também la­
mentemos o pequeno número de funcioná­
riOS --da Socam, muitos foram colocados em 
disJ)oOibilidade, a ma1áriil grassa~ Principal­
mente, ila região Norte do País com a mesma 
4J.tensida,dc; de aQtes. Ela não está por assim 
dizer, iecrudescendo, porque jamais deixou 
de existir.---- -- ~- ---

ExiSte; -tálnbénl-; -a preocupação no que diz 
respeito a focOs iSolãdos de dengue em todo 
o País. Sabemos que o inseticida específico 
para combater o Aedes aegypti está faltando 
net_Bi8sil~ e-Se chama -"Cition", já tiviemos, 
ffich:iSive; a oportunídade de conVersar com 
setoiiS d-o Ministério da Saúde, piua que pio:.. 
videncieni, coni a máxima urgência possível, 
a sua importação. · 

De qualquer maneira, eminente senador 
Jutahy Magalhães, temos notado que o Mi­
nistro Alceni Guerra tem lutado, principal­
mente no que diz respeito à prevenção de 
enfermíaa-des: -- - - -

O ·prOg'iãffiã de vacinação e·m massa, que 
se vem -empreendendo no País, já há alguns 
anos, me:mro-an1eriollilente-à-ação do Minis­
tro Alceni Guerra, permite-nos dizer que 
dentro de breves anos, estaremos livres de 
enfermidades, como a poliomielite, a difteria 
- a varíola está praticamente erradicada -
e também uma diminUição- considerável do 
tétano, a c-oqueluche, o sarampo. 
Airad~ÇO o 3_ii8.rte âe V. Ex•, nobre Sena­

dor. 
Outro projeto de grande significação para 

o País prevê a auto-suficiência em imunoló­
gicos;-c<rm-"íriVeStírilentos iniciitis de US$ 350 
milhões na Fundação Oswaldo Cruz- FIO­
CRUZ._ Pretende-se, com isso, assegurar a 
produção de vacinãs, através de Pesquisa pró­
pria, da formação de joint-ventures ou da 
transferência de tecnologia. Uma nova unida-

de de produção- será produzida na Fiocruz, 
unicamente para a fabricação da vacina trípli­
ce- contra coqueluche, difteria e tétano-, 
a_ qual, juntando-se ã produção do Instituto 
Butantã, de São Paulo, e do instituto Tecpar, 
do Paraná, significará a auto-suficiência na 
produção desse medicamento essencial ao 
crescimento saudável de nossas crianças. 

Um programa de grande alcance social que 
está sendo dinamizado pelo ministério vis;: 
a reduzir, substancialmente, a subnutrição in· 
fantil até o fi-nal do Governo Collor. Através 
desse programa, gestantes e nutrizes, bem 
como crianças de até três anos, passam a rece­
ber, mensalmente, no próprio pOsto onde 
buscam atendimento, uma cesta de comple­
mentação alimentar sempre que fica consta­
tada a desnutrição da mãe ou da criança. 
· Voltado exclusivamente para f~mílias que 

tenham renda inferior a dois salários míni­
mos, o Inam investiu Cr$ 10,5 bilhões, em 
1990, para a compra de 60,4 mil tori.eladas 
de alimentos, que beneficiaram um milhão 
e oitocentas mil mães e cinco_ milhões _de 
crianças, em 3.467 municípios brasileiros, 
através de 8.274 unidades de saúde. A cesta 
de complementação alimentar para gestantes 
e nutrizes contém macarrão de milho, arroz 
e feijão, e a das crianças, leite em pó, arroz, 
feijão, faiinha láctea e macarrão de milho. 

Em cooperação com a Pastoral da Criança, 
da Conferência Nacional dos Bispos doBra~ 
sil, o Sistema de Vigilância Alimentar e Nu­
tricional do Ministério intenta aplicar cerca 
de US$ 3 bilhões no programa de suplemen­
tação alimentar, pretendendo atingir Iriais de 
dez milhões de crianças. 

Digila de louvor é, também, a ação pmnt3 
e resoluta do Ministério da Saúde, tentando 
conter essa ameaça que ronda as nossas fron­
teiras e a nossa população mais carente, de 
fonna irada e aterradora: não é à toa que 
essa ameaça atende pelo nome de cólera. An­
tes mesmo que ela se manifestasse no Brasil, 
lá já estava o Ministério da Saúde, tomando 
providências para que as suas conseqúências 
não fossem tão funestas, dando os devidos 
esclarecimentos à população para que não 
fosse pega de surpresa e se precavesse contra 
a doença. 

Homenagens também temos de prestar ao 
Minis_tério da Saúde pelo Programa Nacional 
de Vacinação. Realmente houve uma mobili­
zação e uma conscientização nacional, para 
a importância dessa campanha, o que permi­
tiu fossem atingidos níveis invejáveis de imu­
nização contra a poliomielite e sarampo da 
ordem de 92% das crianças de O a 4 anos. 
Contra difteria, coqueluche e tétano, o índice 
de imunização foi de 77,1%. Para que os se­
nhores possam aquilatar a significação dessa 
porcentagem, a Organização Mundial da 
Saúde considera como meta para uma campa­
nha bem sucedida o atendimento de &0% da 
população infantil alvo. 

A menina dos olhos de todos os projetas 
em andamento no ministério é o SUS -Siste­
ma Unificado de Saúde. Com a sua implan­
tação, uma verdadeira revolução acontecerá 
em nosso País, fazendo com que a assistência 
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médica chegue de maneira fácil a todos os 
recantos do Brasil. Através dele, o ministério 
já doou a estados e municípios ambulâncias 
e medicamentos, transferiu-lhes hospitais e 
servidores. Tudo com a finalidade de tornar 
mais dinâmica e acessível a· assistência médi­
ca. Sem dúvida, um programa dessa magni­
tude não poderia ser implantado sem falhas. 
Sabemos que elas existem, eln função princi­
palmente do grande número de novas atribui­
ções cometidas a estados e municípios e ein 
decorrência da escassez de recursos. A falta 
de recursos tem sido a grande condicionante 
a influenciar a implantaçao do Sistema Unifi­
cado de Saúde. Temos, porém, firme convic­
ção de que essa falha será sanada na hora 
em que a situação econômica do País permitir 
que o GoVerno trãnsfirã. ao Setor saúde os 
recursos previstos na ConstituiçãO Federal. 
Ao tempo em que reconhecemos os acertos 
do Governo nesse setor, constatamos que es­
se programa, tão ambicioso e coerente em 
suas me~as, poderá não produzir os resulta­
dos almejados por falta da devida sustentação 
financeira. -- -

Seria eD.fadonho nos delongarmos mais 
nesse pronunciamento, enumerando todos os 
programas patrocinados pelo Ministério da 
Saúde. Se o fizéssemos, teríamos de relacio­
nar os feitos para atender às necessidades 
sanitárias dos índios, notadamente dos yano· 
mamis, dos habitantes da área rural, dos habi­
tantes do Nordeste, dos moradores das re­
giões atingidas pelo dengue, dos aidéticos ... 
sem dúvida que a lista seria grande. 

Deixamos para o final chamar a atenção 
para um projeto em curso no Ministério da 
Saúde e que terá sensíveis repercussões na 
história futura da saúde no B_rasil. Trata-se 
do projeto de criação da escola nacional de 
administração em sistema de saúde, com a 
finalidade de formar e capacitar, em cinco 
anos, 100 mil profissionais de saúde pública, 
com o superte das escolas técnicas federais. 
Essa, senhores, é uma iniciativa auspidosa, 
pois se volta para a melhor capacitação dos 
servidores em área de saúde, aprimorando 
os seus conhecimentos e fazendo-os bons co­
nhecedores da real situação sanitária do bra­
sileiro. 

Inequivocamente, da junção dessa inicia­
tiva com os _outros projetas já em curso no 
Ministério da Saúde, podemos prever, para 
um futuro não muito distante, que o brasi­
leiro terá, em termos de saúde, atendimento 
comparável ao dado às populações dos países 
mais desenvolvidos. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- Concedo a palavra ao nobre Líd_er Mau-. 
rício Corrêa. S. Ex•. na condição de presi­
dente em exercício da Coniissãu de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania, fará importante 
comunicação à Casa. · · -

O SR. MAURÍCIO CO~A (PDT -DF. 
Para uma comunicação. Sem revisão do ora­
dor.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, pri-

meiramente, meus agradecimentos à genti­
leZa do nobiC Sinador Pedro Simon, que es­
tava inscritó -e que me cedeU O seu tempo. 

Sr. Presiderite, o meu pronuridamento é 
a respeito do Seminário sObre Revisão Cons­
titucional. Aqui, no plenário, temos manifes­
tado uma profunda preocupação- a respeito 
da extensão dessa revisão. 

Como ·sabemos, o art. 29, das Disposições 
T~!l!ISitóriãs determina a real~ação do plebis_­
cito e o art. 3!, a revisão conStitucional. De 
sorte que há, no _meio da consciência jurídica,_ 
uma polêmica muito Brande a respeito dos 
limites exatamente dessa revisão constitucio­
nal. O eniiOentê cOD.StituClori8lista, PaulO BO­
navides! c_ont~rrâneó do=.~enador_ ~au~~ Be­
nevides, entende que a revisão é restrita. Ela 
não pode ser ampla; ela só deve existir na 
medida em que se autorizar a mudança da 
fõrma de governo. 

_Portanto, é uma questão de extrema delica­
deza que há de merecer, por parte do Senado, 
da Câmara e de todos nós parlamentares, 
uma preocupação e uma reflexão enol'll_les. 
Corii vistas ã. isso, se prOpôs, lia Cõinissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, a reali­
zaçãO de um seminário que teria ComO título 
Revisão CQnstituciOnal, Limites. 

Fui enCairégadÕ pelo Presidente da Comis­
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Se­
nador Nelson C8nieiro, para coordenar esse 
ciclo. Encaminhei a V. Ex•, assinado pelo 
Senador Nelson Callleiro, todo o elenco des­
sa atividade. Ontem,~ V. Er aprovou os re­
cursos· -que são de pequena monta para que 
possamos trazer aqui essas inteligências do 
mundo do Direito Constitucional para lecio-
nar para nós~ -

O se"niiiiãriO se"rá realizado nos dias 25, 26 
e 27 de junho, com a seguinte programação: 

No~dia 25, terça-feira:, terfamos: 
Fonitas-de Governo: Monarquia, Repúbli­

ca e SistelnãS de GovernO: Presidencialismo 
e Parlamentarismo. 
-EXpOsitores: José AfonSO--da-snva;-emi~ 

nente constitucionalista que inclusive asses­
sorou a elaboração da Constituição, Paulo 
Bonavides e Jorge Miranda, português, cate~ 
drático na Universidade de Lisboa, uma das 
grandes capacidades do mundo jurídico de 
Portugal. 

No dia 26, teremos o professor Miguel Rea~ 
le Júnior, professOr Fábio Konder Compa­
ratto e Raymundo Faoro, que falarão sobre 
o Sistema Eleitoral e Sistema PartidáriO. 

Por fim, no dia 27, Pontos Críticos a serem 
Revistgs em Função da Experiência Acumu­
lada. 

Quer dizer, ao longo da experimentação 
da Constítuição de 1988 para cá, teríamos 
uma avaliação desses juristas com_ as pergun­
t3.:S;-que-Serialn_formuladas, sobre a vivência 
do teXtO OOO:Stifucioõal. Se haveria a necessi­
dadel por exemplo, na parte rClati_va ao siste­
nià"tributário de uma revisão ou uiita inodifi­
caç:Io, as~iril ~mo--outros- ~~st~ti.itos que se· 
encontram atualmente incorporados à Cons­
tituição Federal. 

Portanto, Sr. Presidente, para os dois pri­
mciíros di:is seriani eSses os- conferenciStas. 

E no dia 27, cujo tema _será;_ "Pon~os C~H~_s_ 
a serem Revistos em Função da Experiência 
~CumUlada';~ l:erí~os a presença de Geral~ 
do Ataliba, consagrado tributarista; Ministro 
Seabra Fagundes, ex-ministro da Justiça, 
também grande constitucionalista, e o ex-pre~ 
sidente do Supremo Tribunal Federal, que, 
inclusive, presidiu a abertura da Constituinte, 
o Ministro José Carlos Moreira Alves. Esta­
mos também em_ ~ontato com o professor 
Becker, da Universidade de Frankfurt, que, 
é um dos homens que mais entende sobre 
federalismo, que virá também. Convidamos, 
também, um profes~or d~ Universidade de 
Madri, especializado neste setor. De modo 
que teremos a presença de um constit~cio­
nalista português, e Portugal já teve proble­
mas semelhantes ao nosso, porque a Consti­
tuição, daquele país já foi revista, teremo"S 
um conferenCista espanhol, porquanto, tam­
bém a Espanha teve problemas de adaptação 
como novo texto constitueiorial e, finalmen­
te, o professor Becker, da Universidade de 
Frankfurt, que é especialista em federação, 

Assim, Sr. Piesidente, acatando a preocu­
pação do Senador Jutahy Magalhães, com 
relação à questão da revisão constitucional, 
a minha própria preocupação e de outros se­
nadores, dou por cumprida a primeira parte 
dessa missão de organizar o ciclo, que me 
foi cometida. Já estamos em cantata com o 
Diretor Passos Pôrl:o, que V, Ex~ ordenou 
que nos auxiliasse, e, agora, estamos em can­
tata com a Gráfica do Senado e com a Asses-­
soria Legislativa, para que realizemos esse 
ciclo nos dias aos quias me referi. Creio que 
se-rá um marco· importante para definirmos 
ou, pelo menos, termos uma noção de como 
devemos- proceder a respeito dessa revisão 
constitucional. 

Sr. Presidente, convidaremos, também, se­
tores da sociedade civil, advogados, presi­
dentes das OABs do Brasil, presidentes dos 
Tribunais de Justiça dos Estados, enfim, os 
Institutos dos Advogados e toda a comuni­
dade interessada riessa revisão que poderá 
ocorrer ou não. 

Encerro, dizendo a V. E r que essa primei­
ra parte da missão está ·cumprida e agradeço 
ao eminente Presidente Mauro Benevides pe­
la atenção e o carinho com que me recebeu 
e se prontificou para que p-udéssemos realizar 
um seminário, a meu-ver, -de tafuanha impor­
tância para a vida democrática de nosso País. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
_ (Muit? beml Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
--AMesa agradece a comunicação do nobre 
Senador Maurício Corrêa, que se encontra 
no exercício da Presidência da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania. 

Realmente, há um desejO de que essa im­
p-ortante promoção alcance seus objetivos, 
reunindo aqui figuras proeminentes da vida 
jurídica nacional e conferencistas_ íntemacio­
nais para que se possa fazer uma interpre­
tação absolutamente correta desse disposi­
tivo constitucional, a fim de que o Corigresso 

:__-,.,·.-~ 
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brasileiro, no momento próPrio,' possa deci­
dir em torno dessa magna questão. 

Portanto, o apoio eniprestado pela Mesa 
para a realização desse evento faz com que 
se prognostique, já agora, um êxito absoluto 
atingindo-se assim os objetivos colimados. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Val­
mir Camp"elo. 

O SR. VALMIR CAMPELO (l''IB -DF. 
Pronuncia o seguinte discurso.).....;. Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, no último dia 16 de 
abril, o ilustre Deputado Flávio Rocha, digno 
representante do Rio Grande do N arte na 
Câmara Federal, deu entrada, naquela Casa, 
no Projeto fiP 28, de 1991, ~través do qua] 
pretende instituir o Imposto Unico sobre Pa­
gamentos, o IUSP. 

A intenção do nobre tribuno potiguar, Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, é eliminar, de 
uma só vez, três tributos federais: o Imposto 
de Renda, o Imposto sobre Produtos Indus­
trializados e o Impsoto s_obre Operações Fi­
nanceiras, instituindo, em lugar destes, o 
IUSP, um imposto único de 0,5% (meio por 
cento) sobre compensação de cheques e or­
dens de pagamentos. 

Inspirado em modernas doutrinas econó­
micas liberais, o Imposto Único sobre Paga­
mentos, através do qual o nobre Deputado 
Flávio Rocha está propondo uma profunda 
reforma no sistema tributário brasileiro, é 
uma dessas idéias arrojadas e que merecem 
uma reflexão profunda, em face do que pode 
contribuir para o aperfeiçoamento da função 
arrecadadora e a recomposição financeira da 
União. 

É do conhecimento de todos que, após a 
Constituição de 1988, a União teve substan­
cialmente reduzidas as suas receitas tributá­
rias, em função do aumento da participaçáo 
dos estados, Distrito Federal e municípiOs, 
através dos chamados Fundos de Participa­
ção, e da perda de outros tributos anterior­
mente de sua competência. 

Os encargos da União, entretanto, não di­
minuíram resultando forte pressão sobre o 
déficit federal e constituindo sérios obstácu­
los à política-de combate à inflação. 

O IUSP, além de recompor a saúde finan­
ceira da União, beneficiará, também, os esta­
dos, o Distrito Federal, e municípios, já que 
o mercado informal, cada vez maior em nosso 
País, passará a ser tributado, como qualquer 
outra atividade, em 0,5% (meio por cento) 
sobre o montante de suas operações. 

Por outro lado, a idéia desse novo imposto 
único talvez seja a solução contra a conhecida 
"onda de sonegação" que, quase atavicamen­
te, assola o País desde os tempos coloniais, 

Essa tendência sonegadora, aliás, nada 
mais é que um reflexo da ineficáCia-do sistema 
tributário: uma verdadeira babel com cerça 
de 53 impostos, taxas, empréstimos compul­
sórios e contribuições de melhoria, que tem 
fUncionado como estímulo compulsivo à 
''criatividade transgressora". 

O IUSP, certamente eliminará grande par­
te dessas mazelas, pois em todas as operações 

realiz:adas_oom cheques ou qualquer modali­
dade de pagamento será descontado, autoa 
maticamente, 0,5% (meío por centO) -dobe­
neficiado, eliminando-se as declarações de 
Imposto de Renda e os trabalhosos registras 
de ll'I e IOF. 

- --Além disso, a introdução do imposto único 
reduzirá substancialmente a evasão, pois uma 
alfquota _quase irrisóri~ desestimulará os re­
cUrsos de corrupção e má-fé, desmontando 
as vari_adas instâncias controladoras, fontes 
inesgotiíveis do "jeitinho" e da "vista gros­
sa". 

Argumentar~se-á, Sr. ?residente, Srs. Se­
nadores, que a instituição do IUSP ocasio­
nará o entesouramento, ou seja, os pagamen­

- tos passarão a ser feitos exclusivamente em 
espécie, em moeda, como forma de fugir à 
tributação, ·ou que o imposto único será injus­
to. pórque recOlherá de ricOs e pobres o mes­
mo percentual de 0,5% (meio por cento)._ 

Quem quiser substituir totalmente seus 
cheques por moeda terá que optar por acu­
mular grandes somas em seu bolso, sujeitan­
do-se a uma inflação bem maior do que os 
0,5% (meio por cento) do IUSP, ou seja, 
o dinheiro retido, para pagar em moeda, vai 
ser corroído, desvalorizado. 
- Quanto ao fito de a cota dO IUSP -Ser a 
~esma para riCos e pobres, convém lembrar 
que o imposto 'Único incidirá sobre todas as 
transaÇões da cadeia produtiva, ou seja, pro­
dutos mais elaborados _s.ofisticados, de con­
sumo tfpico das classes ~ta e média alta serão 
taxados mais do que aqueles que compõem 
a cesta básica do trabalhador. 

Dessa fonna, Sr. Presidente, Srs. Senado­
rJ:s, a proposta que o ilustre Deputado Flávio 
Rocha faz, de instituição do Imposto Único, 
é uma ídéia brilhante, que deve merecer a 
reflexão e boa, vontade de todos nós~ pois 
pode significar uma verdadeira reviravolta no 
confuso e emperrado sistema tributário brasi~ 
leíro, resUltando num passo concreto na supe­
ração dos problemas e da ineficácia do Estado 
nessa função essencial. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

·DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
O SENADOR VALMIR CAMPELO 
EM SEU PRONUNCIAMENTO: 

l'ROJETO DE LEI COMl'LEMENT AR N• 
(Do Deputado Flávio Rocha -l'RN/RN) 

lnstiiui o Imposto Único sobre Paga­
mentos (IUSP), rednz à alíquota zero os 
Impostos que especlftca e determina on­
tras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art.l' É instituído pela União, na forma 

desta lei o Imposto Único sobre Pagamentos, 
cujo fato gerador será a circUlação de moe­
das, valores mobiliários ou tftulos, especial­
mente na compensação de cheques ou equi­
valentes no sistema bancáriO nacional. 

Art. 2~' O IUSP será cobrado das_ pe:ssças 
físicas e jurídicas, que desenvolvam ativida­
des no terrítório nacional e que façam circular 

moedas ou valores equivaientes direta ou in­
diretamente, para qualquer finalidade. 

Art. 3~' É expressamente .vedada a isen­
ção, redução, diferimento ou benefício fiscal 
de. qualquer natureza, dire_ta ou indiretamen­
te, na arrecadação do IUSP. 

Art. 4~ A alíquota de incidência do IUSP 
será de 0.5% (meio pór cento) e·:conS:tituirá 
receita pública federal. 

Art. 5~> Fica reduzida à alí(tuota de inci­
dência O (zero} a cobrança de impostos de 
renda e proventos de qualquer natureza; pro­
dutos industrializados e operações de crédito, 
câmbio e seguro, uu- relativas a títulos ou 
valores mobiliários. 

Art. 69 O produto· da arrecadação do 
IUSP será aplicado no rateio estabelecido pe­
la Constituição, a diferentes títulos, com os 
estados, Distrito Federal, territórios ou mu­
nicfpios, na forma de regulamento. 

Art. 7? A arrecadação e fisclaização do 
IUSP será feita pela Receita Federal, man­
tendo-se a estrutura operacional e adminis~ 
trativa existente. 

Art. 8~' O Poder Executivo regulamenta­
rá a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias 
após a sua vigência. 

IMPOSTO ÚNICO: 
O DESAFIO ESTÁ LANÇADO 

Flávio Rocha 
Acabo de apresentar à apreciação da Câ­

mara dos Deputado's projeto de lei que elimi· 
na três tributos federais (IR, IPI e IOF) e 
introduz, em seu lugar, um imposto único 
de 0.5% sObre a compensação de cheques 
e ordens de pagamento. :É o Imposto Único 
Sobre Pagamentos. Ou símplesmente IUSP. 

Numa segunda etapa, com a concordância 
das AssembléiaS Legislativas ou do Confaz 
(órgão que congrega os secretários da Fazen­
da dos estados), estenderemos a alíquota zero 
ao ICMS e ampliaremos para 1,0% a alfquota 
do IUSP. 

A idéia do imposto único_ sempre foi um 
tema caro à doutrina económiCa liberal. As 
fontes intelectuais de meu projeto são ostra· 
bailios do prof. Marcos Cintra Cavalcanti de 
Albuquerque, da Escola de AdministraÇão 
de Empresas da Fundação Getúlio Vargas 
de São Paulo, bem como do economista E. 
L. Felge, autor do paper "Taxing Ali Trart­
saction: The Automated Payment Transac­
tions Tax Sistem", apresentado em seminário 
há pouco mais de um ano. 

A substituição de quase todos os impestos 
federais~.pelo IUSP (mantidos apenas o ITR 
e o imposto de importação e exportação, já 
que ambos transcendem à função meramente 
arrecadadora, servindo o primeiro como ins­
trumento de reforma agrária e o segundo co­
mo ferramenta de polftica industrial) t~ará 
grandes vantagens para o_ Governo _e para 
a sociedade: recomposição financeira da 
União; eliminação dos incentivos à sonega­
ção; simplificação da vida tributária dos indi~ 
víduos e das empresas, além de liberação de 
pateela substancial do PIB para investimen· 
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tos produtivos. Examinemos cada um destes 
pontos: 

I- Com a vigência da nova Constituiçao, 
a União perdeu considerável parcela de suas 
receitas tributárias, em decorrência do au­
mento dos percentuais dos fundos de Partici­
pação dos estados, do Distrito Federal e dos 
mMunicípios, além da perda e outro.s impos­
tos que eram de sua competência. Ao mesmo 
tempo, porém, os encargos- atribuídos à 
União permanecerão os mesmos, constituin­
do séilo fator de pressão sobre o déficit f~de­
ral e comprometendo qualquer polítiCa de 
combate à inflação. Mas o ISPT não se linli­
tara apenas a fortalecer o perfil financeiro 
da União: beneficiaiá OS estados e muniCípios 
com um novo fluxo_ de arrecadçaão prove­
niente da economia informal. 

2 - O tributarista Ives Grandra da_ Silva 
Martins lembra que, no Brasil, existem seis 
impostos sobre a renda e o património e nove 
impostos sobre transações, além de nume­
rosas contribuições especiais, taxas, emprés­
timos compulsórios e algumas contribuições 
de melhorias adotadas por certos municípios. 
Ao todo, são nada menos de 53 impostos 
e taxas que infernízam diariamente a vida 
do brasileiro, o que acaba estimulando a 
«criatividade transgressora" de muita gente, 
em mUitos casos, a sonegação transforma-se 
em estratégia de sobrevivência. Junta-se a 
isso a proverbial ineficiência, má vóritade e 
arrogância burocráticas com que são (ou dei­
xam de ser prestados os serviços públicos ban­
cados pelo contribuinte, e compreenderemos 
por que o cidadão vê o fisco como seu-inimi­
go. Enquanto persistir o afilai sistema tributá­
rio, boa parcela da economia brasileira conti­
nuará clandestina (há estimativaS de que o 
tamanho dessa economia seja de 250 bilhões 
de dólares). A incidência do IUSP alcançará 
vasta gama desse universo económico propi­
ciando com a simplificação dos procedimen­
tos de cobrança) fim da declaração do Impos­
to de Renda e dos onerosos registres de IPI 
e IOF) melhores resultados de arrecadação. 
A cada transação efetuada com cheques ou 
qualquer outra ordem de pagamento, os ban­
cos descontarão automaticiunente 0~5% do 
beneficiado em todas as operações registra­
das no computador do Banco_ Central. Será 
o fim dos fiscais que f<izein "víSta grossa" 
e das múltiplas instâncias controladoras que 
nada controlam. Bastará uma verificãção nos 
sistemas de compensação bancária para invia­
bilizar qualquer tentativa de evasão. Da mes­
ma forma, uma alfquota tão baixa, tornará 
negligenciáveis os benefícios hoje derivados 
da corrupção fiscal. Mas, as vantagens do 
IUSP tampouco se esgotam na redução da 
máquina govemamenfal.. 

3 - Ao lado dos assalariados, os empre­
sários honestos e bem organizados arcam com 
a totalidade do ónus tributário brasileiro. As 
empresas destinam, pelo menos, 30% do seu 
pessoal às tarefas de cwnprimento das exi­
gências de arrecadação fiscal. Somados, os 
custos públicos e privados da arrecadação ul­
trapaSsam 3,5% do PIB, um peso morto que 

em_nada contribui para o aumento da produ~ 
ção .. Com o IUSP, todos ·esses recursos serão 
liberados para a retomada do desenvolvimen­
to económico e à iP.tensifl_cação das obras_ so­
ciais do Governo. 

- -Posso antever du~s criticas ao rUSP: o riSco 
do .entesouram~nto .{pagamentos efetuados 
exclusivamente com dinheiro vivo) _e a inj\ls­
tiça fiscal (ricos e pobres descontando ames~ 
ma alíquota). Am_bas não resistem a dois mi~ 
nutos de reflexão objetiva. No primeiro caso, 
quem quiser substituir totalmente seus ~~e­
ques por moeda acabará sujeito a uma infla­
ção mensal bem superior a 0,5%. No segun­
do, convém lembrar que o IUSP incidirá so­
bre todas a,s transaçõ_es de cadeia produt_íva, 
ou seja, produtos mais elaborados, de consu­
mo típico das classes alta e _média-alta, se~ão 
as mais taxadas do que aqueles que compõem 
a cesta básiCa do trabalhador. 

O Projetão do Presidente Collor, o Fórum 
do Entendimento patrocinado pelo Congres­
so Naçional e interessante experiências locais 
como_ o pacto de preços e salários de Sertão­
zinho (interior de Sã_o Paulo) atestam uma 
-renovada disposição dos atares sociais pal-a 
o diálogo em busca de uma saída para a crise 
brasileirà.. A piõpõ.Stã âó'ISPT é uma contri­
buição- since·ra a esse debate. Como tal, 
aguardo sugestões dos políticos e de todos 
oS segmentos sociais visem aperfeiçoá-lo. O 
desafio- da retomada do desenvolvimento 
com justiça fiscal está lançado. 

Durante o discwso do Sr. Valmir Cam­
PetÕ, o Sr. MaurO Benevides, Presidente, 
deixa a cadeira dapresidllncia, que é ocu­
pada pelo Sr. Jut~hy ~a~al~ães. 

COMPARECEM MAIS OSSRS. SENA­
DORES: 

Amazonino Mendes - Carlos Patrocínio 
- César Dias- Chagas Rodrigues -Dario 
Pereira -Eduardo Suplicy- Flaviano Melo 
-Guilherme Palmeira- Josaphat Marinho 
- Júlio Campos - Jutahy Magalhães -
Magno Bacelar - Mansueto de Lavor -
Marco Maciel :-- Maurício Corrêa - Mauro 
Benevides- Moisés Abrão -Pedro Simon. 

O SR~-PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) 
-Sobre a mesa, propOsta de emenda à Cons­
tituiçãO-que-Será lida pelo Sr. 1~ Secretário. 

É lida a seguinte: 

PROPOSTA DE EMENDA Á 
CONSTITUIÇÃO N• 12, DE 1991 

Cria o Conselho Nacional sfe Justiça 
e dá outras providências .. 

As Me:sas da Câmara dos Deputados e do 
Senado Federal_, nos termos do § 3~ do art. 
60 da Constituição Federal, promulgam a se­
guinte emen:da ao texto constitucional: 

Artigo único. AcresCente-se, âpós o art. -
135 da· Constituição Federal, os dispositivos 
abaixo relaciOnados com a seguinte redação:. 

"SEÇÃO IV 

Do CoDSelho Nacional de Justiça 

Art. 135. Fica criado o Conselho Nacio­
nal de Justiça, que terá como coÕtpetência 
o controle externo da atividade administra­
tiva e do deseinpenho dos deveres funcionais 
Oo Poder Judiciário. - -
__ Parágrafo único. Lei complementar defi­
nirá a sua oéganizaçâo,funcionamento e com­
posição, assegurada, quanto a esta, a partici~ 
pação de magistrados, membros do Minis­
tério PúbliCo e advogados." 

Justificação 

Reconhece-se a necessidade da existência 
de mecanismos de controle externo da ativi­
dade administrativa e do desempenho dos de­
veres funcionais do Poder JudiÇiãriQ, visando 
ao aprimorament_o das instituiÇões- democrá­
ticas. 

A Constituição em- vigor não prevê quãl­
quer espécie de controle censório dà Poder 
Judiciário,- o -que representa um retrocesso 
em relação à anteri~i, que dispunha sobre 
o Conselho Nacional da Magistratura, _ cõm 

· competência para conhecer de recla.ri:ia-ç6es 
contr? os membr~s de tljbunais, em que pese 
a composição exclusiva de me:inbros do Su­
premo Tribunal Federal. 

Na presente proposta, pretendemos recriar 
um órgão com atribuições semelhantes, po~ 
rém integiádo por membros do Ministéro Pú­
blico e advogados, além de niagisti'ados, que 
funcionará como órgão auxiliar do Poder Ju-
diciáriO. - .. 

Apesã.r de inédito na história da nossa Re­
pública, regjnies democráticos modernos, co~ 
mo o da Itália, dispõem, em nível constitu~ 
cional, de órgã:os de composição mista para 
exercerem o referido controle. 

Por todo o exposto, esperamos contar com 
o imprescindível apoio dos colegas congres­
sistas na aprovação da presente proposta de 
emenda à Constituição. 

Sala das SessOes, 17 de maio de 1991. -
Maurício Corrêa - Jutahy Magalhães -
Marco Maciel - Cid Sabóia de Carvalho -
Áureo Mello .::.. _ Hydekel Freitas - Eduar_do 
Supllcy - Gàribai(U Alves Filho - E-pitácio 
Cafeteira - Lucídlo Portella - Alexandre 
Costa - Qziel Carneiro - César Dias - Jo­
nas Pinheiro - Wllson Martins - Aft'onso 
Camargo- Nabor Júnior- Gerson Camata 
- HllDlberto Lucena - Mansueto de Lavor. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) 
-A proposta de emenda à C_o_nstituição, 
que acaba de ser lida, está sujeita às dispo~ 
sições especificas constantes dos arts. 354 e 
seguintes do Regi.merito Interno. 

__ Os Srs. _L(der~_f! deverão encaminhar à Me-
- -Sã os nomes.dos 1iitegrantes de suas bancadas, 

que deverão compor, de acordo com a pro­
pórcfonalidade partidária, a comissão de 16 
membros incumbida dO exame da matéria. 
Dessa comissão que a Presidência desigflará 
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dentro de 48 horas,' deverão fazer parte, pelo 
menos, 7 membros titulares da Comissão -de 
Constituição, Justiça e Cidadania. A comis­
são terá o prazo de 30 dias, iiD.prorrogáveis, 
para emitir parecer ·sobre a proposição. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) 
-Sobre a mesa, projeto que será lido pelo 
Sr. 1~" Secretário. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N' 145, DE 1991 

Regula o direito de resposta para os 
efeitos do inciso V do art. St da Consti· 
tuiç:ão Federal. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Toda pessoa natural ou jurídica, 

órgão ou entidade pública, que for acusada 
ou ofendida em publicação feita em jOrital 
ou periódico, através de fotografias, filmes 
mudos ou falados, e gravação em transmissão 
de radiodifusão, ou a cujO respeito_ os meíos 
de informação- e divulgação veicularem fato 
inverídico ou errôneo, tem direito a respOsta 
ou retificação. 

§ 1" A resposta ou retificação pode ser 
formulada: 

a) pela própria pessoa ou seu representan~ 
te legal~ 

b) pelo cónjuge, ou qual(juer parente em 
linha reta, ou colateral, até O quarto grau, 
se o atingido está ausent~ do País, se a divul~ 
gação é contra pessoa morta, ou se a pessoa 
visada faleceu depois da ofensa recebida, mas 
antes de decorrido o prazo de decadéncia do 
direito de resposta. 

§ 2~ A resposta, ou retificação, deve ser 
formulada por escrito, dentro do prazo de 
24 (vinte e quatro) horas da data da publi~ 
cação ou transmissão, sob pena de decadên~ 
cia do direito. 

§ 3'~- Extingue~se ainda o dírdto de res­
posta com o ajuizamento de ação penal ou 
cível _contra jornal, periódico, emissora, 
·agéncia de notícias ou empresa cinematográ~ 
fica, com fundamento na publicação, trans~ 
missão ou difusão" incriminada. 

§ 4" São empresas jornalísticas;· para oS 
fins desta lei, aquelas que -editarem jornais, 
revistas ou outros periódfcos. Equiparam-se 
às empresas jornalísticas, pã.ra fins ·de respon­
sabilidade civil, aquelas que explorarem ser~ 
viços de radiodifusãO e televisão, agenciá~ 
mente de notícias e as empreSas cinemato-
gráficas. · - - --

Art. 2" O direito de iespoSta consiSte: 
I -na publicação da resposta ou reti:fica­

ção do ofendido, no mesmo jornal ou perió~ 
clico, no mesmo lugar, em caracteres tipográ~ 
ficas idênticos ao escrito qUe lhe deu causa, 
e em edição e dia normais; 

II- na ttansmissão da resposta ou retifica­
ção escrita do ofendido, ou exibição de fato, 
filme ou reprodução· fonográfica, na meslna 
emissora e no mesmo prõgtáilla e horário 
em que foi divulgada a transmissão que lhe 
deu causa; ou 

III- na transmissão de resposta ou da reti­
~cação do ofendido, pela agência de notícias, 

a todos os meios de informação e divulga~ão 
a que foi transmitida a notícia que lhe deu 
causa. 

§ 19 A resposta ou pedido de retificação 
deve: 

a) no caso de jornal ou periódico, ter di­
m~nsão iguâl à do escrito inciímffiado, garan­
tido o mínimo de 100 (cem) linhas; 

b) no caso de tramissão por radiodifusão 
e teleVisão, ocupar tempo igual ao da trans­
missãO incriminada, podendO durar no míni­
mo um míiiUto, ainda que aquela tenha sido 
menor; 

c) no caso de agência de notícias, ter di­
mensão igual à da notícia incriminada. 

§ 29 Os limites referidos no parágrafo an­
terior prevalecerão para cada resposta ou re­
tifiCação em Sepanido, não POdeOdo ser acu­
mulados. 

§ 39 Nas transmissões por radiodifusão e 
televisão, se o responsável pela transmissão 
incriminada não é o diretor ou o proprietário 
da- empresa permissionifria, nem com esta 
tem contrato de trabalho, de publicidade o_u 
de produção de programa, o custo da resposta 
cabe ao ofensor ou ao ofendido, conforme 
decisaO do Poder-JUdiciário. 

§ 49 No caso previsto no parágrafo ante~ 
rior, as empresas têm ação executiva para 
haver o custo de publicação ou transmissão 
da resposta daquele que é julgado respon~ 
sãver. 

§ 5" Os limites máximos da resposta ou 
retificação, ieferidos no § 19, podem ser ultra~ 
passados, até o dobro, desde que o ofendido 
pague o preço da parte excedente às tarüas 
normais cobradas pela empresa que explora 
o meio de inforni.ação ou divulgação. 

§ 5P . A publicação ou transmissão da res­
posta ou retificação, juntamente cOm comen­
tários em caráfer de réplica, assegura ao ofen~ 
dido direito a nova resposta. 

§ 711 O pseudónimo, quando notório, go­
za da proteção conferida ao prenome e ao 
nome patfõhffilico; não podendo, também, 
ser usado sem autorização. 

Art. 3" O pedido de resposta ou retifica­
ção deve ~er atendido. 

c) os que, embola· sein relação de empre-' 
go, produzem regularmente artigos ou. pro­
gramas publicados ou transmitídos; 

d) o redator, o diretor o·u redator-chefe 
do jornal periódico; o editor ou produtor de 
programa e o ·diretor ou rediitor-chefe res­
ponsável pelos serviços de notícias, reporta~ 
gens, comentários, debates e entrevistas, de 
serviço de radiodifusão, televisão, e o gerente 
e o diretor da agência noticiosa ·ou empresa 
cinematográfica. 

Art .. 12. A responsabilidade civil da em­
presa que explora o meio de informação ou 
divulgação é lilnitada a dez vezes as impor~ 
tâncias referidas no art. 11, se resulta de ato 
culposo de alguma das pessoas mencionadas 
nesse mesmo dispositivo. 

Art. 13. No arbitramento da indeniza­
ção em reparação do dano moral, o juiz terá 
em conta, notadamente. 
I- a intensidade do sofrimento do ofen­

dido, a gravidade, a natureza e repercusSão 

da ofensa e a posição social e política do ofen­
dido; 

II -a intensidade do dolo ou o grau da 
culpa do responsável, sua situação económica 
e soa coridenação anterior em ação criminal 
ou cível fundada em abuso no exercício da 
liberdade de manifestação do pensamento e 
informação; . · -· 

m-a retratação espontânea e cabal, an­
tes da propositura da ação penal ou cível, 
a publicação ou transmissão da resposta ou 
pedido de retificai;ão, ·nos prazos prevístos· 
na-lei e independentemente de intervenção 
judicial, e a extensão da reparação por esse 
meio obtida pelo ofendido. 

Art. 14. A indenização do dano material 
tem por finalidade restituir o prejudicado ao 
estado anterior. 

Art. 15. A parte vencida responde pelos 
honorários do advogado da parte vencedora, 
desde logo fixados na própria sentença, bem 
como pelas custas ·judiciais. -

Art. 16. À ação para havei- ·indenizaçáo 
por dano moral poderá ser exercida separada~ 
mente da ação para haver reparação do dano 
material, e sob pena de decadência deverá 
ser proposta dentro de 3_ meses da data da 
publicação ou transmissão que lhe der causa. 

I-dentro de 24 .horas, pelo jornal, _emi~­
sora de radiodifusão ou agéncia de notícias~ 
II- no primeiro número impresso, no ca­

so de periódico que não seja: diário. 
Parágrafo único. No caso de emissora de 

radiodifusão e televisão, se o prqgrama em 
que foi feita a: transmissãO incrlhiinada não 
é diário, a e"iil.issOii -re.speitará a Ciig~IiCfa 
de publicação no mesmo programa~ se cons­
tar do pedft:lo de resposta ou retificação, e 
fará a transmissão no primeiro progrãma após 
o recebimento do pedido. 

Art. 4~' Se o pedido de resposta ou retifi~ 
cação não for atendido nos prazos referidos 
no artigo anterior, o ofendido poderá recla· 
mar judicialmente a sua publicação ou trans~ 
missão. 

§ 19 Paraessefim,apresentaráumexem~ 
piar do escrito incriminado, se for o caso; 
ou descreverá a transmissão incriminada, 
bem como Q.texto da resposta ou retificação, 
em duas vias datilografadas, ou fotos, filmes 
e gravações, se for o caso, requerendo ao 
juiz criminal que ordene ao responsável pelo 
meio de informã.ção e çlivulgação a publica· 
çãO ou traiiS!nisSão, nos prazos do artigo ante­
rior. 

§ 2~> Tratando-se de emissora de radiodi~ 
fusã9 ·e telCvisãO, o ofendido poderá, ainda, 
reclamar judicialmente o direitO de fazer a 
retificação ou dar a resposta pessoalmente, 
dentro de 24 horas, contadas da intimação 
judiCial. -· 

§ 3~' Recebido o pedido de resposta ou 
retificação, o juiz, dentro de 24 horas, man~ 
dará citar o responsável pela empresa que 
explora o meio de informação _ou divulgação 
para que, em igual prazo, _diga das razões 
pór' que)não o publicou ou transmitiu. 

§ 49 . Nas 24 horas seguintes, o juiz profe~ 
rirá a sua decisão; tenha o responsável aten­
dido ou não à intimação. 
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§ 59 Se O juiz jUlgar procedente o pedido, 
além de ordenar a publicação ou transmissão 
gratuita, imporá à empresa a condenação nas 
custas, honorários de advogado e multa pelo 
fato de não haver divulgado a resposta por 
ocasiãO da solicitação- extrajudici31 que lhe 
fora formulada pelo ofendido. 

§ 6~' A ordem judicial de publicação ou 
transmissão será feita sob pena de multa, que 
poderá ser aumentada pelo juiz até o dobro: 

a) de Cr$ 50.000,00 (cinqüenta mil cruzei. 
ros) por dia de atraso na publicação, nos casos 
de jornal e agências de notícias, e no de emis­
sora de radiodifusão, se o_ programa fàr diá-
rio; • 

b) Cr$ 50.000,00 (cinqüenta mil cruzeiros) 
por dia de intervalo entre as edições ou pro­
gramas, no caso de impresso ou programa 
não diárío. 

§ 79 Da decisão proferida pelo juiz cabe­
rá apelação sem efeito suspensivo. 

Art. 59_ Reformada a decisão do juiz em 
ínstância superior, a cnlpi"CSa que tiver cum-­
prido a ordem judicial de publicação ou trans­
missão da resposta ou retificação, terá aÇãp 
executiva para haver do autor da resposta 
o custo de sua publicação, de acordo com 
a tabela de preços para os seus serviços de 
divulgação. 

Art. 69 Será negada a publicação ou 
transmissão da resposta ou retificação quan· 
do: 

I -não tiver relação com os fatos referidos 
na publicação ou transmissão a que pretende 
responder; 
II-contiver expressões caluniosas, difa­

matórias ou irijuriosas sobre o jOnial, perió· 
clico, emissora, agência de notícias ou empre­
sa cinematográfica, em que houve a publi­
cação ou transmissão que lhe deu motivos, 
assim como sobre os seus responsáveis ou 
terceiros; 
III- versar sobre atos ou public::tçõe_s ofi· 

ciais, exceto se a retificação partir de autori­
dade pública; 

IV -se referir"a terceiros, em Condições 
que criem para estés igual direito de resposta; 

V -tiver por objeto crítica literária, tea­
tral, artística, científica ou desportiva, salvo 
se esta contiver calúnia, difamação ou inJúria. 

Art. 7<~ A publicação ou transmissão da 
resposta ou pedido de retificação não preju­
dicará as açóes do ofendido para promover 
a responsabilidade civil. 

Art. 8<~ A resposta do acusado ou ofen· 
di do será também transcrita ou divulgada em, 
pelo menos, um dos jornais, periódicos, 
agências de notícias, ou veíCulos de radiodi­
fusão, televisão e empresas cinamatográficas 
que houverem divulgado a publicação de foto 
ou filme mudo ou falado, bem como grava· 
ções, preferencialmente no de maior circula­
ção ou expressão. Nesta hipótese, a despesa 
correrá por conta do órgão responsável pela 
publicação original, cobrável por via execu­
tiva. 

Art. 9~ Aquele que, no exercício da li· 
herdade de manifestação de pensamento e 
de informação, com dolo ou culpa, viola di-

reito, ou causa prejuízo a outrem, fica obri­
gado a reparar: 

I -os danos morais e materiais, rios casos 
de calúnia, difamação ou injúria; 
II- os danos materiais, no demais casos. 

§ 19 Nos casos de calúnia e difamação, 
a prova da verdade, desde que admissível 
na forma da legislação em vigor, excepcio­
nada no prazo da contestação, excluirá areS­
ponsabilidade civil, salvo se o fato imputado, 
embora verdadeiro, diga respeito à vida pri­
va_da do ofendido e _a divulgação não foi moti­
vada em razão d~ interesse público. 

§ 2~ Se a violação de direito ou o prejufzo 
ocorre _mediante publicação ou transmissão 
em jornal, periódico, ou serviço de radiodiw 
fusão, ou de agência noticiosa, responde pela 
reparação do dano a pessoa natural ou jurí­
dica que explora o meio de informação ou 
divuigação. 

§ 3<~ Se a violação ocorre inediante publi­
cação de _impresso não periódico, responde 
pela reparação do dano: 

a) o autor do escrito, se nele indicado; ou 
b) a pessoa natural ou jurídica que explora 

a oficina impresSora, se do impresso não 
consta o nome do autor. 

§ 4<~ Salvo se autorizadas ou necessárias 
à administração da Justiça ou à manutenção 
da ordem pública, a divulgação ou utilização 
da imagem de uma pessoa, qualquer que seja 
o fim a que se destinam estes atos, poderão 
ser proibidãS a- seu i"ec}uerim"erito e sem pre­
juízo da indenização que couber, por dano 
material ou moral. 

Art. 10. A empresa que explora o meio 
de informação ou divulgação terá ação re­
gressiva para haver do autor do escrito, trans­
missão ou-Iicitfcia, a indenização que pagar -
em virtude da responsabilidade prevista nesta 
Lei. 

Art. 11. A responsabilidade civil do jor­
nalista profissional que concorre para o-dano 
por negligência, impeirícia oU -iinprudência, 
é limitada, em cada escrito, transmissão Ou_ 
notícia:-- . --

1-:: a Crl50.000,00 (cin-qúénta nlil cruzei­
ros) no caso de publicação ou transmissão 
de notícia_falsa, ou divulgação de fato verda­
deiro truncado ou deturpado; 

II -a Cr$ 100.000,00 (cem mil cruzeiros) 
nos casos de _publicação ou transmissão que 
ofenda à dignidãde ou decoro de alguém; 
III- a Cr$ 150.000,00 (cento e cinqúenta 

mil cruzeirOs) nos casos de imputação de fato 
ofensivo à -reputação de alguém; 

IV- a Cr$ 200.000,00 (duzentos mil cru­
zeiros) nos casos de falsa imputação de crime 
a alguém, ou de imputação de crime verda­
deiro, nos casos eril que a lei não admite 
a exceção da verdade. 

Parágtafo único. Consideram-se jornalis­
tas profissionais, para os efeitos deste artigo: 

a) os jornalistas que mantêm relações de 
emprego com a empresa que explora o meio 
de informação ou divulgação ou que produz 
programas de radiodifusão, tele~isão e fil­
mes; 

b)_ os fotógr_afoS e operadores de áudio e 
de vídeo, com vínculo emj>regatíCio; 

Parágrafo único. O exercício da ação cível 
independe da ação penal. Intentada esta, se 
a defesa se baseia na exceção da verdade e 
se trata de hipótese ém que ela é admitida 
como excludente da responsabilidade civil ou 
em outro fundamento cuja decisão no juízo 
crimirial faz coisa julgada no cível, o juiz de­
~~ará a instrução do processo cível até 
onde possa prosseguir, independentemente 
da decisão na ação penal. 

Art. 17. A petição inicial da ação para 
hâver reparâÇão de dano moral deverá ser 
instruída com o exemplar do jornal ou perió­
dico que tiver publicado o escrito, notícia, 
foto, filme mudo ou falado, ou com a notifi­
cação feita à empreSa de radíodifusão e grava~ 
ções e deverá desde logo indicar as provas 
e as diligências que o autor julgar necessárias, 
arrolar testemunhas e ser acompanhada da 
prova documental em que se fundar o pedido. 

§ 1'~ A petição inicial será apresentada 
em duas vias. Com a primeira e os docu­
mentos que a acompanharem será fonnado 
processo, e a citação inicial será feita me­
diante a entrega da segunda via. 

§ 2<~ O jUiz despachará a petição i:iJ.icial 
no prazo de 24 horas, e o oficial terá igual 
prazo para certificar O cumprimento do man­
dado de citação. 

§ 3~ Na_contestação, apresentada no pra­
zo de S_{cinco) dias, o réu exercerá a exceção 
da verdade, se for o caso, indicará as provas 
e diligências que julgar necessárias e arrolará 
as testemunhas. A _contestação será acompa­
nhada da prova documental que pretende 
produzir. 

§ 4<~ Contestada a ação, o processo terá 
o rito previsto no art. 275 do C_ó_digo de Pro­
cesso Civil e demais disposições daquele códi­
go, quando cabíveis. 

Art. 18.~ As empresas permíssionárias de 
serviços de radiodifusão e televisão deverão 
conservar em seus arquivos, pelo prazo de 
60 dias, e devidamente autenticado_s, os tex­
tos dos seus programas, inclusive noticiosos. 

§ 1 ~ Os programas de debates, entrevis­
tas ou outros_ que não correspondam a textos 
previamente escritos deverão ser gravados e 
conservados pelo prazo de 20 dias, a contar 
da data da transmissão, no caso de permis­
sionáría ou concessionária de emissora de 
parte do território brasileiro, sob pena de 
cancelamento da autorização por ato do Mi­
nistro da Justiça. 

Art. 19. A responsabilidade civil não ex­
clui a estabelecida em outras leis, assim como 
a de natureza pessoal e administratíVa, a qUe 
estão sujeitas as empresas de radiodifusão, 
segundo a legislação própria. 

Art. 20. A sentença condenatória nos 
proce~sos d~ injúria, Calúnia ou difamação 
será gratuitamente publicada, se a parte o 
requerer, na mesma seção do jornal ou perió­
dico em que apareceu o escrito ou a fotografia 
de que- se origiil<:m ·a açáo cfVC:l ou, em se 
tratando se abuso-praticado por meio do rá~ 
dio ou televisão, transmitida, também gratui­
tamente, no mesmo programa e horário em 
que se deu a transillissão impUgnada. Será 
decretada pela autoridade competente, a pe-
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dido da parte prejudicada e a expensas da 
vencida, a publicação, na íntegra, da-Sentença 
condenatória transitada em jUlgamento. 

Art. 21. Será decretada pela autoridade 
competente, a pedido e a expensas da parte 
vencida. 

Parágrafo único. Aplica-se a disposição 
contida neste artigo em relação aos termos 
do ato judicial que tenha homologado a retraM 
tação do ofensor. __ _ 

Art. 22. Em qualquer hipótese de proce­
dimento judicial instaurado por violação dos 
preceitos desta lei, a responsabilidade do pa­
gamento das custas processuais e honorários 
de advogado será da empresa. 

Art. 23. Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 24. Revogam--se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

A Constituição Federal, no· incisO V do 
art. 5~>, dispõe que "é asSegurado o direito 
de resposta, proporcional ao agravo, além 
da indenização por dano material, moral ou 
à imagem". 

O texto transcrito consagra notável con~ 
quista da civilização, amparadora dos direitos 
fundamentais da personalidade, com relação 
à parte imaterial ou moral (integridade psf~ 
quica, segurança, honra, nome, intimidade, 
imagem). 

Assim, há ofensas de que resultam enfer~ 
midades incuráveis, não obstante o inciso n 
do § 2~' do art. 129 do Código Penal não dar 
clara proteção à integridade psíquica do indi~ 
víduo. 

A incolumidade da honra e do nome dis­
pensa grandes comentários, porque muitos 
já foram feitos, e com propriedade, bem es~ 
pecialíssimo que é por tratadistas renomados. 

A proteção do espírito é elevado valor, 
digno da melhor guarida, pois tudo nele se 
traduz. Daí, a segurariça -ter valor inestimá­
veL 

O respeito à vida privada e famj_liar, não 
sem menos valor, devassável por processos 
técnicos e pelas teleobjetivas, está previsto· 
na Declaração Universal dos Direitos do Ho­
mem, da ONU, de 1948 (art. 12), protegida 
a intimidade, dessa maneira, contra os meios 
de comunicação. As leis brasileiras, aliás, são 
muito precárias a respeito. 

E-o direito à imagem, que no Brasil acha-se 
parcialmente tratado no art. 666 do Código 
Civil, reconhecido explicitamente pelo Códi­
go Civil Italiano (art. 10) e mais severamente 
pela legislação francesa, é merecedor do mais 
alto privilégio, consagrado na Clrta Política 
de 1988. 

Para Adriano de Cupis (I Diritti dela Perso­
nalità, Giuffré, Milão, 1959, p. 258) "o direi­
to ã própria imagem -,,é-o direito à reserva 
no que diz respeito à prOpria imagem, do 
próprio-aspecto físico, assim como é percep~ 
tível visivelmente. A reserva pessoal, tam­
bém pelo que diz respeito ao aspecto físico 
- que, de resto, reflete também a persona­
lidade moral do indivíduo -, satisfaz uma 

exigência espiritual de isolamento, uma ne~ 
cessidade eminentemente moral. O direito 
à imagem é direito ao não-conhecimento 
alheio da imagem do sujeito; e é violado pela 
informação arbitrárifl da mesma imagem. 
Com esta violação, o corpo da pessoa e as 
suas funções permanecem intactos, verifica­
se, ao invés, com relação à pessoa, uma alte­
ração da reserva da qual ela estava provida, 
e, portanto, uma modificação de caráter mo­
ral". 

O uso da imagem contra a vontade da pes~ 
soa ensejou, na França, imensa jurisprudên~ 
cia. 

A utilização de fotografias ou filmes para 
finalidade of~Jl.s.iva -ou torpe com falta de con­
sideração e estima do retratado, revelando 
evidente propósitO comercial e escandalos_o, 
coriSiitui instrução na intimidade e viola di~ 
reito. 

Assim, o ·direito de resposta, com suas re­
percussões no campo da responsabilidade ci­
vil, é salutar obséquio prestado contra a viola­
ção dos direitos fundamentais da persona­
lidade. 

E aquí realçamos a proteção da voZ da pes­
soa, no conjunto do direito à própria imagem, 
por extensão analógica, que a presente inicia­
tiva consagra, no art. 19, arrimados em exem~ 
pios alienígenas bastante expressivos, dos 
quais destacamos: 

"KatherinC Hepbum apresentou quei~ 
xa à corte federal de Nova Iorque contra 
uma agência de propaganda que usou 
uma voz, como se fosse a dela, para anun~ 
ciar no rádio uma marca de arenque. 
A atriz exige, por danos morais, quatro 
milhOes de dólares de indeitização. ;. 

(O Estado de S. Paulo, de 11~8~71) 

Logo, a difusão não autorizada da voz de 
alguém pode ensejar reparação de danos. 

A ·próteçâo ao pseudónimo, quando notó­
rio, é introduzida no projeto por inspiração 
do Código Lusitano (art. 74). . 

<JPrõfe5Sor Antónío Chaves, da USP, em 
magnífico trabalho de pesquisa intitulado 
"Direito à própria imagem", salienta, no en­
tanto, que: 

"Constituindo a liberdade de imprensa 
fator de importância pública fundamen­
tal, concordam todos os tribunais em que 
o direito de reserva não proíbe a publi~ 
cação de notícias e retratas relacionados 
com assuntos de interesse público legíti­
mo." 

E coriclui: 
"Tem poiS razão Paulo José da Costa 

Júnior ao realçar a necessidade de que 
algo seja feito em tão importante ter-
reno. -- -
- "Nos dias hodiemos, as normas tutela­

deras da honra, do domicflio, da liber­
dade pessoal e moral, ou da tranqüili~ 
dade privada demonstram-se insuficien­
tt:s. O sistema normativo é impotente, 
inadequado e desatualizado para a pro~ 
teção efetiva da intimidade." 

Outra inovação por nós introduzida con­
siste na observância do procedimento suma­
ríssimo previsto no art. 275 00 Código de 
Processo Civil. 

Cremos, portanto, ilustres pares, justifica­
da a presente proposição, que, a par das ino­
vações introduzidas, mantém, em linhas ge~ 
rais, as regras editadas pela Lei n9 5.250, de 
9 de fevereiro de 1967- "Regula a liberdade 
de manifestação do pensamento e de infor­
mação" - além das calcadas nos Códigos 
Civil e Penal, esperando venha a ser apro~ 

•vada. 
Sala das Sessões, 17 de maio de 1991. -

Senador Márcio Lacerda, 

LEGISLAÇÃO CITADA 
CONSTITUIÇÃO DA REPúBLICA 

FEDERATIVA DO BRASIL 

TiTULO II 
Dos Direi tos e Garantias 

Fnn.damentais 

CAPITULO I 
Dos Direitos e Deveres 
lndivid uais e Coletivos 

Art. 59 Todos siio iguais perante a lei, sem 
distinção de qualquer natureza, garantindo­
se aos brasileiros c aos estrangeiros residentes 
no País a inviola'bilidade do direito à vida, 
ã liberdade, à igmddade, à segurança e à pro~ 
priedade, nos termos seguintes: 

V- é assegut·ado o direito de resposta, 
proporcional ao agravo, além de indenização 
por dano matefíal, moral ou à imagem; 

CÓDIGO PENAL 
Df;CRETO-LE! N• 2.843, 

DE 7 OE DEZEMBRO DE 1940 

CAPiTULO II 
Das Lesões Corporais 

_ Art, 129. Ofender a integridade corporal 
ou a saúde de outrem; 

Pena- detenção, de três meses a um ano. 
§ 1"' Se resulta: 
I -incapacidade para as ocupaç6es habi­

tuais, por mais de trinta dias; 
II-perigo de vida; 
III- _4~_f?ilidade permanente de membro, 

sentido ou função; 
IV- acelçração de parto. 
Pena- reclusão, de um a cinco anos. 
§ 2~ Se resulta: 
I- incapacidade permanente para ·o tra­

balho; 
· II- enfernidade incurável; 
III- perda ou inutilização de membro, 

sentido oU função; 
IV- deformidade permanente ;c 
V-aborto. 
_Pena- reclusão, de dois a oito anos. 
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§ 39 Se resulta morte e as circunstâncias 
evidenciam que o agente não quis o resul­
tado, nem assumiu o riscO de produzi-lo: 

Pena- reclusão, de quatro a doze anos. 
§ 4~ Se o agente comete o crime impelido 

por motivo de relevante valor social, moral 
ou sob o domínio de violenta emoção, togo 
em seguida a injusta provocação da vítima, 
o juiz pode reduzir a pena de um sexto a 
um terço. 

§ 59 Q__ juiz, não serido graves as lesões, 
pode ainda substituir a pena de detenção pela 
de multa, de vinte centavos a dois cruzeiros: 
I- se ocorre qualquer das hipóteses do 

parágrafo anterior; 
II -se as lesões são recíprocas. 
§ 6~ Se a lesão é culposa: 
Pena- detenção, de dois meses a um ano. 
§ 7~ · No caso de lesão culposa, aumen-

ta-se a pena de um terço, se ocorre qualquer 
das hipóteses do art. 121, § 4• 

§ 8~" Aplica-se igualmente à lesão culposa 
o disposto no § 3~ do art. 121. (32-A) 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 
LEI N' 5.869, 

DE 11 DE JANEIRO DE 1973 

(Com as alterações determinadas pela 
Lei n' 5.925, de 1' de outubro de 1973) 

INSTITUI O CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL 

......... ····· ·····cA:PiTüi:Ciili .. ·· .............. . 
Do Procedimento Sumaríssimo 

Art. 275. Observar-se-á o procedimento 
sumaríssimo: 

I -nas causas, cujo valor não exceder 20 
(vinte) vezes o maior valor de referência vi­
gente no País; 
II- nas causas, qualquer que seja o valor: 
a) que versem sobre a posse ou domínio 

de coisas móveis e de semoventes; 
b) de arrendamento e de parceria agrícola; 
c) de responsabilidade pelo pagamento de 

impostos, taxas, contribuições, despesas e ad­
ministração de prédio em condomínio; 

d) de .ressarcimento por danos em prédio 
urbano ou rústico; 

e) de reparação _de dano causado em aci­
dente de veículos; 

f) qde eleição de cabecel; 
g) que tiverem por objeto o cumprimentO 
de leis e posturas municipais quanto à distân­
cia entre prédios, plantio d,e árvores, constru­
ção e conservação de tapumes e paredes divi­
sórias; 

h) oriundas de comissão mercantil, condu­
ção e transporte, depósito- de mercadorias, 
gestão de negócios, comodato, mandato e 
edição; 

i) de cobrança da quantia devida, a título 
de retribuição ou indenização, a depositário 
e leiloeiro; 

j) do proprietário ou inquilino de um pré­
dio para impedir, sob cominação de multa, 
que o dono ou inquilino do prédio vizinho 

faça dele uso nocivo à segurança, sossego ou 
saúde dos que naquele habitam; 

I) do proprietário do prédio encravado pa~ 
ra lhe ser permitida a passagem pelo prédio 
vizinho, ou para restabelecimento da servi~ 
dão de caminho, perdida por culpa sua; 

m:)- para-a-cobrança dos horonários dos 
profissionaiS liberais, ressalvado o disposto 
em legislação especial. 

Parágrafo único. Esse procedimento não 
será observado nas açóes relativas ao estado 
e à capacidade_das pessoas. 

LEI N• 5.250, 
DE 9 DE FEVEREIRO .DE 1967 

Regiilil ã liberdade de-manifestaÇão do 
pensamento e de informação. 

DECRETO.·LEI N• 207, 
··-DE 27 DE FEVEREIRO DE 1967 

Altera dispositivos da Lei n9 5.250, de 
9 de fevereiro de 1967. 

DECRETO· LEI N' 510, 
DE.20 DE MARÇO DE 196~ 

Altera dispositivos do DecretowLei n' 
314, de 13 de março de 1967, e dá outras 
providências. 

Art. 2~ Ficam revogados os§§ l~"_e 49 do 
art. 63 da Lei n~ 5.250, de 9 de fevereiro 
de 1967. 

LEI N~> 6.071, 
DE 3 DE JULHO DE 1974 

Adapta ao Código de Processo Civil 
as leis que menciona, e dá outras provi­
dências. 

LEI N• 7 .300, 
DE 'l:l DE MARÇO DE 1985 

Equipara às empresas jornalísticas, 
para fins de responsabilidade civil e pew 
nal, as empi~as c_lnem-~!ográflcas. 

LEI N• 6.640, 
DE 8 DE MARÇO DE 1979 

Altera a redação da ãlínea d do inciso 
I do art. 40 da Lei n• 5.520, de 9 de feve­
reiro de l967, que regula a liberdade de 
manifestação do pensamento e da infor-
mação. -- -

· · · · ··· · · r:rc~·,;;i;;6~· ·d~·-c~;;t~tç·ã~~--;~dç~ 
e Cidadania - decisão terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) 
- O projeto lido será publicado e remetido 
à comissão competente. (Pausa.) 

Esgotado o tempo destinado ao Expedien­
te. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Discussão-, em turno único, da redação 
final (oferecida pela Comissão Diretora 
em seu Parecer n' 73, de_l991), do Proje~ 
toae-Kesolução n~ 16, de 1990, de auto­
ria do Senador Cid Sabóia de Carvalho, 
que altera o Regimento Interno do Sena­
do Federal. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão.· 
Encerrada a discussão, a re9-ação final é 

considerada definitivamente aprovada, nos 
termos do nrt. 324 do Regimento Interno. 

A matéria vai à promulgação. 

Ê a seguinte a redação fmal aprovada: 
Redução final ao Projeto de Resolução n? 

16, de 1990. 
-Faço saber que o Senado Federal aprovou, 

e eu, Presidente, nos termos do art. 48. item 
2R do Regimento Interno, promulgo a se­
guinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1991 

Altera o Regimento Interno do Senado 
Federal . 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 O~_ dispositivos abaixo enumera­

dos do Regimento Interno do Senado Federal 
-passam a vigorar com a seguinte redação: 

HArt. 80. Fixada a representação 
prevista no artigo anterior, os líderes en­
tregarão à Mesa, nas quarenta e oito ho­
ras subseqüentes, as indicações dos titu­
lares das Comissões e, em ordem numé­
rica, as dos respectivos suplentes." 

;;Art· ... 91: .. "A~~~~~ri~~ó~~:. ~-~·-~bit~ 
de suas_atribuições, cabe, dispensada a 
competência do Plenário, nos termos do 
art. 58,§ 29, I, da ConstitUiçãO, discutir 
é votar: 
I- projetas de lei ordinária de auto­

ria do Senador, ressalvado o projeto de 
código; 

II -projetas de resolução que versem 
-sobre a suspensão da exe_cução, no todo 
ou em parte, de lei declarada inconsti­
tucional por decisão definitiva do Supre­
mo Tribunal Federal. 

§ I• ..................... _. .... ~ ............ . 
b) projetas de resolução a_que se refe:­

rem os arts. 52. V,,VI, VII, VIII, IX 
e 155, §§ 19,-JV, e_z~~ IV e V da Consti:­
tuição; 

§ 29 Encerrada a apreciação termi­
nativa a que se refere este artig"o, a deci­
são da comisSão Será comunicada ao Pre-
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sidente do Senado para ciência do Plená~ 
rio e publicação no Diário do Congresso 
Nacional. 

§ 3• No prazo de cinco dias úteis, 
contado a partir da publicação da comu­
nicação referida no parágrafo anterior 
no avulso da Ordem do Dia da sessão 
seguinte, poderá ser interposto recurso 
para apreciação da matéria pelo Plenário 
do Senado. 

§ 4' O recurso, assinado por urri- de. 
cimo dos membros do Senado, será diri­
gido ao Presidente da Casa. 

§ s~ Esgotado o prazo previsto no § 
3~., sem interposição de recurso, o projeto 
será conforme o caso, encaminhado i 
sanção, promulgado, remetido à CAmara 
ou arquivado." 

"Art. 108. . .............................. . 
Parágrafo único. A pauta dos traba­

lhos das comissões, salvo em caso de ur­
gência, será distribuída, com antecedên­
cia mínima de dois dias úteis, aos titulares 
e suplentes da respectiva comissão me­
diante protocolo." 

"Art. 383. . .•.............•............... 
e) o relatório deverá conter dados so­

bre o candidato, passando a -c_onstituir 
parecer com o resultado da votação, 
aprovando ou rejeitando o nome indi­
cado; 

f) a reunião será pública, sendo a vo­
tação procedida por escrutínio secreto, 
vedadas declaração ou justificação de 
voto, exceto quanto ao aspecto legal. 

Art. 29 O art. 336 do Regimento Interno 
do Senado Federal é acrescido do seguinte 
parágrafo: 

Parágrafo único. As proposições refe­
ridas no art. 91, I e II, reservadas à com­
peténcia terminativa das comissões, não 
poderão ser apreciadas em regime de ur­
gência, salvo se da decisão proferida 
houver recurso interposto por um d~ci­
mo dos membros do Senado para discus­
são e yotação da matéria pelo Plenário." 

Art. 39 Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em 
contráriO. 

O SR. PRESIDENTE (Juhihf'M:agalhãesr­
-ltem2: 

Discussão, em turno suplementar, do 
Projeto cJe Lei da Câmara n" 84, de 1990, 
(n" 1.523/89, na Casa de origein), que 
concede pensão especial a Nelcy da Silva 
Campos e outros, tendo 

PARECER, sob n9 74, de 1991, da 
Comissão 

- Diretora, oferecendo a redação do 
vencido. 

Em discussão o substitutivo, em turno su­
plementar. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, o substitutivo é da­
do como definitivamente- adotado, nos ter-

mos do disposto no art. 284 do Re&imento 
·Interno. 

A matéria voltará à Câmara dos Deputa­
dos. 

É o seguinte o substitutivo aprovado: 

Redação do vencido para o turno suple­
mentar do Substitutivo do Senado ao Pro­
jeto de Lei da Câmara n• 84, de 1990 
(o~ 1.523/89, na Casa de origem), que con­
cede pensão especial a Nelcy da Silva 
Campos e outros. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 É concedida pensão especial, 

mensal, vitalícia, no valor de Cr$70.694,56 
(setenta mil, seiscentOs e noventa e quatro 
cruzeiros e ciD.qüe"nta e seis centavos) ã Nelcy 
da Silva Campos, prático da Barra do Porto 
de Recife, no Estado de Pernambuco; a Ar­
lindo Rodrigues da Silva, mestre de cabota­
gem; a Walter Sterring de Oliveira, primeiro 
condutor-motorista; a Benedito Henrique da 
Silva, marinheiro; a Teodomiro Calixto de 
Souza, moço- do convés; a João Laurinda de 
Souza, marinheiro; a Severino Valentim da 
Cunha, marinheiro; a João Manoel dos San­
tos, foguista; e a Luiz Ferreira Neto, cozi­
nheiro, que atuaram no reboque do petro­
leiro "Jatobá''. em 12 de maio de 1985. 

Parágrafo único~_ A pensãci especial pre­
vista neste ahigo Poderá ser percebida cumu­
lativamente com outra pensão ou aposenta­
doria da Previdência So_cial e será reajustada 
segundo os índices adotados para as demais 
pensões pagas pelo Tesouro Nacional. 

Art. 29 A despesa decorrente desta lei 
correrá à conta de Encargos Previdenciários 
da União - Recursos sob a Supervisão do 
Ministério da Economia, Fazenda e Planeja­
mento. 

Art. 3~ Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 4~ Revogam-se as disposições em 
contrário. 

O SR. P:RESIDENTE (lutahy Magalhães) 
-Item3: 

Discussão, em primeiro tu!llo, da Pro­
posta de Emenda à Constituição n9 3, 
de 1991, de autoria do Senador Alfredo 
Campos e outros SenhoreS Senadoies, 
que estabelece a data de entrada em vi­
gor de atos normativos, leis e medidas 
provisórias (5~ Sessão de disCussão.) 

Nos termos do disposto no art. 358, § 2~, 
do Regimento Interno, transcorre hoje o últi­
mo dia para a discussão da proposta e apre­
sentação de emendas. 

Em discussão a proposta de emenda à 
Constituição, em primeiro turno. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 
_ Encerrada a discussão, a matéria voltará 

àOn;tem dO Dia oportUllameitte, em-fase de 
votação. - - --

0 SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) 
- Está esgotada a matéria constante da Or­
dem do Dia. 

Volta-se à lista de oradores. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Oda­
cir Soares. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL - RO. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, acabo de ler, com a 
atenção devida, importante relatório do Ban­
co Nacional de Desenvolvimento Económico 
e Social. contendo as "Políticas Operacionais 
do Sistema BNDES" para O biêniõ 91/92. 
Trata-se de pormenorizado documento, ela­
borado pelo corpo técnico daquele órgão, de­
finindo metas e critérios para sua atuação 
na economia brasileira. De certa forma, esse 
documento desdobra o Plano Estratégico 
91/94, onde o BNDES traça suas metas glo­
bais para o presente Governo. 

Sendo um instrumento de fomento ao de­
senvolvimento nacional, o BNDES- de cujo 
sistema participam também o Finame e o Bn­
despar -, não pode ter sua ação dissociada 
das metas macroeconómicas do GOverno Co­
Uor. E esse é um aspecto delicado, já que 
o País vive etapa de dificuldades e de desace­
leração económica, _o que realça o papel de 
instituições como o BNDES_. 

Não desejo aqui esmiuçar o documento­
tarefa que demandaria horas de tribuna e es­
pecialização técnica de que não sou portador. 
Limito-me a destacar do relatório as dite­
trizes de politica económica do Governo _que 
o inspiraram e condicionaram. Desse modo, 
creio estar resumindo com bastante proprie­
dade o seu conteúdo. 

São as seguintes essas diretrizes: . 

1-participação crescente do setor priva­
do como produtor de bens e serviços; 
2-o modelo empresarial a ser perseguido 

deverá contar com grupos empresariais de 
grande porte, articulados a uma extensa ma­
lha de pequenas e médias empresas tecnologi­
canlente dínâmicas; 

3 - os créditos oficiais serãó utiliz-ados se­
letivamente, visando a financiar os investi­
mentos necessários à reestruturação da indús­
tria brasileira, ao desenvolvimento científico 
e tecnológico e à expansão do comércio exte­
rior; 

4 - nos investimentos voltados para o au­
mento da capacidade instalada, ênfase espe­
cial será dada à maior participação do mer­
C!\dO privado de capitais; 
5- criação de mecanismos de financia­

mentos para a exportação de produtos de ci­
clo longo e modernização da infra-estrutura 
operacional do complexo exportador; 
6- tendo em vista a importância atribuída 

ao invesiíniento direto estrangeiro na nova 
estratégia industrial, serão implementadas 
modificações no tratamento dado às empre­
sas estrangeiras. 

Concluindo, Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, devo lembrar que o Sistema BNDES~ 
enqtiãntõ" agenkdnâutor de mudanças estru­
tnr:iis e principal agência de financiamento 
de longo prazo ao investimento, definiu, no 
já citl;ldo Plano Estratégico 91/94, que estará 
empenhado no aumento da competitividade 
da economia brasileira C na e;'ll:pailSão da Ca-
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pacidade produtiva e da infra-estrutura eco­
nómica, potencializando a participação de re­
cursos privados nos financiamentos dos inves­
timentos. 

A importância deste documento que aqui 
trago está justamente no fato de que explicita 
as políticas operacionais do biênio 91192, que 
irão permitir a criação de novos programas, 
produtos e serviços adequados ao objetivo 
principal, de aumento da capacidade compe­
titiva do sistema produtivo brasileiro. 

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Cé­
sar Dias. 

O SR. CÉSAR DIAS (PMDB - RR. Pro· 
nuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores, tenho sido, nesta Casa, 
intransigente defensor de todas as causas que 
visem à melhoria do sistema educacional braw 
sileiro. Incluo-me entre os que vêem a educaw 
ção como premissa, ponto de partida para 
a superação de nossas mazelas sociais. Não 
se chega ao Primeiro Mundo - e as nações 
que dele fazem parte são prova disso- senão 
pela porta da educação. 

Pois bem: faço essa rápida digressão para 
registrar iniciativa auSpiciosa do Ministério 
da Educação, relativa â grave distorção em 
nosso tão combalido sistema de ensino. O 
fato foi registrado domingo último, dia 12, 
na coluna "Brasília- DF'', do Correio Braziw 
liense, e dá conta da existência de irregula­
ridades relacionadas ao ensino superior -
irregularidades que, segundo o jornal, seriam 
.. muito graves". 

Informa que o Ministro da Educação está 
sendo municiado por numerosas informações 

-"de todos os lados", segundo frisa o jonlal 
-de tal modo que o Ministro Carlos Chia-
rem estaria decidido a deflagrar desde já as 
indispensáveis ãUditagens. O jornal sugere 
-e faz supor que possui informações revela­
doras nesse sentido -que as auditagens co­
mecem aqui mesmo em Brasília. E cita como 
exemplo de instituições que estariam envol­
vidas nessas distorções as Faculdades Integra­
das de Luziânia e Valparaízo. 

A respeito das instituições especificamente 
mencionadas pelo Correio Braziliense, nada 
posso declarar. Desconheço-as. O que sei, 
como homem público interessado na proble­
mática educacional, é que, de fato, o ensino 
superior brasileiro - público e privado -
está a ne~e~sitat de urgentes correções de 
rumo. _ 

Louvo, portanto, a disposição do Ministro 
Chiarelli de apurar as "graves denúncias" a 
que se refere a not(cia do Correio Braziliense. 
Conhecendo, como conheço, Sua ExcelênCia 
-que aqui, nesta Casa, firmou conceito de 
parlamentar atuante e zeloso do interesse pll­
blico, sei que não transigirá com os infratores. 
Sei também que esta Casa, que abriga ho­
mens públiCOS que se notabilizaram pela dedi­
cação à causa educ;acional, acompanha com 
interesse o empenho do Ministro - e não 
lhe faltará numa eventual solicitação. De mi­
nha parte, quero mais uma vez congratular­
me com o Ministro Chiarem e renovar~lhe 
meu apoio nessa iniciativa. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) 
-Na presente sessão tei1ll.illou o prazo para 
a apresentação de emendas ao Projeto de 
Lei da Câmara n• 123, de 1990, (n• 4.434/90 
na Cã.sa de origem), que autoriza o repasse 

aos estados e municípios de percentual da 
arrecadação da taxa de ocupação de imóveis 
da União, dispõe sobre foros, taxas e laudê­
mios, e dá outras providências. 

Ao projeto não foram ofereCidas emendas. 
A matéria_ será incluída em Ordem do Dia 

Oportunamente. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) 
-Nada maís havendo a tratar, vou encerrar 
a presente sessão, designando para a ordináw 
ria de segunda-feira a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-l-

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N• 1, DE 1991 

Discussão, em príineiro turno, da Proposta 
de Emenda à ConStituição D9 1, de 1991, de 
autoria do ,Senador Jutahy Magalhães e ou­
tros Senhores Senadores, que altera a modali­
dade de votação estabelecida no § 4P do art. 
66 da Constituição Federal. (1~ sessão de dis-
Cussão:) -- · -

-2-
PROPOSTA DE EMENDA À 

CONSTITUIÇÃO N• 2. DE !991 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à COnstituição o? 2, de 1991, de 
autoria do Senador Affonso Camargo e ou­
tros Senhores Senadores, que dá nova reda­
"Ção ao inciso III do_§ 2P do art. 155 da Consti­
tuição. (1• sessão de discussão.) 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) 
-Está encerrada a sessão . 

(Levanta-se a sessão às 10 horas e 30 
minutos.) 



República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ANO XLVI -N°64 DE1991 DF 

~------SENADO FEDERAL------~ 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Mauro Benevides, Presidente, nos termos do art. 

48, item 28.do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 13, DE 1991 

Altera o Regimento Interno do Senado Federal. 

Art .. 1' Os dispositivos abaixo enumerados do Regimento Interno do Senado Federal passam·a vigorar 
.com a seguinte redação: · · 

"Art. 80. Fixada a representação prevista no artigo anterior, os líderes entregarão 
-à Mesa, nas quarenta e oito horas subseqüentes, as indicações dos titulares das comissões 
e, em ordem númerica, as do respectivos suplentes. 
oooooo·ooo·oooooooooooooooooooo~•••••••••••••••••-••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••--'••••••••••••o.oooooroooooo 

Art. 91. As comissões, no ãmbito de suas atribuições, cabe, dispensada a competência 
do Plenário, nos termos do art. 58,§ 29 , I, da Constituição, discutir e votar: 

I- projetas de lei ordináril! de autoria de senador, ressalvado o projeto de código; 
II-projetas de resolução que versem sobre a suspensão da execução, no todo ou em 

parte, de lei declarada inconstitucional por décisão definitiva do Supremo Tribunal Federal. 
§ 1' ........................................................................ _,, ............................... .. 

b) projetas de resolução a que se referem os arts. 52, V, VI, VII, VIII, IX, e 155, 
§§ 19, IV, e 29 , IV, e V, da Constituição; 

§ 2• Encerrada a apreciação terminativa a que se refere este artigo, a decisão da comissão 
será comunicada ao Presidente do Senado Federal para ciência do Plenário· e publicação 
no Diário do Congresso Nacional. 

§ 39 No· prazo de cinco dias úteis, contado a partir da publicação da comUnica~ão referida 
no parágrafo anterior no avúlso da Ordem do Oia da sessão seguinte, poderá ser interposto 
recurso para apreciação da matéria pelo Plenário do Senado. · 

§ 4' O recurso, assinádo por um décimo dos membros do Senado, será dirigido ao 
Presidente da Casa. · - · · - · · -

§ 5• Esgotado o prazo previsto no § 3•, sem interposição de recurso, o projeto será, 
conforme o caso, encaminhado à sanção, promulgado, remetido _à Cãmara ou arquivado. 

Art. 108. . ..................... , ........................................ , .................. , .................. . 
Parágrafo único. Apauta dos trabalhos das comissões, salvo em caso de urgência, será 

distribuíd'à, com antecedência mínim& .de dois dias ú~eis, aos titulares e suplentes da respectiva 
comissão; mediante protocolo." 
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EXPEDIENTE 
CBIITIIIO OilAPioo DO S8NADO PBJ)BJIAL 

PASSOS i'OKro 
Dftlor.()aa] do Seoado Pcdcral 
AÓACIEL DA SILVA MAIA 
lllretor l!oocoUvo' 

DIÁRID DO COHOIU!S90 NACIONAL bo- oob ra-llhilidade da Mela do,Seudo F....n. 

CARLOS HOMERO VIEIRA NINA 
DiroiOr Adalalotratlvo 

ASSINATURAS 

uiJZ é::AJu.OS DI! BASTOS 
llimor~ 

Semc:alnoJ ----- - .Cl$ 3.Sl9,6S 

PIDRIAN AUGUSTO à>UI'INHOMADIWGA. 
Dir'emr ~ato 

Art. 383. OoooOOOOO"Ooooo .. ooooOoOOOOHOOoooo0000000000000-00oooo0~000000000000oooo0000000000000~000<oOoo00000000 

e) o relatório deverá conter dados sobre o candidato, passando a constituir parecer cõin 
o resultado da votação, aprovando ou rejeitando o nome indicado; 

t) a reunião publica, sendo a votação procedida por escrutínio secreto, vedadas declaração 
ou justificação de voto, exceto quanto ao aspecto legal; . . . 

O O o O o-o O·OO~ O O O O O O O o O O O O O 00 O O-o O O o O o O O O OA O O O O O o o o o o O O O O O O O O O O O O O O O o o O O O O O Ooo O O O O O O O 0 0 O O O O O O O O O O O O 0 0 O O O O O O O O O O O O 00 0 <o O O 00 

Art. 29 O art. 336 do Regimento Interno do Senado Federal é acrescido do seguinte parágrafo: 

"Parágrafo único. As proposições referidas no art. 91, I e II, reservadas à compe­
tência terminativa das comissões, rtão poderão ser apreciadas ·em regime de urgência, salyo 
se da decisão proferida houver recurso interposto por um décimo dos membros do Senado 
para discussão e votação da matéria pelo Plenário." 

Art. 3' ".Esta resolução entra em vigor na data de su_a publicação. 
Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 
Senado Federal, 20 de maio de 1991. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 

1- ATA DA 63• SESSAO, EM 211 DE 
MAIO DE 1991 

1.1 -ABERTURA 

1.2-EXPEDIENTE 

1.2.1 - Mensagens do Senhor Presi~ 
dente da República. 

- N~ 124 e 125/91 (n~ 220 e 221/91, 
na origem), de agradecimento de comuni· 
cações. _ _ 

N~> 126/91, referente a republicação, no 
Diário Oficial da União de 17 de maio 
de 1991, da Lei nt 8.175, de 31 de janeiro 
de 1991. 

1.2.2- Avisos do Mlnistro da Justiça 

- NQI 401 e 403/91, encaminhando 
esclarecimentos prestados pelo Ministério 

SUMÁRIO 

da Justiça sobre os quesitos constantes dos 
Requerimentos n9' 65 e 62, de 1991. 

.....;.. N~' 404/91, encaminhando esclare­
cimentos prestados pela Fundação Nacio~ 
na) do Índio- FUI'r:JAI sobre os quesitos 
constantes do Requerimento n~' 74191. 

1.2~3 - Requerimento 

- N~> 202/91, de autoria do Senador 
- Marco Maciel, soliCitando a transcrição, 

nOs AriaiS do Seriado, do editorial intitula· 
do - Humanismo e Liberalismo, publi· 
cado no jornal O Globo, edição de 12 de 

- maio áe l9"9t: --

1.2.4 - Comunicações da Presidência 

Designação da comissão para emitir pa· 
recet: soJ:?re a Proposta de Emenda à Cons· 

tituição n~> 11/91, que alterá a redação do 
§ 39 do art. 57, do § 49 do art. _66, do 
§ 39 do art. 1$8 e do art. 166, caput, e 
seus§§ 1~> e 29 , da Constituição Federal. 

Encerramento dos trabalhos da CPMI, 
que apura fraudes da Previdência Social. 

1.2.5 - Discurso do Expediente 

SENADOR ESPERIDIÁO AMIN -
Considerações sobre os trabalhos da Co~ 
missão Parlamentar Mista de Inquérito, 
destinada a apurar fraudes na Previdência 
Social. Necessidade de estudos anuais de 
avaliação do custo~_beneffcio de todos os 
,~u~sfdios e~in~ntivos fiscais. 

1.2.6 - Requerimento 

- N9 203/91, de autoria do Senador 
Oziel Çarneiro, -~1:?1~9~-ªVdo a tr~itação 
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conjunta do Projeto de Lei do Senado 
nt 33/91 com o Projeto de Lei da Câmara 
n• 87/89. · · · 

1.3- ORDEM DO DIA 

Proposta de Einenda à Constituição n9 
1, de 1991, de autoria do Senador Jutahy 
Magalhães e outros senhores senadores, 
que altera a modalidade de votação estaM 
belecida no§ 49 do art. 66 da Constituição 
Federal. Em fase de discussão (1• sessão) .• 

Proposta de Emenda à Constituição n9 
2, de 1991, de autoria do Senador Affonso 
Camargo e outros senhores senadores, 
que dá nova redação ao inciso III § 21' 
do art. 155 da Constituição. Em fase de 
discussão ( 1• sessão). 

· 1 •. 3.1- _Discursos apói a Ordem do Dia 

SENADOR JUTAHY MAGA· 
LHÁES - Formulando questão de or­
dem, respondida pela presidência, a res­
peito de interpretação dada a dispositivo 
regimental que concede prazo para apre­
ciação, pelo Senado Federal, de mensa­
gem presidencial de escolha de autorida­
de. 

SENADOR ODACIR SOARES -
Solicitando o não sobrestamento da argüi­
ção do Sr. Pedro Luiz Bodin de Moraes, 
indicado para o cargo de Diretor de Polí­
tica Monetária do Banco central, em fun­
ção da questão de ordem formulada pelo 
Senador Jutahy Magalhães. 

SENADOR JUTAHY MAGA· 
LHÃES- Retirada da questão de ordem 
ora formulada. 

SENADOR RONALDO ARAGÃO 
-COndições precárias da BR-364, no Es-
_tado de Rón_d_ôni.a.. __ _ 

SENADOR MAURÍCIO CORR~A. 
como Líder - Projeto de lei que será 
apresentado por S. Ex', dispondo sobre 
crimes de uso indevido de computadores. 

SENADOR CÉSAR DIAS - Rego· 
jizo pela implantação do curso de Direito 
da Universidade Federal de Roraima. 

SENADOR CARLOS DE'CARLI -
Defesa de mandato-tampão de dois anos 
para prefeitOS,-Vice-pteieitoS e vereado­
res. 

SENADOR MOISÉS AB.RÃO :.... 
Apelo ao Presidente da República em fa­
vor da liberação de cruzados para o paga­
mento-de impostos sobre a renda. 

SENADOR LQURIV AL BAPTISTA 
-Transcurso do 80!' aniversário do histo­
riador Afrânio Coutinho. 

1.3.2 - Commiicações da Presidência 

-Término do prazo para apresen­
tação de emendas ao Projeto de Lei da 
Câmara n" 87/89, sendo que ao mesmo 
não foram oferecidas emendas. · 

- Tétrtiino do prazo para interpo­
sição de recurso no sentido de inclusão 
em Ordem do Dia dos seguintes projetas 
de lei apreciados conclusivamente pela 
Comissão de Assuntos Sociais:-· 

-Projeto de Lei do Senado n~ 2/91, 
que- faculta ao empregado e servidor pú­
blico a percepção do 139 salário em parce­
las duodecimais, depositadas em cader-­
neta de poupança. A Cliu:tara dos Depu­
tados. 

~Projeto de Lei dó Senado n~28/91, 
que dispõe sobre a profissão de garçom 
e dá outras providências. A Cimara dos 
Deputados. 

-Projeto de Lei do Senado n9 63/91, 
que dispõe sobre a profissão de fotOgrafo 
e cinegrafista e de técnico em ciflefoto­
grafia,e dá ou~ras providências. A Câmara 
dos Deputados 

1.3.3 - Designação da Ordem do Dia 
da próxima sessão 

1.4-ENCERRAMENTO 

2- DISCURSO PRONUNCIADO EM 
S~SÃO ANTERI()!L 

Do Sr. Áureo Mello, proferido na ses_-
são de 14-5-91. 

3- RETIFICAÇÃO 
_Ata da 47' Sessão, realizada em 26-4-91. 
4- ATOS DO PRESIDENTE 
N" 280 e 283, de 1989, 246, de 1990, 

e371, 379, 391 e 402. de 1991 -(Repu· 
blicação). 

N• 479 a 482, de 1991. 

5- PORTARIA DO I• SECRETÁRIO 
N• 15, de 1991 (Republicação) 
6 - PORTARIA DO DIRETOR DA. 

SUBSECRETARIA DE SERVIÇOS GE' 
RAIS 

N' 11, de 1990 (Republicação) 

7- ATA DE COMISSÃO 

8- MESA DIRETORA 

9 - LÍDERES E VICE-LÍDERES DE 
PARTIDOS, 

10 - COMPOSIÇÃO DAS COMIS­
SÕES PERMANENTES 

Ata da 63~ Sessão, em 20 de maio de 1991 
1 ~ Sessão Legislativa Ordinária, da 49~ Legislatura 
Presidência dos Srs. Mauro Benevides e Jutahy Magalhães 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, 
,ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. SENA· 
DORES: 

Afforiso CaiDargo - Alexandre. Costa ':'""" 
Almir Gabriel - Antonio Mariz - Carlos 
'De'CarH- C!Jagas Rodrigues- Dário ~e-. 
reira- Elcio Alvares._ Guilherme Palm~tra 
-Henrique _Almeida - João Calmon- Jo­
o.as Pinheiro - Josaphat. Marinho - José 
Paulo Bisol- Lavoisier Maia -Magno Ba­
celar- Mansueto de Lavor- Marco Maciel 

·-Mauro Benevides- Meira Filho- Nabo r 
Júnior -Raimundo Lira. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
--A lista de presença acusa o compareci-

menta de 22 Srs. Senadores. Havendo núme­
ro regimental, declaro -aberta a sessão. 

SOb- a prôteção de Deus, iniciamOs nossos 
traba.Ilios. . _ 

O Sr. 1 <~ Secfetário procederá à leitura do 
Exp~ente. 

Ê lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS DO PRESIDENTE 
I>A REPUBLICA 

De agradecimento de comunicações: 
N9 124/91 (n!> 220/91, na origem), de 17 

do corrente, referente à aprovação das maté-

rias constantes das Mensagens CN n95 53 a 
56 e 59, de 1991. 
. N' 125/91 (n• 221/91, na origem), de 17 

do corrente, referente à aprovação das maté­
rias cçmstantes das Mensagens CN n~"~ 57 e 
58, de 1991. 

N9 126/91 (n9 _22~91, na origem), de 17 
do corrente, comunicando que determinou 
a republicação, no Diário Oftdal da União, 
de 17 de maio de 1991, da Lei n" 8.175, de 
31 de janeiro de_ 1991. 

AVISOS DO MINISTRO DA JUSTIÇA 

N9 401/91, de 15 do corrente, encaminhan­
do esclarecimentos prestados pelo Ministério 
da Justiça sobre os quesitos constantes Q_o. 
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Requerimento n~ 65, de 1991, de autoria do 
Senador Eduardo Suplicy. 
N~ 403/91, de 15 do corrente, encaminhan­

do esclarecimentos prestados pelo Ministério 
da Justiça sobre os quesitos constantes do 
Requerimento n~ 62, de 1991, de autoria do 
Senador Mansueto de Lavor. 

N~> 404/91, de 15 do corrente, encaminhan­
do esclarecimentos prestados pela Fundação 
Nacional do Índio- FUNAI, órgão do Mi­
nistério da Justiça, sobre os quesitos Cj;)DS­

tantes do· Requerimento n9 74, de 1991, de 
autoria do Senador Darcy Ribeiro. 

· (Encam_inhe-se cópia aos requerentes.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-O expediente lido vai à publicação. 

SObre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 1~ Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 202, DE 1991 

aquele órgão- que teve a presidi-lo o Sena­
dor Amazonino Mendes; como Vice-Pesi­
dente, o Deputado Sérgio Gaiidenzi e, cOmo 
Relator, o Deputado Maurílio Ferreira Lima 
-cumpriu suà delicada missão, rigorosa­
mente no prazo estabelecido de 45 dias, ino­
vando, portanto, não apenas em prazo redu­
zido, mas, sobretudo, em conclusões afirma­
tivas que hoje serão, na parte pertinente, le­
vadas ao Ministério Público Federal. É inten­
"Ção do próprio Presidente, pessoalmente,le­
var ao Dr. Aristides Junqueira Alvarenga o 
ofício respectivo e todo o material referente 
à CorritssãOParlamentar de Iriquérito. 

Mostra-se, portanto, que o instituto da CPI 
ganha, no âmbito do Congresso Nacional, 
aquele prestígio concebido pelos que, da área 
de fiscalização e controle, o identificam como 
um dos instrumentos dç valorização do Con­
gresso na clefe.sa do interesse público. 

O SR. __ PR~SI.OENTE (Mauro Benevides) 
-Há oradores inscritos. · · 

Nos termos do art. 210 do Re&imento ln- Concedo a palavra ao nobre Senador Fran-
temo, requeiro a transcrição, nos Anais do. cisco Rollemberg, por cessão do Senador Na­
Senado, do editorial intitulado- Humanis- bor Júnior. (Pausa.) 
mo e Liberalismo, publicado no jornal O Glo- S. Ex~ não está presente. 
bo, edição de 12 de maio de 1991. Concedo a palavra ao nobre SenadOr Leu-

Sala das Sess_Oes, 20 de maio de 1991. - riva! Baptista. (Pausa.) 
Senador Marco Maciel. S. Ex• não está presente. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Pedro 
(À Comissão Diretora.) Simon. (Pallsa.) 

o SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides). S. Ex~ não está presente. 
-De acordo com 0 art. 210 do Regimento. Conce.d.o a palavra ao Senador Valmir 
Interno, o requerimento lido será submetido Campelo. (Pausa.) 
ao exame da Comissão Diretora. S. Ex• não está presente. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Espe-
0 SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) ridião Amin. 

- Na sessão do dia 23 de abril, foi lida a 
Proposta de Emenda à Constituição n" 11, O SR. ESPERIDJÃO AMIN (PDS- SC. 
que altera a redação do§ 39 do art. 57, do Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi­
§ 49 do. art. 66, do § 39 do art. 68, e do art. dente e nobres Senadores, quero que as mi-
166, caput, e seus§§ 19 e 2P da Constituição nhas primeiras palavras sejam para secundar 
Federal, tendo como seu primeiro signatário o registro que fez, há poucos minutos, o Presi-
o Senador Alfredo Campos. · dente do Congresso Nacional e desta Casa, 

A Presidência, em obediência ao disposto __ Senador Mauro Benevides, referente aos tra­
no art. 356 do Regimento Interno, e de acor- b~ilhos da ~Comissão -Parlamentar de Inqué· 
do com as indicações da Lideran~, designa rito Mista que apurou as fraudes na Previ­
as· seguintes comiSsões para emitir parecer dêncinla. 
sobre a matéria: - · Co arme salientou o Senador Mauro Be-

-doPMDB:AlfredoCampos,AmirLan- nevides, a CPI da Previdência- que come­
do,JoséFogaça,MansuetodeLavoreNabor çou as suas atividades sob descrença geral, 
Júnior; pósto que é comum o juízo de que Comissão 

-do PFL: Josaphat Marinho, Carlos Pa- Parlamentar de Inquérito é para apurar nada 
. trocínio e Hugo Napoleão; -essa CP!, que tive a honra de integrar, 

-do PSDB: Jutahy Magalhães e Wilson inovou s-ob vários aspectos; não apenas no 
Martins; cumprimento do prazo e nas conclusões afir-

-do PTB: ValmirCampeloeLouremberg mativas a que chegou, o que já foi salientado 
Nunes Rocha; pelo nobre Senador Mauro Benevides, mas 

-do PRN: Áureo Mello; também em mais dois aspectos. E percebeu-
- do PDT: Lavoisier Maia; <!o aqui entre os presentes o Senador Élcio 
-dei PDS: Lucídio Portella; Alvares, assíduo freqüentador da CPI, junta· 
-do PDC~ Gerson Camata. mente comigo, gostaria de deixar registrado, 

em meu nome, nos Anais do S_enado Federal, 
O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) duas singularidades dessa Comissão Parla-

- A Presidência informa à Casa que na últi- mentar de Inquérito. 
ma sexta-feira foram encerrados os trabalhos A primeira singularidade é que, ao centrá-
da Comissão Mista do Congresso Nacional, rio das outras fS ou 19 CP! que foram levadas 
incumbida de apurar as fraudes praticadas a termo pelo Congresso brasileiro, essa pro----
no âmbito da Previdência Social. Ao fazer duziu efeitos práticos que se desdobram na 
essa-comunicação à Casa, desejo destacar que solicitaçãO da prisão dos envolvidos em es-

cândalos que realmente agridem a consciên· 
cía do trabalhador e da so_ciedade_ brasileira 
em geral. Tcimbém Provocou, como efeito 
complementar e colateral, a adoção de medi· 
das normativas na órbita administrativa do 
iNSS e do Ministério do Trabalho e da Pievi­
dência Social, que, se não vão representar 
o fechamento total das torneiras que têm faci­
litado a fraude e a impunidade ao longo dos _ 
tempos~ vão representar, certamente, uma 
dificuldade muito séria e creio que relativa­
mente eficaz pãra que ·os fraudadores contu­
mazes perpetrem noVos delitos contra a pou­
pança do trabalhador brasileiro,- pois con­
tribuição previdenciária é-realmente poupan­
ça, é um seguro para o trabalhador e é o 
mais humilde que dá a Inaior soma parã õs 
vUltosos recursos da PreVidência Social brasi­
leira - como, também, vão representar o 
reerguimento do profissional sério; que cbns­
tat<JmOS ser a maioria dos trabalhadores da 
Previdência Social, do Ministéfio e·dos insti-
tutos que a integram. _ _ 

Portanto, gostaria de destacar, comO pri­
meiras palavras desta minha breve_ alocução, 
o fato de ter essa CPI, ,como disse o Presi- _ 
dente Mauro Benevides, cumPrido" no prazo : 
o seu desiderato apresentando conclusões 
afirmativas, algumas delas, pertinentes ao 
Ministério Público, que serão levadas pelo 
próprio Presidente do Congresso Nacional à 
Procuradoria-Geral da República. Esse_ as­
pecto pedagógico de incentivar a exempla­
ridade na punição é fundamental para qual­
quer nonna jurídica. E realme!lte foí ã eXis­
tência dessa Comissão, Sr. Presidente, além 
dos aspectos que estão escritos nos 6 quilos 
e SOO gramas de papel, o fator indutor do 
exemplo, porque o ExecutivO não tinha efe­
tuado, ao longo de 30 anos, um décimo das 
prisões e das solicitações de- prisões contra 
fraudadores da Previdência que foram solici­
tadas e efetuadas nos últimos 45 dias. 

Sr. Senador Mauro Benevides e meus no­
bres Pares, isSQ é um êxito que deve ser credi­
tãao a e-sta ·faSe de busca de afirmaçãO do 
Congresso Nacional brasileiro, e sem demé­
rito do Executivo. Aliás, pelo contrário, que­
ro aqui consignar a colaboração madura que 
houve entre o Congresso, a CPI e a Comissão 
Especial criada pelo Presidente da Repúbli· 
ca, até há pouco presidida pelo Sr. João San­
tana. Independentemente dessa colaboração, 
o efeito moral decorrente da existência da 
CP! Mista do Congresso fez com que a exem­
plaridade saísse do papel e viess.e para o noti­
ciário, trazendo até algum alento para a nossa 
gente, habituada à não punição, ã impuni.: 
dade. _ 

Crédito, também, à COniiSs"ão Pait3mentar 
de Inquérito, à sua existência, à sUa- díDâmic_á,­
à forma do"seu_trabalho, liderado pelo Sena­
dor Amazonino Mendes, o fato de terem sido 
baixadas pelo ExecutivO, normas qüe Vãõ 
contribuir para dificultar a re'edição das frau­
des. Não posso dizer que vão impedir sua 
ocorrência, mas vão dificultar. 

E uma última colocação: se não tivéssemos 
feito nada Iless.a CPI, bastaria simplesmente, 
o caso do Sr, Alafde :&imenes, que nos foi 
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trazido pelo nobre Deputado Nilton Baiano, 
para demonstrar o conluio de autoridades da 
órbita administratiVa do âmbito do_ Judiciá­
rio; a oinissão, o facilitârio -que debochou 
da sociedade e do trabalhador brasileiro nes­
se caso em que foram liberadas _6_ parcelas 
de_3 bilhões, 388 milhões e vários cruzeiros, 
perfazendo um total de 20 bilhões e vários 
milhões de cruzeiros, deferidos licenciosa­
mente, a um concurso de fraudadores, inspi­
rados por um advogado, erri uma fraude que 
circulou pela Primeira e Segunda Instâncias 
e conto_u com a omissão de várias autoridades 
no seu percurso - repito, em Primeira e Se­
gunda Instâncias -no Rio de Janeiro. Basta­
ria citar aquele caso. No meu estado, por 
exemplo, essa quantia representa duas vezes 
e meia o valor do crédito de emergência que 
estamos pedindo, dinheiro emprestado, por­
tanto, para sustentar 44 mil famílias de pe­
quenos produtores rurais, que vivem o pro­
blema da pós-estiagem em Santa Catarina, 
que são um exemplo de trabalho. Sim, pedi· 
mos oito bilhões de cruzeiros emprestados 
para sustentar essas famílias. 

Vejam bem, Srs. Senadores, pedimos em­
prestados 8 bilhões de cruzeiros para susten­
tar um modelo económico. E 20 bilhões de 
cruzeiros foram dados, numa penada, em seis 
parcelas, num ac_ordo firmado para cumprir 
uma sentença cujo cerne, esdrúxulo, está sin­
tetizado no cálculo feito-pelo contador judi­
cial, que não só atualizou __ o salárío do _Sr. 
Alaíde Ximenes para abril de 1991, mas fez 
incidir a correção monetária sobre o período 
desde_ o requerimento em 82;- resultando des­
ta aplicação dupla a cifra fabulosa de 68 bi­
lhões de cruzeiros, mais de 200 milhões de 
dólares, para um beneficiário, melhor dizen­
do, para um advogado que se escorou num 
suposto beneficiário. 

O Sr. Elcio Álvares - Permite-me V. Ex• 
um aparte, nobre Senador? 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Com todo 
o prazer, nobre Senador. 

O Sr. EleJo ÁJvare:s- O pronuncialnento 
de V. Ex• é muito oportuno, porque, inega­
velmente, a Comissão Parlamentar de Inqué­
rito marcou um tempo nesta Casa. O proble­
ma maiS- importante - V. Ex• disse muito 
bem- foi convocar a atenção nacional para 
a precariedade com que a Previdência Social 
vinha sendo administrada neste País. V. Ex• 
realiza com tanta veracidade este pronuncia­
mento, porque participou diretamente dos 
trabalhos, de maneira brilhante. Quanto ao 
ponto da indenização de 82 bilhões, se não 
me engano é o valor total, a Previdência, 
após conhecer o número em juízo, ainda fez 
um acordo que considerou altamente vanta­
joso;-desdobrando esse total nessas parcelas 
que foram mencionadas. Evidentemente, 
não é preciso conhecimento de Direito; é 
questão de bom·senso. Ninguém pode, por 
um acidente de trabalho, obter uma indeni­
zação· que chega à cifra astronõmica de 82 
milhões de cruzeiros; tivemos a oportunidade 
de examinar o cálculo, inteiramente elabo-

rado de maneira artifidosã. e que, realmente, 
num ponto chamou a atenção de todos. Ê 
importante dizer que esse processo é um en· 
tre muitos, porque existem dezenas e dezenas 
de processos semelhantes a esse. Temos ago­
ra a idéia de como a Previdência foi exorbi­
tada e fraudada durante esse período. Um 
outro aspecto que me convocou muito a aten­
ção e qUe eu· gostaria de trazer, também, co· 
mo ponto de grande importância, foi quando 
o procurador-geral do INSS declarou, catego· 
ricamente, que no eixO São Paulo-Rio havia 
1 milhão de processos de interesse da Previ­
dência, acionados por apenas 192 procura­
dores. Esse fato mostra o retrato caótico da 
situação administrativa do instituto, em nível 
de procurad_oria. E, outro ponto - e aí é 
a parte risível para não- dizer dramática do 
episódio da Previdência - o procurador fez 
declaração e mostrou os autos de uma ação 
popular promovida por um cidadão qualquer, 
usando o direito legítimo que a lei lhe faculta, 
promovendo uma ação popular contra o insti­
tuto, para impedir a realização de uma opera­
çãO imõbiliária onde ele entendia - o cida­
dão - qoe o instituto estava sendo lesado 
da maneira mais miserável possível, porque 
permutava um hotel no alto de uma favela 
no Rio de Janeiro- não me lembro o nome 
da favela- por três imóveis, sendo dois loca­
lizados em Ipanema e um num ponto central 
do Rio de_ Janeiro~ E aí veio o absurdo da 
questão. O procurador do instituto, chamado 
a juízo· paia defender o instituto, deu pela 
procedência da ação. Foi a primeira vez que 
aconteceu, em juízo, o 6rgão;o-ente público, 
convocar uma ação popular, entender que 
a parte tinha razão. E aí o procurador nos 
colocou a questão, que é profundamente do· 
lorosa. Disse ele que, mesmo reconhecendo, 
qoe o instituto levará vantagem, porque há 
o desfazimefito do negócio jurídico, vamos 
ser condenados numa verba honorária, que 
deve ultrapassar a casa dos 20 milhões de 
cruzeiros, porque estilritos reconhecendo a 
procedência da ação. Este é um ponto que 
mostra claramente como andavam os negó· 
cioS da Previdência. Há outra questão, que 
eu também g-ostaria de assinalar neste mo­
mento. Refere-se ao depoimento do Ministro 
João Santana, que teve a oportunidade de 
dizer para todos os integrantes da CP! que 
as máquinas da Dataprev eram burras, não 
tinham capacidade de processar o volume de 
·dados que a Previdência fornecia diariamen­
te. Surgiram, então, esses resultados absur­
dos, principalmente aquela lista anterior que 
foi fornecida ao deputado relator e, poste­
os a oportunidade de manusear. dos seiscen­
tos maiores devedores. Dados inteiramente 
falseados com a realidade, e que levou muita 
firma idónea a, hoje, recorrer em juízo, para 
manter o seu crédito nas respectivas locali­
dades onde tem sede os seus negócios. E um 
fato que me chamou a atenção, também -
que agora ganhou uma cert(_l ênfase, e por 
uma questão de justiça precisamos assinalar 
- é que dos seiscentos maiores devedores 
lançados naquela liSta da Dataprev, cerca de 
80% estão questionando_ em jufzo a realidade 

dos números ali mencionados. Parece-me que 
da próxima vez;-e agora já é uma exigência 
da comissão encaminhar da Presidência desta 
Casa, quando for publicada, a lista dos 10, 
dos 100, ou dos 600 maiores devedores -
há de se ter o cuidado de não mencionar 
aqueles devedores que estão questionando 
em juízo. Entendo que, enquanto a matéria 
estiver sob judice, há realmente uma fratura, 
uma quebra do conceito de cada pessoa jurí­
dica envolvida na relação. Cito estes fatOs 
apenas em caráter ilustrativo. Mas gostaria 
de consignar. também, a minha palavra de 
elogio, de admiração ao nobre Senador Espe­
ridião Amin. Todas intervenções feitas são 
profundamente objetivas. E isso engrande­
ceu, sobremodo, a participação daqueles se­
nadores que integraram a CPI. Hoje, dentro 
desta linha de seriedade, de trabalho voltado 
em favor dp nosso povo, em favor do País, 
imposta pelo Senador Mauro Benevides, na 
Presidência desta Casa, não tenho dúvida al­
guma em associar-me às palavras do eminen­
te Senador Esperidião Amin para dizer que 
a participação do Senado, na Comissão Parla­
mentar de Inquérito, que apurou as fraudes 
na Previdência, ocorreu de maneira honrosa 
e, àcima de tudo, honrando a tradição de 
luta em favor do povo brasileiro, que tem 
sido mantida pelo Senado da República. 
Agradeço a V. Era oportunidade do aparte. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Desejo 
agradecer. sensibilizado, a intervenção -do 
eminente Senador Elcio Álvares, cujo o con­
curso na comissão representou proveito real, 
efetivo, principalmente- mas não exclusiva­
mente -pelos seus conhecimentos de natu­
reza administrativa :...._ cOmo administrador 
experiente que o é. Também particularmen­
te, quanto à questão do conhecimento jurídi­
co, posto que todas as questões nos remetiam 
ao Judiciário, V. Ex• foi um arrimo muito 
seguro, disponível e atuante para todos nós 
que integramos e procuramos ser úteis à co­
missão. 

Isto posto, sem pretender tomar a palavra 
do Senador Amazonino Mendes, que certa­
mente irá abordar a questão dos trabalhos 
lá realizados com muito mais profundidade, 
associo-me às manifestações já aqui expen· 
didas, posto que estou vendo no plenário a 
diretora das comissõ.es e cumprimento princi­
palmente aqueles funcionários do Senado lo­
tados no apoio à CP!. 

Hoje soube pelo servidor Alex -. sem 
querer parodiar, duralex, também- que o 
trabalho do relatório foi até -ã_-~ineia-noite. 
Gostaria de estender, portanto, a todos os 
servidores que foram não apenas delicados, 
mas dedicados no apoio a todos nós que tra­
balhamos na comissão, os agradecimentos 
pelo feito coletivo. Os integrantes da CPI~ 
a Casa e o Congresso co~o um todo perp~­
traram uma publicação, no último dia 17, do 
relatório da CPI mista. 

Quero aüida valer-me da oportunidade, 
posto que algum tempo ainda me resta, para 
tratar preliminarmente, apenas, de outro as­
sunto. Pretendo, no curso da discussão' da 
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Lei de Diretrizes Orçamentárias, abordar os 
problemas com maior profundidade. 

Trata-se da necessidade de se estabelecer 
mecanismo de avaliação de custo/benefício 
de todos os incentivos fiScãíS e-SUbsídios que 
existem no Brasil. É um assunto. muito com­
plexo e quero abordá-lo apenaS preliminar­
mente hoje, mas pretendo apresentar uma 
emenda à LDO, emendas tantas quantas fo­
rem necessárias, de acordo com o dispositiVo 
que instituiu cada um dos incentivos e cada 
um dos subsídios. 

Coloco perante os nobres Senadores e a 
opinião pública a seguinte reflexão: O jornal 
Folha de S. Paulo, edição de 24 de abril publi­
cou um resumo de quanto o Brasil deixa de 
arrecadar em subsídios e incentivos fiscais. 
A cifra tem como fonte o" MinistéríO da Eco­
nomia e perfaz o montante de 2 trilhões de 
cruzeiros, 1 trilhão e 880 bilhões a preço de 
março, o equivalente a 7 bilhões e 500 mi­
lhões de dólares, cifra que é dinheiro em qual­
quer lugar do mundo, até na Bolsa de Valores 
de Tóquio. Esse é o dinheiro que o Brasil 
deixa de arrecadar, por força de incentivos 
e subsídios criados a partir da Constituição, 
por leis e até por medida provisória, como 
é o caso do Finar, recriado em dezembro 
do ano passado por força de uma medida 

. provisória aprovada pelo Congresso. 
Todos sabemos que a CP! da Previdência 

mostrou mais uma vez, que o Estado brasi­
leiro não tem capacidade de investimentO. 
Quem partiCipa de seminário sobre educa­
ção, quem participa de discussões sobre infra­
estrutura sabe disso. O novo ininistro da In­
fra-Estrutura deu uma entrevista, publicada 
no último sábado nos principais jornais do 
País, dizendo que o Brasil não tem condições 
de crescer, porque não tem como manter sua 
infra-estrutura. 

Estão aí o portos brasileiros, deixados ao 
alqueive, abandonados; as estradas brasilei­
ras já foram objeto de inúmeros pronuncia­
mentos, todos procedentes; ouço, com fre­
qüência, não apenas a miilha gente de Santa 
Catarina, mas senadores de Rondônia, do 
Acre, do Brasil Novo,-·reclamando da falta 
de condições de infra--estrutura. Logo, o es­
tiolamento do Estado brasileiro é conhecido 
por todos nós e se manifesta pela falta de 

·capacidade de investir. Esse mesmo Estado 
deixa de arrecadar 2 trilhões de cruzeiros, 
correspondentes a mais ou menos 20% do 
Orçamento Fiscal, para com esse dinheiro, 
que não arrecada, promover incentivos ou 
conceder subsídios. 

Está tramitando nesta Casa, e voltou à Co­
missão de Assuntos Económicos, mais uma 
lei instituindo subsídios para produtos de ex­
portação- já aprovada- e depreciação ace­
lerada de máquinas, equipamentos;- e profe- -
tos de lei também aprovados. 

A maior parte desses subsídios e incentivos 
tem como objetivo -é o caSá-dos subsídios 
que beneficiam o Norte e Nordeste:..:... ajudar 
a diminuir o desequilíOilõ--Inter-regiooal, 
cumprindo, portanto, uma diretriz da nossa 
Constituição e do nosso sentimento de brasi­
lidade. 

Eu sou_ do Sul_ do Brasil e .entendo que 
para preservar o País, a Nação, é preciso esta· 
belecer, pelo tratamento diferenciado de re­
giões mais ou menos assistidas, a justiça míni­
m_a almejada por todos nós. Não estou aqui 
querendo suprimir recursos que se destinem 
ao Norte e ao Nordeste, mas quero, sim, dizer 
que não se fazem avaliações de custo_-bene­
fício desses incentivos e desses subsídios. 

O Jornal do Brasil de ontem nos apresenta 
uma ma~éria muito ampla a respeito das q ues­
tões que se referem à Suframa, polémica au­
tarquia, principalmente em função dos episó­
dios que antecederam a safda da ex-Ministra 
Zélia Cardoso d_e Mello, mas não é sobre 
esse assunto polémico que quero me referir. 

Refiro-me ao seguinte: será que esses re­
cursos, a pretexto de serem utilizados para 
reduzir os desequilíbrios inter-regionais, não 
estariam agudizando, aumentando os dese­
quilíbrios interpessoais nas regiões que deve­
riam ser beneficiadas? O que se tem de notí­
cia do Nordeste é que a concentração da ren­
da não foi revertida pelos incentivos fiscais, 
criados e existentes ao longo dos últimos 30 
anos. Pelo contrário, até a incipiente indus­
trialização do Nordeste tem materializado 
mais concentração de renda ainda. 

Pergunto mais: Será que esses incentivos 
e subs(dios não representam, ao longo do 
tempo, a prosperidade da lei d:a inércia, que 
é a única lei irrevogável, porque é a lei que 
deixa tudo como está para ver como é que 
fica, e se materializam no não-analisar aquilo 
que se anunciou como "a dar"? Alguém disse 
que ia dar alguma coisa, não mexe mais no 
texto e aí montam-se cartórios, espertezas, 
vícios que vão fazendo com que esses recur­
sos, ao invés de convergirem para a justiça 
social, convergem para o bolso dos mais bem­
inforimidos, para não dizer dos mais sabidos, 
consolidando aquela c_uJtura da Lei de Ger­
son - este último é um injustiçado, estou 
convencido; mas a lei existe e é atribuída 
a ele -, do Pedro Malazartes, do Macunaí­
ma, que estão tão impregnados no cerne da 
personalidade brasileira. 

Esse é um assunto muito complexo. Eu 
gostaria que os r_epresentantes do N:orte e 
do Nordeste não imaginassem que este sena­
dor está pretendendo contestar um tratamen­
to preferencial para_ as regiões mais injusti­
çadas' pela História brasileira. Absolutamen­
te! Tenho noção de brasilidade_ para saber 
que é preciso um tratamento favorecido aos 
nlãis desamparados. Votarei sempre a favor 
disso, por entender que faz parte do patrio­
tismo que todos nós devemos cultuar e culti­
var. Agora, uma coisa é ajudar os desassis­
tidos, outra, é, por desaviso, por negligéncia 
e por inércia, estabelecer mecanismos que, 

-no fundo, longe de apressarem a justiça, agu­
dizam a injustiça. 

Por essa razão, agora; que é o momento 
de começarmos a discussão da LDO, vou 
apresentar -uma -e-menda e projetas de lei 
oornplementàres que pretendem dizer, en­
fim, o seguinte: "Nenhum subsídio, nenhum 
incentivo fiscal terá vida perene sem uma ava­

Jiação de custo/benefício anual". 

Como é que vamos fazer quando chegar­
mos ao parlamentarismo, que todos almeja­
mos, e estabelecermos a Lei de Orçamento 
Anual? Quer dizer, viinoS considerar que to­
dos os subsídios e iricentivos já fixados são 
letra morta? Ora, se são letra·morta, alguém 
muito vivo já está-se valendo dessa letra; não 
existe letra morta que fica desperdiçada. 

Por isso, entendo que para que o incentivo 
e -O subsídio sejam uma decisão reiterada, 
uma decisão lúcida, em prol do desenvolvi· 
mento e da justiça, -que anualmente, por 
exemplo, o MinistériO da Economia, Fazenda 
e Planejamento, a Comissão de Assuntos 
Económicos do Senado, a Comissão de Fi­
nanças da Câmara e a Comissão Mista de 
Orçamento devem se debruçar para, judicio­
samente, apreciar um relatório que avalie o 
custo/benefício desse dinheiro que, se fosse 
arrecadado, poderia até ser mal aplicado, 
mas, também, poderia ser bem aplicado, co­
mo pOr eXemplo, em educação naquela re­
gião - com isso rendo a minha homenagem 
ao Senador João_ Calmon que me distingue 
com a sua atenção neste momento -,-e isso 
até poderia ser melhor ou pior, ou não tão 
bom, dependendo de uma avaliação de custo/ 
benefício que anualmente se faz. 

O que pretendo com esse projeto, eom essa 
idéia e com os projetas a ela subordinados 
é dizer, em síntese, que o Brasil precisa redu­
zir as desigualdades, sim, mas o Brasil que 
viVe os dramas da miséria e da injustiça não 
tem o direito de proceder como sociedade, 
como Nação, como Estado com aquela desin­
formação a que assistimos, Senador Elcio Ál­
vares, agora na CPI da Previdênciã. Quer 
dizer, po-rque estava no papel vai adíãnte 
mesmo que seja um absurdo. A falta de garra, 
da vontade para promover a justiça e impedir 
o erro, o incentivo fiscal e o subsídio, mesmo 
bem concedido, se não for acompanhado ano 
a ano por uma avaliação de custo/benefício, 
transforma-se em um cartório, e o retrato 
desse car_tório está no Jorna.l do Bras_i_l_ de 
ontem. Mas não é só isso: o retrato nesse 
cartório está impregnado pelo vício, porque 
esses recursos, em vez de servirem para a 
justiça e para a distribuição, via de regra, 
servem para locupletar aqueles que menos 
precisam e que historicamente já tenham sido 
beneficiados. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite-me V. 
Ex~ um aparte? 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN -COm muito 
prazer. 

O Sr. Jutahy Magalhães-Senador Esperi­
dião Amin, não tive a felicidade de ouvi-lo 
desde o início, poiS- Cheguei um poocO atra­
sado hoje, mas, de acordo com o que ouvi, 
vejo que V. Ex~ defende a tese, que já conhe­
ço de conversa-cOm V~ Ex•, de qUe esses Subsí­
dios sejam reaValiados anualmente para ana­
lisar a compensação, a manutenção ou não 
do custo-benefício. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Perfeita­
mente. Pode-se analisar também o seu apri­
moramento. 
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O SI". Jutahy Magalhães- Penso que V. 
E~ tem razão quando critica a -concentraÇão 
de rendas existente, não só no Nordeste, mas, 
acredito, nas outras regiões, ·através desses 
subsídios que infelizmente, muitas Vezes~ vão 
para as mãos de uns poucos. Acredito que 
não só esse fato é reconhi!cldo, Iha_s temos 
que mostrar a verdade. A concentração de 
rendas não deve impedir a remessa de recur· 
sos para essa região, como aliás V. EX' defen­
de. Isso deve ser reavaliado, realmente, para 
evitarmOs que se repitam os erros do passado. 
A visão e os números demonstram que hou­
ve, de qualquer forma, uma melhora na re­
gião, um desenvolvimento maior, mas, em 
compensação, houve também a concentração 
de renda. Aí é cJ.üe dev-emos mo-dificar a for­
ma de subsídios para evitarmos que esses e-r­
ros continuem. Penso que o trabalho que V. 
Ex~ pretende fazer, ao qual todos nós deve~ 
mos juntar e apóiar - ou seja, es-sa idéia 
de reavaliação anual para que possamos cor~_ 
rigir os erros -, deve abranger, não só a 
nossa região, o Nordeste, o Norte e a regiãO 
Centro-Oeste, mas também, a questão do 
subsídio da agricultura. V. Ex~ sabe que mui­
tas vezes esses subsídios foram concedidos 
e recursos foram desviado's para serem aplica­
dos em overnight dentre outras aplicações. 
Então. também houve uma concentração de 
renda nas mãos de uns poucos privilegiados. 
Esses subsídios é que devem ter a reavaliação 
que V. EX~ deseja. Estou inteiramente de 
acordo que. isto seja feito, rriãs Cólitinuando 
a evitar esses desníveis, ou inelhorando, pelo 
menos, os desníveis regionais existentes·, não 
permitindo um maior desnível intra-regional 
como, de vez em quando, ocorre nessas re­
giõeS. Por isso aplaudo o pronunciamento de 
V. Ex• e espero que consiga êxito quando 
fizer essa proposta à LDO. 

O SR. ESPERIDJÃO AMIN -Nobre Se· 
nador Jutahy Magalhães, 3inda que V. Ex~_ 
tenha feito a· ressalva, quero deixar claro que 
este pronunciamento não tem como objetivo 
subtrair recursos que entendo devem ser efe­
tiVamente destinados_ às regiões nas quais se 
devem fazer investimei:J.iõ-s-díféiêiiCiados a 
mais para cumprir uma diretriz da Consti- _ 
tuição e da própria nacionalidade, que é redu· 
zir os -desníveis inter-regiOnãis. 

Entendo -V. Ex~ captou perfeitamente 
o sentido da minha idéia- que esses recursos 
não devem ficar regidos pela lei da inércia, 
mas sejam argUidos anualmente os seus efei­
tos e seus resultados, tanto dO pOnto de vista 
económico, quanto do ponto de vista social, 
porque um país com tão pouca capacidade 
de investir como o Brasil não pode descurar 
de investimetnos ensejados pela via de leis 
que criam incentivos fiscais e subsídios. V. 
Ex~ captou perfeitamente o que aqui trans­
miti. Repito~ isto é apenas uma preliminar 
da questão que pretendo abordar nos próxi­
mos dias quando discutirmos a LDO e a pro­
pósito dela. 

O Sr. João Calmon-Permite-me V, E~ 
um aparte? 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Ou,o com 
grande satisfação o aparte do nobre Senador 
João Calmon. 

O Sr. João Calmou- Nobre SenadorEs· 
peridião Amin, V. Ex'!, neste curto período 
de atuação no Senado Federal, já se dest'!cou 
com relevo singular como um indormido de-_ 
fensordo interesse nacional. V. Ex~ se referiu 
ao problema dos desvioS ·criili.fnõsos na área 
da Previdência Social; abordou, ligeiramen­
te, certas anomalias na área dos subsídios 
e incentivos fiscais e fez, Como sempre, uma 
referência amável a este seu velho admirador 
desde os -tempos em que V. E~ desenvolveu 
intensa atividade, destacando-se de uma ma· 
neira excepcional à frente dos destinos do 
Estado de Santa Catarina. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Interrompo 
só para dizer que sou seu admirador há muito 
mais tempo:- - - -

O Sr. João Calmou- Aproveito a oportu­
nidade, depois de ouvir as suas lúcidas e bri­
lhantes considerações sobre as anomalias já 
citadas, para destacar a falta de repercussão 
de denúncias de extraordinária gravidade fei­
tas num seminário promovido em São Paulo 
pelo Sindicato de Auditores Fiscais do Tesou­
ro Nacional. Ao longo desse seminário, que 
por sinal teve uma insignificante.cobertura 
dos meios de divulgação, certamente por falta 
de espaço, e não por falta de boa vontade, 
foi destacado que a evasão fiscal no Brasil, 
abrangendo as áreas dos munic_fpiÇJS, dos esta· 
dos e da União, eleva-se, para falar em moe­
da forte~ a: "!OU bilhões d_e dólares por ano, 
não 7 bilhões de dólares a qUe V. Ex~ aludiu, 
em relação a eventuais distorções ou desvios 
na área do Norte e do Nordeste. Cem bilhões 
de dólares!_ Se corrigíssemos essa grave e cri­
minOSa anomalia~ o Brasil, provavelmente, 
não tereia mais tão aflitivOs problemas na 
área da educação, da saúde, do socorro a 
regiões que realmente ainda são subdesen­
volvidas no Brasil. O que me espanta, nobre 
Senador Esperidião Amin, é que uma discus­
são dessa de que participaram dois parlamen­
tares, por coinCidência dois Senadores, o no­
bre Senador _Eduardo Suplicy e este seu hu­
milde admirador, tenha caído no vazio. To­
das as denúncias foram igrioiád"as. Citei mes­
mo aql!i, neste plenário, um diálogo meu com 
a ex-Ministra Zélia Cardoso de Mello em que 
ela confirmou que as sonegaÇões de impostos 
nas três áreas, municipal, estadual e Federal, 
são um pouco superiores ao orçamento geral 
da República. Fiz-lhe a pergunta e ela me 
respondeu~ "mais ou menos". Indagações se­
melhantes tenho feito em outros Estados da 
Feder.ação;-a começar pelo Estado que aqui 
represento, e em viagens que realizei por esse 
Brasil todo ao longo de muitas décadas. Já 
demos o primeiro pa!iso, altamente auspicio­
so em relaçao à Previdência Social. Creio que 
depois das gravíssimas denúncias divulgadas 
em São Paulo, no seminário a que fá aludi, 
poderíamos dar um passo adiante e realizar­
mos uma ampla e profunda investigação so· 
br~ a sonegação de impostos no Brasil nos 
três níveis: Municipal, Estadual e Federal. 

Seria essa, nobre Senador Esperidião Amin. 
a minha sugestão, procurando colaborar :eom 
os seus comentários tão objetivos sobre o êxi­
to da CPI que acaba de encerrar-se no Con­
gresso Nacional. Muito obrigado. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Agradeço 
profund<imente Se-nsibilizado, nobre Senador 
João Calmon, a -v. Ex~ pelo aparte, e agra· 
deço mais ainda. pela informação contida na 
parte fina( das suas observações. Até solicito", 
pessoalmente, a V. Ex• se puder me alcançar 
ou tornar disponível à Casa o relatório Qeste 
sem.inál-io._ Recebi o convite, efétiVamente, · 
nÍas ~ão pude parficipãr deSse seini"n8.rio dos 
Auditores Fiscais do Tes.ouro Naclo_nal. Acho 
que o relatório fírfal desse seminário. seria 
interessante para fo"rmar, pelo menos, o em-
1brião de um sirripósio Ou seminário que esta 
Casa. talvez, a Câmara também, pudesse: ins­
t;.tlar com vistas ao conhecimento desses nú· 
m~ros, até a análise da consistência de Um_ 
número tão fabuloso quanto esse, que repre­
senta, em síntese, uma dívida exter'nà brasi~ 
!eira por <!-DO. Em sínt~se, são esses os núme­
ros, em bilhões de dólares anualmente, que 
é a dívida externa do Brasil, que ta~to nos 
angustia. - -

O Sr. Chagas Rodrigues- Permita-me V. 
Ex~ um aparte? 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN -Ouço com 
grande alegria o Senador Chagas Rodrigues., 

O Sr. Chagas Rodrigues- Senador Esper· 
dião Amin, desejo cumprimentar V. Ex§ e 
os demais membros da Comissão Mista, Se­
nadores e Deputados, entendendo as congra­
tulações ao pessoal que a assessorou, pelo 
resultado final da Comissão Parlamentar de 
Inquérito referente às distorções da Previ­
dência Social. Foi um trabalho sério, com· 
plexo e concluído em tempo hábil. De modo 
que, V. Ex§s prestaram grande serviço,, rece­
bam nossas congratulações, o Congresso está 
de parabéns. Esperamos agora, depois que 
o Sr. Presidente desta Casa procedeu à entre­
ga do relatório da CPI, que essas "iiregula· 
cidades - por que não diz~ r, esses crimes 
-sejam devidamente apurados e os culpados 
punidos, porque se a corrupção deve ser com· 
batida _em qualquer área da administração, 
duplamente ela deve ser comdenada no setor 
da previdência sociaL Não sei a Comissão 
teve a oportunidade de examinar a conve· 
niência ou não de voltarmos àqueles institu­
tos específiCos. Antes, -v. Ex§ se recorda, 
tínhamos o Instituto dos Bancários, o dos 
Comerciários etc. O institUto, hofe, se tomou 
um órgão tão extenso, tão abrangente, tão 
complexo que não sei se dificulta um pouco 
a apuração de irregularidades e,_até mesmo, 
se não impede uma polftica ma"is eficaz qUe 
venha a anular tais distorções. Mas aqui ficam 
as nossas congratulações. E em matéria de 
previdência, se V. Ex§ me permite, temos 
que realizar uma grande reforma, qual seja, 
levar para a sua administraçãO os contribuiu~ 
tes, os trabalhaodres e os empresários. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Perfeita· 
ment~, como prevê a Constiiuiçã6. 
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O Sr. Cbagas Rodrigues- Isso precisa Ser 
realizado o mais breve possível. para que 
eles, os maiores interessad_os, fiquem à frente 
da administração da Previdência Social, evi· 
tando toda e qualquer possível interferência 
político-partidária que possa prejudicá-la. Na 
. parte final do discurso, V. Ex§ também trata, 
objetivamente, patrioticamente, de assunto 

·não menos relevante, que igualmente quero 
, secundar. Sempre disse nas minhas campa­
nhas. principalmente na última, que há dois 
"brasis" mas há também dois "nordestes": 
há o Nordeste da riqueza, o das ilhas e há 
o Nordeste d_a pobreza. Devemos, dentro 
dessa_ política de seriedade, de correção, de 
defesa do dinheiro púbfico, combater toda 
'e qualquer distorção em qualquer órgão de 
planejamento, de incentivo, e em qualquer 
área, de _modo _que as distorções verificadas 
na políticã de subsídios e_Q~ incentivos fiscais, 
em qualquer região do País e em qualquer 

· setor da administração. tenham fim. Essa po-
, lítica de combate tem também todo o nosso 
apoio. Vejo que a cada dia o Sen~do, o Con-

' gresso, os homens públicos deste Pafs se com­
penetram des_sa realidade. DeveQlO~ defen- __ 
der o dinheiro público e evitar essas distor­
ções. Há poucos dias me diziam que algumas 
empresas do Sul estão indo para o Nordeste, 
pensando operar nos incentivos e nos subsí­
dios fiscais. Não tive oportunidade de exami­
nar esse fato com profundidade, mas é possí­
vel que seja verdade, quando os incentivos 
dev_em favorecer, sobretudo, as pe_quenas e 
médias empresas. De modo que, V. Ex§ rece­
ba nesta oportunidade, e mais uma vez, as 
nossas COI\&l'atulações pelos temas que abor­
da e pela maneira patriótica e judiciosa com 
que trata desses assuntos tãQ importantes pa­
ra o desenvolvimento nacional, e também pa­
ra a moralização da administração pública 
e para o crescimento de:,> nosso País. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN ~ Muito obri­
gado, nobre Senador Chagas Rodrigues. 

Desejo apenas me valer desses minutos fi­
nais para agradecer a atenção de todos os 
Srs. Senadores, repetindo que a respeito des­
se segundo assunto pretendo voltar a tribuna, 
porque entendo _que deve ele ser detalhado. 
Fico satisfeito porque nesta primeira aborda­
gem não suscitei nenhum mal-entendido. To­
dos os Srs. Senadores_ entenderam Q objetiv9_ 
do meu pronunciamento, especialmente os 
bravos representantes das banêadas do Norte 
e Nordeste, porque longe de mim pretender 
podar recursos. Desejo, apenas, como legis­
lador, ajudar no sentido de que esses recursos 
sejam aplicados com o melhor e o maior al­
cance possível, tanto do ponto de vista_ econQ: 
mico, quanto, principalmente, do ponto de 
vista social. Já que nada adian_taria, ou de 
muito pouco adiantaria, aumentar o volume 
do PIB _de uma região frágil do ponto de 
vista social, sem que essa elevação do PIB 
representasse também um aumento do núme_­
ro dos detentores da riqueza. Se os donos 
da riqueza são os mesmos, e são poucos, pou­
co ou quase nada se terá conseguindo. Se 
se consegue aumentar o bolo, mas, ao mesmo 
tempo, os titulares das fatias desse bolo e 

a dimensão das próprias fatias, aí, sim, tere­
mo~ alcançado aquilo que se chama justiça 
social, que é o escopo de todos os que estão 
aqui, mesmo que cada um possa enxergar 
de maneira difCrente o caminhao para lá se 
chegar . 

O Sr. Mansueto de Lavor - Permite-me 
V. EX' um aparte, Senador? 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN -Ouço o no­
bre Senador Mansueto de Lavor. 

O _Sr. M_lUJ$Uelo __ de _Lavor- Nobre Sena­
dor Esper-idião AmfD., tainbénl. quero 
juntar a minha voz aqui à de todos os demais 
Pares que s_e manifestaram, apoiando-o seu 
pronunciamento, da maior importância, Pri­
meiro, faço_o registro do trabalho realizado 
pela CPJ da Previdência Social. Seria ótimo 
e estaríamos felizes se _9epois de um exaustivo 
trabalho, os membros da CPI dissessem à 
Nação que nada irregular fora apurado. Esta­
ríamos mais felizes, ainda, porque constata­
ríamos que teria sido uma informação não 
correspondente à realidade; teria sido um si­
nal de alarme falso e que tudo estava bem 
na Previdência, Mesmo assim, o trabalho do 
CQngresso, o trabalho da CPI, teria sido den· 
tro das suas finalidades, porque, na realida­
de, quando se apura, ou se encontra irregula· 
ridades ou não, busca-se a verdade. Mas, in· 
felizmente, aquelas denúncias anteriores e tu­
do aquilo que se suspeitava da Previdência 
foi além, a CPI chegou a uma realidade muito 
mais chocante. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Acima de 
qualquer expectativa. 

O Sr. Mansueto de Lavor- Acima de qual· 
quer suspeita, acima de qualquer expectativa. 
Por isso os serviços prestados pela CPI ao 
País, à Nação, é incalculável, é inestimável, 
honra o Congresso Nacional. o Senado e a 
Câmara dos Deputados. Portanto, uno minha 
voz à dos companheiros que parabenizaram 
o PreSidente da_ CPI, Sena_dor Arozq_nino 
Mendes; o V ice-Piesidente, J:?eputado Sérgio 
Gauden.zi, e o Relator, Deputado Maurílio 
Ferreira Lima, assim como a todos os inte~ 
grantes, senadores, como V. EX!, e deputados 
federais. Com relação a esse tema, V. Ex~, 
então, passou para a questão do dinheiro pú­
blico, aplicado em termos de incentivos. No 
aparte do Senador João Calmon, S. Ex• se 
referiu, também, a evasão fiscal, que é outro 
assunto grav(ssimo que precisamos discutir 
e avaliar, aqui, possivelmente e, talvez, até 
na seqüência dos trabalhos da CPI da Previ­
dência, chegarmos à questão da sonegação 
fiscal, principalmente em nível federal, que 
é o nosso papel aqui. Mas por extensão, tam· 
bém, aos fis_cos estaduais e municipais. Sobre 
essa questão dos incentí\ios, eu me coloco 
iriteira:rilente ao lado da posição de V. Ex~ 
V. Ex~ não é um representante de uma região, 
digamos assim, incentivada tradicionalmente 
por um desses fundos, como é o caso do Fi· 
nor, no Nordeste. V. Ex~ está sentindo muito 
bem que nós queremos a continuação desses 
incentivos_, para superar as disparidades re­
gionais. Mas não queremos a sistemática que 
perdura até hoje, porque, longe de diminuir 

as disparidades regionais. ela estimula as dis~ 
paridades inter-regionais., que são mais gri· 
tantes, porque são próximas uma das outras. 
Há uma verdadeira casta, que é cevada com 
esses incentivos. e isso precisa acabar. Ora, 
existem propostas, desde o ano passado, so­
bre uma nova sistemática do Finar. Modesta­
mente coloquei a minha proposta entre tantas 
outras de ilustres companheiros e essa pro­
posta tramita hoje, aqui na Casa, via projeto 
de lei, sobre uma nova sistemática do Finar. 
Eu pediria, então, a V. Ex' que examinasse 
esse projeto de lei. Lá estão todos os pontos, 
que coincidem na essência com os pontos de 
vista aqui emitidos por V. Ex', e essa luta 
comum é muito importante. Aliás. não sendo 
V. Ex~ da região. é uma voz in_s_uspeita, é 
uma voz que dá a.:t.é mais f_orça _a essa luta 
nossa, não pela extinção do Finar, como se 
tentou no ano passado, do Finam e do Fundo 
de Desenvolvimento do Espírito Santo, tnas 
uma recuperação, uma reestruturação e até, 
digamos, uma moralização para que eles sir­
vam aos seus objetivos de fazer o equilíbrio 
e a justiça social. Até hoje não se pode enten­
der por que os micro e pequenos empresários, 
por que os pequenos produtores rurais do 
Nordeste, assim como os de Santa Catarina, 
que produzem 80% dos alimentos que obra­
sileiro consome, não estão incluídos como 
beneficiários desses_ fundos de desenvolvi­
mento regional? E não estão! Apenas os 
grandes proprietários rurais ou as grandes 
empresas industriais urbanas. Isso é um dos 
motivos da imensa concentração de renda e 
das distorções_ que se verificam até hoje. Por 
isso. quero para,benizar V, Er- e dizer que, 
realmente, os seus pontos de vista, no meu 
entender, estão embutidos naquele projeto 
de minha autoria, que tramita nesta Casa. 
Congratulo-me com V. Ex~ por isto. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Quero não 
somente agradecer pelo aparte, nobre Sena­
dpr Mansueto de Lavor; mas, inClusive, pela 
informação que vou procurar conhecer com 
mais detalhes, porque pretendo também de:_ 
talhar a minha proposição. Tenho a convic­
ção antecipada de que o desiderato, o que 
pretendo alcançar, não só vai ao encontro 
daquilo que já era a ·su;l preocupação, como 
vai ter a sua trajetória enriquecida por contri­
buições como esta que V. Ex~ traz ao nosso 
conhecimento nesta tarde. 

Agradeço_ ao Sr. Presidente tanto_ pela 
complacên_cia quanto pelo tempo, e agradeço 
aos companheiros pela participação que nobi­
titou estas palavras. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Bene:vides) 
-Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. to Secretáiio. 

- É lido o_ seguinte: 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENA-
DORES: ~ ~ 

Áureo Mello -Carlos Patrocínio- césar 
Dias - Esperidião Amin - Epitácio Cafe­
teira - Hugo Napoleão - João França -
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João Rocha-Júlio Campos -Jutahy Maga­
lhães - Lourival Baptista -MauríciO Coi­
rêa - Moisés Abrão - Odacir Soares -
Oziel Carneiro - Ronaldo Aragão. 

REQUERIMENTO N• 203, DE 1991 
Nos termos do art. 258_do Regimento ln­

temo, requeiro tenham tramitação em con­
junto os seguintes projetas: PLS }~~ 33/91, 
de autoria do Senador Márcio Lacerda, e 
PLC N• f>l/89 (N" 3.!5!189 na Casa de ori· 
gem). 

Sala das _Sessões, 20 de maio de 1991. -
Senador Oziel Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-O reqi.lerímento lido será publlcado e in­
cluído na Ordem do Dia,- nOS termos do dis­
posto do art. 255, iterri_ II, -i:i.líne<i c;-s~. do 
Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Esgotado o tempo destinado ao Expedien­
te .. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em primeiro turno, da Pro­
posta de Emenda à Constituição n" 1, 
de 1991, de autoria do Senador Jutahy 
Magalhães e outros Senhores Senadores, 
que altera a modalidade _de votação esta­
belecida no § 4~ do art. 66 da Consti­
tuição Federal. (1~ sessão de discussão.) 

A presidência esclarece ao Plenário ·que, 
de acordo com o disposto no art. 358, § 29, 
do Regimento Interno, a matéria permane­
cerá na Ordem do Dia durante cinco sessões 
ordinárias conseCutivas, em fase de_ discus­
são, quando poderão ser oferecidas emendas 
assínadas por um terço, no mínimo, da cem­
posição do Senado. 

Em discussão a propqsta, em primeiro tur­
no. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra a discus­
são terá prosseguimento na sessão de ama­
nhã. 

O SR. PRESIDENJ'E (Mauro Benevides) 
-Item2: 

Discussão~ em-prinleiro tuino, da-Pro­
posta de Emenda à ConstituiÇão n9 2, 
de 1991, de autoria do Senador Affonso 
Camargo e outros Senhores Senadores, 
que dá nova redação ao inciso III, § 29 
do art. 155 __ da Constituição. (1' sessão 
de discussão. ) 

A Presidência esclarece ao Plenário que, 
de acordo com o disposto no art. 358, § 29, 
do Regimento Interno, a matéria permane­
cerá na Ordem do Dia durante cinco sessões 
ordinárias consecutivas, em fase de discus­
são, quando poderão ser ofereCidas emendas 
assinadas por um terço, no mínimo, da com­
posição do Senado. 
'Em discussão a proposta, em prinleiro tur­

no. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, adis­
cussão terá prosseguimento na sessão de ama­
nhã. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Está esgotada a matéria constante da Or­
dem do Dia. 

O Sr. JUtahy Magalhães- Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRE-SID"""ENTE-(Mauro" Benevides) 
....:.....·Concé-do a palavra a V. Ex~ 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB­
BA. Para uma questão de ordem.) -Sr. Presi­
dente, nos termos do art. 403 _do Regimento 
Interno do Senado Federal, formulo _a se­
guíritt: -

QUESTÃO DE ORDEM 

À Mesa Diretora, a fim de que seja esclare­
cida_ d_ú_viqa _sobre interpretação e aplicação 
de dispositívo regimental. -

Ao estabelecer as normas a serem observa­
das, na apreciação do Senado sobre escolha 
de autoridades, o art. 383, alí11ea b, da lei 
interna, dispõe que 

"A comissão convocará o candidato 
para, em ptazd estipulado, não inferior 
a trêS dias, ouvi-lo, em argüição pública, 
sobre assuntos pertinentes ao desempe- , 
nho do cargo a ser ocupado (Constitui­
ção, art. 52, IJJ)." 

Tendo em vista a inexistência de regra es­
crita, ou de critérios, objetiva e uniforme­
mente adotados _n~ Casa, sobre Contagem, 
mo<Ialida_lk e outros aspectos relacionados 
a esse prazo, solicito que haja um pronuncia­
mento em caráter definitivO's_obre o assunto, 
esclarecendo-se a respeito do seguinte: 

L A expressão "trés dias", no caso, deve 
ser entendida c_omo abrangendo dias corridos 
ou dias úteis? 

2--;- Qüal ou quais os critérios que devem 
ser adotados para a contagem desse prazo? 

3. A expressão "não inferior a três dias" 
deve ser interpretada: 

a) como prazo mínimo, além do qual a co­
missão convocará o candidato? 

b) como prazo mínimo, no qual o último 
dia deve s_er considerado o primeiro em que 
se pode convocar o condidato? 

c) como prazo integral, de observância pe­
remptória, caso em que a mencionada expres­
são significa, apenas, "de três dias"? 

4. O sentido ou o objetivo da estipulação 
desse prazo dever ser entendido: 

a) como concesSão de tempo suficiente pa­
ra que o candidato se prepare para a argüição 
pública?·· 

b) como conce5"Sào de tempo para que os 
membros da comissão- e demais senadores 
possam eXãrttinar o curficulumdo candidato 
e se preparem para argüi-lo? 

c) como termo temporal, além do Qual ou 
dentro do qual, o presidente da C()missão po~ 
derá, discricionariamente~ convocar o candi­
dato? 

Essa a questão de ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-A Presidência pede ao nobre Senador Ju­
tahy Magalhães _que faça chegar à Mesa a 
sua questão de ordem devidamente formali­
zaâa, para que ela possa oferecer os esclareci­
mentos indispensáveis. 

Entendo, porém, que a questão de ordem 
agora suscitada pelo nobre Senador vai so­
brestar a apreciação do processo de indicação 
do Diretor do Banco Central, Dr. Pedro Luís 
Bodin de Moraes cujo processo foi lido na 
última sexta-feira nesta Casa. 

-A preVãle_cer a questão de ordem de V. 
Ex\ teremos que distinguir, primeiro, se o 
prazo vai fluir em dias úteis ou se, nos termos 
do Código de Processo CiviL Serão os tais 
p-ra:z<>SOOtfiâos. Se, nesse caso, em termos 
de. Senado Federal, se devem ser dias de vota­
çãO, dias de sessões ordinárias com votação 
-isso não ocorreria nem segunda nem sexta· 
feira-, enfim, uma série de alternativas que 
cabem ser examinadas para lastrear a deci­
são. E a medida acal:!tel?tória que a Mesa 
teria que adãtar ness_e primeiro momento, 
em razão da questão de ordem, seria sobres­
tara apreciação da indicação do Dr. Pedro 
Luís Bodin para Diretor do Banco Centrai. 

A Presidência entende que embora não pa­
reça ser esse o objetivo do nobre Senador, 
a sua questão, de ordem pode suscitar esse 
tipo de decisão por parte da Mesa, neste pri­
meiro momento, a fim de resguardar não ape­
nas_ essa, como também decisões posteriores, 
de qualquereiva de anti-regimentalidade. Pe­
lo menos é isso que, nessa apreciação prelimi­
nar, a Mesa se permitiria anunciar para co­
nhecimento do ilustre representante da Ba­
hia. 

Evidentemente que, na Presidência da Co­
missão do· Distrito Federal, por mim exerCidã 
durante dois anos, já tinha oferecido uma_ 
interpretação a esse dispositivo, e cheguei 
mesmo, numa das sessões anteriores, quando 
se discutiu a indicação do atual Presidente 
-do Banco Central, Dr. Francisco Gros, a 
anunciar essa_ mesma deliberação. 

Agora, porém, o nobre Senador Jutahy 
Magalhães abre perspectiva para um outro 
contorno de interpretação, envolvendo pra· 
zos{ dias, enfim, afgo que possa justificar uma 
decisão conclusiva e final por parte da Mesa. 
A Mesa entende que é extremamente deli­
cado o deslinde dessa questão, ainda mais 
porque, não envolvendo matéria constitucio­
nal, inadimitir-se~ia recurso dessa decisão 
que _vamos prolatar, tão logo conheçamos o 
teor da questão de ordem formulada pelo 
nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Permite-me, 
Sr. Presidente? 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Sobre o mesmo assunto? Tem V. EX" a 
palavra. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB­
BA. Pela ordem. Sem revisão do orador.) 
"""""-É sobre o mesmo assunto. V. Ex• já tomou 
uma decisão. Não era minha intenção sobres­
tar nada, porque, inclusive, o prazo de três 
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dias, como vem sendo contado, esgotar-se-ia 
na terça-feira, amanhã pela manhã, mãs não 
três dias úteis realmente. 

Entretanto, os prazos aqui,-hó Senado, 
normalmente, são contados nos dias úteis pa­
ra prorrogação de emendas etc. É para diri­
mir dúvida, porque temos tido, em cada caso 
que aparece, interpretações diferentes, isso 
me levou a fazer a questão de ordem, a fim 
de que estabeleçamos uma norma única a 
ser seguida daqui para frente. No meu enten­
dimento, que é pessoal, penso que esse prazo 
é dado aos Senadores para que eles tenham 
oportunidade de se prepararem para a argül­
ção. E tendo esse prazo de argüição, quanto 
maior, melhor, porque se forem três dias cor­
ridos, esses serão menores do que três dias 
úteiS, de vez em quando. 

Por isso, sou favorável a que o prazo seja 
o mais extensivo possível, para que todos nós 
possamos nos preparar para essa argüição. 
De modo que a razão pririci:Pal é 'estabelecer 
uma norma. V. Ex• determinou que sobres­
tasse a argüição de amanhã. Não era essa 
a minha intenção, mas V. Ex• é qUem decide. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Nobre Senador Jutahy Magalhães, a forma 
como foi exposta a questão de ordem de V. 
EX", que a Mesa elucidará com mais clareza 
nas próximas horas, se prevalecer o ponto 
de vista que V. Ex• acaba de defender, e 
que já o fez em outras oportunidades, com 
muita incisivídade e com argumentos que, 
se náo conveceram a Presidência naquela 
ocasião nem recentemente, a Presidência se 
sente no dever, agora, de se debruçar com 
mais aprofundamento na questão de ordem 
a que V. Ex· alude. 

·Sei que essa decisão de sob restar a aprecia­
ção até poderia s_er considerada como uma 
deliberação ultra petita. V. Ex• não pediu 
o sobrestamento da apreciação da indicação 
aludida. Então, se prevalecerem os dias úteis, 
evidentemente, essa apreciação só poderá 
ocorrer a partir de quarta-feira. Te~pos se­
gunda, terça e quarta-feira, já que a leitura 
ocorreu na última sexta-feira. 

Então, a Mesa terá que estudar ·essa ques­
tão agora suscitada por V. E~, a fim ·de que 
a decisão seja aquela mais lúcida e correta 
possível, e para que essa correção e lucidez 
prevaleçam, a Mesa vai realmente se dedicar 
com mais atenção ainda a essa questão que 
V. Ex• agora suscita diante do Presidente da 
Casa. 

O Sr. Odacir Soares- Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem, sobre o mesmo assun­
to. 

O SR. PRESIDENTlr (M3.urCl B"enevides) 
-Pois não, nobre Líder Odacir Soares. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL - RO. 
Pela ordem. Sem revisã"o do orador.)- Sr. 
Presidente, indago se V. Ex• já decidiu a 
questão de ordem levantada pelo Senador 
Ju~ahy Magalhães, neste momento. 

O SR.- PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Nobre Senador Odacir Soares, essa temá­
tica agora focalizada pelo nobre Senador Ju-

tahy Magalhães tem des9obrame.ntos; não se 
cingiu apenas áiriterpretação sobre se o prazo 
seria invocado em prol do notificado ou se 
em prol da própria comissão. 

Agora o Senador Jutahy Magalhães, con­
trariamente ao que pensara o Presidente ao 
anunciar, e_m oportunidade anterior, a sua 
decisão sobre a matéria, o Senador pela Ba­
hia entende que esse prazo é para favorecer 
a Comissão e os seus integrantes, e não ao 
notifi.cado. Foi issó_ que S. Ex• deixou muito 
claro. Eu mesmo, depois do debate que se 
travou em torno deste ass_unto, já havia bus­
cado, em caráter informal, uma manifestação 
da assessOria -da Casa, da qual me vali para 
que a minha decisão assentada daquela for­
ma, há cerca de 8 dias, aproximadamente, 
pudesse ser revista, pudesse ser reformulada, 
já agora dentro de uma nova angulação jurl­
dica proposta pelo nobre representante baia­
no, que etlvolve prazos, se_ dias úteis, se ses­
sões ordinárías, enfim, nós teríamos que com­
patibilizar a norma regimental com aquelas 
tradicionalmente ~eguidas pelo Código de 
Processo Civil. 

O Presidente, embora sendo bacharel mo­
desto, com discreta militância forense mas 
confrontando-se com o nobre representante 
da Bahia numa questão dessa natureza, teria 
que se esmerar ao máximo para que essa deci­
são fosse aquela que pudesse sobrelevar co­
mo uma decisão absolutamente precisa em 
torno de matéria indiscutivelmente polémica 
e controvertida até aqui. 

O Sr. Od8cir Soares - Eu queria apenas 
acrescentar que, tendo em vista a Mesa não 
ter decidido, neste momento, a questão de 
ordem levantada pelo Senador Jutahy Maga­
lhães, inteiramente procedente, do ponto de 
vista da. Regimento que implica inclusive nu­
ma interpretação da norma regimelltal, e sal­
vo engano, o processo de aferição das condi­
ções do Dr. Pedro Luís Bodin para a diretoria 
do Banco Central já se encontra em curso, 
uma vez· que jãestaria marcada a audiência 
de S. Ex' na Comissão de Economia do Sena­
do Federal, quCr me parecer que essa questão 
de ordem não irá sobrestar o processo de 
aferição ·das cOndições ··pessoais indicadas pe­
lo Presidente da República. 

Independentemente, neste momento, da 
decisão que a Mesa vier a dar a essa questão 
de ordem, ela se aplicaria aos casos futuros, 
uma vez que a índi_cação do Dr. Pedro Luís 
Bodin de Moraes já se encontra em curso 
dentro do Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- Nobre Senador Odacir Soares, a Presi­
dência teria que informar a V. Ex~ que o 
nobre Senador Jutahy Magalhães tinha co­
nhecimento, de vez que é um dos mais assf­
duós âa Casa, e na sessão de sexta-feira foi 
lida a indicação do Dr. Pedro Luis Bodin 
e V. EX' jamais subestimaria o representante 
da Bahia quando S. Ex~ formaliza hoje essa 
questão de ordem. 

V. Ex~ acha que S. Ex~ apresentaria essa 
questão de ordem se não tivesse também um 
alcance imediato, uma decisá'? que envolves-

se realmente a interpretação de norma regi­
mental que já existe. no texto da nossa lei 
interna? 

Não podemos subestimar a percuciência o 
representante da Bahía, por assim entendê­
lo, por conhecé-lo de perto é que a Mesa 
já se acautela na adoção desse sobrestamento 
que poderá ser alterado em função da inter­
pretação que a Mesa vier a dar a partir desse 
momento. --~~, ~ _ . _ ~ 
• Entenda V. Ex~ que o pensamento do Pre­
sidente, anteriormente expressado desta ca­
deira e antes quando exercera a Presidência 
da Comissão do DistritO Federal, era de que 
esse prazo seria exatamente para favore_cer 
o notificado que teria realmente um espaço 
de tempo que lhe permitisse alinhar dados 
e inf.ormações capazes de oferecer, num de­
bate com a Comissão, os esclarecimentos in­
dispensáveis a um ajuizamento da sua qualifi­
cação para o desempenho do cargo. 

Esse sempre fOi o entendimento do Presi­
dente, mas, diante da questão de ordem ago­
ra mesmo _fonnulada pelo representante da 
Bahia dentro de outras conotações bem mais 
aprofundadas, é qu_e realmente a Mesa deseja 
se precaver para oferecer a sua melhor solu­
ção ao Senado Federal. 

E, V. E~ que con_hece a competência, a 
argúcia e a sensibilidade política do represen­
tante da Bahia, não admtiria que, formali­
zando essa questão de ordem _hoje, o ilustre 
representante da Bahia estaria ignOrando a 
próxima apreciação da indicação do Sr. Pedro 
Luis Bodin pela Comissão de Assuntos Eco­
nómicos. 

Sei que V. Ex~ jamais subestimaria o nosso 
ilustre representantes que, no momento ade­
quado, faz com que a Mesa ado!e, rfo desdo­
bramento da sua questão de ordem, aquelas 
medidas qu_e possam, com Caracterfsticascauw 
te lares, garantir uma interpretaÇaõ adeq"uada 
do dispositivo regíinental. 

O Sr. OdacirSoares- Permite-me Sr. Pre­
sidente, eu não desejava dialogar coffi a· Mesa 
mas queria pedir permissão a V. Ex• para 
dois esclarecimentos. 

Primeiro, o Senador Jutahy Magalhães já 
deixou claro que não pretende obstar o pro­
cesso de escolha do Diretor indicado pelo 
Presidente da República. 

Segundo, mesmo que a idéia do Senador 
Jutahy Magalhães fq_sse de _obstar, essa q ues­
tão de ordem não alcançaria essa indicação, 
uma vez que o processo de escolha do_ Dr. 
Pedro Luis Bodin já está em curso no Senado 
Federal e na própria Comissão de Economia. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Ben.evides) 
-Nobre Senador Odacir -soares,- e5t"im0s 
interpretando uma norma regimental que já 
existe e está vigorando na Casa. 

-Só há uma alternativa para acolhermos a 
solicitação de V. Ex• é_o Senador Jutahy Ma­
galhães entender de formular, apenas ama­
nhã, essa questão de ordem que, agora, S~ 
Ex~ submete a exame. Nesse caso, sim, a Me· 
sa deixaria para dar essa interpretação na ses­
são de .amanhã. Então, aquilo que V. Ex~ 
entende como a decisão mais acertada, aPre-
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sidência remete_ .o. apelo ao nobre Seandor 
Jutahy Magalhães, porque se S. Ex~ mantiver, 
realmente, a.questão de ordem na sessão de 
hoje, a Mesa adotará essa medida cautelar 
com as implicações dela decorrentes. 

O Sr. Jutahy Mai;ãlhãE:S-- Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Com a palavra o nobre Senador Jutahy 
Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB­
BA. Para uma questão de ordem. Sem revi­
são do orador.) -Sr. Presidente, apenas pa­
ra atender a esse reclamo do Senador Odacir 
Soares e manifestar, também, minha estra­
nheza. Não sou um leitor assíduo de Maquia­
vel. Francamente, não tive nenhuma inten­
ção de obstar qualquer andamento, como de­
clarei anteriormente. Numa demonstração 
patente posso fazer com que essa questão 
de ordem seja reapresentada amanhã, para 
que possa ocorrer aquela argUiçãO, já prevista 
para o dia seguinte, na Corilissão de Assuntos 
EcriD.ómiCos .. o que desejo", Sr. Presídente~ 
é saber, uma vez por todas, como é que se 
conta aqui no Senado. É esta a razão da mi­
nha questão de ordem. Não é para este caso 
específico, mas para-qualquer um que ocorra, 
porque há sempre uma pressa muito gran-de 
para a aprovação dos nomes. Entendo que 
deveríamos dar um prazo um pouco mais lon­
go para nos prepararmos melhor para essas 
argUições. Assim, atendendo à manifestação 
formalizada, retiro a questão de ordem e a 
reapresentarei amanhã, para que a Mesa p-os­
sa tomar a decisão. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Sendo assim, fica compatibilizada a inten­
ção da Presidência no -moniento em que V. 
Ex• acolhe o apelo do Líder do Governo, 
Odacir Soares, que, no exerclcio pleno das 
suas responsabilidades como representante 
do Governo- Collor nesta CaSa, obtém essa 
manifestação de V. Ex• Portanto, a Mesa de­
cide admitir a retirada da questão de ordem 
ora formulada e, se reapresentada amanhã, 
procurará deslindar a questão do menor espa­
ço de tempo possível. 

Volta-se ã lista de oradores. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Ro­

naldo Aragão. 

O SR. RONALDO ARAGÃO (PMDB -
RO. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revi­
são do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Sena· 
dores, na década de 50, no" iflício âo Governo 
Juscelino Kubitschek, fez-se uma opção no 
Brasil pelo desenvolvimento, optou-se pela 
penetração no interior do País através dos 
caminhões, através de estradas de rodagem, 
uma escolha diferente da que fizeram os Esta­
dos Unidos e outros pafses da EUropa. MaS 
havia necessidade de o Brasil crescer, e o 
que nós vimoS foi a instalação dãs indústrias 
de automóveis, das indústrias paralelas às 
montadoras, e o Brasil precisava, também 
da construção de estradas. Mais uma vez bri­
lhou a visão- de Juscelino Kubitschek, dando 

inÍCio ã con-struç_ão de estradas de norte a 
sul e de leste a _oeste_ e num (}esses braços 
da cruz construíram a antiga BR-29 que vinha 
desde o Acre, Rondônia até Cuiabá, que foi 
uma verdadeira epopéia. Essa estrada tam­
bém ligava a cidade_ de Porto Velho com o 
Sul do País, facilitando muito o início do de­
senvolvimento do Estado de Rondônia. 

Nos outros governos que se seguiram, essa 
estrada que era BR-29 passou para BR~364 
e,-durante um longo tempo, essa estrada úni­
ca da Amazónia Ocidental foi considerada 
de maior importância. Na época do inverno, 
quando caminhões e mais caminhões que 
transportavam cargas do Sul do País para o 
Norte, para Porto Velho, para Rio Branco, 
para o Amazonas ficavam atolados na estra· 
da. Havia necessidade do asfaltamento, e ele 
foi feito, foi concluído no Governo do Gene­
ral Figueiredo. Na época se disse que essa 
estrada tinha sido construída em quatro anos, 
e que a sua durabilidade era de dois anos. 
É necessário que se diga que a BR-364 é 
vital para o desenvolvimento da Amazônia 
Ocidental, principalmente para os Estados 
do Acre e de Rondônia. Não houve, com 
o passar do tempo, a conservação dessa estra­
da, e_ o que nós estamos vendo hoje é uma 
estrada quase que intransitável. 

Fez-s_e~ no infcio do Governo Collor, um 
estardalhaço em o "SOS Rodovia", e o Brasil 
inteiro reclamava que era- necessário que se 
fizessem urgentemente os _consertos nas es­
tradas, nas BR nacionais, em todo o Brasil, 
tanto a Belém-Brasília, como na Rio-São 
Paulo, na Rio-Bahia. na BR-364, e se derru­
bou a~-~ um secretário de transportes, porque 
estavam demorando muito as licitações, para 
a reparação dessas rodovias._ Foi feito quase 
que às pressas o chamado ··sos Rodoyias", 
pelo qual se bradou, na imprensa nacional 
que era a solução iinediata. E dentro desse 
programa estava a BR-364, vital, repito, para 
o Estado de Rondônia. 

Faz menos de um ano que s_e_ fez esse pro­
grama, em que s_e gastou milhões de cruzei­
roS, e a estrada está corii o s_eu leito total­
mente esburacado. Para se percorrer 40 qui­
lómetros na BR-364, entre as cidades de Jaru 
e Ariquemes, está-se gastando uma hora e 
dez minutos, 

Temos reclamado, nesta Casa, chamado 
a atenção do Departamento Nacional de Es­
tradas de Rodagem, do Ministério da Infra­
Estrutura, e ninguém responde nada. Afinal, 
este Governo não responde coisa alguma. 

TemõÇiflSisfiâo, e vamos insistir, que _o 
"SOS.RQd_OYias" precisa de socorro, porque 
é inadmissível que um "pafs que optou, pelo 
desenvolvimento, pela construção de estra­
das de rodagem, deixe as estradas na situação 
em que se encontram. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, chamo a 
atenção, mais uma vez, do GoVerno Federal, 
do Ministério da Infra-Estrutura, do Depar­
tamneto Nacional de Estradas de Rodagem 
para a situação lamentável em que se encon­
tra a BR-364, no trecho do Estado de Rondô­
nia, para ver se este Governo se sensibiliZa, 
para ver se ele toma providências, porque 

a história que aParece todo dia é que há supe~-­
rávit, mas quando se procura o ministério 
é aquela cantilena: falta dinheiro, não há re­
cursos. 

Não há recursos para a saúde, não há recur­
sos para a educação, não existem recursos 
para os transportes, para a energia elétrica, 
não há investimentos públicos no Pafs, hçje, 
a não ser um único, que é na Usina de Xingó. 
Mais uma vez. chamo a atenção do Governo 
Federal, das autoridades responsáveis pelo 
sistema rodoviáriO deste País. 

O Sr. Carlos i'8trocínio - Permite V. EX• 
um aparte, ilustre Senador Ronaldo Aragão? 

O SR. RONALDO ARAGÃO - Ouço V. 
Ex• 

O Sr. Carlos Patrocínio- Eminente Sena­
dor Ronaldo Ar<W,ão, V. E~ aborda um tema 
de fundamental importância para, podemos 
assim dizer, a sobrevivência de inúmeros po-­
vos do nosso País, já que nós, que também 
vivemos no Norte do País, sabemos das difi­
culdades e do estado lamentável em que se 
encontram as nossas rodovias. Mas V. Ex' 
haverá também de lembrar que, no apagar 
das luzes" do último ano legislativo, esta Casa 
aprovou, em regime de urgência, um projeto· 
de lei que já havia sído aprovado na Câmara 
dos Deputados, que instituía uma taxa rodo­
viária para a conservação das estradas brasi­
leiras. Isso ocorreu em face do fracasso do 
projeto do selo-pedágio. Fizemos isso ãp6s 
muitas discussões e, infelizmente, vimos que, 
posteriormente, esse projeto, já aprovado 
nas duas Casas do Cpngresso Nacional, foi 
levado ao Supremo Tribunal Federal, onde 
se argüfa a inconstitucionalidade dÕ--mesmo-, 
a pedido de um eminente senador também, 
que há pouco deixou esta Casa, mas se encon­
tra na Câmara dos Deputados, Damos inteira 
razão a V. Ex~ quando reclama da falta de 
recursos para os diversos setores. Sabíamos, 
nós que lutamos pela aprovação daquele pro­
jeto, daquela taxa rodoviária para a conser­
vação das rodovias, estávamos cientes de que 
posteriormente não existiria unia ·outra fonte 
de onde se pudessem alocar recursos para 
conservar as nossas estradas. E neste ano de 
1991 temos tido uma precipitaÇão pluviomé­
trica intensa em todo território nacional, com 
exceção do Rio Grande do Sul. Então, embo­
ra entendendo perfeitamente a preocupação 
de V. Ex~ que, de resto, é a preocupação 
de todos os Senadores e de todos os membros 
deste Co,ngresso Nacional, gostaríamos de la­
mentar que até hoje, o Supremo Tribunal 
Federal não tenha ainda votado o mérito da 
questão. Esse é um assunto pendente e gosta­
ríamos que essa taxa fosse reativada, de uma 
niaflelrã oU de outra, já que não-estamos en­
contrando outra solução para esse problema 
senão se acrescentar um percentual ao preço 
dos combustíveis que seria destinado única 
e exclusivamente para a· conservação ou parã 
a reconstrução das nossas rodovias. 

O SR. RONALDO A~AGÃO- Agradeço 
a V, Ex•, Senador Cai los PatroCcnio, m:is o 
País não pode esperar indefinidamente pela 
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decisão do Supreffio Tribunal Federal. O Go-
1 vemo tem que arrumar uma outra maneira 
de solucionar o problema, porque as rodovias 
brasileiras estão numa situação calamitosa. 

"Não se pode esperar pela decisão do Supremo 
para que se institua a taxa rodoviária, E pre­

.ciso- c(ue Se enContrem outros meios, outras 
maneiras, porque as estradas estão ceifando 
vidas preciosas. E se formos esper-ar que o 
SU:p'reino decida, este País não vai m_ai_s an~ 
dar, este País não vai ter mais progresso, por­
que se montou o seu progresso em estradas, 
em rodovias. As rodovias brasileiras chega­
ram a um tal estado que ninguém mais quer 
usar o seu automóvel, Q_ seu caminhão. E 
nós nãO femos-um sisterr.r:a fluviai, não temos 
um sistema marítimo organizado. Então, -i 
precis-o_ que s_e tome alguma providência, é 
preciso que Q Ministério da Infra-Estrutura 
- que agora troca de min_istro como quem 
muda de roupa- faça alguma coisa. Ou esse 
ministro também vai fi-Car no casulo; espe­
rando até o dia de cair? E, com isso, quem 
sofre é a população. _ 

V. E~ não pode imaginar o que é percorrer 
uma estrada- dita uma estrada -que liga 
a Amazônia Ocidental até o Pacífico, num 

' trecho de 40 quilômetros, em 1 hora e 10 
minutos. Então, é impossível c_ontinuar nessa 
situação. E o_ que estamos vendo _é que o 
Governo não apresenta uma solução; está-se 
agarrando nessa decisão do Supremo Tribu­
nal Federal, se o Supremo vota a favor; ou 
se o Supremo vota contra. E aí vem a pergun­
ta: e o povo? Será que se repete aquela fra'le 
que se dizia em um determinado programa 
de televisão que "o povo é só um detalhe"? 

Entendo, Sr. Presidente, Srs. Senadores 
que há necessidade de esta Nação começar 
a ter um plano de governo, a ter_ um norte 
-o governo tem que ter um norte - para 
onde quer ir. Qual o seu plano? Tem que 
apresentá-lo à sociedade. Nós não temos pla­
no de saúde_. não. temos plano de habitação, 
não temos um plano de saneamento básico, 

,não temos plano rodoviário, só temos um 
plano inclinado. Essa s_ituaçã_o n_ão pode con­
tinuar. Já estamos com quase_ dois anos de 

. governo, e- ainda está se discutindo o rumo 
, para esta Nação. Isso não é mais concebível. 

Por essas razões, Sr. Presidente, fica aqui 
o meu alerta mais uma vez, chamando a aten­
ção no sentido de que é preciso que se faça 

, urgentemente um SOS para acudir o SOS 
Rodovias. 

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado, 
Sr. Presidente. (Muito bem!) 

Durante o discurso do Sr. Ronaldo 
Aragão, o Sr. Mauro Benevides; Presi­
dente, deixa a cadeira da pr~sidência, que 
é ocupada pelo Sr. Jutahy Magalhães. 

OBR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) 
-Concedo a palavra_ao nobre Senador Mau­
rício Corrêa, como LíQer. 

O SR. MAURÍCIO CORRJiA (PDT- DF. 
Como Líder pronuncia o- seguinte discUrso.) 
- Sr. Presidente e Srs. Se_nadores, o avanço 
tecnológico, sobretudo na área de informá-

_ tica, tem proporcionado inquestionáveis be~· 
nefícios ã so-ciedade moderna, que já incor­
porou o computador em sua rotina de vida, 
seja numa simples verificação de saldo bancá­
rio, Sejã pelã utilização dos serviços públicos 
de processamento de dados, tais como os 
prestados pela Receita Federal e Previdência 
Social. 

Em- decorrência desse vertiginoso desen­
volvimento, tem sido intensamente difundido 
o ensino relacionado a essa nova área do sa­
bCr, acessível pi:iticam-ente, a qualquer cida­
dão. Com isso, nos vemos hoje numa socie­
dade cada vez mais informatizada, suscetível, 
assim, _à- ação de criminosos que têm, como 
principal alhtdo, a própria tecnologia, dispen­
sando a sua presença física no local ou hora 
em que se efe:tiva a atividade criminosa. 

Por isso mesmo, árduo e·penoso tem sido 
o trabalho de investigação policial nesse tipo 
de- c-rim:e,-mclusive nas polícias mais bem 
equipadas do mundo. 

Como se não bastassem todas essas dificul­
dades na r~pressão a essa nova modalidade 
de ação criminosa, inexiste_, não só no Brasil 
mas em quase todos os países do Primeiro 
Mundo, legislação específica sobre os chama­
dos "crimeS de computador", possibilitando 
a Impunidade em relação aos mesmos. 

Um exemplo são as estatísticas dos Estado~ 
Unidos_d_~m_onstrando que, dos 1.400 casos 
conhecidos entre 1986 e __ 1989, apenas 47 fo­
ram julgados, sendo que desses, só em 29 
houve condenação. _ 

No Brasil,_não tomamos conhecimento de 
trabalhos estatísticos a respeito, mas tudo nos 
leva a crer que a sitUação seja igualmente 
preocupante. 

Casos ocorridos nas últimas décadas de­
monstram dararilente a m?gnitude do proble­
ma social surgido com a utilização criminosa 
da tecnologia de computadores, envolvendo 
fraudes, desvios de dinheiro, terrorismo, rou­
bo, furto, extorsão, danos intencionais, es­
pionagem e-sabotagem. 

A título de exemplo, podemos citar as frau­
des da previdência, muitas das quais têm sido 
cometidas com o uso ·de computadores, bem 
como casos clássicos de desfalques em contaS 
bancária~. iiürOmi:.sões na vida privada c: con­
fidencialidade e inúmeros outros já registra­
dos, mlo apenas no Brasil como em todo o 
mundo. . 

Despertou-nos a atenção um caso peculiar, 
noticiado nos Estados Unidos, em que uma 
agência de cobranças utilizava, em procedi­
mento de má-fé, dados armazenados em com~ 
putaáõres, mandando contas a clientes que 
há haviam liquidado seus débitos há mais de 
umano.-

Muitas dessas pessoas simplesmente acre­
ditavam na existência do débito e pagavam 
essas -contas, proporcionando um excelente 
negócio à empresa. 

Aquelas pessoas que reclamavam, a em­
presa enviava nova correspondência pedindo 
"desculpas e atribuindo o fato a um erro de 
computador: 

Nunca é demais lembrar o episódio ocor­
rido. nas eleições para Governador, em 1982, 

no Rio de Janeiro, êm que a empresa de 
processamento de dados Proconsult foi acu­
sada de fraudar o resultado das eleições na-
quele Estado. · 

Como sabemos, muitas atividades crimi­
. nosas praticadas mediante o uso de compu­
tador resultam em aÇõeS jã tipificadas no Di­
reito Penal. 

Nem por isso os crimes de computador de­
vem deixar de ter sua tipificação penal pró­

. pria, pois, ante a ocorrência çle concurso ma­
terial, concurso formal e crime continuado, 
advirão as conseqüêndas jurídicas especiais 
na aplicação não só das penas privativas· da 
liberdade, como também no procedimento 
de imposição de multas, que se aplicam dis­
tintas e integralmente. 

Em outro aspecto, evidente é a necessidade 
da Pllriibilidade da ação criminosa práticada 
por intermédio de computador, mesmo quan­

. do não seja configurado um outro delito adi­
cional, decorrente daquele ato. 

São os casos,_ por exemplo, da violação de 
~-ódigo secreto de ac__e:sso a sistema-S de compu­
tação e das alte-rações ou supressões de dadQs 
ou ·prOgíiinas em sis.temas de computaÇão",­
com a intenção de causar prejuíZo no seu 
funcionamento ou no conteúdo dos Seus re­
sultados ou produtos. Dentre esses últitll9S 
inclu~m-se os conhecidos "vírus" de compu­
tador, que têm causado_sérios" danos aos com­
putadores e, conseqüentemente, a todas as 
pessoaS que, dire_ta ou_ indiretamentê; depen­
dem da informática e nela confiam. 
·-·Por c;SSãs rilzões, estoU hoje s:UOirietendo 

à apfeciã:Çãõ do Congresso Nacional projetõ 
de lei de minha autoria, dispondo sobre cri­
mes de uso indevido de computador, elabo­
rado com o auxílio técnico. de profissionais 
de informática do Prodasen. 

A proposição estabelece, em síntese, duas 
modalidades de crime. 

A primeira diz respeitO ao acesso nãó auto­
riZado a sistema de computação, cuja pena 
poderá ser privativa de liberdade ou de mul­
ta. O objetivo da tipificação desse crime é, 
precipuamente, coibir a violação de código 
secreto de acesso a sistema de computação, 
em-garantia de _sua_segurança . 

Quanto à outra modalidade de crime, refe­
re-.;e a alteraÇão '"' "'npressão de dadn"- r"lll 

programa em sbtt"'·' .t~ 'lllllJ~,,r,,~·:,ol. ~\llll 
a intc:nçãu de impedu uu ,IJL"kull.n » .~~~·~~u 
a progr.:~.ma ou a dados arma;zenados em com­
putador ou de prejudicar o funcionamento 
de tal programa ou a confiabilidade de tais 
dados. 

Essas são as conhecidas sabotagens em 
computadores, que usualmente têm sido pra~ 
ticadas pelo chamado "vírus", que consistem. 
em programas elaborados com o objetivo de 
causar prejuízo no sistema de computação. 

Também costumam servir de etapa para 
a práticã de fraudes e outras modalidades 
criminosas já tipificadas. 

De igual maneira, a pena prevista é a priva­
tiva de liberdade ou multa. 

As penas previstas para ambas as modali­
dades aumentam-se quando praticados os de­
I_itos contra a administração pública, empresa 
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concessionária de serviços públicos ou socie~ 
dade de economia mista~ -agravandoRse, ain­
da, quando forem os crimes .C?metidos com 
a intenção de cometer ou facthtar outros. -

· Ao finalizar, gostaria de chamar a atenção 
:dos nobres colegas para o fato de que es~e 
projeto preenche uma lacuna existente na 
nossa legislação penal, colocando-nos na 

' dianteira das principais nações desenvolvidas 
do mundo, porquanto, ao_que sabe_mos! ape· 

. nas a Grã-Bretanha possur uma legtslaçao so· 
bre crimes de computadores, o chamamdo 
Computer Misuse Act, na qual no~ inspira­
mos, assim mesmo bem recente, editada em 

. 29 de agosto de 1990. . 
Nestes termos, instamos os ilustres pares 

a manifestarem o imprescindível apoio à 
·aprovação da matéria. 

TemOS diante de nós o escândalo ~a Data_~_ 
.prev, da Previdência Saciar, ~nfim, há i~dí~ 
cios de toda natureza a respetto das práttcas 

1 delituosas dentro da informática. Portanto, 
·parece~me de extrema prudência que tenha~ 
mos dentro do ordenamento legal brasileiro 

·um mecanismo capaz de punir aqueles que 
abusam desse instrumento extraordinário co­
locado à disposição da inteligéncia humana, 

, que é o computador. · . 
Por isso, Sr._ Presidente, apresentei esse 

projeto na expect~tiva, inclusive di~te de 
um projeto polémico do ponto .de VlSt~ da 
sua originalidade, de que ele seja deba~tdo, 
estudado de que sugestões me sejam apre­
sentadas' mas tenho me preocupado muito 
com ess~ questão da inforiri.ática brasileira, 
tendo em vista os acidentes irregulares que 
têm acontecido na prática do uso, exatamen~ 
te, desse instrumento colocado à nossa d~spo~ 
sição. ___ : 

Queró aqtil fazer uma referência: os crimes 
praticados através do computador de um mo­
do geral são já previstos na legislação penal. 
Porém, o uso eSpecífiCo do computador, de­
terminadas utilizações do computador é que 
devem merecer regras. Então, se violadas, 
aí sim, a sanção penal teria que recair sob~e 
aquele infrator. - -

Portanto, esse projeto- a meu _ver~- se_ 
encaixa num momento de extraordmána ne­
cessidade, tendo em vista as ocorrências já 
registradas no Brasil de práticas irregulares 
da utilização do computador. _ _ 

EsperO que os nobres sena-dores exam_ine?I 
esse projeto e dêem_ a sua_ colaboração tn..dts-
pensáve[ . _ 

Era o que tinha a dtzer, Sr. Presidente. 
(Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (JutahyMagalliaes) 
-·Concedo a palavra ao nobre Senador Fran~ 
cisco Rollemberg. (Pausa.) 

S. EX!- está ausente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Leu­

rival Baptista. (Pausa.) 
S. Ex~ está ausente. _ - . 
Concedo_ a palavra ao nobre Senador Pedro 

Simon. (Pausa.) 
S. Ex• está ausente. _ 
Concedo-a palavra ao __ nobre Senãdo_r yal­

mir campero~ (Pausa.) 

S. Ex~ _está ausente. 
Concedo a palavra aO nobre -Senador César 

Dias. · - -- -

O SR. CÉSAR DIAS (PMDB - RR. Pro­
nunchi o seguinte discurso.)- Sr. Presiden­
te, .Srs. Senadores, recebi, hoje, d_o Reitor 
da Universidade Federal de Roraima, profes~ 
sor Hamilton Gondim, telex, informando, as­
sim como -a toda a bancada d_o Est,a.Ço de 
Roraima, que no próximo ano a mais nova 
universidade _do País dará início ao seu curso 
de Direito. 

Trata-se da mais antiga aspifaçãO da mul­
tirracial e jovem comunidade roraimense, 
que recentemente viu o antigo território fede~ 
ral ser transformado em estado, com todas 
as alterações no campo jurfdíco daí decor­
rentes. __ 

Com este-registro, saúdo o futu~o curso 
de Direito cOmo mais uma importante opor­
tunidade que se abre para as centenas de jo­
vens do meu estado, que careciam da estru­
tura formal para o aprendizado, de modo 
compatível, dos tratos relativos às lides do 
Direito. 

Criada por decreto-do então Presidente Jo~ 
sé Sarney, em 1989, a Universi?ad~ Fedt;ral 
de Roraima tem como seu pnme1ro reitor 
o eminente professor José Hamilton Gondím 
Silva um cearense que se destacou como _eco­
nom{sta, professor universitáriõ, pos~uido~ 
de Ph.D. O Professor Hamílton Gond1m fo1 
o primeiro brasileiro das regiões Norte e Nor· 
deste a ter o título de Doutor em Economia 
por uma universidade estrangeira. Funcioná~ 
rio do IPEA, realizou importantes trabalhos 
voltados para o desenvolvimento da regiáo 
de Roraima advindo~ daí, o convite para pre· 
sídir o Bando do Estado de Roraima, sendo 
guindado, depois, para o cargo de prefeito 
da capital Boa Vista. Secretário de Educa~ 
ção, nova~ente destacou:se J!elo brilho de 
sua inteligência, pela _dedtcaçao e empenho 
com que se lança a tudo o que realiza e acabou 
elevado à condição de Reitor pro tempore 
da Universidade Federal de Roraima, que 
ajudou a nascer e a implan!ar .. Com iU:sto 
orgulho, tenho podido contnbuu de mUltas 
maneiras para que a IJni~ersidade Feder~al 
de Roraima - que_ nao tmha terreno, nao 
tinha prédios, náo tinha_ pessoal nem mate~ 
riais e equipamentoS- se tr~ns~ormasse nu­
ma realidade palpável, co~~tltm?do~s.e, des­
de já, centro irradiador de mtehgênc1a para 
a comunidade roraimense. 

Atualmen-te; a Universidade Federal ~de 
Roraima possui onze cursOs de gr~du~ç.ao, 
·sso alunos, 85 professores e 79 funci~nanos. 
Está erti. fase de implantação, a ser fetta pelo 
fazer, porqUe não temos tempo a perde~. _O 
_curso de Direitõ- que se. implantará _já ~o pri­
meiro semestre do próxtmo ano, será o -olttmo 
nessa primeira etapa, de_dicaD;do-se o reitor, 
o corpo técnico, os funcronános à tarefa ár: 
dua de consolidação de tudo o que até aqm 
foi implantado. Devo registrar, a bem da ve:­
dade,_que a Universidade Fe_deral de .Rora~­
mã proporciona ensino da mais elevada qual!~ 
da de aos séus aluços. i_~troduzindo inovações· 

revolucionárias no campo da admissão e do 
ensino de alunos, consegue reunir, sem con­
flitos, brasileíros que vão para Roraima, de 
todas as partes do Brasil, em busca de oportu­
nidades, fugindo da saturação de grandes 
centros, migrando de regiões menos favore­
cidas. 

Todos temos informações de q'ue a prolife­
ração de cursos por todo o País tem levado 
aíndesejáveis distorções da qualida~e do en­
sino ministrado por alguns estabelectmentos, 
tal não ocorre com a Universidade Federal 
de ROi<i.ima-, cujo COrpo-de PrOfessores -:­
embora muito jovem - é da melhor quali­
dade. Isso iremos constatar quando de lá co­
meçarem a sair os profissionais-pôr eleS for­
mados, oportunidade em que aferir:emos e 
confirmaremos o que registro n_e_~te mome!l­
to. Saúdo uma vez mais a auspiCIOSa not(cta 
que acabo de recebe.r do professor Hamilton 
Gondim. Formulo a ele, aos brilhantes pro~ 
fessores da Universidade Federal de Rorai­
ma, aos seus funcionários e alunos. qs melho­
res votos de êxito continuado. 

Era o que tinha a dizer, Sr. -Presidente. 
(Muito bem!) -

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhãe>) 
-Concedo a palavra ao qobre Senador Car~ 
los De'Carli. 

O SR. CARLOS DE'CARLI (PMDB -
AM. Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, reunidos em Bra~ 
•sília no final do mês passado, cerca de três 
'mil ~ereadores, prefeitos e vice~prefeitos.de­
cidiram vir ao Congresso Nacional pedir a 
prorrogação de seus mandatos por. m~is, do.is 
·anos, de forma que_se chegue à comcrdencra 
de eleições para todos os níveis em 1994._ A 
decisão temos de ressalvar, não foi unânime. 
Cerca de 30 por cento dos prefeitos e verea­
dores votaram contra o adiamento das elei­
ções municipãis- Previstas para o próximo 
ano. . 

Após terem tomado essa decisão, ver~a­
dores e prefeitos vieram ao Congresso Nacr?­
nal a fim de exigir dos parlamentares apOio 
à tese da prorrogação. O fato foi cr~ticad? 
em notícias e editoriais dos grandes JOrnats 
de todo o País. Num dos editoriais de sua 
edição de 25 de abril, intitulado "Prorrogação 
de Mandatos'', diz o Jornal da Tarde: 

"Além do absurdo da idéia de prorro­
gação, destinada apenas~ atender a inte­
resses e ambições pessoats, a forma esco­
lhida partt conseguir s.eu intento - a 
pressão direta, e aos gntos, sobre depu­
tados e senadores- transformou prefei­
tos e vereadores num grupo de manife:-.­
tantes irresponsáveis e descontrolados." 

Quanto·ao fato em si da prorrogação, eu 
gostaria, antes de mai? nada, d.e. f_azer um 
·comentário. Quem acetta a posstblltdade d~ 
ampliar por mais dois anos um mandato eleti­
vo, deve aceitar, implic1tamente, a idéia de 
que este-mesmo mandato venha a ser redu­
zido em dois anos. 
· Tanto num caso quanto noutro, no aumen~ 
toou na redução, o que se tem é o·desrespeito 
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à vontade popular, porque, ao votar, o-cida­
dão está concedendo ao seu representante 
um mandato com duração pré-estabelecida. 

A recente experiência política nos mostra 
que a vontade popular deve ser plenamente 
obedecida, sob pena de nos desviarmos do 
caminho democrático, ao qual-chegamos com 
tantos sacrifícios. A mlrdança das regras de 
um jogo em andamento nos traz à lembrança 
os então chamados "casu(smos", que nada 
mais eram do que arbitrariedades. 

Hoje, tanto o Senado quando a Câmara 
dos Deputados vêm desenvolvendo um traba­
lho sério e eficiente pafa recuperar a imagem 
do Legislativo e, em decorrência, a imagem 
do homem público brasileiro. 

Atitudes intempestivas como as vistas em 
Brasília no final do mês passado representam 
um retrocesso. 

Embora os meios empregados para defen­
der a idéia tenham sido impróprios, embora 
a prorrogação seja algo inaceitável no atual 
estágio da democracia brasileira, achamos 
que a possibilidade de coincidências de elei­
ções em todos os níve_is pode ser po~itiva. 

Sou a favor da coincidência, mas, antes 
de mais nada, devo ressalvar que não rejeito 
totalmente a idéia de prorrogação. O que 
me parece mais recomendável é o_ estabele­
cimento de um mandato-tampão, de apenas 
dois anos, para os eleitos em 1992. 

Assim, dentro da lei, chegaríamos à eleição 
geral em 1994. ,_ _ __ 

Este tipo de eleição parece-nos bem mais 
coerente, uma vez que as forças políticas ma­
joritárias na ocasião chegarão ao poder com 
maior respaldo, estabelecido nos três níveis 
eleitorais. Teremos então uma maior identifi­
cação _entre o Congr!!'sso Nacional e as bases 
políticas estaduais e municipais. E destas com 
a Presidência da República. 

De outro lado, acabamos com o atual ciclo 
que nos leva a eleição de dois em dois anos. 
Esta nova situação representará efetivo corte 
de despesa para o País, já que a eleição será 
feita uma vez a cada quatro anos e não mais 
como ocorre hoje. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, acho que 
está na hora de nos debruçarmos sobre esta 
questão. A instituição de um mandato-tam­
pão de apenas dois anos para prefeitos, vice­
prefeitos e vereadores, na eleição do ano que 
vem, nos levará sem traumas à eleição geral 
em 1994. Acredito que este é mais um passo 
importante para o fortalecimento do regime 
democrático brasileiro. Por isso, .temos de 
discuti-lo agora, para que a decisão não venha 
a ser tomada na última hora, como vem ocor­
rendo com as sucessivas regras eleitorais que 
temos votado nos últimos anos. 

Muito obrigado, Sr. Presidente .. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Moi­
sés Abrão. 

O SR. MOISÉS ABRÃO (PDC-TO. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presiden_­
te, Srs._ Senadores, assumimos hoje a tribuna 
desta Casa a fim de dirigir um apelo ao Se-

nhor Presidente da República no sentido de 
prorrogar por um mês o início do pagamento 
das parcelas do Imposto de Renda, para que 
o Congresso Nacional tenha tempo útil e ne­
cessário para apreciar o projeto de lei de au­
toria do Deputac::J.o Geraldo Alckmin Filho, 
que "permite a utilização de cruzados novos 
para pagamento de impostos sobre a renda, 
até o limite que especifica". 

Caso não seja-possível essa medida, que, 
pelo menos, o Senhor Presidente da Repú­
blica determine ao Ministro da Economia o 
exame da possibilidade, com os instrumeritos 
legais que possui, de autorizar a utilização 
dos cruzados novos para o referido pagamen­
to, dentro de critéffos e liilíites a·serem esta-
belecidos. _ 

Deve-se salientar que o Governo Federal, 
anteriormente, já autorizou o pagamento de 
tributo~. prestações e finariciamentos em cru­
zados novos à União, estados e municípios. 
Assim, segundo dados ofiçiais, dos Cr$ 8,4 
trilhões de cruzados novos bloqueados pelo 
chamado_ Plano Collor I, em valores atualiza­
dos, restariam cerca de Cr$ 6,7 trilhões, sen­
do o restante utilizado para pagamento de 
tributos, dívidas com a Previdência e Assis­
tência Social, quitação de saldo devedor de 
fina_n_ciamentos da casa própria pelo Sistema 
Financeiro de Habitação _até 15 de março de 
1990, liberações para pessoas com idade aci­
ma de sessenta e cinco anos de idade e para 
casos de doenaçs graves, prestações, crediá­
rios e finariciamentOS contratados com insti­
tuições financeiras até 12 de setembro de 
1990, aquisição de bens imóveis de proprie­
dade da União e d~ suas autarquias. 

O Projeto de Lei n~ 51, de 1991, de autoria 
do Deputado Geraldo Alckmin Filho, que 
ora está tramitando na Comissão de ConSti­
tuição e Justiça e de Redação da Câmara 
dos Deputados, dispõe, em seu artigo primei­
ro, que "para efeito de pagamento do impos­
to devido sobre renda e proventos de qual­
quer natureza auferidos por pessoas físicas 
duranté o exercício de 1990, fica autorizada 
a conversão antecipada de cruzados novos 
em cruzeiros, na data do vencimento da obri­
gação, obedecido o limite de quatro-doze 
avos do total dos depósitos em cruzados no­
vos de titularidade de cada contribuinte, cor­
respondente ao número de parcelas a serem 
convertidas no ano de 1991, de acordo com 
o disposto no parágrafo primeiro do artigo 
quinto da Lei no 8.024, de 17 de abril de 
1990". 

O atendimento de nossa sugestão em nada 
prejudicará a atual política económica do Go­
verno, beneficiando uma parcela ponderável 
de contribuintes que_ possui cruzados novos 
retidos para o pagamento do imposto, como 
também a sociedade em geral pela execução 
de programas e obras por meio desses re­
cursos. 

A nossa proposta irá, por outro lado, gerar 
um acréscimo na receita tributária. 

Esperamos, p-ois, Srs. Senadores, que a 
nossa reiVindicação ao Senhor Presidente da 
Repú6liC3 seja atendida, de conformidade 

com as razões apontadas acima, que, enten­
demps, sejam ponderadas e convenientes. 

Era o que tínhamos a dizer. Sr. Presidente. 
(MuitO bem!) __ 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) 
-COncedo a palavra ao nobre Senador Leu­
rival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL­
SE. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, o cerne cultural 
da Bahia, representado pelas instituições 
mais expressivas do setor, como a Academia 
de Letras da Bahia, á Universidade fe_deral 
da Bahia, a Fundação Casa de Jorge Amado, 
a Fundação das Artes, a Universidade Cató­
lica de Salvador e o Arquivo Público do Esta­
do, promoveram significativa homenagem ao 
intelectual crítico literário e historiador Afrâ­
nio COutinho, "um médico vocacionado para 
a literatura", pelo transcurso dos seus 80 
anos. 

Na ocasião foi saudado por Eurico Matta 
que, com muita propriedade, ressaltou o seu 
perfil de homem de letras e a sua produção 
literária. 

Em outubro do ano passado, Afrânio Cou­
tinho lançou sua Enciclopédia de Literatura 
Brasileir-a, que já vendeu mais de 10.000 
exemplares. 

Em sua oficina de trabalho, sua biblioteca 
de mais de 100.000 volumes, ele continua, 
com admiráVel vitalidade e entusiasmo_, a en­
riquecer a -literatura braSileira -coffi- o seu -co­
nhecimento aprofundado de nossa cultura e 
com os seus valiosos escritos sobre autores 
e temas de na&sas letras e artes. · 

Escreveu sobre Raul Pompéa-e seu famoso 
O Ateneu enquadrou na tradição 1iterária 
brasileira e baiana as duas maiores expressões 
das letras no século XVII, que são: Gregório 
de Matos, o famoso e irreverente Boca do_ 
Inferno, de um lado, e o clássico, sacro e 
erudito Vieira. - -

Sr. Presidente, tenho grande estima e ad~ 
rnii3Çã0 -por Afrânio Coutfnho, a_ quem co­
nheçO-de longa data. 

Com esta homenagem, a Bahia honra 
Afrânio Coutinho, que com a sua vida e obra 
muito honra a Bahia, sua terra natal. 

Peço transcrever, neste meu- pronuncia· 
menta, os artigos publicados no jornal A Ta r· 
de, em anexo, e intitulados: "Afrânio Couti· 
nho recebe homeri3gens de instituições"; 
"Afrânio Coutinho é homenageado" e "Mes­
tre Afrânio Coutinho", de autoria de Eduar­
do Boaventura. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFE­
RE O SR. LOURTV AL SAPTISTA EM 
SEU DISCURSO: 

A Tarde, sexta-feira- 3-5-91 

AFRÂNIO COUTINHO 
REtEBE HOMENAGEM 

DE INSTITU!ÇÚES 

"Fazer 80 anos é obter uma vitória sobre 
si mesmo", comentou, ontem, bem humo-
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rado, o escritor Afrânio CCn.itinho, ao agra~ 
decer "de coração na mão", a homenagem­
que lhe foi prestada, na Academia de Letras 
da Bahia, pela entidade, e mais a Univer­
sidade Federal da Bahia, a Fundação Casa 
de Jorge Amado, a Fundação das Artes, a 
Universidade Católica do Salvador e o Arqui­
vo Público do Estado. Na sessão especial, 
que teve a participação de autoridades, aca­
dêmicos, professores e estUdantes universí-­
tários, AfrâniO-Coutinho foi sa_udado pelo 
professor João Eurico Matta. 

Em seu discurso de saudação - autêntico 
rasteamento da vitoriosa caife"irã -de Afrânio 
Coutinho -, o orador acompanhou a traje­
t6ria do crítico literárío e historiador baiano 
desde o início, em Salvador, onde se destacou 
como professor e articulista, até os dias 
atuais. "Formidável trabalhador intelec­
tual", corria o definiu Eurico Matta, AfrâniO 
COutinho proferiU- uma Palestra sobre "O 
barroco e a mestiçagem ameriCana", que será 
publicada- assim como o discurso de sauda~ 
çãó- no próximo número da revista da Aca~ 
demia de Letras da Bahia. 

Colecionador dos escritos do mestre, e seu 
admirador confesso, João Eurico Matta, dis­
correu com riqueza de informações sobre a 
carreira de Afrânio Coutinho- "um médico 
vocacionado para a literatura" - que desde 
cedo abraçou a crítica literária, produzindo 
nesse campo obras importantes como Por 
uma critica estética, Da crítica e da nova críti­
ca, Introdução à Literatura no Brasil e Con­
ceito de Literatura Brasileira. Deve-se a 
Afrânio Coutinho a organização e direção 
de Literatura no Brasil, obra em seis volu­
mes, que já está na terceira edição. 

Durante a verdadeira aula que proferiu, 
Afrânio Coutinho desenvolveu a tese-de que 
o barroco brasileirO.: nada tem a ver com os 
movimentos culturais ocorridos em Portugal 
no mesmo período, porém deriva do barroco 
cultural e literário da Espanha. Também afir­
mou que a América Latina e, particularmen­
te, o Brasil caminham para completar a sua 
independência cultural, desligando~se de mo­
delos importados. 

HOMENAGEM A 
AFRÂNIO COUTINHO 

A Academia de Letras da Bahia, a Univer­
sidade Federal da Bahia, Fundação das Ar­
tes, Arquivo Público do Esta.do da B_a_hia, 
Fundação Casa de Jorge Amado e Univer­
sidade Catõlica de Salvador convidam para 
a homenagem a ser prestada ao escritor Afrâ~ 
nio Coutinho, pela passagem dos seus 80 anos 
de nascimento, a realizar-se no diã. 2 de maio, 
na Academia de Letras da Bahia {Avenida 
Joana Angélica, 198, Nazaré), a partir das 
17 horas. Afrânio Coutinho será saUdado pe­
lo acadêmico João Eurico Matta, que discar~ 
rerá em seguida, sobre "0 barroco e a mesti~ 
çagem americana". 

A Tarde, quinta~feira, 2~5~91 
AFRÂNIO COUT!N!c!O 

É HOMENAGEADO 

Seis entidade baianas homen~geiam hoje 
o escritor. crítico e historiador de literatura 

Afrânio Cõlltiilho, pela passagem dos seus 
80 anos. na Academia de Letras da Bahía, 
às 17 horas. A solenidade foi organizada pela 
Universidade Federal da Bahia, Fundação 
Casa de Jorge Amado, UniverSidade Católica 
de Salvador, Acãdemia de Letras da Bahia, 
Fundação das Artes e Arquivo Público do 
Estado da Bahia. O homenageado _será SJlll~ 
dado pelo acadêmico João Eurico da Matta, 
que fará ainda uma conferência: O Barroco 
e a Mestiçagem Americana. 

-PoUco" -r~eptiVo ãs- homenagens, Afrânio 
Coutinho diz que "resolveram fazer essa ses~ 
são em comemoração aos meus 80 anos, e 
eu estarei lá. Às vezes, temos que ceder às 
pressões". Pouco falante também, responde, 
em poucos segundos, às perguntas qu-e lhe 
são feitas. Está satisfeito com o resultado da 
sua ED.ciclOpédla da Literatura Brasileira 
que, lançada em outubro d_o_ ano passado, 
já vend_e\lJO mil exemplares, e uma segunda 
ediçã_o_deverá estar nas lojas em breve. Reba~ 
te logo as crfticas feitas pela imprensa _de que 
deu muito espaço para José Samey e pouco 
para grandes escritores, como João Ubaldo 
Ribeiro. "Isso é uma bobagem. João Ubaldo 
está Já riiuito bem tratado''_._ 

Não entende a pergunta "se é fundamental 
para um escritor fazer parte da AcaP.emia 
de Letras", e argumenta: "E fundamental 
que ele tenha, pelo menos, um livro publica~ 
do", e aplaude a decisão da Academia de 
eleger o telenovelista Dias Gomes como o 
mais novO imortal. "A telenovela é um gêne­
ro recente e de uma grande importância so~ 
cial, movimenta um público enorme, cerca 
de 60 milhões de pessoas. É o substituto do 
folhetim do !iéculo XIX. O mais importante 
autor-do gênero entrou para a Academia. 
Com isso, a- entidade COf\sagra a telenovela 
no Brasil". 

Colaborador de A Tarde há mais -~_50_ 
anos, onde começou a sua carreira como inte­
lecutal, Afrânio Coutinho se mudou para o 
Rio de Janeiro em 1947 e fundou a OLAÇ, 
há 11 anos, a Oficina Liter:áda Afrânio Couti~ 
nho, que possui um impressioÕante- acervo. 
Cem mil livros compõem a coleção do escri­
tor, que foi quase "expulso" da sua casa, 
abarrotada de obras, e transformada na sede 
da OLAc;-unúi. íitstitU:içãOprOrriõtora de cUr­
sos, edições literárias etc. que estará promo­
vend_o o "Encontro com o Conhecimento", 
na Bahia, a partir do dia 7. 

Coutinho aponta este momento como de 
grande efervescência literária, no Brasil. "Es­
tão surgindo grandes ficcionistas, poetas e 
prosadores, como Rube:m Fonseca,_ João 
Ubald_o Ribeiró e GilbC:rto Noll. Há um gran­
de surto de literatura no Brasil, neste instan~ 
te". Ere não se coloca ao lados dos críticos 
da polí(ica-'cultural de Fernando Collor de 
Mello. "0 governo não podia continuar a 
ser·o- j:>ãgador da cultura, ele tem que ser 
o seu estimulador, apenas. Acho que Collor 
de Mello fez uma séria de modificações im­
portantes e necessáiiã.s,-e colocou ao seu lado 
gente muito boa, como o secretário da Cultu~ 
ra, Sérgio Paulo Rouanet''. -

A Tarde, quinta-feira, 2-5-1991 
MESTRE AFRÂNIO COUTINHO 

Afrânio Coutinho não poderia deixar de 
comemorar os seus gloriosos 80 anos na Ba­
hía. Essa Volta à terrinha tem muito da busca 
b_íblic:a das águas vivas. Tudo começou, em 
15_de março de 1911, o nascimento para a 
vida e para a brilhante carreira do MagistéiiO. 
E_ tudo continuou plenamente, no Rio de Ja­
neiro, tanto no Colégio Pedro II como na 
Faculdade de Letras da Universidade Fede­
ral. 

_Mas, antes, acompanhou Otávio Manga­
beira aos Estados Unidos e conheceu ainda 
nos anos 40 as -~gências e as excelênci~ 
da produtividade da universidade americana, 
especialmente, da Imperial Columbia. Em 
razão des~ convív.io com o democrata baia­
no, no eXílio. está_ã nos dever um relatQ dos 
tempos nova~iorquinos de Mangabeira. E so­
mente Afrânio poderá fazê~ lo. 

Pois bem, quando da volta dos States, mu­
da-se para o Rio e realiza uma obra de dimen­
$ãonacional. Mesmo depois de jubilado, con­
tinua combatente na sua OLAC, OfíCinã Li~ 
terária Afrânio Coutinho, pequena univer­
sidade que gestou em torno de sua bibliqteca 
de mais de 100 mil volumes e de sua liderãnça 
intelectual. Para tanto, conta com a colabo­
ração dos filhos Graça e Eduardo. Há pouco 
presenteou o seu público com a Enciclópedia 
de Literatura Brasileira e já promete um-su~ 
plemento para breve. 

O eixo temáticO-de sua obra são os estudos 
literários. A propósito dos quais, Eduardo 
Portella observou-me certa vez que Afrânio 
tem um lugar reservado na história da crítica 
literária pela introdução de novo criticismo. 
Realme11te, mestre Afrânio renoVou a -crítica 
dentro de uma doutrinação global que sepul~ 
tau o impressionismo opiniático; E fOi riluito 
mais além! No Instituto Lafayette, fundou 
a primeira cadeira de Teoria Literária. Assim 
completou a trilogia dos estudos literários -=­
Crítica, Teoria e História Literária. Um mar~ 
co deve ser assinado, dentre os muitos na 
sua trajetória, a "Literatura no Brasil". Um 
verdadeiro monumento~ 

Trabalhador e realizador incansável. O que 
descobriu acerca de Raul Pompéi3, por 
qxemplo, é inusitado. Todos conhecem o au~ 
tor do pedagógico. O Ateneu, mas ·ignoram 
a inteireza de__sua _obra. Qual não foi a minha 
surpresa quando_, viSitando Afrânio, na 
OLAC, deparei~me com os· nove volumes do 
expressivo reprc;sentante do impressioniSmo 
brasileiro. Admirável trabalho de pesquisa! 
Portella, que a editou, em comeni6i'aç-ão ao 
cinqüentenário do Ministério da .Educação, 
acrescentou cõin- ác'Ci1o que Afrânio Couti~ 
nho transformou Pompéia de autor de um 
único livro no_ escritor de uma obra. Inques­
tionavelmente, após às investigaçóes'de Afrâ~ 
nio, Raul Pompéia é autor de vasta obra pelas 
largas dimensões de suas crónicas de suas fun­
ções sem metro._ 

Outras contribuições tiveram nele um pio• 
neiro, como na recepção do_formalismo esla­
vo e do estruturalismo. O barroco, tão revi­

- rado nas atualizações do romance histórico 
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do ~culo xvn. tem em mestre Afrânio uma 
afirmaÇão entusiástica com as impertin6ncias 
tio do seu gosto e modo. Enquadrou na tradi­
ção literária brasileira - e baiana - os dois 
maiores monstros sagrados do século XVII 
-os brasileiros Gregório de Mattos e Vieira. 

O importante é que a Bahia acolhe o seu 
filho ilustre, acompanhado de sua Sônia Ma­
ria, nesSa volta às águas correntes para reno­
var o seu espírito realizador. Seja bem feliz_. 
mestre Afrânio. 

O SR; PRESIDENTE (Jutaliy M:igalhaes) 
-Na presente sessão terminou o prazo para 
apresentação de emendas ao'Projeto de Lei 
da Câmara dos Deputados n' 87/89, (n~ 

.3.151189 na Casa de origem), que dispõe so­
bre o controle de solventes voláteis, colas. 
de sapateiro e siniilares que têm sido usados 
romo produtos inebriantes e/ou embriagado-' 
res e proíbe a fabricação de materi.al escolar, 
brinquedos e vestuários impregnados com 
produtos odoríferos. - -· - -

Ao projeto não foram -oferecidas emendas. 
A matéria será incluída em Ordem do Dia 

oportunamente. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) 
-Esgotou-se hoje o prazo previsto no art. 
91, i 4', do Regimento Interno, sem que te~ 
nha sido interposto recurso no sentido de in­
clusão em Ordem do Dia, das seguintes maté­
rias: 

-Projeto de Lei do Senado no 2, de 1991, 
de autoria do Senador Marco Maciel, que· 
faculta ao empregado e servidor público a 
percepção do 13"' salário em parcelas duodeci­
mais, depositadas em caderneta de poupan­
ça; 

-Projeto de Lei do Senado n~zs, de 1991, 
de autoria do Senador Valmir Campelo, que 
dispõe sobre a profissão de garçom e dá ou­
tras providências; 

·-Projeto de Lei do Senado n~63, de 1991, 
de autoria do Senador Odacir Soares, que 
dispó,:: sobre a profissão de fotógrafo e.cine­
grafista e de técnico em cinefotografia e dá 

·outras providências. · 

O SR. PRESIDENTE (Jut:ihy Magalhães) 
~As matérias foram apreciadas conclusi­
vamente pela Comissão de Assuntos Sociais. 
A presidência, atendendo ao disposto no § 
6' do referido artigo, despachará as propo­
sições à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) 
:-Nada mais havendo a tratar, vou encerrar 
.a presente sessão, designando para a ordiná­
ria de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l­

REQUERIMENTO N' 181, DE 1991 

Votação, em turno único, do Requerimen­
·tO n~ 181, de 1991, de autoria do Senador 
Wilson Martins, solicitando, nos termos regi· 
mentais, tenham tramitação conjunta os Pro­

. jetos de Lei do Senado n~1 45 e 52, de 1991, 
de autoria dos Senadores Mário Covas e Fer­
!l_ando Henrique Cardoso, respectivamente, 

que regulamentam o inciso XX do art. 79 da 
Constituição Federal. 

-2-
PROPOSTA DE EMENDA À 

CONSTITUIÇÃO N• 1, DE 1991 

DiscussãO, ein fiiliileiro turno, da Proposta 
de Emenda à CQilstífU.ição n~ 1, de 1991, de 
autoria dó Senador Jutahy Magalhães e ou­
tros Senhores Senadores, que altera a modali· 
dade de ·votação estabelecida no § 4~ do art. 
66 da Constituição Fedúal. (2~ sessão de dis· 
cussão.) 

-3-

I'ROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N• 2, DE 1991 

Discuss-ã9, eri:t priffieírO tuiiló, da Proposta 
de Emenda à Constituição o? 2, de 1991, de 
autoria do Senador Affonso Camargo e ou· 
troS Senhores Senadores, que dá nova reda­
ção ao inciso III do§ 29 do art. 155 da Consti­
tUição. (2.- sesSâo de discussão.) 

-4-

PROPOSIAJ)E_EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N• 4, DE 1991 

(Incluída em Ordem do Dia nos termos 
do art. 358, do Regiint!nto Interno.) 

Altera a redação do inciso I do art. 37 da 
ConstituiçãO Federal. 

-5-
PROPOSTA DE EMENDA À 

CONSTITUIÇÃO N• 5, DE 1991 

(Incluída em Ordem do Dia nos termos 
do art. 358 do Regimento Interno.) 

Altera a redação do art. 28, item II, do 
art. 29 e§ 2?, do art. 32 da Constituição Fe­
deral. 

.-6-

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N• 6, DE 1991 

(Incluída em Ordem do Dia nos termos 
do art. 358, do Regimento Interno.) 

Dá nova redação à letra b do inciso X do 
§ 2? do art. 155 da Constituição Federal. 

O SR, PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) 
-Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 40 
minutos.) 

.DISCURSO PRONUNCIADO 
PELO SR. AUREO MELLO NA SES­
SÃODE 14-5-91 E QUE, ENTREGUE 
A REVIS.f.O .PO ORADOR, SERIA 
PUBLICADO POSTER!ORMPI\ITE. 

OSR, AUREO MELLO (PRN -AM. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente. 
e Srs. Senadores, temos recebido, nós repre­
sentantes do Amazonas, seguidos pronuncia­
mentos de associações e sindicatos, formu­
lando reivindicações das respectivas classes 

que passamos a trazer a esta tribuna, que 
é um amplificador de vozes e de clamores, 
realizando e compreendendo assim a aspira­
ÇãO e·a pretensão daqueles que a nós se diri­
gem. 

Uma dessas formulações é feita" pCla Asso-­
ciação dos Servidores da Sudam, que tomou 
conhecimento através da imprensa de que os 
órgãos oficiais estariam liberando recursos 
si,gnificantes para a Sudene, instituição -con­
gênere que alcança toda a área nordestina; 
bem como da Presidência da República, en­
viando o encaminhamento de projeto de lei 
ao Congresso Nacional, no sentido de melhor 
remunerar os servidores daquele órgão a que 
me referi, Sudene, enquanto os que fazem 
parte da Sudam, que compreende toda a área 
amazónica, não têm esse benefício que, no 
plano paralelo, deveria significar um ato de 
equanimidade, de justiça, e uma fórmula de 
boa aplicação administrativa. 

Dizem os signatários: 

"Louvamos a preocupação do presi­
dente com o fortalecimento da re_ferida 
instituição, Sudene. Entretanto lamen­
tamos que a Sudam, com funções similaw 
res e ligada também à Secretária de De­
senvolvimento Regional continue a me­
recer tratamentO discriminatório. E te:. 
mos cOnfiiuiçi em que V. Ex' envidará 
esforços para que a Sudam receba recurw 
sos indispensáveis para o desenvolvi­
mento da Amazónia, assim como em que 
conseguirá, juntO aó Presidente da Rew 
pública, melhoria semelhante para os sa­
lários dos servidores desta autarquia, 
que se encontram altamente defasados 
em relação aos da Sudene, desde outu­
bro de 1985, quando esta foi transfor­
mada em autarquia especial." 

Realmente, a Sudam é, por assim dizer, 
o heliotr6pio, o párà-sol, o órgão que deve 
se voltar, como um girassol, na direção das 
necessidades institucionais am-azónicas. E 
não é justo que, tanto no plano de funcio­
nários quanto no concernente as suas atribui­
ções jurídicas, seja ela postergada para um 
plano secundário em relação às suas simila­
res, como são as instituições nordestinas de 
idêntica finalidade e como foi a·Sudesul, que 
também tinha o objetívo de assistir as institui­
ções e as partes que compõe a área do Sul 
do País. 

- -- -

De maneira que, Sr. PresideDte e Srs. Par­
lamentares, nada nos resta mais a fazer a 
não ser transferir as palavras que nos vêm 
espedidas desses õrganismos classiais aos ou­
vidos e à consideração dos órgãos detentores 
da administração executiva deste País, para 
que se não apliquem os benefícios, as vanta­
gens financeiras e jurídicas que são atribuídas 
a essas instituições de maneira exclusivista 
e de maneira parcial. Há uma necessidade 
de equanimidade. de justiça, de horizontaw 
!idade, para que não sejam o encaminhamen­
to administrativo e a própria "administração 
como uma escadaria que se alteia, que desce 
e que descresce em cada característica regio· 
na!. 
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Todas as regiões têm que ser equanime­
mente consideradas em pé de igualdade. To­
dos os aUX11iosa serem distribuídos nas diver­
sas áreas brasileiras devem ser apropriados 
a essas regiões, sem que se coloque sob o 
manto de qualquer protecionismo uma deter­
minada área em detrimento de outra. 

Por isso, Sr. Presidente, com o maior res­
peito e c_om toda a consideração que merece 
o Poder Executivo, transmito desta Casa e 
dqsta tribuna o pedido dessa área importante 
do grande Pafs do qual fazemos parte. E for­
mulamos voto de que nessas palavras não 
sejam vistos intuitos negativos, mas apenas 
o desejo de ecoar aquilo que vem das associa­
ções de classe, das associações profissionais, 
para que a justiça, comõ um m3nto que con­
fronta todos. que estão ao frio, lhes venha 
a alcançar também a epiderme, o organismo, 
e finalmente venham elas a ser beneficiadas. 
Portanto, Sr. Presidente, solicito que os ór­
gãos competentes analisem a reivindicação 
da Sudam, órgão que foi criado_ e instituído 
na Constituição Federal desde 1946, quando 
o valoroso Leopoldo Peres incluiu naquele 
estatuto a aplicação de 3% do OrÇamento 
federal destinado á antiga SPVEA, hoje com 
a denominação de Sudam. 

Eram estas as palavras que desejava pro-
ferir. -

Muito obrigado. 

47• SESSÃO, REALIZADA 
EM 26-4-91 

(Publicada no DCN 
Seção II- de 27-4-91) 

RETIFICAÇÃO 

, No Parecer nu 61, de 1991, da Comissão 
de Assuntos Sociais sobre O Projeto de Lei 
da Câmara n9 109, de 1990 (n" 3.344-B/89 
na origem), que "dispõe sobre a concessão 
de adicional de insalubridade aos trabalha­
dores que atuem no combate à raiva dos ani­
mais herbívoros", na sua conclusão à página 
n9 1877, 3~ coluna, 

Onde se lê: 
"-.manifestamo-nos à sua aProva~ 

çào," 
Leia-se: 
'' ... manifestamo-nos co-ntrariamente 

à sua aprovação." 

DCN U, 11-12-96 

(*) ATO DO PRESIDENTE 
N~ 280, DE 19.89 

O Presidente do Senado Federal no uso 
da sua competência regiriierital e regulamen­
tar, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi o_utorgada pelo Ato 
da Comissão Diretõra n~ 2, de 4 de abril de 
1973, e tendo em vista o que consta do Pro­
cesso n9 17.399/89-0, resolve aposentar, vo­
luntariamente, Anna Maria Tavares Sobral, 
Analista Legislativo, Classe "Especial", Pa­
drão III, do Quadro Permanente do Senado 

(~)Republicado por haver saído com incorreçáo no DCN, 
Seç!o II de 11·12-!X) 

Federal, nos termos do artigo 40, inciso III, 
alínea By da Constituição da República Fede­
rativa do Brasil, combinado com os artigos 
515, inciso II, 516, inciso I, 517, inciso IV, 
e 488, § 49

, do Regulamento Administrativo 
do Senado Federal, bem assim_~om o artigo 
11 da Resolu_ção SF n9 87, de 1989, com pro· 
ventos integrais, observ~dq o disposto no ar­
tigo 37, inciso-xr~ da ConstitUição Federal. 

Senado Federal, 15 de dezembro de 1989. 
-Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

DCN II, 11-12-90 
(') ATO DO PRESIDENTE 

N• 283, DE 1989 

Q_ Presidente do Senado Federal, no qso 
da sua competência reginie"ntal e -regulamen­
tar, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora nu 2, de _4de abril de 
1973, ve tendo e vista o que consta do Pro­
cesso n~ 17.4?6/89-4, resolve aposep._tar, por 
invalidez, Alva Lyrio Veríssimo Theóphilo, 
Analista Legislativo, Classe "Especial", Pa­
drão III, do Quadro Permanente do Senado 
Federal, nos termos do artigo 40, incisO I, 
da Constituição da República Federativa do 
Brasil, combinado com os artigos 515, .inciso 
III, 516, incíso III, 456, e 488, § 4•, d~~Regula­
mento_ Administrativo do Senado Federal e 
artigo 1u da Lei n"1.050, de 195_0, bem assim 
com· o artigo 11 da Resolução SF n~ 87~ de 
1989, coin proventos integrais, observado o 
disposto no artigo 37, inciso XI. da Consti­
tuição Federal. 

Senado Federal, 16 de dezembro de 1989. 
-Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

DCN U, n; f:!-90 
(") ATO DO PRESIDENTE 

N~ 246, DE 1990 

O Preside-nte dõ- Senado Federal, no- t.isri 
da sua competência regimental e regulamen· 
tar, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n" 2, de 4 de abril de 
1973, e tendo em vista o que consta do ·Pro­
cesso n~ 012.481/90-4, reSolVe aposentar, vo­
luntariamente, Jair Coelho Bayma, TécnicO 
Legislativo, Área de Artesanato, qasse "Es· 
peciar', Padrão II, do Quadro Permanente 
do_.Se_n_ado Federal, nos teiJD.OS do artigo 40, 
inciso III, alínea a, da Constituição da Repú­
blica Federativa do Brasil, combinado com 
os artigos 515, inciso II, 516, inciso I, 517, 
inciso IV, 490, 492 e 488, § 49 , do Regula­
mento Ad_rnini_strafivo do S_enado Federal, 
bem assim com o ari:igo i I da Resolução SF 
n9 87. ae 1989, corri proventos integrais, ob­
servado o disposto no artigo 37, inciso XI, 
da Constituiçãõ Federal. 

Senado Federal, 21 de novembro de 1990. 
--Senador Iram Saraiva, Primeiro Vice·Pre­
sidente no Exercício da Presidência. 

(•) Republicado por baver saído oom lncorreÇão no DCN, 
Seça:o Il de 11-12·90 -

(•) Republicado por haver saldo oom inoorreções no DCN, 
Seçao II, de 23·11-90 e 11-12·90 

DCN II, 5-4-91 , 
('") ATQ DO PRESIDENTE 

N~ 371, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
da sua·competênda regimental-e regulameit· 
tar, de confomidade com a delegação de com­
petência que lhe foi outõrgad_a Pelo Ato da 
Comi~ão Difel:orã n\' 2."de 4de abril de 1973, 
e tendo em vista o que consta do Processo 
n9 002.~~~/91·2, Jeso1ve apo_sentar, volunta­
riamente, Vicente de Paulo Pereira da Silva, 
Auxiliar Legislativo, Classe ''2'\ P3diã0 III, 
do Quadro Permanente do Senado Federa], 
noS terinos do 3rtigó 4~. inciso III, alínea c, 
da ConstituiçãO da República Federativa do 
Brasil, combinado com os artigos 186, inciso 
III, alínea c, 62, '§ 2\ e 67, da Lei n~ 8.112, 
de 1990, e, ainda, com os artigos 490, 492 
e 503, do Regulamento Administrativo do 
Senado Federal, bem assim com o artigo 11 
da Resolução SF Ii"87, de 1989, com proven­
tos proporcionais ao tempo de serviço, cor­
respondente à razão de 30/35 (trinta inteiro_s 
e trinta e cinco avos) dO seu vencimento, ob­
servado o disposto no artigo 37, inciso XI, 
da Constituição Federal. 

Senado Federal, 3 abril de 1991. -Sena­
dor Mauro Benevides, Presidente. 

DCNII, 6-4-91 
(*) ATO DO ri;UlSIDENTE 

N• 379, DE 1991 

O PreSidente do Senado Federal, no uso 
da sua competência regimental e regulamen· 
tar, de conformidade _com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pdo AtO­
da Comissão Diretora n\' 2, de 4 de abril de-
1973, e tendo em vista o que consta do Pro-. 
cesso n9 002.658/91-7, resolve aposentar, vo­
luntariamente, Vanda Suaiden, Analista Le· 
gíslativo, da Área de Processo Legislativo, 
Classe "Especial", Padrão 111, do Quadro 
Permanente do Senado Federal, no~ termos 
do artigo 40, inciso III, alínea c, da Consti­
tuição da República Federativa do Brasil, 
combinado com os artigos 186, inciso IH, alf· 
nea c, e 67, da Lei n" 8.112, de 1990, bem 
como os _artigOs 490 e 492,_ do Regulamento 
Administrativo do Senado Federãl, bem as­
sim com o artigo 11 da Resolução SF n' 87, 
de_1989, com proventos proporcionais ao 
tempo de serviço, _corresl?oildentes à_ razã() 
de 26730 (vinte e seis intêiros e trinta avos)· 

~do seu vencimento, observado o disposto no 
artigo 37, inciso XI, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 4 de abril de 1991. -Se­
nador Mauro Benevides, Presidente. 

(*)Republicado por haver saído com lnoorreçlio no DCN, 
Seçl'io II de 5-4-91 

(•) Republicado por haver saCdo com incorreçio no DCN, 
Seção II de 6·4·91 
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DCN II, 9·4-91 
(') ATO DO PRESIDENTE 

N~ 391, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de suas atribuições n:gim~I}tai~ e regulamen­
tares, de conformidade _com_~ delegação de 
competência que_lhe-foi outórgada pelo Ato 
da Comissã:o Direto(a_ n"_:Z, de_197_3, de acor­
do _com o disposto no art. ·243,- 2~. da· Lei 
n" 8.112. de J990._ e no J\tÇ! ~a Comis_~~o 
Diretora n_" 1. de 1991, resolve nomear Ana 
Madldes de __ Ollv~ü::a para·exercer o cargo, 
em comissão, de Secretário . .P~rlamentar, Có­
digo SF-DAS-102.1, do QUadro de Pe.ssoal 
do SenadQ.f~95::Lal, com lotação e exerdcio 
no Gab_in_ete da Qu-atta ·s_ec:retãria; a_ partir 
de!" abril de 1991. 

Senado Federal. 5- Cfe abril de 1991. -Se-
nador _Mauro Benevides Presid_e"llte. · 

(')ATO DO PRESIDENTE 
N• 402, DE 1991 

O Presidente do Senado FederaL no uso 
de suas atribuições regimentais e regulamen­
tares, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora nn 2, de 1973, de acor­
do com o disposto no artigo 5" do Ato da 
Comissão Diretora_o" 1, de 1991, tendo em 
vista o que consta do Processo n" 6.997/91-0, 
resolve exonerar Angela Beatriz Coutinho 
Trindade, para exercer o cargo, em comissão, 
de Secretário Parlamentar, Código SF­
DAS-102.1, do Quadro de Pessoal do Senado 
Federal, do Gãbíneti:çla Senadora Junia Ma­
rise, a partir de lo de abril de 1991. 

Senado Federal, 12 de abril de 1991. -
Senador Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESII>ENTE 
N• 479, DE 1991 

O Presi4ente do SenadQ. F eQerctJ, _no uso 
da sua competência regimental e regufamen­
tar. de conformidade __ com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão- Diretora n" 2, de 4 de abr_il de 
1973, e tendo em vista o que COnsta do Pro­
cess_o n"2.800/91-8, resolve aposentar, volun­
tariarrieil.te, Luiz Gorizaga Furt!J.dO de Andra­
de, Analista Legislativo, da Area de Orça­
mento Público, Classe "P", Padrão V, do 
Quadro Permanente do Senado Fed~ral, nos 
termos do artigo 40, inciso 111, alíno;:a d, da 
COnStituição da República Federativa do 
Brasil. artigos 186, inciSo III, alínea d, e 191 
da Lei n\' 8.112, _de 1990, combinado __ com 
os artigos 490 e 492 do. Regulan:tento Admi­
nistrativo do Senado Fe.deral, bem assim com 
o artigo 11 da Resolução SF n'1 87, de 1989, 
com proventos proporcionais ao teinpo- de 
serviço, correspondentes à razão de 12/35 

(•) Republicado por haver saído com incorreçllo no DCN, 
Seção II, de 9-4-91 
(•) Republicado por haver safdo ~"Cm incorreç<lcs no DCN, 
Seção II. de 13-4-91. 

(doze trinta e cinco avos) do seu ve_ncim~nto, 
observado o disposto no artigo 37, inciso XI, 
da Constituição Federal. 

Senadp Federal, 17 de maio de 199l. -
Senador ~aur9 Benevldes, Presidente. -

ÀTO DO PRESIDENTE 
N• 480, DE 1991 

O ·Pre~srdillte-ao Sena~Q-Fectefa-1, no Uso 
dª sua competência regimental e regulamen~ 
tar, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe fOi oUtorgada pelo Ato 
da Comissão D_icetora no 2, de 4 de abril de 
1973, e tendo em vista o que consta do Pro· 
cesso n" 4._537/91:2, resolve aposentar, volun­
tariamente_,_ João EfíaS de Araújo, Analista 
LegislatiV01 da Área de _Segurança, Çlasse 
"1~". Padrão III, do Quadro Permanente do 
Senado F~deral, nos termos do ar_tigo 40, iOd­
so 111, alínea c, da Constituição da RepúbliCa 
Federativa do Brasil, combinado com os arti­
gos 490, 492, do Regulamento Administra­
tivo do Senado Federal, bem assim com o 
artigo _11 da Resolução SF no 87, de 1989, 
com proventos- pi'Opcircionais ao tempo de 
serviço, cOrrespondentes à razão de 30/35 
(trinta tri"nta e cin_co av-OS) do seu vencimento, 
observado o disposto no artigo 37, inciso XI, 
da Constituição Federal. 

OSemidO Fe-deral; ri de nia!O de 1991. -
SenadOr MaurO -BerieV1des,- Pr~sidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N~ 481, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
da sua competência regimental e regulamen­
tar, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comis~ão Dir~tora o? 2, de 4 de abril de 
1973, e tendo em vista o que const_a do Pro­
~SQ!t_§_._497/91~8, resolve aposentar, volun­
tariamente, Albino- Gonçalves Pãtrão, Téc­
nicO Legislativo, Área de Artesanato, Classe 
''Especial", Padrão III, do Quadro Perma­
nente ·ao senado Federal, nos termos do arti­
g.Q 40, inCisO-III, alínea a, da ConstituiÇão 
da República Feàeraciv-a do Brasil, combi~ 
nado com os artigos 186, inciso III, alínea 
a, e 250 da Lei n" 8_.112, de 19~0, e, ainda, 
com os -artigos 490 e 492 do_ RegUlamento 
AdministrativO dO Senado Federal, bem aS­
siin 'coril_o_ãrtigCd1 da Resolução SF n" 87, 
de 1989, com proventos integrais, observado 
o disposto no artigo 37, inciso XI, da Consti­
tuição Federal. 

sei:tãdo Federal, 17 de maio de 1991. 
Senador Maui-o Benevides, Presidente. 

::ATO DO PRESIDENTE 
N• 482, DE 1991 

O Presidente do senadõ Fé-deral, no uso 
da sua competêncfa-reginlêfi.üÚ e regulamen­
tar, de Conformidade_ com a õelegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora no 2, de 4 de abril de 
1973, e tendo. em. visto o que consta do Pro­
cesso nD 007.171/91-9 resolve aposentar, vo-

luntariamente, Zacarias Alves de Siqueíi"a; 
Auxiliar Legislativo, Área de Portaria, Clas­
se "2~", Padrão II, do Quadro Permanente 
do Senado Federal, nos termos do.artigo 40, 
incis-o-ui,_ alínea c, da Constituição da Repú­
blica Fede-rativa do Brasil, artigos 186, inciso 
III, alínea c, e 67, da Lei n" 8.122, de 1990, 
combinados com os artigos 490 e 492 do Re­
gulamento Administrativo do Senado Fe-de­
ral, bem assim Com o artigo 11 da Resdolução 
SF no 87, de 1989, com proventos propor­
cionais ao tempo de serviço;·correspondentes 
à razão de 30/35 (trinta e trinta e círii::O ·avos) 
do seu vencimento, observado o disposto no 
artigo 37, inciso XI, da Constituiçãõ Federal. 

Senado Federal, 17 de maio de 1991. -
Senador Mauro Benevides, Presidente. 

DC.N n,I3·4-!ii 
{*)PORTARIA N• 15, DE 1991 

O Primeiro Secretário do Senado Federal 
no uso· das atribuições regimentais resolve 
designar os assessores legislativos Theo Pe~ 
reira- da SilVa, José LUlz da Silva Campos, 
Fernando Arruda Moura, Mauro Márcio de 
Oliveira e Aylton Dutra Leal, para sob apre­
sidência do primeiro integrarem, em caráter 
temporário, a Comissão de Avaliação a que 
se refere o item 1.2 do Anexo I da Resolução 
n~' 130, de 14 de novembro de 1980. 

Senado Federal, 20 de fe_vereiro de 1991. 
-Senador Dirceu Carneiro, Primeiro~Secre­
tário. 

DCN II, 11~12~90 
(')PORTARIA N•ll, DE 1990 

_O Diretor da Subsecretaria de Serviços Ge­
rais, no uso de suas atribuições regulamen­
tat:es, resolve, cancel~r a ação disciplinar da 
pena de repreensão imposta ao servidor Pau­
'? de Tarso Vidigal Simões, Técníco Legisla­
tivo, Área de Segurança, Classe Especial Pa­
drãQ II,_matrícula n~3379, do Q_uadro de 'Pes­
soal CL T, do Senado Federal através da Por­
tada n9 1, de 1990, ·ao Diret~r da Subsecre­
taria de Servíçõs Gerais, decorrente do Pro­
cesso nry 010137/90-4. 

Subsecretaria de Serviços Gerais,11 de de­
zembro de 1990. ---:- Afrânio Cavalcante Melo 
Júnior, Diretor. - -

9' REUNIÃO ORDINÂRIA 
DA COMISSÃO DIRETORA 

REALIZADA EM 16 DE MAIO DE 1991 

Às dezessete horas e trinta minutos do dia 
dézesseis de maio_ de_ um mil, novecentos e 
noventa e um, rerlnci-Se a CbinísSão Diretora 
do Senado Federa), na Sala de Reuniões da 
Presidência, com a Presença dos Excelentís­
simos Senhores Senadores Mauro Benevides, 
Presidente, Alexandre Costa, Primeiro-Vice-" 
PreSidente, Carlos Alberto De•Carli, Segun-

(•) Republicado por haver saído com incofTeç6es no DCN, 
Seção II, de 21-2-91 e 13·4-91 
(*) Republicado por ha~rer saído com inconeçào 'lO ncN, 
Seç:ão II de 11-12-90. 
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do Vice~Presidente, Dirceu Carneiro, Secrew 
tário, Márcio Lacerda, Secretário e Saldanha 
Derzi, Secretário. 

Deixa de comparecer, por motivo justifi~ 
cada, o Excelentíssimo Senhor Senador Iram 
Saraiva, Secretário. 

O Senhor Presidente dá início à reunião 
e apresenta aos presentes o seguinte assunto: 

- Processo n9 4.143/91-4, em que Raimun­
do Fc!Iix Calderaro da Silva e outros, solici­
tam o especial obséquio de serem convocados 
para nomeação imediata no cargo de datiló­
grafo nesta Casa do Legislativo. 

É designado o Senhor Primeiro Secretário 
para relatar a matéria; 

A seguir, o Presidente concede a palavra 
ao Senhor Primeiro Vice-Presidente, que 
submete aos presentes os seguintes assuntos: 

a) Projeto de Resolução n9 3, de 1990-CN, 
que revoga o § 59 da Resolução n' 1, de 
1989-CN. O projeto de resolução é devolvido 
e mantido o parecer do Senador Carlos Al­
berto De'Carli, que discutido é aprovado pe­
los presentes. 

A matéria é encaminhada à Secretaria-Ge­
ral da Mesa para as devidas providências; 

b) Parecer favorável à aprovação da Pres­
tação de Contas do Cegraf e Funcegraf, rela­
tiva ao terceiro trimestre de 1990 (Processo 
n' 1.498/90-8). 

Os presentes, após discussão, aprovam o 
parecer. A matéria é encaminhada ao Cegraf; 

Dando prosseguimento, o Senhor Presi­
dente concede a palavra ao Senhor Primeiro 
Secretário, que leva ao exame dos presentes 
os seguintes assuntos: 

a) Processo n9 2.663/91-0, em que o Ser­
viço de Segurança, encaminha carteira de 
identidade funcional e cópia do Auto de Pri­
são envolvendo o servidor Renato Janiques. 

É designado o Senhor Segundo Vice-Pre­
sidente para relatar a matéria; 

b) Processo n9 6.601/91-0, em que a Subse­
cretaria de Biblioteca fixa novos valores para 
es~giários bolsistas da Biblioteca. 

É designado o Senhor Primeiro Vice-Pre­
sidente para relatar a matéria; 

c) Processos n?' 6.253/91-9. 3.839/90-7. 
1.288/86~5 e 1.066/85, em que Y oshio Ide, 
ex-servidor celetista do Cegraf, solicita apli­
cação do art. 8" do Ato das Disposições Cons­
titucionais Transitórias. 

É designado o Senhor Secretário para rela­
tar a matéria; 

d) Processo n9 12.245/90-9, eni que a Sub­
secretaria de Administração de Material e 
Património, comunica que a vigência do Con­
trato n9 l/90, da Assefe, se encerra no próxi­
mo dia 31-12-90, solicitando ao órgão fiscali-

zador, qUe se pronuricie quanto ao interesse 
na:jrorrogação do mesmo. 

designado o Senhor Primeiro Vice-Pre­
sidente para relatar a matéria; 

e) Processo n9 6.071/91-0, de interesse de 
Raimundo Felix Calderaro e outra, no qual 
solicitam examinar o pleito formulado na cor­
respondência protocolada sob o nP 
4.143/91-4, com parecer pelo indeferimento 
do pleito. 

Os presentes, após discussão, aprovam o 
parecer; 

A seguir, o Senhor Presidente concede a 
palavra ao Senhor Secretário, que submete 
aos presentes ris seguintes assuntos: 

a) Parecer favorável ao Processo n~ 
8.595/91-7. no qual o Excelentíssimo Senhor 
Senador Alexandre Costa solicita ressarci­
mento de despesas médico-hospitalares reali~ 
zadas na __ Sociedade Beneficente -Hospital. 
Sírio Libanês, em São Paulo - SP. 

Os presentes, ap6s discussão, aprovam o 
parecer; 

b) Projeto de Resolução n? 2, de 1990-CN, 
que dá nova redação ao art. 59 da Resolução 
nY 1, de 1989-CN. O projeto de resolução 
é devolvido e mantido o parecer do Senhor 
Primeiro Vice-Presidente. 

Os presentes, após discussão, aprovam o 
parecer. A matéria e eficaffiírihada à Secreta­
ria-Geral da Mesa para as devidas providên­
cias; 

Dando prosseguimento, o Senhor Presi­
dente concede a palavra ao Senhor _ Secre­
tário, que leva ao exame- dos presentes os 
seguintes processos: 

a) Processo n~ 16271/89~0, em que a Subse­
cretaria de Assistência Médica e Social enca­
minha tabela de preços do Instituto de Olhos 
Ltda; Instituto Hilton Rocha, para ser exami­
nada pela Comissão Diretora, a fim de se 
firmar contrato para atendimento aos Senha~ 
res Senadores e outros conforme espedfica. 

O Relator apresenta pedido de diligência 
junto à Subsecretaria de Assistência Médica 
e Social confonne parecer que é aprovado; 

b) Parecer favorável ao Processo n~ 
1397/91-5, que trata da Prestação de Contas 
do quarto trimestre do exercício de 1990, do 
Senado Federal. 

Os presentes discutem o parecer e aprovam 
a prestação de contas. 

A palavra é concedida, então, ao Senhor 
Diretor-Geral, que submete aos presentes os 
seguinte assuntos: 

a) Processo n9 CI-DAF/DEX-323/90 -
prestação de contas do Prodasen e do Funda­
seu, relativo ao primeiro trimestre de 1990. 

É designado Õ Senhor Segundo Vice-Pre­
sidente para relatar a matéria; 

b) Processo n"? Cl-DAF/DEX-326/90 -
prestação 'de c_ontas do Prodasen e do Funda­
se~ relativa ao segundo trimestre de 1990. 

t designado o Senhor Segundo Vice-Pre­
sidente para relatar a matéria; 

c) Process_o II9 CI-DAF/DEX-347/90 -
prestação de contas do Prodasen e do Funda­
se'!.:> relativa ao terceiro trimestre de 1990. 

b designado o Senhor Segundo Vice-Pre­
sidente para relatar a matéria; 

d) Processo n' CI-DAFIDEX-372191 -
prestação de contas do Prodasen e do Fundaw 
se'2_ relativa ao quarto trimestre de 1990. 

b designado o Senhor Segundo Vice-Pre­
sidente para relatar a matéria; 

e) Aviso n9 _384-GP/90, do Senhor Presl~ 
dente do Tribunal de Contas da União, enca­
minhando ao Senado Federal cópia do Rela­
tório e voto proferido pelo Excelentíssimo 
Senhor Ministro Bento Doré Bugarin n9 
TC.lO.OOS/90~0, construtivo de requerimento 
do Excelentíssimo Deputado Luiz Gushik:en, 
de solicitação de Inspeção na SecretariawGe­
ral da Presidência da República, encami­
nhando cópia da Decisão Normativa n~ 17/90, 
adotada por aquele Tribunal no sentido de 
racionalizar e organizar a tramitação_ de re­
querimentos dos Senhores Parlamentares; 

A Comissão Diretora toma conheCimento 
e autoriza o Senhor Diretor-Geral a dar ciên­
cia a todos os Senhores_Senadores; 

f) Processo n9 2296/90-0 - prestação de 
contas da Assefe - Associação dos S_ervi­
dore_s __ do Senado Federal. relativa à verba 
suplementar recebida em dezembro de 1989, 
no valor de Cr$1.650.000~00. 

É designado o Senhor Primeiro Vice-Pre­
sidente para relatar a matéria; 

g) Projeto de Resolução n9 6, de 1989-CN, 
que üitrOduz modificações no art. 29 da Reso­
lução n" 1, de 1970 (Regimento Comum). 

A matéria é redistribuída ao Senhor Secre­
tário para relátar; 

h) Processo n~> 6169/91-0, no qual o Cegraf 
solicita a doação de 25 máquinas de escrever 
elétricas. marca IBM. 

É designado o Senhor Secretário para rela­
tar a matéria; 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Pre­
sidente declara encerrada a Reunião às de­
zoito horas e quinze minutos, pelo que eu, 
José Passos Pôrto, DiretOr-Geral e Secretário 
da Comissão Diretora, lavrei a presente Ata 
que, depois de assinada pelo Senhor Presiden­
te, vai à publicação. 

SaJa da Comissão DiÍetora~ -16 de maio de 
1991. - Senador Mauro Benevides, Presi­
dente. 
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ANO XLVI- N° 65 QUARTA-FEIRA, 22 DE MAIO DE 1991 BRASlLlÂ. DF 

SENADO FEDERAL 

1- ATA DA 64' SESSÃO, EM 21 DE 
MAIO DE 1991 

1.1- ABERTURA 
1.2-EXPEDIENTE 

1.2.1 - Mensagem do Presidente da 
República 

-N'I27/91 (n' 225/91, na origem), de 
agradecimento_de comunicação. 

1.2.2- Aviso da Ministra da Ação So­
cial- N~ 128/91, encaminhando informa­
ções prestadas pelo Ministério da Ação 
Social, sobre quesitos constantes do Re­
querimento n~ 506/90, de-autoria do Sena-
dor Jutahy Magalhães. · 

1.2.3 - A viso do Ministro da Infra-Es­
trutura 
-N~ 188/91, encaminhando esclareci­

mentos prestados pelo Ministério da In­
fra-Estrutura, sobre quesitos constantes 
do Requerimento n~ 13/91, de autoria do 
Senador Amazonino Mendes. 

1.2.4- Ofício do Sr. J9 Secretário da 
Câmara dos Deputados 

- N~> 111, de 1991, restituindo autó· 
grafo de projeto de lei sancionado. 

1.2.5.,.... Leitura de Projetos 
-Projeto de Lei do Senado n~ 146/91, 

de autoria do Senador Ronaldo Aragão, 
que dispõe sobre normas aplicáveis aoS 
consórcios ou fundos mútuos para aqui­
sição de bens móveis duráveis ou bens 
imóVeis. . . · 

-Projeto de Lei do Senado n~'l47/91, 
de autoria do Sen"ador Ronaldo Aragão, 
que altera a Lei n9 8.000, de 13 de março 
de 1990. 

SUMÁRIO 
-Projeto de Lei do Senado n" 148/91, 

de autoria do Senador Ronaldo Aragão, 
que dispõe sobre normas· aplicáveis à me­

. renda escolar. 
-Projeto de Lei do Senado n'-' 149/91, 

de autoria do Senador Ronaldo Aragão, 
que fixa prazo para entrega dos recursos 
do Pin e Proterra aos finS a que se .desti· 
nam. 

-Projeto de. Lei do Senado n~ 150/91, 
de a'-'toria do Senador Francisco Ro!lem­
berg, que altera o art. 19 da Lei n~ 8.072, 
de 25 de jUlho de 1990, que dispõe sobre 
crimes hediondos .o. os termos do art. S~'. 
inciso XLlli da Constituição Federal. 

-Projeto de Lei do Senado n~ 151191; 
de autoria do Senador Jutahy Magalhães, 
que concede à mãe adotiva os direitOs de 
proteção à maternidade. 

-Projeto de Lei do Senado n9 152/91, 
de autoria do Senador Maurício Corrêa, 
que define os crimes de uso indevido de 
computador e dá outras providências. 

1.2.6- Requerimentos 
- N' 204/91,_ de autoria do Senador 

Marco Maciel e outros, solicitando que 
o tempo destinado aos oradores do Expe­
diente da sessão de 21 de agosto do cor­
rente ano seja dedicado a homenagear o 
ex-Senador Marcos Freire. 

- N~> 205/91, de autoria do Senador 
Odacir Soares, solicitando autorização 
paia desempenhar missão no exterior, no 
período de 5 a 26 de junho do corrente. 

- N~'206/91 1 de autoria do Senador Jo­
sé Paulo Bisol, solicitando trinta dias 9e 

afastamento, para tratamento de saúde. 
Aprovado. 

1.2.7- Comunicações da Presidência · 

--SENADOR COÜTINHÕ JORGE­
ImportânCia da Comissão Permanente 
criada recentemente pelo COn&resso Na~ 
cional, com atribuição de analisar o Orça­
mento-da União e a Lei de Dii'etrizes Or­
çamentárias. 

SENADOR MARCO MAC!EL; como 
Líder- Prorrogã.ção do prazo ·para apre· 
sentaÇão da declaração ·do Imp.osto de 
Renda, para 10 de jun})o próximo. UtiliM 
zação dos cruzados novos retidos no pâgá­
mento do Imposto de Rendâ devido, por 
pessoas físicas. -

1.2;9- Parecer 
Referente à seguinte matéria: 
--,.Emendas de Plenário ao Projeto de 

Lei da Câmara n~ 13,.de 1991-Comple­
mentar, que c;!~sgõe sobre a edição e o 
processo legisla~vo das medida1> provisó­
rias previstas no art. 62 da Constituição 
Federal e dá õu!!~s providências·. 

1.2.~0- CómUnicações da Presidência 
- Adoção de providênCias, necessárias 

para os finS do ê$sposto no § 79_do art. 
66 da Constituição Federal, destinada, à 
promulgação do Projeto de Lei n9 82, de 
1990, que dispõe sobre a complementação 
de aposentadoria de ferroviários e dá ou, 
tras providências. 

-Convocação d~ sessão conjunta a 
realizar-se hoje, às 19 horas," com Ordem 
,do Dhi que desi~a. 
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EXPEDIENTE 
ÇllliTliO ORÁPICO DO SBIIADO ,Pili>HltAL 

PASSOS i!ORTO 
DIR:k>r-Oeral do Seudo Podcral 
AGACJEL DA SILVA MAIA 

' DIR:k>r 1!2colivo· 
, Ci\RLOS IJOMBRO VlBIRA NINA 

OiretOT AdlliUtn.tivo 
WlZ CAilLClS DE BASTOS 
DIR:k>r,IH-al 

DlÁIIIO DO CONORI!SSO NACIONAL 
lapraoo l<lb reopouol>!tidodc da Meu do,Seudo, Fedeul 

ASSlNATIJRAS 

Scmclttal __ ,. ___________ ,. __ ·-·--·----·-·--··-- C!$ 3.519,65 

, PLORIAN: AQGQSfO C()trrolflO ldADRIJGA 
Direlor Adjuto 

1.2.11 - Requerimento 
- N~ 207/91. de autoria do Senador 

Humberto Lucena e outros, solicitando 
dispensa de interstício e prévia distribui­
ção de avulsos, para inclusão em Ordem 
do Dia, do Projeto de Lei da Câmara n9 
13/91-Complernentar. Prejudicado em 
virtude da falta de 9u~rum para votação. 

L3- ORDEM DU DIA 
Requerimento n~ 181, de 1991, de auto-

. ria do Senador Wilson Martins, solicitan-­
do, nos termos regimentais, tenham tra­
mitação conjunta os Projetas de Lei do 
Senado n9'ô 45 e 52, de 1991, de autoria 
dos Senadores Mário Covas e Fernando 
Henrique Cardoso, respectivamente, que 
regulamentam o inciso XX do art. 7~ da 
Constituição Federal. Votação adiada por 
falta de quorum. 

Proposta de Emenda à Constituiçâo n~ · 
, 1, de 1991, de autoria do Senador Jutahy 
Magalhães e outros Senhores Senadores, 
que altera a modalidade de votação esta~ 
belecida no § 49 do art. 66 da Constituição 
Federal. Em fase de discussão (2• se_ssão). 

Proposta de Emenda à ConstitUiçãO-n9 
2, de 1991, de autoria do Senador Affonso 
Camargo e outros Senhores Senadores, 
que dá nova redação ao inciso III, § 2~, 
do art. 155 da Constituição. -Em fase de 
discussão (2' sessão). 

Proposta de Emenda à Constituição n~ 
4, de 1991, que altera a r e dação do inciso 
I do art. 37 da Constituiçào Federal. Vota· 
ção adiada do prosseguimento da trami· 
tação da matéria, em virtude da falta de 
quoru~. 

-'--~Proposta de Emenda à Constftuição n~ 
. '5, de 1991, que altera a redação do art. 

28, item II, do art. 29 e § 29, do art. 32 
da ConstituiÇão Federal. ' 

Votação adiada do prosseguimento da 
tramitação da matéria, em virtude da falta 
de quorum. 

Proposta de Emenda à Constituição n9 

6, de 1991, que dá nova redação à letra 
"b" do incíso X do § 29 do art. 155 da 
Constituição __ Fed_eral. Vo_b:J,ção adiada do. 
prosseguimento da tramitação da maté~ 
ria, em virtude da falta de quorum. 

1.3.1- - Matérias apreciadas após a Or· 
dem do Dia . 

- Requerimento n~. 205/91, lido no Ex­
pediente da presente sessão . ..Votação 
adiada por falta de_ quorum, após parecer 
da comissão competente. 

-Requerimento n~ 204/91, lido no Ex­
pediente da presente se_ssão. Votação 
adiada por falta de "quorum". 

1.3.2- Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR NELSON~ CARNEIRO 
-Defesa da aplicação em investimentos 
sociais, na região produtora de petróleo 
dos recursos gastos em propaganda pela 
Petrobrás. 

SENADOR EDUARDO SUPLICY 
-_:Falecimento do jornalista Tarso de 
Castro. 

SENADOR GARIBALDI ALVES 
FILHO- Discriniinaç-ão no projeto de 
lei, oriundo do Poder Executivo, que dis­
põe sobre as regras de reajustes .e venciw 
mentos, soldos, proventos e pensões e de­
mais retribuições dos servidores públicos 
civis e militares e dá out~as provi~ê~cias. 

SENADOR DARCY RIBEIRO­
Manifestação de pesar pelo falecimento · 

~do jornalista Tarso ~e Castro. 

SENADOR PEDRO SIMON - Home­
nagem a Tarso de Castro, falecido recen~ 
temente. 

SENADOR ALMIR GABRIEL -, 
Considerações sobre a expansão das fron­
teiras amazónicas, enfatizando a necessi~ 
dade do equilíbiió ecológico com justiça 
social. 

SENADOR CARLOS PATROCÍNIO 
- Desigualdades regionais e apoio aos 
funcionários da Sudam, em luta pela sua 
equiparação aos servidores da Sudene. 

SENADOR CID SABOIA DE CAR­
VALHO- Situação financeira deficitáw 
ria da CEF. 

SENADOR JUTAHY MAGA· ~ 
LHÃES- Competitividade industrial. 

SENADOR C'tRLOS DE' CARL! - , 
Penalizanção da Amazônia, se concreti­
zada a unificação do preço dos combus­
tíveis pretendida pelo Governo 

SENADOR NELSON CARNEIRO 
- Manifestação contrária à desativação 
do porto de Ang~ dos Reis. 

SENADOR NELSON WEDEKIN­
Solidariedade ao movimento grevista dos 
trabalhadores do País. - -
--1.3.3- Designação da Ordem do Dia 

da próxima sessão. 

!A-ENCERRAMENTO 
2 - ATOS DO PRESIDENTE 
- N~ 483 a 495, de 1991 
3 - SUBSECRETARIA DE ADMINIS· 

TRAÇÁO DÉ COMPRAS, CONTRATA- ~ 
ÇÕES E ALIENAÇÕES- Comissão Per­
manente de Licitação 

-Portaria no_l, de 1991 
4- MESA DIRETORA . 
5- LÍDERES E VICE·LÍDERES DE . 

PARTIDOS 
6- COMPOSIÇÃO DAS.COMIS-

SÕES PERMANENTES ., ~ 
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Ata da 64~ Sessão, em 21 de maio de 1991 
1 ~ Sessão Legislativa Ordinária, da 49~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Mauro Benevides, Rachid Sáldanha Derzi e Lucfdio Portella 

ÀS14HORASE30M/NUTOS,ACHA.M· 
SE PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

· Affonso Camargo - Alexandre Costa -
Almir Gabriel - Alufzio Bezerra - Amir 
Lando - Antonio Mariz - Beni Veras -
'Carlos Patrocínio - Chagas Rodrigues -
Cid Sab6ia de Carvalho - Coutínho Jorge 
- Darcy Ribeiro - Dario Pereira _- Elcio . 
Álvares- Esperidião Amim - Epitác.io Ca- . 
feteira- Francisco Rollemberg- Garibaldi 
Alves - Guilherme Palmeira - Henrique · 
Almeida - Humberto Lucena - Hydekel 
Freitas....:... Irapuan Costa Júnior- João Cal­
moo- João França- João Rocha- Jonas 
Pinheiro- José Paulo Biso I- Júlio Campos 
- )utahy Magalhães - Levy Dias :._ L.c?u­
remberg Nunes Rocha- Lourival Bap~ta , 
- Lucídio Portella - Magno Bacelai -
Mansueto de Lavor- Marco Maciel- Má~ 
rio Covas.......:.. Marluce Pinto -Maurício Cor­
rêa - Mauro Benevides - Moisés Abrão 
- Nabor Júnior -Nelson Carneiro - Ra­
chid Saldanha Derzi - Railfiwido Lira -
Ronaldo Aragão - Ronan Tito - Vall;llir 
Canipelo - Wilson Ma~ins 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- A lista de presença acusa o compareci­
mento de 50 Srs. senadores. Havendo núme­
ro regimental, declaro aberta a sessão. -

Sob a proteção de Deus, ini._ciamos nossos 
trabalhos. 

O Sr: 19 Secretári.o procederá à leitura do 
Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 
DO PRi;;SIDENTE DÂ ~I'QBLlCA. 

De agradecimento de comunicação: 
N' 127/91 (n• 225/91, na origem), de 17 

do ~rrente, referente à promulgação daRe­
solução n9 12, de 1991. 

AVISOS 

DA MINISTRA DA AÇÃO SOCIAL. 
N9 128/91 de 25 de março último, encami­

nhando informações prestadas pelo Ministé~ 
rio da Ação Social sobre os quesitos cons­
tantes do Requerimento n~ 506, de 1990, de 
autoria do Senador Jutahy Magalhães: 

(Encaminhe-se cópia do requerente.) 

DO MINISTRO DA 
INFRA-ESTRI.!TtJRA 

N~ 188/91 de 16 do corrente, encaminhando 
esclarecimeiitos prestados pelo Ministério da 
Infra-Estrutura sobre quesitos constantes do 
Requerimento n~ 13, de 1991, de autoria do 
Senador Amazonino Mendes. 

(Encaminhe--se cópia do requerente.) 

OFíCIO 

DO PRIMElRO SECRETÁÍUO DA 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Encaminhando autógrafo de projeto de lei 
sancionado: 
N~ 111/91, de 20 do corrente, referente ao, 

Projeto de Lei da Câffiara n~ 113, de 1990 
(n~ 3.145/89, naquela Casa), de iniciativa do 
Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos 
Territórios, que- dispõe sobre a organização 
judiciária do Distiito Federal e dos Territó­
rios. (Projeto que se transforffiou na Lei n~ 
8.185, de 14 de maio de 1991.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro B6nevides) 
-O Expediente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projetas que vão ser lidos 
pelo Sr. 19-Secretário~ • 

São lidos -os s~guint~: 

PROJETO DE LEI ))0 SENADO 
N' 146, DE 1991 

Dispõe sobre normas aplicáveis aos 
consórcios ou fundos mútuos para aqui­
sição de bens imóveis duráveis ou bens 
móveis. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 O prazo para a entrega do bem 

é de até trinta dias, a contar da data do s_orteio 
ou do lance vencedor. 

§ 19 O atraso por parte da empresa adminis­
tradora do consórcio, importará em paga­
mento de multa e juros de mora, nos mesmos 
percentuais previStos rio caso de inadimplên­
cia do consorciado. 

§ 2~ O consorciado náO estará obrigado a 
pagar a diforença, caso _ocorra aumento do 
preço do bem ap_ós a assembléia em que foi 
contemplado. 

Art. 2~ As despesas de administração co­
bradas pelas adminístradoras de c_onsórcios 
não poderão ser superiores a 2% (dois por 
cento) do valOr do bem. 

Art. 39 A administradora do consórcio se 
obriga a entregar no prazo previsto, o bem 
_objeto do contrato, ficando a crité!io do con~ 

sorciado a posterior aquisição de acessórios, 
fícãiido vedado às administradoras cobrarem 
preço_superior ao tabelado pelo Governo. 

_ Art. 4~ Fica proibida a cobrança de qual­
quer parcela mensal para constituição de fun­
do de reserva destinado a cobrir eventual in­
suficiência da receita por impontualidade no 

-· pagamel}tO. 
Art. 5_9 No caso de consórcio para aquisição 

de bens móveis, as despesas de frete não po­
derão ultrapassara percentual de 0,5% (meio 
por cento) do valor do bem, podendo _s_er 
cobrado dos consorciados as despesas com 
o registro de_ contratos e instrumentos de ga­
rantias. 

art. 69 A presente lei entra em vigor na 
data de sua publícação. · 

Art. 79 Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Justificação 

Tem havido muitos abusos, por parte dos 
consórcios, ficando os --consorciados a mercê 
das arbitrari"edades e caprichos das adminis­
tradoras, amparadas por uma legislação ina­
dequada e extremamente favorável aos con­
sórcios. 

As administradoras, amParadas nessa le­
gislação, cobram taxas exorbitantes, não 
cumprem os pi-azos e praticamente obrigam 
os consorciados a adquirierem acessórios que 
oneram grandemente o bem adquirído, sem 
_que os eónsorCfados possam se defender des­
sas arbitrariedades. Chegam ao cúmulo de 
çoQJ;arem- v-alores exorbitantes, a título ~e 
freiite, quando o bem deveria ser entregue 
ao consorciado no seu domicflio, sem qual­
quer despesa adicional. 

Impõem-se uma regulamentação mais jus­
ta para os consórcios, procurando equilibrar 
os dire~tos e os deveres dos administradores 
e dos consorciados. 

Este projeto de lei, pelo seu senso de justi­
ça, deve merecer_o apoio dos Congressistas, 
corrigindo as distorções que tém inviabilizado 
os consórcios, trazendo em !;eu bojo aumento 
Sensível do índice de inadimplência. 

Sala das Sessões, 21 de maio de 1991. -
Senador Ronaldo Aragão, PMDB-RO. 

(A Comissão de Assuntos Económicos 
- decisdo termiTfativa.) -

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 147, DE 1991 

Altera a Lei n' 8.000, de 13 de março 
de1990. 

O Congresso Nacional decreta-: 
Art. }9 Fica acrescentado ao art. 49 da Lei 

n9 8.000, de 13 de março de f990, o seguinte 
-~ciso:_ -
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"Art. 4~ ······--·~~-·-······~""··············"'· 
I-......... ~:...-......,...~.;... •.... _.~ .... ...._,;.:;," 
II-, ........ ~~-o ... ~.~ .. · ...... c,.,.=·" 
III - Se destinarem ao cültivo agrí~ 

cola (tratares), quando a propriedade 
não ultrapassar cem hectares.'' 

Art. 2~> Esta lei entra em vigor na data •. de 
sua publicação. 

Art. 39 Revogam-se _as disposições em con­
trário. 

Justincação 

A extensão dos benefícios da isenção do 
IPI aos pequenos e médios agricultores im· 
põe-se como uma medida de justiça e certa­
mente estimulará o aumento da produção de 
alimentos, exatamente no momento em que 
trabalhamos com a expectativa de uma queda 
de 18% na safra agrícola. 

Estou certo de que este projeto merecerá. 
o apoio dos Senhores Congressistas e corri­
girá uma omissão da Lei n' 8.000, garantindo 
aoS agricultores o direito de adquirir condi­
ções mínimas para o desempenho de suas ati­
vidades. 

Sala das Sessões, 21 de maio de 1991. -
Senador Ronaldo Aragão, PMDB- RO. 

(À Comissão de Assuntos Económicos 
- det:isáo terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 148, DE 1991 

Dispõe sobre normas aplicáveis à me· 
renda escolar. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art.lq Deverão ser repassados aos estados 

pelo MEC, a dotação destinada à merenda 
escolar em cada unidade administrativa, ten­
do em vista atender as peculiaridades de cada 
estado-membro. 

Art.21' A dotação será transferida aos esta­
dos até o dia cinco de cada mês, através de 
depósito no Banco do Brasil na capital do 
estado, ficando sob a responsabilidade de ca­
da estado a preparação do cardápio, adap­
tado às características regionais de cada uni­
dade administrativa . 

. Art. 39 A liberação ficará sujelta â presta­
ção de contas do estado junto ao MEC, com 
a apresentação dos comprovantes de despesa. 

Art. 4~ Não sendo aprovada a piestaçáo 
de contas, o próprio MEC assumirá o con­
trole da merenda escolar, até que sejam sana· 
das as irregularidades. 

Art. 51' Caso seja coniPtóvada a malver· 
sação dos recursos Otf o-~desvio dos recursos 
para outros fins, o governador do estado res· 
ponderá crimiÔ.almente na fomia da lei. 

Art. (fi O MEC regulamentará esta lei no 
prazo de sessenta dias. 

Art. 79 A presente lei entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 89 Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Justificação 

O Brasil é um País contiri:ental, em que 
cada região tem as suas peculiaridades. 

É inaceit_ável, portanto, que se queira im­
por um mesmo-critério para a merenda"esco·'_ 

lar, sem atentar para as carências de cada 
região. , 

A descentralização d_o serviço de merenda 
_escolar possibilitará o aproveitamento de 
produtos produzidos em cada estado e o bara· 
teamento desse serviço, com o não pagamen­
to da embalagem e do transporte. 

Exiglr-se-á dos governadores do estado a 
responsabilidade_ direta pela aplicação qos re· 
cursos transferidos pelo MEC~ evitando-se 
assim que esses recursos sejam desviados pa· 
ra outros fins. 

Na regulamentação desta lei pelo MEC es­
pera-se que novas medidas cautelares sejam 
tomadas para evitar a malversação dos recur· 
sos transferidos, punindo-se rigorosamente 
os infratores. 

Este projeto de lei também visa à preser­
vação das tradições e,costumes regionais, res­
peitando-se a formação cultural de cada esta· 
do.-

Por todas essas razõ_es, espero apoio dos 
meus pares para que possamos aperfeiçoar 
a merenda escolar, tornando-a me:O.os _one· 
rosa aos cofres públicos e mais eficaz -para 
os seus beneficiários. 

Sala das Sessões, 21 de maio de 1991. -
Senador Ronaldo Aragão, PMDB-RO. 

(À Comissão de Assuntos ~conómicos 
- decisão terminativa.) 

PROJETO DE.LEI DO SENADO 
N1 149, DE 1991 

-FiXa o prazo para a entrega dos recur­
sos do Pfn e Proterra aos fins a que se 
destinam. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. !9 Os recursos das contribuições 

vinculadas ao Programa de Integração N acio­
nal (Pin) e os Programas de Redistribuição 
de Terras e Estímulo à Agroindústria do Nor­
te e Nordeste (Proterra) serão colocados à 
disposição dos_ programas orçamentários cor­
respondentes à medida em que forem sendo 
arrecadados. _ 

Art. 2~ Ü-Poder Executivo regulamenta­
rá esta lei no prazo de 60 dias. 

Art. 3~ Esta lei entrará em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em 
contrário. -

Justificação 

Os iec~S9s classificados no Orçamento 
Geral da União como contribuições econó­
micas destinados ao Pin e Proterra são recei­
tªs vínculadas e não podem ser usadas para 
outros firiS-como vem acontecéndo atualmen­
te, levando meses para chegar a sua destina­
ção legal. 

-Se_8undo informações da Secretaria de Pla­
nejamento-- da Presidência da República os 
recursos arrecadados pelo Banco do Brasil 
a título das citadas contribuições só são movi­
mentados após o encerramento do trimestre. 
Ora, cone a inflação que vivemos, há uma 
corrosão irrecuperávél para os projetes do 

Pin e Proterra e, conseqüentemente, pa-ra os -
estados que representamos. 

O Estado de Rondônia, por exemplo, tem 
carência de recursos para a sua consolidação 
como Unidade da Federação para programas 
de saúde, se~urança etc., e se vê prejudicado 
com a refenda demota dos recursos até a 
sua destinação específica~ --

Do mesmo modo, o Decreto n'·' 91.237, de 
8-5-85, determina .que os recursos do Pin e 
do_ Proterra façam um estágio de 45 dias nos 
bancos de desenvolvimento regional, o Ban­
co da Amazónia S. A. (Basa) e Banco do Nor­
deste do Brasil S.A._ (BNB), quando então 
retornam ao Banco do Brasil para, só depois, 
serem repassados aos programas a que sedes­
tfuam. É verdade que esse fato vem reforçar 
o caixa dessas entidades financeiras de_cará­

- te~ regional, beneficiando indiretamente as 
regiões Norte e Nordeste, mas em prejufzo 
dos projetes específicos programados comes­
ses recursos. 

Agora, com a criação dos fundos para pro· 
gramas de financiamento das regiões Norte, 
Nordeste e Centro·Oe~)C:LQ~ ban_ços __ ,regio­
nais serão beneficíadOs com um grande vqlu­
me de recursos e não serão preJudicados com 
a medida que ora propomos. 

Encareço aos meus ilustres pares o apoto 
à aprovação do projeto._ que será de grande 
significado paia. as regiões beneficiadas cOm 
os recursOs do Pin e Proterra. 
_ $ala das Sessões, 21 de_ maio de 1991. -
~Senador Ronaldo Aragão, PMDB- RO. 

(À Comissão de Assuntos Económicos 
-Decisão Terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• !50, DE 1991 

Altera o art. 1~ da Lei n1 8.072, de 
25 de julho de 1990, que Hdispõe sobre 
crimes, hediondos nos termos do art. S'i',l 
inciso XLIII da Constituição Federal. 

O Congresso_NaciOnal decreta: 

Art. 1~ Dê-se ao art. 19 da Lei n~ 8.072, 
de 25 de julho de 1990, a seguinte redação: 

"Art. 19 São considerados hedion­
dos os crimes de latrocínio ( art. 157, § 

fli!K}9, in fine), extorsão qua.lificada pela 
morte (art. 158, § 2~). extorsão mediante 
seqüestro e na forma qualificada (art. 
159, caput e seus§§ 1~, 29 e 3~), estupro 
(art. 213 • ..caput e sua combinação com 
o art. 223, caput e parágrafç único), 
atendado violento ao pudor (art. 214 sua 
combinação com o art. 223, caput e pará· 
grafó único), epidemia com resultado 
morte (art. 267, § 1~), envenenamento 
de água potável ou. de substância alimen­
tícia ou medicinal, qUalificado pela mor· 
te (art. 270, combinado com o art. 285) 
e o homicídio qualificacio ( art. 121, § 
2°), todos do Código Penal (Decreto· Lei 
n" 2.848, de 7 de dezembro de 1940), 
e _de genocfdio (arts. 1~', 2~ e J9 da Lei 
n92,889, de lo de outubro de 1956), con­
sumados." 
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Art. 2~ Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 3° Revogam-se as disposiçóes __ em 
contrário. 

Justificação 

Os crimes considerados hediondos estão 
a exigir resposta penal mais severa, conforme 
preceitua O art._s~. XLII, da Constituição Fe­
deral vigente. 

Propomos neste projetO de lei a inserção 
do homicídio qualificado {art. 121. § z~ do 
CP) entre os crimes classific_ados como he-. 
diondos pela Lei n" 8.072, de 25_ de julho 
de 1990. 

Entendemos que todos o.s delitos pratica­
dos com as--qualificadoras -do art. 121, § z~. 
do Código Penal, estão a merecer o mesmo 
tratamento que os demais a que' a lei recém-e­
ditada se refere. Os índices de criminalidade 
violenta estão a exigir meios- niáis eficaze~ 
de repressão à sua prática. Urge que delitm 
da maior gravidade, como a chacina e a tortu· 
ra, encontrem na legislação ordinária -COirii· -­
naçãc de penas de maior poder intiniidativo. 

Em que pese ao louvável propósito da Lei 
n"' 8.072190 de punir com maior seVeridade 
os crimes hediondos, retiramos do art. lQ a 
expressão "tentados ou", que parecem atri­
buir à tentativa a mesma gravidade que se 
confere à consumação. --

EiS as raz"ões da presente proposta para 
a qual contamos com o apoio dos ilustres 
membros desta Casa. 

Sala das Sessões, 21 de maio de 1991. -
Senador Francisco Rollemberg. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N" 8.072, 

DE 25 DE JULHO DE 1990_ 

Dispõe sobre os crimes hediondos, nos 
termos do art. 5•, inciso XLIII, da Consti­
tuição Federal, e determina outras provi­
dências. 

O Presidente da República: 
Faço saber que o Congresso Nacional de­

creta e eu sanciono a seguinte lei: 

Art. 1"' São considerados hediondos os 
crimes de latrocínio (art. 157, § 39), in fine, 
extorsão·qualificada pela morte (art. 158, § 
2~), extorsão mediante seqüestro e na forma 
qualificada (art. 159, caput e seus §§ 1", 2~ 
e 3~), estupro (art. 213, caplit e sUa combi­
nação com o art. 223, caput e- parágrafo úni­
co), atentado violento ao pudor (art. 214 e 
sua combinação com o art. 223, capilt e pará­
grafo único), epidemia com resultado morte 
( art. 267, § 19), envenenamento de água potá­
vel ou de substância alimentícia ou medicinal, 
qualificado pela morte (art. 270, combinado 
com o art. 285), todos do Código Penal (De~ 
creto-Lei n9 2.848, de 7 de dezembro de 
1940), e do genocídio (arts. r~. 29 e 3~ da 
Lei n'~2.889, de 19 de outubro de 1956), tenta­
dos ou consumados. 

••••••••••••••••••••••••-•••~•·~••••••••••••••••••no• 

(A Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania - decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 1Sl, DE 1991 

Concede à mãe adotiva os direitos 
de proteção à maternidade. 

o congresso Nacional decreta: 
Art. 1\' A mulher que adotar recém-nas~ 

cido com até seis meses de idade, terá direito 
ao afastamento do Jrab_al_bp por um período 
de noventa dias a partir da data da_ efetiva 
adoção, sem pi'ejUízo da sua- reniuneração. 

-~arágrafo ft_n!çq._ Para os fins pfevistos nes­
te artigo, a II.lãe adotante, se for emp_regada, 
deverá apresentar ao empregador a escritura 
pública de adoção devidamente averbada no 
Registro Civil de Pessoas Naturais. 

Art. 2" Durante o período a ·que se refere 
o art. 1", e em consonância com o art. 393 
da Consolidação das leis do Trabalho, a mu­
lher fará jus aos direitos e vantagens adqui­
ridos, sendo-lhe ainda facultado reverter a 
função que anteriormente ocupava, e o seu 
salário, quando viável. será calculado de 
acordo com a média dos seis últimos meses 
de trabalho. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 4" Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

Esta proposição tiril por firialidade assegu­
rar à mulher que adota recém-nascido, justos 
direitos caril que, até hoje, rienhuma legisla­
ção a contemplou. A mãe adotiva, semelhan­
temente à mãe biológica, tem também, sob 
sua responsabilidade, encargos materiais. 
Por isso, ·nada mais justo do que lhe propor­
cionar condições que lhe permitam se ater 
a esses desempenhos em toda sua plenitude, 
de modo a beneficiar o recém-nascido, que 
demanda dedicação, cuidados, atenções, en­
fim, um laborioso envolvimento do dar de 
si. 

A ConstituiçãO Federal, como também a 
Consolidação _das Lçis do Trabalho, propor­
cionam à mãe biológica considerável prote­
ção à maternidade, com vistas a lhe garantir 
condições que lhe possibilitem dispensar ao 
recém-nascido a necessária assistência. No 
entanto, a mãe adotiva, que também se en· 
volve com os imprescindíveis cuidados à 
criança nos primeiros tempos posteriores ao 
S!!U nascimento, nãO dispõe daqueles privilé­
gios que são concedidos à mãe biológica. 

·Ressalte-se, a bem da v.erdade, que, quer 
se trate da mãe biológica, quer se trate da 
mãe adotiva, o que se pretende, sobremodo, 
é garantir a efetiva proteção à vida do recém· 
nascido. 

Por outro lado, há que se considerar tam­
bém que, com essa medida, estaremos propi­
ciando mais adoções por parte daquelas que, 
além da vocação maternal, dispõem de recur­
sos para educar crianças muitas vezes aban­
donadas por suas mães biológicas. 

Desse modo__,_ esta_mos· convencidos da sua 
acolhida e apoio por parte dos nossos pares, 
já qUe esta: nossa proposição visa, tão-somen­
te. conferir uin 'justo direito à- mulher que 

se dispõe a abraçar. num gesto _de sensibi­
lidade humana. a digna missão de ser mãe 
adotiva. · · 

Sala das Sessões_,_ 21 de maio de 1991. -
Sep.ador Jutahy Magalhães. 

(A comissdo de Assuntos Sociais -
decisão terminativa.) 

PROJETO DE [.,E! DO SENADO 
N• 152, DE 1991 

Define os crim~§ de uso úidevido de 
computador e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~- Constituem crimes de uso inde· 

vido de computador: 
I - ter acesso não autorizado a dado ou 

programa em sistema de computaç-ão: 
Pena ....r.. detenção de 1 (um) a 3 (três) meses 

ou multa de até 15 (quinze) dias-multa. 
II - inserir, alterar ou suprimir dado ou 

programa em sistema de computação, com 
a intenção de: 

a) impedir ou dificultar acesso a qualquer 
dado ou programa; 

b) prejudicar o funcionamento de sistema 
de computaç_ão ou· comprometer a con_fiabi­
lidade de qualquer dado ou programa. 

Pena- detenção de 1 (um) a 2 (dois) anos 
ou multa de 35 (trinta e Cinco) a 180 (cento 
e oitenta) dias-multa. 

Art. 2~ Quando os cri,mes previstos no 
artigo anterior forem pratiÚ?-dos contra a ad­
ministração pública, empresa concessionária 
de serviços públicos ou sociedade de econo· 
mia mista as penas cominadas serão aumen­
t~das para: 
I- detenção de 2 (dois) a 6 (seis) meses 

ou multa de 15 (quinze) a 45 (quarenta e 
cinco) dias-multa, nos casos de seu inciso I; 
e 

II - detenção de 1 (um) ano e 6 (seis) 
meses a 3 (trés) anos ou multa de 55 (cin­
qüénta e cinco) a 270 (duzentos e setenta) 
_dias-multa, nos casos deseu inciso II. 

Art. 39 Se os crimes previstos iiestã.-lei 
forem praticados com a intenção de cometer 
ou facilitar outros delitos, as penas aumen­
tam-se em um terço. 

Art. 49 Revogam-se_ as disposições em 
contrário. - -

Art. 59 Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Justificação 

Com o vertiginoso avanço verificado no 
setor de informática nas últimas décadas, ca­
da vez mais difundidas têm sido as suas aplica· 
ções pelo uso de computadores. 

Aqui no Brasil, inúmeros são os estabeleci· 
mentes de ensino que ministram cursos pro­
fissionalizantes no setor de inforinática, pro­
porcionando a formação de· uma quantidade 
cada vez maior de indivíduos habilitados a 
lidar com computadores. 

Em decorrência desse desenvolvimento, 
nos vemos hoje numa sociedade cada vez 
mais informatizada, por isso mesmo vulne1 
rável também a ação de criminosos que têm 
como principal aliada a própria tecnologia, 
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tornando árduo e penoso o trabalho de inves· 
tigaçãô policial até mesmo nas mais bem eq 1Ú· 
padas polícias do mundo. 

Relativamente às formas de agir, procura­
mos, neste projeto, definir corídutas delituo~ 
sas até_entãa não tipificadas no nosso Direito 
Penal, por isso mesmo protegidas, em muitos 
casos, pela impunidade devido à falta de le­
gislação espec·ífica, dificultando ainda mais 
a repressão a esse tipo de crime. 

Ao preenchermos essa lacuna do .nosso or­
denamento jurídico, fazemo-lo_na dianteira 
dos principãíS países desenvolvidos do mun· 
do, porquanto, ao que sabemos, apenas a 
Grã-Bretanha possui uma lei sobre crimes -
de computadores, assim mesmo bastante re­
cente, de 20 de agosto de 1990. 

Isto posto, esperamos contar com o impres­
cindível apoio dos ilustres colegas na aprova­
ção do presente projeto. 

Sala das Sessões, 21 de maio de 1991. -
Senador Maurício Corrêa. 

(À Comissão de Constituiçãá, Justiça 
e Cidadania - decistlo terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Os projetas lidos serão publicados e reme­
tidos às comissões competentes. (Pausa.) 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 1~ SecretáriO. -

É lldo o ~eguinte; 

REQUERIMENTO N• 204, DE 1991 

Nos termos do artigo 160 do Regimento 
Interno, requeremos que o tempo destinado 
aos oradores do Expediente da sessão de 21 
de agostO_ do corrente ano, seja dedicado a 
homenagéár o ex-Senador Marcos Freire. 

Sãl3." daS Séssões, 21 de maio de 1991. -
Marco Maciel - Garibaldi Alves Filho -
Odack Soares- Dirceu Carneiro - José Fo­
gaça - Ruy Bacelar - Mário Covas. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- O requerimento lido será votado após a 
Ordem do Dia, nos termos do art. 255, inciso 
I, letra b do Regimento Interno. (Pausa.) 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 1~ Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 205, DE 1991 

Tendo sido designado a participar da Dele­
gaçã-o do Brasil na 78• Reunião da Confe­

, rêilcia Internacional do Trabalho, a realizar­
. se em Genebra, no período de 5 a 26 de 
. junho de 1991, solicito me seja concedida 

autorização para desempenhar essa missão, 
nos termos dos arts. 55, III, da Constituição 

_e 40, § 19, "a" do Regimento Interno. 

Esclareço que deverei estar ausente do País· 
durante cerca de 21 dias. 

Sala das Sessões, 20 de maio de 1991. -
Senador Odacir Soares. 

(À Comissáõ-(Ie Relações Exteriores 
e Defesa Nacional.) 

_ <!_ ~~· ~~SIDE~TE _ (Maur~)__I~eneyides)_ 
- O requerimento lido será remetido à Co­
missão de Relações Exteriores e Defesa Na­
cional, devendo ser apreciado após a Ordem 
do Dia, nos termos do § 39, do art. 40, do 
Regimento Interno. (Pausa.) 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 19 Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 206, DE 1991 

Porto Alegre, 12 de abril de 1991 
Senhor Presidente: 
Por motivo de doença, viajarei de Brasília 

· para Porto Alegre, Rio Grande do Sul, no 
dia quatro do corrente. Venho agora à pre­
sença de Vossa Excelência, com o atestado 
médico, solicitar me sejam concedidos trinta 

· dias. de afa_starnento, a partir da data meneiaM 
. nada, tempo indispensável para a devida re­
cuperação. _ 

Com protestos de alta estima e conside­
ração. -Senador José Paulo Bisol. 
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O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Aprovado o requerimento, fica concedida 
a licença solicitada. (Pausa.) 

Na sessão de 7 do corrente, foi aprovado 
o Requerimento n" 146, de 1991, solicitando 
a criação de comissão temporária com o obje­
tivo de estudar e analisar, bem como acompa­
nhar as atividades da conferência das Nações 

Titulare• 
01ulinho Jorge 
Nelson Carneiro 
Ronaldo Aragão 
J6lio C.ampos 
Ozicl Carneiro 
Fernando H. Cardoso 
Valmir Campclo 
Darcy Ribeiro 
Aurco Mello 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-A Presidênc~a informa aos Srs. Senadores 
que h~ um pensamento dominante no âmbito 
do Congressp Nacional, no sentido de se . 
constituir Uma comissãO-que seria do próprio 
Congresso, e não comíssões isoladas como 
as do Senado Federal e da Câmara dos Depu· 
tados. Entretanto, em razão de decisão já 
adotada por este Plenário, a Presidência sub­
mete esta -sugestão ao exame das lideranças 
para, se for o caso, na composição de uma 
comissão mista do Congresso Nacional, se­
rem atodadas as providencias regimental­
mente consideradas indispensáveis para a 
composição dessa comissão. 

SÔbre essa matéria, era a informação que 
eu desejava transmitir aos Srs. Senadores e, 
de forma particular, aos líderes, já que aca­
bam de formalizar a respectiVa in.dicação dos 
representantes de suas bancadas. 

AproveitO a oportunidade, também, para 
comunicar aos Srs. Senadores que, às 19 ho· 
ras de hoje, está convocado o Congresso Na 
cional para uma sessão de inquestionável im· 
portância, porque, naquele ensejo, será 
anunciada a composição da Comissão Mista 
de Orçamento do Congresso Nacional. 

Recorde-se que, na semana anterior, foi 
aprovado o projeto de resolução que estrutu­
rou esse novo e importante órgão do Con­
gresso brasileiro. As líderanças partidárias, 
instadas pela Presidência, encaminharam à 
Secretaria-Geral da Mesa as indicações para 
a composição da Comissão Mista de Orça 
mento. São noventa deputados e trinta sena 
dores que, nos termos da resolução aprovada, 
deverão ter os seus nomes anunciados, hoje, 
pela Presidência da Casa, tão logo se abram 
os trabalhos da sessão convocada para as 
18h30min de hoje. Portanto, a Presidência 
encareçe a presença dos Srs. Senadores, ain· 
da mais porqu_e, após a composição da Comis­
são Mista de Orçamento, dar-se-á a aprecia­
ção continuada dos vetos apostos pelo Senhor 
Presidente da República a projetas de lei e 

Unidas par~_ o m_~io ambiente e desenvol­
vimento - EC0-92, a se realizar na cidade 
do Rio de Janeiro, no ano de 1992, tendo 
como primeiro signatário o Senador Hum­
berto Lucena. 

A presidência, nos termos do disposto no 
art. 78 do Regimento Interno, designa os se­
guintes senadores para comporem a comis­
são: 

Partido Suplentes 
PMDB Garibaldi A. Filho 
PMI>Il Irapuan C. J(mior 
PMI>B Mareio Lacerda 

,,. 
PFL Dario Pereira 
PFL Lourival Baptista 

PSI>B Tcotonio V. Filho 
PTB Affonso Camargo 
PI>T _Lavoisier Maia 
PRN Rachid S. Dcr1.i 

projetas de conversão, que nos últimos meses 
foram ãpreciados no Congresso e sobre os 
quais ·incidiu õ veto do Excelentlssimo Senhor 
President~ da República. Portanto, na Or­
denúlO Dia da sessão do CongressO Nacional 
está prevista a composição da Comissão Mis­
ta de Orçamento e, além disso, a apreciação 
de vetos presidenciais. 

A Presidência se sentiria extremamente fe­
liz, s·e o Senado garantisse pelo menos o com­
parecimento âos cinqüenta senadores que já 

. se encontram nesta Casa, para que desta for­
ma tenhamos o Quorum necessário ao exame 
dessas importantes proposições. 

Passamos à lista.de oradores. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Cou­

tinho Jorge. 

O SR. COUTINHO JORGE (PMI>B 
PA. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores,a propósito de 
que V. Ex~, Sr. Presidente, acaba de referir-se 
sobre a constituição .da Comissão Mista do 
Congresso Nacional que irá, a partir de sua 
instalaçáo, discutir, redefinir e aprovar os ins­
trumentos orçamentários do Governo Fede­
ral, quero aproveitar a oportunidade para 
lembrar aos Srs. Senadores que essa comissão 
fOT ·aprov~fda na semana passada, em uma 
reunião no Congresso Nacional, mas quero 
lembrar também que a sua concepção, a sua 
estruturação foi produto de uma longa discus­
são entre as lideranças do Senado e as lide­
ranças da Câmara. O objetivo dessa discussão 
foi encontrar uma saída, uma alternativa para 
uma resolução que atendesse à função tão 
relevante do Congresso Nacional de discutir 
instrumentos de planejamento tão basilares 
como O Plano Plurianual de Investimentos, 
a Lei de Diretrizes Orçamentárias e a Lei 
Orçamentária anual que, na verdade, sáo os 
instrumentos de um processo de tomada de 
decisão numa sociedade, que permitem, de 
forma ordenada, espelhar o que é prioritário 
numa sociedade e quais os meios que poderão 
viabilizar essas decisões. Mas quero me refe-

rir. de forma mais específica, ã criação dessa 
comissão mista, que é uma comissão prevista 
na Constituição Federal. Em relação aos anos 
anteriores, essa comissão, inequivocamente, 
avançou e alguns pontos são importantes se­
rem frisados aqui. Em primeiro lu_.gar, a partir 
deste ano, vai ser uma comissão ··çorriposta 
àe noventa Srs. Deputados e trinta Srs. Sena­
dores mas que, anualmente, seráo·.subme­
tidos a rodízio. E a grande questão, exata­
mente o encontro do Congresso Naciqnal de 
discutir a matéria, é saber que númerQ ideal 
deveria compor essa comissão que vai 1tratar 
de assunto tão relevante para o Congresso 
e para o Brasil. \ 

Por não. haver um acordo das duas Casas 
e das lideranças, ficou definido em votação 
nominal que estes númerou, noventa para 
a Câmara e trinta para o Senado, seriam o 
ideal para a nossa atual realidade. \ 

Quanto ao rodízio, justo e indispensáv~l 
para que o parlamentar, anualmente, ten~a 
oportunidade de participar da elaboração \e 
discussão desses instrumentos orçamentáriO,s 
tão relevantes para o Brasil, então, havia um~ 
proposta original de que o rodízio nas duas 
Casas fosse de um terço anualmente. Ma& 
não houve acordo entre as lideranças e fomoS:, 
mais uma vez ao plenário à discussão do voto,\ 
e a maioria decidiu que o rodízio deveria ser\ 
muito mais amplo, deveria ter mais partíci- , 
pação anual dessa mudança dos membros da \ 
Comissão, indicando, portanto, que o rodízio 
deveria ser de 50%. Uma inovação foi obrigar 
que, anualmente, 50% dos Srs. Senadores 
e 50% dos Srs. Deputados fossem renovados 
nessa comissão gue vai tratar, portanto, do 
orçamento e, também, do aspecto de fiscali­
zação. 

Havia outra questão relevante, discutida 
entre as lideranças, sem o acordo necessário, 
que foi para o regime da votação em plenário: 
o número de emendas que cada parlamentar 
poderia apresentar na comissão; Havia um 
grupo que postulava trinta, vinte emendas; 
outros defendiam a liberdade quanto à apre­
sentação de emendas, indicando que o parla­

, mentar pode ter visão, criatividade para apre-
sentar teoricamente inúmeras emendas ao 
Orçamento anual, para o Orçamento pluria­
nual ou para a Lei de Diretrizes Orçamen· 
tárias. Prevaleceu este último aspecto. Dessa 
forma, o Plenário do Congresso Nacional, 
na última semana aprovou que o parlamentar 
possa apresentar um número ilimitado de 
emendas. Portanto, esses três pontos polé­
micos foram resolvidos, equacionados pelo 
voto do Plenário. Qui:mto aos demais, quanto 

·aos dispositivos que compõem essa resolu­
ção, representaram, em grande parte, o acor­
do entre o Senado Federal e a Câmara dos 
Deputados e entre suas respectivas lideran­
ças. 

Quero lembrar mais uma vez que essa Co­
missão, em relação ao ano anterior trouxe 
muitos avançoS. Acredito que a resol~ção es­
pelha um~ nova estrutura que permite, entre 
outras cotsas, a maior participação do Depu­
tado, do Senador nessa Comissão tão impor-
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tante do Congresso Nacional, sobretudo em 
função de que anualmente há um rodízio, 
há uma mudança, como disse há pouco, do 
número de parlamentares que constituem es­
sa Comissão Orçamentária;,~ambém essa par­
ticipação se dá dentro da Comissão, princi­
palmente porque a resolução referida per­
mite que possam ser criadas mais oito subco­
missões temáticas, comisSões qUe vão estu­
dar, por exemplo, a área social, a área econó­
mica, a área da infra-estrutura do País. Com 
isso é possível ordenar o trabalho da discus­
são, da análise das propostas que deverão 
contemplar o chamado orçamento anual de 
trabalho da União. Essas comissões, tam­
bém, sendo temáticas, sendo setoriais, sendo 
quiçá regioriais ou espaciais~ di&3.mos assim, 
elas vão permitir que o parlamentar, que te~ 
nha mais ligação, mais afiriidade com a, área 
setorial ou regional, passe a fazer parte dessa 
Comissão. E, sobretudo, nessa Comissão 
também é exigido o rodízio dos seus mem~ 
bras. Pottanto, não haverá_ repetição anual 
na participação desSas váfíiS subcomissões 
temáticas. Mais um avanço dem!?c_rático, 
mais um avançO de participação efetiva desta 
Casá-nesSa -comisSão tãO tmportãnte. · 

Outro aspecto relevante dessa Comissão 
- como anundou o Senador Mauro Berre­
vides, que irá hoje definir a s·ua constituiÇão 
em termos de membro do Congtesso Nacio­
nal, Câmara e Senado - é que ela exige 
o rodízio perfeito entre as duas Casas, a Cá· 
mara e o Senado~ nessa concepção maior. 
Assim, teremos a Comissão Díretora com­
posta de Presidente_, 1~ ViCe-Presidente, Z' 
Vice-Presidente, 3"-Vice-Presidente. E have­
rá entre a Câmara dos Deputados e o Senado 
Federal o rodízio anual desses váifos cargos. 

E outro aspecto que ficou· bastante claro, 
definido nessa resolução que criou a Comis­
são do Orçamento e Fiscalização--do Con­
gre-sso Nacional,_ é que haverá também, 
anualmente, o rodízio entre a Presidência da 
Comissão e:_a RehtOria da mesma Comissão, 
ou seja, o Presidente é do Senado, como será 
este ano, e a relataria, quer da Lei de Dire­
trizes Orçamentarias, quer do Orçamento 
anual, seria da Câmara Federal, como será 
neste primeiro- ano. Portanto·, -reptesenta 
mais um rodízio claro entre as duas Casas 
que constituem o CongreSso Nacional. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, nós acredi· 
tamos que essa Comissão, apesar das grandes 
discussões, emendas, críticas, sugestões, du­
rante um mês, representa, inequivocamente, 
um grande avanço em relação ao que tínha­
mos. Poderíamos dizer, em síntese, que ela 
traz em seu bojo um instrumental que per­
mite maior claridade na elaboração do ·Orça­
mento, dessa peça importante do processo 
de tomada de decisão nacional. Acredito que 
foi um granàe avanço; e· essa Comiss-ão traz 
essa claridade na concepç-ão da elaboração 
das propostas, por certo superando uma série 
de críticas que surgiram, sObretudo na im­
plantação e elaboração da proposta do ano 
paSsado. Os senadores desta legislatura, os 
deputados deste mandato têm um gráve com­
. premissa ·de moralizar esta Comissão. 

Esta ComiSsãO é, no nosso entender, uma 
das comissões inais imi>Qitantes do Congres-­
so Nacional, porque a partir de sua instalação 
ela vai discutir de forma preliminar, logo, 
a Lei_ de Dire_trizes Orçamentárias, que pela 
previsão da nossa ConstituiÇão diz claramen­
te que vai compreender as metas e priori­
dades da adrt!inistração pública federal, in­
cluindo a despesa de capital para o exercício 
finan_ceiro_ sllbseqüente, e vai orientar_!am~ 
bénl ã eTabõraçáo da lei orçamentária anuaL 

A primeira grande tarefa dessa Comissão 
-é discutir a ch.ãinada LDO, que vou comentar 
posteriormente. 

Portanto, a lei que vai_balizar, que vai defi­
nir os ti-ilhos, que vai dar as preliminares para 
a conce-pção maior, que é exatamente o Orça­
mento anual, que nada mais é do que a arru­
mação das prioridades, do~ grandes progra· 
mas, dos grandes projetas e atividades, en­
quadrados naquilo que_ se chama funcional 
programática que, em última análise, é uma 
peça técnico-econômico-jutldica, mas que, 
por trás dela, traz o que se chama processo 
de tomada de _decisão. 

Então, eSsid:OmisSão Irá, a partir da 'apro­
vação da LDO, discutir o grande Orçámento 
anual da Uniã_o que, como di~se, representa 
uf!l~. síntese de -t~das ~s propostas, de todas 
as prioridades definidas pelo Governo Fede­
ral e que deverão aqui ser discutidas, analisa­
das, modificadas, tudo de acordo com os inte­
resses do nosso País. Portanto, é uma Comis­
são importante, rele·fante por aquilo que ela 
vai diSCutir e aprõv:ir. - - -

-Também essa Comissão, neste exercício, 
terá a responsabilidade de discutir os chama­
dos créditos adicionais, que são aquelas mo­
dificações anUais que sofrem os -orçamentos 
da União, dos estados e dos municípios, quer 
através dos chamados créditos suplementa~ 
res, quer através do crédito especial, ou seja, 
a mudança do orçamento, quer o seu conteú­
do numérico, quer o seu Conteúdo de mérito, 
portanto, os créditos adicioilais. Nesse- senti~ 
do, é um papel importante o da Comissão 
de Orçamento, porque durante o exercício 
o Presidente da República, o Poder Execu­
tivo pode solicitar créditos adicionais, desde 
que respeitados_ os limites previstos na lei que 
aprovou o Orçamento da União. Portanto, 
é mais uma atividade permanente que essa 
grande Comissão terá, este ano. 

Além disso, essa Comissão, evidentemen­
te, deverá ainda, prOCeder, segundo aquilo 
que está aprovado no Plano Plurianual de 
Investimentos, à revisão desse plano, que foi 
aprovado no ano passado, o que-deverá resul­
tar em modificações relevantes. 

Será mais um papel, mais Uma função, mais 
uma atribuição que essa Comissão de Orça~ 
mentes tetá, que é, exatamente, discutir esse 
Plano tão importante que define as priorida­
des, a nível de médio prazo, da sociedade 
brasileira. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, portanto, 
apesar das dificuldades das questões levan: 
tadas durante as últimas semanas, quero aqw 
enfatizar que á implantação dessa Comissão 
de orçamento-e Fiscalização traz a grande 

novidade de ter sido estruturada de fOrma 
mais técnica~ mãis ajustada ao seu papel nde­
vante, além de contar com um instrumento 
interno de controle, que permita que o pro­
Cesso de discussão, de avaliação e de modifi· 
cação da proposta orçamentária seja conhe­
-cido de forma ampla e cristalina. 

Essa comissão e a resolução que a criou 
não vão permitir que, a partir de agora, o 
orçamento anual, a comissão ou a subcomis­
são setori3.I. qUe trã.iã. de uma -parte do Orça­
meri.to, tenham proprietários, tenham donos. 
Va"irios acaõar com essa tese eCj_Uivocada. qUe 
levou a críticas sérias nos anos anteriores. 
Todos os parlamentares terão voz e voto·s 
atravéS dessa comissãO, anualmente modíri­
cada em 50%" dos_seus membros. 

Acr~ditamos, portanto, que quem ganhou 
com isso foi o Corigre-sso Nacional, que sai, 
com essa decísão, fortalecido. A sua Comís­
são de Orçamento, e sobretudo a estrutu­
ração do seu funcionamento, é uma -cOisa sé­
ria, Porque este COngreSs-O N3.cional terii cjUe 
levar, cada vez maiS- seriamente, as coisas 
importantes. deste ~aí~j e _de funda_menta,l im~ 
portância, inequivocamente, co-riió são-o -Pla­
-no P!Urianual de Investimentos, a Lei de Dl­
retrizes Orçanlentári3.s e o OrÇamerito anual. 

Agora, deverão ser indicados, pelos vários 
partidos, os nomes dos parlamentares que 
deverão compor a Comissão de Orçamento 
e FiscalíútÇàO e~ por certo, esta semana nós 
deveremos_ ter a instalação oficiã.I dessa_ im­
portante cornissão, que terá como primeira 
e gninde tarefa, discutir a LDO _- Lei de 
Diretrizes Orçamentárias-~ cUjO projeto já 
recebemos. -- --

Eu só queriã adiantar que fiquei'P't~Iunda­
mente preocupãdo com a concepção desta 
LDO. No meU entender, ela deve:ria cumprir 
a Constit~ição Federal, que -creio--conce­
beu a LDO. como um- insti'umeilto j:í'Í'êpàra· 
tório, balizador do grande Orçamento anual. 
Por isso, eu gostaria de lembrar, maiS- uma 
vez, o que dispõe a ConstituíÇif(Y""Sàbre a 
.LDO: · · '·-····e. • -

"Art. 165. .. ............. ~----~· 
§ 2~ A Lei de DiretrlzeS prçamCn­

tárias compreenderá as metas e priori­
dades da administração pública federal, 
iucluindo as despesas de capital para o 
exercício financeiro subs~qü~gte, orien~ 
tará a elaboração da lei_ QJ;:çamentária 
anual, disporá sobre as alterações na le~ 
gislação tributária e estabelecerá a polí­
tica de aplicação das agências financeiras 
oficiais ae fomento." 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o que te~ 
mos aqui, chamado de LDO, náda mais é 
do que o somatório de intenções, repetições 
de regras ~rçarn.entárias, repetiÇõeS -de leiS, 
como a Le1 n~ 4.320, mas que, lamentavel~ 
mente, não-·cumptem o disposto na Consti­
tuição, que diz, claramente, que a LDO vai 
compreender metas. É uma coisa concreta. 
Ela tem, sim, um somatório de diretrizes e 
intenções. Meta é uma coisa mliitõ clara. 
Num pro-cess_o--::õtÇámentário, num processo­
de planejamento, para-dar um exemplo, se 
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eu ã.firmo que o meu o_bjetiVo é crescer a 
minha renda nacional, .eu estou declinando 
uma intenção clara, que é o meu objetivo: 
crescer a minha renda; mas para transformar 
iss_o numa meta orçamentária de planejamen­
to, eu tenho que dizer que pretendo crescer 
a minha renda nacional em x% num período 
y de tempo; ou seja, eu tenho que quantificar 
e definir o horizonte temporal daquele obje­
tivo. Isto, sim, é uma meta. O Orçamento 
tem que ter metas. O OrÇamentO é anual. 
As grandes ínte_nçóes, as grandes diretrizes 
globais, sem quantificação e sem definição 
de tempo, compõem em verdade o que se 
pode chamar de planos de longo prazo. Plano 
de longo prazo é um plano de intenção, mas 
uma LDO é um plano de curto prazo, plano 
operacional, anual, imediato, concreto. Tec­
nicamente, é um equívoco, um erro. Em ter­
mos constitucionais, há um desrespeito claro 
exatamente na chamada LDO que .o Presi­
dente Collor encaminhou para esta Casa. 

Considero, pessoalmente, um desrespeito 
político e técnico a forma como foi concebida 
essa LDO. Lamentavelmente, liá um equí­
voco na soa concepção. Ela não traz metas, 
não defii:te prioridades, e o piof, que aqui 
está muito claro: não deffu.e as despesas de 
capital para o exercício subseqüente. Exigên­
cia que a Constituição estabelece. 

Eu diria que a LDO de"veriá ser uma preli­
minar, Um pré-plano de curto prazo, um es­
boço de plano anual. Essa _ê a concepção cla­
rà. Ela não é nada dissO. Lamentavelmente, 
ela representa o somatório -de algumas inten-
çõeS e diietrizes- sorrieilte. · 

Sr. Presidente, Srs .. Senaqores, se depen­
desse do_ meu entendimento pessoal, se eu 
pudesse opinar, tecnicamente, politicamen­
te, eu diria: vamos devolver essa LDO e pedir 
que se cumpra a Constituição. Mas, lamenta­
velmente, talvez nós não possamos fazer isso. 

É por isso 'que aqui estoU, para enaltecer 
<i criação da Comissão de OrçaineiltO e Fisca­
Iizaçáo, criada e aprovada na semana passa­
da, e que vai ser anunciada hoje, pelo Presi­
dente do Congresso NaCional, e- que deverá 
ser instalada esta semana. 

Assim, esta comisSãá tErá uin trabalho re­
dobrado, uma grave, diffcil e séria difiC-uldade 
em analisar, logo de saída, a LDO ---:- Lei 
de Direhize-s Or_çamerifáfias ~ que -repre­
senta tudo, menos o cumprimento da Carta 
Maior. E o seu papel deveria ser o de uma 
lei exatamente que definisse as grandes me­
tas, as grandes prioridades, as grandes linhas 
em termos de investimentos. Isso para quê? 
Para que o Orçamento- da União, portanto, 
que representa um instrumento operacional 
programático, venha a amarrar isso tudo, 
dentro da funcional programática, às priorí~ 
dades globais, setoriaís, regionais, definindo 
os programas, os subprogramas, os projetas, 
as atividades que são fundamentais na estru­
turação e_ viabilização do Orçamento anual. 

Mas, sem a LDO que defina claramente 
essas decisões preliminares, o Orçamento­
programa vai ser feito, como sempre foi, pela 
União, sem plano norteador prévio. Cada mi­
~tério faz suas propostas e as encaminha, 

conduzindá o Orçamento a s_e transformar 
em peço. de incoerêp.ci:;t glob:~.l. 

Lamen-taVelme-nte, o GáVerno- âtual não 
tem uma forma coerente de tomar decisões 
através âe planos anuais, orçamentoS anuais, 
sem falar em planos plurianuaiS, s_implesmen­
te, toma-as de forma açodada, sem ter uma 
grande linha, uma grande estratégia, uma 
grande definição. Falta, portanto, um pro­
cesso de planejamento dentro da esfera do 
Governo. 

Certa vez, aqui, quando (ruestionei o PRN 
-não-o p-artido, mas o planO e ó nosso Líder 
do PMDB fez uma disCussão, Oaquf:Já: altllrã:, 
eu dizia C:fue:o-PRN ou' o PlanO de Recons­
trução Nacional representava llmá boa inten­
ção-e não nego- uma ifitefiçáo de diálogO. 
MaS, cõffio plano, como Ínstrumento operã­
cional do processo de tomada de decisão, é 
caricato e equivoCado. Realmente, é um 
amontoado de intenções, não há uma coerên­
cia interna. MaS,-tudo bem. Pode-se aceitá-lo 
como uma proposta, uma visão de- médio e 
longo prazo, sem coerência iriterna. -

A Lei de Díretrizes Orçamentárias; LDO 
-, que é um pré-plano de curto prazo, ime­
diato, que tem que definir .as grandes regras 
a serem compridas anualmente -. ser a'pre­
sentada dessa fo_r'ma· coniO está,· que rladá. 
maiS é do_ que um somatório 'de intenções, 
repetições de leis, repetições de metodologias 
trãdicio-irã.is do Orçamen'to. RecUsO-me- a 
aceítar isso, como está no§ 2°, do art. 165, 
que diz: "A LDO c·ompree·nderá as metas" 
-metas, não esqueço, é objetivo quanti­
ficado e definido no ·tempo; aqui não tem 
nenhum - "prioridades da administração 
pública federal, incluindo as despesas decapi­
tai para o exercício financeiro subseqüen· 
te ... ". 

Ora, se nã_o tem nem as ri1Ct_3_s, quanto mais 
vai-se ter despesa de capital aqui. 

O Se. JosaphafMacinho .:_Permite-me V. 
Ex~ um aparte? · 

O SR. ·coOTINHõ JORGE - Pois n'ãó, 
nobre Senador Jo~aphat Maijnh?, . ' 

.O Sr. Josaphat Marinho -.Estou o,uvindo, 
com muita atenção, sua preocupação -com o 
problema do planejamento. Mas vamos assj­
nalar que também nós não nOs preparamos 
adequadamente para o exame dessas maté­
rias._ Quando o Congresso cria uma Con;li~sãç 
d_e_ Orçamento com- 120 me!llbros é porque_, 
na .verdade, não quer proceder ao estudo sé_­
rio e metódico do Orçamento e das leis a 
ele vinculadas. 

q SR. COUTINHO JORGE - Senador, 
acolho a sua preocupação e \embro a V. Ex~ 
que; participamos, como V. Ex•, da discussão 
d<_~. concepção--da comissão e, sobretudo, da 
fOrma como ela deveria funCiorüu. E V. E~ 
sabe que' não houve nenhum a_cordp entr.e 
Senado e Câmara e nem entre as lideranças 
qUànto ao nUmero de participantes~ Concor­
do com V. E~ que o melhor é uma comissãõ 
menor. Já que a maioria optou por uma co-

--missão grande, por isso que no bojo da Reso-

lução n" 8, que trata desta Comissão de Orça­
mento, çlefini!J. a_criação de_ subcomissões te­
máticas, subcomissões específicas setoriãis e 
regi~?ga'is .• ond~ vai-se discutir: e_m detalhes, 
em profundidade os aspectos mais.detalhados 
doOiçamento. Penso que foi um avanço sig­
nificativo e importante para o nOsso Con­
gresso Nacional. Concordo, mas com as s.ub· 
comissões podemos, quiçá, superar essa difi­
culdade maior. Talvez, através das subcomis­
sões .. específicas podemos, exatamente, im­
plantar uma discussão mais aprofundada no 
aspecto de que _cada uma delas - como V. 
Ex• Sabe -, ria Resolução n" 8, deverão ter 
ródíiio,' não·só -de relatores, párà não haver 
-repetição, pãrà hão haver', Como falei há pou­
co; a tàncépção de'_que o Orçamento tem 
doóo, ·o Orçatil,ento tein grupo, o 'Orçamento 
iz'er. ' · · · · 

Creio que é uma obrigação nossa, como 
senadores, deputados, lutar por uma comis· 
são, apesar de grande, como V. Ex• re~sal.tou, 
mas que tenha na forma de seu posicionà­
meóto'as ConQições da clarividêncifl. nas deci­
sões,'naS di:sêussões e na defil).ição final..· 
· É difícil, eu seL'Tive o privilégio.de partici­
par ,_dur"ant~ 'oifO ·anos, dá elaboração de -Qr­
çantentos·no meu ·estado, como Secretário 
de Planejamento. Sei que é_ complicado, f!!Ui­
to difícil e, sobretudo, em uma comissão tão 
ampla. Mas, dessa forma, dentro da nova 
concepção, dividindo-a em subcomissões te­
máticas_e, sob,r~tudo, pern;litln~q !odízio da 
comissão maior1 de 120 membros, 5Ú% obri­
gatoriamente 'reríováVels' ánu.alnie"nte, 'unla 
decisão do Plenário do Comgresso, penso que 
poderíamos, desse_t;nodo1 encontrar o melhor 

·caminho•para essa comissão. 
-'-Acredito que eu·von ser- espero - mem­

bro desta_ Comissão, porquer hoje, d nosso 
·Presidente vai anunciá-los. Se o meu partido 
me indicar, eu deverei, realmente, participar 
dela com ·muito ardor e com muito interesse, 
-como seu membro, porque a considero a mais 
"lriipo-r1ãnte cOmissão permanente do .Con-

~ gresso Naéiorial. E lã tem que ter, como disse 
há pouco, cmhpetência "técnica, claridade em 
suas ações, e possa, realmente, col!l segu~ 
rança,.repi"eseritar Os iilteresses dci.Bl:as_il na 
discussão.dos instrumentos-de tomada de de­
cisãO tão importante, como é a Lei de Dir.e­
trizes O~cft.nentárias, como é o Plano Pluria­
nual de Ttabalho e, sobretudo, como é o O r· 
çamento AnuaL 

-O Se. -JoSaphai Mariunho'-:- Permit!! ""(. 
Ex• um novo aparte? .. 

O SR. COUTINHO JORGE- Pois não, 
meu caro S-enador._ OuçO' o .áparte de_ V__, Ex' 

__ Q_S_t._josaphat Marinho- Nobre S~nado~. 
louvo a esperança de V. E~ de_ que a comis­
sãQ venha a funcionar de _modo razoável. 
Convenha, porém, .em que~ para examinar 
o_ Orçamf;_QCÇl,_ que hoje não é_apenas um ins­
trumento_de receita e çlespesa, mas um instru~ 
menta' de definição do ptano de Governo, 
um_a çomissã.o.de J20 membrotõ,.e.corri a liç8o 
dos precedentes que temos nas duas Casas, 
não vai operar um trabalho sério e o~denado. 



Maio de 1991 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçao II) Quarta-feira 22 2439 

Comissões muito menores, aqui ena Câmara, 
dificilmente se reúnem com um quóruin ade­
quado_. Imagine V. EX1', a Comissão de Orça­
mento com 120 membros, entre deputados 
e senadores. Como proceder ao estudo-siste­
matizado, pormenorizado, metódico do orça­
mento complexo que af está com semelhante 
comissão? Estamos dando mau exemplo ao 
Poder Executivo. perdendo em grande parte 
o poder de crítica. 

O SR. COUTINHO JORGE - Nobre Se· 
nadar, concordo com a sua preocupação. 

Estou muito preocupado porque nós parti­
cipamos como representantes do PMDB, en­
tre outros, da discussão da referida resolução 
que concedeu e estruturou a· comissão. Preo­
cupo-me com isso._ Mas foi o Plenário_ do 
COngresso Nacional qUe defe-õ.deu esse nl:i-
mero. __ _ 

Acredito que através das subcomissões te­
má fiCas; afravés da forma operacional mais 
ágil, mais clara das subc-omissões, nós tere­
mo-s condições de elaborar um trabalho mais 
organizado tecnicamente e :Politic3meilte. 

Creio que devemos aguardar para poder­
mos verificar os aVançoS qU:e essa- CoiniSsão 
tão importante trará para o Congresso Nacio­
nal. 

Mas, para finalizar, quero insistir._~. 

O Sr. Humberto Lucena- Permite V, Ex' 
um aparte? 

O SR COUTINHO JORGE - Pois não. 
noÇre Líder Hu~bt:rto Luç:ena. 

O Sr. Humberto Lucena -Desejo cumpri­
mentar V. Ex' pela sua presença na tribuna, 
versando um assunto de tanta importância 
para o Congresso Nacional e para o País. 
V. Ex~ fala sobre a elaboração da Lei de O ire­
trizes Orçamentárias que, de acordo com a 
nova Constituição, estabelece os parâmetros 
para a execução orçamentâria no exercício 
seguinte. Devemos estar atentos para esse 
diploma legal, que vai come~ar a tramitar 
agora, a partir da ComisSão de Orçamento, 
porque dele vai depender a política orçamen­
tária a seguir em 1992. 

Ninguém melhor do que V. EX' pela sua 
formação profissiOnal, pela sua experiência 
na área de planejamento no seu estado -
onde se houve muito bem como Secretaria 
de Planejamento- para tecer essas conside­
rações não só em seu nome, mas - posso 
assegurar a V. Ex• - em nome de toda a 
Bancada do PMDB. 

O SR. COUTINHO JORGE- Acolho. no· 
bre Líder, a preocupação de V. Ex• Estamos 
tentando trabalhar e desenvolver mais inten­
samente esse assunto tão relevante. Por isso 
mesmo, estamos fazendo uma crítica sobre 
a LDO, que é o primeiro instrumento do 
processo orçamentário encaminhado a esta 
Casa e que, lamentavelmente, não cumpre, 
no nosso entender, -o disposto em nossa Cons­
tituição Federal. Lamentavelmente essa 
LDO não serve de direiriz, não serve de nor­
ma, não serve de plano prelimiltar- para a 
arrumação- o Orçamento é uma arrumação 
dentro da funcional programática das deci-

sóes globais, setoriã.is e regionais qu__e uma 
DãÇão toma para ser e"fetivada em um ano. 

Parece~me que no ano passado tivemos um 
problema similar e, que, se não me engano, 
o Senador José Richa, no ano passado, como 
relator da matéria sobre a LDO. também en­
controu as linhas mestras, a base fundamental 
que iria -alicerçar exatamente o orçamento 
que viria depois. "Sei que o senador fez õ 
possível, mas, no meu entender, melhor seria 
devolver e pedir para cumprir a Constituição, 
porque uma LDO, na verdade, tem que ser 
um plano preliminar anual eln que se definam 
metas, prioridades e despe~as de capitais glo­
bais. Ela não cumpre nenhum dispositivo 
cons~t.u.cion~l. Pprtanto, é .difícil, e eu sei 
que foi difícil para o relator do ano pa~sado 
tentar um substituto para emendar isso. Mas, 
lamentavelmente, vamos ter que fazer isso 
novamente. a comissão vai ter um trabalho 
árduo tentando emendar- isso aqui deveria 
ser inexível- mas que_ deYe ser mudado to­
talmente. Será um trabalho árduo para a co­
missão. 

O Sr. José Fogaça - Permite-me V. -Ex• 
Uin-aparte? 

O SR. COUTINHO JORGE - Concedo 
o aparte ao nobre Senador José Fogaça. 

--- - - --- -

O Sr. José Fogaça- Nobre Senador Couti­
nho Jorge, estou atento ao pronunciamento 
de V. EX' e percebendo o quanto V. Ex~ toca 
Cõífi justeZa, _com p(Ceisão nessa U~i de Dire­
tri_zes OrÇãtneotári~S .. Veja· _v. Ex> que no 
ano passado o relator era ·o Senador José 
Richa, a ausênçia de um consenso, a ausência 
de um entendimento, V. Ex~ no ano passado 
ainda não estava nesta Casa, estava em busca 
do mandato de senador,_que lhe foi dado, 
com justiça, p61o povo do Pará. Mas no passa­
do registramos aqui uma situação que acabou 
sendo muito crítica, diriâ quase que catastró­
fica, porque-a-Lei de Diretrizes Orçamen­
tárias náo foi voúida nõ período devido, -ou 
seja, antes do término da primeira fase -da 
sessão legisla~h:a, e, ~m i~so,_ entramo.s o 
mês de julho ·adentro com sessões do Con· 
gresso NaciOnal. 

Diz o § 2" do_ art. 57 da Constituição -
"A sessa:o legislativa não será interrompida 
sem a aprovação do Projeto de Lei de O ire­
trizes Orçamentárias". Não podemos ir para 
o recesso, não haverá recesso se essa lei, cha­
mada LDO, não for aprovada pelo Congresso 
Nacional. No ano passado essã. demora- fez 
com que ·entrássemOs ·o -m~ de julho adentro 
e tivéssemos graves problenlas, grandes difi­
culdades em relação a uma lei que vinha tam­
bém nos termos em que V. Ex~ analisa e -julga 
ª_atual L_DO, a LDO para o próximo ã.ilo, 
V, Ex• tem razão. A Lei de Diretrizes OrÇ~­
mentárias, embora deva ser genérica, embora 
deYa trazer as grandes linhas que vão se~ir 
como base para a formul~ção do orçamento, 
ele tem que ter uffi. mínimo de clareza;- Ela 
t_em que dar a percepção do que o Gove±rio 
pretende para o exercício de 1992, através 
da Lei de Diretrizes Orçamentárias que Com­
preendemos quais são as políticas globais do 
Governo_ para o ·exerCício de 1992. E se . a 

LDO não é clara, se _ela é_ confusa, se ela 
é pouco explícita nas metas e mas prioridades 
confoime a Constftuição o ex;ige nós vamós 
ter aqui um debate Que vai acabar nos levan­
do, quem sabe, novamente a entrar no perío­
do de recesso sem ser aprovado a LDO. E 
aí querei crer que nós vamos também compro­
meter a própria votação da Lei Orçamentária 
no zo Semestre a partir de_ outubro. V. EX' 
tem toda a razão e receba este aparte como 
uni- apoio e um reconhedmenio à validade 
da .íntervenção que V. ~x· faz !?esta tarde .. 

O SR. COUTINHO JORGE - Senador 
José Fogaça, concordo, plenamente, com V. 
Ex•, e .estou muito preocupado, porque o 
tempo _é_exíguo e nós temos que aprová~la 
até 30 de junho, nós temos que avançar pelo 
recesso. 

Mas-acredito. que essa comissão vai ter que 
se _envolver intensamente e tentar elabo_rar 
um substitutivo que amenize o equívoco da 
lei. Porque a minha franqueza a respeito disto 
é muito clara. Uma LDO deveria ser um pla­
no anual de trabalho, o nome talvez não este­
ja muito bom, é um plano que o Governo 
pretende fazer no ano. Prioridades, metas, 
estratégias". Definindo isto se faria um ·orça­
mento que é uma peça totalmente diferentre. 
Ela, realme:n_té, apresenta o quê? Tudo isto 
em uma chamada funcional programática que 
cumpre a Lei I1" 4.320 do Orçamento. Então, 
ele passa a ser uma peça aparentemente com­
plicada para o leigo, mas se se tivesse uma 
LDO Ou inil Ptàrio" anual de trãbalho- clarO, 
qualquer dúvida poderia ser sanada. Vai ser 
difícil, insisto. Peta forma como está apresen­
tada, na miilha Opinião, pecando tecnicamen­
te, porque não está de acordo com o que 
foi definido na Constituição,_ a LDO é pobre 
tecnicamente, o"rriissa globalmente, ela repe­
te normas, quando não deveria estar perden­
do tempo com'isso. E;la deveria ter amarr<i_do, 
como diz aqui, 'metas, prioridades, despesas 
de capital, linhas mestras: o que o Governo 
pretende fazer, o que ele considera priori­
tário. Era nluito" maiS "fácil jUlgarmOs, m::i.s 
aqui não tenl o "que julgar. 

Na minhaopini~o, se a comissão tivercªbeM 
-ça e bom senso;_-vai discutir. vãi ver o que 
é possível mudar _e aprovar isso com certa­
brevidade. Não vejo muitas mudanças a fazer 
numa coisa .que _é praticamente "imexível"; 
a não ser que S!!! queira mudar integralmente 
a LDO,_ substituí-la totalmente. Aí,_ tudo 

· bem. Mudar a LDO integralmente é um pro­
blema, mas tentar fazer emendas a ela_é perda 
de tempo. 

O Sr. José Fogaça- V. EX" me permite? 

O SR. COUTINHO JORGE- Pois não. 

O Sr. José Fogaça- Na verdade. é Pela 
LDO que vamos vere inter-relação entre os 
diversos segmentos do Orçamento; porque 
ele não pode sei: Uma colcha de retalhos, não 
pode ser um conjunto de decisões, de aloca­
ções de recursos que não obedecem a um 
critério lógico, amplo e ordenado. Enquanto 
o Governo moStra essa ineficiência, êssa in· 
competência - e- é uma propOs-ta ~ifusa e 
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pouco explícita -também verificamos que, 
do lado do Congresso Nacional, por parte 

, dos partidos políticos, não há uma proposta 
3.brangente. Nenhum partido político- isto 
vale para todos nós - ainda se deu conta 
da enorme responsabilidade que é votar a 
LDO. A LDO é o momento da opção ideoló· 
gica de um partido político em relação ao 
Governo. É o momento em que o partido 
confronta as suas grandes teses, as suas gran­
des linhas, o seu pensamento global sobre 
o ExecutivO, sObre o Governo; cOm aquilo 
que vem sendo proposto por quem está no 
poder. De nossa parte - e falo aqui de todo 
o Congresso Nacional, de todos os partidos 
políticos - ainda não criamos essa cultura 
orçamentária, essa cultura congressual, no 
sentido de que, se o _Governo não é capaz 
de apresentar uma proposta abrangente, a 
nós também incumbe, a cada partido ou cada 
conjunto de partidos, ter uma visão que seja 
abrangente, que seja globalizante e que possa 
articular, de maneira correta e coerente, to­
das as alocações de recursos. O que acontece 

' é que vamos cair lá na Lei Orçamentária com 
120 membros na Comissão de Orçamento, 

. cada um apresentando uma emenda para fa· 
vorecer esse ou aquele setor, sem que isso 

: obedeça a nenhum critério, sem que nenhum 
. fio condutor possa interligar todas essas 
emen-das, todas essas proposições dos Srs. 

· Senadores e Deputados. Então, há também 
' que se examinar este lado da questão: a im­
, portância de, quando tivermos assento na Có· 
, missão de Orçamento, termos essa visãO glo­
. bal, conjunta, abrangente das questões e pro­
, postas que ali se encontram. 

O SR. COUTINHO JORGE - Nobre Se­
nador José Fogaça, agradeço as colocações 
de V. Ext 

Ó- SR.' PRESIDENTE (N_Ia~ro Benevides. 
· Fazendo soar a campainha.) -A Presidência 
pediria ao nobre Senador Coutinho Jorge que 
concluísse _o sou oportuno pronunciamento 

' da tarde de hoje. 

O SR. COUTINHO.JORGE- Sei que o 
meu tempo está terminado, 

Sr.- Presidente, Srs. Senadores, para con­
. cluir, eu diríã--que essa comissão terá ·uma 
responsabilidade muito grave. Teremos, por­
tanto, de nos organizar. 

Concordo corn--o- que os Senadores Josa­
phat Marinho, José Fogaça e outros falaram: 
esta Casa tem que se organizai; os Srs. Con­
gressistas têm que partícipa_r efetiv.~.mente 
dessa comissão, com um envolvimento maior 

, possível, para que ela possa cumprir o seu 
papel relevante, que é o de discutir e ·propor 
alternativas importantes, afrãvés dos instru­
mentos orçamentários que interessam à Na­
ção. Mas voltaremos a conversar sobre este 
tema em outra oportunidade. Agradeço a 
atenção de todos. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O Sr. Marco Maciel -_Sr. Presidente, peço 
a palavra como Líder. 

O .SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- Concedo.a palavra ao nobre Líder do PFL. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE. Co­
mo Líder. Sem revi_sã_o do orador.)- Sr. 
Presidente, nesta Casa e fora dela, foram fei­
tos muitos apelos ao _Senhor Presidente da 
República, Fernando Collor de_Mello, e de 
modo especial a S. Ex~ o Sr. Ministro da Ec_o· 
nomia, Fazenda e Planejamento Embaixador 
Marcílio Marques Moreira, no sentido de que 
fosse diferido q prazo para apresentação das 
declarações_ da Imposto de Renda. 

Como sabe V. Ex~. esse prazo estava fixado 
para o dia 27 de maio próximo. Instruído 
pelo Sr. Presidente da República e pelo Sr. 
Ministro da Justiça, Senador Jarbas Passari· 
nho, quero comunicar, Si. Presidente, de lo­
go ao Plenário, e o Poder Executivo o fará 

· mais adiante à toda a Nação, que o Presidente 
da República houve por bem instruir o Minis· 
tro da Economia, Fazenda e Planejamento, 
no sentido de dilatar esse prazo para o próxi­
mo dia 10 de junho, dando, assim, mais tem­
po para que os contribuintes possam não só 
preparar a sua declaração de Imposto de Ren· 
da, como também tomar conhecimento das 
mudanças ocorridas na cobrança do referido 
tributo. 

Por oportuno, Sr. Presidente, devo tam·· 
bém, por instrução do Senhor Presidente da 
República, transmitida através .do Sr. Minis­
tro da Justiça, Senador Jarbas Passarinho, 
com_unícar a esta Casa que o Governo Federal 
estuda a possibilidade de permitir que pes­
soas fíSiCas_:-:- gostaria de frisar - pOssam 
pagar, senão totalmente, pelo menos parte 
do Imposto de Renda devido com os cruzados 
novos, ou seja, permitir conseqüentemente, 
que cruzados novos possam ser utiliz-ados no 
pagamento do Imposto de Renda de pessoas 
físicas. Assim, Criam-se melhores condições 
pará: que ds contribuintes_, _sobretud_o os de 
classe média, possam quitar o seu imposto 
sobre a renda. 

Como sabem v. Ex~t, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, há inúmeras solicitações neSse" 
sentido, inclusive alguns projetas que chega­
ram a ser encaminhados à consideração tanto 
da Cámara_ _do_illeputados, quanto do Sena­
do Federal. Além disso, líderes de partidos 
qUe se entrevistaram com u Senhor Presi­
dente da República fizeram também apelos 
a Sua Excelência para que exaniirtasse essa 
questão. Sabe·se que o desbloqueio dos cru­
zados novos somente ocorrerá, de acordo 
com lei aprovada pelo Congresso Nacional, 
em. s~tembro próximo. Mas o Govern-o já 
admite que,_para pagamento de imposto divi­
do, nomeadamente o Imposto de Renda de 
pessoas físicas, poss·a s"er examinada fÓrri:tulâ. 
de desbloqueio. 

-Esta-é Uma conquista, de alguma forma, 
da classe política brasileira, que vocalizou is· 
so aqui no Congresso Nacional e que advogou 
também, junto ao Presidente da República, 
-que medida nesse sentido fosse examinada 
e adotada. De alguma forma isso mostra tam· 
bém a preocupação do Presidente da Repú­
blica em permitir que, por esse caminho, já · 

se criem condições para, ainda que em parte, 
os c;rozados novos possam ser utilizados para 
fins iniportaD.tes, cOmO é eSse relativo ao pa· 
gamento de tributos. 

Daí por que, -Sr. Presidente, eu não gosta­
ria neste iilstante, de deixar de trazer esta 
comunicação à Casa, por entender que ela 
interessa não só à sociedade brasileira como 
um-todo, mas também, de modo especial, 
ao Congresso Nacional, porque foi através 
de integrantes do Congresso Nac.ional que 
projetas foram apresentados nesse sentido e 
também porque foi através de integrantes do 
Congresso Nacional que essas demandas che­
garam ao conhecimento do Senhor Presiden­
te da República. 

Era esta Sr. Presidente, a comunicação que 
eu gostaria de fazer à Casa. -

O Sr. Eduardo Suplicy- Permite-me V. 
Ex' um aparte, nobre Senador Marco Maciel? 

O SR. MARCO MACIEL - Não tenho 
nenhuma·objeção em conceder-lhe o aparte, 
Sr. Senador Eduardo Suplicy, desde_ que regi­

. mentalmente me seja permitido. 

O Sr. Eduardo Suplicy - Como se trata 
de uma comunicação de gostaria de pedir 
unia-informação a V. Ex' quarit6 à liberação 
de cruzados, e saber se nas de_císsóes_do Poder 
Executivo eStá- previstã essa liberação para 
o pagamento não apenas do Imposto de Ren­
da, mas, em especial, do IPTU, que é um 
imposto municipal, uma vez que são muitos 
os municípios que hoJe~ à vistã: da recessão, 
dã: econo:inia, têm tido dificuldades, têm re· 
gistrado um alto índice de inadimplência por 
causa das dificuldades financeiras dos_ contri­
buintes. -Portanto,_ são as mesmas razões que 
provavelmente estão levando o Senhor Pt,esi­
dente da República a liberar o pagamento 
do_ Imposto de Renda com cruzados novos. 
Essas mesmas razões têm levado diversos 
prefeitos, __ c_omo por exemplo, aqueles que 
compõem a Frente Nacional de Prefeitos, ·so­
bretudo das capitais - dos mais diverso§ mu­
qicípios _ brasilei~·ost a solici_t~rçm _e_ reco.men­
darem ao Congresso Nacional e ao próprio 
Pode_r ;Exe<;Utiyo q\le possibilite essa alterna­
tiya ~!i' que também o IPTU seja pago com 
os cruzados novos retidos. Isso, provavel· 
___m~nte, reduzirira a inadimplência e aumen­
taria a arrecadação dos municípios, o que 
provavelmente significaria um aumento de 
recursos para investimento em obras de prio· 
ridade económica e social _importantes. Por 
esta razão, prezado líder, pergunto a V. E~ 
se o Governo cogita em liberar cruzados no­
vos também para o pagamento de impostos 
municipais OOri:J.o o IPTU. 

O SR. PRESIDENTE(Mauro Benevides) 
- A Presidência informa ao nobre Líder 
Marco Maciel que S. Ex~ dispõe de cinco mi· 
nutos, como líder, antes da Ordem do Día, 
e pede-lhe conclua sua intervenção. · 

O SR. MARCO MACIEL- Sr: Presiden­
te, já havia concluído a minha intervenção; 
conseqüentemente, já--teiia encerrado mi­
nhas colocações, não fora o aparte do Sena­
dor Eduardo Suplicy. 
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Não querendo deixar S. Ex• sem uma res­
posta, gostaria de forma muito breve de dizer 
ao nobre representante do PT nesta Casa, 
que os estudos que estão_ sendo feitos pelo 
Ministério da Economia, Fazenda e Plancja­
mento se circunscrevem à liberação de cruza­
dos novos para o pagamento de imposto fede­
ral, do Imposto de Renda e, assim mesmo, 
limitado às pessoas física<;, não abrangendo, 
conseqüentemente, as pessoas jurídicas. São 
essas as informações de qUe dísponhõ. ISso 
são os estudos que ainda processam e que 
o Poder Executivo espera-t<!-lO ___ conCftiídO 
num bre\!"e espaço de tempo. Enquanto isso, 
o Senhor Presidente já determinou sejam 
adotadas as providências j:iela Receita Feãe­
ral no sentido de prorrogar a -data para a , 
apresentação da declaração do Imposto de · 
Renda, fixada para o próximo dia 10 de ju­
nho. 

São estas as explicações que gostaria de 
dizer e outra, acrescentando que desconheço 
a existência de estudos na área do Poder Exe~ 
cutivo, com vistas ao pagamento do IPTU. 
Sei que na área do Poder Legislativo há proje­
tas relacionadoS à matéri'a~ in'aS na área do 
Poder ExecutiVO de"scOnheç·o-o·s. Dai pOr qtie 
não posso responder afinnatív3rilente ã. ColO­
cação de S. Ex". o nobre senador Eduardo 
Suplicy. 

.O Sr. Humberto Lucena - Permite V, Ex• 
um aparte_? (Assentiment'o'dci-Or~d-or.) Com 
a devida licença do Sr. Presidente, já que 
cr tempo de V. Ex~. nObre Sellador. Marco 
Maciel, está esgotado, quero uma iriforma­
ção. Votamos com urgência·o·projeto do no· 
bre Deputado José Maria Eymael, que trata­
va justamente desta matéria no sentido de 
liberar cruzados novos bloqueados para paga· 
mento do Imposto de Renda, a partir do pró­
ximo exercício. V. E~ pode me responder 
se· essa proposi_ção foi _saricionada Pelo Sr. 
Presidente da República? 

' . O SR. MARCO MACIEC-'- A proposição 
do nobre Deputado José Maria Eymael não 
tem o mesmo teor ~os estu_dfJS que estão sen­
do feitos no Minístério da Economia. São 
matéiíaS pr6XiritáS~- semeíhàilies, . l:naS -não 
são idêntiCaS. Daí por que eu gostaria de dizer 
ao nobre Líder do PMDB, Senador Hum­
berto Lucena, a exemplo do que já tive opor­
tunidade de dizer ao nobre Senador EdUardo 
Suplicy, que oS estudos do Podú ExeCUtivo 
se limitem, se restringem, se circunscrevem 

-especificamerite ao pagamento devido do lm· 
-po'Sto de Renda de pessoas jUrídiCas. -

Pelo que eu sei, e neste sentido a propo­
sição foi votada aqui no Senado, o projeto 
do Deputado José Maria Eymael se referia 
a pessoas jurídicas. Daí pOr que S. EX'- não 
encontrou acolhida por parte do Poder Exe­
cutivo Federal, ou seja, por parte do Presi­
dente da República. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- Sobre a mesa, parecer que será lido pelo 
Sr. 1' Secretário 

É lido o seguinte: 

PARECER N• 88, DE 1991 

Da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania_ sobre as Emendas de Plená­
rio ao Projeto de Lei da Câmara n~ 13, 
de 1991.-:- Complementar, que "Pispõe 
sobre a edição e o processo legislativo das 
medida provisórias previstra no artigo 62 
da Constituição Federal e dá outras pro­

- vidências". 

Relator: Se!!ador P~r9 _S~on. 
Retorna a esta comissão o:Projeto de Lei 

-- d-a-ófnlãál no 13~ ii~ i99i- Complementar, 
que ''Disp6e s'ob~e-a ed{ção e Ç processÕ legis­
lativo das medidas provisórias prevista no ar­
tigo 62 qa Cçnstii_uição Fede:ral e dá outras 
providências", para o fim específico de serem 
analisadas as 13 (treze) emendas apresenta­
das em Plenário. 

Todas as iniciativas foram formuladas na 
forma e prazo regimentais, ·cabendo a este 
Colegiada so_b~e ~Ias.emiti~ parecer. 

EMENDAN"S' 

Pretende introduzir modificação redacio­
nat no_ art._J" do projeto para declarar que 
_?S medidas provisórias adotadas pelo Presi­
dente da RepúbliC? serão examinadas pelo 
Congres~o Nacional soment~ após a respec­
tiva publicação no Diário Oficial. 

A inovaÇão_ é de.spicíenda, porquanto a me­
dida provisória, enquanto. tipo normativo, só 
passa a existir, juridicamente, uma vez publi­
cada no órg!jQ competente. Pela rejeição. 

EMENDA N"6 

Com a emenda, deseja-se,_ apenas, cindir 
o atual conteúdo do inciso li, do § 2°, do 
art. 1 ''da proposição em dois dispositivos dis­
tintos. Parece-nos que a redação oriunda da 
Câmara dos Deputados é suficieriteln-ente 
precisa e claiã, náo se justificando, por isto, 
introduzir qualquer alteração no texto. Pela 
reje'içãO. · · - · - · - · 

EMENDAW7 

_-_A iniCiãtiviVisáaexplicitar que é" vedado 
aó Poder Executivo dispor, em ~edidirprovi­
sória, sobre "matéria regulável por lei com­
plementar". 

Entendemos desnecessária a providência 
porquanto o ~exto do art. 3~ do projeto é 
taxativo ao afirmar que "a medida provisória 
somente poderá versar sObre matéria regu­
lávçl por lei ordinária". Assim sendo, todas 
as demais ficam automaticamenk êxé:Iuídas 
da competência presidencial. Peta rejeição. 

EMENDAN'8 

Objetiva o autor da emenda -possibilitar 
a ~dição de medida provisória com o propó­
sito de criar ou majorar impostos, desde que 
.a previsão se· destine a vigorar no "exercíCio 
financeiro seguinte", bem assim viabiti_zar, 
por esta via legislativa excepcióilal, a "insti­
tuição do imposto extraordinário e do em­
préstinio compulsório previstOs, respect_iVã· 

mente, nos arts. 154,_ II, e 148, I, da Consti­
tuição". 

Assim justifica o subscritor a proposição: 

"A urgência e relevância reclamadas 
pelo art. 62 da Constituição não são in­
compatíveis com o princípio da anterio­
ridade das leis fiscais ao exercício de co­
brança." 

Consoante o entendimento esposado no 
Parecer n" 49/91, é outro o princípio constitu­
cional que está a vedar a criação ou majo­
ração de tributo por medida provisória. Tra­
ta-se, na espécie, da garantia inscrita no art. 
150, inciso I, da Lei Fundamental, que exige 
lei em sentido estrito - e portanto diploma 
previamente aprovado pelo Congresso Na­
cional- para os fíns ·acima declinados. 

A medida provisória-. corilo ê do conheci­
mento geral, vigora a partir da respectiva edi· 
ção, portanto, antes de qualquer pronuncia­
mento legislatiV?. _Nestas condições, parec~­
nos que o pretendido afronta um dos princí­
pios cardeais que fundamentam • a própria 
existência da instituição parlamentar, a sa­
ber, o de "no taxation without representa­
tion", consoante a vetusta fórmula oriunda 
do direito anglo-saxão. Peta rejeição. 

EMENDAN•9 

O textO ora sob análise comporta duas ino­
vações. Eni- prirriefro lugar, preteride fixar 
o princípio da vedação d_e reedição em rela­
ção às medidas provisórias não apreciadas 
no prazo constitucional de 30 (trinta) dias. 
Em segundo lugar, almeja possibilitar a forM 
mulação de projeto de lei quando rejeitada 
ou não votada a matéria constante de medida 
provisória de efícáéía caduca. 

Para o congressista autor da iniciativa, "a 
lógica constitucional" estaria a repelir "a ree­
dição de medidas provisórias em qualquer 
caso". Infere istO, prtffieirameilte,- a pãrtir 
do caputdo art. 62 da Constituição porquanto 
"se o Congresso- não aprovou uma medida 
provisória, quer porque _expressamente a re­
jeitou, quer porque deixou transcorrer o pra­
zo in albis, é porque ou nào discordou da 
.existência.desses pressupostos ou -de um deles 
ou não concordou com a disciplina da matéria 
nos termos apresentados". 

Convém recórdar que a Resolução no 1/89 
(CN) expressamente contempla a figura do 
reconhecrmento implícito da existência dos 
requisitos constitucionais de relevância e ur­
gência quando o Plenário das Casas Legisla­
tivas, " ..... em duas sessões conjuntas, reati­
~adas em_ até dois dias imediatament~ subse­
qüentes ... não decidir sobre a matéria ... " (vi­
de art. 59, § s~. dã Resolução-1/89-CN). R6giS­
tre-se que a norma consta de diploma interna 
corporis, tendo sido, portanto, livremente es­
tipulada a nível exclusivamente congressual. 
Assim sendo, pelo menos neste particular, 
não nos parece que a argumentação desen­
volvida encontre respaldo no e-ntendimento 
consagrado pela própria Casa. 

Afuda em abono à- tese esposada, invoca 
o nobre Senador o parágrafo único do art. 
62. da Constituição, que declara p~rderem 
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eficácia, desde a sua edição, as medid~:j pro~ 
visórias não co"t1.vertidas erh Tei. Para ele, quer 
a caducidade do texto decorra de rejeição, 
quer-decorra de não apreciação, devem-se 
ter por ·e-quiparadas as duas situações, mere­
cendo, por isto, tratamento idêntico. 

Salvo melhor juízo, não nos parece lícito 
inferir tal conclusão a partir da norma citada. 
Lembre-se que, com base no próprio pará­
grafo referido, pode o Congresso, mesmo re­
jeitando a medida provisória, vir a declarar 
que as relações jurídicas advindas no período 
da respectiva vigéncia sejam por ela regidas. 
A negativa de_conversão, em tese, não impe­
de venha o Parlamento a julgar, posterior· 
mente, que as normas veiculadas pelo Poder 
Executivo, e não transformadas em lei, sejam 
idôneas ou adequadas à tutela das relações 
jurídicas decorrentes do breve período em 
que tiveram eficácia. 

No nosso entender, a questão da reedição 
deve ser tratada pelo legislador infraconsti­
tucional nos precisos termos do que faculta 
o parágrafo único do art. 59 da Constituição. 
A solução aventada no Parecer n" 49/91 pare­
ce-nos ser a mais adequada e justa à conse­
cução de um relacionamento harmónico en· 
tre os poderes da União_. 

Quanto ao segundo aspecto da iniciativa, 
julgamos ter ela recebido tratamento exaus­
tivo no próprio art. 67 da Carta Magna, sen· 
do, por isto, desnecessária qualquer discipli· 
na espedfica. Pela rejeiÇão. 

EMENDAN"IO 

Trata, substancialmente, do mesmo tema 
versado na Emenda n" 9. Pelas razões já 
apontadas, opinamos pela sua rejeição. 

EMENDA N'' 11 
De autoria do nobre Senador Guilherme 

Palmeira:.-a presente iniciativa-tem por esco­
po permitir a infinita reedição de medida pro­
visória náO apreCiada pelo Congresso N acio­
nal. 

Trata---se de posição extremada que atenta 
contra o princípio da conviVência harmônica 
e independente entre os Poderes Executivo 
e Legislativo. Cumpre-nos; mais uma vez, 
reiterar que a posição cõnsagrada no Parecer 
n~49/91 é a que melhor se ajusta à instauração 
de um relacionamento equilibrado e estável 
no plano institUcional. Pela rejeição. 

EMENDAN• 12 

Formula o ilustre representante do Estado 
de São Paulo emenda com o propósito de 
explicitai a -corripetência: de iniciativa para 
o projeto tutelar das relações jurídicas decor­
rentes de medida provisória não convertida. 

Em que pese o_ louvável propósito decli­
nado na justificaÇão, a iniciativa atenta contra 
o espírito e a letra da norma contida no art. 
61 da Lei Fundamental. Com efeito, não é 
dado ao legislador infraconstitucionallimitar 
competência outorgada em termos amplos no 
texto maior. Pela rejeição. 

EMENDA N• 13 

A presente proposição tem por finalidade 
declarar que as relações jurídicas decorrentes 

de medida provisória continuarão a ser por 
ela regidas "enquanto não sancionado ouve­
tado o projeto de lei de conversão". Além 
disto, pretende: 

- explicitar qUe as emendas ao texto exe­
cutivo, aprovadas no Congresso Nacional, só 
entram em vigor com a publicação da lei de 
conversão; e 

--criar uma presunção genérica de eficácia 
das normas veiculadas por medida provisória 
não convertida, salvo expressa estipulação 
em contrário, constante de lei. 

É preciso lembrar, antes de tudo, que o 
texto constitucional estabelece um lapso tem­
poral, máximo e improrrogável, para a vigên­
cia e eficácia-das medidas provisórias, a saber 
30 (trinta) dias. 

Assim sendo, não é lícito ao legislador ordi­
nário pretender ampliar ou-restringir referido 
pra--zo. 

Por 011tro lado,_ a lei de conversão, como 
qualquer outra, só pass!! a ter existência jurí­
dica após a respectiva publicação, sendo por­
ta-nto ab!iolutamente desnecessário afirmá·lo 
em texto noniTativo dé nível hierárquico infe­
rior. 

Finalmente, o parágrafo único- do art. 62 
-da Carta Magna não está_ a .legitimar a preten­

dida presunção (§ 29, do art. 10, da Emenda 
n"-13). A tutela das relações jurídicas decor­
rentes de medida provisória não convertida 
exige, sempre, expresso e prévio pronuncia­
menw-co-rigi:eSSUãl. Pela rejeição. 

EMENDA N• 14 

Com a iniciativa, abre-se a possibilidade 
de infinita reedição de medida provisó'ria não 
apreciada no prazo constitucional de 30 (trin· 
t~) dias. Já declinamos, tanto no Parecer n? 
49/91, quanto no presente, as razões qu.e nos 
lev:am a optar pela possibilidade de uma única 
reedição, na hipótese. 
-~demais, versa a proposição matéria de 

natureza regimental, insuscetível de ser trata­
df!.em projeto de lei complementar, como 
é. o caso do presente diploma. Com efeitO, 

--p .r~ to procedimental a ser observado, a defi­
nição dos casos de urgência, a suspensão das 
sessões e demais assuntos correlatas só po­
dem ser tratados no estatuto interno das Ca­
-~a_s Legislativas. Pela rejeição. 

EMENDAN' 15 

Propõe·se redação alternativa à sugerida 
no Parecer no 49/91 (Emenda no 3 - CCJ) 
para a definição dos conceitos de urgência 
e relevância. Parece-nos, entretanto, que a 
singeleza dos termos empregados não se com­
padece com a necessária preCisão e clareza 
que o texto há de ter neste particular. Pela 
rejeição. 

EMENDA N"16 

·Tanibénl nesta emenda, pretende-se disci­
pliriar matéria tipicamente da alçada regi­
mêntal. Ademais, com a redação proposta 
estar-se-ia a possibilitar a infinita reedição 
de medida provisória nãç _a_preciada no prazo 
de 30 (trinta) dias. Pelas mesmas razões e 

fundamentos invocados quando do exame da 
Emenda n"' 14, opinamos pela sua rejeição. 

EMENDA N" 17 

Mais uma vez, deparamo-nos com texto 
tutelar de matéria regimentl.l._l. Outrossim, a 
proibição genérica inscrita no parágrafo úni­
co da emenda é claramente atentatória à fa­
culdade presidencial. Pela rejeição. 

Pelas razões expostas, opinamos pela rejei­
ção das Emenda~ n"5 5 a 17.- Nelson Car­
neiro - Pedro Simon - Chagas Rodrigues 
- Jutahy Magalhães- Odacir Soares, venci­
do - Magno Bacelar - Carlos Patrocínio 
-- Ronaldo Aragão - Eduardo Suplicy -
Humberto Lucena - Alfredo Campos -
Francisco Rollemberg. 

VOTO EM SEPARADO. 
PROFERIDO PELO SENADOR 

ODACIR SOARES 

O Projeto de Lei Complementar n~ 223-F, 
de 1990, da Câmara dos Deputados, acima 
referenciado, em que pese haver merecido 

- aprova-ção expressiva na cas-a de origein, é 
flagrantemente jurídico e inconstitucional e, 
por isso, devé ser rejeitado pelo Senado Fe­
deral, pelas razões e fundamentos expostos 
a seguir: 

1. O tema das medidas provisórias t_em 
preocupado os juristas e os políticos brasi­
leiros em geral, desde os trabalhos da Assem­
bléia NaciOnal ConstitUinte. 

2. ConCebidas diante da indeclinável ne­
~S:idade de instrumental_i;zar o P_oder Execu­
ti:vó (je meios legais- com que-enfrentar pro­
blemas relevantes e urgentes, cuja solução 

_ não pode aguardar a dilatio temporis inerente 
aos trabalhos legislativos ordinários, essas 
medidas provisórias foram inseridas no texto 
constitucional sem o detalhamento indispen­
sável à exata compreensão de sua finalidade, 
dos pressupostos para a sua edi-ção, do pro­
cesso de sua elaboração e de seu exame pelo 
Congresso Nacionaf; enfim, sem Uina norma­
tiva mínima capaz de ~nquadrá-las no âmbito 
do processo legislativo, como disciplinado na 
Constituição. · 

3 .. Em decorrência dessa insufiCiente -dis­
ciplinação, togo nos primeiros dias de vigên­
cia· do novo texto constitucional instaurou-se 
séria divergência e-ntre o Poder ExecutivO-e 
o Congresso Nacional sobre o alcance das 
aludidas medidas provisórias, particularmen­
te no tocante à possibilidade de sua reedição 
pelo Presidente da República, na hipóte5e 
de o Congresso Nacional não as apreciar no 
prazo de 30 trinta dias, estabelecido no artigo 
62 da Constituinção Federal, assim como em 
relação ao poder congressual para emendá­
las, com a decorrente necessidade de subnie­
tê-las, alteradas, ao juízo de sanção/veto_ do 
Presidente da República. 

4. Em face dessa e de outras divergên­
cias, bem assiÍn de inúmeras dúvidas susci­
tadas naquela ocasião, o então Consultor-Ge­
ral da República, o ilustre advogado Saulo 

-Ramos, emitiu Parecer no SR-92,_que, apro­
vado pelo Sr. Presidente da República, fixou. 
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normativamente, o entendimento do ~oder 
Executivo sobre as qucstõ.es alí ventiladas.._ 

5. No âmbito do Congr~sso Nacional, de 
iniciativa do ilustre Deputado Nelson Jobim, 
foi apresentado o projeto de lei cõ-mplemen· 
tar acima referido, cujo objetivo, segundo 
está express-o na respectiVa e-menta, é disci­
plinar a edição e o processo legislativo das 
medidas provisórias previstas no_ ~rtigo 62 da 
Constituição. __ 

6. Preliminanriente, obServanios que es­
se projeto baseia-se em texto inicialmente 
proposto pelo Conselho Federal da OAB, 
texto esse elaborado por comissão constituída 
pelo seu então Presidente, o eminente jurista' 
Ophir Filgueiras Cavalcante, e pelos- ilustres 
advogados Olga Cavalheiro Araújo, Relata­
ra, Marcello Lavenére Machado, atual Presi­
dente da OAB, e João Gilberto Lucas Coe­
lho. 

7. Embora baseado nessa propo·sta da 
OAB, o projeto sob exame, em sua versão 
original, alterava radicalmente o texto que 
lhe serviu de Inspiração,_ eis _que 'restringia 
as hipóteses de cabimento das medidas provi­
sórias; impunha ao Presidente da República 
o dever de explicitar, em mensagem ao Cpn-, 
gresso Nacional, as razões _que o levassem 
a editar tais medidas; impedia o Chefe do 
Executivo de reeditá-las na mesma sessão le­
gislativa, se rejeitadàs pelO Congresw Na~io_­
nai; vedada a retirada, revogação, ab-rOga­
ção, modificação ou suspensãO de eficácia de 
medida provisória ainda Sob eXame do Con­
gresso Nacional, _entre_ out_ras. limitaçõ.es. 
Poucas modificações; no farticular, foram in­
troduzidas no texto fína aprovado pela Câ­
mara dos Deputados. 

8. ~Ao primeiro lance de olhos ·sobre esse 
texto, vê-se que seus ãUtores; meSnlo sem 
menção expressa na respectiva justificatiVa, 
pretendem com a proJf6SiÇâo- da execu-ção, 
ainda que parcial, ao disposto· no parágrafo 
único do artigo 59 da ConstituiçãQ, onde_está 
prevista a edição de lei complementar disci­
plinadora da elaboração, redação, alteração 
e consolidação das leis, em geral. 

9. Ao fazê-lo, no entantO, o referido pro­
jeto mostrava-se injurfdlco e incostltucional, 
não só porque atende apenas parcial!_llente 
aquela exigência constitucional, como por­
que no que lhe acrescente, conflita com a 
Lei Maior, no ponto que pretende regula­
mentá-la, pois restringe, material e formal­
mente, os poderes do Presidente da Repú­
blica, em sede que a Constituição Federai, 
consoante pacífico entendimento doutrinário 
e jurisprudencial, confere a mais ampla dis­
crição ao Chefe do Poder Executivo, que é, 
precisamente, no da avaliação da oportuni­
dade e conveniência da edição de medidas 
provisórias, tal como restou assentado pelo 
S1F, no regime constitucional precedente, 
quanto à edição de decretos-leis, verbis: 

"Decreto~Iei no regime da Constituição 
de 1967. 

1. Apreciação dos casos de urgência 
ou de interesse público rel~vante, a que 
se refere o art. 58 da Constituição de 

1967, ass-ume caráter político e está en­
tregue aq _discriciojiarismo --d-os_ juízo de 
Oportunidcide ou de valor do Presidente 
da República, ressalvada apreciação 
contrária e também discrimfilaf6fià dO 
Congresso ... "(Ver RTJ, v.44/54.) 
-«~~~-os-pressUpostos de urgência e rele~ 

vante interesse público escapam ao con­
trole do Poder Judiciário ... " (Ver RTJ, 
v.62/819.) 

~~--·-:-.-.À urgência e o interesse público 
relevante são aspectos políticos entre­
gues ao discricionarismo (e não ao arbí­
trio) _do Presidente da República e o 
Cõ_ngresso Naci_onal _(~e~ ~DA, 
v.l25!89.). 

10. Ao pretender impor ao Presidente da 
República o dever de fundamentar um juízo 
que é de si politicamente discricionário, tal 
como se lê no § 2~ do seu artigo 1", a proposta 
fere, a um só tempo, a letra e o espírito da 
Constitulçaó, sOOCUja normativã, no particu­
lar, não se pode sequer cogitar de opôr restriM 
ção ã atuação presidencial, politicamente li-· 
vre para editar medidas provisórias, sempre 
que, a seu critéríõ, ocorram os pressupostos 
constitucionãis de relevância e urgência, as-· 
sim como, também em livre juízo político, 
o Congresso Nacional poderá rejeitá-las, sem 
que se possa obrigar o Parlamento a funda-
mentar·esse_setÍ. ato ae_rejeiçãô_.- . 

11. Assim agindo, em verdade, o que o 
Corlgtesso Nacional está a pretender, talvez 
não intencionalme!lte, é tornar determinados 
conceifõs que, por sua própria natureza, so­
mente têin operacionalídade se permanece­
rem, como são e· devem ser, abertos, para 
a· integraçã-o e·m ·cãda caso e circunstância, 
sob pena de, enrijecidos, dificultarem, não 
só a ação do Poder Executivo, como do pró­
prio-Poder Legislativo. 

12. Com efeito, acaso pré-estabelecido o 
que se deva entender por urgente e relevante, 
num primeiro momentO se tOlherá apenas a 
ação do Executivo; mas, também,_logo a se­
guir, a do próprio L_egislativo, _que, obrigado 
por sua conceituação apriorística, não po_de­
rá, mais tarde, vir a iejeitar," por inadmissível 
( = não relevante; não urgente) medida bai­
xada dentro do modelo formal por ele pré-es-
tabelecido. . ., _ . 

13. Assim, preso pela camisa de força que 
teceu com a intenção-de vestir apenas o Poder 
Executivo, o -congresso Nacional não mais 
poderia rejeitar in limine aquelas medidas, 
pois, se o fizesse, deslocaria a questão do 
plano da discricionarledade política para o 
da interpretação jurídica, judiciarizando con­
flito entre Parlamentó e E·xeCutiVo, a· ser !e­
solvido, em cada caso, pelo Supremo Tribu­
nal Federal, chamado a dizer se o Presidente 
da República se conteve ou não nos limites 
normativos estabelecidos na regulament<i.ção 
das medidas provisórias. 

14. A relevância e a urgência, por isso, 
hão de ser classificadas, necessarimante, co­
mo conceitos jur(dicos indeterminados, por­
que é da sua natureza a impossibilid~_~e _de 
tipifiCação precisa, como ocorre, _por e?C~!_ll­
plo; no campo penal, onde a prévta e prectsa 

definição do tipo ( = con-duta tipificada) é 
condição indispensável à própria legitimida­
de do dever jurídico estabelecido pelas nor-
mas penais.___ _ 

15. Quarquer tentativa de desCrever ou 
precisar, antecipadamente, o conteúdo de 
tais conceitos, será, por isso, necessariamente 
incompleta, devendo ser considerada insufi­
ciente e incapaz de abarcar, em sua formu­
lação normativa, a multiplicidade das hipó­
teses fáticas que a realidade Oferecer a cada 
instante, e_ que se impõem a tais formulações, 
rompendo esquemas acanhados e ab:,>trata­
mente concebidos. 

16. Por isso, ainda que inspiiãâã:s pelo 
salutar propósito de limitar a liberdade de 
ayaiia~áo do Presidente da República, todas 
ás -tentativas de .conceituação prévia do que 
seja- relevante e urgente não passarão de es­
forços criadores de simples exemplificações, 
insuficientes, enquanto tais, para os fins -visã.­
dos pelos seus formuladores. 

17. Por iss_o, em linha de princípio, im­
põe-se rejeitar o projeto, qu~ se inspira -
quer se cjueira admitír, quer !lão- na sus­
pe1ta âe que o PreSidente_ da República, a 
qualquer momento, poderá sucumbir à tenta­
ção de abusar do poder, que a ConstiiuíÇãõ 
lhe confere, para, segundo juízos próprios 
de conveniência, necessidade, utilidade e 
oportunidade, editar medidas provisórjas, 
nos termos e condições definidas na Lei 
Maior. 

18. Em conclusão, trata-se de projeto 
que atenta cõntra a letra e o espírito da Cons­
tituiçâo, porque, no particular, esta deferiu 
ao Presidente da República o poder cautelar 
de editar tais medidas, sempre que entenda 
configurado estado de necessidade legislativa, 
a ser prontamente superado, sem conside­
rações outras que não aquelas emergentes 
de sua prudente avaliação, como chefe do 
Estado e Primeiro Magistrado da Nação. Ir 
além é tolher o Presidente da República, limi­
tando sua atuação onde a Constituição o quer 
livre para -:- responsavelmente_! _é óbvio -
conjurar situações de emergência, que não 
podem ser enfrentadas, com eficácia, segun­
do os procedimentos estabelecidos para a ela­
boração legislativa ordinária. 

Pelas razões expostas, opinamos pela rejei­
ção do PLC N~ .223-F, de 1990, da Câmara 
dos Deputados. 

VOTO EM SEPARADO, 
DO SENADOR JUTAHY MAGALHÃES, 

Tendo requerido vista do piesente proces­
so, nos termos do§ 1~. do art. 132, do Regi­
mento Interno, devolvo.;o; tempestivamente, 
com o se$uinte voto em_ separado L 

L O Projeto de Lei da Câmara n" 13, 
de 1991 -Complementar, que _"Dispõe so­
bre a edição e o processo legislativo das medi­
das provisórias e dá outras proVidências", é 
uma iniciativa oportuna e ne"ceSsária para a 
limítação do exercício indiscriminado da 
competência normativa do Presidente daRe­
pública nesse campo. 

Por outro lado, a proposição, ama -v:ez 
aprovada, conduzirá ao de_sejável resultado 
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de normalizar as relações entre os Poderes 
Executivo e Legislativo no âmbito da produ· 
ção normativa por via de medida provisória. 

2. O relator da matéria, ilustre Senador 
Pedro Simon, examinou-a exaustivamente e 
com grande profundidade jurídica, dando ao 
projeto uma valiosa contribuição para o aper­
feiçoamento do seu texto. 

3. Assim, acompanllando o eO.tendimen 
to e o voto do relator sobre a matéria, OpinO 
pela aprovação do presente projeto de lei. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-O parecer lido vai à publicação. (Pausa) 

Para os fins do disposto no § 7~ do art. 
6_6 da Constituição Federal, o Senhor Secretá­
rio-Gefal da Presidência da República enca­
minhou a esta Casa os autógrafos do Projeto 
de Lei nD 82, de 1990, que dispõe sobre a 
complementação de aposentadoria de ferro­
viários e dá outras providências, vetado total­
mente, veto esse rejeitado_ pelo Congresso 
Nacional, em sessão de 15 do corrente mês. 

A presidência determinou as proYídências 
necessárias para a promulgação da matéria, 
que deverá ocorrer possivelmente amanhã, 
com pleno conhecimento de todos os Srs. Se­
nadores~ 

O SR. PRESIDENTE (Mauro BeneVideS) 
--sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr .• 1° Secretário. 

E lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 207, DE 1991 

Sr. Presidente: 
Requeremos a V. Er ,-ouvido o Plenário, 

nos termos do art. 281, do Regimento Inter­
no, a dispensa de interstfcio e prévia distri­
buição de avulsos, para inclusão em Ordem 
do Dia, do Projeto de Lei da_ Câmara n~ 13, 
de 1991- Complementar. 

Sala das Sessões, em 21 de_ maio de 1991. 
- Humberto Lucena - Jutahy Magalhães 
- Maurício Corrêa - Affonso Camargo -
Eduardo Suplicy. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Em votação o requerimento, assinado por 
vários líderes partidários, a começar pelo lf­
der.do PMDB, Senador Humberto Lucena, 
pelo Senador Jutahy Magalhães, do PSDB, 
e pelos Senadores Maurício Corrêa, Affonso 
Camargo e Eduardo Suplicy. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
AprC!vado. 

O Sr. Marco ~aclel- Sr. Presidente, peço 
verifiCaçã_o de quorum. 

O SR. PRESIDENTE {Mauro Benevides) 
- Solicitada a verificaçlio de quorum pelo 
nobre senador. Há exigéncia regimental de 
apoiamento de mais três senadores. Que par­
lamentares apóiam V. EX'? 

ó Sr. Marco Maciel- Senadores iosaphat 
Marinho, CaTlos Patrocínio; Esperidião 
Amin e João Rocha. 

O SR~ PRESIDENTE- (MaUro Benevides. 
-O reqUerimento de verificação de quorurr 

está fastreado na exig'ência regimentai. Vai-se 
proceder, :POrtanto, à verificação_de quorum. 

Solicito aos Srs. Senadores que ocupem os 
seus lugares. 

O Sr. Humberto Lucena --Sr. Presidente, 
~eço a palav·ra pela ordem. 

_ O SR"".- PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador .. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB­
PB)- Sr.- Presidente, peço a V. Ex· solicite 

. a orientação das lideranças. 

O SR-. PRESIDENTE (Maur6-Benevides) 
-=- A Presidência ·atende a solicitaçãO do Lí­
der do PMDB, Senador Humberto Lucena, 
e interp_el3: às lideranças so~r_e os respe~!ivos 
posiciOOamentos na- apreciação dessa maté· 
ria. -

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Como vota o Líder do PMDB? 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB -
PB)- ''Sinlu, Sr. Presidente. 

0 SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Como vota o Líder do PFL? 

Sr. MARCO MACIEL (PFL - PE) .:... 
- "Não", Sr-. Presidente. 

O SR. ~PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
---<Como vota o líder do PSDB? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES {PSDB­
BA)- "Sim", Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides; 
-Como Vota o Líder do PTB? 

O SR. JONAS PINHEIRO (PTB - AP) 
--·-~sim", Sr. Presidentec _ 

O SR .. ~PRESiíiENTE (Mauro Benevides) 
-Como vota C? _L(der do ~DT? 

OSR. MAURiCIO CORRÊA (PDT -DF) 
-·~sim". Sr. Presidente., 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- Como vota Ci Líder do PT?. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT - SP) 
-."Sim", Sr. Presidente. 

(,) SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
...,.. Como vota o Líder do PDC? (Pausa) 

__ Como Vota o Ltaer do PDS2 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PDS - SC) 
-"'~Sim", Sr. ·PreSidente. . 

Q_Sr. Mário Covas- Sr. Presidente, peço 
a paJavra pela ordem. 

O SR. -PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- Te_m a palavra o nobre senador. 

O SR. MÁRIO COVAS (PSDB- SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) -Sr. Presi· 
dente, essa inatéria está e-m regime de urgên­
cia riOs termos do art. 336, letra f, do Regi­
mento Interno? 

O· SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- A solicitação formulada pelos Líderes 
Humberto Lucena e outros, que se acha es­
teiada no art. 281 do Regimento Interno, pe­
de a dispensa de interstício e prévia distri-

buiçaq de avulso, para mciUsão na Ordem 
do Dia; de Projeto de Leí Complementar n9 
13, de 1991. 

O Sr. Mário Covas- Sr. Presídente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Concedo a palavra ao nobre senador. 

O SR. MÁRIO COVAS (PSDB--,- SP "Pela 
erdem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente: está-se procedendo ã votação de um 
requerimento da dispensa de interstício rela­
tivo ã matêría em regime d_e urgência, cujo 
interstíciO é de duas sessões, com base no 
art. 2Kl? ---- ---

0 SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-A Presidência esclarece ao nobre Senador 
Mário Covas que não foi cõil.cedido regime 
de urgência a essa matéria. -

A dispensa de interstício ocorre e:xatamen­
te porque o ritoregimental da urgênCia n3o 
foi conferido a essa proposição. Em razão 
disso, busca-se essa outra modalidade regi­
mental, que é a concessão do interstício para 
dispensa de publicação em avulso. 

O SR~ PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
~OS Srs. SenadoreS já.j)ocfem--votar. (Pau-
sa.)~~~~ ... ~·~ 

Todos os Srs. Senadores já votaram? (Pau­
sa.) 

Sr. Marco Maciel- Sr. Presidente, posso 
ocupar qualquer lugar para votar? 

O SR. PRESIDENl'Ir-(MaUro Benevides) 
-:- Não. Só onde tiver a indicação do nome 
de V. EX' 

Sendo secreta a votação, qualquer que seja 
a .cadeJra ocUpada, poderá ser e')::ercitado o 
voto pelos Srs. Senadores. _ 

O Sr. Marco Maciel- Sr. Presidente, votei 
em ou iro lugar, que não o meu. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevídes) 
- Em raião da dúvida suscitada agora pelo 
nobre Senador Marco Maciel, a melhor ma­
neira de dissipá-la será proCessar uma nova 
votação. (Pausa.) 

Peço aos Srs. Senadores que ocupem seus 
respectivos lugares para votar. 

O:!b (Pro~ede-se à votação.) 

VOTAM "SIM"" OS SRS. SENADORES: 

Alexandre Costa 
Alfredo Campos 
Almir Gabriel 
Aluizio Bezerra 
Beni Veras 
CesarDias 
Chagas Rodrigues 
Cid Carvalho 
Coutinho JOrge 
Eduardo Suplicy 
Esperidião Amin 
Fernando Cardoso 
GaribaJdi Alves 
Humberto Lucena 
Irapuan Junior 
Jonas Pinheiro 
José Fogaça 
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Jutahy Magalhães 
Magno Bacelar 
Mansueto de Lavor 
Mário Covas 
Maurício Corrêa _ 
Pedro Simon 
Ronaldo Aragão 
Ronan Tito 
Ruy Bacelar 

VOTAM "NÃO" OS SRS. SENADO­
RES: 

Carlos Patrocínio 
Henrique Almeida 
João Rocha 
Josaphat Marinho 
Lucídio Portella 
Marco Maciel 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Votaram SIM 26 Srs. Senadores; e NÃO 
6. 

T,Jtal de votos: 32 
Não houve quorum. Em razão disso, nos 

termos regimentais, acionarei as campaiilhas, 
e dentro de dez minutos, em razão da suspen· 
são dos trabalhos, vai~se proceder a uma nova 
votação. Portanto, peço aos Srs. Senadores 
que permaneçam no plenário, porqUe, a:pós 
esse lapso de tempo, diligenciaremos unia no­
va votação. 

O Sr. Eduardo Suplicy -- Sr. Presidente, 
eu me permitiria usar da palavra para uma 
breve comunicação, para uma homenagem 
de pesar. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Nobre Senador Eduardo Suplicy, assfrn 
que for concluído esse processo de votação, 
falará o nobre Senador Nelson Carneiro, que 
veio ã Mesa solicitar idêntica oportunidade 
para uma comunicação inãdiável; em segui­
da, a Mesa franqueará a palavra a V. Ex• 

Está suspensa a sessão por· dez minutos. 

(Suspensa às 16 horas e 15 minutos, 
a sessão d reaberta às 16 horas e 25 minu~ 
tos.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- Está reaberta a sessão. 

A Presidência pede aos Srs. Senadores que 
ocupem os seus lugares para proceder à verifi­
cação dequorum solicitada pelo nobre Líder 
Marco Maciel e mais quatro Srs. Senadores 
que o apoiaram. 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM "SIM"" OS SRS. SENADORES: 

Affonso Camargo 
Alexandre Costa 
Alfredo Campos 
Almir Gabriel 
Beni V eras 
César Dias 
Chagas Rodrigues 
Cid Carvalho 
Coutinho Jorge 
Eduardo Suplicy 
Esperidião Amin 

Fernando Henrique Cardoso Garibal-
di Alves 

Humberto Lucena 
Ir;~.puan Júnior 
José Fogaça 
José Richa 
Jutahy Magalhães 
Lavoisier Maia 
Magno ~acelar 
Mansueto de Lavor 

- - -Mário Covas 
Mauricio- Corrêa 
NelSon Carneiro 
José Paulo Bísol 
Pedro Simon 
Ronaldo Aragão 
Ronan Tito Ruy Bacelar 
Wilson Martins 

VOTAM "NÃO" OS SRS. SENADO­
RES: 

_JoãO ROcha 
- Jonas Pinheiro 

_____ Jo~aphat Marinho 
Marco Maciel 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- Votaram SIM trinta Srs. Senadores; e 
NÃO quatro. 

Não houve abstenção. -
Total: 34 votos. _ 
Não houvequorum pa!a apreciação do re­

querimento que, nos termos regimentais, fica 
prejudicado. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- Está finda a Hora do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Não havendo quorumem plenário, para de­
liberação, a matéria ccinstante~do item n~' 1, 
em fase de votação, fica adiãda. 

É o seguinte o item cuja vota.Çã'o é 
adiada: 

REQUERIMENTO N' 181, DE !991 

Votação, em turno único~ do Requeri~ 
mento n9 181, de 1991, de autoria" do 
Senador Wilson Martins, solicitaiJ.do, 
nos termos regiinetitais, tenham trami­
tação conjunta os Projetas de Lei do_ Se­
nado n'i" 45 e 52, de 1991, de autoria 
dos Senadores Mário Covas e Ferilando 

. Hep.rique Cardoso, respectivamente, 
que regulamentam o inciso XX do art. 
7" da-COilstittiição Federal. 

O SR. PltE-SIDENTE (MaUrO BerieVídes) 
--Passaremos à matéria em discussão-~­
Item 2: 

Discussão, em primeiro turn-o, da Pro­
posta de Emenda à Constituição n~' 1, 
de 1991, de autoria do Senador Jutahy 
Magalhães e outros senhores senadores, 
que altera a modalidade de votação esta­
belecida no § 49 do art. 66 da Consti­
tuição Federal (2• sessão de discussãoj. 

A Presidência esclarece ao Plenário que, 
de acordo com o disposto no art. 358, § 2~', 
do Regimento Interno, a matéria permane­
cerá cm Orderi:l"do Dia durarite cinco sessões 
ordinárias consecutivas. 

Hoje se pi"ócesSãrá ã Segutiàa -seSSão áe 
discussão. 

Em discussão a proposta, em primeiro- tur~ 
no. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, a dis­
cussão terá prosSeguimento na sessão de ama­
nhã. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Item3: 

Discussão, em primeiio turno, da Pro­
posta de Emenda à Constituição n? 2, 
de 1991, de autoria do Senador Affonso 
Camargo e outros senhores senadores, 
que.dá nova redação ao inciso III.§ 2~', 
do art. 155__ da Constituição. (2~ sessão 
de discussão.) 

A Presidência esclarece ao Plenário- que, 
de acordo com o disposto no art. 358. § 29 , 

do Regimento Interno, a matéria permane­
cerá em Ordem do Dia durante cinco sessões 
ordinárias consecutivas. 

Hoje se processará a· segunda sessão de 
discussão. -

Em discussão a proposta, em primeiro tur­
no-. (Pausa.) 

Não havendO quem peça a palavra, a dis­
cussão da matéria terá prosseguimento na 
sessão de amanhã. 

O SR~ PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- Os restantes itens constantes da Ordem 
do Dia, conforme já delíberado pela Presi­
dência, ficam adiados para a sessão de ama­
nhã. 

São _os seguintes os itens adiados: 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N• 4, DE 1991 

{Incluída em Ordem do Dia nos ter-
mos o art. 358. do RegimentO Interno.) 

Altera a redação do inciso I do art. 
37 da Constituição Federal. 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N• 5, DE 1991 

(Incluída em Ordem do Dia nos- -ter-
mos do art. 358, do Regimento Interno.) 

Altera a redação do art. 28, item II, 
do art. 29 e § 2P, do art. 32 da Consti­
tuição Federal. 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N' 6, DE 1991 

(Incluída em Ordem do Dia nos ter-
mos do art. 358. do Regimento Interno.) 

Dá D.Ova redação à letra b do inciso 
X do § 2~ do art. 155 da Constituição 
Federal. 

__ O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- Passa-se agora à apreciação do Requeri­
mento n9 205, de 1991, lido no Expediente, 
de autoria do Senador Odacir Soare:s, solici-
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tando autorização do Senado Federal para 
se ausentar do País no perfodo de 5 a 26 
de junho do corrente ano. 

Solicito ao nobre Senador Pedro Simon o 
parecer da Comissão de Relações EXteriores 
e Defesa Nacional. (Pausa.) -

O SR. PEDRO SIMON (PMDB- RS. Pa­
ra emitir parcer.)- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores: somos favoráveis a concessão da au­
torização solicitada pelo nobre Senador Oda­
cir Soares. 

S._ Ex~. estamos certo, dignificará ·a nosso 
Pafs com o bom cumpriinento da 
missão que ora se lhe atribui. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro BenevideS) 
- O parecer é favorável. 

A votação do requerimento fica adiada por 
falta de quorum. Igualmente, fica adiada a 
votação do Requerimento n" 204/91,lido no 
Expediente. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Nel­
son Carneiro, pira urna comunicação inadiá­
vel 

O SR. NELSON CARNEffiO (PMDB -
RJ. Para uma comunicação.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, há alguns dias, os jor· 
nais noticiaram a localização de mais um poçO 
de petróleo na Bacia de Campos. Toda a Na­
ção tomou conhecimento do fato. Leio, hoje, 
nos jornais, que a Petrobrás vai aplicar uma 
importante quantia para divulgar esse fato, 
como se a Nação não tivesse conhecimento 
disso e o poço aumentasse ou diminuíndo 
pela maior divulgação ou não deste aconte­
cimento. 

Enquanto isso, o que surpreende é qUe a 
Petrobrás gaste tanto dinheiro na dívulgáção 
desse fato, ao invés de aplicá-lo nos muni­
cípios onde é encontrado o petróleo. Real­
mente, os niunicípioS do Norte, Nordeste e 
do Noroeste fluminenSe sofrem, hoje, uma 
grande crise, um grande declínio. São muni­
cípios onde o índice de emprego, de trabalho, 
tudo vai diminuind6 em face da falta de incen­
tivos fiscais. Melhor faria a Petrobrás, se, 
ao invés de gastar essa fortuna para divulgar 
o que já é divulgado, aplicasse esse dinheiro 
na região. Essa a minha intervenção, na espe­
rança de que a Petrobrás oriente a sua admi­
nistração para ... 

O Sr. Mansulelo de Lavor - Permite-me 
V. Ex' um aparte? 

O SR. NELSON CARNEmo - Ouço V. 
E~ com prazer. 

O Sr. Mansueto de Lavor - Eminente Se­
nador Nelson Carneiro, V. EX' denuncia um 
fato da maior gravidade, esse de existir uma 
grande empresa nacional, uma respeitável 
corporação nacional, a Petrobrás, que é a 
holding de outras empresas estatais, também 
explorando petróleo na Bacia de Campos, 
até hoje, é o maior campo petrolífero nacio­
nal. Quero levantar também uma outra ques­
tão interessante. A Petrobrás não atende a 
uma reivindicação história do meu Etado de 
. Pernambuco -por sinal, a Petrobrás hoje 

é presidida por um pernambucano - que 
vem de repetir o que já foi dito anterior­
mente: que, por _medidas de economia, a Pe­
trobrás não instala uma refinaria de petróleo 
no Porto de Suape, em Pernambuco, como 
não o fará no Ceará. Ela ãpeOas ampliará 
as refinarias já eXistentes,teÕdo êm vista me­
didas económicas para enxugar as despesas 
da companhia. Não se entende, portanto, que 
uma reivindicação histórica do meu Estado 
de Pernambuco, uma refinaria de Petróleo, 
que atenderia a todo o Nordeste, ou mesmo 
colocada no Ceará ou h o Rio Grande do Nor­
te, que produzem petróleo, por _medida de 
economia se gaste quase a metade âo custo 
de uma refinaria de petróleo em propaganda, 
para levar ao País aquilo que o País já sabe. 
Com muitas congratulações, a Petrobrás con­
seguiu mais um poço promissor de petróleo 
na Bacia de Campos. Mas depois dessa notí­
cia pelo Jornal Nacional e por outros canais 
de televisão, restaria pouco a gastar com pu­
blicidade sobre essa descoberta. O pior é que 
essa verba publicitária que V. E:lr cita repre­
senta quase a metade dos custos com instala­
ção de uma refinaria de petróleo, seja no 
Rio Grande do Norte, seja no· Ceará, seja 
em Pernambuco. Não se pode entender uma 
contradição como essa porque, aí sim, a refi­
naria de petróleo não seria um gasto mera­
mente de propaganda, de publicidade, de co­
municação soei?!, mas seria um grande inves­
timento que marcaria o desenvolvimento da 
região Nordeste. Obrigado, Senador Nelson 
Carneiro. 

a importância de uma refinaria de petróleo 
no Nordeste, e no caso, no Rio Grande do 
Norte, que é o segundo produtor de petróleo 
no Brasil. E Sua ExcelênCia, o SenhOr Presi~· 
dente da República, quando esteve em cam­

-pallha política no Rio Grande do Norte e 
precisava dos votos dos potiguares, garantiu 
que, se eleito fosse, instalaria uma refinaria 
de petróleo no Rio Grande do Norte. E nós 
estamos cobrando. Aqui no Senado, nesta 
tribuna, fiz. pronunciamento sobre a impor­
tância da refinaria de petróleo no Nordeste 
e, no caso, no Rio-G'iiiiide-dO-Norte. Na 
verdade, os potiguares estão cobrando essa 
promessa do Presidente Collor, feita em pra­
ça pública, em Natal. Então, meu caro e no­
bre senador, com sua experiência, com sua 
respeitabilidade aqui no Senado, defendendo 
os interesses do Estado _do- Rio de Janeiro, 
e o Senador Mansueto de Lavor, os de Per­
nambuco, que também respeito e que fala 
com autoridade, lanço aqui também a minha 
palavra de solidariedade a V. Ex~ nessa hora 
em que essa importante empresa nacional. 
a Petrobrás, faz um investimento vultoso sem 
beneficiar aqueles estados, aquelas regiões 
do Nordeste, ou o Rio de Janeiro, a cidade 
de Campos, que produz_ tanto petróleo no 
Río de Janeiro. Queíra V. Ex•, nesta hora, 
receber a minha solidariedade, como recebeu 
a do Senador Mansueto de Lavor, e quero 
dizer que o Brasil precisa, não de empresa 
que divulgue o que está fazendo, mas que 
realize em benefício do povo. E aí fica, mais 
uma vez, aqui no Se-nado Federal, um apelo 

- - - - - - ao Presidente da República. E digo maiS -
O SR. NELSON CARNEIRO- Realmen- como o fiz num recente __ pro!J.unciamento aqui 

te, a região de Campos é a que tem a menor no Senado, no qual apelava para a maior 
renda per capita do Brasil. autoridade do estado, do governador, que 

Se essa import_ância, destinada à divulga- é meu adversário, para que comandasse a 
çáo,fosse aplicada naquela região que produz luta pela refinaria de petróleo no Rio Grande 
o petróleo, seria mUito mais útil e mais dura- do Norte, num movimento suprapartidário, 
doura para as _pOpulações daqueles municí- e que nós subiríamos a rampa do Palácio do 
pios e para o d~~envoly.imento do estado. Planalto para pedir aquele benefício ao Rio 

Aqui fica a miDha surpresa e a esperança Grande do Norte, Muito obrigado, Senador 
de que aquela companhia, para cuja existên- Nelson Carneiro, e parab6ns pela sua opoi-
cia todos nós lutamos e continuaremos a lu- tuna intervenção neste Senado Federal. 
tar, lembre-se que melhor faria se aplicasse 
o dinheiro na região do que gastá-lo em publi- O SR. PRESIDEN-TE (Rachid Saldanha 
cidade para um acontecimento já ocorrido D_erzi) - Nobre Senador Nelson Carneiro, 
há vários dias. já se findou o tempo de V. E r. 

' O SR. NELSON CARNEffiO- Era exata· ·o Sr. Lavoisier Maia- V. Ex• me permite mente isso, Sr.-Presidente, pedir à Petrobrás 
um aparte r que, em vez de dissipar essa importância em 

O SR. NELSON CARNEIRO - Concedo propàganda, lembrasse que os moradores da 
o aparte a V. Ex• região onde existe o petróleo deveriam ter 

o Sr. Lavoisier Maia _ Senador Nelson a prioridade nos investimentos sociais que 
reclamam. É só, Sr. Presidente. Carneiro, qlle"ro parabenizar V. Ero pelo pro-

teStO que fazS.quí riO senãdo Federal em rela- Durante o discurso do Sr. Nelson Car-
ção ·à Petrobrás, que faz esse investimento neiro, o Sr. MaUro iJenevides, Presiden-
vultoso em propaganda, quando poderia in- te, deixa a cadeira da presidlncia, que 
vesti-lo em outras atividades produtoras co- é ocupada pelo Sr. Rachid Saldanha Der-
mo ·o -beneficiainento de petróleo, por exem- zi, 3" Secretário. 
plÔ. ·o Rio de Janeiro, todos sabem, é o pri- 0 SR. PRESIDENTE (Rachid SaldaiÍha 
meiro produ~~r de petróleo do Brasil, e 0 Derzi) -Concedo a: palavra ao ·nobre Sena-
seguiidõ lUgar fica com o meu estado, o Rio dor Pedro Simon. (Pausa.) 
Giaítde do Norte."_PeQSO _que mdhor seria S. Ex• declina da palavra. 
se essa quantia fosse investida para beneficiar 
o petróleo no local onde ele é produzido. O Sr. Eduardo Supllcy --Sr. Presidente, 
Aqui no Senado tenho falado e reivindicado peço a palavra para uma breve comunicação . 
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O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha 
Derzi) - Tem V. Ex' a palavra, por cinco 
minutos. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (PT- SP. 
Para breve comunicação.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, venho manifestar o sentimen­
to de pesar pelo_ falecimento do jornalista 
Tarso de Castro, ontem, em São Paulo, aos 
49 anos. 

Tarso foi fundador de O Pasquim, ao lado 
de Millôr Fernandes, Jaguar, Ziraldo e outros 
jovens jornalistas. Em 1969, eles fundaram 
o principal e pioneiro órgão da imprensa al­
ternativa, que teve grande circulação e im­
portância no ano de 1969 e infcio dos anos 
70 em nosso País. 

Também foi fundador de O Panfleto, Já, 
Enf"tm e O Nacional. 

Autodidata, Tarso de Castro começou a 
trabalhar aos 14 anos, ainda em Passo Fundo. 
Em 1959~ em Porto Alegre, entrou para o 
Última Hora. Trabalhop. também em impor­
tantes órgãos de imprensa no Brasil: Jornal 
do Brastl, a Tribuna da Imprensa, Folha de 
S. Paulo e Folha_ da Tarde. 

Foi iún crítico mOrdaz da ceria pOlítica bra­
sileira. Algumas vezes meu próprio partido, 
o PT, e eu próprio fomos _objeto de sua pena 
ferina. 

Usou ao máximo a liberdade e também 
enfrentou com extraordinária coragem os pe­
iíodos em que faltou em nosso País a liber­
dade de imprensa. 

No ano passado deixou especialmente de­
dicado a seu_ filho, João ViCente, de oito anos, 
o livro Pai Solteiro e Outras Histórias. 

Sua contnõuição foi inegãVel e ~a maior 
importância para a imprensa brasileira. 

Por "iSSO---;-·sr. Presidente, faço questão· de 
registrar esta homenagem minha e do próprio 
Partido dos Trabalhadores a Tarso de Castro. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha 
DeriiF--Giató- a V. EX'. - -

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENA-
DORES: ~~ 

Alfredo Campos --Aureo Mello- Carlos 
D'Carli - César Dias - Dirceu Carneiro 
- Divaldo Suruagy ~ Eduardo Suplícy -
Fernando Henrique Cardoso -Gerson Ca­
mata - Iram Saraiva - Josaphat Marinho 
-José Eduardo- José Fogaça --José Ri­
cha- Lavoisier Maia- Meira Filho- Pe­
dro Simon --Ruy Bacelar. 

O Sr. Garibaldi Alves Filho - Sr. Presi­
dente, peço a palavra para uma comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha 
Dem)- Concedo a palavra ao nobre Sena­
dor Garibaldi Alves Filho. 

V. Er tem cinco minutos, nobre Senador. 

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO 
(PMDB - RN. Para breve comunicação.) 
-Sr: Presidente, Srs. Senadores, recente­
mente, o Poder Executivo encaminhou a esta 
Casa projeto de lei que dispõe sobre as regras 
de reajustes e veilcimentos, soldos, proven­
tos, pensóes e demais retribuições dos servi-

dores públicos, civiS e inilitares federais, e 
dá outr$ providências. 

Com efeito, o projeto expressa inúmeras 
contradições. Mas, acima de tudo, Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, pratica injustificáveis 
discriminações, pois, por incilvel que pareça, 
deles estão excluíd_os os professores e fu"ncio­
nários das universidades federais, os profes­
sores e funcionários das escolas técnicas e 
agrotêcnicas; -e ainda os auditores fiscais. E 
o que é mais surpreendente, Sr. Presidente, 
é que não se conhece até agora nenhum pro­
nunciamento da Secretaria de Administração 
da Presidência da República, a despeito dos 
apelos feitos pelas entidades dos funcioná­
rios. Sr. Presidente~ fiz um apelo ao nobre 
Líder do Governo~ Senador Marco Maciel, 
a respeito· do assunto, tendo S. Ex~ me dito 
que procuraria o ministro da Educação e o 
secretário da Administração_ para tratar do 
assunto. 

O problema também é grave com relação 
aos professores e servidores das universida­
des federais, porque através desse projeto 
se extingue a gratificação única, instituída pe­
la Lei n9 7.923, de 1989, a qual, se não for 
revogada, iria se incorporar definitivamente 
à remuneração dos professores das univer­
sidades e das escolas técnicas e agrotécnicas 
ainda este ano. 

O Sr~.Marco Maciel- Permite-me V,.Ex• 
um aparte? 

~O SR. GARffiALDI ALVESFILHO-Ou­
ço V. Ex~ com muito prazer, Senador Marco 
Maciel. 

O _Sr. Marco Maciel- Senador Garibaldi 
Alves Filho, ouço; como o faço habitualmen­
te, as palavras que V. Ex• profere e devo, 
rati_fic;,ando aquilo que já havia inforinado a 
V. Ex• fora deste plenário, maiS uina vez re­
petir agora nesta sessão que, em função dos 
seus apelos, conversei com o Ministro da 
Educação, Senador Carlos Chiarelli, fazendo 
ãS Pondef-aÇOes que V. Ex• vem produzindo 
neste instante em seu discurso. S. Ex• ficou 
de f~..M_-ªS_ gestões que V. Ex• reclama. Sei 
que o País vive, no momento, uma grave crise 
económica; isso se reflete naturalmente. no 
desempenho da Receita da União, o que sig­
nifica que limitã, e ein muito, as disponibi­
lidades do Tesouro em conceder os aumentos 
que o funcionalismo merece. Mas, de toda 
maneira, as ponderações, as observações de 
V. EX' formam devidamente consideradas pe­
lo ministro ôa Educação, levadas que foram, 
como afirmei, por meu intermédio. Espero 
que a questão seja devidamente analisada. 
Quem sabe esse projeto venha merecer um 
reexame por parte do Executivo! Espero, in­
clusive, que esse reexame seja feito em tempo 
hábil, de tal sorte que a procrastinãção", -na 
sua apreciação por parte do Congresso Nacio­
nal, não venha trazer prejuízos para o ·servi­
dor público em geral e, de modo especial, 
às categorias de cujo tratamento diferenciado 
V. Ex' reclama. 

O SR: GARIBALDI ALVES FILHO -
Agradeço o empenho e interesse do nobre 

líder Senador Marco Maciel e agradeço à Pre­
sidência da Casa pela concessão desse tempo. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha' 
Derzi) -Concedo a palavra ao nobre Sena­
dor Marco Maciel. (Pausa.) 

S. Ex• declina da palavra. 

O Sr. Darcy Ribeiro --Sr. Presidente, peço 
a palavra para uma comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha 
Derzi) -Com a palavra o nobre Senador. 

V. Ex' dispõe de cinco minutos, nobre se­
nador. 

O SR. DARCY Rffi~IRO(PDT-!U. Pa­
ra uma comunicação. Sem :revisão do ora­
dor.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, que­
ro juntar minha palavra à do nobre Senador 
Eduardo Suplicy na homenagem a Tarso_ de 
Castro. O Brasil perdeU, agora, um de seus 
grandes jornalistas. Foi ele o criador de O 
Pasquim e de mais cinco periódicOS cOmba­
tivos. 

Nos nossos longos exílios, ele nos visitou 
várias veZes: ao Presidente João Goulart, a 
~onel Brizola e a mim. 

Foi um homem que viveu sempre do jorna­
lismo e foi um_a_ dã.s vozes mais combativas 
do Brasil, tanto por semanarários que ele 
mesmo criou e manteve, como por sua cola­
boração à imprensa corrente. 

Por isso, quero juntar minha voz em hOme­
nagem a esse grande jornalista Tarso de Cas­
tro. 

O Sr. Pedro Simon - Sr. Presidente, peço 
a palavra para uma comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha 
Derzi) - C"Oncedo a palavra ao nobre Sena­
dor Pedro Simon. 

V. Ex' dispõe de_cinco minutos. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB- RS: Pa­
ra uma comunicação. Sem revisão do ora­
dor.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, ve­
nho juntar a minha palavra ãs dos ilustres 
Senadores Darcy Ribeiro e Eduardo Suplicy. 
de profundo pesar pelo falecimento desse 
gaúcho Tarso de Castro. - Extraordinário 
jornalista - de modo especial da imprensa 
alternativa ele desempenhou uma missão tão 
importante, tão significativa lá nos anos de 
1969, fundando O Pasquim, que, nos seus 
áureos tempos de resistência, conseguiu im­
primir cerca .. de trezentos mil exemplares. 
Ocupou uma liderança, uma posição de inte­
ligência, de luta e de desafio. Na hora mais 
dura e na hora mais difícil, ele soube, com 
a sua c_oragem e com o seu destemor, resistir 
dentro da imprensa alternativa deste País. 

Filho de uma famflia composta de jorna­
lista, onde Múcio de Castro, homem político, 
diretor do Jom~l O NaciOnal, 6m cuja teda­
ção praticamente ele nasc_eu. Ele veio do Rio 
Grande do Sul, do então jornal Última Hora, 
editado em Porto Alegre, para vencer em 
São Paulo e no Rio de Janeiro. 

É com muito pesar que- nOs., gaúchos, traze­
mos· a nossa solidariedade, o ilosso carinho 
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e o nosso respeito à memória-desse extrapr­
dinário jOvem jornalista Tarso de CastrO. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanlia 
. Derzi)- COncedo a palavra ao nobre Sena­
, dor Esperidião Amin. (Pausa.) 

S. Ex' desiste da palavra. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Mau­

rício Corrê a. (Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Almir 

Gabriel. 

O SR. ALMIR GABRIEL (PSDB - PA. 
·Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senad_ores, temos assistido, quan­

, to mais se aproxima a realização da Confe­
rência de Desenvolvimento e Meio Ambien­
tal de 1992, a um novo turno do debate am­

. biente, agora tendo como mote a inserção 
do tema nos processos-sótio-econômicos. 

O principal foco de atenção ambiental em 
nosso País - a Amazónia - ressurge com 
toda a força nesta fase, porém, dentro de 
uma curiosa reviravolta. Como no dito popu~ 
lar, parece chegada a hora da "volta do cipó 
de aroeira no lombo de quem mandou dar". 
O lombo, no caso, é o dos ecologistas. Após 
pontificarem nos cenários nacional e interna­
cional como portadores de graves denúncias 
sobre a devastação da Amazónia, após acusa­
rem agentes económicos -diversos pela des­
truição da maior floresta tropical no planeta; 
após contribuírem até para a pOpularização 
de bobagens de aparente valor científico -
como a de que a Amazónia seria o pulmão 
do mundo -, os ecologistas estão sob fogo_ 
cerrado. 

Acompanho a freqüência com que;na hn­
prensa, em encontros diversos e mesmo neste 
Congresso fazem-se críticas acerbas aos eco:­
logistas .. Chega-se a contrapor a defesa da 
natureza à defesa dos legítimos interesses do 
povo da região Norte._OS direitos da socie­
dade aos benefícios do progresso estariam 
sendo sacrificados pela prioridade descabida 
ã proteção do patrim~nio naturaL 

São inegáVeis, em príndpio, os exageros 
do movimento ecológico, aqui e DO -eXterior. 
Existirain mesmo sectarisin:os ~ equívocoS, 
palavras de ordem de muito impacto mas de 
pouco efeito prático foram ditas ao longo dos 
últimos dez anos. 

Modismo claro em certa medida, elitismo 
evidente em vários casos, inconseqüência e 
outros, mera festa e celebração, de tudo um 
pouco se pode classificar O nascimento tumul­
tuado, multiforme, mas· marcante e defini­
tivo, da militância ambientalista. A defesa 
do meio ambiente é hoje um valor perma­
nente dos povos e cada vez mais caminha 
para aliar-se a exigências de transformações 
na ordem internacional vigente. O discurso 
ambientalista sério reivindica claramente jus~ 
tiça social como condição para o equilíbrio 
ecológico capaz de conferir permanência às 
conquistas de qualidade de vida. 

Características de emocionalismo não são 
propriedade dos defensores da ecologia, es­
tão sempre na base do surgimento de movi-

mentes que reptesentam a cata_lisação de po~ 
derosos sentimentos coletivos de mudança. 
A paixão e a crença são importantes para 
a formação de quadros com convicção, prepa­
ro e honestidade intelectual para a maturi­
dade de propostas com espírito público. 
- Reconheço a inconveniência do desequi­

Jíbrio da paixão ecológica, e geral ligada ã 
pre_cariedade de informações. Em muitos ca­
sos o discurso ecológico é de uma estridência 
e de uma histeria efetivamente desvairadas. 

Daí a colocar a defesa da natureza como 
ré-da miséria e da falta de alternativas econó­
micas da população da Amazónia vai uma 
ponderável distância. É preciso qualificar, 
com maior precisão, de que defesa ecológica 
se fala, qual conteúdo da miséria-que se pran­
teia e, sobretudo, que desenvolvimento se 
defende. Caso contrário, corremos o risco 
de, talvez na melhof da~ intenções~ sacra­
mentar mistific3.ÇõeS perigosas demais para 
o País e para a Amazónia em particular. É 
bom lembrar que se a cadeia de erros chegar 
a um limite extremo, não haverá nova chan­
ce. 

A título de primeiro e salutar cuidado na 
discussão sobre o tema, devem-se reconhecer 
os interlocutores adequados quando se pre­
tende fazer uma abordagem conseqüente do 
ambientalismo. Caso se eleja como interlo­
cutora a parte mais descomprometida e desin­
formada dos militantes ecologistas, ou se des­
conheça o atual estágio das propostas de eco­
desenvolvimento ou, exatamente por conhe­
cê-lo~ se procura a sua descaracterização para 
minar a credil?ilidade de seus argumentos, 
vencerá o desastre. 

O País deve à grita ecológica, de imediato, 
uma atenção_iriusitada à questão amazónica. 
_Iudo ~az supor qUe, sem a ressmlãõ.clii obtida 
pela temática ambiental, no caminho do uso 
abusivo dos recurs_os naturais da região esta­
ria escancarado, com ~ _ amgpriação privada 
de enormes quantidades_de riquezas naturais, 
em escala ainda mais inc_ontrolável e_ escan­
dalosa do que a que efetivamente _oc_orre_._ O 
freio, portanto, foi bem-vindo, na medida em 
que permitiu uma certa moratória em bene­
fício da natureza e do povo_ da Amazónia 
~ cri_ou condições propíc_ias ao estabeieCÍI!len- · 
to de parâmetros _e limites para a ocupação 
d~ _no!isa 4_ltima grande fronteira natural. 

Neste sentido, antes de entrar na análise 
-da Amazónia propriamente dita, é interes­
sante recordar o que aconteceu em expansão 
de fronteiras anteriores. Tomemos o caso do 
Paraná, não sem razão o estado de onde se 
deslocaram milhares de pessoas para Rondó­
nia, provocando a maior devastação propor~ 
cional de florestas da Amazónia. . 

O Paraná perde mais de duzentos milhões 
de dólares ao ano em decorrência da erosão 
proVó'Cada pelo mau uso do solo. Na mesma 
região Ce-litro-Sul, responsável ·por cerca ·de 
8~% da p~~dução brasileira d_~_grãos, o Rio 
Grande do Sul luta contra grave crise econó­
mica, na qual desponta a falta de terras, en­
quanto a desertificação decorrente do uso in­
correto de solos agricultáveis avança. 

Apenas no Estad-o de Sã~? PaUlo, para citar 
outro exemplo, 194 milhões de toneladas de 
terra são en~:-;õlidas anualmente pela erosão. 
No País, em geral, a cada safra perdem-se 
mais de seiscentos milhões de toneladas de 
solo agrícola. 

É possível até visualizar, num mapa imagi-· 
nário, o incríVel roteiro ·dos equívocos sociais 
e ambientais praticados no País. Do Paraná 
e do Rio Grande do Sul movem-se contin­
gentes populacionais ã procura de terra agri­
cultáveis na Amazónia e no Centro-Oeste, 
com as mesmas técnicas tradicionais de des­
matamento extensivo e mecanização. 

O debate ambiental sobre a agricultura que 
se pratica no Brasi1-é, assim, uma urgência 
económica de primeira ordem, pois se faz 
·parte de nosso modelo -::--_graças à sup_osta 
disp()nibilidade de terras intocadas- esgotar 
solos e seguir adiante, é preciso compreender 
que chegamos ao limite das possibilidades de 
avançar sobre terras virgens. Depois do Cen­
tro-Oeste e da Amazónia, para onde iremos? 
_Será que invadiremos os países vizinhos da 
América Latina? 

Não seria- melhor questionar as bases eví­
dentemente predatórias do nosso processo de 
desenvolviniento~ que é só outra face da con­
centração de renda? Produzimos muitas ri­
quezas, é verdade, mas a um custo social e 
ambiental alt(ssimo. E quando falamos em 
custo ambi~ntal sempre estaremos falando­
é TinpOi"tã"nte -eitfatú:ar :.._ eni custO socia:t, 
em apropriações indébitas de patrimónios na­
turais que deveriam ter sido usados, sim, mas 
_c;le manejra c_ri_tetiosa e em benefício da socie-
dade enl geral. -

O momento- da ocupação da última grande 
fronú!:ira deste País cujos &enCrosos recui'sOs 
naturais têm sustentado tantos erros, des­
mandos, abusos, injustiças e enriquecimento 
ilícito, deve ser - e não há outra salda -
o momento de uma reflexão profunda e ho­
nesta sobre a gênese_ e os rumos de nosso 
desenvolvimento. 

A primeira questão crucial a este respeito: 
para onde foram as riquezas já extraídas do 
Brasil? Certamente não para a maioria da 
população, cada vez mais empobrecida, sem 
emprego, sem casa, doente, sem perspectiva 
e sem qualidade de vida, disputando, à base 
da sele_ção, natural, uma parcela ridícula e 
revoltante da renda nacional. 

Para se equacionar a questão amazónica 
e resolver os graves problemas de seu povo, 

- é preciso discutir Os mecanismos específicos 
do capitalismo no Brasil, mecanismos esses 
.criadores de um modelo cujos traços diferen­
ciais são" uma daS mais cruéiS Concentrações 
de renda em países capitalistas e uma resis~ 
tência selvagem a incorporar custos sociais 
e ambientais. Se os ecologistas puxaram o 
freio desse tipo de desenvolvimento na Ama­
i6nia, deV_~inos dizéi quê- fefiinli:mte apare~ 
ceram os e~ologistas. 

A rigor, quando se clama pela integração 
·da Amazónia ao resto do País, quando se 
defende o direito de caboclos e índios ao pro­
gresso, ao consumo, está se cometendo no 
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m.fn.imo uma impropriedade. A Amazônia já 
está integrada e a população pobre da Ama~ 
zOnia está exercendo o mesmo direito ao pro­
gresso que exercem as populações pobres de 
outras regiões do País: ilenbum. Além de ser­
virem de pretexto para incontáveis desvios 
de recursos públicos a título de planos, planos 
e maiS planos sem consistência e sem conse­
qüência. 

Não se afirme que a Amazônia é um grande 
vazio, um depósito de riquezas à espera de 
que a Nação o utilize, por que não é verdade. 
Essas riqUezas estão sendo pilhadas há muito 
tempo, legal e ilegalmente, sem que a socie­
dade, como um todo, veja a cor dQ benefício. 
Ao contrário, pagou e continua pagando mui­
to caro --via investimento-S de estado- pela 
construção de algumas grandes fortunas. 

No ano passado, o Presidente do Tribunal 
de Contas da União elaborou u_m relatório 
entregue a várias lideranças desta Casa no 
qual mostrou a realidade da produção de ou­
ro no País. Mais de 70% do ouro brasileiro 
sai via contrabando, movimentando quantias, 
fabulosas em mercados europeus. Hoje,' 
quando se defende o direito dos garimpeiros . 
é preciso ir com muito cuidado, pois acaba-se 
defendendo o contrabando, a contravenção,' 
o roubo acintoso de riquezas nacionais, en­
quanto as massas garimpeiras não passam de 
trabalhadores miseráveis, empObrecidos, 
manobrados nessa falcatrua fantástica. 

Uma linha sumária ao longo do tempo po­
de ajudar a demonstrar quem é o povo em 
nome do qual se clama pelo uso d_os recursos 
naturais da Amazônia. 

Os portugueses chegaram à Amazóniã p-or 
volta de 1616 e a primeira-exploração econó­
mica conhecida, a das chamadas drogas do 
sertão, fez-se à custa de uma_significativa re­
dução da população indígena. Só no período 
colonial a populaçã_o indígena em geral, no 
Brasil, teve uma diminuição da ordem de 
60% .. 

Os negros escravos também incorporaram­
se à população amazónica, assim como gru­
pos de colonos de nacionalidades diversas. 
O mais expressivo crescimento, contudo, 
deu-se por meio das migrações nordestinas. 
A primeira aconteceu em meados dos século 
XIX, durante o auge da economia da borra­
cha. Em quarenta anos, de 1870 a 1910, esti­
mam-se em trezentos mil os nordestinos apar­
tados na AmazOnoa fugidos da seca e da es· 
trutura fundiária de sua região de origem. 
No período da segunda guerra, com um espO­
rádico renascimento da borracha, nova leva 
de nordestinos, acomodados depois em ativi­
dades extrativas. Na déc'ada de 70, a abertura 
da transamazônica e das agrovilas, cujos re­
sultados-todos conhecem, provocou uma mi; 
gração rural de cerca de um milhão de pes­
soas, 75% das quais nordestinas. A explosão 
da atividade garimpeira levou à Amazônia 
nova massa humana e, finalmente, a região 
tem incorpofado milhares de sulistas. 

Constata-se, com facilidade, que a estru­
tura sócio--económica do País tem empurrado 
sua miséria para a Amazônia, na tentativa 
de escamotear conflitos ou diminuir a pressão 

por empregos~ por-renda, por terra. São os 
mais pobres e menos qualificados profissio­
nalmente oS atingidos por este tipo de migra­
ção e, portanto, os mais propensos a aceitar 
soluções de desespero. Mesmo que elas sejam 
uma armadilha, como é o uso indevido de 
terras ou_o_desmatamento de áreas imprescin­
díveis ao equilíbrio ecológico. 

O .desfecho conhec:içio é o rápido direciOna~ 
mento para as periferias das cidades em busca 
de sobrevivência. Entre 1970 e 80 a popu­
lação urbana da Amazônia passou de 38 para 
52% _do total e esta tendência se mantém 
em alta. A urbanização_acelerada, mais vio­
lenta ainda do que a ocorrida em outras re­
giões, absorve os deserdados de sucessivos 
equívocos que conferem à região uma carac­
terística de grande mobilidade _de trabalho. 
Neste jogo têm um importante papel a ativa­
ção e desativação de ambiciosos planos go­
vernamentais que tiveram a duração de uma 
administração ou, às Vezes; nem isso. 

Há um verd_adeiro movimento físico de vi­
las e povoados que surgem, se extinguem, 
reaparecem com os mesmos moradores em 
outras áreas ou simplesmente acabam se in­
corporando às capitais estaduais. A pesqui­
sadora Bertha Becker afirma que o binómio 
mobilidade do trabalho e urbanização cres­
cente e desaparelhada constitui um dos maio­
res problemas ecológicos da região. Constitui 
também, um processo doloroso de aprendi­
zagem social e elevação de aspirações media­
do pelo urbano. 

E, assim, sobre uma base social muito com­
plexa, oculta sob a denominação genérica de 
povo amazónico, que temos que pensar um 
projeto de desenvolvimento para a região, 
depositária de milhares de últimas esperan­
ças. A Amazônia córitinua sendo tratada com 
a mesma ganância e selvageria que expulsou 
esses brasileiros de suas áreas de origem. 
Com o agravante que agora estão no centro 
de _uma,_ queda de braço gigantesca, na qual 
contendores muito poderosos estão dispostos 
a manipular a nova realidade populacional 
amazónica como instrumento de pressão para 
realizar projetas eco-nómicos de rápido retor­
no. porém, sem nenhum' compromisso real 
com o futuro-da maioria. 

Nesse sentido, a expansão da fronteira para 
a Amazônia tem um significãdo muito mais 
complexo do que os movimentos antederes 
vividol!' por outras regiões brasileiras e não 
pode ser caracterizada apenas pelo vetar agrí­
cola tradicional. _Sua ~mplexidade é marca­
da, ainda, pela sobreposição, pela primeira 
vez, da questão ambiental sobre a questão 
da ocupação e uso de riquezas naturais. 

O Sr. Josaphat Marinho - Permite~me V. 
Ex~ um aparte? · 

O SR. ALMIR GABRIEL -- Com .tnl.dta 
hónra, nobre Senador Josaphat Marinho. 

O Sr. Josapbat Marinho- Lamento, no­
bre Senador Almir Gabriel, ter que interrom­
pê-lo. V. Ex• faz pronunciamento com rigo­
rosa seriedade e sem nenhum apelo emocio· 
nal. Estuda um problema intensamente hu­
mano e so~al, buscando a solução que seja 

~cional e n~() transitória. Parece-me q_u!! as­
sim V. Ex~ vinCula com acerto o problema 
do desenvolvimento da Amazônia a um crité­
rio de planejamento integrado no País. 

O SR. ALMIR GAliRIEL- Exatamente! 

O Sr. Josaphat Marinho - É o que não 
se sente, não se tem sentido no País por parte 
dos governos. E V. Ex~ situa o problema ago­
ra, precisamente três anos depois de estar 
em vigor a nova Constituição, segundo a qual 
o regime de planejamento é obrigatório para-
o setor público. Quero, ouvindo com ·aten­
ção, bater-lhe palmas na expectativa de que 
V. Ex• seja ouvido, não apenas para que se 
anuncie uma solução para a Amazônia, mas 
que se dê a solução adequada, incorporada 
à solução dos problemas integrados do País~ 
Se assim não se fizer, a s_olução dos problemas 
da Amazônia será sempre perturbada, inclu­
sive pelo deslocamento populacional, alte­
rando todos os pmjetos e programas de natu-
reza regional. - -

O SR. ALMÍR GABRIEL - Agràdeço o 
aparte de V. Er, tomando em conta um fato: 
os nossos economistas e planejadores estão 
muito interessados no crescimento do Produ­
tp Interno Bruto, mas, na equação deles, en­
tram os recursos mobilizáveis ou existentes 
e quanto isso produzirá ao cabo dessa mobili­
zação conjunta. 

Nunca vi nenhum deles fazer uma equação 
completa em que se coloque o que se subtrai 
de bens naturais para chegar àquele aumento 
de Produto Interno Bruto. Pior ainda, dentro 
da equação da maioria dos nossos planejii­
dores, o homem, eqquanto ser, enquanto hu­
manídade, não existe. Ele existe enquanto 
ínstrum~nto para transformar um bem em 
riqueza, mas não. como uma pessoa que se 
a:proprie daquele bem. 

O Sr. Josapbat Marinho - Mais uma vez 
perm~ta-me interrompê-lo para acentuar a se­
gurança do seu_ raciocínio. Temos que criar 
no País o espírito de fazer planos, tendo em 
vista o homem, e não a satisfação de concep­
ções de políticos ou de economistas. 

O SR. AJ..MIR GABRIEL - Agradeço 
mais uma vez o aparte de V. Ex• 

Prossigo, Sr. Presidente. 
O espaço determinante no qual a atual po­

pulação da Amazônia se insere é, de fato, 
o espaço político da evolução do capitalismo 
internacional e nacional, com o realce eviden­
te das novas tecnologias previstas pafa a do­
minação no futuro e da reserva de _conheci­
mento e de poder científico necessãria a este 
objetivo._ .. 

Para se ter uma idéia do que a Amazónia 
pode significar para esse futuro, calcula-se 
em dois milhões as espécies com habitat no 
grande ecossistema da região. A floresta: 
guarda quase um terço do estoque genético 
do mundo. No ano passado, em entrevista 
à revista Veja, o gerente da subsidiária brasi-_ 
!eira da multinacional farmacêutica Merck re­
velou que as empresas que retiram folhas de 
Jaborandi nativo da Amazônia qii.ental, para 
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a produção de medicamento contra o glauco­
ma, faturam cerca de 25 milhões de dólares 
anuais e geram 250 empregos di retas e 3 · [n!J 
indiretos na coleta e manuseio das folhas. 
O jaborandi não nasce em nenhum outro 
ponto do planeta, e ainda não se desenvol­
veram técnicas para plantá-lo em florestas 
homogéneas. A Merck trata com tanto cuida­
do sua fonte de renda que chega a ter uma 
equipe s6 para treinar os trabalhadores de­
modo a procederem a coleta sem danificar 
o arbusto, possibilitando a produção de novas 
folhas no prazo de um ano. 

A defeSa da diversidade genética, assim. 
longe de ser uma mania científica ou pregação 
ecológica, é medida da maior raciõitalidade 
económica, desde que a vontade política e 
a consciência social imponham um redirecio­
namento de nossas prioridades de desenvol­
vimento, de modo a transformai eSsa riqueza 
em bem-estar efetivo para a maioria da popu­
lação. Permitir a depredação desse potencial 
é um crime e deveria ser tratado como tal. 

Aliás, a lentidão com que andamos na 
apropriação social das riquezas da Amazónia 
tem explicações. Uma das prindpãls é a ins­
trumentação- do estado pelos segmentos so­
ciais interessados em soluções à margem do 
interesse nacional. Deve ser considerada, 
também, a incompetência e os baixos propó· 
sitos de uma parte da burocracia, acostumada 
a alianças sórdidas na dilapidação dos recur­
sos públicos. A esse respeito, é justo reco­
nhecer a formação, de alguns anos para cá, 
de ilhas tecnoburocratas conscientes e preo­
cupadas com o bem-estar público. Pude cons· 
ta ta r, inclusive, que vários desses técnicos são 
egressos da militânCia ecOlógica e hoje reco­
nhecem que a Amazónia deve ser ocupada 
economicamente sim, mas deve se desenvol­
ver e lutam contra o tempo para traçar parâ· 
metros e critérios de uso dos recursos natu­
rais. 

O Sr. Esperidião Amin- Permite~rne V. 
Ex• um aparte? 

OSR. ALMIR GABRIEL- Ouço V. EX' 
com prazer. 

O Sr. Esperidião Amin - Desejo aduzir 
ao que o nobre Senador Josaphat Marinho 
já póde proclamar acerca do seu pronuncia­
mento também a minha manifestação de 
aplauso, de respeito pela forma madura -
e aqui me valho da constatação do Senador 
Josaphat Marinho- com que V. EX' aborda 
um tema que, freqüentemente, até iricr!rideia 
o r<icio"dnio e a_ palavra, porque está muito 
associado a questões polémicas e até passsio· 
nais, como são as relacionadas à ecologia, 
à história da espoliação dos países do Ter­
ceiro Mundo, à cobiça internaCional, que já 
foi aqui objeto de várias manifestações, inclu­
sive coin a minha modesta participação. En­
fim, V. Ex• consegue abordar um tema tão 
complexo .e vivo com sereriidade, com pro­
fundidade didática e pedagogicamente irre­
preensíveis. Mas gostaria, nesse ponto do seu 
pronunciamento, de incluir duas questões. 
Não sei se m't antecipo até às conclusões que 

V. Ex• vai nOs- trazer. Se -o estiver fazendo, 
não vou pedir desculpas,_ vou apenas estar 
apl_audindo V. Ex'poranteçipação. A primei­
ra expressão que gostªria de introduzir é so­
bre a necessidade do planejamento que a 
COnStitUiÇãO Federal e o bom senso recomen­
dam, mas em nome do que se chama, hoje, 
desenvolvimento auto-sustentado, porque is­
so é o que se espera que -o Brasil em geral, 
e a Amazónia, em particular, consigam alcan­
çar~- Desenvolvimento auto-sustentato signi~ 
fica realmente o cumprimento do que está 
no Livro do Gênese: o homem, a mais com· 
plexa das criaturas de Deus deve subordinar 
a Terra, para aqui, se não alcançar a felici­
dade plena, pelo menos conseguir a realiza­
ção dos talentos que Deus depositou nessa 
criãtU.ia. nesen.Volvimento auto-sustentado, 
na Amazônia, creiõ que-nãO deve ser apenas 
a preocupação episódica de uma EC0-92, 
que nem será realizada na Amazônia, mas 
, não em retaliação ao Rio de Janeiro, mas 
por entender que seria muito mais apropriã.do 
lá, na Amazónia, se ferir esse evento. Desen­
volvimento auto-sustentado é também· um 
dos objetivos da EC0-92, agora Rio-92, é 
a expressão aprOpriadíssima para um conti­
nente como é-o ririúiZónicci: E a segunda colo­
cação que desejo fazer é fruto de uma consta­
tação de natureza social. Sejã-eSs"e-coletador 
da Merck, que retira com muito cuidadO as 
folhas do arbusto para produzir um remé· 
dio ..• 

O SR. ALMIR GABRIEL - As folhas do 
jaborandi. 

O S!. Es_~~rf~iB.o Ámin - .. -:-singular, por­
Q1l_e não ~m out~a fonte produtora a não 
ser a região da Amazónia? seja o seringueiro, 
que também aprendeu quase que institiva­
mente a extrair sem depredar, seja o pescador 
artesanal, e aí falo do Brasil em geral, seja 
o nosso ervateiro, lá do Sul do Brasil, todos 
devem ser exemplos a serem inseridos, não 
romanticamente, mas pedagógica e did<\tica­
mente, no que se Objetiv8., qUe é o desenvol­
vimento auto-sustentado, (Jue é, na minha 
opinião, o cerne do seu excelente pronuncia­
mento, cOiff o qual me solidarizo e que aplau­
do desta forma, 

O SR. ALMIR GABRIEL - Agradeço, 
Senador Esperídião Amin, o aparte de V. 
Ex•, que--enrícfuece ·me·u pronuridamento. 
Quero dizer-lhe que a definiçãO exata do qu·e 
se poderia chamar desenvolvimento auto-sus­
tentado teria que ser, no meu entender, dis­
cutido com a própria SoCiedade e entendido 
diante das condições do precário saber sobre 
a Amazônia. 

O -Governo não tem dado nenhuma condi­
ção para o aprofundamento desse· saber e o 
Estado _tem relegado a segundo plano o pró­
prio saber do caboclo. De maneira que; a 
cada tempo, cada um propõe uma fórmula 
com o apelido de desenvolvimento auto-sus­
tentado. Lastimavelmente, a expressão que 
V. Ex~- utillzOu-~-e que InCOrporo a meu 
discurso - na verdade, tem sido aplicada 
com freqüência, mas com fre<i.üência também 

disfarçada pelo Estado e pelas elites de uma 
apropriação inadequada desses recursos em 
nossa região. 

A privatização da açãO do E-stado na Ama­
zônia materializou-se de: man;eil;a clara na pie­
tora de planos e projetas institucíoriais que 
não se sustentaram pois foram usados, em 
sua maioria, como instrumentos de c"apitali­
zação. O caso dos incentivos fiscais é exem­
plar, 

As prioridades para grandes investimentos 
públicos seguiram a mesma lógica. Os proje­
tes hidrelétricos ignoraram a participação da 
sociedade na tomada de decisões e instala- · 
ram-se obras de grande impacto ambiental 
e, como é o caso de Balbina, indefensáveis 
do ponto de vista técnico-econômico, Capri­
chos de governantes já foram motivo para 
a--coifstrução de obras monumentais. AssirO 
como viabilizar empreendimentos de duvi­
doso retorno para a região bastou como justi­
ficativa para outras obras. 

Tucuruífoi feita, antes de tudo, para viabi­
lizar a produção de alumínio pal'a três gran­
des empresas instaladas na área, inclusive 
c_o~ _o fçirnecimento subs_idiado de energia. 
Entretanto, cidades a poucos quilómetros da 
barragem, não recebem energia elétrica. 

A história dos planos para a Amazônia é 
também a história dos compromissos assumi­
dos por governos isolados, ou de boicotes 
prçwincianos a forças políticas cOntrárias, ou 
de concorrência entre elites do poder local 
ou de incapacidade política para arregimen­
tar a massa crítica da região ·em torno de 
alternativas viáveis a·lorigo prazo". 

Faltou, enfim, o fundamental: dar priori~ 
dade absoluta, responsável, permanç:nte, ao 
conhecimento da Amazônia, sem o qual tudo 
o mais é inconsistente. 

Os números sobre a presquisa e a formação 
de recursos humanos de alto nível na Ama­
zónia são chocantes e desnudam a retórica 
desenvolvimentista. Se no Brasil o (ndice de 
pesquisadores por habitante é extremamente 
baixo, vis-à-vis os padrões de países de desen­
volvidos. Na Amazónia a relação é trágica, 
mal chega à metade da brasileira, 

O Japão, que tanto admiramos po·r sua. 
compe~cia, tem 6 mil pesquisadores por 
um mil'Fí~ de habitantes. O Brasil tem 330 
pesquisadores por milhão de habitantes e a 
Amazônia, apenas 150. · -

Nas dez principais instituiçõeS de ensliio 
e pesquisa da Amazônia o total de pesquisa­
dores ou professores com níveis de doutorado 
e mestrado não chega a dois mil. Dados do 
MEC mnostram que· em SS eram oferecidoS 
em todo o país 922 cursos de mestrado e 400_ 
em doutorado. A Amazônia, por .meio das 
universidades de sete estados, oferecia 2U 
cursos de mestrado e 6 de doutorado. 

A Amazônia possui cerca de 200 cursos 
de graduação do universo de quase 4300 cur­
sos existentes no país e forma três por cento 
dos graduados. Adicionando esses dados ao 
sucateamento das íõsii.tuiçõeS de ensino -
no que é coerente com a tendência nacional 
- a dispersão de cursos, a falta de relação 
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entre o obje_to do ensino e as necessidades 
de conhecimento da Amazônia, tem se o qua­
dro estatístico .da prioridade que os su_cessivos 
goveÍnos têm dado ao desenvolvimento con· 
seqüente da região. · 

No final do a rio passado, de· 'passageffi pür 
Manaus, um parlamentar de meupartido de­
cidiu visitar o INPA- o Instituto_ Nadonal 
de Pes_quisa da Amazônia, cujos cientistas· 
são respeitados metodo o mundo._ Saiu de_ 
lá impressionado com as carências que cons­
tacou, a ponto d_e_ pesquisadores terem que 
levar papel higiénico de suas casas para a 
instituição. Não é. com certeza. esse nível 
de descaso que permitirá do-m"inarmbs ·a tec­
nologia neceSsária a explorar o potencial de 
riquezas existentes na região-

Quando se sabe que Õ 'Brasil investe em 
pesquisas genétiCas ri1enOÇâ6_ que um: úniCo 
laboratório americano·-cOstuina inve'stir· na 
produção de um medicamento,· entende-se 
por que estamos bá anOs fa_i.i!ndo um racio­
cfniCI circular em toru-o da biodiversidade. 
Cómo transfOrmá-la em divisas, em .empre­
gos, em alternativas .ecoriômicaS se não se 
criam as condições para isso? 

Parece óbvio que, se·o País não o fizer 
como demanda social irrecusável, de maneirà 
séria e aberta, alguém o fará de maneira oblí­
qua e -espoliatív-a, naS- mars·vaiiadas escalas. 
Para dar um exemplo, que considero nifnimo: 
o professor Herbert Schubart, do INPA, con­
ta que um professor da Universídade da Cali­
fórilía ·colheu espécies ratas de fungos na flo­
resta amazóniCa para pesqUiSar si:ias ProPrie­
dades.- Autorizado a levá-los para os Estados 
Unidos para ·estudo, abandonou sua ati vida­
de académica e abriu uma empresa ·especia­
lizada em fornecer fungos pai-ã iã6orãt6rios. 

Roubos como essse, outros menores ou in­
finitamente maiores coi1-tíiitiaiâO __ ã--ser-pratl­
cados, pois não caJ)acitainOs os noSsos Cién­
tistas a encoritrar aqu: a chaVe geD.éfiC<i. desseS 
recursos. Nossos goveornantes, ao contrário, 
chegam a incitar-a popui1ção amazónica con­
tra a natureza, contra os ecok·~istas, contra 
os cieriíistas, para Jorçar·--so1u-.,:Oes eCOhômicas 
de interesse meramente local, eleitoreiro, ou 
outros igualmente indefensáVeiS. -

Estou certo ·de que se prmanecámos na 
linha pcredatóri_a, a atual geração·na Ama­
zôn-ia não terá olltr.i alte!naiiVa ·sêDão a de 
botar a floresta ab~ixo para córner no dia 
seguinte. Mas há responsáveis por isSO. Aa 
homens definidos, cem nome e· identidade, 
que ocupam postos de poder, que ostentam 
título de autoridades públicas, o que lhes 
obriga à tarefa de defender o bem coletivo, 
antes de serem advogadc<:. de causas anti-so:. 
ciais. · 

O Ctestim:ento esp-erado para a Amazônia. 
mantidas as atuais regras-do jogo, será o cres­
cimento base ado na abordagem seletiva dos 
recursos naturais feita pelos grandes em­
preendedores e seus aliados, abordagem esta 
feita fàra de uma discussão sobre a moldura 
social necessária. Dessa foirnã a- rrliriél'ã.Çáo 
e a mandeira farão parte de tal seletividade 
económica~ o investimento em biodiversida­
de não. 

A grande pergunta, hoje, a respeito da 
questão amazónica é esta: quem va-i definir 
o conteúdo do desenvolvimento. visto que 
a o·cupaçào da região é um fato. há um contin­
gente populacional crescent~ para ser empre­
gado, há recursos naturais sendo explorados 
em velocidade também crescente, não há 
mais tempo para apostar nas aventuras polí­
ticas_ de.curtissimo prazo. A grande noresta 
tropical, o símbolo que tem sido agitado para 
sacramentar as mais diversas bandeiras e in­
tenções, não deve. não pode se transformar 
no sfmbolo dê nossa incompetê-nda par-a 
construir uma nação, não pode II].ais ser a 
reféni de um sistema sócio-económico vio­
lento e predador. A floresta é o povo brasi­
leiro, nun1a amostr_ã.gem rica, multirracial, 
multlrregional de uma população tangida ao 
longo de uma história de exploração impie­
dosa dos que_ dependem do trabalho para so­
breviver. 

É esta a ecologia que eu defendo e que 
o bom senso aconselha a todos respeitarem 
e levarem na- devida conta. 

Ei:-a. o_,ciue ienha a diz_er, -Sr. Presidente. 
Muito obrigado. (Muifo-Oerril Palmas.) 

Durante o discurso do Sr. Àlmir Ga­
briel, o Sr. Rachid Saldanha.Dirzi, 3~-Se­
cretdrlo, __ de_ixa a c_adeira da presidência 
que é ocupada {;elo Sr. Luc!dio Porte/la, 
Suplente de Se_cretdrio. 

O SR. PRESIDENTE (Lucfdio Porte lia)­
Concedo a palavra ao nobre Senador Carlos 
Patrocínio. 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO(J'FL­
TO~ Pronuncia o seguinte discurso. Sem revi­
são do __ orador.) _-Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, uma das tristes conseqüências, em nos­
str-País, das distorções do desenvolvimento 
económico, é a desigualdade fegional em que 
o Norte e o No_rdeste se tornar<!ffi, COil;l o 
passar dos anos, cada vez mais atrasados em 
relação ao centro-sul. As queixas e reclamos 
daquelas regiões acabaram por sensibilizar 
as autoridades_~ed~rais para as disparidades 
ali _existentes e, assim, instrumentalizá-las, 
adequadamente, para enfrentar as suas difi­
culdades e atraso. Criaram-se, eiltão, a Supe­
rintendência de Desenvolvimento da Amazó­
liia, a SUperintendência de Desenvolvimento 
do Nordeste e a Superintendência da Zona 

. Franca de Manaus, concederam-se incentivos 
fiscais e subsídios para desenvolver as duas 
problemátiCas regiões, a exemplo do Finam 
e do Finar-. 

À parte todas as dificuldades e a crise eco­
nómica do País, das quais a escassez de recur­
sos parª investimentos e custeTo é uma das 
mais patentes, esses órgãos vêm exercendo 
um importante papel no desenvoivimento re­
gional. A Sudam conta com um· quadro fun­
cional de excelente nível, de extrema dedica­
ção ao trabalho que vem operando, tendo, 
desde a SPVEA, prestado relevantes serviços 
à Amazônia, ness_e_s longos anos de luta anó­
nima, em prol do seu desenvolvimento, com 
riscos de vic.h _e contaminação com mo!_éstia 
em decorrência de sua atividade nos mais lon-

gfguos recantos da Amazónia, na implanta­
ção de projetOs e programas. A continen­
talidade do território, o potencial de recursos 
naturais estratégicos da região, a sua impor­
tância _ec_ológica para o Brasil e o mundo im­
põem ao Governo Federal a implementação 
de uma política global de desenvolvimento 
para a Amazônia, o que vale dizer, a reestru­
turação_e o fortalecimento da Sudam, quanto 
às suas funções, alocação de recursos e revita­
lização de seu quadro funcional. Quanto a 
esse último. há necessidade da melhoria sala­
rial para seus servidores, dada a defasagem 
de vencimentos, in(eriores aos da Sudene, 
dos governos estaduais, das capitais e da ini­
ciativa privada, corroídos, evidentemente, 
pela renitente inflação. Essa defasagem, em 
relação aos servidores da Sudene, temMse 
agravadQ desde 1985, quando o Governo FeM 
der.al patrocinou a transformação da Sudene 
em a!Jtarquia especial. Agora, ela tornar-se-á 
mais acentuada com o envio, pelo Executivo, 
ao Congresso Nacional, de projeto de lei, 
salarial para os servidores da Sudene. 

Nada mais justo, pois, Sr. Presidente, que 
se conceder também semelhante reajuste aos 
sCrvidores da Sudam, atendendo ao apelo, 
nesse sentido, da Associação dos Servidores 
da Sudam- área que, inclusive, enviou men· 
sagem ao Presidente da República, nestes ter­
mos: 

"As medidas anunciadas para o Nor­
deste e a Sudene são um esforço lo_uvável 
de Vossa Excelência no trato às desigual­
dades regionais e sociais. Entretanto, te­
rão impacto parcial se relegadas á Ama­
:tôina e a Sudam, tendo em vista suas 
similaridades e, em váriOs aspectos, o 
caráter mais retardatário desta região e 
a flagrante discriminação de seu órgão 
regional, constantemente preterido em 
política de melhoria salarial na área fede­
ral, que estimulou a Sudene em 1985, 
Ibama em 1990, organismos de Previ­
dência/Ministério da Ação Social, recen· 
temente, dentre outros. A continentaM 
!idade territorial e o poteridal de recur­
sos naturais estratégicos da Amazônia , 
para o País e o mundo estão a exigir 
do Governo Federal a definição de uma 
estratégia global de desenvolvimento pa­
ra a região, indissociável do fortaleci­
mento da Superintendência do Desen­
volvimento da Amazónia - Sudam, 
quanto à definição de funções, alocação 
de recursos de verbas e revitalização de 
seu quadro de pessoal, para o que é indis­
pensável a melhoria salarial, visto que 
os níveis atingidos são, na maioria dos 
casos-, infeliOres_a símiiares do setor pri­
vado, dos governos estaduais e das capi­
tais. Este é o pleito da 'Associação dos 
Servidores da Sudam-Area', a espera da 
consideração de Vossa Excelência. Res­
peitosamente Elizete Gaspar. PreSidefi..: 
te em exercício da 'area'." 

A Amazônia, outra região periférica brasi­
leira, está a merecer o mesmo tratamento 
dado ao Nordeste. Deve-se assinalar, Srs. Se-
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nadares, que o pleito dos servidores da Su­
dam não se afigura como reivindicação ino­
portuna e descabida, eis que outros órgãos 
já o conseguiram, além da Sudene, como a 
Fundação Centro Brasileiro para a Infância 
c a Adolescéncia, a ex-Funabem, o Incra, 
o Ibama, a Previdência Social, as universi­
dades federais e-, agora, o INPE. É notório 
o relevante papel desempenhado pela Sudam 
no desenvolvimento da Amazônia, na elabo­
ração de planos e programas, no incentivo 
aos setores produtivos e â infra-estrutUra eco­
nômica e social. Entretanto, ao longo da sua 
história a Sudam esvaziou-se pela transferên­
cia de suas funções e encargos a outros órgãos 
ou ainda pela carência de recursos finailcei~ 
ros. Ao lado desses fatores de ordem externa, 
esvaziouMse, também, interna!llente pelo de­
sestímulo de qualificaçáo profissional e sala­
rial. Basta verificar que--a média rilensal de 
remuneração bruta da maioria do funciona­
lismo da Sudam é de Cr$ 107.000,00. 

O efetivo de pessoal do órgão vem dimi­
nuindo nos últimos anos, migrando para esta­
tais, universidades e iniciativa privada. Com 
a reforma administrativa esse processo agili· 
zouMse, atingindo já um terço do pessoal e, 
agora, em decorrência da Lei n" 8.112, o en­
xugamento do seu quadro funcional certa­
mente acentuar-se-á ainda mais, em face das 
aposentadorias. Esse quadro, presentemen· 
te, abrange543 funcionários, dos quais quase 
metade -240 -é de nível superior. Como 
aconteceu_ com a maioria deis órgãos públicos 
federais, a Sudam, premida pela proibição 
de realização de concurso público, não con­
tratou novos servidores, principalmente os 
qualificados de que necessita, sendo estes 
atraídos por instituições ou empresas, que 
ofereciam melhores salários. Apesar dessas 
deficiências; ela dispõe ainda de excelente 
material humano e técnico, que tenl empres­
tado o seu trabalho e esforço no desenvol­
vimento da Amazônia, ·além da sua estrutura 
administrativa. , 

O que se torna· necessário é. reformular e 
fortalecer a Sudam, para que ela, melhor apa­
relhada e instrumentalizada, possa servir com 
mais eficiência àquela região. Assim, enten­
demos, prioritaríamente, que devam ser im­
plementadas as seguintes medidas: 

I -a regulamentaç_ão do artigo 43 da 
ConstituiÇão Federal, que trata da política 
de desenvolvimento regional; 
2- a definiç.iío da estrUtura organizacional 

da Sudam, a nível da Secretaria do Desenvol­
vimento Regional; 3- a c_orreção satarial 
de seus funcionários. ~ 

Estas sáo, Sr. Presidente, as justas reivindi­
cações dos funcionários ·da Sudam, formu­
ladas através da Associação dos Servidores 
da Sudam-Área. 

Quanto ao primeiro item dessas reivindi­
cações, queremos dizer que pretendemos 
apresentar a esta Casa, com a maior brevi­
dade possível, projeto de lei complementar 
para regulamentar o citado artigo 43 da Cons­
tituição Federal. Com relação a uma melhor 
remuneração salarial para o s_eu quadro fun­
cional, fazemos um apelo desta tribuna ao 

Presidente da República para que sancione 
a emenda da Câmara, que equipara os venci­
mentos dos servidores da Sudam e da Sufra· 
ma aos propostos para os funcionários da Su­
den_e,_ fazendo justiça àqueles sacrificados 
servidores. 

Com efeito, Sr. Presidente, na últirila quin­
ta-feira, tramitou, em regime de urgência, 
na Câmara dos Deputados, projeto de lei nes­
se sentido4 que foi aprovado e recebeu a 
emenda de um eminente membro daquela 
Casa, estendendo os aumentos da Sudene e 
da Sudam também ao pessoal da Suframa. 

Queremos crer que,- quanto a esse projeto 
que deverá ser enviado para esta Casa, toma­
remos a Jevida iniciativa para que _também 
seja votado em regime de urgência. 

Eta o que tínhamos a dizer. Muito obriga­
do, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PllliSJDENTE (Lucfdio Portella)­
Concedo_ a palavra ao Senador Ronaldo Ara­
gão. (Pausa.) 

S. Ex• não s-e encontra em plenário. 
Concedo a palavra ao Senador Amir Lan­

do. (Pausa.) 
S. Ex• não se encontra em plenário. 
Concedo a palavra ao Senador Cid Sabóia 

de Carvalho. 

O si.· CJD SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB ~ CE.-Proriuncia o seguinte discur­
so.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, sou 
o último inscrito, hoje, nesta sessão do Sena· 
do Federal, porém não poderia deixar de ocu­
par a tribuna para fazer alguns registras que 
me parecem absolutamente imprescindíveis. 

Aqui, quando discursei, respeitante ã casa 
própria, à questão do fimmciame_nto da habi­
tação pelo sisteina financeiro nacional, estra· 
nhei o modo co~o se comportava, entã"o, 
a Caixa Ecohómicà Federal. 

-Essa instituiçãO, assoberbada pelas liquida­
ções, deixou o setor da casa própria em verda­
deiro pandemónio, e os mutuários não obti­
nham infonnaç6es corretas e nem sabiam co· 
mo estava sendo apli~ad_a _a _última lei - lei 
de muito_s .dispositivos inconstitucionais, cu­
jos efeitos foram suspensos através de liminar 
_concedida pelo Supremo Tribunal Federal, 
ante provocação do_ Dr. Aristides Junqueira, 
Procurador-Geral da República. 

A Caíxa Económica não sabia informar co­
mo uma prestaçã_o passava de 5, 6 Iriil cruzei­
ros--p-ara quase 100 mil cruzeiros, não sabia 
explicar as diferenças cobradas de quem nun­
ca atrasou uma prestação. O camê tinha sem­
pre aquele registro, uma importância atrasa­
da, que o mutuário devia, não se sabe nem 
como, nem quando, nem onde, ne~ porquê. 
A Caixa Económica estava com uma grande 
sede de dinheiro e isso me parecer mau, por­
que quando alguém procurava informação, 
a resposta do funcionário da Caixa sempre 
indicava o -computador, como se o compu­
tador não fora_um_a máquina, mais do que 
um ser, atingisse um ser, com a possibilidade 
de disposições típicas de um código, compu­
tador, mais que inteligente, capaz de subs­
tituir o administrador e até de subordiná-lo 
aos critérios da injustiça. 

Nessa época, estávamos em plena apura­
ção dos desmandos na Previdência SOcial, e 
parodiei sobre a corrupção que estava sendo 
apurada, mostrando, Sr. Presidente e Srs. Se­
nadores, que muito dinheiro e muita desorga­
nização geram corrupção. Acho que muito 
-dinheiro e muita desorganização atraem o es­
telionatário. As pessoas de inteligência rara 
para o crime sabem farejar, como magníficos 
cães, a desorganização de órgãos estatais. 

Mas, o então presidente da Caixa Econó­
mica, que hoje já não ocupa o posto, fez-me 
uma carta, em que lamentava, mas a Caixa 
Económica Federal estava cumprindo aquela 
lei, resultante de um projeto de conversão 
em uma medida Provisória, que mandaya 
desrespeitar os contratos firmados licitamen­
te, uma lei absolutamente inconstitucional, 
cujo projeto que nela resultou teve os meus 
protestos tanto na liderança do meu partido, 
como em plenário, como nos debates trava­
dos com os companheiros do Congresso Na­
cional. 

Mas o presidente da Caixa, com muita ra­
zão, resolveu o problema, em parte. Isto é 
a lei que subordina a Caixa Económica Fede­
ral a esse comportamento. Mas minha crítica 
não era apenas aos critérios legais, porque 
nem esta lei inconstitucional, absurda, estú­
pida até autorizava o que estava acontecendo 
aos mutuários, segundo o tratamento defe­
rido pela Caixa Económica Federal e pelos 
outros agentes financeiros. 

Estou dizendo isto, Sr. Presidente, como 
um preâmbulo. Ontem ã noite, chegando do 
meu estado, fui ler a revista Veja. E lá encon­
tro uma matéria que está devidamente estam­
pada sobre a Caixa Económica Federal. A 
Cáixa Económica Federal está com um rom­
bo de milhões e milhões de cruzeiros. Não 
quero declarar o montante deste rombo, des­
te déficit, na Caixa Económica Federal por­
que não disponho de informações contábeis 
e tudo_ que sei é à luz da imprensa. Mas isso 
coincide com a minha experiência porque eu 
sei que a extinção do BNH foí algo de muito 
errado e a Caixa Económica ficou com a he­
rança do BNH sem estar preparada para tan­
to. E, muito pelo contrário, ao assumir o 
BNH, ao assimilar o BNH - que este é o 
verdadeiro tema- a Caixa Económica Fede­
ral não s-e preparou para administrar essa he­
rança terrível, essa herança cujo valor somen­
te a história explicará. 

Mas a Caixa, que tinha estagiários, já não 
os tem; a Caixa que havia feito concurso, 
demitiU funCiOnários concursados sem maio­
res explicações. A Caixa rompeu contrato 
com o Serpro para a devida computaçã~, exa­
tamente no mori::tento mais difícil de admiM 
nistrar a sua Carteira Habitacional e a heran­
ça advinda do BNH. 

E vejam d que está acontecendO: basta ler 
a imprensa, ac_ompanhar a matéria que está 
no último número da revista Veja, e os Srs. 
Senadores verão que não fui leviano quando, 
ocupando a tribuna do Senado Federal, trou­
xe aqui, não afirmativas que nós n.iío podfa· 
mos fazer, mas trouxe o meu cuidado, o ineu 
Zelo, não digo nem que minha susp~ita, mas 
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algo me parecia muito atrapalliádo com "rela­
ção à Caixa Económica Federal. O resultado 
é que esse órgão está abalado, indevidamente 
abalado, e tenho muito medo do que está 
acontecendo à Caixa EconómiCa Federal pela 
sanha destruidora deste Governo. 

Não faltará ao Sr. João Santana um argu­
mento, uma tendência, um pensamento -
agora miseravelmente como minístr:o....:... para 
tentar uma covarde privatização desse órgão, 
que é da maior importânica para a soCiedade 
brasileira. A Caixa Económica Federal tem 
uma importância vital rio ·sistemã lirlanceiro 
brasileiro. Ela é necessária ao povo, ela é 
necessária às pessoas mais carentes financei­
ramente, ela é a presença do Estado num 
campo social tfpico_ para a sua atividade, e 
não pode o Estado se ausentar destaativídade 
através da privatização da Caixa Económica 
Federal, que não teria maiores explicações. 

Quando aqui adverti e tive medo foi a 
advertência e reCeio em favor da Cai-x'a, não 
contra ela. Porque entendo que esse órgão 
deve ser preservado, deve ser saneado, deve 
ser-cuidadosamente reabilitado, havendo 
uma análise do que está errado ali, Não estou 
falando em corrupção, estou falando na defi· 
ciência financeira, do prejuízo que é facil­
mente alcançável, identificável na sua conta­
bilidade, segundo revela a revista Veja. Mas 
como prejuízo? É aí que minha cabeça se 
prejudica, que o meu raciocínio se atrapalha. 
ComO prejulzo, se a C~ii.xil Económíca tem 
uma preferência enorme: da püpu1a-çã0 br"asi­
leira, se sua caderneta_ de poupança é das 
mais procuradas, se é um órgão da maior 
credibilidade, se é um banco social de formi­
dável aplicação e de grande respeito conce­
dido por todas as camadas sociais? Se suas 
agências são sempre lotadas, se o povo sem­
pre procura a Caixa Económica, se ela é a 
salvação, ~té do penhor- empellhar o reló­
gio, empenhar a pulseira -das pessoas que 
estão em dificuldade e que necessitam da car­
teira de penhor? Uma Caixa EconómiCa que 
funciona amplamente e antedigo bem - à 
consideração, à amabilidade_ da sociedade 
brasíleira, como pode haver isso? Como é 
possível haver este déficit? Veio do BNH? 
Não se sabe. O fato é que neste Governo 
tenta-se destruir a Caixa Económica. E não 
sei o que será da nova direção. Mas auguro 
que não aconteça à Caixa Económica Federal 
o que aconteceu a-o Banco do Brasil, quando 
conseguiram que um senhor chamado Poli­
caro- não sei se é este mesmo o seu nome, 
não sei nem se se pronuncia assim - mas 
o fato é que esse cidadão saiu dos .quadros 
do Banco· do Brasil e foi_ dirigir esta grande 
instituição. E outra coisa não fez o Sr. Poli­
caro na sua curta permanência, senão indis­
por o Banco do Brasil -~om parlamentares 
do Governo, os quais expulsou do seu gabine­
te, Outra coisa não fez senão dificultar a vida 
dos funcionários do Banco do Brasil, fazendo 
transferências esdrúxulas, impedindo trans~ 
ferênciasdesejadas, enfim, deixando o Banc-o 
do Brasil sob o receio do fechamento de mui­
tas e muitas agências por desconhecer que 

o Banco do Brasil é algo importantÍssimo a 
cada um dos municípios brasileiros. 

MunicfPíó ·qué não tem agência do Banco 
do Brasil é município que ainda não explicou 
a sua existência, Desejei que uni "Policaro 
II" não chegue à Caixa Económica ou que 
à ~aixa Económica ou que à Caixa Econà­
mrca não chegue, um "Policaro III", e um 
"Policaro II'' chegue ao Banco do Brasil, pa­
ra desmontar, dentro do espírito satânico do 

_Sr. João Santana, uma instituição de tanto 
respeito I! de tanta dignidade. --

Não estou citando o Ministro da Economia 
num assunto financeiro, porque no Brasil as 
coisas, de tão esdrúxulas, hoje giram em tor­
no de pessoas que são vistas não pelos-cargos 
que ocupam_, mas pelo mal cuja potencia­
ltdade própna lhes permite a prática. 

O Sr. João Santana, comO Secretá11o de 
Administração~ foi um desastrado. Parecia 
ter mestrado no iriferno, parece que apren­
deu diabolices com o próprio satà e trouxe 
essa filosofia do mal para o Governo da Re­
pública. Por isso, hoje é ministro. Os que 
tentaram usar da dignidade já saíram do Go­
verno. Outros, logo mais sairão, Estou aqui 
à espera de ver mesmo ali, brevemente, o 
Senador Jarbas Passarinho, fazendo discur­
sos oil_ãpartes. Não acredito que S. Ex~ tenha 
muitas condições de permanecer neste Go­
verno. 
- _S!: Presidente, falo assim sobre a reporta­
gem da revista Veja, e até poderia pedir a 
transcrição do texto nos Anais da Casa como 
elemento comprobatório dos meus receios e 
dos meus cuidados aqui expressos em fala 
anterior. É um governo qUe ninguém enten­
de: destrói tudo, e não constrói nada; até 
através de um aumento ao funcionalismo o 
Governõ- d-estrói. A diferenciação que 'pre­
tende fazer-, o fato de esquecer os funcio­
nários _4as _universidades, tudo isso já é um 
modo de ferir, de usar da picareta para derru­
bar os·paredões da cultura nacional. Um Go­
verno q·úe • ae·smo'ntOu as entidades _que 
apóiam a arte e a cidtura de um modo geral, 
um governo que desmotivou a educação, é 
evidente que sempre usa de mil artifícios·para 
destruir alguma coisa. 

O nosso prezado _companheiro, Senador 
Garibaldi Alves, já esteve na tribuna, hoje, 
para, ao vivo, fazer críticas à mensagem do 
aumento, que é cheia de díscriminaçOes, de 
golpes baixos, é uma propositura que não 
traz como marca a dignidade, porque p-rocura 
fazer a disparidade, atacar a isonomia_, a 
igualdade, a eqüidade, procura desmontar o 
mais bobo princípio de justiça, o mais sim­
ples, o mais natural- e como está na moda 
-. o maiS soft, o mais "roxo" princípio de 
jUStiÇã; A moda, agora, ou é soft, ou é "ro­
xo", ou é "roxo soft", ou é ~'soft roxo", ou 
"roxo só li-oft". Na boçalidade presidencial, 
o linguajar agora é esse, 

As universidades, a Caixa Económica Fe­
deral estão sendo desmontadas. Tudo que 
é impOrtante, socialmente, neste País, está 
sendo desmontado sob a inspiração de urna 
falsa privatiZação que pode ser negociada, 

antes de ser a aplicação correta de uma dimi­
nuição do Estado. 

Não sei como se alcançaria reduzir o Esta­
do corretamente, porque, na verdade, ele 
ocupou tOdos os espaços como uma respo5ta 
à falt_a de popularidade. Os goyernos fortes 
depors de 1964, os governos militares procu­
ravam ter órgãos em todos os cantos, em to­
dos os lugares, em todas as posições, porque 
? go~erno não tinha respaldo popular, por 
Jsso tmha que ocupar administrativamente os 
espaços. -

é possível que seja razoável voltar a urna 
dimensão do Estado para que seja possível 
ao Presidente da República alcançar a popu­
laridade, para que o Governo possa alcançar 
a popularidade e não precisar usar dessas arti­
manhas e desses artifícios que foram práticas 
dos governos m_i_Iita_res depois de 1964. __ _ 

Faço os registres de agora, Sr. Presidente 
com muita tristeza. Quero prevenir, também: 
que aqui, no Senado Federal, essa mensagem 
do aumento salarial será devidamente exami­
nada pelo meu partido, pelo PMDB. 

Não venham aqui com aquele velho apelo 
de_ que "a Câmara já aprovou, se emendar 
o projeto, aqui, ele volta para Câmara, retar­
da, os funcionários estão loucos pelos aumen­
tos", porque foi nessa situação que votamos 
aqui um projeto qe lei, que se converteu no 
Regime Jurídico Unico dos ServiQores Públi~ 
cos Civis da União, muftas- Vezes Úúerio~, 
muitas vezes mais restrito do que aquele que 
o Senado havia escolhido através de uma vo­
tação plena, quando adotamos a Lei nP 1. 711, 
de 28 de outub_ro de 195_2, çlevidamente mo­
dernizada, para todos os servidores. Houve 
aquele apelo e hoje muita gente derrama lá­
grimas e lágrimas, porque é inequívoco reco­
nh_ecer a$0ra que ;r solução do Senado~ que 
for para a Câmara, é muitas vezes melhor 
para o funcionalismo do que a· solução da 
Câmara _queveio para o Senado, e daqui de­
mOs de calcanhar para, mesmo ali, o Presi­
de~te da República descumprir sua palaVra, 

··aplicando alguns vetos que desautorizar~m 
inteiramente os acordos firma_dos pelo ,Sr. 
João Santana. ; 

São os meus cuidados, Sr. Presidente, que 
expresso neste final de sessão, com o senti­
mento de estar, assim, cooperando Para o 
engrandecimento deste País. Muito obriga­
do. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente 
(Muito bemt) 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Porte:lla)­
Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy 
Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB­
BA. BA. Pronunci& Q seguinte discurso.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores, "o Brasil é 
a estrela declinante em· termos de competi­
vidade internacional e o mais vulnerável eco­
nomicamente em 1991, no grupo de 10 paísi:s 
recém-industrualizados", segundo matéria 
publicada no Jornal da Tarde, do último dia 
2 de abril. 

A matéria, intitulada "Brasil, estrela ca­
dente no mundo", es-crita em Genebra Por 
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Assis Moreira, baseia-se em pesquisa ·que se­
rá pulbicada em junt10 por duas instituições 
suíças, o Intemational lnstitute por Manage­
ment Developmente (IMO), de Lausanne, 
e o World Economic Forum, de Genebra. 

De acordo com esclarecimentos do articu­
lista, a pesquisa considerou como critérios 
decisivos, para ·julgar a competitividade, a 
qualidade da mão-de-obra, a qualidade dos 
produtos, a orientação do mercado e a cria­
ção de empresas. 

Assis Moreira pondera que "a situação do 
Brasil em nenuhum dos itens é boa". No gru­
po de dez países recém-índustrializados, em 
que estão relacionados Idonésia, Malásia, 
Tailândia, Coréia do Sul, México, lndia, Cin­
gapura, Hong Kong, Formosa e J3~asir, somos 
o que menos oferece possibilidade de novos. 
negócios nos últimos dois anos. Somo"s, ain· 
da, o penúltimo pafs, ao lado da Índia, na 
fabricação de produtos de melhor qualidade. 
A idenficação dos empregados em relação 
aos objet\vos das empresas também é a pior, 
no Brasil e na Índia. 

O Brasil demonstra melhor capacidade de 
adaptação aos mercados de exportação a pe­
nas em relação à Indonésia, ao México e à 
Índia. Na capacidade, por parte .do governo. 
de tentar adaptar suas políticas a novas reali­
dades econômicas. o Brasil é superior somen­
te à T<i.ilãndia e à Índia. Nesse aspecto, como 
adverte o autor do artigo, o problema brasi­
leiro diz respeito aos suce.s.sivos pacotes eco­
nómicos implementados no Pais. Eles não 
têm melhorado o quadro geral de nossa eco­
nomia. 

No que se refere à flexibilidade para expor· 
tar, o Brasil encontra-se em situação mais 
vantajosa apenas em relação à Indonésia, 
México e Índia. Já no que concerne à oferta 
de mão-de~obra qualificada, vencemos so­
mente a 'faHândia e a Indonésia. 

Sr.· 'Presid~~te~ Srs. Senadores, os dados 
que lhes exponho são, sem dúvida, preocu­
pantes, na medida em que sugerem a necessi­
dade de aprofundarmos questionamentos e 
críticas a reSPeito dos programasa triunfalis­
tas do atual Governo, incluído entre eles o 
IPC - Programa de Competividade Indus­
trial, editado no final de fevereiro do ano 
em curso. 

Na avalia.ção do profesSor ·da Faculdade 
de Economia d.a Univerdade Federal do Rio 
de Janeiro, Reinaldo Gonçalves, em artigo 
publicado no Jornal do Brasil, de 18 de março 
último, "o PCJ é equivocado quanto à inte­
gração ã economia mundial". De acordo com 
o Professor, "o PCI, logo no ·seu preâmbulo, 
tende a identificar· competiVídade industrial 
com competividade internacional, ao argu~ 
mentar qua a economia br.asileira poderá in­
tegrar-se soberana e competitivamente ao 
mercado mundial. Esta é a maneira encon­
trada para se descrever o modelo de integra­
ção competitiva. que envolve uma visão sim­
plista e equivocada a respeito da questão da 
inserção internacional do País. A literatura 
abundante sobre o tema informa que, apriori, 
não é possível associar uma melhoria na com-

petitividade industrial com uma crescente 
participnção no mercado internacional". 

Para fundamentar suas considerações, o 
Professor da Universidade Federal do Rio 
de Janeiro, menciona, no artigo, a definição 
de competitividade encontrada no relatório 
da Comissão Presidencial dos Estados Uni­
dos sobre competitividade Industrial (1085). 
Como esclarece o artigo naquele relatório, 
competitividade é definida como "a medida 
da capacidade de um pafs, em cOndições de 
mercado livre e justo, de produzir bens e 
serviços que passam no teste do mercado in­
ternacional, e que, simultaneamente, mante­
nha ou expanda a renda real dos seus cida~ 
dãos". 

Com base na definição apresentada, há, 
segunao-o rirtículisla-, uma outra visão sobre 
compctitivid<ide, uma visão, no seu entender, 
sistémica e moderna da questão, •·que enfren­
ta problema" tanto pelo lado da oferta quanto 
da demanda''. SegurWo ele, "o PCI tem, sem 
dúvida alguma, um forte viés produtivista ao 
concentrar-se na oferta". 

A r.e.spcito dessas considerações, manifesto 
o propósito de que, juntos, empreendamos 
uma análise mais critériosa do Plano de Com-· 
petitividade Industrial, buscando examinar se 
ele, de fato, irá contribuir positivamente para 
o sucesso brasileiro na competição interna­
cional. 

É inegável Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
que, ao longo das últimas décadas, o setor 
industrial brasileiro apresentou transforma­
ções estruturais significativas. Para perceber· 
mos a grande importância do setor na econo­
mia brasileira, basta termos presente que a 
indústria contribui, hoje, com cerca de 38% 
do Produto Interno Bruto, além de apresen· 
tar uma estrutuTa produtiva altamente .diver­
sificada e de complementaridade expressiva. 

A despeito, porém, dessas características 
globais de nossa indústria, julgo existir nela 
uma série de distorções, decorrentes, a meu 
ver, dÕ. pióprlo· ·padrão e dimensiollamellto 
de nosso processo de industrialização. 

Essas distorções decorrem, primeiramen­
te, do alto grau de .concentração regional e 
económica dãittdiisiria e. da insUfiCiente capa· 
citação tecnológica nacional, notadamente 
em erigenharíã dC -procesSOs e de produtos. 
Infefizffiente, a insuficiéncia e dependência 
tecnológiças re.stringem, de forma aguda, a 
competitividade do setor industrial brasilei· 
ro. . . 

Alé·m disso, as distorções são resultados 
também da expressiva presença de empresas 
estrangeiras em atividades dinâmicas e estra~ 
tégicas do setor industrial brasileiro e da re· 
duzída participação das indústrias produtoras 
de bens de consumo de maior essencialidade 
no produto industrial. Este fato, sem dúvida, 
reflete a natureza concentradora de renda do 
processo de industrialização brasileira, assen· 
tada até agora, principalmente, em indústrias 
de bens durâveis e de capital. 

Isso posto, é forçoso reconhecer que_ qual­
quer definição de polftica industrial, se efeti· 
vamente comprometida com a conformação 
de uma nova estratégia global para o des.en-

volvimento industrial, deverá incorporar pre­
missas e estipular instrumentos voltados para 
a super.ll.ção daquelas distorções. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, parece-me 
que a atual política industrial brasileira en­
contra-se excessivamente centrada na ques­
tão da competitividade industrial. que, embo­
ra de transcendental importância. é insuJi­
ciente para o redirecionamento e a confor· 
mação de novo padrão industrial no Brasil. 

Ademais, a atual política trata ·áa questãO 
relativa à capacitação tecnológica do setor 
ü1dustrial de forma parcial, embora as trans· 
formações que continuamente ocorrem na 
economia mundial estejam exigl.ndo, de fatõ, 
uma integração competitiva da economia bra­
sileira a esse mercado. 

A meu ver, no entanto, a questão dã capa­
cidade tecnológica deve ultrapassar a simples 
esfera da competitividade industrial para ad­
quirir conteúdo em outras questões igual­
mente fundamentais. 

Assim, a primeira grande questão que po­
deria citar é a relativa à própria capacitação 
tecnológica do setor industrial brasileiro. Pa­
ra consegui-lo, é necessário dorá-lo de capaci­
dad~ de gerar e cri~r tecnologias e de torn.l,i-lo 
seletivo em suas importações. 

Além disso, temos que buscar o domínio 
nacional na capacitação tecnológica, sobre­
tudo naquelas áreas reconhecidamente espe· 
cíficas_e estratégicas. 

Não menos importante será desenvolver 
instrumentos que nos assegurem a distribui~ 
ção social do produto resultante da incorpo­
ração tecnológica no setor industrial. Na ver· 
dade, não basta a simples prática de riíveis 
de ~ficiéncia e de competitividade compatí­
veis com aqueles que prevalecem na ordem 
internacional. como, aliás, vem apregoando, 
de forma tão insistente, o atual Governo. 
Acima de tudo, é preciso assegurar~se que 
a apropriação do aumento do produto gerado 
com a nova incorporação tecnológica seja es­
tendida às diversas classes sociais. 

Por fim, temos que controlar e coibir as 
ineficiências alocativas provenientes de estru­
turas oligopolistas que prevalecem em vários 
segmentos induStruais brasileiros. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, como já 
menciollei anteriormente, uma política in~ 
dustrial vinculada à conformação de um novo 
padrão industrial não pode deixar de ellvol­
ver a definição relativa a vários preceitos 
orientadores dos agerites económicOs_; entre 
os quais poderia citar aqueles referentes à 
eficiência industrial, aõ papel reservado às 
empresas estatais e às empresas privadas, ao 
capital estrangeiro, â desconcentração indus­
trial, regional e dos mercadas..concentrados 
e à questão do mercado interno perante o 
mercado externo. 

h evidente que esse= conjunto de preceitos 
orientadores da política industrial e dos agen· 
tes económicos são interdependes e se condi­
cionam. Pai- issO, não basta eleger a questão 
da ··competitividade··· como central, subordi­
nando os demais preceitos à sua consecução. 
O resultado dessa subordinação seria o pró· 
prio aprofundamento de distorções que afe-
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tam a estrutura industrial, impOssibilitando 
a estipulação de um novo padrão para o seu 
desenvolvimento. 

Saliente-se, ainda, que independentemen­
te da concepção da polítíca industrial que se 
queira implementar no Brasil, temos que nos 
render à evidência de que a reversão dos 
atuais condicionamentos macroeconómicos 
do processo de crescimeritO económico apre­
senta-se como imprescindível ã efetividade 
de qualquer política industrial. 

Em assiril sendo, é muito pOuco provável 
que o Brasil consiga resultados ao menos ra­
zo_áveis em sua política industrial, em qu~l­
quer de seus aspectos, enquanto perdurarem 
condicionamentos de ordem interna e exter­
na, tais como a deterior~Ção das OOridiçóes 
de financiamento do gasto público, a persis­
tente expectativa de elevação de preços e dos 
juros -que apenas contribuem para ampliar 
as incertezas e o· grau de instabilidade relati­
vas às decisões sobre investimentos....:.., inade­
quação do sistema de financiamento da eco­
nomia, particularmente no que se refere ao 
investimento, ainda carente de mecanismos 
de mobilização e canalizaÇão de recursos de 
longo prazo, à Intensificação da êõnco!rência 
e recrudescimento de práticas protecionistas 
no mercado internacional e à retração·no_ in­
fluxo de capitais externos ã economia brasi­
leira, tanto o de emprétimos quanto os de 
riscos. 

Sr. Presidente, Srs. Senadóies, vistos-tOdos 
esses aspectos relativos ao Programa de Com­
petitividade Industrial, recentemente edita­
do, e expostos seus principais equívocos, pro­
ponho-me a analisar com mais vagar e pro­
fundidade a questão mesma da competitivi­
dade, buscando melhor compreendê-la em 
sua essência. 

A revista Exame, de 11 de julho de {990, 
em sua reportagem de capa, intituladã "Só 
vai para a frente quem enfrenta desafios", 
apresenta algumas informaçOes bastante ilus­
trativas a respeito da ineficiência da indtistria 
brasileira. 

A indicadores como eficiéricia fudustria-1, 
dinamiSmo do sistema filianceiro, estabilida­
de sócio-pólica, presença do Est"ãdo e pOlítica 
de longo prazo, o autf:!r- da !eportagem so_ma 
a péssiinil qualidade do ensino brasileir<?, _çla 
pré-escola à universidade para explicar por 
que o Brasil, no que diz respeito à competi­
tividade internacional, apresenta umdesem­
penho tão mais baixo do que outros países. 

São esses fatOres que explicam, por exem­
plo, por que um mesmo veícui'!, fabricado 
pela Volkswagen numa fábrica brasileira, 
custa 30% mais do que seu correspondente 
fabricado na Alemanha. Esses mesmos fatow 
res também encontram-se na base da explica­
ção de outros fenômenos: eles podem justi­
ficar, por exemplo, por que os insumos e ma­
térias-primas da indústria têm custo mais ele­
vado no Brasil do que no exterior, mesmo 
quando se trata de produtos em que, reconhe­
cidamente, estamos habilitados a competir 
em termos internacionais. 

A reportagem trata da questão do aço bra­
sileiro, apresentando um levantamento reali-

zado pela Fiat. Segundo mostra o estudo da 
empresa, que leva em conta apenas os preços 
livres Qejmpostos, "a tonelada de tubos de 
aço sem costura custa, no Brasil, 3.953 dóla­
res~ contra 1.479 na Europa -167% a mais. 
Umã tonelada de barras de aço é comprada 
pela Ffãt -por 886 dólares contra 570 pagos 
pela Fiat italiana -55% a mais". 

Essa questão põe em relevo um item bas­
tante discutido nQ Brasil, aquele que se refere 
à carga tributária incidente sobre diversos se­
toreS de nossa economia. 

Então, será verôade que, no Brasil, existe, 
como se costuma afirmã.r, alta incidência de 
tributos., s.endo ela responsável pelos altos 
p_reç<?_s de nossos produtos e, e.m_conseqüên­
çi~. __ por n~ss<~:_ii,cigu~na capacidade de compe­
tição internacional? 

De plano, é necessáiio enfãti2ir-que ares­
posta a essa questão, demanda a conceitua­
ção~~- carga tributária, que, segundo os esp­
ce_ia_Jist~ é "ã expressão corrente que se usa 
para indicar o percentual da renda de um 
-cidadão que se destina direta ou indiretamen­
te ao pagamento de trib_utos". 
~Como se depreende da cqnceítuação, o ter­

niO carga está associadO ã Ilõção de sacrifício 
-~inposto pelo Estado e suportado pelo contri­
buinte. 
~A mesma expressão - melhor seria, po­

rém, a expressão índice _de incidência tribu­
tária....:..:. e,lanibém, usada para indicar a fra­
ção de renda total da economia que se destina 
ao EstadO sob a fÕrma de impostos. 

__ Desse ponto de vísta,_ de a_cordo c;om esti­
mativa realízada pelo IPEA - Instituto de 
Pesquisa EconómiCa ApiiC3.das, a carga tribu­
tária brasileira foi de 23,66% em 1990. Esse 
percentual indica que, somados todos os im­
postos, taxas e contribuiçôeG pagos, sob todas 
as formas, por todos os contribuintes bra~i­
leiros, o resultado representa 23,66% do pro­
duto Interno Bruto (PIB). Na verdade, esse 
percentual é Superior aõ relativo a 1989, que 
foi de ~0,34% e maior do q_ue o de 1988. 
situado na faixa de 19,97%. No entanto, 
aquele percentual é inferior ao de 1970, quan­
do representou 26,2-9% do PIB: E preciso 
r~iterar que, nos valores relativos ã carga tri­
butária que apresentei, incluem-se_todos os 
tributos, os-da União, que comprendem os 
tributos do Orçamento Fiscal e da Seguridade 
Social (IR, IPI, IOF; contribuições dos· em­
pregadores e empregados para a seguridade 
social, Finsocial, PIS/PASEP e demais tribu­
tos}, os dos estados (I CM. IPV A e outros) 
e os dos municípios. -

COmpáratiVàrilénte à incidência que ocorre· 
em países mais desenvolvidos, o índice brasi­
leiro pode ser considerado baixo, pois, como 
já se enfatizou, se ele corresponde aqui a 
23,06-% âo Pffi, lá, ele se situa, em média, 
em torno de 40%. 

bíã, esseSâãCIOS evidenciam algUmas con­
clusões, Sr._Presidente e Srs. Senadores, pri­

-!_11~iramente~ eleS cOntribuem para desfazer 
alguns _equivocas constantes de estudos -
via de regra de autoria de empresários -, 
que costumam ser divulgados na grande im-

prensa brasileira para demonstrar que a inci­
dência tfibtitária iio Brasil é das mais altas 
do mundo. 

___ Em segundo lugar, fica patente que a carga 
tributária hoje existente não é superior ã do 
passado. Infelizmente, porém, nosso grau de 
competitividade atual não tem sido superior 
à demonstrada anteriormente·- Então~ se não 
somos hoje mais competitivos que antes, isSo 
indica que a incidência tributária não pode 
ser o bode expiatório de todos os nossos per­
calços relativos aos altos custos de nossos pro­
dutos. 

Para poder fazer essas afirmações, realizej 
alguns estudos sobre carga tributária, tendo 
obServado que seu conceito é muito comple­
xo, porque envolve outros conceitos igual­
mente complexos, como o de tribut.os e o 
de renda ou de produção, bem como porque 
a utilização de metodologias diversas para 
determiná-las pode conduzir a resultados di­
ferentes, ou porque os dados nem se111:pre 
estão facilmente disponfveís -ou atualizado_s. 

Perll!ÜÍ\l·me o _estudo verificar que os tri­
butos agrupam-se em gtandes classes, poden­
do-se citar os impostos, as taxas, as contri­
buições de melhoria, os empréstimos compUl­
sórios, as contribuições económicas, as con­
tribuições sociais e as indenizações por exatfs_­
tão, havendo ainda a possibilidade de o Go­
verno impor cargas adicionais ao_setor priv3-
do através de tarifas ou preços públicos. Pos­
sibilitou~ me, ademais, a pesquisa constatar 
que os tributos podem ser diretos ou indir:e­
tos, confornie reCaiam sobre a renda e a pro­
priedade ou incidam sobre a produção e a 
circulação dos bens e transações em geral, 
além de comprovar que a complexidade do 
sistema tributário nacional decorre das várias 
instâncias que os instituem: classificando-se, 
neste aspecto, _em federais, estaduais e niuni­
cipais. -- -

A constatação desses aspectos permitiu-ll_le 
concluir que a exiStência de tãntos tributos 
e a extensa legislação que disciplina cada um 
deles são fatores que deveriam merecer. por · 
parte do legislador brasileiro, uma atenção 
especial no sentido de sua simplificação-, o 
que, sem dúvida, poderia contribuir para o 
aumento da eficiência das atividades fiscais 
no! Brasil. A propósito, é quase inacreditável 
que somente o regulamento do Imposto de 
Renda possua aproximadamente quase oito­
centos artigos, Sendo emitidas _cerca de cem 
normas- anuais para disci"pliná-=Io. 

Isso posto, querem parecer~me pertinentes 
as críticas dos empresários relativos ao eleva­
elo número de impostos a pagar e à comple­
xidade da legislação referente a cada um de­
les. Não me parecem, contudo, apropriadas 
suas críticas quanto à alta incidência dos tri­
butos, primeiramente porque essa alegação 
não corresponde â realidade dos fatos e, de­
pois, porque os próprios empresáriOs ·são 
também beneficiários das realíiações do Es­
tado. tornadas possíveis mercd dos tributos 
arrecadados. 

Então, do ponto de vista da competividade 
interna, a carga tributária que incide nos pro­
dutos nacionaiS não pode ser considerada 
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simplesmente uma desvantagem, conforme 
o tendencíoso díscurs_o liberal de muitos de 
nossos empresários. É que eles se esquecem, 
em suas críticas, de que não são vítimas do 
Governo, mas; antes são seus aliados, visto 
que, no Brasil, o poder político e o poder 
económico andam sempre juntos, sendo, sem 
dUvida, a dasse empresarial, como antes afir­
mei, a maior beneficiária do Governo e de 
sua atuação. Injustamente, as reclamações 
empresariais costumam ignorar, porém, que 
os.tributos que recolhem ao Estado são-lhes 
devolvidos em forma de serviços de justiça, 
de segurança, de infra-estrutura, de financia­
mentos divers-os, de matérias-primas e ener­
gia maís baratas e de outras oportunidades, 
como aquelas que lhes está oferecendo agora 
o programa de competitividade industrial. 

Além disso, há, ainda, a grave questão da 
evasão de tributos. Ninguém, no Brasil, igno­
ra que a incidência tributária sobre as empre­
sas é diminuída em razão de brechas na legis­
lação que permitem a evasão de grande parte 
dos tributos. Há, ademais, a evasão que se 
dá por fraudes, como o subfaturamento, a 
falta de emissão de notas e a conseqüente 
omissão da receita. Segundo se estima, a so­
negação dos principais írilpOstos, como o IPI, 
o ICMS e o Imposto de Renda, gira em tomo 
de quarenta a sessenta por cento para o con­
juntõ das empresas e em rioverifa por cento 
para algumas delas. Ora, com_ tanta sonega­
ção, não me parece sequer admissível, em 
nome da competitividade -salvo em casos 
de se tores específicos-, pleitear ao Governo 
redução de tributos. A rigor, no que diz res­
peito ao Estado, cab_e-lhe aprimorar a legisla­
ção fiscal e os mecanismos de fiscalização, 
bem, como tomar mais rigorosa a punição 
dos sonegadores. Assim, deve-se exigir das 
empresas que queiram ter acesso às vanta­
gens oferecidas pelo PCI minuCioSa ·compro­
vação de estarem quites com todas suas obri­
gações. fiS~ais e previdenciárias. 

Há sobre a questão tributária, a meu ver, 
outro aspecto que deveria merecer maior 
atenção dos empresários, das classes políticas 
e da população em geral: é o uso que o Go­
verno faz dos impostos arrecadados. Assim, 
ao invés de _se pleitear, para o Estado, redu­
ção de receitas, dever-se-ia reivindicar meno­
res gastos governamentais, sobretudo no que 
se refere às atividades que não são típicas 
do Estado._ Na verdade, o Governo deve cor­
tar gastos, deixando de realizar, por exemplo, 
a prestação de serviços não essenciais. Quan­
to a_os impostos, contudo, sua r_edução exage­
rada poderia levar o Governo a ter que ildotar 
outras fórmulas para conseguir recUrsos, co­
mo o imposto inflacionáriO, ou seja, a emis­
são de moeda, o·que, inegavelmente, seria 
pior paia todos. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, retornando 
à.questão da incidência tributária, desejo ex­
por-lhes. ainda, outros resultados dos estudos 
que empreendi, considerando sobretudo as 
diferenças existentes na tributação dos diver­
sos setores da economia. 

Pude cOnstatar, primeirament ... , ,;tue exis­
tem impostos cujaS alíquotas são uniformes 

I 

ou que possuem pequenas variações entre 
produtos tributados. A incídêÍlcia desses im­
postOs pouca variação terá de setor para se­
tQr,_ Nest~ caso, estão incluídos o ICMS e 
as contribuições sobre o faturamento das em­
presas ,(PIS, Finsocial). Outros impostos há, 
como o IPI, cujas alíquotas variam de produ­
tO a produto e, portanto, de setor a setor. 

Com o propósito de aquilatar a incidência 
·da carga tributária nos produtos brasileiros, 
levei em consideração o !PI e realizei sua 
distribuição por setores, tendo por base pu­
blicação estatísticas da Receita Federal intitu­
lada "IPI- Movime!l~o_de __ Compra e Ven­
da''. A metodologia do levantamento consis­
ti_u_em encontrar, por Um lado, o valor adicio­
nado do setor como o-valor das vendas menos 
as respectivas compras (entradas), e, encon­
trar, por outro lado, o valor do imposto pago 
pelo setor, menos os valores creditados refe­
rentes ao imposto sobre as matérias-primas 
e produtos intermediários. Esclareço que, no 
estudo realizado, algumas distorções podem 
OCOJrer, em virtude de o último_ exemplar 
do dOcUmento da -Receita 'Feder-al diSponível 
datar de _1986 e ~€:: ter havido, a partir de 
então, alieraÇoes eni-_algUiiiaS alíquotas e re­
foi-rillilaç<res na própfiã tabela do IPI. Apesar 
dessas limitações-e~ da impossibilidade de 
acesso a dados mais atuais, pude verificar, 
no entanto, qual a incidência da carga tribu­
tária em cada_ setor estudado. 

Com o lev3.ntamento que -reati2i~i, foi-me 
possível apurar a .carga geral do imposto, a 
carga para os- produtos destínados ao mer­
cado nacional e a carga referente aos produ­
tos destinados ao exterior. Como se pode no­
tar dos dados referidos mais à frente, a carga 
ri!iã.tiva à exportação é, geralmente, nega· 
tiva, çlada à existência, na época, do crédito 
p_rêffilo à exportaç-ãO, que consistia em devol­
ver ao exportador, sob a forma de crédito, 
para ser-compensado com outro imposto a 
ser pago, o valor do imposto que seria devido, 
se não houvesse isenção na exportaçãO~ É 
inipotfarile--;ainda, esclarecer que, naquela 
época, havia iseitção do IPI nas exportações. 
Hoje, nos termOs da Constituição Federal, 
o IPI, nas mesmas circunstâncias, é imune. 

EiS~ pór- Setor-;-srs. Presidente e_Srs. Sena­
dores, a representação numérica da carga do 
IPI, isto é, a percentagem do valor do produ­
to - não incluído o próprio IPI -, no que 
concerne, respectivamente, à carga geral, à 
carga para os produtos destinados ao mer­
cado nacioilal e à carga referente aos produ~ 
tos destinados ao exterior: minerais não me­
tálicos: 6,75, 6,81 e 2,77, metalurgia: 10,23, 
10,40 .e 1,35; mecânica: 9,20, 9,91 e -11,21; 
material elétrico e comunicações: 8,93, 9,81 
e -7,05; material de transporte: -37,53, 43,26 
e-0,83; madeira: 0,56, 0,59 e 0,02; mobiliário: 
5,22, 5,25 e 1,16; papel e papelão: 8.57, 9,19 
e 0,47; borracha: 13,37, 17 ,39e ~11,07; couros 
e peles: 1,13, 1,74 e 0,09; química: 5,52, 6)21 
e 0,15;'farmª"cêutico: 0,61, 0,64 e 0,46; perfu­
maria: 26,37, 26,49 e 10,14; matéria plástica: 
8,65, 8,69 e 5,41; têxtil: -0,01, -0,1 e 0,00; 
vestuário e calçadOs_: 0,15, 0,19 e<f,OO; produ­
tos- alimentires: 0,75, 0,92 e 0,00; bebidas: 

66,33, 66,86 e 52,83: fumos: 550,12, 594,46 
e 1,56; editorial e gráfica: 1,75, 1,76 _e 0,67; 
indústrias diversas: 1Õ, 14, 10,36 e _l._Ü; co­
mércio-ataciadista: 1,08, 2,16 e -5,56 e 1,12; 
outros setores: 6,03, 7,87 e -0,85; total: 11,33, 
12,54 e -1,37. 

Diante dos dados expostos, pergunta-se, 
qual o efeito dos impostos sobre a competi­
tividade interna e intei-nacional? 

A çonclus_ão a que chego, tendo em vista 
o estudo realizado, é a de que a influência 
é praticamente nula_ no que diz respeito à 
competitividade interna, uma vez que os pro­
dutos importados,· a ex'emplo dos produtos 
nacionais, estão sujeitos ao IPI e ao ICMS. 

No concernente à competência internacio~ 
nal, contudo, a tributação teria influência-de­
cisiva, e é_ e_xa_taJ.P:_en~e por isso - para que 
os produtos exportados fiquem imunes à car­
ga tributária -que a Coristituição Feder~l 
prevê a não incidência do IPI e do ICMS 
sobre eles, com exceção dos semi-elaborados, 
como a celulose. 

De tudo que se expôs, decorrem conclu­
sões irrefutáveis. A priineira e rilaiS- síg"nífi­
cativa de todas diz respeito à não existência 
de altos índices de incidência tributária nos 
produtos brasileiros. A segunda, sem dúvida, 
desfaz o equívoco de que nossa inexpressiva 
capacidade de competição internaCional seja 
resultado de altos tributos_ lançados sobre a 
indústria naciõtlal. 

Então, para explicar o alto preço dos pro­
dutos brasileiros, temos _que pesquisar outros 
fatores. -

O alto custo dos transportes no Brasil é 
um desses fatores. O relato a seguir ilustra 
bem o que estou afirmando: uma d~s_ ~xplicaM 
ções para o caso dos tubos de aço sem costura, 
antes referido, cujo custo livre de. impost!='S 
é de 3.953 dólares por tonelada no Brasil, 
contra 1.479 dólares na Europa, é, segundo 
o diretor-executivo do Instituto Brasileiro de 
Siderurgia, Rudolf BU.hfer,- o- transporte- ro­
doviário. Cómo se lê na reportagem de Exa­
me, "Só vai para a frente quem enfrenta desa­
fio", uma chapa de a,ço vendida pela Cosipa, 
de São Paulo, a um estaleiro no Rio de Janei­
ro não é despachada para o comprador por 
navio, como seria lógico -até porque a usina 
e o estaleiro ficam, cada qual, a poucos quiló­
metros do cais do porto, em Santos e no Rio. 
Em v~isso, a chapa de aço sobe a Serra 
do Mar na carroçaria do caminhão e segue 
pela Via Dutra até o Rio". De acordo com 
o diretor-executivo do IBS, "os custos de 
.transporte repreSentain entre 12% e 20% do 
fa-iU.ramento das siderúrgicas", sendo maio­
res do que as despesas que algum-as delas 
têm com salários. Acrescenta a reportagem 
que há outro problema: "é_que o transporte 
por navio também não representa uma soLu­
ção. Os custos de embarque e desembarque 
nos portos de Santos e do Rio sairiam por 
algo próximo a 40 dólares a tonelada, cinco 
vezes mais que a tarifá cobrada no porto de 
Roterdã, na Holanda". 

Diversas outras razões influem na elevação 
dos custos de nossos produtos. Há, por exem­
plo, razões ligadas à própria concepção de 
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alguns sistemas industriais, E o caso da indús­
tria petroquímica. na qual, desde sua formu­
lação, se cometeram graves equívocos. Como 
esclarece a matéria antes mencionada, "nos 
três pólos criados no País- os de São Paulo, 
Sabia e Rio Gfande dQ Sul - prevaleceu 
o sistema mono produtor, em que fabricantes 
produzem cada qual um tipo de produto'', 
De acordo com Eduardo Eugénio Gouveia 
Vieira-, -diretor da área química e petroquí­
mica do grupo Ipiranga, "hoje são maiS de 
cinqúenta empresas petroquírilícas, a gran~e 
maioria Com faturamento médio anual da or­
dem de 100 milhões de dólares", o que repre­
senta uma escala pequena. Bastante diferen­
te, contudo, é o modelo adotado na Alema­
nha, por exemplo, Lá, onde_se enc:ontram 
as maiores empresas petroqu(micas, como a 
Hoechst, a Bayer e -a_ Basf, o faturamento 
de cada uma delas, que fabricam praticamen­
te todos os produtos de cadeia petroquímica, 
é superiõf a 20 bilhões_de dálores por ano. 

A reportagem de Exame aponta ainda ou­
tra razão: a baixa eficíénCia ôe nosSas indús­
trias. "No Brasil", afirma a reportagem, "a 
indústria trabalha com um índice médio de 
produtiVidade de 65%- ou_ seja, a cada 100 
horas trabalhadas gera-se o equivalente a 65 
horas de produto, As outras 35 horas _são 
perdidas. Nos países desenvolvidos, o índice 
situa-se na faixa de 85%·. Produtivídade baixa 
6 siD.6nimo de produto caro - e quem paga 
é aquele que compra". 

De uma outra reportagem de Exame, edi­
ção de 12 de dezembro último, que traz o 
título .. Muitas pedras e pouco _ouro nas em­
presas", colhi vários dados demOnstrativos 
da ineficiênciã das empresas brasileiras. Se­
gundo a reportagem, "uma recente pesquisa 
encomendada à consultaria Ernst & Young, 
de São Paulo, pela Fiesp 6 pe_la Câinara Ame­
ricana de Comércio, confirma, em cores for­
tes, como é desoladora a paisagem. Com o 
título de Manufatura de Classe Mundial no 
J3rasil, o trabalho compara a indústria brasi­
leira com a nata internacion-al- e o resultado 
é parecido com o que Se colheria do confronto 
entre um Fusca Pé de Boi e urna Ferrari Tes­
tarossa. As informações foram fornecidas pe­
los principais execUtivos de 220 empresas de 
vinte setores diferentes, filiadas ou à Câmara 
Americãna ou â Fiesp. -

Eis as ãffióstras das conslusões: 

"Os produtos brasileiros são de má 
qualidade. Para cada milhão de peça.s 
produzidas, há pelo menos 25.700 defei­
tuosas. No mundo desenvolvido, consi­
dera-se aceitável uma leva de 200 peças 
com defeito por milhão produzido, 

"O cliente brasileiro, longe de ser vis­
to como rei, recebe Jreqüenteme'nte o 
tratamento dispensado a vassalos. Sua 
insatisfação pode ser medida pelo copio­
so volume de queixas por má qualidade 
de pro.dutos ou serviços, po~ ·especifica­
ções incorretas ou ainda por divergência 
quanto a preços. O padrão mundial é 
de dez queixas para cada 1.000 vendas. 
No Brasil, a média é de 2~. mas em algu-

mas empresas as reclamações sobem a 
300, número que na Europa conduziria 
a mais saudáVel corporação rapidamente 
ao cemitério. 

-----~Os produtos fabricados no Brasil são 
caros. Quer dizer, à baixa qualidade alia­
se o preço alto, e o fruto dessa aliança 

-é o pior dos mundos. Em geral, os custos 
de um produto devem equivaler, no má­
ximo, a 90% dos da média da melhor 
concorrência internaCionaL No Brasil, 
esses 90% são miragem. Suba-se para 
300%, o que significa--listas de preçÕs 
bem mais caras. e se estará bem mais 
perto da retalidade. 

"O giro de estoques é baixo. Numa 
_companhia de primeira linha, gira-se o 
estoque de oitenta a cem vezes por ano, 
contra .dez vezes no BrasiL 

'"O atendimento aos pedidos é vaga­
roso. O lead time, definido como o tem­
po decorrido entre a entrada do pedido 
e·a "entrega do produto ao cliente, é Ç_e 
apenas tiiico dias -nãS empresas de classe 
mundial. Menos de uma semana, portan­
to~ Nó Biasil, é de mais de um mês -
37 cfià.s. A pesquisa dã Ernst & YOung 
detectou empresas que levam até 180 
dias para deSpachar o produto ao cliente. 

4 'Boa parte da morosidade abúlica do 
atendimento aos pedidos se deve à falta 
de flexibilidade na produção. Menos de 
11% d'as empresas brasileiras empregam 
ojust-in·time, só 10% -se preocupam em 
fóimar operários polivalentes e apenas 
22%- fazem iriãnilténção preventiva dos 

' - -equipãmeritos. O tempO de troca_-de fer­
ramentas, que penriite a passagem de 
um· prOduto para outro, também é mais 
alto nas empresas brasileiras que nas em­
presas de padrão mundiaL Nestas, a tro­
ca é feita em 5 minutos. Consomem-se 
81 minutos, em média, no BrasiL" 

Em vista desses resultados, pode-s.e afir­
mar com os responsáveis pela pesquisa que, 
''e'Ji:i_geral, menos de 10% das empresas-na­
cionais_alcançam o padrão mundial em qual­
quer um dos indicadores de eficiência". 
__ Então, para competir efetivamente no 
mercado mundial, a maioria das empresas 
brasileiras precisará passar por uma revolu_­
ção interna em suas práticas e culturas admi­

. nistrativas. Essa revolução, contudo, terá que 
romper anos de atraso da indústria brasi_leira. 

Infelizmente, nos últimos anos, nossa in­
dústria tem-se distanciado cada vez mais- de 
nossos competidores, em virtude dos baixos 
investimentos realizados. A taxa de cresci­
mento do investimentO bruto da economia, 
que fÕi d(? 11,3% entre 1965 e 1990, caiu 
para apenas -0,9% em 1990. Nesse per(odo, 
a falta de investimento paralisou o desenvo­
limento industrial no BrasH, o que não ocor­
reu no resto do mundo, onde houve um pe~ío­
dO de renovação e de desenvolvimento acele­
rado. Como afírma a reportageln de Exame, 
"a adoção de novas tecnplogias e o emprego 
de métodos modernos de produção passaram 
ao largo da grande maioria dos empresários 

~r_a;;ileiros. Allutomação industrial, em plena 
ante-sala do ano 2000, ainda engatinha; não 
passam de 5.000 as- máquinas de comando 
numérico em W)Onas indústrias. Existem ape­
nas 140 robós, 95% deles concentrados nas 
montadoras de automóveis. Migalhas aqui, 
migalhas ali. Segundo um levantamento da 
Canhamo Cop.sultores Associados, empresa 
paulista especializada em automação,_ as fá­
bricas de Formosa têm 965 robôs;_ as de_ Çin­
gapüra, f.389; as espanholas, 1.751. Só numa 
fábrica da Matsushita, no Japão, a população 
de robôs é quatro vezes superior à encontrada 
no Brasil". 

Não podemos nos esquecer também de 
nossas crónicas carências em pesquisa e de­
senvolvimento. Neste campo, o Brasil colo­
ca-se nos últimos lugares entre os países in­
dustrializados. Em nosso País, pesquisa-se 
muito pouco, e menos ainda se desenvolvem 
produtos. Aderhais, pouco se investe em pes­
quisa e desenvolvimento no Brasil. A rigor. 
não mais do que 1,8 bHhão de dólares anuais, 
o que signifiCa cerCa de 0,5% do PIB, percen­
tual muito menor do que os investimentos 
do Japão, Estados Unidos e Coréia do Sul, 
cujos gastos estão acima de 3% do PIB, Desa­
fortunadamente, dos parcos recursos destina­
dos, no Brasil, a pesquisas e desenvolvimen­
to, a iniciatiVa privada é responsável por ape­
nas 10% do total. 

Outra razão que explica nossa baixa capaci­
dade de competição é nosso atraso na área 
educacionà.t Valendo-se mais uma vez da re­
vista Exame, ediÇão de 11 d_~_julho do ano 
findo, busquei ali alguns dados na matéria 
intitulada "Liberar tarifas não é tudo", para 
póf em relevo-a iinportância da edUcação na 
batalha para conquistar mercados. Citando 
uma pesquisa sobre competitfVidade mun­
dial, realizada recentemente em 33-pàíses pe­
lo World Ecori-omic Foium, tililã ·das duas 
entidades responsáveis pelo levantamento a 
que me referi no início deste pronunciamen­
to, a revista E<tame demonstra que fatores 
sociais, atualmente, têm tanta importância 
para o desenvolvimento das empresas quanto 
fatores estritamente económicos. Segundo o 
periódico, "o estudo do WEC. que ouviu 
12.090 executivos no mundo inteiro, indica 
que o fator educação pode ser decisivo para 
determinar a competitiVidade de um país", 
Mostra, ainda, o estudo que "um país pode 
reverter um quadro negativo em so.a balança 
de pagamentos e conseguir colocar seus pro­
dutos no exterior em até três anos. Reverter 
um quadro desfavorável na educação, contu­
do, pode levar até vinte anos". 

A meu ver, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
é a carência educacional brasileira o maior 
de todos os nossos problemas e o maior obstá­
culo à prometida modernização do País. Infe­
lizmente, porém, o atual Governo não -tem 
demonstrado nenhuma vontade política de 
revolucionar ã educação brasileira, apesar de 
sua promessa constante do Programa de 
Competitividade Industrial. Assim, conti­
nuamos na expectativa das medidas governa~ 
mentais que irão promover a anunciada "!e­
volução no sistema educacional brasileiro", 
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a fim de que os ensinos técnico e sUperior 
passem a ser orientados pelas políticas indus­
trial e tecnológica do País, e possam sustentar 
a competitividade industrial em padrões in· 
ternacionais. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, retorno ao 
artigo já citado no início ·cteste pronuncia­
mento, cujo autor, o professor Reinaldo 
Gonçalves, assim arremata suas conSidera­
ções sobre os equívocos do PC! quanto à inte­
gração do Brasil à economia mundial: 

"Uma concepção retrógrada de orga­
nização industrial ( ... ) surge no PCI. 
Não se encontra uma única vez no texto 
a palavra trabalhadores. Ao criar uma 
comissão com representantes dos empre­
sários, o PCI reflete, de fato, uma visão 
fordista, arcaica, das relações capital­
trabalho e do desenvolvimento indus­
trial. Como é sabido, uma das grandes 
vantagens do modelo toyotlsta com rela­
ção ao modelo fordista é que, no primei­
ro, destacam-se as seguintes caracterís­
ticas: maior nível de descentralização das 
decisões; maior prioridade para treina­
mento feito na empresa; e um novo enio­
que no que diz respeito a emprego, con­
tratos de longo prazo e salários. De fato, 
a competitividade industrial vem-se ex­
pandindo, principalmente em pa(ses co­
mo Japão, Alemanha e Suécia, em con­
textos de cooperação, cc-gestão, com a 
participação de sindicatos e um entendi­
mento ou consenso de natureza social 
democrática, aplicado à gestão da em­
presa. 

"O PCI reflete, sem dúvida alguma, 
uma visão atrasada de desenvolvimento 
industrial, visto que está preso à tradição 
brasileira, de natureza produtivista ( con­
centra-se no lado da oferta) e excludente 
em_ termos sociais e políticos (só o em­
presário é ator). O PCI ígnora a expe­
riência mundial, que associa produtivi­
dade e competitividade com salários 
reais se expandindo e telaçóes capital­
trabalho avançadas." 

A meu ver, o PCI, melhor dizendo, o atual 
Governo ignora muito mais do que isso. Ele 
ignora a própria essência da democracia. 

A rigor, da leitura que se faz das propostas 
do Governo Collor de Mello - como a que 
agora se fez do PCI- fica seinpre a evidência 
de seu exclusivo compromisso com o capital. 
Eis, então, por que ele não pode merecer 
a confiaõ.ça de todos aqueles que são social­
democratas. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, todas essas 
longas considerações reforçam minhas con­
vicções de que não há, para o Brasil, outro 
caminho senão o da social--democracia. Estou 
certo de que somente ela poderá alinhar o 
Brasil àqueles países que já se"f:ncOntram pre­
parados para viver a era das economias inte­
gradas. 

Estou convenCido de que só a social-de­
mocracia poderá conduzir-nos ao verdadeiro 
crescimento económico, o que, sem dúvida, 
é condição indispensável para a erradicação 

dã miséria Ii0-Bf3.sil-e para-a Oiminuição das 
desigualdades sociais e regionais aqui existen­
tes. Igualmente, estou seguro de que não 
mais podemos protelar a divisão mais justa 

- da renda, embora demandem esses empreen­
dimentos - o crescimento económico e a 
distribuição da renda - grandes esforços, 
elevados investimentos, tecnologia moderna 
e eficiência na utilização 9e nossos recursos. 

~evidente que nada disso poderá ser con­
seguido sem competitividade. Por isso, osso­
cial-democratas concedemos destaque (não 
porém eSclusividade) à ação inovadora do 
empresariado como fator de desenvolvimen­
to, preconizando, porém, a existência de re­
gras claras e estáveis e de _políticas que esti­
mulem a livre iniciativa sem paternalismo 
nem privHégios de natureza cartorial, o que, 
aliás, nãÓ ocorre nos regimes que não são 
democráticos. 

Reconhicendo-se que a propriedade priva­
da dos meios de produção é a base do sistema 
económico brasileiro, a meu ver, somente um 
regime de democracia plena poderá garantir 
que a propriedade privada esteja subordina­
da ao princípiO de sua função social, e somen­
te ele poderá assegurar a plena valorização 
do trabalho e do trabalhador. Ademais, a 
democracia é o mais fértil terreno onde pode­
rão germinar outras formas de organização 
da produçllo, mesmo no se to r privado da eco­
nomia, como é o caso das formas coopera-
tivistas. _ 

Considero, ainda, que a social-democracia 
é o regime mais adequado à busca que, hoje, 
é feita em todo o mundo, da inovação tecno­
lógica e da eficiência. Sem ela, certamente, 
o Brasil não conseguirá sua integração sobe­
rana ao sistema económico internacional. 
Pois, conforme as convicções social-democra­
tas, soberania não pode ser sinónimo de au­
tarquia, de isolamento económico, de criação 
de "cartórios" que exploram o povo, culti­
vam a ineficiéncia e freiam· a acumu13ção de 
capital. Soberania, no entender socíal-demo­
crata, deve signiticar a capacidade de decidir 
sobre o modo como se dará a integração bra­
sileira à economia mundial. É por isso que 
duvido da eficácia do PCI, programa engen­
drado e editado pelo Executivo sem nenhuma 
participação dos diversos segmentos- que 
constituem a Nação. 

Acredito_que um dos grande papéis da so­
cial-democracia no Brasil será o de buscar 
nossa soberania mediante a definição, pela 
Nação, de nossas prioridades em todos os 
campos, e em se tratando de competitividade, 
de )lOSs_as prioridades em matéria de desen­
volvimento industrial, científico e tecnológi­
co. Pois, apenas com a. definição clara e pre­
cisa_de nossas prioridades, saberemos evitar 
tantO o·protecionismo fútil como o abertu­
rismo- iiTesponSável. Acredito, ademais, que 
a social-democracia poderá contribuir, de 
form"ã única, para a solução de nossos graves 
problemas relacionados à dívida externa, às 
nossas escassas possibilidades de captação de 
recursos externos e à capacidade de poupança 
interna, que se ericontra- depfimiâa. A solu­
ção desses graves problemas não pode pres-

cindir de uma participaç8o de tOdas as forças 
da Nação, as quais deverão ser profundamen­
te envolvidas no processo de seleção dos in­
vestimentos que venhamos a fazer em pes­
quisa e recursos humanos e na absorção de 
tecnologias do exterior, bem como·na estra­
tégia para enfrentar nossos credores. 

Aí estão, Sr. Presidente, Srs. Senadores_, 
a propósito de considerações sobre competiti­
vidade, alguns pontos relativos ã importância 
da social-democracia no Brasil. 

A guisa de conclusão de tudo o que disse, 
quero, finalmente, manifeStar ffiinha inteira 
concordância com o que escreveu no Jornal 
do Brasil, edição de 16 de dezembro último, 
o seu _redator_, 'Y1!son_ Figueiredo. Eis suas 
palavras: "a social-democracia que nos con­
vém não pode exagerar para o lado do libera­
lismo, nem para a versão do socialismo. Meio 
a meio se_ria insuficiente'? Nada de confU:ndii: 
social-democracia com socialismo democrá­
tico, que é a velha idéia soCialista associâda 
à garantia democrática, invari<i.Vélmente sa­
crificada como um cordeiro para aplacar a 
ira estatal. Socialismo ( ... ), como se sabe', 
mas se esquece, é a so_cialização dos meios 
de produção: o Estado assume, por cima da 
s9_c_iedadeJ espaços económicos absolutamen­
te estranhos- à -Sua índole. Liberalismo, ao 
contrário, é o máximo de _privatização Oll a 
socíalizaçào do_ prejuízo~ Em situação p6S~ 
moderna,_ a privatízaÇâo retoma ao Estado 
tudo que ele realizou a pedido dos cidadãos, 
é o Estado definitivamente abaixo da socie-
dade. -

Estaria a democracia ( ... ) no meio? Não. 
Metade de _socialismo e metade de libera­
lismo não fazem uma social-demoCracia". 

Mas, então, como descrevê-la? 
. Responde Wilson Figueiredo: 

"Foi uma prenionição que ·ofuscou 
Eduard Bems!ein M_cem 1:1n9_s:_ele per­
cebeu que tudo ia depender da classe 
média, que _não estava nos cálculo~ d~ 
Marx. Foi chamado de revisionista pelos 
donos da história~ mas não perdeu por 
esperar. Cresceu tanto a classe média 
que o marxismo não deu conta do recado 
nem onde já estava no poder. O espírito 
pequeno-burquês sopra por toda a parte. 
A social-democracia veio num cresceõ.do 
desde a metade do século, mas neste fi­
nal ~stá ~xagerando. Só no Brasil ela 
ainda espera ser tirada para dançar. 

"A nossa solução econômica terá de . 
ser parecida com a economia de merca­
do, a tal que trabalha c_om a mão invisível 
e que aumenta sua produtividade quan~ 
do serve a um braço social-democra.t\. 
Na verdade, a economia não pode ser 
apenas de mercado sem devorar os pró­
prios filhos. Que seja, maS parecendo 
o oposto. Aí, Siiil,-sei-3. -sOcfal-democra­
cia. Para o BraSil merecer o louvor so­
cial-democrata da Europa, onde ele nas­
ceu, tem o principili: a classe média dis­
posta a fazer história por conta própria. 
Com gente desse porte, pode-se preten­
der muito mais que democracia_ relativa-
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mente liberal. Bernstein acertou na mar­
ca, embora tenha mira_do mais embaixo. 
Apostou na democracia e ganhou o gran· 
de prêmio social-democrata quando atri­
buiu à classe média um papel que, com 
o tempo, se tornaria o_ principal. 

''Se a direita, como a cooh(!cemos e 
praticamos furtivamente, padece da falta 
de fôlego que a deixa arfante em qual­
quer esforço, já é tempo de pensar na 
social-democracia como a melhor pO\isi­
bilidade à espera de oportunidade." 

Julgo que o atual Governo poderia, 
com honestidade e boa intençã:o, -pe-nsar nis­
so. Quem -sabe, é, ainda, tempo de evitar 
o retrocesso e o caos! 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
' (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lucfdio Portella)­
Concedo a palavra ao nobre Senador C<~.rlos 
De'Carli. 

O SR. CARLOS DE'CARLI (PTB- AM. 
Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presi" 
dente, Srs. Senadores, a Região Amazónica 
vem lutando há longos anos -p:i'ta ·reverter 
o quadro de desfavorecimento diante das de­
mais regi6eS,_ tentando diffiinuir assim os sé­
rios deseqüihbrios regionais que a tem margi­
nalizado e punido a sua população. 

A recente proposta do Governo de estabe­
lecer uma política de desequalização no preço 
dos combustíveis e derivados representa um 
retrocesso nessa luta, pela ínoporiunidade da 
medida e porque ela representará uma verda­
deira tragédia para as populações interiõra" 
nas, pagando pelos combustíveis um preço 
quintuplicado. 

Não bastasse a distância, o isOlamento, a 
ausência de infra,estrutura, a pobreza, a pe­
núria de recursos, a falta de investimentos 
e de emprego, essas populações, totalmente 
desprotegidas ainda sofrem a ameaça de ve­
rem inviabilizados o abastecimento-de com­
bustível e todo o sistema de transporte, pro­
vocando, certamente, um êxodo rural maciço 
em direção às grandes cidades, inviã.bilizan­
do-as totalmente. 

Essa medida, se for colocada em prática, 
provocará a destruição da base económica 
de sustentação dessas cidades, gerando o caos 
social e agravando os problemas de faveliza­
ção, desemprego, violência, crime e margi­
nalidade. 

A polftica de desequalização certamente 
trará no seu bojo a retração·e- regressão da 
fronteira agrícola, tanto nas zonas de fron­
teira quanto nas frentes de expansão locali­
zadas nas Regiões Noroeste, Centro, Nor­
deste brasileiro e Amazónica, pois não teriam 
como continuar produzindo, em face dos al­
tíssimos custos de transferências de frete e 
transporte que teriam que enfrentar, em vir­
tude dos altos custos derivados de petróleo 
que ali seriam praticados. 

Seria um. rude golpe na interiorização do 
deseflvolvímento brasileiro e desestimularia 
as frentes pioneiras de ocupação e desenvol­
vimento nessas novas regiões que estãO sendo 
colonizadas pelas populações nativas e por 

populações provenientes de outras regiões· 
brasileiras. 
·-É inadmissível que se queira praticar pre­

ços extorsivos §Obre populações empobreci­
das que não teriam como arcar com tarifas 
tão altas, provocando o colapso na estrutura 
_dessas comunidades, com o conseqüente fe­
chamento e inviabilidade de escolas, hospi­
tais e centros de saúde. 

A uoifiCca.ção de preços de combustíveis e 
derivados de petróleo foi uma grande con­
quista do povo brasileiro, há mais de 20 anos, 
e permitiu a diminuição da desigualdade en» 
tre as regiões-~ a r.e.duç_ão dos custos de trans­
ferência do frete para a navegação, bem como 
para os transportes de média e longa distãn­
cia. 

PermitiU ainda, Sr. Presidente, a eletrifi­
cação das cidades do interior, vilas e povoa­
dos e viabilizou pequenos estabelecimentos 
industriais. 

As populações das regiões ameaçadas por 
essa riiedida do Governo reclamam por eqüi­
dade e por um tratamento que não os discri­
mine, compensando, assim, o esforço que fa­
zem para garantir a presença brasileira nos 
mais longínquos rincóes. 

os- combustíveis líquidos e gasosos estimu­
lam na região o desenvolvimento auto-sus­
tentado, evitando o uso da madeira e do car­
vão que são altame ·te prejudiciais à Preser­
vação do meio ambiente e uma das principais 
causas do desmatamento e das queimadas. 

Essa malfadada política de desequalizaçáo 
de preços já não é mais uma ameaça. Ela 
já começou a ser implementada pela Portaria 
n~ 9/91, do Departamento Nacicmal de Com­
bustíveis, publfcada no Diário Oficial da 
União de 7 de março de 1991. 

De acordo com a portaria, o gás liqüefeito 
de petróleo, quando consumido para fifls co­
merciais e industria"is, soUúá um aciésdmo 
de Cr$ 54,93 por quilo, referente à parcela 
subsidiada do frete de uniformização de pre­
ços. 

Quando essas remessas forem feitas para 
o interior, além. do pagamento desse acrés­
cimo do FUP, eStarão sujeitas ao pagamento 
de fretes e_transPortes, pois não baverá-niãis 
ressarcimeiú.o de fretes para essas comuni- · 
dades. 

Permanecem, ,portanto, os preços únicos 
dos comhustlvei~ apenas para os consumido­
res familíares e ~stitucionais, não se sabendo 
até quando v;lo perdurar esses preços. 

Não podemos 1,pennitir quê- o Governo fe­
deral viabilize a: sua proposta, pois assisti­
remos ã regress~o da fronteira humana e o 
processo ~~_,despovoamento_ dessas longín­
qu(!S rCgiões brásileiras. 

Estaríamos, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, renunciando ao nosso destino de conti­
nentalidade e grandeza territorial que sempre 
caracterizou ·a_; diplomacia brasileira e agra­
va_ndo, irrem([_diavelmente, as desigualdades 
iegionais e a~ngindo, mortalmente, a sobe­
ranía brasíleifa. 

Faço um (\~elo ao ExcelentíssimO Senhor 
Presidente dá-República e ao Ministro da In­
fra-Estrutura no ·sentido de reavaliarem a 

propos-ta de desequalização dos preços dos 
combustíveis, permitindo-nos, assim, sonhar 
com dias menos sombrios para o Região 
Amazónica. 

Era o- que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) · 

O SR. PRESIDENTE (Lucfdio Porte lia)­
Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson 
Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB -
RJ. Pronuncia o seguinte discurso.}~ SL 
Presidente, Srs. Senadores, tenho nas mãos, 
em papel timbrado_da Câmara Municipal de 
Angra dos Reis, um documento impressio­
nante, assinado a 22 de março próximo passa­
do, pelas seguintes entidades daquele forrllo­
so, e tão cheio de tradições, Município do 
Estado do Rio de Janeiro: Câmara Municipal 
e Prefeitura Municipal, Associação Comer­
cial e Industrial, Clube dos Diretoê-es Lojis­
tas, Conselho Municipal de Associações de 
Moradores, e pelos sindicatos seguinteS, Com 
sede_au delegacia em Angra _dos Reis: dos 
Portuários, dos Trabalhadores de Blocos, dos 
Arrumadores, dos Conferentes, dos Vigias 
Portuários, dos Consertadores, dos Traba­
lhadores na Indústria da Construção 'civil, 
dos Empregados em Estabelecimentos Ban­
cários, dos Metalúrgicos e, enfiin, Pelo Sindi­
cato dos Estivadores, Operadores e Traba­
lhadores Especializados em Carga e Descarga 
de Minérios, Materiais Síderúrgicos e o_utras 
Cargas nos Portos de Angra dos Reis, Paraty, 
Mangaratiba e Itacuruçá. 

O documento é a Carta de Angra, que no 
seu paraágrafo intrOdutório diz, ipsis literis, 
o _que lerei para V. Ex~': 

"0 povo de Angra dos Reis, com a 
efetiva paraticipação dos Poderes Legis­
lativo e ExecUtivo, trabalhadores da orla 
matítíma, sindicalistas,· empresários e 
membros m geral da comunidade, em 
decorrência do debate público ocorrido 
neta data, na Cãmara Municipal de An­
gra dos Reis, definiu princípios que acre­
dita devam nortear o procedimento dqs 
legisladores federais quando da votação 
do Projeto de Lei n~ 8!91." 

Tal projeto <k lei~- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, é o que trata da desativação do porto 
de Angra dos Reis. A Carta de Angra chama 
a atenção, em termos candentes, paraa odes­
propósito e o descalabro que seria o encerra­
mento da ati_vida_Q_e desse porto. 

Lembra o documento que Angra tem um 
terço de sua população vivendo em função 
do porto, que a economia do município de­
pendia em mais de 25% do porto, depen­
d~ndo agora, com ~ paraalisação das ativi­
dades do Estaleiro Verolme, em mais de 
35%, que _o porto não vê dra~agem há mais 
de 20 anos, que o seu equipamento, que é 

. ,quase nenhum~ ainda funciona graças à dedi­
cação dos trabalhadores, que o porto é rentá­
vel, embora jamais veja o retorno de pelo 
menos parate da receita que costuma ficar 
no caixa da Cia. Docas do Rio de.Janeiro. 
e que, numa tinlda de profundo sentúnento, 
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o porto r..le Angra dos Reis, além de patri­
mônio do município é o coração e a razão 
da vida de 30 mil angrenses. 

Sr. Presidente, na quarta-feira, 3 de abrt1 
de 1991. "Dia Angrense da Defesa do_ Por­
to". o povo de Angra dos Reis paraalisou 
todas as suas atividades. fechou tudo e se 
pôs de luto, como Municfpio. numa espan­
tosa demonstração de unidade. 

Será preciso mais que isso, Sr. Presidente 
e Srs. Senadores. paraa que sejamos tocados 
e votemos contra a aprovação do Projeto de 
Lei n" 8/91? Acredito que não. Que poderosas 
razões de estado h a verá que possam justíficar 
medida que contrarie uma unidade popular 
tão significativa? AcreditO que nenhuma. 

E é por isso, Sr. Senadores. e por acreditar 
naquele humanismo_ ba5eado na_s necessida· 
des humanas a que já me referi desta tribuna, 
e por acreditar nesta tribuna. e por, além 
de tudo,. confiar na sensibilidade de V. Ex•S. 
é que espero--que o projeto de lei que deter­
mina a inação do porto de Angra dos Reis 
seja reprovado quando de sua votação. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito 
bem!). 

O SR. PRESIDENTE_(L~,~cídio Porte lia)­
Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson 
Wedekin. 

O SR. NELSON WEDEK!N (PDT- SC. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi­
dente, S:r'5 e Srs. Sendores, _os _dias 22 e 23 
de maio foram marcados, pelas Centrais Sin· 
dicais, paraa uma greve geral do::;_ trabalha­
dores do País. 

Não cabe prever se o movimento terá ou 
não êxito. Certamente os promotores e orga­
nizadores da greve afirmarão, ao seu final, 
que a iniciativa foi um sucesso, enquanto o 
Governo dirá que a paraa-lisação foi apenas 
paracial. limitada, localizada. 

Mas cabe fazer uma breve análise sobre 
a iniciativa dos trabalhadores. 

A cla~!tl! trabalhadora intenta a paraede 
geral paraa dizer ao Governo, ao patronato 
~à sociedade,_ que chegou ao seu limite de 
sacrifício. - - -

Como nunca na história do País, o traba­
lhador brasileiro sofre pelo lado do emprego 
-.=:..::...m:elhür seria dizer o desemprego- e pelo 
lado dos salários - melhor seria dizer dos 
baixos salários. Nunca houve no Brasil um 
número tão elevado de desempregados- is· 
to é, de pessoas que tiveram empregos e que 
dos perderam. 

Nem cogitamos. aqui. daqueles que sequer 
ingressaram no mercado de trabalho. 

São as legiões de trabalhadores deste País 
que engrossam, como nunca, as estatísticas 
do desemprego, vltima da recessão profunda, 
prolongada, principal "obra" do Governo 
Collor. 

E aqueles que. a duras penas, conseguem 
manter seus empregos, amargam o rebaixa· 
menta continuado dos salários, cada vez mais 
insuficie-ntes pa:raa dar COnta mínima das ne­
cessidades de familiares. 

É verdade, sim, que as pÚlüicas reces~as 
prejudicam as empresas e os empresários. 
Mas prejudicam mais e antes os trabalhado· 
res, que Jogo perdem seus empregos e tam­
bém o seu poder de barganha paraa melhorar 
seus ganhos e equilibrar seus salários com 
a inflação. -

AS -pomrca-s reCeSsTvas--sêtvem. -suposta­
mente~·paraa coinPater e derrubar a inflação. 

}\ssim, -9~- trabalhadores perdem na infla· 
çao, q ~ando seus salários não podem ser r~_­
marcados como os demais preço-s. 

E perdem nas fórmulas recessivas de com­
bater o mal inflacionário. São suas primeiras 
e principais vítímas. 

Nunca tivemos tantos desempregados, 
nem jamais foram· tão drasticamente redu­
zidOs os salários: eis as razões objetivas da 
greve geral. 

Ou seja. a greve geral é um grito de pro­
testo. conrra a política económica salarial. 
as política<; sociais do Governo Collor. 

Não se tem muita esperança que o clamor 
dos trabalhadores seja ouvido pelos dirigen­
tes do País. Afinal, são eles os formuladores 
da atual política, e certamente eles conhecem 
as suas conseqüências perversas. 

Além do mâis, hasta ver como o Governo 
trata os seus funcionários. 

Se é forte o arrocho no setor privado, pior 
e mais agudo é o arrocho no set_or público. 

Não fos:-.em suficientes os baixos salários 
no setor público, os servidores federais tem 
sido alvo de todo o ranço governista contra 
Q próprio se to r público. 

Aí estão as disponthilidadcs, aí está a 
ameaça de demissões em massa, e de fecha­
menro e privatização de _empresas. 

O funcionalismo federal vive sob o regime 
do terror, da intimidação. 

Em alguns estado, como Santa Catarina, 
os governos locais seguem políticas seme­
lhantes, deixando servidores em permanente 
estado de angústia e perplexidade. 

Que os apelos da classe trabalhadora não 
irão às autoridades que dirigem a economia, 
tenho quase certeza. 

Mas os trabalhadores fazem o que têm que 
fazer: protestam, vão à luta. 

Somos solidários com a classe trabalhadora 
na greve geral, nossa voz também protesta 
e diz não a isso que ai está. 

Era o que tinha a dizer Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lucfdio Portella)­
Nada mais havendo a tratar, vou encerrar 
a sessão, designando para a ordinária de ama­
nhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 REQUERIMENTO, N.0 168, DE 1991 
Votação em turn() únlco, do _R~quf'rt • 
menta iJ.o 168, de 19!11, dP auf,oria 'lu 

3 PROJETO DE LEI DA GAMARA 
N.o 73-.-DE 1990 

senador Josaphat. Marinho, sollclUmdo, nos. termos 
regimentais, a tramitac;ão conjunt.a dos Pro,1eto.'i. de 
Lei do Senado n.0 s 9 e 39, de 1991 --- Complementn­
rPs, dos Senadores Marco. Maç~-~1 e Fc;·f!-~n_do Hen­
rique Cardoso, que estabelt;,ceu normas. gc~ai..s de 
elaboração, redação, alternçao e consohdaçao das 
leis. 

2 REQUJl.RIMENTO N.0 181, DE 1991 

Votnção, mn ~urno úulco, do Rc!qlw­
rimento n.0 '181, de 1991, de autoria do 

S-enador _Wilson Martins, solicitando, nos termos re· 
gimentaiS, tenham tramitaçãO confun_ta= __ Os P_r_~je­
tos de Lei do Senado n.0s 15 .e 52, de 1991, de auto­
ria dos Senadores· Mâ_rlo Covas e Fernand._P Hen­
rique Cardoso, respectivamente, que regulam~ntam 
o inciso XX do art. 7.0 da Constituição_ FeO.er_al. __ 

Discussão, em turuo único~ do Projeto de 
Lei da Câmara n.0 73, de 1990 (n.O 1. 580/89, na 
Casa de origem), que dispõe .Sobre pecúlio r:;o apo­
Sentado _da Pr-evidência Social que retorna a ativl­
dade su.te_ita a esse regime, tendo 

PARECER FAVORAVEL. sob n.0 57, de 1991, da 
Comissão 

4 
de Assuntos Sociais. 

PROJETO DE LEI DA GAMARA 
N.0 98, DE 1990 

Discussão, em turn9 único. do Projeto 
de Lei da Càmara n.0 98, de 19UO (n.0 3. 201/89, na 
Casa de origem). que dá nova redação ao pará­
grafo único do art. 513 da Consolidação das Lei$ do 
Trabalho - CLT, tendo 
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:·~.ii.RE 1 .~··..::~ -FA_VORAV".Et, sob_ ll.n 58_, de-- Ú~91, da 
Cnrnissfto 

lle Assuntos Sociais. 7 PRnPOSTA DE EMENDA A 
CO . .óTITUIÇAO N." 4, DE lil91 
(Incluída cm Ordem do Dia nos termos 

5 PROPOSTA DE EM.F.NDA .Á . 
CONSTITUIÇAO N." 1, DE .1991 

do art. 358, do Regimento Int.erno.J 
-- -Altera a redação do inciso I do art 37 da com;-

-ti_tu_ição Federai. __ · Díscu.ssão, em prfmdro turno, da Pro-" 
por:;ta_ de Emenda à Const.ituiçfi.o n.o 1, de 1991, de 
autona do Senador Jutahy Magalhães e. outros Se­
nhores Senadores, que al Lera a modaUdade de vo­
t~ção estabelecida no § 4.0 do art. 66 da Constftui­
çoao Federal. f3.a. .sessão de discussão.) 

8 PROPOSTA DE EMgNDA A 
CONSTITUIÇÃO N." 5, DE 1991 
UnchÜda Cm Ord_em do Dül -nos 

do art. 358, do Regimento Interno.)_ _ __ 
tcrinos 

6 PROPOSTA [)f! F;MgNfJA A 
CONSTITUlÇAO N." 2, [lP. 1991 

Discussão, em primeiro turno da Pro­

Altera a reduçãO do art. 28~ licm ir, do 
o § 2.0 do art. 32 da Constituição Ferfpral. 

art. 29 

posta de Emenda à Constituição n." 2 d~ 1991 de 
autorja do Senador Affonso Camargo ~ outros 'se­
nhor€'s _Senadores, que dá nova rcdação ao inciso 
I~I § 2:.0 do art. 155 da Constituição. (3.a sessão de 
d1scussao. J - -

9 PROPOSTA DE t;MENDA A 
CONSTITUIÇAO N." 6, DE !991 
(.Incluída em Ordei-u do Dia nos termos 

do art. 358, do Regimento Interno.) 
Dá nova redação à letra b, do inciso x do § 2}") 

do art.. 155 da Constituição Feder~.l. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio PorteUa)-
Sstá encerr.ada a sessão. _ _ 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 55 
minutos.) 

ATO DO PRESIDENTE 
N~ 483, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal,- no uso 
de suas atribuições regimentãis e regulamen­
tares e de _conformidade com a delegação de 
competência _que lhe foi _outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n" 2, de 1973, de acor­
do com o disposto no artigo 243, § 2", da 
Lei n" 8.112, de 1990, no Ato da Comissão 
Direti:iii! n·• 1, de 1991, e tendo em-vista o 
que consta do ~rocesso n" 3.667/91-0, resolve 
tornar sem efe1to o Ato n" 357, de 1991, desta 
Presidência, que nomeou José Eduardo Fer­
raz do Amaral~ para exercer o cargo. em co­
missão, de Assessor Técnico, Código sF­
DAS-102.3, do Quadro de Pessoal do Senado 
Federal, com lotação e exercício no Gabinete 
da Segunda Vice-Presidência, a partir de 26 
de fevereiro de 1991. 

Senado Federal, 21 de maio de 1991. -
Senador Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 484, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de sua competência regimental e regulamen­
tar. em conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n" 2, de 4 de abril de 
1973, e tendo em vista o que consta do Pro· 
cesso n~ 16.408/90-0, resolve alterar o Ato 
desta Presidência n" 11, de 1985, publicado 
no DCN, Seção II, de 2~3~85, para manter 
aposentado, por invalidez, o servidor João 
de Deus Vizioli, no cargo de Analista Legisla· 
tivo, Área de Segurança, Classe lA, Padrão 
III, do Quadro Permanente do Senado Fede­
ral, nos termos do art.40, inciso III, alínea 
a, da Constituição da República Federativa 
do Brasil, combinado com os arts. 186, inciso 

III, alínea. a, 67 e 192, inciso I, da Lei n~ 
8.112, de 1990, bem como os arts. 490 e 492, 
do Regulamento Administrativo do Senado 
Féaeral, e artigo 1" da Lei n" 1.050, de 1950, 
a partir de 18 de _dezembro de 1990, com 
proventos integrais, observado o disposto no 
artigo 37, inciso XI, da Constituição Feder8I. 

Senado Federal, 21 de maio de 1_991. -
~enador Mauro Benevides - Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N~ 485, DE 1991 

O Presiderite do Senado Federal, no uso 
de sua competência regimental e regulamen~ 
tar, e de conformida~e com a delegação de 
·competência que. lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n~> 2, de 1973, e tendo 
em vista o que consta-dõ ProcessO n" 
8.905/91~6, resolve designar Rogério Costa 
Rodrigues, Analista Legislativo, Área de 
Processo Legislativo , Classe "Especial", Pa· 
drão III, do Quadro Permanente do Senado 
Federal, para responder pelo expediente da 
Subsecretaria de _Análise, durante os even-
tuais impedimentOs do tftular. --

-senado Federal, 22 de lnaio de 1991. -
Senador M"iiUro Bene"vides _- Presidente. 

ATO DO PRESiDENTE 
N• 486, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de sua competência regimental e regulamen­
tar, em conformida~e com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Co~issão_Diretora no 2, de 1973, de acor­
do com O disposto no artigo 243, 2v, da Lei 
n9 8.112~ -de 1990, no Ato da Comissão Dire­
tora oP ~, de 1991 e tendo em vista ·o que 
consta do Processo n"7.481/91-8, resolve exo~ 
nerar José Alexandre Correia de CaldaS -Ro­
drigues, do cargo em comissão, de Secretái-io 
Parlamen~~r_, Código SF-DAS-102.1, do 
Quadro de Pessoal do Senado Federal a par~ 
tir de 19 de abril de 1991. ' 
---se-nãdo Federal, 22 de maio de 1991. 
Senador Mauro Benevides- Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N~ 487, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal. no uso 
de sua compet~J!~Í~ regimental _e regulamen­
tar, em conformidade com a delegação de 
competência que lhe_ foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n" 2, de 1973, de acor­
do com o disposto no art. 243, § 2·', da Lei 
n"8.112, de 1990, no Ato da ComiSsão Dire~ 
tora íl" l,'de 1991 e tendo em vista o que 
consta do Processo n~ 7 .481!91-.8, resolve no­
mear José Alexandre Correia de Caldas Ro­
drigues, para _exercer o cargo, em comissão, 
de Assessor Técnico.,. Código SF-DAS-102.3, 
do Quadro de Pessoal do Senado Federal, 
cqm lotação~ exercício no Gabiriete do Sena­
dor Chagas Rodrigues, a partir de 19 de abril 
de 1991. 

Senado Federal, ii de niã.fo de 1991.-­
Senador Mauro Benevides - Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 488, DE 1991 

O YieS-idente do Senado Federal, no uso 
de sua atribuiçõeS regimentais e regulamen~ 
tares, em ~nformidade _com ~ delegação de 
co~petência que lhe foi" outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n" 2, de 1973. de acor­
do com o disposto no art. 243~ § 2", da Lei 
ri" 8.112, de 1990. no Ato da Comissão Dire­
tora n~ 1, de 1991, resolve nomear Denise 
Sá Botelho para exercer o cargo, em comis­
são, de Secretário Parlamentar, Código SF­
DAS-102.1, do Quadro de Pessoal do Senado 
Federal, com lotação e exercício no Gabinete 
do Senador José Fogaça, a partir de 8 de 
maio de 199L 

Senado Federal, 22 de maio de 1991. __ 
Senador Mauro Benevfdes - Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 489, DE 1991 

-- O Presidente do Senado Federal, no uso 
de suas atribuiçõ~ regimentais e regulamen· 
tares, de confon~ndade com a delegação de 
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competência que lhe foi outorgada Pelo Ato 
da Comissão Dirctora n" 2. de 1973, de acor­
do com o disposto no artigo 243, _§ 20, da 
Lei n~ 8.112, de_l990 e no Ato da Comissão 
Diretora n" 1, de 1991, e tendo em vista o 
que consta do Processo o\' 7. 704/91-7, resolve 
nomear Rubens Procópio de Abreu, para 
exercer o cargo, em comissão, de Secretário 
Parlamentar, Código SF-DA$~102.1, do 
Quadro de Pessoal do Senado Federal, com 
lotação e exercido no Gabinete do Líder do 
PDC, Senador Amazonino Mendes, a partir 
de 24 de abril de 1991. 

Senado Federal, 22 de maío del991. -
Senador Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 490, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de suas atribuições regimentais e regulamen­
tares, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pdo Ato 
da Comissão Diretora n" 2, de 1973, de acor· 
do com o disposto no artigo 243, § 2", da 
Lei n" 8.112, de 1990 e no Ato da Comissão 
Diretora no 1, de 1991, resolve nomear Uary 
Lopes de__S_ouza, para exercer ô cargo, em 
comissão, de Secretário Parlamentar, Código 
SF-DAS-102.1, do Quadro-de Pessoal do Se­
nado Federal, com lotação e exercício no Ga-­
binete do Senador Júlio Camp_os, a partir à e 
9 de maio de 1991. 

Senado Federal, 22 de maio de 1991. 
Senador Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 491, DE 1991 

O Presídente do Senado Federal, no uso 
da sua competência regimental e regulamen-. 

C2.000 - 5ENAOO F'EOCRAL 

02.101 - S!XAOO F'El:>8V\L 

tar, de cQnformidade ·com a _delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Díretora n" 2-, -de 1973, resolve 
tornar sem efeito o Ato n~ 399, de 1991, desta 
Presidencia, que nomeou o Senhor Admar 
Ubaldo de Almeida Cruz para exercer o car­
go, em comissão, de-Secretário Parlamentar, 
Código SF-DAS-102.1, do Gabinete do Sena­
dor Flavian_o_Me\o, a partir de 1'·' de fevereiro 
de 1991. 

Senado Federal, 22 de maio de 1991. -.. 
Senador Mauro Benel'ides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 492, DE 1991 

_Q Presidente do Senado Federal, no uso 
de suas atribuições regimentais e regulamen­
tares, de conformidade com a delegação de 
Competência que lhe foi outorgada. pelo Ato 
da Comissão Diretora n~ 2, de 1973, de acor­
do com o disposto no artigo 243~ § z~, da 
Lei n~ 8.112, de 1990 e no Ato da Comissão 
Diretora u~ 1. de 1991, r:esolve nomear José 
Marcos Ferreira da Cruz para exercer o car­
go. em comissão, de Secretário Parlamentar, 
Código SF~DAS-102.1, do Quadro de Pes~ 
soai do Senado Federal, com lotação e exer­
cício no Gabinete do Senador Flaviano Melo, 
a partir de 17 de maio de 1991. 

Senado Federal, 22 de maio de 1991. -
Senador Mauro Benevides, Presid~n~e. 

A TO DO PRESIDENTE 
. N• 493, DE 1991 

O Preside~~~ do -SenadO Federal, no uso -
da sua competência regimental e regulamen­
tar, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe fo_i outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n"2, de 1973, de_acor­
do com -o disposto no artigo 243, § 2", da 

ANEXO I 

Lei n·-· 8.112. de 1990, no Ato da Comissão 
Diretora n" 1, de 1991, e tendo em vista o 
que consta do Processo n~ 8.539/91-0, resolve 
exonerar Antonio Carlos dos Santos, do car­
go, em comissão, de Secretário Parlamentar, 
C_ó_digo SF-DAS-102.1, do Quadro de Pes­
soal do Senado Fede.ral. a partir de 30 de 
abril de 1991. 

Senado Federal, 22 de maio de 1991. 
Senador Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N~ 494, DE 1991 

Altera os Quadros de Detalhamento da 
Despesa fixada nos Orçamentos do-Sena~ 
do Federal, Cegraf e Prodasen, para o 
exercício de 1991. 

O Presidente d_o Senado Federal, no uso 
das atribuições que lhe confere o Re-gimento 
Interno, e tendo em vista o disposto no artigo 
54, § 4", da Lei n" 8.074, de 31 de julho de 
1990, resolve: 

Art. 1~ Ficam alterados, na forma dos 
Anexos I a IV. os Quadros de Detalhamento 
da Despesa fixada nos Orçamentos das Uni­
dades a seguir relacionadas, na parte de pes­
spal e encargos sociais: 
Código 02101 -Senado Federal 
Código 02102 - Centro Gráfico do Senado 
Federal 

. Código 02103- Centro de Informática e Pro­
cessamento de Dados do Senado Federal 

Art. 2~ Este Ato entra em vigor na data 
de sua publicaçãO, retroagindo os efeitos a 
esta data. 

Art. 3" Revogam~se as disposições em 
contráriO. 

Senado Federal, 22 de maio de 1991. -
Senador Mauro Benevldes, Presidente. 

.. E= Cr$ 1 coo 0.. 
' 

q.;pa;;o ce: !Jf:TA!..HI'~o.e:NT?- o~ OES?E.SA - i:A.•UJ .. AloENl'o • --·-- .• --RE:à:RSo5-0CTO?AS ÃS.FONTES E i-AA~ - FISCAL 

E S P E C,L,f-,1 C A Ç, ili O' NATUREZA FONTE DETALHADO T O T A L 

01.001.0001.2021 - Admlnlstraçno e Coordenaçno dos Serv_! 
ços Lcçlslativos 

EncE":gos co)ll Ac!m_!.nist=açao de Pessçal 
e de Administraçao ~e~al no Oesenvol_ 
virnento das .ll:tividad~s Parlamentares 
e Admi~istrativas 

Ol.OD~.0001.2021.0tl02 - Func_ionamento do Senado federal 3.1 .. 90.11 100 '. 120.100 120.100 

' 3.1.90.14 • 100 .. 490.000 . 49D.OÓO 

i\EC'.,RSCS 00 - P<SSO.OL E 
TOTAL 

·~ EN:AP.GCS SOCIAIS 

6'10.100 610.!00 6'10~100 
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ANEXO II 

Qt!PffiO OE OET Al.HJ>JoENTO. OA DESPESA - c.w::El.JV.ElmJ 

ESPECIFICAÇRO 

15.082.0495.2013 - Encargos com Inatlvos e Pensionistas 

Assegurar a su~sistência pecuniária a 
que ·fazem jus os !nativos "e seUs de 

pe,ndentes 

1S.082.0·495.2Ól3.0009' '- Encargos com Pensionista-s 

REO.RSOS 00 

TESa..RO I ~· I ""'" I OCARGOS SOCIAIS . I 
roooo • """" I roooo~ 

RECUlSOS OE Tooi\s AS FCNIES E llWISFERENCIAS -
NATUREZA FONTE DETALHADO 

):.l.Q0.09 100 30.000 

--- I 

8:1 Cr$ 1.000.00 
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02.000 - seNI'OO f'EOOlftL 

02.101 - seNI'OO FEOOlAL 

QUfiDRO OE OET 11Lf!MENTO OA llESPESA - SU'f.E>ENTAÇil() 

ESPECIFICAÇAO 

01.001.0001.202~ - Administração e Coordenaç~o do servi 
ços Legislativos 

Encarg.os com Administração de Pessoal 
e d~ Administração Geral no Oesenvo.!, 

vimer.to das Atividades Parlamentares 
e Administrativa5 

0!.001.0001.2021.20002 - Funcionamento do Senado Fed~ral 

--- ·---

RECUlSOS 00 PESSOPL E l 
ENCMGOS SociAIS 

TOTAL 
TESO\,R() 

610.100 610.100 I 610.1{)0 ~~~ 

ANEXO III 

Em CrS l.OOO.c . ~ 
RECUlSOS OE TOCAS AS f"llt<TES E llWUEROCIAS - fiSCJ1L 

NATUREZA FONTE OETALHI\00 T O T A L 

3.1.90.10 100 10.000 10.000 

3.1.90.13 1"od 500.000 500.000 

3.1.90 .16 100 100.100 100.100 
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02. 000 - SENADO f'ED!RPl. 

02.101 - SEIWJO FEWW. 

llUAIJlO DE OETAI.IlPJoEIITO ÓA DESPEsA - $tFt.EJoENTAÇIIO 

E S P E C ! f I C A Ç A O 

1S.OB2.0495.2013 - Escarg~s com !nativos e Pensioryistas 

Assegurar a subsistência pecuniária 
a qUe fazem jus os !nativos, e seus d! 
pendentes 

\ 
! \ • 

15.082.0495.2013.0001- E:rJcargos·icom !nativos 
' . 

. RECtllSOS 00 PESSOAL E 
TOTAL 

TESt'Um ENCARGOS SOCÍAÍS 

30.000 ~0.000 ~0.000 (' 

' ' 

ANEXO I~ 

Em Cr$ 1.000.00 

REMSOS DE TOOAS AS FONTES E TRANSI'EREICI~ - SEGI.RIOADE 

NATUREZA FONTE DETALHADO T O T A L 

~.1.90.10 100 1.000 . 1.000 

~.1.90.92 ~0.0 ~9.000 29.000 
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02.102 - CEIIlRO ~roo 

ANEXO V 

lliJ/1000 CE CETAJ.J-lli.'ENTO DA C€SPESA -~ RECUlSOS OC TOOAS AS F!MCS E ~IAS -
ESPEC!fiCAÇAO NATUREZA FONTE DETALHADO 

--
Ol.007.0023.2Ó25- Administração e Coordenaçfto dos Serv! 

ços Gráficas 

Divulgar as ativldades do ~oder Legi! 

I lat!vo através da execução de servi 
' ., ' ' "I .-, 

ços de artes gráficas de· interesse do 
i 

'i Congresso Nae;1ioJlal 

i 01.007.0023.2025.0001 - Manutençfto. do Centro 'tráfico do' 
.'! Sen:ado Federal . . 3.1.90.1? 100 :;1.664.921 

~--~- -

. 
RECUlSOS DO PESSOJll_ E 

TOTAL 
TESl:UlO OCMf1JS SOCIAIS 

3.664.921 I 3.664.921 3.664.921 ~~ 
o/~ 

Em Cr$ l.!XXJ,OO 

FISCAL I 
T O T A L I 
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02.102 - CENTRO GRAF:U:O 

OUAOO.O OE OETALHilJ-ENTO DA DESPF.$A - SLA.EIENTAÇ110 

ESPECIFICAÇAO 

01.007.0023.2025- Adminis~raç~o e Coordenação dos Serv! 
ços Gráficos 

Divul':]ar as atividades ;do "Poder Legi! 
lativo através da ·exe~ução· de servi 
ços :de artes gráficas···de interesse d~ 
~ongresso Nacional ' . 

.. \ 
01.007.0023.2025.0001 - Manutenção do centro, Gráfico do 

Senado Federal 

~ . 

I RECUlSOS 00 PES50PJ.. E 
TOTAL 

I TESCU10 OCIIRGOS SCCIAIS 

! 
~.664.921 3.664.921 3.664.921 

'·· r 

MEXO VI 

Em Cr$ 1.000.00 -
REc"\RSSS DE TODAS AS F1l>/TES E TRANSFEREICIAS - FISCPJ.. 

NATUREZA FONTE DETALHADO T O T A L 

~.1.90.01 lOP 110.000 110.000 

~:1.90.0~ 100 54.921 54.921 
~.1.90.10 100 100.000 100.000 
~.1.90.11 100 . ~.400.000 ~.400.000 
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ANEXO VII 

02.103 - CEN'TRO OE !W~ICA E PROCESSPJ.ENTQ OE DruXlS 

I ~O C€ CX::TALHM-ENTO DA DESPESA - CIOCELI'.'flml REClRSOS ~ TOOAS AS FOOES E TRANSFEREN:IAS - FISCAL 
I 

E S P E C I r I C A Ç A O NATUREZ,'\ FONTE DETALHADO 

01.007.0024.2026- Administração e Coordenação dos Se.rv,!_ 
ços de Informática 

01.007.0024. 2026.0001 - ·~anutençl!o do Centro de Informá 
tica e Processamento de D.ados 3.1.90.11 100 48.800 

RECLI!SOS 00 PESSOAL E 
TOTAL 

õESO.RO ENCARGOS SOCIAIS 

46.600 48.800 46.600 r 

Em Cr$ l.OOJ,OO 
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ANEXO VIII 

02.103 - CENTRO DE Itf'OOM/ITICA E P!ltX:ESS/VeiTO DE OPlJOS 

&XJA000 OE llETALIWo8<Til OA DESPESA - SU'lE>EliTAÇAO RECUlSOS llE TODAS AS FCNIES E TRANSFERENCIAS - FISCAL 

E S P E C I F I C A Ç n O NATUREZA FONTE DETALHADO 

01.007.0024.2026- Adm:inistração e- Coordenação dos Serv.!, 
ços de Informática 

01.007.0024.2026.0001 1- Manutenç:to do Centro de 'Inforin_! 
t!c'a e Processamento de Dados 3.1.90.01 100 36.000 

3.1.90.03 100 12.000 
I 

3.1.90.10 100 800 
----

RECtRSOS 00 PESSOru.... E 

EICMGJs SOCIAIS 
TOTAL 

lESCUlO 

I 48,800 48.800. 48.800 
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ATO DO PRE.SI.DENTE 
N• 495, DE 1991 

de abril de 1991, o contrato de trabalho, sob 
o i-egime juifdico dã Consolidaçã6 das Leis 

· · ·do TrãDãTfiO--e d_o Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço, de Stela Siqueira Campos, 

_ do emprego de Assessor Técnico do Gabinete 
do Senador Moisés Abrão. 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de suas atribuições regimentais e regulamen­
tares. de conformidade cOm a delegação de 
competência que lhe foi outorgada p~lo Ato 

da Comissão Diretora n~ 2, de 1973, de acor­
dQ_COm o disposto no artigo 3", da Resolução 
SF nu 130, de 1980, no artigo 4'1 do Ato da 
Comissão Diretora o? 1, de 1991, e tendo 
em vista o que conS:"ta do processo n" 
6.613/91-8, resolve res~indir, a_par_tir de 5 

Se-nado Federa1,22 de maio de 1991. 
Senador Mauro Be~ev~des, Presidente. 

SUBSECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÂO 
-DE COMPRAS 

__ CONTRATAÇÕES E ALIENAÇÕES 

. PORTARIA N" 1/91 
(da Comissão Permanente de Li~itação) 

A Presidente da Comissão Permanente de 
Licitação, no uso de suas atribuições e de 
acordo com a delegação de competência qUe 
lhe foi conferida pelo art. 2 do Ato n" 122, 
de 1990, do Presidente, decide: 

Designar Sylvio Vieira Peixoto Neto, Téc­
nico Legislativo, matrícula 3534, para subs­
trtuir a titular no período de 29 de mai a 
3 de junho de 1991. 

CopeH, 21 de maio de 1991. - Martha 
Lyra_ Nascimento, Presidente. 
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-;i . ! República Federativa do Brasil , 
- u i DO CONGRESSO NACIONAL 
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DIARIO 

ANO XLVI - N° 66 QUINTA-FEIRA, 23 DE MAIO DE 1991 BRASILIA DF . 

SENADO FEDERAL 

1- ATA DA 65• SESSÂO, EM 22 DE 
MAIO DE 1991 

1.1 -ABERTURA 
1.2-EXPEDIENTE 
1.2.1 - Mensagens do Senhor Presi­

dente da República 
W 128 e 129/91 (n'' 228 e 2:16/91, na 

origem), de agradecimento de comuni~a­
ções. 

1.2.2- Aviso do Ministro da Infra·Es· 
trutura 

N~ 173/91, encaminhando esclareci­
mentos prestados pelo Ministério da ln· 
fra-Estrutura sobre os quesitos constantes 
do Requerimento no 95, de 1991. 

1.2.3- Ofício do Sr. 1~ Secretário da 
Câmara dos Deputados 

Encaminhando à revisão do Senado 
autógrafo do seguinte projeto: 

-Projeto de Lei da Câmara no 24/91 
(n9 885/91, na Casa de origem), que dispõe 
sobre os vencimentos, salários e demais 
retribuições dos s_ervidores da_Supeiínten­
dência do Desenvolvimento _do Nordeste 
- SUDENE, e dá outras providências. 

1.2.4- Pareceres 
Referentes às seguintes matérias: 
-Mensagem n9123/90, do Senhor Pre· 

sidente da República, submetendo ao Se­
nado Federal a escolha do Dr. Pedro Luiz 
Bodin de Moraes, para exercer o cargo 
de Diretor de Política Monetária do Ban­
co Central do Brasil. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 54/90 
(n~ 93-B/87, na Cârtiara dos Deputados), 
que altera a redação do artigo 932 da Lei 
~'5.869, de 11 de janeiro de 1973-Códi­
go de Processo Civil. 

-Projeto de Lei do Senado no 103/89, 
que estabelece Medidas de Flexibilização 

SUMÁRIO 

do Mercado de Trabalho, para evitar o 
desemprego. 

-Indicação n~ 4/90, de autoria do Se­
nador Jutahy Magalhães, solicitando a 

· a"nálise do Ato da Comissão Diretora de 
n·' 14, de 2 de agost9 de ,1990. 

1.2.5 - Comunicação da Presidência 
~ Ábertura de prazo para a interpo­

sição de recurso por um décimo dos mem­
broS do senado no sentido da continuação 
da tramitação do Projeto de Lei do Sena­
don' 103/89. 

1.2.6- Leitura de Projetos 
-Projeto de Lei do Senado n9153/91, 

de autoria dO Senador RaC:hid Saldanha 
Derzi, que altera a redação do § 1~ do 
art. 4oe o§ 29doart, 11, da Lei_n97.827, 
de 27-9-89, que regulamenta o art, 159, 
inciso I, alínea c, da Constituição Federal, 
institui o Fundo Constitucional do Norte 
-_fNO, o Fundo Constit~;.cional de Fi­
nanciamento do Nordeste -- FNE e o 
Fundo Constitucional de Financiamento 
do Centro-Oeste- Fco·e dá outras pro-
vidências. -- -
~Projeto de Lei do Senado n~ 154/91, 

de autqria do Senador Rachid Saldanha 
Derzi, que altera a redação do inciso I 
dQ_arL 13 e çlos caputs dos arts. 14 e 20, 
da Lei n" 7.827, de 27-9R89, que regula­
menta o art. 159, inciso I, alínea c, da 
ConstifuiÇã"ti Federal, institui o Fundo 
ConstituciOnal do Norte-:-FNO, o Fundo 
Constitucirillat do Nordeste - FNE e o 
Fundo Constítucional de Financiainento 
do Centro-Oeste- FCO e dá outras pro-
vidências_, --

-Projeto de Lei .do Senado n~ 155/91, 
de autoria do Senador Márcio Lacerda, 
que altera di~postivo da Lei no 7.976, de 

i7 de dezembro de 1989, que dispõe sobre 
o refinanciamento pela União da dívida 
externa de responsabilidade dos estados, 
do Distrito Federal e dos municípios, in­
clusive suas entidades da administração 
indireta, e dá outras providências. 

-Projeto de_ Resolução n~ 30/91, de 
autoria do Senador Epitácio Cafeteira, 
que dá nova redação aos artigos que men­
ciona do Regimento Interno. 

1.2. 7 - Requerimentos 
- N9 208(91, de autoria do Senador 

Nelson Carneiro, sOlicitando a transcri­
ção, nos Anais do Senado Fqderal, do 
artigo "0 Fantasnia Demográfico", puR 
blicado em O Globo, de 20 do ·corrente. 

.;_ N9"209/91, de autoria do Senador JoR 
sé Paulo Bi~c:)l, solicitando que Sl:"ja consiR 

_ derado de licença para tratamento Oe SaU­
de, o período de 5 a 20 do corrente mês. 
Aprovado. ~ - -

1.2.8 - Comunicação da Presidência 
Arquivamento em âefinltivo do Pi"ojeto 

de Lei da Câmara n~ 54/90, por ter rece-
bido parecer cõntráríO-,-qua:ntõ ao mérito, 
da comissão a que foi distribuído, e aber­
tura de prazo de 48 horas, a partir deste 
momento, para interposição de recursos 
por um décimo dos membros do Senado 
no sentido da continuação de sua trami­
tação. 

1.2.9 - Apreciação de matérias 
- Requerimento n9 204/91, lido em sesR 

-são anterior, de autoria do Senador MarR 
co Maciel e outros senadores, solicitando 
que o tempo destinado aos oradores do 
Expediente da sessão de 21_ de _agqsto do 
corrente ano, seja dedicado ã. homena­
gear a memória do ex-Senador Marcos 

_ :t~eire. Aprovado. 
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EXPEDIENTE 
CIINTRD ORÁPICD DO SBIIADO PBDBRAL 

PASSOS POluo 
Dfttor.Qeral do S.udo Poderal 
AOACII!L DA SILVA MAIA 
Direlor Elzativo 
CARLOS HOMERO VIEIRA NINA 
Dirclor~ 
UJIZ CARLOS DE BASTOS 
Dire&or I:H.mial 

DIAiuo DO COIIORI!SSO NAaOIIAL 
""-.............. -da Mao do Seudo l'<denl 

ASSINATURAS 

Semc:atral --··-·--- ·------- Q$ 3.519,65 

PLORIAN AUGtmO rotJ'11NHO MADRUGA 
Dimaor Adjuto Tiragem 2.200 excmpluea. 

- Requerimento nn 205/9l,lido em ses· 
são anterior, de autoria do S_enador Oda­
cir Soares, solicitando autorização para 
participar da Delegação do Brasil na Sep· 
tuagésima Oitava Reunião da Conferên­
cia Internacional do Trabalho, no período 
de 5 a 26 de junho próximo, a realizar-se 
em Genebra. Aprovado. 

1.2.10- Discursos do Expediente 

SENADOR JUTAHY MAGA· 
LHÃES - Necessidade _de_ coordenação 
inter ou supraministe-ríal para o aproveita­
mento integral do Vale do Rio São Fran­
cisco. 

SENADOR FRANCISCO ROLLEM­
BERG- Centenário da Encíclica Rerum 
Novarum do Papa Leão XIII. que definiu 
a Doutrina SOcial da Igreja. 

SENADOR MEIRA FILHO, como 
Líder - Registro do fracasso da greve 
geral programada para hoje, pela CUT 
eCGT. 

SENADOR DARCY RIEEIRO, co· 
mo Líder- Projeto lançado, ontem, pelo 
Presidente Fernando Collor, visando a 
construção de 5 rriil CIEP no Brasil. 

SENADOR MAURÍCIO CORR~A, 
pela ordem - Solicitando da Mesa escla­
recimentos sobre a retirada do busto de 
Rui Barbosa _do plenário._ 

SENADOR AMJR LANDO -O ins­
tituto _da disponibilidade no âmbito da ad­
ministração pública. 

1.2.11 - Leitura de projetos 

--Projeto de Lei do Senado n~ 156191, 
de autoria dç Senador Jutahy Magalhães, 
que dispõe _sobre o registro dos partidos 
polfticos e dá outras providências. 

-Projeto de Lei do Senado ne 157/91, 
de autoria do Senador Ronaldo Aragão, 
que autoriza o Poder ExecutiVo a criar 
a Escola Técnica Federal de Cacoal, no 
Estado de Rondônia. 

-Projeto de Lei do Senado n9 158/91, 
de autoria do Senador Ronaldo Aragão, 
que autoriza o Poder Executívo a criar 

-a Escola Técnica Federal de Guajará-Mi­
rim, no Estado_àe Rondónia. 

-Projeto de Lei do Senado n" 159191, 
de autoria do Senador Nelson Wedekin, 
que isenta do imposto de renda os rendi­
mentos auferidos a qualquer título por 
pessoa com idade superior a sessenta e 
cinco anos, exceto os de capital. 

-Projeto de Lei do Senado n~ 160191, 
de autoria do Senador Nelson Wedekin, 
que dispõe sobre indenização, pela 
União, às vítimãs de acidentes de trânsito 
decorrentes da falta de conservação das 
rodoviais federais. 

-1.2.12- Requerimento 
N 9 210/91, de autoria do Senador Hum· 

berto Lucena e outros Srs. Senadores, so-
-- licitando dispensa de interstício e prévia 

distribuição de avulsos para o Projeto de 
Lei da ·câmara n" 13/91, a fim de que 
figure na Ordem_ do Dia da sessão seguin­
te. Aprovado. 

13 -ORDEM DO DIA 
Requ~rimento n~ 168, de 1991, de auto­

ria do Senador Josaphat Marinho, solici­
tando, nos termos regimentais, a trami­
tação conjunta dos Projetas de Lei do Se­
nadO fiií" 9 e- 39, de 1991- Complemen­
tares, dos Senadores Marco Maciel e Fer­
nando Henrique Cardoso, que estabele­
ceu normas gerais de elaboração, reda­
ção, alteração e c-onsolidação das leis. 
Aprovado. 

Requerimento n" 181, de 1991, de auto­
ria do Senador Wilson Martins, solicitan­
do, nos termos regimentais, tenham tra­
mitação conjUnta os Projetas-de Lei do 
Senado n.,.s 45 e 52, de 1991, de autoria 
dos .Senadores Mário Covas e Fernando 
Henrique Cardoso, respectivamente, que 
regulamentam o inciso XX do art. 7~ da 
ConstitUição Federal. Aprovado. 

PfOjeto cte I:ei da Câmara n~ 73, de 
1990 (n9 1.580/89, na: Casa de origem), 
que- dispõe sobre pecúlio ao aposentado 
da Previdência Social que retoma ã atívi­
dade sujeito a esse regime. Aprovado. À 
sanção. - · 

PrOjeto de Lei da Câma-ra it" 98, de 
1990 (n" 3.201189, na Casa de origem), 
que dá nova redação_ ao parágrafo único 
do art. 513 da Consolidação das Leis do 
Trabalho- CLT. Aprovado. À sanção. 

Proposta de Emenda à Constituição n" 
1, de 1991, de autoria do Senador Jutahy 
Magalhães e outros Senhores Senadores, 
que altera a modalidade de votação esta­
belecida n~ § 4~ do art. 66 da Constituição 
Federal. (Prosseguimento da discussão-
3~ sessão). Usam da palavra, na oportu­
nidade, os Srs. Nelson Carneiro e Cid Sa­
bóia de Carvalho. 

Projeto de Emenda à Constituição n" 
2, de 1991, de autoria do Senador Affonso 
Camargo e outros Senhores Senadores, 
que dá nova redação ao inciso III, § 2~ 
do art. 155- da Constituição. (Prossegui· 
menta da discussão- 3~ sessão.) 

Proposta de Emenda à Constituição- no:> 
4, de 1991, que altera a redação do inciso 
I do art. 37 da Constituição Federal. 
Aprovado o prosseguimento da tramita­
ção_ da matéria. 

PrOposta de Emenda à Constituição no. 
5,_de 1991, que altera a redação do art. 
28, item II, do art. 29 e § 2~ do art. 32 
da Constituição Federal. Aprovado o 
prosseguimento da tramitação da maté­
ria. 

Proposta de Emenda à Constituição n9 
6, de 1991, que dá nova redação à letra 
b, do inciso X do§ 2~ do art. 155 da Consti­
tuição Federal. Aprovado o prossegui­
mento da tramitação da matéria. 

1.3.1 - Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR HUMBERTO LUCENA 
- 85~ Conferência Ordinária da Un-iãO 
Interparlamentar, realizada na Coréia do 
Norte._ 

SENADOR LOURJVAL BAPTISTA 
-Falecimento de José Maria dos Santos 
Cavalcanti. 

SENADOR EDUARDO SUPLlCY 
- Assassinato do ex-Pfimeiro-Ministro 
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indiano Rajiv Gandhi. Greve geral decre­
tada pela CUT e CGT. 

O SR. PRESIDENTE- Indeferimen· 
to, pelo S1F, de mandado de segurança 
contra a legalidade do mandato do Sena­
do Hydekel Freitas. 

SENADOR WILSON MARTINS -
Princípios básicos de orientação à ação 
governamental financiada pelos recursos 
aprovados na lei orçamentária e propostas 
de alteração na legislação tributária em 
consonância com o Projeto de Recons­
trução Nacional, contidos no texto do 
Profeta de Lei de Diretrizes ürçanien­
tárias. 

SENADOR CID SABÓIA DE CAR· 
VALHO - Solidariedade às colocações 
do Sr. Wilson Martins, feitas anterior­
mente. Parlamentarismo. 

SENADOR MAGNO BACELAR -
Movimento grevista reivindicatório dos 

servidores dos antigos Ministérios do Tra-- -
balho e da Previdência Social. 

SENADOR,DIVALDO SURUAGY 
-Homenagem a Gilberto de Mello Frei­
re, escritor e sociólogo, falecido em 18 
de julho de 1987. 
~SENADOR CARLOS DE'CARLI -

Dotação 9rçarnentária insuficiente para o 
Instituto Nacional _d.e Pe~quisas da Ama­
zónia- INPA, impossibilitando uma ex­
ploração adequada dos potenciais da 
Amazônia. 

SENADOR CÉSAR DIAS - Crise 
Oraslleira. Resposta do _l\1lniStfo das Rela­
ções Exteriores a telegrama de S. Ex~ so­
b~r~ _prisões de brasileiros pelo Exército 
V~nezuelano na fronteira Brasil-Vene­
zuela. 

SENADOR NELSON WEDEKIN­
Lançamento, pelo Presidente Fernando 
Collor, do Pn:>jeto "Minha ~ente", obje-

tivando à construção de 5 mil CIEP, em 
todo o Brasil, voltados para o ensino de 
1\' grau. _ 

SENADOR ODACIR SOARES~::._: 
Solidez do Grupo Odebri:cht: ~alestra 
proferida pelo Dr.- Emílio Odebfecht na 
,faq1If1ade de Econoqtia e Administração 
da USP. 

1.3.2 - Designação da Ordem do Dia 
da próxima sessão 

1.4- ENCERRAMENTO 
2- RETIFICAÇÃO 
Ata da 5~ Sessão, realizada em 22-2~91 
3- DIRETORIA GERAL 
-Extratos de Contratos noS 6 a 22/91 
4- MESA DIRETORA 
5 - LÍDERES E VICE-LÍDERES DE 

PARTIDOS 
6 ..:. COMPOSIÇÃO DAS COMIS­

SÕES PERMANENTES 

Ata da 65~ Sessão, em 22 de maio de 1991 
1 ~ Sessão Legislativa Ordinária, da 49~ Legislatura 

Presidência dos Srs.: Mauro Benevides, Dirceu Carneiro e Meira Filho 

ÀSI4HORAS E30MINUTOS, ACHAM­
SE PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Affonso Camargo - Alexandre Costa -
Amir Lando - Antonio Mariz- Carlos De' 
Carli - Carlos Patrocínio - Chagas Rodri­
gues - Dirceu Carceiro - Eduardo Suplicy 
- Esperidião Amim - Epítacio Cafeteira 
- Flaviano Melo - Francisco Rollember$ 
-Garibaldi Alves- Gerson Camata...:...... Gui-
lherme Palmeira - Henrique Almeida -
Humberto Lucena - Hydekel Freitas - Ira­
puan Costa Júnior -João Calmon -João 
Rocha -Jonas Pinheiro - Josaphat Mari­
nho - Jos6 Eduardo -José Fogaça - José 
Richa-Jutahy Magalhães-Lavoisier Maia 
- Levy Dias- Lourival Baptista- Lucídio 
Portella - Magno Bacelar - Márcio Lacer­
da- Marco Maciel - Mário CoVas - Mar­
luce Pinto- Maurício Corrêa- Me ira Filho 
- Nabor Júnior- Nelson Carneiro - Nel­
son Wedekin- Odacir Soares- Oziel Car­
neiro :....__ Rachid Saldanha Derzi - Ronaldo 
Aragão - Ronan Tito -- Ruy Bacelar -
Teotónio Vilela Filho- Valmir Campelo­
Wilson Martins 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
A lista de presença acusa o comparecimento 
de 52 Srs. Senadores. Havendo número regi­
mental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteçáo de Deus, inicfanioS nossos 
trabalhos. 

O Sr. Primeiro SeCretário prn('.ederá à lei­
tUra do Expediente_~ 

É JidO o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 
DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

De agradecimento de comunicações: 
N• 128/91 (n• 228/91, na origem), de 21 

do coqente, referente à Mensagem SM n9 
132. de 1991. ~ . ~ 

N9 129/91 (n" 226/91, na origem), de 17 
do corrente, referente às Mensagens SM n?' 
135 a 144, de 1991. 

AVISO 
DO MINISTRO DA INFRA-ESTRUTURA 

N? 173/91, de 16 do corrente, encaminhan­
do esclarecimentos prestados pelo Ministério 
da Infra-Estrutura sobre os quesitos constan­
tes do Requerimento n~ 95, de 1991, de auto­
ria do Senador Jutahy Magalhães. 

(Encaminhe-se cópia ao requerente.) 

OFÍCIO 
DO PRIMEIRO SECRETÁRIO 

DA CÃMARA DOS~DEPUTADOS 

Encaminhando A revisão do Senado autó­
grafo ~o seguinte_pro)_!to: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N' 24, DE 1991 

(n' 885/91, na Casa de origem) 
(De iniciativa do Senbor 
Presidente d~ República) 

Dispõe sobre os vencimentos, salários 
e demais retribuições dos servidores da 
Superintendência do Desenvolvimento do 
Nordeste - SUDENE, e dá outras provi­
dências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 Os vencimentos e demais retri­
buições dos servidores da Superintendência 
do Desenvolvimento do N ardeste ~ SUDE­
NE, autarquia federal criada pela Lei n9 

3.692, de 19 de dezembro de 1959, vinculada 
à Secretaria do Desenvolvimento Regional 
da Presidência da República, são fixados nas 
tabelas dos anexos a esta lei. 

Parágrafo único. O ocupante de cargo de 
Direção ou de Assessoramento Superior, 
quando servidor público, poderá optar pelo 
ve-nCimento do seu cargo efetivo, acrescido 
de representação, na proporção de 55% (cin­
qüenta e cinco por cento) do valor do cargo 
comissionado correspondente. 

--- Art. 29 Os vencimentos de que trata o 
artigo anterior serão reajustados nas mesmas 
épocas e condições dos reajustes concedidos 
aos servidores públicos. 
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Art. 3~ As tabelas constantes dos anexos 
a esta lei aplicam-se aos servidores da Supe­
rintendência do Desenvolvimento da Ama­
zônia- SUDAM, criada pela Lei n~> 5.173, 
de 27 de outubro de 1966, e da Superinten­
dência da Zona Franca de Manaus - SU­
FRAMA, criada pelo Decreto-Lei n~' 288, de 
28 de fevereiro de 1967. 

Art. 49 O disposto nesta lei aplica-se aos 
proventos de aposentadoria ou de disponi­
bilidade e às pensões decorrentes do faleci­
mento de servidores. 

Art. 6~' Os efeitos fin3.rice:iros decolTeil- -
tes desta Lei vigorarão a partir de I~ de março 
de 1991. 

Art. 5~> __ A despesa decorrente da execu­
ção dO dispOsto nesta- rei ocorrerá ã conta 
dos rec-ursos consignados no ·orçamento da 
Sudene. 

ANEXO r-

Art. 7~- _Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. s~ Revogam-se as disposições em 
contrruio. -

(ART. lO DA L~! NO OE OE DE l9 

CLASSES 

TABELA DE VENClM~TOS~A?LICÂVEIS AOS SERVIDORES 
DA SUPERlNTEND~NCIA DO DESENVOLVIMENTO 

DO-NORDESTE~ SUDENE 

REFER~N- GRUPO OCGPACIONAL 
CIAS CATEGORIAS FUNCIONAIS 

NlV:SL N!VEL' SERVICOS ADMINISTRATIVOS 
SUPERIOR M:E:DIO AGENTE: DE AG.Sl:RV. AUXILIAR DE 

SERV.ADM. GERAIS SERV. GERAIS 

A 19-5.8"55_,37 112.9[J6,15 8Cf.S42,73 57~884,-77 41.446,48 
r- -- B 2o7.6o6,_·u 116.293,36 83.268,05 59.621.-34 42.68~~73 

c 220.063,10 1:!.9.782,1Q 85.766,12 61.409,96 43.:l70,63 
D 233.266,91 i23.375,6l 88. 3.39, 04 63.252,::!8 45.289,79 
E 247.262.87 27.07ó 84 90.989,20 65~149,86 46.648,42 
F -,-,. :~ y, ' 47 -1~-2~ll5-~o-g: 95~538,73 §8~407,35 48.980.,87 

II G 297.204,11 150.865,62 98.404,83 70.459,57 50.450,25 
H 311.163-,52 159.917,61 101.356,99 72.573,33 51.963,77 
I 329.8"33,3"3 169.512,61 104.397,75 7-4.750,59 53.522,72 
J 3-49.623 39 179.643 78 107.529 64 76~993--07 55.128 36 
L 370.351,03 19-5.854,86 112.906,15 ao_ a4~-, n 5_7._884,75 
M 381.461,61 207.606,22 116.293,28 83.267,97 59.621,32 

III ~ 392.905,49 220.060,96 119.782,08 85.766,02 61.409,96_ 
o 404.692,71 233.266,34 123.375,61 88.322,69 63.252,28 
p 416-833 54 247.262 29 127.076 a4 90.989 20 65.149 as 

A N E X O II 

{PA~GRAFO ONICO DO ART •. lO DA LEI NÕ DE DE DE 19 j 

GRATIFICAÇ0ES 

CARGO N!VEL HIERÁRQUICO VALOR/GRATIFICP.çAO (CJ.'$) 

lO NIVEL 428 ;444 100 
DIREÇÂO 20 NIVEL 385.599,60 

30 N!VEL 3_64.177,40 
SUPÊRICR 40 N!VEL 34.2."755,20 

50 N!VEL 321.333,00 

lO N!VEL 3..64.177~40 
ASSESSORAZ-lENTO 20 N!VEL 342.755,2-0 

30 N!VEL 32-1.33;3,00 
SUPERIOR 40 NIVEL 299-.910,@ __ -. 

50 N!VEL 278.-4"-!iB-,60 

DIREÇ;;.o 

I 
lO N!VE:L 5l. 41,3.-28 
20 NlVEL 34.275,52 

I~JTEE\.'-~EDIÂRIA 30 N1VEL 17.137 76 

FüNÇÂC DE lO N!VEL 51.413,28 
. 

20 N!VEL 34.275,52 
ASSESSORAMENTO 30 N!VEL 17.137 76 
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MENSAGEM N'197, DE 1991 

Excelentíssimos Senhores Membros do 
Congresso Nacional: 

Nos termos do artigo 61 da Constituição 
Federal, tenho a honra de submeter à elevada 
deliberação do Congresso Nacional, acompa­
nhado d_e exposição de motivos do Senhor 
SecretáriO -do Desenvolvimento Regional da 
Presidência da República, projeto de lei que 
aprova a tabela de remuneração dos servi­
dores da Superiiitendência de Desenvolvi­
mento do Nordeste- SUDENE, e dá outras 
providências. 

Brasília, 3 de maio de 1991. -Fernando 
Collor. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• Z2, DE 2 
DE MAIO DE 1991, D01>ENHOR SE­
CRETÁRIO DO DESENVOLVIMEN­
TO REGIONAL DA l'RESIDJ',;NCIA 
DA REI'ÚBLICA. 

Excelentíssimo Senhor _Presidente da Re­
pública, 

Temos ã. honra de submeter à elevada apre­
ciação de Vossa Excelência o anexo projeto 
de lei, que aprova a implantação da tabela 
de pessoal da Superintendência do Desenvol­
vimento do Nordeste - SUDENE, organi­
zada com fundamento na Lei no 7 .388, de 
23 de outubro de 1985, e revista e aprovada 
através da E.M. n" 37/90, publicada no Diário 
Oficial da União, de 13 de março de 1990. 

A condição de autarquia especial da Supe­
rintendência, concretizada a partir da publi­
cação de uma tabela própria de pessoal auto­
rizada pela Lei n" 7.388/85, resultou da neces­
sidade daquela autarquia dispor de um qua­
dro de servidores com elevado nível de quali­
ficação e especialização profissional, capaz 
de executar os inúmeros-projetas e atividãdes 
sob sua responsabilidade, tais como a coorde­
nação dos diversos programas especiais insti­
tuídosem sua área de atuação, especialmente 
a administração do Fundo de Investimento 
do Nordeste (FINO R), 

Por sua vez, o Decreto n~ 92.167, de 17 
de dezembro de 1985, que aprovou os níveis 
de remuneração da tabela, estabeleceu, em 
seu artigo 2"; que -os reajUStes ·a: serem ap1ica­
dos à mesma seriam iguais e nas mesnias épo­
cas e condições àqueles concedidos aos de­
mais servidores públicos, o que assegurava 
à autarquia a manutenção de um regime retri­
butivo especial, tal como previsto na Lei n" 
7,388/85, 

Entretanto, a partir da edição do Decre­
to-Lei n" 2.365, de 27 de outubro de 1987, 
que concedeu para os servidores da adminis­
tração direta e autárquica federal, amparados 
pela Lei n" 5.645nO, uma gratificação de 70% 
(setenta por cento) incidente sobre o venci­
mento básiCo; para os grupoS NS e NM, ele­
vando, assim, o último em 55% (clnqüenta 
e cinco ·por cento), dito critério de reajuste 
sofreu a primeira restrição. 

Foi editado, então, o Decreto-Lei n" 2.374, 
de 19 de novembro de 1987, concedendo, 
também, aos servidores da Sudene, urna gra­
_tificação, vigente a partir de outubro de 1989, 

porém de apenas 33% (trinta e três por cen­
to), com uma redução, portanto, em relação 
à gratificaÇão geral de 37% {trinta e sete por 
c:_ento), causando uma defasagem salarial que 
agravou~se mais ainda, com a edição da Me­
dida Provisória n" 106, de 14 de novembro 
de 1989, convertida na Lei n9 7.923, de 12 
de dezembro de 1989. 

Diante do exposto, submetemos o assunto 
à consideração de Vossa Excelência, acompa­
nhado do incluso projeto de lei, que tem por 
finalidade aprovar as tabelas salariais da Su­
dene, recompondo, com base na realidade 
do mercado de trabalho, os níveis de salário 
e gratificação dos servidores da autarquia, 
consoante sugestões de outros órgãos fede­
rais, com efeitos financeiros a partir de 1 ~ 
de março de 1991, cujos vãtores passarão a 
ser corrigidos na mesma época e no mesmo 
percentual de reajustes dos servidores civis 
da União .. 

Valhemos do ensejo para renovar a Vossa 
Excelência nossos protestos do mais profun­
do respeito. - Egberto Baptista, Secretário 
do Desenvolvimento .Regfonal da Presidêncía 
da República. 

LEGISLAÇÃO-CITA7>A 

LEI N• 3.692, 
DE 15 DE DEZEMBRO PE 1959 

Institui a Superintendência do Desen­
volvúnento do Nordeste e dá outras provi­
dências. 

(À Comissáo de Assuntos Económi­
cos.) 

PARECERES 
-P~CER N• 89, DE 1991 

Da Comissão de Assuntos Económicos, 
sobre a Mensagem n• 123, de 1991, do 
Senhor Presidente da República, subme­
te-ndo ao Senado Federal a escolha do 
Doutor Pedro Luiz Bodin de Moraes para 
exercer o cargo de Dlretor de Política Mo­
netária do Banco Central do Brasil. 

A ComissãO de Assuntos Económicos~ em 
votação secret_a realizada em 21 de maio de 
1991, apreciando o relatório apresentado pe­
lo Sr. Senador Esperidião Amim, sobre a 
Mensagem n~ 123, de 1991, do Senhor Presi­
den_t:_e da República, opina pela aprovação 
da escolha do Senhor Pedro Luiz Bodin de 
Moraes para exercer o cargo de Diretor de 
Política Monetária do Banço_ Central do_ Bra­
sil, por 18 votos favoráveis e nenhum con­
trário. 

Sala das Sessões, 21 de maio de 1991. -
Raimundo Lira, Presidente - Esperidião 
Amin, Relator - Levi Dias - César Dias 
- Coutinho Jorge- Moisés Abrão - Jonas 
Pinbeko - Ronan Tito - Eduardo Supllcy 
- Cid Carvalho - Garibaldi Alves - João. 
Calmon - Meira Filho - Dario Pereira -
MarcoMaciel- Mário Covas~ Wilson Mar­
tins.- V almir Campelo. 

Relatório 

Nos termos dos arts. 84, inciso XIV, e 52, 
inciso III, alínea d, da Constituição Federal, 
o Senhor Presidente da República submete 
ã aprovação do Senado Federal o nome do 

· Dr. Pedro Luiz Bod.in de Moraes para o cargo 
de Diretor de Política Monetária do Banco 
Central do Brasil. 

Os referidos dispositivos constitucionais 
conferem competência privativa ao Senã.do 
Federal para, apó~ argüição pública, aprovar, 
por voto secreto, a eScolha do Presidente e 
dos diretores do Banco Central. 

O curriculum vitae anexado à mensagem 
presidencial evidencia que o Dr, Pedro Luiz 
Búd.in de Moraes possui formação acadêmica 
expressiva- bacharel e mestre em economia 
pela PontiffCi"a Universidade Católica do Rio 
de Janeiro, e Phd em economia pelo Massa­
chusetts Institute of Technology (MIT). 

··Relativamente à sua experiência profissio­
nal, cumpre destacar a relevante função pú­
blica que vinha exercendo, desde maio de 
1990, como Diretor do Banco Nacional de 
Desenvolvimento EcOnómico e Social- BN­
DES, e as funções de docente junto ao De­
pa-rtamento de EConomia da PontifíCia Uni­
versidade Católica do Rio de Janeiro. Exer­
ceu, ainda, a função de consultor de divers_as 
instituições fiilanceíras no perfó"do de agosto 
de 1985 a abril de 1990. 

Tais fUnções e cargos, evfdenciados em seu 
currfculum, que se encontra à disposiçãO dos 
eminentes integrantes desta comissão, reve­
lam o nível de qualificação profissional e de 

- "formação acidêmica do indicado, ficando, as­
sim, esta comissão em condições de deliberar 
sobre a indi!:::a.ção do Sr. Pedro I,..uiz Bodin 
de Moraes p·ara exercer o cargo de Díri::tor 
de Polftica Monetária do Banco Central do 
Brasil. 

Sala das Comissões, 21 de maio- de 1991. 
...:....l{ãfiiiimdo Lúna, Presidente - Esperldião 
Amin, Relator. 

l'ARECER N• 90, DE 1991 

Da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, sobre o Projeto de Lei da 
CAmaran~ 54, de 1990 (n~93-B, de 198_7, 
na Câmara dos Deputados), que "Altera 
a redação do art. 932 da Lei n~ 5.869, 
de 1 f de -janeiro dC 1973 - Código de 
Processo Civll. 

Relator do Vencido Senador Cid Sabóia ae 
Carvalbo. 

Por designação do Presidente da COrilissáo 
de Constituição, Justiça e Cidadania, cabe-
nos relatar o vencido. · 

O Projeto de Lei da Câmara n~ ~4. de 1990. 
de autoria do Deputado Renato Vianna, pre­
tende alterar a redação do art. 932 do Código 
de Processo Civil, que disciplina o interdito 
proibitório. 

A modificação proposta bUsca eliminar a 
expressão "direto ou indireto" que qualifica 
o possuidor a quem a lei defere utilizar o 
interdito proibitório, para proteger uma pos­
se ameaçada de turbação ou esbulho. 
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Entendemos que a expressão deve ser man­
tida, pois ela garante a amplitude necessária 
à utilização do interdito proibitório, seja pelo 
proprietário ou por quem detenha a posse. 
·o projetQobjetivou ampliar mas acaba por 

restringir o uso do interdito pfoibitório. 
Ao acrescentar "difeto oU indireto" Jogo 

após o vocábulo possuidor, o código buscou 
assegurar a qualquer deles a legitimação ati­
va. 

Cotrio remédio judicial tipicamente volta­
do à proteção da posse, o interdito proibitório 
destaca-se principalmente por seu caráter 
preventivo. Ele busca impedir a consumação 
de um ataque à posse. 

Nosso Código de Processo Civil bem andou 
ao manter o interdito proibitório, dando 
maior amplitude a sua JJtilização, quer pele 
possuidor direto, quer pelo indireto, assegu 
rando assim maior proteção- à posse amea 
çada de turbação ou na iminência de _esbulho. 

Opinamos pela manutenção das expres­
sões, porque alcançam o seu objetivo, garan­
tindo sua plena utilização por quem se sente · 
ameaçado em sua posse. 

É o nosso parecer. 
Sala das Comissões, 3- de abril de 1991. 

-Maurício Càrrêa,- Presidente em exercício 
- Cid Sabóia de Carvalho, Relator - Man-
sueto de Lavor - Chagas Rodrigues - Juta­
hy Magalhães - J_o~ Fogaça - WDson Mar­
tins, vencido- E leio Álvares --Josaphat Ma­
rinho - Alfredo Campos - Amir Lando -
Ronaldo Aragão - Carlos Patrocínio. 

Voto em separado, vencido, do Sr. Se­
nador Wilson Martins, na Comissão de 
Constituição Justiça e Cidadania. 

Proveniente da Cânlara-dos Deputados, a 
proposição sob exame, de autori do Depu­
tado Renato Vianna, busca alteram a redação 
do art. 932 da Lei n9 5,_8_69, de 11 de janeiro 
de 1973- Código de Processo CiVil. 

A alteração pretendida incide sobre dispo­
sitivo do Código de Processo CiVil que regula 
o denominado "interdito proibitório", ou se­
ja, a ação do possuidor, que tenha justo re­
ceio de ser molestado na posse, contra aquele 
que esteja na iminência de turbar ou de esbu­
lhar a posse. 

Nos termos da proposta, é retíf<ida do art. 
932 a expressão "direto ou indíreto", que 
qualifica o possuidor a quem é autorizado 
fazer uso do interdito. 

A proposição foi aprovada pela Câmara 
dos Deputados. Distribuída a esta comissão, 
não foram oferecidas emendas no prazo regi­
mental. 

É o relatório. 

VOTO DO RELATOR 

Um breve exame na doutrina e no próprio 
Código de Processo Civil leva-nos imediata­
mente à conclusão de que a alteração que 
objetiva-ilitroduzir, o presente projeto de lei 
é apenas de técnica legislativa. Embora lon­
go. vale transcrever trecho dos Comentários 
ao Código de Processo Civil, VIII Vol. Tomo 
III, arts .. 890 a 945, de autoria de Adroaldo 

Furtado Fabrício, a respeito do art. 932 do 
CPC (pp. 450'451): 

_ ·~Chama a atenção, no limiar do arti· 
go·, a referência ao possuidor "direto ou 
indireto", para assegurar a qualquer de­

-les a legitimação ãtiva. Na verdade, essa 
legitimação ocorre também para os ou­
troS interditos, e causa espécie que só 
ao trai.ar do proibitório a referência dis­
criminada apareça na lei (compare-se o 
-art. 926). Por que não na Seção I, das 
disposiç_ões geraiS? Haverá alguma pecu­
liaridade do interdito proibitório, que 
possa gerar dúvidas_quanto à legitimação 
também d_o possuidor mediato? A inda­
gaç8o, aliás, poderá ser levada ainda 
mais longe: visto que as disposições da 
Seção II (relativas à manutenção e rein­
tegração) aplicam-se -tamoém ao inter­
dito proibitório, por força do art. 933, 
por que o destaque em seção distinta? 

POr mais que se busque uma explica­
ção, pãreCe qüe ela realmente não existe, 
devendo-se atribuir tudo a uma lmper· 
feição de técnica legislativa. Ao menos 
quanto à legitimação ativa, nada há de 
particular. No pertinente ao destaque da 
seção, só o que se pode observar é que 
um dos artigos da Seção II seria inapli­
cável ao interdito proibitório: o art. 924, 
relativo ao requisito temporal da ação 
de força nova. Na verdade, o proibitório 
é interdito "de força iminente", ou de 
"força futura", e seu emprego não se 
justifica senão enquanto durar a ameaça 
(grifamos)." · 

Como se pode observar, a doutrina abali­
zada anotou a distinção existente entre a re-_ 
dação do art. 932 do CPC -e a dos demais 
artigos relativos às açóes possessórias, no que 
concerne à legitimação ativa. No art. 932, 
faz-se referência aO-possuidor "direto ou indi­
reto"; nos demais, faz-se tão-somente refe­
rênci_a ao possuidor. A di_ferença, contudo, 
é intCiramente irrelevante, endermos práti­
cos, uma vez. que o art. 933, do mesmo CPC, 

·é expresso ao de~nninar_ que "aplica-se ao 
interdito proibitório o disposto na seção ante­
rior''. E na seção anterior, o art. 926 assegura 
que "o possuidor tem direito a- ser mantido 

__ Jla-posse em caso de turbação e reintegrado 
no de esbulho". Portanto, a qualquer "pos­
suidor", conquanto que prove sua posse, é 
dado utilizar-se do interdito proibitório. 

Não conhecemos um caso prático sequer 
em que-, --com a posse provada, tenha sido, 
indeferida a inicial de algum inter-dito proibi­
tório, por ilegitimidade ativa do autor da 
ação, com apoio no art. 932 do Código de 
Processo CiVil. --

Contudo, as leis de processo destinam-se 
a todo o País e nãO devem elas conter dúvidas_ 
ou -exPressões supérfluas, tal como ocorre­
com o att. -932 do CPC. 

Por conseguinte, eritendemos que cteve ser 
acoihidá a presente _proposiçãO, para que seja 
aperfeiçoada a técnica legislativa do nosso 
Código de Processo CiVil. 

Diante -do exposto, somos pela aprovação 
do Projeto de Lei da Câmara n9 54, de 1990. 

Sala das Comissões, 3 de abril de 1991. 
-Senador Wilson Martins. 

PARECER N• 91, DE 1991 

Da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, sobre o Projeto de Lei do 
Seuado n• 103, de 1989, que "Estabelece 
Medidas de Flexibilização do Mercado de 
Trabalho, para evitar o desemprego". 

Relator do Vencido: Senador José Fogaça 
O projeto em exame, de autoria do nobre 

Senador Roberto Campos, tem por objetivo 
criar mecanismos de manutenção do empre­
go, tendo em vista o programa de privati­
zação das empresas estatais e a conjuntura 
sócio·econômica do País. 

Em sua proposição sugere o ilustre parla­
mentar a redução da jornada de trabalho e 
disponibilidade remunerada para os empre­
gados nas empresas que, em-face da conjun­
tura económica, sejam forçadas a reduzir suas 
atividades. Propõe, ainda, a criação do s~gu­
ro-desemprego, podendo sua execução ser 
delegada à seguradora privada. Estimula a 
aposentadoria como forma de criar novas 
.oportunidades de emprego, institui contratos 
em regime especial, prazo fixo não superior 
a dois anos, nas atividades sazonais ou em 
tarefas de curto e médio prazos e, finalmente, 
assegura vantagens com desempregados dos 
oriundos de empresas estatais, para facilitar­
lhes o ingresso no serviço público. 

'J projeto de lei foi submetido à Comissão 
de Ãssuntos Económicos que, através. do_ Pa­
recer n~ 58, de 1990, considerando que o seu 
conteúdo desenvolvia questões de ordem 
constitucional relativos aos Direitos Sociais, 
à Seguridade Social e Tributação, resolveu 
submetê-lo à audiência da Comissão de Cons­
tituição, Justiça e Cidadania, a fim de que 
este órgão técilíco examinasse a proposição 
quanto à sua constitucionalidade, juridicida· 
de e técnica legislativa. 

Ouvida a Comissão de Cons_tituição, Ju,s­
tiça e Cidadania, manifestou-se ela pela in­
constitucionalidade do projeto de lei. Retor­
nando matéria à Comissão de Assuntos Eco­
nómicos, houve por bem aquele colegi:ldo 
rejeitar a proposição. 

Em 31-5-90, foi aprovado o ReqUerimento 
n9 90, de 1990, do ilustre Senador Roberto 
Campos solicitando o encaminhamento· do 
projeto de lei à Comissão ele_ Constituição, 
Justiça e Cidadania para reexame do assunto. 

A comissão rejeitou pois o parecer do rela­
tor, o ilustre St:.nador Jarbas Passarinho, que 
havia emitido parecer favorável ao acolhi­
mento do projeto, oferecendo, ainda, duas 
emendas, uma supressiva do art. 49 , outra 
de reda_ção, alterando o_§_ 49 do art. 29 da 
proposição. 

Em seu voto e·m separado, vencido, o emi­
nente Senador Jarbas Passarinb_o, tece relati­
vamente aos aspectos de constitucionalidade 
do Projeto de Lei n9103, de 1989, levantados 
pelo relator, ilustre Senador Paulo Bisol, e 
que se resumiriam a quatro pontos principais: 
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"l-A inexistência -de lfõiita:çoes -----No terceiro ponto, defende a djsponibili­
temporais, ou quantitativas às conven- dade remunerada como um benefício para 
ções sobre redução de salários-irifringe -~o trabalhad_or, já que o mesmo não perde 
o princípio de irredutibilidade destes; o vínculo empregatício, continuando a perce-
2- 0 projeto conflita com a proteção ber suas vantagens, cujos ónus _permanecerão 

ao hipossuficiente económico; co~ o empreg~dor.- . 
. -· . . _ Fmalm~nte, quanto ao quarto_ ponto Clta-

3-adtspombihdaderemuneradapo_r, do, explica que a proposição teVe eni'vista 
OJ?Ção do e_mpregador dá a este um arbt- apenas a Criação de uma pequena faixa de 
trio exceSSivo; absorção· de pessoal- 50% da folha salarial 
4- o contrato de trabalho em regime de referênCia..:....__ Com- O objetiVõ·ae~criar mais 

especial conflita com-as normas de prote- empregos sob a óti_ca realista de Que_ em épo-
ção dos salários." cas económicas difíceis, muítaieinpt-esas nBo 

Sobre o primeiro- ponto alega o vencido 
que o textt) constitucional é taxativo ao falar 
na irú:du!1bilidadc! salarial, excetuanilo ape­
nas o 'disposto em convenção bti acOrdo _cole­
tivo, razão por que não'cilbéria-ilitC:rpi"etaçãO 
extensiva para incluir exigências do prazo ou 
quantidade. Além disso, o projeto estabelece 
que o acordo da redução da jornada semanal 
precisará ser homologado pela entidade sin­
dical dos empregados é pela respectiva Dele­
gacia· Regional do Trabalho, o que está ein 
consonância com o art. 7~, item ln; di COnsti­
tuição Federal. Apenas para atender à preci­
são técnica, informa, que propôs a Emenda 
n~" 1-R, citando textualmente o dispositivo 
constitucional citildo. -

Com relação ao segundo ponto, diz ser o 
mesmo "a essência filosófica do parecer do 
relator, para quem todo o sentido do direito 
laboral e das garantias inscritas na Consti­
tuição é o de proteger a hipossuficiente eco­
n(?mico; razão pela qual conclui que essas 
normas hão de ser interpretadas restritiva­
mente". Esclarece que se entender o termo 
"hipossuflcíente económicO" coino operários 
e empregados, o projeto .s.e identifica com 
a preocupação do relator, pois visa a proteger 
o trabalhador. Assim, por exemplo, busca 
reduzir as demissões nas empresas em dificul­
dades financeiras por motivos conjunturais, 
possibilitando-lhes uma alternativa negocia­
da ao invés das demissões, como acontece 
nos pafses avançados. Julga que a concepção 
patrimonialista dos salários, o que ainda im­
pera no País, é prejudicial à me_canizagão do 
produto, "pois, como se sabe, em teoria eco­
nómica, qualquer restrição à mobilidade dos 
preços a movimentos dos fatores resulta auto­
maticamente e formalmente em uma redução 
do total de produção em termos reais'". Isto 
não quer dizer, entretanto, esclarece, que o 
trabalho, como um fator específico, não te­
nha um tratamento especial no Projeto de 
Lei n? 103/89. Sob este aspecto, afirma que 
6 preciso distinguir o que é responsabilidade 
da empresa, sendo razoável supor que esta 
sofra restrições em matéria -de demissão e 
de pagamento do seu pessoal, desde que, en­
tretanto, tais restrições não venham a atender 
negativamente a eficiência produtiva da em­
presa. Por oportuno, esclarece que o projeto 
não autoriza redução salarial, mas sim a dimi­
nuiçáo_da jornada de trabalho, com redução 
salarial equivalente, o que julga preferível 
aos custos sociais e económicos do desem­

, pregado e do fechamento _da empresa. 

têm meios de oferecer empregos e regime 
pleno: nãu-se e-quipara,-pottanto, ao estagiá­
rio· como alegado pelo relator. 

Por flm, es-clarece o ilustre Senador que 
no parecer não foram examinadas as medidas 
propostas tendentes a suavízai" a transição de 
eniprego dos trãbalhadores demitidos das 
empresas estatais privatizãdás.-Ccindui, enfa­
tizando a tendência mundial na flexibilização 
e maior Iiberdade __ n,as re:lações económicas, 
sem a intervenção e controle do Estado, da 
tutela do funcionário sobre o cidadão e da 
regulamentação opressiva da vida económi­
ca. 

O nobre relator propós, ainda, a Emenda 
n9 2-R, suprimindo o art. 49 e respectivos pa­
rágrafos 19 e 29, ale~o que o assunto en­
cõiltra-se ãtUãTmi!nte regulamentado pelas 
Leis n9'. 7 .998, de 11 de janeiro, e 8.019, 
de 11 de abril, ambas do corrente ano. 
-Não obstante o brilhantismo do voto em 

-separado proferido pelo preclaro Senador 
Jarbas Passarinho, entendemos que ainda 
prevalecem as inconstitucíorialídades apon­
tadas no parecer do eminente Senador José 

· Paulo Biso!. 
NO que se reposta ao § 49 do art. 29, a 

Emenda n~ 1-R apresentada supre a impre­
cisão técnica refere-se à terminologia utili­
zada no projeto. Entretanto, permanecem, 
com referência à redução salarial, pela via 
da dirriinuiçâo da jornada de trabalho, a au­

-sência de -parâinetros- ou condicionamento_s 
para o exerCício daquela faCuldade. 

Também o poder protestativo, unilateral 
e discricionário que se outorga à empresa com 
a criação do inStituto da disponibilidade re­
munerada, a nosso ver, afronta os disposi­
tivos constitU:Cfoitafs de garantia dos direitos 
sociais -contemplados no art. 7~' da_C~rta Mag­
na. 

A- instifU.íção de um conti-ato ·em regime 
especial, inovação apresentada pelo projeto! 
nos parece, também, manifestamente contrá­
rio ao texto maior, que assegura a todos os 
trabalhadores,_ sem exceção, o-conjunto dos 
direitos Remunerados em seu art. 7~', não en­
sejando que se faça ou se crie qualquer tipo 
de discriminaçãO. 

Pelos motivos apontados, ousamos discor­
dar do ilustre relator, entendendo ser o Proje­
to de Lei n~' 103, de 1989, ofensivo ao texto 
constitucional, razão pela qual opinamos pela 
sua rejeíÇâo~ 

Sala das Comissões, 13 -de novembro de 
1990 . ....:.... Cld Sabófa de Carvalho, -Presidente 
-Jo..c;6 Fogaça, Relator- Jutahy Magalhães 
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Francisco Rollemberg - Odacir Soares 
- JoãoCalmon- NaborJúnior;.....; Maurício 
Corrêa - Mansueto de Lavor - Chagas Ro­
drigues- Wilson Martins- Aloísio Bezerra. 

_ Vot_o v_encido, em separado, do Senador 
Jarbas Passarinho, na Comissão de Cons­
tituição; Justiça e CidaClania. 

O J:'arecer do ilustre relator, o emi.itente 
Senador Paulo Bsiol, levantoU certa~ ques­
tões quanto à constituCionalidade do projeto 
em epígrafe qtie poderãO ser resumid"aS a qua­
tro pontos principais, a saber: 

1 - a inexistência de limitações tempo"rã.is 
ou quantitativas ãs convenções sobre reduÇélo 
de salários infringe o princípio da irreduti­
bilidade destes; 
2- o proJeto confíita com a proteção ao 

"hipossuficiente económico"; 
3 -a disponibilidade remunerada por op­

ção do empregador dá a este um arbítrio ex­
cessivo; 
4- o contrato de trabalho em regime es­

pecial conflita com as normas de proteção 
dos salários. -

2. _ Os pontos- acima ieferidoS (como, de 
modo geral, a íntegra do parecer) não refle­
tem acuradamente a real natureza do projeto 
e, por conseguinte, induzem a um entendi­
mento deste que não permite uma adequada 
interpretação dos seus aspectos constitucio­
naj.s, conforme se :f!lÇStrará a seguir. 

3. Vejan:tos_ponto por p9n~~ _ __ 
(A).l- O relator manifesta dúvidas por­

que, ao não estabelecer limites específicos 
para a redução de salários por ac·ordo, o pro­
jeto_ estaria contrariando o princípio constitu­
cional da irredutibilidade salarial. 
2-Ora, o art. 79 item VI da Carta de 

1988limita-se a falar na irredutibilidade "sal­
vo o disposto em convenção ou acordo coleti­
vo". O texto é taxativo, e não caberia iriter­
pretação extensiva pára in~luir exigências ae 
prazo ou quantidade. Além do mais, a COD.s­
tituição atual não chega a pecar pelo laco­
nismo (e não pOucas críticas lhe foram feftas 
em razão de sua amplitude.), de modo que 
não há por que suprir-se-lhe o texto com adi­
ções que não se façam pela via apropriada 
da emenda. Seria oportuno acrescentar-se se, 
a propósito _da clara crYnstitucionalidade do 
projeto, consiste no fato- de que O projeto 
estabelece, no seu art. 29, § 49, que o acordo 
"de redução da jornada semanal "precisará 
ser homologado pela entidade sindical dos 
empregados e pela Delegacia Regional do 
Trabalho· com jurisdição sobre a sede da em­
presa ou sobre sua dependência regional". 
Tal linguagem é integralmente congruente 
com a do art. 7~>, item VI, da Constituição 
em vigor, e não há como ver-se nela a menor 
divergência a respeito. Tendo em vista entre­
tanto, a preocupação do ilustre relator com 
a precisão técnica da expressão jurídica usa­
da, proponho a Emenda n9 1-R, anexa, que 
dá nova redação ao § 49 do art. 2~' 
3-É interessante, registre-se, que o rela­

tor se refere de modo elogioso à Lei n_9 

4.923/85 (promulgada quando o autor do pro­
jeto era Ministro do Flanejamento do então 
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Governo), porque esta lei estipula algumas 
restrições de prazo e quantidade. 
4- A intenção do projeto, no entanto, 

não é repetir o que já consta .de lei ordinária, 
por evidentemente supérfluo. O projeto tem 
em mira deixar os ajustes entre às partes aberw 
tos a uma negociação flexível, com razoável 
liberdade, como· é a posição mais moderna 
e, sob o ponto de vista económico1 mais favo­
rável à eficiéncia do sistema. 

(B).l- O segundo ponto (que, na verda­
de, constitui uma amplificação do primeiro) 
contém- a essência filosófica do parecer do 
relator, para quem todo o se_ntido do direito 
laboral e das garantias inscritas na Consti­
tuição é o de "proteger o hipossufic1f:nte eco­
nómico", razão pela qual conclui que essas 
normas "hão de ser interpretadas restritiva­
mente". 

2- Na medida em que pelo curioso termo 
"hipossuficientes eCõüõm:fcos" se hão de en­
tender os operários e empregados do E.aís, 
o Projeto n" 103 se identi,(ica inteiramente 
com os objetivos e os priitCrpios éticos expres­
s-os pelo relator: o projeto visa ·exclusivamen­
te e enfatícament~ a proteger o-trabalhador. 
3- O ponto essencial, entretanto, é a ade­

quação dos meios aos fins. Não_J:>a$.tam ape­
nas as boas intenções. É preciso, também, 
que os instrumentos utilizados sejam apro­
priados para levar aos objetivos pretendidos. 
Esse porito, iilfelizmente, -é oom fre<j_úência 
esquecido no Terceiro Mundo, como um to­
do, e o Brasil não escapa a isso. 
4- O primeiro objetivo do projeto é redu­

zir as demis-sões_ de pessoal nas empresas que 
se encontrem em situação financeira precária 
por motivos conjunlurais "(e, portanto, não 
de sua responsabilidade gerencial). A estas 
empresas é oferecida a possibilidade de uma 
alternativa negociada, ao invés das demissões 
para reduzir os custos_ d_a_Jolbª_Qe- pagamen­
tos. 
5-Trata-se, aliás, de prática absoluta­

mente normal na generalidade dos países in­
d_ustriais avançados, e isso por considerações 
teóricas fáceis de compreender. Para sobre­
viver, a empresa tem de apresentar-se no 
mercado em forma competitiVa e, para tanto, 
precisa de poder pagar a remuneração de to­
dos os fatores de produção - que incluem, 
evidentemente, de forma privilegiada, a mão­
de-obra, mas também compreendem todos 
os outros insumos necessãrios, inClusive à de­
preciação e a remuneração do_ capital, e a 
atividade (geréncia e _organização) e os riscos 
assumidos pelo empresário. Infelizmente, 
não existe infinita elasticidade de substituição 
entre os fatores. Pelo contrário, via de regra 
o que se observa é bastante rigidez nas pro­
porções relativas destes.. Em outras palavras, 
por maior que seja a boa vontade, não pode 
o empresário substituir um-a toneladade_aço, 
calcário, produtos químicos etc., por cinqún­
ta ou cem horas extras trabalho. Se não forem 
satisfeitas essas exigências, que são lnen!:Õ.tes 
às condições técnicas da produção, não have­
rá o que produzir e, por conseguinte, tão 
pouco_ haverá como pagar o_empregado ou 
~ trabalhador, 

6-Ainda podem observar-se, no Brasil, 
_resquícios de uma concepção patrimonialista 
do salário, como se este fosse o mesmo que 
um bem concreto, uma casa_ ou uma. gela­
deira, cuja propriedade pudesse ser rigida­
ment~ protegida por lei. Se assim fosse, não 
havena razões para não estarmos (e não esta­
rem os países do Terceiro Mundo) nadando 
em prosperidade: bastaria decretá-la. 
___ 7- Como se sabe em teoria económica, 
qualquer restrição à mobilidade dos preços­
e movím_eP:tos dos fatores resulta automática 

__ e formalmente em uma redução do total da 
produção em termos reais. Isto é-, como prin­
.cípio, o máximo de liberdade na movimen­
tação e na regenerãção dos fatores é o cami­
nho para a maximização do produto. 

8-:- Naturalmente, o mundo contemporâ­
neo reconhece que um fator específico, o tra­
balho, deve ter tratamento especial. Um ho­
mem não há de ficar sem comer, ou ter sua 
famllia em risco de sobrevivência, apenas 
porque o funcionamento mecânico do siste­
ma económico fez com que, em determinado 
momento, o seu produto marginal caísse a 
um ponto tão baixo que a sua remuneração 
se tornasse inferior aos níveis de sobrevivên- · 
cia. Este princípio é deliberado e inteiramen­
te assumido pelo Projeto n" 103 e por seu 
autor. 
9- Cabe, no entanto, distinguir o que é 

responsabilidade da sociedade como um to­
do, e o que 6 responsabilidade da empresa. 
É razoiivel que esta sofra certas restrições 
em matéria de demissões e de pagamento 
do seu pessoal. Mas é igualmente razoável 
que tais restrições não sejam de tal natureza 
que afetem muito negativamente a eficiência 
produtiva da empresa porque, neste caso, so­
fre esta, sofrem seus empregados e sofre a 
economia-~. por conseguinte, a sociedade 
como um t_odo. Certamente, por exemplo, 

_ não_é por falta de vontade das empresas brasi­
leiras que, digamos, o sálário mínimo não 
é umas dez ou vinte vezes maior do que o 
atual. Além do mais, elas ganhariam com 
isso um_inêi'ca.do formidável. Mas essa multi­
plicaçãO do salário corresponderia a várias 
vezes do PIB do País, e não parece necessário 
explicitarem-se as conseqüências. 

10 -Há, além do mais, por parte do pare­
cer, um equívoco que deve ser corrigido aqui: 
o projeto não autoriza nenhuma redução sa­
larial. O que, ãliás, não teria nada de extraor­
dinário, ã vista do que se pratica no mundo 
civilizado. Aquilo que se autoriza é a redução 
da carga horária ou do número de jornadas 
de trabalho, o que dá ao trabalhador quanti~ 
dade correspOndente-de tempo livre para ou­
tros fins. Claro qtie essa redução de tempo 
de trabalho implica redução do que o traba­
lhador efetivamente _terá a receber. É, reco­
nhece-se, uma alternativã não ideal, mas mui­
tci preTerível aos custos sociais e económiCos 
do desempregado e da cessação das ativida­
-des da empresa. 

(C).l-Quanto ao terceiro ponto~ a facul· 
dade concedida ao empregador para colocar 
em disponibilidac,fe remunerada alguns de 
seus trabalhadores, não é muito fácil com:-

preender-se a obJ eção dQ ilustre relator. A 
disponibilidade remunerada é um instituto há 
muito conhecido no direito público brasilei­
ro. Ta! como forl'!lulada no projeto, signifi­
caria que alguns empregados, cujoS méritos 
especiais o empregador reconhecesse, 

2-Trata-se de um benefício para o traba­
lhador, que não perde, dessa maneira, ne­
nhuma das vantagens do vínculo emprega· 
tfcio, e poderá ainda ocupar~se como autóno­
mo. E, por outro lado, é um ónus claro para 
o empregador, que continuará com as respon­
sabilidades trabalhistas ordinárias. Não seca~ 
racteriza, assim, uma situação de arbítrio em 
favor do empregador, cuja única vantagem 
consistirá exclusivamente na preservação de 
uma boa relação com alguns empregados que 
considera particularmente merecedores des­
sa forma de amparo. 

(D).l- Finalmente, devemos examinar a 
questão do contrato de trabalho em regime 
especial. Não se trata, de modo algum, de 
situação assemelhada à do estagiário. O que 
se tem em vista é a criação de uma pequena 
faixa de absorção de pessoal (apenas 5% da 
folha salarial de referência), com o objetivo 
de criar mais possibilidade de emprego, con-

- siderando~se, realisticamente, que, em certo 
número de casos, especialmente em perídos 
de dificuldades económicas, as empresas não 
têm meios de oferecer empregos em regime 
pleno a todas as pessoas que estariam dispas­

- tas a contratar, se pudessem contar, com um 
pouco mais de flexíbilidade. 

4. Não foram examinadas no parecer as 
medidas propostas no Projeto n~ 103, que 
se destinam a suavizar a transição de emprego 
aos desemprega-dos oriundos de empresas es­
tatais privatizadas. Ttata-se de pessoas em 
situação_ particularmente penosa, porquanto 
fora do mercado de trabalho usual do setor 
privado, e as medidas contidas no projeto 
de referência são, ao mesmo tempo, humanas 
e de execução viável sem custos adicionais 
para o setor público, de grande vantagem, 
portanto, para aqueles que tenham sido _ou 
venham a ser atingidos pelo processo de pri­
vatização. 

5. ___ Uma observação final caberia aqui. A 

tendência mundial dos últimos anos tem sido 
de flexibilização e maior liberdade nas rela­
ções económicas, porque a idéia de que o 
EStado é natui;"almente sábio e capaz e, por 
conseguinte, se constitui automaticamente fio 
curador ou tutor de todos os cidadão_s (idéia 
que teve a sua fase de . .m._a:iõr influênci~ ·no 
meio século de crises calamitosas que se se­
guiram à primeira Guerra Mundial) esvaziou­
se rapidam~nte a partir do momento em que 
o cenário internacional _começou a ret.ornar 
à prosperidade e às perspectivas da vida nor­
mal âos povos e dos indivíduos. As eleiç9es 
presidenciais do fim do ano passado oferecem 
uma prova cabal de que o povo brasileiro 
está cansado da retórica da intervenção, do 
controle do Estado, da tutela do funcionário 
sobre o cidadão, da regulamentação opres­
siva da vida econômíca. O voto decisiVo foi 
dado em favor da eficiência, e contra o pater-
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nalismo que, na realidade, empobrece e aba­
fa. 

Proponho, finalmente, uma emenda su­
pressiva do art. 4~ e referidos§§ l~e 29 , tendo 
em vista que a matéria passou a ter nova 
regulamentação pelas Leis n~"7.998, de 11 
de janeiro e 8.019, de 11 de abril do corrente 
ano. 

É o parecer. 
Sala das Comissões, 13 de novembro de 

1990. -Senador Jarbas Passarinho. 

EMENDA N• l-R 

Dê-se ao § 4~' do art. 2~' a seguinte redação: 
§ 4~' A redução da jornada semanal de 

trabalho, nos termos do art. 7~. item VI, da 
Constituição Federal, por convenção ou acor­
do coletivo, poderá ser por iniéiativa do em­
pregador ou pela dos empregados, no primei­
ro caso com a concordância destes, e no se­
gundo, como dos primeiros citados, atendi­
dos os requisitos estabelecidos na presente 
lei. 

Justificação 

Embora o texto do projeto não deixe qual· 
quer dúvida quanto à sua inteira confórmi· 
dade com as estipulações da Carta Magna, 
e estabelece, ademais, restrições aca:utelató­
rias, conviria, por uma questão de sistemátiCa 
em assunto de tamanha relevância, Citar ex· 
pressamente o dispositivo constitucional em 
que se baseia. 

EMENDAW2-R 
Supririla~Se- o art. 49 e respectivos §§ 1' e 

2• 
Justificação 

O assunto encoittra-se, atualmente, regula­
mentado pelas Leis n~ 7 .998, de 11 de janei· 
ro, e 8.019, de 11 de abril, ambas do corrente 
ano. 

Embora a preocupação refletida no Proje­
to n~ 103 seja altamente meritória e tempeS­
tiva, caberia levar-se em conta que o País 
atravessa atualmente uma fase de transição 
extremamente Complexa na sua economia e 
no s·eu- sistema financeiro, cujas caracterís­
ticas e possíveis conseqüências ainda não se 
podem avaliar tecnicamente com a precisão 
e nitidez indispensávds para se fazer U:m juízo 
suficientemente bem fundado sobre as ques­
tões previdenciárias ou relacionadas com o 
amparo ao trabalhador, tais como o seguro­
desemprego, o abono salarial e o Fundo de 
Ampa~o ao Trabalhador - F AT. 

Por conseguinte, recomenda-se que a revi­
são do seguro-desemprego seja adiada por 
algum tempo, quando o funcionamento do 
sistema atual possa ser avaliado com uma ex­
periência mais ampla. 

PARECER N• 92, DE 1990 

Da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, sobre a Indicação n' 4/90, 
de autoria do Senador Jutaby Magalhães, 
solicitando a amUise do Ato da Comissão 
Diretora de n•14, de 2 de agosto de 1990. 

Relator: Senador José Fogaça 
O ilustre Senador Jutahy Magalhães for~ 

,mulou, na forma do que faculta o art. 224 

do Regimento Interno. indicação para que 
fossem analisados por esta comissão aspectos 
do Ato n914f90, da Comissão Diretoia. estru­
turados em 5 (cinco) tópicos distintos que 
passamos a considerar. cada qual de per se: 

1 - Competência da Comissão Dire­
tQr:a para- regulamentar a admissibilidade 
dOs requerimentos de informação, tendo 
em vista o -disposto no § 2?, do art. 50, 
da Consti_t_q1_ção e do aft. -98 do Regi­
mento Interno: 

Neste questionamento parece pretender o 
·nobre senador iridii::ante uma definição sobre 
legalidade do Ato-n' 14/90, ou seja, se este 
se incorpora ao elenCo de competência da 
Mesa do Senado, ex vi do que preceituam 
o art. 50 da Carta Maior e o art. 98 do Regi­
mento Interno da Casa. 

A resposta parece-nos estar contida no pró­
prio art. 50, da Constituição, quando estabe­
lece, em seu§ 29, que nAs Mesas da Câmara 
dos Deputados e do Senado Federal poderão 
encaminhar pedidos escritos de informação 
aos ministros de Estado( ... )". Ora, como 
se percebe, é a Constituição que outorga à 
Mesa do Senado coropetência para encami­
nhar esses requerimentos de informação. De­
tentora a Mesa da titularidade do pedido, 
por mandamento constitucional, forçoso será 
reconhecer~lhe também a competência de­
corrente de disciplinar a tramitação de pedi­
dos dessa natureza. 

2- Conteúdo restritivo -daS hipóteses 
de cabimento de requerimento de infor­
mação, considerando o conteúdo do art._ 
19 do mencionado Ato n~ 14 da Comissão 
Diretora, em face do prescrito no § 29 

do art. 50 da Constituição -e ãrt. 216, 
inciso I_, do Regimento Intern9. 

Analisando o conteúdo _do art. 1 ~ do Ato_ 
n914190, verifica-se que o mesmo nãõ implica 
restrição substantiva ao conteúdo dq requeri· 
mento de informação. O que se pretendeu 
foi tornar clara uma relação causal entre _essa 
espécie de requerimento e a matéria em tra­
mitação no Senado ou airida entre ela e o 
ato do Pod_er Executivo atinente à compe~ 
tência fiscalizadora do Congresso ( art. 49, 
item X, da Constituição e art. 216, inciso 
I, do Regimento Interno). Parecer incontro­
verso que cabe ã Mesa um mínimo de ação 
disciplinadora no encaminhamento desses 
pedidos, mas mesmo assim não nos parece 
recomertdável opor-lhes restrição de ordem 
material, uma vez que· a Constituição não 
contém restrições a esse respeito. 

3-Impossibilidade de o requerimen­
to de informação contemplar assuntos 
afetos à árei de _competência de mais 
de um ministério (Jfit. 2?, inciso II, do 
Ato n' !4/90): 

Todos sabemos que dentre as inúmeras 
atribuições da Mesa Diretora encontra-se a 
de ordenar os requerimentos e estabelecer­
lhes a forma própria. O art. 29, inciso II, 
do ato sob_ exame nada mais representa que 
~rn desdobramento dessa competência. Nada 

impede que mais de um pedido seja formu­
lado pelo mesmo autor. Observe-se que- a 
Constituição refere-se a "ministros de Esta­
do" e não a Governo: a informações, pois, 
devem partir de cada ministério e náo--do 
Governo, conSiderado como um todo. 

4- Obrigatoriedade de formulação 
do pedido a ministros de Estado quando 
existem outras .competências executivas 
na esfera da Presidência da República, 
subordinadas ao titular de cargo de se­
cretário (art. 39, do Ato n? 14190 em face 
da Lei n? 8.01_8/90): 

O § 29 do art. 50 da Constituição Federal 
refere-se, expressamente, ao encaminhamen~ 
to de "pedidos escritos de informação aos 
Ininistros de Estadg'' estabelecendo, logo em 
seguida, a conseqOência da recusa ou do não 
atendimento, no prazo de trinta dias, ou sefa, 
o crime de responsabilidade praticado por 
essas autoridades, em função do cargo que 
ocupam. Raciocinando silogisticamente, con­
cluiremos que se o crime de responsabilidade 
pela recusa, não atendimento ou prestação 
de informação falsa, só pode ser imputado 
a ministro de Estado, somente a estes deve 
ser dirigido o pedido de informação. 

5 - Existência de poder arbitrário no 
cometimento à Mesa da competência pa­
ra julgar prejudicado pedido de informa­
ção já respondido, ou cuja informação 
se encontrar disponível no Senado (art. 
4~ do Ato o9 14/90): 

Considerando a, Mesa prejudicado um pe­
dido de informação, já respondido ou cujo 
esclarecimento seja possível com informa­
ções disponíveis no Senado, não há que se 
cogitar do exercício de um poder arbitrário, 
mas de um procedimento disciplinador _qlle 
niê é inerente, e-m face das peCUliaridades 
do processo legislativo e tendo em vista o 
mesmo princípio de economia processual. 

O levantamento da informação solicitada 
como pressuposto do encaminhamento do 
pedido explica-se ainda pelo fato de que é 
a Mesa, e não o senado, quem assume a titula­
ridade do peUido, na forma do § 2?, do art. 
50, da Constituição. Assim, a ela cabe velar 
para que não sejam enCaminhados pedidos 
impróprios, desconexos ou repetitivos. 

EM CONCLUSÃO 

Entendemos que o Ato n9 14/90 da Comis­
são Diretora não viola as prerrogativas dos 
parlamentares asseguradas pela Constituição 
e disciplinadas pelo Regimento Interno do 
Senado. 

Entendemos ainda que, no concernente ao 
conteúdo material do requerimento de infor­
mação (art. 19do Ato n~ 14/90), deve a Comis­
são Diretora suprimi-lo ou substituí~lo por 
outro de maior abrangência, considerando 
que não lhe assiste _competência para restrin~ 
gir o alcance da prerrogativa deferida pelo 
art...SO, § 29, da Constituição._ 
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É o nosso parecer. 
Sala das _Comiss6es, 8 de maio de 1991. 

-Nelson Carneiro, Presidente -José Foga­
ça -Relator -Cid Sabóia de Carvalho -­
Oziel Carneiro - Jutahy Magalhães - Elclo 
Álvares - Magno Bacelar - Eduardo SupU· 
cy- José Eduardo- Nabor Júnior- Mau­
rício Corrê_a - Pedro Simon - Odadr Soa-
res_ 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
O Expediente lido vai à publicação. 

Foi encaminhado à publicação parecer da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia que conclui pela inconstituCionalidade do 
Projeto de Lei do Senado n" 103, de 1989. 

Uma vez que o parecer não foi unânime, 
a Presidência determina a abertura do prazo 
previsto no art. 101 do Regimento Interno, 
para a interposição do recurso de um décimo 
dos membros do Senado no sentido da conti­
nuação da tramitação da matéria. (Pausa.) 

Sobre a mesa, projetes que vão ser lidm 
pelo Sr. 19 Secretário. 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 153 DE 1991 

Altera a redação do § lq do art. 4~ e 
o§ 2~ do art. 11, da Lei n• 7.827, de 
27-9-89, que regulamenta o art. 159, inci­
so I, alínea c, da Constituição Federal, 
institui o Fundo Constitucional do Norte 
- FNO, o Fundo Constitucional de Fi­
nanciamento do Nordeste - FNE e, o 
Fundo Constitucional de Financiamento 
do Centro-Oeste- FCO e dá outras pro­
vidências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~ Dê-se ao _§ 19 do art. 4" e ao __ § 

2~ do art. 11 da Lei n9 7.827, de 27-9-89, 
as seguintes redações: 

"Art. 49 

§ 1? No caso de áreas pioneiras e de 
expansão da Fronteira AgrlcOla das re­
giões Norte e Centro-Oeste, poderão ser 
financiados projetes de infra-estrutura: 
económica até o limite de 25% \Vinte 
e cinco por cento) dos recursos previstos 
para os respectivos fundos, tendo como 
beneficiáríó o poder público. 

Art. 11. . . ~- ~c~·-• •-•~y~~~~· ~~- -~· 

§ 2~ Os beneficies previstos neste ar­
tigo serão concedidos exclusivamente a 
produtores individuais e empresas brasi­
leiras de capital nacional, exceto os casos 
previstos no§ 19 do art. 49 desta lei." 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 3Y Revogam-se as disposições ein 
contrário. 

Justificação 

A proposta de aplicação dos recursos· do 
FCO apresentada pelo Banco do Brasil S/ A, 
Administrador do Fundo, à Secretaria de De-

senvolvimento Regional em dezembro de 
1990, exclui os governos estaduais como to· 
madores de recursos para realização de inves 
timentos em infra-estrutura. 

A hiscóría económica da região Centro­
Oeste revela que os investimentos em infra· 
estrutura básica realizados no passado esti· 
mularam a iniciativa privada, que respondeu 
positivamente através da implantação de em­
preendimentos que geraram expressivo retor· 
nO social -em termos da elevação dos_ níveis 
de renda e emprego e do_ recolhimento de 
impostos. 

Nos anos que antecederam a criação do 
FCO, ã lnexistênciã-de uma efetiva política 
de desenvolvimento regional e de mecanis­
mos de financiamento desse desenvolvimen­
to, gerou uma perigosa situação de estagna­
ção, que pode ser constatada através da que­
da da __produção, dos níveis de renda _e empre­
go e~_principalmente, da sua arrecadação. 

Objetiva-se com essas alterações viabilizar 
um desenvolvimento â altura, das necessi­
dades e potencialidades dos estados da região 
ce-ntro-Oeste. 

Sala das Sessões, 22 de maio de 1991. -
Senador Rachid Saldanha Derzi. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N" 7.827. DE 27 DE 
SETEMBRO DE 1989. 

Regulamenta o art. 159, inciso I, alínea 
c,.daConstltulção Federal, institui o Fun­
do Constitucional de Financiamento do 
Norte - FNO, o Fundo Constitucional 
de Financiamento do Nordeste - FNE 

- -e o Fundo Constitucional de Financia­
mento do Centro-Oeste - FCO e dá ou­
tras providências. 

O Presidente da Câmara dos Deputados, 
no exerdcio.do cargo de Presídente da-Repú­
blica faço s.aber que o Congresso Nacional 
decreta e eu sanciono a seguinte lei: 
- Art. 19 Ficam criados o Fundo Constitu­

cional de FinanCiarriento dO Norte- FNO, 
o Fundo Constitucional de Financiamento do 
Nordeste - FNE e o Fundo Constitucional 
de Financiamento do Centro-Oeste- FCO, 
para fins de aplicação dos recursos de que 
trata a alínea e do inciso I do art. 159 da 
Constituição Federal, os quais se organizarão 
e funcionar_ão nos termos desta lei. 

1- Das Finalidades e 
_· Diretrizés Gerais 

Art. 2" Os Fundos Constitucionais de Fi­
nanciamento do Norte, Nordeste e Centro­
Oeste têm por objetivo contribuir para o de­
senvolVimento económico e social das regiões 
Norte, Nordeste e Centro-Oeste, através das 
instituições financeiras federais do caráter re­
gional; midiante a· ~:iiecuç_ãó __ de programas 
de financiamento aos setores produtivos, em 
consonância com os respectivos planos regio­
nais do desenvolvimento. 

§ lu Na aplicação de seus recursos, os 
Fundos Constitucionais de_ Financiamento do 
Norte, Nordeste e_C_e:ntm~Oeste: ficarão a sal­
vo das restrições de controle monetário de 

natureza conjuntural e deverão destinar cré­
dito diferenciado dos usualmente adotados 
pelas instituições financeiras, em função das 
reais necessidades das regiões beneficiárias. 

§ 2? No caso da região Nordeste, 9_Fun­
do ConstitUCíOriaf de FinanciamentO do Nor­
deste inclui- a finalidade específica de finan­
ciar, em condições compatíveis com as pecu­
liaridadesda área, atividades económicas do 
semi-árido, âs quais destinará metade dos re­
cursos ingressados nos termos do art. 159, 
iriCiso I, alínea c, da Constituição Federal. 

Art. 3" Respeitadas as disposições dos 
Planos Regionais de Desenvolvimento, serão 
observadas as seguintes diretrizes na formu­
lação dos programas de finãiiciãmento de ca­
da um dos Fundos: 
I- concessão de financiamentos exclusi­

vamente aos setores produtivos das regiões 
beneficiadas; 

II - ação integrada com instituições fede­
rais sediadas nas regiões; 
III- tratamento preferencial às atividades 

produtivas de pequenos e miniprodutores ru­
raiS e pequenas e microempresas, -às pe uso 
intensivo de matérias-primas e mãO-de-obra 
locais e as que produzam alimentos básicos 
para consumo da população, bem como aos 
projetes de irrigação, quando pertencentes 
aos citados produtores, suas associações e 
cooperativas; 

IV- preservação do meio-ambiente; 
V - adoção de prazos e _carência, limites 

de financiamento, juros e outros encargos di· 
ferenciados_ou favorecidos, em função dos 
aspectos sociais, econórriiCos, tecnológicos e_ 
espaciais dos empreendimentos; 

VI- conjugação do crédito com a ·assis­
tência técnica, no cas·o de setores tecnologi­
camente_carentes; 

VII- orçamentação anual das aplicações 
dos recursos; 

VIII - uso criterioso dos recursos e ade­
quada política de garantias, com limitação 
das responsabilidades de crédito por cliente 
ou grupo económico, de forma a atender a 
um universo maior de beneficiários e assegu­
rar racionalidade, eficiência, efícácia e retor­
no às apHcaçõe_s; 
IX- apoio à criação de novos centros, ati­

vidades e pólos dinàmíCos, notadamente em 
áreas interioranas, que estimulem a redução 
das disparidades intra-regionais de renda; 
X- próibíção de ã:pTícii.Çáo de recursos a 

fundo perdido. 

II.,. Dos Beneficiários 

Art. 4o São beneficiários dos recursos 
dos Fundos Constitucionais de Financiamen­
to do Norte, Nordeste e Centro-Oeste os pro­
dutores e _empresas, pessoas físicas e jurídi­
cãs,-além das cooperativas de produção que 
desenvolvam atividades produtivas nos seto­
res agropecuário, mineral, industr_ial e 
_agroi_n_dl!Str_ial das regiões Norte, Nordeste 
e Centro-Oeste. 

§ 19 No caso de áreas pioneiras e de ex~ 
pansão da Fronteira Agrícola das regiões 
Norte e Centro.· Oeste, poderão ser ~anda-
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das projetas de infra~estrutura económica até 
o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 
dos recursos previstos para os respectivos 
fundos. 

§ z~ No caso de produtores e empresas 
beneficiárias de fundos de incentivos regia· 
nais ou setoriais, a concessão de financiamen· 
tos de que trata esta Lei fica condicionada 
à regularidade da situação para com a Cernis· 
são de Valores Mobiliários - CVM, e os 
citados fundos de incentivos. 

Art. 5"' Para efeito de aplicação dos re­
cursos, entende-se por: 

I -Norte, a região compreendida pelos 
Estados do Acre, Amazonas, Amapá, Pará, 
Roraima, Rondônia e Tocantins; --

II- Nordeste, a região abrangida pelos 
Estados do Maranhão, Piauí, Ceará, Rio 
Giande do Norte, Paraíba, Pernambuco, 
Alagoas, Sergipe e Bahia, além da parte do 
Estado de Minas Gerais incluída na área de 
atuação da Sudene: 

!H -Centro-Oeste, a região- de abrangên­
cia dos Estados de Mato Grosso, Mato Gros­
so do Sul, Goiás e Distrito Federal; 

IV- Semi-árido, a região inserida na área 
de atuação da Superintendência de Desenvol­
vimento do Nordeste- SUDENE, compre­
cipitação pluviométrica, média anual igual ou 
inferior a SOOmm (oito_centos milímetros), de-­
finida em portaria daquela autarquia. 

III - Dos Recursos e Aplicações 

Art. 6? Constituem fontes de recursos 
dos Fundos Constitucionais de Financiamen­
to do Norte, Nordeste _e Centro-Oeste! 

I -3% (três por cento)_ do produto da ar­
recadação d_o imposto sobre renda e proven­
tos de qualquer e do ImpostQsobre Produtos 
Industrializados, entregues pela União, na 
forma do art. 159, inciso I, alínea c da Consti­
tuição Federal; 

II- os retornos e resultados de suas apli­
cações; 

III -o resultado da remuneração dos re­
cursos momentaneamente não aplicados, cal­
culado com base em indexador oficial; 

IV- contribuições, doações, financia­
mentos e recursos de outras origens, conce­
didos por entidades do direito público Ou pri­
vado, nacionais ou estrangeiras; 

V- dotações orçamentárias ou outros re­
:ursos previstos em lei. 

Parágrafo único. Nos casos dos recursos 
previstos no inciso· I deste artigo, será obser­
vada a seguinte distribuição: 

I -0,6% (seis décimos por cerito) para o 
Fundo Constitucional de Financiamento do 
Norte; 

II -1,8% (um inteiro-é áifà décímos por· 
cento) para o Fundo Constitucional de Finan­
ciamento do do Nordeste; e 

III - 0,6% (seis décimos por cento para 
o fundoconstitucional do Centro-Oeste. 

Art. 7? As liberações, pela Secretaria do 
Tesouro Nacional, dos valores destinados a 
cada um dos Fundos ora instituídos, serão 
feitas diretamente em favor um das institui­
ções financeiras federais de caráter regional, 
nas mesmas datas e, no que couber, segundo 

a mesma sistemática.ãdotada na transferência 
dos recursos dos Fundos de Participação dos 
estadOs, do DistritO Federal e dos municípios. 

Parágrafo único. A Receita Federal infor­
mará mensalmente às instituições financeiras 
federais de caráter regional a soma da arreca­
dação do imposto sobre renda e proventos 
de qualquer natureza e do imposto sobre pro­
dutos industrializados, o valor das liberações 
efetuadas para cada Fundo, bem como apre­
visão de datas e valores das 3 (três) liberações 
imediatamente subsequentes. 

Art. 89 Os Fundos gozarão de isenção 
tributária, estando os seus resultados, rendi­
mentos e operaçóes de financiamento livres 
de qualquer tributo ou contribuição, inclusive 
o imposto sobre operações de crédito, impos­
to sObre rendq e proventos de qualquer natu­
reza e as contribuições do PIS, Pasep e Finso­
cial. 

Art. 9" A critério das instituiçõeS finan­
ceiras-federais de caráter regional, poderão 
ser repassados recursos dos Fundos Constitu­
cionais de Financiamento do Norte, Nordeste_ 
e Centro-Oeste a ba"ncos estaduais com capa· 
cidade técnica comprovada e com estrutura 
operacional e adminiStrativa aptas a realizar, 
em segurança e no estrito cumprimento das 
diretrizes e normas estabelecidas, programas 
de crédito especificamente _criados c-om essa 
fínãlidade. 

IV - Dos Encargos Financeiros 

Art. 10. Os financiamentos concedidos 
com recursos dos Fundos Constitucionais de 
FinanciameiliO-do Norte, Nordeste e Centro­
Oeste estão sujeitos ao pagamento de juros 
e e·ncàrgOS de atualização monetária:. 

Art. 11. As atividades prioritãrías e de 
relevante interesse para o desenvolvimento 
económico e social das regiões Norte, Nor­
deste e Centro· Oeste terão reâução de encar­
gos financeiros referentes e juros e atuali· 
zaçâo monetária. -

§ 1? Para efeitO do benefíCio preVisto 
neste artigo, deverão ser estabelecidas faixas 
dífere_nciadas de prioridades e d_e ~ncargos 
finanCeiros, de acordo com a natureza do em· 
preendimento, a finalidade dos financiame_n­
tos, a localização e o porte da empresa finan-
ciada. -

§ 29 Os benefícios previSt_Os-neSte _ãi-tigo 
serão concedidos exclusivamente a produto­
res ihdividuais e empresas brasileiras de capi­
tal nacional. 

§ 39 Sem prejuízo dã.s m:edidas judiciais 
cabíveis, -iriclusive de natureza executória, o 
mutuário fica sujeito, no caso de. desvio na 
apiicação dOS-recursos, à perda de todo e 
qualqu(!r_!J_enefício financeiro, especialmente 
os relativos a juros e atualização monetária. 

Art. 12. _As taxas de juros; nestas incluí­
das cOmissÕes e quaisquer _outi-as remunera­
ções, direta ou lnàii-efiiiiú!nte-referidas à con­
cessão de crédito, não poderão ser superiores 
a 8% (oito por cento) ao anO. · 

V - Da Administação 

Art. 13. A administração de cada um dos 
Fundos Constitucionais de Financiamento do 

Norte, Norte _e Centro-Oeste será distinta e 
-ãutônoma e, observadas as atribuições pre~ 
vistas nesta lei, será exercida respectivilmerite 
pelos seguintes órgãos: 
I- Conselho Deliberativo das Superin­

tendências de Desenvolvimento das regiões 
Norte, Nordeste e Centro-Oeste; e 
II- instit_uiçfto financeira- federal de çará­

ter regional. 
Art. 14. Cabe ao Conselho Deliberativo 

das Superintendências de Desenvolvimento, 
das regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste 

I ---Aprovar os programas de financia­
mento de cada fundo, harmonizando-os -com 
os planos regionais de_ desenvolvimento, à 
vista de proposta da respectiva instituição fí­
nanceira federal de caráter regional; 

H -indicar providências para compatibi­
lização das respectivas aplicações com as 
ações das demais instituições- -de desenvol· 
vimento regional; e 

III- avãliar os resultados obtidos. 
Parágrafo único- Até o dia 30 de_ outubro­

de cada ano, as instituições financeiras fede­
rais de caráter regional encaminharão, à 
apreciação do Conselho Deliberativo -dares­
pectiva superintendência de desenvolvimen­
to regional, a proposta de aplicação dos re­
cursos relativa aos programas de fínã:nci:i-­
menta para o exercício seguinte, a qual será 
aprovada até 15 de dezembro. 

Art. 15. São atribuições de cada uma das 
instituições fin-anceiras federais em caráter 
regional, nos termos da lei: 
I-gerir os recurs-o-s;-
II- definir no"rmas, procedimentos e con· 

diçõ_~s operacionais; _ ~ -

ÜI -enquadrar as propostas nas faixas de 
encargos, fixar os juros e_deferir os créditos; 

IV- formalizar contratos de repasses de 
recursos para outras instituições credenciadas 
como agentes financeiros do Fundo; 

V -prestar contas sobre os resultados al­
cançados, desempenho e estado dos recursos 
e aplicações; e 

VI- exercer outras atividades Inerentes à 
função do órgão administrador. 

Art. 16. O Banco da Amazónia S.A.­
BASA, o Bail.Co-do Nordeste do Brasil S.A. 
- BNB e o Banco do Brasil S.A, - BB 
são os administradores do Fundo Constitu­
cional de Financiamento do Norte-,---- FNO, 
do Fundo ConstitudOilal de Financiamento 
do Nordeste - FNE e do Fundo Constitu­
cional de Financiamento do Centi-0-0ciite =­
FCO, respectiva.mente. 

§ 1~ O Banco--dó Brasil S.A., transferirf 
a administração, património, operações e re­
cursos do Fundo Constitucional de Financia­
mento do Centro-Oeste---:- FCO para o Banco 
de Desenvolvimento; do Centro-Oeste, após 
sua instalação e entrada em funcionamento, 
conforme estabelece o art. 34,_§ 11, do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias. 

§ 29 Obedecida ã trahsferência prevista 
no parágrafo anterior, os recursos do_ Fundo 
Constituciõilal de Financiamento do Centro· 
Oeste - FCO poderão, a critério do Banco 
de Desenvolvimento do Centro-Oeste, ser_ r e-
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passados a bancos oficiais federais que aten­
dem aos requisitos do art. 9~ desta lei. 

Art. 17. Cada instituição financeira Fe­
deral de caráter regional fará jus à taxa de 
administração de até 2% (dois por cento) ao 
ano, calculada sobre o património líquido do 
Fundo respectivo e apropriada mensalmente. 

Parágrafo úilico. Na aplicação -dos recur­
sos, as instituições financeiras federais de_ca­
ráter regional e os agentes financeiros creden­
ciados poderão cobrar dei credere compatível 
com os riscos assumidos pelos financiamentos 
concedidos e adequado _à função social de 
cada tipo de operação, respeitados os limítes 
de encargos fixados no art. 12 de_sta lei. 

VI- Do Controle e Prestação 
De Contas 

ArL 18. Cada Fundo terá contabilidade 
própria, registrando todos os atas e fatos a 
ele referentes, valendo-se, para tal do sistema 
contábil da respectiva instituição- finãnceira 
federal de caráter regional, no qual deverão 
ser criados e mantidos subtítulos específicos 
para esta finalidade, com apuraçãO de resul­
tados à parte. 

Art. 19. AsJnstituiçdes financeiras fede­
rais de caráter regiOQal farão publicar semes­
tralmente os balanços dos respectivos Fun­
dos, devidamente auditados. 

Art. 20. Cada instituição financeíra fe­
deral de caráter regional apresentará, semes­
tralmente, ao Conselho Deliberativo da supe­
rintendência de desenvolvimento de_sua_res­
pectiva região, relatório circustanciado sobre 
as atividades desenvolvidas_ e os resultados 
obtidos. 

§ 1 Y O exercícíO firiinCC:irõ de cada Fun­
do coincidirá com o ano civil, para fins de 
apuração de resultados e apresentação de re~ 
latórios. - -

§ 2~ __ Deverá ser contratada autíditoria 
externa, às expensas do Fundo, para certifi· 
cação do cumprimento das disposições consti­
tuciomi1S e legais estabelecidas, além do exa­
me das contas e outros procedimentos usuais 
de auditagem. 

§ 39 Os_bancos administradores deverão 
colocar-à disposições dos orgãos de fiscali­
zação competentes os dcmonstr;tivos, com 
posições de final de mês, dos recursos, aplica­
ções e resultados dos Fundos respectivos. 

§ 4° O balanço, devidamente auditado, 
será encaminhado ao Congresso Nacional, 
para efeito de fiScalização e controle. 

Vll - Das Disposições Gerais 
E Transitórias 

Art. 21. Até a aprovação da proposta 
prevista no incis-o I do art. 14 desta lei, ficam 
as institUições financeiras federais de caráter 
regional autorizadas a aplicar os recursos dos 
respectivos Fundos de acordo com as dire­
trizes gerais estabelecidas no art. 3" desta lei. 

§ 19 Dentro de 60 (sessenta) dias, a partir 
da publicação desta lei, as instituições finan­
ceiras federais de caráter regional apresen­
tarão, aos Conselhos Deliberativos das res­
pectivas superintendências de desenvolvi­
mento regional, as propostas de programas 

de fín_ãiiGiam-e_nto de que ti-ãta o parágrafõ 
único do art. 14 desta lei, as quais deverão 
ser aprovadas até 60 (sessenta) dias após o 
recebimento. 

-§ 2-? As· operações realizadas antes da 
aprovação do que trata o parágrafo anterior, 
pelas instituições financeiras federais de cará­
ter regional, com o.s recursos dos Fundos 
Constit_uJ;;ionais de Financiamento do Norte, 
Nordeste __ e Centro-Oeste, ficam ao abrigo 
desta lei, inclusive para efeito de eventuais 
benefícios financéil'CYS~ -----

Art. 22. _ Esta lei entra em vigor na d::ita 
de sua publicação: 

Art. 23. Revogam~se as disposições em 
contrário. 

Brasília, 27 de setembro de 1989; 168~ da 
Independência e lOto da República. - AN­
TÓNIO PAES DE ANDRADE- Paulo César 
Ximenes Alves -Ferreira - J9âo A,lves Filho. 

- -- PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 154, DE 1991 

Altera a redação do inciso I do art. 
13 e dos caputs dos art• 14 e 20, da Lei 

- n~ 7.827, de 27-9-89, que regulamenta o 
art. 159, inciso I, alínea c, da Consti­
tUição Federal, institni O-Fundo Constitu­
donal do Norte- FNO, o Fundo Consti­
tucional do Nordeste - FNO, o Fundo 
Constitucional do NOrdeste - FNE, e o 
Fundo CQnstitucional de Financiamento 
do Centro~Oeste- FCO, e dá ou_tras_pro­
vidêiic1ã:s. 

O Congresso Nacional decreta: 
Aft. 1" Dê-seao inciso J do art. 13 e aos 

caputs dos arts. 14 e 20 da-Lei n~' 7.827, de 
27-9-89, as seguintes redações: 

Art. 13. . ................................. . 

... i ·.::-·E~~;;ih~·ii'~'íiP~~;;tJ;~- -d~;·s~~·-
nntendências de Desenvolvimento das 
Regiões Norte e Nordeste; e Conselho 
de Desenvolvimento _da Região Centro­
Oeste, vinculado à Secretaria de Desen­
v~lylmento Regional- SDR; 

Art. 14. Cabe ao_ Conselho Delibe~ 
rativo das Superintendências de Desen-. 
volvimento das Regiões Norte e Nordes­
te e ao Conselho de Desenvolvimento 
do_ Centro-Oeste, vinculado a Secretaria 
d~ Des~nvolvimento Regional - SDR. 

Art. 20. Cada instituição financeira 
federal de caráter regional apresentará, 
semestralmente, ao CQQ!;~lho Delibera­
tivo de sua respectiva região, e ao Conse­
lho de Desenvolvimento do Centro-Oes­
te, vinculado à Secretaria -de Desenvol­
vimento Regiorial- SDR, relatório cir­
cunstanciadp sobre as atividades desen­
volvidas e os resultados obti,dos. 

Art. 29 · Esta 1ei entra e-in vigor na data 
de sua publicação. 

-Art. 3° RevOgam-se as _disposições em 
contrário. 

J~cação 

No contexto da elaboração da nova Consti­
tuição da RepUblica, foi criado o Fundo 

co-nstitucional de DesenvolVimento do Cen­
tro-Oeste (FCO); irilpOrtante mecanismo fi­
nanceiro para o desenvolvimento regional, 
cujas dotações equivalem a 0,6% (seis déci­
mos por cento) da arrecadação dos impostos 
sobre a renda e proventos de qualquer- natu­
reza e sobre produtos industrializados. 

Após a regulamentação desse FCO atia v és 
da Lei n" 7.827,-"de 27~9~89, teVe íri(cío em 
1990 o financiamento de projetaS ãgropecuá~ 
rios, industriais e outiôs que viabilizaram a 
implantação de empreendimentos produtivos 
na região. 

Não obstante, a ope~acionalização desse 
FCO para finand~nnento de novos projetas 
em 1991 encontra-se paralizada em razão da 
inexistência do_Conselho Deliberativo do 
Ceiltro~OestC._(eXtinto -j~tamente co.m ·a-Su~ 
deco), fórum competente para aprovar nor­
mas anuais- de operacionalização, conforme 
estabelece o art. 14 da referida lei. 

Com esse_impasse, o Banco do Brasil S/ A, 
vem financiando projeto_s protocolados e não 
contratados em 1990, encerrando-se essa prá­
tica, entretanto, no dia 3Q de abril próXimo. 

Objetiva-se com a criaÇão _desse órgão 
preencher a lacuna atualmente existente... que 
vem inviabilizando a concessão dos benefí~ 
cios c: financiamentos do FCO parã a região. 

Sala das Sessões, 22- de maio de 1991. -
Senador Rachid Saldanha Derzi. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 7.827, DE 27 DE 
-SETEMBRO DE 1989 

Regulamenta o art. 159, inciso I, alínea 
c, da Constituição Federal, institui o Fun- · 

_ do Constitucional de Financiamento do 
Norte - FNO~ o Fundo ConStitudonai 
de Financiamento do Nordeste- FNE, 
e o Fundo Constitucional de Financia­
mento do Centro-Oeste- FCO, e dá ou­
tras providências. 

O Presidente. da Câmara dos Deputados, 
no eXercfcio do cargo de Presidente da Repú­
blica, faço saber que o Congresso Nacional 
decreta e eu sanciono a seguinte lei: 

Art. lo Ficam criados_o Fundo Constitu­
cional de Financiamento do Norte --FNO, 
o Fundo Constitucional de Financiamento do 
Nordete - FNE, e o Fundo Constitucional 
de Financiamento do Centro-Oeste- FCO, 
para fins de aplicação dos recursos dç que 
trata a alínea c do inciso I do art. 159 da 
Constituição Federal, os quais se organizarão_ 
e f_!.Incionarão nos termos desta lei. 

I- Das Finall~ades e 
Diretrizes Gerais 

Art. 2° Os Fundos Constitucionais de Fi­
nanciamento do Norte, Nordeste e Centro­
Oeste têm por objetivo contiibuir para o de­
senvolvimento económico e social das regiões 
Norte, Nordeste e Centro-Oeste, através das 
instituições financeiras federais de caráter re­
gional, mediante a execução de programas 
de financiament() __ aos setores produtivos, _e!D 
cOnsonância cóm oS respectivOs planos- regio­
nais de desenvolvimento. 
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§ 11' Na aplicação de seus recursos, os 
Fundos Constituciõriais- de Financiamentos 
do Norte, Nordeste e -Centro-Oeste ficarão 
a salvo das restrições de controle monetário 
de natureza conjuntural e deverão destinar 
crédito diferenciado dos usualmente adota­
dos pelas instituições financeiras, em função 
das reais necessidades das regiões beneficiá­
rias. 

§ 2" No caso da região Nordeste, o Fun­
do Constitucional de Financiamento do Nor­
deste inclui a finalídade específica de finan­
ciar, em condições compatíveis com as pecu­
liaridades da área,atividades económicas do 
semi-ãiiJo, às quais destinará metade dos re­
cursos ingressados ·nos termos do art. 159, 
ínciso I, alínea c, da Constituição Fe-dirat: -

Art. 3~ Respeitadas as disposições dos 
Planos Regionais de Desenvõlvimento, serão 
observadas as seguintes diretrizes na formu­
lação dos programas de financiamento de ca­
da um dos fundos: 
.~ 1- concessão de firianci:imeni:os exclusi­
vamente aos setores produtivos das regiões 
beneficiadas; 

II - ação integrada com instituiçôeS fede­
rais sediadas nas regiões; 

III -tratamento preferencial às atividades 
produtivas de pequenos e miniprodutores ru­
rais e pequenas e microempresas. às de uso_ 
intensivo de matérias-priinas e mão-de-obra 
locais e as que produzam alimentos básicos 
para consumo da população, bem_ como aos _ 
projetos de irrigaçãO, qúandO púúmcentes 
aos citados produtores, suas associações e 
cooperativas; 

IV -pre'servação do meio ambiente; 
V-adoção de prazos e carência, limites 

de fmanciamentO, juros e oUtros encargoS di­
ferenciados _ou favorecidos, em função dos 
aspectos sociais, económicoS~ tecnológicos e 
espaciais dos empreendimentos; 

VI -conjugação do crédito com a assis­
tência, técnica, no caso de setores tecnologi· 
camente carentes; 

VII- orçamentação anual das aplicações 
dos recursos; 

VIII - uso criterioso dos recursos e ade­
quada política de garantias, com limitação 
das responsabilidades de crédito por cliente 
ou grupo económico, de forma a atender a 
um universo maior de beneficiáríõS e assegu­
rar racionalidade, eficiência, eficácia-e ietor­
no às aplicações; 

IX- apoio à criação de novos centros, ati­
vidades e pólos dinâmicos, ·notadamente em 
áreas interiorailas, que estiinulem a redução 
das disparidades intra-regionais de renda; 

X-proibição de aplicação de recursos a 
fundo perdido. 

II - Dos Beneficiários 

Art. 49 São beneficiários dos recursos 
dos Fundos Constitucioila1S--de Financiamen­
to do Norte, Nordeste e Centro~Oeste os pro­
dutores e empresas, pessoas físicas e jurídi­
cas, além das cooperativas de produção que 
desenvolvam atividades produtivas nos seto­
~s agropecuário, mineral, industrial e 

agroindustrial das regiões Norte, Nordeste 
e Centro-OeSte~ __ __ - -_ -
- §--19 NO caso de ár~M pioOeiràs'e <ie ex­

pansão da Froriteira Agrícola das regiões 
Norte e Centro-üeSte, podefáo ser financia­
dos projetes de infra-estrutura econômica até 
o liinite d~ 25% -(Vhlte e cfuCo Por cento) 
dos recursos previstos para os respectivos 
fundos. 

§ _zo _ No caso de produtores e empresas 
beneficiáriãS--de fundos de incentivos regio­
nais ou setoriais, a concessão-de filiãriciamen­
tos de que trata esta lei fica- cOridíciOnada 
à regularidade da situação para c-om a Comis­
são de Valores Mobiliários- CVM e os cita­
dos fundos de incentivos. 

Art. 5o Para efeito de aplicação dos re­
cursos, entende-se por: 
I-Norte, a região compreendida pelos 

Estados dó Acre, Amazonas, Amapá, Pará, 
Roraima~ Rondônia e Tocantins; 
II- Nordeste, a região abrangida_ pelos 

Estados do Maranhão, Piauí, Ceará, Rio 
Grande do Norte, Parafba, Pernambuco, 
Alagoas, Sergipe- e Bahia, além da parte do 
Estado de Minas Gerais incluída na área de 
atuação_ da Sudene; 

UI -Centro-Oeste, a região de abraO&,én­
cia dos Estados de Mato Grosso: Mato Gros­
so do Sul, Goiãs e Distrito Federal; 
IV- Semi-árido, a reg"ião inserida na área 

de atuação da Superintendência de Desenvol­
vimento do Nordeste ~SUDENE, compre­
cipitaç~o pluviométrica média anual igual ou 
inferior a 800~m (oitocentos milímetros), de­
finida em portaria daquela Autarquia. 

ITI - D~~ ~ecursos e ~plicações 

Art. 6~ COnstituem fontes de recursos 
dos Fundos ConstituciOriais de Financiainen­
to do Norte, Nordeste e Centro-Oeste: 

I -3% Qxes pó r Cerii:o) do produto da ar­
recadação do imposto sobre renda e proven­
tos de qualquer naturezà e do Imposto sobre 
Proc!_utos Industrializados, entregues pela 
Uiiião, na forma do art. 159, incisO!, alínea 
c d_a_ConStituiÇão Federai; --
--II os reTornos e resultados de suas apli-

cações; 
III- o resultado da remuneração dos re­

cursos momentaneamente não aplicados, cal­
culados com base em indexador oficial; 

IV- contribuições, doações, fipancia­
mentos e recursos de outras origens, conce­
didos por entidades de direito público ou pri­
vado, nacionais ou estrangeiras; 

V -dotações orçamentárias ou outros re­
cursos previstos em lei. 

Parágrafo único. Nos casos dos recursos 
previstos no inciso I deste artigo, será obser­
vada a seguinte distribuição: 

1-0,6% (seis décimos por cento) para o 
Fundo Constitucional de Financiamento do 
Norte; --

IT--1,8% (um inteiro e oito déciiitos por 
cento) para o Fundo Constitucional de Finan­
ciamen~o do Nordeste; e 

ill-0,6% (seis décimos por cento) para 
o Fundo Constitucional de Financiamento do 
Cento-Oeste~-

Art. 7" As liberações, pela Secretaria do 
TesoUro Nacional,_ dos valo:çesdéstinados a 
cada um dos Fundos ora ínstituídos, serão 
feitas diretamente em favor -das instituições 
financeiras federais de caráter regional, nas 
mesmas datas e, no que couber, segundo a 
mesma sistemática adotada na transferência 
dos recursos dos Fundos de Participação dos 
'estados, do Distrito Federal e dos municípios. 

Parágrafo único.- A Receita Federal in­
fOrriiará mensalmente _às _it;tstituições finan­
ceiras federais de caráter regíona1 a soma da 
arrecadação do Imposto Sobre Renda e pro­
ventos de qualquer natureza e do imposto 
sobre Piodutos Industrializados, o valor das 
liberações e"fetuadas para- cada Fundo, bem 
como a previsão de datas e valores das 3 (três) 
liberações imediatamente subseqüentes. -

Art. 89 Os Fundos gozarão de isenção 
tributária, e"stãndo os seus resultados, rendi­
mentos e operações de financiamerito livres 
de qualquer tributo ou contribuição, inclusive 
o Imposto sobre Operações de Crédito, Im­
posto sobre Renda e proventos de qualquer 
natureza e as contribuições do PIS, Pasep, 
Fínsocial. 

Art. 9o A crítério das instituições finan­
.ceiras federais de caráter region-al, poderão 
ser repassados recursos dos FundOs Constitu­
cionais de Financiamento do Norte, Nordeste 
e Centro-Oeste a bancos estaduais com capa­
cidade técnica comprovada e com estrutura 
operacional e administrativa aptas a realizar' 
em segurança e no estrito cumprirriento das 
diretrizes e noii:nas estabelecidas, programas 
de crédito especificamente criados com essa 
finalidade. 

IV- Dos Encargos Financeiros 

Art. 10 .. _Os financiamentos concedídos 
com recursoS dos FundoS COllstitucioD.ais de 
Financiamento do Norte, Nordeste -e Centro­
Oeste estão sujeitos -ao pagamento de juros 
e encargos de atualização monetária. 

Art. 11. As atividades prioritárias e de 
relevaqte interesse para o desenvolvimento 
econômico e social das regiões Norte, Nor­
deste e Centro-Oeste terão redução dé encar~ 
gos financeiros referentes a juros e atuali­
zação monetária. 

§ 19 Para efeito do benefício previsto" 
rieste artigo, deverão ser estabelecidas faixas 
diferenciadas de prioridades e de enca_rgos 
financeiros, de acordo com a natureza do em­
preendimento, a finalidade dos financiamen­
tos, a localização e o porte da empresa finan­
ciada. 

§ 29 Os benefícios previstos neste artigo 
serão concedidos exclusivamente a produto­
res individuais e empresas brasileiras de capi­
tal nacional. 

§ 39 Sem prejuízo das medidas judiciais 
cabíveis, inclusive de natureza executória, o 
mutuário fica sujeito, no caso de desvio na 
aplicação dos recursos, à perda de todo e 
qualquer benefício financeiro, especialmente 
os relativos a jUros e atualiZação· monetária. 

Art. 12. As taxas de juros, nestas incluí4 
das cotni~sões e quaisquer outras remunera-
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ções, direta ou indiretament~ referidas à con­
cessãude crédito, não poderão ser superiores 
a 8% (oito por cento) ao ano._ 

V - Da Administração 

Art. 13. A a_dministraç'ão década um dos 
Fundos ConstituciOnais de Financiámento do 
Norte, Nordéste é Centro-oeSté se~ distinta 
e autônomª e,_ ob~ervadas ~s. a:t~ibuições pre­
vistas nesta.lei, s.erá exercida ~e$pectivamente 
pelos seguinte~ órgãos: 
, , 1.--:- Cp!J.seJho~De:li}>~rativo das Sepf:riõteri­
dência:; d~ Dç:se~y~lvime~to dãs-regíões Nor­
te, Nordeste e Centro-Oesti; e 
II- instituição financeira federal de cará­

ter regiorial. 
-Art. 14. Cabe ao Conselho Deliberativo 

das Superintendências de- neseD.volviffiento 
das regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste: 

I - aprovar os programas de financiamen­
to de cada Fundo, harmonizando-os com os 
planos regionais de desenvolvimento, à vista 
de proposta da respectiva inStituição finan­
ceira federal de caráter regional; 
II- indicar providências para compatibi­

lização das respectivas aplicações com as 
ações das demais instituições de desenvol· 
vimento regional; e 

ill- A v aliar os Resultados Obtidos 

Parágrafo único. Até o dia 30 de outubro 
de cada ano, as instituições -financeiras fede­
rais de caráter regional encaminharão à 
apreciação do Conselho Deliberativo da r~s­
pectiva superintendência de desenvolvimen­
to regional, a proposta de aPlicação dos re­
cursos relativa aos programas de financia­
mento para o exercício seguinte, a qual será 
aprovada até 15 de dezembro. 

Art. 15. SãoatribuiçõeSdecadaumadas 
instituiçõ_es finanCeifãs-federaís do-caráter re.: 
gional, nos termos da lei~ 
I-gerir os recursos; 
II-defiitir normas, procedimentos e con-

dições_operacionais; - --

Ill -enquadrar as propostas nas faiXas de 
encargos, fixar os juros e -deferir os créditos; 

IV- formalizar contratos de repasses de 
recursos para outras instituições credenciadas 
como agentes financeiros do Fundo; 

V- prestar contas sobre os resultados al­
cançados, desempenho e estado dos recursos 
e aplicações; e 

VI- exercer outras atividades inerentes à 
função de órgão administrador. 

Art. 16. O Banco da Amazônia S.A. -
BASA, o Banco do Nordeste do Brasil S.A. 
- BNB e o Banco do Brasil S.A. - BB 
são ·os administradores do Fundo Constitu­
cional de Financiamento do Nort_e __ - FNO, 
do Fundo Constitucional de Financiamento 
do Nordeste - FNE e do Fundo Constitu: 
cional de Financiamento do CentroaOeste­
FC07 respectivamente". 

§ 1' Õ Banco do Brasil S.A. transferirá 
a administraçáo, património, operações e re­
cursos do Fundo Constitucional de Financia-

menta do ~~tro-Oeste-FCO para o Banco 
de Desenvolvimento do_Centro-Oeste, apOS 
sua instalação e entrada em funcionamento~ 
conforme estabelece o art. 34, § 11, do Ato 
das Disposições Constitucioriais Transitórias. 

§ 29 Obedecida a transfer~ncia prevista 
~o parágrafo anteiior, os recursoS do Fundo 
Constitucional de FinaiicíamCnto -da Centro­
Oeste- Fco-poderão, a critério--do Bã.nco 
de Desenvolvimento do Centro-Oeste, serre­
passados a bancos oficiais federais que aten­
dam aos requiSitos _do art. 9~ desta lei. 

Art~ 17.- Ca:da instituição financeira fe­
deral de caráter regional fará jus à taxa 'de 
administração de até 2% {dois por cento) aO 
ano, calculada sobre o património líquido do 
Fundo respectivo e apropriada mensalmente. 

Parágrafo único. Na aplicação dos recur­
sos,- as- instituiçõeS financeiras federais de ca­
iáter regional e os agentes financeiros creden,­
ciados poderàO -cObrar dei cre4ere compatível 
Com os riScOs assumidos pelos fiiianciamentos 
.concedidQ~ e _açl~qu~d~ à_ f.unção social de 
cada tipo de operação, respeitadoS os limites 
de encargos fixados n~ ~- 12 desta lei. 

VI - Do_ Controle e Prestação 
de Contas 

Art. 18. Cada FundO teiá contabilidade 
própria, registrando todos os at_os .e fatos a 
ele referentes, valen_do-se, para tal, do siste­
ma contábil da _respectiva instituição finan­
ceira federal de caráter r.egiom~-1. no qual de­
verão ser criados e mantidos subtítulos espe­
cíficos para esta finalidade, com apuração de 
resultados à parte_. 

_ Art. 19. As instituições financeiras fede­
rais de caráter regional farão publicar semes­
tralmente os balanços dos respectivos F un­
dos, devidamente auditados. 

ArL-.20. Cada instituição financeira fe­
deral de caráter regional apresentará, semes­
tralment~. ao Conselho beüberativo, da su­
perintendência de desenvolvimento de sua 
respectiva região, relatório circunstanciado 
sobre as atividades_desenvolvidas e os resulta­
dos obtidos. 

§ 19 O exercíCio finariCeiro d6 cada Fun­
do coincidfi'á oom o ano civil, para fins de 
apuração de resultados e apresentação de re­
latórios. 

§ 2~ Deverá ser c:ontratadã. auditoria ex­
terna, às expensas do Fundo, para certifi­
cação do cumprimento das disposições consti­
tucionais e legais estabelecidas, além do exa­
me das contas e ·outros procedimentos usuais 
de-aUditagem. 

§ 3~ Os bancos administradores deverão 
colocar à disposição dos órgãos de fiscaliza­
ção competentes os demonstrativos, com po­
sições de final de mês, dos recursos, aplica­
ções e resultados dos Fundos respectivos. 

§ 49 O balanço, d~vidame~te auditad~. 
- será enca01l!;!i.ç~ÜO ap Congresso Nacional 

para efeito de fiscalização e controle. '_ 

VII - Das Disposições Gerais 
e Tr8nsitóriãs -

Art. 21. Até a aprovação da proposta 
ptevisJa no inciso I çlq art. 14 desta lei, fícaffi 
as ihstituiçõeS financeiras federais de caráter 
regional autorizadas a aplicar os recursos dos 
respectivos Fundos de acordo com as dire­
trizes gerais estabelecidas no art. 39 desta lei. 

§ 19 Dentro de 60 (sessenta) dias, a partir 
da publicação desta lei, as instituições fiiiari­
ceiras federais de .. caráte.r regional apresen­
_tarão, aos Conselhos Deliberativos das (eS· 

p~ctivas superintendências de_desenvolvi­
~en~O- regional, as propostas de programas 
de financianlento de que trata o parágrafo 
único do art. 14 desta lei, as quais deverã_o 
ser aprovadas até. 60 (sessenta). dias. após o 
recebimento. 

§ 2' As operações realizadas antes da 
aprovação de que trata o parágrafo anterior, 
pelas instituições financeiras federais de cará­
ter regional, com os recursos dos Fundos 
Constitucionais de Financiamento do Norte, 
NorQeste e ç~Q.tro-Oe~te, ficam ao -abrigo 
des~a ~ei,_ip.clusj_v,e para efeito de eventuais 
benefícios finanCeiros. -

~rt. 22_. Esta lei entra -em- Vigor-na da!a 
de sua publicição. - · -- -

Art. 23. Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Brasflia, 27 de setembro de 1989; 168? da 
Independência e 101 ~ da República. ~ -AN­
TÓNIO PAES DE ANDRADE- PauloCéSar 
Ximenes Alves Ferreifa- João Alves Filho. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N' 155~ DE 1991 

Altera dispositivo da Lei n~ 7 .976, de 
27 de dezembro de 1989, que uoispõe 
sobre o refinanciamento pela União da 
dívida externa de responsabilidade dos 
estados, do Distrito Federal e dos municí­
pios, inclusive suas entidades da adminis­
traçãO iridireta, e dl\ outras providên­
cias". -

O COitgresso Nacional decreta: _ 
Art. r~ o art. 3~ da Lei n~ 7.976, de 27 

de dezembro de 1989, passa a vigorar acres­
cido do seguinte parágrafo único:--. 

"Parágrafo único. O dispostO no in­
ciso I não se aplica no caso das dívid(ls 
de responsabilidade da administração di­
reta e indireta dos estados e dos municf­
pios,localizados- nas rf:giões Norte, Nor­
deste e Centro-Oeste, que pagarão taxas 
de juros inferiores em 20% (vinte por 
cento) aos juros sul?racitado~; 

Art. 2~ Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 3~ Rrvogam-se as disposições em 
contráric 

-- Justificação 

A situação fina-nCeira-dos estados e.municí­
pios, notadamente aqueles localizado$ nas re-
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giões Norte, Nordeste e Centro~Oeste, é de 
extrema carência, com elevado nível de endi­
vidamento e queda de receitas. Os investi· 
mentes necessárioS em infra-estrutura social 
básica têm sido Postergados, agravando a ca­
da ano as péssimas condições de vida de suas 
populações. O financiamento das despesas 
mediante o_ pagamento de_ ju;ros_ a c~da dia 
mais altos,-asfixia e desorganiza a adminis­
tração financeira daqueles estados e muni­
cípios. 

Além do financiamento mediante títulos 
que dão lugar a dívida mobiliária, cujOs en­
cargos são causa e efeito da conjuntura infla­
cionária, os estados e municípios, em geral, 
têm responsabilidade garantida pelo aval do 
Governo Federal -, sObre um estoque -de 
dívidas vencíveis a médio e longo prazos, esti­
mado em US$_54 bilhões. 

O presente projeto de lei, para o qual Con­
tamos com o apoio dos ilustres membros do 
Congresso Nacional, tem o objetivo de ofere­
cer tratamento diferenciado rio refinanda; 
menta da dívida externa perante a União_, 
de entidades da administração_direta e indir_e_­
ta, estadual ou municipal, com a cobrança 
de taxas de_ juros inferiOfes enl :lO~ vinte 
por cento) àqueles pagos pelos respectivos 
contratos externos, beneficiando os estados 
localizados nas regiões reconhecidain.ente 
mais carentes: Norte, Nordeste e Centro-
Oeste. -

Sala das Sessões, 22 de maio de 1991. -
Senador Márcio Lacerda. - - -

LEGISLAÇÃO~ UTADA 

LEI N' 7.976, DE 27 DE 
DEZEMBRO DE 1989 

Dispõe sobre o reímanciamento pela 
União da dívida externa de responsabi­
lidade dos estados, do Distrito Federal_, 
e dos municípios, inclusive suas entidades 
da administração indireta, e dá outras 
providências. 

Art. 3~ Os contratos de financiamento e 
refinanciamento de que trata esta lei serão 
tir-Dlados pelo Banco do Brasil S/ A, na quali­
dade de agente do Tesouro Nacional, e conte­
rão, necessariamente, cláusulas_estipulando: 

I- correção monetária e juros equivalen­
tes àqueles pagos pelo Governo Federal nos 
respectivos contratos externos; 

II- vinculação das quotas ou parcelas re­
feridas no artigo 159 da Constituição Federal, 
em garantia; 

III -pagamento integral dos juros, inclu­
sive nos períodos de carência; 

IV- demais cláusulas e condições usual­
mente pactuadas em negócios jurídicos da 
e~écie; e 

V- o pagamento semestral, pelo mutuá­
rio, no Banco do Brasil SI A, de uma comissão 
de _iCfininistração, coi-respondente a 0,20% 
(vinte ceittéSimos por cento) ao ano, calcu­
lada sobre o saldo devedor existente no últi~ 
mo día civil dos meses de junho e dezembro _ 
de cada ano, no vencimento e na liqüidação 
do contrato. _ -. , -

O SR: PRESIDENTE (Dirceu C3rneiro) ......:. 
Os projetas lidOs serão publicados e remé~ 
tidos à comissão competente .. (Pausa.) 

Sobre a mesa, projeto que será lido pelo 
Sr. PrimeirO Secretário. 

Ê lido o seguinte: · 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N~ 30, DE 1991 

Dti nova redação aos artigos que meu­
clona do Regimento Interno 

_O Senado F~de.rai_"r~~o(ve:, 
Art. 1 ~ O inciSo, I do_ ~f!igo ~54 _e _o caput 

do artigo 155 do Regim,e:D.to_~nterno do Sena­
do Federal passam a vigorar com a seguinte 
redação:_ 

"Art. 154. 

I-ordináriaS, as realizadas de segun­
da a sexta-feira às nove horas. 
.•.••.•• -·. ~·· ... -- ·-· .. -.~--~··· ·~· ............ -.. ..•.• :r 

,Art. 155 .. A sessão ordinária terá 
início 'de segundã a sexta-feira às nove -
horas, pelo relógio do plenário, presen­
tes no recinto, pelo menos um vigésimo 
da composição do_Senado, e terá a dura-

--somando-se a isso, a medida evitará os 
usuais atropelos nas Sessões do Senado. que 
têm, comumente·, ·o·seú final comprometido 
pela exigüidade de teQipO frente ao horário 
das sessões conjuntas, e, evitará, também, 
o· retardamento das sessões do Congresso. 

A estas raZOes, acrescente-se uma outra 
de ordem j>rátiêá. Acolhendo a sugestão. es­
tará a Casa coil.Cedtmdo maiOr flexibilidade 
àos senado~es para: a elaboração da pauta 
de compromiSSoS eXternos, inclUsive audiên­
cias e reuniõeS com autorídã.des executiVas 
que, na maior p~e das vezes-, sãO agendadãs 
para a parte da tarde. -

Finalmente,· cumpre aduzir Qúe- nenhUm 
prejuízo haverá para o regular desempenho 
das atividades das comissões,_ porquanto, es­
tas poderã_o:: reO.nif-se Da pãite vespertina do 
dia e em horário 'que vier a··se{ fixado pela 
direção de cada qual. 

No nosso entender e pelos motivos declina~ 
dos, a proposta contribui para _a racionali­
za-ção e o aperfeiçoamento tanto da funç!o 
p3riã.meOt31- pràpriamen.te dita cOmo das mis­
sões políticas que lhe são correlatas. 

Sala das Sessões, 22 de ~aio de 1991. -
Epitácio Cafeteira. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu_ CArneiro) 
-O projeto de- resolução que acaba de ser 
lido ficará sobre a mesa durante três sessões, 
a fim de receb_'er _emendas, nos termos do 
art. 401, § 1~,'do Regimento Interno. Findo 
esse prazo, será remetido às corqissóes coni-
petentes. · 

Sobre a mesa, 'requerimento que será lido 
pelo Sr. Primeiio Secretário. . 

É lido o seguinte: 
- ·ção_máxima de quatro horas, salvo pror-

rogaçáo, ou no caso do, disposto nos arti- REQUERIMENTO N9 208, DE 1991 

gos 178 e 179." Exm6 Sr. Presidente do Congresso Nacional. 
Art. 2~ Esta resolução entra em vigor na Reputando de extrema importância 0 Re-

data da sua publicação. lat6rio do Fundo das Nações Unidas para 
Art. 3~ São revogadas as disposições em _ a_população, venho requerer a V. Ex~ a trans-

contrárió: - -=---- c---- - - -, -- -- crlÇão,~ nos- Anais· Cfestà-casa, do artigo ''0 
Justificação Fantasma Demográfico", publicado em o 

Globo, de 20 do corrente. - -
Com a presente iniciativa, pretendemos Sala das Sessões, 22 de maio de 1991. -

submeter à consideração da Casa a conve- Nelson Carneiro. 
niência de serem realizadas na pai-te matutina 
do dia as sessões ordinárias de plenário. 

Várias-sâo-ãS-raiões que estão a recomen­
dar a medida. 

Em prime-iro lugar, pareci:-nos oportuno 
estabelecer, no âmbito do Senado, horário 
diverso daquele adotado pela Câmara dos 
Deputados para o mesmo fim, porquanto, 
isto possibilitará aos congressistas em geral 
acompanhar o trâmite parlamentar das pro­
posições de seu interesse, em ambas as Casas, 
sem prejuízo da respectiva participação nos 
processos de discussão e votação das maté­
rias. 

Em segundo lugar, a ino\'ação tem o mérito 
de facilitar a divulgaçao; Pelã"1inprensa, do 
ocorrido ao longo do dia no meiO político, 
bem assim das atividades desenvolvidas, na 
~eâida em que haverá mais tempo disponível 
para elaboração de crOnicas e comentários. 

O SR. PRESII)ENTE (Dirceu Carneiro)­
De acordo com o art. 210 do Regimento ln­
temo, o requerimento lido será submetido 
à Comissão Diretora. · 

Sobre a mesa; requerimento que será lido 
peLo Sr. 19 Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N' 209, DE 1991 

Senhor Presidente 
Nos tCrmos -do ariÍgo-43, incisO I do Regi­

~ento I~t~_Fn~, requeiro seja considerado de 
licença para tratamento de saúde, conforme 
atestado médico anexo, o período de 5 a 20 

_do corrente. 

Sala das Sessões! 22 de maio de 1991. -
Senador José Paulo Bisol. 
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O SR. PRESIDENTE (Dii'ct!u CáineiroJ­
aprovado o requerimento, está concedida a 
licença solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
A Presidência comunica que, nos termos do 
art. 254 do Regimento Interno, por ter rece­
bido parecer contrário. quanto ao mérito, da 
Comissão a que foi distribuído, o ProjetO de 
Lei da Câmara n" 54, de 1990. que altera 
redação do art. 932, da Lei n" 5.689. de 11 
de janeiro de 73 - Códígo de Processo Civil 
-deverá ser definitivãni.ente arquivado. En­
tretanto, de acordo com o disposto no pará­
grafo úniCO- do art. 254, fica aberto o prazo 
de 48 horas, a partir deste momento, para 
frtterpOSlçã-o de recursos, por um décimo dos 
membros do Senado, no sentido da continua­
ção da tramitação da matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Vai-se passar, agora, à apreciação do Reque­
rimento no 204, de 1991, lido na sessão ante· 
rior, de autoria do Senador Marco Macicl 
e outros Srs. Senadores, solicitando seja o 
tempo destinado aos oradores do expediente 
da sessão de 21 de agosto do ano em curso 
dedicado a homenagear a memória do ex-se: 
nador Marco Freire. -

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A Presidência fará cumprir a deliberação 

do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Vai-se passar, agora, à· votaçãO do Requeri­
mento no 205, de 1991, instrufdo cQm parecer 
favorável da Comissão de Relações exterio­
res e defesa nacional, na sessão anterior, de 
autoria do Senador Odacir SoafeS, solídtan· 
do autorização para parfícipar da delegação 
do Brasil-na 78~ reunião da Conferc;;ncia lnter· 
nacional do Trabalho, no período de 5 a 26 
de junho próximo, a-realizar-se em Ge-nebra. 

Em votação o requerimento. 
Os-Srs • .Senildores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, está concedida 

a licença solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu--Carneiro)­
Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Juta­
hy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB· 
BA. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revi· 
são do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores a idéia de retirar da pobreza o Vale 
do São Francisco, a tra-ves do seu aproveita· 
mento com múltiplas finalidades, vem desde 
a visita do então MiniStro da Agricultura, 
Apolónio Salles, ao Vale do Tennessee em 
1944, onde em apenas onze anos uma autar­
quia federal- a TV A (Tennessu Valley Au­
thority) -conseguira transforri:lar- uma área 
sub_desenvolvida dentro dos Estados Unidos 
numa de suas regiões mais ricas, mediante 
a construção de trinta represas pequenas e 
m~dias. 

Dois anos mais tarde. chegava ao Brasil 
um engenheiro da TV A para analisar a possi­
bilidade de realizar um projeto semelhante 
_n_o Vale do São Francisco e uma lei estabe­
lecia_que, durante vinte anos, 1% de toda 
a renda nacional seria destinada ao seu desen­
volvimento. · 

A batalha do Ministro Apolônio Salles con­
tóu com o apoio do Presidente Getúlio Var­
gas e_, em seguida, em continuação, com o 
do Presidente D_utra. _ -

No entanto, 45 anos depois, além da cons­
trução de usinas hidrelétricas em torno de 
Paulo AfOnso e-da represa reguladora de Três 
Marias- cu"fa fUnção foi desvirtuada, a única 
obra sequer _aproximada ·do objetivo de regu· 
larizar o rio foi a CohSttução da represa de 
Sobradinho. 

E_rn m.~morável discurso proferido na ses­
são de 23~9-1947, da Câmara dos Deputados, 
o Deputado Luiz Viana Filhci já alertava: 

_ _:'Nada, entretanto, menos exato, Sr. Presi­
dente, do que se ter o problema do São Fran-
cisco ___ como questão regional, pois. antes e 
acima de tudo, é uma das mais graves e mais 
sérias questões nacionais, até porque - e 
esse é um dos aspectos a que desejo inicial· 
mente me referir - não é exagero repetir-se 
·que O Sáo Fniilcisco está morrendo, pois real· 
mente as águas do rio estão minguando a 
olhos vistos"_ 

Para justificar sua preocupação invocava 
a autoridade do Investigador Milner Ro· 
berts, contratadO pelo Império, o qual verifi­
cou em 1879 ano que assinalou justamente 
uma das maiores secas já observadas no Nor­
deste brasileiro - que a descarga mfnima 
do rio São Francisco era de mil e cem metros 
cúbicos por segundo. Em 1947, em época de 
estiàgem ilõrni.al, de acordo com o Conselho 
Nacional de Geografia, a descarga mínima 
acusava apenas novecentos metros cúbicos, 
numa evidê~~ia d_~ que o rio estava secando. 

O tlustre parlamentar ressaltava ainda que 
"há <~:inda o.utro f~~g que concorre poderosa­
mente para agravar as-dificuldades da nave­
gação do_ S~o Fran_ciSco. AO _r:n_e;;mo ter:npo 

_em que diminuem as águas como _que cor­
roem as margens, de IJlOdo_que as terras caí­
das vão entulhar o leito, diminuindo dia a 
dia sua profundidade; ganha em largura o 
Cfue perde em calado". 

Neste mesmo pronunciamento, fixou com 
enorme lucidez os objetivos de tão grande 
e generosa cruzada, quais sejam o aproveita­
mento da energia hidrelétrica, a navegação, 
a irrigação, e ·o controle ou regularização 
do curso das águas do rio, não deixando de 
frisar que se fazia necessário "fíX<if, com 
absoluto conhecimento, os planos que terão 
de proceder à realização das obras .. , Lá nos 
Estados Unidos, cada barragem da TVA é 
o projeto de vários fins, e os engenheiros 
da TV A escolheram-no não apenas para dar 
navegação fácil ao rio e mai_or proteÇão possí· 
vel contra as enchentes, mas para assegurar 
muitos oUtros beneficio$, dOs quais a enúgia 
é somente um deles, Cada barragem é parte 
-de um sistema para todo o rio, das cabeceiras 
à embocadura. A localização, as dimensões, 

o trabalho_ de_cada barragem está determi· 
nado em relação com _todas as demais e, as­
sim, todo_ o potencial estimado do rio em 
conjunto, pode ser aproveitado". 

Finalizava suas contundentes afirmações 
com 9 observação de que "aquilo que a natu­
reza fez uno, o homem não pode aproveitar 
senão na sua unidade, no seu todo, no seu 
conjunto". 

O que nos cabe observar, 45 anos após 
essas respeitáveis considerações? 

O Plano diretor para o Desenvolvimento 
do Vale do São Franscisco,_de_caráter inter· 
ministerial, anunciado pelo Ministro do lote~ 
rior. Mário Andreazza, perante a Câmara dos 
Deputados, em abril de 1981, continua em 
completo esquecimento. Esse plano, que 
atendia à priricipal reivindicação apresentada 
na Comissão Parlamentar de Inquérito do 
Vale do São Francisco, no $entido de dar 
um tratamento único para toda sua bacia hi­
drográfica, previa a construção de três repre· 
sas do mesmo porte da barragem de Três 
Marias, para controle das inundações e regu· 
larização da vazão do rio, 

A redução ã metade do volume de água 
da Represa de Scibradinho, em meados de 
1984, ameaçando a geração de ~nergia para 
todo o Nordeste pelas usinas da CHESF, pôs 
em evidência a falta de qualquer obra ou pla­
nejame"nto parã. regUlarizar definitivamente 

- a bacia do São Francisco, a pesai da sucessão 
de órgão e comissões que, nos últimos 45 
anos, vêm anunciando este objetivõ. -

Volto, mais Uma vez, a áSsinalar a necessi­
dade de uma coordenação inter ou suprami­
nisteiíã.l para o aproveitamento integrado do 
Vale do São Francisco. Efetivamente, obser­
vam-se conflitos de interesses mediatistas en­
tre os setores que cuidam dos vários aprovei­
tamentos isoladamente passiveis, como age· 
ração de eletricidade, a navegação, a irriga­
ção, o saneamento e o controle de enchentes. 

Em discurso an_(erior proferido p5)r mim 
na sessão de 12-11·90, desta Casa, propus 
a institucionalização de um processo de pla­
nejamento participativo, integrado e perma­
nente, voltado para o sistema de transporte 
hidroviário do rio São FranciSco. Para o resta· 
belecimento de suas atividades de via navegá­
vel, propugnei pela integração cada vez maior 
entre todoos os agentes envolvidos na !)pera­
ção e na utilização do transporte hidroviário, 
de modo que os investimentos não recaíam 
exclusivamente no setor público. 

No mesmo pronunciamento, mostrei que 
se constata- uma progressiva e persistente 
queda no volume de carga total transportada 
pelo principal transportador, o armador esta­
tal Franave, devido à insuficiência de investi­
mentos do Governo Federal em dragagem, 
sinalização e balizamento, à reduzida capaci­
dade de transporte da frota da Franave e_ à 
falta de condições operacionais das principais 
instalações portuárias. 

Repito que apenas a institucionalização de 
um processo de planejameilto participativo, 
integrado e permanente poderá solucionar a 
crise do transporte hidroviário do São Fran· 
cisco, em particular no lago de Sobradinho. 
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Algumas represas previstas pela Cemig, 
que poderiam contribuir retirando água das 
cheias para utilização na época $"eca, também 
s: encontram adiadas sem qualquer pre­
VISão. 

Critic.ida pelo seu gigantismo (inundando 
420 mil hectares e as cidades de Remanso, 
Santo Sé, Casa Nova e Pilão Arcado), pela 
altura das ondas que atrapalham a navegação 
e pelo enorme potencial de evaporação de 
suas águas, a represa de Sobradinho acabou 
não regularizando a vazão do SãO Ftands_co 
e não atendendo sequer a suas próprias neces­
sidades de água para energia elétrica. 

Sobradinho foi projetada inicialmente co­
mo barragem, tendo suas obras iniciadas em 
1973. -A barragem - imensa parede de 13 
km de concreto e terra_quc retém o São Fran­
cisco, acumulando 34,5 bilhõe~ de metros_ cú­
bicos de água, na altura de Juazeiro ... : . ."foi 
inaugurada e-m malcfde 1978. Devido à crise 
mundial de energia e à reformulaç~o do pro­
grama brasileiro de uso de combustfveis a 
Eletrobrás, em 1974, autorizou a Chesf a 
construir uma qsina para aproveitar a queda 
d'água propiciada pela barragem dotada de 
seis turbinas do tipo Kaplan, com potênCia 
nominal de 175 mi! kW cada. Isso representa 
1 milhão e 50 mil quilowatt -para ·o- Nordeste 
e-o País. 

Incorporada à margem direita da barra­
gem, foi coilstrufdà-Uriii'l"edusa para pennitir 
a navegação até Juaze:iro, cuja câmara mede 
120 por 17 metros, além de quatro metros 
de tirante mínimo de água, o que pennite 
a continuidade da navegação- do rio, vencen­
do um desnível máximo de 32.5 metros. 

O ín:dice pluviométrico da região de Sobra-_ 
dinho é de apenas 350 mm anuais, um dos 
mais baixos do País. A temperatura média 
anual da região é de 33.,- C. -Por ser muito 
baixa a umidade da argila. a cons_truçio da 
barragem demandou o tratamento desse solo 
através da inundação da área por meio de 
bombeamento contínuo, nunca empregado 
antes no Brasil, embora já adotado em áreas 
desérticas da Califórnia~ im,mçiaç'ão da átea 
de empréstimo. - --

Outro problema presente em Sobradinho 
é o alto teor de sais solúveis da argila local, 
o que a torna mais sujeita: à eioSão do que 
as outras argilas. 

Mais um problema sUrgiu com a formação 
do lago de Sobradiohq com seus 34,5 bilhões 
de metros cúbicos de água: for a imigração 
desordenada de pescadores, devido aos altos_ 
índices de piscosidade da represa. Antes que 
a Chesf pudesse disciplinar a atividade pes­
queira, transformando~a nUm dos pontos do 
programà de desenvolvimento integrado que 
pretendia implantar na região, fá i!IiOOilffou 
os 4.214 quilómetros do lago quase inteira­
mente rodeados de comerciantes, interme­
diários e pescãdores-itine-riitrtes-~ 

Conhecido como "novo Eldorado da pes­
ca", não falta quem veja, no sistema de pesca 
praticado atua\mente em Sobradinho, um sé­
rio perigo: o da predação das espécies. 

Este fato se deve à-exiStênCia de pescadores 
itinerantes e comerciantes, além -ae pesca-

dores locais que pescam para sobreviver e 
têm seus mercados restritoS a povoado:; e pe­
quenas cidades da beira do lago. Os itine­
rantes são os de fora, profissionais experi­
.mentaods em vários açudes e que vendem 
diretamente aos intermediários, trabalhando 
mais bem equipados e geralmente desobede­
cendo à portaria da Sudepe que fixa em 14 
centímetros a abertura mínima da malha das 
redes, visaudo à prese_rvação dos peixes me­
non:s e garantindo a sobrevivência das espé· 
cies. · -
~ Os comerciantes, pot' sua vez, recebem o 
pescado em "portos" improvisados nos arre­
dores de cidad~s e yila.:;, e o despacham por 
caminhão para frigoríficos e supermercados 
das g!_andes -cidades do Nordeste. 

O que tetrlo é qtie tóda essa atiVidade pes­
q~ejra cónâuZã-ineXoi'ãVelmente à exaustão 
essa "impressionante riqueza biológica de So­
bradinho". 
_ O_utro fato, n~o menos importante, tem 
sido as mudanças do ecossistema e Os proble­
mas surgidos desde que "o sertão virou mar" 
no vale do São FranciScO. 

Inicialmente, a barragem bloqueia a migra­
ção de espécies de peixes, impedindo-as de 
subirem o rio para a desova. Alé_m disso, 
pescadores não consdentizados aproveitam 
a ocasião para, com um anzol original de mui­
tas pontas, conhecido por "ouriço" ou "espi­
nhal", ferir muitos peixes, embora estejam 
cientes da proibição de tais apetrechos de 
pescaria e da pesca durante a desova (lo de 
novembro a 31 de janeiro). 

_ Q_ CEPED :-Centro de Pesquisa e Desen­
volviffiento, fliD.dação vinculada à Secretarfa 
de Planejamento, Ciência e Tecnologia da 
Bahia, vem fazendo um acompanhainento 
evolutivo da pesca no lago. -

De acõrdo com esse estudo, as espécies 
típicas de peixes de águas correntes- o dou­
rado, a piranha e a corvina-desapareceram 
praticamente, enquanto que se multiplicaram 
os peixes de água parada, como o surubim, 
o curimatá_-pacu e o piau. 

SobradinhÕ deve s"er enCaradã sob três as, 
pectos: - o energético, Como um dos elos 
do sisema hidrelétrico da bacia do São Fran­
cisco, onde poderão ser instalados 12 milhões 
de quilowatts; - o da interligação de siste­
l;llas, permitindo um entrosamento estraté­
gico entre o Nordeste, o Norte e o Centro-Sul 
brasileiro; e - o agrícola. 

Seria de se esper-ar que a barragem de So­
bradinho, proporcionando não apenas água, 
mas também energia barata e de baixo custo, 
permitisse aos planejadores do Governo Fe­
deral desenvolver novos esquemas de apro­
-veitamento das terras até agora estéreis e que 
já figuravam na quase lenda que apresentava 
o Vale do São Francisco, como um verda­
deiro celeiro do Brasil. 

As.obras da barragem e da usina, que cus­
taram cerca de 800 milhões de d6lares,_abrem 
apenas as perspectivas de_ um efetivo aprovei­
tamento agrOindustrial de terras até agora 
abandonadas levando à perene pobreza as 
populações dos municípios banhados pelo la-

go. É difícil de imaginar como pode o flagelo 
da seca estar rondando esses municípios. É 
indispensável que o Govérrio Federal parta 
para projetas nos quais a fíxação dci homem 
à terra se faça em moldes realistas, associan­
do-os a grandes empreendimentos agroindus­
triais. Observe-se que os três elementos ne­
cessários à erradicação da_ pobreza nessa re­
gião se fazem presentes_:_ água abundante, 
energia barata e terra farta. 

Entretanto, a obra de Sobradinho conta_­
bili~ também algumas vitórias. De fato~ a 
barragem restabeleceu a continuidade da na­
vegação em um estirão de 1 mil e 300 quilô­
metros, entre as cidades de Pirapora, Jua· 
zeiro e Petrolina, recuperando com a relativa 
regularização d.e sua vazante_,." uma dªs gran­
des vias de tráfego fluvial-áo noSso-País. O 
velho São Francisco, devastado há anos pelo 
desm_atamento eni suãs cilbeceiras, Cht:gara, 
em anos de pentíria de chuva, a expor o seu 
leito pedregoso. 

Com o lago de Sobradinho, o rio passou 
a ter uma vazão permanente de 2 rriif" e 100 
metros Cúbicos por Segundo, contra a ·média 
anterior de 850 metros. -

A barragem que deu origem ao maior lago 
artificial do mundo, ainda possibilitou a ex­
ploração económica da navegação em bases 
mais rentáveis. Principalmente a soja, agi psi­
ta, utilizada na fabricação do cimento, o car· 
vão vegetal, a dolomita e o farelo de s_oja 
constituem a importante carga da hidrovia. 

A barragem, acumulando 34,5 bilhões de 
metros ciibicOs de água numa ãiea- atingida 
pela seca, tornará possível o desenvolvimento 
de projetas de irrigação que perrilítírão a 
abertura de frente agrícola. No passado, já 
h ou v e experiências fracassadas de grandes 
projetas agrícolas na caatinga nordestina, pe­
la improvisação e pela irregularidade do for­
necimento de água. 

O Sr. Francisco Rollemberg- Permite-me 
V. Ex~ um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Com 
toô.o prazer, ouço o nobre Senador, 

O Sr. Francisco Rollemberg - Eminente 
Senador Jutahy Magalhães, V. Ex• traz ao 
plenário desta Casa, nesta tarde, assunto da 
maior importância para nossos estados, de 
uma maneira especial; e, de uma maneira 
geral, para todo o Brasil, o estudo do desen· 
volvimento do Vale do São Francisco. Veja 
V. Ex~ que o rio São Francisco começou a 
ser trabalhado e praticamente exaurido, an­
tes da construção de So_bradinho, na constru­
ção de geradoras de energia; sem, contuào, 
ser aproveitado em todo o seu potenCial. 
Criou -'ii-e a hiQroe tétrica de São F.rancisco e 
criou~se Três Marias. Mas, Sr. Senador, o 
rio _S_ão __ Francisco não -é-SÕfilente- pã.ra gerar 
energia, é para gerar desenvÕlvlmento e qua­
lidade de vida; desenvolvimento no aprovei­
fame-nto das suas águ!J.s de boa qualidade e 
ainda para a irrigação das terras áridas da 
região, desenvolvimento para fixação do_ho­
mem à terra. Nobre Senador, quanto ao rio 
São Francisco, apesar de existir, há longo 
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tempo, um órgão· encarregado de planejar 
o seu aproveitamento, duas coisas ainda não 
foram feitas; a primeira, o reflorestamento. 
das suas nascentes; pelo contrário, as carvoa­
rias, as mini usinas de produção de ferro gusa, 
praticamente destruíram toda a mata cíliar 
daquela região; e, em segundo, houve um 
devastamento da fauna. Além disso, não hou­
ve orientação para a piscicultura. Pescava-se 
à vontade. Houve época em que as feiras 
do Nordeste eram cheias dos peixes do rio 
São Francisco, salgados, mal conservados. E 
hoje, se não fOr realizado um trabalho de 
intensa repe"ixação, o rio São Francisco vai 
tomar-se um rio estéril. Além do mais, as 
contaminações dos seus afluentes, em outros 
estados que não os nossos, têm criado proble­
mas sérios com a deposição de resíduos metá· 
licos, contaminantes da maior gravidade, in­
clusive com poder cancerígeno, destruidores 
de ossos e coisas desse tipo. Assim, veja V. 
Ex': nosso Velho Chico, que ainda poderia 
ser a redenção da região que banha, pouco 
nos dá de seu potenciaL É preciso fazer, Se· 
nadar Jutahy Magalhães, um.estudo edafoló· 
gico.de toda a sua região. Os fracaSsos_que 
ocorreram na área de irrigação-, a meu ver, 
se deveram a dois fatores da maior impor­
tância: não foram feitos levantamentos _eda­
fológicos e em algumas regiões irrigaram-se 
praticamente pedras; foram feitõs projet~s 
de irrigação em áreas cristalinas, regiões em 
que não há terra; não há região sedimentar 
e, conseqüentemente, não há o que irrigar. 
Além do mais, o projeto_ de irrigação numa 
região de cristalino equivale se fazer uma dre­
nagem. A irrigação, Senador, é igual a uma 
drenagem. Se não drena, saliniza. Os eStados 
Unidos, o México e a Espanha têm alguma 
experiência nisso, e, historicamente, o vale 
do Tigre e Eufrafes. O tão castigãdo Iraque, 
na querida região da Mesopotâmia, naquela 
época, usando processos rudimentares de ir· 
rigação, foram capazes de saliniz~r e destruir 
uma das áreas mais promissoras ã agricultura. 
Então, Senador, faz bem V. Ex~ quando vem 
à tribuna desta Casa dizendo o que já se fez 
e reclama do que não se fez. Quando se fez 
o maior lago artificial do mundo, e assim des­
truíram um número imenso de cidades - e 
ao se fazer aquilo que dizia Antônio Conse­
lheiro, o "sertão virar mar" - seria preciso 
que o sertanejo, que vai viver ãõ lado desse 
mar de água doce, pudesse usá-lo para o de­
senvolvimento da sua região, e a ela se inte· 
grasse para que a sua qualidade de vida pu­
desse melhorar muito. Se isso não foi feito, 
nobre Senador, de nada terão valido os nos­
sos esforços, os esforços dos brasileiros, de 
dar ao nosso povo, a nossa gente daquela 
região, as adutoras que não conduzem água 
necessária~ as usinas hidroelétricas e as frriga­
ções feitas sem o estudo adequado. Parabe­
nizo V. Er-- por esse pronunciamento, poique 
mais uma vez V. Ex• se revela como homem 
que conhece o Nordeste e que tem usado 
palavra. em defesa da nossa região. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Agra· 
deço a V. Ex~ o aparte, nobre Senador Fran-

cisco Rollemberg, porque não só veio - co­
mo diria o nõsSo Ministro Jarbas Passarinho 
-enriquecei o meu pronunciamento, como 
também mostrar o conhecimento que tem V. 
Ex~ da nossa região. É muito fácil dizer aquilo 
que se repete a cada instante: o São Francisco 
é o riO da integração nacional. Mas integran­
do o quê? Vemos que não há essa integração, 
mas não .há por uma decisão de Governo, 
por falta de alocamento de recursos e devido 
a decisões imediatistas. Não existe a preocu­
pação de um planejamento integrado -tal­
vez V. Ex~ conheça, como tive a oportunidade 
de conhecer, o do vale do Te;nnessee ~por­
quanto é um dos maiores absurdos verificar­
mos que numa área onde se encontra um 
depósito de 34,5 bilhões de metros cúbicos, 
como no lago de_ Sobradinho, em suas mar­
gens há a maior pobreza que pode existir 
no Nordeste do Brasil, como também em re­
giões extremamente secas. No local onde en­
contramos água, energia barata e muita terra 
com capacidade de ser irrigada, com todas 
as condições de irrigação, não temos pratica­
mente nenhum trabalho nesse sentido. Creio 
que _deveríamos voltar nossas vist2:_s para esse 

.fato real e transformar o .São Francisco, na 
realidade, naquele celeiro que muitos imagi­
nam que possa vir a ser no futurO. 

Quanto à questão da piscicultura -eu não 
gostaria de tomar o tempo dos nobres Sena­
dores, e, por is~o. fiz o resumo do pronuncia­
mento-, trazia exatamente um estudo sobre 

·a piscicultura no lago Sobradinho. Mais do 
que isso, também mostrando que, com o lago 
de Sobradinho, tivemos essa dificuldade na 
questão da piscicultura, porque os peixes não 
subiam maiS os rios para a desova, o que 
nos trouxe prejuízo. Com a falta de um estu­
do, de uma política voltada para essa questão, 
estamos fazendo uma depredação da área em 
matéria de piscicultura, porque para lá vão 
muitos aventureiros, interessados em retirar 
o peixe fora de época, fora das determinações 
legais; e, no entanto, vemos que não são cum­
pridas essas determinações. 

Sr. Presidente, continuo meu pronuncia­
mento. 

A água acumulada nesse gigantesco açUde 
certamente poderá redimir terras até hoje es­
tão sem destino agrícola. O solo da região 
de Sobradinho, desde que bem tratado e irri­
gado, poderá produzir boãs safras, havendo 
uma orientação técnica mais segura. 

É indispensável que os projetas de' irriga­
ção nessa região tenham seu custo diminuído, 
desde que favorecidos por uma infra-estru· 
tura de comercialização e de experiências téc­
nicas. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: nada pode­
rá ser feito de grande e de forma integrada 
no rio São Francisco, sem que ponhamos à 
disposição dos órgãos responsáveis recursos 
para a solução de alguns problemas aqui rela­
cionados e de muitos outros que deixo de 
abordar pela exigüidade de tempo. A classe 
dirigente do País precisa compreender que 
a obra não é regional, mas nacional, e para 
ela deve concorrer toda a economia, que, 

por seu turno, dela receberá, oportunamen­
te, também todos os benefícios. 

S!". Presidente, para concluir meu pronun­
ciamento, e já fora do assunto, desejo, apro­
veitando a boa vontade do Governo Federal 
para com o Rio de Janeiro - e, ontem, o 
nobre Senador Esperidião Amín teVe a Opor­
tunidade de mostrar que houve uma anistia 
da dívida do metró da ordem de três bilhões 
de cruzeiros- chamar a atenção do Governo 
para a questão da dívida da Bahia em relação 
ã Pedra do Cavalo. Essa dívida foi o maior 
conto-do-vigário que já se passoU na Bahia, 
uma dívida que não era da Bahia e, sim~ do 
Governo Federal. O ministio, então, fez com 
que a Bahia assumisse-essa responsabilidade, 
e o governador, querendo ser bonzinho, ser 
soft - que é a palavra do dia - com o Go­
verno Federal, assumiu a dívida na esperança 
de que ela retornasse à área do Governo Fe­
deral. Até hoje o nosso estado está pagando 
os juros dessa falta de atenção para com os 
interesses da Bahia. É hora de. o Goyemo 
Federal assumir essa d!vida e deixar que a 
Bahia possa fazer novos contratOs, novos in-
vestimentos. . .. 

.Era o que iinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Fran­
cisco Rollemb_erg". 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
(PFL- SE. Pronuncia o_ seguinte discurso. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, do que vou falar hoje, muito 
já se falou. Esta Casa já o fez através da 
palavra fluente do nobre Senador Garibaldi 
Alves Filho. Talvez at~ não devesse voltar 
ao assunto, mas o tema transcende a mera 
dimensão do Plenário desta Casa. Volto-me, 
então, para homenagear, para me referir, pa­
ra falar sobre a Rerum Novarum, que comple­
tou cem anos no dia 15. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, a História 
da cultura humana, entendida como um con­
junto indissociado de todas as atividades res­
ponsáveis pela manifestação do pensamento 
e da capacidade criadora, conheceu diversas 
fases -cada_qual um apogeu em si -perpe­
tuando-se de modo indelével a partir da anti· 
güidade greco-romano, com tudo o que teve 
a ver para a formação da inteligência oci­
dental. 

Nos passos dessa Históiía-, prox:iriiame"iJte 
a ti:óS, a expressão artfs"tica nacional, herdada, 
não se sabe por quais meios, do modismo 
europeu, gerou monumentos de inquestio­
nável beleza plástica e literária, conq u"anto 
restritos ao servilismo colonial do século 
XVII, antes mesmo que se pudesse sentir os 
efeitos de uma contemporânea insurreiÇão 
contra as amarras políticas e económicas que 
nos atavam a Portugal, já em possível gesta­
ção no sentimento nacional. 

Estou falando das culturas barroç:a e neo­
clássica, cada qual à sua moda, aquela na 
sua genialidade suigeneris, copiada de oitiva 
da expressão artística similar européia, pois 
que Minas Gerais, isolada intramuros pelas 
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montanhas circundantes, não podia conhecer 
a arquitetura ou a escultura do outro lado 
do Atlâ_otico; e esta, por seu desprendimento 
dos valores materiais que não fossem a terra 
e a boa vida. 

Monumentos estéticos de rara beleza dessa 
fase da cultura clássica não foram suficientes 
para determinar um significativo avanço no 
campo político, quando as preocupações ain­
da se pautavam pelo sabor estético desvin­
culado do conjunto social. 

Com o Romantismo, já nos primórdios do 
Século XVIII, o egocentrismo emocional pas­
sou a dominar todo o ramo de atividade cultu­
ral, atividade que, cada vez niais, se isolava 
da realidade circundante, em atitude de defe­
sa individual contra o surgimento da máquina 
automotriz- sucedânea da força de trabalho 
humano - que marcou a Revolução Indus-
trial. · 

Somente nos fins do século XVIII é que 
uma nova mentalidade começou a tomar par­
tido em contradição ao pensamento indivi­
dualista, -com o surgimento do Realismo ou, 
como queiramos, do "Romantismo de Resul­
tados". q'uando o homem, ainda voltado para 
seu interior, passou a revet~se no campo de 
suas relações com o mundo real. 

Foi- essa a fase gestora de um dos trabalhos 
sociais que mais intimidam a contemporanei­
dade intelectual, por sua alttvez, seu descor­
tino, sua independência, e pela reformulação 
que veio imprimir junto à pregação religiosa. 

Estou falando, Sr. Presidente e Srs. Seria­
dores, da Encíclica Rerum Novarum, dada 
a público no día 15 de maio de 1891, cujo 
centenário agora comemoramos com alegria 
e esperança. 

Abordar a mensagem nela contida é para 
mim motivo de muita emoção. Sua leitura, 
já há alguns anos, possibilitou-me compreen­
der melhor o significado da relação laboral 
entre os homens e o papel da Igreja no geren­
ciamento dos conflitos de interesse. 

Há exatos cem anos, o Papa Leão XIII 
lançava as bases para a renovação doutrinária 
da Igreja, com a· publicação dessa encíclica, 
afastando em parte a fundamentação mera­
mente religiosa preserite na prática do catoli­
cismo e conferindo cunho social ao entendi­
mento das relações de produção existentes 
entre os homens. 

O grande significado da Rerum Novarum 
está, pois, em posicionar a Igreja frente aos 
princípios sociais que condicionam a vida hu­
mana, onde a grande dicotomia entre o capi­
tal e o trabalho vem compor o quadro da 
chamada questão social, igualmente presente 
os escritos posteriores de João XXIII. Paulo 
VI e João Paulo II. 

A época, embora propícia a esse tipo de 
preocupação, não era o condicioi:l8f11enio má~ 
ximo para que Leão XIII apresentasse total 
desenvoltura no texto da encíclica, pOr força 
da sedimentação que tantos séculos hãviam 
imposto ao pensamento religioso. · 

Romper a barreira de tal isolamento talvez 
tivesse sido a maior virtude da obra. não fosse 
o real significado da mensagem papaL 

O próprio infcio do trabalho tO:rnou-se uma 
síntese precisa do que viria compor o texto 
restante. 

Diz Sua Santidade: 

'
4A sede de inovações~ que há muito 

tempo se apoderou das sociedades e as 
tem numa agitação febril, devia, tarde 
ou cedo, passar das regiões políticas para 
a esfera vizinha da economia sociaL" 

Em segiiida, examina que: 

"( ... ) efetivamente, os progressos ín­
cessantes. da indústria, os nçwos cami­
nhos em que entraram as artes, a altera­
ção das relaçõ.es entre operários e os pa­
trões, a afluênêia da_riqueza nas mãos 
de um pequeno número ao lado da indi­
gência da multidão, a opinião, enfim, 
mais valorizada que os operários formam 
de si mesmos, e a sua união mais com­
pacta, tudo isso, sem falar da corrupção 
dos costumes, deu em resultado final te­
mível conflito." 

Observem, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, que, já em 1891, ou seja, vinte e seis 
anos antes da revolução que instaurou o co­
munismO na União Soviética e contempora­
neamente às grandes discussões em torno das 
idéias de Marx e Engels, de 1848, o isola­
mento do Vaticano não foi suficiente ·para 
que o Sumo Pontífice se tornasse alheio às 
profundas transformações por que passava 
a humanidade, previsíveis desde as Revolu­
ções Industrial e Francesa, aquela, de cunho 
mais tecnológico, e esta, social em sua essên­
cia. 

A Rerum Novarum abria o_debate no seio 
da Igreja Católica no que se referia ã "Con­
dição dos Operários", conforme identificava 
seu próprio autor, negando, com todas as 
forças, a viabilidade de um estado socialista 
como forma de se eliminarem as desavenças, 

A discussão, desse modo, nem se aproxi­
mava dos limites da luta de classes, nem nega­
va o legítimo direito à propriedade. Muito 
pelo contrário, chancelava o princípio básico 
segundo o qual "os homens são desiguais por 
natureza", ou seja, "o homem deve aceitar 
com paciência a sua condição: é impossível 
que na sociedade civil todos sejam elevados 
ao mesmo nível". 

Após considerar "vergonhoso e desumano 
( ... ) usar dos homens como vis instrumentos 
de lucro'', Leão XIII estabelecia ª-condição 
inicial para a harmonia entre as classes, ao 
dizer que"( ... ) entre os deveres prin_cipais 
do patrão, é necessário_ colocar em primeiro 
lugar o de dar a cada um o salário que ~on­
vém". 

_0. pensamento de Sua Santidade percorre 
todos os caminhos que procurem dignificar 
a situação de desigualdade natural entre os 
homens, afirmando que: 

"Quanto aos deserdados da fortuna, 
aprendam da Igreja que, segundo o juízo 
do próprio Deus, a pobreza não é um 
opróbrio e que se não deve corar por 
ter_ de ganhar O pão com o suor de seu 
rosto." 

Logo aPós, fança a síntese de todo seu ensi­
náffie"nto, ao entender que "a dignidade_ do 
homem encontra-se na sua virtude" e que 
•• virtude é o património comum dos mortais, 
ao alcance de todos, dos pequenos e dos gran­
des, dos pobres e dos ricos", na busca pela 
"eterna felicidade". -

Um dos pontos essenciais da Rerum Nova­
rum está nas considerações_acerca do_ papel 
da Igreja "à frente de uma intensa ação social 
e educativa". 

Essa ação se dá em duas frentes: 
"Ela (a Igreja) se dedica toda a instruir 

e a educar os homens segundo os seus princí­
pios e a sua doutrina( ... ) Depois, esforça-Se 
por penetrar nas almas e por obter das vonta­
des que _se deixem conduzir e governar pela 
regra dos preceitos divinos." 

Os ensinamentos de Leão_Xlll, conforme 
se observa, Sr. Presidente e_ Srs. Senadores, 
hauridos da realidade social circundante, 
pautam-se pela fiel obediência ao princípio 
religioso, como não poderia deixar de ser. 

No entanto, o autor considerava como pri~ 
mordia! o papel do Estado na orientação da 
vida comum, a quem cabia, assim, prover 
a sociedade do_s m_eios jurídicos destinados 
a salvaguardar a classe operária dos abusos 
e das injustiças. 

O Sr. Marco Maciel - Nobre Senador 
Francisco Rollemberg, V. Ex• me concede 
um aparte? 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG ,­
Com muita honra, nobre senador. 

O Sr. Marco Maciel - Nobre SenadoJ 
Francisco Rollemberg, ao cumprimentar V. 
Ex•, gostaria de felicitá-lo pelo tema que hoje 
fere nesta Casa, ou seja, a celebração do cen­
tenário da Rerum Novarum, que foi o marCo 
inicial --assim posso dizer_~ da _chamada 
Doutrina Social da Igreja, ou, como disse 
João Paulo II, _do _M~gistério Social da Igreja. 
Realmente, a Rerum Novarum ainda hoje 
serve de inspiração a todos quantos se preo­
cupam com a questão social e_, de modo espe­
cial, com a questão do operário, do trabalha- _ 
dor. E, até certo ponto, o que concluúnos 
ao lermos a Rerum Novarum é que as obser­
vações que o Papa Leão XIII fazia naquela 
ocasião ainda são hoje extremamente atuais; 
até mesmo alguma coisa que o Sumo Pontí­
fice anteviu, como, por exemplo, o desmoro­
namento do chamado socialismo real, aconte­
ceu, e muito recentemente, mas de fonn11 
muito contundente para todo mundo, de mo­
do especial para o Leste Europeu. De outra 
parte, não podemos deixar __ de reconhecer -
como aqui lembrou certa feita o Senador Ga­
ribaldi Alves Filho -que a ~e rum Novarum, 
de alguma forma, também ajudou que aqui 
se tecesse o _chamado Direito do Trabalho, 
porque a encíclica - que depois teve conti­
nuidade;- através de sucessores de _Leão XIII 
- a-encíclica; repito, de alguma forma aju­
dou a traduzir as 'idéias que ali estavam conso­
lidadas e permitiu fazer com que florescesse 
em todo o mun9o, e de modo especial no 
Brasil, a preocupação com a questão social, 
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e de modo particular com a questão traba­
lhista. Por isso, faz bem V. Ex~ quando co­
menta, nesta Casa, a Rerum Novarum, que 
está sendo celebrada pela Igreja, com a edi­
ção pelo Papa João Paulo II da Centesimus 
Annus, que é uma encíclica que de_ alguma 
forma atualiza o ensinanlerifõ social da Igreja 
e faz com que também nós reflitamos sobre 
a questão social e, além disso, sobre a busca 
de um novo humanismo. Aliás, sem querer 
me alongar, caro Senador Francisco Rollem­
berg, devo dizer que na Centesimus Annus, 
o Papa João Paulo II chama a atenção para 
um fato que me parece extremamente rele­
vante, que é a questão do saber, a questão 
da educação, da ciência e tecnologia. O Sumo 
Pontífice diz, de forma precisa, que hoje, na 
verdade, já não há mais uma forma de pro· 
priedade. Antigamente havia a propriedade 
que era resultado da propriedade privada, 
do bem territorial; depois, a propriedade fi· 
nanceira através do capital. E agora, o Papa 
João Paulo II chama a atenção para o novo 
tipo de propriedade que surge no mundo, 
que- é a propriedade do saber, e, de modo 
especial, do controle dessas modernas técní· 
cas, da ciência que se desenvolve muito em 
toda a sociedade dos nossos dias. Então, é 
importante que, ao comemorarmos também 
o centenário da Rerum Novarum, reflitamOs 
sobre as questões que ainda nos desafiam, 
hoje, no nosso País: a questão do trabalha· 
dor, a questão social, de modo geral, e, tam· 
bém, a questão educacionaL Porque real· 
mente, hoje, a questão educação, ciência e 
tecnologia se converteu num ponto crucial, 
para que possamos nos desenvolver, para que 
possamos assegurar ao País, como deseja· 
mos, um desenvolvimento auto-sustentado. 
Não conheço nenhuma possibilidade de cres· 
cimento de um país por indução externa. Isso 
significa dizer, então, que precisamos prepa· 
rar a nossa gente, educá-la; precisamos for· 
mar bons profissionais; precisamos assimilar 
novas e modernas tecnologias, para que pos­
samos construir um desenvolvimento que se· 
ja sinónimo daquilo a que todos nós aspira­
mos: pão, _espírito, justiça e liberdade. 

O SR. FRANCISCO~ ROLLEMBERG 
Agradeço a V. Ex• o aparte com que fui hon­
rado. 

Evoco, neste instante, algo muito interes: 
sante da minha vida. Era estudante, em Ara­
caju, de um antigo professor de Latim, que 
me convidou para comparecer ao Círculo 
Operário, onde se comemorariam os sessenta 
anos da Rernm Novarum. Confesso que para 
lá me dirigi mais para ser gentil com o velho 
mestre _do que por interesse._ Eu não tinha 
idéia do que iria ouvir e ver, haja vista as 
preocupações próprias da idade, do tipo de 
ensinamento e do cuidado cjue mereceu a mi­
nha geração tão bem distanCiada dos proble­
mas sociais. 

Confesso que foi uma manhã enriquece­
dera, quando vi discutir-se a Rerum Novarum 
no salã_o_d_o Cfuema Vitória, onde funcionava 
o Círculo Operário de Aracaju; isso balançou 
o jovem estudante laranjeirense. A partíi daí, 

esse estuda_nte despertou para os angustiantes 
problemas sociais -de sua época, que é a nossa 
época, 

A Rerum Novarum, de uma certa forma, 
me fez médico; a Rerum Novarum, de outra 
maneira, me fez o político que há 21 anos 
está no Congresso Nacional. 

O Sr. Garibaldi Alves Filho- Pennite V. 
Ex~ um aparte? 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG -
Com muita honra, nobre senador. 

O Sr. Garibaldi Alves Filho- Nobre Sena­
dor Francisco Rollemberg, quero congratu­
lar-me com V. Ex• pelo seu pronunciamento 
que, na verdade, dá continuidade a essa co­
memoração que a Rerum Novarum merece 
que s_e ia:Ça- por ocasião do seu centenário; 
e mais que Uma comemoração, que se faça 
uma reflexão, cem anos depois, sobre o que 
ela representa. Eu, que na verdade, há dias, 
trouxe uma modesta contribuição, através de 
um discurso, quero dizer a V. Ex~ que o mais 
impressionante nessa encíclica papal é a sua 
atualidade, devida à sensibilídade do Papa 
Leão XIII mas, também, à atualidade que, 
infelizmente, s_e_ deve aos problemas sociais 
que ainda pennanecem angustiando a huma· 
_o.idade inteira, prinCipalmente um país como 
o_nQSSQ.Bra_s_i!. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG -
Agradeço a V. Ex• o aparte. Veja, nobre 
Senador, eu, que entrei em cantata com a 
Rernm Novarum há quarenta anos, sofri ta­
manho impacto, a reflexão sobre a encíclica, 
de uma certa forma, deu sentido a minha 
vida. É pieciso que se leia e se medite reai­
mente, e que se reflita sobre o que foi escrito 
há cem anos, para ver como o antigo está 
tão atual, como tudo foi tão bem posto, e 
quantas lições podemos tirar de~sa encíclica 
que, poderíamos dizer, foi uma inspiração 
divina do Papa Leão XIII. 

O Sr. Esperidião Amin - Permite-me V. 
Ex~ um aparte? 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG -
Concedo o aparte ao nobre Senador. 

O Sr. Esperidião Amin- Nobre senador, 
desejo apenas associar-me a V. Ex• no regis~ 
tro lúcido que está fazendo neste momento, 
ãté porqUe tenho dedicado algumas das últi­
mas horas à leitura da encíclica Centesimus 
Annus do atual Papa; o Papa João Pauto II 
consagra a atualidade da Rerum Novarum, 
na preocupação social agora mesmo enfati­
zada pelo Senador Marco Maciel e pelo Sena­
dor Garibaldi Alves Filho, posto que, se há 
algum país no mundo em que a Rerum Nova­
rum deve ser letra política e socialmente viva, 
este país é o Brasil, que pelas suas desigual­
dades, pelas graves injustiças que penneiam 
a vida da nossa sociedade, reclama a cons­
cientização em torno dos pressupostos de 
bus_ca de justiça que a Rerum Novarum pro­
clamava, com atualidade, repito, e V. Ex~ 
fairibém enfatiza, há cem anos. E só para 
concluir, registro, dentre inúmeras manifes­
tações alusivas à Rerum Novarum, no último 

diã 15 de maio, o artigo de autoria do Car­
deal-Arcebispo de Salvador, Dom Lucas Mo­
reira Neves, sob o título "Cem anos de atuali­
dade", publicado no Jornal do Brasil, que 
é um lúcido arrazoado sintético. Então, con­
gratulo~me com V. Ex" pela oportunidade do 
seu pronu.nciamento. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG -
Agradeço a V. Ex~ o aparte e quero dizer 
que, de uma certa forma, sinto-me até gratifi· 
cada, porque nem sempre se consegue trazer 
à_ tribuna desta Casa um assunto de impor­
tância que não seja extremamente atual e 
possa esse assunto merecer o debate e a aten· 
ção desta Casa. Vê V. Ex~ que tragÇt nesse 
meu pronunciamento singelo uma rememo­
ração e trago à ·refleXão desta Casa a cente­
nária Rerum Novarum, que mereceu dos Srs. 
Senadores_ comentários os mais diversos_, qu~ 
enriqueceram o meu pronunciamento e me 
fizeram sentir a validade de estar na tribuna 
neste instante, nesta tarde. 

Esses breves comentáriOs permitem sentir 
a perspectiva de Sua Santidade em face da 
realidade presente em cada movimento do 
ser humano. -

Os ecos dessa centenária Carta ainda have­
rão de se fazer ouvir durante muito tempo, 
e durante muito tempo haverá de ser come­
morada sua publicação. 

Ao constituir-se em maico divisor entre 
a espiritualidade radical e a realidade mani­
festa, a Rerum Novarum pôde fornecer ao 
doutrinador elementos contundentes neces­
sários à preservação da fé aliada à justiça 
sociaL 

_Daí sua atualidade no conjunto de forças 
que agregam cada vez mais a prática religiosa 
no concerto das relações entre os homens. 

Ao vir à tribuna associar~me a essas come­
morações, _estou certo de estar reavivando 
um documento de inusitada significação para 
o acompanhamento histórico dos passos que 
vieram modificar a perspectiva antes intransi· 
gente de abordage_m dos fenômenos condido· 
nadares da natureza humana, pelo forneci­
mento de uma ótica conjunta que congregou 
a missão espiritual com a necessidade de se 
encarar a realidade dentro de seu efetivo con­
torno material. 

Eram estas as considerações que eu gosta­
ria de tecer na tarde de hoje, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Concedo a palavra, por cinco minUtos, por 
delegação da Liderança do PFL, ao Senador 
Meira Filho. 

O SR. ME IRA FILHO (PFL - DF. Pro~ 
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
confesso que até hoje não consegui esquecer 
o dia em que a CUT, comandada pelo Sr. 
Jair Meneguelli, cuspiU em todos nós consti­
tuintes, e a todos nós dirigiu os piores pala­
vrões da língua portuguesa. Além de nos cha­
mar de vendidos, traidores e covardes, quem, 
naquela época, chegava recentemente ao 
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Congresso Nacional, sem nenhuma prática, 
sem nenhuma vivência política, foi um cspe-­
táculo tão degradante e me impre.-;sionou de 
tal forma, que, como disse no início desta 
fala, não consegui esquecê-lo até hoje. 

Confesso que naquela oportunidade fiquei 
perplexo diante de tão degradante espetá­
cuJo, cuja imagem continua tão real em mi­
nha lembrança, corno se tivesse aconteciso 
ontem. De lá para cá, o grevismo em n·asso 
P::Us vem-se sucedendo em escala sempre as­
cendente, o que me leva a perceber e a obser­
var que tudo isso parece_ obedecer a um pre­
parado plano para desestabiliz:ar, não o Go­
verno, porém, a sociedade brasileira, tentan­
do assim promover o caos, ambiente propício 
aos seus nefastos objetivos. 

E hoje, o que realmente se percebe, Sr. 
Presidente e Srs. Senadores, é que a família 
brasileira, altamente prejudicada por essa falw 
ta de senso, começa a repudiar esses movi· 
mentos. 

Felizmente, e graças a Deus, o trabalhador 
brasileiro - aquele que realmente quer o 
melhor para o seu País e que reivindica para 
si um melhor tratamento e um salário justo 
- esse trabalhador brasileiro está percebenw 
do, também, as intenções de falsas e mal in­
tencionadas lideranças, cujo objetívo é pura-_ 
mente eleitoreiro, isto é, conquistar eleitores 
hoje para se eleger amanhã. 

O Sr. Marco Madel- Senador Meira Fi· 
lho, V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. MEIRA FILHO - Pois não. 

O Sr. Marco Maciel- Eu gostaria de dizer 
a V. Ex~ que subscrevo as observações que 
V. Ex• faz, quando demonstra a necessidade 
de se estabelecer no País um clima de paz 
social. Tenho mr;tis do que a convicção, tenho 
a certeza, de que nunca ser:_á pelo confronto 
que iremos resolver nossos problemas. Aso­
ciedade democrática precisa estar aberta, 
mas nunca é a sociedade do confronto~ nunca 
a sociedade das for01as agônicas. Então, 
subscrevo a colocação que V. Ex~ faz quando 
defende a neces.~idade do entendimento, e 
também a necessidade, não somente dos traw 
balhadores, mas de toda a sociedade de cola­
borar para que encontremos, pela via demo· 
crática, pela via do entendimento, as saídas 
que o País reclama, para que, enfim, possa­
mos não apenas consolidar o processo demo­
crático, retomar o desenvolvimento, mas 
construir, o que é muito importante, uma 
nação mais justa. 

O SR. MEIRA FILHO - Senador Marco 
Maciel, sou gratíssimo a V. Ex• pelo aparte, 
que muito me ajuda. 

Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, em 
boa hora para o nosso País, a greVe geral, 
programada para ontem e para hoje, de acor­
do com os órgãos de divulgação de toda a 
Nação brasileira, foi um fracasso geral em 
todo território nacional. Isso vem demonstrar 
que a maioria da sociedade brasileira· desa­
prova o grevismo, que se poderia definir co­
rno o exercício descomedido e irresponsável 

do direitO de greve assegurado pela Consti­
fmção_. 

O -Sr. Eduardo Suplicy -V. Ex• me per­
mite um aparte? 

O SR. MEIRA FILHO- Com prazer, ou 
çoV. Ex.• 

O S.r. Eduardo Suplicy - Nobre Senador 
Meira filho, estou à esquerda de V.1 Ex• 

O SR. MEIRA FILHO - Seí que V. Ex.• 
está sempre à esquerda, 

O Sr. Eduardo Suplicy - Coloquei-me à 
esquerda para Jusramente- poder dialogar 
mais perto de V. Ex• Tendo ouvido com muita 
atenção a refleXão em que pondera, na sua 
ªyalíação, que a greve geral teria sido um 
fracasso ... 

O SR. MEIRA FILHO- Ilustre Senador, 
peço a V. Ex.~ que perceba. Não me referi 
à esquerda. 

o-sr. Eduardo Suplicy- Estou à esquerda 
de V. Ex~, no plano das idéias e fisicamente 
também, não há problema nisso. V. Ex· co­
mentou que a greve geral foi inteiramente 
fracassada. Primeiramente, nobre Senador 
Meira Filho, quero registrar que são muitos 
os motivos pelos quais hoje os trabalhadores 
brasileiros teriam efetivamente condições pa­
ra protestar contra um governo que teve, na 
pessoa do Presidente Fernando Collor, en­
quanto candidato, alguém que disse que ja­
mais iria admitir a recessão e o sacrifício_ dos 
descamisados, dos trabalhadores, como for­
ma de combater -a inflaçãO ou de resolver 
os problemas da dívida externa brasileira. 
Entretanto, nesses últimos 15 _meses, o que 
se viu foi o GQvemo ter escolhido exatamente 
o caminho da recessão, através do auinento 
dos índices de desemprego, do empobreci­
mento da Nação brasileira, da queda do PIB, 
Produto Interno Bruto - que diminuiu em 
4,6%,_em 1990, e em 6,5%, aproximadamen­
te, o PIB per capita - do declínio da ativi­
dade económica de janeiro até março- em 
abril houve, reconheço, ligeira recuperação. 
A forma segundo a qual o Governo preferiu 
elaborar a política econômíca foi através, 
principalmente, das medidas provisórias 
anunciadas em 16 de março de 1990, e, nova­
mente, em 31 de janeiro de 1991, sem que 
houvesse efetiva consulta prévia aos trabalha­
dores e ao Congresso Nacional. Quer dizer, 
o próprio Congresso Nacional, hoje, tem res­
saltado a ímpõrtância de medidas--:-as quais, 
acredito, ainda hoje iremos apreciar - que 
venham a restririgir o póder do Presidente 
da República de edífar medidas provisórias. 
Seria muito mais adequado <i.Ue fosse através 
do diálogo e da elaboração de projetas de 
lei a forma segundo a qual se viesSe a definir 
a política económica. Espero mesmo, preza­
do Senador Meira Filho, que a nova equipe 
económica, o Ministro Marcl1io Marques Mo-

-~reirã e seus auxiliares -a Secretária de Eco­
nomia Dorothéa Werneck e o SecretáriO de 
Política Económica Rob_erto Macedo, coffi 

os quais dialoguei sexta-feira passada - ve­
nham a tú um tipo de sensibilidade diferente 
da que se verificou até então. É necessário 
que, o quanto antes, haja o diálogo direto 
do Ministério da Economia, Fazenda e Plane­
fãmento cóm as centrais- SindiCã.ls. Coni·­
preendo que a greve geral não tenha sido 
um sucesso total no q_ue diz resp_çho à parali­
sação. Se alguma recomendação tenho às 
centrais sindicais, é no sentido de se procurar, 
quando da ocasião dos protestos, realizá-los 
sem a necessidade de estar atingiildo e que­
brando ônibus ou depredando qualquer patri­
mónio, o que, principalmente, vai afetar a 
própria condição de transporte e de quali­
dade de vida dos próprios trabalhadores. De 
qualquer maneira, há que salientar-se que 
houve muitas razões para a realização de pro­
testos. Obviamente as centrais sindicais estão 
hoje fazendo uma reflexão sobre qual a me­
lhor maneira e que razões havia para a reali­
zação dos protestos, não há dúvida alguma. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
A Mesa lembra ao ilustre orador e ao apar­
teante que o tempo está esgotado. 

O SR. MEIRA FILHO - Ilustre Senador 
E9,uardo Suplicy, sou um admirador de V. 
Ex~ de há longo tempo, desde as suas lides 
na política pauiista. Acompanhei-o através 
do rádio, da televisão e dos jornais. Essa mi~ 
nba admiração por V. Ex~ é ratificada, aqui, 
pela firmeza corri que V. Ex~ defende os seus 
pontos de vista. Estou muito feliz com o apar­
te de V. Er porque esta é, sem dúvida, a 
Casa da democracia. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
_(Muito bem!_ Ji'aimas.) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)-­
Concedo a palavra ao nobre Senador Amir 
L ando. 

O Sr. Darcy Ribeiro - Sr. Presidefite, co~ 
mo Líder, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Darcy 
Ribeiro. S. Ex~ dispõe de 5 minutos. 

OSR. DARCY RIBEIRO (PDT -RJ. Co­
fio Líder. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Pi:esidente, meUs nobres Pares falo hoje para 
pedir que se registre nos Anais do Senado 
da República um fato de _excepcionalíssima 
importância que ocorreu onterri em nosso 
País.: Pela primeira vez na nossa História, 
o Poder Federal assumiu responsabilidade 
completa, responsabilidade total, responsaw 
bilidade ampla pela educação popular, pela 
educaÇão fundamental. 

O ato que se realizou ontem, quando se 
anunciou a construçãO de 5 mil Cieps - o 
que importa nâ preparaÇão de 200 mil profes­
sores de tempo integral - é a grande virada 
da educação brasileira, é o sonho mais acalen­
tado dos educadores do nosso País, que se 
planta, afinal, no chão do mundo. 

Lembro-me, hoje, de que a idéia que se 
concretizou ontem é uma _velha idéia, com 
r;t qual convivo deSde 1951; quani:lo AnísiO 
Teixeira _criou, na Bahia, a escola parque. 
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Quise"ffios mUltiplicar a escola parque quando 
organizamos o ensino primário em Brasília, 
mas nem mesmo no Plano Piloto foi pOssível 
ampliar o sistema escola classe e escola par­
que, assegurando oito horas de_ed_u_caçã,o, ou 
educação integral, para toda a infância. -

Mais tarde, tentamos no Rio de Janeiro 
e lá continuamos, até hoje, tentando multi­
plicar e concretizar essa idéia de tão grande 
importância. 

Agora, vemos o Govenio Federal assumir 
a responsabilidade pela criação de 5 mil esco: 
las de tempo integral. Essas são as escolas 
que a infâncía brasileira reclama. Só com es­
sas escolas deixaremos de ter uma escola pú­
bliCa essencialmente desonesta. porque dis­
crimina o aluno pobre. Nas nossas escolas, 
70% dàs crianças de origem popular fracas­
.;am, não por culpa delas, mas devido ao siste­
na educacional, que não está adequado para 
uma criança que não tem casa on_d_e estudar 
ou uma faml1ia que já tenha estudado. 

Sr. _ _Fresidente,. esse fato 0<: extraordinária 
relevância - o mais importante evento da 
história educacional e da his_tória cultural do 
nosso País - merece ser registrado nos Anais 
do Senado da República e foi para iSso que 
pedi a palavra. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito b~m! Palmas.) 

O Sr. Maurício Corrêa --Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (DirceU Carneiro)­
Concedo a palavra ao nobre Senador Mau-
rício Corrêa. -

O SR. MAURÍCIO CORRÊA (PDT- DF. 
Para uma questão de ordem. Sem revisão 
do orador.) -Sr. Presidente, poderá parecer 
uma questão menor, mas sinto-me no indecli­
nável dever de submeter à douta apreciação 
de V. Ex• a questão que vou colocar neste 
instante. 

Em 19 de outubro de 1948 o Senado Fede· 
ral votou a Fesolução n9 9, que me permito 
ler: 

RESOLUÇÃO N~ 9, DE 1948 

Art. 1'-' É autorizada a Com_is,são Di­
retora a contratar, com escultor idôneo, 
a execução em bronze de um busto de 
Rui Barbosa, tamanho natural, para ser 
colocado na Sala das S_essões do Senado, 
sob a arcada existente embaixo da ima­
gem de Jesus Cristo, ·em altura de onde 
domine a cadeira da Presidência e seja 
visível do recinto. 

Parágrafo único. A solenídade da 
inauguração realizar-se-á em Sessão Ex­
traordinária, com a presença das altas 
autoridades da República. 

Senado Federal, 19 de outubro de 
1948.- Nereu Ramos, Presidente do Se­
nado Federal. 

Publícado no DCN (SeçãO II) de_20-I0-48. 
(Projeto de Resolução n" 11148) 

Sr. Presidente, todos sabemos que o patro­
no desta Casa é o eminente Jurista Rui Bar­
bosa, o grande adyQg1l<:IQ, _ Q_ jn_superável, o 
homem responsável pela redação do Texto 
Constitucíonãl de 1891. .foi o homem_ que 
tí'õUxe da experiência americana várias insti­
tuições qrie se--i:õcorpofari.ün- a· nossa vida. 

Portanto, Sr. Presidente, gostaria de saber 
de V. Ex~ se·a retirada do busto de Rui Bar­
bosa do plenário desta Casa deveu-se à outra 
resolução- que desconheço- ou se a Mesa 
determinará o retorno do busto do eminente 
hOmem púbtlco falecido, que nós - creio 
eu- através dos Senadores de 1948, quise­
mos cllltuar, preserva! ncl menlória. Eis, Sr. 
Presidente, a indagação que, a título de ques 
tão de ordem, formulo a V. E_x~ 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)......:.. 
Nobre Senador Maurício Corrêa, parece_-nos 
mais uma indagação do que uma questão de 
ordem. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA- Sr. Presi­
dente, data venía, é uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
A Presidência diligenciará sobre o assunto 
e dará uma resposta a V. Ex• oportunamente. 

O SR. PRESIDENTE (Difceu Carneiro) ....:. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Amir 
Lando. 

.OSR. AMIR LANDO (PMDB- RO. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores, gostaria de abordar. nesta 
tarde, uma questão que, talvez, já tenha 
adormecido nas baladas das horas, mas que 
a mim me_ parece muito importante, e recla­
ma a reflexão da Nação brasileira. Trata, exa­
tamente, do insfífütO da afS.ii6fllbilidade. 

Reza a Constituição Federal, art. 41, § 3v: 

§ 3~ Extinto o cargo ou declarada 
sua desnecessidade, o servidor estável 
ficará em disponibHidade remunerada, 
até seu adequado aproveitamento em 
outro cargo. 

A redação da Coflstituição vigente subs­
titui a iedação do art. 100, parágrafo único, 
da Constituição de 1967, com redação dada 
pela Emenda Constitucional n~ 1, de 17 de 
outubro de 1969: 

Art. 100. Serão estáveis, após dois 
anos de exercício, os funcionários no~ 
meados por concurso. 

Parágrafo único. Extinto o cargo ou 
declarada pelo Poder Executivo a sua 
desnecessidade, o funcionário estável fi­
cará em---disponibilidade remunerada, 
com vencimentos proporcionais ao tem­
po de serviço. 

Esta redação teve um históriCo -que Se sitUa 
no que se denominou "entulhos autoritá­
rioS". É, efetivamente, essa n!dação de ranço 
ditatorial que ãgrediu t.im díieito gravadO ila 
Constituição; consagrado na doutrina e na 
jurisprudência, a respeito da remuneração in­
tegral dos servidores colocados em disponi­
bilidade. 

E o histórico começa exatamente pelo Ato 
Complementar n" 40, de 30 de dezembro de 
68, exatamente no auge da ditadura, quando 
se tento'u, com esse ato complementar, alte­
rar a_ Carta de 67. E peste pot:tto cumpr~ des­
tacar que, como um ato complementar, não 
era próprio para efetuar uma emenda à Cons­
tituição Fec!eral, então o governo autoritário­
buscou uma nova redação, através do Ato 
Institucional n" 6, que efetivamente moldou 
a disposição da Carta de 67. E, na: l~gislação 
ordinária, essa qUestão mereceu, â época! J,!m 
disciplinamento, através do Decreto-Lei n" 
489/68, mas tudo isso foi sepultado no tempo, 
em face do texto claro e inequívoco de infor­
mação democrática, de valoração democrá­
tica, estipulado o art. 40 § 3" da Constítuiçâb 
em yigor. _ _ _ 

E uma indagação essencial e preHminar se 
impõe: se a disponibilidade é um ato discri­
cionário do Poder Executivo ou se é um ato 
motivado; se é um ato discricionário, suj~ito 
a penas, à conveniê-ridã e à oportunidade_, 
ou se é um ato vinculado aos pressupostos 
legais. É evidente_ que a resposta é clara e 
insofismável, na direção de ato vinculado. 

Diz a Constituição: "Em caso de extinção 
do cargo ou declarada a sua desnecessidade". 

Ora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o que 
se realizou ne'ste País? Quã.is-Os éritétios ado­
tados pelo Poder Executivo, para Colocar em 
disponibilidade um contingente expressivo, 
segundo se afirma, porque todas as informa­
ções que vêm do Governo estão sob suspeita, 
sobretudo depois da lista dos maiores deve­
dores da Previdência Social, mas diz-se que 
um contingente de 340 mil servidores foram 
colocados em disponibilidade- qual a moti­
vação legal dessa disponibilidade? EfetiVa~ 
mente os cargos eram desnecessários ou fo­
ràm extintos previamente? 

É uma indagação que a Nação -inteira 
aguarda com alguma ansiedade e, sobretudo, 
quando critérios subjetivos de chefia, crité-­
rios_rner;~omente de tempo de serviço, critérios 
que foram adotados, como verifiquei num 
.órgão específico, o Incra, que colocou em 
disponibilidade milhares de servidores, mui~ 
tOs-dos quais permaneceram na ativa, porque 
eram imprescindíveis, exercendo, inclusiv'ê, 
cargos de confian_ç_a.. 

É efetivamente um contra-senso, uma dis­
crepância, uma contradição lógica. Se alguém 
não necessário é chamado à prestação do ser­
viço estando em disponibilidade, é, efetiva­
mente, o império do absurdo, da de_sorien­
tação, e isso jamais poderá ser confundido 
com qualquer princípio de boa adminiStiação 
pública. Esses critérios, exatam~nte~ forª-rn 
solapados ao longo de uma doutrinação go­
vernamental, a pretexto de reduzir o tama­
nho do Estado, a pretexto de reduzir as des­
pesas públicas, e nesse discurso insere-se, o 

-Decreto n~> 9.300,_deJ5 de junho de 1990. 

Este decreto .:.;..:, que a Nação inteira o co­
nhece -foi objeto de apreciação pelo Supre­
mo Tribunal Federal na ação direta de incons­
titucionalidade interposta pelo Partido De­
mocrático Trabalhista - PDT, e a limínar _ 
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do Supremo Tribunal foi outofgaaa no senti­
do de declarar que os servidores em disponi­
bilidade faziam jus aos véilcimentos integrais. 

É evidente, lógico, e justo; da Constituiç~o 
se extrai essa lição inquestionável. No entan­
to, o Governo ~em.ocrático da modernidade 
foi buscar inspiração no "entulho autoritá­
rio", tentando reviec!'z.r o passado, como se 
a modernidade fosse a restauração do at(a-
sado. __ 

A modernidade. Srs. Senadores, não é a 
restauração do Est~do lib~ral, do Esta_9o do 
século passado, do Estado_que, efetivamente, 
tinha no pressuposto a igualdade perante a 
lei o supra-sumo da Justiça, como que se as 
partes, se todas as pessoas fossem iguaiS, se 
entre o lobo e o cordeiro existisse igualdade, 
uma igualdade meramente formal. Exata­
mente sob o manto da igualdade formal co­
meteram-se injustiças e mais injustiças e o 
mais fraco sempre esteve sob o talante do 
mais forte. __ 

É contra esse estado de coisas e essa prega­
ção de idéias que se quer incutir -à população 
brasileira. A função do Estado não é mera­
mente a de sobrestar, como o julgador das 
relações sociais, só intervindo nos conflitos. 
Não. O Estado,c}eve_desempenhar uma fun­
ção social consagrada, sobremodo, e muito 
bem definida, hoje, pelo Senador Francisco 
Rollemberg, nas encíclicas da Igreja. É evi­
dente que esta lição da doutrip.a social, con­
substanciada ao longo dos tempos, é uma 
doutrina que transformou a realidade e que 
passou a integrar a vida, o dia-a-dia dos cida­
dãos e, agora, quer voltar-se ao passado a 
título da modernidade. ~ um paradoxo visí­
vel. É exatamente uma contradição que não 
pode s_equer ter êxito diante da lógica formal, 
diante da lógica mais elementar. 

É por isso que, ao tratar dessa questão, 
quero alertar o Senado da República para 
as conseqüências ruinosas -desses trezentos e 
quarenta mil servidores fantasmas, manda­
dos para casa de fonna arbitrária pelo Poder 
Executivo, sem critéiios-legais, humilhando 
os servidores e lesando os cofres públicos sem 
obedecer aos pressupostos constituciOnais, 
sem, enfim, seguir a doutrina elementar do 

·Direito Administrativo de que 'sendo um ato 
vinculado, ele está sujeito à lei, -àS determi­
nações e aos requisitos legais. 

Sr. Presidente, Srs. senadores, o que está 
por trás disso? Estive em dois julgamentos 
no Superior Tribunal de Justiça, onde deze­
nas de questões que envolviam a União e 
órgãos públicos federais foram a julgamento. 

Lá, estava, o poder público iridefeso, lá 
estava, indefeso, o INSS - e aí se pagam 
as indenizações de 66 mJlhõ_r:s _ d!! dólares, e 
não se cuidam dos recursos; lá, estava, índe­
feso, o Instituto Nacional de CQionização e 
Reforma Agrária; lá, estava, indefesa, a Cai­
xa Económica Estadual - igualmente, ou­
tros órgãos públicos. Enquanto isso, colo­
cam-se em disponibilidade 260 procuradores 
do INSS, diante de um milhão de feitos trami­
tando na Justiça. 

Quem responde por esses· danos causados 
à União? São bilhõe;s de cruzeiros, é quase 

o orçamento de muitos 1ru.micfpíos, que se 
vãõ por água abaiXo, exatamente, porque es­
tão a_ União e seus órgãos indefesos, porque 
não_ se cu.ida da Administr_açâo Pública, a títu­
lo de diminuir o tamanho do Estado, facili­
ta-se o _acesso_ aq património público que se 
encontra inerme--e ao alcance de mãos ines­
crupulosas, encontrando apenas a silenciosa 
lej ou_·o respaldo da lei como proteção. 

Mas, isso é pouco diante do contraditório 
processUal, onde o juiz julga nitra petita, jul­
g_a segundo o universo dos autos, onde a defe­
sa é fundaril.erltal. Resulta cUií esse patrimó­
nio disponível para quem quiser usurpá-lo 
-está aí a forma proCessual porque a União 
se encontra numa situação de extrema des­
vantagem. Esse fato passa despercebido; e 
esse dinheiro, efetivamente, quem paga é o 
povo, é do Erário, serve às indênizações e 
ao pagamento dessas dívidas, fruto das ações 
processuais. Quem responde perante ã Nação 
pelo de_smantelamento da adminiStrãção p-ú­
blica? Quem !esponde perante _à Nação por 
e_ssa· prática onde bilhões de cruzeirõs são 
pagos mensalmente a servidores que estão 
em casa sem fazer. nada, somente em razão 
da economia do cafi!ZinhQ ou da luz elét.ri_ca, 
conforme se justificou, de fcirma até deletéria 
a este País inteiro? Não é esse o carriinho 
da modernidade,_ não é esse o caminho de 
redução das despesas públicas. Essa não é 
a maneira de debelar a sanha devoradora dos 
interesses privados, com relação ao patrimó­
nio sagrado que é-do póvõ, o·palrirflôrtio-pú­
blico. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Permi­
te-me V. Ex• um aparte? 

O SR. AMIR LANDO - Com muito pra­
Zer, ·no~re Senador Cíd Sabóia de Carvalho. 

O Sr. Cid Sabóitt de Carvalho - Senador 
Amir Lando, estamos ouvindo a sua oração, 
neSta tarde no Senado Federal, com a -grande 
alegria cívica que se constitui em veiificar 
em V. Ex• essa vigilância e esse espírito crítico 
ante algumas atividades governamentais. Te­
mos denunciado aqui, no Senado Federal, 
o desmantelamento da administração pública 
com a triste passagem do Sr. João Santana 
que, agora, para risco maior da paz pública, 
ingressa como Ministro da Infra-Estrutura, 
cargo que, lamentavelmente, já exerce. V. 
E~ faz _uma análise corajosa, clara e, acima 
de tudo, real, baseada na maior realidade. 
Não se trata de um discurso múamente de 
oposição, mas de chamada à rãzão, um dis­
curso de chamamento a que seja recobrado 
pelo Governo o_verdadei(Q __ ~spírito público, 
o que, lamentavelmente, não está a aconte­
cer. Louv_o Y., Ex• e estou dando este aparte 
de apoio às suas considerações. 

O SR. AMIR LANDO- Agradeço o ap<).r­
te de V. Ex' e o incorporo, com muita honra, 
ao m_eu -pálido discurso. 

Mas, Srs. Senadores, vejam bem o que está 
acontecendo~ a_ União está deteriorada nos 
seus serviços básicos, nas suas autarquias, na 
admin-istração direta e lndireta, porquanto 
vão para casa servidores aos milhares e mui-

tos_deles que estão em disponibilidade são 
reconvocados para prestar serviço em cargos 
de confiança. E não obstante isso, ninguém 
responde_ _perante nada a este País e o patri­
mónio público se dil~pida a cada dia, impune­
mente. 

O Si'. Chagas Rodrigues - V. Ex• permite 
um aparte? 

0-SR. AMIR LANDO -Ouço o_ aparte 
do nobre Senador Chagas Rodrigues. 

O "Sr. Chagas Rodrigues - Senador Amir 
Lando, quando começou essa febre de dis­
pensa em massa e de disponibilidade de servi­
dOres Públicos, sem nenhum cyitério, tive a 
oportunidade de ocupar a tribuna do Senado 
Federal para condenar esse processo aitti­
científico, irracional, contrário aos superiores 
interesses da administração e altamente pre­
Judicial ao funciOnalismo. Mostrei que mes­
mo quando atendidos os pressupostos consti­
tucionais, o servidor não poderia ser posto 
em disponibilidade com redução de venci­
mentos, em face do princípio constitucional 
da irredutibilidade dos salários e vencimen­
tos. Na ocaSião", recebi o aparte, inClusive, 
do nosso então colega Senador Jamil Haddad 
do Partido Socialista, e mostrei que a irreduti­
bilidade está garantida pela jurisprudência, 
pela melhor doutrina e pela lei maior. Uma 
semana depois, o Supremo Tribunal Federal 
decidia no mesmo sentido. Passei a ler no 
Diário Oficial uma série de decretos rever­
tendo a situação, e muitos dos servidores pos­
tos em disponibilidade passaram a ser apro­
veitados em determinados setores da admi­
nistração. Na realidade, o Governo precisa 
eompreender que não há excesso de funcio­
nalismo no Brasil, o que há é má distribuição 
de serv_idores; a área da segurança, a área 
da Previdência Social, a área da fiscalização, 
todas elas precisam ter um contingente muito 
maior. Cheguei a citar que em um porto da 
Alemanha há mais fiscãis do que em todos 
os portos brasileiros. Precisamos, portanto, 
distribuir criteriosamente os nossos servido­
res. V. Ex• receba os meus aplausos, as mi­
nhas congratulações. Nós não podemos conti­
nuar com uma administração aparentemente 
voltada para a moralização, mas, na reali­
dade, prejudicial aos servidores e aos supe­
riores interesses do País. 

O SR. AMIR LANDO - Agradeço a V. 
Er Infelizmente eu não estava aqui quando 
V. Ex~ se pronunciou sobre esse tema. Esteja 
eu, talvez, na ociósa rota de repetir o que 
já foi dito. 

Mas essas questões pr<tcisam ser repetidas, 
sobretudo quando sequer se move uma palha 
na direção de corrigii" essa distorÇão bárbara, 
que inclusive implica crime de responsabi­
lidade por parte do Governo Federal. 

é evidente que isso não pode acontecer. 
A disponibilidade é uma exceção na Consti­
tuição, não pode ser uma prática adminis­
trativa generalízada. A declaração de desne­
cessidade dos cargos deveria no mínimo ante­
ceder; mas, não, a decisão veio antes; dispen­
sam-se os servidores, não importa quais se-
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jam, não importa o que estejam fazeôdo, não 
importa que a Previdência ficjue desfalcada 
dos seus procuradores: dos quinhentos exis­
tentes ficaram apenas 240, -seridO que lúf um 
milhão de feitos em jufzo. Não iriiporta que 
o Instituto Nacional de Colonização e Refor­
ma Agrária fique sem defesa na Justiça. Nin­
guém está lá defendendo causas bilionárias 
com que o Erário vai arcar. Tudo cai num 
profundo silêncio. As iespostas são mudas. 
Talvez por trás dessa doutrinação estejam os 
interesses escusos das partes interessadas. 

A União está desprotegida. 

Que se desfalque o património público, 
que se destruam os interesses sociais, mas, 
no entanto, que se locupletem os interesses 
privados. Essa a realidade com a qual nos 
deparamos. 

Estamos enveredando por um caminho que 
deve ser revisto. É preciso que o rio retorne 
ao leito. É preciso que Se veja a realidade: 
o servidor faz parte exatamente da parte per­
manente do Estado. As funções políticas e 
de confiança são transitórias, nós passare­
mos, o Presidente passará, mas os servidores 
continuarão a carregar a bandeira do Estado 
e continuarão, porque a função que se lhes 
delega 6 o desempenho de atividades perma­
nentes. O Estado não pode, a pretexto de 
diminuir o seu tamaitho, deixar de prestar 
um serviço fundamental à população, e, so­
bretudo, de zelar pelo património público. 

Por isso querolavrar este protesto. 

O Sr. Mansoeto de Lavor - Permite V. 
Er um aparte? 

O "SR. AMIR LANDO -Pois não, nobre 
Senador. Ouço o aparte de V. Ex' 

O Sr. Mansueto de Lavor --Senador Amir 
Lando, parabenizo V. Ex' pelo pronuncia­
mento que faz. É bom sempre lembrar esses 
pontos. O que está havendo no País é o suCa­
teamento geral, a desarrumação daquilo que 
ainda funcionava na máquina at:lministrativa. 
Houve uma CP! no Senado, no ano passado, 
sobre a reforma administratiVa, que concluiu 
seus trabalhos, mandou para o Ministério Pú­
blico __ os· resultados, apontando inclusive as 
responsabilidades, entre elas as do Sr. João 
Santana, pelos prejuízos ao Erário, que V. 
Ex' agora descreve com tanto brilho e com 
tanta convicção. Na realidade, os resultados 
apontados no relatório dessa CP! iam no cur­
so exatamente do raciocínio que V. Er des­
creve agora. É preciso salvar o que ainda 
existe. Mas, depois, se ficarmos calados, se 
não atentarmos -para issO, o País é que vai 
perder. Hoje, a questão administrativa no 
País é um verdadeiro caos: Segmentos intei­
ros da atividade da administração pública es­
tão sem poder funcionar, porque não há ser­
vidores com a devida habilitação para acionar 
esses segmentos_. Senador Amir Lando, até 
mesmo o serviço de proteção ao vóo, de tanta 
importância para a segurança dos passageiros 
e das aeronaves, sentiu esse reflexo da dita 
reforma administrativa: demissões em massa, 
cortes indiscriminados e disponibilidades -
como V. Ex• aírrma agora com todo o emba-

sim.ento ~ incOõStitudOniD.s. Parabenizo V. 
Ex• :É nluiio-Importante re-cordar esS'as coisas, 
para que não_caiam na vala comum do esque­
cimento. O brasileiro tem pouca memória, 
é preciso relembrá-lo que o_ País está tendo 
enormes prejufzos não só do ponto de vista 
financeiro, iiiaS, sobretudo, do ponto de vista 
de quadros de recursos humanos. Quando 
se qUiserreadonalamáqul.fla administrativa, 
esses quadroS não serão- tão facilmente en­
contrados. Muitos foram para o exterior, 
muitos estão na atividade privada, outros es­
tão no desespero do desemprego e outros 
estão em disponibilidade, na condição humi­
lhante de receber sem trabalhar, como para­
sitas da sociedade. Todo esse quadro é terrí~ 
vel e lamentável, e V. EJc.' faz muito bem 
em descrevê-lo neste mome_nto_, 

O SR. AMffi L ANDO - Nobre Senador 
Mansueto de Lavor, V. Ex• dá um aparte 
com toda a propriedade e sabedoria que lhe 
são peculiares. E tem toda razão quando traz 
ao conhecimento desta Casa, aspectos novos 
da abordagem de uma questão que está cain­
do, inclusive, na aceitação da monnalidade, 
sobretudo da classe política. 

Não é esse o caminho da restauração da 
democracia.~ democracia é sobretudo ores­
peito à lei e à Constituição: É preciso que 
a administrãç_ão saiba que ela não é senhora 
absoluta da verdade; que ela não pode querer 
tratar uma meta esquecendo-se da Constí~ 
tuição e da lei; e, sobretudo, que neste País 
há um Poder Judiciário. Existem juízes no 
Brasil, como diria o mOteiirO de Sans-Souci. 
Quando Fred_edcQ _ÍI, Rei da Prússia, quis 
lhe tomar a terra para expandir os limites 
dos s_eus jardins, ele assim se referiu:- "­
Não poderás fazê-lo apesar de toda a pressão 
do Poder Imperial, porque há ju(zes em Ber­
lim". E há juízes neste País. O Poder Judiciá­
rio e~tá vigilante e tem dado mostras de sua 
independência, da autoridade de intérprete 
da lei e de guarda da Constituição. O Supre­
mo Tribunal Federal vem definindo questões 
fundamentais, servirido apenas à justiça. 

Por isso, nesta hOra, eu não poderia- deixar 
que o tempo mais uma vez triunfasse, sepul­
tando essa questão no esquecimento e que 
se perdesse a- memória de uma questão que 
me parece fundamental. 

O Si-. ECIUardo SU-plicy -V. Ex· me conce­
deria um aparte, no_bre Senador Amir Lan­
do? 

O SR. AMIR LANDO - Ouço V. Ex•, 
nobre Senador. 

O Sr. Eduardo Suplicy - Gostaria apenas 
de cumprimentar V. Ex•, nobre Senador 
Amii' Lando. Concordo que seria muito mais 
adequado, que seria uma decisão adminis­
trativa muito mais racional que o Governo, 
se constatasse excesso de funcionários em de­
terminadas áreas, ao invés de colocá-los em 
disponibilidade, fizesse o seu devido retreina­
mento e os colocasse nas áreas onde o serviço 
público pudesse ser melhorado com o aparte 
de recursos humanos que poderiam perfeita­

_ _mente ser adaptados. Portanto, estou de 
acordo com o pronunciamento de V. Ex• 

6 SR.~AMIR LANDO - Agradeço ao no­
bre SenadOr pelo aparte. Realmente, com 
a experiência de V. EX" como administrador, 
que teve a oportunidade de fazer uma asSep­
sia na Câmara de Vereadores de São Paulo, 
como seu Presidente, V. Ex• tem autoridade 
para dizer que podemos efetivamente -reciclar 
o servidor público, read~_ptã-Io: Enfim, é põs: 
s(vel aparelhar o Estado do instrumental hu­
mano indispensável para o zelo do patrimó­
nio público. Mas o que se obra é a destruição 
do Estado, o sucateamento dos bens públi­
cos, para entregá-los à sanha voluptuosa da 
iniciativa privada. QueremoS efetivanieD.te 
que a inicfativa privada tenha curso, mas que 
se adapte à lei e à ConstitUiÇão. QueremOs; 
sobretudo, que o património público seja res­
peitado. O caminho da modemiade não é 
o caminho da ressurreição do atrasado, a mal­
versação do património da República. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito beml) 

Durante o discurso do Sr. Amif Lan­
do, o Sr. Dirceu Carneiro, }9 Secretário. 
deixa a cadeira da Presidencia, que é ocu­
pada pelo Sr. Mauro Benevides, Presi­
dente. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENA­
DORES:. 

Albano Franco - Alfredo Campos -- Al­
mir Gabriel- Amazonino Mendes- Aureo 
Mel/o - Beni V eras - César Dias - Cid 
Sabóia de Carvalho - Coutinlw Jorge -_ 
Darcy Ribeiro- Diva/do Suruagy- Fernan.­
do Henrique Cardoso -Iram Saraiva- João 
França- José Paulo Biso!- Júlio Campos 
- Mansueto de Lavor - Mauro Benevides 
-Moisés Abrão- Onofre Quinan- Pedro 
Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
:- S_obre a mesa, projetas que vão ser lidos 
pelo Sr. 1~ Secretáro. -

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO,SENADO 
N' 156, DE 1991 

Dispõe sobre o registro dos partidos 
políticos e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: . 
Art: · 1 ~ Os partidos políticos adquirem 

personalidade jurídica com a inscrição dos 
seus estatutos no registro civil de pessoas jurf~ 
dicas. 

Parágrafo único, As alterações estatu­
tárias, uma vez aprovadas pelo órgão parti­
dário competente, serão averbadas à margem 
do registro. -

Art. 2~ O Tribunal SUperior Eleitoral 
inãiiterá- i'egiStio dOs partidos- pOlíticos cõm 
personalidade jurídica~ avúl:iruido as altera­
ções estatutárias havidas. 

Parágrafo únicO: - Para- os fins previstos 
neste artigo, o representante legal do partido 
encaminhará ao Tribunal Superior Eleitoral 
c6pia dos estatutos e alterações_ acompanha­
das de certidão do registro civil de pessoas 
jurídicas. 
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Art. 3P São revogadas as disposições em 
contrário e especialmente os arts. 4~ e 21 e 
respec.tivos parágrafos da Lei n~ 5.682, de 
21 de Julho de 1971. 

Art. 49 Esta lei entra em vigor na daiã. -
de sua publicação. 

Justificação 

O texto constitucional em vigor ampliou 
consideravelmente a possibilidade de se cons· 
tituirim pãrtidos políticos. 

Em relação à aquiSiÇão de personalidades 
jurídicas, a Constituiç"ão promulgada em 
1988, cciritrariamente ao que dispunha a ante­
rior, prevê que sejam observados os preceitos 
da lei civil, o que modifica substancialmente 
a natureza da competência conferida, na ma­
téria, ao Tribunal Superior Eleitoral. Efeth·a­
mente, passa o órgão do Poder Judiciário a 
ser mero depositário dos registras feitos na 
conformidade da legislação aplicáveL 

Impõe-se, destarte, adequar a Lei Orgâ­
nica dos Partidos Políticos à nova sistemática 
constitucional. 

Esse o objetivo do projeto que ora submeto 
à deliberação dos nobres Senadores. 

Sala das Sessões, 22 de maio de 1991. -
Senador Jutahy Magalhães. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 5.682. 
DE 21 DE JULHO DE 1971 

(Texto Consolidado) 

Lei Orgânica dos partidos Polfticos 

Art. 4~ Os partidos adquirem personali­
dade jurídica com o registro do seu estatuto 
no Tribunal Superior Eleitoral. 

Parágrafo único. O -Tríhtmal Superior 
Eleitoral somente autorizará o_ registro de 
partido político que tenha ~eu estatutQ e pro­
grama aprovados nas convenções municipais, 
regionais e nacionaL 

Art. 21. Nenhuma proposta de aletera· 
ção estatutária ou programática sel'á Subme· 
tida à votação sem prévia publicação, na ínte- _ 
gra, no Diário Oficial da União, pelo menos 
6 (seis) meses antes da data da Convenção 
NacionaL 

Parágrafo único. A alteração entrará em 
vigor depois de registrada pelo Tribunal Su­
perior Eleitoral e publicada a decisão. 

Art. 34. A convocação dos órgãos de de­
liberação e direção pelas respectivas Comis­
sões Executivas deverá obede1=er aos.seguin­
tes requisitos, sob pena de nulidade: 

I - publicação de edital na imprensa local 
ou em sua falta, a afixação no Cartório Eleito­
ral da Zona, com a antecedência mfníma de 
8 (oito) dias: 

II- notificaÇàõ peSSoal, sempre que possf­
vel, àqueles que tenham direito a voto no 
mesmo prazo; 

III-=índicação do lugar, dia e· hora da reu­
riião. com- a declaração da matéria incluída 
na pauta e objeto de deliberação. 

(A Comissão de Constituiç4o, Justiça 
e Cid'adariia-DeâsO.o terminativa) 

I'RQJETO DE LEI DO SEI'OADO 
N• 157, DE 1991 

Autoriza o Poder E,..-=cutlvo a criar a 
Escola Técnica Federal de Cacoal, no Es­
tado de Rondônia. 

O Coifgr~sso Nacional decreta: 
Art. P Fica- o Poder Eúcutivo autori· 

zado a criar a Escola Técnica Federal de Ca­
coal, no Estado de Rondónia. 

Art. 2~ A Escola Técnica Federal de Ca­
coal manterá cursos de nível médio profissio­
nalizante, a serem definidos pelo Ministério 
daEdu_cação, destinados à formação de técni­
cos para atenderem às necessidades sócio-e­
conómicas da região. 

-Art. _39 A instalação do estabelecimento 
de ensino de que trata esta lei ocorrerá ime­
diatamente após a inclusão, no Orçamento 
da União, das dotações para 'tanto necessá­
rias. 

Art. 49 Esta lei_ entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art~ 5~ Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

O Estado de Rondónia é um exemplo con­
creto de uma região que, procurando desen­
volver-se economicamente, encontra na ex­
tremª de.ficiéncia de mão-de-obra especiali· 
zada um forte obstáculo que precisa ser supe­
rado. Neste sentido, a criação de uma Escola 
TéCOicaFederal_em Cacoal apresenta-seco­
mo iinPeiativo no esforço de dotar o Estado 
de pessoal qualificado para atender à deman­
da do mercado de trabalho. 

"lnlp1antar uma Escola Técnica Federal em 
iiiUn"icípiO do interior significa não apenas 
formar pessoas habilitadas a enfrentar o mun­
do do trabalho, o que em si mesmo é louvá­
vel, mas, ainda, contribuir para a regiona­
lização do ensino, legitimando~o por uma po­
lítica de fazer as coisas Onde elas acontecem. 

O espírito que norteia o presente projeto 
de lei é-o de compreender que o ensino técrii­
co é, de um lado, instrumento para o_ desen­
volvimento nacional e, de outro, elemento 

_ revitalizador do sistema do ensino vigente no 
País. · · 

Oferecer cur~os_ profissionalizantes de boa 
qualidade aos jovens do interior do Estado 
propiciará a esta significativa parcela da po· 
pulação condições de garantir seu sustento 
de forma condigna, a partir da necessária 
qualificação para o trabalho, e permanecen­
do radicada_em sua terra de origem. 

Sala das_.SessQ~s. 22 de_maio de 1991.­
Senador Ronaldo-Aragào,PMDB- RO. 

-(À Comissão de Assuntos Econômicos 
-decisão Úimi'niti·vã). 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N9 158, DE 1991 

Autoriza o Poder Executivo a criar a 
Escola Técnica_ Federal de Guajará~Mi­
rim, no Estado de Rondônia. 

O Con-gresso Nacional decreta: 
Art. 19 Fica o Podá ~xecuiiVo autori· 

zado a· criar a Escola Técnica Federal de Gua­
jará-Mirim no Estado de Rondônia. 

Art. zo A Escola Técnica Federal de 
Guajará-Mirim manterá Cursos de nfvel mé~ 
dio e profissionalizante, a serem definidos 
pelo Ministério da Educação, destinados à 
formação de técnicos para atenderem às ne­
cessidades sócio-económicas da região. 

Art. 3~ A instalação do estabelecimento 
de ensino de que trata esta lei ocorrerá ime­
diatamente após a inclsuão, no Orçamento 
da União, das dotaç_ões para tanto necessá­
rias. 

Art. 49 Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. s~ Revogam-se as disposiçõeS em 
contrário. 

Justificação 

_A criação da Escola Técnica Federal de 
Guajará~Mirim vincula-se ao esforço que o 
Brasil empreende nos últimos anos no sentido 
de_, promovendo a expansão e a melhoria do 
ensino de 29 grau, ajustar a oferta deste nível 
de ensino às exigências de um mercado de 
trabalho em processo de expansão. 

O caso de Rondónia, particularmente, está 
a exigir do Poder Público atenção redobrada 
CQl)l vista à formação de ,mão-de-obra qualifi~ 
cada, apta a participar ativamente no pro­
cesso de desenvolyiniento económico do Es­
tado. Contando com ~ma única Universida­
de, o Estado teria em escolas técnícãS uma 
salutar garantia de novas alternativas de for­
mação no âmbito do 2~ grau de modo a evitar 
estrangulamentos no acesso à educação supe-
rior. -

A localização da escola em Guajará-Mirim 
busca atender a um outro objetivo de acen­
tuado cunho social: o acesso ao ensino profis­
sionalizante, por parte da população jovem 
do interior do Estado. Assim, ao tempo em 
que se responde positivamente à demanda 
regional, contn'bui-se para a fixação do ho­
mem em- stia terra de origem, descentrali­
Zando ·e disseminando o desenvolvimento. 

Sala das Sessões, 22 de maio de 1991. -
Senador Ronaldo Aragão, PMDB- RO. 

(À Comissiio de Ed1,1cação- Decisão 
teYminàiiVaj. -. - ·-

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 159, DE 1991 

Isenta do imposto de renda os rendi­
mentos aUferidos a qua1quer título por 
pessoa com idade superior a sessenta e 
ctnc;.~ anos, ex~to os d~ ~pltal. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art~ 19 Ficam isentos do imposto de ren­

da os rendimentos auferidos a qualquer título 
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por pessoa com idade superior a sessenta e 
cinco anos, exceto os de capital. 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 3~ Revogam-se as -~isposiçôes err. 
contrário.-

J ustificaçáo 

A Constituição, no § 2~', incis·o II, do seu 
artigo 153, estabelece que o Imposto de Ren­
da e proventos de qualquer natureza não inci­
dirá, nos termos e limites fixados em lei, 
sobre rendimentos provenientes de aposen­
tadoria e pensão, pagos pela Previdência Sá­
cial da União, dos estados, do DiStrito Fede­
ral e dos municípios, a -pessoa cOm idade sU­
perior a sessenta e cinco anos, cuja re.IJ.da 
total seja constituída, exC!usfvameO.te, de 
rendimentos do trabalho. Esse preceptivo fõi 
inspirado em legislação ainda vigente, com 
alterações que isentam os rendimentos prove~ 
nientes de aposentadoria e pensá_o, transfe~ 
rência pani a reserva remUnerada ou refor­
ma, pagos pela Previdência Social da União, 
dos estados, do DistritO Federal e dos municí­
pios, até o valor equivalente a 480 B'TN, a 
partir do mês em que o contribuinte comple­
tar 65 anos de idade, sem prejuíZo de outras 
previstas. Em números deste mês de dezem~ 
bro, essa isenção, operacionalmente, corres· 
ponde â dedução de Cr$ 42.429,00. -

Vê-se que a ConstituiçãO nada mais fez 
do que tornar imunes rendimentos que já 
eram isentos, ou seja, tomou-se a não~inci­
dêocia IrreVersível, ao--quilificá-la- Constitu­
cionalmente, embora num contorno mais es~ 
trito. Já é tempo, todavia, de a revermos 
e ampliarmos, para estendê-la a todos os ren­
dimentos da pessoa com idade superior a 65 
anos, à exceção dos de capital. 

São razões de ordem social que levam a 
essa proposição, pois o Imposto de Renda 
é, dentre todos os 'ributos,. o que melhor 
se presta à realização da JuStiça fiscal Com 
efeito, ao mesmo tempo ~m que as estatísticas 
o revelam como ótimo prodv~úr de receita, 
tem sido também excelent,;; instrumento de 
redistribuição de renda. Por isso, não se com­
preende continue gr::.vando os esforços da­
quelas pessoas que, após uma vida inteira 
de trabalho, e de contribuição ·para os cofres 
públicoS, continuar..1 a emprestar sua expe­
riência e o seu tempo a atividades produtivas. 
Já ficou reconhecida como iii justa a incidên­
cia sobre os proventos de apo5entadoria, pois 
princípio defluente da própria natureza do 
Imposto de Renda é a não~tributação das in­
denizações em geral - e os proventos de 
aposentadoria constitue:"l. retribuição análo­
ga, devidos que são em virt...:.~ ... -i<~ .. -:ontri­
buições pagas pelo trabalhador, do mesmo 
modo que as indenizações de seguros decor­
rem dos prêmios pagos pelo segurada. Não 
é sem razão que o contribuinte previdenciário 
é também designado de "segurado". 

O presente projeto tem em vista ·corrigir 
a falha da legislação vigente, que isenta ape­
nas uma parcela dos proventos de aposenta­
doria. Além de fazê-la abrangente de todo 
o provento da inatividade (o único sustento 

da maioria dos aposentados), também a es­
tende a outros porventura auferidos em razão 
do trabalho ou do ~_spírito empt:eendedor do 
aposentãdo, que assim se livraria do ócio 
obrigatório, sentindo-se estimulado a conti~ 
nuar a em-pregar suas forças físicas e psíquicas 
na produção económica. 

Esperamos. pois, contar cOm a colabora­
ção dos ilustres pares para a medida ora pro-
posta. -- - -

Sala das Comissões, 22 de maio de 199l 
- Nelson Wedekin. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 

FEDERATIVA DO BRASIL 

SEÇÃO Iii 
Dos_ Impostos da União 

Art. 153. Compete_ à União instituir im· 
postos sobre: 

§ 2~ O imposto previsto no inciso III: 
O o úOO '' •••• ~-···---..-~---.-•••••~-~ 0 ,.~.-..... , ;-,, ,, ',,,.,,;; 

II -não incidirá, nos termos e limites fixa­
dos em lei, s_obre rendimentos provenientes 
de aposentadoria e pensão, pagos pela Previ~ 
dêncja Social da União, dos estados, do Dis­
trito Federal e dos ~J?,unicfpioS, a pessoa com 
idade superior a sessenta e cinco anos, cuja 
renda total seja constituída, exclusivamente, 
de rendimentos do trabalho. 
•••.,c••··-.·----~--'········•-••• 

(À Comissão de Assunios Econômicos 
---- "'- decisão terminativa) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N' 160, DE-1991 

Dispõe sobre lndenização, pela União, 
às vitimas de acidentes de trânsito decor· 
rentes da falta de conservação das rodo­
vias federais. 

0- CoD-gfesSõ Nacional decreta: 
Art. 1~ A União "indenizará as vítimas de 

atldnetes de trânsito qu-e tenham como causa 
a falta_de _conservaç:1o das rodovias federais. 

Parágrafo único. A indenização referida 
neste artigo compreende: 
I- despesas médico-hospitalares, gastos 

com assistência psicológica e reabilitadora, 
ptóteses; a-uXílio-invalidez; 
II- no caso de morte, pensão para os de­

pendentes da vítima, e toda e qualquer despe­
sa decorr~nte do acidente, efetuada pelo con­
dutor, proprietário, passageiro do veículo, ou 
pedestres envolvidos no evento danoso. 

Art. 29 - -Aplica-se às causas rdativas à in­
denização de que trata e~t~ __ lei o disposto 
nos arts. 100, parágrafo únicO e 275, II, e, 
da Lei n9 5.869, de 11 de janeiro de 1973 
-Código de Processo Civil. 

Art. 39 Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 49 ~evogam~se as disposiç6es em 
contrário. 

Justificação 

A maior parte das nossas rodovias respon­
de por expressivo número de acidentes de 
trânsito, em razão da falta de segurança que 
as pistas mal cuidadas oferecem. 

Enquanto se questiona a constitucionaliM 
dade das novas alternativas para substituição 
do seloMpedágio, na busca de mais eficaz fonte 
de recursos que permitam a conservação de 
toda a malha rodoviária; e a restauraçãCi de 
extensas áreaS pavimentaâáS, Cidadãos quC 
pagam impostos sofrem incalculáveis perdas 
de património, quando não a própria vida, 
nas perigosas estradas por onde são obrigac:l.os 
a trafegar. 

Este projeto de lei tem o objetivo ~e atri­
buir à União responsabilidade civil_por ~.§ses 
prejuízos que,_ P?t não_ serem re~ltantes_ de 
negligência, imperícía Oli imiiilldência dos 
motoristas, merecem a devida inde~ção, 
por força da lei. 

Sala das Sessões, 22 de maio de 1991. -
Nelson Wedeldn. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 5.869. 
DE 11 DE JANEIRO DE 1973 

Código de Processo CivU. 

Art. 100. -É competente o foro: 
I -da residência da mulher, para a 

ação de desquite e de anulação de casa­
mento; 
ll- do domicílio ou da residência do 

alimentando, para a ação em que se pe­
dem alimentos; 

IIT-do_dom.iCI1io do devedor, para 
a ação de anulação de títulos extraviados 
ou destruídos; 

IV -do lugar. 
a) onde está a sede, para a ação em 

que for ré a pessoa jurídica; 
b) onde se acha a agência ou sucursal 

quanto às obrigações que ela contraiu; 
c) onde exerce a sua atividade princi­

pal, para a ação em que for ré a socie­
dade, que carece de personalidade jurí· 
dica; 

d) onde a obrigação deve ser satisfei­
ta, para Z; ação em que se lhe exigir o 
cumprimento; 
V- do lugar do ato ou fato: 
a) para a ação de reparação do dano; 
b) para a ação em que for réu o admi­

nistrador ou gestor de negóciOs alheios. 
Parágrafo único. Nas ações de repa..: 

ração do dano sofrido em razão de delito 
ou acidente de veículos, será competente 
o foro do domicilio do autor ou do local 
do fato. 

················cA:PiiüLõlil-·--···-· · · 
Do Procedimento Sumarissimo 

Art. 275. Observa-se~á o procedi­
mento SÜ1Ilarissimo: 

I -nas causas, cujo valor não excede 
vinte (20) vezes o maior salário mínimo 
vigente no País; 
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II- nas causas, qualquer que seja o 
valor: 

a) de reivindicação de coisas móveis 
e de semoventes; 

b) de arrendamento rural e de parce­
ria agrícola; 

c) de responsabilidade pelo pagamen­
to de impostos, taxas, contribuições, 
despesas e administração de prédio com 
condomínio; -

d) de ressarcimento por danos em 
pr6dio urbano e rústico; 

e) de reparação de dano causado em 
acidente de veículo; 

(À Comissão de Assuntos Económico.s 
- decisdo terminativa) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Os projetas lidos serão publicados e reme­
tidos às comissões competentes. (Pausa.) 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 19 Secretário. -

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N' 210, DE 1991 

Nos termos do art. 281 do Regimento ln­
temo, requeiro dispensa de iriterstício e pré­
via distribuição de avulsos para o Projeto de 
Lei da Câmara n~ 13, de 1991, a fim de que 
figure na Ordem do Dia da sessão __ seguinte. 

Sala das Sessões, 22 de maio de 1991. -
Humberto Lucena - Jutahy Magalhães -
Maurício Corrêa - Edvar Suplicy - José 
Paulo Bisol. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria figurará na Ordem do dia da 

sessão de amanhã. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Esgotado o tempo destinado ao Expedien­
te. 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Votação, em turno úníco, do Reque· 
rimento n~· 168, de 1991, de autoria do 
Senador Josaphat Marinho, solicitando, 
nos t~rmos regime_9.tais, a !ramitação 
conjunta dos Projetes de Lei do Senado 
n~" 9 e 39, de 1991 -Complementares, 
dos Senadores Marco Macicl e Fernando 
Henrique Cardoso, que esta-beleceu nor· 
mas gerais de elaboração, redação, a! te· 
ração e consolidação das leisL 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. 
Aprovado. 
Os Projetas de Lei do Senado Federal n"' 

9 e 39, de 1991, passarão a tramitar em con· 
junto. · 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Item 2: 

Votação, em turno único, do Requeri· 
mento n" 181. de 1991, __ de autoria do 
Senador Wilson Martins, solicitando, 
nos termos regimentais, tenham trami­
tação conjunta os Projetas de Lei do Se­
nado nus 45 e 52, de 1991, de autoria 
dos Senadores Mário Covas e Fernando 
Henrique Cardoso, respectivamente, 
que regulamentam o inciso XX do art. 
79 da Constituição Federal. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o apl-ovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
_t\provado. _ ... 

~ ~-Os?:rOfetóS-de Lei do Senado Federal n"' 
45 e 52, ae 1991, passarão a tramitar em con­
junto. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Item 3: 

Discussão, em turno único, do Proje­
to -de--Lei di Câmara n'·' 73, de 1990 (n" 
1.580/8-g;-_na Cãsã -de origem), que dispõe 
sobre pf:Cúlio ao aposentado da Previ­

-dência Social que retorna à atividade su· 
jeita a esse regime, tendo 
~ PARECER FAVORÁVEL, sob n .. 
57, de 1991, da Comissão 

-- de Assuntos Sociais. 

A Presidência esclarece ao Plenário que 
a -iriatériã- ficOu sobre a mesa dufante cii-lco 
Sessõe's Ofdlriá.d3.s consecutivas a fim de rece­
ber emenda-s, rios termos do art. 235, item 
II. alínea d, do Regimento Interno. Ao proje· 
to não foram apresentadas emendas. 

Em discussão o projeto, em turno único; 
(Pausa.) _ _ ~ 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em yotação. _ 
Os Srs. senadores· que o aprOvam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

. .E" o sCguinte- o p-iojetO aprovacio:-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 73, DE 1990 

(N• 1.580/89, na Casa de origem) 

DisPõe sObrê pecúlio ao aposentado da 
Previdência Social que retorna à ativi­
dade sujeita a esse regime. 

O Coi'igresso Nacional decreta: 
Art. 1'-' O aposentado por tempo de ser­

viço ou velhice pela Previdência Social, que 
contimia-au volta a·exercer, pór uma ou mais 
vezes, atividade sujeita a esSe_ regime, tem 
direito, "quando dela se afasta, somente ao 
pecúlio. -

Parágrafo único. O pecúlio a que têm di­
reito os segurados é __ constituído pela soma 
das importâncias correspondentes a suas pró­
prias c-ontribuições referentes ao respectivo 
período de_atividade, corrigidas monetaria­
mente e acrescidas de juros de 4% (quatro 
por cento) ao ano. 

Art. 2~ Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 3" Revogam-se as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-ltem4: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara no 98, de J990 (n" 
3.201189, na' Casa de origem), que dá 
nova redação ao parágrafo único doa rt. 
.513 da Consolidação das Leis do Traba" 
lho - CL T. tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' 
58, de 1991, da Comissão 

- de Assuntos Sociais 

A Presidência esclarece ao Plenário que 
a matéria ficou sobre a mesa durante cinco 
sessões ordinárias consecutivas a fim de rece­
ber emendas nos termos do art. 235, item 
II, alínea d,do Regimento Interno. Ao_ proje­
to não foram apresentadas emendas. 

Em discussão o projeto, em turno único. 
(Pausa.) 

Não h a vendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA . 
N' 98, DE 1990 

(N~ 3.20]/89, na Casa de origenl) 

Dá nova redação ao parágrafo único 
do art. 513 da Consolidação das Leis do 
Trabalho - CLT. 

O CongressO Nacional decreta: 
"- ·Art. 1~ O parágrafo úníc_õ_áo art. 513 da 
Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, 
aprovada pelo Decreto, Lei .n=--: 5A52, de 1" 
de maio de 1943, passa a vigOrar com a se· 
guinte redação: 

"Art. 513 ····························~··· 
Parágrafo único. Os sindicatos de 

empregados terão, outro_sslm, as prerro­
gativas de fundar e manter agências de 
colocação, assim como de expedir ates· 
tado de desemprego a seu filiados e de" 
mais trabalhadores da categoria que se 
encontrem em tal situação, valendo o 
documento para todos os fins de direi­
to." 

Art. zo Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 3" Revogam-se as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (MauiO-BeneVides) 
-Item 5: 

_Discussão, em primeiro turno, da Pro­
posta de Emenda à Constituição n~ 1, 
de 1991, de autoria do Senador Jutahy 
Magalhães e outros senhores senadores. 
que altera a modalidade de votação esta-
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belecida no § 4o do art. 66 da Consti­
tuição_ FederaL (3~_sessão de discussão.) 

Em discussãO. 

O Sr. Nelson Carneiro- Sr. Presidente, 
peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Nel­
son Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO(PMDB­
Rl. Para discutir)- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, esta é a terceira seSsão erri"que esta 
proposta de emenda é submetida à aprecia­
ção do Senado. Por isso inesmO entendo d_o 
meu dever pedir a atenÇão dos colegas para 
a gravidade da proposta, que tem como pri­
meiro signa'tário o ilustre Senador J utahy Ma-
galhães. -

Toda a história política do Brasil demons­
tra a influência do Poder EXecutivo nas deci­
sões, quando está em apreciação o veto apos­
to por ele.! projetas em curso. Em 1967, 
depois de uma árdua luta na Constituinte de 
67, consegui incluir, exatamente, a votação 
secreta nos vetos para-permitir que o Con-­
gresso, livremente, examinasse os vetos pre­
sidenciais sem qualquer coação. _D_urante 
aquele tempo, os vetos foram apreciados li­
vremente, mas logo em 69, o poder militar 
o que fez? Revogou esse artigo. Revogou 
por quê? Para restabelecer, para manter a 
votação a descoberto dos vetos presidenciais. 
A preocupação da Emenda Constitucional de 
69 foi revogar exatamente o artigo da CoOstí­
tuição que possibilitava, que determinava 
que a votação fosse em escrutínio secreto. 
A Constituinte de 88, aprovando ainda uma 
vez emenda de minha autoria, fez prevalecer 
a votação secreta nos vetos. Ocorre, porém, 
que nos últimos meses algumas votações de 
vetos rejeitados pela Câmara foram aprova­
dos pelo Senado. Então, surgiu uma gdta 
de que o Senado era responsável. Certamente 
isso _levou o eminente Senador Jutahy Maga· 
lhães a oferecer a propsota de emenda consti­
tucional assinada por vários ilustres senado­
res. Mas hoje, neste momento, quero apenas 
pedir aos Srs. Senadores que meditem sobre 
a conveniência ou não de se nlanter a votação 
secreta nas votações relativas a vetos-presi-
denciais. - --

O Sr. Josaphat Marinho -V. Ex• permite 
um aparte, nobre Senador Nelson Carneiro? 

O SR. NELSON CARNEiRO ~Corri mui­
ta honra, nobre Senador Josaphat Marinho. 

O Sr. Josaphat Marinho - Considerei de­
vidamente, nobre Senador Nelson Carneiro, 
o projeto de emenda à Constituição do nobre 
Senador Jutahy Magalhães. Compreendo a 
preocupação de S._ Ext quanto ao fortaleci­
mento dos partidos, mas participo da mesma 
dúvida de V. Ex• Até_ onde_ será coveniente 
substituir-se o voto secreto pelo voto a desco­
berto na apreciação do veto. Não ofende­
remos a ninguém, se re_c-onhecennos pela li­
ção da História, que os heróis não são co· 
muns. E se queremos preservar a liberdade 

na apreciação do veto, parece que ainda é 
mais próprio manter o voto secreto. Não se 
trata de problema de receio. São circunstân­
.c:~as_qu~;: envolvelll: a vida política, diferente­
mente. quanto a pessoas e partidos. Devemos 
considerar essas circunstâncias gerais para 
apurar a impropriedade ou a inconveniência 
da substituição. Nos governos de desatino, 
a substituição do voto secreto pelo voto a 
descoberto, o julgamento do veto, é um risco 
para o regiffie democrático. -

O SR. NELSON CARNEIRO - Obrigado 
a V. Ex•, que traz não só o seu depoimento 
mas a sua autoridade _em favor da tese que 
sustento. 

Um dos traços característicos da votação 
a-descoberto ocorreu recentemente durante 
0- pefíodo militar' não só na apreciação do 
VétCYCoffiCÇtarilbém, em vái'ia:s oUtras vota­
ções. O voto era a descoberto exatamente 
para que o parlamentar ficasse sob a vigilân­
cia do Poder Executivo, que tinha naquele 
momento todos os poderes para excluir aque­
les que dissentiam da orienta_ção governa­
mental. 

De i'riodo que, a meu ver, o fortalecimento 
dos partidos não depende de votação adesco· 
berto ou secreta. Os partidos se fortalecem 
na confianç-il, na fidelidade dos seus integran­
tes. Nada explica que se substitua a votação 
secreta nos vetos pela votação a descoberto. 

Estamos fazendo uma emenda constitucio· 
rial não paia esse GoVerno nem para este 
ano. Estamos emendando a Constituição en­
quanto ela existir e, portanto, devemos nos 
preservar, preservar a liberdade de cada um 
dos parlamentares. Isto não é covardia, não 
é temor, mas é indispensável. Se fosse temor, 
receio, nós nãú votaríamos secretamente as 
nomeações ·dos Embaixadores e dos Minis­
tros do_Supremo Tribunal Federal. 

-o-sr. Jrilahy M-a~lhães- v. Ex• me per­
mite, Senador. 

O SR. NELSONTARNEIRO- Peço licen­
ça a V. Ex• para divergir da opinião de V. 
Ex•, mas· soti o aUtor -do texto impug-nado. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Nobre Senador 
Nelson Carneiro, eu é que peço licença a 
V. Ex• Veja o meu atrevim-ento de discutir 
com V. Ex~ e cOm outro peso pesado, nessa 
questão, que é o Senador Josaphat Marinho. 

O Sit. NELSON CARNEIRO-........:_ -Piíncipal­
mente com o Senador Josaphat Marinho. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Veja que para 
um Ieigu tratar dessa questão constitucional 
com V. Exd, é difícil. Mas, aí, há o aspecto 
político, também.-A minha idéia, mesmo de 
caráter geral, é a. questão do fortalecimento 
dos partidos políticos. Veja V. Ex• que não 
pbdemos cobrar unidade partidária com voto 
secreto. Não podemos cobrar não a fideli­
dade no sentido de punir aquele que votar 
de maneira contrária, mas nQ sentido de for­
talecê-lo pela sua unidade. O partido que se 
divide numa votação não teni valor. Então, 
este seria o princípio de caráter geral, não 
o caráter inlediatista que dá margem a facili-

tara coleta_das assinaturas, e, depois, a votar­
mos, algumas vezes, em sentido contrário 
àquele objetivo do voto secreto. Qual sed~ 
a finalidade do voto secreto? Evitar pressões 
para se votar dessa ou daquela maneira. O 
voto secreto estava permitindo haver essa_di­
versidade de votos dentro do mesmo partido. 
Então, esse seria o fato imediato. Mas o cará­
ter geral é o fortalecimento das bancadas, 
o fortalecimento dos_ partidos. Agora, acho 
que o voto secreto não é o voto de um parla­
niento. Acho que o parlamento tem como 
norma essencial o voto a descoberto, ou seja, 
o conhecimento do voto de cada um, não 
é o voto secreto que dá condições de se aferir 
a vontade dã ·marona. O voto secreto em 
qualquer parlamento que não tem nenhuma 
preocupação de receio de influência, não de~ 
ve existir, não deve existir esse receio, não 
há necessidade do voto secreto, nessa ques­
tão. Na época em que V. Ex• se referiu, eram 
2L3, e num período completamente diferente 
do atual. Na democracia não existem aqueleS 
mesmos receicis- do período autoritário em 
que vivemos. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Agradeço 
a intervenção de V. Ex* e r_enovo o meu pesar, 
por divergir do ponto de vista em que V. 
Ex• se coloca, tantaS são as nossas afinidades, 
neste plenário e no exame das questões. 

Mas, apenas, quero pedir aos Srs. Sena­
dores que meditem sobre a conveniência de 
se manter o votQ S:ecreto na apreciação dos 
vetos, ou se restabelecer, pensando não neste 
Governo, mas em todos os governos que-vie­
rem na vigência desta Constituição, o voto 
a desoberto como pretende a emenda em exa­
me. 

O Sr. Amir Lando - Permite V. Ex' um 
aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO"·.:_ Com Iiiui-­
to prazer, nobre Senador Amir Lando. 

O Sr. Amir Lando- Nobre Senador Nel­
son Carneiro, também me porfio àqueles 
que, efetivamente, pregam o voto em aberto. 
A Nação precisa conhecer o perfil dos seus 
representantes. Pelas mesmas_ razões, mas, 
evi~entemeutt:;, para deixar claro também a 
minha posição, entendo que aquela fase que 
o anonimato, que o voto_ Secrefo encobriria, 
talvez, a_ rebelião do Parlamento contra o 
Executivo - rebelião no sentido figurado, 
evidente, quer dizer aquela desconformidade 
que, muitas vezes, o parlamentar, por conve­
niência ou até por falta de uma coragem c-ívi­
ca, procura-albergar-se nesse manto negro 
do secreto -entendo que esse período não 
é pró_prio à democracia. Esse período do me­
do só no terror encontra o terreno propício 
para vicejar. É por isso que acompanho a 
idéia do autor da emenda e devo inclusive 
ter figurado como um dos assinantes - pÕr· 
que entendo que é hora de a Nação conhecer 
quem a representa. O acordo é outro brutal 
método onde se encobre a identidade do par­
lamentar. Parlamento é idéia, é uma oficina, 
onde se constrói a democracia. O Parlamento 
deve ser exatamente esse grande tabernáculo 
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das idéias e das teses onde cada um mostra 
o que é, a que veio e por que-deve retomar 
ou voltar para a vida privada. É por issO que 
eu acompanho esta idéia, embora discorde 
do Senador Nelson Caineiio;-fáõexperiente-, 
um homem que dedicou a vida à causa púbica 
e que é um exemplo para todos nós ... 

O SR. NELSON CARNEIRO - Muito 
obrigado. 

O Sr. Amir Lando- ... e que respeito por 
essa experiência; mas recolho, exatamente 
nos anseios do povo, que está vigilante -
hoje o povo bra<;ileiro está vígilante no senti­
do de ver como se comportam os seus repre­
sentantes - e o voto aberto é o_ normal da 
democracia. A idéia do voto secreto foi exata­
mente um artifício para que os fracos pudes­
sem ousar contra os fortes. É, porém, a hora 
da igualdade democrática. Por isso, esposo 
essa idéia. Muito obrigado. 

O SR. NELSON CARNElRO -Agradeço 
a intervenção de V. Ex~ Mas lembro que o 
primeiro ato da RevohiçãO de 64, ao tempo 
do Marechal Castello Branco, quando a vota­
ção era secreta, foi substituir na eleição do 
Presidente o voto seçreto pelo voto a desco­
berto. Eu, que havia "protestado contra esse 
procedimento, afirmei textualmente, numa 
declaração de voto, que me- recusava - e 
está nos Anais- ã participar de uma eleição, 
em que se havia modificado o ritmo, o proces­
so, exatamente para vigiar, para Obrigar, para 
compelir aqueles que não queriam acompa­
nha a candidatura presidencial, expondo-se 
aos riscos de uma perseguição. 

Essa situaçáo nunca me assustoU, porque 
minhas atitudes sempre foram claras e_ defini­
das. Mas como disse o Senador Josaphat Ma­
rinho, nem todos somos heróis. Os heróis 
não estão tão disseminados. Vale também 
que não existam alguns e muitos no Parla­
mento que queriam livremente manifestar a 
sua vontade, que nem sempre é a vontade 
do poderoso. 

O Sr. José Fogaça- Pemite-me V. EX~ 
um aparte? 

O Se. José Fogaça- Senador Nelson Car­
neiro, sempre aprendo com V. Ex•, principal­
mente em se tratando de matéria da área 
parlamentar. Acho que nessa Casa não há 
ninguém que possa dar lições de sabedoria 
como-v. E~. que tem a longa e amadurecida 
sabedoria dos anos, da vida, do exercício, 
da vivência plena da atividade parlamentar. 
V. Ex~ a alimentou, nutriu, construiu, ao lon­
go dessa vivência, dessa ampla experiência. 
V. Ex• tem a consciência de que os institutos 
adotados pela Constituição s_e lastreiam justa­
mente nesses dados, nesses elementos da rea­
lidade. Veja V. Ex•: alguns supõem que o 
voto secreto s_eja uma fórma de se proteger 
o Parlamentar contra o pode instituído. Mas, 
não é somente iss-o, Senador Nelson Carnei­
ro, muitas vezes o voto secreto é um meio 
de proteção do Deputado - principalmente 
do Deputado, não tanto do Senador, mor­
mente do Deputado -, contra as organiza-

ções corporativas fechadas que se valem da 
sua ação para pressionar em busca de_ privilé­
gios. Então, também é uma· defesa contra 
o .corporativismo, essa doença que está hoje 
entranhada na sociedade brasileira. O que 
realmente hoje é difícil de constatar e perce­
ber é que tudo aquilo que se condena na 
atual ConstituiÇãõ, tudo aquilo que existe de 
exag~ro, de exacerbação, de privilegiamento 
de grupos ou corporações, resultou do fato 

de que os Parlamentares se curvaram, mas 
não às pressões populares. Não houve ninM 
guém aqui - e a votação da Constituinte 
fói toda ern aberto- não houve yoto secreto 
um só que seja, e todas as demandas popuM 
lares indiscriminadas perderam. Mas as presM 
s~es corporativas forat_n em 99% das vezes 
vitoriosas. Portan.to, também é um instru­
mento de defesa contra a dÕeilça e a insani­
dade do corporativísmo, que hoje viceja na 
sociedade brasileira. Saiba V. Ex~ que eu, 
como seu humilde_ discípufo, como uln segui­
dor da sua experiénci<i, também me curvo, 
dessa vez, ante a sabedoria que os am)S lhe 
deram. Não é por acaso que as constituições 
do mundo consagram esse princípio, esse ins­
tituto. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Muito 
obrigado pela valiosa contribuição de V. Ex~ 
Neste momento, Srs. Senadores, apenas aflo­
ro o assunto para despertar junto de cada 
um de V. Ex~' a Oportunidade de meditar 
sobre a --conveniênCia -de extinguir ou não o 
voto secreto. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite V. Ex~ 
uma última observ~ção? 

O SR. NELSON CARNEIRO- Com mui· 
to_ prazer. 

O Sr. Jutahy Maga.hães- Quando V. Ex~ 
fala no regime de 64, que queria o voto aber­
to, o pior da época e que foíobtido na Consti­
tuição, V. E~ consegiu incluir o voto secreto. 

O SR; NELSON CARNEffiO- Em 1969 
tiraram.--:-

0 Sr. Jutahy Magalhães - Mas foi man­
tido. Despois, o pior de tudo, que era a apro­
vação do veto por decurso de prazo. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Não, o 
veto não. 

O Sr. Jutahy Magalhães-Nós. todos esta­
mos respondendo a um processo porque não 
votamos e o veto foi aprovado por decurso 
de prazo. Todos nós e_stamos respondendo 
a uma ação popular e a decisão da Juíza foi 
por nossa Omissão, por-não estarmos presen­
tes para votar. não termos dado número o 
que, aliás, em relação ao Senado, foi comple· 
tamente diferente porque o Senado tinha nú­
mero, mas não votou porque na Câmara Iião 
tinha número naquele dia. Mas V. Ex• vê 
que foi aprovado o veto por decurso de prazo. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Eram 45 
dias. 

O Sr. Jutahy Magalhães -- Mas veja V. 
Ex• que este era o grande problema, o maior 

problema. Agora, no meu entendimento, 
principalmente nós -que defendemos a tese 
parlamentarista e queremos que os partidos 
tenham força, como é que V. Ex•. num voto 
~cre!o, pode saber quem do Partido fugiu 
à orientação partidária, quem do Partido 
não atendeu à determinação da sua maioria? 
E eu, sem nenhum desejo de s~r herói, posso 
dizer a V. Ex•, com toda segurança, que dese­
jo a transparência do voto para sermos julga­
dos pelos nossos votos. S-e nós nos sUbme­
termos a pressões de corporativismos, nós 
não podemos aqui ter condição de votar de 
aç:q:n:lo com-_a_ n9ssa çonsciência. Então,_ te­
nios que votar aquilo que conSideramos céito 
e não nos escondermos atrás do voto secreto. 
O voto secreto fora do Congresso _é desejãvel 
e-é necessário. ilas eleiçõés para. pre-sidente, 
para deputados, seja para o que fõr. Mas 
dentro do Congresso, onde atuamos como 
representantes do povo, que deve nos julgar, 

- o p-ov<i deve saber como é que nóS vOta:fuos 
para poder fazer o seu julgamento correta-
mente. - -

O SR. NELSON CARNEffiO - No mo· 
menta, não estou pedindo votos nem apoio, 
estoU apenãs expondo, pedindo que cada um 
dos Srs. Senadores medite, faça a sua convic­
ção e quando essa emenda vier à apreciação 
do Plenário vote com um ente de convicção 
já construído nos vagares e nos lazeres. S. 
EX" poderão trazer aqui uma contribuição 
válida no sentido de manter ou não Q v:oto 
secreto. 

O Sr. Maurício Corrêa - V. E~ me per­
mite um aparte? 

O SR. NELSON CARNEffiO- OuÇo V. 
E~ com muito prazer. -

O Sr. Maurício Corrêa- Confesso a V. 
Ex~ que fui um dos signatários da sugestão 
de emenda constitucíonal do nobre-Senador 
Jutahy Ma_galhães. _Assi~_procedi naquele 
instante convencido de que se tomasse aberto 
o- voto do Parlamento nas questões relativas 
ao vetos. Todavia, m~ permito não discordar 
de V. Ex•, mas dizer que, por um lado, seria 
realmente salutar que o voto no veto fosse 
aberto, porque haveria, sem dúvida nenhu­
ma, um fortalecimento de princípios dos par­
tidos políticos. Entendo que os efeitos noci­
vos são maiores do que esse eventual bene­
fício._ Confesso a V. -Ex~ que não conheço 
o direito comparado a respeito do procedi­
mento nos outros países a respeito do veto. 
GOstaría de deixar clara a minha posição. 
Eu vou meditar e inclino-me. Inclusive, dian­
te dos argumentos de V. Ex~ .. das pondera­
ções- trazidas aqui, a uma reflexão mais pro­
funda. Eu tenho a impressão de que temos 
que manter realmente o sistema existente no 
momento, quer dizer. da: votação do veta· ser 
secreta. E o Senador José Fogaça foi muito 
explícito e muito claro, quando abordou a 
questão relativa às entidades que pressionam 
os parlamentares. É esta a colocação que-que­
ria dizer a V. EX', que eu me encontro, com 
o maior respeitO ao Senador Jutahy Maga­
lhães, na tendência, agora, de traí-lo, diante 
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exatamente das argumentações mais profun­
das que me tocam. Apenas, Senador Nelson 
Carneiro - estava até argumentando aqui 
ainda há pouco - penso que o procedimento 
da votação do veto teria que ser mudado. 
E eu já conheço emendas apresentadas pelo 
Senador Alfredo Campos que darão uma cor­
reção a essa anomalia inexistente, porque os 
a Ordem do Dia e não são votados. De modo 
que, a mecânica que S. Ex• criou aquí, que 
está tentando criar, permite uma maior rapi­
dez na votação desses vetos. Portanto, a mi­
nha tendência, nesse instante, é de realmente 
dar o meu apoio -ao Senador Jutahy Maga­
lhães, mas ficar futuramente com V. EX', 
quando_tiver de votar. Mas prometo que ain­
da examinarei com maiS profundidade a ques­
tão. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Sr. Presi· 
dente, a minha intervenção está encerrada, 
era apenas para pedir que os Srs. Senadores 
meditassem. Ainda faltam dois dias de discus­
são, e depois virá a votaçã.o. Mas, desde logo, 
gostaria de colocar o problema para aprecia· 
ção e meditação dos Srs. Senadores. 

Muito obrigado, Sr. Presidente, e grato ao 
nobre Senador Maurício Corrêa ·pela sua pos­
sível conversão. Sei que o nosso PreZado e 
ilustre companheiro Jutahy Magalhães não 
ficará zangado por essa pequena traição e 
será, talvez, ainda mais admirador de V. E XI', 
porque somente aqueles que insistem em 
manter a posição, quando a acreditam desar­
razoada, ficarão zangados. 

O Sr. Maurício Corrêa - Dizia o velho 
Rui Barbosa que somente as mentalidades 
tacanhas não mudam. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Estou cer­
to, Sr. Presidente, de que nesta casa não há 
a mentalidade tacanha. 

Muito obrigado a V. Ex• 
Era o que tinha a dizer. 

O sr: "CM Sabóia de ·carvalho - Sr. Presi· 
dente, peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB- CE. Para discutfr.) :....::~s-r. Presi· 
dente, Srs. Senadores, ouvi com muita aten­
ção o debate aqui travado a respeito desse 
item da pauta, que se constitui na Proposta 
de Emenda à constituíção n" 1, de 1991, de 
autoria do nobre Senador Jutahy Magalhães 
e de outros Companheiros nossos, alterando 
a modalidade de votação estabelecida no § 
49, do art. 66, da Constituição Federal. 

As considerações que ouvimOs ·aqui, Via 
de regra, foram em louvor do voto secreto, 
inclusive com a madura intervenção do Sena· 
dor Nelson Carneiro e Com ã apoio; TgUal· 
mente maduro, do Senador Josaphat Mari­
nho e de outros parlamentares que aqui se 
expressaram. 

Penso, no entanto, que durante um regime 
de fôrça, durante um governo que não tenha 
i"egras constitucionaiS obedecidas, num go­
verno de uma ditadura disfarçada, de uma 

meia ditadura, ou de uma meia democracia, 
na verdade, o voto secreto é a proteção do 
pãrlamentar. Mas, estamos numa ·hora, Sr. 
Presigente, Srs. Senadores, _em que a popu· 
I!!Ç_ão quer saber como vota o parlamentar, 
porque a conduta do parlamentar se expres· 
sa, exatamente, pelo voto. Não adianta o dis­
Curso de oposição e o voto no governo; não 
adianta o discurso socialista e o voto conser· 
Vador; não adianta uma postura notória e 
clara não correspondida, no entanto, pelo vo­
to. Como o povo há de acompanhar a atuação 
parlamentar, pelo secretismo do voto, que 
permite, inclusive, as maiores hipocrisias 
cong"ressuais? Há de se convir que, ao prote­
ger o parlamentar, o voto secreto permite 
a ele um comportamento covarde e absoluta­
mente encobeto pelo secretismo do voto ... 

O Si. Neison Carneiro - Permite-me V. 
Ex~ um aparte? 

SR. O CID SABÓIA DE CARVAl-HO -
Ouço já V. Ex• 

No entanto, o Presidente da República, 
quando veta, não tem nenhuni respaldo de 
secretismo. Quem vetou? Foi o Presidente 
da República. Está às claras a sua conduta 
e a sua posição. 

O povo quer saber quem sou eu, quem 
é o Senador Nelson Carneiro, quem é o Sena· 
dor Jutahy Magalhães, e temos uma foto­
grafia diante do povo através da verificação 
de nossa conduta, e;.ç_atamente através do vo· 
to. 

Sei que o Senador Nelson Carneiro traz 
lições de sapiência, inClusive coni a-in-terven­
ção do Senador José Fogaça, seriíssima, de 
que o voto secreto nos defende daquele cor­
porativismo tão comum, através dessas ativi· 
dades que ocorrem aqui no Congresso Nacio· 
nal. 

Acredito, no entanto, Srs. Senadores que 
me escuta_m, que o modo de_ se defender con­
tra esse corporativismo é a atitude firme e 
definida do parlamentar, posições assumidas 
de imediato, â:s claras; não são posições me· 
dianas, não há coluna do meio na conduta 
parlamentar, tudo deve ser absolutamente 
claro. E na minha pouca experiência parla­
mentar, nos meus poucos anos de Senado 
Federal, tenho procurado obter esta clareza, 
de tal sorte que não estou sujeíto ao espfrtio 
corporativista que pode chegar ao meu gabi­
nete, -pode me ãgredk fiOS corredores, mas 
não terá o· meu voto fora da minha cons­
ciéncia. 

·Ouço o' nobre ___ Seilador Nelson Carneiro 
co.annuito prazer. -

O Sr. Nelson Carneiro- Nobre senador, 
apenaS diria· a V. Ex• que estamos apreCiando 
o voto secreto em relação aos vetos e não 
aos projetas. Se V. EX• ler o Regimento das 
duas Casas_, vetá que, salvo orientação -
salvo acordo de lideranças no passado, infe:.. 
lizmente abolido-, votamos projetas secre· 
tamente, quando dizem respeito a determi­
nadas classes, aumentos, confór.ri::u~- prevê o 
Regimento. São votos não no veto"_ e sim-antes 
do veto_ e, no entanto, fixa_mõ-s, .estabelece· 
mos o voto secreto, o que não é covaidia, 

pois po-deríamos votar aberto, como temos 
votado sempre, quando até ontem, infeliz­
mente, foi abolida a possibilidade dessas ma· 
térias serem votadas publicamente, que o R e· 
gimento manda sejam votadas secretamente, 
desde que haja acordo de lideranças. Portan· 
to, veja V. Ex~ que não me refiro à votação 
do projeto; estou me referindo â apreciação, 
pelo Congresso, do veto presidencial. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Isso é evidente, nobre Senador Nelson Car­
neiro, e eStamos tratãndo exatamente da vo· 
tação de vetos. Isto está muito claro. 

Agora, o·morilento de maior heroísmo do 
parlamentar é exatamente quando vota maté· 
ria dessa monta, dessa importância, porque 
se pressão pode haver sobre ele, essa pressão 
maior há de ser do Poder Executivo, que 
tem muitos- meios-para pressionar o pail::i­
mentar. Na verdade, votando às claras o veto, 
é possível nessa oportunidade que o eleitor 
Saiba se o seu parlamentar, aquele qUe ele 
elegeu, está ou não cumprindo os desfgnios, 
as promessas, os compromissos assumidos 
durante a campanha eleitoraL 

Rerido·me à experiência de V. Ex' que é 
inquestionável, ao saber de V. Ex• nos longos 
e longos anos de uma conduta tão brilhante 
no Parlamento. Mas ouso discordar de V. 
Ex• neste momento, por entender que a Na­
ção quer conhecer os seus parlamentares, e 
a oportunidade maior desse conhecimento é 
exatamenfe na votação de vetos presiden­
ciais, quando muitas pessoas Se curvam ao 
Poder Centrã.I, muitas pe.~soas não tém pejo 
exatamente de consumar o ato inesperado 
diante do eleitor, porque há a cortina de fu­
maça do secretismo do voto quanto ao exame 
dessas matérias. Ouso discordar de V. Ex•, 
com o máximo respeito; apenas minha tese 
se situa noutro caminho e se dirige para outro 
ponto, diferentemente do encaminhamento 
de V. Ex• 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, 
nesta discussão. 

_ O SR. PRESIDEN'rE (Mauro Ben_evi_Qes) 
-Prossegue a discussão. (Pa-usa.) 

Não havendo quem queira fazer uso da 
palavra. A discussão terá prosseguimento na 
sessão de amanhã. 

O SR. PR.:ESIDENTE (Mauro Benevides) 
-ltem6: 

DisCUSsãO, ·em j>riineiro tUrno, Cfa PI-o­
posta de Emenda à Constituição n~ 2, 
de 1991, de autoria do Senador Affonso 
Camargo e outros Senhores Senadores, 
que dá nova redação ao inciso III § zu 
do art. 155 da Constituição. (3• sessão 
de discussão.) 

A Presidência esCfaiece ao Plenário qUe, -
de acordo com "o disposto no art. 358, § 2° 
do Regimento Interno, a matéria figurará n-a 
Ordem do Dia, Por cinco sessões oidinárias 
conse-Cutivas, em fase de discussão, quando 
poderão ser -oferecidãs- emendas, assinadas 
por um terço, no mínimo, da composição do 
Senado. 
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Hoje se processará a terceira sessão de dis­
cussão. 

Em discussão a proposta em primeiro tur-
no. (Pausa.) . 

Não havendo quem peça a palavra, a dtS· 
cussão terá prosseguimento na sessão de ama­
nhã. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Item 7: 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÀO N" 4. DE I991 

(Incluída em Ordem do_ Di-a nos ter­
mo-s do art. 358, do Regimento Interno.) 

Altera a redação do inciso I do art. 
37 da Constituição-Federal. 

A Comissão incumbida do exame da pro­
posição não emitiu o seu pãrecer no prazo 
regimental_de 30 días--impi_'?rrogáveis. Assim, 
a matéria foi incluída em Ordem do Dia, nos 
termos do disposto no art. 358, do Regimento 
Interno, para que o Plenário delibere se a 
proposta deve ter prosseguimento em sua tra~ 
mitação. 

Em votação o prosseguimento da trami~ 
tação da Proposta de Emenda à Constituição 
n" 4, de 1991. 

Os_Srs. Senadores. que es_tiverem d~ aco:ççlo 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria será incluída em Ordem do Dia 

oportunamente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-ltemS: 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N• 5, DE 1991 

(Incluída em 01-dem d-0 "!>ia -nos -ter· 
mos do art. 358, dó Regimento Interno.) 

Altera a redação do art. 28, item II, 
do art. 29 e§ 2~do art. 32 da Constituição 
Federal. 

A Comissão incumbida do exame da pro~ 
posição não emitiu o seu parecer no prazo 
regimental de 30 dias improrrogáveis. 

Em votação o prosseguimento da trami­
tação da Proposta de Emenda à Constituição 
n" 5, de 1991. 

Os Srs. Senadores que estiy~:rem de acçrdo 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. . 
A matéria será incluída em Ordem do Dta 

oportunamente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Item 9: 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITlJrÇÃO N• 6, DE 1991 

(Incluída _em Ordem do D1a nõS -ter­
mos do art. 358, do Regimento lntef!Ig.) 

Dá nova redação à letra b, inciso X 
do § 2'?_ do art. 155 da Constituição Fe~ 
deral. 

Em votação o_ prosseguimento da trami­
tação da Proposta de Emenda à Constituição 
n"~6, de 199L 

Os Srs. Senadores que estiverem de acordo 
queiram p-ermanecer seiitados: (Pausa.) 

Aprovado. _ - _ _______ . 
A mareriã-sC!rá induídã-em Ordem do Dia 

oportunamente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Está esgotada a matéria constante da Or­
dem do Dia. 

Há oradores inscritos. 
-Concedo a palavra, como Líder, ao nobre 

Se"naôor Humberto Lucena. 

~ USR, HUMBERTO LUCENA (PMDB­
PB. Como Líder,_pronuncia o seguinte dis­
curso.)- Sr~ Presidente, Srs. Senadores. en­
tre 26 de abril e 4 de maio de 1991, realizou~se 
em Pyongyang, capital da República Demo­
CtáfiCa Popular da Coréia (Coréia do Norte), 
a 85' Conferência Ordinária da União Inter­
parlamentar (UIP). Três foram os temas cen­
trais da reunião.: -o desarmamento. a violência 
contra crian_ç_a_s e mulheres e o debate geral 

- sobre a situação mu-ndial. 
Sobre o desarmamento, apresentei ao Ple­

riárío a co·ntribuiÇáo-da delegação brasileira, 
na qü.ãl destacava a vocação pacifista doBra­

- si! particularmente no que se refere â proibi­
çá~ de fabricar armas nucleares, hoje deter­
minada por norma oo·n:stitucional. Por outro 
lado, mencionava que o Brasil não deveria 
ser tolhido em seu desenvolvimento, com a 
política dos países industrializados de criar 
barreiras à exportação de tecnologias sobre 
o us.o pacífico da energia nuclear. Assim resu­
mi as linhas da força da posição brasileira 
com relação aO desa,rmamen_to: nenh1,1m Es­
tado deve pedir ao outro que faça o que ele 
mesmo não faz; as preocupações de segu­
rança de um Estado são tão válidas quanto 
as de qualquer outro Estado; o desenvolvi­
mento tecnológico não desobriga um pa(s de 
cumprir as medidas tomadas, a nível interna­
cion_al, quanto ao desarmamento; a não-mili­
tatização do espaço exterior constitui requi­
sitO prévio ao desarmamento regional; a pro­
liferação de armas nucleares questiona a ado­
ção por vátios Estados de políticas restritivas 
ao uso da tecnologia nuclear para fins pací­
ficos . 

. 7 -No debate geral, depois de saudar o térmi­
no da guerra do O_tjente Médio, propus, em 
nome da delegação do Brasil, a realização 
de uma conferência internacional sobre o_s 
problemas do Oriente Médio, particularmen~ 
te os relacionados com o Estado da Palestina, 
em face, sobretudo, das Resoluções do Con­
selho de Segurança da ONIJ,_ªt~ hoje, não 
impleinentadas, que dispõem sobre a desocu­
pação dos territórios ocupados por Israel, na 
Cisfofaàma, na faiXa de Gaza e nas Colinas 
de Golan. Ressaltei a posição do governo 
israelense, ao reivindicar que essas negoda­
çõeS: sejarti feitas díretamente entre os judeus 
e atábes • .tilãs- Coi:Jcluí afirmando que sem a 
solução urgente dessas graves pendências não 
se consolida a paz no Oriente Médio, sem 

a qual a paz mundial estará permanentem~n­
te em perigo. 

·Sr. Presidente, Srs. Senadores, Pyon­
gyang, com cerca de 1,3 milhão de habitantes; 
é uma cidade que lembra Brasília, pelos pré· 
dias de arquitetura moderna, pelos amplos 
espaços verdes. A altura e a quantidade de 
seus edifícios surpreendeu a todos. Para ii us· 
trar, há um hotel em forma de pirâmide, em 
fase final de acabamento. que tem mais de 
cem andares; hotéis com mais de trezentos 
quartos há três (lembre·se que o maior hotel 
de Brast1ia, o Nacional, tem trezentos e qua· 
renta e seis aposentos); o plenário do Palácio 
do Parlamento é, segundo calculou um depu­
tado inglês, cerca de cinqüenta vezes maior 
do que o plenário da Câmara dos Comuns 
e do Palácio da Cultura, onde se realizaram 
as reuniões da Conferência, é maior que o 
das Naçóes Unidas. 

Ne-nhum membro da delegação viu um 
maltrapilho nas ruas, imaculadamente lim· 
pas, com passagens subterrâneas (usadas!) 
para pedestres, nas de mais movimento. As 
escolas e os hospitais são magníficos (os visi· 
tados) e as crianças, que são freqüentemente 
vistas nas ruas, em grupos, às vezes cantando, 
dão uina impressão de saúde e alegria conta­
giante. 

A mobilização do país em torno da idéia 
da construção do comunismo é intensa e con­
tinua. A fonte de infQr_nia.Ção_ é única, e o 
culto da: personalidade do Presidente Kim II 
Sung é provavelmente sem paralelo na Histó· 
ria Moderna: nem Hitler, nem Stalin. nem 
Mao estiveram tão presentes na vida de_ seus_ 
povon::omo o "grande lídeC. Toªo~ (l_n_dam_ 
com sua fotografia na lapela, em qualquer 
construção (há muitas em Pyongy~ng) escu· 
tam-se músicas patrióticas sobre a "epopéia 
revolucionária de Kim II Sung, entremeadas 
de discursos do próprio, para não falar das 
faixas com frases lapidares por ele proferi­
das ... Numa livraria visífaaa, só havia livros 
do_ "grande líder", de seu filho e _herdeiro 
designado, o "querido líder", Camarada 
Sung King Ir, e de outros autores escrevendo 
sobre o pai ou filhó. Nem Marx, nem Lenin 
foram encontrados ... 

Sendo o país relativamente pequeno 
(120.000km2) e racialmente muito homogê· 
neo, é possível manter-se um cli~a d_e mob_ili· 
zação permanente da populaçao. mclustve 
porque os contactos com o exte~or - que 
poderiam dar uma outra pen:pecttva -_er~m 
até poucos meses atrás prattcamente hmtta· 
dos a países comunistas. Seu líder, ademais, 
parece ter sabido adaptar bem o marxismo 
às condições e à_história coreana. A versão_ 
local deste gira em torno do que chama "Ju· 
che'', que coloca o homem no centro de tudo, 
e que, segundo um "crítico" também lo<?<ll, 
é algo comparável, no mundo das ideologtas, 
ã descoberta da América, no mundq.fís~~· .. 

Com a falência dri--Sisteina iolnunista na 
E~ropa do Leste e com a retativa ab~rt~r:'L. 
da China, o regime de Pyongyang fo1 obn­
gado a ensaiar certa abertura económica. A 
prosperidade _e a abertura para o mundo da 
Coréia do Sul também impulsionou o Norte 
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a seguir caminho paralelo. Para rebater o 
show das Olimpíadas de Seul, Pyoogyang rea­
lizou em 1989 o Festival Mundial da Juven­
tude e dos Estudantes; a reunião da Interpar· 
lamentar deste ano também é um episódio 
que se insere nes.sa perspectiva. Imaginar, 
entretanto, que o líder que construiu a farta· 
leza saberá, adaptando-se aos novos tempos, 
destruir suas muralhas é já ir longe demais 
no reino do possível; pelo menos, não há 
precedente histórico recente, 

Todos os polítlcós e funcionários (num paf.<> 
como a Coréia do Norte_ é difícil saber quem 
é um, quem é outro) que- nveram contactos 
com a delegação do Brasil manifestaram de· 
seja de intensificar as relações entre os dois 
países, estabelecê-las no campo diplomático, 
foi mencionãdo por diplomatas norte-corea­
nos. O Vice-Ministro das Relações Exterio­
res, que ofereceu um almoço à delegação bra· 
sileira, foi muito claro em manifestar a idéia 
de aumentar contactos com o Brasil, a come· 
çar pelos económicos. Disse, ademais, que 
gostaria muito de vir ao Pafs, se possível em 
setembro próximo, chefiando _uma delegação 
comercial coreana. Apontou as e.mbaixadas 
em Pequin e em Lima como locais possíveis 
para programar a viagem. no caso de ó Brasil 
concordar em recebê-lo. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, não posso 
compreender que, a esta altura da situação 
internacional, o Brasil não mantenha rela­
ções diplomáticas- com a -coréia do Norte. 
Creio que é- chegada a hora, portanto, de 
começarmos a nos aproximar daquele país 
do extremo oriente, a partir do recebimento 
dessa missão comercial. 

O Ministério das Relações Exteriores da 
RPC tem um Departamento da América- dO 
Sul que é muito ativO iiã ·ccioperaçao- téCilíC:l 
com Cuba e Nicarágua. 

Todos os membros que entraram em con· 
tacto com a delegação brasileira ou falam es· 
panhol ou português (alguns o aperfeiçoaram 
em Lisboa ou Angola), num exemplo do 
graride esforço lingüístico existente no pals. 

As relações com a Coréia do Sul é o ponto 
central da política externa da Coréia do Nor· 
te. Há um diálogo antigo, várias vezes inter· 
rompido e retomado, que, na opinião de par­
lamentares da Coréia do Sul, dificilmente fru· 
tificará enquanto o uGrande Líder" conti­
nuar no poder. 

Estimula a procurada unidade das duas C o· 
réias a idéia (de pleno bom-senso) de que 
juntas as Coréias seriain -um pequeno Japão 
(75 milhões de habitantes), pela capacidade 
de trabalho de sua população. A unidade ra­
cial de ambas as Coréias é, também, junto 
com as tradições histórlcãs unitárias, outró 
grande motor de unifícação. O problema é 
como unir dois países de sistemas políticos 
tão antagónicos, o capitalismo "selvagem" 
da Coréia do Sul e o comunismo "tipo revolu· 
ção cultural" da Coréia do Norte, é prever 
a união de ambas as Coréias numa confede· 
ração, com dois governos e dois sistemas polí­
ticos. 

A recente visita do Presidente Gorbache\' 
a S~ul, mal vista e mal divulgada pelos círcu· 
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los dirigenteS da Corêia do Norte, sem dúvida 
favoreceu o _diálogo" entre as duas partes. 
Também foi um fato de importância-histórica 
a vinda, por terra, pela primeira vez depois 
de 1945, de uma delegação civil sul-coreana 
para participar da Conferência Interparla­
mentar de Pyongyang. Times mistos de várias 
modalidades esportivas são outros instru" 
mentes que estão fertilizando a idéia unio­
nista ·entre ambas as comunidades. 

O desarmamento nuclear das Coréias é um_ 
ponto fundamental para o diálogo. O presi­
dente soviético4 ~gundo f_unc,ionários da .CÇl­
réia do Norte, teria instado a Coréia do Sul 
a permitir que a Agência Internacional de 
Energia Atómica fiscalize as instalações exis­
tentes no seu território (e operadas pelos Es­
tados Unidos 9-a América). Outro ponto que 
estimula o diálogo entre as duas Caréias são 
os elevados gastos- militares que o estado em 
preparação militar permanente, vigente em 
todo a longo período pós-guerra (desde 
1953), exige. 

SegurrdÓ informa:çóes das Nações Unidas~ 
cerca de 25% do _orçamento da Coréia do 
Norte é gasto em instalações militares e na 
manutenção do grande contingente de suas 
forças arma elas _(cerca de um milhão de ho­
_mfns);riuriia-população de 20 milhões. -. 

O ponto que interessou mais- diretamente 
à delegação do Brasil durante a conferência 
foi o relativo à Coilferêilcia de Brasília. O 
Conselho da União Interparlamentar (UIP), 
como, aliás já disse neste plenário, reunido 
sábado, dia 4 em Pyongyang, ao aceitar o 
nosso ·convite, aprovo·u integralmente o rela· 
tório do Senhor Pierre Cornillon, propondo 
a realização~_em.Brasilía, em outubro ou no­
vembro de 1992,_de uma conferência especia­
lizada sobre meio ambiente e desenvolvimen· 
to. Esta seria, nas palavras do relatório, "de­
senhada como uma continuação da conferên· 
cia da ONU no Rio de Janeiro, no nível parla· 
mentar, e daria uma oportunidade não so­
mente de refletir sobre os resultados da con­
ferência do Rio, mas também de estabelecer 
prioridades para as necessárias ações legisla· 
tivas". 

Como haverá eleições municipais, no dia 
15 de novembro de 1992, o grupo brasileiro 
reteve, sujeito a confirmação, a semana de 
23 a 29 de novembro de 1992, -como a mais 
propíciapara- a -reunião de Brasília. A pr6xi­
ri:ia- conferência ordinária da UIP, prevista 
para setembro próximo, em Santiago, deverá 
a1nda aprovar o orçamento para a Conferên· 
cia Espe-Cializada no Brasil, mas sem nenhu· 
ma dificuldade, segundo o Secretário-Geral 
da Organização. 

Portanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
a delegação do Grupo Brasileiro da União 
Interparlamentar desicumbiu-se plenamente 
de s_ua missão e, Inclusive, deixou aberta a 
real possibilidade de elegermos um represen· 
tante brasileiro para o Comitê Executivo da 
União Interparlamentar, na conferência de 
setembro, em Santiago. 

~rã- o QU:é tlilha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
O SR. HUMBERTO LUCENA EM 
SEU DISCURSO: 

UNIÃO INTERPARLAMENTAR 

Pyongyang, 5 de maio de 1991 
Sr. Presidente_, _ 
Agradeço-lhe sua carta de 18 de abril, atra­

vés da qual Vossa Excelência convida a União 
Interparlamentar a realizar no outono de 
1992, em Brasília, uma conferência sobre o 
meio ambiente e o desenvolvimento. 

Como Vossa_ Excelência sabe, os órgãos 
diretivos da União, reunidos em Pyoilgyang, 
acolheram favoravelmente o convite do Bra· 
sfl e o aceitafam com gratidão. A ConferênCia 
lnterparlamentar sobre o Meio Ambiente e 
o Desenvolvimento será, portanto, inserida 
no programa e no _orçamento da União para 
1992, que apresentarei aos órgãos diretivos 
no curso das próximas reuniões ordinárias, 
que se realizarão de 7 a 12 de outubro próxi­
mo, em Santiago do Chile. 

Aproveito a oportunidade para dizer-lhe 
que tive grande prazer de conversar com Vos­
sa Excelência e os membros de sua delegação 
em Pyongyang e de confirmar a manutenção 
das datas que Vossa Excelência propôs para 
a conferência, ou seja, a semana que se inicia 
em 23 de novembro de 1992. Com efeito, 
os parlamentares e os conferencistas especia· 
lizados terão desse modo não somente o tem­
po necessário para analisar e aprOfundar- as 
conclusões da Confederação das Naçôe·s Uni­
das ( CNUED) mas também esse período per­
mitirá que se prepare bem a conferência in· 
terparlamentar. 

Sobre esse assunto, enviaremo-lhes proxi· 
mamente um protocolo de acordo, como tam­
bém as informaç6es que_ peri:nitirãO à sua as· 
sessoria ter uma idéia melhor das responsa­
bilidades do Parlamento anfitrião. Por outro 
lado, poderemos promover uma breve visita 
de um ou dois funcionáriOs da União a Brasi­
lia, por ocasião de sua ida ao Chile. 

Enfim, como nos é conveniente, será certa­
mente muito útil que o Sr. C. Garcia, Secretá· 
rio-Executivo do Comitê Brasileiro de Orga­
nização da CNUED, esteja presente em San­
tiago para prestar informações aOs delegados, 
durante a apresentação do Sr. M. Strong, 
Secretário da CNUED, naquela cidade. 

Na feliz certeza da perspectiva de uma es­
treita cooperação com o seu Parlamento, 
apresento-lhe minhas altas considerações. -
Pierre Cornillon, Secretário-Executivo da 
União Interparlamentar. 
Cópias para: Sr. Marcos C. de Azambuja, 
Secretário-Geral do Mi~istério das Relações 
Exteriores do Brasil 

UNION INTERPARLEMENTAIRE 

Le Secrétaire Général 
Pyongyang, le 5 mai 1991 

Monsieur I e Président, 
Je vaus remercie de votre letter du 18 avril 

par laquelle vaus invitez I'Union interparle­
mentaire à tenir, à l'automne 1992 à Brasi1ia, 
une Conférence spécialisée sur l'environne· 
ment et le développe_nent. 
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Coinme-vaus I e savez, les organes diréc­
teurs de I'U nion, réunis à Pyongyang, ont 
accueilli trés favorablement l'lnvitation du 
Brésil et l'ont acceptée avec gratitude. La 
Conférence inteiparlementaire sur l'enviro­
nnement et le développement sera dane por­
tée au projet de _progr~m~.e ~t budget. de 
I'U nion pour 1992 que je pteSehterai aux ar­
ganes directeurs lors des prochaines réunions 
statutaires, qui auront lieu du 7 au 12 octobre 
prochain, ã Santiago du Chili. -

Je saisis cette õccasion pour vaus dire que 
j'ai eu grand plaisir à m'entretenir avec vaus 
et les membres de votre délégation à Pyon­
gy~ng et pour vaus confirmer qUe ·naus -rete­
nons les dates que vaus aveq5roposêes polir 
la Conférence, à savoir la semaine du 23 no­
vembre 1992. En effi!t, non ·seulement les­
parlementaires et les experts concernés au­
ront ainsi eu I e tempos d'analyser en profon­
der les conclusions de la Conférence de Na­
tions Unies (CNUED) mais aussf ces dates 
permettront de bien préparer la Conférence 
interparlementaire. 
Monsieur Humberto Lucena, 
Sénateur, 
Président du Groupe Interparlementaire bré· 
silien, 
Grupo Brasileiro da União Jnterparlamentar 
zu Andar, Anexo 1, 
Senado Federal 
70160 Brasília- DF. 

A ce sujet, nous vous transmettrons pro­
chatnement um projet d' Accor4 <~;insi_ que des 
indications qui permettront à vos services d'a­
voir une meilleure idée des responsabilités 
incombant au Parlementhôte. En outre, nous 
pourrons prévoir une bréve visite d'un ou 
deux fonctionnaires de l'Unions â Brasília à 
l'occasion de leur déplacem:ent au Chifi. 

Enfio, comme nous en sommes convenus, 
ii serait certainement trés_ ~tile que M.C. Gar­
cia, Secrétãire exécutif du Comité d'organi­
sation brésilien de la CNUE.ú, soit présent 
à Santiago pour donner des informations aux 
délegués dans le cadre de l'_a~Q_it~cm (:{Ui sera 
organisée à Santiago du Chili pour entendre 
M. M. Strong, Secréta-jr-e géi:J.éraf çfe la 
CNUED. 

Me réjouissant de cette perspeCtive de coo­
pération étroite ayec votre Parlement, je vous 
prie d'agréer, Monsieur le Président,les asso­
rances de ma haute considération. - Pierre 
Cornillon. 

c.c. M. Marcos_ C. de Azambuja, Secrétaire 
général du Ministére des Affaires étrangéres 
du Brésil. 

Durante o discurso do Sr. Humberto 
Lucena, o Sr. Mauro Benevides, Presi­
dente, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Meira Filho, Suplente 
de Secretário. 

O Sr. Lourival Baptista- Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma comunicação ina­
diável. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Leu­
rival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPJ'ISTA (PFL­
SE. Pronuncia o_ seguinte discurso.) -Sr. 
Presidente, SrS. Senadores, o ServiçO Públi-­
co, -às vezes, injucstaffiellte- inConipreeridido 
e criticado, em certas épocas, nem sempre 
oCupando o lugar mais destacado do prestígio 
social, nos diversos ramos da atividade huma­
na, -é, indis6.itivélmente, o espaço laboral em 
que mais se ihveste eSforço e meios em bene­
fício da sociedade, atuando em setores, às 
vezes, profissionalmente, áridqs, que não 
at_raem o i~_~ete~Se da iniciativa piivadil, por 
não apresentarem lucratividade objetiva ime­
diata. 

:Pensemos um país, de dimensões continen­
táís como o nosso, sem à válioso serViço pres­
tado pelas reparüçiSes públicas, e seus dedica­
dos servidores. E evidente que, em certos 
períodos da vida nacional, tornam-se neces­
sárias medidas visando o aprimoramento e 
aperfeiçoamento desses serviços, para que se­
jam mais económicos, ágeis e efetivos. 

Falo nesta oportunidade, Senhor Presiden­
te, para manifestar o meu reconhecimento 
de_ que é substancial e significativo o contin­
gente de pessoas que militam na área pública, 
com zelo, idealismo, dedicação, competén­
cia, profissionalismo e elevado espírito de 
servir ao País e ã sociedade, aceitando com 
entusiasmo, e até mesmo com resignação, a 
parcela de tarefa que lhe cabe na relevante 
missão das repartições do Governo. 

Eu que. há mais de 40 anos, venho exer· 
cendo_ cargos ou mandatos políticos, e, em 
função destas atribuições, durante todo este 
tempo tenho lidado com o serviço público 
e seus servidores!_ pude conhecer, desta for­
ma, pessoas admiráveis, sempre dispostas e 
solícitas, com grande motivação de servir nos 
objetivos e finalidades dos setores em que 
trabalham. 

Estas reflexões, Sr. Presidente, e Srs. Sena­
dores, me ocorreram devido à emoção que 
senti na última segunda-feira, pelo falecimen­
to inesperado do Dr. José Maria dos Santos 
Araújo Cavalcante, que conhecia, há quase 
cinqüenta anos, desde os tempos em que eu 
era Prefeito de São Cristóvão e ele servidor 
Gategorizado do antigo Departamento Admi­
nistrativo do Serviço Público, onde ingressou 
por concurso público tendo se classificado em 
primeiro lugar. 

Era advogado, economista e administra­
dor, diplomata da Escola Superior de Guer­
ra, tendo realizado vários cursos e missões 
no exterior por indicação de governos para 
os quais trabalhou em cargos de direção, as­
sessoramento e funções diversas, principal­
mente no período de Getúlio Vargas, Eurico 
Outra, Jânio Quadros. 

Na década de 1940, desenvolveu vários tra­
h:alhqs pioneiros na área de orçamentO públi­
co e organização administrativa dos territó­
rios federais, estudos estes cujas propostas 
foram consolidadas em decretos baixados por 
Getúlio. 

Dr. Araújo Cavalcante presidiu e partici­
pou de vários congressos e comissões impor­
tantes de âmbito nacional e internacional, foi 
também membro de vários conselhos, e, du-

rante muitos anos, Díretor da Revista do Ser­
Viço Público. 

Mas, onde tive, antigamente, os-primeiros 
e, posteriormente, mais -freqüentis contatos 
com o Dr. Araújo foi nos primórdios do mo­
vimento municipalista brasileiro, onde ele era 
uma figura criativa, atuante e idealizadora. 

E a propósito, ontem, em companhia do 
eminente Senador Lomanto Júnior, qoe tam­
bém lhe foi prestar as últimas homenagens 
no seu sepultamento, ouvi do ilustre Senador 
õ- seguinte c6mentáríó: "É, Lourival,! Na­
queles tempos enr q-ue buscávamos o fortale­
cimento e organização dos municípios, nós 
éramos os políticos, mas o Araújo era o cien· 
tis ta". E recordamos que ele, em 1952, foi 
um dos fundadores do IBAM, Instituto Brasi­
leiro de Administração Municipal e Chefe 
do Antigo Serviço Nacional dos Municípios, 
do qual também foi fundador e posterior­
mente se:u prfme'íio-dfretor-geral. De sua mi· 
litância, na doutrina municipalista, publicou 
vários trabalhos, a partir da década de 50, 
perfodo em que também foi fundador e secre­
tário eleito da antiga_ Associação_ Brasileira 
de Municípios. 

Sobre administração pública, de um modo 
geral, a partir de 1941, publicou, também, 
várias obras e artigos especializados, alguns 
traduzidos para língua estrangeira. . _ _ __ . . 

Entre os inúnieros títulos e passagens do 
seu extenso currículo, quando o resumia, 
sempre destacava uma citação de que muito 
se honrava: Assessor Especial da ComiSsão 
Parlamentar de Inquérito conhecida como_ a 
CPI do Menor. 

Conhecendo de longa data seus conheci­
mentos e méritos, após sua aposentadoria, 
convidei-o para colaborar com o meu Gabi­
nete no Senado, inicialmente como secre­
tário Parlamentar e, posteriormente, Asses­
sor Técnico, dedicando-me e ao Senado, pra­
ticamente, os últimos 12 anos de vida, e, já 
septuagenário, com admirável capacidade de 
trabalho e espfrito crítico, sem que o tempo 
lhe amofinasse o entusiasmo e o _questiona­
mento sobre causas e efeitos, vocacionado 
que era para a reflexão e a pesquisa. 

Como figura hum-ana, era uma pessoa ex­
traordinária, simples, afáVel, corajoso em 
suas opiniões, e profundamente dedicado à 
família -e aos amigos, com os quais partici­
pavi, admiravelmente solidário, de suas tris­
tezas e alegrias. 

No meu Gabinete, era querido e estimado 
por todos os seus companheiros de trabalho, 
devido ã elegância e atenção com que se rela­
cio:Oava, cativando as pessoas. 

Éramos amigos de longa data, e desta con­
dição nunca abdicou quando queria expor 
com franqueza seus pontos de vista, ertl maté­
ria que considerava de sua responsabilidade 
e atribuições prestar assessoram.ento e opinar 
a respeito. 

Preocupado com o amigo, com o homem 
público que ele tinha a incumbência de asses­
sorar e assistir nos mafS diversos assuntos, 
zeloso de sua função, nunca deixou de mani­
festar sua opinião e aconselhamento, mesmo 
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nas circunstâncias em que poderia passar pelo 
constrangimento de ser inoportuno. 

Lamento profundamente o falecimento do 
Dr. José Maria dos Santos Araújo Cavalcan­
te, e dou o· meu testemunho de que foi um 
exemplo desse _seleto contingente de servi· 
dores públicos que atuam em nossas repar­
tições .com amor á causa pública, a ele dedi­
cando em seu esforço produtivo, idealismo, 
entusiasmo e inteligência, que se reflete no 
que poderíamos chamar também de patrio­
tismo. 

Senhor Presidente, peço transcrever com 
o meu discurso o artigo publicado no Correio 
Braziliense de 5-12-70, coluna de Literatura, 
intitulado: "Quem é quem nas Letras em Bra­
St1ia."? .. 

O Sr. Humberto Lucena - Permite-me V. 
Ex" um aparte, nobre Senador? 

O SR. LOURIV AL BAPTfST A - Conce· 
do o aparte ao_ nobre Senador. 

O Si-. Humberto Lucena ...::-N-obre Senador, 
desejo levar a minha solidariedade e da mi· 
nha bancada à homenagem que V. Ex• presta 
à memória de Araújo Cavalcante. Conheci-o, 
de perto. Ele era, realmente, um servidor 
público exemplar, dedicado, sobretudo, ao 
estudo dos problemas que interessavam de 
perto aos municípios. Foi um dos fundadores 
do Ibam e sempre assessorou todos os con­
gressos de cunho municipalista, a nível nacio­
nal. Posteriormente, quando veio para o Se­
nado, assessorou vários Parlamentares e, por 
último, V. Ex• Sempre o encontrava nos gabi~ 
netes, ou na biblioteca desta Casa, voltado 
para a reflexão dos problemas nacionais, de 
tal sorte que Araújo Cavalcante, com seu 
desaparecimento, traz-nos uma grande perda 
e deixa uma lacuna difícil de ser preenchida, 
porque ele tinha experiência e entusiasmo 
na vida pública. Quero, portanto, aliar-me 
a V. Ex~ e transmitir, também, por seu inter­
médio, as nossas condolências à famflia enlu­
tada, com votos a Deus para que lhe dê a 
necessária e indispensável conformação com 
os seus superiores desígnio-s. 

O SR. LOURIV AL BAPTISTA- S-ou mui­
to grato a V. Ex', eminente Senador Hum· 
berto Lucena, pelo seu aparte. 

O Professor Araújo Cavalcante - e V. 
Ex• _o conhecia de perto, e eu mais, porque 
com ele convivia -era um grande admirador 
de V. Ex• E quantas vezes, quando V. E~ 
era Presidente do Senado e eu Vice-Presi­
dente, ele ia em nosSos gabinetes para con­
versarmos. Para mi:tn sua morte foi um cho­
que muito grande, porque chegamos a uma 
certa idade em que vemos partir amigos since­
ros, amigos legais, amigos com quem contá­
vamos, porque no mundo em que vivemos 
hoje poucos são os amigos, e Araújo Caval­
cante foi um amigo cOm- quem eu seinpre 
contei em todas as horas, não apenas por 
ele ser meu assessor. Eu o conheci quando 
era Prefeito, nos idos de 1950, quando existia 
a Associação Brasileira de Municípios, que 
tratava verdadeiramente dos municípios, 
quanrio nós, juntos, lutamos; depois, como 

Deputado Federal, Prefeito, Governador. 
Sempre tive _a a!fli:iad~ de Araúio Cavalcante, 
e __ quando viemos aqui para Brasília tive a 
satisfação de convidá-lo para ser meu asses.­
sor. 

Infelizmente, anteontem, levantou-se, to· 
mou banho e quando entrou no carro foi ful­
miil3.do-por -um infarto--do iniocárdio desSeS 
violentos!_ ~eia-hora depo"is __ é que a fam~i~ 
o descobriu, morto. 

É uma falta que faz. Podemos dizer, que 
ele é um daqueles homens dignos, honestos, 
que trabalharam e que deram muito de si 
pelo BrasiL · · ~ · ·- - · · · · -

Muito obri,g~d~, em_ine~~e Sena~or Hum­
berto Lucena, pelo sentimento que me vai 
na alma por ter perdido um grande amigo. , 

Sr, Presidente, peço transcrever, com o 
meu discurso, o artigo publiçado no Correio 
Bra_z_ili~nse em 5-2-70, na colu'na de literatura, 
intitulado "Quem é Quem nas Letras em Bra­
sflia". 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
O SENADOR LOURIVAL BAPTIS· 
Tk 

Correio Braziliense 

5-12-70, sábado 
LITERATURA 

Araújo Cavalcanti 

QUEM É QUEM, NAS LETRAS EM 
BRASÍLIA (LIV)- José Maria dos Santos 
ARAÚJO _CA VALCANTI,--nasceu p.o dia 
25 de outubro de 1917, no município pernam­
bucano de Buique, filho de Manoet dos San­
tos Araújo Cavalcanti e de Júlia Araújo de 
França Gaivão. Fez o curso primário em sua 
cidade natal, indo aos nove anos para Recife, 
onde fez o secundário rio Colégio Nóbrega, 
dos Jesuítas, e o curso superior, na Faculdade 
de DireítO. Araújo Cavalcanti é portador de 
outros diplomas, conquistados em cursos de 
administração- no Brasil e no exterior-. De 
1942 a 1944 fez Os-cUrsos de aperfeiçoamento 
da Maxwel Graduate School of Citizenaship 
and Public Affairs, Syracuse University, No­
va Iorque. Os ancis de 1951 e 52 foram passa­
dos na Europa, por designação do Presidente 
Outra. em estudos, observações e cantatas 
administrativos, principalmente na França. 

Ingressou no serviço público federal, por 
concurso, em 1941, como .Assistente de Ad­
ministração. -Foi a técnicO dê adnlinistração, 
cargo que atualmente exerce, em 1942, por 
concurso de provas, títulos e defesa de tese, 
em que se classificou em l9Jugar. Foi Diretor 
do SerViÇO de Documentação do DASP, Di­
reter da Divisão de Orçamento e Organiza­
ção do DASP, membro do Conselho Nacio­
na~ de Pesquisas, na qualidade de represen~ 
tante da União, representante do DASP no 
Conselho de Administração do Instituto Bra­
sileiro de BibJiografia e Documentação; Ofi­
cial de Gabinete do Presidente da República, 
em 1961; Diretor do Serviço de Documen­
tação do Estado do Guanabara_, no Governo 
Sette Câ.ritar!i; friridã.dor e prirrieiro Dlretor-

(}eral da S.ENAM - Serviço Nacional dos 
Municípios; membro da Comissão de Acu­
mulação de Cargos (CAC), por deCreto do 
Presidente Castello Branco; e, por último, 
por decreto do _atual Presidente. Diretor da 
Revista do S_erviço Público, cargo que exerce 
desde julho deste ano. tendo imprimido nova 
dinâmica e çlado nova feição ãquele órgão 
oficial do DASP. 

Além disto~ Araújo Cãvalcanti desempe­
nhou numerosas funções especiais, tais como 
a de Presidente da Comissão de Estudos dos 
Territórios Federais criados em 1943, tendo, 
como decorrência dessa missão. elaborado 
a organizaçã9 administrativa dos referidos 
territórios; Presidente da Comissão Julgado­
ra do VIU Concurso de Trabalhos de Utili­
dade para a Administração Pú_blica {1947); 
Assessor da Comissão Especíal de Imigração, 
Colonização e Naturalização do Congresso 
Nacional; Assistente Técnico da Presidência 
da República (1948); Delegado do Brasil ao 
IV Meeting of the Inter-American Organi­
zation of Inter-Municipal Cooperation, em 
Montevidéu (1953); Delegado do Brasil ao 
IX Jnternational Congress of Administrative 
Sciences, realizado na Turquia, sob os auspí~ 
cios da ONU {1953); Delegado do Brasil ao 
X Congresso do Instituto Internacionãr de 
Ciências Administrativas, realizado em Bru­
xelas (1958); membro do Conselho Consul­
tivo do Banco do Nordeste do Brasil; além 
de participar de numerosas outras missões 
no Brasil e no exterior. 

Araújo Cavalcanti é autor dos seguintes 
traba~hos, dentre ~utros: "Aspectos da Ra~ 
cionalização das Entidades Autárquicas" 
{1941); "Recuperação e Desenvolvimento do 
Vale do Rio Branco" (1945- já em terceira­
edição); "Roteiro para o Estuto da Adminis­
tração Municipal" (em 2~ edição); "Estado 
Maior Administrativo" (1952-trabalho tra­
duzido para _o inglês e francês - já em 2• 
edição); "O DeSenvolvimento Planificado 
dos Município_s_do Continente" (1948- traw 
duzido para o inglês e para o espanhol); "De· 
senvolvimento E-conómico e Social dos Muni­
cípios" (já em 2~, edição); "Reorganização 
do Sistema Administrativo da União, "En­
saio sobre a Reforma Administrativa". Tem 
em preparo dois outros trabalhos. 

Membro da Associação Nacional de escri­
tores, Araújo Cavalcanti foi recentemente 
eleito 29 Tesoureiro da Associação Profissio­
nal dos Escritores do Distrito Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - Se­
nador Lourival Baptista, a Mesa associa-se 
ao sentimento e à manifeStação de pesar de 
V. Ex• 

Concedo a palavra ao nobre Senador Pedro 
Simon, por cessão do Senador Coutinho Jor­
ge. (Pausa.) 

S. Ex~ não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador 

Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT - SP. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi­
dente Sr.-' e Srs. Senadores, quero dedicar 
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este pronunciamento a d_óis_ass_un1o~que, de 
alguma forma; têm relação entre si: a tra_gédia 
que se abateu sobre a democracia na lndia, 
com o atentado que matou Rajiv Gandhi, 
que foi primeiro-ministro daquele país no pe­
ríodo compreendido entre 1984 a 1989; e a 
reflexão sobre a qual tive a oportunidade de, 
hoje, dialogar com V. Ex•, Sr. Presidente, 
a respeito da grave geral dos trabalhadores, 
greve esta parcial, mas importante como fato 
nacional. 

Desejo, então, Sr. Presidente, prestar à 
nação indiana ·as nossas mensagens e o nosso 
pesar pela morte de Rajiv Gandhi, assassi­
nado ontem em atentado ocorrido no Estado 
de Tamil Nadu, no sul da Índi"a, quaildo parti­
cipava da campanha para as eleições nacio­
nais, que em seis semanas provocou a morte 
de aproximadamente duzentas pessoas~. 

Rajiv Gatidhi, primeiro-ministro da India 
de 1984 a 1989, morreu quando uma bomba 
escondida num bouquet de flores, que lhe 
foi entregue durante um comício "Sriperum­
pudura 40 Km de Madras, explodiu. A explo­
são matou 14 pessoas e ferfu-pelo meno·s dez, 
tendo mutilado o corpo de RaJiv, destruindo 
parcialmente a sua cabeça. 

A Índia é um país qUe, embora longe, tem 
diversos elementos q·ue deveriaril fazer com 
que nós, brasileiros, nos interessássemos 
muito mais por suas características, ou seja, 
a enorme força que existe por parte dos 844 
milhões de indianos que têril. uma tradição, 
uma vontade de ali construir uma nação de­
mocrática fortíssima. 

A Índia também tem na tradição, em espe­
cial, em Mahatma Gandhi, o grande líder 
que, através de meios pacíficos, conseguiu 
fazer com que se realizasse o anseio de sua 
independência do Império Britânico e que, 
tal como Rajiv Gandhi, tal como, também, 
a sua mãe a ex~primeira-ministra Indira Gan­
dhi, foi assassinado. Mahatma Gandhi foi 
morto em 30 de janeii'o de 1948, pouco depois 
de ter conseguido a independência de seu 
país. 

Indira Gandhi foi morta--em outubro de 
1984, e era filha de Jawharlal Nehru um im­
portante companheiro de Mahatma Gandhi 
e que conduziu a Índia durante os primeiros 
anos de sua independência; na verdade, nas 
primeiras décadas de sua independência. 

Não conhecemos muito bem toda a com­
plexidade da disputa que envolve os muçul­
manos, os hiduístas. Os mu_çulmanos são 11% 
da população indiana, e os hindufstas são se­
tecentos milhões, ou seja, 83% da população. 
Há, ainda, outras etnias, outras r~ligiões pra­
ticadas na Índia. 

Estive na Índia, por cerca de doze dias, 
em 1976, e ali percebi o quão importante 
seria conhecer mais profundamente a sua his­
tória. A Índia tem na sua constituição os obje­
tivos de construção de uma sociedade demo­
crática,-de Uma sociedade socialista, de uma 
sociedade mais igualitária; no entanto, pos~ 
sui, como fruto de suas tradições e daquilo 
que foi parte da sua hi5tória, dificuldades 
imensas para conseguir uma sociedade mais 
igual, na medida em que há, de um lado, 

aqueles que são os. denominados "marajás". 
Esses marajásToi"am protegidos durante todo 
o tempo do Império Britânico, e são parte, 
ainda, da história milenar daquele país. Há, 
entretanto, uma __ popUlação bastante nume­
rosa, ainda constituída de castas, impedida 
de ter uma participação de cidadania plena, 
apesar de todas os esforços e ideais de Mahat­
ma Gandhi_e daqueles que procuraram seguir 
o seu ideário. 

É, pois, com tristeza que prestO esta homeM 
nagem ao expre.<;sar o sentimento de pesar 
ao povo indiano pelas muitas mortes que es­
tão ocorrendo nesse processo cleito_ral. 
_Esta reflexão que faço sobre a Índia, Sr. 

Presidente,_ sobre os esforços de um líder pa­
cifis!a como Mahatma Gandhi, é que me leva, 
também, _a meditar U!TI:_ _ _f'ClUCO sobre o que 
se passa. hoje, em nosso País, quanào ostra­
balhador_es, diahte de uma polftica económi­
ca que leYOJ-1_ o Brasil a um(!. recessão, como­
forma de combater a inflação, como forma 
de combat~_r os problemas advindos do gran­
de endividamento exte_rnõ,_ acaOou fazendo 
com que houvesse.essa diminuição do salário 
médio, do salário mínimo. Todo esse pro­
cesso gerou um aumento significativo do nú­
mero de- trabalhadores desempregados em 
nosso País,_ e fez_ com que as principais cen­
trais, que reúne_fil alguns milhões de trabalha­
dores filiados aos sin.dic.ªtos que são parte 
_da Central Única dos Trabalhadores e das 
CGT, decretassem esta greve geral. 

A greve, Sr. Presidente,_constitui uma for­
ma pacífica de prote~to, forma essa consa­
grada como um direito de os trabalhadores 
se manifestarem sobre p que acham justo, 
o que está previsto na Constituição. Na me­
dida _em que as centrais_ sindicais avaliaram 
qtie efa m:omento de protestai, resolveram 
fazê-lo através da paralisação das a_t_ividades. 

Bem sei, Sr. Presidente, que essa greve 
não alcança a mobilização e a aceitação total 
de todos os trabalhadores. Trata-se de uma 
greve parcial, que tem suas conseqüências, 
em especial, nas grandes capitais como São 
Paulo, Río de Janeiro, Porto Alegre, Salva­
dor, Recik;Fortalezae outras onde o sistema 
de transporte público está sendo afetado; on­
de ini:iffieros serviços essenciais foram de al· 
guma maneira afetados, mas pelo que, se sa­
be, não hQuve adesão geral à greve. 

Mesmo no ABC, um dos locais onde a Cen­
tral úriiCa dos Trabalhadores tem tido ).lma 
grande aceitação, no berço do sindicalismo 
mais bem organizado no Brasil, hoje, e nestes 
últimos 10, 15 anos, não houve a adesão espe­
rada. Os trabalhadores já haviam se mobitf­
zado intensamente durante os primeiros me­
ses deste ano, e haviam rçalizado _uma greve 
recente por melhorias de condiçõe_s de salá­
rio, çspecialmente nas indústrias automobi­
lística!!,_çomo bem ponderou o Presidente Vi­
cente Paulo da Silva, do Sindicado dos Traba­
lhadores de São Bernardo do Campo e Dia­
dema. Em diálogo na madrugada de hoJe, 
f!~ portas de inúmeras fa'hr1cas, os trabalha­
dores avaliavam não ser possível aderir ao 
moyimento. Muitas foram já as paralisações 
de trabalho em função, inclusive, dessa mes-

ma política económica que, embora sendo 
flexível muitas vezes com respeito ao movi­
niento dos preços não õ tem sido com respeito 
ao movimento dos salários causando esta de­
gradação do poder aquisitivo dos trabalha­
dores e o empobrecimento dos brasileiros em 
geral. 

Tenho a consciência de c.omo devem estar 
preocupados o nOvo MiniStro da Ecoiloinia, 
Fazenda e Planejamento, Marcílio Marques 
Moreira; o novo Secretário de Polftica Eco_­
nómica, o economista Roberto Macedo; bem 
como a Secretária da Economia, Dorothéa 
Wemeck, que hoje assume a responsabili­
dade -por estar coordenando as câmaras seta­
riais, onde deveriam estar dialogando osept­
presários, responsáveis pela manufatura ou 
produção de bens e serviços finais, ou seja, 
os empresários qUe fornecem eqUipamentos, 
matérias-primas e bens intermediários e os 
trabalhadores, .câmaras essas que nem sem­
pre têm, na prática, nestes primeiros dois me­
ses de seu funcionamento, ouvido, com _ade-
vida atenção, os trabalhaçlores. -

Ainda Poje, Sr. Presidente,' o_uVínios: ná 
Comissão de Relações Exteriores e D.efesa 
Nacional, a Embaixad9ra c;lesignada Para re­
presentar o Brasil na Austria. Aliás, essa se­
rá, no momento, a única embaixadora brasi­
leira. 

S. E~ teve a oportunidade de nos fala. 
um pouco da Áustria_ e de como ali existe~ 
como parte da lei, o diálogo contínuo entre 
traba\hadores_ ~empresários a respeito da de­
finição de preços e de salários. E_mpresários 
e_ t,rabalhadores sentam-_se com o governo e, 
após o diálogo, abertas as informações, são 
definidas as questões, tais como a real partici­
pação dos salários no valor adicionado da 
éConomia, como devem ser as diretrizes de 
preços e como devem ser as diretriz~ de par­
ticipação dos ganhos dos trabalha_dores,. na 
medida em que se aumenta a produtividade 
d~ economia, ao mesmo tempo em que, na­
quele país, hoje, há inúmeros instrumentos 
que possibitítam a todos - pouco mais de 
sete milhões e meio de austríacos - vanta­
gens e direitos socíais que podem ser cons{de­
rados de grande avanço. 

Dentre outros instrumentos, mencionou a 
Embaixadora que existe na Àustria, país de 
renda per capita de pouco mais de vinte mil 
dólares, um sistema de renda mínima, hoje, 
equivalente a setecentos dólares, Aqui, no 
Brasil, estamos muito distantes disso. A Em­
baixadora ainda ressaltou que, em virtude 
desse mecanismo, desse instrumento inStitu­
ciOnal de diálogo contínuo yntre trabalhado­
res e empresários, há um número mínimo 
de greves em comparação cciin-o que ocorre 
em outros países da Europa. 

O Senador Meira Filho, hoje, mostrou a 
sua preocupação com a decretação da greve 
por parte da CUT e da CGT. Ora, nobre 
Senador, que preside os nossos trabalhos nes­
te instante, para que possa haver uma dimi­
nuição dos movimentos de protesto dos tra­
balhadores é preciso, em primeiro lugar, que 
venhamos a construir mecaniSmos de partici­
pação dos trabalhadores na criação-da rique· 
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za, na distribuição dos rendimentos em nosso 
País, que possam por todos ser considerados 
como justos. E bem sabe V. Ex~, e todos 
que ·estão nesta Casa, que o Brasil chegou 
ã condição de desigualdade recorde entre 
quase todos os países do mundo; em que pese 
a economia brasileira no pós-guerra, de 1945 
a 1980, ter conseguido taxas de crescimento 
do PIB da ordem de 7,1% ao ano, em média, 
o período foi caracterizado por desigualdades 
crescentes. 

Há 103 anos, em 1888, quando foi abolida 
a escravidão em noss-o País, não se tomaram 
medidas institucionais que pudessem reverter 
as condições que levaram milhões de brasi· 
leiros a trabalhar como escravos, sem :receber 
qualquer remuneração e sendo, po-rtanto, 
responsáveis por na criação de riquezas nas 
mãos de poucos. Nesses 103 anos, quase nada 
fizemos, ao contrário, o que houve foram 
mecanismos que possibilitaram concentração 
ainda maior de riqueza, que, inclusive, con· 
tribuiu para que houvesse menor grau de de· 
mocracia, concentração essa que levou o nos­
so País a ser infelicitado por praticamente 
trés décadas de um regime militar ditatorial, 
que apenas contribuiu para aumentar a desi· 
gualdade. 

Assim, Sr. Presidente, desejo prestar mi· 
nha solidariedade aos trabalhadores da Cen· 
trai Única dos Trabalhadores e da CGT, de 
ambas as CGT. Claro que convido Os dirígen· 
tes dessas centrais a refletir sObre o não suces­
so total do movimento, sobre a violência, que 
não aprovo, que muitas vezes conduz alguns, 
por exemplo, a depredar ônibus, como forma 
de tentar paralisar o transporte público. Eu 
gostaria de transmitir a esses companheiros 
que tais procedimentos não ajudam à própria 
conscientização dos trabalhadores e da popu· 
laçã_o, ao c.ontrário, muitas vezes resultam 
em reações que acabam por enfraquecer a 
causa, mais do que justa, acredito, que levou 
os trabalhadores a ·decretar essa paralisação 
no Brasil, hoje. 

Muito obrigado, Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores~(Muito bem! Palmas.) 

Durante o discurso do Sr. Eduardo Su­
plicy, o Sr. Meira Filho, Suplente de Se­
cretário, deixa a cadeira da presidência, 

i que é ocupada pelo Sr. Mauro Benevides, 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- Antes de conceder a palavra ao orador 
imediatamente inscrito, a Presidência comu­
.nica à Casa que o Supremo Tribunal Federal, 
em sessão de hoje, apreciando mandido de 
segurança impetrado pelo suplente de sena­
dor à cadeira do Rio de Janeiro, ocupada 
pelo Senador Hydekel de Freitas, por unani­
midade, indeferiu o mandado de segurança, 
garantindo, portanto, o exercício pleno das 
suas prerrogativas parlamentares ao Senador 
Hydekel de Freitas. 

Era a comunicação que esta Presidência 
sentia no dever de transmitir aos Srs. Senado­
res, que vêm acompanhando o trâmite desse 
writ no âmbito do Supremo Tribunal Federal. 

Concedo a palavra ao orador seguinte, o 
n9Qr~ S~nador Wjlson Martins. 

O SR. WILSON MARTINS (PSDB- MS 
Pronuncia o seguillte discurso.)- Sr. Presi­
dente e Srs._ Senadores, a Constituição Fede­
ral, promulgada em 1988, troux_e ao Congres~ 
so Naéional novamente uma responsabilida­
de (undamental: o exame e a votação da Lei 
Orçamentária. ASora, sem reStrições de 
qualquer ordem, pode o Poder Legislativo 
exercer plenamente essa manifestação do po­
der democrático. 

A Comissão Mista Permanente do Orça­
mento está neste primeiro siiin.estre analisim­
do a proposta de Lei de Díretrizes Orçamen­
tárias, à qual apresenteí algumas emendas. 
Dois trechos, porém, da proposta que nos 
chegou do Poder Executivo me chamaram 
a atenção e merecem, pela gravidade, um 
debate ínais profundo. 

O_ primeiro deles é o art. 5?, que trata dos 
princípios básicos que-orientarão a ação go­
vernamental financiada pelos recursos apro­
vados na Lei Orçamentária. 

São seis os princípios enunciados pelo Exe­
cutivo. O primeíi'O é a "redução da partiá­
pação do EstadO na economia". O segundo 
determina a "modernização e a racionaliza­
ção da administração públicã.". Dois enuncia­
dOs que, a meu ver, estão corretos e encon­
tram-se subordinados aos princípios constitu­
cionais. O terceiro, que não é um princípio, 
mas um ato adminístratívo -corrente, deter­
mina a "alienaçllo de empresas públicas e 
sociedades de economia mista que não de­
sempenham atribuições_ que a Constituição 
Federal estabelece como de competência da 
União". 

O quarto "princípio" mostra a esséncia 
do atentado à razão que se pretende promo­
ver. Afirma o texto que é princípio básico 
orientadOr da ação governamental a "extin­
ção ou dissolução de órgãos e entidades da 
União". Ora, cOmo homem público, expe­
riente na administraçcto· pública e, principal­
mente, como patriota, jamais-poderia per­
mitir que tal absurdo fosse levado adiante. 
Se n-ão houv-er po"r- trás desse enunciado uma 
nítida vontade destrutiva, _há, sem dúvida al­
guma, a incompetência. Princípio, como lei, 
regra, norma primeira, não deve ser jamais 
estabelecido a partir da ação última ou menor 
ou derivada. Não é princípío" administrativo 
extinguir empresas, nem dissolver órgãos. 
Princípio é realizar a boa administração dos 
recursos· disponíveis para a satisfação da von­
tade social. Em meu entender, deveria ser 
princípio da administração pública não a des­
truição do Estado, mas sim a colocação do 

. Estado a serviço de todos, principalmente dos 
mais necessitados. Os órgãos de saúde devem 
ser postos ao serviço da promoção do bem­
estar físico e mental de nossa população, os 
órgãos de educação_devem estar engajados 
plenamente na ação de erradicação do analfa­
betismo, na promoção da cidadania, na capa 
citação cidadã de nosso povo. Assim pot 
diante. As empresas e órgãos públicos devem 

estar orientados pelo princípio -básico de ser­
vir bem. 

O Congresso Nacional não pode permitir 
que absurdo dessa natureza se transforme em 
texto legal. 

O quinto princípio, nesse mesmo art. 59 
da proposta de Lei de Diretrizes Orçamen­
tárias, determina a "alienação de imóveis, 
bem como de outros bens e direitos integran­
tes _do ativo permanente de órgãos e entida­
des". A alienação de bens e outros direitos 
integrantes do ativo permanente da Un"ião 
deve ser uma ação provocada pela necessi­
dade de cumprir-se algum desígnio do Esta­
do. A alienação em si não é um desígnio 
do Estado. 

Já o item IV, desse mesmo artigo, vem 
elaborado como um princípio, que se origina 
na Constituição, nossa fonte maior de princí­
pios: a "descentralização de ações governa­
mentais para os estados, Distrito Federal e 

-lnuníCfpios-:·:." Em lugar daqueles itens que 
ferem a razão e os interesses nacionais, pro­
ponho que passe a ser princípio da ação gover­
namental a "promoção da cidadania jurídica, 
social e económica, através de programas ge­
_radores de e~prego e renda, que privilegiem 
atividades de universalização da educação e 
de ampliação dos serviços públicos básicos" 
e a "priorizaçã9 c!_as ações edu~cionais bási­
cas voltadas à alfabetização de grandes con­
tingentes populacionais e a sua efetiva e de­
mocrática integração à so_ciedade e à eCOJ!O· 

mia", conforme ·emendas que apresentei. 
Como não tenho a intenção de ocupar os 

Srs._ Senadores com detalhes, passo á outra 
parte da prop<?sta do Executivo, cujo conteú­
do merece atenção especial. 

Trata-se do capítulo V, o qual proponho 
suprimir no todo. Já no enunciado do art. 
39 percebemos o sentido do problema que 
o Executivo acaba por provocar. Afirma a 
proposta: - -

"O Congresso Nacional apreciará pro­
postas de alteração na legislação tributá­
ria, em consonância com os princ(piOs 
explicitados no Projeto de Reconstrução 
Nacional " 

Até onde saiba, o Projeto de Reconstrução 
_Nacional não_ é texto legal, jamais foi apre­
ciado enquanto tal e, ao que tudo indica, 
jamais o será. - -

Cas_o o Executivo nos apresentasse uma 
proposta dizendo que o Congresso Nacional 
apreciará pi-opostas de alteração da legislação 
tributária, em consOnância com os princípios 
explicitados na Constituição Federal, não ha­
veria problema algum. A limitação do Poder 
Legislativo s6 pode dar-se pela Constituição, 
e nenhum documento, mesmo que _bem inten­
cionado,_ jamais poderá subordinar o Con­
gresso Nacional nem determinar-lhe compor­
tamento. 

O que proponho, Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, é que preservem-os o Congresso Nacio­
nal. 

Todos os itens desse 3ft, 39 podem ser apre­
ciados pelo Congresso, seguiOdo o processo 
le&islativo normal, regulado pela Constâui-
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ção e pelos· Rf!giinCntOS Internos das Casas 
do Congress_ó_. Não há nenhuma necessidade 
de se explicitá-los dessa forma inconstitucio­
nal. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, ainda esta­
mos aprendendo, enquanto Legislativo, a 
exercer em sua plenitude as prerrogativas que 
a C.onstituição restituiu ao CoJJgresso, nota­
damente no campo da legislação orçamen­
tária. E, por isso mesmo, há que se ter redo­
brada atenção, há que se buscar com maior 
energia a autonomia do Legislativo e o respei­
to às normas cônstitucionais. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

Durante o discurso do Sr. Wilson Mar­
tins, o Sr. Mauro Benevides, Presid~nte, 
deixa a cadt:ira d,a presid'ê~cia, que é ocu­
pada pelo Sr. Meira Filhq, Suplente de 
Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Cid Sa~ 
bóia de Carvalho. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB- CE: Pronuncia 6 seguinte discur­
so) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, já -é 
o final da sessão, mas quero faZei um registro, 
muito breve. Aliás, antes; nO enranro, solida­
rizo-me com os conceitos que ãqui foram ex­
postos pelo Senador Wilson Martins na lúcida 
análise que acaba de fa~er, inclusive com 
aqueles reparos absolutamente democráti­
cos, de zelo pelo Congresso- Nacional. Com 
esse foro redundantement~ de çtebates, é pos­
sível que se esteja tentando substituir o Con­
gresso Nacional, as suas duas Casas, de modo 
sórdido e inadequado para a existência da 
democracia. 

O Sr. Wilson Martins - Muito obrigado 
a V. Ex•, nobre colega. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
A advertência que S. Ex• faz é da maior serie­
dade, a qual me associo e assumo os conceitos 
de_ sua faJii, nesta tarde aqui, no Senado Fe-
deral. · 

Sr. Presidente, também me preocupa o que 
está acontecendo relativamente ao parlamen­
tarismo. Estamos numa plena fase de debates 
do sistema de governo, não propriamente da 
forma, porque de modo sério rtinguém espera 
a monarquia. Náo há seriedade nessa pro­
posta de monarquia no Brasil, pelo despro­
pósito cOm que surgiria esse tetomo ao pasSa­
do. Mas o sistema de governo, não a forma, 
isso é da maior importância. Quero fixar bem 
a minha posição. Na Assembléia Nacional 
Constituinte fui parlamentarista do primeiro 
ao último dia. Mantenho-me parlamentarista 
com plena convicção. 

Acredito, porém, que esteja havendo um 
erro na tese palamentarista. Estamos fazendo 
do parlamentarismo um instrumento de elite. 
Os economistas se reúnem para -debater o 
parlamentarismo; os líderes dos partidos reú­
nem-se para debatê-lo. 

O parlamentarismo tem soldados, tem ge­
nerais, tem viajares, tem senhores; o parla­
mentarismo tem dono. Isso é exatamente o 

Que não pode acontecer, porque o parlamen~ 
t~smo tell! _que amadurecer na sociedade, 
riO âmbittr da sociedade", na ·masSa ileiforãl. 
V amos fazçr \1~~ -~~ns~ta _pl~bi5cl!:áría para 
se saber a que é que se prefeie, se ã inOilãr­
quia, a repúbliCã.~- o ·parlamentarismO Ou o 
regime presidencial. 
'. O Presidente di República convida parla­
m_entares para debater e decidir sobre o pala~ 
mentarismo. 

Na verdade, o ideal parlamentarista está 
sendo utilizado, talvez até hipocritarrii!nte 
por quem poderia tê-lo decidido, se mais for­
ça dispendesse durante os trabalhos da As­
sembléia Nacional Coristituiilte.-

· •. Muitos_ c.ruzaia_m os ~~a_ços, muitos eram 
'ParlamentariStas e se transmudaram em pie­
Sidencialistas. Ainda não é possível entender 
a posição de então de todos os partidos políti­
cos, inclusive a do Partido dos Trabalhadores 
.:...... o PT, que-somente -agora se redime com 
o Senador Eduardo Suplicy anunciando uma 

_ revisão no partido e uma definição pelo parla-
mentarisino. · · · · 

Mas na ConStituinte, esse partido e outr_os 
inesperadamente-fiClSiCtonam-se-p-elo presi· 

' dencialismo, talvez todos eles com a espe­
rança de ter um de seus líderes eleito Presi­
dente da República. 

Até desconfio que o nosso colega, Depu­
tado Ulysses Guimarães, não tenha sido um 
parlamentarista muito convicto na esperança, 
também, de se eleger Presidente da Repú-
blica. -

A verdade é que aqueles _que pretendiam 
-a Presidência da República, por mais parla-
-_mentaristis qu.e--rossem,· quenam a-Presidên-
cia sob o regime presidencialista, porque esse 
dava mais autoridade ao Presidente, dava 
mais possibilidade de yôo_ sempre com céu 
de brigadeiro. 

Não é possível. O PT, talvez, tenha sido 
presidencialista porque esperava eleger o Lu~ 

-la. O PMDB se dividiu e alguns ficaram meio 
presidencialistas e meio parlamentaristas, 

- exatamente na esperança de que elegesse o 
-presidente da República que, naquele caso, 
seria o Pre-sidente da Constituinte, Deputado 
Ulysses Guimarães,. _ _ ~ 

Desejo advertir no sentido de que, ao invés 
de o Presidente da República estar convi· 
dando senadores, parlamentares para deba­
ter o parlamentarismo, ao invés de econo~ 
mistas dentro do Congresso estarem exami· 
nando o ângulo económico do parlamenta­
rismo, é muito melhor começarmos a exami­
nar o ângulo popular do parlamentarismo. 
Porque daqui a pouco vamos resolver o parla­
mentarismo nas elites e o povo vai dizer 
"não" ao parlamentarismo no plebiscito que 
há de ser realizar por força de disposição tran­
sitõria da COnstituiçãõ Federal. Sábia dispo­
sição transitória também muito concessiva, 
e, até, licenciosa quando foi ao reino da fic­
-ção, mandando indagar sobre a Monarquia 
ou a República. 

Entendo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
que está havendo um equívoco. É melhor, 
quem quer o parlamentarismo, começar a 
manter c~ntatos populares com sindicatos, 

com associações diversas, inclusive associa­
ções de bairros, de funciOnárioS; começar a 
debater em tema com a sociedade devida~ 
mente c orga:n __ iz_ada nos seuS diversos OrgãOS 
dassistas: notadamerl.te,-pafá saberinos a ten· 
dência- soda! dO Brasil q·uan.to a ·esse ·sisfetna. 

Parlamentarismo não é Coisã. assin'l tão he~ 
róica, como as eleiç6es diretas pata Presi­
jente da República, as eleições diretas para 
prefeitos de capitais, as eleições diretas para 
governadores; é algo que deve ser assimilado 
mais democraticamente, de tal sorte que o 
parlamentarismo, claramente, não precisa de 
mártires, não precisa de viajares; não preCisa 
- e ísSõ é- claro -de sacrifícios pessoais. 
Ele é algo que tem que ser natural, bem na tu· 
ral, debatido nos âmbitos mais populares, sob 
ângulos absolutamente democráticos de con­
sulta ao povo. Não adianta nós, aqui, resol­
vermos o parlamentarismo sem essa base po­
pular. E nem adianta também pensar no par· 
lamentarismo como um golpe de Est<ido, por­
quenão-será !feito, de modo algum, antecipar 
o plebiscito, fazer qualquer antecipação, por· 
que o Presidente da República, maior carma 
nacional, foi eleito para cuniprir esse man­
dato que significará o -grande sacrifíctõ do 
novo povo, e isso, talveZ, resulte na maior 
lição de que precisa o eleitor brasileiro. O 
maior erro cometido, para resultar na melhor 
lição, de tal sorte-que ao Presidente Fernando 
Collor de Mello, caberá o grande mérito, pe· 
las suas inconseqüências, forçar ó po-vo a 
aprender a votar. 

Mas, Sua Excelência deve cumprir, sim, 
o seu mandato até o último dia, salVo te·nun~ 
cia, ou salvo outro fatO maior, maS nunca 
uma detiberação que se altere a sistemática 
de Governo para também alterar as prerro· 
gativas presidenciais. Sua Excelência deve 
continuar a governar, inclusive com o Sr. 
João Santana arranjando outros presidentes 
para o Banco do Brasil e paia a Caixa Econô· 
mica Federal, do mesmo quilate dos anterio· 
res.. De tal sorte que esse sofrimento do povo 
ante esse desastre, esse c arma nacional, nos 
ensine a responsabilidade de um voto claro, 
de um voto perfeito nas urnas dO Brasil, ele· 
gendo homens mais maduros e com mais apti· 
dões para o éxércfClo do poder. 

Faço este registro, Sr. Presidente, para cla­
mar ante os parlamentaristas como eu, a fim~ 
de que comecem a conversar com o povo. -
Resolver o parlamentarismo com os Depu­
tados Delfim Netto, Francisco Dornelles e 
José Serra é como resolver, talvez, as finanças 
nacionais, fica tudo na mais brutal insolução 
e no maior insucesso. 

Parlamentarismo é tema popular, é tema 
das gentes, é tema das cama_da_s sociaW,,_J;:ssa 
idéia deve ser elaborada no seio do povo, 
amadurecer no coração do povo e chegar às 
umas do plebiscito. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito beJJ)!) 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Magno 
Bacelar. 
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O SR. MAGNO BACELAR (PDT- MA. 
Pronuncia o seguinte discurso.} -Sr. P.n:;!>i~ 
dente, Srs. Senadores, a fusão_ dos Min,i.sté­
rios âO Trabalho e_da Previdência: Soç:iaf criou 
sitUações de dispãridaâes- Saiariais e ;r_aba­
Ihistas que vêm sendo denunciadas pelos tra­
balhadores desses órgãos, ao longo,do~ me­
ses, sem que o Poder Executivo se movimente 
para corrigí-las. 

Cansados de aguardar uma solução admi­
nistrativa negociada, os trabalhadores da ad­
ministração e os ãg6ilies de fiscalização do 
trabalho, respectivamente dos antigos Minis­
térios do Trabalho e da Previdência Social 
entraram em greve, cOm uma pauta comum 
de reivindicações que contempla as questões 
específiCas. - --

A greve da Previdência já assume proPOr­
ções nacionais e demonstra mais uma vez as 
dificuldade_s do ExecutivO -em goVernar den­
tro dos limites cOOstituciOD:ãis, ao _opiai- POr 
ações autoritárias, que cada vez mais o isolam 
do conjunto dos atares sociais e Políticos. 

Reivíndicam os trabalhadores da adminis­
tração isononiia salarial frente aos _colegas 
previdenciários que -exerCem as mesmas fun­
ções, o que é resguardado pelo art. 39 § }9 

da Constituição Federal. A difereD:ça_Salarial 
entre cargos e funções idênticos chega em 
alguns casos, até a 78%. 

Por seu lado, os agentes de fiscalização-do 
trabalho lutam pelo recebimento do_ PCCS 
- adicio:D.al por conta do plano de classifi­
cação de cargos e salários pa:go a todos os 
funcionários do ministério, cOm eX<:eçãÓ dos 
oriundos das DRTS, além da alteração do 
fudice de cálculo da Gefa, - gratifiCação de 
estímulo à fiscalização e arrecadação, hoje 
de diferenciado, seu prejuízo. 

Pedidos _de audiências formuladOs por nós 
junto ao Ministério da Justiça e Secretaria 
da Administração Federal, na tentativa de 
encontrarmos uma saída para essa indefini­
ção administrativa que tenta igilorar o movi­
mento e não abre canal para qualquer nego­
ciação, até esta data não_ fOram atendidos. 

Da pauta comum dos grevistas, salienta­
mos a exigência do retomo ao trabalho dos 
agentes fiscais hoje colocados ein dispOnibi­
lidade. 

O projeto de eficiênCia e modernização da 
máquina administrativa, tentad-o no ano pas­
sado, que se desdobrou no "enxugamento" 
de seus quadros funcionais, através de corte 
linear de pessoal - por dispensa, aposen­
tadoria ou disponibilidade -, além de não 
atingir os objetivos anunciados, já que feito 
sem critérios qualitativos, assumindo mesmo 
muitas das_ disponibilidades em cunho de pu­
nição polftica, em seU aspecto quantitativo 
deixou clara a inexperiência governamental 
no trato com os direítos Cons-titucionais dos 
trabalhadores.-

Para se ter a medida do equívoco do Execu­
tivo, basta analísarmos a lacuna de pessoal, 
.criada na Sucam e na fiscalização do trabalho. 

Com a greve dos serviÇos esseDciais, a clas­
se trabalhadora e a sociedade estão parali· 
.sados. -

Além da ausência da fiscalização nas em­
presas, não estão sendo feitas as homologa­
,çõc;s, <Je. rescisPes de Contrat6s_ de trabal~o, 
_ e~tji f~hada, a _seção_ de multas ~ recursos 
~_não funciona a.divisão.de higiene, seguro 
e medicina do trabalho em São Paulo. 

A falta de pessoal para a fisçalizaçáÕ- faz 
Com_ que Venha Sendo contrãtã.da mão-de~o­
bra não especializada, d~ empresas presta· 
doras de serviço ur~ano, para aquelas tare~as. 
Vive-se assim um paradoxo: funcionários em 

_disponibilidade aptos para o des~mpenho de 
suas fi.uiçõeS, que querem~ .oã.o podem traba­
_lhar e a,contrat~ção qe_ QUtras pessoas, as 
quais não estã·o·preparadas, çm~rando, com 
isso duas vezes o .contribuinte no bolso, uma 
-vez qUe os disPoníveis recebem, illte.gratmente 
seus venCimentos, por força judicial, e mais 
uma vez pelo serviço deficitário. 

Desrespeita,- ãiitda~-- a· ·ao-veriio F'e-deial 
compromisso intemacionãf assumido, quan­
do da assinatura da ConvenÇão n"'81 da OIT, 
que em seu art. 6°, expressa que "o pessoal 
-de inspeção será cOmposto por funcionáriÇs 
públicos, cujo estatuto e condições de serviÇo 
lhes assegurem a estabilidad_e ep:1 seus empre­
gos e os torneio independentes de qualquer 
mudança de governo ou de qualquer influên­
cia ·externa indevida"·. 

Em nosso Estado do M?,_ranhcfo, os dados 
preiímúiares que temos também-são pre~ÕCu­
pantes. No interior, principalmente em ImPe­
ratriz há apenas um agente de inspeção do 
trabalho, enquanto em Caxias, o único agen­

- t!!- ~pcOntra-se ein-disponibilidade. 
A CPI da Previdência concluída, deu à so­

ciedade um retrato das irregularidades e da 
C<Jmipção existente no setor e é mais um ar­
gumento para que, com urgência, retornem 
ao hahiilho __ ~1 mesmo, se amplie o número 
de agenteS fiscalizadores, hoje~ ~om a respon­
sabilidade de taffi6ém fisCalizar os depósitos 
do FGTS. 
--- !\1-~s~_o~não quet:endo ser crítico, é l~inen­
távet a comparação entre os ímpetos de mo­
dernidade tentados pelo Governo para a efi­
ciência administrativa e o que de fato acon­
tece no primeiro mundo: respeito à conven· 
ção internacional assinada, e no caso da Espa­
nha, de onde retorna o Presidente Collor, 
to_Qa uma série de normas e garantias que 
efetivamente asseguram àqueles trabalhado­
res a capacidade de bem fiscalizar. 

0- País precisa de pacificaÇão e entendi­
mento para reencontrar sua identidade e vol­
tar a crescer e para tanto não podemos pres­
cindir ao esforço coletivo. 

Para que se crie]U as condições necessárias, 
é mister o respeito aos direitos dos trabalha­
dores e da cidadania. O Governo terá que 
dar~ ·no trato do riioV.i.riiei:ito grevista do Mi­
nistério do Trabalho e Previdência Social, o 
passo maduro,_esperado, pondo fim às inicia­
_tivas toma_das no ano passado, que, no míni­
mo, foram levianas. 

Nos últimos dias, a mudança ministerial 
tem servido para pródigas citações, ora em 
inglês, até mesmo em latim, na definição dos 
novos procedimentos do Governo em suas 

__ n~Iaçõ~s com políticos e a sociedade civil. Es-

peramos que a nova finguagem soft se traduza 
em atas - nul_ll_bom português - claros e 
justos, entre ~s que se inc~u~ a r~visãp dos 
atropelos hards dos últimos meses. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

. O SR. PRESIDENTE (Me ira Filho) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Divaldo 
Suruagy~ 

O SR. DIVALDO SURUAGY (PFL ~AL. 
Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr._ Presi­
dente, Srs. Senadores, pessoas há que passam 
por esse mundo e mal são notadas, não dei­
xam rastros; outras passam e deixam marcas 
na sua cidade, na sua região; para outras mais 
- e o seu número não é grande - a cidade, 
a região, o -país São Pai-demais pequenos 
para conterem a sua presença. Deixam eles 
os vestígios da sua e~istência a~é_m dqs_lugares 

__ por onde andam. São eles os cidadãos do 
mundo, aqueles para os quais não há fron· 
teiras. 

No rol destes últimos, um pernambucano 
ilustre marcou presença. É ele Gilberto de 
Mello Freyre, escritor e sociólogo, falecido 
a 18 de julho de 1987, com oitenta e sete 
anos intensamente vividos e compartilhados. 

A ele muito devem os nordestinos, enalte­
.g.do_~, compreendidos e divulgados em seus 
estudos e_ pesquisas. A ele muito devem os 
brasileiros pelo conhecimeilto de suas ori­
gens, da sua .eyolução históriCa e sua identi­
dade racial. A ele é devedora a CiênCia huni.a­
nitária e a social, pois ele as divulgou,as enri­
queceu e as fez mais desenvolvidas com seus 
estudos e suas teorias. 

Gilberto Frey(e, dotado de uma inteligên­
cia rara, foi bafejado pela sorte: descendente 
de família conceituada e culta, pôde realizar 
os seus estudos sempre em boas escolas e 
com mestres famosos em sabedoria. Mal ter­
minou o curso-secundário, em Recife, onde 
nasceu, partiu para os Estados Unidos, para 
bachar~lar-se ~01 Arte~ Liberais, com espe­
cialização em Ciências PoJfticãS e Sociais, na 
Universidade de Baylor, no Texas, e obter 
o grau de Doutor em Ciências Políticas, Jurí­
dicas e Sociais, na' Universidade de Colum­
bia, em Nova Yorque. A sua tese "Social 
Life in Brazilin the Middlerofthe 19th Centu­
ry" foj_ clefendi_da em 1922, tendo ele obtido 
a admiraç_:Jo e-o louvor de s.eus mestres. Com 
apenas vinte e dois anos, Gilberto Freyre já 
era doutor pela Universidade de Columbia. 

A partir daí, seguiu para a Europa para 
aprofundar mais ainda os s_eus conhecimentos 

- cientfficos em terras de França, Alemanha, 
_Portugual e, principalmente, Inglaterra. 

Re_tornando ao Brasil, instalou-se em Reci­
fe para se dedicar âquilo que considerava ser 
a vocação de sua vida: escrever. Nesse ramo 
foi muito produtivo. Suas obras passam de 
cinqüenta, dentre as quais sobressaem três: 
'_'_Casa Grande & Senzala'\ publícada em 
1933, quando o autor tinha trinta e três anos; 
"Sobrados e _1\1'oc_~l!l_b:~s", publicada em 
1936; e uordeiii e Progresso", editado em 
1959. No primeiro, "Casa Grande & Senza­
a", Gil~rto Freyre trata da formação da 

-~- - :_ ·-·-· ---·---
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família brasileira sob regime da economia pa­
triarcal. Na segUnda, "Sobrados e Mocam­
bos", o tema é a decadência do patriarcado 
rural e o desenvolvimento urbano. Na tercei­
ra, "Ordem e ProgresSO''· estuda-se o pro­
cesso de desintegração das ·sociedades pa­
triarcal e semipatriarcalno Brasil, sob o regi­
me do trabalho livre, enfocando-se aspectos 
de quase meio século de transição do trabalho 
escravo para o trabalho livre, e da Monarquia 
para a República. 

Nesses três livros, Gilberto -Freyre traçou 
um apanhado da história da sociedade brasi­
Ie"irã, viSta pela 6tica arguta de um sociólogo. 
São essas obras de tal mod~ irp.portantes que 
não·se pode admitir que um_ estudioso da 
nossa históríá possa delas prescindir no en­
tendimento da alma brasileira. 

Bom historiador não é acluele que relata, 
ainda que com abund~ncüi âe detalhes,_"os 
fatos que marcam a trajeiória de um povõ, 
mas aquele que os procura interpretar ade­
quadamente e, acima de t~do, aquele que 
procura entender a alma_desse povo, ?quilo 
que vai no íntimo da coletividade,_para me­
lhor interpretar o seu desenvolvimento e o 
que lhe acontece no espaço e no tempo. Isto 
foi o que fez Gilberto Freyre: quis antes pers­
crutar o âmbito do povo brasileiro e principal­
mente do nordestino para, só a partir daí, 
tirar suas conclusões e esta.br;:leç~r as suas 
teorias. Nisso, --Gilberto _Freyre se· revelou 
também-u-m-argut-o his-.."'f-iader.---

Disso tudo, resultaram estudos que resga­
taram a importância da colonizaçã_o portu­
guesa e o valor da cultura negra trazida para 
nossa terra e que determinaram um soergui­
mento da cultura brasileira; O_ mais impor­
tante, os seus es_tudos serviram para difundir 
uma onda de maior otimi_smo· entre os brasi­
leiros, mostrando-lh-~ Clue eram e são um 
povo valoroso, com um lugar de destaque 
no conjunto das nações. 

O próprio Gilberto Freyre fOi um eXemplo 
de que o pessimismo--que dominava o BraSil 
não tinha razão de ser .. A despeito da descren­
ça geral e do desãnim~ aqui reinantes e da 
assertiva propalada até por personalidades 
estrangeiras do mundo científico de que não 
existia a cultura brasileira. O próprio Gil­
berto Freyre, com os seus--escritos e com o 
reconhecimento que granjeou pelo IDundo 
afora, vem demonstrar o _cOntrário. Foi um 
cidadão da cultura mundial. Só nãç_integrou 
o corpo docente das melhores universidades 
do mundo porque não quis. Convites não lhe 
faltaram. Como professor visitante e confe­
rencista, distribuiu o seu saber por univer­
sidades dos EStados Unidos, Inglaterra, Ale~ 
manha, França, Itália, Portugual, Argentina 
e Peru. _ __ __ _ 

Como cientista social, participou de orga­
nizações científicas I:tos EstadOs Unidos, 
França, Espanha, Argentina, Israel, Portugal 
e Peru. .. _ _ 

Além disso, recebeu_ homenagens e prê­
mios de instituíções -_cientfficas, culturais, 
educacionais e gov-ernamentais, _na Artférica 
e na Europa, dentre as 

quais destacamos o -titulo de Doutor "Ho­
noris Causa" <ta Universidade de Colúmbia, 
o grau de Doutor Máximo da UniVersidade 

-qe COim!n::a, o Prê.mio A_spe_n, conferido pelo 
instituto do mesmo nome- ambos nos Esta­
dos Unidos -, O título de Sir --Cavaleiro­
Çoin-andyffite do,Império Britânico-, ila In­
glaterra, e a Grã-Cruz da Légion d' Honneur, 
fH\ __ Franç~. _ 

Também_ aqui no Brasil, Gilberto Freyre 
não quis lecionar, restringindo-se a proferir 
conferências em universidades ou a participar 
de sitp.p6Sio·s e 'congressos. Foi um dos conse­
lheiros mais atuantes ·do ConSelho Federal 
.de Cultura, ·a· que foi conduzido :a pedido 
.do Presidente Médici e do então Ministro 
da EducaçãO e· CUltura, JarbaS Passarinho, 
por considerarem a sua preSença nesse Con­
selho ''um-ínlpefatívo da Cultura brasileira". 

_Tam.b.éma_qui foi agraciado com vários prê­
mios e dis_tinções, dos quais destacamos o 
Prêmio Machado de Assis, da Academia Bra­
sileira de Letras, a medalha_Massangana, da 
Fundação Joaquim Nabuco, e o título de 
Doutor "Honorls Causa", da Universidade 

-Federal do Rio de Janeiro e da Universidade 
Federal de Pernambuco. 

Embora avesso às honrarias acadêmiCas 
aceitou ingressar na Academia Pernambuca­
na de Letras, tendo sido por unanimidade 

'tr--sua:-esoolh.a.. 

. •· nEua.J?assai;em.pe!a.política,.mino depu­
tado cons_ti1uinte, em 1946, al~m de i~por­
tante contribuição_ à nova Cónsfituição, resul­
tou ~a __ c_riação,em 1949, por proposta sua, do 
Instituto Joaquim Nabuco de Pesquisas So­
ciais, _transformado em Fundação Joaquim 
Nabuco, em 1980. Esse instituto tifiha por 
fina_lidade pesquisar as condições .de vida do 
lavr_ado_r e do trabalhador do norte agrário 
do País. Hoje, a Fundação Joaquim Nabuco, 

_menina dos_ olhos_ de Gilbet:J9 Freyr~;- qcupa 
um lugar de destaque no panorama da cultura 
-socialPJ:a_lill.eir_<!_, pela qualfdade dos trabalhos 
que publica e pela experiência e saber dos 
seus pesquisadores. 

Em sua vasta obra, Gilberto Freyre nos 
traz algumas idéias interessantes que nos aju­
-dam, por exemplo, a entender a importância 
da cultura negra na nossa história, a religiow 
sidade de nosso povo, a unidade lingüística 
e territorial do Brasil. a gi-ande mistura de 
raças existentes, o valor da colonização porw 
tuguesa. 

Destacarei algumas paSsagenS de sua obra 
a reforçarem ess_es pontos. -

-Sobre a présença dO negro entre nós, Gilw 
berto Freyre mostra, em sua obra, que ele 
teve muita lniluência em nOssa culinária; na 
educaÇãO que Se rr.inistrava nos engenhos e 

·na-própria fOririação dá ilossa raÇa. E isto 
aconteceu porque não eram broncos aqueles 
que vieram para·cá. Segürtâo Gilberto Frey­
-~e, "a formação brasileira foi b~neficiada pe­
lo melhor da cultura negra da Africa". 

Sobre a religião, faz váriaS constatações 
que mostram a razão da predominância da 
-ré católica entre nós. A religião católica era 

o requisitO princip_al exigível de quantos aper­
tassem na Am~rica _portuguesa. Interessante 
v.erificàr'_c]uCC o gnlndêhisf.oriã.dcir- hiiidu K. 
M. Panikkar, em sua obra A Dominação Oci· 
d~iual lia"As-~ªt (~a mesma constaíação: Os 
portugueses parrliani· pa'ra a· Ásia __ movidos 
pela preocupação -com a eVangelizaÇão e o 
deSe1õ de Coinbater o poderio político do ísla­
'mismo. "A luta contra o Islã", escreve ·ele, 
"impunha-se a cada ibérico como um dever 
de piedade para com Deus e d_e lealdade para 
com o rei ... Foi erri granae ·parte pór isso 
que o-s portugueses partiram para conquistar 
oÇmares-da Ãsia". 

Àqui no BraSil. a· preocupação cO-m a fé 
religio~a. era pma CÇll}Stan~e_ ~ t:tma regra.: por 
isso, nas _incurs_ões: pelo interior, os portuw 
guéses serilpre se faziam· aéorrfpanhar de je· 
suftas ou francise;anos1 que se enc~rregavam 
de levar a mensagem religiosa a todos os can­
tos. 

Constata, entretanto, Gilberto_Freyre, que 
a re:ligião praticada entre nós assume feições 
próprias: "Junte-se_ às vantagens do portuw 
guês do s·éculo XV sobre os povos coloniza­
dores sçtts __ C()Q.temporãneos, a da sua moral 
sexual, a moçárabe, a católica_amaciada pelo 
co·ntato com a maometana, e mais frouxa, 
mais relassa_que a dos homens do Norte. Nem 
era entre eles a religião o mesmo duro e rígido 
sistema que entre õS povos do Norte ieforw 
mado e da própria Castela dramaticamente 
.católica; mas uma liturgia antes social que 
religiosa, um doce cristianismo lfríco, ·com 
muitas reminiscências fáliCas e aniiniStas das 
religiões pagãs: os santos e os anjos só faltan­
do tornar-s~ carne e descer- dps, altares nos 
dias de fe_sta para-se divertirem com O povo: 
os bois entrando pelas igrejaS para serem ben· 
zidos pelos padres; as mães ninando os filhi· 
nhos com as mesmas ·cantigas de louvar o 
Menino-Deus". Noutro ponto, fala Gilberto 
Freyre de uma "religião doce;doméstica, de 
relações quase de fam!lia entre os SailtoS e 
os homens, que das capelas patriarcais das 
casas-grandes-, das igrejas sempre em festa 
- batizados, casamentos, "festas de bandei­
ras" de santos, crismas, oovenas_- presidiu 
o desenvolvimento social brasileiro. Foi esse 
criStianismo doméstico, lírico e festivo, de­
s-antoS compadres, de santas comadres dos 
homens, de Nossa Senhora madrinha dos me­
ninos, que criou nos negros as primeiras liga­
çõ_es espirituais, morais e _estéticas Com_ a fa­
mflia e a cultura brasileira". 

:Verifica- também Gijberto }"reyre cji.te a 
unidade foi um traço mafCante âa n-ossa colo­
nização. Essa unidade, própria da índole por­
tuguesa, foi pieS~fVadãq_~er Seja e-in"lermos 
religiOSos, que-r Sefa em termos vern·ãculares. 
A religião aqui" pratícaOã era uma -sõ; cOlno 
era-única a língua aqui falada. "Estavam os 
padres da s: J. em toda parte-; nioviãin-se 
de um extremo ao outro do vasto território 
colonial; estabeleciam. petinanente contáto 
entre os focos esporádicos de colonização e, 
através da "língua geral", entre os vários gru­
pos aborígenes". "O catolicismo foi realmen­
te o cimento da nossa unidade". 
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A única unidade com a qual não se preocu­
param os portugueses foi a da raça, ainda 
aue. nesses casos, _mantivessem a exigél).cia 
da fé CatóliCá. "Duraríte quaSe todo o século 
XV1 a colónia esteve escancarada a estran­
ge_iro·s. 56_ imPártaJ.ldO_ ~ a~t<;u:idades colo­
niaiS _que_fóssem de fé ou religião_ católica", 
"O periga· não ·eStava rlO estri:mgelro -nem no 
indivfduo disgênico ou cacogênico, mas nO 
herege". 

A propósito da colonizaçã-o portuguesa, 
Gilberto Freyre se mo-Stra muito siinpátic-6 
à sua atuação aqui no Brasil, dã.ndo um realce 
especial ãs qualidades traº'~II_1j.tidas por ela 
à Colónfa: a unidade é a Priilcipal delas; o 
despeito da vastidão do nosso território, não 
se verificaram aqui conflitos- intefnos; a lín­
gTJ.a única e una é o Vfriculo" que une a todos. 
Outros traços marcantes do caráter desse po­
vo são- a religiosidade e a cordialidade até 
com os desconhecidos. 

Em conferência no Gatiinete Poi'tUgués de 
Leitura, de Pernambuco, no dia 2 de junho 
de 1940, fata.tdo_ sobre o tema "Uma Cultura 
Ameaçada: a Luso-Brasil~ini", assim se posi­
cionou Gilberto Freyre: -" ... venho contri­
buindo modesta mas conscienciosamente 
desde os meus primeiros estudos de adoles­
cente para a reabilitação da figura - por 
tanto tempo caluniada- do colonizador Por­
tuguês no Brasil; para a reabilitação da obra 
-por tanto tempo negada ou diminuída -
da colonização portuguesa na América; para 
a reabilitação da cultura _luso-brasileira, 
ameaçada hoje, imensamente mais do que 
se pensa, por agentes culturais de imperia­
lismos etnico_cêntricos, intereSsados em nos 
desprestigiar como raça -que qualificam de 
"mestiça", "inepta", "corrupta''- e como 
cultura- que desdenham como rasteiramen­
te inferior à sua". 

A nosso ver, resíde nisso o grande mérito 
da obra de Gilberto Freyre. Ele tanto amava 
o seu País que se pós a estudá-lo para enten­
dê-lo e compreendê-lo melhor. Ele tanto 
amava o seu povo que se pôs a pesquisar 
os seus -usos e cOStumes, a s·ua Cultura ao 
longo_ do tempo para traçar um perfil que 
lhe fosse o mais fiel possível e para apresen­
tá-lo a esse povo como espelho em que esti­
vesse fielmente refletido. E por tudo isso que 
podia dizer abertamente que depositava 
grande confiança em seu futuro. 

Nesse aspecto, são cheias de significados 
as suas palavras ao- ingressar na Academia 
Pernambucana de Letras: "So~. um octoge­
nário otimista, inquebrantave_lmen~e otimista 
com o futurõ deste País que tanto estudei 
desde o seu madrugar como Nação. De um 
País que sei, sem falsas modéstiãs, coD.hecer 
e haver divulgado - ajudado a divulgar e 
a ser compreendido- através da minha obra 
de escritor e de cientista soCial. S~j._ que dedi­
quei a minlla vida a este País e a minha tarefa 
de escritor. Pernambucano de Recife e brasi­
leiro de Apicucos, quis tâo-somente iôda a 
minha vida ser um escritor a estudar e a escre~ 
ver sobre o meu País". 

Nessas suas palavras está retr<i.tadO o brasi- · 
leiro Gilberto Freyre. (Mui_t_p bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) ,­
Concedo a palavra ao nobre Senador Carlos 
De'Carlí,- ~ 

O SR. CARLOS DE'CA.RU (ptB- AM. 
Pronuncia -o" s-eguinte discurso.) -Sr. Presi­
dente, _Srs. Senadore·s, objeto de interesse 
e curiosidade internacional, a Amazónia, 
sempre se _s_oube, é depositária de riquezas 
naturais em qualidade e quantidade superio­
res às de qualquer outra região do Planeta. 

Com efeito, as reservas minerais amazó­
nicas, segundo daQos .re.c~ntes, estão estima­
das em um trilhão e _setecentos. bilhões de 
dólares. As inumeráveis insurgéncias de nió­
bio, urânio, cassiterita, topázio, hematita, 
manganês, _bauxita, caulim, cotu-e, petróleo, 
gás natural estão a sugerir que, em sua área 
ainda intocada pelo homem, os tratos amazó­
nicos _contenham outras substanciais fontes 
de rigl_leza. -

Um inventiírio ma-is detalhado cião deixaria 
de incorporar os elementos fitoqo.ímicos, res­
ponsáveis pela presença, cada vez mais ~cen­
tuad_a, de botânicos, químicOs, &íólog-os e na­
turalistas, sobretudo estrangeiros, trabalhan­
_do la_ do a lad_o _com pesquisadores autóctones. 

Cop-t-=reJãção_ à malha hídrica, guarda a 
Amazônia potenciais tão apreciáveis quanto 
os do solo_, seja em termos de geração de 
energia elétrica, seja em termos de reservas 

_ ictíológicas, só comparáveis às das mais ricas 
faixas marítimas. 

Entretanto, exatatrienti esse formidável 
conjunio de fatores econômicos, contabi1i­
zado_em trilhões de dólares, permanece inex­
plorado, apesar de ser do conhecimento de 
todas as nações que a exploração dos poten­
ciais amazónicos pode compatibilizar-se com 
os programas de preservação-ecológica e,_até 
mesmo, torná-los ainda mais eficazes, em 
conseqüência do suprimento de maior soma 
de recursos. 

Nesse contexto;Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores, causa especial eStrapbeza o descaso 
de que vem·sendo alvo, por parte do Governo 

__ Federal, o Instituto Nacional de Pesquisas 
da Amazónia - INPA. Órgão -té-cnico Qa 
maior impo-rtância Para a -região - principa[~ 
mente por garantir o desel!volvi~ento tecno­
lógico ássociado ao aproveitamento radonal 
de nossas riquezas -, as ações desenvolvidas 
pelo INPA, ao longo dos trinta e nove anos 
de bons serviços prestados ao País, consti­
tuem mo ti v o de orgulho para todos os amazo­
nenses, sobretudo por ter seu trabalho reco­
nhecido e respeitado em nível internacionaL 

A par-disso, entretanto, a dotação orça­
mentária a ele destinada não se apresenta 
condizente com sua importância. Para o pre­
sente. exercício, por exemplo, o INPA foi con­
templado apenas tom cerca de dez por cento 
dos recursos necessários ao efetivo desenvol­
vimentO -de suas aç6es, contando muito mais 
com a ajuda de países estrangeiros - que 
ostentam, assirri, o reconhecinientO do valor 
do trabalho do INPA, a gerar muitos frutos 
poSitivos para a região. 

Como se· sabe, fcidos os países que logra­
ram elevado grau de desenvolvimento depen- . 
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deram, em larga escala, do concurso das pes­
quisas, sobretudo para promover o·aproveita­
mento racional do potencial da natureza. 
- Não pode, portanto, o Brasil fugir à regra. 
Para isso, no entanto, faz-se mister- se se 
deseja elaborar uma política de efetivo desen­
volvimento para a Amazônia aliada à preser­
vação de seu ecossistema - proporcionar ao 
INP A as condições necessárias ao seu pleno 
funcionamento. 

Desse modo, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res~ junto mfriha voz·à dos meúS: concidadãos 
para, como amazonense e ~enador, _alertar 
b' Governo-Fé~eral para mais_ essa injustiça 
cometida contra nossa região, solicitando que 
sejam alocadoS os recursos necessários patã 
que o INPA possa continuar atuando de 
forma satisfatória·, em faCe da importância 
que O trabalho desenvolvido por seus técnicos 

·tem representadO para a regiãO, e, em conse­
. qüência, para· o País. 

Muito obrfgâdo, Sr. Presidente. (Muito 
bemt) 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filbo) 
Concedo _a palavra ao _nobr~ Senador César 
Dias. 

O SR. CÉSAR DIAS (PMDB - RR. Pro· 
nuncia o seguinte discurso.)_~ Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores, "o homem de caráter atrai 
para si as esperanças e desejos de torlas as 
pessoas, como o- fiD.ã atrai o ferro, Quando 
eclodem as crises, é a ele _que todos seguem, 
é_ ele quem deve carregar o fardo mais pesa­
do". Essas são palavras de Charles de Gaulle. 
as quais considero oportunas para o momento 
em que v~vemos. 

O Brasil passa, atualmente, por uma dura 
provação. Uma crise sem precedentes agrava 
o problema social, levando a miséria para 
dentro dos lares. O primeir9 ~nó da adminis­
tração do Presidente Collor está, infelizmen­
te, longe de corresponder à expectativa cria­
da, de "zerar" a inflação para criar uma or­
dem social mais justa. A Nação está decepcio­
nada com,tantas promessas_ n;to cumpridas. 
O discurso oficial não condiz com a realidade 
observada em. todos_os aspectos da atual_1ld· 
m"inisfraç-ão. Agora -mesmo· o Ministro- da 
Saúde, Alceni Guerra, admitiu em discurso 
na Assembléia da OrganízaÇão Mundial de 
Saúde, em Genebra, que 365 mil crianças 
morreram no Brasil no ano passado, vítimas 
da pobreza. Em sfntese, manifesta-se hoje 
no Brasil um gritante descompasso entre o 
grau de desenvolvimento das forças produ­
tivãs e os padrões de consumo de grande par­
te da população. O problema das desfavo­
ráveis córidições de vida afeta não apenas 
o Brasil, mas também se verifica nos mais 
diferentes países. Nos desenvolvidos, desco~ 
bre-se agora que existem parcelas populacio­

.nais que não gozam dos benefícios do "Es­
tado de bem estar-social", ou qoe vivem à 
margem da opulência da sociedade. Nos sub­
desenvolvidos ou em desenvolvimento, o au· 
menta quantitativo desta situaÇão ganha 
maior significado, pois extensos s_egmentos 
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da população são eXcluídos de razoáveis con­
dições de 0.da ou sequer conseguem suprir 
necessidades mínimas. Com maior freqüên­
cia e de forma justificada, associa-se pobreza 
e carências a países ainda não desenvolvidos. 

Temos que realizar um grande esforço de 
união nacional na busca de soluções que le­
vem novamente o País rumo .ao desenvol­
vimento. Não podemos ser insensíveis ao 
caos económicos.e social que paira entre nós, 
brasileiros descamisados e pés descalços. Pre­
cisamos promover mudanças. capazes de de.:­
volver a este povo a esperança de dias melho­
res. Pois já não vemos o brilho no olhar da 
nossa gente. E é difícil aceitar que nos anos 
90 o Brasil-caminhe numa situação tão degra­
dante. 

Desejo externar o meu desejo de que o 
fórum nacional de debates simbolize a deter­
minação e o entendimento dos homens públi­
cos do parlamento brasileiro em ver ó outro 
lado das coisas. Porque a esperança do Brasil 
está neste parlamento. E neste parlamento 
somos escravos_ da história. -

O compromisso com o futu-ro cOnsiste em 
ser melhor. Mas é impossível ser melhor sozi­
nho. Somos to.dos, s_em distinção ou preva­
lência, responsáveis solidários pela constru­
ção desse amanhã. Confiança e solidariedade 
são as bases de um parlamento democ-rático, 
acalentando a esperança de ver o Brasil como 
nação socialmente justat teCnologicamente 
competitiva e financeirameÍJ.te independente. 

A ação política está em saber desenvolver 
a capacidade de pensar, pensar-o outro lado 
das coisas, aquilo que não -está nos' livros, 
e que só a experiência da nossa atividade 
nesta Casa nos ensina, de modo a imprimir 
um permanente dinamismo ao trinómio: Pen-
samento-Re_alidade-Ação_. -·--

A sociedade o espera e diSso O Brasil preci­
sa. Vamos lembrar que política é sobretudo 
compromissO com o futuro. E nosso mandato 
é um compromisso público _com a histOria: 
No contexto nacional deste País de desafios 
e dimensão continerital, hoje representamos 
wn instrumento de progresso_ cujo grau Qe 
importância não pode ser medido apenas no 
plano político, mas, principalmente, pelo al­
cance social de nossa atuação. 

Somos a voz das cidades e.coando nos mais 
longínquos lugarejos; somos a voz das flores­
tas acordando a c_onsciéncia das cidades; so­
mos, enfim, a voz da integraç-ão nacional de 
nosso País. 

Como já bem dizia Afonso Celso, em 1902, 
"depende unicamente dos brasileiros unir e 
construir assim o Brasil". "Não temos o direi­
to de desanimar nunca. Assiste-nos o dever 
de confiar sempre". 

Tais desafios exigem de nós uma postura 
clara, objetiva e corajosa, para, desta forma, 
co'nstruir, para enfrentar um crucial obstá­
culo sócio-económico que dificulta o efetivo 
desenvolvimento do País. 

A desigualdade_ é, com efeito, o traço mais 
constante do processo e do rítmo da moderni~ 
zação. Desigualdade essa que exige sensibi­
lidade de exe_cutar a polftica económica de 
um País com tantaS características macroeco-

nômicas . e desigualdades regionais como o 
nosso_._ _ 

Sr. Presidente., Srs. Senã.don!s-, é lla anális_e 
~e tais desafios .que me solidarizO coin a Mi­
pistra Zél_ia ÇárdQSo -de Me] tO, que nOS deixa 
a certeza de que çleu q melhor de suas forças 
no trariscurso desses 14 meses de gestã_o_ e 
controle da atividade económica -do País. 

Pela sua poStura digriã no inãiS 3.Itó posto 
das finanças do País e pela sua coragem e 
determinação, que foram as bases mestras 
pãta enfrentar os desafios da adminiStração 
nesse prinlelro ãno·de gOV6rriO.- O que vem 
r_eafirmar a.-certeia~de'que o Brasil lhe será 
eternamente agradecido: _ 

Não tenho dúvidaS, porém, que o nosso 
novo MinistrO da Economia, Fazenda e Pla­
nej3ni.ent0 ·e Uiri homem S-eDSíVel-a ü:is desi­
gualdades sociais, sendo, sobretudo, um ho­
mem empreendedor, o engenheiro so-cial que 
o momento exige para construír uina ·socie­
dade aberta, dinâmica, e humana, como a 
que tudos desejamos para o Brasil. 

Creio que homens como esse, _com tama­
nha capacidade de servir, e tamanha vontade 
e lealdade, merecem o nóssa ·apoio e solida­
riedade. 

O Brasil ainaa tem-esperança, e a sua no­
meação para tão importante pãsta, com sua 
visão-, -mosfiii-liõs um cainihho aberto para 
o diálogo, o entendimento e o bom senso, 
trazendo-nos o equilíbrio e a esperança de 
ver o Brasil sair da contramão da história 
e construir a modernidade, fortalecendo a 
democracia sob ~stabilidade política e expan­
são económica dando às futuras gerações me­
lhores ·condições de vida e amplas ·op-ortu­
nidades individuaís e coletivas. Como· predi­
zia San Tiago O antas "nossa época não pode­
rá cria~ uma verdadeira cultura, não poderá 
deixar às gerações seguintes uma herança le­
gítima, sem encontrar primeiro a confiariça, 
sem se certificar qUe não é a morte, mas a 
vida, que está no fim do nosso caminho". 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Ministro 
da Economia, Fazenda e Pl<liief3.Inento, Mar­
cílio Marques Moreira, é licenciado pelo Ins· 
tituto Rio Branco e pela antiga faculdade de 
direito da univásidad_e rlo Estado da Guana­
bara, com mestrado em ciência política na 
universidade de Georgetown, nos Estados 
Unidos, onde defendeu tese sobie aspectos 
sociais e políticos do desenvolvimento;diplo­
mat~ de carreira e atualm~p.te num dos postos 
chaves da diplomacia brasileira como embai­
xador do Brasil em Washington, onde vinha 
desempenhando brilhantemente suas funções 
afetas aos interesses nacionais, autor de di­
versas obras e artigos com reconhecida im­
portância no mUndo acadêmico e intelectual, 
respeitado e reconhecido nacional e interna­
cionalmente, cujo compromisso maior é o de 
edificar a modernidade, base_ada na liberdade 
e justiça social; como bem define o amigo 
e leal colaborador Marcílio Novaes, meu as­
sesSor, que considera o atual ministro- "um 
homem que vem de rara e fina estirpe que 
só nos aparece à cada dez gerações, para mim 
sua importância eqUivale à do pensador Flo­
rentino Nicoló di Bernardo Dei Machiavelli, 

em ri ossos dias". Aproveito assim para, desta 
Trib!Jlla, externar a confiança e os agradeci­
me.ntos do nosso povo, por essa brilhante no­
meação no conjunto da equipe de governo. 

Sr. Presidente, Brs .. Senadores, resgatar a 
dimensão política é essencíal à compreensão 

. do fato de que as decisões da, vida e,conómica 
est~o muito m-ais pi'óximas de serem _tomadas 

·de forma objetiva e técnica. Assim é que pre­
cisamente se renovam em mim as esperanças 
de que em sua gestão se consolidará o clima 
de confianÇa no crescente progresso econó­
mico e social. Dentro e fora_do País, o Brasil 

. será r.espeitado e estará pre:stigiado pela sua 
_ presença na equipe de govem.o e condução 
económica; assim se :renova a certeza de que, 
com o apoio ne_ce$_áriQ do nosso parlamento, 

· amadurecido. politicamente que tenho certe­
za não lhe faltará nos mo.mentos diffcei~ por 
que há de passar - S._ Ex~ conseguirá tirar 

· o Brasil desse momento - sombrio, redu­
zindo a inflação, e o déficit públic_o e o desem­

. prego, tornando o Brasil mais atraente e com­
petitivo, fazendo crescer a economia, ade­
quando o País ã saudável economia de mer­
cado f! promovendo investimentos na infra­
e:strut,ura ·simplificando assim a vida econó­
mica da Nação, ou, mai~ precisamente, nor­
malizando o nosso cotidiano. 

As ferramentas estão em vossas mãos mi­
nistro; a esperança do nosso povo também. 

Outro assunto, Si. Presidente e Srs~-Sena­
dores é o seguinte·: Recebi do Ministério das 
RelaçOes_Exteriores, em 20-5-91, o telex va­
zado nos seguintes termos: 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador César Dias 
Fronteira Brasil-Venezuela. 
Detenção de Brasileiros. 
2103/DFIDAM-11 - Muito~ agradeço 

a Vossa Excelência: seu telegrama, bem 
como as express6es de apreço à diplo­
m~cia brasileira, que muito me sensibi'­
lizaram; 

2._ TitO logo ocorreu o incidente na 
fronteira nrasileiro-Venezuelan<i. A 
Embaixada do Brasil em caracas deslo­
cou diplomata daquela missão para Por­
to Ayacucho, onde se encontram os de­
tentos brasileiros, a fim de prestar-lhes 
assistência consular. Nessa linha de ação 
foram levados a efeito contãtos com au­
toridade~ militares, policiais e Judicíais. 
Na região, com o fito -de assegurar aos 
brasileiros detidos plena proteção física 
e jurídica, que- vem sendo objeto de es­
pecial atenção por parte da embaixada 
em Caracas. Dinit8inente e por inter­
médio de um funcionário consular brasi­
leiro, residente em Porto Ayacucho. 

3. Além da atividade consular, acima 
sumariada, o ltamarati esta reativando 
oS OOilfãtos por via diplomática, que já 
viitha sendo intensamente dinamizados 
com a Venezuela, dentro do espírito 
criado pela 2• .reunião de vice-chance­
Ieres do Brasil e da Venezuela, realizada 
em Brasília, em 14 de novembro de 1990. 
Ao amparo dos entendimentos então 
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-concluidos, ati vou--se ã cooperação entre 
os militares dos tlois países, progrediram 

· os trabalhos. de 'adensamento de marcbs 
da comissão• demarcadora de limites' e 

· lançaram..ose às bases para uma fecunda 
-cooperação cartográfi!=a brasileiro-vene~ 
zuelana: Os,dois paises-dentro _do con-· 
texto emergente da citada conferência 

·dos více-chancelres, especialmente do 
Anexo IV da Ata da referida reunião, 
estão agilizando a programação da açáo 
de patrulhas coordenadas pelos c_oman­
dos militares regiOnaiS-de ambos os ·pai­
ses, em suas respectivas áreas frontei­
iiÇaS, Utllízãridó- ineíos terrestres e aé­
ieOS . . 

4.' · COmO Vossa Excelência pode ve­
rificar, Sâo' pleriamente convergentes seu 
discuiso ria· Sênàdõ Feaerãl,- ein- 3 do 
rilês'em cUrsO, 'e a ação que vem sendo 
executada pelo Itamarati: proteção con· 
suJar para acelerar a liberação dos deti· 
CioS. Densifitação 'dOs marcos na serra 
PariÓla.'E re'coriheCünento-daS áreas em 
qUe se derani oS incidentes·. · 
' 5. Na· faSe Que se encerrOu em 2 de 

· maio 'último, a carhpanha Oe :idehsamen­
to calcou 18' marCos intermêdiáiioS~ ria 
cordilheira Parima. Onde a diStância me­
dia entre os marcos ptiinários· e de 60krn. 
Enquanto na cordilheira pacaraima é de 
1 km. Ademais, foi feito um levanta­
meu~ de 70,48km do_devisor de águas, 
ou seja, abertura de_ picadas para reco­
nhecimento da Jinha de _corneadas que 
constitui a linha fronteiriça e se comple­
tou outro levantamento topográfico de 
57km. Isto é, tomada de medidas para 
representação cartográfica do adensa­
menta dos marcos. Em razão de dificul­
dades climáticas, a campanha foi suspen· 
sa em 2 de maio para ser retomada em 
setembro próximo. 

6. O exposto nos paragráfos l:J,nterio· 
res permite verificar qUe O Itamaniti ini· 
ciou, logo apos o _ocorrido, no último 
dia 27, os cantataS a que· Vossa Exece­
lencia aludiu, de modo a manter a opi­
nião , .:blica informada do que apura­
rem, conjuntamente, o brasil e a vene­
zuela. 

Cordiais SaUdações. 
Francisco Rezek 
Ministro de Estado da Relações Exte· 

riores. 
Era o que tinha a dizer, Sr. Pl:esidente. 

(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson 
Wedekin. 

O SR. NELSON WEDEKIN (PDT-SC. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, temos usado esta tri­
buna em nUmerosas ocasiões para fazer a crí­
tica dos _erros do Governo Collor, segundo 
a nossa ótica. 

É nosso papel. Somos· um partido que está 
na oposição. Não podemos, pelo nossá passa" 

do, pela nossa história de lutas', pelo nosso 
programa partidário, _pelos compromissos de 
éahip"anha, pelâ atiançâ. que 'temos com a 
maiorià da pOpulação; aplã.udir as políticas 
governamentais porque' elas· falam e agem 
contra as a:spiráções· e os· iilter"eSseS das maiO­
rias; quase sempre. · · · · _, 

Temos. pois, ·a-ú.tOridadê para elOgiar e 
aplaudir. quando for o caso. _ 

E é o caso agora, com· o lançamento pelo 
Presidente Collor do Projeto Minha Gente.· 

O proje.to, como se sabe, pretende cons· 
truir cinco mjl ConjUntos· até o fim da atual 
Administta:ção Federal, ConjuntOs esses que 
se constituem de escolas de primeiro grau; 
de .tempo imeg'ral, associa'çJas a centros cornu· 
nitários e postos de saúde. · · 

_A ligação do Projeto Minha Gente com 
idéias.dos· CIEP de Brizol~ é quase automá­
tica. O pressuposto é o mesmo, a questãO 
central do nosso País, ou do futuro do nosso 
País, está ligada a situação_ de vida e de opor­
tunidades para as crianças brasileiras, princi· 
palmente as dos bairros popul~sos das perife· 
rias e as mais carentes. 

Trata-se, portanto, de preparar as-geraçOes -
mais novas para o saber e o conhecimento, 
para a vida e para o trabalho, e romper o 
círculo vicioso e perverso da pobreza, da falta 
de oportunidades e perspectivas de amplos 
setores do nosso povo. 

Desejo fazer est<i referência expressa de 
aplausos e elogio ao Presidente Collor e ao 
seu GoveriiO~ Porque, a par de todas as suas 
políticas anfi-sociais-, que Confirm.am o mo­
delo concentrador da renda, se investe, afi· 
nal, num projeto capaz de produzir uma novi· 
dade de peso e profundidade nas ações gover-
námentais. -

Não tem a menor importânciã, como que­
rem mesquinhamente alguns políticos e go· 
vemadore~ da situação, ~e o Projeto Minha 
Gente reride dividendos em favor de uma 
idéi3. not.oriamente ligada ao governador do 
Rio· de Janeiro. 

Estou ce:rro do que vou dizer: a iniCíativa 
rende dividendos em favor de nossas crian­
ças, de um projeto para a educação deste 
País: da sã.úde de nossas populações mais ne· 
tessüadas. É isso que conta, é isso que vale, 
é isso que inerece o aplauso. 

APlauso tanto maior ao Presidente Collor, 
que não cogitou de inviabilizar a idéia só por~ 
que ela teve origem e inspiração em força 
polítiC<!-_ a<:JVersáiia, e mesmo num seu adver­
Sárió~duro adversário-na eleição presiden· 
cial. 

Aplausos para o Governador Leonel Bri­
zola, porque nem de longe suscita a hipótese 
de ser o pai da idéia, apenas se mostra satis­
feito com o fato de que a substância do proje­
to vai ao encontro de sua visão de país, sua 
-visão de desenvolvimento onde a sorte da 
criança e a prioridade pela educação se cons­
tituem em eixos centrais. 

O Dr. Brizot3. e o Professor e Senador Dar· 
Cy Ribeiro vão mais longe para dizer em elo· 
gio elevado que o Projeto Minha Gente é 
ainda mais completo do que os CIEP; ''o 

Projeto Minha Gente é uma espécie de CIEP, 
da segunda geração«. · 

Não desejo aplaudir o Projeto Minha Gen· 
te por causa de sua notória ligação com Bri· 
zola e 9 meu partido, Q PDT. Faço-o pela 
essência, pelo conteúdo, pelo valor intrínseco 
da iniciativa. 

Queira- Deus que o projeto não sofra solu­
ção de continuidade! 

Que todas as autoridades envolvidas, de 
todas as esferas, tenham a adequada com· 
preensão dos seus fundamentos e objetivos, 
da pedagogia em que ele impliqt, dos seus 
vários e nObieS significados. _ _ 

Que não seja ÔJ.ais uma Obra física, porque, 
na verdade, a obrz. física, em si, a arquitetura 
dos _conjuntos, tem valor infinitamente me­
nor do que o conjUnto dos serviços que o 
projeto preferide_ atender. - . 

TerminO dízerido- o que me parece neces· 
sário dizer: 6 Projeto Ivfinha Geiüe-é um novo 
momento, um rio'vo patamar no Governo Co~ 
llor. É tambéril Uin novo momento e -um novo 
patamar nas relações polítíci.ts-áeSte- País, on­
de duas perso"naHdades importantes da vida 
nacional Brizóla e Collor, demonstram visão 
de homem público, despreendimento, matu· 
ridade, quando estãO em jogo in-teresses Su­
periores que, rieste caso, são as nossa·s crían­
ças, as nossas pOpulações mais carentes e o 
futuro do Brasil. 

Era o que tinha a- dizer, Sr. Presidente 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Meiia Filho) -
Concedo a pal~vra ao nObre Senador Odacir 
Soares. 

O SR. ODACIR SOARES (fFL·RO. Pro·· 
nuncia o seguinte discurso.) - Sr._ Presiden­
te, Srs. Senã:dores_, em períodoS-como o que 
presentemente vivemos - de recessão e_co~ 
nômica e crise Social aguda a dinâffiica em­
preendedorial sofre considerável queda. O 
comum torna-se a~desativação de investimen· 
tos, a demissão de empregados, o desaque­
cimento da economia. Os rigores_ da. crise su· 
gerem prudência que, muitas veZes, transfor­
ma-se em pânico o leva à paralisação com~ 
pleta dos investimentos. 

Nessas ocasiões, poucos -ous-am quebrar a 
força da inércia. Esses páUcos, entretanto, 
não apenáS atenuam a tragédia social que 
os circunda, como também acabam se insere· 
vendo entre as grandes instituições nacionais. 
No Brasil, recessivo de hoje, há casos assim 
felizmente. E quero, aqui, registrar um deles. 

Refiro-me ao Grupo Odebrecht S. A., uma 
das mais vigorosas empresas brasileira-s, que 
hoje se dá ao luxo não apenas de ignorar 
as limitações recessivas ql!e internamente o 
Brasil impõe, como também já' se destaca 
em empreendimentos no exterior. 

Quero aqui louvar Norberto Odebrecht, 
pernambucano de 71 anos, que está à frente 
do grupo-criado por seu pai, Emnio Ode­
brecht, desde 1943. Coube~lhe, então, livrar 
a empresa de um processo de falência, condu­
rindo, paciente e laboriosamente, ao patamar 
que hoje ocupa, de uma das mais respeitadas 
e respeitáveis empresas nacionais. 
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Mas, Sr. Presidente, S:rs_._ Senadores, não 
pretendo, hoje, desta tribuna, ocupá-los com 
palavras minhas. O que aqUI trago - e peço 
que conste dos anais desta_Casa, por sua rele­
vância -é a· íntegra ·cta pa:lestra-"qüe o Dr. 
Emílio Odebrecht, um dos sócios do grupo, 
proferiu dia oito de maiQ_ passado, na Facul­
dade de Economia e Admínistrçaão da USP, 
São Paulo. 

Trata-se de peça oratóda Qe_nsa, que abor­
da a experiência internacional do Grupo 
Odebrecht. Desnecessário dizer da riqueza 
de ensinamente· que tal experiência c-ontém. 
Para dar uma idéia da dimensão dessa atua­
ção, passo a alinhar alguns dados referentes 
ao grupo. 

O Gii.Ipo Odebrecht S.A. está trabalhando 
para fechar o ano de 1991 com nada menos 
que um bilhão de dólares em c:o_ntratos_ de 
obras no exterior. Desde 1979, quando to­
mou a decisão de disputar o mercado interna­
cional, o grupo adotou uma política mais 
agressiva de estímulo à produção, produti­
vidade e eficiência. O r_esultado é que está 
presente em dez_ países e o faturamento neles 
obtido corresponde hoje a 55% do fatura­
mento bruto da empresa, da ordem de 385 
bilhões de cruzeiros. O lucro liquido da Ode­
brecht, ano passado, foi de nada menos que 
82 bilhões de cruzeiros. 

A entrada do Grupo Odebrecht nos Esta­
dos Unidos e_ Europa obedeceu a estratégias 
distintas. Nos Estados Unidos, através da 
Flórida, formou-se a empresa Odebrecht 
Contrators ofFI_orida Inc., resultado de u_ma 
joint-venture com a empresa americana 
Church_and Tower, com trinta anos de merca­
do. Na Europa, o Grupo Odebrecht comprou 
uma participação na Bento Pedroso Constru­
ções, em 1988, e fechou o ano de 1990 com 
uma carteira de contratos no valor de 150 
milhões de dólares. 

Antes de colocá-los diretamente em conta­
to com o discurso do Dr. Emílio Odebrecht, 
quero registrar que a pujança ·da empresa 
deve-se também à diversificação de suas áieas 
de atuação. Além da área de construção civil, 
em que o grupo ocupa o lu lugar no Brasíl 
e o 36'1 no ranking mundial-, a Odebrecht 
atua na prospecção de petróleo em alto mar, 
na Índia no Gabão e no Congo. E acaba de 
assinar contrato_ de risco, no valor de oito­
centos milhões de dólares, para· explorar dia­
mantes no Rio Cuaogo, emAngola. 

Dentro desse padrão de crescimento de 
Primeiro Mundo, a empresa calcula que, den­
tro de não muito tempo, poderá mesmo_ ter 
suas ações no pregãO de Wall Street, captan­
do dinheiro no mercado_ioter_naçional, talco­
mo as grandes multinacionais o fazem. 

Para nós, brasileiros, uin exemplo e um 
estímulo - e, mais que isso, a certeza de 
que temos capacidade para vencer os mais 
terríveis desafios e realizarmos nossa vocação 
de potência. 

Eram estas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
as palavras introdutórias à palestra do Dr. 
Emílio Odebrecht, que passo a ler, para que 
fiquem registradas em nossos Anais. 

__ PAINEL: 
INTERNACIONALIZAÇÃO 
-- DE EMPRESAS 

Palestra proferida pe:lo eng. Emílio 
Alves Odebrecht na Faculdade de 

Economia e Administração da USP 
·São Paulo, 8 de maio de 1991. 

"1. Estou entendendo qtie os senho­
res esperam de mim um depoimento que 
reúna experiências da organização Ode­
brecht, especialmente no setor de expor­
tação -de serviços, -para· definir rumos na 
capacitação brasileira para a internacto­
rtaliz_ação. 

---:: O debate progrâ.inãdo- pari logo após 
esta palestra certamente será produtivo, 
pela oportuilidade de esclarecermos 
questões práticas, que temos vividO- na 
organização. 

"1. Para alinhamento de linguagem, 
darei clareza inicial a dois aspectos: 

-diferença entre expOrtação de pro­
dutos e exportação de serviços. 

-diferença entre exportação de bens 
e seryiçOs e a "iiltiern:i"cfonaliza:ção. 

3. Na e:!'p~rtação de produtos, as fa­
ses extrativa ou industrial ocorrem den­
tro do País, onde tcidas as condicionantes 
são conhecidas e dominadas, requeren­
do-se, -ãpenas, os padrões de conformi­
óade às exigências dOs pafses importa~ 
dores_, __ 

Na eXportação de serviços, a quase to­
talidáde das operações é realizada den~ 
tro do país importador, com desloca­
.nieiHO físiCO do exportador, em termos 
de home.tis e l:ieil-s de produção, e conse­
qüente convivência, ambientação e assi~ 
milação- de nova cultura e novos hábitos, 
e enfrentamenio de novos riscos políti­
cos. O eXportador se integra ao novo 
p·ars-;em maior ·ou menor intensidade. 

4. Internacionaliza-ção 

Como empresários, não temos receio 
de afirmar que o comércio· exterior, na 
mão ·dupla das exportações e importa­
ções, conduz os homens, as nações e as 
empresas a uma forma de relacionamen~ 
to mais do que diplomático e mais do 
que reSpe"itosa das soberanias. Conduz 
todos a se _yerem ern alto nível de. estima, 
único sentimento cômpetente para man ~ 
ter a paz e a prosperidade. 

E então que surge a necessidade de 
internacionalização das empresas. 

-sem que os empresários que atuam 
no comércio exterior ·se conscientizem 
desta necessidade, o-que certamente 
ocorrerá será ~ fossilização _de suas em­
presas pela acomodação a uma linha" de 

- mercado que se tornará cada vez mais 
inviável. _ . 

Esta inviabilidade será devida, não so­
mente ao obso_letismo dos produtos, co­
mo,_ principalmente, a um decréscimo 
gradativo da produtividade quando com~ 
parada a dos que se integram ao mercado 
mundial aberto, que irá gerar cx:escente 

impossibilidade de competir nos preços 
· e hãs exigências dos mercados interna­

cirin""ais .. 
Corilo vemos a efêtiváçâo deSta inter­

nacionalização? 
A empresa tem que constituir uma ou­

tra empresa com sede, organização e 
produção em outro país. E. uma nova 
base empresarial operacional, indepen­
dente da matriz no país de origem, em­
bora a ela vinculada por seus laços de 
legalidade, por políticas empresariãis e 
concepções filosóficas. 

Na decisão de constituir uma noVa ba­
se, não se deve confundir a nova enipresa 
com sucursal, escritório ou mesmo filial 
internacional para cumprir um contrato 
ou para legitimar uma importàçâo ou 
uma exportação. · 

A cultura, o acervo tecnológico e ge~ 
rencial e, sobretudo, os valores~ crenças 
que marc·aram o desenvolvimento da 
empresa-mãe, irão fundir-se à cultura do 
país escolhido. 

ESta interaÇ!lo é a base para o estabe­
lecimento de uma relação de -respeito 
com o país onde istá aSsentada a nova 
orgariização, com uma nova nacionali­
dade e coln ínvestimentos próprtos. In­
ternacionalizar-se significa ser a e·mpresa · 
portúguesa· e·nr Portugal, inglesa na In­
glaterra e chilena no Chile, sem perder 
o cará~r que c_onsolidou no seu país de 
origem. -· · 

A grande decisão certamente está fun­
damentada no po"tencial econômlco do 
novo país e no seu significado çomo ne­
gócio. Mas, o que vai sustentar a nova 
empres·a, não é a riqueza que já existe. 
É a riqueza que será criada; com a nova 
identidade nacioilal, que gere resultados 
para o país- sede da nova base, assim 
como para a empresa-mater nas razões 
e nas proporções eticamente defensá­
veis. 

5. Com certa freqüência somos_ques­
tiõnádos sobre o modelo e estratégias 
de internacionalização. 

Seria -~andO -uma empresa no novo 
país? Adquirindo uma já existente? Par­
ticipando de ]Oinl,;-ventures? 

Na verdade-, Õ modelO-nãO-existe. Ca­
da caso e cada situação det~rminam o 
design intelectual e formal a s,e_r_seguido. 

A estratégia é função dos objetivos a 
serem alcançados dentro: 

--dos cenários internos e extei:nos 
-das concepções filosófiCas 
-dos estágios de desenvolvimento e 

crescimento Projetados. 
Um modelo único não existirá jamais. 
Nosso depoimento,- cõDi -expêriência 

de 17 anos no mercado externo na área 
de prestação de serviços, perinite-nos 
concluir quê estratégias não se repetem. 
Portanto, não são ct>piáveis. Mas pode­
mos transmitir transparentemente nossa 
experiência sob os seguintes fundamen­
tos: 
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1. Existência de concepções filosófi~ 
cas e valores explfeitós;·claramente ali­
nhados com os homens envolvidos -
que devem entendê-los, aceitá-los e pra­
ticá-los. 

2. Cfareza de objetivos a serem alcan­
çados em cada negócio e premissas bem 
definidas. 

3. Existência de homens capacitados 
e integrados na organização - e assim 
capacitados a receber delegação plane­
jada, sem restrições, o qo:e pressupõe 
responsabilidade total, com autoridade 
correspondente. 

É importante não desprezar "conheci­
mento", "cultura", nem tampouco capa­
cidade específica para o programa. 

6. Entendo este encontro como um 
seminário útil para troca de experiên­
cias, de reflexão conjunta, em busca de 
novos conhecimentos. 

De minha parte, estou motivado a ad­
quirir maiores e melhores informações 
durante os debates, e assim poder, ali· 
nhado com os valores da organização 
Odebrecht, decidir cada vez melhor, 
porque apoiado em uma soma maior de 
experiências. 

Nossa preocupação; nesta área de in­
ternacionalização, é grande. A concep­
ção dos macro·objetivos, das estratégias 
e táticas para conquista de novos negó­
cios e de novos resultados, exige concen­
tração, reflexão e coragem, sempre 
apoiada numa estrutura humana compe­
tente, integrada, motivada e disciplina­
da. 

7. Desejo falar-lhes, agora, sobre a 
experiência e aprendizado da Ode­
brecht: 

7.1. Dos 17 anos que temos 4e expe­
riência no mercado extem_o, os quatr_o 
primeiros- entre 1974 e 1978- foram 
de conheciment_o da linguagem, de ob­
servação e muito cuidado. Os outros 13 
anos, a partir de 1978, foram de presença 
física, de trabalho efetivo, sem embargo 
do aprendizado a cada dia. 

Aprender é uma obra que não termi­
na. 

7 .2. Hoje, operamos em nove países 
do chamado- "Terceiro Mundo.,, e trêS 
do chamado "Primeiro Mundo'', 

Começam a ficar mais daioS -muitos-­
conceitos e rumos. 

'os fatos sucederam-se dentro de- uma 
consciência: 

-Nossa O{l9ão foi começar pela Amé­
rica Latina e Africa Austral, o que deno­
minamos primeira fase. 

As carências desses países estão situa­
das em tom_o de quarenta anos passados, 
em relação à muitas regiões brasileiras. 

A língua e os hábitos não eram obstá­
culo. A cultura, inclusive política, tem 
muito a ver com o nosso passado e o 
nosso presente. 

-Após 11 anos de operação nesses 
países, há 4 anos, portant_o, entramos 
no Primeiro Mundo, onde existe establ-

Udade económica, social e política; exis­
tem recursos para investimento. 

A competitividade é muito grande. 
A cultura empresarial é rituito exigen-

te~ _ _ -
7.3 Na primeira fase acinia- referida, 

a nossa base era o Brasil, mesmo que 
parte dos recursos financeiros do projeto 
fossem do pafs·cliente ou de outra fonte 
que não o Brasil. 

Como selecionar nossos alvos nesse 
Terceiro Mundo? àu cómo est:ibeleCer 
distinções básicas nesse mercado? 

-Assim, temos, como ponto de partida, 
a existência, a priori, do responsável pe· 
la organização no país-cliente, com o 
perfil já abordado anteriormente, o_qual 
chamamos de DPA - Diretor do país 
- que é o responsáVel pela preservação 
das diretrizes empresariais e operacio­
nais~ ou seja, Princípios básicos para nos­
sa operaçãa nõ exterior, a saber: 

-existência do cliente claramente de­
finido, isto é, a motivação e decisão de 
uma entidade competente em fazer reali· 
zar um empreendimento SQb clara e níti· 
da liderança. 

......,.... siner~a política- assim entendida 
a convergência de interesses do Brasil 
e da empresa no país·cliente. 

---necessidades bem indentificadas, 
sem sonhos irreais. 

Nosso interesse náo é apenas executar 
uma obra. É solucionar necessidades e, 
para tanto, o alvo a ser alcançado, além 
de ter prioridade do cliente, precisa ser 
equacionado no seu todo (projeto/finan­
ciamento/execução/operação). 

Quando ~emC?S que apoiar na viabili­
zação de recursos financeiros, s6 O faze­
mos se o pr_ojeto tem auto-susteÕtação 
-ou-seja, se'aprojeto pode gerar rique­
zas que paguem os seus custos opera­
cion'ais e ambrti?:ar em pr?ZQ adequado 
os financiamentOs adquiridos. 

.....:..... participação no desenvolvimento 
qualificado do país- isto é, procuramos 
ser parceiros do real desenvolvimento 
que atenda as necessidades do país no 
presente e no futuro. 

..:..:.... poStura não colonialista, Adquiri· 
mos confiança "fazendo", pro"duzindo, 
treinando homens, transferindo conheci­
mentos. 

-iri.tegraçíci-coni a comunidade, res­
peitada a sua soberania. 

-visã_o de longo prazo sobre o futuro 
do Pais. 

;.;...;.trabalho na sinergia_ Brasil/País­
Cliente, como força bilateral. Postura de 
"embaixador", porque a execução des­
ses projetes confere acesso aos altos es­
calões de decisão·. 

-utilização máXirita dos recursos pro-­
dutivos locais. 

Ne.ste T~rceiro _Mun~_o o -Brasil pode 
ser- uma oj)ção de Valor extraordinário, 
desde que um conjunto de princípios Seja 
respeitado. 

A vocação do Cone Sul e da África 
Austral, destacando-se Angola, é pela 
busca de parcerias saudáveis nos acordos 
bilaterais, nos quais Governo e empres'as 
têm papel de int~gração a cumprir. 

Por exemplo, o mercado Brasil-Ar· 
gentina ainda está londe de realizações 
mais práticas, porque não temos polí· 
ticas internas e externas com estabilida­
de que assegurem as condições básicas 
de produtividade, e, muito menos, esta­
mos efetivamente preocupados_ em pla· 
nejar investimentos mútuos, compatibi· 
lizando com as respectivas vocações, di­
ferenças competitivas. 

O mundo moderno é o da interdepen­
dência, na busca sinérgica das "forças dis. 
poníveis, visando uma creScente compe· 
titividade internacional. 

Um prolongado período de mudanças 
bruscas de comportamento do Governo, 
de sucessivos pacotes económicos, de 
"rolagem" da dívida interna, de insegu­
rança para investidores, criou um am­
biente desestimulador â participação do 
mercado externo. 

Sem a estabilidade interna e a coerên­
cia e continuidade de políticas governa­
mentais, a competição no exterior é di· 
fícil. 

O desenvolvimento brasileiro, que _se 
pautou pela substituiçãO de importações, 
criou pai-a nós uma visaõ distorcida do 
próprio desenvolvimento, cuja mudança 
requer um período -àe transição plane­
jada, para não destruírmos um parque 
in4ustrial tespeitado, mas sem criarmos 
condições que embasem sua moderniza­
ção e revitalização. 

Há, como os senhores percebem, mui­
to diálogo a Ser mantido entre governo 
e empresas. 

7.4. Na Seguda Fase -Primeiro Mun­
do -a base já não é o Brasil. É a interna­
cionalização de fato. 

A competitividade é decisiva . 
A estratégia básica é perceber clara­

mente se somos uma solução correta pa­
ra o cliente, nas oportunidades que ele 
oferece. 

A reciclagem tecnológica, a cultura de 
trabalho nos países estáveis, o cenáriO 
político, económico e sócial--Dada têm 
a ve(.com a realiadade brasileira antes 
referida. 

Temos tudo, no Brasil, a nos afastar 
do profissionalismo no- meio capitã.Iista. 
Mas, nós, empresários, temos que supe­
rar tudo isto e vencer dentro da civiliza­
ção que temos buscado. Certamente 
nma nova cultura profissional e empre­
sarial é o maior resultado da internacio­
nalização. 

A internacionalização potencializa es· 
sas.questões e altera o significado na na­
cionalidade da empresa. 

Construir uma obra em Portugal, Es· 
panha, ou nos Estados Unidos, é muito 
diferente de constituir uma Empresa 
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Construtora portuguesa, espanhola ou 
norte-americana. . __ . 

Por exemplo, a Construtora Noberto 
Odebrecht não constrói um trecho do 
metró de Miami; é a O_debrecltt Flórida 
Contractors que o faz. Assim conio a 
Odebrecht não constrói em Portugal; é 
a nossa Bento Pedroso Constiuções que 
opera nesse País. 

Qual a diferença, além dessas defini­
ções básicas? 

A criação ou aquisição de uma empre­
sa no exterior e passa por etapas estraté­
gicas de profunda conscientizaÇã_o. 
-o primeiro pa-sso é no conjunto dos 

homens-chave, cujo líder e seu staff 
saem da empresa-mãe, com um progra­
ma claro que incorpora a integração e 
desenvolvimento de sul;;tstih.1tos no País 
da nova empresa. Este progtama não é 
geométrico, rígido, em termos de tempo 
ou de quantidade de pessoas. ~ filosó­
fico. Buscamos deixar claro para os no­
vos parceiros que todos têm oportuni­
dade de crescer com a organização e, 
com isto, serem continuamente respon­
sáveis por maiores desafios. 
-o segundo, é que a empresa ofereça 

uma_efefiva contn"buição ao País, justifi­
cando plenamente a sua existência e 
tranqüilize os clientes, executivos, té~J;rl­
cos e operários, os fornecedores e presta­
dores de serviços, quanto aos objetivos 
éticos da organização. __ 
-o terceiro; é que o relacionamento 

com a concorrência e com o meio empre­
sarial não seja de empresa estrangeira 
oponente. Ela tem que se legitimizar na 
contribuição à economia do país. 
-o quarto aspecto, de cuidadoso tra­

tamento, é a abettura para terceiros paí­
ses em jointMventures ou em novas emM 
presas binacionais que complementam 
recursos, competências e influências 
úteis a conquistas de novos J;,llercados, 
sempre na busca da maior atividade eco~ 
nómica, da produtividade, da eficiência, 
em benefício da melhor qualidade e dos 
menores custos reais para os clientes. 

Poderiam os senhores perguntar: por 
que um país decide abrir o seu mercado? 

Responderia, então, que, principal­
mente, por uma questão de interdepenM 
dênCia entre -as nações, de vocação de 
cada uma para fornecer determinados 
bens e serviços, e para colocar em prática 
a competitividade em plano compatível 
com a realidade internacional. 

O aparte de recursos- d9 país expor­
tador é importante, niáS não é suficiente 
a todo tipo de exportação. 

Desta forma, participando da compe­
titividade internacional, o país Se torna 
forte e presente no mundo exterior. Seus 
governantes aprendem a conviver com 
regras civilizadas e compreendem o valor 
das decisões honestas, sensatas, respei­
táveis. ASsim~ o palspõde ser comercial­
mente forte, respeítado, e suas empresas 
podem ser igualmente fortes. 

As empresas fortes precisam de países 
fortes. 

S. MotivaçõeS 80 Debate 

_Como base, tanto Para a""empresa ex­
portadOra de servíços como para empre­
sa i_nternacionalizada, o_ Brasil é, hoje, 
um País em dificuldade no cenário mun­
dial: 

a) A imagem do Br3.sil não é favo-
rável.___ . 

b) Temos uma dívida externa que, 
desde 1986, não mei'ece um tratámentõ 
nos padi"óeS esperados no Primeiro Mun­
do, e, também, por isso, somos conside­
rados u-m País de risco, Como empre­
sários brasileiros- carregamos o i:nesmo 
rótulo. 

c) Não te.PIO$ uma equação <1(!--segtiro 
de exportação ccinliável. 

d) A estrutura educacional que las­
treia a cultura e a instrução tecnológica 
é de desperdício, sem planos confiáveis. 

A universidade pública, gratuita, con­
some US$8,600/aÍl() por aluno, a mesma 
média dos países ricos, maS o padrão 
é muito baixo, na maioria das escolas. 

e) Produtividade do brasileiro, em de­
corrência de uma estrutura educacional 
deficiente, e, nos níveis fUncionais mais 
desfavorecidos, de uma saúde precária, 
fica extremamente cómpfunietida. 

O Que ã falta de regras duradouras 
na área económica, o conflito entre libe­
ralismo e livre mercado e as intervenções 
constantes na economia, acarretam, co-­
mo resultado, que as relações que depen­
dem de nossa matriz, no Brasil, sejam 
consideradas sob reserva.-

g) ·Falta-nos uma consciência de agen­
tes dinâmicos do desenvolvimento, em 
intensidade compatível com o mundo 
contemporâneo, porque, em nosso País, 
recebemos __ alta carga tributária nos- in­
vestimentos industriais. A infra-estrutu­
ra édeficiente, não temos financiamento 
adequado e suportamos os custos de dis~ 
tância entre centr_os de produção e de 
consumo. Resultado: temos péssima 
avaliação para instalar novas bases no 
exterior. Temos uma cultura de não con­
fiar. a médio prazo, em outros países. 

h) Aquelas vocações, as quais me re­
feri- vocação -dos blocos, especialmen~ 
te-, África Austral e o Cone Sul- neces­
sitam ser examinadas com profundidade 
no contexto da nossa internacionaliza­
ção. 

i) A recessão_ em que vivemos tem 
provocado saídas de e:mpresas para o ex­
terior, de maneira desordenada. É um 
perigo. Compromete-se a imagem do 
País e de suas empresas, e tudo fica mais 
difícil. 
9. Conclusões 

Não- me tomem -põf Pessimista. Creio 
no BraSil, creio no trabalho, creio na 
confiança erif!e _os homens. Creio na éti-­

. ca, .na lealdade e tfansparência. 

Creio, açíma de tudo, na capacidade 
criativa dos homens. 

Apesar de tudo, haveremos de superar 
este quadro. 

O Brasil de amanhã não é o_ Brasil 
-de hoje. Basta o Est-ad.o não .cÓ<!r dificul­
dades, deixar a sociedade respirar, pro-
duzir e crescer. _ 

o·aprehdizado no exteriOr é iiu:i.isflen­
sável ao nosso desenvolvimento. Se não 
podemos construir _uma estrada nO mar, 
façamos dele uma estrada inteira para 
nosso desenvolvimeQto." 

São estas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
as -palavras do Dr. Emfiio Odebrecht, um 
dos mais altos executivos do grupo, cuja epo­
péia empresarial, em plena recess_ão eCQnó­
micª, quis aqurregistrar.-- - -

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) · 

O SR. PRESIIíENTE (Meira Filho) 
Lembro aos Srs~ Senado_res que o Congresso 
Nacional está convocado para uma sessão 
conjunta a realizar-se hoje, às _19 horas, no 
plená~o da Cãm~-~a dos J?_~put~dos. __ _ 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)_~ Na· 
da mais ~avendo a tratar, vou encerrar a pre­
sente sessão, designando para ordinária de 
amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I­

REQUERIMENTO N• 125. DE 1991 

VotaçãD, em turno único,_do Requerimen­
to n~ 125, de 1991, de autoria do Senador 
Lourival Baptista, solicitando, nos termos re­
gimentais, a transcrição, nos Anais do Sena­
do Federal, da matéria "A Faculdade de Di­
reito da Bâhia no-AD.õ-âe_ seu Cinqüente­
nário", do DoutOr Hamilton Prísco Paraíso, 
publicada no jornal A Tarde_, de 2 de abril 
de 1991. 

-2-

REQUERIMENTO N•169, DE 1991 

Votação, em turno único, -do Requerimen~ 
to no 169, de 1991~ de autoria do Senador 
Jutahy Magalhães_, _solicitando, nos termos 
regimentais, a tramitação conjunta do Proje­
to de Lei" do Senado n~ 100, de 1991, de sua 
autÇ>ria, que define a pequena propriedade 
rural e estabelece meios para financiar o seu 
desenvolvimento com os de n~l 6 e 13, de 
199_1, que já ttamihim em cónjunto. 

-3-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• U3, DE 1990 . . 

Discussão, -eíll turno único_, do Projeto de 
Lei da Câmara n~ 123~ de 1990 (n~ 4.434/90, 
na Casa de origem), que autvriza o repasse, 
aos estados e municípios, de percentual da 
arrecadação d.a 1axa de ocupação de imóveis 
da União, dispõe sobre foros, taxas e laudê­
mios e dá outras providências, tendo 
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PARECER FAVORÁVEL, sob n" 72, de 
1991, da Comissão 

- de Assuntos Económicos. 

-4-
PROJETO DE LEI DA CÁMARA 
N• 13, de 1991-COMPLEMENTAR 

(Incluído em Ordem do Dia nos- termos 
do art. 281 do Regimento Iittenio.) 

DiScUssão, eiii -turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n? 13, de 1991 ~ Comple~ 
mentar (nP 223/90 .:-...:.... Comple.niehtar, na Casa 
de origem), que regulamenta o § _2° do art. 
171 da Constituição Fede!ai, dispondo sobre 
a edição e o_ pro~esso legislativo das medidas 
provisórias previstas no art. 62 da Consti­
tuição Federal, e dá outras providências, ten­
do 

PARECERES, sob n- 49- e -88, de 1991, 
da Comissáo 

- de Constituição, Justiça e Cidadania -
!~pronunciamento: favorável ao projeto, com 
as Emendas de n<?S 1 A 4-CCJ. 2' pronuncia­
mento: contrários às Emendas de n""' 5 a 17, 
de Plenário. 

-5-

PROPOSTA DE EMENDA À­
CONSnTtJIÇÁO W !, DE 1991 

DiscUssão, em primeiro tUrno, da Proposta 
de Emenda à Constituiçãó n~ 1, de 1991, de 
autoria do Senador Jutahy Magalhães e ou­
tros Senhores Senadores, que altera a modali· 
dade de votação estabelecida no § 4~ do _art. 
66 da Constituição Federal. ( 4• SeSs-ão -de dis­
cussão.) 

-6-
-·-- ------

PROPOSTA DE EMENDA A 
CONSnTUIÇÁO N• 2, DE 1991 

Discussão, em primeirO turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição n~ 2, de-1991, de 
autoria do ·senador Affonso Camargo e ou· 
tros Senhores Senadores, que dá nova reda· 
çãO ao inciso III,§ 2P, do art. 155 da Consti­
tuição. ( 4• sessão de discussão.) 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -Está 
encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às .18 ho~as~) _ 

ATA DA S• SESSÃO, REALIZADA 
EM 22-2·91 

(Publicado no DCN (Seçáo II) de 23-2-91 

RETIFICAÇÃO 

Na página 443, 3' coluna, na fala do Sr. 
Presidente referente ao prazo para apresen­
iação de emendas às seguintes matérias: 

Onde se lê: 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Na presente sessão terminou o prazo para 
apresentação de emendas às seguintes maté­
rias: 

-Projeto de Lei da Câmara n' 5, de 1983 
(n' 5.356/81, na origem), de iniciativa do Pre­
sidente da República, que autoriza a reversa:o 
ao Município de Poconé-, Estado de Mato 
Grosso, do terreno que menci~da. 

_ Aos projetas não foram apresentadas 
emendas. 

As matérias serão incluídas em Ordem do 
Dia, oportunamente. 

Leia-se: 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Na_ presente sessão terminou o prazo para 
apresentação de emendas .às seguintes maté­
rias: 

-Projeto de Lei da Câmara q9 5, de 1983 
(n9 5.356/81, na origem), que regulamenta 
as profissões da área do processamento ele­
trónico de dãdos e dá outras providências. 

-Projeto de Lei da Câniara n9 6, de 1990, 
de inicia"tfva do Presidente da República, que 
autoriza a reversão ao Munidpio de Poconé, 
Estado do Mato Grosso, do terreno que men­
ciona. 

Aos projetas n~o foram apresentadas 
emendas. As matérias serão incluídas em Or­
dem do Dia~ oportunamente. 

EXTRA TO DE CONTRATO 

Espécie: Contrato- n9 006/91. 
Contratada: Centro Radiológico de Bra­

sília Ltda. 
Contratante: Senado -Federal 
Objetivo: Exames médicos complementa­

res de diagnóstico e trat_amento, dispensados 
aos Senhores Senador.es, Servidores do Sena­
do e s.eus_Qependentes. 

Crédito pelo qual correrá a despesa: A con­
ta do Pr_o g r a QJ. a de T r aba I h o 
!30750428.2004/0001, Natureza da Despesa 
349039.00. -

_EmpC:nho: Foi emitida a Nota áe Enipenho 
n9 00625/4. 

Valor contratual: Estimado em Cr$ 
5.000.000,00 (cinco milhões de cruzeiros). 

Vigéncia: 3-5-91 a 31-12-91. 
SignatárioS:Pelo S"enado Federal: Dr. José 

Passos Pórto~ Pela Contratada: Gqnei GQdoy 
Guimarães. 

Oscar Martins de Oliveira, Diretor Substi­
tuto da Subsecretaria de Administração de 
Material e Património. 

EXTRA TO DE CONTRATO 

Espécie: Contrato n~ 007/91 
Contratadi't: Clínica Radiológica d"e Bra­

sília Ltda. 
Contratante: Senado Federal 
Objeto: Exi'tmes médicos complementares 

de diagnóstico e tratamentO, dispensados aos 
Senhores Senadores, Servidores do Senado __ 
Federal e seus dependentes. 

Crédito pelo qual correrá a despesa: à con­
ta do Programa -de Trabalho 
13.075.0428.200410001, Natureza da Despesa 
3490.3900/2. 

Empenho: Foi emitida aNota de Empenho 
n• 00622/0. · 

Valor Contratual: Estimado em Cr$ 
300:000,00 (trezentos mir cruzeiros). 

Vigência: 3~5-91 a 31-12-91. 
Signatários: Pelo Senado Federal: Dr. José 

Passos Pórto. Pela Contratada: Manoel Apa­
recido Gomes da Silva. 

Oscar Martins de Oliveira, Diretor Substi­
tuto da Subsecretaria çle Administração de 
Matelial e Património. 

EXTRA TO DE COANTRATO 

Espécie: COntratO o? 008/91 
Contratada: São Braz Organização Hos­

pital S/A. 
Contratante: Senado Federal 
Objeto: Prestação de serviços médico-hos~ 

pitalares aOs SenhOris Senadores, Servidores 
do Senado Federal e seus dependentes. 

Crédito pelo qual correrá a despesa: ã con­
ta do Programa de Trabalho 
13.075.0428.2004/0001, Natureza da Despesa 
3490.3900.2.-

Empenho: Foi emitida a Nota de Empenho 
n• 00587/8. 

Valor contratual: Estimad-o em Cr$ 
10.000.0úp,OO (deZ milhões de cruzeiros)_. 

_Vigência: 8-5-91 a 31-U-91. 
Signatários.: Pelo Senado Federal: Dr. José 

Passos Pôrto. Pela Contratada: Dr. Victor 
Tannuri. -

Oscar Martins de OliVeira~ Diretor Substi­
tuto da Subsecretaria de A dministraça:o de 
Material e Património. -

EXTRA TO DE CONTRATO 

Espécie: ContratO o? 009/91 - · 
Contratada: Laboratório Pasteur Patologia 

Clínica S!C. -
Contratante: SenadO Federàl 
Objeto: Exames -Olédicos complementares 

de diagnóstico e tratamento dispensado aos 
Senhores Senadores, Servidores do Senado 
Federal e seus dependentes. 

Crédito pelo qual correrá a despesa: À con­
ta do Programa de Trabalho 
130750428/2004/0001, Natureza da Despesa 
349039.00. - . 

Empenho: Foi emitida a Nota do Empenho 
n• 0061713. 

Valor contratual: Estimado em Cr$ 
1.500.000,00 (hum milhão e quinhentos mil 
cruzeiros) . 

Vigência: 8-5-91 a 31-12-9L_ 
Signatários: Pelo Senado Federal: Sr. José 

Passos Pórto. Pela Contratada: Vera Lucia 
Ferreira Amorim. · 

Oscar Martins de Oliveira, Diretor Suhsti~ 
tuto da Subsecretaria de Administração de 
Material e Patri!ndnio. 

EXTRA TO DE CONTRATO 

Espécie: Con'traf<:i"n~ 10/9f 
Contratada: Villas Boas Clínica de Radio~ 

logia Ltda. 
Contratante: Senado Federal 
Úbjeto: Exames médicos complementares 

de diagnóstico e tratamento, dispensados aos 
Senhores Senad9J;'es, Servidores do Senado 
Federal e seus dependentes. 

Crédito pelo qual correrá a despesa: à con­
ta do Programa de Trabalho 
130750428.2004/001,' Natureza da Despesa 
349039.00. 

Empenho: Foi emitida a Nota de Empenho 
n9 615n. 
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Valor Contratual:- Estimado _em Cr$ 
5.00U.ooo,ao (ciri.co milhões de cruzeiros). 

Vigência: 8-5-91 a 31-12-91. 
Sign-atários: Pelo Senado Federal: Dr. Jost: 

Passos Pórto. P~la Contratada: Tito Livio 
Mundim. -

Oscar Martins de Oliveira, Diretor $Qbsti­
tuto da Subsecretaria de Administração de 
Material e Património. 

EXTRATO DE CONTRATO 

Espécie: COntratO n~-11/91 
Contratada: Centro Oínico' e Ecocatdio-

gráfico de Brasília Ltda.- - - --
Contratante: Senado Federal 
Objeto: Exames médicoS complementares 

de diagnóstico e tratamento, dispensados aos 
Senhores Senado_res, Servidores do Senado 
Federal e seus dependentes. 

Crédito pelO qual correrá a despesa: à con­
ta do Progtama de Trabalho 
130750428.2004/0001, Natureza da Despesa 
349039.00. . 

Empenho: Foi emitida à Nota de EÍnpenho __ _ 
n• 62416. 

Valor Contratual: Estimado· em Cr$ 
1.296.725,20 (hum milhão, duzentos e noven­
ta e seis mil, setecentos e vinte e cinCo cruzei­
ros e vinte cen,tavos). 

Vigência: 9-S-91 a 31-12-91. 
SignatárioS: Pelo Senadq Fe_d_eral: Dr. José 

Passos Pórto. Pela Contiãtada: Oscar Fran-
cisco Sanchez Osella. _ _ _ __ _ 

Oscar Martins de Oliveira, Diretor Substi­
tuto da Subsecretaria de Administração de 
Material e Património: - ' 

EXTRA TO DE CONTRATO 

Espécie: Coi:J.tratõ n~" 12/91. 
Contratada: Dinâmica- Empresa de Ser­

viços Gerais de Brasília Ltda. 
Contratante: Senado Federal 
Objeto: Fornecimento de refeições tipo 

"quentinha" a plantonistas de diversos seto­
res do Senado Federal. 

Crédito pelo qual correrá a despesa: À con­
ta do Programa de Trabalho 
01.001.0001.2021./0002, Natureza da Despe-
sa 3490.3924/9. -

Empenho: Foi emitida a Nota do Empenho 
noJ97/0. 

Valor Contratual: Estimado em Cr$ 
8.500.000,00 (oito milhões e quinhentos mil 
cruzeiros) . 

Vigência: 6-5-91 a 31-12-91. 
Signatários: Pelo Senado Federal: Dr. José 

Passos Pôrto. Pela Contratada: Eliana Maria 
Passos Pedrosa. . . - · -- _- . - . 

Oscar Martins de Oliveira, Diretor Substi­
tuto da Subsecretaria de Administração de 
Material e Património. 

EXTRATO DE CONTRATO 

Espécie: Contrato n~ 013/91 
Contratada: Centro de Medicina Nuclear 

de Brasília Uda. 
Contratante: Senado Federal 
Objeto: Exames médicÕs complementares 

de diagnóstico e tratamento, dispensados aos 

Senhores Senadores, Servidores e seus de­
pendentes, 

Crédito pelo qual correrá a despesa: â con­
ta do Progrma_d~ Traba_lho 
13~075.0428.2004/0091 Natu_!:~z.a da Despesa 
3490-3900/2 . . " . " . . . . . ·. 
~mpenho: Foi emitida a No_t~ de Empenho 

n• 00671/8 
Valor Contratual: Est"imado em Cr$ 

1.990.498,05 ""(huni ffiilhão novescentos e no­
venta mil, quatrocentos e noventa e oito cru­
zeiros e cinCo centavos). 

Vigência: 6-5-_91 a 31-12~9J.. ___ _ 
Sl.gnatários: Pelo Senado F~ral: :Or.José 

Passos Pórto. Pela Contratada: Dr. Rogério 
ULysséa. 

Oscar Martins de Oliveira~ Diretof Substi­
tuto da Subsecietaria de- Administração de 
Material e Patrimónío. · -

EXTRA TO DE CONTRATO 

Es-pécie. Contiãto n" 014/91. 
COiitra:çacj.~: Magiar_: -:- comércio, refrige-

ração e ar condicionado -Ltda. -
Contratante: Senãdo Federal 
Objeto: Serviços- de manuterição cOi'retiva, 

mediante chamada técnica, com fornecimen­
to de peças originais, em 196 aparelhos de 
ar 'c_ondicionados de divers~s marcas, 

Crédito pelo qual correrá a despesa: À con­
ta do Pr_ograma de Trabalho 
01.001.0001.202110002, Natureza da Despesa 
3490.3946/0. 

Empenho: Foi emitida-à Nota deEmpeitho 
n• 0058010. · · · 

Valor Contratua"l: --Estiritado em Cr$ 
1.500.000,00 (bUm. milhã-o e quinhentos mil 
cruzeiros). 

Vigência: 10-5-91 a 31-12-91. __ 
SigD.ãtáriOs: Pclo Seitado Federal: Dr._José 

Passos Pôrto. Pela coD.tratada: Elizabeth Af-
fonso LoPes. -

Oscar Martins de Oliveira, Diretor Substi­
tuto da Subsecretaria de Administração de 
~ateria! e Património. 

EXTRA TO DE CONTRATO 

Espécie: Contrato n9 015/91 
Contratada: Clínica Radiológica Ltda. 
Contratante: Senado Federal 
Objetó: Exames médicos complementares 

de diagnóstico e tratamento, dispensados aos 
Senhores Senadores, Servidores e seus de­
pendentes. 

Crédito pelo qual correrá a despesa: à con­
ta do programa de trabalho 
130750428.;?,0"04/0001, natureza da despesa 
349039_00_ . 

Empenho: Foi emitida a Nota de Empenho 
n~ 00626/2. 

Valor contratual: Estimado em Cr$ 
300J)00,00 {trezentos mil cruzeiros). 

Vigência: 10·5-91 a 31-12-91. 
Signatários: Pelo Senado Federal: Dr. José 

Passos Pórto. Pela Contratada: Michel Ge-
mayCI. -

Oscar Martins de Oliveira, Diretor Substi­
tuto da Subsecretaria de Administração de 
Material e Património. 

EXTRA TO DE CONTRATO 

Espécie: Contrato n9 016/91. 
Contratada: Laboratório" de Patologia e Ci­

tologia Aplicada Ltda. 
Contratante: Senado Fede_ral_ 
Objeto: Exariles médicos complementares 

de diagnósticose trã.tamento; dispensados aos 
Senhores Senadores, Servidores e seus _de­
pendentes. 

Crédito pelo qual correrá a despesa: à con­
ta do Programa de Trabalho 
130150428.2004/0001, Natureza da Despesa 
349039.00. . .• . . . . .. . . 

EmpenhO: Foi emitida a Nota de Empenho 
n• 00616/5. _ 

Valor Contratual: E.stim~do. e.m 
Cr$286.471,80 (duzentos e oitenta e seis mil, 
quatrocentos e setenta e um cruzeiros e o~ten­
ta centavos). 

Vigência: 10-5-91 a 31-12-91. 
signatários: Pelo Senado Federal: Dr. José 

Passos Pôrto. Pela contratada: Leiber e Jesus 
Pereira: 

OsCar Martins de Oliveira, Din!tor Substi­
tuto da Subsecretaria de. Açlmi.nistraçãO-de_ 
Materiale Património. 

EXTRA TO DE CONTRATO 

Espécie: Contrato n~ 017/91, __ _ 
contratada: Laboratório Sabin de Análises 

Clínicas Ltda. 
Contratante: Senado Fedenll 
Objeto: Exames médicos complementares 

de-aJ.agflóStico e tràtariierito~ dfsp-ertsãdos aos 
Senhores Senadores, Servidores e seus de­
pendentes. 

Crédito pelo qual correrá a despesa: à con­
ta do P_rograma de Trabalho 
130750428.2004/0001, natureza da despesa 
349039.00. 

Empenho: Foi emitida a Nota de Empenho 
n• 00629n. 

Valor Contratatual: Estiinado e_m Cr$ 
249.043,78 (duzentos e quarenta e nove inil, 
quarenta e três cruzeiros e setenta e oito cen-
tavos)~ . 

Vigências: 6-5-91 a 31-12-91. _ 
Signatários: Pelo Senado Federal: Dr. José 

Passos Pôrto. Pera Contratada: Janete Ana 
Ribeiro Vaz. 

Oscar Martins de Oliveira, Diretor Substi­
tuto da Subsecretaria de Administração de 
Material e Património. ··- -- · --

EXTRA TO DE CONTRATO 

Espécie: ·contrato fl9 018191, 
Contratada: Assodaçáo das obras Pavo­

nianas de Assistência. 
Contratante: SenadO Federal 
Objeto: Exames médicos co_mplementares 

de diagnóstico e tratamento, dispensados aos 
Senhores Senadores, Servidores e seus de· 
pendentes. 

Crédito pelo qual correrá a despesa: à con­
ta do Programa de Trabalho 
13.075.0428.2004/000T, Natureza da Despe·sa 
349039.00. 
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Emprenho: Foi emitida a Nota de Empe-
nho nP 00672/6. _ . 

VatOr Contratual: Estimado em Cr$ 
400.000,00 (quatrocentos_mil cruzeiroS). 

Vigência: 6-5-91 à 31-12-91 
Signatários: Pelo Senad.o Fede;ral: Dr. José 

Passos Pôrto. Pela Contratada; Giovanni Pa­
gani. 

Oscar Martins de Oliveira, Diretor Substi­
tuto da Subsecretaria de Administração de 
Material e Património. 

EXTRA TO DE CONTRATO 

Espécie: Contrato n9 Of9l9I:-
Contratada: CUnic3 Radiolõgica Vila Rica 

Ltda. 
Contratante.: Senado-Federal. 
Objeto: Exames médicoS complementareS 

de diagnóstico e tratamento, dispensados aos 
Senhores Senadores, Servidores e seus de­
pendentes. 

Crédito pelo qual correrá a despesa: A con­
ta do Programa de Trabalho 
130750428.2004/0001, Nitureza- da Despesa 
3491!39.00. . .. 

Empenho: Foi emitida a Nota de Empenho 
n• 00665/3. 

Valor Contratual: Estímado · e·m Cr$ 
200.000,00 (duzentOs mil cruzeiros). -

Vigência: 6-5-91 a 31-12-91. 
Signatários: Pelo Senado Federal: Dr. JoSé 

Passos Pôrto; Pela Contratada: Gil Fábio de 
Oliveira Freitas. 

Oscar Martins de Oliveira, DirC:tor Substi­
tuto -da Subsecretaria de Administração de 
Material e Património. 

EXTRA TO DE CONTRATO 

Espécie:_Contrato n"' 02QJ91. 
Contratada: Lavanderia Doméstica Ltda. 
Contratante: Senado Federal. 
Objeto: Serviços de lavagem de roupas e 

peças de cama, mesa, copa e toilete da Subse­
cretaria de Assistência Médica e Social e do 
Serviço de Portaria do Senado Federal. . 

Crédito pelo qual correrá a despesa: à con­
ta do p-rograma de Trabalho 
01.001.0001.202110002, Natureza da Depesa 
3490.3960/5 . 

Empenho: Foi emitid~ a nota de empenho 
n• 001!18/8: · · · 

Valor contratual: EsÜmado em Cr$ 
5.000.000.00 (cinco milhões de cruzeiroS). 

Vigência: 14-5-91 a 13-S-92. 
· Si&nãtãiios: Pelo SC:n'ado Federal: Dr. Jos~ 

Passos Pôrto. Pela contrãtada: Carlos Alber­
to da Silva Santos. 

Oscar Martins de OllveiJ:a~ Diretor substi­
tutO --da Subsecretaria de Administração de 
Material e Património. -

EXTRA TO DE CONTRATO 

Espécie: Contrato n~ 021/91. 
'"COntratada:_ Instituto Brasiliense de Eco­

-grafia Ltda. 
Contratante:- SenadO Federal 
Objeio: Exilmes médicos complementares 

de__dlagnóstico e tratamento, dispensados aos 
-S-enhores Senadores, Servidores e seus de­
pendentes. 

Crédito pelo qual correrá a depesa: à conta 
do Programa de Trabalho 

13.075.0428:2004/0001, Natureza da Dep"esa 
3490.3900/2. . 

Empenho: Foi erilitida a nota de empenho 
n' 00673/4. 

Valor Contratual: Estimado em Cr$ 
100.000.00 (cem mn cruzeiros). 

Vig_~ncia: 6~5-91 a 31-~-91. _ 
Signatários: Pelo Senado Federal: Dr. José 

Passos Pdrto. Pela Contratada: Dr. Antonino 
Mendes Ferreira. 

Oscar Martins de Oliveira, Diretor Substi­
tuto da Subsecretaria de Administração de_ 
Material e Património. , 

EXTRA TO DE CONTRATO 

Espécie: Contrato n9 022/91. 
Contratada: Laboratório Bandeirante de 

Análises e Pesquisas Clfnicãs Ltda. 
Contratante: Senado Federal 
Objeto: ExameS médicos cOmplementares 

de diagnóstico e tratamento, dispensados aos 
Senhores Senadores, Servidores e seus de­
pendentes. 

Crédito pelo qual correrá a despesa: à con­
ta do Programa de Trabalho 
1307504~8.2004/0001, Natureza da Despesà 
3491!39.00. 

Empenho: Foi emitida a Nota de Empenho 
nl' 00745/5. 

Valor contratual: Estimado em Cr$ 
300.000.00 (tiezeD.toS mil cruzeiros). 

. Vig~ncia: 14-5-91 a 31-12-91. 
Signatários: Pelo Senado Federal: Dr. José 

Passos Pôrto. Pela Contratada: Leon Lincoln 
de Aguiar Gouveia. 

Oscar Martins de Oliveira, Diretor Substi­
tuto da subsecretaria deAdministração de 
Material e Património. 
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SEÇÃO 11 

SEXTA-FEIRA, 24 DE MAIO DE 1991 DF 

SENADO FEDERAL 

1- ATA DA 66" SESSÃO, EM 23 DE 
MAIO DE 1991 

LI- ABERTURA 
1.2- EXPEDIENTE 
1.2.1- Mensagem do Senhor Presiden­

te da República 
Submetendo à deliberação do Senado 

a escolha de nome indicado para cargo 
cujo proVimento depende de sua prévia 
aquiescência: 

- NG 130/91 (no 232191. na origem), re­
ferente à escolha do Almirante-de-Esqua­
dra José do Cabo Teixeira de Carvalho 
para exercer o cargo de Ministro do Supe­
rior Tribunal Militar, na vaga destinada 
a Oficial-General da Marinha, decorrente 
da aposentadoria do Ministro Roberto 
Andersen Cavalcanti. 

1.2.2- Aviso do Secretário-Geral da 
Presidência da República 
-N~' 382/91, encaminhando esclareci­

mentos prestados pelo Ministério da Ação 
Social sobre os quesitos constantes do Re­
querimento nn 89, de 1991. 

1.2.3- Oficio do Sr. to Secretário da 
Câmara dos Deputados 

Encaminhando à revisão do Senado au· 
tógrafo dos seguintes projetas: 

-ProjetO de Lei da Câmara n" 25/91 
(n"4.790/90, na Casa de origem), que cria 
área de livre comércio na vila de Paca­
raima, Município de Boa Vista, Estado 
de Roraima, e dá outras providências. 

- N~ 112/91, comunicando o arquiva­
mento do Projeto de Lei do Senado n• 
92/88 (n• 2.306/89. naquela Casa). que al­
tera a redação e acrescenta parágrafo ao 
art. 84 da Lei n~" 1.711, de 28 de outubro 
de !952. 

1.2.4- Leitura de Projetos 
-Projeto de Lei do Senado nu 161191, 

de autoria do Senador Alexandre Costa, 

SUMÁRIO 
que estabcleç_e_ normas para o parcela­
mento de débitos de munfcfpios junto ao 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. 

-Projeto de Lei do Senado no 162!91, 
de autoria do Senador Francisco Rollem­
bcrg, que cria incentivos à promoção de 
eventos de natureza cultural e artística. 

1.2.5 - Requerimentos 
- N°211/91, de urgência para o Projeto 

de Lei da Câmara no 24/91, que dispõe 
sobre os vencimentos, salários e demais 
retribuições dos servidores da Superinten­
dência do Desenvolvimento do Nordeste 
- SUDENE e dá outras providências. 

-No 212/91, de autoria do Senador 
Márcio Lacerda, solicitando 4o Ministro 
da Economia, Fazenda e Planejamento, 
informações que menciona. 

- N?213/91, de autoria do Senador Jo­
sé Samey, solicitando prorrogação de li­
cença para se ausentar d_os trabalhos da 
Casa no período de 22 a 25 de maio do 
corrente. Aprovado. 

1.2.6 - Comunicações 
-no Senador _Odacir Soares, que se 

ausentará do País no período de 5 a 26 
de junho do corrente ano. 

-Da Liderança do PMDB, referente 
a substituições de membros em comissões 
permanentes. 

1.2. 7- Discurssos do Expediente 
SENADOR RUY BACELAR- Im­

portância dos Trabalhos a sereffi realiza­
dos pela EC0-92. Defesa do aproveita­
mento hidrográfico do rio São Francisco. 

SENADOR ESPERIDIÃO AMIN­
Requerimento que será formalizado por 

S. Er solicitando informações do Minis­
tro da Economia sobre critérios que estão 
orientando os entendimentos entre a 
U11ião e o~ estados e municípios no que 
tange à dívida destes. 

SENADOR DIVALDO SURUAGY, 
como Líder- Manifesto de diretórios re­
gionais de partidos políticos de Alagoas, 
citados por S. E;(!', relatando a situação 
de abandono em que se encontra aquele 
estado. _ 

SENADOR MAURÍCIO CORRÊA, 
como Líder- Comentários sobre notí­
cia, veiculada em órgão da imprensa, a 
respeito do salário que estaria sendo pago 
à jornalista Belisa Ribeiro pelo Governo 
Federal. 

SENADOR COUTINHO JORGE­
CoOsiderações sobre a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias. 

SENADOR JUTAHY MAGA­
LHÃES- Críticas à política de combate 
à inflação adotada pelo Governo Federal. 

. SENADOR HUMBERTO LUCE· 
NA- Carta do ex-Diretor de Desenvol­
vimento Gerencial e de Administração da 
Eletrobrás, Dr. Juarez Farias, a propósito 
de entrevista do Sr. Ministro João Santa­
na, divulgada por órgãos da imprensa, 
contendo expressões desrespeitosas além 
de atribuir a S. Ex~ a assinatura de acordo 
de estabilidade de emprego com os eletri­
citários. 

SENADOR JÚLIO CAMPO S/­
Considerações sobre o Projeto de Lei n~ 
167/91, de autoria de S. Ex~, encaminhado 
na presente sessão. 

SENADOR JONAS PINHEI­
RO- Considerações sobre o Projeto de 
Lei n" 169/91, de autoria de S. Ex~. enca­
mínhado na presente sessão. 

1.2.8 - Leitura de Projetos 
-Projeto de Lei do Senado n~ 163/91, 

de autoria do Senador Nelson Wedek.in, 
que dá nova redação ao § 2? do art. 224 
da Consolidação das Leis do Trabalho - -~ 
CLT. 
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EXPEDIENTE 
CI!NTIIO ORÁPICO DO SENADO PIIDBRAL 

PASSOS PORTO 
Diretor-Oeral do Senado Federal 
AOACJEL DA SILVA MAIA 
Diretor Bxeaativo 
CARLOS HOMERO VIBIRA NINA 
Diretor Admilli&trativo 
LUIZ CARLOS DE BA5J'OS 
Dimor llldutrial 
FLORIAN AOOUSTO COUI1NHO MADRUGA 
Diretor Adjuto 

-Projeto de Lei do Senado n" 164/91, 
de autoria do Senador Nelson Wedekin, 
que isenta as entidades filantrópicas de~ 
claradas de utilidade pública do pagamen­
to das tarifas de energia elétrh:a. 

-Projeto de Lei do Senado n~ 165/91. 
de autoria do Seoa_dor Jutahy Magalhães, 
que regulamenta o art. 143, §§ 19 e 2~. 
da Constituição da República, que dispõe 
sobre a prestação de serviço alternativo 
ao serviço militar obrigatório. 

-Projeto de Lei do Senado n~· 166/91, 
de autoria do S,.enador Iram Saraiva, que 
institui o Programa Nacional de Incen­
tivos ao Esporte -PRÓ-ESPORTE, e 
dá outras providências. 

-.Projeto de Lei do Senado n~ 167/91, 
de autoria do Senado Júlio Campos, que 
fixa a contribuição mensal destinada ao 
custeio do Plano de Seguridade Social dos 
servidores públicos civis da_ Uniã_o, das 
autarquias e das fundações públicas fede­
rais. 

-Projeto de Lei do Senado n9168/91, 
de autoria do Senador Valmir Campelo, 
que õe sobre os prazos dos contratos 

sem papel-moeda em institui­
ras e dá outras providências. 

-Projeto de Lei do Senado n'.> 169/91, 
de autoria do Senador Jonas Pinheiro, 
que passa ao domínio do Estado do Ama­
pá as terras pertencentes à União, e dá 
outras providências. 

1.2.9- Requerimentos 
- N~ 214/91, de autoria do Senador 

João Rocha, solicitando do Sr. MíniStro 
da Agricultura e Reforma Agrária infor­
mações que menciona. 

DIÁIUO DO CONORJ!B> NACIONAL 
bapreao sob reopoaAbüidade da Mesa do Seudo Federal 

ASSINATURAS 

Semestral ................................... --------·-·-·-·-·-·- CJ$ 3.519,65 

Tiragem 2.200 exemplares. 

- N~ 215/91, de autoria do SenadorEs­
peridião Amin, solicitando do Ministro 
da Economia, Fazenda e Planejamento 
informações que mencíona. 

- N~ 216/91, de autoria do Senador 
Fernando Henrique Cardoso, solicitando 
autorização para ausentar_~se do País no 
perfodo de 27 de maio a 3 de junho do 
corrente ano. 

1.3- ORDEM DO DIA 
Requerimento no 125, de 1991, de auto­

ria do Senador Lourival Baptista, solici­
tando, nos termos regimentais, a transcri­
ção, nos Anais do Senado Federal, da ma­
téria "A Faculdade de Direito da Bahia 
no Ano de seu Cinqüentenário", do Dou­
tor Haffillton Pdsco Paraíso, publicada no 
jornal A Tarde,de 2 de abril de 1991. 
Aprovado. 

Requerimento n? 169, de 1991, de auto­
ria do Senador Jutahy Magalhães, solici­
tando, nos termos regimentais a trami­
tação conjunta do Projeto de Lei do Sena­
do n9 100, de 1991, de sua autoria, que 
define a pequena propriedade rural e esta­
belece meios para financiar o seu desen­
volvimento com os de nos 6 e 13, de 1991, 
que já tramitam em conjunto. Aprovado. 

Projeto de Lei da Câmara n" 123, de 
1990 (n' 4.434/90, na Casa de origem), 
que autoriza o repasse, aos estados e mu­
nicípios, de percentual da arrecadação da 
taxa de o~upação de imóveis da União, 
dispõe sobre foros, taxas e Iaudêmios e 
dá outras providências. Aprovado,após 
!.!Sar da palavra o Sr. Esperidião Amin. 
A sanção. 

Projeto de Lei da Câmara nu 13, de 
1991- Complementar (n? 223/90- Com-

plementar, na Casa de origem}, que regu­
lamenta o§ 2? do art. 171 da Constituição 
Federal, dispondo sobre a edição e o pro­
cesso legislativo das medidas provisórias 
previstas nO art. 62 da ConstituiÇáO Fede­
ral, e dá outras provid~ncias. 

Usam da palavra os Srs. Mário Covas, 
Pedro Simon e José Richa, devendo adis­
cussão da matéria ter prosseguimento na 
sessão seguinte, em virtude de término 
do prazo regimental da sessão. 

Proposta de Emenda à Constituição nD 
1, de 1991, de autoria do Senador Jutahy 
Magalhães e outros Senhores Senadores, 
que altera a modalidade de votação esta­
belecida no_§ 4D do art. 66 da Constituição 
Federal. Discussão sobrestada em virtude 
do término do prazo regimental c4t sessão. 

Proposta de Emenda à Constituição n~ 
2, de 1991, de autoria do Senador Affonso 
Camargo e outros Senhores Senadores, 
que dá nova redação ao inciso III, § 29 , 

do art. 155 da Constituição. Discussão so­
brestada em virtude do_ término do prazo 
regimental da sessão. 

1.3.1 - Comunicações da Presidência 
Prejudicialidade do Requerimento n? 

211191 e votação adiada do Requerimento 
·n9 216/91, lidos no Expediente, em virtude 
do término do prazo regimental da sessão. 

1.3.2 - Designação da Ordem do Dia 
da próxima sessão 

1.4- ENCERRAMENTO 
2- MESA DIRETORA 
3- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE 

PARTIDOS 
4- COMPOSIÇÃO DAS COMIS· 

SÓES PERMANENTES 
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Ata da 663 Sessão, em 23 maio de 1991 
1 ~ Sessão Legislativa Ordinária, da 49" Legislatura 

Presidência dos Srs. Mauro Benevides, 
Alexandre Costa e Dirceu Carneiro 

AS 14HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM­
SE PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Affo!]so Camargo - Alexandre Costa -
Alfredo Campos-Almir Gabriel- Amazo­
nino Mendes - Beni V eras - Carlos Patro­
cínio - César Dias-- Chagas Rodrigues -
Coutinho Jorge - Darcy Ribeiro - Dirceu 
Carceiro- Divaldo Suruagy -- Elcio Álva­
res - Esperidião Amim - Epitacio Cafe­
teira - Flaviano Melo - Francisco Rollem­
berg - Garibaldi Alves - Gerson Cam3ta 
- Henrique Almeida - Humberto Lucena 
-Iram Saraiva- Irapuan Costa Júnior - · 
João Calmo o -João Rocha- José Eduardo · 
-José Paulo Bisai - José Richa - Júlio 
Campos - Jutahy Magalhães - Lavoisier 
Maia - Levy Dias - Lourival Baptista -
Lucídio Portella - Mário Covas - Marluce 
Pinto - Maurício Corrêa - Mauro Bene­
vides - Meira Filho - Moisés Abrão -
Nabor Júnior- Nelson Carneiro- Nelson · 
Wedekin- Oziel Carneiro- Pedro Simon 
- Rachid Saldanha Derzi- Raimundo Lira 
- Ronaldo Aragão - Ronan Tito - Ruy 
Bacelar- Valmir Campelo -Wilson Mar­
tins. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
A lista de presença a,...1sa o comparecimento 
de 53 SrS:~-Senadores. Havendo número regi­
mental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de l'cus. iniciamos noSSOs 
trabalhos. 

O _Sr. 1' Secretário pi< ... -:ederá à leitura do 
EXpediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 

DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Submetendo à deliberação do Senado a es­
colha de nome indicado para cargo cujo provi­
mento depende de sua pr(;vfa aqW.SC:ência: 

MENSAGEM N• 130, !>E 19?1 
(N' 232191, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Se­
nado Federal: 

Nos termos do art. 123 da ConstituiçãO, 
tenho a honra de submeter à aprovação de 
Vossas Excelências o nome do Almirante-de­
Esquadra José do Cabo Teixeira de Carvalho 
para exercer o cargo de Ministro do Superior 

, Tribunal Militar, na vaga destinada a Oficial­
General da Marinha, decorrente da aposen-

tadoria do Ministro Roberto Andersen Ca­
valcanti. 

Brasília-DF, 22 de maio de 1991. - Fer­
nando Collor. 

"CURRlCULUM YJTAE" 

1. Dados Pessoais 
Almirante-de-Esquadra - José do Cabo 

Teixeira de Carvalho. 
Nascimento -16 jan./31 _ 
Naturalidade- Rio de Janeiro. 
Estado civil- Çasado. 
Nome da esposa- M:llia Sonia Barbosa 

Teixeira de Carvalho. 
Filhos -Sonia Regina Barbosa de Carva-. 

lho e Alexandre do Cabo Barbosa de Car­
valho. 

2. Carreira: 
Escola Naval-26 fev. 49 
Gõirda-Marinha -2 j3n. 53. 
Segundo-Tenente- 30 mar. 54. 
Primeiro-Tenente- 26 out. 55. 
Capitão-Tenente- 4 nov. 58. 
Capitão-de-Corveta- 22 dez. 62. 
Capitão-de-Fragata -8 nov. 67. 
Capitão-de-Mar-e-Guerra -31 ago.-73. 
Contra-Almirante-31 mar. 80. 
Vice-Aimirante- 31 jul84. 
Almirante-de-Esquadra- 31 jul 88. 
3.Com1Ssões: 
Escola de Aprendizes Marinheiros de San­

ta Catarina (Comandante). 
Contratorpedeiro Pernambuco \Coman­

dante). 
Adid9 Naval na República Federal da Ale­

manha (Adido). 
Segundo Esquadrão de Contratorpedeiros 

(Comandante). 
Estado-Maior da Armada 
Comando de Operações Navais (Subchefe 

e Chefe do Estado-Maior). 
Comando da Força de Contratorpedeiros 

(Comandante). 
Diretor de Hidrografia e Navegação (Dire­

tor). 
Escola Superior de Guerra (Subcomandan­

te). 
Gabinete do Ministro da Marinha {Chefe 

. do Gabinete). 
Comando-em-Chefe da Esquadra {Co­

mandante-em-Chefe). 
Diretoria-Geral do Pessoal da Marinha 

(Diretor-Geral). 
Comando de 'Operações Navais {Coman-

dante). 
4. Cursos: 
Escola Naval. 
Aperfeiçoau1ento de Comunicações para 

Oficiais. 

Comando e Estado-Maior da Escola de 
Guerra Naval. 

Superior da Escola de Guerra Naval. 
Superior de Gu_erra da Escola Superior de 

Guerra. -
5. Condecorações: 
Ordem do Mérito Naval (Grã-Cruz)_. 
Ordem do Mérito Aeronáutico (Grande 

Oficial). 
Ordem do Mérito Cartágráfico (Grande 

Oficial). 
Ordem do Mérito das Forças Armadas 

(Grande Oficial). 
Ordem do Mérito do Peru (Grande Ofi­

cial). 
Ordem do Mérito Judiciário Militar (Orá­

Cruz). 
Ordem do Mérito Militar (Grande Oficial). 
Ordem do Mérito de A viz- Portugal (Co~ 

mendador). 
Ordem do Mérito Rio Branco (Grã-Cruz). 
Ordem do Mérito da República Federal 

da Alemanha. 
Medalha Mérito Tamandaré. 
Medalha do Pacificador. 
Medalha do Mérito Santos Dumont. 
Medalha Militar de Ouro com Passador de 

Platina. 
Medalha Mérito Marinheiro com 3 Ânco­

ras. 

(À Comissão de Constituiç/Jo, Justiça 
e Cidadania.) 

AVISO 

DO SECRETÁRIO-GERAL DA 
PRESIDÊ:NCIA DA REPÚBLICA 

N9 382/91, de 21 do corrente, encaminhan­
do esclarecimentos prestados pelo Ministério­
da Ação Social sobre os quesitos constantes 
do Requerimento n9 89, de 1991, de autoria 
do Senador Alexandre Costa. 

(Encaminhe-se cópia ao requerente.) 

OFÍCIOS 

DO SR. I• SECRETÁRIO DA 
CÁMARA DOS DEPUTADOS 

Encaminhando à revisão do Senado autó~ 
grafo do seguinte projeto: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA 
N' 25, DE 1991 

(N' 4.790/90, na Casa de origem) 
(De iniciativa do Presidente da República} 
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Cria Área na Livre Comércio da Vila 
de Pacaraima, Município de Boa Vista, 
Estado de Roraima, e dá outras provi­
dências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Fíca criada, na Vila Paracaima, 

Município de Boa Vista, Estado de Roraima, 
área de livre comércio de impOrtação e expor­
tação, sob regime fiscal especial, estabelecida 
com a finalidade de promover o desenvol­
vimento das regiões fronteiriças do extremo 
norte daquele estado e com o objetivõ de 
incrementar as relações bilaterais com os p-ar­
ses vizinhos, segundo a política de integração 
latino-americana. 

Art. 29 O Poder Executivo fará demar­
car área contínua com a superfície de 20km2, 

envolvendo, inclusive, o perímetro urbano 
da Vila de Pacaraima, onde será instalada 
a Área de Livre Comércio de Paracaiffia -
ALCP, incluindo locais próprios para entre­
postamento de mercadorias a se_rem naciona­
lizadas ou reexportadas. 

Parágrafo único.-- Considera-se integrante 
da ALCP toda a sua superfície territorial, 
observadas as disposições dos tratados e con­
venções internacionais. 

Art. 3~ As mertàdQrias estrangeiras ou 
nacionais enviadas à ALCP serão, obrigato­
riamente, destinadas a empresa autorizada 
a operar nessa área. -

Art. 4~ A entrada de mercadorias estran­
geiras na ALCP far-se-á com suspensão do 
Imposto de Importação e do Imposto sobre 
Produtos Industrializados, que será conver­
tida em isenção, quando forem destinadas 
a: 

I -consumo e venda intern_a na ALCP; 
II- beneficiamento, em seu território; de 

pescado, pecuária, recursos minerais e maté­
rias-primas de origem agrícola ou florestal; 

III- agropecuária e piscicultura; 
IV- instalação e operação de turismo e 

serviços de qualquer natureza; 
V - estocagem para comercialização no 

mercado externo; 
VI -industrialização de produtos em seu 

território; 
VII- bagagem acompanhada de viajan­

tes, observados os limites fiXados pelo Poder 
Executivo por intermédio da Secretaria da 
Reéeita Federal. 

§ 19 As demais mercadorias estrangeiras, 
inclusive as utilizadas como partes, peças ou 
insumos de produtos industrializados na 
ALCP, gozarão de suspensão dos tributos re­
feridos neste artigo, mas estarão sujeitas a 
tributação no momento de sua internação. 

§ 29 Não se aplica o_regime fiscal previsto 
neste artigo a: 

a) armas e munições de qualquer natureza; 
b) automóveis de passageiros; 
c) bens finais de informática; 
d) bebidas alcoólicas; 
e) perfumes; 
f) fumos e seus derivados. 
Art. s~ _A compra de mercadorias estran~ 

geiras armazenadas na ALCP, por empresas 
'.estabelecidas em qualquer outro -ponto do 

território nacional, é considerada, para efei­
tos administrativos e fiscais, como importa­
ção normal. 

Art. 6~ A venda de mercadorias nacio­
nais ou nacionalizadas, efetuadas por empre­

--sas estabelecidas for_a d?-_AI~:CP, para empre­
sas alí sediadas, é equiparada à exportação. 

Art. 7~ O Poder Executivo regulamenta~ 
rá a aplicação de regimes aduaneiros espe~ 
ciais para as mercadorias estrangeiras desti­
nadas à ALCP, assim como para as merca­
dorias dela procedentes. 

Art. 89 O Banco Central do Brasil nor­
matizará os procedimentos cambiais aplicá­
veis às operações da ALCP, criando meca~ 
nismos que favoreçam seu comércio exterior. 

Art. 9o O limite global para as importa­
ções através da ALCP será estabelecido, 
anualmente, pelo Poder Executivo, no ato 
que o fiz.er para as demais áreas de livre co­
mércio. 

§ I' É fixado em US$ 15.000.000,00 
(quinze milhões de dólares dos Estados Uni­
dos da América), para o exercício de 1990, 
o limite global das importaç_óes a serem reali­
zadas através da ALCP. 

§ 2" A critério do Poder Executivo, po­
derão ser excluídas do limite global as impor­
tações de produtos pela ALCP, destinados 
exclusivamente ã reexportação, vedada a re­
messa de divisas correspondentes e observa­
dos, quando reexportados, todos os procedi­
mentos legais aplicáveis a exportações brasi­
leiras. 

Art. 10. A administração da ALCP será 
exercida por um conselho de administração. 

§ 1 ~ Nos dez primeiros anos da sua cria­
ção, fica a ALCP sob a administração da Su­
perintendência da Zona Franca de Manaus 
_..:.SUFRAMA, que deverá promovere coor­
denar a sua implantação. Nesse período, apli­
car-se~á, no que couber, à ALCP, a legislação 
pertinente à Zona Franca de Manaus, com 
suaS ãlte-rações e respectivas disposições re­
gulamentares, 

§ 29 Fmdo o prazo a que se refere o pará­
grafo anterior, o Poder Executivo designará 
o órgão encarregado de elaborar as demais 
medidas, visando à constituição do conselho 
de administração, elaborar o seu regimento 
interno e proceder à s•1a instalação. 

Art. 11. A receita bruta da ALCP será 
parCTalmeD.te aplicada em- educação, saúde_ 
e saneamento, em proveito das comunidades 
mais carenteS da zona fro-nteiriça do Estado 
de Roraima, nos termos do que dispuser o 
regulamento desta lei. 

Art. 12. A Secretaria da Receita Federal 
exercerâ a vigllãilcia ria áre3. da ALCP e a 
repressão ao contrabando e ao desCaminho, 
sem prejuízo da competência do Departa­
mento de Polícia Federal. 

Parágrafo único. O Poder EXecutivo de~ 
verá assegurar os recursos mater_iais e huma­
nos necessários aos serviços de fi_scalização 
e controle aduaneíro da ALCP. 

Aii: 13. As isenções e benefícios da 
- ÃLCP serão mantidos durante vinte e cinco 

anos. 

Art. 14. Esta lei entra em vigor em 1~ 
de Janeiro de 1992. 

Art. 15. Revogam-se as disposições em 
contrário. 

MENSAGEM N• 247, DE 1990 

Excelentíssimos Senhores Membros do 
Congresso Nacional: 

Nos termos do art. 61 d_a Constituição Fe­
deral, tenho a honra de submeter à elevada 
deliberação de Vossas Excelências, acompa­
nhado de exposição de motivos dos Senhores 
Ministros de Estado do Interior e Chefe do 
Gabinete Militar da Presidência da República 
e Secretário-Geral da Secretaria de Assesso­
ramento da Defesa Nacional, o anexo projeto­
de lei que- "crla Área de Livre Comércio na 
Vila de Pacaraima, Município de Boa Vista, 
Estado de Roraima, e dá outras providên­
cias". 

Brasilia, 13 de março de 1990. -José Sar­
ney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS INTERM1· 
NISTERIAL N' 50, DE 13 DE MARÇO 
DE 1990, DOS SENHORES MINIS­
TROS DE ESTADO DO INTERIOR E 
CHEFE DO GABINETE M1LITARDA 
PRESIDI':NCIA DA REPÚBLICA E 
SECRET ÃRIO-GERAL DE ASSES­
SORAMENTO DAo[JEFESA NACIO­
NAL. 

Excelentíssimo Se\lhor Presidente da Re­
pública, 

Em conformidade com os termos da Expo­
sição de Motivos Interministerial n!> 32, de 
14 de fevereiro de 1990, aprovada por Vossa 
Excelência, o grupo de trabalho concluiu os 
estudos para a criação de área de livre com_ér~ 
cio na Vila de Pacaraima, no Municfpio de 
Boa Vista, Estado de Roraima. 

2. ·Os estudos realizados demonstraram 
que a região possui condições bastante ade­
quadas para a implantação de um projeto 
de tal natureza, pelas possibilidades que apre­
senta de promover o desenvolvimento das 
regiões de fronteira do extremo norte daque­
le estado, e de incrementar as relações bilate­
rais com os países vizinhos, segundo a política 
de integração latino-americana. 

3. Presentemente, já se verifica uma signi­
ficativa atividade comercial de fronteiras, 
também conheCida como "comércio­
formiga". A criação da área de livre· comércio 
representará para as populações locais a 
oportunidade de novos empregos e de acesso 
a uma maior ole_rta de produtos, além de 
outras alternativas eçonõ_micas válidas para 
a absorçiio de grande parte de mão-de-obra 
ociosa, provení(mte da desativação de áreas 
de garimpo na região. 

4. A Vila de Pacaraima já possui razoável 
infra-estrutura de serviços, cuja adequação 
possibilitará, de imediato, a implantação do 

--projetO, sem que se registre. concretamente, 
qualquer risco de impacto ambiental na área 
proposta. 

S. A criação de área de livre comércio pos­
sibilitará, finalmente, a consolidaçã? de ~-
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novo pólo irradiador de desenvolvimento e 
de um corredor de abastecimento e expor­
tação, seja ao longo dos cursos dos rios Negro 
e Branco, seja ·através da rodovia BR-174, 
com vistas aos mercados da Venezuela e Ca­
ribe. __ 

6. Considerando, portando, os estudOs já 
realizados, temos a subida honra de submeter 
à superior consideração de Vossa Excelência, 
o íncluso projeto de lei, criando a Área de 
Livre Comércio de Pacaraima. 

7. Aproveitamos a oportunidade para re­
novar a Vossa Excelência os protestos de nos­
so mais profundo respeito. -João Alves Fi­
lho, Ministro de Estado do Interior - Gen. 
Div. Rubens Bayma Denys, Ministro-Chefe 
do Gabinete Militar e Secretário-Geral da 
Saden/PR. 

(À Comissão de Assuntos Econômi-
cos.) 

N~> 112191, de 22 do corrente, comunicando 
o arquivamento do Projeto de Lei do Senado 
n' 92, de 1988 (n' 2.306/89, naquela Casa), 
de autoria do Senador Francisco Rollemberg, 
que altera a redação e acrescenta parágrafo 
ao art. 84 da Lei n~' 1.711, de 28 de outubro 
de 1952. 

O SR. FRESIDENTE (Dira:i:u Carneiro) -
O expediente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projetas que_ serão lidos pelo 
Sr. !? Secretário. 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N~ 161, DE 1991 

Estabelece normas para o parcelamen­
to de débitos de municípios junto ao Fun~ 
do de Garantia do Tempo de Serviço. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. !9 Os débitos dos municípios relati­

vos às contribuições para o Fundo de Garan­
tia do Tempo de Serviço - FGTS a que se 
refere a Lei n~ 8.036, de 11 de maio de 1990, 
existentes até 31 de dezembro de 1990, serão 
parcelados de conformidade com os critérios 
estabelecidos na presente lei, dispensadas as 
multas sobre eles incidentes. 

Art. 29 Os municípioS devedores que so­
licitarem o parcelamento do débito deverão 
efetuar, no ato da formalização, o recolhi­
mento de importânCia correSpondente a tan­
tas competências quantas forem necessárias, 
para perfazer, no mínimo, 5% (cinco por cen­
to) do valor atualizado do débito. 

Art. 3., O parcelamento de débitO rema­
nescente deverá ser feito em tantas presta­
ções mensais quantas forem -ãi cOmpeténcias 
devidas, não podendo exceder o prazo de 
cento e vinte meses. 

Art. 4~ Em garantia do cumprimento do 
parcelamento, os municípios consignarão, 
anualmente, nos respectivos orçamentos, as 
dotações necessárias ao pagamento de seus 
débitos. 

Art. 5., Descumprida qualquer das con­
dições estabelecidas para concessão do parce­
lamento, o débito será considerado vencido 

em sua totalidade, ficando sujeito a todas 
as comiitações legais cabíveis. 

Parágrafo único. Na hipóteSe-prevista 
neste artigo, parcela dos recursos correspon­
dentes ao Fundo de Participação destinada 
aos muniç_ípiOs- devedores, será bloqueda e 
repassada ao Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço- FGTS, para pagamento do dé­
bito. 

Art. 6~ Serão considerados em dia com 
suas responsabilidades junto ao Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço, para todos 
os-efeitos legais, inclusive celebração de ope­
rações de crédito e concessão de garantia, 
os municfpios que formalizarem o parcela­
mento do débíto e efetuarem regularmente 
o pagamento de suas prestações, admitindo­
se uma tolerância de até dois meses consecu­
tivos de atraso. 

Art. 79 O Poder Executivo regulamenta­
rá a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias a contar de sua promulgação. 

Art. 89 Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 9ç R~vogam -se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

Os débitos dos municípios brasileiros junto 
aoFGTS montam hoje a cerca de 11,8 bilhões 
de dólares, situaçã-óccujas origens remontam, 
na maior parte dos casos, à épOca de institui­
ção do Fundo, em 1966~L>elxados durante 
décadas à míngua de recursos, os municípios 
não tiveram como atender a mais esta eleva­
ção de despesas com pessoal e encargos so­

, dais; e incidiram em inadimpléncia crónica, 
para Cuja ·soluÇáó estamos propondo o pre­
sente projeto de lei. 

Descabida a anistia, por se tratar de recur­
sos integrantes do património de cada traba­
lhador titular de 'Conta vinculada, a presente 
situação demanda solução urgente e inadiá­
vel, além de consentânea com as condições 
económico-financeiras dos municípios envol­
vidoS.- Nesse sentido, urge que se ofereça aos 
municípios envolvidos uma alternativa legal 
ao critério de parcelamento estipulado pelo 
Conselho Curador do FGTS, ou seja, prazo 
de 48 meses com liquidação de um mínimo 
de 20% do total da divida à vista. Em face 
do montante do débito acumulado, raros são 
os municípios que têm capacidade de cumprir 
o parcelamento cm tais condições. 

Em fãce do exposto, submeto à apreciaÇão 
dos ilustres__p_ares a presente proposição, a 
qual, uma veZ convertida em diploma legal, 
possibilitará a liquidação do débito dos muni­
cíPios ·em até 120 (cento e vinte) parcelas 
mensais, com dispensa de multa, critério se­
melhante ao aqotado pela Constituinte para 
parcelamento do débito de estados e muni­
cípíOS com a Previdência Social. 

Sala das Sessões, 23 de maio de 1991. 
Senador Alexandre Costa. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N• 8.036, 

DE 11 DE MAIO DE 1990 

Dispõe sobre o Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço e dá outras providên­
cias. 

(À Comissão de Assuntos Econômkos 
- decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 162, DE 1991 

Cria incentivos à promoção de eventos 
de natureza cultural e artística. 

O Congressõ Nacional decreta: 
Art. 1? AS empresas contribuintes do 

Imposto de Renda, que patrocinarem obras 
e eventos de natureza cultural e artística, po­
derão utilizar os seguintes incentivos fiscais: 
I-dedução, na apuração do lucro líquido 

do exercício, como despesas operacionais, 
dos valores despendidos nos patrocínios de 
natureza cultural e artística discriminados 
nesta lei; 

II- dedução, do imposto devido, do valor 
correspondente ã aplicação da al{quota cabí­
vel, sobre os valores despendidos no patro­
cínio dos eventos de natureza cultural e artís­
tica discriminados nesta lei. 

§ 1., A dedução sobre o imposto devido 
em cada exercício financeiro, ábservado o 
limite de 2% so_bre o seu montante, não está 
sujeita a outros limites estabelecidos na legis­
lação do Imposto de Renda. 

§ 2~ Se, no exercício financeiro, o valor 
da dedução relativa ao imposto devido for 
superior ao permitido, é facultado ao contri­
buinte utilizar ·o excesso nos 3 (três) anos 
subseqüentes, com atualização por índice de 
preços que traduza a variação--real do poder 
aquisitivo da moeda nacional, ocorrida entre 
as datas do dispêndio e da dedução. 

Art. 29 Para os fins desta lei são os se­
guintes os eventos de natureza cultural e artís­
tica: 

I - a distribuição de livros de ciências hu­
manas, de cunho didático ou cultural, a esco­
las públicas e bibliotecas públicas; 

II - a realização de exposição de arte e 
de espetáculos, teatrais, musicais, folclóricos, 
de dança, de ópera e de circo, quando realiza­
dos gratuitamente, em locais que permitam 
o acesso de grande público; 

III - a distribuição, a escolas públicas, 
de filmes, discos, vídeos e outras formas de 
reprodução fano videográficas,_de caráter ar-
tístico-cultural. -

§ 19 Parã os efeitos da presente lei consi­
deram-se: 
- I -lOcais que permitem o acesso de grande 

público aqueles que tenham capacidade para. 
no mínimo: 

a) 1.000 (mil) espectadores, nas cidades de 
até 100.000 (cem mil) habitantes; 
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b) 2.000 (dois mil) ~pectadores, nascida~ 
des de mais de lOO.OúO (cem mil) c até 
500.000 (quinhentos mil) habitantes; 

c) 5.000 (cinco mil) espectadores, nascida~ 
desde mais de 500.000 (quinhentos mil) habi­

. tantes; 
II - de caráter cultural as reproduções 

fano videográficas assim reconhecidas pelo 
órgão competente, do município onde se rea­
lizar a promoção. 

§ 2' O disposto no inciso I do parágrafo 
anterior não se aplica aos espetáculos circen-
ses. _ _ 

Art. 3" O patrocínio dos eventos cultu­
rais de que trata esta lei será efetuado me­
diante contrato, no qual serão partes contra· 
tantes as pessoas jurídicas menc_ionadas no· 
art. 1~" e contratadas: 

I - as escolas e biQliotecas póblicas, no 
caso da distribuiçãO gnltuira-de livros de ciên· 
cias humanas e de reproduções fono·video· 
gráficas; 
. U- as pessoas físi_c_as ou jurldicas, produ· 
toras dos espetáculos mencionados no inciso 
II do art. 29 

Art. 49 Poderão também_ usufruir os in­
centivos fiscais estabelecidos nO art. 19 as em­
presas de rádio e televisão que transmitirem 
os espetáculos de natureza artístico-cultural 
a que se refere o art. 29 

§ 19 Os incentivos a que se refere o caput 
deste artigo poderão ser utilizados mediante: 

I - dedução, em dobro, como despesa 
operacional, na apuração do lucro líquido do 
exercício, dos valores despendidos na trans­
missão; 
II- dedução, do imposto devido em cada 

exercfcio financeiro, do valor da aplicação 
. da alfquota cabível sobre os_ valores despen­
didos na transmissão. 

§ z~ Às deduções de que tratam os incisos 
I e II do parágrafo anterior aplicam-se o dis­
posto nos§§ 1~ e 29 do art. 19 desta lei. 

Art. 69 Aplica-se aos incentivos previs­
tos nesta lei, no que couber, a legislação do 
Imposto de Renda. 

Art. 7Y No prazo de 60 (sessenta) dias, 
a contar da publicação desta lei, o Poder Exe­
cutivo baixará os atas necessários a sua regu-
lamentação. . · -

Art. 89 Esta lei entra em yigor na data 
de sua publicação, aplicando-se inclusive aos 
fatos nela previstos que ocorrerem a partir 
do 19 (primeiro) dia do exercício financeiro 
correspondente. 

Art. 9~ Revogam-se as disposições em _ 
contrário. 

Justificação 

A cultura de um povo é o sólido alicerce 
para a construção de uma sociedade justa, 
fraterna e progressista. 

Neste sentido, a nossa Constituição Fede­
ral, em seus arts. 215 e 216, determina a ga­
rantia do Estado ao_ pleno exercício dos direi­
tos culturais a todos os cidadãos, rementendo 

· à lei a criação de incentivos para a produção, 
a disseminação e o conhecimento de bens 
~valores culturais. 

No entanto, em_ um País de grande divers_i­
da~e _na distribuiç:lo da renda e da riqueza, 
corno e cf:Brasil, há que, não só, incentivar-se 
ª_cultura e a arte, mas, sobretudo, torná-la 
acessível a todas as camadas da pópulação 
(por ser um imperativo democrático) . 

Uma das formas mais democráticas de in· 
centivo a cultura e à arte é a dos incentivOs 
fiscaiS, notadamente os relativos ao Imposto 
de Renda. Vários países democráticos Os-uti­
lizam na promoção de eventos de tal natu­
reza. 

Por conseguinte, torna-se necessário aliar 
Q:Sfficentiv:os fiscais a formas populares de 
promoção dOs eVeritós arifStico-'culiuraiS. 

É o que se pretende neste projeto de lei, 
ao preconizar-se_: 

ã) a
7 

dedução, pelas pessoas jurídicas, no 
Íriip-oslo de- rendã, ·dos valores despendidos 
na promoção das atividades de caráter cultu­
ral e artístico (artoS. 1~ e 49); 

b) formas Populares- de promoção dos 
eventos, de forma a possibilitar o acesso a 
ele-s.dã,s p-arcelas menos favorecidas da popu­
lação (distribuição gtatlÍita de livrõs, filmes, 
discos, -vídeoS é aCesso gratUito a espetáculos 
de diversas naturezas - art. 29 - e trans­
missão ao vivo" ou por reprOdução, em rádio 
e televisão, de tais espetácolos (art. 49). 

São estas, pois, as razões que levam à apre­
sentação deste projeto de lei para o qual espe­
ro contar com o apoio dos Senhores Congres-
sistas. - -

Sala das Sessões, 23 de maio de 1991. -:­
Senador Francisco Rollemberg. 

(À Comissão (if Assuntos Económi­
co~- rwndecisão terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Os projetes lidos serão publicados e reme~ 
tidos às comissões competentes. 

Sobre a .OJ.esa~ requerimento que será lido 
pelo Sr. 19 Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 211, DE 1991 

Requeremos- urgência, nos termos do ait. 
336,b, do Regimento Interno, para o Projeto 
de Lei da Câmara n9 24, de 1991. 

Sala das Sessões, 23 de maio de 1991. -
Mauro Benevides - Dirceu Carneiro -
Coutinho Jorge -Pedro Simon- Jonas Pi­
nheiro - Valmir Campelo - Henrique Al­
meida -- Cid Sabóía- de Carvalho - Meira 
Eilho - Marluce Filho - Almir Gabriel -
Ruy Bacelar- Ronan Tito- Antonio Mariz 
-'"Iram_ Saraiva- Eduardo Suplicy- José 
Fogaça- Amir Lando- Francisco Rollern­
berg- Albano Franco- Humberto Lucena 
- João Cahnon - Moisés Abrão - Gari­
baldi Alves Filho- Carlos Patrocínio- El­
cio -Álvares- Wilson Martins- Júlio Carit-­
p-Õs ~TeOtónio Vil e lã· Filho - ChS.gas Ro­
drigues - Jutahy Magalhães - Esperidião 
Am.in -José Paulo Biso! - Oziel Carneiro 
-Josaphat Marinho- César Dias- Man­
sueto de LavOr- João França -Maurício 
Corrêa-Divaldo Suruagy- Epitácío Cafe­
teira - Nelson Carneiro -Lavoisier Maia 

- Alfredo Campos - Nelson Wedekin -
Alexandre Costa - Lourival Baptista- Ro­
naldo Aragão - Flaviano Melo - Irapuan 
Costa Júnior- Nabor Júnior- Amazonino 
Mendes - Odacir Soares. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
O requerimento que acaba de ser lido será 
submetido ao Plenário após a Ordem do Dia, 
nos termos do art. 340, II, do Regimento 
Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 1? Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 212, DE 1991 

Exm.9 Sr. Presidente do Senado Federal 
Senhor Presidente, 
Na forma do que preceituam o art. 50, § 

29, da Constituição Federal e o art. 216 do 
· Regimento Interno, requeirO a Vossa Exce­

lência que seja encaminhado ao Exm.? Sr. Mi­
Jiistro da Economia, Fazenda e Planejamento 
requerimento objetivando informações i_)ara 
os seguintes aspectos conc"ementes à execu­
ção do comando contido ao art. 42 do Ato 

. das Disposições Constitucionais Transitórias. 
1• Quais as dotações orçamentárias c-onsig­

nadas para programas de irrigação nas re­
giões Centro-Oeste e Nordeste, nos exercí­
cios de 1989, 1990 e 1991? 

2• Quais os municipios contemplados nos 
programas de irrigação executados na região 
Centro·Oeste, com seus respectivos detalh_a­
mentos de despesa, incluindo o valor da dota­
ção e as correspondentes datas de liberação 
de recursos nesses exercícios? 

3• Qual o montante dos.recursos aplicados 
pela União, em geral e, em especial, nos exer­
cfciosde 1989 e 1990, em programas ou proje­
tas de irrigação e sua destinação por unidade 
da Federação? 

4• Qual o montante dos recursos aplicados 
em irrigação, no corrente exercício, pela 
U_Q.ião, em geral e, em especial, nas unidades 
da Federação com a respectiva consignação 
de recursos? 

5• Quais as dotações orçamentárias~ o Cor­
respondente detalhamento dos recursqs a se­
rem liberados, com essa finalidade, no pre­
sente exercício, para a região Centro-Oeste? 

Sala das Sessões, 23 de maio_ de ~991. -
Senador Mareio Lacerda. 

(À Comissão Diretora.) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)-~ 
O requerimento lido vai ao exame da Mesa. 

Sobre a mesa, requerimento que será lído 
pelo Sr. 1~ Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 213, DE 1991 

Senhor Presidente, 
Requeiro a V. Ex', em aditamento ao meu 

requerimento de 9-5-91, prorrogação de li­
. cença para me ausentar dos trabalhos da Casa, 

no período de 22 ·a-25 de maio do_corrente. 
Sala das Sessões. 23 de maio de 1991. -

Senador José Sarney. -
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O SR. PRESIDENTE(Dírceu Carneiro) -
Aprovado o requerimento, fica prorrogada 
a licença" do Senador José Sarney até o dia 
25 do corrente. 

Sobre a mesa, comunicação que será tida 
pelo Sr._l"' Se.cretário. 

É !ida a seguinte: 

Brasília, 17 de maio' de 1991 
Exm'Sr. 
Senador Mauro Benevides 
DD. Presidente do Senado Federal 
Nesta 

Senhor Presidente: 
Nos termos das normas regimentais desta 

Casa, comunico a Vossa Excelência qt.ie, Co-n­
forme indicação dessa Presidência, ausentar­
me-ei dq País po período de 5 a 2ó.de junho 
do __ corrente ano para representar o Senado 
Federal junto a 78' Reunião da_ Conferência 
Internacional do Trabalho, a realizar-se em 
Genel:ii"a. 

Na oportunidade, r~novo meus protestos 
de elevada consideraç~o e_apre_ço. --:-Senador 
Oda~ir Soares, ViC!!-:.Lfde' do QoVerno.-

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
A comunicação lida vai à publicação. 

Sobre a mesa, -comunicações que serão li­
das pelo Sr. lD Secretário. 

São lidas as seguintes: 
Brasilia, 22 de maio de 1991 

Senhor Presidente, 
Atendendo ao disposto o Regimento Inter-­

no desta Casa, e retífican-do Ofício n9" 49/91, 
tenho a honra de comunicar a indicação do 
Senador José Fogaça, como titular em substi­
tuição ao "Seiiãdor Onofre Quinan, que ficará 
na suplência da Comissão de Assuntos Eco-
nómiCos. -

Ao ensejo, renovo a Vossa Senhoria os 
protestos de alta estima e distinta conside­
raç_ão~ - Senador Humberto Lucena, Líder 
do PMDB. . 

Brasília, 22 de maiC> de 1991 
Senhor Presidente, 
Atendendo ao disp-osto do Regimento In­

terp.o desta Casa, e retificando os OfíCios n9~ 
48 e 53/GLPMDB/91, tenho a honra de co-­
municar a V assa Excelência a indicação do 
Senador Divaldo Suruagy~ como titular das 
Comissões de Assuntos Sociais e de Serviços 
de Infra-Estrutura, substituindo os Senado­
res Coutinho Jorge e Pedro Simon, respecti­
vamente. 

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência os 
protestos de_ alta _estima e distinta conside­
ração. - Senador Humberto Lucena, Líder 
doPMDB. . 

Bras!Úa, 22 -de maio de 1991 
Senhor Presidente, 
Atendendo ao disposto no Regimento ln­

temo desta Casa, e retificando os Ofíciõs nos 
49 e 50/GLPMDB/91, tenho a honra de co­
municai' a V. Ex.' a indicação do Senad_or Di­
valdo Suruagy, como suplente, substituindo­
me na Comissão de Constitú.içã:o, Justiça e 
Cidadania e o Senador Flaviano Melo na Co­
missão de Assuntos Económicos. 

AO ensejO, renovo a V. Ex' os protestos 
de alta estima e distinta consideração. -Se­
nador Hum~rt'! Luce!l:a• Líder do PMDB. 

·o-SR. PRESIDEN1'ETDi.t'ceu· -C-arneiro) -
Serão feitas as substituições solicitadas. 

-Há oi'-ãdores inscritos. 
Concedo a· palavrã-áo nobre Senador Ruy 

B-aCelar. 

O SR. RUY.BACELAR (PMDB- BA. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, em junho do próximo ano, realízã.r-se-á 
na cidade do Rio de Janeiro a Conferência 
dãs N'ãçOê-S UD.idas Sobi-e O Meíó Ambiente 
e Disenvolviniento, designada EC0-92. 

Cónlo O~ ri OSS-o- Pãís- seôíárá o importante 
evento iritáO.aciOil.ai, cuidou de encarregar 
a ·ciMA - Comissão Interministerial do 
Meio-Ambiep.~_~e p~~~_!_a conferência. 
Desde o início do corrente ano ;no Ministério 
das Relações Exteriores, a CIMA vem reu­
nindo subsídios para preparar uma versão 
preliminar da conferêil.cía. A cõmissão já co­
ligiU oS relatórios p8rc1ais Pióduzidos por ses­
senta consultores encarregados de selecionar 
os principais t~picOS ·que dev_em_ constar do 
ternário do evento. A versão preliminar do 
relatório -da comissão será ·apresentada à im­
p'i:'eú.s::i.~e ãs-oi'gã-rilzãÇõéS ilãO=-gõVemamentaís 
no próximo mês de junho. Então, -serão pro­
movidas tele_conferências via-satélite a partir 
de Brasília; poSsibilitanddo o debate simul­
tâneo com secretários estaduais de meio am­
biente, com o setor acadêmico e_com as orga­
riitaçoes -não-goVemamenfais: 

Está prevista para o dia 6 de agosto do 
corrente ano a entrega, em Genebra, do rela­
tório do Governo b!cisileiro, durante a reali­
zaçãO Ua"-3~'ieuiiiãO do comitê preparatório 
da Conferéncía EC0-92, pormenorizando a 
situação ambiental do Brasil. 

Todas as organizações não-governa­
mentais do mundo estarão enviando à ONU 
seus relatórios sobre a situação de cada país 
em relação ao meio ambiente e apresentando 
soluções para de ter a degradação ecológica 
doméstica. No final deste mês, será realizado 
o 5" Encontro Nacional do Fórum de Organi­
zações Não Go'lernamentais Brasileiras. Es­
pera-se que a contribuição desse fórum nacio­
nal concorra para o aprofundamento e siste­
matização das questões nacionais quanto ao 
meio ambiente, sob a ótica das organizações 
não-governamentais. 

Desde já se_ observa uma disputa acirrada 
entre os países ricos e os países pobres nos 
encontros preparatórios patrocinados pela 
ONU e denominados PREPCOMS. Enquan­
to que os países em desenvolvimento estão 
apostando na conferência como uma oportu­
nidade para obter, dos países ricos, compro­
missos concretos como transferência de tec­
nologias e, sobretudo_, novos recursos, por 
sua vez, estes defendem a análise individual 
de pleitos de cada país, descartando uma so-
lução em bl_oco. _ _ _ _ 

O Seàetário-Geraí da EC0-92, --o--Cana­
dense Maurice_Strong, em sua vinda ao Bra-

sil, garantiu que a conferência será o mais_ 
importante e maior encontro da cúpula mun­
dial da nossa era. "Seria demais dizer que 
tudo irá mudar da noite para o dia, mas a 
reunião tomái'á decisões que mudarão com­
pletamente as relações económicas do mun­
do"; ... "a importância da sua realização é 
tão grande e abrangente, que pode ser o pon­
to de mudança, um novo começo, que o futu­
ro espera para o Brasil". 

A presença do príncipe Charles no País, 
seu discurso ambiental e a polémica reunião 
flutuante no estuário do rio Amazonas sáo 
eventos que refletem a expeCtativa das elites 
mundiais em relação à Conferência EC0-92. 
Lembram-nos também que estamos a apenas 
um ano da conferência, o que nos obriga a 
revisões e reflexões sobre as medidas práticas 
que estamos implementando para honrar 
nossa condição de anfitriões. Pergunta-se; 
que ações no campo da defesa do meio am­
biente brasi!~iro têm_1;ido tomadas, que com­
provem nossa postura pr6-ativa? 

Dentro dessa ordem de preocupações, gos­
taria de ver incluída a questão da bacia do 
rio São Francisco discutida como um dos te­
mas da EC0-92. 

Em eloqüente discurso proferido na sessão 
de 23-9-47, na Câmara dos Deputados, o De­
putado Luiz Viana Filho pleiteava que se de­
veria encarrar o problema do São Francisco 
como uma das mais graves e mais Sérias ques.: 
tões nacionais, tendo em vi_sta que o rio "está 
morrendo, pois realmente as águas do rio 
estão minguando a olhos vistos". Com uma 
descarga mínima de mil e cem metros cúbicos 
por segundo em 1879 - ano que assinalou 
uma das mais prolongadas secas já observa­
das no Nordeste brasileiro-, o rio apresen­
tava, em 1947 - segundo o Deputado Luiz 
Viana Filho -, em época de estiagem nor­
mal, a descarga mínima de apenas novecentos 
metros cúbicos por segundo, numa evidência 
de que o rio estava s_e_cando. O ilustre parla­
mentar prosseguiu apontando dificuldades 
adicionais: ""Ao mesmo tempo em que dimi­
nuem, as águas como que corroem as mar­
gens, de modo que as terras caídas vão entu­
lhar o leito, diminuíndo dia a dia sua profun­
didade; ganha em largura o que perde em 
calado". 

Nessa mesma fala, o insigne parlamentar 
fixava com enorme lucidez os objetivos -de 
tão heróica ·cruzada, que se constituía nos 
qUatro Seguintes passos: 1) o aproveitamento 
da energia hidrelétrica; 2) a navegação; 3) 
a irrigação; e 4) o controle ou regularização 
do curso das águas do rio. 

Em diversos trechos da alocução, recomen­
dou o aproveitamento íntegra!, e conjunto, 
de todo o potencial estimado do rio. A seu 
ver, ''aquilo que a natureza fez uno, o homem 
não pode aproveitar senão e-nl' Sua uriidade, 
no seu todo, no seu_ conjunto". 

Para comprovar a possibilidade de concre­
tização desses objetivos, citou o vale do Te­
nnessee, onde em apenas onze anos u~a au­
tarquíã federar norte-americana, a TV A :.... 
Tennessee Valley Autbority, conseguira 
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transformar uma área subdesenvolvida den~ 
tro dos Estados Unidos numa de suas regiões 
mais riCãs, mediante a construção de trinta 
represas pequenas e médias. 

O que nos cabe observar, no que se refere 
ao vale do São Francisco; quarenta e quatro 
anos após o veemente discurso do Deputado 
Luiz Viana Filho? 

É o seguinte, Sr-: Presidente: em 1980, a 
Comissão Parlamentar de Inquérito do Vale 
do São Francisco recomendou a criação de 
um plano diretor para o desenvolvimento da 
área, no sentido de dar um tratamento único 
para toda a bacia hidrográfica. Embora anun­
ciado com toda a pompa pelo então Ministro 
do Interior, Mário Andreazza, perante a Câ­
mara dos Deputados, em abril de 1981, o 
tal plano continua aiitda apenas no papel. 

O Sr. Marco Maciel- Permite-me V. Ex' 
um aparte? 

O SR. RUY BACELAR- OuÇo, com pra­
zer, o aparte do nobre senador. 

O Sr. Marco Maciel - Meu caro Senador 
Ruy_Bacelar, acompanho, com atenção, o 
discurso que V .Ex~ produz na tarde de hoje 
sobre a EC0-92 e, de um modo particular, 
sobre as vicissitudes -por que passamos no 
País para a conservação adequada do equilí­
brio ecológico. V. Ex~, agora, situa dentro 
desse quadro maior uma questão especial­
se bem que não seja uma questão menor-, 
que é o problema do vale do rio São Fran­
cisco. O rio-São Francisco que, certa feita, 
João Ribeiro denominou, com propriedade, 
de Rio da Unidade Nacional, tem para todo 
o país uma importância muito grande, mas 
muito maior ainda para os Estados de sua 
bacia, e, de modo muito particular, eu diria, 
para alguns estados do Nordeste - Bahia, 
o Estado que V. Ex' representa com brilho 
e tirocínio nesta Casa, Pernambuco, Alagoas 
e Sergipe. Concordo com V. Ex' quando cha­
ma a atenção para a necessidade de uma polí­
tica adequada de aproveitamento do vale do 
São Francisco em seus múltiplos aspectos, 
não somente quanto à integração nacional 
pela utilização do rio enquanto aquavia, não 
somente no seu aspecto de geração energética 
-porque o São Francis_ç_q contribui de ma­
neira muito importante para o balanço ener­
gético do País, gerando energia hidrelétrica 
de baixo custo- não apenas enquanto instru­
mento muito importnate para minimizar a 
seca em algumas áreas, mas também, e sobre­
tudo, enquanto gerador de bens primários, 
ou seja, de produtos agrícolas através da irri­
gação. V. Ex• lembra muito bem que essa 
é uma antiga preocupação dos nordestinos 
com o São Francisco, e lê com oportunidade, 
inclusive, uma manifestação do sempre lem­
brado e nunca desconhecido Senador Luiz 
Vianna Filho, que tanto fez pelo seu Estado 
e pelo País. Realmente, sou um dos lutadores 
pela valorização do São Franci~o. pon:J.ue 
ared.ito que ele terá uma importância muito 
grande para o Nordeste, desde que correta 
e adequadamente utilizado. Quero fazeri::oro­
com a proposta de V. EX', para que esse pro-

grama, lançado pelo Ministro Andreazza -
que foi um miniStrO qU:e olhou pata O Nor­
deste, que foi um MiniStro que olhou para 
o São _Fr_an_çísco - esse ·programa, repito, 
não morra nas gavetas das repartições gover­

_nainentais. A valorização do São Francisco, 
o seu adequado aproveitamento, inclusive a 
sua proteção ambiental, é muito importante 
para o Nordeste e, por conseqüência, para 
o País. Quando Governador de Perp_ambuco, 
muito me preocupei com essa questão e pros­
sigo com ela no Congresso Nacional. Por isso, 
quero me congratular com V. Ex~ pelas pala­
vras que profere e dizer que, da minha parte, 
darei a contribuição que estiver ao meu alcan­
ce para que as palavras de V. Ex• não morram 
aqui nesta Casa; para que elas sejam devida­
mente estudadas, analisadas e que as provi­
dências, que V. Ex• está a sugerir, sejam ado­
tadas. V. Ex' lembrou o Tennessee Valley Au­
thority, que foi uma das obras redutoras de 
uma região árida e difícil nos Estados Unidos. 
Acredito que aquilo que aconteceu lá pode 
ser feito aqui também, com as mesmas condi­
ções e talvez com as mesmas respostas, ou 
respostas melhores do que aquelas encontra­
das n9s Estados Unidos, porque o clima na 
Região Nordeste propicia um melhor desen­
volvimento das culturas agrícolas, haja vista, 
como estamos observando, a produção, por 
exemplo, de uva; nos Estados Unidos seria 
impraticável, por eXemplo, duas safras e meia 
ao ano, porque se defrontariam lá com a limi­
tação climática, em face de rigorosos invernos 
que ocorrem· anU.almeDte na- regia o do vale 
do Tennessee, o que não acontece na Região 
Nordeste,_ond_e, praticamente, não há oscila­
ção de temperatura, poiS O máximo que acu­
sa, (;ie um pe_r_(odo para outro, são dois graus, 
o que pode fazer com que, desde que irrigada, 
a cultura possa dar respostas contínuas, ou 
seja, sem interrupção, provocada por proble­
mas climáticos. Daí por que me assQcio a 
V. Er.porsuas palavras, e digo-lhe que louvo 
a inteõção de trazer esta questão a debate, 
porqu~ 9 São Francisco é uma das fronteiras 
agrícolas que podemos incorporar ao nosso 
País, sobretudo, numa área densamente ocu­
pada, diferentemente do que ocorre na Ama­
zônia, Região 3ii1.âa a Ser desenvolvida, pois 
ainda não possui taxas muito elevadas de ocu­
pação deinográfica. No Nordeste, uma Re­
gião ainda subdesenvolvida - infelizmente 
temos que dizer isto-- as taxas de ocupação 
demográfica são altas, e, conseqüentemente 
é uma fronteira que pode ser incorporada, 
Seni muita dificuldade, porque o mercado es­
tará ali ao lado, sem maiores problemas. Por­
tanto, louvo V. EX!' pelo discurso e faço votos 
para que ele seja devidamente ouvido pelas 
autoridades governamentais, mormente 
aquelas ligadas ao problema do vale do São 
Francisco. · 

O SR. JiiJY BACELAR - Senador Marco 
Maciel, incorporo com muita satisfa~ão o seu 
minucioSO apa-rte ao-meu p-tcnunctamento. 
Sabemos, quando V. E r foi Governador, do 
tr3balho que realizou em benefício d~ sua 
região, sobretudo do vale d_o São Francisco. 

Mas a nossa luta, também nesse momento 
-e vamos contar com o prestígio de V. Ex~ 
- é no sentido de que o vale do rio são 
Francisco seja analisado e discutido na 
Eco-92. Acreditamos que o vale, de uma ma­
neira geral, necessita de recursos maciços, 
não somente da poupança interna mas, sobre­
tudo da externa, para que se transforme num 
grande celeiro, não só para a região, mas 
para o BrasiL 

É verdade que grandes obras isoladas fo­
ram desencadeadas .• _ill)plantadas desde o G_o"­
verno· de Getúlio :Vargas, ao, longo, <.fç rio. 
Podemos citar as seguintes, entr.e qutr.as: o 
complexo do lago de Sqbr~dinho (par~agem, 
usina e eclusa). implantado no sertão da Ba­
hia. a 56Qkm çle Salvador,. o que de.mandou 
o remanejamento das populações de Reman· 
so, Santa Sé, Casa Nova, Pilão Arcado e par­
te de Xique-Xique; a barragem do lago de 
Itaparica; ampliação da Hidrelétrica de Paulo 
Afonso; construção da Usina de Moxotó, 
Bongi; inicíação· da-Usiha ê ;s·ãi-'rageni de Xin--­
gó, dentro Qo "canyop:' .do rio; rep-resa de 
Três Marias. 

Entretanto, é importahte observar· que· a 
energia produzida pela CHESF precis·a ser 
transmitida ou entregue aos _consumidores 
(empresas de distribuição dos estados e deter· 
minadas grandes indústrias ligadas direta­
mente à CHESF) sem grandes perdas no sis­
tema. A redução das perdas no sistema ·de­
pende do bom funcionàmento- das linhas de 
transmissão e subestaçõe·s, he_m como da ·me-­
lhoria das condições operaciónais, ·o· que de­
manda enorme volume de récutsos:-

Há alilda o probfema -do-ãproveitãmeritO 
das terras até agora incultivadas e estéreis 
às margens do rio, em especial nas proximi­
dades dos lagos de Itaparica e Sobradinho. 

:É: conhecida a lenda que apresenta o vale 
do São Francisco como um verdadeiro celeiro 
do Brasil. 

Era de se esperar que essas barragens_. pro· 
porcionando não apenas água, mas também 
energia barata e de baixo custo, favorecessem 
a fixação do homem à terra em moldes realis­
tas, ou s_eja, através de grandes projetas 
agroindustriais coordenados pelo Governo 
FederaL Observo que_ os três elementos indis­
pensáveis à erradicação da miséria nessa re­
gião- água à vontade, energia barata e terra 
abundante- se fazem presentes. -

Entretanto, é preciso reconhecer que o que 
se verifica entre as populações dos muniçípios 
banhados pelos lagos é uma perene pobreza, 
e o flagelo da seca continua rondando a re­
gião. Uma paite importante da extensão do 
rio (56%) situa-se no _denominado Polígono 
das secas, a maior parte ( 40%) localizada no 
Estado da Bahia, 

Esses gigantescos açudes d_evef,iam tornar 
possível o desenvolvimento de projetaS de 
irrigação que permitissem a abertura de fran~ 
te agrícoLa. No passado, já foram contabi­
lizadas experiências fracassadas de grandes 
projetas agrfOOlas na caatinga nordestina, pe­
Ja improvisação e pela irregularidade do for· 
necimento de água. 
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O que é indispensável é que os projetas 
de irrigação nessa região tenham seus custos 
diminuídos, mediante o aparte de uma infra­
estrutura de comercialização e de experiên­
cias técnicas. 

Ainda outro problema de extrema gravi­
dade é o da navegabilidade do rio. O seu 
trecho navegável compreende 1.371km entre 
Pirapora (MG) e Juazeiro(BA)/Petrolina 
(PE). sendo que seu curso p-rincipal tem a 
exte~ão de 2.700km entre a cabeceira na 
serra da Canastra e a foz no oceano Atlântico. 
Sua bacia possui -uma superfície de 640, mil 
quilómetros quadrados, 83% dos quais se lo­
calízam nos Estados de Minas Gêrais e Bã.hia, 
e abrange sete unidades da Federação. 

As instalações portuárias ao longo do Te­
cho navegável do rio (Pfrapora, Jri.nuária, Jta­
carambi, Ibotirama, Juazeiro e Petrolina) es­
tão a reclamar um projeto de engenharia para 
sua modernização. Os sistemas ferroviário e 
rodoviário, que permiteni a -intcúffgação com 
o trecho navegável do rio, estão a exigir ma­
nutenção e ampliações. 

O transpOrte- de cargas nesSe trecho õilve­
gável é exígUo, e 99% da carga transportada 
são de responsabilidade do armador estatal 
Franave. Conforme (oi denunciado pelo ilus­
tre Senador Jutahy_ Magalhães, em seu pro­
nunciamento de 12-11-90, nesta Casa, consta­
ta-se progressiva e persistente queda no volu­
me de carga_ transportada, devido à insufi­
ciência de investimentos <:lo G-overno Federal 
em dragagem, sinalizaçã.o .e balizamento, à 
reduzida capacidade de transporte da frota 
da Franave e à falta de condições operado· 
nais das principais instalações portuárias. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Nosso País possui a mais extensa rede de 

navegação fluvial do planeta, com 45 mil 
quilômetros de extensão. 

A bacia do São Francisco pode_ vir a consti­
tuir-se num importante pólo de desenvolvi­
mento, desde que seja implementado um pro­
grama de grande porte, passando por um pro-­
fundo planejamento, projetas de elevado 
custo, recursos maciços e__ continuados, para 
uma execução técnica s-em interrupções, de 
modo que se institucionalize um processo de 
aproveitamento integrado na extensa região 
banhada pelo rio, como, aliás, foi feito, rio 
começo deste século, com o vale do Tennes­
see, nos Estados Unidos. 

Parece-me que, com a instalação da Eco-92 
no Brasil, apresenta-se uma oportunidade 
ímpar de se incluir como questão a ser discu­
tida pelo plenário a recuperação e o á6senvol­
vimento da bacia do São Francisco. Não há 
dúvida de que, diante do quadro esboçado 
neste meu discurso, em face à exigüidade de 
recUrsos oriundos_ de nossa poupança interna, 
nada poderá ser realizado de grande e de 
forma integrada para concretizar o sonho de 
levar o desenvolvimento à bacia do São Fran­
cisco, a não ser através do auxílio financeiro 
de outras nações. 

Li ontem, Sr. Preside"nte, uma entreVista 
do Sr. James Goldsmith, empresário, inglês 
de nascimento? com duplo domicílio: França 
~México. S. S• diz que é necessário o aporte 

de reCui-sO"S" eXte-iiiQ-s~ -SObretU-dO-dos pRíscs 
desenvolvidos, no sentido de promover o de· 
senvolvimento do Brasil e dos países subde- · 
senvolvidos, s_obretudo daqueles países que 
lutam pela não degradação do meio ambiente 
e pela causa da Ecologia. 

Diss~_ S. S•. que, no Primeíro Mundo, os 
agricultores são pagos para não-cultivar. Por 
que não pag<ir tambéin às sofridas regiões 
do Nordeste e Norte do País, para que se 
mantenha aquela floresta tão importante pa­
ra a vida da humanidade? S . .s~ tem toda razão 
quando diz ter deixado seus negócios particu­
lares- para lutar em favor da Ecologia, dando 
urri·poUCo--; do muito que ganhou, a. essa causa 
de n_íve]_mundial. 

Por fim, Sr. Presidente, termino meu pro­
nunciamento citando um grande baiano, um 
grande brasileiro, ex-MinistrO-da Educação, 
Eduardo Portela, a tua! Diretor-Geral Adjun­
to-da Unesco, que parece estar em sintonia 
cõiDOSr. James Goldsmith, quando diz: 

"A Conferência do meio ambiente -
-Eco 92- é ã chanCe de-o País conseguir 
apoiO para seUs- prõjetOs, aJem de mos­
trar que rião está a reboque das investi­
gações internacionaiS". 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Concedo a palavra ao nobre Senador Esperi­
dião Amim, par· cinco minutos, nos termos 
do art. 14, inciso VII, do Regimento Interno. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PDS - SC. 
Para brevt; comunicação.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores vou_ cingir-me efetivamente, 
a cinco minutos, pira não ab"usar do Regi­
mento, mas tomo a liberdade de pedir a todos 
os companheiros a maior-atenção ao requeri­
mento que vou apresentar, que tem muito 
a ver com a dignidade do Senado Federal, 
tem a ver com o respeito à COnStituição, e 
ao mandato a nós confiado pelos eleitores: 

"Requeiro, com fundamento no art. 216, 
inciso I, do Regimento Interno do Senado 
Federal, sejam solicitadas ao Ministro da 
Economia; Fazenda e_ Planejamento, Mar­
enio Marques Moreira, informações sobre 
que critérios estão orientando os entendi­
mentos entre a União, os estados e os muni· 
cípios no que tange à dívida desses últimos. 

Requeiro, ainda, que se indague quando 
o Governo Federal, na_ forma do_ disposto 
no art. 52, indSO VI; da- COnStituição Federal, 
submeterá ao Senado Federal tais crft~riOs 
e limites conseqüentes. 

Firialmente, indague-se quem responderá 
pelos débitos ressalvados na cláusula 12 do 
Memorando de Entendimentos firmado com 
o Estado do Rio de Janeiro. 

Justificação 

-Tive acesso, Srs·.- Senadores, através de re­
querimento que apresentei na Comíssão de 
Assunstos Económicos, e que- foi aprovado 
por· aquela comissão, aos "memorandos de 
entendimentos" que dispõe sobre dívidas dos 
estados. 

Isso ocorreu antes da mudança da equipe 
económica - faço questão de frisar, para 
que não pareça oportunista a minha coloca­
ção_, e porque a minha curiosidade a respeito 
.desse assunto é anterior à substituição da re­
ferida equipe. 

Quero deixar muito claro que não há inveja 
como móvel desse pedido. Pelo contrário; 
se há alguém que _açredita na profissão de 
fé do Rui Barbosa de que "s_e o casal do 
nosso vizinho cresce, enrica e pompeia, não 
nos deve amofinar a ventura de que não com­
partimos", é este senador. Mas o que se cons­
tata da comparação entre os memorandos de 
entendimentos firmados entre o Ministério 
da Economia, Fazenda e Planejamento, Ban­
co Central do Brasil e os Estados da Bahia, 
São Paulo, Paraná, Santa Catarina, Minas 
Gerais, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul 
e o Município de São Paulo, é a falta de 
critério e exorbitância no que está escrito nos 
memorandos. 

O artigo 52, inciso VI, da Constituição 
Federai, estabelece que .. compete priva­
tivamente ao Senado Federal, fixar, por 
p~oposta d~ Presidente da República, li­
lllites globa1s para o montante da dívida 
consolidada da União, dos estados, do 
Distrito Federal e _dos municípios". 

E o que se pode perceber, pela comparação 
desses «merandos de .entendimentos", é o 
seguinte: primeiro, o montante das dívidas 
de Estados como São Paulo_e Rio de Janeiro 
ná"ó está fixádo nesses memorandos. 

Relembro a entrevista do atual Presidente 
do Banespa que já informava- no dia 6 de 
maio que ia conseguir 150 bilhões de LBC. 
E consegiu, conforme atesta a Folha de S. 
Paulo de 11 de maio. 

Segundo, o virtual perdão à dívida do me­
tró do Rio - e me congratulo com o Rio 
de Janeiro por conseguir este ato de justiça 
- está express-ei de inaneira mUito discreta 
no item 12 do referido meniorando, e muito 
bem esclarecido no arrazoado apresentado 
pelo Sr. Governador do Rio de Janeiro, que 
o acompanha. 

É bom lembrar que o montante dessa dívi­
da é de 3 bilhões de dólares e corresponde 
a 72% da dívida do Estado do Rio de Janeiro. 

Finalmente, os percentuais de rolagem dis­
crepam de um estado para outro, a ponto 
de o Estado daBahia, cujo ilustre governador 
anunciou previamente que faria negócio ine­
lhor do que os outros, fez o pior de todos 
os negócios, posto que rola apenas 75% da 
dívida mobiliária inte-rna, ao contrário de São 
Paulo e Rio de Janeiro, que rolam 84% da 
dívida vincenda no presente ano. Era o que 
tinha a dizer, Sr. Presidente e Srs. Senadores. 

Voltarei, oportunamente, ao assunto. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
A Presidência aguarda o requerimento de V. 
Ex· 

O Sf._ Divaldo Suruagy- Sr. Presidente, 
peço a palavra como líder, por delegação da 
Liderança do PMDB. 
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O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador, pelo 
tempo regimental. 

O SR. D!VALDO SURUAOY (PMDB­
AL. Como líder. Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores, existe 
OpoSiÇão em Alagoas. Este é o principal ob- . 
jetivo de um manifesto, onde- Os PreSidentes 
dos Diretórios Regionais do PMDB, PSDB, 
PC do B, PCB e PSB anunciam que é funda­
mental ao sucesso de qualquer governo apre­
sença de uma oposição que fiscalize os seus 
ates, critique construtivamente suas falhas e 
cobre a concretização __ das_ promessas feitas. 
A unanimidade é altamente prejudicial, pois 
nega o contraditório existente em toda socie­
dade. A denúncia deve ser lida e analisada, 
concordando-se ou não com os seus tenno5:. 

Segundo os Presidentes dos Diretórios Re­
gionais dos Partidos que acabei de citar, Ala­
goas vive atualmente um dos mais difíceis 
momentos de sua História. Um dos recor­
distas nacionais em miséria, analfabetismo e 
violência social e política, nosso Estado expe­
rimenta atualmente um agravamento sem 
precedentes da má qualidade de vida da gran­
de maioria do seu povo, sobretudo em função 
dos efeitos devastadores da recessão que atin­
ge o País. O desemprego, o arrocho- salarial 
e o custo de vida registram níveis insupor­
táveis, aumentando o desespero da popula-
ção. 

Experimentando ainda os efeitos da passa­
gem desastrosa do Senhor Fernando Collor 
e seus sucessores à frente do governo esta­
dual, Alagoas enfrenta uma verdadeira crise 
de governabilidade. A máquina estatal está 
semiparalisada, reinam o caos administrativo 
e o descontentamento no serviço públicos. 
Já não há qualquer política integrada de de­
senvolvimento~ não existe planejamento, 
caem vertigionosamente o volume e a quali­
dade dos serviços prestados à população, su­
cedem-sedenúncias de corrupção, estende-se 
o manto da impunidade. 

O crescimento de Alagoas - apesar do 
potencial favorável do seu território e recur­
sos naturais - não consegue responder ao 
incremento da população. Como :resultado 
do atraso tecnológico, nosso estado vê crescer 
ainda mais a distância que o separa das re­
giões mais adiantadas do País. E a soma de 
tantos fatores negativos aumenta de forma 
ainda mais acentuada as distorções sócio-eco­
nómicas já existentes. 

O Sr. Ruy Bacelar - Permite-me V. Ex• 
um aparte, nobre senador? 

O SR. DIV ALDO SURUAGY- Pois não, 
nobre senador. 

O Sr. Ruy Bacelar- Nobre Senador Di Vai­
do Suruagy, ouço, perplexo, esse seu p:onun­
ciamento, mas o reputo de_ grande Impor­
tância, porque parte de V. Ex•, que é um 
conhecedor da região. Pelo que me constava, 
Alagoas era uma ilha de felicidade ce:.cada 
de miséria por todos os .lados, que sao os 

· estados nordestinos limítrofes, em face do . 

fluxo do dinheiro que o Governo Federal pro­
pãla ter levado para aquele estado._No entan~ 
to, depois de ouvir alguns trechos do seu dis~ 
curso, chego à conclusão de que são só pala­
vras fáceis do Presidente da República, por~ 
que a miséria em Alagoas é similar à miséria 
existente na Bahia, em Sergipe, em todos 
os estados do Nordeste. É_lament_ável que 
isso continue a acontecer: um Presidente 
oriundo dO Estado- de Alagoas dizer qUe tem 
carreado para lá rios e mais rios de recursos, 
para solucionar oS problemas da educação, 
da saúde, da moradia, da alimentação, enfim, 
de todos os aspectos essenciais da vida h_u­
mana. 

O SR. DIV ALDO SURUAGY- Essa per­
plexidade de V. Ex~, Senador Ruy Bacelar, 
é uma perplexidade que domina o País. A 
impressão que se tem no resto do Brasil 
é de que está chovendo dinheiro em Alagoas; 
de q~.~:e A lagoas é um novo Eldorado; d_e que 
Alagoas é um oásis na miséria que está sendo 
implantada no território brasileiro. 

Esse documento não é meu, eu o estou 
apenas leildo. É um documento firmado pe~ 
los presidentes_ dos diretórios regionais em 
Alago~_s do PMDB_, PSDB, l'SB, PC do B 
e PCB. Cinco Partidos, através dos seus presi~ 
dentes regionais, lançaram esse manifestO ho­
je em Alagoas. Eu o estou apenas lendo, 
para que conste dos Anais desta Casa e para 
que o Brasil tome conhecimento desse grande 
engodo e de mais essa grande mentira que 
está sendo anundada. 

O Sr. Ruy Baçelar - Mãs V. E r ratifica: 
o "documento e o endossa, não? 

O SR. DIV ALDO SURUAGY-Totalmen· 
te. Daí a minhã. preocUpação em lê-lo, para 
que conste dos Anais da Casa, para que o 
Brasil tenha conhecimento de que a alegada 
transferência de recursos para Alagoas não 
é verdaeir_a.Inclusive, casamente, a imprensa 
já está criando a "república das Alagoas". 
Criaram até um novo verbo: ''alagoar'', como 
sinónimo de corromper, de corrupção. 

--Õ Sr:-Teotônio Vilela Filbo- Nobre sena~ 
dor, V, Ex• me permite um aparte? 

O SR. DIV ALDOSURUAGY- Com mui­
!o prazer, nobre senador. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro).­
A Presidência gostaria de lembrar aos Senha~ 
res oradores e aparteantes que o _tempo de 
liderança antes da Ordem do Dia é de cinco 
minutos, já encerrado. 

O Sr. TeOtôõío-Vilela Filbo- Procurarei 
ser-o mais sucinto possível, Sr. Presidente. 
SenadorDivaldo Suruagy, solidarizo-me com 
V. Ex~ pelo pronunciamento e pelo documen­
to que está sendo lido em plenário, que refle­
te a preocupação dos alagoanos, que se vêem 
privados, na verdade, de um projeto para 
o estado que tenha cOnsistência, abrailgência, 
que não disperse recursos e, sobretudo, que 

potencialize os investimentos. O qlie se_ vê 
e_m Alagoas é U!Da _ y_e_r9adeira disperSão_ de 
recursos em projetas tópicos, em espaços sem 
nenhum comprometimento com a realida~e 
do estado, completamente desvincu_ladps das. 
reais necessidades e prioridades _do estado 
de Alagoas. Na questão de saúde, por exem­
plo - e aqui vou ser muito rápido - o Go~ 
verno Federal constrói em Alagoas um hos­
pitar, qUe já se anuncia ser omafs nioderno 
do Nordeste_. Não se discute aqui a necessi­
dade de se melhorar o atendimento ~édiGP 
em Alagoas. Mas a prioridade da construção 
d_esse hospital é pelo menos discutível, quan­
do temos em Alagoas - V. Ex' sabe disso 
-30% dóS postos de saúde fec;_hido_s,_nQ ,inte·~ 
rior do estado por falta de médicos, de equi­
pamentos e de condições de trabalho. Sete 
hospitais estão inacabados no _interiQ:ç,__sªo 
verdadeiros esqueletos, que mostram o des~ 
caso com que a saúde vem sendo tratada no 
estado de Alagoas nos últimos anos. Os gran­
des hospitais estão para fechar. O fiidice de 
mortalidade infantil em Alagoas é recordista 
no Brasil. Alagoas precisa urgentemente, 
sim, de uma política de saúde, de_um projeto 
de saúde, com atençã() _especial justamente 
na prevenção. Penso que todos os hospitais 
são bem-vindos, mas_ temos que ~studar a._s_ 
nossas príõridades. Anuncia-se a construção, 
também, de uma adutora no sertão -pelo 
menos está projefada- que é um verdadeiro 
rio artificial a um custo orçado em tr~z_e!}tos_ 
milhões de dólares. No entanto, não ve~9s 
nenhuma discussão a respeito da desHnaçã_ÇI 
social dessa á_gua, do aproveitamento dessa 
água: pelas populações pobres. Com_ muita 
preocupação, constatamo uma verdad~ira 
corrida dos grand_es proprietários de Alagoas 
para adqurirem terras nessas áreas que serão 
irrigadas. O que se vê_ é a_ ameaça de_çenlenas 
de_m_iJhões de dólares serem direcionados pa­
ra a região mais carerite _dQJ)usil ~~OOntri_­
buírem, no entanto, para aumentar suas dis~ 
torções sociais. No majs, Seitador Divald_o 
Suruagy, os problemas de Alagoas são aque­
les _do Brasil inteiro. Na verdade,_ à exc.eção 
das questões administrativas, Alagoas sofre 
as çonseqüências de uma política económica 
equivocada, que tem como objetivo a reces~ 
são. Alagoas sofre os reflexos do subemprego 
e da crise, sobretudo de _ç_on_fiança.- no seto.r 
público e nas institUições. É com muita triste­
za que me solidarizo com V, Ex• pelo seu 
pronunciamento. Na verdade, eu gostaria de 
falar de uma outra realidade brasileira e de 
Pintar coni outros (rU8dioS O-retrato dã nossa 
querida e pobre Alagoas. 

O SR. DIV ALDO SURUAGY- Nobre Se· 
nadar Teotónio Vilela Filho, desejo agrade­
cer a V. Ex• pelo aparte, porque, ao enrique­
cer este nosso pronunciamento, V. EX' traz 
não apenas a dignificação da repreSentação 
de Alagoas nesta Casa, como também a re­
presentação de um dos melhores vultos que 
Alagoas já mandou para o Congresso Nacio-­
nal, o jamais esquecido e sempre lembrado 
saudoso Senador Teotónio Vilela, _que mos­
trou nesta augusta Casa a cultura do povo 
alagoano. 
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Peço a benevolência de V. Ex•, Sr. Presi­
dente, para conclur a leitura deste documen­
to, assegurando que não mais concederei ne­
nhum aparte. 

O SR~ PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)__:_ 
a Liderança tem o privilégio regimental de 
falar a qualquer momento; intercepta, por­
tanto, a lista de oradores, mas pelo tempo 
regimental de cinco minutos. V. Ex• já fala 
há dez minutos. 

O SR. DIV ALDO SURUAG Y- Concordo 
com V. Ex•, Sr. Presidente. Não concederei 
mais apartes, pedindo a compreensão dos 
Srs. Senadores neste sentido. 

Continua o manifesto: 
"Como saída para este quadro dramático, 

o Governo aposta tudo numa solução mirabo­
lante e induz a população a imaginar que 
Alagoas será inundada por verbas federais 
que significarão - como nu_m passe de má­
gica -a ''redenção" dos seus problemas. 
O próprio Presidente da República estimula 
a fantasia e chega ao extremo de insinuai' 
que fazer oposição à sua admfuistração é tra­
balhar contra Alagoas. 

A Oposição não é contra a Vinda destes 
recursos e até luta por sua liberação. Porém, 
mantidos o caos administrativO e a falta de 
planejamento, e ainda o obscuro sistema de 
repasse das verbas federais através da inter­
mediação eleitoreira e de natureza duvidosa 
de políticos intimamente ligados ao tráfico 
de influências, os efeitos do anunciado derra­
me de dinheiro em Alagoas não terão _qual­
quer repercussão na modificação d~ cenário 
de opressão e miséria que infelicita o povo 
aJagoano. 

Convencidos de que a solução dos gravís­
simos problemas de Alagoas requer um esfor­
ço de moralização, participação pau pular, 
eficiência administrativa e democratização da 
coisa pública que vai muito além da simples 
expectativa do recebimento de verbas fede­
rais para projetas elaborados à revelia do po­
vo, os Partidos que formam a oposição ini­
ciam um amplo processo de entendimento 
para a busca de uma alternativa duradoura 
capaz de retirar Alagoas da crise local. Esta 
alternativa terá que ser construída com a par­
ticipação da sociedade como um todo, num 
grande processo de discussão, de resistência 
ao autoritarismo e à corrupção. 

O Governo Federal, enganosamente, pro­
cura vender ~ imagem de que ninguém lhe 
faz oposição em Alagoas. A verdade é que 
o sentimento oposicionista está mais vivo do 
que nunca. Há, sim, uma oposição conscien­
te, responsável e sustentada não só pelo senti­
mento popular. mas, também, pelas lideran· 
ças pol(ticas mais credenciadas e progressistas 
de Alagoas. 

Os partidos da oposição alagoana jamais 
perdem de vista que a sua ação está inserida 
no processo mais amplo da luta do povo brasi~ 
leiro em defesa da democracia e da justiça 
social. Mas advertem ao País do caráter de 
particular adversidade que encontram para 
exercer o próprio direito de cidadania. As~ 

sim, entendem que nenhuma força democrá· 
tica no Brasil poderá eximir-se do dev0r de 
solidariedade ao que travam a difício luta de 
oposição em Alagoas". 

Este manifesto precisava ser lido nesta Ca­
sa, para que o povo bra~ileiro não imagine 
que Alagoas está se transformando num pa­
raíso, e, inclusive não critique nosso estado 
com termos pejorativos. Estamos defenden· 
do a imagem do povo alagoano, porque o 
que se vende no Brasil é que Alagoas se trans­
formou num antro de corrupção ou num 
paraíso para os investimentos de verbas mira­
bolantes. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente e 
Sfs. Senadores. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Concedo a palavra ao nobre Senaoi- Maurício 
Corrêa. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA (PDT- DF. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senado~ 
res, antes de exercer uma preocupação perse­
cutória, gostaria, através desta palavra, de 
fazer uma indagação às Lideranças do Gover­
no, nesta Casa. 

Toffiei conhe_ciffi-ellto de que a Sr~ Belisa 
Ribeiro, jornalista_ encarregada de promover 
a imagem pdblica do Senhor Presidente da 
Re)lúhficã:, inclusive durante a campanha 
eleitoral, e agora contratada, teria sido a oca­
sionadora da demissão ou do pedido de exo· 
neração do Sr. Marcelo Netto, Presidente da 
Radiobrás: 

A acusação que o jornal faz é no sentido 
de que ela teria sido contratada por 50 mil 
dólares, vale dizer, 15 milhões e 400 mil cru­
zeiros por mês, sem concorrência púbtíca, 
sem avaliação de outras candidaturas; enfim, 
passando por cima das determinações estabe­
lecidas pela Constituição Federal. 

Ora, Sr. Presidente, no momento que vive­
mos, com uma angUstia relativa ao orçamento 
no que tange às pressões exercidas sobre as 
classes trabaJhadoras, não é explicável que 
uma pessoa venha para Brasl1ia, abolele~se 
no Palácio do Planalto e receba 50 mil dólares 
por mês, sem que haja a devida concorrência 
ou sem que isso seja explicado à Nação. 

Portanto, antes de tomar as medidas neces­
sárias, gostaria de ter uma resposta através 
do eminente Líder do Goverrio nesta Casa, 
Senador Marco Maciel; gostaria de ter uma 
palávra, se estiver presente, do Senador Oda­
cir Soares: é Verdade que a Sr' Belisa Ribeiro 
está ganhando 50"--riiil dólares por mês, ao 
lado das injustiças que sãO coinetidaÇcontra 
o povo brasileiro, com essa miséria de salário, 
com essa miséria que é o ve_riCimento do fun­
cionário público? Essa indagação que formu­
lo a essas lideranças, aqui, no Senado. 

O Sr. Edu-ªrd<J_Suplicy- V. Ex• me per­
mite um aparte, nobre Senador? 

O SR. MAURÍCIO CORRJ1:A- Com pra· 
zer, ouço V. Ex• 

O Sr. Eduardo Suplicy - V. Ex~ traz um 
fato importante que imediatamente nos leva 

à outra indagação: Por que razão? V. Ex• 
nos traz a informação de que uma pessoa. 
se física é uma pessoa, se jurídica é outra, 
está sendo contratada pelo Palácio do Pla~ 
nalto. Ora, tratando-se de pessoa física, a 
Constituição brasileira, no art. 37, inciSQ XI, 
estabelece que a remuneração máxima- para 
qualquer" pessoa no serviço pdblico, a nível 
federal, será a do Presidente da Repúblíca. 
Como sabemos que o Presidente da Repú­
blica não percebe essa remuneração mencio­
nada por V. Ex•, 50 mil dólares, ou o equiva­
lente a 15 mtlhões e 400 mil cruzeiros, obvia­
mente haveria aí um desrespeito à Consti­
tuição, que precisaria ser esclarecido. Se _se 
trata de pe~~o_a jurídica contratada, obvia­
mente caberia a necessidade de concorrência 
pública, de licitação. Portanto, acredito que 
a informação que V, Ex• está trazendo mere­
ce imediat~ _esclarecimento por parte das Li­
deranças do Governo. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA- Agradeço 
a V. EX'' o aparte que dá substância a esta 
rápida intervenção. 

O Sr. Humberto Lucena - Permite~rile V. 
Ex• um_aparte? 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA - Perfeita· 
mente, nobre Senador Humberto Lucena. 

O Sr. Humberto Lucena - A ser verda­
deira a informação que V. Ex• traz ao Plená­
rio, trata-se de um verdadeiro escárnio. Co­
mo militO bem lembra V. Ex•, estamos num 
país arrasado por uma recessão brutal, com 
niãis de um milhão de desempregados somen~ 
te cm São Pauto e com um salário que a 
cada dia mais diminui, enquanto o Governo, 
ao administrar o descongelamento, liberou 
mais de duzentos produtos, aumentando, in­
clusive, produtos que compõem a cesta básica 
do trabalhador. 

O SR. MAURÍCIO CORRJ1:A- V. Ex' 
vê, então, por que esse fato tem de ser escla­
recido. 

Sr. Presidente, concederei o aparte ao Se­
nador Fernando Henrique Cardosos, e, logo 
em seguida, encerrarei, com os meus penho­
radíssimos agradecimentos ao Senador Cou­
tinho Jorge pela atenção. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- Sena­
dor Maurício Corrêa, tambl!m quero, ao 
apoiar as considerações de V. Ex•S, ressaltar 
que o diretor que saí da Radiobrás teVe um 
comportamento muito correto todo esse tem­
po; é um jornalista de méritos, que realmente 
muito modernizou nossa empresa oficial de 
notícias. Realmente, não se trata de uma mu­
dança simples, porque se perde um elemento 
altamente qualificado, cuja mudança tem as 
razões de ser, e a Casa deve conhecê-las. 

O SR. MARÍCIO CORRÊA - Agradeço 
a V. Ex• pelo aparte, nobre Senador. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, finalizo di­
zendo das injustiças de que somos vítimas. 
A todo instante a imprensa veícula que ga· 
nhamos um mundo de dinheiro, que somos 
nababos. Está aí o Presidente da República! 
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Até agora, a ~otícia não foLcontestada: uma 
pessoa recebe por més 15 milhõe:. e 400 niíl 
cruzeiros, - cinqüenta mil dólares - e até 
agora não há esclarecimento a respeito do 
assunto. 

Dentre as dezenas de gentilezas que devo 
ao Senador Coutinho Jorge, quero debitar 
na minha conta mais esse crédito. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, 
(Muito bem! Palmas.) 

OSR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Concedo a palavra ao nobre Senador Couti­
nho Jorge. 

O SR. COUTINHO JORGE (PMDB :.... 
PA. Pronuncia o seguinte discurso. Sein reVi­
são do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, vamos tecer algumas considerações a 
respeito de um assunto relevante para esta 
Casa que é a Lei de Diretrize_s. Orçamentá­
rias. 

Há pessoas que, teimosamente, insistem 
em separar o político do técnico. conside­
rando ser incompatfvel a junção de ambos 
na prática. Pois eu não só considero isto possí­
vel como advogo a tese de que um político 
que não incorpore a técnica na sua práxis 
diária peca por escassez, perdendo a oportu­
nidade de contribuir de forma mais efetiva 
para a sociedade, mormente nesta Casa em 
que se fabricam as leis que regem a vida do 
País. 

Com isto desejo dizer, de forma introdu­
tória, que não podemos nos negar a discutir 
a questão mais presente nesse momento no 
Legislativo, ou seja, o prOCeSso orçamentá­
rio, deflagrado a partir do envio do Projeto 
de Lei de Diretrizes Orçamentárias- LDO, 
pelo Pode Executivo. E esse projeto nos re· 
mete necessariamente à reflexão, em âmbito 
maior, sobre a problemática do planejamento 
no Brasil, até porque sua análise isolada care­
ce de qualquer sentido, por ser eminente­
mente conjuntural e de certa forma até ca­
suística, posto que se encontra descolada do 
documento maior que lhe deveria servir de 
marco orientador, qual seja, o Plano Pluria­
nual. 

Uma ligeira análise da trajetória do plane· 
jamento no Brasil nos revela, a grosso modo 
e de maneira simplificada que, a partir de 
meados da década de sessentas, o Governo 
elegeu o planejamento como instrumento de 
intervenção estatal na economia o qual, ao 
lado de outros instrumentos, possibilitou a 
implantação do modelo de crescimento et.."'O· 
nómico definido então para o País. 

Do inicío desse processo e até aproxima­
damente o final da década de setenta o plane­
jamento evoluiu, caracterizando-se pela pro­
dução massiva de planos, programas e proje­
tas, de toda ordem e natureza. inc!uindo·se 
nesse elenco o Orçamento-Programa, regido 
pela Lei n" 4.320/64. -

Entretanto, essa_euforia planejadora Perde 
a intensídade tornando-se objeto na década 
de 1980 de uma descrença generalizada a niw 
vel nacional, especialmente quanto à sua efi­
cácia em promover o desenvolvimento eco~ 
nómico e social. Para esta situação concor-

reram váiiOs fatores, de ordem interna e ex­
fcrna, sendo que pelo menos dois merecem 
realce: os sucessivos fraca:;sos dos Planos Na­
cionais de Descnvolyimento (PND) e de seus 
filhotes regionais, em termos do atingímento 
dos objetivos e metas preconizadas, e o agra­
vamento do quadro económico·finam::eiro do 
País e da sua resultante no âmbito soCiaL 

A Constituição de 1988 em seu título "Da 
Tributação e do Orçamento" abre uma luz 
no final do túnel, quando define o sistema 
de plomejamento-orçamento assentado na tri-' 
logia: plano plurlanual, diretrizes orçamen­
tárias anuais e orçamentos anuais, todos esta· 
belecidos em ltd, garantindo a condição ne· 
cessária para o planejamento democrático, 
através da participação do legislativo. 

EmbOra não seja, a meu ver, um sistema 
perfeitO posto qúe não contém 9 Plano Ope· 
rativo Anual, representa um grande avanço 
em relação ao sistema anterior e, se for bem 
formulado. em sua concepção e, sobretudo 
se tiver uma participação ampla dos vários 
segmentos da sociedade civil, e bem condu­
zido na prática, em muito poderá contribuir 
para que o planejamento cumpra a sua função 
nobre enquanto instrumento aUxiliar nas to· 
madas de decisão. visando à tran~fonnação 
da sociedade. 

Entretanto, Sr. Presidente e Srs. Senado~ 
res, os documentos, que me chegaram às 
mãos nesse início de legislatura, estão bastan­
te distanciados daquilo que se esperava a par­
tir da leitura do citado capftulo da Consti­
tuição. Há uma intenção, na tese correta, 
mas a prática do Governo é outra. 

Senão, vejamos, as primeiras LDO C5,mti­
nham uma série de imprecisões, que são per­
feitamente compreensíveis. de vez que foram 
elaboradas quando ainda não existia o Plano 
Plurianual, por razões óbvias, para lhes dar 
respaldo, e não nos causa maiores preocu­
pações. 

Porém, o Plano Plurianual para o período 
1991/1995, que deve constitucionalmente ser 
a bússula a orientar os caminhos do Governo, 
não mereceu a atenção devida, pois, segundo 
palavras do próprio Relator Geral, Deputado 
João Alves, "a proposta é superficial e muito 
questionável em dhrersos aspectos do seu con­
teúdo". Tanto é verdade que o próprio Go­
verno propunha em sua mensagem uma revi· 
são já para o corrente anu. 

Por outro lado, ainda segundo o Relator, 
o Congresso envolvido pelas eleições não te· 
ve temptl suficiente para examinar com pro· 
fundidade o projeto. 

Para sanar tais deficiê-ncias foi proposto en­
tre outras medidas que, para exercício de 
1992, as diretrizes, objetil'OS e metas do Plano 
Plurianual seriam estabelecidas na Lei de Di­
retrizes Orçamentárias devendo prevalecer 
até que se efetive a revisão geral do plano, 
fixada paw o início da Sessão Legislativa de 
1992. 

A ética impede-me de tecer maiores co­
mentários sobre esse procedimento, uma vez 
que dele não partidpei, não sendo possível 
dimensionar as dificuldades enfrentadas na 
ocasião. 

Mas. eu pergunto: caberia a uma lei hierar­
quicamente inferior tratar de assunto tão re­
levante, específico e de competência inerente 
à Lei Maior? 

Além disso, meus caros pares, ao me depaw 
rar com o texto do atual projeto da LDO 
enviado pelo Executivo, tive a sensação de 
estar diante de um quadro surrealista, insta­
lando-se em mim a dúvida quanto a seriedade 
do processo, pois em seu artigo z~ diz: "A 
lei orçamentária anual para o exercício de 
1992 deverá ser compatibilizada com as prio­
ridades e metas estabelecidas_ para os dife­
rentes se tores no Plano Plurianual199111995, 
aprovado pela Lei n~ 8.173. de 30 de janeiro 
de 1991, cujos valores serão convertidos a 
preços de abril de 1991, com base no Índice 
Geral de Preços (IGP-DI)". 

Ou seja: o Plano Plurianual remete à LDO 
a responsabilidade de sanar deficiências no 
que concerne às diretrizes, objetivos e metas 
para o ano de 1992; e a LDO, além de não 
cumprir o estabelecido, exjge que a Lei do 
Orçamento seja compatibilizada com as prio­
ridades e metas definidas pelo plano, que a 
rigor não existem. 

O Sr. Ronan Tito - Permite V. Er.o um 
aparte? 

O SR. COUTINHO JORGE - Pois não, 
nobre Senador. 

O Sr. Ronan Tito - Nobre Senador, V. 
Ex~ está trazendo ao debate desta Casa um 
assunto da maior iinpo!tánc1a. sem dúvida 
nenhuma, o parlamento moderno foi criado, 
ou foi inspirado - vale agora lembrar um 
pouquinho da História - em fatos que re­
montam ao século XIII, João-Sem-Terra, 
quando havia o confisco dos bens e os repre­
sentantes se reuniam para saber o que se arre­
cadava e onde se deveria aplicar. A peça mais 
importante de qualquer parlamento da socie­
dade moderna é justamente o orçamento, 
que define de quem arrecadar, como arreca­
dar, aonde aplicar e de que maneira aplicar. 
É o orçamento. A LDO, é uma grande con­
quista da nossa Constituição de 88, e disse 
muito bem V. Ex• quando se referiu a esse 
projeto, que não espelha os anseios que nós, 
os Constituintes de 88, pudemos colocar no 
texto constitucional. Mas o aparte que faço 
neste momento a V. Ex~- e ouso interrom­
per V. Ex• neste brilhante pronunciamento 
__:__ é justamente para di~er da importância 
da democracia e da renovação. V. Ex~, que 
vem com um mandato novo- novo no Sena­
do, porque V. Ex' já é veterano, ap_esar de 
jovem, na Câmara dos Deputados, e também 
veterano como Secretário do Planejarnento 
do Pará -, traz aqui, agora, uma grande 
contribuição. O meu Partido muito se-orgu­
lha de ter V. Ex•. representando a nossa Ban­
cado, não só tratando desse assunto, mas, 
principalmente, na Comissão de Orçamento. 
De maneira que fiz este aparte a V. Ex~ para 
cumprimentá~ lo pelo brilh_~ntismo e pelo ar­
rojo com que V. EX' abraça essa causa, e 
dizer que nós, da Bancada do PMDB, nos 
sentimos robustecidos na nossa luta para jus-
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tamente, tentar trazer para dentro do Con­
gresso Nacional Q.S decisões económicas -
é aqui o lugar delas - mas, principalmente, 
para fiscalizar, com pertinácia e competência, 
as aplicações dos recursos. V. Ex• que, como 
eu disse ainda há pouco, foi Secretário do 
Planejamento do Pará, fará -ísso coin muita 
tranqüilidade e poderá nos auxiliar, assim co­
mo outros senadores que aqui chegaram. Es­
pero que o Congresso Nacional cobre, agora, 
um pouco do desleixo do passado no trato 
desse assunto. Parabéns a V. Ex• 

O SR. COUTINHO JORGE- Acolho. Se­
nador Ronan Tito, o seu aparte e lembro, 
mais uma vez, só para mostrar a nossa preo­
cupação, que o Plano Plurianual, aprovado 
por este Congresso, diz no § 2~ do art. 29 

"Para o exercício de 92, as dirctrizes, 
objetivos e metas do Plano Plurianual 
serão estabelecidas na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias e prevalecerão até a revi­
são geral." 

O que eu questiono é que a Lei de Dire­
trizes Orçamentárias já ctiegou a esta Casa 
e não traz exatamente o cumprimento desta 
Lei Maior, prevista pela Lei do Plano Pluria­
nual de Investimentos. É lamentável o que 
ocorre. 

Mas, continuando, perguntaria: seria isto 
um jogo de quebra-cabeças? Montado, en­
fim, por quem? Indago, ainda: não seria uma 
atitude mais digna do poder Legislativo de­
volver o projeto da LDO ao Poder Executivo 
para que seja refeito? Ou seremos meros ca­
rimbadores, oficializando e contemporizando 
os erros da equipe do Governo responsável 
pelo projeto? De que adianta apresentarmos 
emendas, se o projeto está incorreto na ori­
gem? Acho que o nosso papel' é muito dife­
rente. lamentavelmente, já disse uma vez, 
a meu ver, esse projeto deveria ser devolvido 
por incompetência técnica no que diz respeito 
a esta Casa. 

O mais interessante é que o assunto é obje­
to do Capftulo I da Lei de Diretrizes Orça­
mentárias, que trata "Das- Metas e Priori­
dades da Administração Pública Federal'' 
que possui apenas um artigo, qual seja, o 
art. 2~' citado. 

Diz a Constituição que compete à LDO 
definir objetivos, metas, despesas de capital 
que irão orientar o grande orçamento anuaL 

Ela traz isso num único artigo, de forma 
genérica, e não cumpre nem aquilo que a 
Constituição lhe outorga e nem aquilo que 
o Plano Plurianual de Trabalho prevê. É la­
mentável. 

Sem querer me valer dos meus conheci­
mentos acumulados durante anos no magisM 
tério e de minha experiência como Secretário 
de Planejamento do meu estado, queria lem­
brar que, por exemplo, o próprio Plano Plu­
rianual define o que são diretrizes - não 
vou nem definir para não pei-der tempO -, 
o que são objetivos e o que são metas. 

Na leitura do texto da LDO, não vi sequer, 
algo que se enquadrasse nas definições deste 

grande Plano aprovado pelo Congresso Na­
cíonal, õ.o que se refere, portanto, aos obje­
tivos e metas_ e, muito menos~ a despesas de 
capital para o exercício financeiro subseqüen­
te, COf!_for_me determina a Const_ituição. 

Não gostaria que estas minhas reflexões 
fóssem encarãdas como sinónimo de precio­
sismo téc!lico. Mas Preocupa-me, em dema­
sia; a ausência do fator regional que, sob meu 
perito de vista, foi um grande avanço na 
Constituição, a ausência total, clara, do pro­
blema regional, a ausência de quantificação 
de dados numéricos, de percentuais e ausên­
cia da defíDição precisa dos bens de capital 
e sua vinculação a programas prioritários es­
tabelecidos regíonal e setorialmente, além de 
outras imperfeições que essa famosa LDO 
contém e (rue vamos ser obrigados a analisar, 
com profundidade, na Comissão de Orça­
mento recém-criada e que será implantada 
na próxima semana. 

O Sr. Esperidião Amim- Senador Couti­
nho Jorge, V. E~ me concede um aparte? 

O SR. COUTINHO JORGE- Com muita 
satisfação, ouço o Senador Esperidião Amim 

O Sr. Esperidião Amim- S"enador Couti­
nho Jorge, as observações de V. Ex• sobre 
a LDO e sobi:e a tareia que todos temos -
b Congresso e o Executivo - de elaborar 
um Orçamento racional a partir de uma lei 
de diretrizes orçamentárias, correta, coeren~ 
te como sentânea com a nossa realidade, es­
sas suas obserVações, repito, são muito opor­
tunas, prindpalmente no dia de hoje, quando 
vem a baila, através dos principais meios de 
comunicação, especialmente jornais, o rela­
tório da Orga-nização das Nações Unidas, 
chamado "Desenvolvimento Humano-Infor­
me 1991". Neste informe, há duas consta­
tações que eu- creio que são oportunas e que 
todos devemos levar em consideração: 19) O 
nOSs<f.Pafs apresenta níVeis de desenvolvi­
mento humano que nos colocam numa situa­
ção ve.rdadeiramente deprimente. Somos a 
sexagésima nação do mundo em -matéria de 
qualidade de vida, de vida definida segun_do 
este r_elat6rio, que não é um relatório padrão 
de Primeiro Mundo. É um relatório elabo­
rado a partir das diretrizes do Ministro do 
P~anejamento do Paquistão; 2•) A constata­
ção que se faz nesse relatório é de que os 
Países do Terceiro Mundo não tém apenas 
falta de dinheiro, tém incapacidade gerencial. 
E este Relatório é muito oportuno no mo­
mento em que temos a Lei de Diretrizes Or­
çamentárias como tarefa diante de nós e tam­
bém é muito oportuno exatamente no dia 
em que V. Ex• faz este pronunciamento res­
paldado conhecimentos nos acadêmicos e 
profissionais que o orientam meus cumpri­
mentos, nobre senador. 

O SR. COUTINHO JORGE- Acolho, Se· 
nadar Esperidião Amim, as suas observa· 
çõeS; que mostram como o nosso Brasil anda 
e o que é preciso ser feito para mudar essa 
realidade. Mas, para concluir, Srs. Senado­
res, queria lembrar que, nas últimas semanas, 
vivenciamos· um trabalho importante nesta 

Casa, que foi a criação d3. COnlissão de Orça­
mento, Plano e Fiscalização, n-um acordo glo­
bal entre as duas Casa Senado Federal e a 
Câmara dos Deputados~· como também a 
aprovação de uma resolução que define as 
regras bastante claras do funcionamento des­
ta nova comissão, com opOrtunidade para 
que todos os parlamentares possam trabalhar 
e se envolver neste assunto relevante que, 
em última análise, define as diretrizes, as 
prioridades, objetivos e metas para o nosso 
Brasil. E esta comissã-o, como falei há pouco, 
deverá ser, efetivamente instalada na próxi­
ma terça-feira. 

Queria, para concluir, dizer que, na verda­
de, precisamos complementar todo esse pro­
cesso de planejamento e orçamento. Algu­
mas leis precisam ser editadas, como é o caso 
daquela que trata dos orçamentos e que deve­
rá substituir a Lei n~' 4.320 64 prevista na 
Constituição. Por isso, posso dizer finalmente 
que, lamentavelmente, percebemos que o 
processo de planejamento e orçamento ini­
ciou-se pelo inverso, pois após- a Constitui­
ção, deveria ter sido elaborada a lei comple­
mentar global, que definiria o exe!cfcio fiilan­
ceiro, os prazos, a elaboração do Plano, Plu­
rianual, a Lel de Diretrizes Orç<iinentáríàs, 
enfim, todos esses instrumentos de planeja­
mento, mas lamentavelmente, o proc-esso foi 
atropelado, conforme demonstrei suciilta­
mente aqui, existindo espaço vazio, um vácuo 
que muito tem prejudicado, não s~ o próprio 
projeto-; Coin-6 a qualidade das leis. Essa nos­
sa observação aqui é uma Obrig'ação, é um 
alerta para os membros da Comissão de Orça­
mento Planejamento e Fiscalização terão, 
que a partir de terça~feiia, qUando ela for 
instalada, se debruçarem mais intensamente 
sobre os instrumentos de planejamento e or­
çamento, importante para o Brasil. 

Portanto, Srs. Senadores, Sr. Presidente, 
temos a partir de terça-feira um grande e 
grave compromisso de mudar esse estado 
equivocado de coisas em relação a esses 
instrumentos de planejamentos- e ·orÇamentO 
que, lamentavelrilente, ainda temos aí, cõin.O 
é o caso da lei de diretrizes orçamentárias 
que deveremos aprovar _até 30 de junho do 
corrente. -

O Sr. Josaphat Marinho - Permite-me V. 
EX' um aparte. 

O SR. COUTINHO JORGE - Ouço V. 
Ex~ com muito prazer. 

O Sr. Josapbat Marinho - As J uciciosas 
considerações que V. Er.vem fazendo, Sena­
dor Coutinho Jorge, nos demonstram, ainda 
uma vez, que as normas pouco valem se não 
se criar o espírito para fazê-las válidas. A 
Constituição encerra várias normas sobre pla­
nejamento, não se cuida de complementá-las 
e nem se cuida de esclarecê-las e aplicá-las. 
o resultado é o que V. Ex' está aí, com muita 
procedência, analisando, mas tristemente pa­
ra Congresso e para a Nação~ 

O SR. COUTINHO JORGE- Nobre Se­
nador Josaphat Marinho, concordo em géne­
ro, número e grau com as suas colocações; 
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o que mostra que temos um grande e grave 
compromisso de tentar mudar esse estado 
equivocado, que existe na nossa Nação, parti~ 
cularmente em relação a essas coisas sérias 
e importantes, que é o planejamento, que 
é orçamento e, sobretudo seus instrumentos. 

Muito obrigado pela sua colocação. 
Muito obrigado Sr. Presidente, Srs. Sena· 

dores. (Muito bem!) 

Durante o discurso do Sr. Coutinho Jor­
ge, o Sr. Dirceu Carneiro, ]9

, Secrelál'io, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocupa­
da pelo Sr. Mauro Benevides, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevtdes) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Juta· 
hy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB­
BA. Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. 
Presidente, Srs.Senadores, pode~sedizer que 
a maior e. talvez, a única unanimidade exis­
tente hoje no País é a de que a inflaçllo é 
o inimigo público número um dos brasileiros 
e que, por constituir um processo iníquo de 
concentração de renda que sacrifica exata­
mente os segmentos mais pobres da popula­
ção, deve ser combatida e derrotada. Mas 
essa unanit:nidade termina onde começa a es· 
colha do modo e dos meios de medire comba­
ter essa mesma inflação. 

Para o atual Governo. a derrota da inflação 
vale qualquer preço e justific.ã todos os meios. 
desde o confisco. da -p-oupança popular até 
a recessão, o desemprego generalizado, o em­
pobrecimento e a fome dos brasileiros. 

No passado, quando um remédio antiinfla­
cionário se mostrava ineficaz e húia recru­
descimento do estado febril da economia. ao 
invé~ de substituir a medicação, o governo 
meXIa no termómetro, modificando os índi­
ces. Agora, quando a febre da inflação conti­
nua resistindo a todos os choques aplicados 
pela equipe económica, o Governo resolve 
esconder o termómetro, ocultando o índice 
oficial que mede a variação dos preços. 

Ao proibir a divulgação do INPC, apurado 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Esta­
tística, o Governo alegou que o índice estaria 
alimentando a perspectiva inflacionária, isto 
é, que o termômetro estaria agravando a k· 
bre do paciente. 

Tenta~se então a desindexação total da eco· 
nomia, que, no fundo e de várias maneiras, 
continua indexada. Somente os salários, mais 
uma vez, não têm como fugir à dcsindexação. 

Sr. Presidente, a inflação brasileira, crô­
nica e aséeodente nos Ultimes trinta anos. 
acabou levando os agentes econõmicos a cria· 
rem mecanismos de proteção contra ela para 
conviverem com ela. 

Foi assim que nasceu a corrcçáo monetária. 
que no governo Castello Branco penetrou no 
organismo econômico, com o objetivo de via· 
bilizar contratos de longo prazo ligados à pou­
pança, títulos públicos e Sistema Financeiro 
de Habitação. Aos poucos, a indexação to­

, mou conta dos saláios, do. Câl?Jbio e espa· 
,lhou~se por toda a econom1a. A medida em 

que a inflação mensal ia crescendo e batendo 
recordes. suce~sivos, governo e sociedade. ao 
invés de enfrentá-lao, preferiram adaptar-se 
a ela. Por _is~o. como diz Eduardo Gianetti. 
professor de Economia da USP. passamos 
a recorrer à indexação e a depender dela co­
mo de uma droga, ou seja. em doses cada 
vez maiores e intervalos cada vez mais curtos. 

E assim, o Brasil possui hoje um imenso 
cardápio de índices para medir a sua inflação. 
São tantos -e tão variados que nem os econo­
mistas sabim dizer quantos. Há quem afirme 
que chegam a quarenta. Permita-me. Sr. Pre­
sidente e Srs. Senadores. enume-rar aqui so­
mente treze dos índices mais utiliz~dos para 
medir a variação de preços: IPC (Indice de 
Preços ao Consumidor/IBGE), IPCA (Índice 
Nacional de Preço~ Ampliado!IBGE), INPC 
(Índice Nacional de Preços ao Consumidor/ 
JBGE). JGP (Índice Geral de Preços/FGV) 
, ICV (fndice do Custo de Vida/Dieese), IPC 
(Índice de Preços ao Consumidor/FIPE). 
ICVM (Índice de Custo de Vida da Classe 
Média/On:.l~::m dos Economistas- SP), CUB 
(Custo Unitário Básico do Sinduscon}, IPC 
(Índice de Preços ao Consumidor/Universi­
dade Federal do Rio Grande do Sul), IPC 
(fndic:e de Preços ao Consumidor/Instituto 
de Pesquisas Económicas e Administrativas 
de Minas Gerais). IRVF (Índice de Reajuste 
de Valores Flscais!IBGE) c ICB (Índice da 
Cesta BásicaílBGE). 

Com tantos termômetros, cada qual me­
dindo, com métodos diferentes. setores dife· 
rentes da economia. há de se convir que não 
é fácil saber qual a verdadeira febre do Pais. 
A inflação apurada por eles não passa uma 
aproximaçãO~ para mais ou para menos, de 
acordo com os intere-sses em .iogo, mas sufi· 
ciente para que os se tore~ mais bem informa· 
dos da economia operem preventivamente, 
ao p<~sso que o assalariado e o cidadão co­
mum, sem essas informações, permanecem 
indefesos e são sacrificados. 

O que o Governo atual não conseguiu até 
agora com medidas racionais, ou seja, acabar 
com a inflação. tenta consegui-lo por decreto. 
Depois de extinguir, no Plano Collor II, o 
IPC, o IRVF e o ICB, a equipe económica 
suspendeu também a divulgação mensal do 
INPC do IBGE. o melhor e o único remanes­
cente dos indícador_es ofiCiais de inflação. Se­
gundo o Governo, a medida não pretende 
esconder a inflação, mas apenas criar condi­
ções para que ela seja debelada. Trata-se, 
pois, de uma "trégua de índices", que se veio 
juntar à "trégua de preços e salários", vulgo 
congelamento, e que, segundo o Governo, 
vai evitar a criação de expect'dtiv<Js inflacio­
nárias. 

Embora não se possam negar os inconve­
nientes de uma indexação generalizada da 
economia, muitos economistas desconfiam 
da ieícácia dessa manobra. Ocultar as varia­
ções de preços neste momento de indefini­
ções pode ser muito arriscado porque aumen­
ta as incertezas e os temores quanto aos ru­
mos do plano económico e acaba estimulando 
as mesmas expectativa!' infladónárias que se 

pretendia evitar. E:;.se tipo de medida não 
muda em nada a disposição das pessoas de 
se utilizarem de algum tipo de indexação. 
"Apenas a torna mais difícil e mais mal feita, 
com sérias conseqüências do ponto de vista 
da própria inflação" - diz um especialista 
no assunto. 

Socorrendo-se de outros indicadores, pois 
que os há cm abundância, os agentes econó­
micos simplesmente passarão a ter as suas 
próprias estimativas de inflação. E nessa in­
dexação informal, certamente as perspectivas 
inflacionárias, já por um instinto de autode­
fesa, serão exageradas, multiplicando assim 
o desalinhamento dos preços. 

Para os economistas que não fazeffi parte 
do governo, simplesmente não tem sentido 
deixar de divulgar os resultados do IBGE, 
pois outros institutos mostrarão a inflação do 
País. O próprio IGP, da Fundação Getúlio 
Vargas, que de 1940 a 1980 serviu para inde­
xar a maioria dos contratos. é um forte candi­
duto a substituto do INPC, embora este tenha 
sobre aquele a vantagem de ser mais abran­
gente porque pesquisa preços à vista, direta­
mente nas prateleiras, em onze capitais. Por 
isso mesmo que um ex-diretor do IBGE afir­
mou que "é um absurdo subtrair da sociedade 
um índice que é dela e que, aliás, é o melhor 
índice de preços que o País tem". 

Segundo outros, a TR (Taxa Referencial 
de Juros) também tem grande probabilidade 
de vir a ser o novo indexador da economia 
no que diz respeito às transações financeiras. 
Num primeiro momento, ela seria um indexa­
dor prospectivo, ao invés de retrospectivo, 
mas, pouco a poüCO, voltaria o peso do passa­
do, e estaria novamente, refletindo a "infla­
ção inerciai". 

Escondido, pois, o índice oficial a partir 
de fevereiro. é hora de se perguntar. Qual 
é boje o real tamanho da inflação brasileira? 
Se já era tão difícil combater uma inflação 
que, bem ou mal, era de todos conhecida, 
como se poderá lutar agora contra uma infla­
ção desonhecida? Ou o Governo acha que 
essa luta é um problema só dele e que somen­
te ele tem o direito de conhecer os movi~ 
mentos do inimigo? Sem esse conhecimento, 
torna-se ainda mais difícil um entendimento 
consensual da sociedade em torno da estra­
tégia mais adequada para vencê~lo. Ao con­
trário, a incerteza_aumenta o temor e o temor 
acaba levando os agentes económicos a parti­
rem para aluta preventiva aumentando arbi­
trariamente os seus preços. E aí, mais uma 
vez,- sairão perdendo os assalariados. 

Aliás, Sr·. Presidente, em todas as expe­
riências de desindexação levadas a efeito en­
tre nós, desindexados realmente só estiveram 
os salários. Mesmo durante o primeiro Plano 
Collor. à exceção dos assalariados, todos os 
outros setores da ecOnomia, inclusive os ofi­
ciais, tiveram os seus rendimentos indexados. 
Os preços fiXados por eles, sobretudo os de 
maior poder de mercado, incorporam sempre 
a inflação do mês anterior e, na maioria das 
vezes, uma margem adicional de "prc;>teçáo". 
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Indexados estiveram também os impostos, 
principal fonte de receitas do Governo. 

Arrocho salarial, na estratégia do Go_ver­
no, tem uma dupla finalidade: retrair o consu­
mo e reduzir os custos das empresas. Assim. 
na filosofia da equipe económica, a retração 
da demanda via redução _dos salários e a redu­
ção dos custos via desemprego e aviltamento 
da mão-de-obra, deveria provocar a queda 
geral dos preços. Mas não funcioilou. Embo­
ra tenha penalizado milhões de descamisados 
e assalariados braSileiroS, essa polftica per­
versa mostrou-se_ ineficaz para acabar com 
a inflação. Tudo o que ela produziu foi uma 
recessão monstruosa,_ um empobrecimento 
nunca visto da classe média e um agrava­
mento inédito da pobreza e da miséria. 

Sr. Presidente, eu sou contra a inflação. 
Sou a favor de _um combate sem tréguas ao 
inimigo número um de to_dos os brasileiros, 
mas não posso concordar com terapias que. 
ao invés -de curar, debilitam ainda mais o 
organismo--ecaaómico e social. Não posso 
concordar com manipulações de índices por 
meio de seu expurgo ou de seu ocultamente. 
Não tenho o direito de ser contra o combate 
a essa febre que tanto mal nos tem feito, 
mas _tenho o direito de cobrar do Governo 
resultados. Tenho o direito de cobrar ao Go­
verno, pelo menos, um plano económico coo· 
sistente, que abranja, além do estancamento 
do processo inflacionário, as transformações 
económicas qrre a sociedade brasileira está 
a exigir nessa quadra do desenvolvimento na· 
cional. 

Eritendo que a inflação deve ser contida, 
mas não às custas do crescimento económico 
ou do bem-estar social, não às custas da credi· 
bilidade do Governo ou da_ confiança da po­
pulação no sistema de poupança, não às cus­
tas dos direitos adquiridos ou dos atos jurídi· 
cos perfeitos, não às custas da Constituição 
Federal. 

O País está cansado de choques económi­
cos a cada novo sinal de recrudescimento da 
inflação. O País está descrente de um Go­
verno que no seu primeiro plano económico 
prega a liberdade de preços e abomina o con· 
gelamento, mas no segundo consagra o con· 
gelamento e esconjura a liberdade de preços. 
O País deseja que o_ Governo mantenha dora­
vante um combate menos afobado e mais rea­
lista, c_onsistente e duradouro à inflação. O 
País espera, por fim, um Governo mais preo­
cupando com o tratamento correto da febre 
inflacionária, e menos preocupado com o ter­
mómetro .. 

Muito obrigado! (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
--Concedo a palavra ao nobre Senador 
Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB­
PB. Pronunciá o seguinte discurso.) - Sr. 
PreSídiúlú!~-srS-. -senaaores-, -üm -dos -paraibã­
nos que mais se destacaram na vida pública 
em nível estadual e nacional, até hoje, foi, 
sem dúvida, Juarez Farias. 

Ex-aSsessor do Ministro Celso Furtado, na 
área de Planejamento, ex-Secretário de Pla­
nejamento do Governo João Agripino, na 
Paraíba, ex·Dire~O:r 9a Eletrobrás~ Juarez Fa­
rias- exerceU~ ta:"fnbém, importantes ativida­
de!>, no -setor privado, como Diretor do Banco 
Industrial de Campina Grande e como coo· 
sultor de empresas. 

Agora, após haver deixado a Eletrobrás, 
para cuja diretoria foi eleito por indicação 
do Dr. Rubens Costa, ex-Secretário Nacional 
de Energia", na gestão do Ministro Ozires Sil­
va, da Infra-Estrutura, esse ilustre paraibano, 
por haver sido, injustamente, acusado pelo 
Sr. João Santana, enviou-me uma carta, 
acompanhada da cópia de um fax que encami­
nhou ao novo Ministro da Infra-Estrutura. 

Eis a integra dos referidos documentos: 

"'EXcelentíssimo Senhor 
Senador Humberto Lucena 
Senado Federal 
Brasília, DF 
Caro amigo Senador Humberto Lu-

cena, ___ _ 
Testemunha da minha vida pública, 

o ·caro amigo-sabe como sempre procu-· 
rei, mesmo à custa das maiores renún· 
cias, honrar os muitos cargos por onde 
passei, inclusive a última, de Diretor da 
Eletrobrás. 

Não obstante, vejo-me, no Jornal do 
Brasil e em O Globo de hoje, atacado 
grosseiramente pelo Exm~ Sr. Ministro 
da Infra-Estrutura, João Santana, sob 
pretexto infundado e capcioso. 

Aos homens públicos pobres, sem 
acesso à "mídia", acusações como essas 
parecem sentenças condenatórias. Não 
vou aceitar esse _fato e para rejeitar a 
aleivosia, passei ao Ministro o "fax" de 
C}tfe ã:fieXCi Cópia. 

Peço ao conterrâneo, ao Senador e ao 
amigo, com m:3.is amplos canais de divul­
gação que ajude-me na tarefa de restabe­
lecer a verdade. 

Muito grato, abraça-o o amigo- Jua· 
rez Farias. 

Excelentíssimo Senhor 
Doutor João Santana 
Digriíisimo' Ministro de EStado di ln~ 

fra-Estrutura 
_B_.rasília. Distrito Fe-deral 

Senhor Ministro, 

O Jornal do Bra_sil e O Globo de hoje, 
14-5-91, divulgam entrevista da Vossa 
Excelência com expressões desrespei­
tosas a mirit-afribuindo-me, como Dire­
tor da Eletrobrás, a assinatura de acordo 
de estabilidade de emprego com os ele­
tricitáfiõs. Peço vênia a Vossa Excelên­
cia, em nOme da verdade e dó meu direi­
to à honra profissional, para esclarecer 
e ver esclarecidos os seguintes pontos: 
1. Deixei a Diretoria da Eletrobrás no 
final de_ abril. 2. Durante as negociações 
com o Comando Nacional dos Eletrici· 
tários, em outubro e novembro de 1990, · 

com a partiCipação de todos as einpresas 
do Grupo 'ETt:itiobfás e com relatórios 
e comunicados diários do conhecimento 
da Diretoria da Eletrobrás, foram troca­
das, como era natural, muitas prop-ostas 
e contra propostas sobre as cláusulas em 
divergência. 3. Uma delas, a de garantia 
de emprego, mereceu inúmeros textos 
alternativos, entre os quais um procu­
rava sintetizar o pinsS.niento das empre­
sas e estabelecia prazo de 120 dias, a 
partir da data-base, para implementação 
da reforma, desde que firmado o novo 
Acordo Coletivo de Trabalho. 4. Tam­
bém a proposta referida em último lugar 
foi reCusada pelos representantes dos. 
eletricitáiios. 5. Diante da recusa dos 
eletricitários ·a todas as contra propostas 
das empresas, por mim apresentadas, foi 
feita carta-resumo destas e, após ouvidos 
o presidente da Eletrobrás e os demais 
dirigentes do Setor Elétrico, de_cidiu-se 
pela instauração de dissfdio coletivo pe­
rante o Tribunal Superior do Trabalho. 
Afastado da Eletro.brás ignoro que con­
dução esteja sendo dada à defesa das 
empresas e não sei se foi ressuscitada 
contra proposta vencida e ultrapassada, 
jamais transformada em cláusula de 
acordo coletivo, como consta nos jornais 
de hoje. Espero, contudo, que Vossa Ex­
celência determine a rigorosa apuração 
da verdade dos fatos e mande divulgá-la 
sem retoques em respeito e em reparo 
aos valores maiores do serviço público 
a que sempre me dediquei com o máximo 
empenho. Respeitosas saudações Juarez 
Farias- Ex-Dinitor de Desenvolvimen­
to Gerencial e de Administração da Ele­
trobrás. 

Juarez Farias" 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, ao terminar 
este pronunciamento desejo reafirmar a mi­
nha integral solidariedade ao Dr. Juarez Fa­
rias. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Júlio 
Campos. - -

O SR. JÚLIO CAMPOS (PFL-MT. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores, a grave crise económica 
que estamos vivendo afeta toda a sociedade 
brasileira, mas penaliza mais fortemente os 
assalariados e, entre es_ses, aqueles que não 
têm mais poder de barganha, como os servi­
dores públicos. Enquanto os sindicatos for­
tes, organizados, bem como trabalhadores da 
economia informal, defendem-se como po­
dem dos efeitos da inflação e da recessão 
económica, Os servidores estão completa­
mente indefesos ante a política salarial do 
Governo que resulta_ em violenta queda do 
poder aquisitivo. 
-- PiOCúi'-aril noss-o-s -goveriüirite~.-; c-Cim a -estra:. 

tégia da recessão e do arrocho salarial, conter 
a crónica inflação que corrói o valor do di· 
nheiro, que empobrece a populaçã_o e que 
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impede o crescimento económíco. Não pre­
tendemos conviver com esse mal e nem voltar 
aos tempos de angustiante incerteza, quando 
a Nação caminhava rapidamente rumo à hi­
perinflação e a total desorganização social 
e econômica. Entretanto, é necessário pro­
testar em favor dos segmentos mais carentes 
e desprotegidos da _s_ociedade, entre os quais, 
inclui-se o funcionalismo; é necessário alertar 
os governantes para o fato de estar penali­
zando exatamente uma categoria - assala­
riados - que, pela própria natureza de sua 
situação empregatícia, não podem nunca ser 
os vilões da economia, os responsáveis pelos 
aumentos dos preços; é necessário, enfim, 
na condição de representantes do povo, usar­
mos de nossas prerrogativas parlamentares 
para defendermos essa categoria humilde e 
mal remunerada, que é o funciQnaJismo pú· 
blico, responsável pelo funcionamento de 
nossa máquina administrativa. 

Nosso iÕ.conformismo justifica-se, mãis do 
que nunca, neste momento em que os servi­
dores, passando por grandes dificuldades fi. 
nanceiras e, freqüentemente, seni meios de 
sustentar a própria famaia, sofreram duros 
golpes deferidos pelo Governo, como as 
ameaças de extinção, por via de emenda cons­
titucional, de instituições tradicionais, como 
a estabilidade e a aposentadoria por tempo 
de serviço. 

Felizmente, até agora, suas ameaças não 
se concretizaram como tentativas ou propos­
tas do Executivo. Entretanto, uma nova in­
vestida contra a classe funcional perpetrou-se 
na Lei n·' 8.162, de 8 de janeiro último, que 
determina: 

"Art. 89 A partir de 1" de abril de 
1991 os servidores qualificados no art. 
243 da Lei no 8.112, de 1990, passam 
a contribuir regularmente para o Plano 
de Seguridade Social dos servidores, ins· 
tituído pelo art. 183, da mesma lei. 

O _art, ~. em seguida, estabtdece a contri· 
buição mensal a que se refere o art. 231 da 
Lei n" 8. 1_12 - que dispõe sobre o Regime 
Jurídico Unico dos servidores da União -
com as seguintes alíquotas: 

-até a referência NA 8 
(ou valor correspondente) 9% 
-da referência NA 9 
à referência Nl21, IOo/é 
-da ref. NI 21 à Rcf. NS 14, 11% 
- acima da ref. NS 15 
(ou correspondente) 12% 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, estes índi­

ces, fixados na Lei n~ 8,162, representam um 
acréscimo de nada menos que 100 por cento, 
em termos reais, na contribuição do servidor 
da União, e o que é pior, sem uma· única 
justificativa. ---- -

Teoricamente, este acréscimo poderia ser 
creditado, no Plano de Seguridade Social, aQ 
custeio da aposentadoria. Ocorre que esta 
é de responsabilidade integral do Tesouro 
Nacional, conforme determina o § 2o do art. 
23. 
~-

Para eliminar eventuais dúvidas, lembra­
mos que o citado parágrafo, vetado pelo Sr. 
Presidente da República, fora restabelecido 
com a derrubada do veto pelo Congresso Na­
cional, em 18 do mês passado. Não há, por­
tanto, qualquer justificativa para o'vfolento 
acréscimo no valor das contribuições. 

Sobre todas essas raZOes, devemos atentar 
para a violação do art. 37, XV, da Consti­
tuição, ~Ue ~eda a redução de vencimentos 
dos servtdores públicos. Isso, porque o acréç 
cimo nas contribuições dá-se sem que os ser­
vidores tenham tido qualquer aumento real 
ou sequer reajuste salarial no mês de abril, 
oCasiOnando-se uma perda significativa nos 
seus proventos já tão combalidos, tão defasa­
dos, tão inermes diante do renitente processo 
inflacionário. 

Assim, sentimo-nos no .dever _de defender 
não só a sofrida classe_ dos servid_ores como 
também o respeito à Constituição. 

Conscientes de estarmos lutando por uma 
causa justa e legítima, elaboramos o projeto 
de lei que neste momento temos, não só a 
honra, mas também a responsabilidade de 
submeter â apreciação dos nobres pares, e 
que fixa novos percentuais da contribuição 
destinada ao custeio ao Plano de Seguridade 
Social dos servidores da União. Com essa 
medida, esperamos reparar uma grave injus­
tiça qp:e vinha afetar milhões de cidadãos bra­
sileiros, _tão desprotegidos, tão abandonados 
e tão mal remunerados que são os servidores 
públicos. 

Muito obriga~o! (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
.....;.;.ConceUo a palavra ao nobre Senador Jonas 
Pinheiro. 

--o SR. JONAS PINifEfRO (PTB - AP. 
Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, o Amapá, que era ter­
ritório desde 1943, então desmembrado do 
Pará, foi transformado em estado- à partir 
do dia.S de o.utubro de 198S, quatido da pro­
mulgação da Constituição Federal. 

A sua instalação deu~se, entretanto, com 
a -posse em 1" de janeiro de 1991, dos eleitos 
em 3·10 e 15-11-90. 

Daí por diante, tem cabido aos homens 
públicos do estado buscar_ os caminhos que 
conduzam ao seu desenvolvimento, com a 
independência necessária. 

Em nome desse dever, compareço à Mesa 
do S_enado para encaminhar projeto de lei, 
que autoriza o Governo Federal a transferir 
para o domCnio do estado as terras perten­
centes à União. __ ·- . 

Este" fato é de extrenüt. importância para 
o desenvolvimento do Amapá, vez que a titu~ 
lação de terras, os assentamentos, a implan­
tação de projetas, os financiamentos e na ter­
minalidade do processo o principal, que é 
a produção, inevitavelmente dará celeridade 
ao progresso do meu estado. 

Para tanto Sr. Presidente, S~ e Srs. Sena­
dores, peço a cada qual de V. Ex'' o indispen­
sável apoio para a aprovação deste projeto, 
O Amapá saberá agradecer-lhes. (Muito 
bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENA· 
DORES: 

Albano Franco- Amir Lando- Antonio 
Mariz - Aureo Mello - Carlos De'Carli_ 
-Cid Sabóia de Carvalho- Eduardo Supli­
cy - Fernando Henrique Cardoso - Gui­
lherme Palmeira - Hugo Napoleão --:- João 
França- Jonas Pinheiro - Josaphat Mari­
nho - José Fogaça - Mansueto de Lavor 
- Márcio Lacerda - Marco Maciel - Oda­
Cír Soares- Teotónio Vilela Filho. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Sobre a mesa, projetas de lei que serão 
lidos pelo Sr. Pririleiro Secretário. 

SÁO LIDOS OS SEGUINTES: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N~ 163, DE 1991 

Dá nova redação ao § z~ do art. 224 
da Consolidação das Leis do Trabalho 
-CLT. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~ O § 2° do art. 224 da Consoli­

dação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei nu 5.452, de 1~ de maio de 1943, 
passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 224. . .......................... ;.-... 
§ 29 As disposições deste artigo não 

se aplicam aos _que exercem funções de 
direção, gerência, fiscalização, chefia e 
equivalentes, ou que desempenhem ou­
tros cargos de confiança, desde que o 
valor da gratificação não seja inferior a 
sessenta por cento do salário do cargo· 
efetivo." 

Art. zo Esta lei entra em vigoi' na- data 
de sua publicação. 

Art. 3u Re_vogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

De acordo com o disposto no art. 224 do 
diploma cons_olidado, a jornada normal de 
trabalho dos bancários é_ de 6 horas nos dias 
úteis, com exceção dos sábados, devendo ser 
cumprida dentro do período compreendido 
entre 7 e 22 horas. 

Entretanto, a jornada diferenciada de 6 ho­
ras não se aplica àqueles bancários que exer­
çam funções de direção, gerência, fiscaliza­
ção, ou outros cargos de confiança no estabe­
lecimento bancário, desde que a gratificação 
pelo exercício de tal encargo não seja inferior 
a um terço do salário do cargo efetivo, cQmo 
explicitado pelo parágrafo 2~ do art. 224 da 
CLT. 

Ocorre que este patamar de um terço tem 
sido freqüentemente aumentado nas Conven­
ções e Acordos Coletivos de Trabalho cele­
brados entre as duas categorias profissional 
e económica, razão-pela qual entendemos 
que tal fato, pai' Corresponder a uma clara 
tendência de consenso entre as partes, deva 
ser objeto de formalização legal, através da 
alteração do dispositivo legal citado - § 2' 
do art. 224 da CLT. 
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A majoração do limite se justifica aíllda, 
pela repercussão s_obre a matéria, do aumen­
to do percentual relativo às horas extras, que 
o novo texto constitucional alterou de vinte 
para cinqüenfa por cento. _ ,-

Por isto-mesmo, apresentamos aos nobres 
pareS"o presente projeto de lei, que objetiva 
aumentar de 1/3 para 60% do salário do cargo 
efetivo do bancário, o limite fixado pela Con· 
solidação das Leis do Trabalho, através da 
alteração da redação do§ 2Q do seu art. 224. 

Sala das Sessões, 23 de maio de 1991. -
Senador Nelson Wedekin. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

Consolidação das Leis _do Trabalho 

DECRETO-LEI N• 5.452, 
DE I" DE MAIO 1943 

Art. 224. A duração normal do trabalho 
dos en. pregados em bancos e casas bancárias 
será de seis horas contínuas nos dias úteis, 
com exceção dos sábados. perfazendo um to­
tal de trinta horas de trabalho por semana. 

§ 29 As disposiçôes- deste artigo não se 
aplicam aos que exercem funções de direção, 
gerência, fiscaliação-. chefia e equivalentes. 
ou que desempenhem outros cargos de con· 
fiança, desde que o valor da gratifiCação não 
seja inferior a um terço do salário do cargo 
efetivo. · 

(A ComisSão de Assuntos Sociais--
decisão terniiiuitii•d,) - -

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N9 164, DE 1991 

Isenta as entidades filantrópicas decla· 
radas de utilidade pública do pagamento 
das tarifas de energia elétrica. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Ficam isentas do pagamento das 

tarifas de energia elétrica as entidades filan­
trópicaS declaradas de utilidade pública. 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 3~ Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

O objetivo do projeto que Ora se apresenta 
é o de atenuar as dificuldades hoje enfren· 
tadas por aquelas entidades filantrópicas que 
são declaradas de utlidade pública. 

Elas, na prática, substituem diversas das 
funções do Estado no campo social e, no en­
tanto, freqüentemente se vêem obrigadas a 
funcionar em condições precárias por falta 
de apoio financeiro. Nada mais justo, portan­
to, do que aliviar parte de seus ónus. 

A dispensa do pagamento das tarifas de 
energia elétrica, no entanto, se recomenda 
sobretudo pelo fato de que toda sociedade 
será beneficiada, e particularmente os seg· 
mentos mais carentes. Isso porque essas enti~ 

dades filantrópicas não raramente cumprem 
sua missão social de forrria mais eficaz e me­
nos dispendiosa do que faria o Estado. 

Tendo em vista a oportunidade e a conve­
niência da proposição ora apresentada, espe­
ra-se que ela seja acolhida por parte dos ilus­
tres Membros do Congresso Nacional. 

Sala das seS-SõeS, 23 de maio de 1991. -
Senador Nelson Wedekin. 

(A Comissão de Assuntos Econômicos 
......; decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 165, DE 1991 

Regulamenta o art. 143, §§ 1• e 2?, da· 
CoriStituição da República, que dispõem 
sobre a prestação de Serviço Alternativo 
ao Serviço Militar Obrigatório. 

O Congresso Nacional decrefa.: 

Art. 1? O Serviço Militar consiste no 
exercício de atividades específicas, desempe­
nhadas nas Forças Armadas - Marinha, 
Exército e AeronáUtica. 

Art. 2~ O Serviço Militar inicial tem por 
finalidade a formaçã_o de reservas, destinadas 
a atender às necessidades de pessoal das For­
ças Armadas, no que refere aos encargos rela­
cionados com a Defesa Nacional, em caso 
de mobilização. 

Art. 3P O Serviço Militar inicial é obriga­
tório para todos os brasileiros, nos termos 
da lei. 

§ 1~ Ao Estado-Matar das Forças Arma~ 
das compete, na forma da lei e em coorde­
nação com os MinistériOs Mílitares, atribuir 
Serviço Alternativo aos que, em tempo de 
paz, após alistados, alegarem imperativo de 
consciência, decorrente de crença religiosa 
ou de convicção filosófica Ou política, para 
se eximirem de ativídades ·de caráter essen­
cialmente militar. 

§ 2~ Entende-se p"or Serviço Alternativo 
o exercício de atividades de caráter adminis­
trativo, assistencial, filantrópico ou mesmo 
produtivo, em substituição ãs atividades de 
~ráter essencialmente militar. 

§ 3~ O Serviço Alternativo será prestado 
em organizações militares da ativa e em ór­
gãos de formação de reservas das Forças Ar­
madas ou em órgãos subordinados aos Minis­
térios Civis, mediante convênios entre estes 
e os Ministérios Militares, desde que haja 
interesse reciproco e, também, sejam aten­
didas as aptidões do convocado. 

Art. 49 Ao final do período de atividades 
previsto no § 2~ do art. 2~, será conferido 
Certificãdo de Prestação Alternativa ao Ser­
viço Militar Obrigatório, com os- mesmos 
·efeitos jUrídicos do Certificado de ReserVista. 

§ 19 A recusa ou o cumprimento incom­
pleto do Serviço Alternativo, sob qualquer 
pretexto, por motivo de responsabilidade 
pessoal do convocado, implicará o não-forne­
cimento do certificado correspondente, pelo 
prazo de 2 (dois) anos após o vencimento 
do perfodo estabelecido. 

§ 29 Findo o prazo previsto no parágrafo 
anterior. o certificado só será emitido após 
a decretação, pela autoridade competente, 
da suspensão dos direitos políticos do inadim­
plente, que poderá, a qualquer tempo, regu­
larizar sua situação mediante o cumprimento 
das obrigações devidas. 

Arl. 5? As lnUlheres e os eclesiástíCos-fí.: 
cam isentos do Serviço Militar Obrigatório 
em tempo de paz, sujeitos, porém, de acordo 
com suas aptidões, a encargos do interesse 
da mobilização. 

Art. 69 O Estado-Maior das Forças Ar­
madas baixará, no prazo de 180 (cento e oi­
tenta) dias após a publicação desta lei, nor­
mas complementares a sua execução, da qual 
será coordenador. 

Art. 7o Esta lei entra -erii -vigor na data 
de sua publicação. 

Art. s~ Revogam -se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

O presente projeto tem por finalidade re­
gulamentar a Constituição Federal em seu 
art. 143, §§ 1~ e 'J:!, que versa sobre a isenção 
do serviço militar obrigatório para as mulhe­
res, os eclesiásticos e para aqueles que, de­
pois de alistados, alegarem imperativo de 
consciência para se eximirem da prática de 
atividade essencialmente militar. 

Em verdade, a Carta de 1988 contempla 
a possibilidade de que todos aqueles que, ver­
bi gratia, alegarem motivo decorrente de 
crença religiosa ou de convicção filosófica ou 
política, cumpram a exigência legal de presta­
ção do serviço militar, realizando outra espé­
cie de atividade, 

Para tornar concreta esta alternativa, é -im­
prescindível que o texto constitucional seja 
regulamentado. Registre-se, a propósito, que 
esforços, em passado recente, foram envida­
dos nesse sentido. Todavia, com o _término 
da legislatura anterior, todas as atividades 
então desenvolvidas foram prejudicadas, ten­
do em vista que, por forÇ-a de norma regimen­
tal, não tiveram seguimento na atual sessão 
legislativa. 

Destarte, a proposição ora apresentada vi­
sa a retomar os trabalhos já iniciados e que, 
por certo, hão de frutificar rapidamente, em 
termos da aprovação de projeto -de lei que 
discipline, adequadamente, tão importante 
conquista do jovem brasileiro. 

Consciente da procedência e correção dos 
tennos desta proposição, conclamamos nos­
sos ilustres pares a se unirem em tomo da 
presente iniciativa, possibilitando, assim, sua 
célere aprovação no âmbito do _Congresso 
Nacional. 

Sala das Sessões, 23 de maio de 1991. -
Senador Jutaby Magalhães. 

(A Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional - decisão termina­
tiva.) 
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PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 166, DE 1991 

Institui o Programa Nacional de Incen­
tivo ao Esporte - Pró-Esporte, e dá ou­
tras providências. 

O Congresso Nacional deCreta: 
Art. lu Fica criado o Programa Nacional 

de Incentivo ao Esporte----, Pró-fuporte. nos 
termos desta lei, que beneficiará entidades 
esportivas que disputem modalidades coleti­
vas e atletas que participem de c.olnpetiçõe-s 
individuais. 

Art. 2" As entidades desportivas ou atle­
tas que quiserem beneficiar-se das contribui­
ções ou dotações previstas no Pró-Esporte 
deverão inscrever-se na Secretaria dos Des­
portos da Presidência- da República e satis­
fazer as condições por -era estabelecidas. 

§ lu A inscrição é condidofiada â apre­
sentação de programa de atividades a serem 
desenvolvidas pela entidade ou atleta, que 
deverá ser aprovado pela Secretaria dos Des­
portos. 

Art. 3" As entidades desportivas partici­
pantes do Pró-Esporte deverão facilitar a prá· 
tica esportiva ao maior número poss(vel de 
interessados, sejam ou não seus associados, 
oferencendo-lhes, quando necessário, mate· 
rial esportivo, instrutores e horários espe­
ciais, assim como condições para participação 
em competições oficiais. 

ParágrafÕ único. O não-cumprimento 
das determinaçóes previstas no parágrafo an­
terior, na forma estabelecida pela Secretaria 
dos Desportos ou de outras condições por 
ela fixadas, sujeitará a entidade desportiva 
à exclusão do Pró-Esporte_._ 

Art. 4\' O Imposto de Renda arrecadado 
mediante realização de concursos_ de pr9g­
n6sticos será destinado ao Pró-Esp~)Tte e re­
passado às entidades e atletas participantes 
do programa pela Caixa Econômica Federal, 
de acordo com regulamentação baixada pelo 
Poder Executivo. 

§ 1~ O percentual de participação de ca­
da entidade desportiva e atletas nos recursos 
referidos neste artigo será determinado a ca­
da ano pela Secretaria dos Desportos, para 
aplicação no ano seguinte, com bebe, exclusi­
vamente, em critérios objetivos e quantifi­
cáveis especificados no regulamento, 

§ 2~ Para a determinação do percentual 
a que se refere o parágrafo anterior, a Secre­
taria dos Desportos levará em consideração 
a quantidade de modalidades esportivas ins­
critas no Pró-Esporte. 

§ 3° A Caixa Económica Federal, até o 
dia 10 do mês seguinte, creditará a quota 
mensal de cada entidade participante ou atle­
ta em conta específica, por estes indicada. 

§ 4~ O total dos recursos a ser destinado 
às entidades desportivas ou atletas em cada 
município Corresponderá ao percentual de­
terminado pelo Tribunal de Contas da União 
para.a distribuição do Fundo de Participação 
dos Municípios, devendo os recursos exce­
dentes serem redistribuídos proporcio­
nalmente aos municfpios participantes: -

Art. 5" Os patroCínios, as doações e os 
investimentos efetuados em favor das entida­
des desportivas ou atletas inscritos no Pró-Es­
porte são considerados despesas operacionais 
para as pessoas jurídicas sujeitas ao paga­
mento_do.Jmposto de Renda com base no 
lucro real. 

§ 1" A pessoa jurídica, na forma deste 
artigo, poderá deduzir do imposto devido va­
lor resultante da aplicação da alíquota cabível 
dO Imposto de Renda sobre as seguintes bases 
de cálculo: 

l-até 100% (cem por cento) do valor da 
doação· 

II- 'até 80% (oitenta por cento) do valor 
do patrocínio; 

III- até 50% (cinqüenta por cento) do 
valor do _investimento. 

§ 2~ As deduçõ~s a que se refere o pará­
grafo anterior, observado o limjte máximo 
de 5%.(cinco por cento) do imposto devido, 
não estarão sujeitas a outros limites estabe­
lecidos na legislação do Imposto de Renda. 

§ _3~ -Ds benefíciõs previstoS nesta lei não 
excluem ou reduzem outros benefícios ou 
abatimentos e deduções_ em vigor, de maneira 
especial as doações a entidades públicas feitas 
por pessoas físicas e jurfdicas. 

§ 4'' O incentivo de 80% (oitenta por cen­
to), previsto no § l'', inciso II, deste artigo, 
será elevado-em 5% (cinco por cento) a cada 
exercício social iriinterrupto em que o contri­
bl!ínte __ patrocinar atividades esportivas, até 
atingir o limite de 100% (cem por cento). 

§ 59 Pãra os efeitos desta lei, consideram­
-se_iiJVestimentos as aplicações financeiras, ou 
em bens,_em títulos patrimop_iais de ·asSocia­
ções, ou em ações nominativas preferenciais 
sem direito a voto, quotas do capital social 
ou de participações de sociedades que te~ 
nham por finalidade as atividades e as produ­
ções desportiVas relacionadas pela Secretaria 
dos Desportos. 

§ 6° As ações ou quotas, adquiridas nos 
termos desta lei. serão inalienáveis pelo prazo 
de 5 ( cinc.o) __ anos, ficando vedada pelo mesmo 
prazo a sua utilização para fins de caução 
ou qualquer outra forma de garantia, sendo, 
também, nulos o compromisso de compra e 
venda, a cessão de direito à sua aquisição 
bem como qualquer outro contrato que tenha 
por objetivo o bem ou implique sua aliena­
ção, mesmo que futura. 

§ 7o _ Para efeitos desta lei, considera-se 
patrocfnio a promoção das atividades despor­
tivas. relacionadas pela Secretaria dos Des­
portos, que não importem proveito pecuniá­
rio ou patrímonial direto para o patrocinador. 

§ go Salvo no caso de desenvolvimento 
de programas desportivos nas próprias em­
presas em benefício de seus empregados e 
respectivos familiares, a doação, o patrocínio 
e o investimento não poderão ser feitos pelo 
contr_ibuinte à. pessoa a ele vinculada na for­
ma da lei. 

Art. 6" Ê concedida isenção do Imposto 
de Iinpoitação aos equipamentos e materiais 
desportivos importados pelas _entidades e 
atletas participantes do Pró-Esporte, para 
uso próprio. 

ArL Jn Os municípios-que sediarem enti­
dades _ou atletas inscritos no Pró-Esporte ins· 
tituirão urna comissão de cinCo membros, de 
reconhecida idoneidade, eleitos pelos atletas 
filiados ao Pró-Esporte, cuja função será a 
de fiscalizar a boa aplicação dos recursos e 
o cumprimento do programa de ativídades_ 
por parte dos beneficiários. 

§ _1? Caso seja encontrada qualquer irre­
gularidade, a comissão comunicará imediata­
mente o fato à Secretaria dos Desportos da 
Presidência da República, que aplicará ao in­
frator, de acordo com a gravidade da falta, 
definida em regulamento, a pena de: 
I- advertência; _ 
II- suspensão do Pró~Esporte por perío­

do náo inferior a um ano e não superior a 
três anos; --

III- exclusão definitiva dO Pró-Esporte. 
§ z~ Sem prejuízo do disposto no pará­

grafo ant.erior, a Secretaria dos Des-pOrtos, 
no prazo de 30 {trinta) dias contados da apli­
caçã() çlas penalidades administrativas previs­
tas. diligenciará junto às autoridades compe­
tentes no se;ntidode responsabilizar civil e/ou 
criminalmente as pessoas e/ou as entidades 
envolvidas na má aplicação dos recursos do 
Pró-Esporte, _ 

Art. s~ Nenhuma aplicação de benefícios 
fiscais preVistOs nestã Lei poderá ser feita 
através de qualquer tipo de intermediação 
ou corrergem. __ _ _ _ _ 

Art. gn Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação, produzindo efeitos a partir 
de 1" de janeir<;~ de 1992. 

Art. 10. Revogam-se as disposições em 
conlrário. 

Justificação 

O Brasil, infelizmente, não tem obtido nas 
competições internacionais de que tem parti­
cipado resultados à altura de sua expressão 
eCbnômiCa, p-olítica e culturaL 

De modo geral, os poucos bons resultados 
conseguidos o são muito mais produto da ab­
negação particular_ dos atletas do que expres­
são final de uma estrutura organizacional vol­
tada para o apoio ao esporte. 

Na verdade, o Brasil carece dessa estru­
tura. O poiico que existe-gúain:lCnte- é. con­
centrado nas grandes cidades e atende preca­
riamente aos p~_l!_COS atletas que se dispõem, 
por iniciativa própria, a percorrer o árduo 
caminho do esporte. 

Por outro lado, a atividade esportiva não 
deve ser encarada com o singelo objetivo de 
obter resultados, medalhas ou troféus. As 
verdadeiras vitórias que o esporte propor­
ciona são a educação física e moral sadia. 
É o integral desenvolvimento do corpo e da 
mente do ser humano no sentido do desabro­
char de suas potencialidades. 

Assim, a atividade e~ortiva não deve ser 
enfocada como mero lazer. Ela é muito mais 
do que isto. E por essa razão, além de -ser 
um direito do cidadão, é dever do Estado 
fomentar práticas desportivas, destinando re· 
cursos_ públicos para a promoção prioritária 
do desporto educacional, estabelecendo tra­
tamento adequado para o desporto, e prote-
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gendo e incentivando as man~festações des­
portivas de criação nacional. E o que dispõe 
o art. 217 da Constituição Federal. 

Esse é o espírito do projeto que ora apre­
sentamos, pelo qual fica criado o Programa 
Nacional de Incentivo ao Esporte - Pró-Es­
porte. 

O Pró-Esporte proporcionará benefícios 
fiscais relevantes às entidades e atletas nele 
inscritos. É o caso, por exemplo, do art. 4n 
do projeto que prevê a destinação total às 
entidades e atletas participantes do progra­
ma, do Imposto de Renda arrecadado me­
diante a realização de concursos de prognós­
ticos como a Loteria Federal, a Loteria Es­
portiva, a Loto, etc. 

Já o art. 5" permite que os patrocínios, as 
doações e as demais contribuições efetuãdas 
às entidades desportivas sejam consideradas 
despesas operacionais para as empresas sujei­
tas ao Imposto de Renda, facultando, tam-

bém, a sua de_dução direta do imposto devido, 
até o limite de 5% (cinco por cento) deste. 

Finalmente, pelo art. 6~ é concedida isen­
ção do imposto de importação aos equipa­
mentos e materiais desportivos importados 
pelas entidades e atletas participantes, para 
uso próprio. 

Com este elenco de medidas acreditamos 
proporcionar ao esporte em nosso País o mí­
nimo.necessário para a sua promoção, o que 
vem, como já observado, concretizar os an­
seios cristalizados no art. 217 da Constituição 
Federal. 

Assim sendo, contamos com o inestimável 
apoio de nossos pares para a aprovação do 
projeto. 

Sala das S6sõeS, 23 de maio de 1991. -
Senador Iram Saraiva. -- -

(À Comissão de Educação decisão ter­
minativa.) 

____________________________ ....;:._ ___ _ 
FAIXASCCotn base no PC.C - Lei nQ 5.645/70 

1. At~ o valor correspondente~ Ref. NA 8 

2. Do valor con·espondente à Ref. HA 9 à 
correspondente ~ Ref. NI 21 

3. Do vala\~ con·espondunte à Ref. NI 22: ao 
correspondente à Ref. NS-14 

/ 

4. Acima do valor con·es·POndente à r~~f. US 14 

Art. 2~> Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. _ 3~' Revogan~.-se os arts. 8~' e 9~' da 
Lein98.162, deSde ja~eíro de 1991, e demais 
disposições em contrárl'1. 

JustiOcação 

O presente projeto de lei estabelece a con­
tribuição devida pelo servidor público federal 
destinada ao custeio do Plano de Seguridade 
Socialyrevisto no Título VI do Regime Jurí­
dico Unico instituído pela Lei n~ 8.112, de 
11 de dezembro de 1990. 

A contribuição do servidor da União para 
a Seguridade Social aumentou 100% (cem 
por cento) em termos reais a partir de 1~> de 

; abril de 1991. Os servidores de nível superior 
posicionados na referência 15 e seguintes 

. que, até março de 1991, p~gavam 6% (seis 
·por cento) de contribuição incuientes sobre 
·seus vencimentoS, passaram a contribuir, a 
partir de abril, Com 12% (doze por cento), 
por determinação dos arts. 8~' e 9~ da Lei n9 
8~162. de 8 de janeiro de 1991. 

Ocorre que esse acr&.icimo da contribuição 
se verificou em função do veto aposto pelo 
Senhor Presidente da República ao § 29 do 

· art. 231 do projeto que se transformou na 
~i n~" 8.112, de 1990, assim redigido: 

"Art. 231. . .............................. . 
§ I• .. ···················-·················· 
§ 2~' O custeio da aposentadoria é de 

responsabilidade integral do Tesouro 
Nacional." 

Ora, com o veto e com a imediata edição 
da Lei n~' 8.162/91, todos os benefícios previs­
tos no Plano de Seguridade Social do servi­
dor, inclusive aposentadoria, passaram a ser 
custeados pelos funcionáríoS, resultando-se, 
por conseguinte, a desoneração total da 
União das despesas do Plano. 

A elevação da contribuição provocou ainda 
uma redução_ de remuneração líquida dos 
agentes fede_!ais, porquanto s7us vencime~­
tos não tiveram qualquer reaJuste em abnl 
de 1991, tendo havido violação do art. 37, 
XV, da Constituição, que veda redução de 
vencimentos dos servidores públicos. 

Todavia, referido veto foi derrubado pelo 
Congresso Nacional em 18 de abril de 1991, 
faze11do retornar o custeio das aposentado­
rias à responsabilidade integral do Tesouro 
Nacional. 

Portanto, não é admissível que os servi­
dores continuem contribuindo em bases ele­
vadas para satisfazer encargo (aposentado­
rias) que agora já não lhes cabe. Seria injusto 
prosseguir ~xígindo maior contribuição pecu­
niária desses servidores que, a cada mês, pas-

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N9 167, DE 1991 

Fixa a contnbuição mensal destinada 
ao custeio do Plano de Seguridade Social 
dos Serddores Públicos Civis da Uniãol 
'das autarquias e das fundações públicas 
federais. 

O Congresso Nacional decreta: __ 
Art. 19 Os Servidores Públicos Federais 

de que trata o art. 243 da Lei n~ 8.112, de 
11 de dezembro de 1990, contribuirão men­
salmente para o Plano de Seguridade Social 
estabelecido no Título VI da citada lei, de 
acordo com os percentuais constantes da ta­
bela a seguir, incidentes sobre a respectiVa 
remuneração: 

Percentuais 

4% 

5Y. 

6X 

7Y. 

sam a receber salários mais defasados em vir­
tude da corrosão inflacionária. . . 

Em vista do exposto, esperamos contar 
com o apoio dos ilustres Pares para a aprova­
ção do presente projeto de lei. 

Sala das Sessões, 23 de maio de 1991. -
Júlio Campos. 

(A Comissão de Assuntos Económicos 
- decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N•168, DE 1991 

Dispõe sobre os prazos dos contrado 
de depósito em papel-moeda em institui­
ções financei~as Ç: dá ou_t_ras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. P Nos contratos de depósito de pa­

pel-moeda em instituições financeiras, é ad­
mitida a estipulação de cláusula que preveja 
a sua extinção na hipótese de os depósitos 
não serem reclamados ou movimentados em 
determinado_ prazo. 

§ 1~' Nos casos de depósito à ordem judi­
cial, fica a critério da autoridade judiciária 
estabelecer ou não o prazo de que trata este 
artigo. 

§ 29 Extinto o contrato, o valor não recla­
. mado está recolhido ap Tesouro Nacional e 
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aí permanecerá à disposição de seus proprie~ 
tários pelo prazo de 5 (cinco) anos, após o 
qual se incorporará ao património da União. 

Art. 2? Os documentos oriundos de lan­
çamentos, aplicações financeiras e os decor­
rentes de convênios de arrecadação e cobran­
ça deverão permanecer em poder das institui­
ções financeiras pelo prazo de 2 (dois) anos 
contados de sua respectiva data, findo o qual 
caducará o direito a reclamações de qualquer 
espécie. 

Art. 39 Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. -

Art. 4~ Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

A presente proposição é compatível com 
o desenvolvimento experimentado no setor 
financeiro. Os legisladores não podem igno~ 
raro fato de que há muito tempo se extirpa~ 
ram da atividade banc_áriª os lançamentos 
manuais e formas rudimentares de registras 
contábeis, substituídos que foram pelo em­
prego de sistema computacional, inclusive via 
satélite, com os benefícios da segurança e 
da instantaneidade. 

Os atuais serviços bancários já proporcio­
nam aos usuários mencanismos ágeis e efica­
zes para reclamar direitos. AsSim sendo, jul­
gamos oportuno delegar às partes a livre ne­
gociação de prazo para extinção de depósitos 
em papel-moeda. 

Julgamos também conveniente o estabele­
cimento de um prazo de dois ao.Qs para que 
sejam mantidos em poder das instituições fi­
nanceiras os documentos oriundos de convê­
nios de arrecadação e cobrança, b.em ç:omo 
de lançamentos e aplicações financeiras. Este 
prazo é perfeitamente compatível com a atual 
realidade de um sistema financeiro moderno, 
diversificado, dinâmico e de alta tecnologia. 

Sala das Sessões, 23 de maio de 1991, -
Senador Valmir Campelo. 

(À Comissão de As~untos Económicos 
- decisão tenninmiva.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N' 169, DE 1991 

"Passa ao domínio do Estado do Ama­
pá as terras pertencentes à União, e dá 
outras providências.'' 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 ~ Passam ao domínio do Estado do 

Amapá as terras pertencentes à União, nos 
termos do art. 14 do "Ato das Disposições 
Constitucionais Transi_tórias", da Constitui­
ção de 1988, compreendidas no transformado 
Território Federal do mesmo nome, manti­
dos os seus atuais limit~ e -confrontações. 

Art. 2~ Parte das terras transmitidas ao 
Estado do Amapá poderão ser utilizadas em 
atividades de assentamento e de colonização, 
excetuadas as áreas indispensáveis à seguran­
ça do território nacional, especialmente na 
faixa de fronteira, as relacionadas com a pre­
servação e a exploração dos recursos naturais 
de qualquer tipo, aquelas tradicionalmente 

ocupadas pelos índioS e as destinadas a outros 
fins de necessidade ou de utilidade pública. 

_Art. 3?_ Poderá, a critério do Estado do 
Amapá, ser adotada a modalidade da conces­
são de uso, nos termos do Decreto-Lei n" 
271 ,_de 2S de fevereiro _de 1 ~67, para os fins 
a que se propõe o art. zo desta lei. 

Parágrafo único. A aquisição ou o arren­
damento de lote por estrangeiro atenderá aos 
termos da Lei n~ 5.709, de 7 de outubro de 
1971, cuja seleção obedecerá às diretrizes fi­
xadas pelo Ministério da Agricultura, em arti­
culação com o Ministéi"io das Relaçõc:> Exte~ 
riores, o Ministério do Trabalho e o Governo 
do Estado. 

Art. 4~ O Poder Executivo regulamenta­
rá a presente lei, no prazo máximo de 180 
(cento e oitenta) dias. 

Art. s_~ Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 69 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

- JuStificação 

Objetiva o presen~e projeto a transferên­
cia, para o domínio do Estado do Amapá, 
das terras da União, compreendidas no trans­
formado Território Federal do mesmo nome, 
consoante o art. 14 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, da Carta de 
1988. 

A par disso, a medida propõe, tam.bém, 
como corolário daquela transferência de do­
mínio, a iniciativa de projeto de colonização, 
a -ser implementado pelo Governo do Estado. 

A América Latina - e o Brasil, aguda­
mente - ainda é considerada a região com 
maior concentração de propriedade da terra, 
em todo o mundo. 

Um dos meios utilizados como alternativa 
à redistribuição de terras privadas é a coloni­
zação de terras públicas, malgrado saibamos, 
pelos exemplos da Nicarágua, na década de 
6(Y,-do México e também entre nós, que tais 
programas não substituem plenamente a re­
forma agrária, mesmo com relativa diminui­
ção da pressão social localizada. 

Esta iniciativa incorpora os postulados 
constitucionais referenteS à política agrícola 
e··aoptano nacional de reforma agrária, pre­
servando o meio ambiente, as terras tradicio~ 
nalmente ocupadas pelos silvícolas e as locali­
zadas na faixa de fronteira. 

A questão é sumamente delicada, sobre­
tudo quando pretendemos lidar com a figura 
do módulo rural (cf. art. 49 da Lei n9 
4.504/64), instituto polémico e flexível, com 
área máxima fixada para cada região, daí re­
sultando várias zonas típicas. Assim, no Nor­
deste, o núcleo familiar tem de 3 a 6 ha con­
forme o DenOcs e a Codevasf. No Amapá, 
~cre_ditamQs qUe deva ser ma_ior, sendo região 
de se_queirO, não irrigada, por conseguinte, 
e precisando produzir mais. E ainda: o módu­
lo, para garantir a subsistência e o progresso 
social e econélmico_dª_regiãõ, depende da 
qualidade das terras utilizadas, da densidade 
populacional, do tipo de exploração, da pro­
ximidade de mercados de fácil acesso e dos 
centros urbanos, além de outras condições. 

Que vem a ser a pequena e a média proprie­
dade rural? Sendo pequena temos o minifún­
dio? Ora, minifúndio no Amapá é latifúndio 
no Rio de J_apeiro, d~gamos assiril!E as mé­
dias, o que vêm a ser? Falta, POrtã.Oto, ffiaiói' 
sistematização legal dando tratamento espe­
cial a questões tão delicadas. 

No caso do Amapá, lOOha por módulo pa­
rece-nos m_edida ideal. Ao Governo do Esta-
do, portanto, a adequada avaliação/ -

A concessão de uso, criada pelo Decre­
to-Lei no 271, de 1967, é aplicável ao "cultivo 
da terra, ou outra utilização de interesse so­
cial" (CF. art. 7~, ibidem), e prevista no art. 
189 da Constituição, como alternativa da alie­
nação, está igualmente incorporada ao nosso 
projeto. Entretanto, dificultaria o financia­
mento, embora permitindo retomar a terra 
se houver desvio de sua finalidade, sem maio~ 
res obstáculos de natureza jurídica. A inalie­
nabilidade decenal (CF. art. 189 da CF.) é 
outro princípio incorporado ao projeto. En­
fim; o balizamento ao-texto maior, por óbvio, 
é total. 

A Propriedade por estrangeiros será ·regu­
lada pela Lei no 5. 709, de 1971, incluída por 
referência no texto ora proposto. 

Eis, ilustres Pares, em síntese, a medida 
que temos a honra de propor ã apreciação 
de Vossas Excelências, solicitando sua apro­
vação, em nome do desenvolvimento do esta­
do que representamos nesta Casa. 

Sala das Sessões, 23 de maio de 1991. -
Senador JOnas Piliheiro. 

(À Comissão de Assuntos Económicos 
- decisão terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Os projetas lidos serão public3dos e reme~ 
tidos às Comissões competentes; 

Sobre a roesa, requerimentos de informa­
ção que serão lidos pelo Sr. 1~ Secretário. 

SÃO LIDOS OS SEGUINTES: 

REQUERIMENTO N• 214, DE 1991 

Senhor Presidente: 
Na forma do que preceituam o art: 50 § 

2~, da Constituição Federal, e a art. 216, do 
Regimento Interno, requeiro a Vossa Exce­
lência que seja encaminhado ao Exmo Sr. Mi­
nistro da Agricultura e da Reforma Agrári_a 
requerimento com o seguinte pedido de infor­
mações; 

19 Quais as propriedades desapropriadas 
pelo Incra, nos últimos 5 (cincO) anos, nos 
estados de Goiás, Tocantins, Mato Grosso, 
Mato Giõssci do Sul, Pará e Maranhão, com 
as respectivas dimensões e datas dos decretos 
de desapropriação? --

2" Qual o número de famílias :asS_en.ta.das 
em cada um desses estados e qual a dimensão 
das glebas a elas <lestinadas? 
-_ 39 Qual o custo médio por hectare das 
áreas desapropriadas em cada estado, com 
a correspondente atualização do valor mone­
tário? 
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4~" Qual, aproximadamente, a dimensão 
das terras consideradas devolutas (federais 
e estaduais) nos estados referidos no item 
19? 

5? Qual o programa de desapropriações 
do Governo Federal para esses estados no 
corrente ano? 

69 Das terras desapropriadas, quais as 
que não foram ocupadas e demarcadas defini­
tivamente, em cada um dos referidos esta­
dos? 

7t As terras alienadas, doadas ou conce­
didas para execução de planos de Reforma 
Agrária, sáo consideradas como objeto de 
reversão ao património da Fazenda Nacio­
nal? 

Justificação 

As informações perseguidas pelo presente 
requerimento são de extraordinária valia pa­
ra os trabalhos da Comissão, encarregada de 
dar execução ao comando contido no art. 51 
do Ato das Disposições Coiistitucion3is Tran­
sitórias. 

Referida Comissão, da qual é Relator o 
autor deste requerimento, está incumbida de 
rever todas as doações, vendas e concessões 
de terras públicas, com área superior a 3.000 
(três mil hectares), no período de 19 de janei­
ro de 1962 a 31 de dezembro de 1987). 

Sala das Sessões, 23 de maio de 1991. -
Senador João Rocha. 

(À Comissão Diretora.) 

REQUERIMENTO N• :!iS, lJE 1991 

Senhor Presidente, 
Requeiro, com fundamento no art. 216, 

inciso I, do Regimento Interno do Senado 
Federal, sejam solicitadas ao Ministro da 
Economia, Fazenda e Planejamento, Mar­
cílio Marques Moreira, informações sobre 
que critérios estão orientando os entendi­
mentos entre a União e os estados e muni­
cípios no que tange à dívida desses últimos. 

Requeiro, ainda, que se indague quando 
o Governo Federal, na forma do disposto 
no art. 52, inciso VI, da Constituição Federal, 
submeterá ao Senado Federal tais critérios 
e limites conseqúentes. -

Finalmente, indague-se quem responderá 
pelos débitos ressalvados na cláusula 12 do 
Memorando de Entendimentos firmado com 
o Estado do Rio de Janeiro. 

J ustificaçáo 

Constatam-se· falta de critérios e exorbi· 
tâncias na análise comparativa dos "Memo­
randos de Entendimentos" firmados entre o 
Mínistério da Economia, Fazenda e Planeja­
mento, Banco Central, os estados da Bahia, 
São Paulo, Paraná, Santa Catarina, Minas 
Gerais, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul 
e o Município de São Paulo. 

O art. 52, inciso VI, da Constituição Fede­
ral, estabelece que "compete privativamente 
ao Senado Federal, fixar, por proposta do 
Presidente da República, limites globais para 
o montante da dívida consolidada da União, 
dos estados, do Distrito Federal e dos muni­
cípios". 

Espero venha o presente requerimento ser 
aprovado pelo soberano plenário. 

Sala das Sessões, 23 de maio de 1991. 
Senadoi Esperfdião Amin. - -

(Á Comissão Diretora.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
~_Os requerimentos de informação lidos se­
rão remetidos a exame da Mesa Diretora da 
Casa, nos termos preceituados pelo Regi­
mento. (Pausa.) 

Sobre a Mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. Primeiro Secretário. 

É LIDO O SEGUINTE: 

REQUERIMENTO N• 216, DE 1991 

Para os fins do dispostO no art. 13, § 1? 
do Regimento Interno desta Casa, solicito 
autorização do Senado Federal para ausen­
tar-me do País no período compreendido en­
tre os dias 27 de maio e 3 de junho, quando 
estarei em Estocolmo, no Seminário "Amé­
rica na Década de 90", atendendo a convite 
do Senhor Primeü:Q_Ministro da Suécia, e 
na Bologna, participando da Conferência In­
ternacional sobre Transformações Políticas e 
Democracia. 

Sala das Sessões, 23 de maio de 1991. ---=. 
Senador Fernando Henrique Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE- (M8.Uio Be-nevides) 
-O requerimento lido -será remetido à Co­
missãO de Relações Exteriores e Defesa Na­
cional, devendo ser apreciado após a Ordem 
do Dia da presente sessão, nos termos do 
§ 3~, art.-40~ do ~egimento lnterno. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro SeneVídes) 
-Esgotado o tempo destinado ao Expedien­
te. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único, do Requeri­
mento n9 125, de 1991, de autoria do 
Senador Lourival Baptista, solicitando, 
nos termos regimentais, a transcrição, 
nos Anais do Senado Federal, da matéria 
"A Faculdade de Direito- da Bahia no 
Ano de s.eu CinqUentenário", do Doutor 
Hamilton Prisco Paraíso, publicada no 
jornal A Tarde, de 2 de abril de 1991. 

J;m votação o requerimento do Senador 
Lourival Baptista. 

Os srS. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Será feita a transcrição solicitada. 

É a seguinte a matéria cura transcrição 
é solicitada: 

A FACULDADE DE DIREITO 
DA BAHIA NO ANO DE 
SEU CINQÉN1ENÁRIO 

Hamilton Prisco Paraíso 

Em abril-de f94J:--Quando a Faculdade de 
Direito da Bahia comemorou o seu cinqüen-

tenário, o mundo vivia possivelmente os mo_­
mentos mais críticos de todos os tempos. 

Há mais de um ano, em setembro de 1940, 
tivera início a Segunda Guerra Mundial -
o mais terrível e grave conflito de toda a histó­
ria da humanidade. 

Alemanha, Itália e Japão, nessa mesma 
ocasião, celebraram o "pacto tríparfite··· ,me-= 
diante o qual se prepararam para partilhar 
o mundo. 

Em abril de 1941, os regimes totalítários 
dominavam todo o continente europeu. · 

A Alemanha sob o comando implacável 
de Hitler, dominara a Áustria, a Checoslo­
váquia, a Polónia, a Hungria, a Iugoslávia, 
a Bulgária, a Noruega, a Dinamarca, a Ho­
landa, a Bélgica e a França. A Itália de Mus­
solini subjugara a Albânia e ameaçava a Gré­
cia. A Rússia, submetida à ditadura férrea 
de Stálin, amparada em tratado de não-a~ 
gressão celebrado com a Alemanha nazista, 
dominava a Roménia, Finlândia e a Polónia 
Oriental. A Península Ibérica, que lograríâ 
ficar fora da guerra, submetia-se aos regimes 
ditatoriais de Franco e Salazar. - - -

A Inglaterra, indómita, sob a liderança épi­
ca de Churchill, resistia sozinha, na Europa, 
ao poderio nazista. 

No Oriente, o Japão construíra u~ imenso 
poderio tiélico, amea_çando seus vizinhos 
asiáticos e a segurança ·do Oceano Pacífico. 
Essa terrível ameaça viria a se concretizar 
no curso desse ano, com a invasão da Indo­
china, e, em começos de dezembro, com o 
traiçoeiro ataque à base norte-americana de 
Pearl Harbor. 

Reeleito presidente para um terceiro perío­
do de governo, Franklin Roosevelt lutava de­
sesperadamente contra a mentalidade isola­
cionista, que então prevalecida nos Estados 
Unidos. 

Por toda a parte, as forças do autorita­
rismo, de ditadura e do obscurantismo se exi­
biam vitoriosas. As democracias, reduzidas 
praticamente à Inglaterra e aos Estados Uní­
dos, eram consideradas deca.dentes e seu fim 
parecia próximo. 

No Brasil, as esperanças liberais geradas 
pela Revolução de 193lfh.áviam sido frustra­
das. Desde 1937 implantara-se um regime fas­
cista- o chamado "Estado Novo" - inspi­
rado no modelo italiano e em seus. congéneres 
alemão, espanhol e português. 

Nesse ambiente, no dia 15 de abril, ocorreu 
e se comemorqu o cínqúentenário da glorlosi;l 
Faculdade de Direito da Bahia. 

Funcionava ela, então, no pequeno prédio 
cinzento da confluência da Lapa com os Co­
queiros da Piedade, e cursava eu ::t_segunda 
série do seu curso jurídico. 

Seu corpo docente era constituído, em sua 
maioria, de jovens e bravos professores, im­
buídos dos ideais democráticos_ e sociais, 
co_fl);prometidos com os princípios liberãís, 
avessos à ditadura e aos regimes de força. 
--r>a velha guarda apenas sobrevivia Pareia­

no de Oliveira. Bastante idoso, franzino, cUr­
vado, o passo lento, merecia o respeito e o 
apreço dos alunos, por sua vasta cultura e 
por sua dedicação ao magistério. 
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Mais moços, de uma geração intern1ediá~ 
ria, João Américo Garce.Z Fróes. Dem-étrio 
Tourinho, Rogério de Faria e Augusto Ale­
xandre Machado. 

Garcez Fróes, professõr das faculdades de 
Medicina e de Direito, ocupava-, nessa últi­
ma, a cadeira de Medicina Legal, em cuja 
cátedra sucederia ao legendário João Agri· 
pino da Costa Dórea. Suas aulas, na tradição 
da velha e ilustre Faculdade de Mecidina da 
Bahia, aliavam o saber científico-à cultura 
e ao apuro literário, e freqíientemente termi· 
navam sob palmas. Dele disse Sylvio Valente, 
insuspeito, de raro elogio: "Culto, elegante, 
harmonioso e claro; sóbriO e conciso como 
um bom latino". 

Demétrio Tourinho, que se destacara mui­
to jovem nos meios jurídidos do estado, exer­
cia a cátedra de Processo Penal e regia a ca­
deira vaga de Direito Roma:no:-.Alem-de pro· 
fessor, era desembargador do Tribunal de 
Justiça do Estado, onde ingressara vindo da 
advocacia. 

Rogério Gordilho de Faria, titular de uma 
das cadeiras de Processo Civil, era um ·ao~ 
advogados mais atuantes no foro da capitaL 
Suas aulas- que obedeciam a roteiros escri­
tos em pequenas tiras de papel, dobradas de 
forma muito peculiar -eram serripre entre­
meadas de observações pitorescã.s, fruto de 
seu constante e inalterável bom humor. 

Augusto Alexandre Machado conseguia o 
prodígio de conciliar a fama de extremo rigor 
com uma veia humorfstica rival da de Rogé­
rio. Catedrático de Economia Política, lecio­
nava também Ciência daS Finanças, cadeira 
que viria a ser preenchida, logo ·depois, por 
Aliomar Baleeiro, portentosa erudição e 
grande combatividade, que se destacaria no 
Congresso Federal e, posteriormente, no Su­
premo Tribunal FederaL 

Albérico Fraga, titular de outra cadeira de 
Processo Civil, incumbia-se também de reger 
a cadeira a vaga de Direito Cáris"fitiicional. 
Afável, risonho e conciliador, mantinha tam­
bém uma próspera banca de advocacia, na 
qual, segundo voz corrente, os acordos eram 
mais numerosos do que as demandas. 

Nestor Duarte, orador" ardego e fogoso, 
catedrático de Introdução à Ciência do Direi­
to, deslumbrava seus alunos do primeiro ano 
com suas exposições da concepção socioló­
gica do Direito e sua profissão de fé democrá­
tica, em aberto desafio ao regime sob o qual 
vivia o País. Arrebatado e irreverente, era 
muito querido pelos estudantes. Distiriguir· 
se-ia, depois, na Câmara Federal pelo brilho 
de sua inteligência e por sua integridade. 

Aloysio de Carvalho Filho, titular de uma 
das cátedras de Direito Penal, regia também 
a outra, então vaga, e exercia ainda o cargo 
de diretor da Faculdade. Reservado, discre· 
to, um tanto distante, exerCia uma autoridade 
tranqüila, silenciosa, mas efetiva. Ninguém 
soube, jamais, de uma punição, uma cçnsura, 
muito menos uma "bronca". Ninguém soube 
também, jamais, de um ato de indisciplina. 
Tudo, na faculdade, fluia normal e regular­
mente. 

EXpositor insuperável, Aloysio viria ã ocu­
par, pOr longos ano-s, uma cadeira no Senado 
Federal, onde se destacou, tal como _Nestor, 
na Câmartrdos Deputados, por suas elevadas 
q uaHdades morais e intelectuais. 

Das quatro ·cadeiras de Direito Civil, 56 
três estavam preenchidas. 

O mais antigo dos três catedráticos era 
João Marques dos Reis, chefe de um grande 
escritório de advocacia, orador fulgurante, 
que, tendo sido eleito para a Assembléia Na­
cional ConstitUinte de 193311934, fora no­
meado sucessivamente ministro da Viãção e 
presidente do Banco do Brasil, transferin­
do-se para o Rio de Janeiro, e afastando-se 
do exercício do magistério. 

os-outrOS dois eram Jayme Junqueira Ay· 
res e Orlando Gomes. 

Ja_yme· Ayres era reputado pela sua ampla 
ciiliUfa e pela profundidade de suas análises 
e reflexões, tanto no domínio do DireitO, co­
mo no da filosofia social. Regia duas das ca­
deiras de Direito Civil. 

Submetera-se a concurso para a mesma ca­
deira na então denominada Faculdade Nacio­
nal de Direito, no Rio de Janeiro. Empatara 
em primeiro lugar, com notas máximas, nas 
provas escrita e didática, com o jovem San­
tiago Dantas, que tão alto e justo renome 
viria" depois a conqUistar. Perdera na prova 
de títulos._ A banca examinadora atribuiu 
maior grau ao título de livro docente da Na­
cional, ostentado por Santiago; do que ao 
título de Jayme de_ Catedrático por concurso, 
da Faculdade de Direito da Bahia. 

Foi ele o orador na solenidade comemo­
rativa do cinqüentenário. Pronunciou então 
memorável discurso- a Oração do Cinqüen­
tenário - na qual ressaltou os aspectos mais 
relevantes da hora que a humanidade então 
vivia. Destacou, numa espécie" de antevisão, 
a aceleração alucinante do ritmo dos aconte­
cimentos históricos das mudanças sociais, que 
viria a se acentuar nos cinqüenta anos subse­
qüentes, e cuja análise veio a constituir, re­
centemente, tema de um livro fascinante, de 
grande sucesso: "Future Shock"-, de Alvin 
Toffler. 

Esse fenômeno, sintetizou-o Jayme em 
uma frase feliz, que guardo de memória: "O 
liso fio da foice do tempo, cuja medida era 
o século, eriçou-se todo agora na serrilha 
pontiaguda e dilacerante dos minutos". 

Orlando Gomes era o mais jovem membro 
da congregação. Tão jovem que ainda partici­
pava, obrigatoriamente, na condição de re­
servista, das paradas com que a ditadura do 
Estado Novo se comprazia em comemorar 
as efemérides nacionais. Já se projetava, no 
entanto, como jurista eminente, prOfessor, 
autor e parecerista, que viria a obter reputa­
ção fulgurante em termos nacionais. 

Disputa com Nestor Duarte a cátedra de 
Introdução. Aprovado, colocou-se em segun­
do lug~r, ~o que constava em razão de sua 
pouca--idade. Logo em seguida, submeteu-se 
a concurso consagrador para Direito Civil. 

Além de cátedra assim conquistada, regia 
também a cadeira, ainda vaga, de Direito 
do Trabalho, disciplina recentemente criada, 

que atraia seu espfrito, rilatcado por preocu­
pações socialistas bem definidas. 

Nesse ano de 1941 (ou terá sido em 1942?), 
já depois de comemorado o cinqüentenário, 
Luiz Viana Filho veio a se incorporar â con­
gregação, cOnquistando por concurso a cadei­
ra de Direito Internacional Privado. 

Com pouco mais de trinta anos, já fora 
deputado fedeial, pela oposição, e já possuía 
diversos livros publicados, inclusive "A Vida 
de Ruy Barbosa", primeira de uma série de 
biografia que -Joaquim Nabuco, barão do 
Rio Branco, Eça de Qu~iroz e mais recente· 
nlente Anísio Teixeira.:...... á levaram à Acade­
mia- Brasileira de Letras e o consagraram- co­
mo O maior escritor brasileiro no gênero. 

Três livres-docentes completavam o corpo 
de professores de faculdade no ano de seu 

- Cíil:qüentenário. 
Evandro Balthazar da Silveira, culto, dis­

creto, retraído, ministrava a restante cadeira 
de Direito Civil, conquistando especial apre­
ço e estima de seus discíptilcis. 

Clemente Mariani Bittencourt -de quem, 
a vida viria-me -aproximar, tornando-me, ao 
longo de 33 anos, até a sua morte, seu amigo 
dedicado e constante colaborador- também 
muito joVem, conquistara em brilhante con­
curso a título de Livre-Docente de Direito 
Comercíal. 

CompanfieírO de escritório de Marques dos 
Reis, Clemente Mari?ni foi jornalista, advo­
gado, professor, político e banqueiro, sempre 
com êxito e brilho. Com pouco mais de trinta 
anos, liderara a bancada baiana na Câmara 
Federal (1935-1937), integrada de nomesilus· 
tres, inclusive de alguns mestres seus. Viria 
a ser no futuro, Ministro da Educação e Saú­
de, presidente do Banco do Brasil e Ministro 
da Fazenda. Recuperou o antigo Banco da 
Bahia, elevando-o, quando de seu_ centenário 
em 1958, ao seleto grupo dos dez maiores 
estabelecimentos bancários do País. 

Os apelos de tão múltiplas e diversas ativi­
dades afastaram-no do magistério, nãO teiido 
chegado a fazer o projetado concurso para 
catedrático. 

Oóvis Newton de Lemos era o õutro livre­
docente. Modesto, tímido, de saúde precária, 
respeitado e querido dos alunos, mereceu do 
sarcástico Sylvio Valente esses delicados ver­
sos que bem lhe definiam a personalidade: 
"Violeta modesta da campina, mimosa flor, 
envergonhada e agreste". 

No corpo administrativo da faculdade 
(muito reduzido. aliás) disting1.1íam-se três 
nomes: Nelson Oliveira, secretário, professor 
secundário, culto e preciso; Clóvis Duarte 
Guimarães, bibliotecário, e o ve_lho Emyg­

·dio, bedel, alto, empertigado, cabeça, bigode 
e colete brancos, imaculados, querido e res­
peitado de alunos e mestres, muitos dos quais 
co_nhecera ainda estudantes. Affonso Morei­
ra Temporal era o inspetor do Ministério da 
Educ~ção. _ _ 

Tudo, 11a faculdade, funcionava normal· 
mente. Os professores davam aulas pontual­
mente. Visivelmente as preparavam. Exer­
ciam rigor nos exames. Não raro, reprova­
vam. Percebiam, no entanto, remuneração 
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puramente simbólica, sendo interessante re­
gistrar que somente dois entre eles - Albé­
rico e Orlando -possuíam automóveis. 

Cinqõenta anos depois, é bom recordares­
sa época tão remota e, no entanto, ainda tão 
próxima, na mem6riã e· -no sentimento dos 
que a viveram! 

Como passam depressa os anos! Em sua 
formosa Oração do Cinqüentenârio, inVoéãn­
do os que haviam desaparecido, nessa primei­
ra etapa de sua história, disse Jayme Ayres 
que daí a mais cinqüenta anos, "a galeria 
dos que se foram haverá de estar muito au­
mentada nesta casa". O tempo lhe deu razão. 
Já não vive nenhum dos professores do cin­
qüentenário. Grande número dOs alunos de 
então também já não existe. 

E, no entanto, parece que foi ontem .. 
Hamilton Prisco Paraíso é advogado. Resi· 

de presentemente, no Rio de Janeiro, em 
cujo fóro funcíõria comó c<LuSídico. 

O SR. PltESID"ENTE (Mã"U_r_o Benevides) 
-Item2: 

Votação, em turno único, do Requeri­
mento n" 169, de 1991, de autoria do 
Senador Jutahy Magalhães, solicitando, 
nos termos regimentais, a tramitação 
conjunta do Projeto de Lei do Senado 
n" 100, de 1991, de sua autoria, que defi­
ne a pequena propriedade rural e estabe­
lece meios para financiar o seu desenvol­
vimento com os de n'~' 6 e 13, de 1991, 
que já tramitam em conjunto. 

Em votação o·requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Os Projetas de Lei do Senado n"; 6, 13 

e 100, de 1991, passam a tramitar em con· 
junto. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- Item3: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara _r!" 12~ de __ !?90 (no 
4.434/90, na Casa de origem), que auto­
riza o repa<>se, aos estados e municípios, 
de percentual da arrecadação da taxa de 
ocupação de imóveis da União,_ dispõe 
sobre foros, taxas e laudémios e dá ou­
tras providências, tendo 

PARECER FAVORÁV~L. ,~ob n~· 
12, de 199C da COmiSsão -· --. -

- de Assuntos Econômicos. 

A Presidência esclarece ao Plenário que 
a matéria fic_ou sobre a mesa durante cinco 
sessões ordinárias, a fim de receber emendas 
nos termos do art. 235, item II, alínea d do 
Regimento Interno. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas. 
Passa-se à discussão do projeto em turno 

único. 
Em discussão. 

O Sr. Esperidiâo Amin - Sr~ Presidente, 
peço.apalavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PDS - SC. 
Para discutir. Seril reVisão-do orador.)- Sr. 
Presidente, desejo, neste momento-. antes de 
ressaltar as qualidades do projeto, fazer uma 
referência, para a qual, tenho certeza. conta­
rei com o concurso de todos os atuais Con­
gressistas e de todos aqueles que foram con­
temporâneos do ex-COngressista, autor desse 
projeto, atual vice-Governador de Santa Ca­
tarina, ex-Senador, _ex-Deputado Federal, 
Antônio Carlos Konder Reis. 

Ao mencionar o nome do Dr. Antônio Car­
los Konder Reis. tenho certeza de que estou 
invocando a figura de um legislador que por 
mais de vinte anos, nesta Casa e 9a Câmara 
dos Deputados, nobilitou o exercício da fun­

- ção de legislar. 
Quanto ao projeto entendo_ guç ele tem 

duas grandes vantagens que me cabe, neste 
momento, ressaltar. 

- --Primeiro: ele estimula a que os municípios. 
as_ prefeituras municipais, colaborem com o 
atual departamento Património da União no 
que diz respeito ao aprimoramento do cadas­
tro das terras de Marinha, principalmente 
aquelas fitorâneas, ocupadas freqüentemen­
te, mas não exclusivameõú~. por pessoas de 
baixa renda, por pescadores, que dificilmente 
têm acesso _aos cadastros arcaicos, obsoletos 
e de difícil alcance flsico até das delegacias 
estaduais do antigo Serviço do Património 
da União. 

O segundo aspecto de grande_ vantagem 
é que esse estímulo às prefeituras municipais 
se traduZ éfli."uma remuneração, _em um~ par­
tilha, e_m _uma participação de recursos aos 
quais as prefeituras dos municípios podem 
ter acesso, desde que diligenciem para que 
o cadastro das terras de Marinha, ocupadas 
especialmente por aquelas pessoas menos 
providas de meios, a que já me referi, possam 
ser ultimados. 

Finalmente, entendo que _esta Casa, ao ho­
mologar o parecer da Comissão de Assuntos 
Ecolfómicõs, cujo relatório tive oportunida­
de de prolatar, vai corroborar a iniciativa da 
Câmara dos Deputado~, que vem ao encontro 
OOs p-TOJ)óshos de modernização na adminis­
tração do património da União, especialmen­
te, repiro, nas áreas_ de Marinha, e muito 
especialmente no litoral, mas não exclusiva­
mente, que íntegra a preocupação de justiça 
e de de~envolvimento económico e social que 
todos nós devemos colimar. 

Sr. PreSidente, eram aS observações que 
eu gostaria de fazer à guisa de justificativa~ 
de adicíonã.l, no encaminhamento desse pro­
jeto que tive a honra de relatar na Comissão 
de Assuntos Económicos. Muito obrigado. 
(Muito bem! Palmas.) 

O SR~--P"RESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Continua em discussão o projeto. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em- võtação. 
Os Srs. Senadoces que o_ aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Está aprovado. 
o-pro feto vai à sanção. 

É O SEGUINTE O PROJETO 
APROVADO: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• U3, DE 1990 

(N\' 4.434/89, na Casa de origem) 

Autoriza o repasse, aos estados e muni­
cipios, de percentual da arrecadação da 
taxa de ocupação de imóveis da União, 
dispõe sobre foros taxas e Iaudêmios e 
dá outras providências. 

O Congresso Nacional: 

Art. 19 Ficam os municípios autorizados 
a proceder, em nome da União, em seus res­
pectivos territ6rios, mediante convênio com 
a Secretaria de PatrimóniO da U o ião - SPU, 
à inscrição de ocupação e ao cadastramento 
dos usuários de terrenos da União. 

§ 1 o A União repassará aos municípios 
o percentual de 20% (vinte por cento) do 
valor da arrecadação da taxa de ocupação 
dos terrenos que, no âmbito dos seus territó~ 
rios, a partir da data da publicação desta lei, 
venham a ser inscritos como ocupados e ca­
dastrados, de acordo com o procedimento 
previsto no caput deste artigo. 

§ 2~ A União repassará aos estados, des­
de que estabelecido em convênio com a SPU, 
o percentual de 2% (dois por cento) da taxa 
de ocupação dos terrenos que vierem a ser 
inscritos como ocupados e cadastrados, no 
âmbito de seus territórios, na forma do pre­
visto no caput deste artigo, para custeio do 
exercício, rotiil.eífO- e permarieiite oU-espe­
cial, sempre que solicitado, da fiscalização 
e policiamento específico, relatívamente à 
preservação do domíniO e- posse, em nome 
da União ou dos titulares e ocupantes. 

§ 39 O repaSSe de que trata o§ P ocorrerá 
durante os 10 {dez) anos seguintes à ii1scrição 
de ocupação. 

§ 4~ O repasse de que trata o§ zo ocorrerá 
enquanto o mesmO atender aos seus objetivos 
e convier à União, a critério da SPU. 

§ 5" Para os efeitos deste artigo, as pre­
feituras deverão remeter à SPU formulário 
padronizado, devidamente preenchido, 
acompanhado da planta do terreno total, com 
as suas medidas na escala de 1:1000, do me­
morial descritivo, da planta da municipali­
dade que contiver o terreno e o logradouro 
em que ele se situa, figurando os terrenos 
confrontantes, estes, também, com as respec­
tivas medidas. 

§ 6" As inscrições e cadastramentos pro­
movidos pelos municípios, na forma deste ar­
tigo, só terão validade jurídica após a sua 
aceitação pela SPU, com a sua inclusão no 
sistema de cadastro. 
--9 79 Nos convênios a súeffi ce"lebrados 
haverá cláusula obrigatória estabelecendo 
consulta prévia ao Ministério da Aeronáutica 
sempre (J.ue os teriencis objeto de regulari~ 
zaçã.o de ocupação estiverem em áreas contí­
guas a aeródromos ou próximas destes. 

Art. 2? A taxa de ocupação de terreno 
da União, calculada sobre o valor do domínio 
pleno do terreno, anualmente atualizado pela 
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SPU, será, a partir do exercício de 1990, de 
2% (dois por cento) ao ano. 

Art. 3? Torna~se foreiro de terreno da 
União, inclusive de marinha, marginal, acres­
cidos, acrescidos de acrescidos e interjor, pa­
ra fins de regularização fundiária, sem paga­
mento do valor do domínio útil, _aquele que, 
até a promulgação da Constituição fed.eral, 
em 5 de outubro. de 1988, preenchia" um dos 
seguintes requisitos: -
I- estivesse inscrito como ocupante de 

terreno da União, ou já tivesse requerido a 
inscrição, dispensada a prova do pagamento 
de quaisquer taxas; 

II- tivesse título aquisitivo de proprieda­
de, de qualquer origem, sobre terreno da 
União, registrado no Registro de Imóveis; 

III -ocupasse, de fato, terreno da União, 
com edificação autorizada por alvará expe­
dido pela prefeitura, na conformidade das 
normas e regulamentos que regem a matéria, 
em cada município; - - -
IV- detivesse a posse de terreno -da 

União, com fundamento em t_ítulo ouem con­
cessão de aforamento, outorgado por estado, 
município ou pelo antigO Distrit_o_ Federal, 
os quais ficam revigorados e regularizados, 
sem a exigência de qualquer outra formali­
dade, passando a ser foreiro do terreno da 
União com as áreas, medidas e confrontações 
constantes daqueles documentos e que serão 
transpostas para o sistema informatizado e 
constarão da ficha cadastral computadoriza­
da a ser expedida em favor do interessado. 

§ 19 O terreno da União~ no caso do inci­
so I, será definido pela<; medidas e confron­
tações constantes da ficha cadastral de ocupa­
ção, do sistema computadorizado, enviada 
para o domicfiio do usuário. 

§ 2~" O terrehQ da União, nos_ casos dos 
incisOS II e lll, serão definidos pelas medidas 
e confrontações que vierem a ser fornecidas 
ao interessado pela SPU, independentemen­
te de qualquer requerimento ou processo. 

§ 3~ As medid~ e confrontações do ter­
reno total que contivet: o terreno da União 
serão as constantes da matrícula ou tra_n_s:­
crição do Registro de Imóveis e, nã falta de-s­
tas, ou havendo imprecisão de dados, preva­
lecerão aquelas constantes das plantas da mu­
nicipalidade onde se encontrar o terreno. 

§ 49 O aforamento, na forma prevista no 
inciso III, restringir-se-á às áreas ocupadas 
pela projeção vertical das benfe"itorias sobre 
o solo, até o máximo de 50% (cinqüenta por 
cento) em tomo das mesmas. 

§ 5"' A eventual área de terreno da União 
que exceder à prevista no parágrafO anterior 
poderá ser inscrita como Ocupada, incidindo, 
sobre o valor do domínio pleno da mesma, 
anualmente atualizado, o percentual da taxa 
de ocupação aplicável na data da inscrição. 

§ 6~ O aforamento outorgad_o por esta lei 
na forma prevista no caput deste artigo inde· 
penderá de qualquer des_p~_cho conç:e??ó_r!Q 
e contrato, formalizando-se, a partir do 
preenchimento, pelo interessado, do formu· 
lário de cadastro padronizado, obtido na De­
legacia da SPU no estado e enviado para o 

Serviço Federal de- Processamento de Dados 
- SERPRO, acompanhado da planta do ter­
reno total, com as su~ mt:::d.ld<:~,s .na escala 
deJ:lOOO, do memOrial descritivO, e d-a plan­
ta da municipalidade que contiver o terreno 
e o lograd~uroem que ele se _situa, figurando 
os terrenos confrontantes, Úlm airespectivas 
medidas, bem.c;omo_dos_!;>eg_uin_t~ ~ocumen­
tos: _ 

1-na_hipó!ese do inciso- I do caput, ficha 
cadastral do usuário da ocupação que foi au­
torizada anteriormente, remetida para o seu 
domicílio; 
II- na hipótese do inciso II do caput, títu­

lo de propriedade, registrado no Registro de 
Imóveis; 

III- na hipótese do inciso III do caput 
alvará, expedido pela municipalidade, autori­
zando a edificação;· 
IV- na hipótese do inciso IV do caput, 

título_ ou documento 9.e concessão de afora­
meritõ outorgado pelo estado, município ou 
pelo antigo Distrito Federal. 

§ 7~ Após exame do formulário e sua 
aprovação pela SPU, será expedido pelo Ser­
pro o-documento de aforamento, que consis­
tirá na ficha cadastral a ser enviada para o 
endereço que tiver sido fornecido pelo forei­
ro, no formulário de cadastro referido no § 
6" 

§ 89 A SPU _edifãrá ates normativos, que 
disporão sobre o procedimento de formali­
zação do aforamenlo previsto neste artigo. 

Art. 49 A concessão de aforamento de 
terreno da U:nião Pela SPU nas demais situa­
ções previstas-nOs- diversos textOs legais, fica 
consolidada por esta lei e obedecerá às se­

- guintes condições: 

I - tem preferência ao aforamento, sem 
pagaiflento do preço correspondente ao valor 
do dol!línio útil, adquirindo-o a título gratui­
to, aqUele que cofnprove quê; em 5 de outu­
bro de 19_88, atendendo à política de reg':llari­
zação fundiária, preenchia, pelo menos, um 
dos seguif!tes requisitos: 

a) utHizasse, necessariamente, _os terrenos 
para- <i.CesSO~s suaS--proporiedadeS; 

b) tivesse o _domÚtio de at0dial, tOsse con­
cessionário de terreno da União, ou tivesse 
preferência ao aforamento deste quanto a ter­
renos neles integrados ou contíguos a eles, 
de marinha, marginal, acrescidos, acrescidos 
de ác_rescidos, naturais ou artificiais, forma­
dos anteriormente a 21 de dezembro de 1987, 
inte-riOr ou outros, desde que os rriesmos não 
tenham podido constituir unida_de autónoma, 
por falta de acesso ou por insuficiência de 
área que permitisse a sua aprovação, como 
lote autónomo, pela municipalidade ou pelo 
poder público competente; 

c) fosse concessionário de serviços públi­
cos, quanto aos terrenos julgados necessários 
a esses serviços; _ 

d)exercesse atividades de pescador ou de 
Cófõfi1ã-def:iescaâ"o"te_s_, ·exrotrtâcrdocumentos 
hábeis a tal corriprovação, obrigando-se a 
manter tal atividade quanto aos terrenos jul-
gados apropriados; -

II- tem preferência ao aforamento, me­
diante pagamento do-preço c-Ortespondente 
ao valor do domínio útil, aquele que, tendo 
ocupado de fato terreno da UriiãO, a partir 
de 5 de outubro de 1988 e até a data da_ publi­
cação_ desta lei e_ que, disposto a regularizar 
tal situação,_ preencha, pelo menos, um dos_ 
seguintes requisitos: 

a) tenha edificado benfeitorias, devida­
mente compioVadã-s, autorizadas por alvará 
expedido pela prefeitura, na conformidade 
dos regulamentos e normas que regem a ma­
téria em cada município; 

b) detenharô. o dom(nío de alodial, seja 
concessionário de terreno da União, ou tC!nh_a 
preferência ao aforamento deste, quanto a. 
terrenos neles integrados ou contíguos a eles, 
de marinha, marginal, acrescidos ou acres­
cidos de acrescidos_, naturais, ~formado_S,apóS 
21 de_ dezemb!O de 1987, infàioi óu oUtrOs~ 
desde que os mesmos não possam constituir 
unidade autónoma, por falta de acesso ou 
por insuficiência de área para ser aprovada, 
como lote autónomo pela municipalidade ou 
pelo poder público competente. 

Parágrafo único. ·Na- Concessão de afora­
mento na forma prevista no inciso II deste 
artigo será observado o disposto nos §§ 4P 
e 59 do art. 39 

Art. 5~ Ao tOm&r-se foreiro, o enfiteuta 
adquire o domínio útil do terreno da União, 
que corresponde a 83% (oitenta e três por 
cento) do domínio pleno, permanecendo com 
a Uniãoº domínio di.reto de 17% (dezessete 
por cento) do _mesmo. 

Art. 69 Tõrnam-se i(1_exigíveis os laudê­
mios não recolhidos incidentes sobre transfe-o 
rências onerosas de domínio útil ou de direi­
tos sobre benfeitorias em oCupações de terre­
nos da União, realizadas até 31 de dezembro 
de 1987, igualmente ioexigíveis os foros, ta­
xas e multas, inclusive de transferênCias, inci­
dentes até aquela data. 

Parágrafo único. Tornam-se, também, 
inexigíveis, a partir do exercício de 1989, os 
foros e taxas- incidentes sobre terrenos da 
União, situados dentro do perímetro de áreas 
tombadas por órgão oficial competente, ou 
sobr_e _terrenos que contenham edificações SQ~ 
jeitas ao mesmo gravame. 

Art. 79 As transferências anteriores a es­
ta lei do domínio útil de terreno da União 
ou de direitos sobre benfeitorias nele cons­
truídas, bem como a cessão de direitos a ele 
relativos que apresentem_ cadeias dominiais 
ou possessórias com mais de um alienante 
e adquirente, poderão ser regularizadas, des-
de que: _ 
I- seja recolhido, previamente, nas trans-­

ferências onerosas entre vivos, posteriOres a 
31 de dezembro de 1987, o laudêmio de 5% 
(cinco por centO), incidente sobre 6 vaiOr de 
cada negócio jurídico, monetariamente atua­
lizado, de acordo com o índice de variação 
do Bônus do Tesouro Nacional- BTN, ou 
unjdade de referência que venh~ a substi­
tuí-lo;-e-

II- os últimos outorgantes e outorgados 
façam constar da escritura pública as aliena­
ções <futetiormente realizadas, fazendo refe-

. ' 
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rências aos DARF de recolhimento dos lau­
dêmios, posteriores à data mencionada f!O 

. inciso I, com os valores pagos, as datas dos 
recolhimentos, os bancos e as agências arre­
cadadoras. 

§ 19 O último detentor de documentos 
translativos de domínio útil ou de direitos 
sobre benfeitorias deverá requerer as transfe­
rências à SPU, sujeitando-se ao cumprimento 

·dos demais preceitos, relativamente a todas 
as transferências, inclusive multas, posterio­
res a 31 de dezembro de 1987. 

§ 2? Na conformidade da lei, a obrigação 
. de recolher o laudêmio é do_ vendedor, mas. 
.não o tendo este feito, poderá efetuaro paga­
mento qualquer interessado, sem prejuízo do 

·direito de regresso. · 

Art. 89 Fica, na fornia do § 49 do art. 
~49 do Ato das Disposições Constitucionais 
, Transitórias da Constituição Fedenil, facul­
tada a remição dos aforamentos de terrenos 

'da Uníão, inclusive de marinha, de acres­
. cidos, acrescidos de acrescidos, marginais e 
, interioreS que estejam situados fora da faixa 
·de segurança da orla marítima, mediante o 
prévio pagamento do domínio direto, na for­
ma do que vier ser disposto em decreto. 

Art. 9P Para os efeitos do inciso IV do 
art. 20e do inciso II do art. 26 da Constituição 

· Federal, são de propriedade dos estados, mu­
nicípios ou de terceiros, as áreas, nas ilhas 

, oceânicas, costeiras e marítimas, que tenham 
. título aquisitivo de propriedade, de qualquer 
origem registrado no Registro de Imóveis até 

'5 de outubro de 1988, -não se apliCando tal 
preceito aos terrenos de marinha e seus acres­
cidos, nela situados, tornando-se foreiros, 
neste caso, os seus titulares, na forma do art. 
39 desta lei ou, tendo preferência ao afora­
mento, quando preencherem os requisitos do 
art. 4~ 

Art. 10. Todos os procedimentos previs­
tos nesta lei obedecerão ao que dispõem, so­
bre a preservação do meio ambiente, o art. 
225 da Constituição Federal, a Lei no 6.938, 
de 31 de agosto de 1981 e o Decreto-Lei n~ 
2.398, de 21 de dezembro de 1987. 

Art. 11. Os atas normativos da SPU dis­
. porão sobre os procedimentos de identifica­
ção, demarcação, cadastramento, avaliação, 
inscrição de ocupação, aforamento, arrenda­
mento, aquisição e registro dos imóveis de 

, propriedade da União. 

Art. 12. O Poder ExecUtivo, no prazo de 
90 (noventa) dias, contados da vigência desta 

'lei, adotará as prOvidências necessárias à fiel 
execução desta lei. 

Art. 13. Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

· Art. 14. Revogam~se os incisos I, II, III, 
IV, VI, VII, VIII e IX do art. 105 do_ Decre­
to-Lei n9 9.760, de 5 de setembro de 1946, 
'o art. 49 do Decreto-Lei n~ 1.561, de 13 de 
:julho de 1977, os arts. 1~ e s~ do Decreto-Lei 
tnP 2.398, de 21 de c;...zembro de 1987, e damais 
~disPosições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)_ 
-ltem4: 

Projeto de Lei da Câmara no 13, de 
1991 -Complementai. 

(Incluído em Ordem do Dia nos ter­
mos do art. 281 do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único·, do Projeto 
de Lei da Câmara n~ 13, de 1991- Com­
plementar (n~ 223/90 - Complementar, 
na Casa de origem), que regulamenta 
o§ 2~ do art. 171 da Constituição Fede­
ral, dispondo sobre a edição e o processo 
legislativo das medidas provisórias pre­
vistas no art. 62 da Constituição Federal, 
e dá outras providências, tendo 

PARECERES. sob n~5 49 e 88, de 
199i, da Comissão 

-de Constituição, Justiça e Cidada­
üiã-:::. -J9 pronunciamento: favorável ao 
projeto, com as Emendas de nus 1 a 
4-CCJ 2~ pronunciamento: contrárioS às 
Emendas de n~ 5 a 17, de Plenário. 

Antes de se passar à apreciação da matéria, 
a presidência esclarece ao plenário que, pe­
rante a Comissão de _Constituição, Justiça e 
Cidadania foram apresentadas, nos termos 
do art. 122, inciso I do Regimento Interno, 
as Emendas de n~ 1 a 12. 

O parecer da comissão conclui pela aprova­
ção do projeto, pela rejeição das Emendas 
de no$ 2, 3, 4,_5, 7 e 11, que, são consideradas 
inexistentes (art. 124, I do Regimento Inter­
no), pela rejeição das Emendas n95 5 a 17, 
de plenário, pela apresentação de subemenda 
às_ Emendas n95 1, 6, 8, 9 e 12, nos termos 
da Emenda n'·' 2 da CCJ pelo aColhiniento 
da Emenda n~ 10, nos termos da Emenda 
nu 3 da CCJ e pela apresentação das Emendas 
de n.,.s 1 e 4-R. 

Assim, Srs. Senadores, a Mesa encarece 
a atenção de todos os Srs. Senadores para 
a informação que agora vai ser trã.nsmítida 
da forma mais didática possível, para facilitar 
o entendimento sempre lúcido, muito claro 
e muito límpido dos Srs. Senadores. 

Serão submetidos a votos: 
1) o projeto; 
2) as Emendas de parecer favorável - n~s 

1, 2, 3 e 4; 
3) as Emendas de parecer contrário -de 

n~"5al7. 
Prestados esses esclarecimentos, passa-se 

à discussão do projeto e das emendas, em 
turno único. 

A Pfesidência--comUnica à Casa que se 
acham inscritos para discutir a matéria os se­
nadores Pedro Simon e Mário Covas, ·além 
do nobre Senador Odacir Soares. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Má­
rio Co.vas. 

O SR. MÁRIO COVAS PRONUN­
CIA DISCURSO QUE, ENTREGUEÁ 
REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PU­
BLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- Concedo a palavra ao orador imediata­
mente inscrito para discutir a matéria, o no­
bre Senador Pedro Simon, relator da matéria 
na Comissão de Constituição, Justiça e Cidak 
dania. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB- RS. Pa­
ra discutir.) -Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, creio que essa matéria é do Conhecimento 
geral, e a solução que temos de buscar nos 
parece de conseqüências profundas e perma­
nentes no relacionamento deste Congresso 
Nacional com o Poder Executivo. 

Atrevo-me a dizer que o que· está sendo 
discutido e votado aqui é a matéria mais im­
portante no que tange a estabelecer o que 
será, com a nova Constituição e com a chama­
da abertura para a democracia, o relaciona~ 
menta entre Poder Executivo e Poder Legis­
lativo . 

Parece-nos que sObre essa ffiatériac tefn'Os 
que estabelecer o ideal da lógica e do raciocí­
nio, buscar o caminho daquilo que deve ser. 
E vimos nesse sentido o pronunciamento bri­
lhante, ilustrativo e irritado do ilustre Sena­
dor José Paulo Biso L 

· Temos que ver o que está acontecendo e 
a que resultados queremos chegar. 

Diz o Senador José Paulo Bisol -e creio 
que S. Er- tem tOda razão- da preocupação 

· com relação ao que vamos votar. A minha 
preocupação é com relação ao que será, ·ao 

. que continuará acontecendo a nível do diálo­
go do Poder Executivo com o·Congressõ Na­
cional. O -que está acontecendo até aqui é 
que, ao longo do tempo, tem sido difícil esse 
diálogo. Os regimes militares instituíram na 
nossa Constituição o decreto-lei. Por decre· 
to-lei governaram e via decreto~lei amorte­
ceram praticamente a ação do Congresso Na­
ciorial. 

Estive durante oito anos nesta CaSa e lem­
bro-me de que estar aqui e votar não signifi­
cava nada; iniciativa, -o Pailamentar não ti­
nha. Na hora de votar não adiantava, porque 
nunca se conseguia quorum no Congresso 
Nacional para derrubar o decreto_~lei. Não 
havendo quorum, por decurso de prazo o de~ 
creta-lei era considerado aprovado. Por de­
creto-lei, este País, durante todo o regime 
militar, foi administrado. 

Veio a Constituinte, em que se buscou uma 
fórmula de se estabelecer o peso, o padrão 
e o valor do Congresso Nacional, de se esta­
belecer um diálogo sério e respeitável entre 
Congresso Nacional e o Poder Executivo. fa~ 
lava-se em parlamentarismo. Na Comissão 
de Sistematização, foi aprovado o parlamen­

, tarismo. Dentro da tes_e da Comissão deSiste~ 
matização, do parlamentarismo, criaram-se 
as medidas provisórias, da índole do parla~ 
mentarismo. No plenário, caiu o parlamen­
tar_ismo, _ficaram as medidas provisórias, um 
procedimento típico do parlamentarismo 
dentro da Constituição. -

Falaram, aqui, vários Srs. Senadores, a co­
meçar pelo Senador Mário Covas, Líder do 
PMDB na Constituinte; Senador José Paulo 
Biso!; Senador Marco Maciel, Líder do PFL, 
senadores que foram Constituintes; eles, não 
eu que cheguei a esta CaSa com alguns sena­
dores e muitos deputados, que _conheceram 
os trabalhos dos constituintes pelos jornais 
e pelo noticiário. 

E muito importante, nesse instante, na ho­
ra de tomar decisões, que os Srs. Se.nadoieis. 
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se reportem às causas que"determinaram seus 
votos a favor desse artigo da Constituição 
Federal. Votaram o quê? 

Votaram que a medida provisória- pode ou 
não ser reeditada pelo Presidente da Repú­
blica permanentemente, quantas vezes qui­
ser? 

A verdade é que a discussão, as teses apre­
sentadas, ao longo do tempo, foram no senti­
do de que devem ser reeditadas permanente­
mente. E têm sido, quer pelo governo ante­
rior, quer pelo atual. 

Então, quando a imprensa diz que se está 
querendo tirar do Presidente da República 
aqueles direitos que estão dentro da Consti~ 
tuição Federal, diz o ministro: "Não admiti­
mos que o Congresso Nacional tire aquilo 
que a Constituição Federal deu a. Su~ Exce­
lência. Ela lhe deu o direito de reeditar, per­
manentemente, as medidas provisórias. Não 
pode, agora, o COngresso Nacional, via lei, 
diminuir os póderes que a ConstitJJ.ição Fede­
ral deu ao Presidente da República". 

Não é exato. Vejo, pelos apartes e debates 
que se travaram nesta Casa, que não é por 
aí. 

O que diz_o texto_ da Constituição e a inter­
pretação que dele se dá é de que não existe 
a certeza de que há a permanência da garantia 
de reeditar medidas provisórias Por parte do 
Presidente da República. 

Pelo contrário, nessa altura dos aconteci­
mentos, o que vemos aqui são senadores gri­
tando e protestando, sob o argumento de que 
o Presidente da: República não tem o direito 
de editar medida provisória mais de uma vez. 

É o que vemos aqui, pena que tarde, por­
que teria que se protestar justamente quando 
da reedição da primeira medida provisória. 
Na verdade, nada aconteceu. Foi reeditada 
a primeira, foi reeditada a segunda, foí reedi­
tada a terceira, e o atual Pre_side_nte chegou 
a reeditar, em termos de política salarial, seis 
medidas provisórias. E não se falou nada, 
reinou o silêncio. 

A atual legislatura está discutindo esse as­
sunto, a partir da medida provisória s_obre 
a questão salarial, afinal aprovada. De lá para 
cá, o Presidente não editou nenhuma medida 
provisória. 

Estamos, portanto, aqui, a discutir uma 
situação real, uma situação de fato. Pergunto 
novamente: o que votaram na Assembléia 
Nacional constituinte oS ConstituiiJ.tes que 
aqui estão? Votaram que o Presidente pode 
reeditar medida provisória tantas vezes ·quan--:­
to o desejar? Parece-me que não. Logo, não 
há de se dizer, repito, qtie-Iiós eStamos--que~ 
rendo tirar do Presidente direitos ·que a Cons- . 
tituição lhe concedeu. Não é verdadel O que 
estamos discutindo aqui é-qrie, ·ou a-consti­
tuição diz que não pode reeditar nenhuma 
vez uma medida provisória ..... :.-e;-·ar enfão, 
não se pode falar em direitos do Presidente 
-,ou- e é a discussão que se faz -estamos 
regulamentando que ele pode reeditá-la uma 
vez, porque é a interpretàção que se dá aqui, 
nesta sessão. 

Mas, pelo que vi até aqui, pelos pronuncia­
mentos feitos até agora, ninguém disse que 
a . .Constituição lhe dá o direito de reeditar 
tantas vezes quantas quiser, e o que nós que­
remos é diminuir esse número. O que se diz 
aqui é que ou a Constituição diz .que ele não 
pode reeditar nenhuma vez, ou deixa em 
branco-e nesse sentido nós, agora, estamos 
legislando no sentído de que poderá reeditar 
uma vez. 

O Sr. Jonas -Pinheiro - Permite-me um 
aparte, nobre Senador? · 

O SR. PEDRO SIMON- Concedo o apar­
te a V. Ex' 

O Sr. Jonas Pinheiro - Nobre Senador, 
do calor do debate, percebe-se, nitidamente, 
que a Casa está dividida entre duas opções. 
Quero aproveitar o arrazoado de V. Ex• para 
lembrar-lhe e à Casa que temos uma alterna­
tiva para saiimOS-de~fse quase impasse, ofere­
cendo uma solução definitiva. Lembro que, 
tempos atrás, apresentei emenda à Consti­
tuição propondo a dilatação do prazo para 
apreciação das medidas provisórias, de trinta 
para sessenta dias. Fiz isso, Senador, pela 
seguin!e raz_ão:· tomando posse como sena­
dor, no dia 1~ de fevereiro, recebemos a in­
cumbência de participar da comissão que ia 
examinar as Medidas Provisórias n~s 294 e 
295. Percebi, depois que nenhuma outra me­
dida provisória foi apreciada no prazo de trin­
ta dias, porque, na verdade, em trinta dias 
corridos, temos apenas uma medida de 12 
terças, quartas e quintas-feiras. Nenhuma 
m_edida foi aprovada, o que demonstra a exi­
güidade do prazo. Alterando-se o espaço de 
tempo _de trinta para sessenta dias, teremos 
no mínimo 25 terças, quartas e quintas-feiras 
de trabalho. QUero chamar a atenção da Casa 
para a oportunidade e o bom senso contidos 
nessa proposta, porque, com 25 dias, o Con­
gresso pode ser acusado de omisso se não 
cumprir o seu dever, no perfodo estipulado 
dos sessenta dias. Diante disso, até apelaria 
para que essa matéria fosse retirada e reconsi­
derada, e dada urgência à_ apreciação da mi­
nha emenda, em nome do interesse da Casa. 
Muito obrigado. 

O SR- PEDRO SIMON- Agradeço a V. 
Ex•_ QU_erõ di_zer que vejo com simpatia a 
emenda constitucional de V. Ex• Na minha 
opinião, não há dúvida nenhuma, com todo 
o respeito aos constituintes que se encontram 
aqui, teria sido melhor que, em vez de trinta 
dias tivessem dado o prazo de sess_enta dias. 
Está provado agora que, realmente, trinta 
dias é um prazo exíguo e que o espaço de 

-tempo de sessenta dias seria maiS razoável. 
Embora o Senador Marco Maciel não goste, 
serja a ~pia fiel do modelo italiano, porque, 

Já,_ são sessenta dias e aqui, conse_quente­
mente, seriam, também sessenta dias. Tanto 
é, que--a---emenda- que está sendo discutida 
estende exatamente esse prazo para sessenta 
dias, como V. Ex~ defende. Em tese, acredi­
tamos que a proposta de emenda constitu­
cional que fixa o prazo de sessenta dias é 
absolutamente correta. 

Eu gostaria, Sr. Presidente, de raciocíriar 
aqui com muita tranqüilidade. -o que ·esfã 
CaSa vai votar? Falou-se e protestou-se em 
relação ao item que estamos votandO aqui, 
um artigo considerado, até, como um absur­
do. Lembremo-nos de que ele jã fõi vofado 
por esta Casa, o Senado Federal o aprovou, 
através de projeto de lei de autoria do Sena­
dor Mareio Lacerda. Como lei ordinária, foi 
para a Câmara dos Deputados que, como 
dona da verdade, resolVeu deixar 11:a gaveta 
o projeto do Senador Mareio Lacerda a apro­
vou não uma lei ordinária, mas uma lei com­
plementar, o projeto que estamos votando 
aqui. Portanto, em primeiro lugar, ele já foi 
votado. Está de volta aqui, para ser votado 
por esta Casa. Seguitdo, vamos falar com to­
da a clareza o que queremos: uma tese que 
argumente que devemos votar contra a reedi­
ção. Não discuto! Pode .ser at6_ co:qeto que 
não se possa reeditar. Na minha opinião, essa 
é a interpretação que se pode tirar do texto 
_da Constituição, mas não é esse_o pensamen­
to dos demais. 

Hâ um debate muit_o grande, muitÔ acalo­
rado que discute a questão de se poder ou 
não reeditar. Na nossa opinião, a vigoi"arpor 
aí, se quiserem interpretar o fato de poder 
ou não, o mais certo _é q!J,e não pode._ 

O entendimento das lideranças dos parti­
dos de oposição fez com que se chegasse à 
conclusão de permitir a reedição de uma me~ 
dida. Não vão bancar os valente:s, os heróis, 
dizendo que isso é um absurdo. Esta C~sa 
deverá votar por uma só reedição ou permi­
tirá ao Presidente reeditar tantas vezes quan­
tas quiser. Esta é a de_cisão. 

O Sr. E leio Alvares - Permite-me V. Ex~ 
um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON - Daiei o-aparte 
a V. Ex~, em seguida. 

Esta é a solução que nós vamos encontrar 
aqui, na nossa opinião, na medida e ln qiie 
as lideranças, de comum acordo, entenderam 
que seria possível, e seria o lógico, permitir 
ao Presidente da República reeditar uma me­
dida, buscando o diálogo e o entendimento 
com Sua Excelência, que, diga-se de passa­
gem, nem sequer editou, quanto mais reedi­
tou, medidas provisórias desde fevereiro, iStO­
é, desde a instalação da atuallegislatura. Na 
hora em que nós respondermos que vamos 
regulamentar dessa matéria, permitindo ape­
nas uma reedição, estaremos buscando_ odiá­
logo franco com o Governo Federal, e eiicõn­
trando a fórmula através da qUal nós vamos 
a_gir e ter o entendimento de poder a poder. 
Se não for aprovada, continuará como está: 
medidas provisórias ao bel-prazer do Presi­
dente da República. 

Por isso, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
a proposta que acreditamos ser a lógica e 
a racional é aquela que não radicaliza no sen­
tido de só u_ma vez, e não_ mais, mas que 
não libera_.. no sentido de tantas v~ze.s quanto 
quiser. Esta é a solução. Nu_m_Pa_ís_como est_e, 
onde conhecemos o que se passou ao longo 
da nossa História, querer pinçar as questões. 
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jurídicas para justificar o que Vai a-contecer. 
com todo o respeito, mlo me parece que é 
por ai. 

Ouço o eminente Senador Elcio Álvares. 

O Sr. Elcio Álvares- Nobre Senador Pewl 
dro Simon, evidentemente, essa matéria carR, 
rega uma dose emocional muito forte. E eu· 
diria que o aspecto jurídico que está afio-' 
rando naturalmente, aqui, ele, em determi­
nados momentos, deixa de ter a relevância. 
necessária para sobrelevar o lado político. 
Quero lembrar o brilhante voto de V. Ex•' 
na Comissão de ConstituiÇão, Justiça e Cída-· 
dania que ouvi com toda atenção. Na ocasião, 
tive oportunidade de acompanhar o voto do 
nobre Senador Josaphat Marinho, quando V. 
Er demonstrou uma coragem que me cau-· 
sou, até certo ponto, um aumento de admira­
ção pela sua personalidade de Senador vi­
brante, autêntico e correto. V. Ex' falou, na' 
ocasião do seu voto, que nós não poderíamos· 
obscurecer o lado político. Se ficásSemos pre-. 
sos apenas à discussão jurídica, nós não tería­
mos um desate para o projeto de lei comple­
mentar que estava confiado a sua inteligência 
para oferecer o relatório e·, agora, decorrido 
pouco tempo, nós não podemos obscurecer 
isso de forma nenhuma, por maior que seja 
a paixão política. Nós ouvimos, aqui, um bre­
ve, curtíssimo aparte do Senador José Paulo 
Biso! à fala do Senador Mário Covas. Com 
muita ênfase,.disse palavras que não podem 
ser esquecidas, se formos considerar o aspec­
to jurídico do problema. Realmente, estamos 
tendo agora a oportunidade de examinar uma 
propositura legislativa que não foi bem colo­
ras do nobre senador gaúcho, este é um as­
pecto monstruosamente absurdo, se formos 
atentar para as origens das discussões que 
tiveram palco na Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania. E não posso também 
deixar de lembrar aqui, pois tenho uma admi­
ração profunda pelas palavras do Senador 
Amir Lando, cuja voz se ergueu na Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, solitá­
ria, defendendo a tese da inconstitucionali­
dade do projeto de lei, e a defendeu com 
veemência. Mas dizia, coerente com a sua 
posição partidária, que ele iria, então, votar 
acompanhando o parecer de V, Ex~ Neste 
caso, o Partido de V. Ex' ficou, pela primeira 
vez, uma posição inusitada: exigiu a fideli­
dade partidária. Não se está discutindo, neste 
momento, uma tese jurídica: não era preciso 
fidelidade partidária para a interpretação de 
texto constitucional. PrecisaRse de fidelidade 
partidária quando o comportamento é polí­
tico. Então, na verdade, neste instante, aqui 
no Senado da República, não vamos obscu­
recer. Temos que assumir uma posição polí­
tica no exame desse projeto, porque se for­
mos atentar para a interpretação do texto 
do art. 62 e do seu parágrafo único teremos 
que nos quedar à voz do mestre que falou 
há pouco com a clarividência do seu conheci­
mento jurídico, elucidando de vez a questão. 
Então, eu gostaria de dizer: nobre Senador 
Pedro Simon, neste instante, se adiantarmos 
a discussão pelo aspecto jurídico, esta Casa 

eStará rri:igiiffiCamente dividida. Mas, se 00.0.~ 
siderarmos a sua palavra - faço questão de 
ressaltar isso- quando, defendendo a edição 
uma vez da medida provisória, disse que era 
um gesto político, então, neste instante, devo 
dizer a V. E~ que a sua posição, muito c! ai-a 
na Comissão de ConstituiçãO, Justiça e Cida­
dania, ela, agora, mais uma vez, se repete 
aqui. Folgo em ouvi·lo, por saber que V. 
EX" interpreta não a posição de um homem 
radical, de um Partido que possa tomar uma 
atitude radical, mas de um homem inteira­
mente afinado com a realidade política do 
País. Muito obrigado. 

O SR. PEDRO SIMON - Agradeço o 
apa~e de V. Ex~ Quero chamar a atenção, 
aqm para um pormenor que me parece ·im­
portante. 

De repente, o ilustre juris-ta José Paulo BiR 
sol recebe as simpatias e os aplausos das Lide­
ranças do Governo quando fez o pronuncia­
mento o ilustre Senador Marco Maciel e, ago­
ra, o ilustre Líder do Governo. O interessante 
é que esses aplausos ao pronunciamento do 
Senador José_ Paulo Bisol são no sentido de 
que não se pode reeditar uma vez. Dão a 
entender que eles votarão no sentido de não 
se reeditar nenhuma vez. Não. Não se pode 
reeditar uma vez. Então, vamos reeçlitar tan­
tas vezes quanto quiser. Fica como estava. 
Ou, então, vamos oficializar, como se fez na 
Câmara, derrubando essa emenda, no senti· 
do de se permitir a liberalidade de se editar 
tantas vezes quantas quiser: -É fantástica essa 
maneira de legislar! Digo, com toda clareZa, 
não tenho medo de dizer. Juristas como o 
Dr. José Paulo Biso! dizem que não se pode 
reeditar nenhuma vez; juristas do outro lado 
dizem que está liberado para se reeditar, Na 
minha opinião, uma coisa é certa: não está 
liberado para se editar qu::tntas vezes quiser. 
Se se apertar, no sentido da interpretação 
ou quantas vezes quiser, ou nenhuma, é mais 
para nenhuma do que para quantas vezes qui­
ser. Nessa linha, nesse fio de arame em que 
a ConstitUição diz nenhuma ou quantas vezes 
quiser é que estamos apresentando a tese de 
reeditar uma vez apenas. 

Agora, os aplausos, aqui, ao Senador José 
Paulo Bisolsão fantásticos, porque de repen­
te, vem o Senador José Paulo Bisai e vem 
outro Senador, do PMDB, e argumentam di­
zendo que não se, pode reeditar nenhuma vez, 
que é inconstitucional dizer que se pode ree­
ditar uma vez. 

E vêm as pessoas, fantasticamente, e dizem 
"Como, vão fazer o absurdo de reeditar unl.a 
vez! O que é isso? Reedita tantas vezes quan­
tas quiser, déíxem como está, liberem, deiR 
xem que se reedite quantas vezes desejar. 
Um minipoder é poder; terminem com a ex­
pectativa de um diálogo legal, sério e aberto 
de poder a poder, 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite V. Ex• 
um aparte, nobre Senador? 

O SR. PEDRO SIMON- Ouço V. Ex• 
cOm multo prazer. 

-0 Sr. Jut8hy Magãihãe$- Senador Pedi-o 
Simon, V. Ex• resumiu bem claramente a si­
tuação. V. Ex• declarou que aqui vamos deci­
dir, em primeiro lugar, se se pode reeditar 
uma vez só ou se se pode reeditar quantas 
vezes se queira. 

O SR. PEDRO SIMON- Não ·vamos sair 
dessa realidade. 

O Sr. Jntahy Magalhães- Daí não pode­
mos fugir de jeito nenhum. Essa é uma ques­
tão, nesse aspecto, político. Agora, há aque­
les que vêem o problema jurídico-constitu­
cional, que ·consideram que não é possível 
reeditar. Eu também interpreto, assim como 
V. Ex~ declarou que também interpreta, por­
que a Constituição, se for interpretada por 
nós não permite que se faça mais de uma 
vez. Então, esses terão, como eu terei, o di­
reito de votar uma emenda que existe para 
ser votada, não permitindo nenhuma reedí­
ção. A todos aqueles que estão aplaudindo 
a posição que os nossos ilustres Companhei­
ros, Senadores José Paulo Biso! e Amir Lan­
do tomaram, quero dizer que antes de chegar 
essa emenda temos que votar outra. Então, 
temos que decidir, primeiro, o parecer do 
Senador Pedro_Simon e depois, aqueles que 
têm probl_ema de consciêncía,_que acham que 
não se pode reeditar nenhuma, votem a 
emenda que existe nesse sentido. Vamos ver, 
então, se a Maioria pensa assim ou se apenas 
quer aplaudir essas manifestações para impe­
dir qUe votemos o pãn!cer de V. Ex• primeiro, 
e daí possa o Governo emitir quantas vezes 
desejar as medidas provisórias. Este é o pen­
samento que V. E~ expressou muito bem. 
Temos que resumir nisso a prrmeíra decisãO: 
uma vez, ou todas as vezes que se queira. 

O SR. PEDRO SIMON - Se há alguma 
dúvida, que se faça um acordo de Lideranças 
para que se vote, imediatamente, como pri­
meira votaç-ão, o pedido de destaque do Líder 
do PDTde que não se pode reeditar nenhuma 
vez. Que se vote, primeiro, essa emenda. Va­
mos ver como vota a ilustre Bancada do PFL 
e os ilustres homens que estão tão vibrantes 
no sentido de aplaudir o Senador José Paulo 
Bisol. Vamos votar, primeiro, o destaque do 
ilustre Líder do PDT, que não admite a reedi­
ção nenhuma vez. 

O Sr~ Htinlberto Lucena- Permite-me_ V. 
Ex~ um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON - Ouço V. Ex•, 
Senador Humberto Lucena. 

O Sr. Humberto Lucena - Cumprimento 
V. Ex•, nobre Senador Pedro Simon, pelo 
seu brilhante desempenho na relataria deste 
projeto, que tanta cOntrovérsia: vem caUs8.n­
do no Congresso, mas q·ue, sabe V. Ex\ cor­
responde a um anseio nacional. Nós, da Opo­
sição, temos recebido constantemente, deze­
nas de memoriais (cont. o Sr. Pedro Simon/ 
Ap. o Sr. Humberto Lucena) subscritos pelas 
entidades mais representativas da sociedade 

- Clvír;c-Oino a OAB-, a-CNBB, a CUT, a CGT, 
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clamando ao Congresso Nacional para que 
este, através de uma lei complementar, vote 
a regulamentação do uso das medidas provi­
sórias, a fim de evitar que continue a prolife­
ração de suas reedições sucessivas, como vi· 
nha ocorrendo de há algum tempo a esta par· 
te. E não desconhece também V. Ex~ que 
essa reação da opinião pública, que reper· 
cutiu no Congresso Nacional e que redundou 
na apresentação do Projeto Nelson Jobim, 
já trouxe pelo menos uma conseqüência va· 
liosa, pois o Senhor Presidente da República, 
há cerca de quase três meses, não edita me· 
dida provisória. Ele como que s_e retraiu, em 
face dessa mobilização da sociedade civil que 
aqui representamos no Congresso Nacional. 
Hoje iniciamos a discusSãO desta matéria e 
estão aí colocados os pontos de vista mais 
díspares. Mas o que me causa espécie, nobre 
Senador - e V. Ex• colocou vem o dedo 
na ferida - é que a Bancada do Governo 
se transforme de uma hora para outra, entu· 
siasticamente, em defensora da- tese da in· 
coristitucionalidade deste projeto. E que inte· 
ressa, realmente - como bem acentuou V. 
Ex• - às Bancadas que apóiam o Governo 
que não se aprove um projeto de lei que per· 
mite apenas uma reedição de medida_ provi· 
sória, porque na hora em que ele cair, voltará 
a ocorrer o que vinha acontecendo, isto é, 
reedições sucessivas das medidas provisória.<; 
que não foram apreciadas pelo Congresso 
NacionaL Fiz um levantamento, só por curio­
sidade, do período do Governo José Sarney 
e cheguei à conclusão - tenho os números 
-que não se reeditou, no seu período, ne­
nhuma medida provisória mais do que uma 
vez, o que vale dizer que se pode governar 
utilizando medidas provisórias, e sem reediw 
ção continuadas. Somente o atual presidente 
da República, particularmente no que tange 
ao maior como de discórdia que há entre o 
seu Governo e o Congresso Nacional, que 
é a política salarial, é que insistiu em reedi· 
táwlas sucessivamente, para evitar que termi­
nasse, de uma vez por todas, o arrocho sala· 
rial que aí está, esmagando a classe trabalha· 
dora. Lembra-se V. EX' e lembra-se o Sena· 
do de uma medida provisória sobre política 
salarial, que foi vetada pelo presidente da 
República, e que, antes mesmo de o Con­
gresso Nacional apreciar a matéria vetada, 
já estava reeditada na sua íntegra: Esse fato 
causou espécie, não apenas aos meios políti­
cos, mas aos meios jurídicos do Pafs. 

Portanto, nobre Senador Pedro Simon, 
acho que V. Ex• defende a boa tese. 

Não temos, aqui, numa posição rigorosa­
mente jurídica, estamos tentando uma solu­
ção política e, apesar disso, acusam-nos de 
radicais. Veja V. Ex1 

O SR. PEDRO SIMON- V. EX' é apon· 
tado como xiita 

O Sr. Humberto Lucena- Ora, neste prow 
jeto permifimos, pelo menos, uma reedição 
de medida provisória, para manter a tradição 
do Governo anterior, e para evitar o abuso 
das reedições sucessivas de medidas provi­
sórias não apreciadas pelo Congresso Nacio-

nal. A propósito causou-se estranheza o apar­
te do nobre Senador éicio Álvares S. Ex~ 
criticou, em alto e bom som, a decisão do 
PMDB, de fechar questão sobre a votação 
deste projeto. Sabe S. Ex• que esse é um 
assunto de ecônomia interna do PMDB, no 
qual náo cabe a inter{erência de terceiros. 
O que há, no Brasil, é uma total liberalização 
da vida partidária. Faz-se necessário que, os 
partidos exijam disciplina, sob pena de ja­
mais, nobre Senador Pedro Simon - e V. 
EX' que é parlamentarista sabe disso-, che­
garmos a alcançar o fortalecimento dos parti­
dos, que é uma das precondições essenciais 
para adoção desse s_is_tema, em qualquer país 
do mundo __ Congratulo-me, portanto, com V. 
Ex• e_ espero que a Casa continue lhe ouvindo 
e que, na hora em que cheguemos a votar 
essa matéria, o Senado se afirme perante a 
Nação, num_a posição que seja, realmente, 
de defesa das prerrogativas do Congresso Na­
cional. 

O Sr. Esperidfão A mim - Permite V. Ex• 
um aparte, Senador Pedro Simon? 

O SR. PRESIDENTE (!,.lexandrc Costa) 
- A Presidência pede a V. Ex~ para não 
permitir mais apartes. Por mim, ficaria noite 
adentro ouvindo V. EX", mas há ainda seis 
oradores in_scritos. 

O Sr. Pedro Simon- Como Relator! fica­
ria satisfeito, Sr. Presidente, se pudesse dis­
por do mesmo tempo que o orador anterior. 

Sr. Presidente, ouvi atentamente o impl1r­
tante aparte do meu Líder. Senador Hum· 
berto Lucena, e digo aqui, com toda sinceri­
dade, que vou fazer o que sugeriu o Senador 
Mário Covas.. Disse S. Ex" que essa era uma 
questão sobre a qual deveríamos nos pronun­
ciar, mesmo à margem de partido, devería­
mos falar em conjunto, no interesse do País. 
Volto a repetir: não conheço matéria mais 
importante, no que tange ã convivência da 
vida político-democrática Congresso e Exe­
cutivo, que possa ser votada, durante esses 
quatro anos em que vamos estar aqui- nesta 
legislatura- do que esse projeto que vamos 
votar agora. Nada será tão importante. Caso 
aprovemos esse projeto, este Congresso terá 
o respeito do Executivo, e o Presidente da 
República governará com projeto de lei, e 
só quando a matéria for urgente e relevante, 
em casos excepcionais, editará a medida pro­
visória. Ocorrendo o contrário, o Presidente 
governaria com tranqüilidade, aliás, a mesma 
que havia na época dos decretos-leis. Naque­
la época, não havia interesse em que o Con­
gresso se reunisse para votar a matéria objeto 
do decreto-lei. Era difícil f<Jnseg_u!r quorum 
para apreciá-lo. O mesmo ocorre agora, 
quando o atual Governo não tem interesse 
em que haja número em plenário para apre­
ciação da matéria, pois corre o risco de que 
a mesma seja rejeitada. Caso, entretanto, a 
matéria não seja apreciada, ela pode ser ree· 
ditada, e assim sucessivamente. 

Creio que o Dr. Brizola, em verdade, foi 
o homem mais duro em relação ao Presidente 
Collor; e está aí, agora, o ilustre Senador 

Esperidião Amin apresentando um requeri· 
mento solicitando, para seu estado o mesmo 
tratamento que o Presidente da República 
reservou ao Estado do Rio de Janeiro. 

Senador, nós podemos estar no Governo 
hoje, e na Oposição amanhã, podemos estar 
neste partido, hoje, e em outro amanhã. Ago­
ra, o nosso compiomisso: a nõssa responsa· 
biljdade com a sociedade, com o nosso eleito· 
rado, com o futuro deste País, vamos de­
monstrar através dessa votação. O nosso voto 
com relação a essa matéria retrata_rá o nOSso 
pensamento; retratará o que somos! 

O Sr. Esperidião Amin - Senador Pedro 
Simon, permite V. Ex• um aparte? 

O-SR. PEDRO SIMON -Eu o concederei 
a V. Ex•, em seguida. Repito, vamos retratar 
o nosso pensamento na votação dessa ma­
téria. 

Respeito todas as decisões. Ninguém mais 
do que eu entende, respeita e acata todas 
as decisões. O meu voto é no sentido de en­
contrar a fórmula e a saída para o dilema 
entre Executivo e Legislativo. Eu vou votar 
no sentido de não humilhar o Presidente da 
República, de não_ criar problemas para o 
Presidente da República, de não dificultar 
sua administração. Aceito a tese de que este 
Congresso tem que ser cobrado! Ü5 projetas 
não podem ficar na gaveta, o Congresso tem 
a obrigação de decidirl 

Defendo a tese de que nos dias de hoje, 
o Presidente da República tem que terfórmu­
las através das quais, em momentos excep· 
cionais e relevantes, tenha uma saída. O Pre­
sidente não pode ficar amarrado. Quanto a 
isso, eu concordo. Não concordo, e não acei­
to- e nesse sentido creio que os verdadeiros 
amigos do Presidente da República tinham 
que orientá-lo - o fato de o Presidente da 
República passar a ser o Senhor todo-pode· 
roso, dono da verdade, que não precisa mais 
do Congresso. Caso seja aprovado o texto, 
no sentido de que Sua Excelência pode reedi­
tar uma medida provisória, tantas vezes 
quantas desejar não haverá necessidade de 
diálogo entre o Presidente da República e 
o Congresso. Claro! Dialogar para quê? Se 
o Presidente pode reeditar sucessivamente 
não precisa dialogar, porque não irá subme· 
ter a matéria ã apreciação do COngresso, cor­
rendo o risco de vê-la rejeitada. Deixa o pra· 
zo regimental esgotar-se. Exatamente o que 
fizeram com relação ãs medidas provisórias 
sobre o salário. Não deixa a matéria ser vota· 
da. Passam-se os 30 dias, não há a apreciação 
e a matéria é novamente reeditada. Governª_ 
através de medida provisória. Aliás. diga-se 
de passagem, eu estive neste Senado durante 
oito anos e assisti, durante esse período ao 
País ser governado por decretos-leis! 

Mas, Sr. Presidente, não queremos radica· 
lizar. Não pretendemos eliminar a reedição 
de medida provisória, porque, nessa altura, 
as manchetes dos jornais passariam a dizer 
que o Congresso estaria-criando dilema, um 
drama, estaria querendo tornar o Governo 
inviável, tomar o País ingovernável. Se nós 
tivéssemos adotado a tese de, nenhuma vez, 
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uma vez, 30 dias e não reedita nunca mai~ 
-que é o que alguns querem- para a man­
chete criar um debate, criar a polêmica, criar 
afronta. dizer que nós estamos encostando 
na parede o Presidente da RcpLíblica. Vêm 
agora falar na tese da bdeza jurídica. Numa 
época como essa? Passando pelo que nós pas­
samos? Nós, que estamos reconstruindo oca­
minho da democracia, passo a passo; querer 
agora dar aula, dar lição ... Vamos devagar! 
Estamos tentando reconstruir um caminho 
através do qual chegaremos lá. 

Pôr faixa no Presidente? Trinta dia.'i. nem 
um dia a mais, nenhuma reedição! Podiam 
estar nos cobrando agora. Encontrar urna fór­
mula através da qual pode reeditar, após 30 
dias ou 60 dias, como sugeriu o nosso colega 
Jonas Pinheiro, é a fórmula. Ma:., estamos 
tentando encontrar um meio, o caminho e~tra­
vés do qual se estabeleça o diálogo do Presi· 
dente com o Congresso NacionaL 

O Sr. J:::pitácio Cafeteira- Permite V. Ex• 
um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON - Faço questão 
de repetir: o Presidente da República, na 
atual legislatura, não editou nenhuma Me· 
dida Provisória. O Presidente da República 
deu o primeiro pa:;so: enviou a esta Casa pro· 
jeto de lei ordinária do~ mais importantes, 
dizendo como quer. Nós achamos que hoje 
vamos responder como queremos. Trinta 
dias; nenhum día a mais. Vém os valentes 
e heróis:- Eu quero isto! Nós conhecemos 
como terminam essas bravatas. Queremos 
uma fórmula que seja válída, para que seja 
adotada aqui. Que não seja aquela que, a 
pretexto de buscar a perfeição, se dé aquilo 
que se deseja. 

Concederei, primeiramente, o aparte ao 
nobre Senador Esperídião Amin, que já o 
havia pedido. E, em seguida, ao nobre Sena· 
dor Epitácio Caf~::tdra, 

O Sr. Esperidião Amin - Nobre Senador 
Pedro Simon, eu gostaria de apartear V. EX", 
também quanto ao mérito da questão. que 
V. EX' defende. Mas. e~tou inscrito para falar 
e não quero obstruir a sua fala. nem ob~tacu· 
lizar os demais inscritos. Apenas pedio o 
aparte porque V. Ex· citou o meu nome, e 
como apresentei o requerimento no começo 
desta sessão, não gostaria que pairasse no 
ar a sensação de que apresentei um requeri· 
menta para saber exclusivamente do relacio· 
namento para saber exclusivam~nte do rela· 
cíonamento do Governo federal com o Go­
verno do Rio de Janeiro. Absolutamente! 
Não é esse o teor do meu requerimento, não 
é esse o meu objetivo, Poderia, at~. esdare­
cê.-lo em outras circunstâncias; o que quero 
é que tanto as suas atribuiçõt!-s quanto o Sena· 
do sejam respeitados no que tange ao art. 
52 da Constituiçcío Federal. E este o esclareci· 
menta -que gostaria de prestar, já que meu 
requerimento foi mencionado, muito honro· 
samente para mim, por V. Ex~ 

O SR. PEDRO SIMON - Queria deixar 
bem claro que tenho a maior simpatia pelo 

Governo do Rio de Janeíro"; acho que S. -Ex' 
está fazendo um excepcional Governo. Reco· 
nheço que o seu diálogo com o Governo Fe~ 
deral é absolutamente correto; está fazendo 
o que deveria fazer. Quero apenas salientar, 
para mostrar como a política é dinâmica,_ que 
aquilo que todo o Brasil írriã.ginava -que era 
o confronto do Presidente da República com 
o Governador do Rio de Janeiro era exata· 
mente o contrário. Ê um diálogo respeitoso 
entre duas pessoas que merecem respeito, 
para o bem do Brasil e para o bem do Rio 
de Janeiro. 

QUiS apenas salientar o fato, para mostrar 
como aquilo que pensamos que vai por um 
caminho, amanhã, vai por outro, e faz com 
que mudemos nosso modo de ver as coisas. 

O Sr. Epitádo Cafeteira- Permite V. Ex• 
um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON- Com prazer, 
ouço V. Ex• 

O Sr. Epitácio Cafeteira- Nobre Senador, 
V. Ex• sabe que me acostumei a admirá-lo 
dC:Sde o nosso tempo na Câmara dos Deputa­
dos, no MDB e depois PMDB. Quero dizer 
a V, Ex• que o vejo nesta tribuna como o 
cavaleiro andante atrás de uma solução nas­
cida aqui como se pudésemos dirimir a dúvida 
no Senado. Aos 17 de abril_fi:r; _pronuncia· 
menta nesta Casa .. Coincidentemente, dia em 
que a Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania aprovou o parecer sobre essa 
emenda de reedição uma vez. O aparte que 
recebi do nobre Senador Humberto Lucena 
foi por ele repetido, hoje S. Ex• iniciou o 
aparte ao meu discurso dizendo que concor­
dava em gênero, número e grau com aquilo 
que eu estava colocando e que hoje ouvi com 
muito mais veemência e com muito mais ar· 
gumentos da parte do nobre. Senador José 
Paulo Biso!. Essa posição é a do dia 17 de 
abri!. Na ocasião em que o Senador Hum· 
berto Lucena dizia que o Supremo Tribunal 
Federal já havia decidido que as medidas re· 
jeitadas não podiam ser reeditadas, perguntei 
a S. Ex• se o Supremo já tinha se pronunciado 
sobre as matérias que. por decun.o de prazo 
-as medidas provisórias- eu considerava 
rejeitadas. S. Ex' respondeu: "Não. ainda 
não, porque não foi provocado". V. Ex• aí 
se refere ao dilema entre o Legislativo e o 
Executivo. Acho que temos que lembrar sem· 
pre ess.e livrio que V. Ex• tem aí na mão; 
e que juramos defender. Tenho certeza de 
armas o Supremo para dirimir essa dúvida, 
teremos o seu respaldo, dizendo que não se 
pode reeditar. Para cumprirmos bem a Cons­
tituição Federal, não será atropelando que 
enc.ontraremos resultado im_ediato para aqui­
lo que queremos. Devemos votar a medida 
provisória, aprovando-a ou não. Politicamen­
te, apóio V. Ex•, mas, do p()nto de vista jurí­
dico - esta é a minha declaração de voto 
- não voto o artigo que permite reedição 
de medida provisória. 

O Sr. Pedro Simon - O que o Governo 
agradece muito. O Governo fica muito sãtis· 
feito com a manifestação de V. EX" 

O Sr. Epitácio Cafeteira- Senadõr, por 
gentileza, não coloqll~ dess_a maneira. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
- Peço ao nobre aparteante que deixe que 
o orador continue. 

O SR. PEDRO SIMON- Exatamente na· 
quilo que eu tinha afirmado anteriormente. 
Defendo a tese de que é inconstitucional, de 
que não pode e tem que ser assim; nenhuma 
vez! Não o é? Não! Então. ~teja à vontade. 
O Governo agradece o que quer. Os motivos 
pelos quais se votã.m, para o Governo não 
importa. Votando a seu favor, as razões são 
as mais variadas e ele agradece a todoos. 

O SR. Mário Covas - Permite-me V. EX" 
um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON - Ouço V. Ex• 
com prazer. 

O Sr. Mário Covas - O Senador Pedro 
Simon sabe que tem em mim um admirador ... 

O SR. PRESJDENTE (Alexandre Costa) 
-Peço ao nobre Senador Mário Covas para 
ser breve, Não podemos prejudicar os demais 
oradores. Estamos a meia hora do final da 
sessão e há ainda seis oradores inscritos. V. 
Ex• pode dar o aparte, só peço que seja breve. 

O Sr. Mário Covas- Pois, não. Só queria 
estranhar em V. Er o seguinte. Comecei as 
minhas palavras, e V. Ex• só me citou em 
um instante é muito provável que no discurso 
tenha sido o menos importante ... 

O SR. PEDRO SIMON- Vou terminá-lo 
com uma citação a V. EX" sobre a emenda 
constitucionalista. 

O Sr. Mário Covas - Comecei dizendo 
que, na hipótese de não poder ver aquilo 
que me parecia o correto aprovado, eu vota· 
ria politicamente, votaria com o substitutivo 
de V ;--Ex~-por isso, -causou-me· esp-écie ;-sobre• 
tudo vindo de V. Ex•, quando disse: por que 
essa valentia de dizer que não pode reeditar 
nenhuma vez? Paraganhar maÍlchetes de jor· 
nais? Os jornais hoje estão mais para dar 
manchete para quem é a favor da reedição 
do que para quem é contra a reedição. Não 
há mui_t<! vantagem hoje, neste País, do ponto 
de vista promocional, em se ser oposição ao 
Governo. Mas, também disse e não é de es­
tranhar. porque V. Ex' de. alguma maneira 
repetiu o fato que esse é um tema que por 
ser constitucionaJ escapa à polarização Opo­
sição e Governo. É um tema onde a polari­
zação é institucional; é a relação ExecutiVo 
e Legislativo. E essa é uma relação que trans· 
cende a esse ou a qualquer outro Governo, 
ela é permanente. E por isso que ela escapa 
à colocação de Governo e Oposição. Ela, 
realmente, escapa ao terreno partidário por· 
que, no terreno partidário, cairiinha segun-do 
esse parámetro. Vou votar porque acho que 
é dessa maneira, porque acho que o correto 
é a não reedição. Não está escrito na Consti· 
tuição que pode reeditar. Fiquei com a im­
pressão. ouvindo V. Ex•. que, ou se aprovava 
a reedição uma vez, ou se mantinha o da 
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Constituiçã'o, onde se diz que pode reeditar. 
A Con~tituição não diz que pode reeditar, 
nem diz que não pode reeditar. Porém, pare· 
ce-me que a inteprctação correta do que diz 
a Constituição é que não se pode reeditar. 
Vou votar com o substitutivo de V. Ex•, mas 
quando o fizer não estarei mais votando com 
a Constituição, estarei votando politicamen­
te, como diz V. Ex• Está correto. V._Ex• avan· 
çou e talvez tenha que fazer esse trabalho 
mesmo, como Relator, na linha de buscar 
uma solução que lhe pareceu factível e não 
a que lhe pareceu correta. Simplesmente, tal· 
vez por não ter idêntica responsabilidade do 
Relator, avancei no que me pareceu a posição 
correta e o fiz através de uma emenda. Vou 
sustentá· la. Mas não o fiz para ganhar man­
chete, nem se trata de um arroubo, nem de 
nenhuma prova de valentia. Não preciso des­
se atestado. 

O SR. PEDRO SIMON- Não precisa por­
que já o tem, dado por todos e, principal­
mente, por mim, pela simpatia e apreço que 
renho por V. Ex~ Em nenhum momento pen­
sei em dizer que V. Ex• ou algum de nossos 
colegas precisa de manchete. O Senador E pi· 
tácio Cafeteira defende a tese há muito tempo 
-justiça se lhe faça. quero reconhecer que 
deveríamos caminhar para não re_cditar ne­
nhum::~ medida. D_efendeu, lutot,t,. esforçou­
se, e não conseguiu. Quero dizer que respeito 
muito a sua posição. Quis apenas interpretar 
que, infelizmente, votando com o responsá­
vel ou não, o resultado será um. Foi nesse 
ponto que eu queria me situar. 

Jamais eu haveria de afirmar isso, -pOiS V. 
Ex·' é_ um homem que dispensa manchete5. 
Aliás há inúmeras ao longo de sua vida, algu­
mas injustas e cruéis como a cassação de V. 
Ex• e não será dessa forma que haverá de 
buscar manchetes. 

Quero apenas salientar um aspecto: quem 
levantou a tese de que o texto da Constituição 
permite ao Presidente da República reeditar 
tanta!> vezes quantas quiser foi a- partir do 
Conselho da República do Governo anterior, 
e vem sendo repetida pelo Governo atual. 
A Constituição permite que o Presidente faça 
a reedição quantas vezes quiser. Não pode 
o legislador ordinário tirar do Presidente os 
poderes que o constituinte lhe outorgou. 

Respondendo a isso é que venho afirmando 
o contrário. Não vejo nenhum texto na Cons­
tituição que diga que o Presidente da Repú­
blica tem condições de reeditar tantas vezes 
quantas quiser. Aí é que pergunto, Senador 
Covas: permite? Não sou um homem muito 
competente, não me expresso -com a facili­
dade que gostaria, mas faço questão de repe­
tir para deixar claro meu pensamento. Se qui­
sermos interpretar o artigo da Constituição, 
é mais fácil interpretá-lo tanto do ponto de 
vista de que o Presidente não pode reeditar 
nenhuma vez como do que pode reeditar tan­
tas vezes quantas quiser. Na dúvida deste ra­
ciocínio que já passou, nobre Senador Mário 
Covas, não sei se por unanimidade, o projeto 
do ilustre Senador de Mato Grosso, pelo que 
sei, teve uma esmagadora maioria quando 
foj votado aqui, e este Congresso votou o 

projeto de lei do .. S.ertadQr Márcio Lacerda, 
isto que estamos votando agora. Eu não esta­
va aqui, V. Ex~ votaram o que estamos votan­
di:l-agora e a matéria foi para ·a Câmara dos 
DepUtados. onde o debate foi eminentemen­
te no s_entido "pode tudo ou não pode" e 
teúiiínou ganhando o Governo que pode edi­
tar tantas vezes quantas quiser. O projeto 
da Oposição foi rejeitado, e o art. 9" foi retira­
do do projeto. 

Estou dizendo aqui, Senador Mário Covas, 
que na minha opinião. poderemos encontrar, 
num fio de arame de interpretação, a fórmula 
onde poderemos escolher entre tudo quanto 
quer, tantas vezes quantas quer o Poder Exe­
cutivo, ou nenhuma como quer a Oposição. 
E aí fiCãmos em uma vez. 

Não estou dizendo apenas que a minha saí­
da é política, mas foi baseada em um imenso 
debate de discussões sobre a interpretação 
do parágrafo único do art. 62. 

O Sr. Amir Lando- O nobre Relator per­
mite-me um aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Não são permitidos mais apartes. Peço 
ao Sr. Senador que não aparteie, pois o ora­
dor já excedeu 40 minutos do seu tempo, 
prejudicando o discurso de seis colegas. 

O SR. PEDRO SIMON- Sr. Presidente, 
prometo que é o último aparte. S. Ex~ foi 
citado e fo_i a primeira pesSoa a me pedir 
aparte. S. Ex• saiu e está retornando agora 
e -eu gostaria de lhe conceder o aparte, se 
for possíVel. Muito obrigado. 

O Sr. Amir Lando- Serei breve. Nobre 
Senador Pedro Simon, V. Ex•, de forma indi­
gitada, citou meu nome, referindo-se a mim 
como "alguém do PMDB". Não tive a honra 
de_ receber de V. Ex~ o meu nome citado, 
mas esse ••arguém", por certo, era eu, porque 
foi quem se manifestou. Sou de Rondônia, 
dos confins da Amazônia, onde as pessoas 
são tratadas pelo nome. Senador Pedro Si­
mon, sustentei, desde o ano passado, quando 
assumi em circunstâncias adversas esta cadei­
ra, uma posição, levantei essa questão peran· 
te o Congresso Nacional e aqui no Senado 
Federal, pensei na solução, meditei, estudei 
profundamente, com a bon~tidade de princí­
pios de quem freqüentou um banco de escola 
de Direito- como V. Ex~- e tive um enten­
dimento. E meu entendimento não diverge 
do de V. Ex•, manifestado expressamente na 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia, quando V. Ex~ disse que seu parecer não 
reduzia os poderes do Presidente da Repú­
blica. V. Ex• há de se lembrar dessa idéia 
que, pe"iO- Contrário, ampliava os poderes. Ê 
exatamente isso: temos um ponto de vista 
que sustentamos de longa data. Temos.levan­
tado esse princípio· na doutrina estrangeira, 
no Direito Comparado e chegamos a uma 
conclusão. Entendemos, nobre Senador, que 
esse procedimento não leva a lugar nenhum. 
Ninguém avaliza que um Presidente que não 
respeitou a Constituição vá respeítar essa lei. 
Essa é a indagação. E, sobretudo, mergu­
lhamos num terreno que foge à competência 

do legislador complementar, que exatamente 
~barra na inconstitucionalidade. Então, pro­
curei mecanismos claros para enfrentar a 
questão dos pressupostos constitucionais. Ca­
be ao Congresso, no dia seguinte, dizer se 
é relevante e urgente, e já escoimar o projeto 
-que não deixa d_~ sê-lo,_ nu_ma concepção 
mais ampla, a medida provisória --das in­
constitucionalidades flagrantes. Põr isso ad­
voguei a necessidade de um período iniCial 
de cinco dias para se apressarem as questões 
meramente adjetivas, ou seja, os pressupos­
tos constitucionais e as inconstitucionalida­
des. Então, veja V. Ex~ qUe, caso contrário, 
há cumplicidade das emendas que proliferam 
desesperadamente e ninguém mais aprecia 
esses detaih.es fundamentais. Ora, o que esta­
mos querendo é buscar o caminho da eficiên­
cia e, efetivamente, colocar nisso um ponto 
final. Os poderes estão na nossa mão, tudo 
está escrito na Constituição, a lei acrescenta 
essa possibilidade da reedição que, no meu 
entender, fere o espírito do parágrafo único 
do art·. 62. Não há nada de novo, nobre Sena­
dor, são pontos de vista. Sou um operário 
das minhas convicções e sempre tentei defen~· 
dê-las com muito ardor e hon-estidade. 

O SR. PEDRO SIMON - Senador Amir 
Lando, em primeiro lugar, quero dizer do 
apreço e da simpatia que tenho pelo prezado 
companheiro e do respeito que tenho pelas 
suas convicções, suas decisões e pelos seus 
estudos. Creio que essa é uma matéria na 
qual temos realmente que nos aprofundar e 
nos compenetrarmos da responsabilidade da 
nossa decisão. 

O Sr. Alfredo Campos - V. Ex• me per· 
mite um aparte? 

O Sr. José Paulo Biso!- PermiteMme V. 
Ex' um aparte rápido? 

_O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa. 
Fazendo soar a campainha.) -Nobre Sena­
dor José Paulo Biso\, V. Ex' sabe da admira­
ção que tenho pelos seus discursos, mas ·o 
encerramento da sessão será ãs 18 horas e 
30 minutos. 

O Sr. José Paulo Bisol- Sei que V. -E~ 
tem o sentimento de justiça acima de quaiM 
quer outra valorização que se possa fazer. 
Fui muitas vezes mencionado. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
- V. Ex~ pode conceder o aparte. 

O SR. PEDRO SIMON - Com essa refe­
rência, já ganhou o aparte. 

O SR. JOSÉ PAULO BISO L- Nobre Se­
nador Pedro Simon, se eu fosse fazer aqui 
o aparte que deveria depois de estonteado 
pelas ágeis chibatadas da ironia de V. Ex', 
eu levaria muito tempo e acabaria realizando 
um desvio pouco importante, pouco signifi­
cativá para os objeiívos desta Casa, neste 
momento. Quero dizer a V. Ex• que me n!Ser­
vo o direito de, em outro momento, se possí­
vel na sessão de amanhã, manifestar o meu 
ponto de vista sobre esse assunto, sobre esta 
digressão, porque- é só o que vou adiantar 
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--a meu ver, a questão jurídica não é uma 
questão de pura e simples e poética herme· 
nê_utica; a própria hermenêutica jurídica não 
é um desentranhamento de sígnifíCações 
ocultas e uma marginalização de significações 
manifestas. Não, ou o Direito tem objeti· 
vidade e é respeitável, e a objetividadc dele 
decorre da obediência as suas fontes dentre 
as quais a principal é a lei, dentre cujas leis 
a principal é a Constituição, ou o Direito 
não tem significação nenhuma. Esta velha 
conversa do político brasileiro de que uma 
coisa é a decisão política e outra é a decisão 
jui"ídica parece-me um ponto de vista que 
precisa ser r_evisto, discutido por nossa inteli­
gência crítica, porque precisamos ser juridi· 
camente políticos _e politicamente jurídicos. 
E estamos vivenciando -esse problema, tão 
bem e entusiasticamente colocado por V, Ex•, 
justamente pela falta de vocação jurídica do 
político brasileiro, justamente porque um 
Presidente, constitucionalmente legitimado, 
iniciou seu governo com médidãs inconstitu­
cionais, porque Sua ExCelência, como bom 
tuição~ O nosso problema é_cultural, foi dito 
aqui, e ele se_ perfaz justamente na rloSsa rela­
ção com a lei. A nossa relação com a lei 
é sempre uma relação segundo a qual estamos 
excluídos _de sua incidência, ela foi feifa só 
para os outros. Não me importa de quem 
seja o aplauso, e se for dos senadores que 
apóiam o Governo~ até agradeceria. Não me 
importa, sequer, o aplauso. Em nome de trio· 
ta anos de magistratura no estado em que 
V. Ex• foi -um extiaordinário Governador, 
venho aqui dizer a V. Ex~ nesta Casa, acima 
da política, faz-se o Direito, cumpre-se a lei; 
ou, então, fica a pergunta: para que estamos 
legislando? Era isso. 

O SR. PEDRO SIMON- Sr. Presidente, 
acho que_devo encerrar. 

Agradeço ao aparte do Senad_or José Paulo 
Bisol. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
- Efeti vamente, nobre Sen-a-dor. 

O Sr. Alrredo Campos - Senador Pe'dro 
Simon, eu havia solicitado o aparte antes do 
Senador José Paulo Biso! e gostaria, com a 
aquiescência da Mesa, que me fosse permi­
tido fazé-lo agora. 

O SR. PEDRO SIMON - Ouço V. Ex• 
com muito prazer, Senador Alfredo Campos. 

O Si. Alfredo Campos - Senad_or Pedro 
SimOil~ gostaria de ser -bastante rápidõ, até 
para que não seja culpado da obstrução que 
possa estar havendo. Nós todos sabemos que, 
infelizmente, a realidade caminha longe do 
ideal. Se fosse possível juntar o ideal à reali­
dade, nós estaríamos hoje votando a morte 
das medidas provisórias. Seria o que gostaria 
de_ fazer aqui, votar para tirar as medidas 
provisórias da Constituição. Em segundo lu­
gar, gostaria de proibir a ree_dição das mes­
mas, mas como não é possível e temos que 
caminhar com a realidade, quero dizer a V. 
EX' que irei Votar, sim, ccim esse projeto do 
qual V. EX!' é o relator, porque vamos cami­
n~ando devagar até chegar um momento em 

que possamos, ou proibir definitivamente a 
reedição da medida provisória, toda e qual­
quer reedição, ou mesmo acabar com as me­
didas provisórias, o que seria o ideal. Jamais 
estaria .aqui votando por achar que é uma 
matéria constitucional, por achar que é _uma 
matéria jurídica e continuar emprestando ao 
Presidente da República esse poder imp_eríal 
que Sua Excelência tem. E jamais gostaria 
de passar como membro da bancada gover· 
nista, porque se assim votasse_, estaria sendo 
assim qualificado. 

O SR. PEDRO -SIMON - Sr. Presidente, 
apenas para não deixar de salientar um fato 
que considero muito importante. 

O pãt-e"cer apresentado aqui não é pess-oal. 
Acharam as oposições que na discussão dessa 
matéria deveria existir um pensamento coin 
o sentimento_ do_conjunto. 

Levei todas as emendas _e as apresentei ãs 
lideranças. Lá estavam o Senador Humberto 
Lucena, que cónVb_Cou a_ reunião, os sena­
dores Fernando Henrique Cardoso, Affonso 
Cárilargo;-~aurício Corrêa a Eduardo Supli­
cy, falando por seus partidos e debatendo 
essa matéria. Justiça seja feita que muitos, 
como', inclUsive, o Senador Maurício Corrêã 
tem uma emenda, e a tese é de que se deveria 
editar uma vez -só, de que lutaria no plenário 
para que se editasse uma vez só, mas chegou 
à conclusão de que a fórmulã com um substi­
tutivo e o encaminhamento da votação neste 
plenário seria na forma do parecer que nós 
apresentamos. 

Então, a proposta qu_e foi apresentada 
aqui, e não posso parecer como o autorexclu· 
sivo,_ pois apenas coloquei nO papel o resul­
tado do pensamento e da decisão coletiva 
das lideranças qUe representavam a Oposi· 
ção. Isso é importante salientar. 

O Sr. Maurício Corrêa- Permite-me V. 
Ex! um aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
- Nobre Senador Maurício Corrêa, V. Ex• 
está inscrito e será um dos prejudicados, o 
orador já está falando há uma hora e ainda 
temos seis Oradores inscritos. 

O Sr. Maurício Corrêa- Há um princípio 
universal, reconhecido inclusive no Estatuto 
da Ordem dos Advogados, em qualquer Par­
lamento, de que quando se trata de matéria 
de fato aquele que é citado tem o direito 
de dar uma explicação. Queria exatamente, 
a esse respeito, encaminhar, por uma questão 
de justiça, o que V. Ex~ situou aqui. Real­
mente, participei -dessa reunião, e V. Ex~ foi 
fiel ao relatar, que eu aPresentaria uma 
emenda pela impossibilidade - pelo menos 
da minha parte, da reedição - mas eu não 
disse que lutaria somente para a defesã. da 
tes-e que compõe o parecer de V. Ex' O que 
fiCOu avançado, pelo menos do meu modo 
de entend_e_r, é que eu defenderia a minha 
emenda, o meu _destaque, e posteriormente 
vCitaiia~politiCalnente, pórque_ acho que é 
uma solução razoável, salutar, diante do im­
passe que estamos vivendo, com a sugestão 

de V. Ex', que é o seu parecer. Apenas para 
fícar esclarecido. 

O SR: PEDRO SIMON - O que V. Ex• 
diz é o que corresponde à verdade. 

Sr . .PreYdente, encerro, apenas dizendo 
com muita singeleza aqui que esta~ uma ma­
téria para qual nós buscamos chamar atenção 
para a responsabilidade desta Casa. Creio 
que sobre o que nós vamos decidir agora é 
importante analisarmos os-seus reflexOs. Vol­
to a repetir. Se restabelecermos um diálogo 
respeitoso com o Presidente da República, 
que seja do entendimento _com o Presidente 
da República, nós estaremos trilhando um 
cam_i~o que me parece facilitará o diálogo, 
o entendimento, e a construção da vida nacio-
nal. - --

Não me consid_~JO mais ou ~enos do que 
os outros, nem mais ou menos conhecedor 
ou mais ou menos respeitoso do que os ou­
tros, mas creio que nós que_ vivemos uma 
vida longa de injustiças e de incclmpreens_<?es, 
onde construir o terreno da verdade e a re­
Construção democrática não tem sido tarefa 
fácil, creio que temos uma oportunidade de 
oferecer uma chance de caminharmos por a(. 
-__ Çreio, Sr. Presid~nte, se ficar~os naquilo 

que tínhamos até ontem __ e _que poderemos 
ter a partir de amailhã, que é possibilidade 
de o Presidente reapresentar tantas vezes 
quantas quiser medidas_ provisórias, não será 
bom para o Congresso, que será realmente 
e_sv_az;iado no_ seu_ poder, desrespeitado nas 
suas convicções, mas não será bom para o 
Presidente da República. Pode pensar, Sr. 
Presidente, que Sua Excelêncía, o Presidente_ 
da República. terá vantagens se ganhar a tese 
que seus defensores querem de que possa 
r~e_c!_itar tantas vezes quantas q_uiser. 

Tive oportunidade de dizer. e repito aqui, 
que, na verdade, o Presidente_ da República 
perderá tanto ou mais do que nós, porque 
no momento em que souber que pode reedi­
tar tantas vezes quantas quiser, no momento 
em que sabe que, publicada a medida provi­
sória, não aprovada, no dia seguinte, republi­
ca-a, termina o diálogo com o Governo. Apa­
rece aquilo que são as medidas provisórias 
sem estudo e sem análise, despreocupado em 
buscar o que é melhor para Sua Excelência 
e para o País; desaparece aquela responsa­
bilidade de estudo, da análise de um projeto 
de lei, esse projeto que será debatido e anali~ 
sado. O Presidente da República perderá tan· 
to ou mais do que nós, porque maior é a 
sua responsabilidade. 

Quero, aqui, manifestar o meu grande res­
peito peia Casa~ Não tive a a16gria llem a 
felicidade de fazer parte _da Assembléia Na· 
cional Constituinte. Tenho um respeito muito 
grande e muito profundo pelos Srs. Parla­
mentares que pertenceram ã Assembléia Na­
cional Constituinte. Eu que, de certa forma, 
fui legislador a minha vida inteira e fiz a mi­
nha vida política exatamente ã época dos go­
vernos militares, impedidos estávamos nós, 
da Oposição, de chegar aos governos esta­
duais ou federais, porque a nós restavam tão­
somente os parlamentares. Quis o destino 
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que exatamente se abri!ise para miiri_ã._Cfj:fOrtu-­
nidade de governar o meu estado, quando 
aqui se legislava em termos de Constituinte. 
Mas guardei, não mágoa e não ressentimen­
to. pelo contrárió, orgulho e respeito. 

Lá está, na praça pública do Rio Grande 
do Sul, Sr. Presidente, uma placa de bronze 
do povo do Rio Grande do Sul, homena­
geando os constituintes pelo trabalho ex· 
traordinário que fizeram ao editar a nossa 
Constituição.. 

Tenho um respeito muito grande pelo es­
forço que foi feito. Sei que seria muito mais 
fácil, muito mais banal e muito mais simples. 
chegar aqui e criticar, como muitas vezes se 
faz: "Mas onde é que está aquela Consti­
tuinte, que colocou um artigo que não tem 
início. que não tem fim, que não deixou clare­
za, que na verdade devia ser diferente?" 
Acho que é ridículo. A Constítuifite fez o 
que era possível; fez um esforço tão dramá­
tico de chegar a bom termo. que merece o 
nosso respeito. 

O que estamos tentando aqui é buScar uma 
fórmula de continuar aqUele trabalho que os 
Srs. Constítuintes que aqui se encOntram co· 
meçaram, no sentido de buscar a fórmula da 
reconstrução demo-crática; e nós vamos, aqui, 
Sr. Presidente, continuar nesse trã.balho. 

Há pessoas, inclusive. que dizem que os 
grandes textos da Coilstituição e-stão nas Dis­
posições Transitórias, onde se diz: lei comple­
mentar -lei que haverá de dizer como será. 
É que os constituintes ilão tiveram fórmulas, 
não tiveram- Condições de colocar o ideal. 
Sempre que não conseguiram chegar a um 
entendimento ou a um ideal, deram um passo 
adiante para que chegássemos até aqui. Aqui, 
talvez não tenhamos condições de buscar o 
ideal, mas foi dado um passo adiante no senti­
do de se buscar o possível. 

Era isso, Sr. Presidente. (Muito bem! Pal­
mas.) 

Durante o 'discurso do Sr. Pedro Sí­
mon, o Sr. Mauro Benevides, Presidente, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocu­
pada pelo Sr. Alexandre Costa, IQ Vice­
Presiderue. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador José 
Richa. 

O SR. JOSÉ RICHA (PSDB -PR. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) -Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, gostaria de começar 
fazendo um apelo às Lideranças partidárias 
para que- encontrassem, através do diálogo 
e do entendimento, uma saída para essa ques­
tão que considero -e por isso comungo da 
preocupação do Senador Pe~ro Simon -
uma das questões mais relevantes que vamos 
decidr aqui neste Senado, pelo menos nesta 
Sessão Legislativa. Temo que, do jeito que 
as coisas vão, para aferir no voto qual a cor­
rente que tem mais razão, acabe ocorrendo 
no Senado o mesmo que já aconteceu na Câ­
mara dos Deputados, que, por ser lei comple­
mentar e precisar de quorum qualificado, isto 
é,_ maioria absoluta para ser aprovada, acaba 

não acontecendo __ nada, isto é, nenhuma das 
correntes vai sair daqui vitoriosa, e a questão 
vai continuar como está. E, como está, é uma 
questão que não interessa a ninguém, nãao 
interessa ao Executivo. não interessa ao Le­
gislativo e, muíto menos, ã opinião pública, 
à sociedade brasileira. Do jeito que a coisa 
está, é claro, é evidente -e já houve compro­
vação - vão continuar acontecendo os abu­
sos do Poder Executivo. 

Tivemos aqui, há pouco tempo, a questão 
da política salarial, uma questão importante 
para a classe trabalhadora, que o Governo, 
sistematicamen_te, protelou sete meses, reedi­
tando-a por seis ou sete vezes. Portanto, leva­
mos cerca de sete meses e, ao final, não deci­
dimos nada. Por quê? Porque o Executivo 
exorbitou dos poderes que a Constituição lhe 
conferJ\1. atravé_s de medida provisória, e im­
peâiti que a Nação brasileira_, sobretudo os 
trabalhadores, pudesse ter uma legislação 
adequada aos seus interesses e, conseqüente­
mente, aos interesses dQ País. 

Mas o que se pretende aqui, tambi!m, já 
com o projeto original na Câmara, e o Senado 
está-iriSTstindo em cometer o mesmo erro. 
é partir para o·risco do inverso do abuso do 
Poder ExecutivO, que é_ o abuso do Poder 
Legis.lativo. E isso deixa-me bastante preocu­
pado. pOrque se é bem verdade que a opinião 
pública toda exigia do Congresso um basta 
aos abusos do Poder Executivo, com suas 
~ucessivas reedições de medidas provisórias, 
também será verdade, quando o Legislativo 
impuser o decurso de prazo às avessas, isto 
é. o Congresso rl.âo tóinar nenhuma decisão 
em trintª_.__s_e~senta__ou noventa dias, seja lá 
quanto tempo for, se o Congresso não tiver 
a responsabilidade de tomar uma decisão, se­
ja ela qual for, o Congresso vai acabar insti­
tuindo o decurso de prazo, porque não to­
mando nenhuma decisão, portanto, se omi­
tindo, vai também imobilizar o ExecutiVo e 
impedir que ele continue reeditando a mesma 
medida provisória. E, aí, o que vai acontecer? 
Haverá uma rc:;versão na opinião pública e 
nós vamos ficar sujeitos a uma campanha do 
Executivo, dizendo que esta Casa, que os 
Parlamentares se omitem e ainda impedem 
o Presidente de trabalhar pela Nação. E. aí, 
como é que vamos ficar? Minha gente, não 
vamos cometer este erro. Para sanar um erro 
que existe aí, que é o abuso do Executivo. 
não vamos nós, legislando quase que em cau­
sa própria, instituir a possíbilidade de um ou­
tro abuso, que é o abuso do Poder Legis­
lativo. 

Portanto, a questão não é, técnica no meu 
entendimento; a questão não é jurídica, não 
é constitucional, a questão é política. Por 
que? Porque há controvérsias sob o ponto 
de vista jurídico e constitucional. Há pare­
ceres os mais divergentes e todos eles respei­
táveis. Então, não há uma opinião consensual 
a respeito do lado em que está a razão, à 
luz da Constituição. Cabe uma decisão polí­
tica, e a decisão política legitima qualquer 
situação controversa no campo técnico, no 
campo jurídico e no campo constitucional, 
ainda mais se a decisão política decorrer de 

um entendimento entre todos os partidos com 
ãssenro·nesta Casa~ E é este o apelo que faço. 
para que o bom-senso acabe prevalecendo 
e essas Lideranças façam o entendimento. 

Eu gostaria .. rapidamente, de rememorar 
por que· nós chegamos a esse impasse. Por­
que, na Constituinte quando nós, ·cansados 
do período autoritário, e a Nação brasileira 
cansada dos abusos do Poder Executivo, no 
teinpo dó arbítrio e dos decretos-leis. com 
prazo marcado para exame no Congresso -
e quantas vezes assistimos-o Governo reco­
mendar aos seus próprios parlamentares que 
obstruíssem, porque o decreto-lei seria apro­
vado por decurso de prazo - nós, legitima­
mente, atendendo a um anseio da população 
brasileira, quisem·os ·colocar. na Constitui­
ção, um fim ao abuso do Poder Executivo. 
e aí instituímos o que seria o substitutivo ao 
decreto-lei, as medidas provisóriaS. ---

0 Sr. Esperidião Amin - Senador José 
Richa. permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSÉ RICHA -em seguida, darei 
o aparte a V. Ex~ 

Instituímos as medidas provisórias para 
que o Executivo pudesse ter, em tempo hábil, 
um instrumento rápido de ação, ad referen­
dum do Congresso NacionaL E por que insti­
tuímos a medida provisória? A medida Provi­
sória foi instituída, porque e lã está maiS ade­
quada à prática do sístema parlamentarista 
de governo. Toda a ConstituiÇão-Vinha sel).do 
montada. em cima do sistema parlamenta­
rista de governo, porque essa modalidade já 
havia sido aprovada na Subcomissão, naCo­
missão Temática, na Comissão de Sisteina­
tização e. -fin"almeilte,- chegOU ao -pleriáriõ. 
Quaildo, finalmente, no Plenário, foi apro­
vado o Presidencialismo e não o Parlamen­
tarismo, nós não tínhamos como. através de 
emenda nova, criar algum instituto que pu­
desse substituir o institutO da medida- provi­
sória. Então, deixamos lá. Por isso é que há 
-esSa Cõnti'O-vêiSi3.-jurídica e -ConstituCional. 

Tem razão o meu grande Cole_ga e amigo 
Senador Mário Covas, quando díZ ciue a 
Constituição não assegura o direito do "Presi­
dente poder reeditar urna medida provisória. 
Mas, também, tem razão os que sustentam 
que não há também na Constituição -uma 
proibição do Presidente reeditar medida pro­
visórias. Exatamente por isSo é importante, 
-eu estou fazendo um apelo a uma decisão 
política - que rememoremos Os fatos: por­
que a medida provisória hoje existe, e é obje­

. to de conflito entre o Legislativo e o Execu-
tivo. O espfrito do legislador foi ter uma me­
dida que pudesse assegurar ao Executivo a 
rapidez das decisões, - mas a ConstitUição 
não podia, naquele instante, falar em reedi­
ção, porque, no parlamentarismo, se uma 
medida provisória não é aprovada pelo Con­
gresso, cai o Governo. Por isso, não há a 
figura da reedição da medida provisória. t 

' muito simples. 
Então, das duas uma: se não querem mexer 

na questão da regulamentação das medida 
provisórias, politiciuit.ente, então vamos mu­
dar o sistema de governo. Aí está resolvida 
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a questão. Mas, enquanto estivermos num 
sistema presidencial de governo, temos que 
ter. o bom senso çle adotar uma de_cisão polí­
tica. I;: a decisão política não é. como vejo 
_-e eu já an~evejo .o re"sqltado da votação: 
deix:str com,o está. Não é ísso! Nós temos_que 
encontrar um meio-termo. J:, o meio-=-tei'mo 
parece-me que está na minha emenda. Não 
sou e nem quero ser o dono da verdade, Não 
sei se a minha emenda é a melhor decisão, 
mas no momento, não havendo outra emen­
da ... Quando a apresentei, não achei que s-e­
ria pma grande solução; apresentei-a para 
Viabilizar uma. negociação política entre as 
lideranças partidárias, o que, entn;tanto, não 
aconteceu. Por esta razão, estol! ,aqui: para 
suste_ntar a minha emenda que, neste mom~n­
to, não havendo outra alternativa, é a melhor 
saída. Nela eu limito o poder do Presidente 
da República de editar e reeditar medidas 
provisórias, mas, ao mesmo tempo, pratica­
mente induzo o Legislativo a se autolimitar 
também, autolimitar seus poderes, fazendo 
com que o Legislativo seja obrigado a decidir 
ém sessenta dias. Se o LegislatívO ·_não ~ecidir 
.em sessenta dias, a questãO podé Continuar 
sendo reeditada mais uma vez. Aí sei-iam pa­
ralisadas as atívídades parlamentã.res, fican­
_do a matéria objeto da medida provis_ória na 
cia, ,em absoluta prioridade, até que o Con­
gresso a decida. 

.Vejam bem: tenho ness·a matéria divergên­
, cias com o meu próprio partido, mas nos en­
, ~endemos, porque, não se tratando de ques­

tãp programática, não era admissíVel que o 
, ·meJ.J. partido fechasse_ a questão e criasse dra­
, m~ de consciência. 

Eu, por exemplo, tenho drama de cons· 
ciência. O Congresso tem quatro decisões 
possíveis ao apre_ciar um<únedida provisória. 
A primeira decisão diz respeito ao aspecto 
constitucional. Se a medida provisória aten­
der ao aspecto constitucional, isto é, se ela 
for ~bsolutaçnent~ LJ!gente e relevante para 
o povo brasileiro, então ela está Oentro çlo 
~spfrito da Cons~ituição, e ,af o Congresso 

- p<;>de admiti~la. Do contrário, o COngresso 
não a admite e Já a devolve de pronto e de 
plano ao Executivo. É uma decisão possível. 
A segunda decisão possível é aprovar a me· 
dida provisória. A terCeira decisão possível 
é rejeitar a medida provisória. A quarta deci­
são possível é aperfeiçoar a medida provi­
sória, através de um projeto de lei de c_on­
versão. 

Ora, meus Colegas e __ Companheiros, se o 
Congresso, tendo quatro decisões possíveis, 
se eximir da responsabilidade de tormar uma 
delas, como poderemos, conscientemente, 
dizer que o Executivo fiC·ã-proibido de reedi­
tar medida provisória? Vamos premiar a 
omissão do Poder Legislativo? Não! A minha 
consciência não permite ísSo. Já disse e repi­
to: em política, sempre julgo que ninguém 
e é o dono da verdade. Por isso, tenho sérias 
dúvidas se a minha emenda seria a melhor 
saída, mas, neste momento, eu não tenho 
dúvida. Se eu a apresentei. o fiz para viabi­
lizar uma negociaçãO e -uinã- solução; se não 
houve essa solução, e se não há nenhuma 

outra emenda que possa resolver o impasse 
entre o Executivo. e o Legislativo, parece-'!le 
que.Jenho razão de defender a minha emenda 
neste_ instante, com ·veemência, com muito 
ardor. A minh<;~ emenda diz que, editada uma 

_vez. reeditada uma vez também, se, denti-o 
de sessenta dias, o Congresso não tomar uà:ta 
decisão, suspendem-se as se..'isões no Senado 
e nª" Câmara, paralisam-se as atividades do 
Congresso, e essa matéria fica obstruindo a 
pauta, até que o Congresso tome uma dei::i­
são-, "$im" _ou_ ·~n~o", mas que a tome. 

O Sr. Mansueto de Lavor-· Permite-n'le 
- V. Ex• uma aparte? - -

O SR. JÜSÉ iué.HA _----: iennito o aparte 
ao Companheiro Mansueto de Lavor. 

O Sr. Mansueto de Lavor- Eminente Se-· 
nadar José Richa, com toda atenção, com 
todo o r~speito cjue sempre· V. Ex• merece, 
estamos ouvindo o discorrer dos argumentos 
de V. Ex•, concordando em grande parte com 
eles. Mas, com todo o respeito, quando ·V. 
Ex~ argumenta que é preciso o Congresso Na­
.cional, em uma_certa _fase da análise e da 
discussão das medidas provisórias, parar e 
colocar essas· medidas em prioridade absoluta· 
na pauta dos trabalhos, talvez não se lemOre 
V. Ex• de que a maioria das. matérias, objeto 
das medidas provisórias, nem foi relevante, 
nem tem sido urgente. Imagine V. EX" que 
pare todo o Congresso Nacional c coloque 
na pauta uma matéria qüe náo tenha a carac­
terística de urgência e nem de relevância para 
o· País. Signiffcã-um prejuízo muito maior, 
uma limitação- no-meu- entender- absur­
da, das prerrogativas do Congresso Nacional. 

Sem me estender muito no aparte, gostaria 
1ambém de dizer que, quando o Congresso 
Nacional não examina uma matéria, e finda 
o prazo, isso não quer dizer· sempre omissão. 
Pode ser uma atitude política que represente 
um voto de rejeíção. NO casó das medidas 
provisórias o é, como antes eram nos decre­
tos-leis um voto de aprovação. O argumento 
não é meu·; É de um discurso aqui proferido 
pelo eminente Senador do Maranhão, Epitá­
cio Caféleira, isto é, nem sempre quando se 
aprecia uma matéria, nós, aqui, Membros do 
Congresso Nacional, estamGs omissos sobre 
ela, sobre a sua tramitação. É uma queStão 
de tática. Faz parte dos procedimentos legis­
lativos não dar quorum, obstruir, tudo isso 
faz parte do nosso trabalho. Temos esses ins­
trumentos à mão. Sendo assim, eminente Se­
nador - e até um pouco constrangido pelo 
reSpeito que V. E~ merece, pela atenção, 
pelo acolhimento das suas idéias com as quais 
comungo em grande parte - não posso aco­
lher sua opinião totalmente, pois o fato de 
não apreciarmos uma matéria sob prazo. co­
mo é o caso da medida provisória, não signi­
fica a omissão do Congresso. 

Muitas vezes, o própriO Governo, -que é 
o autor da mensagem, marida retiiar a sua 
bancada, obstruindo, portanto, a própria ma­
téria da qual ele é autor. Nesse sentido, não 
temos que falar sobre omissão, temos que 
falar de táticas legislativas comuns a todos 
os parlamentos democráticos do mundo. Ain-
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da mais, eminente SenadOI-, pela sll'a pro· 
posta, que respeítamos e acolhemos em gran· 
de pª"rte, mas discordamos nesse aspecto, se 
tlvermps que paralisar todo o· Congresso e 
colocar a_medida provisória em prioridade 
absoluta na pauta, precisaríamos ter a garan­
tia de-que doravante, só viriam estritamente 
matérias relevantes e urgentes, coisa que pre­
cisa ser- definida. O Projeto Síffiõm define 
o que é urgência e relevância, mediante a 
acolhida de emenda de um correligionário 
de V. Ex~, o eminente Senador do PSDB, 
JutahY· Magalhães. · 

Então, ·só ci:>m a definição de urgêncja e 
relevância das matérias, teríamos a tr<J.nqüiw 
lidade de saber que ·o Congresso não iria se 
deter, em vão, para ·examinar tais matérias. 
Fora di!!SO, é claro, vou seguir a _proposta 
do meu partido, mas consldero do maior des­
taque, da maior importância a proposta _e_ a 
discussão que V. Ex• levanta nesse impor­
tante pronunciamento. Muito obrigado. 

O SR .. JOSÉ RICHA -- Nobre Senador 
Mansueto de Lavor, com todo o respeito que 
tenho_a,V.,Ex~ -além daamizade pessoal, 
admiro o se·u talento e a sua inteligência ---:­
não posso concordar com as preliminares que 
V. Ex• leyanta. Por quê? Primeiro, porque 
não estou discordando do_ projeto. Pelo con­
trário, esfpu refOrçando, com _a minha argu­
mentaçãp, ;;t nçcessidade çl~ regulamentá-lo. 
Po_rtanto, !!StO!l cle_aç:oJ;do cÇ)l,Tl todps os itens 
do pro)e~tó, ,o que define, iriçlusive e princi­
palmente, o, que é urgente e relevante. Plena-
mente de acordo. . _ 

PaitilldO dO pressuposto- que o resto do 
projeto vai ser aprovado, vou analisar as duas 
prelimin~res levantadas por V. Ex• 

O SR. P'R.ESIDENTE (Mauro Benevides. 
Fazendo soar a campainha.) -A Presidência 
interrompe o orador para consultar o Plená­
rio sobre se concorda com a prorrogação por 
dez minutos da presente sessão, pois, logo 
em segui-da, haverá uma reunião do Congres­
so Nacional. 

O Plenário está de acordo? (Pausa.) 
Aprovada. A sessão está prorrogada por 

dez minutos. 

0 SR. JOSÉ RICHA - Há éoncenso na 
necessidade de se regulamentar a questão das 
medidas provisórias e com o resto do projeto 
todos nós estamos de acordo; as objeções, 
ou pelo menos, as dúvidas que V. Ex•le'{anta 
com relação _a minha proposta, data venia, 
não me parecent consistentes. 

Primeiro, V. Ex' está partindo do pre!'.su­
posto de gu~ nós vamos paralisar, porque 
a medida pode não ser urgente e relevante, 
mas não posso concordar com essa tese, pois, 
yeja bem V, Ex~, o que liminarmente cacac­
teriza _uma mediçl.a provisória, pelo que _diz 
a Constituição? E a sua urgência e a sua rele­
vância. 

Se uma matéria é apenas urgente,~ela, não 
pode ser objeto de medida provisória; se ela 
for apenas relevante, também não. Ela pre­
cisa combinar os dois- pré-requisitos: ser ur­
gentê e ser relevante. E quem é que toma 



2.'>54 Sexta-feira 24 Dl.ÁRIO DO CONGRES~O N.\C'lONAI (So<;no li) Maio de 1991 -

essa decisão? O CongresSO" Nacional. Portan­
to, não tem fundamento dizer que nós pode­
mos paralisar as atívidades do Congresso, 
porque uma Medida pode não ser urgente 
e relevante. Mas _issQ_não tem cabimento, 
pois se o Congresso a admitiu, que é a primei­
ra das decisões que ele e obrigado a tomar, 
por ser ela urgente e relevante, não há mais 
nada que possa impedir o exame prioritário 
absolutamente urgente e urgentíssimo para 
tomar uma decisão. 

Parto do princfpio que a nÍedida provisória, 
ao ser aceita preliminarmente pelo Congres­
so, preenche o requisito de ser absolutamente 
urgente e relevante. 

Quanto a outra questão que V. Ex• levanta, 
a de ser a obstrução um recurso legítimo em 
qualquer parlamento do _mundo, absoluta­
mente de acordo! Mas, em se tratando de 
medida provisória, se nós l~varmos ao pé da 
letra esse instituto, isto é, fato urgente e rele­
vante para o povo brasileiro, a obstrução é 
até impatriótica. Por isso, condeno deixar co­
mo está, uma vez que está havendo abuso 
por parte do Poder Executivo, reeditando 
inúmeras vezes as medidas provisórias, com 
seus parlamentares, aqui, obstruindo a maté­
ria, para viabilizar a possibiHdade de o Presi­
dente as reeditar. Isso está errado! Isso é 
impafri6tico! Mas, também, o reverso dà me­
dalha é impatriótlco! O Congresso Nacional 
pode através da maioria, que é de_ opos(ção-, 
obstruir uma medida provisória, para evitar 
a responsabilidade de cada um em votar uma 
medida que pode não ser simpática ao povo, 
mas que é urgente e relevante para a Nação 
brasileira. Para-evitar o desconforto de votar 
uma medida impopular, o CongressO Nacio· 
nal, pela maioria opo~icioiiista que -téfu àquí, 
obstrui, o que limita o Presidente da Repú· 
blica, impedindo-o de reeditar a me~rila me· 
dida provisória. Não é correto, não é correto! 
Deve haver a paralisação, para óbl'fgar o 
Congresso Nacional a tomar uma das quatro 
decisões. 

Na minha vida nunca concordei com a 
omissão. Já arrOstei ónus pol(ticos e eleitorais 
terríveis por ter-me definido na hora em que 
questões relevantes precisaram ser votadas. 
Essa é uma delas. __ 

Não pense V. Ex~ que fÜí Confortável para 
mim, como homem de oposição, de um parti· 
do que reafirma a todo dia sua condição de 
oposição, apresentar uma_medid<J. como essa. 
Quantos já não fizeram ilações, dizendo que 
a apresentei para ajudar o Governo. Não! 
Sou contra a omissão! Seja popular ou impo-­
pular, em se tratando de rnedicla_ urgente e 
relevante para a Nação brasileira, temos que 
tomar uma decisão. 

O Sr. Espirldião Amin- Permite-me V. 
Ex• um aparte? 

O Sr. Marco Macicl- Permite-me V. Ex• 
um aparte? 

O SR. JOSÉ RICHA - Senador Marco 
Maciel, perdão, o Senador Esperidião Amin 
pediu o aparte, anteriormente. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Eu de:;ejo 
expressar. muito rapidamente num aparte a 
V. Ex", a minha integral concordância Com 
a prioridade no combate à omissão, e ante­
cipo, com-essa manifestação, o que pretendo 
trazer aos meus pares como minha modesta 
contribuição a essã-niã.téria. O que desmo­
raliza a classe política, e o Parlamento, não 
é a boa ou a má decisãõ, o que deSmoraliza 
o processo político é a omissão, assunto esse 
que é a pedra de toque do pronunciamento 
de V. Ex"_E e_y desejo apenas, em aditamen­
to, salientar que, procurando levantar no 
Congresso manifestações a respeito do pro· 
pósito de regularmentar a edição e reedição 
de medidas provisórias, tive acesso ao Pare­
cer n" I. de 1989, cujo relator é o ilustre 
Deputado Nelson Jobim, que tem na sua pá­
gina 6, - e isto vem a propósito do aparte 
do ilustre Senador Mansueto de Lavor- um 
item 1.3 que diz o seguinte: "não- conver­
são_ por omissão". Aborda o ilustre Deputado 
Nelson Jobim os efeitos, as conseqüências 
e as_possibilidades da não - conversão em 
lei de uma medida provisória por omissão, 
e o faz de maneira jurídica, judicial e brilhan­
te, como sói fa.zer aquele parlamentar. Pre­
tendo também falar sobre o assunto. e desejo 
trazer a v: Ex·. neste_momento, a modesta 
experiênciã de Santa Catarina, viúnbo Esta­
do do Paraná, cuja ConstituiÇão estadual ins­
titUiu também a medida provisória que proíbe 
não só a reedição, mas também a omissão, 
porque, se não houver decisão, a matéria obs­
trui a Ordem do Dia da Assembléia Legis­
lativa daquele estado. Acho que esse efeito 
deve, Jiedagogicãrriente, ser conhecido até 
pelos estados maiores, mais bem servidos de 
juristas, porque o-que aquele modesto mas 
valoroso estado brasileiro quer dizer é que 
se pode errar, sim, fazendo. Isso é são, é 
bom; ag_ora, errar com medo de errar, por 
omissão, isSo deve ser banido da forma legis­
lativa brasileira. Eu me envergonharia muito 
e lutarei sempre para evitar que a Casa onde 
êu trã.haJhQ_de.cida_ por omissão. Por isso, o 
meu aplauso à emenda de V. Ex• 

O-SR. JOSÉ RICHA - Muito obrigado, 
Senador Esperidião Amin. . . ·- . 

O Sr. Marco Maciel- Permite V. EX" um 
aparte? 

O SR. JOSÉ RICHA - Concedo o aparte 
ao Sena-dor Marco Maciel. 

O Sr~ Marco Maciel - Meu caro e emi­
nente senãdor José Richa, quero iniciar meu 
aparte-ressaltando a preocupação que V. Ex• 
tem demonstrado nesta Casa para que possa-· 
mos realmente fazer cóin que cresça b con­
ce_ito da instituição perante a sociedade brasi­
leira. As emendas que V. Ex~ apresentou bus­
ca-m todas elas esSe objetivo, porque, como 
aqui se iecordou-h<i_ pouco:-se o decreto-lei 
era a ditadura do E~_ecutivo, a medida provi­
sória" sem possibilidade de re_edição poderia 
representar a ditatura do Legislativo, por 
uma razão muito simples: o Poder Legislativo 
poderia adotar o caminho mais cómodo, o 
da qmissãç_1 __ e _ _!sso ~a.turalm~nte faria com 

que o Poder Executivo ficasse impedido de 
baixar medidas, quando as circunstâncias as· 
sitl]: o impusessem. Desde o primeiro momen­
to, recolhi isso de manifestações de V. E:<", 
no p(enário, nas omtssões e em conversas in· 
formais, e V. Ex• sempre teve a preocupação 
de fazer com que a Casa_ não se omitisse. 
e aí a inspiração das emendas de V. Ex· Todas 
elas se voltam para esse objetivo, porque me 
parece_ que a- Casa po-de, em quatro momen­
tos. se manifestar sobre as medidas provisó· 
rias: quando examina a sua _admissibilidade, 
quando as aprova, quando as rejeita e quando 
as transforma em prOjetos de lei de conver­
são. Nessas quatro oportunidades, entendo 
que_a Casa,_de alguma forma, está fixando 
uma posição. O grave- e issO V. -Ex• qUer 
evitar com suas emendas- é quando a Casa 
não se manifesta, ou seja, quando se omite. 
Pode ser que se omita por uma questão exter­
na, ou até por uma questão interna. Nas duas 
hipóteses, a conduta, a_meu ver, é conde­
nável. Aprendi com o Padre Vieira que Ci 
pior pecado. o da omissão, é aquele que se 
comete não se coinefendo. Na medida em 
que a Casa nãó se·manife!>ta, ·comete o peCado 
da omissão e, conseqüentemente, está se de_s­
credenciando perante a sociedade brasileira. 
Lamentá ti.âo pOder,' em face das admof:S­
rações da Presidência. concluir aquilo que 
gostaria de dizer no meu aparte, mas espero. 
numa próxima oportunidade. poder trazer ao 
pronunciamento de V. Ex' algumas outras 
observações relativas, inclusive, ,às emendas 
que-v. Er sUscitou. 

O Sr. José Fogaça- Permite V. Ex• um 
pequeno aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-A Presidência pede ao nobre Senador José 
Richa que conclua o seu pronunciamento, 
po~que o C:ongresso Nacional se reunirá logo 
mats. 

OSR. JOSÉ RICHA- Concluirei, Sr. Pre· 
sidente, mas, antes, gostaria de ouvir o nobre 
Senador José Fogaça. 

O Sr. José Fogaça- Senador José Richa, 
a emenda de V. Ex" baseia-se em duas verâa­
des absolutamente ínegáveis. A prímeira, 
que o Presidente deseja ter o poder de reedi­
tar, infinitamente, as medidas provisórias. 
Este. é o fato. Agora, o segundo fato, infeliz­
mente, e está aí, talvez, o ponto nevrálgico 
da emenda__de_ V. Ex'_,, é que o Congresso 
sistematicamente se_ omite, por duas raZões. 
A primeira delas, a mais legítima, é que, em 
muitas oportunidades_, a Oposição deseja fa­
zer obstrução, o que é. também, uma forma 
de se omitir; mas a outra realidade, o outro 
fundamento dessa omissão é que os represen­
tantes_ do Governo no Congresso Nacional 
se omitem para garantir a continuidade Siste: 
mática da reedição das medidas provisóriaS~ 
V. Ex' fotografou com muita precisão. São 
dois os fatores que ~conspiram contra a deino­
cracia no boJo da Constituição: o des.ejo auto_-

- I}tário ~o Pr~~ide!l~~ de ~e-~ditar infin!t~n:~n~ 
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te as medidas provisórias, c a omissão irres­
ponsável do Congresso Nacional, seja por 
uma razão oposicionista, que é mais legítima, 
seja peta cumplicidade dos representantes do 
Governo nesta Casa, que são os que mais 
buscam a omissão legislativa para garantir 
a sistemática reedição. Então, V. Ex~ tocou 
no ponto fulcral da questão, que é a omissão. 
Lamento apenas que talvez esta Casa não 
tenha o poder da autocrítica, da reflexão so­
bre os seus próprios dramas e problemas. co­
mo tem V. Ex" Lamento ÍS!:io, porque vejo, 
no diagnóstico que V. Ex• faz, um diagnóstico 
muito correto e muito procedente. 

O SR. JOSÉ RlCHA - Muito obrigado. 
Quero até reforçar o argumentõ usado por 
V. Ex• Quem chega ao_ Senado, já tem muita 
experiência política. Todos nós a temos, mcs· 
mo contrariando o ponto de vista daqueles 
que, por falta de maiores informações, ccnsu· 
ram o Congresso quando não há número. 
Mas é preciso distinguir uma razão de não 
haver número, que é a comissão, da outra 
razão de não haver número, que é o ato Iegítí· 
mo da obstrução a que a minoria tem direito 
para não ser sufocada. Porque uma maioria, 
num Parlamento, representa exatamente a 
maioria da sociedade, e uma minoria - o 
Parlamento é a fotografia da sociedade ~ 
representa, portanto, a minoria da sociedade; 
mas não é por ser minoria que não precisa 
ser protegida. Exatamcnte por isso é que cu 
faço a distinção. Se hoje estou defendendo 
com veemência a minha emenda, é porque 
nem esse caso da legitimidade se configura 
nesta legislatura, porque, se somarmos o nú­
mero de parlamentares de todos os partido~ 
de Oposição, vamos ver que, aqui, neste Con­
gresso, nesta legislatura, a Oposição é maio· 
ria e, portanto, não pode, nem tem o direito 
político e muito menos moral de se omitir 
na decisão- ''sim" ou "não"- a respeito 
de uma medida provisória. 

Finalizando. Sr. Presidente, quero termi­
nar por onde >."Omecd, fazendo um apelo à~ 
lideranças Je todos os partidos nesta Casa, 
para que enquamo ~ tempo se entendam a 
fim de enc "'Tran:m uma saída para essa ques' 
tão. Como está, a situação não pode ficar. 
porque o Executivo tem_Q poder da irrespon­
sabilidade de continuar reeditando _medidas 
provisórias. E aquilo que o Senador Pedro 
Simon deseja, através da emenda ao projeto 
original, aliás, muito bem concebido pelo De· 
putado Nelson Jobim, mas falho nessa ques· 
tão, apenas acrescento mais trinta dias, como 
uma espéde de benevolência ao Executivo. 
também não resolve a questão. 

Temos que encóntrar uma saída. Já disse 
que tenho dúvidas se a minha emenda é a 
melhor mas temos a obrigação de buscar_ uma 
saída sensata, para que haja legitimidade, 
porque, do contrário- vejam bem V. Ex·~, 
temos experíéncia- se hoje a opinião públi-

ca deseja estar ao lado do Congresso, a favor 
da regulamentação dos abusos do Poder Exe­
cutivo, daqui a seis meses poderá estar cla­
mando contra a irresponsabilidade do Poder 
Legislãtivó-:-É1SSo- que quero, como demo­
crata, preservar. 

Era _o que tinha a dizer, _Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

Durante o discurso do Sr. José Richa, 
o Sr. Alexandre Costa, 1" Vice-Presidenre 
deixa a cadeira da presidência, que é ocu­
pada pelo Sr. Mauro Bc>nC'vides, Presi­
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- Srs. Senadores, em virtude do término 
do prazo regimental da sessão, a discussão 
da matéria prosseguirá na sessão de amanhã, 
para a qual já se acham inscritos dezessete 
Srs. Senadores, para debater esta importante 
matéria. 
Dessa fcifma, fica sobrestada a discussão dos 
itens 5 e 6, constantes da Ordem do Dia. 

São os seguintes os ítens sobrestados: 

s 
PROPOSTA DE EMENDA A 

CONSTITUIÇÃO N• I, DE 1991 
Discussão, em primeiro turno, da Pro~ 
posta d_e Emenda à Constituição n~ f, 
de 1991 de autoria do Senador Jutahy 
Magalhães e outros S_enhores Senadores, 
que altera a modalidade de votação esta­
belecida, no § 49 do art. 66 da Consti­
tuição_J:edex:al. (4• sessão de discussão,) 

6 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N• 2, DE 1991 

Discussão, em primeiro turno, da Pro-
posta de Emenda à Constituição n~ 2, 
de 1991, de autoria do Senador, Affonso 
Camargo e outros Senhores Senadores, 
que dá nova redação no inciso III, § 29, 
do art. 155 da Constituição. (4~ sessão 
de discussão.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro BenevideS) 
----:- Ü1õ ~querimcntos n"' 211 c 216, lidos no 
Expediente, ficam respectivamente prejudi­
cados e com sua apreciação sobrestada, em 
virtude de término do prazo regimental da 
sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro BenevideS) 
-A Presiência registra, por outro lado, o 
retorno a este plenário do busto do inolvi­
dável Rui Barbosa, providência que decor­
reu da Resolução n9 9 de 1948. Retorna, por~ 
tanto, para· servir- de inspiração aos debates 
que aqui Se travam a cada dia. 

O sR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Nada mais havendo a tratar, vou encerrar 
os trabalhos, designando para a sessão ordi­
nária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N" 5, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia, nos ter­
mos do art. 376, e, do Regimento Inter­
no.) 

Discussão, em túrno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo no_ 5, de 1991 _(n~ 246/90, 
na Câmara dos Deputado), que aprova o tex­
to do Acordo-Quadro de Cooperação Econó­
mica, In~ustrial, Científico-Tecnológica, 
Técnica e Cultural, celebrado entre o Go­
verno da República Federativa do Brasil e 
o Governo da República Italiana, em Roma, 
a 17 de outubro de 1989 (dependendo de pa­
recer da Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional). 

2 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N" 13, DE 1991~0MPLEMENTAR 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do ary: •. ~1 do Regimento Interno.) 

Continuação da discussão, em turno único, 
do Projeto de Lei da Câmara nu 13, de 
1991--Complementar (n~ 223/90- Comple­
mentar, na casa de õrigein), que regulamen­
ta o § z~ do art. 171 da Constituição Federal, 
dispondo sobre a edição e o processo legisla­
tivo das medidas provisórias previstas no art. 
62 da Constituição Federal, e dá outras provi­
déncias, tendo 
PARECERES, sob n~ 49 e 88, de !991, da 
Comissão 
--de Constituição, Justiça e Cidadania -
l~pronunciamento: favorável ao projeto, com 
as Emendas de n>P 1 a 4-CCJ. z~ prOnuncia­
niento: contrário às Emendas de n~ 5 a 17, 
de Plenário. 

3 

PROPOSTA DE EMENDA A 
CONSTITUIÇÃO N• 1, DE 1991 

Discussão~ em primeiro turno, da proposta 
de Emenda à Constituição n~' 1, de 1991, de 
autoria do SenadOr JUtah,Y Magalhães e ou­
tros Senhores Senadores, que altera a modali­
dade de votação estabelecida no § 4° do art. 
66 da Constituição Federal. 

4 

PROPOSTA PE EMENDA A 
CONSTITUIÇÃO N' 2, DE 1991 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição n~ 2, de 1991, de 
autoria do Senador Affonso Camargo e ou­
tros Senhores Senadores, que dá nova reda­
ção ao inciso III,§ z~, do art. 155 da Consti­
tuição. 

o s:R. -PREsnn:NTE--(~lauio seneVídesr­
- Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 50 mi­
nutos.) 



República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃ<D 11 

ANO XLVI- N° 68 SÁBADO, 25 DE MAIO DE 1991 BRASÍLIA DF 

SENADO FEDERAL 

I- ATA DA 67• SESSÃO, EM 24 DE 
MAIO DE 1991 

1.1 -ABERTURA 
1.2. -EXPEDIENTE 
1.2.1 - Pareceres 

Referentes às 'seguintêS matérias: 
-Projeto de Lei da Câmara n" 78/90 

(n" 2.936-B/89, na origem), que "autoriza 
a instituição da Área de Relevante Inte­
resse Ecológico do Morro da Pedreira, 
e dá outras providências ... 

-Projeto de Lei -da Câmara n" 20/91 
(n9 5.660-C/90, na origem), que "reajusta 
pensão_especial concedida pela Lei fi9 

5.34_7, de 3 de novembro de 1967, ao Dr. 
Speridião Gabinio de Carvalho, revertida 
à viúva Ana Guimarães". 

-Projeto de Lei da Câmara n~" 84/89, 
que "altera o texto da Coiisolidação das 
Leis do Trabalho '(CLT), revogando seu 
art. 86, com base no inciso IV do art. 
7" da Constituição Federal". 

-Emendas de Plenário oferecidas ao 
Projeto de Lei do Senado n~" 377/89, que 
••altera dispositivos da Lei n~' 3.071/16 e 
do Decreto-Lei n" 4.657/42, e dá outras 
providências". 

-Projeto de Decreto LegistativO n9 
21/91 (n1> 299/90, ·na Câmãta dos Deputa­
dos), que "aprova o ato que outorga ·cc.n­
cessão à Rádio Cultura d!: Quixadá Uda., 
para explorar serviço de radiodifusão so­
nora em onda média, na cidade de Quixa­
dá, Estado do Ceará". 

-Projeto ·de Decreto Legislativ.o n~> 
31191 '(n~" 327/90, na Câmara dos Deputa-

SUMÁRIO 
dos), que "aprova o ato que outorga à 
RBS TV Santa Rosa Ltda., para explorar 
serviço de radiodifUsão de sons e imagens, 
na cidade de Santa RQ$.a., Estã.do do Rio 
Grande do Sul'~'. 

-Projeto de_Decreto Legislativo n" 
35/91 (n~>_335_-B/90, na Câmara dos Depu­
tados), que "aprova o ato que renova por 
10 (dez) anos, a partir de 21 de dezembro 
de 1989, a concessão da Rádio União de 
Céu Azul Ltda., outorgada através da 
Portaria n~" 890", de 13 de dezembro de 
1979, para explorar, na cidade de Céu 
Azul, Estado do Paraná, sem direito de 
exclusividade, servíço de radiodifusão so­
nora em onda média'". 

-Projeto de Decreto Legislativo n9 

3779-r (it9 340190; na Câmara dos Deputa­
dOs), que "aprova o ato que outorga per­
missão à Líder Rádio e Televisão Ltda., 
para expolorar, pelo prazo de 10 (dez) 
anos, sem direitoâe eXclliSivrdade, servi­
ço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada, na cidade de Uberlândia, Es­
tad_o de Minas Gerais". 

-Projeto de Decreto Legislativo n" 
53/91 (n~' 362/90, na Câlnaia dos Deputa­
dos), que "aprova o ato que outorga con­
cessão à S/ A Correio Braziliense para ex­
plorar serviço de radiodifusáo de sons e 
imagens, na cidade de Goiânia, Estado 
de Goiás". - --

-Projeto de Decreto Legislativo n9 
56/91 (n"' 3b6~B/90, na Câmarã dos Depu­
tados), que "aprova o ato que outorga 
concessãC? à TV Santa Maria_Ltda., para 

explorar serviço de radiodifusão de sons 
e imagens, na cidade de Santa Maria, Es­
tado do Rio Grande do Sul''. 

-Projeto de Decreto LegiSlativo n~" 
57/91 (n~> 367/90, na Câmara dos Deputa­
dos), que ''aprova o ato que outorga per­
missão à Rádio Chão Goiã.nO Ltda._, para 
explorar serviço de radiodifusão sonora, 
na cidade de Anápolis, Estado de Goiás". 

-Projeto de Decreto Legislativo n"' 
58/91 (n\> 372190, na Câmara dos Deputa­
dos) que "aprova o ato que renova, a par­
tir de 19 de setembro de 1988, a concessão 
à RBC - R~d.e B~na de Comunicação 
Ltd<J,., para explorar serviÇo de -radiodi­
fusão sonora, na cidade de Feira de Santa­
na, Estado da Bahia", 

-Projeto de Decreto Legislativo n9 

68191 (n"' 332190, na Câmara dos Deputa­
dos), que "aprova o ato que renova, a 
partir de 1~ de janeiro de 1989, a conces­
são outorgada à Rádio Líder do Vale Lt­
da., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora na cidade Herval D'Oe_ste_, Estado 
de Santa Catarina". 

-Projeto de Decreto Legislativo' n' 
30/91 (n~ 325190, na Câmara dÕs Deputa­
dos), que "aprova o ato que renova, a 
partir de 3 de janeiro de 1989, a permissão 
outorgada à Rádio Cultura de Assis Lt­
da.. para explorar seiviço de radiodifusão 
sonora, na cidade de Assis, Estado de São 
Paulo". 

-Projeto de Decreto Legislativo n~" 

52/91 (n9 361/90, na Câmara dos Deputa­
dos), que .. aprova o ato que outorga con-
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EXPEDffiNTE 
CI!NTIIO ORÁPICO DO SENADO FEDERAL 

PASSOS PORTO 
DireiOr.Qeral do Seudo Federal 
AOACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor F.:Raltivo 
CARLa> HOMERO VIEIRA NINA 
Diretor Ad•il:iltn.tivo 
WIZ CARLa> DE BASTOS 
Dirctor Iadllltrial 
FLORIAN AUGUSTO COtmNHO MADRUGA 
Diretor Adjuto 

cessão àsEmpresa de Televisão João Pes~ 
soa Ltda., para explorar, pelo prazo de 
10 (dez) anos, sem direito de exclusivi­
dade, serviço de radiodifusão de sons e 
imagens, na cidade de João Pessoa, Esta­
do da Paraiba", 

-Projeto de Decreto Legislativo n9 
7/91 (n~' 15/91, na Câmara dos Deputa­
dos), que "aprova a indicação, de mem­
bro efetivo da Comissão Diretora do Pro­
grama Nacional de Desestatização". 

1.2.2 - Comunicação da Presidência 
-Abertura de prazo para apresenta­

ção de e111endas aos Projetas de Lei da 
Câmara õo 78/90 e 20/91. 

-Arquivamento definitivo do Projeto 
de Lei da Cãmara n" 54/90, que altera 
a redação do art. 932 da Lei n9 5.869, 
de 11 de janeiro·de 1973- Código de 
Processo Civil; e do Projeto de Lei do 
Senado n9 103/89, que estabelece medidas 
de flexibilização do mercado de trabalho, 
para evitar o desemprego. 

1.2.3 - Discursos do Expediente 
SENADOR ESPERIDIÃO AMIN­

Razões da apresentação, na sessão ante­
rior, de requerimento de informações ao 
Ministério da Economia a resPeitO do pa­
gamento das dívidas dos estados. 

SENADOR ALEXANDRE COSTA 
- Considerações ao Projeto de Lei do 
Senado n?161191, de sua autoria, que esta­
belece normas para o parcelamento de 
débitos de municípios junto ao Fundo de 
Garantia do TempO de ~erviço. 

SENADOR MAURICIO CORRf:A 
- Apoio .do Presidente da Repúblicação 
regime parlamentarista. Vinculação da 
demissão do Sr. Marcelo Netto, Diretot 
da Radiobrás, à contratação da jornalista 
Belisa Ribeiro, pela Presidência da Repú­
blica. 

SENADOR FRANCISCO ROLLEM· 
BERG --VISão ética e filosófica da enge­
nharia genética. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA 
- Conseqüênc!as económicas advindas 

DIÁIUO DO CONOIII!SsO IIACióNAL 
lmpreao oob ,..JIO'IAI>Didade da Melo do Seudo F~ 

ASSINATURAS 

Semestral ··-···-·-····-·-·-·-·-·-·--··----·------ .Ct$ 3.Sl9,65 

Tiragem 2.200 cxemplua. 

para o Estado de Sergipe, em virtude da 
precariedade da BR-101. 

-SENADó'R ODACIR SOARES, co· 
mo Uder- Incorporação à Annada Bra­
sileira da Corveta·"Jaceguai". 

SENADOR HUMBERTO LUCENA, 
como Líder- Fraudes na Previdência So­
cial. 

SENADOR PE_DRO SIMON - lm· 
plantação do parlamentarismo no País. 

1.2.4- Leitura de projetos 

-ProjetQ de Lei do Senado n9170/91, 
de autoria do Senador Nelson Wedekin, 
que altera a redação do artigo 14 da Lei 
n? 7.713, de 22 de setembro de 1988. 

-Projeto de Lei do Senado n~ 171191, 
de autoria do Senador Nelson Wedekin, 
que dispõe sobre normas relativas a com­
pras governamentais e dá outras provi­
dências. 

-Projeto de lei do Senado n~ 172191, 
de autoria do Senador Jutahy Magalhães, 
que estabelece a obrigatoriedade da apre­
sentação anual de declaração de bens para 
o exercício de cargos ou_ funções em enti­
dades da administração direta e indit:~ta. 
-Projet~-de Lei do Senado n? 173/91, 

de a_utoria do Senador Josaphat Marinho, 
que dispõe sobre liberdade de imprensa, 
de opinião e de informação, disciplina a 
responsabilidade dos meios de comuni­
cação e dá outras providências. 
-1.2.5 - Requerimentos 
-N9 217/91, de autoria do Senador 

Eduardo Suplicy, solicitando do Ministé­
rio da Economia, Fazenda e Planejamen­
to, informações que menciona. 

- N~ 218/91, de autoria do SenadorEs­
peridião Amin, socilitando dispensa de in­
terstício e prévia distribuição de avulsos 
para o Projeto de- Decreto Legislativo n~ 
7~/91 (nG 15/91, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova a indicação por parte 
do_ Presidente da República, de membro 
efetivo da Comissão Diretora do Progra­
ma Nacional de Desestatizaçáo, a fim de 

que figure na "orcteln do Dia da- sessão 
seguinte. Aprovada. -

.. l.Z.6 - Ofício . 
-N?145/91, da Liderança do Partido 

Democrático Trabalhista, na Câmara dos­
Deputados, referente à indicação de de-
. puta dos para integrarem a Comissão Mis­
ta de Orçamento, tornando sem efeito os 
Offclos n~ 141 e 142/91 enviados anterior­
men~e. 

1.2. 7- Discursos do Expediente (conti­
nuação) 

SENADOR EDUARDO SUPLICY 
-Ofício encaminhado por S. Er-- ao Se­
cretário da Ciência e Tecnologia, a respei­
to da necessi~e de ser· assegurada no 
País, a sobrevivência e multiplicação de 
publicações científicas. Violência que es­
taria sendo praticada por delegados no 
Estado_da Bahia. 

SENADOR MARCIO LACERDA-" 
Apelo para liberação dos recursos blo­
queados pelo Decreto n9 31/91, destinados 
à assistência técnica-e ·extensão tural. 

SENADOR GUILHERME PALMEI· 
RA -Importância do Programa '"Minha 
Gente", lançado pelo Governo Federal. 

1.3- ORDEM DO DIÀ 
Projeto de Decreto Legislativo n9 5, de 

1991 (n9-246/90, na Câniara dos Deputa­
dos), que aprova o texto do Acordo-Qua­
dro de Cooperação Económica, Indus­
trial, Científico-Tecnlógica, Técnica e 
Cultural, celebrado entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Go­
verno da República italiana, em Roma, 
a 17 de outubro de 1989. DisCussão sohres­
tada em virtude do térmíno do prazo regi· 
mental da sessão. -

:projeto de Lei da Câmara _n9 13, de 
1991 - Complementar (n? 223/90 -::­
Complementar, na Casa de origem), que 
regulamenta o § 29 do_ art. 171 da Consti­
tuiçã_o Federal, diSpotido sobre a edição 
e o processo legislativo das medidas provi­
sórias previstas no art. 62 da Constituição 
Federal, e dá outras providências. (Conti­
nuação da discussão). Discussão sobres-
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tada em virtude do ténnino do prazo regi~ 
mental da sessão. 

Proposta de Emenda à Constituição n' 
1, de 1991, de autoria do Senador Jutahy 
Magalhães e outros Senhores Senadores, 
que altera a modalidade de votação esta­
belecida n~' § 4~ do art. 66 da Constituição 
Federal. Discussão sobrestada em virtude 
do término do prazo regimental da sessão. 

Projeto de Emenda ã Constituição n~ 
2, de 19Ql,_ de autoria do Senãdor Affonso 
Camãigo ·e outros SenhoreS- Senã.dores, 
que dá nova redação ao inciso III, § 2?, 
do art. 155 da Constituição. Discussão so­
brestada em virtude do término do prazo 
regimental_da sessão. 

1.3.1- Designação da Ord~ do Dia 
da próxima sessão 

1.4- ENCERRAMENTO 
2 ~ ATOS DO PRESIDENTE 
N\>'Õ 496 a 498; dtd991 
3 - ATAS DAS COMISSÕES 
4- MESA DIRETORA 

5 - LíDERES E VICE-LIDERES DE 
PARTIDOS 

6 - COMPOSIÇÃO DAS COMIS· 
SÕES PERMANENTES 

Ata da 67~ Sessão, em 24 de maio de 1991 

P Sessão Legislativa Ordinária, da 49ª Legislatura 

Presidência dos Srs. Mauro Benevides, Dirceu Carneiro e Beni V eras. 

Às 9 HORAS. ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Alexandre COsta - DirceU Càrne-iro-.:...:.; -
Eduardo Suplicy-Esperidião Amim....:. Epi­
tácio Cafeteira - Francisco Rollemberg -
Gerson Cam.ata - José Richa - Maurício 
Corrêa -Mauro Benevides. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
A lista de presença acusa o comparecimento 
de dez Srs. Senadores. Havendo número regi­
mental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de !::'eus, iniciamos nossos 
trabalhos. 

O Sr. 19 Secretário procederá à leitura do 
Expediente. 

É lido o segt:1nte 

EXPEDIENTE 
PARECERES 

PARECER N• 93, DE 1991 

Da Comissão de Assuntos Sociais sobre 
Projeto de Lei da Câmara n' 78/90 (n• 
2.936-B, de 1989, na origem), que "Auto­
riza a instltuiç4o da Área de Relevante 
Interesse Ecológico do Morro da Pedrei­
ra, e dá outras providências". 

Relatora:Senadora Júnia M~.-ise 
Vem a exaroe desta Casa, nos termos regi­

mentais, o Projeto de Lei da Câmara n9 78/90 
(Projeto de Lei n' 2.936-B, de 1989, na ori­
gem), de autoria do ilustre Deputado Fábio 
Feldmann que, assim, acolheu "apelos de en­
tidades conservacionistas, excursionistas e de 
espeleologia, além de um abaixo-assinado 
com milhares de assinaturas, no sentido de 
que seja dada proteção ao Morro da Pedrei­
ra", localizado no Distrito de Cardeal Mota, 

Município de Santana do Riacho, no Estado 
de Minas Gerais, à margem da Rodovia 
MG-010, na altura de Km 103 e a apenas 
quatro quilómetros dos limites do Parque Na­
cional da Serra do Cipó. 

As informações constantes na Justificação 
do menciOnado projeto de lei e nos votos 
de relator e pareceres das Comissões de 
Constituição e Justiça e de Redação, de Defe­
sa do Consumidor, Meio Ambiente e Mino­
rias, ambas da Câmara dos Deputados, bem 
como o resultado de consulta à legislação per­
tinente, nos habilitam a c_onsJderar não so­
mente ser oportuna, mas, e sObretudo, urgen­
te, a aprovação do projeto de lei ora exami­
nado. 

Vale apontar, ·em síntese, os diplomas le­
gais que respaldam e abrigam a propoSição, 
além dos dispositivos da Constituição Fede­
ral, promulgada a 5 de outubro de 1988. São 
eles: 

"Lei n96.938, de 31 de agosto de 1981, 
alterada pela Lei n9 7 .804, de 18 de julho 
de 1989, e pela Lei n~ 8.028, de 12 de 
abril de 1990 (v. art. 35) que "Dispõe 
sobre a Política Nacional do Meio Am­
biente, seus fins e mecanismos de formu­
lação e aplicação, e dá oUtras providên­
cias". 

Decreto n9 89.336, de 31 de janeiro 
de 1984, que "Dispõe sobre as Reservas 
Ecológicas e Áreas de Relevante Inte­
resse Ecológico, e dá outras· providên~ 
ciãs". 

Lei n9 6.513, de 20 de dezembro de 
1977, que "Dispõe sobre a criação de 
Áreas Especiais e de Locais de Interesse 
Turístico: .. e dá outras providências. 

Decrew n" 86.176, de 6 de julho de 
1981, que "Regulamenta a Lei n9 6.513, 
de 20 de rlezembro de 1977, que dispõe 
sobre a criação de Áreas Especiais e de 

Locais de Interesse Turístico, e dá outras 
providências." · 

Inexiste coriflito entre as disposições do 
projeto de lei em exame e as do Decreto 
n9 90.223,_de 25 -de setembro de 1984, que 
"Cria, no Estado de Minas Gerais, o Par_que 
Nacional da Serra do Cipó, e dá outras provi­
dências". 

A proposição também não fere o que dis­
põem as Resoluções do Conselho Nacional 
do Meio Ambiente - CONAMA, a segUir 
indicadas: . 

a) n911, de 13 de dezembro de 1987, que 
declara como Unidades de Conservação as 
cat~gorias de_ S_ítios Ecológicos de Relevância 
Cultural, criadas por atas do poder público, 
as que discrimina; 

b) n9 12, de 14 de _dezembro de 1_988, que 
inclui as Áreas de Relevante Interesse Ecoló­
gico - ARIE como Unidades de Conser­
vaÇão de que trata a Resolução Conama n9 
11, de 13 de dezembro de 1987; 

c) n9 12, de 14 de setembro de 1989, que 
estabelece normas gerais relativas às Áreas 
de Relevante Interesse Ecológico - ARIE. 

Ademais, reanima-se o compromisso fir­
mado na Convenção para a Proteção da Flo­
ra, da Fauna e das Belezas Cénicas Naturais 
dos Países da América, assinada pelo Brasil 
a -27 de novembro de 1940, aprovada pelo 
Congresso Nacional conforme Decreto Le­
gislativo n" 3, de 13 de fevereiro de 1948, 
e promulgada nos termos do :Decreto n9 
58.054, de 23 de março de 1966, publicado 
no DOU., edição de 30 de março de 1966. 

Finalmente, cabe assinalar a impOrtância 
da proposição quanto à iniciativa: se, formal­
mente, traz a assinatura do Deputado FábiO 
Feldmann a quem reconhecemos o mérito 
do acolhimento dos apelos de entidades am~ 
bientalistas e outros milhares de interessado 
bem como a sensibilidade para o trato das 
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questões ambientais - ela carrega e guarda 
o vigor da sociedade brasileira, organizada 
em defesa dos seus mais legítim.._o_sj_nte_resses 
na proteção de recursos naturais, renováveis 
e não-renováveis, de sítios ecológicos donos 
riqueza e património genéticos incompará­
veis, e de outros bens de valor turístico, histó­
rico e paisagístico, contra a ganância de Ere­
dadores e de quantos se escondem no _manto 
da omissão, da inércia, da ignorância ou da 
incompetência. 

Somos, pois, pela aprovação total do proje­
to de lei da Câmara n~ 78/90. 

É o parecer. 
Sala das Comissões, 22 de maio de 1991. 

- Almir Gabriel, Presidente - Júnia Mari­
se, relator- Lucídio Portella- Marluce Pin­
to - Elcio Álvares - Jut8bY Magalhães -
Chagas Rodrigues - Wflson Martins - Beni 
V eras- Lavoisier Maia- JoSé Paulo Biso) 
- Marco Maciel - Aureo Mello - Epitácio 
Cafetelra - César Dias - Francisco Rollem­
berg - Amir Lando - Jonas Pinheiro. 

P A.RECER N' 94, DE 199i 

Da Comissão de Assuntos Sociais, so­
bre o projeto de lei da CAmara n' 20, 
de 1991 (n~ 5.660-C, de 1990, na origem), 
que "Reajusta pensão especial concedida 
pela Lei n~ 5.347, de 3 de novembro de 
1967, ao Dr. Speridlão Gabfnio de Carva­
lho, revertida à viúva Ana Guimarães. 

Relator: Senador Aureo Mello 
Oriundo do Poder Executivo, o prOjeto de 

lei da Câmara n~ 20, de 1991,intenta "Rea­
justar pensão especial concedida pela Lei n~ 
5.347, de 3 de novembro de 1967, ao Sr. Spe­
ridião Gabínio de Carvalho, revertida à viúva 
AD.a Guimarães". 

Acompanha a mensagem presidencial, ex­
posição de motivos da Senhora Ministra da 
Economia, Fazenda e Planejamento, da qual 
destacamos -os seguintes pontos: 

1 -a pensão supramencionada foi rever­
tida, em 15·6-76, para a viúva Ana Guima­
rães, nos termos do parágrafo único do art. 
1~'da Lei n~ 5.347, de 3 de novembro de 1967, 
que não previu forma alguma de atualização 
para o seu valor inicial, fixado em NCr$ 
500,00 (quinhentos cruzeiros novos); 
2- a pensão em tela vem sendo atualizada 

de acordo com os índices de tendo aumento 
concedidos pelos Governo Federal, a benefi­
ciária recebido em abril de 1990 a importância 
de Cr$6.095,76 (seis mil, noventa e cinco cru­
zeiros e setenta e seis centavos)~ 
3-a pretensão da beneficiáríã é no-senti­

do de que a sua pensão seja atualizada na 
base de 5 (cinco) salários mínimos. Esse plei­
to se choca com a Constituição Federal que 
proíbe a vinculação do salário mínimo para 
qualquer fim ( art. 7~, inciso IV, in fine); 
4- a proposta do Executivo é no sentido 

de que o benefício seja reajustado para valor 
correspondente a 50% (cinqüenta por cento) 
da referência NS 25, último nível da categoria 
funcional de Médico do Serviço Público Fe­
deral. 

O projeto em questão foi unanimemente 
aprovado pelas Comissões de Constitui_ção 

e Justiça e de Redação e de Finanças e Tribu­
tação, quando de sua tramitaçâo na Câmara 
dos Deputados. 

No~so ~_ntendimento é que se trata de me­
dida acertada, uma vez que a beneficiária 
está-com 90 anos-de idade e vem recebendo 
periSãõ trnSóffil;- que não lhe oferece condi­
ções dignas de existência. Além do mais, não 
há-qualquer reparo a fazer quarito aos aspec­
tos_ de constitucionalidade, juridicidade e de 
técD.ica legislativa. 

Somos, portanto, pela aprovação do pre-
sente projeto. = 

Sala das Comissões, 22 de maio de 1991. 
-Presidente - Almir Gabriel- Ãureo Me­
llo, relator - César Dias - Jonas Pinheiro 
- Francisco Rollemberg - Chagas Rodri­
gues - )utahy Magalhães -- Elcio Álvares 
- Wilson Martins - Marco Maciel - Lucí­
dio Porte lia- Epltáclo Cafeteira- José Pau-· 
lo Bisol - Amir Lando - Lavoisier Maia 
- Beni V eras- Marluce Pinto. 

PARECER N9 95, DE 1991 
da Comissão de Assuntos Sociais sobre 

o Projeto de Lei da Câmara n? 84/89, 
que "Altera O texto da Consolidação das 
Leis do Trabalho - CLT, revogando seu 
art. 86, com base no inciso IV do art. 
7. da COnstituição F_'ederal' '. 

Relator: Senador Cesar Dias 
Procedente da Câmara dos Deputados, o 

projeto de lei em referência propõe a "Alte­
ração do texto da Consolidação das Leis do 
Trabalho, revogando o seu art. 86 com base 
no incisO IV do art. 7o da Constituição Fede­
ral". 

Ocorre,_ no entanto, que essa proposição", 
a nosso ver, não tem mais procedência, de 
vez que a Consolidação das Leis do Trabalho 
já adaptada às disposições da nova Carta, 
no seu Capítulo III. Seção II, das regiões, 
menciona que "6m virtude da decretação do 
saláriO mínimo único para todo o País, esta 
seção não tem mais vigência". D_estarte, 
achamos que a pretendida revogação do seu 
art. 86 não tem mais como ser postulada.­
A aludida unificação do salário mínimo, de 
fato, foi regulamentada peta Lei n~ 7.789, 
de 3 de julho de 1989. 

Assim sendo, e em consonância com o art. 
334 do-RegimeD.to Interno do Senado, enten­
derrios -que o citado projeto de lei se acha 
prejudicado, razão pela qual nos manifesta­
mos pelo seu arquivamento, nos termos do 
"ã.if T33, c, do referido Regimento: 

Sala das Comissões, 22 de maio de 1991. 
- Almir Gabriel, Presidente - César Dias, 
Relator_"""':""_ Jonas Pinheiro - Amir Laudo 
- Chagas Rodrigues - Jut_ahy ~agalhães 
- Francisco Rollemberg - Elcio Alvares -
Marluce Pinto - Lucídio Portela - Marco 
Maclel -- José Paulo Bisol - Aureo Mello 
- L8voiSier Maia- Béni Veras- Wilson 
Martins - Epitácio Cafeteira. 

PARECER N• 96, DE 1991 

--- --- nã Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, sobre emendas de plenário 

oferecidas ao Projeto de Lei do Senado 
n• 377, de 1989, que H Altera dispositivos 
da Lei n• 3.071, de P-1-1916 e do Decre­
to-Lei n• 4.657, de 4-91.942 e dá outras 
providências".· 

Relator: Senador Mauricio COrrêa 

De autoria do ilustre Senador Fernando 
H. Cardoso, retorna a esta Comissão, exvi 
do disposto no art. 91, § Y, ele o art. 101, 
I, do Regimento Interno do Senado, o proje­
to de lei em epígrafe, destarte para aprecia­
ção de nove emendas oferecidas em plenário, 
todas de autoria do nobre Senador Nelson 
Carneiro. - - · 

Os dispositivos do Código Civil que o autor 
do projeto propõe sejam alterad()S ou revoga­
dos, e a cujo respeito dizem as mencionadas 
emendas, são: art. 70 (permissão de o casal 
destinar imóvel para domicílio da família, 
com cláusula de que fique isento de execução 
por dívidas, salvo as que provierem de impos­
tos relativos ao próprio imóvel); art. 258 (es· 
tabelece, como regra geral, o regime de co­
munhão parcial, na falta de convenção entre 
as partes); art. 274 (regula a administração 
do património comum); art. 380 (disciplina 
a autoridade parental na vigência da socie­
dade conjugal); art. 382 (dispõe sobre o po­
der parental remanescente do _cónjuge su­
pérstite); art. 393 (ressalva a autoridade pa­
rental do pai oU da mãe que contrai novas 
núpcias sobre os_ filhos havidos do primeiro 
matrimónio). O projeto propõe aiÕda a subs: 
tituição da expressão "pátrio poder" por "au­
toridade parental" naqueles artigos, parágra­
fos ou incisos que lhe fizerem referências e 
contidos no Capítulo VI, do Título V, Parte 

-Especial. do rrieSmo -código; no que também 
é objeto de algumas daquelas emendas. 

Cingimo-nos, portanto, à apreciação das 
emendas pertinentes a esses artículos, bem 
assim das matérias novas trazidas à colação 
pelas proposições aditivas. 

Emenda n~ 1 

O projeto, no'seu art. 2~, propõe que o 
parágrafo úniCo do art. 70 do CCB passe a 
ter a seguinte redação~ "Essa isenção durará 
enquanto viverem os cônjuges e até os filhos 
completarem sua maioridade", ao passo que 
a emenda em exame súgere: "Essa isenção 
durará enquanto viverem os cônjuges e até 
que haja filho incapaz". 

Parecendo-nos mais adequada a redação 
contida na emenda,_po~ e~tender ao _maior 
de idade, em estado de inçapacidade, o bene­
fício de isenção de execução por dívida, do 
imóvel destinado a seu domfcilio, opinamos 
pela aprovação. 

Emeildã n~ 2 

Trata-se de proposição aditiva (acréscimo 
do § 2Q ao art. 258_), facultando aos nubenteS, 
quanto da habilitação _do_ casamento, optar 
pelo regime de comunhão universal, ainda 
que maiores de setenta anos,_se_ tiverem com­
provadamente vivido, como casados no míni­
mo há dez anos ou_tenham filhos da união. 
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comungamos com o pensamento d_o ilustre 
proponente ao justifica-r que não mais Sub­
siste razão para manter~se, quanto ao fator 
idade, a disparidade entre homem e mulher 
como está no código vigente (homem. aos 
sessenta; mulheres, aos cinqüenta anos), para 
tornar obrigatório o regime de bens, princi­
palmente porque a faculdade para optar pela 
comunhão universal está condicionada â con­
vivência de no mfnimo dez anos, Como se 
casados fossem ou ã união d_e que advenham 
filhos. Estas condicionantes -guardam coerên­
cia com as estabelecidas no art. 45 da Lei 
n~ 6.515, de 26-12-77 (Lei do Divórcio). 

Entendemos que no atual estágio da nossa 
sociedade, a proposição em tela condiz com 
a filosofia, a história e a dogmática do direito 
civil brasileiro, razão pela qual opinamos pela 
sua aprovação. 

Emenda n• 3 

O C6digo Civil atual, no art. 258, parágrafo 
úniCO e séU iilc:iSo II, estabelece que é obriga· 
tório o regime da separação de bens do casa­
mento, do maior de sessenta e da maior -de 
cinqüenta anos. 

O autor- do projeto propõe modificação a 
fim de que a obrigatoriedade daquele regime 
se aplique no casamento "dos maiores de ses­
senta anos"; portanto, igualando as idades, 
tanto para homem quanto para mulher. 

Já a emenda em apreço, coerente com a 
emenda de nu 2, e por seus próprios funda­
mentos, alça para os maiores de setenta anos 
de idade (homem ou mulher), a obrigação 
de, no casamento, ser adotado o regime de 
separação de bens. 

Assim, os mesmos entendimentos que nos 
conduziram à aprovação da emenda anterior 
fazem por opinarmos também pela aprovação 
da presente. 

Emenda nP4 

teção e assistência aos filhos, cujos preceitos 
foram parcialmente modificados pela Lei n" 
4.121, de 27-8-62 (Estatuto da Mulher Casa­
da) e pela Lei n" 6.515, de 26-12-77 (Lei do 
DlvOtCio), em razão .das_ quais o ilustre autor 

- da:prOposição entender ser impróprio preser­
var-se a denominaÇão pátrio- poder. -

A enleiiàa- em apreço não _colide com o 
mérito daquelas proposições, eis que se limita 
a· propor a manutenção do nomen juris "pá­
trio poder". 

Os amplOs e eruditos argumentoS da justifi­
cação da emenda convencem-nos de que não 
é conveniente sub!:itituir-se á expressão ~'pá­
trio poder", enquanto não_ discutido e votado 
o prOjeto de lei que propõe a instituição de 
novo Çódigo CiVil. Por isso, somos a favor 
da emenda. 

Emenda nG 6 

Consiste na supressão do art. 6" do projeto, 
cujo texto pretende substitUir a expressão 
"pátrio poder" por "autoridade parental" na­
queles artigos, parágrafos ou incisos que lhe 
fizerem referência e qua estão contidos no 
Capítulo VI, do Título V, do Código Civil 
Brasileiro, parte Especial. 

Pelas mesmas razões expendidas quando 
da apreciação anterior, opinamos também 
pela aprovação da presente emenda. 

Emenda n~7 

Trata-se de emenda aditiva, disposta em 
artigo e parágrafo único, e que procura asse­
gurar à mulher que exerce profissão lucrativa, 
não só o amplo exercícío do seu direito sem 
que ne-cessite da autorga uxória, como a pro­
teção do prodúto do seu trabalho. 

Em verdade, a emenda visa a manter no 
texto da legislação civil o art. 24_6 da Lei n~ 
4.121, de-27-8-62 (Estatuto da Mulher Casa­
da), razão pela qual somos pela aprovação. 

Emenda n~8 
O Código Civil prevê, em -seu ait: 274, 

que a administração dos bens do casal com- Cuida, a proposição ora em exame, da pre-
pete ao marido, e as dívidas por este contraí- sunção juristantum de que os bens havidos 
das obrigam não só os bens comuns, senão durante o concubinato pertencem em partes 
aínda, em falta destes, os particulares de um iguais aos concubinas, desde que, como se 
e outro cônjuge, na razão do proveito que casados fossem, a coabitação perdure por cio-
cada qual_houver lucrado. _ . -. co anos, ou por dois se advier a morte de 

o-projetO em tela pretende que a admlDlS· um dos Coilviventes, OU ainda por qualquer 
tração compita qualquer dos cónjuges, sendo tempo se, nesta última hipótese, 'existir pro-
que as dívidas por eles contraídas obrigam, ble. 
seguindo o mesmo princípio vigente, não s6 De largo alcance SQcial, a matéria tratada 
os bens comuns, senão ainda, em fal~a destes, na emenda aditiva não se limita ao âmbito 
os particulares de cada cônjuge, na razão do do Direito de_ Faml1ia, repercutindo como 
proveito que cada qual houver auferido. norma juódica a ser observada também na 

A emenda em comento apenas sugere a esfera do Direito das Sucessões. 
substituição da expressão por eles pela por É sabido que nos últimos tempos as refor-
ambos, redaç.ão esta que nos parece mel~J?r __ mas operadas nas sociedades ocidentais atas­
atender aos propósitos que inspiraráRiO-pro- - tara:m o direito matrimonial do rígido influxo 
jeto, raZão- pela qual opinamos no sentido do direito canómico, uma das consideráveis 
da sua aprovação. -- -fontes s_ubsidiárias do ordenamento civil pá­

trio. E, como bem salientou o nobre propo-
Emenda n• 5 nente, o texto constitucional vigente, ao_ se 

O projeto, ao alterar as disposições co~ti· referir à união estável, que goza da proteção 
das no artigos 380, caput, 383, e 393, do CCB, do Estado, não fez nenhuma distinção quanto 
usa a expressão autoridade parental a signi- ao estado ciVil dos concubinas. 
ficar o cõnjunto de direitoS e deveres do pai Por essa razões, opinamos pela aprovação 
ou da mãe, ou de ambos, relacionados à pro· da emenda. 

Emenda n• 9 

Esta proposição tem por e!:icopo assegurar 
à companheira o direito à provisão de alimen­
tos para a própria subsistência, quer por ha­
ver sido injustamente abandonada pelo com­
panheiro após mais de cinco anos de convívio, 
quer se tiver filho havido de sua convivência 
por qualquer tempo. 

Portanto, o pressuposto básico do direito 
é a necessidade dos alimentos para a subsis­
tência da mulher que foi companheira até 
quando relegada ao abandono. 

Basta-nos esta constrangedora situação fá­
tica de extrema pen-úria para entendermos 
a emenda como justa e de elevado significado 
moral, pelo que opinamos pela aprovação. 

Pelo que deflui, convencemo-nos de que 
as nove emendas se revestem de constitucio­
ilalidade e juridicidade, além_de boa técnica 
legislativa, merecendo ainda acolhida quanto 
ao mérito, razão pela qual somos pela apro­
vação. 

Sala das Comissões, 22 de maio de 1991. 
- Jutahy Magalhães, Presidente -Maurício 
Corrêa, Relator -Magno Bacelar - Amir 
Lando- Valmir Campelo- Josaphat Mari­
nho - Mansueto de Lavor - Antonio Mariz 
- José Paulo Bisol - Carlos Patrocínio -
Francisco Rollemberg - Nelson Carneiro. 

Parecer n~ 97, de 1991 

-Da Comissão de EducaçiQ :;obre o Pro­
jeto de Decreto Legislativo n' 21, de 1991 
(n' 299, de 1990 na Câmaras dos Deputa­
dos) que aprova o atq que outorga conces· 
são à. Rádio Cultura de Quixadá Ltd., 
a para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em onda média, na cidade de Qui· 
xadá, Estado do Ceará. 

Relator: Senador João Rocha: 
I - Relatório 

Chega a esta comissão, para parecer, o Pro­
jeto de Decreto Legislativo n'? 21, de 1991 
(n9 299, de 1990 na Câmara dos Deputados) 
que aprova o ato que outorga concessão- à 
Rádio Cultura de Quixadá Ltda., para explo­
rar serviço de radiodifusão sonora em onda 
média, na cidade de Quixadá, Estado do Cea­
tif. 

Por meio da Mensagem PJ:,esidencial n~ 233, 
de 1990, o Execelentíssimo Senhor Presiden­
te da República submete ao Congreeeo Na­
cional ato que outorga concessão de explo­
ração de canal de onda média, nos termos 
do art. 49, inciso XII, combinado com o § 
19 do artigo 223, da Constituição Federal, 
ato esse constante do Decreto n~ 99.1_15, de 
9 de março de 1990, -publicada no Diário Ofi· 
dai da União do dia 12 de março de 1990. 

-Sua Excelência faz acompanhar sua mensa­
gem de expoSição de motivos onde, o en.tão 
Senhor Ministro de Estado das Comumca­
ções esclarece: 

"No prazo estabelecido pela lei; acoi'reram 
as seguintes entidades~ 
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Rádio Cultura de Quixadá Ltda., 
Rádio Itaguassu Ltda,, 
Rádio Sertaneja de Qu_ixadá Ltda., e Sidiá 

Comunicações Ltda.,. 

Submetido o assunto ao exame dos órgãos 
competentes daquele Ministério, as conclu­
sões foram no sentido de que, sob os aspectos 
técnico e jurídico, as entidades proponentes 
satisfizeram às exigências do edital e aos re­
quiSitos da legislação específica da radiodi­
fusão, exceto as empresas Rádio Sertaneja 
de Quixadá Ltda., e Sidiá Comunicações Lt­
da. 

Coube então a.o Se;o.h_or: Presidente da Re­
pública, nos termos do artigo 16 e seus pará­
grafos do _Regulamento dos Serviços de Ra­
diodifusão, com a redação dada pelo Decreto 
n~' 91.837/85, determinar, por critériõs pró­
prios, a vencedora. 

O presente projeto foi examinado pela Co­
missão de Ciência e Tecnologia, Comunica­
ção e Informática da Câmara dos Deputados, 
tendo aprovado, com restrições das Depu­
tadas Irma Passoni e Cristina Tavares, pare­
cer favorável de seu Relator, Deputado Ervi 
Bonkoski. 

Submetido à Comissão de ConstitUição e 
Justiça e de Redação daquela Casa, o pre­
sente projeto foi considerado, contra o voto 
do Deputado Fernando Santana, adequado, 
com a seguinte emenda. 

"Acrescente-s_e a_o__art. 1~ da seguinte 
expressão final; a que se refere o Decreto 
n• 99.115, de 9 de março de 1990." 

Já no Senado, esteve o projeto em análise 
nesta comissão, à disposição dos Senhores 
Senadores para recebimento de emendas, no 
prazo regimental, não tendo recebido quais­
quer reparos. 

U- Voto do Relator 

Diante da regularidade dos procedimentos 
e do testemunho ministerial de que a Rádio 
Cultura de Quixadá Ltda., atende a todos 
os requisitos- técnicos e legais -pata-recebi­
mento da concessão, opinamoS pela aprova­
ção do ato, na forma do presente projeto 
de decreto legislativO. -

Sala das Comissões~ 21 de maio de 1991 
-Esperidião Amim Presidente - Lourem· 
berg Nunes Rocba - João Rocba - Relator 
- Áureo Melo - Júlio Campos - Wilson 
Martins - José Paulo Bisol - Carlos Patro­
cínio - Josapbat Marinho - Levi Dias -
Teotónio Vilela Filbo- José Fogaça - Couti­
nho Jorge - Mansueto Lavor. 

PARECER Nt 98, DE 1991 

Da Comissão de Educação, sobre o Pro­
jeto de Decreto Legislativo R' 31, de l!l91 
(R' 31:1, de 1990 na Qlmara dos Deputados) 
que "aprova o ato que outorga à RBS TV 
Santa Rosa Ltda., para explorar serviço de 
radiodifusão de sons e imagens, na cidade 
de Santa Rosa, Estado do Rio Grande do 
Sui"-

Relator: Senador José Fogaça 

1- Relatório 

Chega a esta comissão, para parecer, sobre 
o Projeto de Decreto Legislativo n~ 31, de 
1991 (n? 327, de 1990 na Câmara dos D_eputa­
dos) que _'~Apgwa o ato que outorga à RBS 
TV Santa Rosa Ltda., para explorar serviço 
de radiodifusão de sons e imagens, na cidade 
de Santa Rosa, Estado do Rio Grande do 
Sul_.__ _ 

Por meio da Mensagem Presidencial n~ 209, 
de 1990, o Excelêntfssimo Senhor Presidente 
da República submete ao Congresso Nacio­
nal ato que outorga concessão de exploração 
de canal de televisão, nos termos do _art. 49, 
inciso XII, combinado com o § 1~·-so artigo 
223~ <i~ Constituição Federal, ato esse cons­
tante do Decreto nG 99.074, de 8 de mafçO 
de 1990, publicado no Diário Oficial da União 
do dia 9 su_bseqüente. 

Sua Excelência faz acompanhar sua mensa­
gem de exposição de motivos onde, o então 
Senhor Minístrci de Estado das Comunica­
ções excliii::ece. 

'_'No prazo eStabelecido pela lei, acor­
reram as seguintes entidades: 

Emissoras Contine~tais. Ltda.; 
A Opinião Pública, Comunicações Lt-

da.; 
RBS TV Santa Rosa L_t_da.; 
Empresa Jornalística Noroeste Ltda.; 
Televisão Santa Rosa Ltda.; 
Pronel Radiodifusão Ltda. e 
TV Santa Rosa Ltda: -
-~'Subm~tic,lo _o asSunto ao exame dos 

órgãos competentes deste Ministério, as 
COnclusões foram no seritido de que, sob 
os ãspectos técnico e jurídico, as entida­
d~s proponentes satisfizeram às exigên­
cias dO edital e aOs requisitos da legisla­
ção específica da radiodifusão, exceto a 
EmiSsoras Contintais Ltda." 

Coube então ao Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, nos termos do artigo 13 
e seus parágrafos do Regulamento dos Servi­
ços de Radiodifusão, com a redação dada 
pelo Decreto n~ 91.837/85, determinar, a par­
tir de critérios exclusivamente seus, a vence­
dora. 

O presente prOjeto foi examinã:dõ pela Co­
missão de Ciência e Te;cnologia, Comunica­
ção e Informática da Câmara dos Deputados, 
tendo aprovado, por unanimidade, parecer 
favorável de seu Relator, Deputado Maurílio 
Ferreira Lima. 

Submetido à Comissão de ConstitUiÇão, 
Justiça e de Redação, foi ele aprovado, con­
tra o voto do Deputado Fernando Santana 
e com abstenção do Deputado José Genolno, 
quanto à sua técnica legislativa e constitucio­
nalidade. 

Já no Senado, esteve o projeto em análisae 
nesta comissão, à disposição dos- Senhores 
Senadores para recebimento de emendas, no 
prazo regimental, não tendo recebido quais­
quer reparos. 

11- Voto do Relator 

Diante da regularidade dos procedimentos 
e do testemunho ministerial de que a RBS 

TV Santa Rosa Ltda., atende a todos os re­
quisitos técnicos e legais para recebimento 
da permissão e lame;ntando que ainda vigora 
a alínea a do artigo 16 do Regulamento dos 
Serviços de Radiodifusão, instítuido pelo De­
creto_ n~ 52.795, de 31 de outubro de 1963, 
com a redação dada pelo Decreto n~ 
91.837/85, que diz, verbis. 

§ 39 Constitui ato de liVre esCOlha do 
Presidente _da República a outorga de 
concessão e do Ministro de Estado das 
Comunicações a outorga-de permissão, 
para exploração_ de serviço de __ (adiocij.­
fusão." _ 

opinamos pela aprovação dos atas, na for­
ma do presente projeto de decreto legislativo. 

Sala das_ Comissões, 21 de maio de 1991 
-Louremberg Nunes Rocba Presidente -Jo­
sé Fogaça Relator -Wilson Martins - José 
Paulo Bisol - Levi Dias-- Júlio Campos­
Coutinho Jorge - João Calmam - Teotónio 
Vilela Filho - Josapbat Marinho - Man­
sueto de Lavor - Carlos Patrocínio - João 
Rocba - Áureo Melo 

PARECER N• 99, DE 1991 

Da Comi$ão de Educação, sobre o Pro­
jeto de Decreto Legislativo R' 35, de 1991 
(n' 335-B, de 1990 na C&nara dos Deputa· 
dos) que "aprova o ato que renova por 10 
(dez) anos, a partir de 21 de dezembro de 
1989, a concessão da Rádio União de Céu 
Azul Ltda., ontorgada através da Portaria 
n~ 890, de 13 de dezembro de 1979, para 
explorar, na cidade de Céu Azul, Estado 
do Paraná, sem dfrel"to de exclusividade, ser­
viço de radiodifusão sonora em onda média. 

Relator: Senador José Paulo líisOI 

I - Relatório 

Chega a esta comisSão, para parecer, o Pro­
jeto de Decreto Legislativo n~ 35, de 1991 
(n~ 335-B, de 1990 na Câmar_a çlos Deputa­
dos) que "Aprova o ato que renova por 10 
(d~) anos, a partir de 21 de dezembro de 
1989, a concessão da Rádio União d~ .. Céu 
Azul Ltda., outorgada através da Portaria 
n~ 890, de 13 de dezembro de 1979, para ex­
plorar, na cidade de Céu Azul, Estado do 
Paraná, sem direito de exclusividad~, ~erviçp 
de radiodifusão sem ora em onda média". 

Por meio da Mensagem Presidencial n9 51, 
de 1990, o Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República submete ao Congresso Nacio­
nal ato de renovação de concessão c;ie explo­
ração de canal de onda média, nos termos 
do art. 49, inciso Xll, combinado com o § 
1~ do artigo 223, da Constituição Federal. 
atos esses constantes do D_ecreto n9 98.860, 
de 23 de janeiro de 1990, publicado no Diário 
Oficial da Uniã_o_do dia seguinte. 

A documentação anexada à mensagem 
presidencial informa que o processo foi exa­
minada pelos órgãos técnicos daquele Minis­
tério, constatou-se que a entidade supramen­
cionada atende às exigências mínimas para 
sua renovação. 
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O presente projeto foi examinado pela Co~ 
missão de Ciência e Tecnologia, Comunica­
ção e Informática da Câmara dos Deputados, 
tendo tido parecer favorável de seu Relator, 
Deputado Chagas Neto, e aprovação, com 
restrições das Deputadas Irma Passoni e Cris­
tina Tavares, daquela comissão. 

Submetido à ComisSâo" de Constituição,. 
Justiça e de Redação daquela Casa, o pre­
sente projeto foi considerado, contra o voto 
do Deputado Fernando Santana, adequado. 
O Deputado José Genoíno absteve-se de 
votar. 

Já no Senado, esteve nesta comissão, à dis­
posição dos Senhores Senadores para recebi­
mento de emendas, no prazo regimental, não 
tendo recebido quaisquer reparos. 

n- Voto do Relator 

Diante da regularidade dos procedimentos 
e do testemunho ministerial de que a empresa 
Rádio União de Céu Azul Ltda., atende a 
todos os requisitos técnicOS e legais para sua 
renovação, opinamos pela aprovação do ato, 
na forma do presente projeto de decreto le­
gislativo. 

Sala das Comissões, 21 de maio de 1991. 
-Louremberg Nunes Rocha Presidente -Jo­
sé Paulo Bisol Relator -Josaphat Marinho 
- Carlos Patrocínio - Esperidião Amim -
João Rocha - Aureo Melo - Júlio Campos 
- Teotônio Vilela Filho - Coutinho Jorge 
- Mansueto de Lavor - Wilson Martins -
Garibaldi Alves Filho - José Fogaça. 

PARECER N• 100, DE 1991 

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo n' 37, de 
1991 (n~ 340, de 1990, na Câmara dos 
Deputados) que" Aprova o ato que outor­
ga permissão à Líder Rádio e Televisão 
Ltda., para explorar pelo prazo de 10 
(dez) anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em fre­
qíiência modulada, na cidade de Uber14n­
dia, Estado de Minas Gerais". 

Relator: Senador Júlio Campos 

I - Relatório 

Chega a esta comissão, para parecer, o Pro­
jeto_ de Decreto Legislativo n9 37, de 1991 
(nP 340, de 1990, na Câmara dos Deputados) 
que "Aprova o ato que outorga permissão 
à Uder Rádio e Televisão Ltda., para explo­
rar, pelo prazo de 10 {dez) anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão so­
nora, em freqiiência modulada, na cidade de 
Uberlàndia, Estado de Minas Gerais. - -

Por meio da Mensagem Presidencial n9289, 
de 1990, o Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República submete ao Congresso Nacio­
nal ato que outorga permissão de exploração 
de canais de freqüência modulada, nos ter­
mos do art. 49, inciso XII, combinado c_om 
o § 19 do art. 223, da Constituição Federal, 
ato esse constante da Portaria n~ 102, de 9 
de março de 1990, publicada no Diário Oficial 
d..§ União do dia 13 subseqüente. 

Sua Excelência faz acompanhar sua mensa­
gem de exposição de motivos onde o então 
Senhor Ministro de Estado das- COmunica­
ções es~arece: 

"No prazo estabelecido pela lei, acor-
reram as seguintes entidades: 

Rádio Uberlãndia FM Stéreo Ltda., 
Rádio Belo Horizonte Ltda., 
ABC - Rede Nacional de Rádio· e 

Televisão Ltda., 
Líder Rádio e Televisão Lfda., e 
ABC:.... Râdio e Televisão Ltda., 
Submetido o assunto ao exame dos ór-

gãOs competentes -deste ministério, as 
conclusões foram no sentido de que, sob 
os aspectos técnico e jurídico, as entida­
des proponentes satisfizeram às exigên· 
cias do edital e aos requisitos da legisla­
ção específica da radiodif~são." 

Coube então ao Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, nos tenhas do art. 13 e 
seus parBgfãfos, do Regulamento dos Servi­
ços de Radiodüusão, com a redação dada 
pelo Decreto no 91.837/85, determinar, a par­
tir de" crité!ios exclusivamente seus, a vence-
dora. - -

O presente projeto foi "examinado pela Co­
missão de Ciéncía e Tecnologia, Comunica­
ção e Informática da Câmara dos Deputados, 
tendo aprovado, com restrições das Depu­
tadas Irma Passoni e Cristina Tavares, pare­
cer favorável de seu Relator, Deputado Salim 
Cu ria ti. ~ ----

Submetido à Comissão de ConstitUição e 
Justiça e de Redaçáo, foi ele aprovado contra 
o voto do Deputado Fernando Santana, 
quanto à su:a técnica legislativa e constitucio­
nalidade. 

Já no Senado, esteve o projeto em análise 
nesta comissão, à d~sposição dos senhores se­
nadores para recebimento de emendas, no 
prazo regimental, não tendo recebido quais­
quer reparos. 

D- Voto do Relator 

Diante da regularidade dos procedimentos 
e do testemunho ministerial de que a empresa 
Líder Rádio e Televisão Ltda. atende a todos 
os requisitos técnicos e legais para recebi­
mento da permissão e lamentando que ainda 
vigore a alfnea a do art. 16 do Regulamento 
dos Serviços de Radiodifusão, instituído pelO 
Decreto n~ 52.795, de 31 de outubro de 1963, 
com a redação dada pelo Decreto no 
91.837/85, que diz, verbis: 

"§ 39 Constitui _ato de livre escolha do 
PreSidente da República a outorga de 
concessão, e do Ministro de Estado das 
ComunicáÇões a outorga de permissão, 
para exploração de serviço de radiodi­
fusão." 

Opinamos pela aprovação dos atos, na for­
ma do presente projeto de decreto legislativo. 

Sala das Comissões, 21 de maio de 1991. 
- Louremberg Nunes Rocha, Presidente -
Júlio Campos, Relator - Áureo Mello - Le­
vy Dias- Josapbat Marinho- José Paulo 
Bisol- Carlos Patrocínio- Esperld.ião Amin 

- João Rocha - Wilson Martins- Teotônio 
Vilela Filho - José Fogaça - Mansueto de 
Lavor- Coutinho Jorge. 

PARECER Nt 101, DE 1991 

Da Comissão de Edu<;.ação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo n~ 53, de 
1991 (n~ 362, de 1990, na Casa de origem) 
que "Aprova o ato que outorga concessão 

-à-s; A Correio Braziliense para exPlorar 
serviço de radiodifusão de sons e ima­
gens, na cidade de Goiânia, Estado de 
Goiás". 

Relator: Senador Levy Dias 

Em parecer anteriormente profeiido, ver­
sando acerca de matéria similar (PDS n~ 10, 
de 1991), tive oportunidade de externar meu 
desconforto em face da impotência de esta 
ComiSSãO de Educação concluir objetiva­
mente pela relevância do conteúdo a ser vei~ 
culado pela emissora candidata à outorga de 
concessão.. -

Já discuti, embora não com a profundidade 
necessária, que os meios de comunicação, co­
mo extensões do homem, têm a façulda,de 
de espelhar, perante o público, modelos de 
comportamento lingüfstico,- econórilico; sO­
cial, cultural nem sempre sintonizados com 
a realidade. 

Foge, por inatingível, ao alcance destaco­
missão, a ptlssibilidade de emitir qualquer 
parecer conclusivo acerca da relevância de 
tais conteúdos, naquilo que possam vir a ser 
consentâneo!!. com os padrões gerais que con­
formam a perspectiva da sociedade. Issó, por­
que somente a partir da avaliação dos progra­
mas efetivamente gerados é que será possível 
concluir pelo atendimento às preocupações 
desta comissão,naquilo que lhe compete opi­
nar. Assim, qualquer exame exante facto tor­
na-se mera conjectura. 

Portanto, nada mais cu-mpre senão dar se~ 
qüência à tramitação do presente projeto, à 
base das conclusões a que chagarem as Co­
missões de Ciência e Tecnologia, Comuni­
cação e Informática e de Constituição e Jus­
tiça e de Redação da Câmara dos Deputados, 
ao opinarem pelo acolhimento da mensagem, 
após exame da copiosa documentação que 
lhe deu corpo. 

Nesse sentido, o parecer é pela aprovação 
do Projeto de Decreto Legislativo ii9 53, de 
1991, da forma como foi api'Ovado pela Cã~ 
mara dos Deputados. 

Sala da Comissão, 21 de maio de 1991. 
- Louremberg Nunes Rocha, Presidente -
Levy Dias, Relator - Esperidião Amin -
Garibaldi Alves - Coutinho Jorge - Júlio 
Campos- José Fogaça- Mansueto de Lavor 
- Teotônfo Vilela Filho - Júlio Campos -
Áureo MeDo- Wilson Martins- João Rocha 
- Carlos Patrocínio - Josapbat Marinho. 

PARECER N~ 102, DE 1991 

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo n~ 56, de 
1991 (n~ 366-8, de 1990, na Câmara dos 
Deputados) q~e ''Aprova o ato que outor­
ga conce~ A TV Santa Maria Ltda., 
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para explorar serviço de radiodifusão de 
sons e imagens, na cidade de Santa Ma­
ria, Estado do Rio Grande do Sul.,. 

Relator: Senador José Fogaça 

I - Relatório 

Chega a esta comissão, para parecer, o Pro­
jeto de Decreto Legislativo n" 56, de 1991 
(n"' 366-B, de 1990, na Câmara dos Deputa­
dos) que "aprova o ato que outorga conces­
são à TV Santa Maria Ltda., para explorar, 
serviço de radiodifusão de sons e imagens, 
na cidade de Santa Maria, Estado do Rio 
Grande do Sul. 

Por meio da Mensagem Presidencial n" 206, 
de 1990, o Exceleiltíssimo Senhor Presidente 
da República submete ao Congresso Nacio­
nal ato que outorga concessão de exploração 
de canal de televisão, nos termos do art. 49, 
inciso XII, combinado com o § lo do art. 
223, da ConstituiçãO Federal, ato esse cons­
tante do Decreto n~ 99.056, de 7 de março 
de 1990, publicado no Diário Oficial da União 
do dia 8 de março de 1990. 

Sua Excelência faz acompanhar sua mensa­
gem de exposição de motivos onde, o então 
Senhor Ministro de Estado __ das Comuníca­
ções esclarece: 

"No prazo estabelecido pela lei, acor-
reram as seguintes entidades: 

TV Santa Maria Ltda., 
Rádio Cultura de Santa Maria Ltda., 
Empresa de Televisão de Grandi Lt-

da., 
Rádio e Televisão Bandeirantes de ?e­

lotas Ltda., e 
A Opinião Pública, Comunicações Lt­

da. 
Submetido o assunto ao exame dos ór­

gãos competentes deste ministério, as 
conclusões foram no sentido de que, sob 
os aspectos técnico e jurídico, as entida­
des proponentes satisfiZeram às exigên­
cias do edital e aos requisitos da legisla­
ção específica da radiodifusão. exceto a 
Rádio e Televisão Bandeirantes de Pelo­
tas Ltda.," 

Coube então ao Senhor Presidente da Re­
públicas, nos termos do art. 16 e seus pará­
grafos do Regulamento dos Serviços de Ra­
dio·difusão, com a redação dada pelo Decreto 
n~" 91.837/85, determinar, a partir de critérios 
exclusivamente seus, a vencedora. 

O presente projeto foi e-xaminado pela Co­
missão de Ciência e Tecnologia, Comunica­
ção e Informáticã da Câmara dos Deputados, 
tendo aprovado por unanimidade, parecer fa­
vorável de seu Relator, Deputado Aloísio 
Vasconcelos. 

Submetido à Comissão de Constituição e 
JustiÇa e de Redação, foi ele aprovado contra 
o voto do Deputado Fernando Santana e abs­
tenção do Deputado José Genoino. 

Já no Senado, esteve o projeto __ em análise 
n~sta comissão, à disposição dos senhores se­
nadores para recebimento de emendas, no 
prazo regimental, não tendo recebido quais­
quer reparos. 

H - Voto do Relator 

Diante da regularidade dos procedimentos 
e do testemunho ministerial de que a TV San­
ta Maria Ltda. atende a todos os requisitos 
técnicos e legais para recebimento da conces­
são, e lamentando que ainda vigore a alínea 
a do arf 16 do Regulamento dos Serviços 
de Radiodifusão, instituído pelo Decreto n'' 
52. 795,_ de 31 de outubro de 1963, _ç_om a 
redação dada pelo Decreto n~ 91.837/RS, que 
diz, verbis: 

"§ 3~ Constitui ato de livre escolha do 
Presidente da República a outorga de 
concessão-; e- do Ministro de Estado das 
Comunicaçó_es a outorga de permissão, 
para--exploração de_ serviço de radiodi­
fusão.". 

Opinamos pela aprovação do ato, na forma 
do presente projeto de decreto legislativo. 

Sala das Comissões, 21 de maio de 1991. 
- Louremberg Nunes Rocha, Presidente -
José Fogaça, Relator- Garibaldi Alves Filho 
- Levy Dias - Wilson Martins - Coutinho 
Jorge - Áureo Mello - Mansueto de Lavor 
- Teotônio Vilela Filho - Esperidião Amin 
--: _-Josaphat Marinho - José Paulo Biso! -
Carlos Patrocínio - João Rocha. 

PARECER N• 103, DE 1991 

Da Corilissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legisl_t_tivo n~ 57, de 
1991 (n~ 367, de 1990, na Câmara dos 
Deputados) que "Aprova o ato que outor­
ga permissão à Rádio Chão GoiaDo Lt­
da., para explorar serviço de radiodifu­
sãO-sonora, Da cidade-de Anlipolis~ -Esta­
do de Goiás". 

Relator: Senador Wilson Martins 

I - Relatório 

Chega a esta comissão, para pare-cer, o Pro­
jeto de Decreto Legislativo no 57, de 1991 
(n~ 367, de 1990, nã Câmara-dos Deputados) 
que "Aprova o ato que outorga permissão 
à Rádio Chão Goiano Ltda., para explorar 
serviço de radiodifusão súnora, na cidade de 
Anápolis,_ Estado de Goiás". 

Por meio da Mensagem Presidencial no 49, 
de 1990, o Excelentfssimo_Se_nhor_Presidente 
da RepúbliCa submete aci Congres-So Nacio­
nã.l atas que outorg~ permissão de exploração 
de canais de freqüência modulada, nos ter­
mos' do art. 49, inciso XII, combinado com 
o--§ 1 o do art. _223 da Constituição Federal, 
atas esses constantes das Portarias n..s 11 e 
12, de 28 çie dezembro d_e 1989, publicadas 
no Diário Oficial da União do dia 11 de janei­
ro de 1990. -- --- ---

SUa Excelência faz acdrilp"ãrihar sua Men- . 
sagem de Exposição de Motivos onde, o en­
tão .Senhor_Ministro_de Estado das COII].l!ni­
caç6es esclarece: 

"No prazo estabelecido pela lei, acor­
reram as seguintes entid:ides: 

Rádio Aparecida de Goiânia Ltda., 
Radiodifusão e ComUnicação Atlanta 

Ltda., 

Rádio Arag_uaia Ltda., _ _ 
Rádio Carajá de Anápolis Ltda., 
Rádio Ch<1o Goiano FM Ltda., 
Sistema de Comunicação Centro-Oes-

te ltda., e 
TV "Canal 9 - So"iri. e Imcigem -da Co­

municaçãO Ltda. 
"Submetido o assunto ao exame dos 

órgãos competentes deste MiniStériO, as 
córiClusões foram no sentido de que, sob 
os aspectos técnico e jurídico, as entida­
des proponentes satisfizeram às exigên­
cias do edital e aos requisitos da legisla­
ção específica da radiodifusão." 

Coube então ao Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, nos termos do art. 16 e 
seus parágrafos do Regulamento dos Serviços 
de Radiodifusão, com a redação dada pelo 
Decreto n? 91.837/85, determinar, a partir de 
critérios exclusivamente seus, as vencedoras. 

O presente projeto foi exiffiiilado pela Co­
missão de Ciência e Tecnologia, Comunica­
ção e Informática da Câmara dos Deputados, 
tendo sido aproVãdo"; por Uiúlilinlidade, pare­
cer favorável de seu Relator, Deputado Lysâ­
neas Maciet. 

Submetido à Comissão de Constituição e 
Justiça e de Redação, foi ele aprovado contra 
o vo\o do Deputado Fernando Santana e com 
a abstenção do _Deputado José Genofno, 
quanto à sua técnica legislativa e constitucio­
nalidade. 

Já no Senado, esteve o projeto em análise 
nesta comissão, ã disposição dos Senhores 
Senadores para recebimento de emendas, no 
prazo rcg1mental;não te!ldõ recebfdo quais­
quer reparos. 

Chamamos a atenção, no entanto, para ví­
cio introduzido no processo. 

_Ao elaborar os termos do presente decreto 
legislativo, a ser promulgado pelo Congresso 
Nacional, o Deputado Lysáneas Maciel deixa 
de fora, tanto ao art. 1 ~quanto da sua ementa, 
o conteúdo da Portaria n~" 11, que o_utorga 
permissão à Rádio Cara já de Anápolis Ltda. 
Com isso, ao anexar a "Legislação Citada", 
a Coordenação das Comissões Permanentes 
da Cãmara·-dos- DeputadoS também deixou 
de fora a referida Portaria no 11. Inadvertida, 
a Comissão de Constituição e Justiça e de 
Redação daquela Casa trabalha, por seu tur­
no, apenas sobre uma das portarias minis-te­
riais~ louvando-se do trabalho da _comissão 
que a antecedeu. 

Estabelecido o erro, de ofício, encaminha 
Sua Excdência -õ Deputado Inocêncio de Oli­
veira. Primeii'O Se_cretário da Câmara, nos 
termos do art. 134 do Regimento Comum, 
ao Primeiro Secretário do s·enado, "Projeto 
de Decreto Legislativo n~ 367, de 1990, que 
"aprova ato que outorga permissão à Rádio 
Chão Gqiano Ltda., para explorar serviço 
de radiodifusão sonora, na cidade de Aná­
polis, Estado de Goiás, ·apreciado na Câmara 
dos Deputados". ' 

Nesta casa, lido e distribuído, o projeto 
recebe uma capa, contendo a transcrição da 
ementa, onde somente consta o nome daRá­
dio Chão Goianó Ltda. 
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Fica evidente a involuntariedade do lapso, 
ocorrido quando da elaboração do decreto, 
na Câmara dos Deputados, vez que o citado 
relator se refere a atos, no plural, ao se m~ni­
festar pela aprovação. Citamos o parágrit.fo 
no qual Sua Excelência, o Deputado Lysâ­
neas Maciel introduz o texto do decreto legis­
lativo: 

"Assim, manifestamo-nos Pela apro­
vação dos atas de outorga, na forma de 
decreto legislativo que ora apresenta­
mos." 

II- Voto do Relator 

Diante do exposto e do testemunho minis­
terial de que as empresas Rádio Carajá de 
Anápolis Ltda., e Rádio Chão Goiano Ltda., 
atendem a todos os requisitos técnicos e legais 
para recebimento da permissão e lamentando 
que ainda vigore a alínea a do art. 16 do 
Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, 
instituído pelo Decreto nP 52.795, de 31 de 
outubro de 1963, com a redação dada pelo 
Decreto n~ 91.837/85, que diz, verbls: 

"§ 39 Constitui ato de livre escolha do 
Presidente da República a outorga de 
concessão, e do Ministro de Estado das 
Comunicações a outorga de permissão, 
para exploração de serviço de radiodi~ 
fusão." ---

Opinamos pelã aprovaÇão-do ato, m(ú:Hãn­
te o projeto de decreto legislativo, na foima 
do substitutivo que apresentamos a-seguir. 

PROJETO DE DECRETO 

LEGISLATIVO N• DE 199 

Aprova atos que outorgam permissão 
às empresas Rádio Carajá de Anápolis 
Ltda., e Rádio Chão Goiano Ltda., para 
explorar seniço de radiodifusão sonora, 
em freqdência modulada, na cidade de 
Anápolis, Estado de Goiás. 

Art. 1'1" Ficam aprovados os atos a que se 
referem as Portarias n1'5 11 e 12, de 10 de 
janeiro de 1990, do Ministro de Estado das 
Comunicações, que outorgam permissão às 
empresas Rádio Carajá de Anápolis Ltda., 
e Rádio Chão Golano Ltda., para explorar, 
pelo prazo de 10 {dez) anos, sem direito de 
exclusiVidade, serviço de radiodifusão sono­
ra, em freqüência modulada, na cidade de 
Anápolís, Estado de Goiás. -

Art. 2" Este decreto legisla.tivo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

Sala das Comissões, 21 de maio de 1991. 
- Louremberg Nunes Rocha, PreSidente -
Wilson Martins, Relator- Esperidião Amin 
- João Rocha- José Paulo Bisol- Josaphat 
Marinho - Júlio Campos - Carlos Patro· 
cinio- Áureo Mello- José Fogaça- Couti· 
nho Jorge - Mansueto de Lavor- Garibaldi 
Alves Filho - João Calmou. 

PARECER N• 104, DE 1991 

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo n' 58, de 
1991 (n~ 372, de 1990, na Câmara dos 

Deputados) que "Aprova o ato que reno· 
__ va, a partir de 19 de setembro de 1988, 

a concessão à RBC ---Rede Bahiana de 
Coinunicação ltda., para explorar servi­

. Ço -de-1-S.diodüusàO.sOriõri; na cidade de 
Feira de Santanã, EStado da Bahia". 

Reht:tor: Senador Wilson Martins 

I - Relatório 

Chega a esta comissão, para parecer, o Pro­
jeto de Decreto Legislativo no 58, de 1991 
(n9 372, de 1990, na Câmara dos Deputados) 
que "Aprova o ato que renova, a partir de 
19 de setembro de 1988, a concessão à RBC 
-Rede Bahiana de Comunicação ltda., para 
explorar serviço de radiodifusão sonora, na 
cidade de Feira de _Santana, Estado da Ba­
hia". 

Por meio da Mensagem Presidencial n? 39, 
de 1990, o Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República submete aa_Congresso Nacio­
nal ato de renovação de concessào de expio~ 
ração de canal de onda média, nos termos 
do afi~ -49;-inciso XIl," Combiriado com o § 
!9 do art. 223 da Constituição Federal, ato 
esse -constante do Decreto n" 98.432, de 23 
de iiOveriilJrOôe 1989. . 

A documentação_ anexada à mensagem 
presidenCial informa que O processo fo"i exa­
minado pelos órgãos técnicos daquele Minis­
téiio, constando-se que a entidade supramen­
cionada atenãe às exigências míitimas para 
sua renovação. - -

O presente projeto foi examinado pela Co­
missão- de Ciência e Tecnologia, Comunica­
ção e Informática da Câmara dos Deputados, 
tendo tido parecer favorável de seu Relator, 
Deputado Maurflio Ferreira Lim-a, e aprova~ 
ção, por unanimidade, daquela comissão. 

Submetido à Comissão de Constituição e 
Justiça e de Redação daquela Casa, o pre~ 
sente projeto foi considerado, coil.tra o voto 
do Deputado Fernando -Santana, jurídicp, 

_constitucional e vazado em boa técnica legis­
lativa. 

Já rio Senado, esteve, Desta comissão, à 
d_isposição dos Senhores Senadores à espera 
de emendas, no prazo regimental, não tendo 
recebido quaisquer reparos. 

fi - Voto do Relator 

Diante da regularidade dos procedimentos 
e do testemunho minísteri;U de que a empresa 
RBC- Rede Bahiana de Comunicação Lt~ 
da., atende a todos os requisitos técnicos e 
legais para renovação, opinamos pela aprova~ 
ção do ato, na forma do presente projeto 
de decreto legislativo. 

Sala das Comissões, 21 de maio de 1991. 
- Louremberg Nunes Rocha, Presidente -
Wilson Martins, Relator - João Rocha -
Garlbaldi Alves- Levy Dias - Carlos Palro~ 
cínio - Coutixiho Jorge - José Paulo Bisol 
- Josaphatl\1_arinho- Júlio Campos- José 
Fogaça- ESpe-ridião Amin - Teotónio Vilela 
Filho - Áurelo Mello - :Mansueto de Lavor. 

PARECER N• 105, DE 1991 

Da Comissão de Educação, sobre" o 
Projeto de Decreto Legislativo n' 68, de 
1991 (n? 332, de 1991, na Câmara dos 
Deputados) que a Aprova o ato que reno­
va, a partir de_15 de janeiro de 1989, 
a concessão outorgada à Rádio Líder do 
Vale Ltda., para explorar serviço dera­
diodifusão sonora, na cidade de Herval 
D'Oeste, Estado de Santa Catarina". 

Relator: Senador Áureo Mello 

_ I - Relatório 

- -Chega a esta comissão, para parecer, o Pro­
jeto de Decreto Legislativo n9 68, de 1991 
(n1> 332; de 1990, na Câmara dos Deputados) 
que "aprova o ato que renova, a partir de 
15 de janeiro de 1989, a concessão outorgada 
à Rádio Líder do Vale Ltda., para explorar 
serviço de radiodifusão sonora, na cidade de 
Herval D'Oeste, EStado de Santã Catarina". 

Por meio da Mensagem Presidencial n? 265, 
de 1990, o Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República submete ao Congresso Nacío~ 
nal ato de renovação de concessão de expio~ 
ração de canal de onda média, nos termos 
do art. 49, inciso XII, combinado com o § 
1~ do art. 223 da Corisfituição Federal, ato 
esse constante do Decreto n1> 97.699, de 27 
de abril de 1989, publicado no Diário Oficial 
da União do dia subseqüente. 

Sua Excelência faz acompanhar sua mensa~ 
gem de exposição de motivos onde, o então 
Senhor Ministro de Estado das Comunica~ 
çõ_es esclarece: 

"Os órgãos competentes deste minis­
tério manifestaram-se sobre- o- pedido, 
achando-o regularmente instruído, obe­

---decidas os requisitos legais e técnicos ati­
nentes ao procedimento renovatório." 

O presente projeto foi examinadO- pela Co~ 
missão de Ciência e Tecnologia, Comunica­
ção e Informática da Câmara doS Deputados, 
que aprovou, por unanimídade, parecer favo­
rável de seu Relator, Deputado Fernando 
Cunha. 

A Co-misãO de Constituição, Justiça e -de 
Redação daquela Casa opinou, cOntra õ vei:o 
do Deputado Fernando Santana, pela ade­
quação do projeto. 

Já no Senado, esteve o projeto em análise 
nesta comissão, ~à _disposição dos Senhores 
senadores para recebimento de emendas, no 
prazo regimental, não tendo recebido quais­
quer reparos. 

II- Voto do Relator 

Diante da regularidade dos procedimentos 
e do testemunho ministerial de que a Rádio 
Líder do Vale Ltda., atende a todos os requi~ 
sitos técnicos e legais para renovação, opina~ 
mos pela aprovação dos atos, na forma do 
presente projeto de decreto legislativo. · 

Sala das Comissões, 21 de maio de 1991. 
- Louremberg Nunes Rocha, Presidente -
Áureo Mello, Relator - Wilson Martins -
Espel-idião Amin - Josapbat Marinho -
João Rocha - José Paulo Bisol - Garibaldi 
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Alves Filho - Carlos Patrocínio - Júlio 
Campos - Mansueto de Lavor- ....:.- JoB.o Cal· 
mon- José Fogaça- CoutiDbo Joige~ 

PARECER N• 106, DE 1991 

Da comissão de Educação, sobre o Pro· 
jeto de Decreto Legislativo no 30, de 1991 
(no 325, de 1990, na Câmara dos Deputa­
dos) que "Aprova o ato que renova a 
partir de 3 de janeiro de 1989, a permis­
são outorgada à Rádio Cultura de Assis 
Ltda., para explorar serviços de radi(ldi­
fusão sonora, na cidade de Assis, Estado 
de São Paulo". 

Relator: Senador Teotônlo Vilela Filho 

I - Relatório 

Chega a esta comissão, para parecer, o pro· 
jeto de Decrelo Legislativo nu 30, de 1991 
(n" 325,_de 1990, na Câmara dos Deputados) 
que "Aprova o ato que renova a partir de 
3 de janeiro de 1989, a permissão outorgada 
ã Rádio Cultura de Assis Ltda., para explorar 
serviços de radiodifusão sonora_. na_ cidade 
de Assis, Estado de São Paulo". 

Por meio da Mensagem Presidencial no 600, 
de 1989, o Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República submetç ao Co_ngresso Nacio­
nal ato que outorga permissão de exploração 
de canais de freqüência modulada, nos ter­
mos do art. 49, inciso XII, combinado com 
o § 1'' do art. 223. da_ Constituição Federal~ 
ato esse constantes da Portaria_ n~ 150, de 
12de setembro de 1_9&9, publicada no Diário 
Oficial da União do dia 27 de setembro de 
1989. 

A documentação anexada ã Mensagem 
Presidencial informa que o processo foi exa­
minado pelos órgãos técnicos daquele Minis­
tério, constatando-se que a entidade supra­
mencionada atende _ã_s exigéilcias mfnini.as pa­
ra sua renovação. 

O pre.-;ente projeto foi examlnàdo peta Co­
missão de Ciência e Tecnologia, Comunica­
ção e Informática da Câinara dos Deputados, 
tendo tido parecer favorável de seu Relator, 
Deputado Tidei de Lima, e aprovação, por -
unaniinidade, naquela _c_omissão. 

Submetido à comissao de Constituição e 
Justiça e de Redação, daquela casa, o pre­
sente projeto foi considerado, contra o voto 
do Deputdo Fernando Santana e abstenção 
do DepUtado José Genoíno, adequado. 

Já no Senado, esteve o projeto em análise 
nesta comissão, à disposição dos Senhores 
Senadores para recebimento de emendas, no 
prazo regimental, não tendo recebido quais­
quer reparos. 

II - Voto do Relator 

Diante dd. regularidade dos procedimentos 
e do testemunho ministerial d~ que a empresa 
Rádio Cultura de Assís Ltda., atende a todos 
os requisitos técnicos e legais para sua reno­
vação, opinamos pela aprovação do ato, na 
forma do presente projeto de decreto legis· 
lativo. 

Sala das Comissõe-s. 21 de maio de 1991 

- Loiú-eriibeig- -NõiieS Rocha, Presidente -
Teotónio Vilela Filho, Relator- Wilsoii Mar­
tinS -=--Carlos Patrocínio- José Paulo Bisol 
- Mansueto de Lavor - Josaphat Marinho 
- João Rocha - JUlio Campos - Coutinho 
Jorge- Levy Dias- José Fogaça. 

PARECER Nii07, DE 1991 

Da comissão de Educação, sobre o pro­
jeto de Decreto Legislativo n& 52, de 1991 
(n" 361, de 1990, na Câmara dos Deputa­
dos) que "Aprova o ato que outorga con­
cessão à Empresa de Televisão João Pes­
soa Ltda., para explorar, pelo prazo de 
10 (dez) anos, sem direito de exclusivi­
dade, serviço de radiodifusão de sons e 
imagens, na cidade de João Pessoa, Esta­
do da Paraíban. 

Relator: Senador Teotônio Vilela Filho 

I - Relatório 

Chega a esta comissão, para parecer, o pro­
jeto de Decreto Legislativo n~ 52, de 1991 
(n? 361, de 1990 na Câmara dos Deputados) 
que "Aprova o ato que outorga concessão 
ã Empresa de Televisão João Pessoa Ltda., 
para explorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, 
se.rn_ direito de exclusividade, serviço de ra­
diodifusão de so_ns ~ imagens, na cidade de 
João Pessoa, Estado da Paraíba". 

Por meio da Mensagem Presidencial n" 234, 
de 1990, o Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República submete ao Congresso Nacio­
nal ato que outorga concessão de_ exploração 
de canal de televisão, nos termos do art. 49, 
inciso XII, combinado com o § 1!' do art. 
223, da Constituição Federal, ato esse cons-­
tante do Decreto n" 99.127, de_ 9 de março 
de 1990, publicado no Diário Oficial da União 
ckl dia 12 de março de 1990. 

Sua Excelência faz acompanhar sua mensa­
gem de exposição de motivos onde, o então 
S~hor Ministro de Estado das Comunica 
ções esclarece: 

"No prazo estabelecido pela lei, acorreram 
as seguintes entidades; Televisão abril Ltda., 
Empresa de Televisão João Pessoa Ltda., e 
Sociedade Radiodífusãõ" da Paraíba Ltda., 
"Submetido o assunto ao exame dos órgãos 
competentes deste Ministério, as ConClusões 
foram no sentido de que, sob os aspectos 
técnico e jurídico, as entidades proponentes 
satisfizeram às exigências do edital e aos re­
quiSitos da legislação especffica da readio­
difusão.'' 

Coube então ao SenhO'r Ministro de Estado 
das Coniunicações, iiõS:termos do artigo 13 
e seuS pa-rágra.IoS-do Regulamento dos Servi­
ços de R-adiodifusão, com a redaçãõ dada 
pelo Decreto n~ 91.837/85, determinar, a par­
tir de critérios exclusivamente seus, a vence­
dora. 

O presente projeto foi examinado pela co­
miSSão de Ciência e Tecnologia, Comunica­
ção e Informática da Câmara dos Deputados, 
tendo- aprovado, por unanimidade, parecer 
favorável de seu Ralator, Deputado Luiz 
leal. 

Submetido ã com1ssao de Constituição, 
Justiça e de Redação, foi ele aprovado, con· 
tra o voto- do Deputado Fernando Santana, 
quanto ã sua técnica legislativa e constitucio­
nalidade. 

Já no Senado, esteve o projeto em análise 
nesta comissão, à disposição dos Senhores 
Senadores para recebimento de emendas, no 
prazo regimental, não tendo recebido quais­
quer reparos. 

II - Voto do Relator 

Diante de regularidade dos procedimentos 
e do testemunho ministerial de que a Empre­
sa de Televisão João Pessoas Ltda., atende 
a todos os requisitos técnicos e legais para 
recebimento da permissão, e lamentando que 
ainda vigore a alíne~ ado artigo 16 do Regula­
mento dos Serviços de Radiodifusão, insti­
tuído pelo Decreto n" 52.795, de 31 de outu­
bro de 1963, c_om a redação dada pelo Decre-­
to no 91.837/85, que diz, verbis: 

"§ 31' Constitui ato de livre escolha 
do Presidente da República a outorga 
de concessão, e do Ministro de Estado 
das Comunicações a outorga de permis­
são, para exploração de serviço de radio­
difusão_." 

OpinamOs pela aprovação dos a tos, na for­
ma do presente projeto de decreto legislativo. 

Sala das Comissões, 21 de maio de 1991. 
- Louremberto Nunes Rocha, Presidente­
Esperídião Amin - Teotônio Vilela Filho 
~ Wilson Martins - Carlos Patrocínio -
Josaphat Marinho- José Paulo Bisol- Levy 
Dias- Júlio Campos- João Ronha - José 
Fogaça --Coutinho Jorge - Mansueto de 
Lavor Garibaldi Alves Filho - João Calmou. 

PARECER N• 108, UE 1991 

Da comissão de Assuntos Económicos 
sobre o projeto de Decreto Legislativo n• 
71, de 1991 (n~ 15/91, na origem), que 
aprova a indicação de membro efetivo 
dã comissão Diretora do Programa Na­
cional de Desestatização. 

Relator: Valmir Campelo 

Em conformidade com o-disposto no artigo 
5~ da Lei n" 8.031, de 12 de abril de 1990, 
o Senhor Presidente da República vem de 
submeter à aprovação do Congresso Nacional 
o nome do Dr. Oscar Dias Corréa Junio_r 

·para integrar, como membro efetivo, a comis­
são Diretora do Programa Nacional de De· 
sestatização. 

Estahelece o mencioriado disposifiVo que 
compete ao Congressq Na~ional aprova~ os 
nomes das pessoas que compõem o.referido 
colegiado. NesSe_ sentido, a mensagem presi­
dencial já foi apreciada pela Câmara dos De­
putados, cabendo o seu exame, agora, ao Se­
nado Federal. 

Verifica-se pelo curriculam vitae anexado 
ao projeto que o Dr. Oscar Dias Corrêa Jú­
nior, além de advogado, possui especializa­
ção em direito económico e comercial, tendo 
exercido diversas atividades na iniciativa pri­
_v~da até a sua eleição como deputado esta-
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dual à Assembléia Legislativa do Estado de 
Minas Gerais, no perfodo de 1979 a 1983. 

Posteriormente, foi eleito deputado fede· 
ral pelo mesmo estado, vindo a integrar, na 
Càmara dos Deputados as Comissões de Eco­
nomia, de Relações Exteriores e de _Consti­
tuição e JustiÇa. Durante_o.s trabalho!:> da 
Constituirite foj Presidente da comissão de 
Organização dos Poderes_e Sistema de G~­
verno e membro da comissão de Sistemati­
zação.-

Acreditamos que a simples menção ao 
exercício dessas relevantes funções, públicas 
espelhadas, principalmente, na profícua ati­
vidade parlamentar do Dr. Oscar Dias Cor­
rêa J uni o r, capa_cita esta comissão a deliberar 
sobre a indicação em causa, pelo que somos 
de parecer favorável. 

Sala das Comissões, 23 de maio de 1991. 
-Raimundo Lira - Presidenre - Valmir 
Campelo- Relator -Jonas Pinheiro - Ga­
ribaldi Alves Filho- Me ira Filho- Maurício 
Corrêa _,João Rocha- Jos_é Fogaça- Cou­
tinho Jorge ---José Richa - Ronan Tito -
Roy Bacelar -- César Dias - Henrique AI· 
me ida. 

O SR. Pl<ESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
O Expediente lido vai à publicação. 

Foram encaminhados à publicação pare­
ceres da Comissão de Assuntos Sociais que 
concluem favoravelmente aos Projetas de Lei 
da Câmara n~ 78, de 1990, e 20, de 1991. 

As proposições ficarãO sObre a Mesa, du­
rante cinco sessões ordinárias, para ·recebi­
mento de emendas,_ nos termos do art. 235, 
II, d, do Regimento Interno. 

O Sr. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
A Presidência comunica ao PlenáriO que, 
uma vez findo o prazo: fixado no parágrafo 
único do art. 254 do kegimento Interno, sem 
interposição- do recurso ali previsto no senti· 
do da tramitação da matéria, determinou o 
arquivamento definitho dO_-Projeto de Lei 
da Câmara n' 54, de 199\'\ que altera ã reda­
ção do art. 932 da Lei n~ 5.81'59, de 11 de 
janeiro de 1973- Código de Processo Civil; 
e do Projeto de Lei do Senado n9 103, de 
1989, que estabelece medidas de flexibiliza­
ção do Mercado de Trabalho, para evitar o 
desemprego. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Espe~ 
ridião Amin. 

O SR. ESPERIDIÃO AMlN (PDS ~ S:C~ 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, ocup., este espaço, 
nesta oportunidade, para, com um pouco 
mais de tempo, explicar à casa· e, pór seu 
intermédio, à opí:D.ião pública, no que couber, 
as razões, repito, o conteúdo, o porquê e 
o para que do requerimento de informações 
ao Ministéiio da Economia, Fazenda e Plane­
jamento que ontem apresentei e que a Mesa 
Diretora já está examinando. 

O objetivo do requerimento é obJer três 
tipos de informações: a prímeira, relacionada 

ao caráter geral, e, por isto, constitucional­
mente, atribuição do fumado, dos critérios 
que estão orientando os entendimentos que 
a União já estabeleceu com os estados e está 
estabelecendo com os municípios, com vistas 
a disciplinar os· diversos aspectos relaciona­
dos à dívida dos estados e dos municípios. 
A segUnda, grande objetivo deste requeri­
mento, é conhecer. dentre os entendimentos 
já havidos, por que estão especificados_ per­
centuais diferentes de um estado para oulfo, 
relativamente ao qu~to cada estado vai poder 
rolar e ao quanto vai ter que pagar da sua 
dívida mobiliária. Nesse particular, o requeri­
mento tem um siiilificado intimamente liga~ 
do ao respeito pelo próprio Senado Federal, 
pelo Congresso Nacional e pelo Poder Execu~ 
tivo naquilo que oart. 52, Inciso VI, da Cons~ 
tituição Federal preconiza como competência 
privativa desta Casa, ou seja, a de fixar, por 
proposta do Presidente da República, limites 
globais para o montante da divida consoli· 
dada da União, dos estados, do Distrito Fede~ 
ral e dos municípios. 

Ora, se compete ao Sendo Federal tal atri~ 
buição, repito, como explicar, dentre os me· 
"!lorandos já assinados, por que, por exem­
plo, o Estado de São Paulo vai poder rolar 
84% de sua dívida mobiliárja neste ano, o 
mesmo acontecendo com o Estado do Rio 
d,e Janeiro; e -pOf que, contrariãmente, o Es· 
tado da Bahia vai poder rolar apenas 75% 
de sua dívida mobiliária vincenda no corrente 
ano? Repito, o art. 52, inciso VI, da Consti· 
tui_ção Federal diz que compete privativa­
mente ao Senado Federal: 

"~ix:~r, por_ proposta do Piesidente da 
República, limites globais para o mon­
tante da dívida consoÍidada da União, 
dos estados, do Distrito Federal e dos 
municípiOS~.-,-- - - -

A partir do momento em que o Governo 
Federal, através. do Banco Central, do Minis­
tério da Economia, Fazenda e Planejamento, 
fiXa critérios e limites diferentes entre um 
estado e outro, está exorbitando de sua atri· 
buição. E esta Casa-neste momento empe­
nhada numa votação qo.e há de ser histórica; 
pertinente à regulamentação da reedição e 
abrangência das medidas provisórias e, por 
isto, ciosa das suas atribuições - esta CaSa 
repito, não pode quedar--se indiferente a isso 
qUe está acontecendo pelos documentos que 
já chegaram, oficialmente, ao conhecimento 
do Se_nªdo Eederale que estabelecem percen· 
tuaís discrepantes de um estado para outro. 

- Finalnieiite,-neste nfomento, queró salien~ 
tar que não se trata de nenhum sentimento 
menos nobre; não são a inveja e o ciúme 
que me·movem a promover este !equérimf?n· 
to. ISso quero deixar regiStrado nos Anais 
da Casa. .. -

As atribuições do Senado Federal não po­
dem ser ignoradas pelo Poder Executivo. E 
se, nesta Casa, a indiferença prevalecer, se 
entendenDo!:., coletfvamente, que este não é 
um assunto de importância, o mesmo aconte~ 
cerá na hora de se fixarem outros critérios 
que a Constituição Federal exige sejam ge~ 

rais, transparentes e explícitos por parte do 
Poder Executivo. Por esta razão, ocupo este 
espaço, complementando aquele que ocupei, 
rapidamente, na sessão, de ontem, quando 
encaminhei esse requerimento. 

Tenho a conyi_cção de que a Mesa Diretora 
vai encaminhar, com rapidez, ao Ministério 
da Economia, Fazenda e Planejamento, este 
pedido de informação. Pela comparação-do 
que está estabelecido no entendimento entre 
um estado e outro, esta Casa vai conhece-r 
que há, como já pude contastar, discrepân· 
cias e exorbitânCias; discrer.âncias pelo trata~ 
mento desigual e exorbitâncias porque o Exe· 
cutivo~não pode, sem a anuência do Senado; 
estabelecer nem limites de rolagem, nem li· 
mites de pagamento da dívida. Tenho a con· 
vicção de que_ esta Casa vai~se pronunciar 
a respeito do assunto, porque a _omissão do 
Senado, neste particular, vai representar a 
revogação de uma prerrogativa muito mais 
importante do que aquela que alguns bran­
dem, neste momento, referente à questão da 
reedição de Medidas Provisórias. 

Neste caso particular da administração das 
dívidas do Estado, não é a inveja e nenhum 
sentimento mais baixo que me move; o que 
deve mover~nos é o respeito àquilo que a 
Constituição Federal estabelece como com­
petência desta Casa, àquilo que aqueles que 
para cá rios· inandaràm~ com os seus vótos, 
esperam que venhamos cumprir, com empe­
nho e honestidade: o nosso mandato. Estas 
as explicações que entendo devam Ser consig~ 
nadas, até para que a minha consciência fique 
qgorosamen~e tranqüila quanto ao cu~pri­
mento do dever. Espero que meus nobres 
pares também possam, pelo exercício dos 
seus, fazer e dizer o mesmo. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN EM SEU 
DISCURSO: 

A FEDERAÇÃO EXIGE JUSTIÇA 

'"Nunca envidies (invejes) en tu vida: 
es muy triste envidiar! Cada lechón (lei· 

·tão) en su teta, Es el modo de mamar!" 

(Martin f'i:errO, Jose Hernandez) 

"Se o casal do nosso vizinho cresce, 
enrica e pompeia, não nos amofine a 
ventura de que não compartimos. Bendi· 
gamos, antes, na rapidez de sua medran· 
ça, no lustre de sua opulência, o avultar 
da riqueza nacional, que se não pode 
compor da miséria de todos." 

(Rui Barbosa, "Palavras à Juventude") 

O Governo Federal, através do Ministério 
da Economia, Fazenda e Planejamento e do 
Banco Central, firmou, em março e abril des­
te ano, sete "memorandos de entendimen· 
tos" que versam sobre a administração da 
dívida de vários estados. 
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A análise comparativa_deJais documentos 
mostra duas graves distorções: exorbitância 
e falta cj.e.critério. 

A exorbitância decorre do não - cumpri­
mento do art. 52, inciso VI, da Constituição 
Federal, que estab~lece: "Art. 52. Compete 
privativamente ao Senado Federal: ... VI­
fixar, por proposta do Prcsídente da Repú­
blíca, limites globais para o montante da dívi­
da consolidada da UniãO. dos estados. do 
Distiüo Federal e dos municípios; ... ". 

Ora, tais limites de:vcm ser estabelecidos 
de Iorma transparente e equânime, e homolo­
gados pelo Senado Federal, sob p·ena de des­
cumpriniento da Constituição. Como tais cri­
térios e seus conseqüentes limites não foram, 
até este momento, encaminhados à delibe~ 
ração do Senado Federa_!, o Executivo está 
exorbitando de suas atribuições. No que toca 
ao disposto na Resolução a~ 58/90, do Senado 
Federal, os acordos mostram·se olímpica· 
mente indiferentes. A omissão do Senado se­
rá agravante odioso a tal prática. 

Quanto à falta de critérios, basta que se 
recorde o privilegiamento continuado de que 
o governo de São Paulo e o _B_aoespa se vêm 
valendo. Tal privitegiamento tem como últi· 
mo episódio a renovação de emptéstimo de 
Letras do Banco Central ao Banespa, no va­
lor de 150 bilhões de cruzeiros, no Ciltimo 
dia {9·5-91) da gestão do Sr. lbrahim Eris, 
conforme noticiou a Folha de S. Paulo, de 
11-5-91. Para exemplificar, São PaulQ e Rio 
de Janeiro "rolarão" 84% da dívida mobi­
liária vicenda neste ano. Bahia, 75%. Não 
há esclarecimento do porquê! 

Cabe,ainda, indagar quem responderá pe­
la ressalva estabelecida na c_láusula 12 do 
acordo firmado com o Estado do Rio de ja~ 
neiro: "O Governo do Estado do Rio de Ja· 
neiro através dos órgãos de suas admiriistra­
ções direta e indireta e empresas nas quais 
detenha, direta ou indiretamente o controle 
acionário ( exceto o Metrô), honrará os com­
promissos da dívida interna vicenda no perfo­
do 1991-1994 junto aos órgãos e entidades 
da administraÇão pública federal, de acordo 
com a legislaç-J.o vigente". 

A dívida do Metrô corresponde a 72% da 
dívida do Estado do Rio, alcançando a cifra 
de três bilhões de doláres. 

As dilígências no sentido de preservar o 
que é competência do Senado não devem ser 
confundidas com inveja ou ciúme. A menos 
que se desejar estabecer como jurisprudência 
o arbítrio e o autoritarísmo, constrangendo 
pela via da pejoração os que pretendem clare­
za e justiça. 

O Sr. Alex:~ndre Costa --Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma comunicação ur· 
gente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Para uma comunicação urgente, concedo a 
palavra ao nobre Senador. 

O SR. ALEXANDRE GOSTA (PFL -
MA. Para comunicação urgente. Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Sen.ado­
res, a Mesa Diretora, ontem, fez a leitura 

de um prOjeto de miilha_autoría, que suponho 
da maior importância para os municípios bra­
sileiros, e que estabelece normas para o par­
ce~ame_pto de débitos de municípios junto ao 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. 

Como é do conhecimento de todos, os dé­
bitos dos municípios brasileiros jUnto ao Fun­
do de Garantía montam hoje a cerca de 11,8 
bilhões de dólares, cerca de 10% da dívida 
externa, slt\Wção cujas óilgêns remontam, na 
maior parte--aos casos, ã época da instituição 
do fundo, no ano de 1966. 

Deixados durante décadas à míngua de re­
cursos, os municípios não tiveram como aren· 
der a mais essa elevação de despesas com 
pessoal e encargos sociais, e incidiram em 
inadimplência crônica, para Cuja solução es­
tamos propondo o presente projeto de lei. 

Descabida a anistia por se tra-far de dinhei­
ro dos _trabalhadores brasileiros, por se tratar 
de recursos integrantes do património de ca­
da trabalhador titular de conta vinculada, a 
preseflte situãção demanda solu-ção urgente 
e inadiável, além de consentânea com as con­
dições eConómiCO-Iina:nceífas dás municfpios 
envolvidos. 

Nesse sentido, urge que se ofereça aos mu­
nicípios envolvidos uma alternativa legal, ao 
critério de parcelamento estipulado pelo 
Conselho Curador do Fundo de_ Garantia, 
ou seja, prazo de 48 meses, com liquidação 
de um mínimo de 20% do total da dívida 
à Vista-:Em face dos morüante do débito acu­
mulado, raros são os municípios que_ têm ca­
pacidade de cumprir o parcelamento em tais 
condições. 

Em face- do exposto, submeto à apreciação 
_ dos ilustres_ Pares a presente proposição, a 

qual, uma vez convertida em diploma legal, 
possibilitará a liquidação do débito dos muni­
cípios em até 120 parcelas mensais, com dis· 
pensa de multa, critério semelhante ao ado­
tado pela Constituinte para o parcelamento 
do débito de estados e municípios para com 
a Previdência Social. -

Não se trata, portanto, de inovações. A 
C{)nstítuição já o fazer, parcelando as dívidas 
_para c_om a Previdência Social. Agora, propo· 
nho que também se parcele a dívida dos muni­
cípios, todos eles sacrificados, impossibilita­
dos de receber os recursos dotados por todos 
nós, uma vez que têm que apfeseõtar a certi­
dão negativa de débito para com o Fundo 
de Garantia. 

Esse remendo proposto pelo conselho cu­
rador "iJ.ão dá solução, apenas prorroga. A 
inadimplêriCia continua e não é solucionado 
absolutãmente o problema. 

Então, o projeto que apresento- e para 
o qual chamo a atenção dos ilustres juristas 
da Casa, Senadores Maurício Corrêa, Chagas 
Rodrigues e memôros das comiss6es - diz: 

"Art. 1~ Os ~ébitos dos municípios 
relativos às contribuições para o Fundo 
de Garanti~ __ dP Tc::PIPO de Serviço, a que 
se refere a Lei n9 8.036, de 11 de maio 
d_e_1990, _existentes até 31 de dezembro 
de 1990, serão parcelados de conformi~ 
dade com os critérios estabelecidos na 

presente lei, dispensadas as multas sobre 
eles incidentes. 

Art. 29 Os municípios devedoie~ 
que solicitarem o parcelamento do débi­
to deverão efetuar, no ato da formali­
zação, o· recolhimento de importâ11cia 
correspondente a tantas competências 
quantas forem necessárias, para perfa­
zer, no mín"irilo, 5% (cinco por cento) 

-do valor atualizado do débito. 
Art. 3~ O parcelamento de débito 

remanescente deverá ser feito em tantas 
prestações mensais quantas forem as 
competências devidas, não podendo ex­
cCder o prazo de 120 meses. 

Art. 4? Em garantia do cumprimen­
to do parcelamento, os muniCípios con­
signarão, anualmente- e esfa foi a úni­
ca maneira que consegui, em lei, para 
quitar o débito dos municípiOs, que cOn­
tinuarão mais devedores se efetivamente 
esta lei não receber o apoiO- do Senado 
Federal e da Câmara Federal -,-nos 
respectivos- orçamentos, ·as dotações ne­
cessárias ao pagamento de seus débi_t.Qs. 

Art. 59 Descumprida qualquer das 
condições estabelecidas para concessão 
do parcelamento, o débito será conside­
rado vencido em sua totalidade, ficando 
sujeito a todas as cominações legais cabí­
veis. 

i; Parágrafo único. Na hipótese previs­
ta neste artigo, párcela dos recursOs cor­
respondentes ao Furido de _Participação 
destinada aos municípios devedores será 
bloqueada e repassada ao Fundo de Ga­
rantia do Tempo de Serviço-- FGTS 
para pagamento do débito. 

Art. 6~ Serão considerados em dia 
com suas responsabilidades, junto ao 
Fundo de Garantia do Tempo de Servi­
ço, para todos efeitos legais, inclusive 
celebração de operações de crédito e 
_concessão de garantia, os municípios que 
formalizarem o parcelamento do débito 
e efetuarem regularmente o pagamento 
de suas prestações, admitindo~se uma to­
lerânci~ de até dois meses consecutivos 
de atraso. 

Art. _ 7'!. O Poder Executivo regula­
mentará a presente lei no prazo de 60 
(sessenta) dias a contar de sua promul­
gação. 

Art. 89 Esta lei entra em vigor na 
data da sua publicação." 

De certo, encontrará nas comissões compe­
tentes, pelo brilho e pelo talento dos que 
legislam nesta Casa, o aprimoramento que 
não me foi pOssível dar. Minha intenção é 
que os municípiOs brasileirOS fiquem quites 
com o débito do Fundo de Garantia do Tem­
po de Serviço e possam pleitear, junto aos 
ministérios, ãs repartições, aos bancos e a 
todas as instituições, os recurs_oS ne~sários 
para implantar e executar as grandes obras, 
os grandes benefícios, inclusive sociais, de 
que a Nação carece. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito Oem! Palmas.) 
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DOCUMENTO A. QUE SE REFE­
RE O SR. ALEXANDRE COSTA EM 
SEU DISCURSO: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nt 161, DE 1991 

Estabelece normas para o parcelamen­
to de débitos de municípios junto ao Fun­
do de Garantia do Tempo de Serviço. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 ~ Os débitos dos municípiOs relati­

vos âs contribuições para o Fundo de Garan­
tia do Tempo de Serviço ....:..:..:.·FGTS a que se 
re~ere a Lei n9 8.036, de 11 de maio de 1990, 
eXlStentes até 31 de dezembro de 1990, serão 
parcelados de conformidade com os critérios 
estabelecidos na presente lei, dispensadas as 
multas sobre eles incidentes. 

Art. 2" Os murticfpíos· devedores que so­
licitarem o parCelamento do débito deverão 
efetuar, no ato da formalização, o recolhi­
mento de importância correspondente a tan­
tas competências quantas forem necessárias, 
para perfazer, no mínimo, 5% (cirico porcen­
to) do valor atualizado do débito. 

Art. 39 O parcelamento de débito rema­
nescente deverá ser fC:itO em-fãntas- presta­
ções mensais quantas forem as competências 
devidas, não podendo exceder o prazo de 
120 meses. -

Art. 4" Em garantia do _c..;mprimento do 
parcelamento, os municípios consignarão, 
anualmente, nos respectivos orçamentos, as 
dotações necessárias ad pagamento de seus 
d6bitos. 

Art. 5" Descumprida qualquer das con­
dições estabelecidas para concessão do parce­
lamento, o débito será cOnsiderado vencido 
em sua totalidade, fiCando sujeito a todas 
as cominaçóes legais cabíveis. -

Parágrafo úniCo. Na hipótese preVista neS­
te artigo, parcela dos recursos correSponden­
tes ao Fundo de Participação destinada aos 
municípioS ·devedores -será bloqueada e re­
passada ao Fundo de Garantia do TempO de 
Serviço- FGTS para pagamento do débito. 

Art. 69 Serão considerados em dia com 
~uas responsabilidades, portanto, quitados, 
JUnto ao_ Fundo de Garantia do Tempõ de 
Serviço, para todos efeitos legais, inclusive 
celebração de operações de crédito e conces­
são de garantia, os municípioS ·que-Iormáli­
zarem o parcelamento do débito e efetuarem 
regularmente o pagamento de suas presta­
ções, admitindo-se uma tolerância de até dois 
meses consecutivos de atraso. 

Art. 79 O Poder ExecUtivo regulamenta­
rá a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias a contar de sua promulgação. 

Art. 8" Esta lei entra em vigor na data 
da sua publicação. 

Art. 99 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justf~cação 

Os débitos dos municípios brasileiros junto 
ao FGTs·montam boje a cerGa de 11 ~bilhões 
d~ dólares, situação cujas origens remontam, 
na maior parte dos casos, à época de institui­
ção do Fundo, em 1966. Deixados durante 

décadas à míngu~ de recursos, os municípios 
não tiveram como atender a mais e~ta eleva­
ção de despesas com pessoal e encargos so­
ciais, e incidiram em inadimplência crónica, 
para cuja solução estamos propondo o pre­
sente projeto de lei. 

Descabida a anistia, por se tratar de recur­
sos integrantes do património de cada traba­
lhador titular de conta vinculada, a presente 
situação demanda solução urgente e inadiá­
vel, além de consentânea com as condições 
econõmico-finan.:eiras dos municípios envol­
vidos. Nesse sentido, urge que se ofereça aos 
municípios envOlvidos uma alternativa legal 
ao critério de parcelamento estipulado pelo 
Conselho_Curªdor do FGTS, oU seja, prazo 
de 48 meses com liquidação de um mínimo 
de 20% _do total da dívida à vista. Em face 
do montante do débito acumulado, raros são 
os municípios que tém capacidade de cumprir 
o parcelamento em tais condições. 

Em face do exposto, submeto à apreciação 
dos ilustres pares a presente proposição, a 
qual, uma vez convertida em diploma legal, 
possibilitará a liquidação do débito dos muni­
cípios em-até 120 (cento e vinte) parcelas 
mensais, _com dispensa de multa, critério se~ 
melhante ao adotado pela Constituinte para 
parcelamento do débito de estados e muni­
cípios com· a Previdência SociaL 

-0 SR. PRESIDENTE(Dirceu Carneiro)­
Concedo a palavra ao nobre Senador Mau­
rício Corrêa, 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA(PDT- DF. 
Pronuncia o seguinte_ discurso. Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presidente, -Srs. Senado~ 
res, ontem, o Presidente da República exter­
no~ a -~_a __ opinião a respeito do parlamen­
tansmo, respondendo às colocações feitas 
por uma- comítiva do PSDB. Naquela oca­
sião. Sua Excelência manifestou-se inteira­
mente favOrável a 6se_ sistema de Governo, 
na verdade mais moderno. Assinalo, dentre 
as preocupações do Presidente, a assertiva 
de que Sua EXcelência, um homem jovem, 
com amor à Pátria, entusiasmado -segundo 
Sua Excelência afirma-, chegou à convicção 
de que é impossível. realmente, acumularem­
se as duas atividades, quer dizer, a de Chefe 
de Estado e a de Chefe de Governo. Em 
decorrência disso, Sua Excelência abraça a 
~usa parlamentarista. Tenho dito aqui,,vá­
nas vezes, que o· meu Partido, o PDT, ainda 
não tem üma posição firmada com relação 
ao programa sobre o parlamentarismo; mas 
nós, que integramos aquela bancada, através 
de um bom contígente, estamos agitando essa 
questão íntermi no partido, de tal modo que 
possamos fixarRnos, também, f3.Voravelmen­
te a esse sistema, que, na verdade, é o que 
permitirá uma maior desenvoltura das ações 
do Governo, dividindó:.se, portanto, as ativi­
dades de Chefe de Estado com as atividades 
de Governo. :É o que nós sabemos que existe 
de mais atual, de mais racional, de mais salu­
tar em todas as democracias mQdemas. 

Se examinarmos a História do Brasil veri­
ficaremm. qUe o Segundo- Império tra~scor-

reu com muita tranqüilidade, exatamente 
porque, pela altériiància que se dava no po­
der das duas facções políticas, a liberal e con­
servadora, foi possível que tivéssemos um pe­
ríodo de muita estabilidade, pois, toda vez 
que surgia_ alguma tensão, ela era conjurada 
em razão da _mutação que se efetivava na 
chefia do governo. 

;p~rtanto. não há dúvida nenhuma que o 
Presidente da República dá um grande passo. 

Por outro lado, _Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, volto a essa tribuna para novamente 
questionar a demissão do Sr. Marcelo Netto 
da Radiobrás. 

Ontein, Ii em O Globo a firmação de que 
o _Sr. Mar_celo Netto desligou-se daqyele ór­
gao por nao concordar com as pressões feitas 
p~Jo ~r. CláudioHumberto, para que a Ra­
d!Obras pagasse à Jornalista Belisa Ribeiro 
a importância correspondente a cinqüenta 
mil dólares que, ao câmbio de ontem dava 
em cruzeiros, mais ou menos: Cr$ 
15.400.000,00 (quinze milhões e quatrocen­
tos mil cruzeiros) por mês! E. hoje, em fun­
ção do aumento da cotação do dólar, segura­
mente essa importância já é maior. 

Ele levou o caso ao Ministro da Justiça, 
Senador Jarbas_ Passarinho, que lavou as 
mãos, asseverando que a nomeação do Sr. 
Marcelo Netto teria sido imposta, não pelo 
antigo _Min~stro Bernardo Cabral, sim, por 
determmaçao pessoal do Senhor Presidente 
da República. Há outro dado estarrecedor 
abordado hoje mais~profllndamente por Ô 
Estado de S. Paulo. E que, além dessa situa­
ç~~ eseecífi~a da. S~· Belisa Ribeiro, já houve 
um entrechoque de posições entre o Se Mar­
celo Netto e a chefia de fniprenSa do Pa1ãcio 
do ~lanalto, no que tange à determiilação 
da dtspensa-de funcinários da Radiobrds para 
que, em seus lugares, fossem admitidas em­
presas, o que viabilizaria o pagamento de exe­
cutivos por valores de mercado, sem_que fos­
sem afrontadas as leis. sobretudo a Consti­
tuíi;ão Federal. 

Ora, Sr. Pre_sidente, Srs. Senadores, vive­
mos-um momento difícil do nosso PaíS, em 
que os salários estão arrochados, em que a 
economia está engessada no que se refere _ 
à sua produtividade; em que a recessão tem 
sido um caos no nosso País, haja vista _gue 
o Produto Interno BrUto teve uma diniínui­
çãC! de 4.6% em relação ao ano passado, e 
os empresários encontram-se nunla -su-uaçao 
dramática. Inclusive __ - como é do coriheci~ 
menta de todos - é quase impossível com­
prar-se hoje, um carro novo, a não sei- que 
se pague, na ~lada dos entendimentos, ágios 
estupendos. Tudo isso em deCorrência de 
UJ?la imposição da política salarial, que cons· 
tnnge todo esse quadro que estamos vivendo. 

Eu me permitiria, rapidamente, pela gravi-' 
dade do fato, citar alguns tópicos do texto 
que traz hoje O Estado de S. Paulo.Diz ele: 

"l!ma série de conflitos causados pe­
las ctfras oferecidas à jornalista Belisa 
Ribeiro, convidada pelo Governo para 
cuidar ~o teor da publicidade ofiCial, 
provocefu a demissão do Presidente· da 
Radiobrás, Marcelo Netto, consumada 
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anteontem. Ele _discordou sobretudo d~ 
maneira como se pretendia fazer o paga­
mento_dos serviços, acertados num con­
trato verbal há dois meses,_ por determi­
nação do Presidente Fernando Collor. 
Dec;idido a melhorar a imagem do Go­
verno, Collor resolveu recorrer nova­
mente à empresa de Belisa, que já o as­
sessorara durante a vitoriosa campanha 
eleitoral de 1989. 

Estabelecidas as bases do contrato, a 
escolha não agradou ao porta-voz da 
Presidência da República, Cláudio 
Humberto Rosa e Silva, nem ao secre­
tário parrícular de Collor, Cláudio Viei­
ra, responsável pela contratação das 
agências de publicidade. Cláudio Hum­
berto informou a Marcelo Netto que o 
Governo cOntrataria os;s_erviços de Beli­
sa Ribeiro pela Radiobrás. Comunicou, 
então, que o negócio seria de Cr$ 15 
milhões mensais (_que na ocasião corres­
pondiam a US$ 50 mil) pelo per(odo de 
dois anos, o que resultaria num total de 
aproximadamente US$ 1,2 milhão (Cr$ 
310 milhões, pelo câmbio turismo de ho-_ 
je). Os valores seriam corrigidos mensal­
mente com base na variação do Índice , 
Geral de Preços (IG_P)." 

Como se vê, Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, estamos impedidoS de realizar qualquer 
tipo de contrato com base na indexação, pois 
sabemos que em nenhum momento o Go- -
vemo admite sua volta, sobretudo para corri­
gir a- üriqüidade dos -preços dos salários. En­
tretanto, isso acontece nesse contrato, que, 
ao que me parece, não Chegou a se consumar 
num ato por escrito, -mas que do ponto de 
vista jurídico é contrato, porque o contrato 
tem duas modalidades, por escrito e oralmen­
te; a validade, no entanto, é a mesma do 
ponto de vista jurídico. Portanto, trata-se de 
uma infiigência total. Ontem clamei - nãO 
quero ser injusto, para fazer rnjustiças com 
acusações extemporâneas - mas ontem soli- _ 
citei ao eminente Líder do Governo, Senador 
Marco Maciel; ao Vice-Líder, Senador Oda­
cir Soares, que respondessem a esta Casa 
acerca desse contrato, antes que tomemos 
algumas providências regimentais mais con­
tundentes. Para que não se diga qu.e estamos 
sendo precipitados, est;Jmos dando a oportu­
nidade a que o Goven;:to infriime à Casa se 
realmente a Sr Belisa Ribeiro foi trazida de 
São Paulo, colocada no Palácio do Planalto, 
para aperfeiçoar a imagem do Presidente da 
República; ela, que foi contratada anterior­
mente ... 

O Sr. Odacir Soares- Permite-me V.EX" 
um aparte? 

. O SR. MAURÍCIO CQRRitA - ... para 
assessorar a campanha presidencial do Pre~i­
dente da República. Ora. não quero, já disse, 
fazer acusações precipitadas; mas gostaria de 
ter uma explicação. Hoje li nos jornais -
esperava que houvess-e- uma nota oficial do 
Governo informando, na verdade, o que 
aconteceu. A nota não veio. E agUardo, por­
tanto, ansiosamente, qUe haja essa explica-

ção_,.s_em nenhum juízo acusatório anterior. 
Concedo-- e espero- que S.Ex" me escla­

reça- a palavra ao Senador Odacir Soares, 
Vice-Líder do Governo e do PFL, para que 
traga alguma luz sobre essa nuvem de dúvidas 
que paira sobre nós. 

O Si-. Odacir Soares - Primeiro, nobre 
Senador Maurício Corrêa, desejo cumpri­
mentá-lo congratular-me com V. Ex• pela ma­
neira correta e sensata e, sobretudo jurídica 
com que está encaminhando ao conhecimen­
to do Senado Federal esta denuncia que foi 
veiculada pelos jornais; salvo engano, nas 
edições de ontem.· Como Vice-Líder do Go­
verno, não tenho qualquer informação a 
acresceritar; nem a dar a V. Ex', a não ser 
na medida do mesmo tipo de veiculação do 
qual decorreu o discurso de V. Ex•, proferido 
aqui ontem. Os jornais de hoje publicaram 
uma declaração do Porta-Voz da Presidência 
da República, dizendo desconhecer essa con­
tratação _e _que ela jamais se faria acima dos 
limites remuneratórios pfevistos na legislação 
vigente no·País. Neste momento, a informa­
ção que tenho provém da inesma fonte que 
levou V. Ex· a trazer ao Conhecimento da 
Casa o fato ·denunciado pe16s jornais de on­
tem. Através do mesmo veículo, trago a V. 
Ex•, neste momento, a palavra dO Porta-V? 
?da Presidência da República, com o qual 
vamos, de qualquer maneira, entrar em con­
tatõ;tom o-secretário de Imprensa da Presi­
dência, para, se for o caso -,_e considero 
importante essa colocação de V. Ex'- trazer 
um esclarecimento ofiCial acerca do assunto, 
e, no caso~ Já em decorrência mesmo da de­
claração do Porta-Vpz, publícada hoje, nos 
mesmos-veículos de comunicação, que evi­
dentemente, nos parece se·r inteiramente des­
proposítada e improcedente. De modo-que 
a informação que trago a V. Ex~. não odes­
mentido, provém da mesma fonte, isto é, dos __ 
veículos de comunicação social. 

O SR. MAURÍCIO CORRJ':A- Agradeço 
a V r E~ pelo aparte e espero Cj_ue a Liderança 
do Governo traga, o mais rápido possível, 
de uma forma clara e precisa, a resposta 
sobre a notícia que, sem dúvida nenhuma, 
conspira contra o Governo tal sua gra_vidade. 

Gostaria de salientar, para que fique bem 
nítido, que as informações trazidas pelos jor­
nais sã6-rid- sentido de que- eSsa COntratação 
fora determinada pelo próprio Chefe do Go­
verno, vale dizer, nem foi o ex-Ministro da 
Justiça Bernardo Cabral, nem o atual Mínis~ 
tro da Justiça Jarbas Passarinho, nem o Sr. 
Marcelo Netto, foi determinação expressa do 
Senhor Presidente da República, com a gravi­
dade do que falei anteriormente, já havia um 
primeiro choque em decorrência das determi­
naçõe's ünpoStaS ·pelo Senhor Presidente da 
República e o próprio Sr. Claúdio Humberto 
Rosa e Silva com relação ao Sr. Marcelo Net­
to, para que mandassem embora funcionários 
da RadiQbrás para que, em seus lugares_, fos­
sem admitidas empresas. Ora, isso é um ab­
surdo, se confirmada a notícia. 

O Sr. Eduardo Suplicy- -Permite-me V. 
Ex• uma aparte, nobre Senador? 

O SR.· MAURíCIO CORRÊA-...:.. Ouço, com 
muita -hoilra~ o aparte do nobre Senador. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Prezado _Senador 
Maurício Com~a. é importante qUe a Lide­
rança do Governo se tenha pronunciado tam~ 
bém esfranhando o procedimento do próprio 
Governo. O Senador Odacir Soares nos diz 
que também gostaria de obter esse esclareci­
mento jurídico, porque é nagrante a inade­
quação do procedimento governamental no 
caSO. Não se negam aqui as qualidades profis­
siOnais da Sr' Belisa Ribeiro, mas. obviamen­
te, há ilm prOcedimento que fere a Consti­
tuição brasileira. Se a Sr" Belisa Ribeiro está 
sendo contratada como pessoa física, então 
jamais poderia recebei 15 milhões de cruzei­
ros ou cinqüenta mil dólares mensais, à me­
dida em que o art. 3_7 dispõe em um de seus 
incisos que a remuneração máxima no serviço 
público federal é conferida ao Presidente da 
Re-pUblica._ Se foi pesSOa juiídica, obviamen­
te, haveria de ser :çealizada a licitaçclo. E hou­
ve por bem o Sr. Marcelo Neuo, que era 
o responsável pela Radiobrás-, em chamar a 
atenção do Sr. Claúdio Humberto, no sentido 
de que o procedimento de_ ser contratada a 
Sr' Belisa Ribeiro como empresa, como pes­
soa jui'fdica era incorreto, a não ser que tives­
se havido licitação pública, como norinal­
mente ocorre com a contratação de empresas. 
Na medida·em que a Sr~ Belisa Ribeiro, como 
, f_oi 11quela que prestou serviços durante a 
campanha eleitoral ao Presidente da Repú­
blica, mais ética e moralmente iilcorreta fica 
ainda· a contratação da sua empresa por tão 
alto nível de remuneração, sem a devida lici­
tação. Portanto, está-se ferindo não apenas 
a lei ou o _espírito da lei, mas constitui este 
caso um exemplo de procedimento contrário 
à ética, no-tratamento da coisa pública. 

Por outro lado, também fe_re e~ grande_ 
profundidade todos os pro-cedimentos rigoro­
sos que esse Governo vem procurando impor 
com respeito àqueles que _vivem de salário 
em nosso País, nos últimos 15 meses, porque, 
com respeito as trabalhadores em geral, ao 
tanto do_s_etor público, quanto do setor priva­
do, o que vemos é um rigor inaudito; esse 
rigor faz com que os preços, inclusive, agora 
durante o Plano Collor II, já comecem a ser 
flexibilizados, liberados, enquanto os salários 
no País, em que pesem movimentos de reivin­
-dicação, Por Vezes Conseguem alguns reajus: 
tes; ma~ sabemos que os salári9s- e particu­
larmente no setor público - estão _conge­
lados desde o Plano Calor II e agora vemos 
um sistema de remuneração pago no Palácio 
do Planalto para aS~ Belisa Ribeiro que con­
fi;onta inteiramente isso, desmoraliza qual­
quer tipo de política de administração aos 
servidores desta Nação. 

O _Sr. Maurício Çorrêa- Senador Ed.uardo 
Suplicy, V. Ex• tem toda razão, porque se 
o contrato foi feito como pessoa física é um 
escárnio, se foi feito ou tentado ser feito atia-­
vés de pessoa jurídica, evidentemente teria 
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que ter o respaldo da concorrência para ajus­
tar-se aos preceitos impositivos do art. 37 da 
Constituição Feaeral com relação à -transpa­
rência, com relação à impessoalfdade enfim 
dos atas adminiStrativos do_ GoVerno Fedefal. 

O Sr. Chagas Rodrigues~ Pe!míte-i:ne V.-
EX" um ap3Tte?- -- --- ---

0 SR. MAURÍCIO CORRÊA- Com mui· 
to prazer, nobre Senador. 

O Sr. C bagas ROdrigues - SenadOr Mau­
rício corre-a, V. EX!' trata de assuntO relacio­
nado à administração pública federal e exige 
respeito às leis e a princípios· éticos,- o qtie 
é altamente louvável. Se V. Ex• me permite, 
lerei um pequeno tópico, que O Jornal de 
Brasflia de hoje traz. Diz·o texto: 

PORTA· VOZ ELODTÃ NETO. 

O Porta voz Presidência, Cláudio 
Humberto Rosa e Silva afirmou ontem 
que lamenta o pedido de demissão do 
ex-presidente da Radiobrás Marcelo Ne­
to. "Ele foi cumpridor exemplar das me­
tas de ajuste e reforma administrativa 
na empresa e sempre buscou a eficiênda. 
Ele negou que a contratação de Belisa 
Ribeiro, ou o salário a ser pago à jorna­
lista para cuidar do conteúdo das mensa­
gens da Presidência da República, tenha 
motivado a demissão de Marcelo Neto. 

, O porta-voz não soube dizer qual será 
o cargo a ser ocupado por Belisa. 

Veja V. Er que nem o p·orta-voZ da PreSi­
dência· da República· sabe se a Srt Belisa Ri­
beiro fOi ·contratada ou- se passou a -ocupar 
um· cargo público. Aqui Os nobres Líderes 
do Go_vemo também ignoram o assunto; de 
modo que estamos num sistema em que nin­
guém é- responsáVel por nada. A Presidência 
da República está no dever moral de escla­
recer o assunto; de modo que louvo, mais 
uma vez, V. Ex" por esse empenho. Temos 
que ter uma administração transparente. Não 
é mais possível que se proceda a uma admins­
tração dentro desses critérios de ocultismo. 

Se o Sr. Oaúdio Humberto Rosa e Silva, 
que é porta-voz da Presidência da República, 
não tem condições de prestar esclarecimen­
tos, então, seria nif:lhor que renunciasse ao 
cargo.-

O SR. MAURÍCIO .CORII.ÊA - Senador 
Chagas Rodrigues, V. Ex~ responde de forma 
clara aquilo que colocou o Senador Odacir 
Soares, ou seja, nem o porta-voz conseguiu 
ainda responder a essa indagação. Impõe-se, 
portanto, que tenhamos uma explicação o 
mais rápido possível, a respeito desse inci­
dente desagradável, porque nos é extrema­
mente penoso explicar a qualquer homem do 
povo porque se contrata uma jornalista por 
50 mil dólares, enquanto o salário mínimo 
é de 17 mil cruzeiros por mês. 

De forma que, V. EX' adensa esse rápido 
pronunciamento que faço neste instante, dá­
lhe mais conteúdo. Vejo que a luz já está 
acesa, portanto, mesmo não falando pela li-

deranÇa, devo ter ultrapassado os vinte minu­
tos regimentais a que tenho o direito. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, concluo-o 
meu discurso. O Governo tem dito -Sena­
dor Chagas Rodrigues - que a sua política, 
daqui para a frente, é uma política soft, que, 
traduzida para o português, significa uma po­
lítica suave. 

Lembrava-me de um conceito do Barão 
do Rio Branco, eminente estadista que conse­
guiu definir as nossas fronteiras, como é do 
conhecimento de todos. Tinha uma espécie 
de froriteira, uma divisa no seu comporta­
mento. Há até uma afirmação latina que tra­
duz mais ou menos isso que _o Ministro da 
Economia, Fazenda e Planejamento, Marcílo 
Marques Moreira e o Presidente da Repú­
blica têm dito, sobretudo o Presidente da Re­
pública que iniciou essa nOva política na Es­
panha, quando lá esteve recentemente. Dizia 
o Barão do Rio Branco gue empreendia uma 
política, que, em latim, queria dizer fotiter 
in re snaviter in modo, que traduzido no bom 
vernáculo significa duro no objetivo, mas 
suave no procedimento. Aqui no Brasil, está 
me parecendo realmente que esse primado 
existir, quer dizer, suave no que tange a tratar 
as questões que não implicam um maior apro­
fundamento da defesa dos interesses dos assa­
lariados; mas firme e duro no objetivo, que 
é exatamente esse, o_ de castigar aqueles que 
vivem de salário. 

Portanto, Sr. Presidente, reitero aqui, mais 
uma vez, tendo em vista que o fato não está 
explicado, que ás Lideranças do Governo, 
o Senador Marco Maciel traga ao conheci­
mento do Plenário, a fim de evitar que a 
Oposição tome providências mais enérgicas, 
o que aconteceu na verdade, o_ que existe 
realmente. A D. Belisa Ribeiro está no Palá­
cio do Planalto ganhando 50 mil dõlares por 
mês, ou a imprensa está mentindo? A D. 
Belisa, realmente, é uma favorecida do Presi­
dente da República, e o Sr. Marcelo Neto 
um injustiçado, ou não? b presciso que esses 
fatos s_ejam esclarecidos perante a oPinião 
pública brasileira. 

Sr. Presidente, voltarei, ainda, a este as­
sunto em nova oportunidade, se por ventura 
os esclarecimentos não vierem ao conheci­
mento desta Casa e da sociedade brasileira. 
Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

Durante o discurso do Sr. Mauricio 
Correa, o Sr. Dirceu Carneiro, r Secre­
tário, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Beni V eras, Suplente 
de Secretário. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Beni V eras)- Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Francisco 
Rollemberg. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
(PFL -SE. Pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, tenho por hábito pronunciar 
os meus discursos da minha própria bancada. 
A última vez que ocupei esta tribuna, eu o 
fiz em homenagem ao grande pensador brasi-

leiro e sergipano Tobias Barreto. Hoje, po­
rém, Sr. Presidente e Srs. Senadores, por tra­
zer um tema eminentemente polémico, não 
quis me proteger dos eminentes senadores, 
falando-lhes pelas costas, ocupando o meu 
lugar na última fila deste plenário. 

St. Presidente, SrS. Senadores, esta eu re­
cém-formado, em São Paulo, quando come­
çava o mundo a ter os seus primeiros cantatas 
com as mudanças genéticas, com as possibi· 
lidades_de fecundação in vitro e a possibi­

-lidade quase da construção de uma vida artifi-
cial, dos cyborgs. _ 

Naquela época, estagiávamos no serviço 
do professor José Medina, Profe~sor de Gine­
cologia, e encontravámos a todo instante, 
Departamento de Esterilidade, Departamen­
to Do Dr. Müller, problemas à época insolú­
veis. Por exemplo: Senhoras que desejavam 
engiãvidar e ·que não poderiam fazê-lo, por­
que eram portadoras de má-formações uteri­
nas, embora pudessem ovular e, teoricamen­
te, engravidar. 

Recordo-me de que, em uma das minhas 
meditaçóes, eu conversava com um grupo 
de colegas minhas e sugeri-lhes, então, que 
poderíamos caminhar para, uma vez feita a 
fecundação in vitro desse óvulo colhido de 
uma senhora, colocá-lo no útero de outra se­
nhora e fazermos aquilo que hoje foi até título 
de novela, uma "barriga de aluguel". 

Antes que o Brasil se preocupasse com isso 
e~ de maneira jocosa, quisesse discutir o tema 
na televisão, os processos estavam a surgir 
a todo instante nos Estados Unidos, porque 
o processo começ'ava a ser usado. 

Não quero com isso dizer que fui pai da 
idéia, porque nunca a divulguei, até por pu­
dor, por acanhamento ante a reação das mi­
nhas colegas médicas à minha propositura 
àquela época, e~ 1960. 

O assunto continuou a preocupar-me e 
continuei estudando o tema. Já nesta Casa, 
ü esse trabalho "A Caminho da Pós-Huma­
nidade'', de Paul Overhage, onde ele escreve 
sob o título "0 Homem em Evolução" o se­
guinte: 

"O homem é uma admirável e singular 
espécie de mamífero. Esta espécie se ori­
ginou por evolução. Ela se encontra ain­
da ativamente em evolução e continuará 
evoluindo no futuro. A evolução futura 
pode levar o homem a alturas inauditas, 
as quais hoje mal se podem imaginar. 
( ... )Quanto se pode prever uma involu­
ção por degeneração no futuro não é me­
nos provável que uma ascensão ulte­
rior." 

Pode-se evoluir e pode-se involuir biologi­
camente, e essa dúvida o preocupava muito. 
Então, ele apresentava como uma saída para 
a possfvel involução seguinte: 

''O único meiO para garantir a progres­
siva evolução futura da humanidade con­
siste, para o homein, que ele mesmo to­
me na mão este processo." 

Raciocínio lógico, perfeito, indiscutível. 
Mais adiante , __ ele diz: 
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"Talvez a vida futura, em nova civili­
zação vindoura, exija qualidades que 
ainda estão além do nosso mUndo de 
idéias. Por exemplo: resistência coritra 
infhiXOs rãdioativos; contra rufdo, luz in­
tensiva, ou contra 6 dilúvio de_ estlmulos 
do mundo técnico. Existe principalmen­
te o perigo de que geneticistas, que hoje 
proclamam somente o aperfeiçoamento 
do homem e da seu· mundo, amanhã já 
preparem os meios· de criar irifra-homens 
primitivos para: desempenharem traba­
lhos perigosos. (Purificação de regiões 
contaminadas com radioatividade) ou 
para criarem anima"is adaptados a certos 
trabalhos, semelhantes aos "deltaminus­
servidos", do romance "O Admirável 
Mundo Novo_". todos irmã9s simultâ­
neos, de igual tamanho, i~ualmente pre-
tos e repelentes"._ __ 

Estou a ler trechos deste Hvro, a fim de 
justificar meu pronunciamento de hoje. 

Em 1961, Daniele Petrucci teria criado em­
briões humanos em estufa, e um feto teria 
alcançado a idade de .seis meses. EID fado 
caso, espera-se poder dispor em breve de 
bancas de embriões para fins científicos, vi­
sando a pesquisa dos efeitos de medicamen­
tos ou venenos sobre _ _o desenvolvimento _de 
embriões. - -

Vejam V. Ex~s a que ponto chegou a evolu­
ção. Pode-se fecundar óvulos. qiar in vitro 
seres humanos, e poderemos no futuro, tal­
vez, quando tivermos um novo conceito _de 
moral e ética, criar seres humanos com o ban­
co de órgãos, e, certamente, surgirão 'empre­
sas que irão vender fígado, coração, pulmões 
de crianças que são criadas exa,tamente ifn 
vitropara este fim. 

Mais à frent~. ele fala sobre a parteno­
gênese. Ela é um fenômeno interessante: é 
a evolução do óvulo feminino seill que haja 
o cantata com o espermatozóide, que é õ 
ovo masculino. Isso já· fo_i produzido por Pio­
cus em coelhos - não vou nem ler o ·assunto 
-já foi produzido em laboratório em ouri­
ços-do-mar. Na Segunda Grande Guerra, nos 
campos de concentração, em lugares isolados 
aonde não penetravam homens, algumas mu­
lheres engravidaram, E estudos a posteriorl 
confirmaram, de uma certa forma, que, no 
estado de carência e de necesSidade, o,_ ser 
humano tem uma capacidade muito grande 
de sobreviver. E as mulheres poderiam sím­
plesmente de uma forma haplóide, sem fusão 
com o componente masculino, desenvolver 
esses óvulos-e darem à luz crianças, crianças 
normalmente do sexo feminino, porque é o 
sex_o necessário à perpetuação da espécie, 
com todas as carac~erísticas maternas, . 

Já se fez a estimulação, erri -labO-ratório, 
de óvulos femíninos- que maturaram e _gera­
ram seres humanos. Já se fez a fusão de óvu­
los femininos: um óvulo feminino com outro 
óvulo feminino sereS humanos~ foram produ­
zidos. 

Atwood, então, pergunta aqui: "Não 
_ seria, porventura, melhor que cada mu-

lher tivesse uma ffiha partenogenetica 
p_afã_que esta pudesse ajudar em caso 
de trarisplante? ''Isso poderia", continua 
Kteifi~-"cons·ervar 'muito tempo a vida 
da mãe". 

sao--perguntaS ·e-iiinlertteinente técnicas, 
ma:sâe profundo conCeito ético ê filosófico 
que eu não teria coragem de trazer à tribuna 
de uma Casa política como esta, se não fosse 
despertado por um projeto do eminente Se­
nador Marco Maciet, meu líder, que meche­
ga às trtãos para ·relatar, que chega quase às 
raias da ficÇão científiCa, quando S. Ex~ pro­
cura legislar sobre o DNA; defini-lo e per­
mitir o uso da sua manipulação, o que hoje 
constitui urri tremendo perigo, que são as mo· 
difica"ções do código genético. 

EssaSDiOâffiCáçOe:r do código genético po­
. d_exão inlpllca:r a melhoria do homem, da mes­
ma forma que Se tení feitO em al)imais, para 
a melhoria da raça; mas poderia implicar, 
também, adaptações e fusões adversas, haja 
vista que hoje se pode aspirar o núcleo da 
célula do espermatozóide, colocar Já o núcleo 
-da célula feminina e fecundar o óvulo. O que 
se poderá dizer no futuro se, ao invés de 
um ser humano, CÇ)locar-se o núcleo de um 
animal ou modificar somente na cadeia: cro­
mossomial o seu DNA, o seu código genético, 
e·gerar seres para os quais não estamos prepa­
rados a recebê-los. 

A cora-gem do nobre Senador Marco Ma­
~el traz-me à tribuna, nesta hora, e esta preo­
cupação gerou este pronunciamentO que pas­
so a ler. 

Sr. Presidente, Srs. Senãdores: 
Segundo Ortega Y OãsSe"t; «nesteS dias, 

sente a humanidade_ ci'{ili~ada_ um terror que 
faz trinta anos, não mais, desconhecia. Há 
trinta anos acreditava estar em um mundo 
Onde o progresso econômico era ilimitado e 
sem graves descontinuidades. Mas, nestes úl­
timos anos, o mundo mudou: os jovens que 
começam a viver plenamente agora um mun­
do de crise econôffiica que faz- vacilar toda 
segurança nessa ordem; e quem sabe que mo­
dificações insuspe-ltaaas, até incríveis, pode 
acarretar à vída humana. 

O homem faz coi1Stantemente o mundo, 
forja horizórite." (Orte·ga ·y Gassêt - Em 
torno a Galileu). 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, sirvo-me 
dessa observação de Ortega Y Gasset, para 
referir-me à questão da biotecnologia da qual 
desejo tratar neste momento, especialmente 
da biotecnologia aplicada em experiências de 
manipulação genética com embriões huma-
nos~. ~- _ " -·- _ ... ___ ,~. 
-Em 1982, através de sofisticadas técnicas, 

Ralph Brinster, da Universidade de Pensil· 
vânia, e Richard Palmiter, da Universidade 
de Washington, criaram, em laboratório, ra· 
tOS gig8.lltés, derioininados "ratos transgêni­
cos". cujas dimensões atingiram o dobro do 
tamanho normal dos ratos. -

UriCpãr-êntese: quem já teve oportunidade 
.de freqeüentar laboratórios de biolqgia yege­
tal já deve ter conhecido a danifiCação, É 
como é obtido o clone? Tira-se uma célula 

de uma planta, de qualquer vegetal, e ames­
ma é produzida indefinidamente. E os meca­
nismos biológicos praticamente nada diferem 
dos mecanismos biológicos humanos. Há um 
perigo, realmente, de que essa ficção cientí­
fica do clone humano possa Suceder. 

Voltando aos '"'ratOs trailsgênicos", tal 
proeza foi poSSível grãÇa"s à m·k:rõinjeçãO e fé~ 
tuada em célula-ovo de rato, introduzindo 
numerosos genes cddificadores do honpônio 
de crescimento desse roedor. 

Embora essa experiência apresentasSe ain­
da grandes limítações, o fato suscitou apreen­
são e estupor. 

Tratava:.s:e, conçtetamente, e após alguns 
anoS de tentativas, da concepção -de __ té_coica~ 
de engenharia genética, do primeiro sucesso 
na introdução e ativação de um gene exóge­
no, iSto é, de ·um gene pertencente a uma 
espécie biológica diferente, em um organis­
mo superior (no organismo de um mamífero), 
com a coiiseque-nte- alteração, induzida, do 
património genético õriginário, alteração es­

-sa que, no caso dos roedores, se conservou 
e foi transmitida à geração subseqüente. 

Em 1984, esses pesquisadores americanos, 
corii os-m.esmoqifOCedimentos, conseguiram 
corrigir o nãriisniO hereditário ~de alguns ra- -
tos, nanisino causado por uma _mudança ge-
nétiCa. - --

Em 1985, a equipe de Palmite-r produZiu 
ratos gigantes, utilizando o gene que codifica 
o hormônio de crescimento do homem, gene 
isoladO anteriOfinerité ·a partir de matefiãl ge­
nétic\1 .humano e posteriormente "clonado", 
ou s~ja,. multiplicado através de técnicas da 
engenharia genética. Exemplifiquei exata­
mente isso: colocou-sC;-um gene humano no 

_-:rato e obteve-se um _rato gigante. Quem sabe 
um dia não será colocado um gene de um 
rato no hQmem, _produzindo-se um homem­
r_a.to, É quase ficção. 

Confesso que venho à tribuna, neste ins­
tante, profundamente acanhado em t_ra~_er 
um tema como esse; mas o tema é sério, mui­
to sério. É preciso que esta Casa·, que_ é urria 
Casa política, que -Vai registar preventivamen­
te sobre o assunto, conheça as implicações 
do projeto que irei analisar e. emitir parecer 
futuramente. 

Sem dúvida, os experiniffientos de Brinster 
e Palmiter marcaram urna importante etapa 
no progresso da pesquisa no campo da biolo­
gia. Não somente abriram caminho para ou­
tra:> e espetaculares conquista genéticas, in­
clusive sobre o ser humano, mas, também, 
na opinião de muitos, inauguraram urna nova 
e revolucinária fase do conheçiment.o. cienH­
fico, fase que deverá provocar profundas mu~ 
danças conceitu-ais, Na verdade, a engenharia 
geilética posSibilitará intervir diretamente na 
gênese dos organismos Vivos, posSibilitará a 
manipulaçãO dos geries, de acordo c-om mo­
dalidades que ultrapassam os processos nor­
mais de reprodução sexuada ou assexuada 
e superam as barreiras natUrais existentes en­
tre as espécies vivas. A pesquisa científica, 
desse modo, assume um papel que vai além 
do conhecimento, do domínio e da transfor­
mação iespOnsável da natureza, podendo 

! 
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agir, em prOfundidade, nos processos vitais. 
no nível das estruturas e dos mecanismos bio­
lógicos fundamentais, responsáveis pelo 
equilíbrio da vida e da ecologia do nosso_ pla­
neta. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores. as implica­
ções desse novo instrumento de pesquisa e 
experimentos são múltiplas e de variada natu­
reza. Compreendem uma vasta gama de pro­
blemas, a começar do sentido dos limtes da 
ciéncia e das experimentações biológicas até 
às repercussões de cunho ético e social, na 
eventualidade da aplicação de engenharia ge­
nética ao· homem, à avaliação dqs riscos. das 
conseqüências e das efetivas vantageps. 

O estágio atual da eogenharja genética, as 
incertezas conceitUais que a acompanham 
tornam difícel uma correta avaliação,_a deter­
minação mesmo dos critérios de avaliação e 
o discernimento dos possfveis valores em jo~ 
go. O progresso, porém, alcançado nos últi­
mos anos, tanto em nível cognitivo quanto 
no campo da aplicação, é cpnsiderável. As 
possibilidades teórícas· e práficas-sao impres­
sionarttes, se se considerarem o ritmo na ob­
tenção dos resultados e o rápido desenvol­
vimento das potencialidades das técnicaS de 
manipulação. 

O Sr. MarcO-Milciel- Petm1ú:~riie v: Ex• 
um aparte? 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG -
Conce-do um aparte_ao nobre Senador Marco 
Maciet. 

O Sr. Marco Maciel- Nobre'Senador 
Francisco RoUemberg, V. Ex• fere um tema 
que guarda enorme atualidade, sobretudo se 
considerarmos que a marca 'desse final de mi­
lênio, assim posso dizer; é a de uma grande 
revolução científica e tecnológica. 

Há cínco grandes fronteiras, a meu ver, 
q1,1e hoje marcam essa revolução científica 
e tecnológica. Uma, naturalmente, é a infor­
mática; a oUtra é-a qu-estão da química fina; 
a outra é- a produção de novos materiais; a 
outra é a mecânica de precisão e a quinta, 
não menos importante dessas fronteiras tec­
nológicas, ê, sem lugar ã dúvida, a engenharia 
genética ou a biotecnologia. 

Tenho presente que o progresso que se faz 
nesse campo é algo que tem, de modo geral, 
contribuído muito para o progresso-da huma­
nidade e, sobretudo, para a melhoria das con­
dições de vida do povo, porque esse progres­
so tem beneficiado a agricultura e a pecuária, 
propiciã.ndo o desenvolvimento de medica­
mentos, e conseqúentemente-, o prolonga­
mento da vida. E um progresso que deve 
ser saudado como extremamente positivo. 

Agora, por outro lado- não podemos dei­
xar de salientar isto --é necessário que se 
tenha cuidado com experiências que estão 
sendo feitas nesse campo, pon}ue;-ria verda­
de, tudo o que diz respeito ao desenvolvi­
mento científico e tecnológico deve merecer 
o nosso apoio e, conseqüentemente, a nossa 
adesão. E isso de modo especial com relação 
ao Brasil, que é um País ãirida carente de 
modernas técnicas e de modernas tecnolo­
gias. 

Agora, friso sempre que devemos, no que 
fiz respeito à engenharia genéüca, ter cuida· 
dos. e cuidados especiais, com aquilo que 
é feito com relação ao ser humano. Vemos 
aí notícias nos jornais que nos estarrecem, 
por exmeplo, com relação a experiências com 
feto e fertilização in vitro. há alguns casos 
até_de experiência maiS Ousadas, que, se não 
ficarem sob controle, naturalmente poderão 
comprometer irremediavelmente o futuro da 
humanidade. 

Aliás, recentemente, o Papa João Paulo 
II, falando na Acaderriia de_ Ciências da Áus­

-tria, fez uma observação que considero muito 
atual. Sua Sa-rifidade disse que a_ t'oda ciência 
tem que corresponder uma consciência: a to­
da técnica tem que rorresponder uma ética. 
Mesmo porque temos que ter a consciência 
de que o progresso material é apenas uma 
das aspiraçóes do homem. Mas o homem não 
é só matéria; é também, sobretudo, um ente 
cultural, e, _cons_eqüentemente, um animal 
que pensa, como já se disse. Nesse sentido, 
devemos cercar o desenvolvimento das mo­

. cleroas tecnologias no plano da engenharia 
genética, da biotecnologia de muitos cuida­
dos. sob pena, friso,_ de_ comprometermos o 
progresso da humanidade. 

Tivemos ·a oportunidade de apresentar à 
consideração do Senado um projeto a que 
V. Ex~ acabou_ de generosamente se referir, 
que busca estabelecer, em relação ao Brasil, 
algumas regras quanto ao problema da mani­
pulação genética._O que propuSemoS à Casa 
não é algo de inédito, porque em outros paí­
ses do mundo legislações sobre o assunto es­
tão sendo elaboradas e concebidas, o Brasil 
não pode ficar indíferent_e a essa questão tam­
bém, sobretudo porque, aqui e agora, a enge­

. nhar~a genéti~a: começa a desenvolver-se. Ex­
periências "novas estão serido feitas mio -só 
no campo da agricultura e no campo da pe­
cuária, mas também já no campo dos genes 
humanos. 

Portanto, meu projeto visa_ a_ fazer com 
que, sem proibir que a Ciência se desenvolva 
-s-ou-wn dos defensores do incremento ciên­
tífico e tecnoló&ico dO País - com relação 
à engenharia genética e seja cercada de certos 
cuidados, para evitar que experiências feitas 
sem um tratamento ético adequado venham 
pôr em risco aquilo a que todos aspiramos: 
o desenvolvimento da civilização, mas tendo 
em mira, em pri91eiro lugar, o homem, que 
deve ser o beneficiário final dos esforços que 
técnicos e cientistas devem desenvolver em 
favor da Ciência, em favor, enfim, do pro­
$resso da humanidade. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG -
Senador Marco Maciel, devo dizer que o 
aparte de V. Ex', que será incluído no meu 
pronunciamento, muito o enriqueceu. Enri­
queceu-o pela maneira coin que V. Ex• colo~ 
cou o tema, pela maneira com que V. Ex~ 
encara os problemas éticos e morais que a 
humanidade hoje atravessa; pela maneira 
com que V. Ex~, ao se referir ao seu próprio 
projeto; lembra - e com modéstia afirma 
- que não- é nenhum pio~eiro. Realmente 

V. EX'! é pioneiro no Brasil. Existem projetas 
na Alemanha que já cuidam desse tipo de 
manipulação; nos pa(ses nórdicos, há tam­
bém projetas desse tipo. 

No Brasil, estamos caminhando relativa­
mente bem na área-da manipulação genética. 
Estamos produzindo, na área _da agricultura 
e da pecuária, coisas excepcionais: animais 
de grande porte, fornecedores de muita pro· 
teína e de muita carne. Conseguimos mani­
pular uma soja resistente ao cerrado, ao passo 
que nas regiões norde_stinas produzimos mi­
lho. Em suma, estamos evoluindo relativa­
mente bem, principalment~ também na área 
da clonagem. Estamos produzindo no setor 
de clonagem, principalmente na área cana­
vieira, canas de excepcional qualidade_ e de 
alto teor de açúcares, o que tem permitido 
um aproveitamento maior por hectare, dos 
nossos canaviais. 

Mas a manipulação humana requer uma 
visão um tanto diferente. É preciso que se 
faça engenharia genética. Aí está a insulina_, 
aí está o hormônio do crescimento. O ciclomí­
cinus produziu genes em bactérias _a escheri­
choa coli, bacillus subtilis. Essas bactérias fo· 
ram capazes.de propiciar à geração de hormô­
nios, a cultura de célula<;, que tem sido da 
maior importância para o tratamento de le­
sões medulares, para o tratamento de quei­
-mados e coisa semelhante. 

A minha -preocupaçlio e a preocupação de 
V. Ex• são as mutações transgénicas, essas 
reãttnente merecem uma legislação e mere­
cem ser enquadradas - não empedidas nO<i\ 
seus limites. Principalmente deve-se falar nis­
to, nesta Casa, que procura falar e legislar 
sObre o homem coletívo. E hoje venho falar 
no homem individual. 

Essa será uma lei coletiva, mas visando 
ao homem Como indivíduo, ao homem como 
define Pascal e como V. E~ mesmo diz, como 
caniço que pensa. 

O Sr. Maurício Corrêa- Senador Fran­
cisco Rollemberg, V. Ex~ me permitiria um 
aparte, aproveitando que V. Ex· os está con­
cedendo? 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
Com muita honra, Senador. 

O Sr. Mauríciõ Corrêa- Traz V. Ex• ao 
conhecimento do Plenário um assUnto que 
poderá parecer, ao primeiro lance de vista, 

· ârido. Entretanto, reflete um aspectO de 
lmensa preocupação. Eu, quando mais jo­
vem, li "0 Admirável Mundo Novo" de AI­
deus Huxley, que traz, na sua página inicial, 
uma citação "A_ Tempestade" de _William 
Shakespeare, obra a respeito daquele suposto 
naufrágio, após-o que apenas o pai e a filha 
passaram a viver n~ma ilha. Depois houve 
um outro naufrágio, ·e-seres humanos lá che­
garam. Depois da convivência de tanto tempo 
com spiritus calim~n_e outros, encontrou por 
coíncldên:cia a _filha~ que já tinha --crescido, 
com um primo, que era uma pessoa bonita. 
E ela lavrou uma das frases mais lindas, que 
não sei expressar neste instante, para sinte· 
tizar a beleza do ser humano. E aqu.ilo refle-
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tiu-se em meu pensamento, Senador Fran­
cisco_Rollemberg, de maneira dramática, 
porque passei a entender aquela obra e a 
me preocupar com o futuro, quer dizer, com 
o que seria possível realizar na engenharia 
genética. As chocadeiras humanas, como o 
autor diz no texto do \iyro, os homens deter­
minados, pré-fabricados, aquele ser criado 
para adaptar-se à aridez do frio da Sibéria, 
para ter condições de suportar o calor do 
deserto, para viver nas profundidades do 
oceano; enfim, homens com capacidades fíSi­
cas extraordinárias. Tudo isso Aedous Leo­
nard Huxley previu na década de 30 no seu 
fabuloso "O Admirável Mundo Novo". É 
uma preocupação enorme, porque isso refie­

, te, na nossa cabeça, a possibilidade da exis­
: tência ... Vejam que ele abordou esse tema 
na década de 30. HQje saltf:mos - V, Ex'" 
citou passagens desse_ livro que as experimen­
tações têm sido feitas no campo genético, 
sobretudo na suinocultura, utilizando-se até 
gens humanos para que os porcos tenham 
uma dimensão maior, pesem mais. E assim, 
sucessivamente, ocorrem em vários outros se­
tores da atividade humana. Tenho um verda­
deiro temor desse assunto, porque- embora 
alguém possa ter um conceito materialista, 
alguém possa ser ateu, alguém possa, enfim, 
não acreditar em nada ou, como outros po­
dem pensar, na existência de Deus-. o valor 
ético não pode ser dispensado, seja qual a 
filosofia, qual o comportamento que a pessoa 
tenha em termos metafísicas ou filosóficos, 
ele jamais poderá deixar de preocupar-se com 
o aspecto ético. E é possível, hoje -nós 
sabemos- que, através dessas experimen­
tações, sejam criadas verdadeiros monstros 
humanos para conviver- conosco. Qual será 
a reação de um serhurp.ano híbridQ que passa­
rá a existir daqui pa:ra a frente? E isso hoje 
é possível. Estamos no limiar da existência 
dessa proposição. Não se trata de uma fanta­
sia, é uma realidade_. E o projeto, de autoria 
do Senador Marco Maciel, de que V. Ex• 
dá notícia - eu não sabia de sua existência 
- procura criar fronteiras, limite·s; para que 
não ocorra aquilo que, cientificamente, é pos­
sível acontecer. V. Ext analiza o tema com 
propriedade, e não é. um assuntQ árido çlo 
ponto de vista daqueles que desejam que te­
nhamos uma norma capaz de evitar que ocor­
rências dessa natureza venham a perturbar, 
inclusive, o aspecto do _nosso comportamen­
to._Ninguém sabe qual será a reação de uma 
criança se tiver que se defrontar com um ser 
absurdo, criado em laboratório, para atender 
às necessidades do_ homem que o criou, e 
só justifica uma preocupação profunda. Por­
tanto. Senador Francisco Rollemberg, cum­
primento V. E~ pelo arrojo de abordar esse 
tema, pois V. Ex• está trazendo, sem dúvida 
nenhuma, um assunto -que, como médico, 
tem propriedade para abordar - da maior 
gravidade .. Parabenizo V, Çx• pel,a iniciativa, 

O Sr. Francisco_Rotlemberg -Senador 
Maurício Corrêa, o aparte de V, Ex•; se rlada 
tivesse significado de acréscimo a este meu 
pronunciamento - o que não é verdade ao 
contrário, ilustrou-o muito- vem demons-

trar a preocupação, que não é só minha, mas 
de todos nós a respeiw das mutações gené-
ticas. · · 

V. Ex• acaba de_ fazer uma gentileza, nes.te 
instante, a este seu amigo. V. Ex~ com o seu 
apo"iamenió a eSte pronunciamento, acaba de 
romper a cápsula do acanhamento em que 
eu estava envolto para subir à tribuna nesta 
manhã, e falar de temas tão candentes e tão 
atuªis, porém encarados como sendo do cam­
po da fantasia. 

V. Ex- citou uma experiência que, de certa 
forma, até me repugna: a dos porcos. Já fo­
ram colocados g_enes hurnanàs em porcos pa­
ra melhm_:a~-ll!_es ~a _qualidade e genes huma­
nos em ratos para fazê-los cresCer. Hoje sabe­
mos que se faz mudança de sexo em peixes 
através de hormónios. Já existe um hormónio 
anti-sexual_, t<l!Çlbém descoberto, deSvenda­
do. 

Já está provado que. no caso de uma gesta­
ção, se a pacieilte estiver com uril feto do 
sexo feminino e receber hormônio masculino, 
ocorrerá a masculinização desse feto. Da 
mesma fo_rina- pode~-se~á fazer a femilini­
zação do feto. 

Existe taml;lém o hôrmônio anti-sexual, ao 
qual já me- referi, que íinpede o desenvol~ 

- vimento sexual. Assim, teríamos pessoas sem 
sexo, assexUadas, que nos levariam, por cer· 
to, àquele delfrio de considerar o ato sexual, 
ao_ invés de um ato de amor, algo indecente 
até, e partiríamos todos para a fecundação 
Jn vitro, produção em massa de pessoas que 
não sabemos como serão no futuro. 

Trata-se de um discUrso difíCil de ser fdto. 
o acanham.entO--de virá triburia· ti-atai desSe 
tema é imenso. -
~gradeço a V._ Ex' o aparte, que muito 

enriqueceu meu pro'nunciamento, dando be­
leza a_té ã sua estrutura._ O aparte de V. Ex• 
teve o mérito de me dar coragem de continuar 
a fazer o meu discurso. 

O Sr. Ronaldo Aragão- Permite-me V. 
Ex' um aparte? 

O SR.-FRANCISCO ROLLEMBERG­
Concedo~ 3parte ao nobre Senaõor Ronaldo 
Aragão. 

O Sr. Ronaldo Aragão - Senador Fran­
cisco Rollemberg, quero parabenizar V. Ex• 
por esse pronunciamento abrangente, que faz 
hoje nesta Casa, trazendo à discussão um pro· 
blema, como disse o Senador Maurício Cor­
rêa, árido, mas de importância muito grande. 
O-desenvolvimento da ciência ainda hoje en­
tra em choque com a religião, e daí as grandes 
discussões dos temas. Os grandes cientistas 
procuram, hoje, na sua maioria, com o desen­
volvimento genético das transformações, do 
estudo da Biotecnologia, da Engenharia Ge­
nética, da Medicina Nuclear, melhorar a con· 
diçãO de vida. Mas é preciso preocupar-s-e 
e têm razão aqueles que o fazem - com o 
problema ético, para que não se transforme, 
nos laboratórios, o ser humano em um ser 
desprovido de sentimento, de amor- e disse 
muito bem V, Er quando se referiu à trans­
formaÇão dõ sexo intra-uterino - para 'que 
a beleza da vida - que é o sentimento, o 

amor, o choro - não se transforme, com 
essas modificações, em algO mecànico, por­
que a _vida aí não teria_sentido. Só têm _sentido 
a~ transformaÇões e a~ mutações genéticas 
feitas em laboratórios quando trazem bene­
fícios à humanidade. É multo perigoso, e nós, 
que somos médicos e estudamos os_ prcble­
mas do ser humano, sabemos disso, pois já 
tivemos, no passado, conl o nazismo, expe­
riências feitas nos campos de concentraÇão, 
que, segundo eles, tinham o intuito de melho­
rar a condição de vida e fazer_raç_a pura, fazer 
uma humanidade mais forte, resistente às 
doenças, às patologias. Então, é preciso que 
haja um freio, e não sei se esse freio deve 
vir através de leis, de regulamentos. Pare­
ce-fie qu-e é preciso conciência por"parte da­
queles que se dedicam intensamente às pes­
quisas no campo da,s ti-ansmutações e das mu­
tações genéticas. E de muita profundidade 
esse tema. 

Os grandes cientistas procuram melhorar 
as condições de vida da população, dando 
maior los;tgevidade ao ser humano e _condiM 
ções de-resistêrlcia às intempéries ·no campO 
da medicina, eliminando bactérias patológi­
cas·, dirriiinfindo as -chamadas resistências aos 
medicamentos que temos e, com isso, a Enge­
nharia Biotecnológica procura niinimizar os 
problemas que temos em ielação ao ser hu­
mano. Procura, também, uma maicir prOduti­
vidade no campo da agricultura, no ·campo 
da criação de proteínas, para melhorar a con­
dição de vida dessa mesma hu_manidade. Por­
tanto, Senador Francisco R()llemberg, com 
este aparte, qúero parabenizar. V. Ex• e díse­
jar qUe eSse tema volte a esta casa para uma 
discussãO-ni.a'is profunda .• porque ele é apai­
xonante. O m_undo hoj_e_ está discuti,ndo eSse 
assunto, porque o destino da humariidaQe es­
tá ligado a esse desenvolvimento da Biotec­
nologia, da Engenharia Genética. É necesM 
sário e é preciso que se· estude profundamente 
para que realmente se encaminhem todas es­
sas experiências para o bem da humanidade. 
Caso contrário, poderemos ter os "Franks­
teins" daoyida, poderemos ter catástrofes pa­
ra essa m~sma Qumanidade. ]vluito obrigado, 
Senador. -- - - · 

. C) SR. FRANCISCO ROLLEMBERG -
Sou eu quem agradece pelo seu aparte, Sena­
dor Ronatdo Aragão. Permita-me- não discu­
ti-lo pela premência do tempo. 

Sabe V. Ex• que em ciênclas só existem 
dois caminhos: a experiência por erro e acer­
to. Conseguimos o acerto no porco que ficou 
maior e produziu maiS coln -o geri é hUrriano. 
Produziu-se um rato que ficoU maior, servin­
do melhor para experiência genética cOm o 
enxerto de um gene humanQ, mas não se mos· 
trou ao mundo os erros até se conseguir esse 
acerto, porque se vai fazendo inserções do 
DNA, na cadeia genética cromossomial, até 
que se obtenha um bom resultado. Sabe Deus 
que coisas, que seres surgiram até se obter 
o grande porco e o grande rato? 

O Sr. Oziel Carneiro- Permite-me V. E~ 
um aparte? 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG -
Com muita hon·ra. 
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O SR.OZIEL CARNEIRO- Nobre Sena­
dor Francisco Rollemberg, estou ouvindo 
atentamente o discurso de V. Ex~ e até porque 
se existe alguém qualificado, no plenário do 
Senado Federal, para tratar de matéria, como 
a da Engenharia Genética, ê V. Ex~, formado 
em Medicina e em Direito. 

Tenho certeza absoluta de que uma vez 
sendo usada a Engenharia Genética, m<i.ís no 
sentido de complementar o tratamento de 
doenças, a partir do momento em que os re­
cursos da farmacologia passam a ser inefi­
cientes; eu não tenho dúvida nenhuma de 
que a Engenharia Genética trará grande be-_ 
nefícios para a humanidade e, em especial, 
no campo da Oncologia. O risco da Enge­
nharia Genética encontra-se exatamente na 
sua utilização, no- objetivo do interesse da 
economia, do lucro mais fácil. Evidentemen­
te, aquilo que a Engenharia Genética está 
possibilitando na reprodução e no aumento 
do porte de alguns animaiS de interesse eco­
nómico, esperamos que, não seja usado por 
qualquer gênio, no sentido de aplicação no 
ser humano. Tenho absoluta certeza de que 
a s9ciedade mundial, de um modo geral, esta­
rá atenta para que em cada país, em cada 
nação, sejam criadas restrições legais que se 
evitein que essas experiências, que devem ser 
voltadas para um benefício à humanidade, 
não avancem no sentido de se transformar 
num mal para essa mesma humanidade. Te­
nho certeza de_ que V. Ex•, na representação 
legislativa brasileira aqui, neste seriado, esta­
rá atento, como todos nós, para que as· boas 
leis também aqui sejam aprovadas e se evíte 
que a população brasileira possa sofrer-qual­
quer dano em relação às experiências e às 
descobertas da Engenharia Genética. De mo­
do que quero felicitar V. Ex• não só pela 
coragem, mas, sobretudo, pelos conhecimen­
tos, ao abordar tão importante assunto. 

O SR. FRANCISCÓ ROLLEMBERG -
Agradeço, eminente Senador Oziel Carnei~­
ro, o aparte de V. Ex• que foi ao cerne- de 
meu discurso. Enquanto V. Ex~ falava, estava 
eu a me lembrar de um novo tema que faz 
parte da Engenharia Genética, que seria o 
que poderíamos chamar a imortalidade bioló-_ 
gica. Já se conseguiu Sr. Senador, e os Srs. 
sabem disso, separar, em fósseis, o DNA. 
Com isso já-se cOnseguiü, de uma ceita for­
ma, recriar o cuaga. o cuag3.-era um cavalo" 
primitivo, que desapareceu há 130 anos. Já 
se conseguiu reviVer -o Seu DNA. Recente­
mente, vi estudos de antropólogos e arqueó­
logos que estavam a procurar, levantare revi­
ver os DNA em corpos fossilizados de ossos 
de crânio e de ossos de mamute. Já existe 
pronto o DNA do osso de um mamute pelu­
do, e que alguém, já quis introduzir num ele­
fante para fazê-lo peludo, não sei por qual 
motivo. Já se faz e já se tem o DNA retirado 
de ossos de crânios fósseis. Isto, então, Sr. 
Senador, preocupa-me, porque poderíamos, 
dentro dessa imortalidade biológica, obter se­
res estranhos, também, numa regressão, tal­
vez até na tentativa de se confirmar a teoria 
darvini~na da origem do homem. Isso que 

se faz é realmente perigoso e deve-se cuidar 
disso com o maio i" cuidado, _com o maior apre­
ço -e- coril--mai0f-3tenção. Mas, no que diz 
respeito ao campo biomédico, na área de On­
cologia, ·como V. Ex~ falou, os linfócitos mar­
cados, como fator de necrose cancerígena, 
_estão sendo usados nos melanomas com re­
sultados promissores. São células humanas 
que agirãO dentro do próprio corpo,-destruin­
do os corpos estranhos, que são os cânceres, 
as células que se degeneraram. 

Também, não posso continuar o debate 
com V. Ex~ porque a luz vermelha já vem, 
há longo tempo, alertando-me de que o meu 
tempo já se esgotou. Confesso que fiz um 
pronunciamento maior do que imaginava, 
porque a impressão é que não iria de.spertar 
nenhuma atenção deste Plenário, e isso eu 
disse ao Senador__Esperidião Amín e ao Sena­
dor Pedro Simon, que iria cansá-los com um 
pronunciamento sobre um tema, do qual esta 
Casa, necessariamente, não teria nenhuma 
preocupação em participar. 

MaS eu pediria a V. Ex', !Sr. Presidente, 
que me concedesse o tempo necessário à lei­
tura do pronunciamento, porque é onde de­
senvolvo a minha visão ético-filosófica do 
problema, ménos que científica, mais ética 
e filosófica, e isto- talvez me frustaria muito, 
se eu não a pudesse expor. 

o Sr~-odacrr SOares - Púmite-me V. Ex> 
um aparte? 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG -
Com _nl_Uitó_ prazer~ ·coilce.do 6 aparte a V. 
Ex~. Senador Odacir Soares. 

O Sr. oa:aclrSOãl-es- Queria apenas, )lO· 

bre Senador Francisco Rollemberg, congra­
tular-me com V. Ex~ pela oportunidade da 
abordagem que V. Ex~ faz sobre tema tão 
importante e, ao mesmo tempO, tão preocu­
pante para a sociedade brasileira, como para 
a ·sociedade mundial, como um todo. V. Ex•, 
conrmllita propriedade, ressalta a importân­
cia da evolução da Engenharia Genética ao 
mesmo tempo em que manifesta as suas preo­
cupações quan1o aos mecanismos de resguar­
dado dessa atividades cientificamente avan­
çada e que, necessariamente, precisa evoluir 
em proveito da própria humanidade. Nessa 
direção, parece-me, também, devesere~ogia­
da a iniciativa do Senador Marco Maciel, já 
por V. Ext consignada, na apresentação de 
um projeto de lei do Senado Federal que 
estabelece normas para o uso das técnicas 
de Engenharia Genét'ica, para construção, 
manipulãção, circulação e liberação de molé­
culas de DNA-recombinante e de organismos 
e vírus que os contenha. Meu aparte rápido 
é apenas para congratular-me com V. EX" 
pelo fato· essencial de que V. Er defende 
a evolução desse importante setor da ciência 
e, ao mesmo tempo, prega que sejam adota­
das reservas naturais, para evitar que e Enge­
nharia Genética seja manipulada, utilizada 
de forma prejudicial à Humanidade, Para-
béns a V. EX" -

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG -
Agradeço a V. Ex\ Senador Odacir Soares, 
pelo aparte. Permita, Sr. Presidente, que eu 
continue por fnais algUnS instantes. 

Não há como negar, Senhor Presidente e 
Senhores Senadores, grandes conquistas já 
foram feitas pOr essa nova tecnologia, hoje 
presente tanto em vastos setores da pesquisa 
de base e aplicada quanto em amplos espaços 
da indústria, sobretudo da indústria! qu(mica 
e farmacêutica. Foram obtidos resultados de 
grandíssimo interesse teórico ~e prático. 

Citaria, em primeiro lugar: 
a) o conhecimento da estrutura e da natu­

,réza do gene. Hoje cOnhecem -se os genes 
codificadores das cadeias alfa e beta da hemo· 
globina; os genes dos três diferentes tipos 
de cadeias das imunoglobinas, indispensáveis 
para a defesa do organismo contra infecções 
e agentes estranhos, os que-codificam a insuli­
na, o hormônio de crescimento e outros; 

b) identificação dos genes patogênicos, 
que abre horizontes para o controle de graves 
doenças que afligem ·milhóes de pessoas; 

c) a produção de moléculas de conside­
rável interesse terapêutico. Nesse campo, al­
gumas substâncias-sinterizadas já se encon~ 
tram disponíveis no mercado, tais como a 
insulina, o hormônio do crescimento huma­
no; 

d) a produção de vegetais e animais com 
caraterísticas fenotípic<is p-articulares e pro­
gririnadas, o que indica, com toda a evidên­
cia, que é possfvel, mesmo que dentro de 
certos limites, reorientar geneticamente a a:ti­
vídade de células e organismos, até -a modi­
ficar o íenotipo, torn-ando-o hereditarialnen­
te transmissível aos descendentes. 

Se as conquistãs, no entantO, podem ser 
consideradas grandes, maiores ainda são as 
perspectivas. 

No âmbito da seqüenciação do genoma hu­
mano, apesar das controvérsias suscitada~L 
de_ ordem científi"ca, admiriístrã:tiva e_legal, 
tenta-se criar-um fonte de informação relati­
vamente ao genoma humano, fonte que sefia 
de extraordinária importância do ponto de 
vista do conhec_imento e_, sobretudo, do ponto 
de vista clínico. Chegar-se-ia, por exemplo, 
a localizar de forma segura os mais de quatro 
mil genes, dos quais dependem igual número 
de doençaS hereditárias. 

A geneterapia é a perspectiva para a qual 
a- ciência e a medicina olham com extrema 
aténÇão e COm alguma sombra de pessimis­
mo. Será possível curar as 4.023 doenças, 
atualmente _co-nhe.cidas, determinadas por al­
terações nos genes, substituindo no organis­
mo os genes defeituosos por genes sadios e 
em plenas condições de funcionamento? A 
ciência já se encaminhou para isso. A pre­
missa para prosseguir com confiança existe. 
A quantidade de genes normais, correspon­
dentes aos defeituosos, identificados e clona­
dos de modo a tê-los sempre à disposição, 
está crescendo rapidamente. Equipes de pes· 
quisadores dedicam-se com afinco ao preparo 
de vetares mais adequados à transferénda 
do genes, de tal forma que esse processo se 
dê de maneira eficiente; que a-expressão dos 
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genes seja suficiente e controlada tanto in 
vitro quanto in vivo; que seja reduzido ao 
mínimo o perigo de alteração de outros genes 
normais, por causa da inseração; e ãté conse­
guir a introdução do gene do cromossoma 
específico e no ponto exato. Não Comentarei 
outros objetivos que estão sendo persegui­
dos~ como a implantação transnuclear e a mo­
dificação intencional dO geile. 

Senhor Presidente e Senhores Senadores, 
caminha o mundo para o retorno da eugenia? 

Deve-se adm1tir que a possibilidade existe. 
É possível modificar o "genoma" de um de­
terminado sujeito, obtendo-lhe um melhora­
mento e transmitir esse melhoramento aos 
descendentes .. As experiências no mundo dos 
animais, em particular nos mamíferos, deram 
resposta positiva a essa questão. 

Embora oficialmente não sejam permitidas 
experiências desse gênero com embriões hu­
mànos, mesmo visando à geneterapia, temo 
que não passará muito tempo e isso será feito, 
como aliás foram feitas, antes de qualquer 
permissão, as experiências que produziram 
embriões humanos in vitro. As embriotec­
nologias são o primeiro pas!>O para chegar 
à eugenia. 

Há, inclusive, declarações de cientistas e 
entidades que advogam abertamente a neces­
sidade de experimentos nesse campo. Em 
1982, R. G. Edwards escrevia: "Eu creio que 
a necessidade de conhecer seja maior do que 
o respeito que merece· um embrião precoce".­
E é conhecido o posicionamento do Comitê 
Warnock, criado pelo governo inglês para es­
tabelecer diretrizes para futuras regulamen­
tações ou leis. Afirma o Comitê; "A pesquisa 
pode ser feita com qii:ilquer embrião resul­
tante de fertilização in vitro, seja qUal for 
sua origem, até o décimo quarto dia após 
a fertilização". - ---

Senhor Presidente e Senhores Senadores, 
penetra-se aqui em um terreno de profundas 
e, ainda, incomensuráveis conseqüências do 
ponto de vista científico, filosófico e teoló­
gico. 

Em primeiro lugar, não há total segurança 
na aplicação da eugenia negatíva, pois todcs 
os biólogos admitem seus escassos ou nulos 
efeito!i quanto à eliminação dos-genes deleté­
rios; os defeitos gênicos recessiVos-estão pre­
sentes em indivíduos he_terozigotos e; portan­
to, quase sempre não são detectáveis. 

Ainda há muitos problemas para resolver 
antes que essas técnicas possam ser aplicadas 
com segurança no ser humano. A isso deve 
acrescentar-se o fato de que muitos caracteres 
fenotípicos humanos são regidos por vários 
genes (poligene) e não por um único gene. 

':A. engenharia genética ainda não possui 
o necessário grau de precisão para provocar 
mudanças em uma célula sem alterar as cir­
cunstantes. 

Há cientistas extremamente pessimistas e 
há os que julgam possível aplicar a engenha­
ria genética ao homem dentro de algum tem­
po. 

Do ponto de vista filosófico, não são meno­
res as implicações. 

Permito-me, aqui, fazer uma breve digres­
são, para dirimir eventuais dúvidas de concei­
to. Aciéncia, a ética e a mor-al não se opõem, 
nem se excluem mutuamente. A ciência, sem 
abandonar seu campo, toma constantemente 
decisões éticas. Mui_tos cientistas, diante das 
possibilidades que existem na a tua! genética, 
sentem-se obrigados a alertar o mundo sobre 
as possíveis conseqüências disso (ninguém 
tem dúvida, por exemplo, da terrível catás­
trofe que representa a utiHzação da bomba 
atómica). - -

-A.ética, por sua vez, an'alisa e questiona 
o modo como o homem toma decisões e indi­
ca as opções que lhe parecem boas, corretas 
e adequadas. 

a moral_cristã, a seu turno, encara o p~oble­
ma à luz da concepção do homem e do hundo 
na perspectiva do cristianismo. Todas as pes_­
soas emitem juízos éticos; o especialista em 
moral examina esses jufzos. Portanto, ciên­
cia, ética e moral devem ser realidades com: 
plementares e não antagónicas. 

Finalizando minha tentativa de precisão 
conceituai, devo dizer que um primeiro pro­
blema a surgir diz respeito à questão do equi­
líbrio. A ciéncia colocou novos poderes nas 
mãos do homem. A técnica aperfeiçoou os _ 
instrumentos desse poder. O homem deve 
orgulhar-se disso, porque tal realidade é ex­
pressão da tensão constante da inteligência 
humana no esforço para penetrar sempre 
mais profUndamente no mistério do universo 
e. com isso, descobrir novos caminhos para 
criar melhores condiç6es- de Vida. Ê exata­
mente na escolha dos caminhos que o equilí­
brio desempenha um papel fundamental. Um 
adequada consciência histórica deve auxiliar 
grandemente as decisões, evitando uma visão 
fixista e Iriàinovível, bem COmo a total des­
continuidade de um existencialismo radical. 
_ Ao equilíbrio, deve ser associada a questão 
dos_ limites. Até onde pode chegar o pesqui-
saaor, o técnico?- -

Esse problema atinge o ponto maiS alto 
quando se trata do ser humano, que se torna 
objeto de pesquisa ou de aplicação. 

Pode um pesquisador, a título de pura pes­
quisa, produzir ou utilizar embriões huma­
nos, manipulando-os como se fossem ani­
maís? 

Pode um médico· utilizar os instrumentos 
de diagnósticos colocados à disposição pelas 
novas tecnologias para praticar uma eugenia 
negativa? 

Que dizer da seguinte afirmação, pronun­
ciada por Edwards na abertura do III Con­
gresso Internacional sobre fertilização in vi­
tro (! __ _transferência de embriões:_ '-'Um em­
brião na fas_e _de célula pronucleada não tem 
os mesmos direitos de um menino que vai 
à escola ou de um adulto que vai ao trabalho. 
Um feto de três meses é diferente de um 
Qeonato- quer dizer que uma criança gerada 
com 3 meses pode ser manipulada sem ne­
nhum escrúpulo, sem nenhuma preocupação 
ética ou moral, porque ela não tem direito, 
coliformé- afirma Edwards na Conferência In­
ternacton_a.l_d_e Fertilidade. Portanto, o gran-

de respeito a eles atribuído é diferente, se­
gundo o grau de desenvolvimento.,'! 

Embora seja um problema de difícil sohi­
ção, em virtude de prOfundos contrastes an­
tropológicos, o problema dos lirriites -deve 
permanecer aberto para análise e verificação 
das soluções previstas e a prever. 

Em terceiro lugar, situa-se o problema da 
responsabilidade. Nunca como agora o ho­
mem· teve em mãos o contrOle da evolução 
biológica em geral e da própria em particular. 
Esse poder não lhe pode ser tirado. No entan­
to, para que não se transforme em abuso, 
é preciso que haja um forte sentido de respon­
sabilidade. 

Em termos filosófico-teológicos, contras­
tam radicalmente posicionamentos ou antro­
pologias tenderites á "coisificação" do ser hu­
mano, reduzindo-o unicamente à sua dimen­
são histórica, finita, sem destino superior. 
_ É claro, Sr. Pre~idente e Srs. Senadores, 

que uma visão clássica do ser humano, uma 
concepção não fixista não é aceitável. Mas 
isso a própria teologia já superou, uma vez 
que incorporou ao se1.1: arcabouço teórico uma 
historicidade concreta e dignificante do ser 
humano. Nesse contexto, na própria teolc­
gia,_o:holl!_e!l!_ é um ser aberto para uma vasta 
e variada gama de opções poss(veis, de tal 
modo que se pode falar de autocriação e auto­
direcionamento, no sentido de que o homem 
se descobre, se compreende, se aperfeiçoa, 
se humaniza sempre mais. 

O VaticanO II afirma que o homem_ é c;oo~ 
perador do amor de Deus criador e quase 
intérprete na tarefa que se realaciona à trans­
missão e à educação da vida (ConstituiÇão 
A Igreja no Mundo Contemporânio). 

_Tomás de. Aquino declara: "Falta, agora, 
tratar do homem enquanto princípio de suas 
açóes, pois que possui livre arbítrio e domínio 
sobre elas". 

Na concepção de Teilhard de Chardin, "o 
Universo é um todo, _uma sucessão ordenada 
e ascendente, cujas características .essenciais 
são a solidariedade dos elementos que o com­
põem entre si e a marcha para um objetivo 
comum. Nesse conjunto, a matéria acaba por 
transformar-se em Vida e esta, por sua vez, 
culmina no Homem. Noutras palavras, a uma 
Cosmogênese segue-se uma Biogênese, que 
é rematada por uma Antropogênese" 
'(REB/1- FASC 201-1991). 

A caminhada para o aperfeiçormento é 
inexorável, mas são inaceitáveis iruciativas e 
experiências reducionistas do gênero huma­
no, tanto no que diz respeito á instrumenta- · 
lização de adultos quanto -em relação à mani­
pulação de embriões, mesmo nos primeiros 
momentos da concepção, ou em referência 
à rupura da responsabilidade dual dos espo­
sos cujo imperativo moral é a paternidade 
responsável, tendo como substrato funda­
mental o afeto, a dedicação, a doação, ares­
ponsabilização e o ánior recíprocos. 

O pensamento cristão sempre reservou um 
lugar proeminente à dignidade do indivíduo 
que é, em gr~nde parte, o fundamento da 
nossa sociedade moderna. 
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Hoje, no entantO, o ser humano adquiriu 
muito mais vivã consciéncia de sua natureza 
comunitária e de sua relação com o mundo. 
A teologia moral considera tanto as legítimas 
exigências do indivíduo quanto as da socie­
dade, fazendo justiça ao comunitáriO e social, 
sem extremismos coletivistas. Em qualquer 
campo da vida humana, quanto maior for 
o poder de que usufrui o indivíduo, tanto 
maior a necessidade de controle e de inter­
venção por parte da comunidade. 

Para concluir, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, desejo tecer algumas considerações sobre 
três aspectos, abordando, no primeiro caso, 
a questão do abuso do poder. 

A história ratifica, de forma drástica e 
cruel, a concepção cristã do homem como 
criatura limitada e orgulhosa, basta para isso 
lembrar as terríveis conseqüências da utiliza­
ção da bomba nuclear, das experiências euge­
néticas realizadas por regimes totalitários e 
a exploração das classes e dos países mais 
humildes etc. cabe perguntar até que ponto 
o progresso técnico fomentou o bem-estar 
comum da sociedade? É claro, o abuso possí­
vel não deve_coibir o uso, porém, uma discus­
são e um planejamento preliminares alerta 
a humanidade contra certos abusos. 

A segunda questão diz respeito ao bin6mio 
homem/ciênCiã. O perigo -encontrado nos es~ 
critos de alguns cientistas está na identifica­
ção do científico com o humano. O humano 
transcende o científico. Dessa não total coin­
cidência entre o científico e o humano, sur-­
gem os conflitos entre ainbos. Pio XII, no 
primeiro Simpósio Internacional, realizado 
em 1953, já constatou a dificuldade, ao afir­
mar que "o mero fato de "ser cientificamente 
possível não justifica que possa ser feito, poiS 
o homem deve controlar o desenvolvimento 
e a evolução da ciência". 

Que conseqüências, por exemplo,_advi­
riam para o matrimónio e a famífia-, ínstitui­
ções que desempenham importante papel na 
sociedade contemporânea, caso fosse institu­
cionalizado ou generalizado um programa de 
eugenía progressiva? Que substituto encon­
trar para assegurar a estabilidade e as rela­
ções profundas e pessoais -necessidades re­
forçadas hoje pelos estu_dos da psicologia mo­
dema -protegidas e alimentadas no apego 
e no recesso da fanu1ia? 

TQda vez que o cientista _deixa de levar 
em conta esses aspectos por considerá-los tra­
dições antiquadas, demonstra uma grande es­
treiteza de horizontes e carência de huma­
nismo em sua visão. 

Por fim, devo dizer que o critério da utili­
dade é um critério falso, quando se trata da 
diferença existente entre o humano e o cientí­
fico._ O mundo da ciência e da técnica olha 
a realidade em termos de resultados e de su­
cessos obtidos. em contrapartida, na perspec· 
tiva teológica, a dignidade humana da pessoa 
não é mensurável com critérios de utilidade 
ou de formas de atuação. Em termos éticos, 
acentuar excessivamente os efeitos conduz a 
uma teoria consequencialista, e.stabelecendo 
que todos ns valores morais são conseqüên· 

cias relacionadas aos fins. Há valores que não 
podem ser subordinados aos fins. 

Eo_r_outro lado, não é suficiente admitir 
a dignidade humana e afirmar que nada pode 
ser feito sem o seu consentimento. O mero 
fato de o homem consentir não é garantia 
de retidão e justiça. Um homem tem direitos 
dos quais não pode prescindir. O homem não 
é somente. liberdade, mas também corporei­
dad_c_. Desprezar a corporeidade humana é 
contrário à dignidade do homem, exatamente 
porque essa corporeidade é humana. A ver­
dadeira natureza do homem só se realiza den­
tro da ''totalidade unificada'" que s_e constitui 
de corpo e espírito. 

João Paulo II, em 1986, falando a vinte 
e dois cieritista dó mundo inteiro e de várias 
religiões, assegurava não possuir nenhuma 
apreensão com respeito cios experimentos em 
biologia realizados por cientistas que pos­
suem profundo respeito pela Pessoa-humana. 
De outro lado, afirma o Pontífice, "condeno, 
da maneira mais explícita e formal, a manipu­
lação experimental de embrióes humanos, 
pois que o ser humano, da concepção à mor­
te, nã_~_pode_ser_utilizªdo_ para nenhuma fina­
lidade"~ 

Em 1984, os bispos franceses, em referên­
cia à manipulação genética e à eutanásia, as­
severaram que "a cultUra da dúplice lógica 
~a dos sentimentos, que faz do desejo um 
absoluto, e a da técnica - pode significar 
a definitiva derrota da dimensão humana da 
pessoa. Precisamente para salvaguardar o ir­
renunciável e inalienável direito à vida, tor­
na-se necessário reafirmar com vígOr que "o 
homem não pode considerar-se senhor abso­
luto da vida" (L"observatore Romano, de 
2-12-E4). 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, referin­
do-me novamente, para finaliZar, a Ortega 
y _Gasset, devo afirmar que o homem pode 
co_nstantemente fazer o mundo e forjar hori­
zontes, mas é preciso manter a segurança e 
criar uma. vida e urri mundo novo de respeito 
e bem-estar, e de esperança para todos. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. 
MUito obrigado, Srs. Senadores, pela atençãO 
que dispensaram a um discurso sobre tão ári­
do_,_ mas tão atual tema. (Muito bem! Pal­
mas.) 
-O Sr. Lourival Baptista- Sr. Presidente, 

peço a palavra para uma comunicação. 
O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Con­

cedo_ a P----ª-~vra ao nobre ~enador. 
O SR. LOURI,Y AL BAPTISTA (PFL -

SE. Para _breve oçmunicação.) ....._Sr. Presiw 
dente, Srs. Senaddtes: _ -

Inicialmente, desejo congratular-me com 
o---Senador Francisco Rollemherg pelo bri­
lhante pronunciamento que acaba de fazer 
sobre Engen_l~arj_a Genétíca, que teve o apoio 
de eminentes Senadores que aplaudiram o 
seu pronunciamento. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a economia 
do Estado çle Sergipe está sendo altamente 
prejudicada pela precária situação em que 
se encontra __ ª BR-JOl, que atravessa grande 
parte das regiões produtivas do Estado. 

De toda a BR-101, segundo me informa-. 
ram, o trecho que s_e encontra em pior estado 
de conservação é o_ que percorre Sergipe, 
principalmente na parte que vai da divisa com 
a Bahia até o município de Estância, cerca 
de 70km. Há lugares em que a estrada sim­
plesmente acabou e erodiu, pela ação da chu-
va e do trânsito. -

E o que é mais grave para a economia do 
Estado, Sr. Presidente, é que essa rodovia, 
também chamada de litorânea, ligando em 
linha direta o Sudeste ao extremo do Nor­
deste e, por meio de interligação com a malha 
rodoviária nacional, unindo as diversas re­
giões do Paí~, é a única estrada que atravessa 
Sergipe e que serve exclusivamente a vários 
municípios e 19 cidades, que dela dependem 
para atingir oUtrOS centros. 

Os efeitos prejudiciais da precariedade da 
citada rodovia são sentidos na indústria, no 
comércio, na área de turismo, nos servíços 
de transportes, em termos de suprimento de 
insumos e produtos, bem como no caso de 
escoamento da produção. Não pode, tam­
bém, ser esquecido outro aspecto importante 
relativo ao desgaste dos veículos, freqüentes 
acidentes e o desconforto da população. 

Bem sabemos as difiCt.J.ldades e as medidas 
de contenção de gastos do Governo. Mas, 
Sr. Presidente, conservação de_estradas não 
é gasto; é um investimento indispensável e 
prioritário. A estrada não mantida oportuna­
mente, como essa, terá que ser refeita, o que 
representa, desta forma, uma de_spesa muito 
maior, sem contar os prejuízos ã ecol).omia 
nacional, regional e local. 

A sociedade de Sergipe, por meio dos ór­
gãos da imprensa, tem conclamado suas lide­
rariças a solicitaii.~ni.--do GovernO Federal, es· 
pecialmente ao Departamento Nacional de 
Estradas de Rodagem, urgentes providências 
para solucionar esse estado de calamidade 
em que se encontra a principal estrada que 
nos serve, estrada que se constitui na própria 
espinha dorsal de nossa malha rodoviár!a. 

O Sr. MarCo Maciel - V. Ex• me permite 
um aparte? 

O SR. LOURIVAL·BAPTISTA- Ouço 
o aparte do nobre Senador Marco Maciel. 

O Sr. Marco Maciel- Caro Senador Leu­
rival Baptista, em breve intervenção, quero 
fazer duas observações: em primeiro lugar, 
congratular-me com o discurso que V. Ex• 
faz hoje, pela manhã, chamando a atenção 
para o grave problema que se passa com a 
BR-101, que é uma rodovia de fundamental 
importância, não apenas _para o seu Estado, 
mas para todo o País. E uma longitudinal 
e, conseqüentemente, corta o Brasil, pelo li­
toral, de norte a sul. A sua interrupção causa 
prejuízos não apenas ao seu EStado e ã sua 
comunidade por isso mesmo, mas também 
ao Nordeste e ao País, interrompendo, assim, 
aS_ligações rodoviárias norte-sul, que sã"O 
muito importantes, porque não temos tam­
bém uma boa malha ferroviária. Veja que, 
no plano ferroviário, a correspondente à 
BE_~lOl seria a ferrovia F-116, que ainda hoje 



2578 Sábado 25 DIÁRIO DO CONGRESSO N'ÁCIOI'IAL (Seçao II) . Maio de 1991 

não foi concluída e que, conseqüentemente, 
não permite a adequada interligação do siste· 
ma, por via ferrovia, do Nordeste com o Sul 
e o Sudeste. Esta a primeira obserVação. A 
segunda, Senador Lourival Baptista, repor­
ta-se a uma questão maior. O Pafs, neste mo­
mento, precisa restaurar a sua malha rodoviá­
ria, e não temos recursos orça:mefitáiiàs para 
fazê-lo. O caminho traçado pelo Governo e 
aprovado, inclusive, pelo Congresso Nacio­
oal, foi o de criar uma taxa que se denominou 
"taxa rodoviária". Para nossa surpresa, foi 
argüída perante o Supremo Tribun::~l Federal 
a inconstitucionalidade da lêi. Como a medi­
da, liminarmente, foi acolhida nesSa Cõrte,­
isso está fazendo com que o Governo não 
possa cobrar a taxa e, a partir daí, não possa 
dispor dos recursos de que necessita para res­
taurar as rodovias comprometidas. E eviden­
te que não pretendemos questionar aqui um 
problema de ordem jurídica, sobretudo quan­
do esta questão está afeta ao Supremo Tribu­
nal Federal, a Corte M:iíof do Páís. ConfesSO~ 
porém, que fiquei muito preocupado Com a 
concessão da liminar, porque está nos inspe­
dindo de dispor de recursos, que talvez se­
riam razoáveis, para restaurar as roddovias. 
Estamos terminando o mês de maio, já perde­
mos, conseqüentemente, cinco meses sem a 
cobrança da taxa. Sem .querer obviamente 
imiscuir-me numa questão que diz respeito 
ao Supremo Tribunal Federal, espero que o 
julgamento dessa matéria nessa Corte venha, 
..ao final, permitir que- a taxa seja cobrada. 
Como houve uma decisão apenas com relaçao 
à liminar, aguardo que, no julgamento do 
mérito, o Supremo Tribunal Federal casse 
a liminar, revendo, portanto, a decisão, para 
que o Governo, de modo especial o Poder 
Executivo, possa contar com os recursos e 
assim iniciar, imediatamente, a recuperação 
da malha rodoviária, que está bastante com­
prometida. É um patrimônio -muito grande 
de que dispõe o País; investimos alguns bi­
lhões de dólare.~ na constiução dessa malha 
rodoviária. Que não soffiél:ltc consigamos re­
parar a malha rodoviária, mas, com os recur­
sos que a taxa vai permitir, quem sabe, possa­
mos fazer outras ligações que são importantes 
para o País e que ain~a_ estão_ em fase de 
projeto. Daí por que coilduo minhas pala­
vras, solidarizando-me com V. Ex•, fazendo 
votos para que suas palavras sejam ouvidas, 
de modo especial aquelas_que dizem respeito 
a uma rápida recuperação da BR-101, no tre­
cho em que ela corta o seu Estado. 

OSR.LOURivALBAPTISTÃ.-Soumui­
to grato a V. Ex~, eminente Senador Marco 
Maciel. 

Quero dizer a V. EX' que, quando fui Go­
vernador de Sergipe, tive a felicidade de po­
der asfaltar o trecho sergipano da BR-101 
-ponta do asfalto de fronteira coiil _a_' ~ahia 
até Alagoas. Foi o primeiro trecho diBR-101 

, a ser completamente asfaltado em um estado 
do Nordeste. Devo este recorde ao saudoso 
Ministro Mário Andrea:zza e ao Dr. Eliseu 
Rezende, Diretor do DNER. lnfeliZmei:tte, 
boje estamos nesta situação de calamidade. 

Já ·fizemos apelos, já fâlamos desta tribuna, 
mas não tivemos a satisfação de receber uma 
resposta sobre o assunto. 

Aproveito esta oportunidade do aparte de 
V. Ex• para pedir-lhe que seja o advogado 
de Sergipe; talvez sua palavra seja ouvida, 
e o assunto solucionado; diga alguma coisa, 
porque o ·que não pode é ficar cómO está, 
completamente interrompida, e pravocando, 
inclusive, acidentes e assaltos. Muitas vezes 
quando vem um carro, um ônibus, como 
aconteceu várias vezes, ele é assaltado. Rou­
baram tudo, e deixaram todos os passageiros, 
inclusive o motorista, crianças~- cOmpleta­
mente nus. Até as roupas tiraram. Quer di­
zer, há uma insegurança total na estrada. 

O Governo deveria tomar providências 
_porque se trata de um trecho relativamente 

pequeno, que liga o Norte ao Sul. 
Este aparte de V. EX' foi providencial, e 

entrego em suas niãos para que seja o defen­
sor do pequeno estado de Sergipe, como o 
é de seu grande estado Pernambuco, onde 
V. EX' é um homem consagrado pelo gõverno 
que realizou. 

o :Sr: FràDClscO ROllemberg - Permite V. 
Ex• um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Com a 
palavra o eminente Senador Francisco Ro~ 
11emberg. 

O Sr. Francisco Roliemberg - Eminente 
Senador Lourival Baptista, é com saudade 
que lembro do tempo em que V. EX' foi go­
vernador do meu estado. As placas lá estão 
nos limites de Bahia/Sergipe ... 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- As que 
ainda estão lá é porque foram b~m chum­
badas porque muitas outras foram retiradas. 

O Sr. Francisco ROIIemberg - ... lá estão 
as placas que V. EX' levava às nossas fron­
teiras quando inaugurou a estrada de asfalto. 

E, podíamos circular por todo o estado. 
Hoje, nobre Senador Lourival Baptista, esse 
seu colega, homem que anda muito, visita 
o estado todo, procura s-eus amigos, já que 
SOJl um político de origem eminentemente 
popular, tenho tido dificuldades tremendas. 
Aquela região se tornou, não só pela destrui­
ção da sua pista, uma área perigosíssima. Re­
centemente fui a um casamento, com minha 
esposa, e fiquei na estrada. O carro quebrou 
com os buracos. Aquela região se_ tornou pe­
rigosa não só pelos desastres autoinobilfsticos 
que vêm acontecendo como, por incríVel que 
pareça, pelos assaltos gue estão ocorrendo, 
onde os assaltantes têm a desfaçatez de assal­
tar automóveis a pé. Praticamente, os auto­
móveiS riãO podem andar, e eles assaltam an­
dando, não precisam mais de carros para fu­
gir. Isso tem sido alertado por mim em todas 
as oportunidades que tenho de fazer cantata 
nessas áreas: Para meu pesar, nobre Se~~dor 
Lourival Baptista, hoje tenho o meu périplo, 
as minhas andanças reduzidas na região sul 
dO -estado,_ até a cidade de Estância. De lá, 
até a fronteira, não cônsigo ir mais, o que 
tem, de certa forma, provocado dos meus 
amigoS1fi'eocUpações e queixas pela sensação 

de abandono do senador aos seus correlegio­
nários. O que não e verdade. Realme~_te_! 
precisamos cuidar disso. Como diz V. Ex•, 
os ônibus e os automóveis cistâo sendo assal­
tados. O povo não pode mais trafC?gar :A que~ 
la área é riquíssima. Região das cerâmicas, 
da produção de citros e fumos, da área de 
pesca, da Indiaroba, do grande produtor de 
peixe. Não se pode mais transportar coisa 
alguma por ali, nem ao menos andar. V. Ex• 
faz muito bem em vir à tribuna nesta manhã 
e alertar para isso. O estado de Sergipe estará 
a sofrer tremendamente. O nosso estado, sa­
be V. Ex•, é muitO pequeno. N-ão -predSa 
de tanto, só precisa de um pouco. Esse pouco, 
o Governo há de nos conceder, para que Ser­
gipe possa se tomar, pelo menos, um estado 
transitável. Felicito V. Ex~ pelo pronuncia­
mento e a reivindicação que traz embutida 
no mesmo. 

O SR. LOURIV AL BAPTISTA -Sou gra· 
to a V, EX', eminente Senado! Francisco Ro-. 
llémberg, pelo depoimento que dá. Trata-se 
de um trecho pequeno, e, como disse ante­
riormente, assaltos ocorrem ali continuada­
mente. Aqui só falei de um ônibus de onde 
foi roubado tudo, inclusive as vestes dos pas­
sageiros e do motorista, crjando uma situação 
constrangedora. A situação é C?Ssal 

Vivemos, hoje, em Séfgipe, completamen­
te ilhados. E já podiam ter tomado provi­
dências quanto a esse pequeno trecho de_ trin­
ta ou quarenta quilômetros entre Sergipe e 
Bahia. 

Quanto a.o depoimento que V. EX' acaba 
de dar sobre assalto, gostaria de dizer que 
nesta madrugada quase que fui vítima de um. 
Fui a um jantar com minha filha, genro e 
neto. Quando voltávamos, o meu neto diri­
gindo, um sujeito jogou-se na frente do carro. 
O meu neto desviou e logo à frente havia 
quatro outros elementos esperando. Mas, 
passamos e, graças a Deus, estou aqui fazen­
do este pronunciamento. 

Portanto, Sr. Presidente e Srs Senadores, 
desta tribuna do Senado lanço mais um vee­
mente apelo às autoridades responsáveis pe~a 
manutenção da BR-101, no sentido de toma­
rem providências urgentes para a recupera­
ção desta importante via do progresso nacio­
nal e regional, no trecho que percorre o esta­
do de Sergipe, ultimamente bastante sacrifi­
cado pela situação deplorável em que se en­
contra essa rodovia. 

Neste sentido, no dia 12 de março do cor­
rente ano, falei desta tribuna, endossando 
e retransmitindo ao Sr. Secretário Nacional 
de Transportes apelo da Assembléia Legis­
lativa de Sergipe, nos termos do requé~en­
to de autoria do ilustre Deputado Estadual 
Carlos Magno, para a restauração emergen­
cial dos trechos mais destroçados da referida 
rodovia, de responsabilidade do Governo Fe-
deral. ' 

Sr. Presidente, peço transcrever com o meu 
pronunciamento, dois artigos publicados no 
Jornal da Manhã, de Aracaju, intitul~dos 
"Os Probl.emas da BR-101". e· "A BR-lOf. 
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pede socorro", publicados nos dias 5 e 13 
de maio de 1991. 

Era o que tiilha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFE­
RE O SENADOR LOURIVAL BAP­
TISTA 

Aracajú, Domingo e Segunda-feira, 5 e 6_de 
maio de 1991.Jornal da M~;~nhã 

OS PROBLEMAS DA BR-101 

O -problema da BR-101, no trecho entre 
Aracajú e a divisa c·om a Bahia, deve ser 
encarado de frente por todas as forças vivas 
da sociedade sergipana. Os prejuízos que a 
péssima conservação da estrada estão causan­
do às indústrias, tanto públicas quanto priva­
das, além de comerciantes e transportadoras, 
são assustadores, mas não são tudo. É funda­
mental que se leve em conta_ que a rodovia 
é o único-canal de ligação, ida-e-volta, desde 
o Rio Grande do Norte para as regiões Sul 
e centro-sul do País. Por _onde d~v~m obriga,­
toriamente escoar nossas riquezas e os insu­
mos indispensáveis para a produção, em ra­
zoável parte do Nordeste. 

Aqui em Sergipe, 19 cidades dependem ex­
clusivamente da BR-101 para atingir outros 
centros. E são cidades produtoras, centros 
comerciais e industriais, e até turísticas -
como Salgado. Sem a rodovia em boas condi­
ções, as comunidades têm graves prejuízos. 
A BR-101 representa, para nós, uma rodovia 
de integração nacional, pois é nossa saída 
e entrada natural para outras regiões do País, 
ou delas para -cá: 

Precisamos dela em bom estado para tocar 
à frente nossos projetõs industriais, comer­
ciaiS-e-até frirlstkos. Logo, é- 1.iina preocu­
pação de toda a sociedade. Alguns parlamen­
tares e representantes de classes empresariais 
já se manifestaram, secundando a ação com 
mensagens enviadas autoridades no plano fe­
deral, especialmente no Ministério da Infra­
Estrutura e no Departamento Nacional de 
Estradas de Rodagem. Nos plenários da As­
sembléia Legislativa e da Câmara Federal re­
presentantes sergipanos alertaram as autori­
dades para a necessidade de se dar atenção 
ao pequeno trecho de 74 quilómetros da BR 
- 101 em território·-s:ergip"anó, antes que--a 
estrada literalmente desapareça: ·como. está 
acontecendo já em alguns pontos da mesma. 
O que falta, agora, é a união incondicional 
de todas as forças vivas da sociedade, de todas 
as representações, em todos os níveis, de 
todas as lideranças, pressi"onando _quem tem 
poder decisório para atender ao fusto recla­
mo coletivo de se reparar a importante via 
de transporte. 

Fala mais alto o interesSe do Estado, e por 
isso também devem ser posta de lado, even­
tuais diferenças idiológicas e partidárias~ para 
que haja de fato uma demonstração de união, 
de força, de toda a coletividade sergipana, 
defendendo seu interesse comum. É o que 
acreditamos estar na hora de se fazer, com 
toda a sociedade somando forças ao trabalho 

que vem sendo realizado pelo governador do 
estado. 

Aracajú, Domingo, Segunda~feira, 12 e 13 
de Maio de 1991- Jornal da Manhã. 

BR- 101 PEDE SOCORRO 

E impe-ri()SO e urgente que se volte à ques­
tão-da consefVã.ção das rodovias federais em 
território_sergipano, a partir de um fato novo 
que não teve a atenção merecida, possivel­
mente por falta da divulgação devida. Aten­
dendo a requerimento do Deputado Teodoro 
José Teles de Mendonça, o Secretário Nacio­
nal de Transporte do Ministério da lnfra-Es~ 
trutura, José Henrique D'Amorim de Figuei­
redo, infor_mou ao parlamentar sergipano 
que, no momento, não há condiç_ões de reali­
zar os reparos pedidos pela sociedade, tendo 
em vista que os recursos destinados ao traba­
lho encontram-se indisponíveis, por força de 
decreto presidencial, e que a segunda alterna­
tiva, utilização de parte da arrecadação da 
Taxa de _Conservação Rodoviáiüi., é iri3pli­
cável, por estar a referida cobrança sub judi­
ce,em análise no Superior Tribunal Federal. 
Esclarece ainda o secretáriO, no expe-diente 
ao deputado sergipano, que havia previsão 
de despesas da ordem de 983 milhões de cru­
zeiros no-s- trechos divisa SE!BA ã oltaporan­
ga D'Ajuda e Pedr~ Branca à divisa SE/BA. 
Como s-e vê, a autoridade descobre em nosso 
estado duas coisas que ainda não conhecía­
mos~Jtaporanga-D'Ajuda e Pedra Branca. 

Claro que não pretendemos que um Secre­
tário Nacional de Transporte, do alto da sua 
importância- e cercado de inúmeros proble­
m.as, conheça tão bem o Brasil que lhe saiba 
de cor e salteado os nomes- de seus poucos 
mais de quatro mil municípios. Mas o que 
estranhamos é que, evidentemente alimen­
tado por um assessor, o departamento do se­
cretário em ferência cometa erroS de tal natu­
reza. Para nós, signifiCa simplesmente que 
não há qualquer projeto para a região, pois 
é inaceitável conceder que se planeje fazer 
algum tipo de trabalho de engenharia numa 
área da qual sequer se tenha feito um razoável 
levantamento das localidades .existentes. 
Tampouco aceitamos previamente da descul­
pa que já se torna corriqueira, sempre que 
alguém é colhido em flagrante em falha injUs­
tificável: "a culpa é do computador". Em 
princípiO, computador não erra. Quem erra 
é o operador que alimenta errado a memória 
àa máquina. Assim, em se tratando de ltapo­
rangil. D'Ajuda e Pedra Branca inexistem 
desculpas e fii::â evidente Que, da mesma for­
ma, inexiste qualquer planejamento para 
atender ao reclamo do povo sergipano, de 
consertar as rodovias federais que por aqui 
passam, motmente o trecho da BR-101 no 
sl,ll do estado, que daqui a pouco simples­
mente não existirá mais. É uma constatação 
inequívoca~ partida de premissas postas pelas 
próprias auto"ridades encarregadas da tarefa. 

Contudo, a partir da reformulação forçada 
que se faz na e5trittuia- ao primeiro- esCalão 
do Governo Federal, é lícito eSperar-se que, 
com a mudança do Ministro da Infra-Estru­
tura e possível mexida no Se_cretário Nacional 

de Transportes, proceda-se de fato a uma 
avaliação conseqüente e racional dos proble­
mas da área, e chegue.se ã inarredável con­
clusão de que as estradas federais de Sergipe, 
especialmente a BR-101, estão clamando por 
atenç~o. O mais depressa possível. 

Durante o discurso do Sr. Lourival 
Baptista o" Sr. Beni Veras, Suplente de 
Secretário, deixa a cadeira da presidên­
cia, que é ocupada pelo Sr. Mauro Bene­
vides, Presidente. 

O Sr. Odacir Soares- Sr. Presidente, peço 
a palavra para uma comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevide>) 
-Concedo a palavra ao nobre Líder Odacir 
Soares. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL - RO. 
Para uma comunicação.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, recentemente, foi incorpo­
rada à Armada a Corveta "Jaceguai", segun­

. da unidade de sua classe, um navio complexo 
e sofisticado, totalmente projetado e cons­
truído em nosso País. Ao sair do papel e 
começar a tomar forma, nas mãos de operá­
rios, técnicos e engenheiros, verdadeiros artí­
fices do progresso- do Brasil, deixa para trás 
a imaginação e passa a fazer parte de uma 
concreta realidade. 

Seguindo-se à Corveta "Inhaúma", primei­
ra unidade desta classe, incorporada em 1989, 
a Corveta "Jaceguai" foi preparada para a 
guerra moderna no mar, destinando-se, prio­
ritariamente, â defesa do tráfego marítimo 
e do litoral brasileiro. 

Projetada na Diretoria de Engenharia Na­
val e construída no Arsenal de Marinha do 
Rio de Janeiro, a Corveta "Jaceguai" teve 
sua quilha batida em 15-10-1984, tendo sido 
lançada ao mar em 8-6-1987 e incorporada 
à Parada brasileira, em 2-4-91. 

O navio é capacítado para ações de super­
fície e anti-submarino, defesa aérea e apoio 
de fogo naval, possuindo, também, meios pa­
ra transitar em áreas de contaminação nu­
clear, biológica ou de guerra química. 

Suas características principais são: compri­
mento total de 96 metros, boca de 11,4 me­
tros, calado de 5,3 metros, deslocamento de 
2.000 toneladas, velocidade máxima mantida 
de 26 nós e raio de ação de 4.000 milhas 
náuticas a (a 15 nós). 

Seu sistema de anÍlas compreende dois lan­
çadores duplos de quatro mísseis superfície 
Exocet MM-40, um canhão Vickers MK-8 
de 4,5 polegadas, dois reparos de canhões 
Bofords de 40mm, dois reparos triplos de lan­
çadores de torpedos anti-submarino MK-46, 
um helicóptero orgânico de emprego múlti­
plo e sistemas de contra medidas eletrônicas 
e de despistamento de mísseis. Seus sensores 
incluem equipamentos radar de busca combi­
nada, de navegação e de direção de tiro e 
equipamento sonar de última geração. Os 
equipamentos de comunicação abrangem vá­
rias faixas de freqúéncias, de MF, Hf, VHF 
~e UHF. 
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O sistema de pro"pulsão, automatizado, é 
do tipo Codog, combinando motor diesel e 
turbina a gás, sendo constituído por dois mo­
tores diesel MTU e uma turbina a gás GE, 
em cada um dos dois eixos ·de propulsão. 

A tripulação do navio é composta por 15 
oficiaJs e 107 praças e o seu custo total foi 
de cerca de 150 milhões de dólares. 

A tripulação do navio é composta por 15 
oficiais e 107 praças e o seu custo total foi 
de cerca de 150 milhões de dólares. 

Recebendo um nome tupi-guarani, a Cor­
veta "Jaceguai" não poderia estar melhor ca­
racterizada como um produto naciOnal. A 
cumprir sua: missão em nossas águas, levará 
o seu nome através da história e .sua imagem 
irá refletir o brilho de nossa competência so­
bre o mar. 

Com este registro, quero levar, também, 
meus cumprimentos ao Sr. Ministro da Mari­
nha e à Armada brasileira. 

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado! 
(Muito bem! Palmas.) 

O Sr. Humberto Lucena - Sr. Presidente, 
peço a palavra como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- Concedo a palavra, como Líder, ao nobre 
Senador Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA(PMDB -
PB. Como Líder. Pronuncia o seguinte dis· 
curso. Sem revisão do_ orador.)- Sr. Presi· 
dente, Srs, Senadores, a Nação inteira acom­
panhou de perto o desdobramento do pro­
cesso de apuração da denúncia do nobre De­
putado Maurílio Ferreira_ Lima, a respeito 
de fraudes na Previdência Social, consubstan· 
cíadas, sobretudo, em uma lista de aposen­
tados, que seriam verdadeiros "marajás"~ !!_e­
gundo relação nominal da Dataprev, que che­
gou às mãos daquele parlamentar. 

O Sr. Presidente da Ri}>ública, ao tomar 
conhecimento de tão grave acusação, solici· 
tou ao Sr. Ministro do Trabalho e Previdên· 
dad Social, Rogério Magri, que realizasse 
uma sindicância, a CuiffssirilO- prazo, com a 
finalidade de investigar a denúnciá e, bem 
assim, apresentar-lhe o resultado, pit.ra que 
pudesse, então, tomar providências, no senti­
do da publicação dos responsáveis pelas frau­
des. 

O Sr. Ministro do Trabalho e Previdência 
Social, Rogério Magri,_ segundo declarações 
sucessivas à imprensa~' tratOu de urgenciar 
as medidas nesse sentido, não levando em 
conta as declarações do presidente demissio­
nário da Dataprev, segundo as quais não pro­
cedia a listagem exibida pelo deputado. 

Ao cabo de alguns dias, o Sr. Ministro do 
Trabalho e da Previdência Social concluiu a 
sindicância e manteve audiência com o Se­
nhor Pre5identc da República. Qual não foi 
a surpresa que tomou conta de toda a Nação 
quando Sua Excelência, o Presidente Fernan· 
co Collor, demonstrou uma grande irritação 
com o resultado da investigação ministei"Íal 
e, dando seqüência as suas decis.ões, estra­
nhamente designou o então Secretário da Ad~ 
ministração, Sr. João Santana, para ser o Pre-

sidente de uma_ C0_111issão çle Controle da Pre­
vidência So_cial. 
_Sr. Presiãente, Srs. Senadores, a partir daí 

passamo-s-a-ter um comando paralelo na Pre­
vidência S_odal: de um lado, o Sr. Ministro 
do Trabalho e Previdência Social, Rogério 
~~gri. e, de outro, o Sr. João Santana, que 
se t&ilõu, realmente, o principal gestor da 

--Previdência Social, uma vez que S. s~ não 
só, depois de vários levantameritos elaborou 
normas de procedimento para o pagamento 
de beneffc!õs da Previdência Social, as quais 
foram-. inclusive, aprovadas pelo Presidente 
Ferhãndo Collor, mas também baixou algu· 
mas instruções relacionadas com o depósito 
dos re.cursõs da Previdência Social nos ban­

cOs OfiCiai~ e privados, assinalando,- iD.clusive, 
4~terminado prazo -para- que eles pudessem 
ali permanecer. 

Ora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a mim 
me parece que é_de estarre_cerque o Sr. Minis­
tro do Trabalho e da Previdência Social, Ro­
gériO Magri,- por quem, aliás, tenho muito 
apreço pessoal,_ até pela cordialidade com que 
S. Ex• trata, Indiscriminadamente, todos os 
homens públicos- continue à frente da Pasta 
do Trabalho e da Previdência Social. O que 
se esperava é que, tão logo o Senhor Presi­
dente da :República transferiU suas atribui· 
ções. ao_ seu Secretário d~ Administração, s• 
Ex~ pediss_e demissão. Mas isso não aconte· 
ceu._Pelo CPntrário. O Sr. Ministro do Traba­
lho e da_Frevidência Social afirq~ou que conti­
nuava Ministro, porque gozava da confiança 
do S.enhor Presidente da República. 

E mais do que iss<?,_ o Sr. João Santai_la, 
tão logo assumiu o Ministério da Infra-Es­
trutura, mesmo assim continuou mandandO 
na Previdência Social. Portanto o Sr. João 
Santana, hoje é Ministro da Infra-Estrutura 
e tanibém Ministro da Previdência Social, 
sendo de notar, também, com relação às 
questões referente à pasta do Trabalho, que 
não se conhece, até hoje, nenhum passo do 
Sr. MiniSfro Rogério Magri no sentido de 
manter_conta_to_com quem quer que seja, par· 
ticularmente_com as Lideranças do Congress· 
so Nacional, no que tange, por exemplo, à 
poUtica salarial. Vários projetas de lei, várias 
mEdidas provisórias foram discutidas e vota· 
das no Congresso Nacional, sem que se saiba 
qual a opiniãO do Sr. Mínistro do Trabalho 
e da Previdência Social, Rogério Magri. 

O Sr, Divaldo Suruagy - Permite-me V. 
Ex' um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Ouço V. 
Ex• 

O Sr. Esperidião Amin - Peço a palavra, 
pela ordem, Sr. Presidente. Estou invocando 
uma questão de ordem. -

O~SK:J'RESIDENTE (Beni V eras)- Tem 
a palavra V. Ex•, com o consentimento do 
orador. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Pois não, 
Sr. Presidente. 

O Sr. Esperidião Amin -Trata-se de uma 
Coritu_nicaçãõ, que não sei se é passível de 

aparte. Se for permitido pé la Mesa, pretendo 
me habilitar também. Mas pelo que conhe­
ço ... Foi pedida a palavra para uma comu­
nicação. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Sr. Presi· 
dente, estou falando como Lfder, não estou 
fazendo comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Beni Veras)- V. 
Ex' pode ser apaiteado. 

O Sr. Esperidião Amin - Gostaria de me 
habílitar para um aparte, também. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Pois 
não. · 

O SR. HUMBERTO LUCENA~ Ouço V. 
Ex•, nobre Seiiador Divaldo Suruagy. 

O Sr. Divaldo Suruagy-- Senador Hum~ 
berto Lucena, o mais grave da denún-cia que 
V. Ex~ faz neste instante é que o Ministro 
Rogério Magri deu entrevista à imprensa ou 
vazou para a imprensa-e S~Ex~nãodeSmin· 
tiu- que não pediria demissão porque não 
era nem corrupto nem incompetente. E que 
se fosse demitido sairia atirando no Governo. 
Logo depois dessa afirmativa, pelo menos pu­
blicada pela imprensa e nao desmentida pelo 
Ministro, o Presidente da República o convi­
dou para uma corrida matinal aos domingos, 
demonstração física que o Presidente costu­
ma oferecer toda semana. A Verdade é que 
o Ministrõ perdeU: tOdas as suas funções, as 
suas atribuições, a sua força. V. Er, com 
muita propriedade, destaca que o hoje Minis~ 
tro João Santana, além de ter o maior minis-­
tério, em termos de 9rgãos que compõem 
a sua estrutura, ainda erigloba o da Previ­
dência, _que, por si só, também é um super­
ministério. O Ministro Rogério Magri conti­
nua posando apenas de Ministro, e, o que 
é. mais grave, o Presidente da República não 
está tendo condições de_Q_emiti-lo, e nem S. 
Ex~ pede demissão. Estamos assi$1:indo a um 
espetáculo profundamente deprimente. Pri­
meiro, a autoridade do Presidente está sendo 
afetada, e, segundo, acho que o Ministro de­
veria começar a atirar ainda na qualidade de 
Ministro, para que a Nação saiba porque é 
que ele está permanecendo no Ministério 
sem, no entanto, estar no efetivo exercício 
das suas funções. Agora, eu solícitaria a V. 
~ que designasse um de seus vice-líderes, 
ou utn integrante da Bancada que V. Ex' bri­
lhantemente lidera nesta Casa, para que, to­
da semana, cobrasse do Presidente da Repú· 
blica, em nome do PMDB, o resultado que 
o Presidente, pomposamente aliás, com uma 
habilitade maravilhosa que o caracteriZa de 
homem de marketing - anunciou à Nação: 
"Doa a quem doer, botarei na cadeia! Pren­
derei os corruptos!" Então, toda semana o 
PMDB deveria começar a cobrar de Sua Ex­
celência tal postura. Que Sua Excelência con­
cretize o que disse na televisão, porque o 
Presidente tem uma habilitade enorme em 
conseguir as manchetes e, depois, o povo as 
~quece. CC!ffiP sabemos que a população tem 
memória curta, deixo esta idéia ao julgamen~ 
to de V. Ex~: que toda a semana designe um · 
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de seus liderados para ficar cobrando do Pre­
sidente a soluçã-o que Sua Excelência anun­
ciou para o País; e, também, para pedir expli­
cações ao Presidente Fernando Collor de Me­
llo e ao Ministro do Trabalho e Previdência 
Social, Antõnio Rogério Magri, sob!e essa 
ameaça tão perigosa que o MinfS-ti"O ~fez. 
Aliás, Sua Excelência, dias depois, convidou­
o para fazer uma corrída, querendo mostrar 
que tinha mais resistência física do que o Mi­
nistro. Mas estou achando que o Ministro 
está com muito mais resistência para perma­
necer no Ministério do Trabalho e Previdên­
cia Social do que o Presidente para tirá-lo. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - V. Ex• 
complementou alguns aspectos do meu pro­
nunciamento, sobretudo quando lembrou o 
fato de o Sr. Ministro do Trabalho e da Previ­
dência Social, Antônio Rogério Magri, ter 
dado uma entrevista,logo após ter sido prati­
camente destituído da chefia da sindicância 
que realizou na Previdência Social, ameaçan­
do que, se fosse demitido - usou até uma 
expressão popular -. botaria a "boca no 
trombone". Isso, realmente, foi profunda­
mente lamentável. 

O Sr. Esperidião Anlin- Permite-me V. 
Ex~ um aparte, nobre Senador Humberto Lu­
cena? 

O SR. HUMBERTO LUCENA-Pois não, 
nobre Senador Esperidião Amin. 

O Sr. Esperidião Amin - Nobre Senador 
Humberto Lucena, desejo dividir o meu 
aparte, que será breve, em duas pequenas 
porções: a primeira é para, com o maior res­
peito ao Líder do PMDB, o nobre Senador 
Humberto Lucena, divergir, mas divergir ra­
dicalmente, da forma como V. Ex~ apresenta 
sua visão do que aconteceu na CPI. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Não falei 
sobre a CP I. Falei sobre a sindicância do Po­
der Executivo. 

O Sr. Esperidião Amin- Na CPI, naCo~ 
missão Parlamentar de Inquérito, na qual, 
inclusive, o _Ministro Antônio Rogério Magri 
cometeu a imprudência e o equívoco, que 
eu também vitupero, de adiar a sua partici­
pação - e é apenas em nome da verdade 
que faço esta intervenÇão, porque também 
vitupero a ausência do Sr. Antônio Rogério 
Magri, a sua omissão--, pôde-se perceber, 
perfeitame;nte, que a missão conferida ao Sr. 
João Santana não tinha nada a ver com a 
administração do Ministério do Trabalho e 
Previdência Social. Como analista de sistema 
que sou, -quero dizer que foi iriuitO correta 
a p-osição-do Governo em criar-llmlfCODiissão 
especial para produzir, no âmbito da Secre­
taria da Administração da Presidência da Re­
pública, os mecanismos que permitam corri­
gir os erros normativos que, durante muito 
tempo, facilitaram a ocorrência de fraudes. 
É um assunto complexo que me permito, ra­
pidamente, focalizar, até para que V. Ex', 
socorrendo-se dos seus liderados que partici­
param ativamente da comissão, possa ter um 
outro enfoque, que não este que V. Ex• aqui 

proclamou a respeito da possível confusão 
entre mudar normas e administrar o Minis­
tério do Trabalho e Previdência Social. 
Quanto à segunda parte, é de natureza polí­
tica. Quero dizer a V. Ex' que faço questão 
de registrar, com este aparte, os meus cum­
primentos ao Sr. António Rogério _Magri, 
que eu nunca visitei como Ministro. S. Ex' 
está lá há 14 ou 15 meses, eu nunca fui e 
nem pretendo ir visitá-lo, mas quero me con­
gnitu1ár cóm S. Ex~ porque é um homem for­
te. O Ministro António Rogério Magri foi 
revigorado esta semana pela comunicação 
que o Líder do PMDB está fazendo nesta 
Casa, distinguindo-o com a sua atenção -
S. EX~, que andava até meio morto-, é revi­
gorado pelo Sr. Jair Neneguelli, da CUT. 
E quero aproveitar a oportunidade para, nes­
, à Liderança do PMDB e ao Senador Eduar­
do Suplicy para que impf:Çarri o Sr. JairMene­
guelli de concretizar o que ameaçou no dia 
21 de maio, segundo a Folha de S. Paulo, 
quando disse que no dia em que São Ber­
nardo não parasse numa greve geral, ele, Jair 
Meneguelli, colocaria o pescoço e algo mais 
para serem cortados. Não sei se algo mais 
tem alguma coisa a ver com aquilo. Mas, se 
tiver, vamos impedir essa auto-imolação, que 
seria realmente a consagração definitiva do 
Sr. Antônio Rogério Magri, substancialmen· 
te revigorado pelo pronunciamento que V. 
EX' faz. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Senador 
Esperidião Amin, respeitO a opiri.ião de V. 
Er, que, entretanto, não-_me-convence. 

V. Ex~ entende qlle o Sr. João Santana, 
então Secretário da Adm_inistração~·guirtdado 
à presidência -de uma comissão de controle 
da Previdência, não irivadiu as atribuições 
do Sr. Ministro do Trabalho e Previdência 
Social, Antônio Rogério Magri. Eu penso di­
ferente, até porque no Ministéiiã do Traba­
lho e Previdência Social há um setor próprio 
que trata <:fe nor!fl~_ de __ administração. Por­
tanto não vejo como uin Silli.ples Secretário 
de Administração, que não tem a categoria 
de Ministro, possa invadir a seara do Sr. Mi­
nistro do Trabalho e da Previdência Social, 
sem que S. EX• teriha ·a menor reação. Pelo 
contrário, S. Ex• continou no ca-rgo. 

E mais ainda, V. Ex' também há de convir 
que o Sr. Ministro do Trabalho e Previdência 
Social, como eu disse -e repito-, até hoje 
não se posicionou, em nenhum momentç>. em 
torno da _questão fundamental que hoje se 
discute no País e_ que é o maior ponto de 
atrito entre o Governo Collor e o Congresso 
Nacional. Refiro-me- à política salarial. Até 
hoje o Sr: Ministro do Trabalho não revelou 
o seu ponto de vista sobre política salarial, 
o que é inCrível, particularmente na atual con­
juntura naciorial. 

O Sr. Eduardo Suplicy _-V. Ex• me per-
_n:;tHe um aparte? - --

0 SR. HUMBERTO LUCENA- Com pra­
zer, nobre Senador Eduardo Suplicy. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Nobre Senador 
Humberto Lucena, V. Ex•- aponta, com ia-. 

zão, a inadequação do comportamento do 
Ministro do Trabalho e da Previdência Social, 
o Sr. Antônio Rogério Magri, que, nesses 

__ últimos meses, particularmente, tem-se mos­
trado enfraquecido perante os seus próp-rios 
pares. Ainda hoje, a imprensa dá conta de 
como, na reunião ministerial de ontem, foi 
o Ministro Antônio Rogério Magri objeto de 
comentários e análises dos Ministros do Mi­
nistério do Presidente Fernanco Collor de 
Melto, o que nos leVã." ã estranhar as razões 
pelas quais insiste _o Presidente da República 
em mantê-lo como ministro. Há situações de 
ausência, de responsabilidade por parte do 
Ministro Antônio ROgério Magri.- Na-área 
da Previdência Social, V. Ex• salientou bem: 
o Ministro Magri deixou de ser ministro a 
tal ponto de recear comparecer à Comissão 
Parlamentar de Inquérito da Previdência So­
cial que o havia convocado a depor. S. EX' 
não vindo na data adequada, a CPI avaliou 
que _então não precisaria mais ouvi-lo, na me· 
dida em que desrespeitou o Congresso Nacio­
nal e a própria CPI, que queria o seu depoi­
mento o quanto antes. No que diz respeito, 
ao seu próprio Ministério, se S. Ex~ fez uma 
avaliação crítica da greve geral, que existe 
hoje, c_omo que dizendo que ela praticamente 
não existiu, pelo menos com a força que a 
CUT e a CGT gostariam que tivese aconte­
cido, Mas o fato concreto é que há sessenta 
dias oS fUncionários do seu ministério não 
estão trabaihando. Os funcionáfios do Minis­
tério da Previdência Social e do Trabalho, 
estamos sabendo, estão continuamente reali­
zando demonstrações. Então o que é_que 
acontece no Ministério do Trabalho e Previ­
dência Social? Será que as pessoas que ·ali 
trabalham, hoje ainda em greve, nada estão 
fazendo? Parece que o Ministro do Trabalho 
e da Previdência Social tem muito pouco a 
fazer, muito pouco a participar da condução 
daquilo que é importante, especialmente nas 
áreas do Trabalho e da Previdência Social. 
Com razão aponta V. Ex• que o ministro náo 
tem opinião, não tem palavra sobre a situação 
da política salarial. A CUT e a CGT tiveram 
muitas raZões para levar adiante um movi­
mento de protesto, na medida em que se sabe 
de quanto houve O empobrecimento do País, 
particularmente o arrocho dos salários e o 
aumento do desemprego. Não é fácil a reali­
zação de uma greve geral em condições de 
recessão. que tem por finalidade, num siste­
ma econômico tal como ·o nosso,_ que, muítas 
vezes, pi'ocura erifi'aquecer o poder de barga· 
nha e a própria vontade dos trabalhadores 
em realizar, partic'ularmente, uma greve. se 
houve falhas na realização da greve, se houve 
abusos de viOlência por parte daqueles, por 
exemplo, que depredaram ônibus, meios de 
transportes, para assegurar a paralisação de 
trabalho, houve falta.de responsabilidade do 
Minis_tro do Trabalho, que nenhuma inicia­
tiva teve, nesses dias, nessa semana, seja com 
respeito ao Congresso Nacional, seja com 
respeito às próprias lideranças sindicais. Pa­
rece que S. Ex~ pouco tem a dizer sobre qual 
seria a política económica. Já, de há muito, 
quando era Ministra da Economia Zélia Car· 
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doso de Mello, sabe-se que o Ministro Magri 
pouco _estava dizendo a respeito do que ava­
liava, deveria ser a política salarial. E, agora, 
não se tem notfcia de qual a sua opinião, 
seja com respeito à política salarial dos s_ervi­
dores públicos- e já passam diversos meses, 
desde que os salários dos servidor_es civis e 
militares estão congelados, apesar da flexibi­
lização aberta dos preços - e muito menos. 
pouco se tem a dizer a respeito da política 
salarial para o conjunto dos trabalhadores 
brasileiros. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Agra· 
deço a V. Ex• pelo aparte, que foi bastante 
elucidativo. V. Ex~, como Líder do PT nesta 
Casa, diz muito bem, o que há é um protesto 
da classe trabalhadora pelas suas entidades 
mais representativas, através de uma p<irã:li~ 

, sação simbólica, de 48 horas, das atividades 
produtivas, diante da recessão-crescente que 
afeStá, que par'alizou totalmente a economia 

'-do País, a ponto de termos tido, no ano passa­
do, um grande decréscimo do Produto Inter­
no Bruto, com o aumento do desemprego, 
- só em São Paulo mais de um milhão de 
pessoas sem trabalho ---:_o arrocho salarial 
sem precedentes na nossa: história, atingindo 
não apenas o setor privado, mas, também, 
o setor público. Todos sabemos que os que 
trabalham para o setor público sempre foram 
os mais atingidos na política de achatamento 
salarial, ou seja, os servidores públicos civis 
e militares. 

Ainda agora, Sr. Presiden-te, Srs. SenadO~ 
res, não desconhecemos a angústia_ poi que 
passam todos aqueles que trabalham para o 
Estado, sobretudo na admiriistfiÇão direta, 
porque a administração indireta, compoSta 
particularmente de empresas públicas, tem 
outros meios e modos de gerir a sua pol(tica 
salarial, pois os seus empregados estão sujei~ 
tos à Consolidação das Leis do Trabalho. 

Não se pode, por exemplo, obscurecer a 
insatisfação que reina nos quarté[s. A Ordem 
do Dia, por exemplo, do General que deixou 
recentemente a chefia do Estado-Maior das 
Forças Armadas, manifestou claramente are· 
volta dos militares com os baixos salários que 
estão percebendo. Basta dizer que um Gene~ 
ral de Exército percebe hoje cerca de 
Cr$600.000,00 e um Coronel Cr$400.000.00. 
Há uma disparidade total que precisa, evi­
dentemente, ser corrigida no âmbito de um 
projeto d_e lei bem elaborado, bem ao contrá­
rio do que foi enviado ao Congresso Nacio­
nal, o qual é tão confuso, que até agora 
não conseguiu ser compreendido nem mesmo 
petas Lideranças do Governo daquela Casa 
do Congresso Nacional. 

O Sr. Divaldo Suruagy - Permite~me V. 
Ex• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Com 
muita honra. 

O Sr. Divaldo Suruagy -Senador Hum­
berto Lucena, sei que há tenentes do Exér­
cito, em São Paulo, que após concluírem sua 
tarefa no quartel, tiram a farda, vestem o 
traje civil e vão ser motoristas de táxi para 

completar o salário, que dá sustentação â sua 
família. Mas tão grave, ou talvez mais grave 
do que os parcos salários pagos aos milítares, 
e aos-s-ervidores civis, é a situação dos traba­
lhadores, de modo geral, que estão receben­
do salários totalmente defasados. Há, ainda, 
despreparo das nossas Forças Arinadas para 
enfrentar o cumprimento de suas missões. 
O potencial bélico das Forças Armadas, se­
gUndo informações que estamos recebendo 
extra-oficialmente, é o mais precário para o 
cumprimento da sua missão, que é_Q_de prote­
ger e guarnecer o País. A análise que V. Ex• 
etá fazendo da realidade brasileira é muíto 
preocupante, pois é deprimente, e enquanto 
isso o PreSidente vai â televisão - como on­
tem -e diz que o País está às mil maravilhas. 
Sua Excelência disse ontem que o País está 
em um mar de rosas. A tradução seria essa: 
ou ó Presidente está querendo se enganar 
ou enganar o povo brasileiro. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Muito 
obrigado a V. Ex• 

Sr. Presidente e _Srs. Senadores, voltando 
â questão das fraudes na Previdência Social, 
desejo congratular-me, de público, com a Co­
missão Parlamentar de Inquérito do Congres­
so Nacional, porque esta, sim, colocou o dedo 
na ferida, pois concluiu com um relatório que 
se fez acompanhar de farta documentação, 
que chegou às mãos do Sr. Proc;urador-Geral 
da República, Dr. Aristides Junqueira, que, 
diga-se de passagem, merece menção hon­
to!fa do Congresso Nacional pelo seu desem­
penho no exercício daquelas altas funções, 
pela sua independência, pela sua coragem e 
pelã ·sua-altivez. Ainda há pouco S. Ex• conse­
guiU uma grande vitória, junto ao Supremo 
Tribunal Federal, que veio beneficiar milha­
res senão milhões de: prestamistas do Sistema 
Financeiro de Habitação, que hoje estão re­
cebendo devoluções de prestações pagas a 
mais, por conta da liminar concedida pelo 
Supremo Tribunal Federal. O Sr. Procura­
dor-Geral da República declarou ao Presi~ 
dente Mauro Benevides, que o visitou acom- _ 
panhado do Presidente da Comissão Parla­
mentar de Inquérito, para a entrega daqueles 
alentados_ volumes, que iria exaniiná-los em 
profundidade e pretendia acionar as provi­
dências que estivessem ao seu alcance, no 
sentido de tentar punir, aí sim, exemplar­
mente, os responsáveis pelas fraudes na Pre­
vidência Social, que não são de hoje. 

A propósito, aliás, o que me pareceu mais 
grave nisso tudo é que, a certa altura, autori~ 
dades do Governo, quando surgiu a denúncia 
dessas fraudes na Previdência Social, chega­
ram a dizer que desde o ano passado vinham­
se levantando essas (raudes para, oportuna­
mente, apurar de quem seria a responsabi~ 
lida de. Mas isso só ocorreu depois que o De­
putado Maurltio Ferreira Lima, do PMDB 

- de Pernambuco, vice·Llder da nossa bancada 
na Câmara, deú seu grito na tribuna, ao fazer 
a denUncia que redundou em toda a apuração 
que, então, se iniciou no Poder Executivo 
e no Congressso Nacional. 

Somente temo, Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores, para ser sincero, que um pouco por 

rrás dessa celeuma em ~orno_ das fraudes_da 
Previdência estejam também interesses in­
confessáveis de grupos privados que. segundo 
consta, estariam sonhando com a privatiZa­
ção da previdência pública. Já tomei conheci~ 
menta, por exemplo, de que o Sr. João San­
tana ·estãtia pen-sando em. depois de um certo 
patamar de contribuições, que a Previdência 
passasse a ser privada, o que representaria 
uma ,abertura em favor de grupos nacionais 
e multinacionais interessados em participãr 
da gestão da Previdência Social. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores,- ao con­
cluir, quero apenas dizer, voltando um pouco 
â questão da permanência do Sr. Mi_njstro 
Antônio Rogério Magri no Ministério do Tra~ 
balho e da Previdência Social, que lamento, 
profundamente, que, por ocasião da votação 
da Emenda Presidencialista de minha auto­
ria, na Assembléia Nacional Constituinte, 
não tivessem prevalecidos dois institutos que 
tentei criar e que, infelizmente, foram acolhi­
dos no primeiro e rejeitados no segundo tur· 
no, pelo trabalho que realizaram no 'plenário 
da Constituinte os Senadores Jarba:. Passa­
rinho e Marco Maciel, presidencialistas como 
eu mas que não admitia a idéia de retirar 
do presidencialismo o caráter imperial que 
predomina até hoje. 

bs dois institutos eram os seguintes: 

O primeiro funciona muito bem no Uru­
guai. Aquele que estabelecia que, no dia se~ 
guinte a uma sessão do Senâdo ou da Câmara 
a que compareça um ministro de Estado, após 
a sua exposição e a resposta às interpelações 
dos Parlamentares·, um líder, ou vários líderes 
-que representem, pelo menos, a maioria ab­
soluta da respectiva Casa, pudessem apre­
sentar um projeto de resolução desaprovando 
o desempenho do miriistro ·e·rn plenário. Se 
isso ocorresse, o ministro não estaria, obriga­
toriamente, demitido mas ficaria sob tal sus­
peita que pediria a sua demissão, como vem 
acontecendo no Uruguai. 

O segundo, é o do Voto de censura sihgular 
a Ministro de Estado, que seria apresentado 
por Líderes, deputados ou senadores quere­
presentassem, pelo menos, a maioria- ·abso­
luta de cada Casa e que só seria aprõvado 
se tivesse o apoio de 2/3 do Senado ou da 
Câmara. 

Lamentavelmente, _a Constituinte não 
compreendeu o seu alcance e, afinal, os insti­
tutos não foram inseridos no nosso presiden­
cialismo, o que seria salutar para mitigar o 
ar caudilhesco do presidencialismo que aí está 
e que aflora ainda mais, numa personalidade 
tão autoritária como a do Presidente Fernan~ 
do Collor de Melto. ··--- · 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, tenho cer~ 
teza de que se hoje houvesse, no nosso siste­
ma presidencialista, o voto de censura singu~ 
lar a Ministro de Estado, o Sr. Ministro do 
Trabalho e da Pre'-lídência Social, AntóniO 
Rogério Magri, estaria demitindo pelo Voto 
de censurfl do Congfesso Nacional. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 
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Durante d discurso do Sr. Humberto 
Lucena, o Sr. Mauro Benevides, Pre::.i· 
dente, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Beni V eras, Suplente 
de Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) - Re· 
tornando à lista de oradores, concedo a pala· 
vra ao nobre Senador Pedro Símon. - ----

O SR. PEDRO SIMON-(PMDB- RS. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi~ 
dente, já estava me retirando, mas, afinal 
sendo persistentes, terrriinamos cOnseguindo 
o que desejamos. 

Esta foí uma semana- riluito sígnifiCãtiva 
para a vida política do País. Creio que é im· 
portante salientar isso, ainda que a essa hora, 
porque os fatos que se desenrolam chamam 
a atenção para aqueles que, como nós, deba­
tem e discutem a implantação do parlamen­
tarismo neste País. 

Gos-taria-de esclarecer dois aspectos, antes 
de entrar nos fatos que me trouxeram à tri· 
buna. 

O primeiro, a propósito do encontro dos 
ilustres Líderes do PSDB com o Presidente 
da República que, a essa altura, não se falará 
e não se insistirá mais. 

Refiro-me àqueles que faziam questão de 
tumultuar o quadro, dizendo que os que de· 
fendiam o parlamentarismo queriam anteci· 
par a implantação do regime ainda no man· 
dato do Presidente Collor. FiCou claro, e os 
ilustres Líderes do PSDB falaram o que todos 
pensamos sobre a matéria, é questão defini­
tiva e absoluta de que buscamos a implan­
tação do parlamentarismo para o próximo 
Presidente da República, que, ao ser esco­
lhido pelo voto· popular terá conhecimento 
de que o foi num regime parlamentarista. 

Muitos políticos e algumas fideranças fala· 
varo que o que se ~ ... tava querendo repre­
sentava um golpe, que todos os parlamen­
taristas são golpistas querendo desrespeitar 
a vontade popular. Parece-me que hoje está 
claro, definitivo e super.;~do: o Presidente Co­
llor foi eleito com 35 mil:,ões de votos e vai 
ficar, -sob o regime que aí estd., até o último 
dia do seu mandato. 

Mesmo que o Presidente Collor quisesse 
implantar o parlamentarismo no seu Gover­
no, a meu ver, o Congresso Nacional não 
poderia aceitar, ainda que fosse através de 
sugestão, um desejo ou uma vontade do Pre­
sinte Collor, porque Sria Excelência não é 
senhor do seu mandato, foi eleito para um 
perfodo de cinco anos - o povo votou para 
que fosse eleito presidente, no regime presi­
dencialista, e, portanto, terá que ir até o últi· 
mo dia do seu mandato. 

Volta e meia os jornais vér.:-com manchetes 
dizendo que os parlamentaristas são golpis· 
tas, que, mais uma vez, estão voltando para 
tumultuar, para alterar o mandato do Presi· 
dente. O Presidente Collor foi eleito sob o 
regime presidencialista, com 35 milhões de 
votos. Creio que isso ficou claro entre os Par­
lamentares do PSDB e o Presidente da Repú· 
blica, que o Presidente Collor vai governar 
no regime presidencialista. Este é o desejo 
de todos nós. 

Outra queStão, Sr. Presidente, que me pa· 
rece írirportante trazer aqui é a notícia publi~. 
cada em váriõs jornais~ ·inclusive no Correio 
Braziliense, de que o Presidente Collor fez 
questão de esclarer.er aos Líderes do PSDB 
a sua posição com relação ao parlamenta­
rismo. Ontem, na reunião do seu ministério, 
Sua Excelência iniciou a sua atividade defen­
dendo o parlamentarismo -::- as_ manchetes 
dos jornais de hoje salientam esse fato, 

Faço questão de chamar ã atenção para 
o texto que o Jornal do Brasil publica. que 
foi- o pronunCiamento do Presidente CoHor 
sobre essa matéria: 

"Nesses primeiros 14 meses no Palácio 
do Planalto, o Presidente Fernando Co­
llor já constatou que, por mais tempo 
que se d~dique ao trabalho, volta todos 
os dias para a Casa da Dinda com a sen­
s-ação de que não conseguiu fazer tudo 
o que o seu cargo-exige." 

É o Presidente da República quem declara 
que, todos os dias, quando volta a casa, tem 
a sensação de que não pôde fazer aquilo que 
gostaria e deveria fazer como Presidente da 
República. 

E Sua Excelência quem declara: 
"O trabalho diário de um Presidente 

num País como o nosso é por demais 
ixteriSo. Em um mesmo dia, trata de 
questões tão diversas como energia nu· 
clear, tarifas ferrciv1ádas, relacionamen­
to com o Congresso, debate com o pro­
grama social ou a nomeação de um supe­
rintendente da Sucam _em_ um estado 
qualquer. O universo do Presidente é 
infinito - reclama. Sou jovem, tenho 
excelente __ saúde, uma enorme disposi­
ção, trabalho com dedicação e com mui­
to prazer. Ainda assim, não exerço aPre­
sidência como gostaria de fazer, com 
mais reflexão e perfeição no trato das 
questões nacionais." 

O que ·es-tou lendo o Jornal do Brasil publi· 
cou entre aspas - palavras do Presidente 
da República: 

· --'-'No seu entendimento, a modernida-
de pregada desde a campanha eleitoral 
passa também pela modificação do siste­
ma de governo. Para ele só o parlamen· 
tarismo viabilizará uma administração 
correta, com a divisao exata das questões 
de Estado com as do Governo. Por isso, 
Collor pretende dedicar-se- e esta afir­
mativa é importante - inteiramente à 
campanha do parlamentarismo, regime 
que_considera perfeito e o mais adequa­
elo para o Brasil. Veja a Espanha, Ingla­
terra. a França. São todos países de Pri­
meiro Mundo e são parlamentaristas -
argumenta. Ele está convencido de que 
a separação das atribuições do chefe de 
Estado - o Presidente - e do chefe 
de Governo - o Primei:i'o-Ministro -
prevista no parlamentarismo, divide as 
respon.,abilidades com harmonia ·e per~ 
mite estudo mais aprofuridado das ques· 
tões nacionais nõ momento das decisões 
importantes . ., 

É o Presidente Col~or quem diz agora: 

"Honestamente, não sei como se go­
vernou este País até hoje, porque é prati­
camente impossível um Presidente cui­
dar de todos os temas nacionais com a 
dedicação que exigem" Admite. Collor 
acredita, também, que só o parlamen­
tarismo permitirá o fortalecimento dos 
partidos políticos ( ... )" 

Felicito o Senhor Presidente pela forma 
como apresentou a questão, pela determi­
nação de assumir a campanha a favor do par­
lamentarismo e pela promessa que fez de se 
.empenhar na sua divulgação. 

Na reunião com o seu ministério, espero 
que o" Senhor Presidente da República tenha 
convencido o extraordinário homem público, 
por quem tenho muito carinho, mas que é 
presidencialista convicto, o Senador Jarbas 
Passarinho, assim como o ilustre Líder do 
Governo, também extraordinário homem pú­
blico, mas presidencialista convicto~ o Sena­
dor Marco Maciel. 

De qualquer maneira, creio que tivemos, 
pela primeira vez, na figura do Presidente 
da República como coordenador e grande lí­
der da defesa do parlamentarismo, a confir­
mação de que não estamos tentando golpear 
o Governo; de que não estamos aqui que­
rendo imitar 1961. A esse respeito, o Senador 
Nelson Carneiro está_ com um disc_urso prepa­
rado para mostrar â Nação e a esta Casa o 
que foi 1961. S. Ex• haverá de orientar a todos 
nesse sentido. Mas já adianto que a campa­
nha que se está fazendo agora nada tem a 
V'er·oo-m o que aconteceu em 1961. O Senador 
Nelson Carneiro haverá de analisar, nesta 
Casa, as injustiças_ que se cometem com rela­
ção às causas determinadas da criação_ do par­
lamentarismo em 1961. Com a campanha que 
se faz agora, pretende-se buscar, na norma­
lidade, através do plebiscito, o apoio para 
que se implante o parlamentarismo no Brasil. 

Se estamos felizes porque o Senhor Presi­
dente Fernando Collor de Mello adota essa 
posição, felizes estamos também com o PT. 
O seu grande Uder, o Sr. Luiz Inácio Lula 
da Silva já era parlamentarista na Assembléia 
Nacional Constituinte. No entanto, oPTado­
tou, nesse momento, uma posição presiden­
cialista. Agora, a notícia que se tem é a de 
que o Comando Nacional do PT resolveu dei­
xar a questão aberta dentro do partido, atitu­
de, diga-se de paSsage-m, intel~gente, respei­
tosa e correta. Não se pode obrigar que mu­
dem aqueles que, convictOs e fanatizados, es­
tão na outra posição. Portanto, não se pode 
obrigar que sejam presidencialistas aqueles 
que, notadamente, são parlamentaristas. 

Creio que o meu partido, o PMDB, deve 
seguir a posição do PT: Q.eve abrir a questão. 
O Sr. Orestes Quércia deverá orientar o nos­
so partido no sentido de que essa seja uma 
questão aberta, para que cada um defenda 
a suas teses e as suas convi~ões. 

Em pronuncialilento feito há alguns dias, 
o ilustre Uder do PT nes_ta Casa já- afirinava 
que, embora tívesse votado_ pelo presiden­
ciatlsmo na Assembléia Nacional Constituiu-
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te, hoje adota a posição importante, signifi­
cativa, Lúcida e respeitosa a favor do parla­
mentarismo. O mesmO disse ontem, falando 
conosco;o Líder do PT na Câmara dos Depu­
tados, quando S. Ex~ também defendeu, com 
convicção, o sistema parlamentarista. Por­
tanto, a posição adotada pelo PT é nova, 
importante e significatiVa; -que fazemos ques­
tão de salientar nesta Casa, neste momento. 

Sr. Presidente, chama-me a atenção tam­
bém um fato importante, que, pela primeira 
vez, apareceu perante a Nação: é a pesquisa 
feita pelo PNBE, conhecido como Pensa_men­
to Nacional das Bases Empresariais, de São 
Paulo. Trata-se de um órgão de debate, dis­
cussão, de aglomeração de empresários mé­
dios de São Paulo. Na pesquisa que fizeram, 
entre duzentos empresários c,onsultados, 
87% se manifestaram a favor do parlamen­
tarismo e apenas 1% pelo presidencialismo. 

Este fato é muito impOrtante. No passado, 
a maioria dos constituintes era a favor do 
parlamentarismo; mas perderam e foram 
obrigados a alterar o funcionamento do Con­
gresso, porque ganhara o presidencialismo. 
Nessa alturá, entre a CUT, PT, Liderança 
do PMDB, PDT, CNBB e fiesp havia pratica­
mente unanimidade contra o presidencialis­
mo. Agora, verificamos que o PT, o PCB, 
o PC do B, a maioria do PMDB e os próprios 
empresários etão fazendo uma reciclagem de 
pensamento, buscando analisar, com mais 
profundidade, essa questão. 

Reparem V. Ex" que, nesta semana, de 
um lado, o PT e, de outro, os empresários 
de São Paulo fizeram essa pesquisa e chega­
ram à conclusão de que o regime deve ser 
parlamentarista. Isto ,m~ parece significativo 
e me chama a atenção, no momento em que 
verificamos que, pela piimeira vez, empre­
sários que eram fanaticamente contra o prula­
mentarismo, até ontem, mudam o seu pensa­
mento, e, a essa altura, reconhecem a impor­
tância e o significado .do parlamentarismo. 
Estamos a sentir que há manifestação cons­
tante, gradativa e crescente pelo parlamen­
tarismo. Segunda-feira, o PSDB fará na Câ­
mara de Vereadores de São_ Paulo uma gran­
de mobilização pelo parlamentarismo. Creio 
que será a primeira nesse sentido. Mas, pelo 
que pude saber, o ex-Governador Franco 
Montoro participará a parece até que presi­
dirá aquele ato da Seç_ão da OAB, do Estado 
de São Paulo. A ser verdade, vamos verificar 
que outra entidade da_ maior importância e 
que foi uma das grandes presenças no coman~ 
do pelas Diret.as~Já, a OAB, começa a se 
engajar nesse movimento pelo parlamenta­
rismo. Acho de grande importância esse mo­
vimento do PSDB, segunda-feira, na Câmara 
de Vereadores da cidade de São Paulo, quan­
do estarão presentes lideranças de todos os 
partidos; o nobre Senador Nelson Carneiro, 
assim Como o Dr. Ulysses Guünarães estarão 
lá; a Deputada Sandra Cavalcanti também 
cOmparecerá, porque, embora seja o ato pa­
trocinado pelo PSDB, é aberta a convocação. 
Mas, se esse ato, como confirma o ex-Se­
nador Franco Montoro, tiver condições de 
ser presidido pela OAB, seçáo_de São Paulo, 

estaremos verificando que aos poucos vai se 
_restabelecendo _o palanque das Diretas-Já, 
'praticamente com lideranças dos mais variá­
veis segmentos participando dessa caminha­
da. 

O Presidente Fernando Collor, na sua ma­
nifestação, diz que essa campanha será mais 
difícil do que a das Diretas-Já, porque tere­
mos que convencer, orientar e esclarecer ao 
povo sobre o que singinifica o parlamenta­
rismo. · 

Eu gostaria de dizer, Sr. Presidente, que, 
às vezes, nós nos entusiasmamos, porém uma 
das manchete~ que, volta e meia, lemos nos 
jornais, sustentadas por lideranças importan­
tes e ilustres dizem: "Os parlamentaristas 
vêm agora como o engodo,- querendo dizer 
que os problemas do Brasil são de regime 
de governo; querem enganar, ludibriar e dar 
a entender que se tivermos o parlamenta­
rismo, os problemas brasileiros estão resolvi­
dos: o salá.ti.9irá aumentar, a fome irá desa­
parecer, õ"s problemas sociais sumirão. Ago­
ra, buscam no parlamentarismo o paliativo, 
a pomada minâncora, que irá solucionar os 
problemas do Pãís". 

Pelo amOr de Deus, Sr. Presidente! Não 
vejo isso nas. pessoas com quem tenho conver­
sado. E eu, pessoalmente, faço questão de 
dizer que nâo passa pela minha cabeça esse 
tipo de imagem, não passa pela minha cabeça 
falar ao povo, querer esclarecer a sociedade 
no sentido do paliativo, da mentira, do engo­
do, de que aqueles que defendem o parla­
mCntarismo, e defendem como a solução para 
os problemas brasileiros, passa pela partici­
pação da sociedade, passa pela conscienti­
zãção de nosso povo, notadamente pela gente 
mais humilde, passa por este Congresso Na­
~cr-onal ter condições de debater constante­
mente e permanentemente as questões so­
ciais mais "injrisfãs. Eu, como Governador, 
dizia, muitãs vezes: nãO tenho muita preocu­
pação com o funcionalismo público, não te­
nho muita -preocupação com aqueles que têm 
condições de chegar ao palácio do Governo 
ou ao gabinete de um deputado. Tenho meç)o 
- dizia eu - é que não tenha condições 
de sentir aqui o que pensa o povo, os miserá­
veis, os sofridos, aqueles que não tem condi­
ções sequer de chegar até o palácio do Gover­
no, até á -assembléia legislativa, aqueles que 
não têm condições de existir com dignidade; 
aqueles que praticamente não consomem, 
não produzem e deles a sociedade se esquece. 

S_ei que a solução dos problemas é muito 
mais profiillda e riluito mais sérias. Não esta­
mos aqui para, também, querer inventar uma 
nova bandeira, uma nova tese de engodo, 
no sentido de falarmos, agora, no parlamen­
tarismo, enrolando o povo, dizendo-lhe que 
tem pão, circo e que vamos oferecer um prato 
novo: pão, circo e parlamentarismo. Sabe­
mos que não. Sabemos qu_e os problemas são 
muito profundos, mas estamos aqui abrindo 
o debate em termos de como equacioná-lo. 

Adot_ar_ o parlamentarismo, segundo a 
Cons.ti_tujnte, não foi soluç.ão; assim como 
queríamos a anistia, ela veio; queríamos a 
democracia, ela veio; queríamos eleição dire-

ta, veio eleição direta; queríamos a Consti­
tuinte. ela veio; queríamos um Congresso li­
vre, agora nós o temos. Mesmo assim o povo 
continua sofrendo, as injustiças permane­
cem. Queremos algo mais. que é o parlamen­
tarismo, para equacionar, e também condi­
ções de aebater e discutir os problemas so­
ciais. 

· Falaram em anistia, veio a anistia e a misé­
ria continua; depois, falaram em democracia, 
veio a democracia e a miséria continua; fala­
ram na Constituinte, _ela veio, e a miséria 
continua; falaram, em seguida, em eleições 
diretas, vieram as eleições diretas; porém, 
a mi~éria continu~. Agora, estão inventando 
o parlmentarismo para resolver a questão da 
miséira. Não é possfvell 

Não estamos querendo apresentar mais 
uma mentira e um engodo. Estamos queren· 
do dizer que o parlamentarismo é um passo 
a mais. Talvez um dos mais importantes, no 
sentido de preparar a estrutura da sociedade 
para tentar equacioilar o problema que, a 
apartirdaí, iremos apresentare discurtir. Não 
se diga que estamos querendo, _aqui, fazer 
um engodo, que depois de defendermos as 
Diretas-Já, depois de defendermos a anistia, 
depois de defendermos a Constituinte, este­
jamos agora inventando o parlamentarismo. 
Estamos apresentando a questão do parla­
mentarismo Como das· mais impOrtantes e sig­
nificativas, porque aqui, Sr. Presidente, 
qua-ndo nos refe-rimos à anistia não estamos 
falando em coisa nova, e sim em retomar 
a liberdade; quando falammos em eleição di­
reta, no passado, queremos recobrar o tempo 
perdido, estamos voltando a 1964. 

Anistia -voltar o que era até 1964; eleição 
direta- voltar o que era até 1964; Congresso 
com respeito - voltar o que era antes de 
1964. 

Temos democracia, Congresso, eleição di­
reta para Presidente da República, queremos 
avançará além do que era antes do regime 
militar; essa questão de implantar o parla­
mentarismo é um passo adiante, positivo, de­
finitivo e concreto. 

O Sr. Nelson Wedekin- Permite-me y. 
Er um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON- Concedo o ,apar­
te a V. Ex~ como todo prazer. 

O Sr. Nelson Wedekin- Nobre Senador 
Pedro Simon, quero, desde logo, cumprimen­
tá-lo pelo seu pronunciamento, não só pela 
sua vibração, que é uma marca, uma caracte­
rística do homem público combativo que sem­
pre foi, mas sobretudo pelo conteúdo. En­
contrava-me no meu gabinete quando V. E~ 
faz referência a um aspectO que me parece 
central: os inimigos do parlamentarismo cos· 
tumam usar os argumentos fáceis e falaciosos, 
e que aqueles que querem o parlamentarismo 
são golpistas. Creio que isso tem sua raiz his­
tórica em 1961, quando, então, sim, o parla­
mentarismo deve ter sido,_ senão um golpe 
em si, porque já naquela ocasião as forças 
conservadores, através das Forças Armadas, 
desejavam intervir no País. Não é quilo que 
se deu em 1964, já era para se dar em 1961 
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o parlamentarismo, sem nenhuma dúvida. 
Foi, na época, uma solução para uma crise 
institucional de graves conseqüências. Na· 
quele momento, de algum modo, o parlamen· 
tarismo significou um golpe. mas, certamente 
não hoje, quando mais e mais setores da na­
cionalidade, das forças vivas do nosso País, 
políticas ou não, começam a se--ConvetiCef 
de que o presidencialismo é, indiscutivelmen· 
te, um sistema de governo obsoleto, ultrapas­
sado, que tende ao personalismo, ao autorita­
rismo, enquanto o parlamentarismo é exata­
mente o seu inverso, ou seja, as decisões se­
rão colegiadas, coletivas, por isso mesmo 
abertas, por isso mesmo democráticas, e, por 
isso··mesmo, receberão influências muito 
maiores de todos os setores da sociedade, 
na mesma medida em que serão mais demo· 
cráticas. Por isso, quero cumprimentar V. EX" 
pela veemência, não que seja do eu estilo, 
mas, sobretudo, pelo conteúdo, é exatamente 
assim que penso. Sabe V. Ex• que sou do 
PDT. Quero dizer que no meu partido, tam­
bém, há, cada vez mais, espaço para o parla­
mentarismo. Eu mesmo, quando entrei no 
PDT, sabia da posição do partido sobre o 
presidencialismo. Em conversa com os !(de­
res que me receberam no novo partido, colo­
quei bem claramente a minha posição parla­
mentarista. Não só votei ontem, quando esta­
va no PMDB, como hoje no PDT~ não abro 
mão de votar no parlamentarismo; por que 
tenho a convicção mais profunda de que esta· 
mos diante de um sistema, de um regime que 
é infinitamente superior ao presidencialismo. 
E V. Ex~. portanto, ao refletir todos es~es 
fatos, ao refletir o crescimento do movimento 
parlamentarista, pode também ter certeza de 
que no meu-partido, apesar do PDT ser vota­
do ontem na Constituinte pelo presidencia­
lismo, é cada vez maior o número ae compa­
nheiros que conseguem perc_eber essa ques­
tão, que considero razoavelmente elementar, 
da superioridade do sistema de governo, que 
é o parlamentarismo. Por isso, os meus cupri­
mentos. E digo a V. Ex• que, dentro do meu 
partido, assim como eu e outros tantos com~ 
panheiros, aqui no Senado e na Câmara, e 
mesmo, hoje, nos estados~ como é o caso, 
claro, do Governador Alceu Collares, do seu 
Estado do Rio Grande do Sul- há um núme~ 
ro cada vez maior de pedetistas que hoje de­
fendem clara e abertamente o parlamenta­
rismo. Meus cumprimentos, nobre Senador 
Pedro Simon; e muito obrigado pelo aparte 
que me concedeu. 

OSR. -PEDRO SIMON- Ouvi, com muito 
carinho, o aparte do prezado amigo e compa­
nheiro Nelson Wedekin. 

Nossa amizade vem de longe. Aliás, prati­
camente nos identificamos na mesma cami· 
nhada, até hoje, porque as idéiaS, o pensa· 
menta e a filosofia são as mesmas. 

Tem razão V. E~ quando diz que no seu 
partido está ganhando terreno muito firme 
e positivo a caminhada do parlamentarismo. 
Tenho muito carinho pelo Governador Alceu 
Collares, também companheiro nosso de lon­
ga data: a maior parte da nossa vida caminha-

mos juntos. Apesar de partidos diferentes, 
temos grande amizade e respeito recíprocos. 
Reconheço o esforço enorme que o Gover­
nador Alceu Collares tem feito. Ainda que 
com pouco tempo no governo. já estãO come­
çando a surtir efeito as medidas positivas, 
corretas e corajosas que vem adotando. 
- Visitando o Governador Alceu Collares, 
no Palácio Pira tini, dizia-me S. Ex• que havia 
feito uma profunda análise e reflexão, che­
gando à conclusão que a cada dia mais se 
identificava com o parlamentarismo. Alceu 

.Collares, que era presidencialista autêntico, 
de idéias, de profundidade, de conteúdo real, 
no entanto, hoje, avança e se identifica com 
o parlamentarismo. 

Aqui está o nobre Líder do seu partido, 
o ilustre Senador Maurício Corrêa, também, 
fazendo a afirmativa - com muita clareza 
e precisão- do parlamentarismo. 

Tive a honra de conversar com o Dr. Brizo­
la, aqui no Senado, na semana que passou. 
S. Ex~ é presidencialista- quanto a isso não 
tenho dúvidas- e está firme em sua posição, 
mas já está admitindo discutir o parlamen­
tarismo. Até convidou-me a ir ao Rio de Ja­
neiro - convite que aceitei com muito pra­
zer. Nessa conversa senti que o Dr. Brizola 
-que é, pelo seu estilo, sua maneira e perso­
nalfdãae ;-urre defensor do presidencialismo, 
fazendo questão de dizer que o é -já está 
disposto a discutir, dialogar e debate"r a ques­
tão. E isso V. Er poderá me confirmar? 

E Se vier o Dr. Brizola com o Presidente 
Collo_r, Lula, Covas, meu Deus do Céu!, acho 
que vai ser um palanque muito mais positivo 
e muitO mais concreto do que o das Dire­
tas-Já. E atrevo-me a dizer: há ~J.m equívoco 
do Dr. Collor ao dizer que era mais fácil 
convencer o povo sobre as Diretas-Já do que 
sobre o parlamentarismo. 

Com toda sinceridade, eu era 1 o Vice-Pre­
sidente do PMDB, fui Presidente da Comis­
são que começou a campanha das Diretas-Já, 
e o SenadQr Nelson Wec;l!;!~in se lembra, a 
primeira reunião foi na rua da Praia, a segun­
da foi uma caminhada em Santa Catarina, 
na praia de Camboriú. Foi difícil, no início. 
Claro que, depois daquela festa espetacular, 
que foi a campanha das Diretas-Já, pareceu 
tudo fácil, mas não o foi. Começou mais sim­
ples e mais humilde do que a campanha que 
vai occirrer em São Paulo, essa caminhada 
que já cOnta com a OAB e outros partidos. 
Lá estarão o Senador Nelson Carneiro, o Sr. 
Franco Montara, a Sr' Sandra Cavalcanti -
já corrieçou eclética. A outra, começou com 
uma pequena reunião -e nem se pensou em 
torná-la eclética. Todos diziam: "Não, o 
PMDB vai iniciar ali, na rua da Praia?" Fize­
mos uma reunião em dezembro durante Conp 
venção do PMDB, na Sala Tancredo Neves. 
Todos duvidavam: Agora, como vai ser? De­
zembro termina, vem janeiro, fevereiro, só 
iremos retomar em março." Chamei o pes· 
soai de Santa Catarina, eles reagiram: "Você 
está louco! Agora em dezembro? Fim de de­
zembro, início de janeiro, fazer uma reunião 
no Rio Grande do Sul? Para nós é tão difí-

cil..." Mas fizemos, em Santa- Catarina, na 
praia. 

No Rio Grande do Sul, a reunião ocorreu 
numa sexta-feira, às 11 horas, em janeiro, 
única maneira de reunir gente, quando prati­
camente não há ninguém em Porto Alegre. 
Em seguida, fomos para o Paraná. 

No início, as giarides estações de rádio e 
televisão nã9 noticiavam a nossa campanha 
que, de repente, foi creScendo. 

Naquela época, era difícil: para o povo, 
haver ou não haver eleição diret~ para Presi­
dente, não importava. O povo estava irritado 
com a classe política. Agora, parece-me que 

·a coisa é diferente._ Se tivermos espaços na 
televisão e os políticos conscientizados do que 
irão dizer ao povo, creio que- haverá condi­
ções de mostrar, pelo que aí está, pelo que 
ãconteceu, pela história desses 100 anos de 
República, de presidencialismo e de equívo­
cos, se mostrarmos isso ã opinião pública, 
a campanha do parlamentarismo será mais 
fácil do que a campanha das Difetas-Já. 

Mas eu já ia me esquecendo de um aspecto 
importante; o Presidente Collor está tão en­
tusiasmado com a campanha do parlamen­
tarismo, que já está até procurando um slo­
gan. pública o Jornal do Brasil que na campa­
nha das Dfrefas-Já, Diretas-Já foi um slogan, 
um título que empolgou. Então, Sua Exce­
lência está buscando um tema, uma forma 
para empolgar o parlamentarismo. 

O Sr. Nelson Carneiro - Senador Pedro 
Simon, V. Ex• concede um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON - Ouço V. Ex•. 
Senador Nelson Carneiro 

O Sr. Nelson Carneiro- Estou ouvindo~o 
com o habitual interesse e verifiquei que V. 
Ex• antecipou o discurso que devo fazer, 
quando me for dada a oportunidade, sobre 
os motivos e o desenrolar da luta políti.ca 
travada após a renúncia do Presidente Jânio 
Quadros, e-que resultou na aprovação do que 
Afonso Arinos chamou de Ato Adicional. 
O nobre Senador Nelson Wedekin, nosso 
companheiro parlamentarista, deixou uma 
dúvida sobre se aquele movimento de 1961 
foi um golpe, E é somente esse ponto que 
quero, neste momento, ·antecipar. Não! Em 
1961, não houve um golpe, houve um contra­
golpe, porque--o golpe era a impossibilidade 
de o Presidente João Goulart assumir o po­
der, e isso foí expresso em manifesto asSinado 
pelos chefes militares e enviado ao Congresso 
Nacional. Quando procurei, no dia 27, o· Pre­
sidente da República Ranieri Mazzilli, para 
lhe dizer que eu -iria tcimar a iniciativa da 
emenda constitucional, Sua Excelência disse 
o seguinte: 

"Olha, o Senhor poder tomar, mas os mili­
tares não vão aceitar." Porque os militares 
tinham publicado um manifesto proibindO a 
vinda a Brasília, ou ao Brasil, do então Presi­
dente João Goulart, que estava fora do País. 
Foi o Congresso Nacional que, aproveitando 
uma das numerosas emendas do eminente 
Líder parlamentarista que foi Raul Pila, assi­
nada por mais da metade da Câmara dos De­
putados, que, eu também havia subs'?fÍ~O, co-
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mo havia subscrito todas as anteriores, a coo­
verteu em texto constitucional, a aprovação 
do parlamentarismo,- com os defeitos que 
eram indispensáveis para obter a maioria, 
porque, naquele tempo, mais do que hoje, 
havia presidencialista<> que só cederam em 
face dos acontecimentos. Houve, depois, a 
concordância expressa do Sr. João Goulart, 
que nos convocou - Santhiago Dantas, 
Afonso Arinos e a: mim- de Paiis, por tele­
fone, para que tomássemos conhecimento do 
inteiro teor daquela medida. Sua Excelência 
com tudo corlcordou. Surpreendente, porém, 
no dia da sua posse~ Sua Excelência pregou 
logo o plebiscito. Foi, portanto, um contra­
golpe que o Congresso Nacional, represen­
tando a classe política, deu, para evitar uma 
crise que jogaria uns contra os -outros, numa 
luta fratricida e injustificada. Cumprimos a­
Constituição e empossamos João GOU.lart co­
mo Presidente da República. Foi uma pena 
que ele se deixasse levar por outros sonhos. 
e por outros conselhos, e tomasse a iniciativa 
do plebiscito antes do prazo. Foi ele, então, 
que cavou a sua própria sepultura. Quem foi 
derrotado em 1964 não foi o parlamentaris­
mo, foi o presidencialismo. Espero trazer ou· 
tros elementos sobre o assunto, oportuna­
mente. Agradeço a V. E~ ter antecipado um 
discurso que devo fazer a respeito. Muito 
obrigado a V. Ex• 

O SR. PEDRO SIMON- V. Ex• sabe que 
não foi minha intenção, nem tenho compe­
tência para antecipar um discurso de V. Ex•, 
quando muito, tenho para anunciar que, mui· 
to breve, teremos um importante pronuncia­
mento de V. Ex•. onde sei que todos nós 
teremos muita coisa que aprender, respeitar 
e aplaudir. Os pronunciamentos de V. Ex• 
são importantíssimos, notadamente esse que 
tem o cunho histórico daquele_ que viveu e 
vai ,.retratar os fatos que viVencíoU e dirigiu. 

Digo a V. Ex~ que concordo plenamente 
com o seu pronunciamento. É daro que todos 
sabemos que foi difícil passar a emenda parla­
mentarista, porque ela veio com algumas ai· 
terações que dificultaram, e muito, a vivência 
do parlamentarismo. 

Conversando várias vezes com o Dr. TaiF­
credo Neves, ele me dizia_como foram difíceis 
para ele aqueles meses de parlamentarismo, 
porque, por exemplo, as assinaturas de no­
meaç--J.o de funcionários cabiam só ao Presi­
dente da República; o envio de projetas ao 
Congresso Nacional e _a sanção dos projetes 
cabiam ao Presidente da República. 

E ele, na verdade, tinha que viver aquele 
movimento híbrido, onde não havia uma dis­
tribuição nítida de tarefas entre o Presidente 
e o Primeiro Ministro. Mesmo assim - dizia 
ele_-:=-as coisas iam bem e teriam ido adiante. 

É interessante que se saliente aqui que o 
Dr. Tancredo Neves, Primeiro Ministro, não 
teve nenhum voto de des_confiança. Ele não 
largou o gabinete, o gabinete não caiu por 
ele ter tido algum voto de desconfiança. O -
Gabinete_ de Tancredo_ Neves caiu, porque 
alguns, que já defendiam o presidencialismo 
e que não queriam a consolidação-do parla­
mentarismo, qu<indo veio a hora da eleição, 

fizeram aprovar uma emenda através da qual 
os ministros, para serem candidatos a depu­
tado, teriam que renunciar ao gabinete. Por· 
tanto, o Dr. Tancredo Neves, Primeiro Mi­
nistro, deputado - ele não queria se candi­
datar a senador, nem a governador; ele que­
ria candidatar-se a deputado, qu_eria manter 
a sua cadeira - para que pudesse se candi­
datar a deputado, precisou sair do Ministério. 
Da mesma forma, o Dr. Ulysses e Franco 
Montoro deixaram o ministério para se candi­
datarem a deputado. 

Tem razão o que disse o Senador Nelson 
Carneiro. Em 1961, o Congresso Nacional 
teve forças para um COntragolpe. O Dr. João 
Goulart não estava somente impedido de che­
gar a Brasília. Estávamos em Porto Alegre 
esperando-o, e ele estava impedido de de­
sembarcar no Brasil. O avião vinha de Paris 
em direção a Brasma e foi obrigado a ir a 
Montevidéu, porque estava proibido de des­
cer em qualquer lugar. Só pôde vir aá Brasil 
quando a missão de parlamentares foi a Mon­
tevidéu conversar- Dr. Tancredo foi junto 
-com Dr~ João Goulart. Depois, Veio a 
Brasilia e se liberou que ele viesse a Brasília. 

Portanto, em 1961, o Congresso Naciona( 
teve condições de evitar o golper Não teve 
em 1964, quando o Presidente João Goulart 
-e eu estava _com o Presidente, em Porto 
Alegre, na casa do Comandante do 111 Exér· 
cito --tomou conhecimento de que o Presi­
dente do Congresso Nacional declarara vaga 
a Presidência da República, porque o Presi­
dente tinha saído fora do Brasil. Não era ver­
dade. Sua Excelência estava, inclusive, discu­
tindo com as forças militares se ainda tinha 
condições de resistir ou não. Mesmo assim, 
o CongreSso Nacional- que em 64 não teve 
condições de resistir -, com o Presidente 
da República aqui, em território brasileiro, 
declarou vaga a Presidência da República. 
Portanto, tem razão o Senador Nelson Car­
neiro. Acho que o parlamentarismo -e o 
Senador Nelson Carneiro há de concordar 
comigo .....;-para: nós discutirmos hoje ficOu 
difícil, porque só se referem aos aconteci­
mentos de 61, e ao que foi e -o que não foi 
o parlamentarismo. Mas, para analisarmos 
com responsabilidade, temos que voltar para 
aquela época. Apenas para esclarecer; o Se­
nador Nelson Wedekin; quando fez o esclare­
cimento, S._Ex• disse exatamente isso, que, 
no início de 61, foi o _contragolpe, e quê em 
64 não houve condições. Então, o Senador 
Nelson Wedekin referiu~se exatamente a essa 
hlstória,-·que é~ agOra:, repetida por V. Ex• 

O Sr. Josaphat Marinho- Permite~ me V. 
Ex• um aparte? 

-0 SR. PEDRO SJMON - Com o maior 
prazer. Aprendi a respeitar o parlamentaris­
mo, ouvindo os pronunciamentos do Senador 
JoSaphat Marinho. 

O Sr. Josaphat Marinho - Apenas para 
fazer uma indagação. Parece que V. E~ reco­
nhece que no Gabinete de 1961 faltava con~ 
vicção parlamentarista. 

O Sr. PEDRO SlMON · Ê provável que 
sim. Não posso resporider a V. Ex~. porque 
não convivi, mas é provável que sim. Hones~ 
tamente, eu não saberia responder. Mas é 
provável que sim. Por isso é que eu repito: 
em 1961, diz o Senador Nelson Carneiro, foi 
um contragolpe, era uma situação de fato, 
numa madrugada, que ou seria golpe ou ter~ 
se-ia que encOntrar uma saída. Nós não que· 
remos repetir 1961. A Constituição já disse 
que- tem que haver plebiscito, e eu acho que, 
quando do plebiscito, vamos ter que dizer 
ao povo o que queremos. Eu, por exemplo, 
não quero governo de assembléia -eu, Pe­
dro Simon. Governo de assembléia, muito 
obrigado. Quer dizer, tirar o governo do Pre­
sidente da República para entregar para nós, 
não me serve. O que quero dizer com ísso? 
Se o P-<fesidente da República não tiver condi­
ções de dissolver o Congresso Nacional, não 
é parlamentarismo. Aí vamos tirar ci força 
do Presidente e vamos entregar a força para 
a assembléia, a força para o Congresso Nacio­
nal. 

Eu, por exemplo, acho que o regime distri­
tal misto é absolutamente coerente e neces­
sário para a implantação do parlamentaris­
mo. Creio que passa por aí. Repito, não que­
remos nada com o mandato do Presidente 
Cottor. Achamos que é o próximo governo 
que há de vir. 

Eu, por exemplo, a:cho que o Presidente 
da República tem que ser eleito pelo voto 
popular. Acho importante que seja assim, 
porque, se não for eleito pelo voto popular, 
ficará uma figura híbrida e realmente com· 
plexa e difícil. Prefiro o exemplo francês do 
que o exemplo alemão, onde o presidente 
é eleito pelo Congresso Nacional. Essas ques­
tões nós vamos discutir, e, discutindo-as, va­
mos levá-las adiante. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Permite-me V. 
Exi' Um aparte, nobre Senador? 

O SR. PEDRO SIMON - Concederei o 
aparte a V. Ex• em poucos instantes. O Sena~ 
dor Josaphat Marinho, que gosta de me pro· 
vocar todas as vezes que estou aqui- e gosto 
dos seus apartes, porque eles realmente me 
seduzem. Mas, logo mais, o Senador Josa­
phat Marinho virá a esta tribuna, e aí, sim, 
com o seu conteúdo, com a sua profundidade, 
com os seus conhecimentos jurídicos, vai res­
ponder, S. Ex~ mesmo, às suas indagaçõ-es. 
S. Ex• só está fazendo as perguntas para dizer 
que não temos tanta condição de responder, 
e depois S. Ex• vai responder a nós e ao Brasil. 

Mas o Senador Josaphat Marinho tem ra· 
zão quando pergUnfã se haVia conVicÇãO parw 
lamentarista no Gabinete, ein 1961. 

Eu, sinceramente. gostaria de transferir a 
pergunta ao Senador Nelson Carneiro: como 
o Dr. Tancredo_ Neves, no fundo, recebeu 
o Parlamentarismo? 

O Sr. Nelson Carneiro- Urila das diver­
gênciaS de Raul Pila com a emenda foi exata­
mente porque o Primeiro-Ministro não era 
parlamentar. Mas ele cumpriu uma missão. 
Era urha missão a que não podia faltar e a 
qual desempenhou com o maior en~usiasmo 
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e brilhantismo. Pena que, como V. Ex• se 
referiu, houvesse a necessidade de se desin­
compatibilizar para pleitear a cadeira de de­
putado. Não tivesse havido esse fato, certa­
mente se tornaria lei uina revisão da _emenda 
parlamentarista. Vou reincorporar aos 
Anais, oportunamente, o novõ textO que che­
gou a ser proposto na Câmara e que não 
tev_e_andamento, porque não era do interesse 
do Presidente João Goulart. 

O Sr. Chagas Rodrigues - Permite-me V. 
Ex~ um aparte'? 

O SR. PEDRO SIMON- Com todo o pra· 
zer. 

O Sr. Chagas Rodrigues -Senador Pedro 
Simon, já foi aqui esclarecido que a implan­
tação do parlamentarismo, naquelas circuns­
tâncias; deveu-se, em primeiro lugar, à neces­
sidade de evitar o pior: Então, muitos aprova· 
ram a sua implantação, porque eram parla· 
mentaristas, e outros, por amor à- democra· 
cia, com patriotismo, para não Ver o País, 
mais uma vez, resvalar para_o arbítrio e para 
a dítadura. Em 1964, fui vice·Líder do Parti· 
do Trabalhista Brasileiro, vale dizer, do Par­
tido do Presidente da República. A um velho 
parlamentarista como eu, que o sou desde 
a Faculdade de DireitO da Universidade de 
São Paulo, o ex-Presidente João Goulart per­
guntou-me se não estava satísfelfo Com o re­
sultado do plebiscito. Ora, aquele plebiscito, 
na realidade, mobilizou todos os candidatos 
à Presidência da República. 

O SR. PEDRO SIMON - Juscelino Ku­
bitschek, de um lado, e Carlos Lacerda, do 
outro. 

O Sr. Chagar Rodrigues -Os O"Ossbs cin­
didatos à Presidência da República, uns de 
boa-fé, outros apenas querendo o poder pre· 
sidencial; alguns acreditando que, se chegas­
sem à Presidência da República com os pode­
res de presidencialismo, poderiam resolver 
os problemas. Acredito na boa-fé de alguns 
deles. Então, houve uma mobilização e o re· 
sultado foi aquele. O Presidente João Gou­
lart perguntou-me se eu não estava satisfeito 
com o resultado. Disse-lhe com toda a fran· 
queza: "Presidente, não estou satisfeiro. Não 
me engajei na campanha". Eu era o primeiro 
Vice-Lfder, como já o havia sido com Fernan­
do Ferrari. Em 1964, era Líder da Bancada · 
Doutel de Andrade, de saudosa memória. 
Disse· ao ex-Presidente João Goulart -e os 
colegas tomaram conhecimento disso: -
"presidente, no parlamentarismo, o seu man­
dato iria ité o fim, no presidenCialismo, não 
sei. Tome cuidado". Quero dizer, ainda, a 
V. EX' que o País já deve muito a-o parlamen­
tarismo, mesmo àquele parlamentarismo. O 
parlamentarismo impediu a guerra civil e 
manteve o mandato do Presidente João Gou­
lart. Estou convencido, como um velho parla­
mentarista, diante desses acontecimentos his­
tóricos- e a História continua a· ser a mestra 
da vida - de que este País precisa - não 
inspii"ado por golpismo, porque nunca fomos 
golpistas - implantar o parlamentarismo, 

respeitando o mandato do atual Presidente 
da República. Mas o próximo mandato já 
deve ser pelo sistema parlamentarista autên­
tico, como na França, em Portugual, na Itá­
lia, com eleição direta para Presidente daRe­
pública, e de acordo com o parlamentarismo 
clássico, podendo, em circunstâncias excep­
cionais, a Câmara, ser dissolvida pelo Presi­
dente da República. Receba V. Ex• nossas 
congratulações e aqui, continuamos todos, 
cada um na sua trincheira, cada um de boa-fé, 
procurando o melhor para o País e para o 
fortalecimento das instituições democráticas 
em nossa Nação. 

O SR. PEDRO SIMON - Muito impor­
tante o depoimento de V. Ex~, Senador Cha­
gas Rodrigues, que além do conteúdo, além 
da competência, também foi uma testemunha 
da história. V. Ex~ viveu, participou, tem con­
dições de_nos alertar, para que não repitamos 
anianhã o que acOnteceu ontem. 

Convido, Sr. Presídente, a nós todos, para, 
dentro do possível, tentar influenciar essa fi· 
gura extraordinária de líder, de homem com­
petente, de extraordinária Liderança, que é 
o meu líder, o líder do meu Partido, o extraor­
dináiio- Senador Humberto Lucena. O Sena­
dor Humberto Lucena tem-nos honrado, a 
minha bancada, o meu partido, em seu traba­
lho eficíente, e o CongressO Nacional com 
a sua Presidência. S. Ex~ já e}ú~iCitou sti<i Li~ 
dei"ança em mais de uma oportunidade na 
Câmara dos Deputados, e agora o faz no Se­
n_ado Federal. Este J;';;~.ís Qeve muito à lucidez, 
e à competência, ao brilho, à sinceridade, 
à seriedade do extraordinário Líder do 
PMDB, que é o riosso grande companheiro, 
Senador Humberto Lucena. O SE:riador 
Humberto Lucena é presidencialista, e ainda 
a-gora, há pouco, fez questão de salientar. 
Na verdade, o Senador Humberto Lucena 
é um homem de debate, de discussões e, co­
mo todas as pessoas que têm cultura, compe­
tência, espírito público, não está satisfeito, 
em definitivo, com aquilo que está à vista; 
eu já sei, esgotei a minha perspectiva de avan­
çar, acho que a sociedade nada mais tem a 
me oferecer, aCho que- os líderes nada têm 
para me orientar, --acho que não tenho mais 
que olhar para os lados. Muitos pensam assim 
e, na verdade, são pessoas que estão muito 
longe, muito aquém de poder avançar. Os 
grandes líderes, os grandes chefes, as grandes 
competências daqueles que têm visão, na ver­
dade, são aqueles que sempre estão. em evi­
dência. Respeitei e olhei, com muito carinho, 
ã afirmativa do Presidente Collor, quando 
Sua Excelência disse que ao chegar ã Casa 
da Dinda fica angustiado, preocupado, por­
que não fez as coisas como gostariã, -achando 
sempre que faltou alguma coisa para se fazer. 
Isso, sinceramente, merece o meu respeíto. 
Está a{ a figura de um jovem de quarenta 
anos; Presidente da República, aplausos, fes­
tas, e, no entanto, Sua Excelência, caril a 
maior sinCeridade, confidenciou a um jornal 
qUe -ao chegar -o final do dia diz sempre: "Sou 
jovem, tenho quarenta anOs, tenhõ boa saú­
de, boa disposição, trabalho, me viro, mas 
quando chego em casa, fico com a sensação 

de que falta algo, de que não fiz tudo aquilo 
q_ue poderia ter fe:!to". Isso_ é sensaç;i.9 c:!_aJi 
pessoas que merecem respeito, porque são 
p~ssoas que querem evo_luir, desenvolver. e 
que não estão acomodadas, mas acham que 
têm condições de avançar. 

Por isSO, ·acho que o extraordinário líder 
de meu prtido, meu Líder, Senador Hum· 
b_er_to Lucena, é dessas_ pessoas que_ têm con­
dições de _e_voluir, de progredir, de desen­
volver. 

Creio que vamos tei", dentro de algum tem­
po, a oportunidade de fazer um grande deba­
te, identificando-me, porque com S. Ex• eu 
me identifico -desde o MDB -eu e o Senador 
Humberto Lucena nos identificamos- perma­
nentemente em todas as crises, em todos os 
problemas, em todas as dificuldades. Se lá 
está o Senador Humberto Lucena, eu estou 
ao seu lado, porque nós nos identificamos 
com as idéias, com o conteúdo, com o social, 
com o económico, com a seriedade em se 
fazer a coisa pública. Eu tenho muito carinho 
e muito respeito pelo Senador Humberto Lu· 
cena. Sei que o que estou fazendo aqui é 
pela nossa amizade_,_ abrindo um debate, por­
que S. Ex• me honra em estando aqui assistin· 
do, a esta altura, o meu pronunciamento. 
Só faço e_ste pronunciamento, porque é a 
oportunidade de homenageá-lo, de dizer, de 
público, o carinho, o respeito, o afeto, que 
tenho pelo nosso líder, pelo meu !(der, pelo 
grande homem público que é o Senador 
Humberto Lucena. 

Por isso creio que vamos ter, internamente, 
um debate, uma discussão, e digo de públíCo 
o que ·já lhe disse pessoalmente: eu tenho 
uma aspiração, um sonho, de sermos sur­
preendidos - e não, mas muitos - com o 
Senador Humberto Lucena dizendo: "Olha, 
está aí, eu vejo que o mundo vai por a(, e 
creio que é por aí''. 

O Sr. Humberto Lucena- Permite-me V. 
Ex' um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON ~ Ouço o aparte 
do nobre Senador Humberto Lucena, com 
o maior prazer. Peço-lhe desculpas pelo cari· 
nho e amizade, e sei que V. Ex• entende mui­
to bem, mas vejo, com muito carinho, o apar­
te de V. Ex~ 

O Sr. Humberto Lucena- Estou profun· 
damente sensibilizado com suas generosas 
palavras, porque não tenho feito outra coisa, 
ao longo de quase qua(enta anos de vida pú· 
blica e Parlamentar, a não ser cumprir o meu 
dever. Não poderia deixar de estar, aqui, 
atento ao discurso de V. Ex~ que, sem nenhu­
ma lisonja, é para mim um dos nosso homens 
públicos mais completos, pela sua inteligên­
cia, pelo sel:l talento, pela sua cultura e pela 
sua probidade. V.Ex•, no GovernO d6-·Rlo 
Grande do Sul, deu uma demonStiaÇão ine­
quívoca dessa qualificação. V. Ex~ fala sobre 
uma questão que, hoje, começa a dominar 
o cenário político nacional, às vésperas da 
revisão constitucional, com muita grandeza 
e competência, ou seja V. Ex~ inicia no Sena­
do o debate em torno do si~tema de Governo, 
já que esse_ s.erá um dos itens do Plebiscito 
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do dia 7 de se_tembro de 1993. Sa._iba V. Ex• 
qu_e nunca deixei de dizer, e - repito -, 
que, do ponto de vista teórico, _o parlamen· 
tarismo é, sem dúvida, o melhor sistema de 
governo democrático. 

O SR. PEDRO SIMON- :é. verdade. Essa 
tem sido a afirmativa permanente de V. -Ex• 

O Sr. Humberto Lucena- A minha grande 
dúVida continua sendo se, no Brasil, o parla­
mentarismo atenderia a todos os pressupos· 
tos indispensáveis à sua-implantação. Alguns 
deles, aliás, acho que já existem, no país. 
Não vou aprofundar, agora, essa_discussão, 
pois estou sabendo que o Senador Josaphat 
Marinho, por esses dias, fará um discurso 
importante da tribuna desta Casa, sobre o 
sistema de governo. Nessa oportunidade, 
pretendo estender-me mais. A grande inter­
rogação. como disse a V. Ex· várias vezes. 
é a seguinte: como implantar o parlamen· 
tarismo nos estados? Somos· uma República 
Federativa. Infclízmente, não alcançamos 
ainda aqueles padrões de cultura política que 
permitam o éxito desse sistema nas Unidades 
Federadas. a não ser no Rio Grande do Sul, 
pela sua tradição parlamentarista. Tenho pa· 
ra mim, Senador Pedro Simon, que o parla­
mentarismo nos estados, no momento, seria 
um total desastre. Por outro lado, não vejo 
como conciliar o parlamentarismo, no plano 
federal e o presidencialismo, no plano esta· 
dual. Em 1961, apesar de defender o presi­
dencialismo, apoiei a emenda Parlamentaris­
ta, com uma declaração de voto, que consta 
dos Anais do Congresso Nacional, porque 
não podia deixar de dar minha contribuição, 
naquele instante, para evitar um mal maior 
que seria, sem dúvida alguma, um novo retro· 
cesso político institucional que decorreria, 
naturalmente. da negativa de posse do Sr. 
João Goulart na Presidência da República. 

O SR. PEDRO SIMON- É verdade. 

O Sr. Humberto Lucena- Portanto, man­
tenho minhas dúvidas sobre a adoção do par­
lamentarismo no País, sobretudo por sermos 
uma República Federativa. Na Alemanha, 
há o parlamentarismo, numa República Fe­
derativa. Mas, a Alemanha é a Alemanha. 

O SR. PEDRO SIMON - Na Índia, na 
Austrália. 

O Sr. Humberto Lucena- Cqntudo, até 
hoje, ninguém convenceu-me de que no Bra­
sil atual Q parlamentarismo nos estados dê 
resultado. 

O SR. PEDRO SIMON -~Agradeço a V. 
Ex~ pelas referências bondosas com relação 
a mim e, de um modo muito especial, pela 
análise. 

Senador Humberto Lucena, tenho dito a 
muitas pessoas- e V. Ex• levanta, na minha 
opiniãO, o ponto mais delicado- que tenho 
encontrado mais dificuldade em responder 
com relação ao parlamentarismo, na hora em 
que estamos vivendo. 

Agora, o que mais se discute é que não 
há partidos, os partidos são fracos. Aírespon· 

~ dernos _que estamos há 100 anos com partidos 

fracos e nos-próximos 200 anos teremos parti-
dOS--frãCos. · · 

Na minha opinião para adotarmos o parla­
mentarismo. deveremos montar uma estru­
tuia, uma aBíinçã,- e essa alianÇa vai ser. por 
assim dizer, um esboço dos novos partidos. 

Outros argumentos no sentido de que as 
estruturas funcionais são fr3.CaS, sinceramen­
te, não conc_ordo. Podem ser fracas, mas fi. 
que i surpreSo quãndo assumi o Ministério da 
Agricultura porque. na verdade. as estruturas 
que há naquele órgão do Governo são muito 
mais consolidadas do que _se imagina. 

E__se olharmos o BNDES, o Banco Central, 
o Banco _çlo_ Brasil, a Petrobrás, 9 _Ita._mar~ti. 
veremos que há uma série de instituições, 
consolidadas, que não têm muito o que copiar 
da Itália. Temos que pegar esses exemplos 
que já existem e levá-los ao restante da má-
~ina admini~trativa. -

O SR. PRESIDENTE- (Beni V eras)- Fa· 
zendo soar as campainhas.) - Lembro a V. 
Er que o seu tempo já está esgotado. 

O SR. PEDRO SIMON- Sr. Presidente, 
já7ricerro. - · 

O argumento levantado pelo nobre Sena­
dor Humberto Lucena deve_ se r discutido com 
mais profundidade. S. Ex• diz exatamente is­
so. Vamos levar o parlamentariSmo para os 
estados?" se-levarmos o parlamentarismo para 
os __ ~t_a_<?Q~ S. Ex• tem dúvidas quanto a sua 
adaptação ao Nordeste. ao próprio estado 
de ·são Paulo. Se não levarmos o parlamen­
tarismo aos Estados, diz S. Ex' o que acón~ 
tecerá?----- -

Só para argumentar, Vamos dizer que, ago­
ra, temos um gabinete composto, por exem­
plo, com o Sr. Humberto Lucena como Pri­
meiro-Ministro_. Como é que S. Exl como Pri­
meiro-MinistrO irá diafogar cOm o Sr. Luís 
António Fleury Filho, Governador de São 
P3ulo; com o_Sr. Leonel Brizciia, Governador 
do Rio de Janeiro; com o Sr. Hélio Garda, 
Governador de Minas Gerais. Esses, em si, 
já _têm m<iiOria- nó Congresso. Como irá di alo· 
gar, se S. Ex~ têm um rilandato fixo de _4 
anos e o Primeiro~Ministro pode cair ama­
nhã. É uma questão discutida, debatida, que 
pretendo, inclusive, responder oportuna­
mente. É uma questão profunda que deve 
ser analisada. 

O PreSidente já me adverte quanto ao tem­
po. 

O Sr.--Nelson Carneiro- Permite-me V. 
Ex~ um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON - Com prazer, 
ouço V. E:x:~--

0 Sr. Nelson Carneiro- Apenas um breve 
aparte. Lembraria ao nobre Senador Hum­
berto Lucena que lesse o trabalho do emi­
nente homem público que foi Milton Cam· 
pos, o seu livro tradicional sobre testemu· 
nhos, onde há um capítulo exatamente sobre 
isso: federalismo e parlamentarismo. Nesse 
capítulo ele nos mostra as razões que justifi­
cam a aplicação do sistema parlamentar, o 
aproveitamen[O do sistema parlamentar, nu­
ma Federação como o Brasil. É uma contri-

buição de um homem que iluminOu de luzes 
esta Casa e_o País. 

O SR. PEDRO SIMON- Sr. Presidente, 
cumpro a determinação de V. EX• Agiãdeço 
a gentileza de todos os Srs. Senadores que 
estão aqui, nesta sexta-feira, a uma hora da 
tarde. 

-Creio que o final dessa semana para nós 
todos tem esse significado: o Presidente Fe­
~ando Collor, o PT, os empresários de São 
Paulo. há um sentido de que. na verdade, 
essa campanha está crescendo; segunda-feira 
o PSDB, em São Paulo, na Câmara dos Ve­
readores. Creio que estaremos numa marcha 
muito profunda para que tenhamos um dos 
movimentos mais lindos da História deste 
País. Não será um movimento de salvação. 
pois não estamos prometendo mudar e trans­
formar as tremendas injustiças sociais e insti· 
tucionais neste País, mas é uma grande cami­
nhada no sentido de __ nos preparar para·esta­
bele_c_ermos de que maneira vamos caminhar. 

Agrad_eço a V. Ex•, Sr. Presidente, e aos 
Srs. Senadores, a gentileza de me· terem ouvi­
do, a essa altura, nesta sessão. · 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- So· 
bre a mesa, projetas que serão lidos pelo 
Sr. 19-Secretário. 

- São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 170, DE 1991 

Altera a rt!dação do art. 14 da Lei n~ 
7. 713, de 22 de setembro de 1988. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 ~ Acrescentem-se ao art. 14 da Lei 

n" 7.713, de 22 de dezembro de 1988, os §§ 
19~ 2~. 3? e_4?, renumerando-se os subseqüen­
tes: 

"§ 19 Poderão ser deduzidos inte­
gralmente os pagamentos feitoS por pes­
soa física, em cada mês, a médicos, den­
tistas, psicólogos, fisioterapeutas, tera­
peutas ocupacionais e fonoaudiólogos, 
hospitais e clínicas, bem como os gastos 
com remédios e medicamentos, no trata­
mento de dependente excepcional. 

§ 2~" Considera-se excepcional, 
para os efeitos desta lei, o deficiente físi­
co, mental ou sensorial, com perda total 
ou redução de membro, órgão, função 
ou capacidade intelectual, em grau que 
o torne incapaz de prover, com recursos 
próprios, suas necessidades básicas e de 
sobreviver sem o concurso de terceiros. 

§ 3~ Osremédioseosmecijcamen­
tos, para os efeitos da deducação de que 
trata este artigo, são exclusivamente os 
específicos para o tratamento da_doença, 
enfenriidade ou deficiência i.ri.capadtan­
te, de acordo com laudo médiCo. 

§ 4~ O'_ valor da dedução por de­
pendente excepcional poderá ser o do­
bro do estipulado no inciso II do art. 
14 desta lei." 
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Art. 2" Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 39 Revogam-s·e as disposições em 
contrário. 

Justificação 

É sabido que a existência de excepcionais 
numa família acarreta dispêndios imensos. O 
fato, além de gerar problemas de relaciona· 
menta e de adaptação, onera o orçamento 
doméstico de maneira drástica, dilapidando 
muitas vezes o património da família. São 
despesas permanentes com médicos, fisiote­
rapeutas, terapeutas ocupacionais, fonoau­
diólogos; são gastos com aparelhos e instru· 
mentos, hospitais, clínicas e centros educa· 
clonais e de recuperação, que formam uma 
extensa cadeia de instituições e profissionais 
especializados, cujos preços e honorários não 
raro ascendem a níveis incompatíveis com a 
renda familiar, Os dispêndios dessa natureza 
têm como característica serem permanentes 
e sempre crescentes, enquanto _durar a vida 
do excepcional, fato que repercute considera, 
velmente na economia familiar, seja qual for 
a capacidade financeira do contribuinte. 

No Capítulo VII, que trata da Família, da 
Criança, do Adolescente e do Idoso, a Cons­
tituição Federal estabelece como dever do 
Estado a criação de programas de prevenção 
e atendimento especializado para os deficien­
tes físicos, sensoriais ou mentais, ·visando à 
sua integração social no sentido mais amplo, 
assegurando-lhes o direito_ à vida, à saúde, 
à alimentação, à dignidade, ao- respeito e à 
convivência familiar e comuriitáriã. 

Segundo a Constituíção Federal, família, 
sociedade e Estado têm o dever, com abso­
luta prioridade, de garantir os direitos funda­
mentais da criança e do adolescente, neles 
incluídos, evidentemente, os deficienteS físi­
cos de qualquer grau ou espécie. 

A atenção especial ao excepcional consa­
grada na atual ConstituiçãO não -é fatO novo 
em nosso ordenamento jurídica. A Lei n• 
4.024, de 20 de- dezembro de 1961, a chamada 
Lei de O ire trizes e Bases da Educação Nacio­
nal, já detenninava, no art. 89, que toda ini­
ciativa priVada relacionada com a educação 
de excepcionais deveria receber dos poderes 
públicos tratamento especial mediante bolsas 
de estudo, empréstimo e su_bvenções. Pelo 
Decreto n" 64.920, de 31 de julho de 1969, 
foi criado grupo de trabalho para estudar o 
problema do excepcional nos seus aspectos 
educacional, médico e social. Outros atos se 
lhes seguiram, como o Decreto n9 80.228, 
de 25. de agosto de 1977, que regulamentou 
a Lei n9 6.251, de 8 de outubro de 1977, que 
instituiu normas gerais sobre desportos. O 
citado decreto c:ontém norma de proteção ao 
excepcional no campo esportivo. 
· O projeto de lei que ora apresentamos inse­

re-se neste contexto de política de proteção 
ao deficiente, ria medida em que permite ao 
contribuinte dedução especial com os gastos 
relacionados com o tratamento e a manu­
tenção do excepcional. 

O dever do Estado relativamente aos defi­
cientes, como norma constitucional, perfaz-

se tanto direta quanto indiretamente, lla me­
dida em que órgãos mantêm, mediante insti­
tuições próprias, os serviços de saúde, educa­
ção, segurança e lazer ou subsidiam ativida­
des privadas dedicadas áquelas áreas. Sabe­
se, no entanto, que as instituições oficiais são 
insuficientes em número e cãrentes de recur­
sos materiais e humanos para cobrir todas 
as necessidades. b justo que o cidadão, nessas 
circunstâncias, recorra-se das instituições pri­
vadas e dos profissionais particulares visando 
ao bem -estar de seu dependente excepciona!z 
não obstante o alto custo dessa decisão . .t 
neste momeri.to que ao Estado comP.ete so­
corrê-lo sem entraves burocráticos. E o que 
o presente projeto de lei possibilita. 

A dedução permitida pelo projeto de lei 
constitui, na realidade, uma renúncia fiscal 
por parte do Estado, que deixa de arrecadar 
parte do imposto, deixando os recursos cor­
respondentes onde se fazem necessários, ou 
s_eja, no próprio ãmbito da famflia que tenha 
algum excepcional, cuja manutenção e assis­
tência são dispendiosas. 

Visando a coibir abusos e fraudes, o proje­
to de lei cuida de restringir o conceito de 
excepcional o máximo possível, como sendo 
aquele deficiente incapaz de prover suas ne­
cessidades com recursos próprios e de sobre­
viver sem o concurso preponderante de ter­
ceiros, tudo isto devidamente atestado por 
laudo médico~ Exigir também que os medica­
mentos, cujos gastos são dedutíveis, sejam 
exclusivamente aqueles específicos para o 
tratamento da deficiência. 

Estamos convencidos que o projeto de lei 
se constitui em poderoso instrumento de jus­
tiça fiscal, além de contribuir de maneira efi­
caz para o bem-estar _e a recuperação de mi­
lhares de excepcionais existentes em nume­
rosos lares brasileiros, de todos os níveis so-
ciais~ • 

Isto posto, certos de que o projeto é justo 
quartto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e regim.entalidade e, sobretudo, 
meritório, o submetemos à apreciação dos 
ilustres pares, contindo com sua aprovação. 

Sala das Sess6es, 24 de maio de 1991. ~ 
Senador Nelson Wedekin. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N' 7.713, 
DE 22 DE DEZEMBRO DE 1988. 

Altera a legislação do Imposto de Ren­
da, e dá outras providências. 

Art. 14. Nadet.erminaçãodabasede_cál­
Culo sujeita à incidência mensal do l_mposto 
de Renda poderãO ser deduzidas;_ 
I-no que exced_er a cinco por cento do 

rendimento bruto do contribuinte, a parte 
dos pagamentos feitos pela pessoa física, no 
mês, a médicos, dentistas, pskõlogos, fisiote­
rapeutas, terapeutas ocupacionais e hospi­
tais; 
II- a quantia equivalente a 4 OTN por 

dependente, no mês, até o limite de_S depen­
dentes. 

§ 19 -O disposto no inciso I deste artigo 
aplica-se t<imbém aos pagamentos feitos a 
empresas brasileiras, ou autorizadas a funciO­
nar no País, destinados ã cobertura de despe­
sas com hospitalização e cuidados médicos 
e dentários, e a entidades que assegurem di­
reito_ de atendimento ou ressarcimento de 
despesas de natureza médica, odontológica 
e hospitalar. 

§ 29 Quando o montante dos pagamentos 
a que se refere este artigo ultrapassar o valor 
de base de cálculo do imposto, em cada mês, 
o excedente, corrigido monetariamente, po­
derá ser deduzido no mês subseqüente, no 
que ultrapassar a cinco por cento do rendi­
mento bruto do mês de dedução. 

§ 39 Não se incluem entre as deduções 
de que_ trata este artigo as despesas cobertas 
por apólices de seguro ou quando ressarcidas 
por entidades de qualquer espécie. 

§ 49 O -disposto neste artigo restringe-se_ 
aos pagamentos feitos pelo contribuinte rela­
tivos ao seu próprio tratamento ou, quando 
não- aufiram rendimentos tributáveis, o de 
seus dependentes económicos. 

LEI N• 4.024, 
DE 20 DE DEZEMBRO DE 1961 

Fixa as Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional. 

Art. 89. Toda iniciativa privada 
considerada eficiente pelos conselhos es­
taduais de educação, e relativa a educa­
ção de excepcionais, receberá dos pode­
res públicos tratamento especial median­
te bolsas de _estudo, empréstimos e sub­
venções. 

DECRETO N· 64.920, DE 31 de JU­
LHO DE 1969 

Cria Grupo de Trabalho para es­
tudar o problema do excepcional. 

DECRETO Ne 80.228, 
DE 25 DE AGOSTO DE 1977 
Regulamenta a Lei n~ 6.251, de 9 de 

outubro de 1975, que institui normas ge­
rais sobre desportos e dá outras provi­
dências 

······(i c~;;;;;;~~ ·a~ A·;;~~~~; ·e~~~·ó~-k~~ 
decisão terminativa) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N' 171, DE 1991 

Dispõe sobre normas relativa, a com­
pras governamentais, e dá outras provi­
dências. -

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Na aquisição de bens e serviços 

pelo Governo Federal serão observ~d3$ as 
seguintes normas: 
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I- pelo menos vinte e cinco por cento 
(25%) do valor das compras serão adquiridos 
de empresas de pequeno porte; 

II - consideram~se empresas de pequeno 
porte, para os efeitos desta lei, as empresas 
brasileiras de capital nacional, definidas no 
inciso II do art. 171 da Constituição Federal, 
e cujo faturamento do ano imediatamente 
anterior ao da licitação tenha sido igual ou 
inferior a 200:000 BTN; 

III - para gozarem do tratamento prefe­
rencial acima referido, as empresas licitantes 
deverão_ restringir suas propostas a bens e 
serviços produzidos no Pafs, como o emprego 
direto de mão-de-obra e insumos nacionais. 

Art. 29 Emcondiçõesdeigualdadequan­
to a rendimento, qualidade e prazo de entre­
ga dos bens e serviços ofertados, a prefe­
rência às empresas de pequeno porte será 
exercida desde que os seus preços não exce­
dam a 10% dos preços licitados e/ou obser­
vados nos mercados. 

Parágrafo único. O disposto n_este artigo 
aplica-se, no que couber, às concorrências, 
tomadas de preços e convites, a que se refere· 
o Decreto-Lei n~ 2.300, de 21 de novembro 
de 1996, com as alterações que lhe foram 
introduzidas pelo Decreto-Lei n~" 2.348, de 
24 de julho de 1987 e pelo Decreto-Lei n~ 
2.360, de 16 de dezembro de 1987. 

Art. 3~ Ficam excluídas do tratamento 
especial a que se al~deO inciso I do artigo­
~9 as empresas de pequeno porte cujos pro­
prietáriOs, sócios e/ou administradores te­
nham, direta ou indiretamente, participação 
no capital de outras empresas, no País ou 
no exterior. 

Art. 4~ Esta lei entra em vigor ria data 
de sua publicação. 

Art. s~ Revogam -se as disposições em 
contrário. 

J ustificaç:iio 

Entre os princípios da Ordem Económica 
inscritos na ConstituiçãO Federal, figuram o 
da livre concorrência e o da proteção (trata­
mento favorecido) à empresa brasileira de 
capital nacionàl de pequeno porte. 

A Constituição (art. 37, XXI) garante a 
participação democrática dos agentes econó­
micos n·as compras, obras e serviços e aliena­
ções de órgãos públicos mediante processo 
de liCitação pública. -

Por outro lado, o§ 29 do art. 171 da Carta 
Magna estabelece que "Na aquisição de bens 
e serviços, o Poder Público dará tratamento 
preferencial, nos termos da lei, à empresa 
brasileira de capital nacional". 

Para tomarmos eficazes os dispositivos "da 
Constituição, julgamos oportuna a apresen­
tação deste projeto, pois procuramoS compa­
tibilizar a eficácia dó prinCípiO da livre conw 
corrência com a efetiva participação _das pe­
quenas empresas nos processos licitatórios. 

Em suma, o presente projeto _d_e _lei tem 
por objetivo regulamentar o tratamento favo­
recido às empresas nacionais de pequeno porw 
te, de forma compatfvêt com os princípios 
da liVre concorrê"i1cia e da efetiva participação 
dos agentes económicos em processCr de lici-

tação pública, conforme preceitua o texto 
constitucional. 

Para tanto, a proposição estabelece que, 
no mínimo, 25% do valor das _compras do 
GQYe:rno Federal sejam provenientes de em­
presas de pequeno porte. Restringe as empre­
sas favorecidas, às nacionais (art. 171, II, da 
CF.), cujos faturamentos anuais sejam iguais­
ou inferíores a: 200.000 BTN e impõe as se­
guintes restrições para o tratamento favore­
cido: 

1~ que as condições de rendimento, o 
prazo· de entrega e a quantidade dos bens 
e serviços sejam competitivos_com os dos con­
correntes; 

2~ que a preferência seja exercida única 
e exclusivamente através de uma margem má­
xima de 10% dos preços licitados ou concor­
rentes; 

3~ que_ os proprietários, Sócios oU: admi­
nistrado~es ~as_ empresas de pequeno porte 
não tenham participação direta ou indireta 
no capital de outras empresas no País ou no 
exterior; 

49 que os bens e serviços sejam produ~ 
zidos no País, com emprego direto de mão­
de-obra e insumo nacionais. 

Os critérios propostos fundamentam-se no 
fato de que em economias oligopolizadas, co­
mo a brasileira, cujos mercados relevantes 
são do~!flados por grandes empresas e/ou 
grandes grupos econômico-financeiros, os 
pequenos produtores e comerciantes não têm 
em geral, condições de operar com tecno­
logias de ponta, processos produtivos avança­
dos e em larga escala. As diferenças tecnoló­
gicas e de escala, por si, são suficientes para 
gerar distorções cumulativas nos mercados, 

_além de propiciarem a absorção relativamen­
te reduzida de mão-de-obra. Esse processo, 
a nosSo ver, só poderá ser revertido se uma 
firme ação governamental se fizer presente 
na economia. 

O iiãtariientO prefe·reilclal ora proposto 
cria a possibilidade de maior proteção à ecow 
nomia nacional, na medida em que restringe 
a preferéncia às pequenas empresas e que 
utilizem mão-de-obra e inSumos nacionais na 
fabricação de seus produtos. 

Não obstante a existência de projetas sobre 
a matéria~ já tramitando em ambas as Casas 
do Congresso Nacional, é do nosso entendi­
me_nto que- esta proposição contribui para o 
avanço das discussões pertinentes. Nesse s_en­
tido, cabe ressaltar que o projeto circuns­
creve-se -à compatibilização do princípio da 
livre concorrência com o da proteção à em­
presa brasileira de capital nacional de peque­
no porte. 

Sala das Sessões, 24 de maio de 1991. -
Senador Nelson Wedekin. 

l--EGISLAÇÃO CITADA 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 

FEDERATIVA DO BRASIL 

II- empresa brasileira de capital nacional 
aquela cujo controle efetivo esteja em caráter 
permanente sob a titularidade direta ou indi­
reta de pessoas físicas domiciliadas e r~s.ide;n­
tes no País ou de entidades de direito público 
interno entendendo-se por controle efetivo 
da empresa a titularidade da maioria de seu 
capital votante e_ o exercíci_o, de fato e de 
direito, do poder decisório para gerir suas 
atividades. 

DECRETO-LEI N• 2.300, 
DE 21 DE NOVEMBRO DE 1986 

Dispõe sObre: licitaÇõeS e Coittrã.tOS d& 
Administração Federal e dá outras provi­
dências. 

DECRETO-LEI N' 2.348, 

DE 24 DE JULHO DE 1987. 

Altera o Decreto-Lei n~ 2.300, de it 
de novembro de 1986, que dispõf sobre 
licitações e contratos da Administi-a'ção 
Federal. 

DECRETO-LEI N• 2.360, 
DE I6 DE SETEMBRO DE 1987 

Altera o Decreto-lei n• 2.300, de 21 de 
novembro de 1986, que dispõe sobre lici­
tações e contratos da Administração Fe­
deral. - --- - - -

(À Comissão de Cõnstituição, Justiça e Ciw 
dadania decisão termini:lt{va.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 172, DE 1991 

Estabelece a obrigatoriedade da apre-
- - sentação anual de declaração de bens pa­

ra o exercício de cargos ou funções em 
entidades da administração-direta e indi~ 
reta. 

O CongreSsO Nacional decreta: 
Art. 19 É obriialória para o PreSidente 

e Vice-Presidente da República, os Ministros 
e Secretários de Estado, Governadores e Vi­
ce-Governadores dos Estados e do Distrito 
Federal, Prefeitos Municipais e dirigentes de 
entidades da Administração Pública Indireta 
da União e dos Estados a apresentação anual 
de declaração de bens, de conformidade com 
as disposições desta lei. 

§ 1 ~, A declaração a que se refere este_ 
artigo constará de relação pormenorizada dos 
bens imóveis e móveis que, rro País ou no 
exterior, constituam ·separadamente o patri­
mónio do declarante e de seus dependentes, 
no dia 31 de dezembro de cada ano. 

§ 2° Incluem-se entre os bens imóveis os 
direitos reais sobre imóveis, inclusive o pew 
nhor agrícola e as ações que os asseguram, 
as apólices da dívida pública oneradas com 
a cláusula de inalienabilidade e o direito à 

-~~~--w_. =----sucessão aberta, e, entre os bens móveis, os 
Art. 171. São consideradas: direitos reais Sobre objetos móveis, as ações_ 
I- empresa brasileira, constituída sob as correspondentes, os direitos de obrigações e 

leis brasileiras e que tenha sua sede e adminis- as ações respectivas, bem como os direitos 
tração nO País; de autor. 
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Art. 2~" Os bens serão declarados discri_­
minadamente pelos valores de __ -
aquisição constantes dos respectivos histru­
mentos de transferência de propriedade, com 
indicação concomitante de seus valores ve­
nais. 

§ 1~> No caso de inexiSténcia do instru­
mento de transferência -de propriedade, po­
derá ser dispensada a indicação do valor de 
aquisição do bem, sendo facultada a decla­
ração de seu valor venal à época -do ato trans-· 
lativo ao lado do valor ven_al_atuH,Iizado. 

§ 2~> O valor da aquisição dos bens exis­
tentes no exterior será menciônado na decla­
ração e expresso na moeda do país em que 
estiverem localizados. 

Art. 39 Na declaração de bens também 
deverão ser consignados _os ónus reais e obri­
gações do declarante, inclusive de seus de­
pendentes, dedutíveis na apuraçliõ do patri­
mónio líquido, em cada ano. 

Art. 4" Relacionados os bens, direitos e 
obrigações, o declarante apurará a variação 
patrimonial ocorrida no ano-base, indicando 
a origem dos recursos que propiciarem o 
acréscimo do património;·se for o-caso. 

§ 19 Assinada a declaração referida neste 
artigo, o·declarante deverá encaminhá-la, até 
o dia 31 de janeiro do ano seguinte ao de 
referência, ao Tribunal de Contas da União 
ou ao órgãO -que, de conformidade com o 
art. 75 da Constituição Federal, esteja incum­
bido de examinar as contas <ia_entidade a 
quem o declarante estiver vinculado. 

§ 2' A entrega da declaração menciona­
da no parágrafo anterior nlfo desobriga o de­
clarante do cumprimento das disposições ex­
pressas nos arts. 1~ e 2~ da Lei n9 6.728, de 
22 de novembro de 1979. 

§ 39 A falta de entrega da declaraçacr a 
que se refere este artigo ímportará em crime 
de responsabilidade. 

Art. 59 Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 6? Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificativa 

A transparência deve ser a nota caracte­
rística dos regimes democráticOs. Transpa­
rência não somente dos negócios pt1blicos, 
mas também do comportamento individual 
de todos aqueles que tém responsabilidade 
na condução dos destinos de um povo. Com­
portamento esse que se reflete principalmen­
te na evolução patrimonial dos seus deten­
dores, alvo maior das críticas acerbas que 
ultimamente se têm assacado contra os gover­
nantes de modo geral. 

O projeto de lei tem, pcM; dois objetivos 
principais: evitar enriqUednientóS ilícitos qUe 
se fazem às escondidas e às custas do sacriffcio 
do povo, e não permitir-que acusações injus­
tas procurem macular a vida ilibada de gover­
nantes que com lisura e honradez desempe­
nham a missão que lhes foi confiada. 

Não é suficiente que os homens públicos 
dêem conhecimento do seu património so­
mente quando iniciam õS trabalhos inerentes 

ao seu cargo ou deles se afastam. É impres­
cindível que se torne pública também a evolu­
ção desse património. Uma nova posição ·a 
cada ano parece-nos a medida ídeal. 

A Lei n9 6. 728, de 22 de novem~ro de 1979, 
trata de assunto similar. Ela, entretanto, ape­
nas obriga as autoridades de escalões inferiO­
res, além de determinar que as declarações 
de bens somente sejam apresentadas no infcio 
e no término da gestão. A nossa proposta 
alcança também as autoridades dos escalões 
superiores e __ PC:nDite _que se lhes conheça a 
variaç<lõ -patr1riionia1, durante a gestão, a 
tempo de serem tomadas as providências ca-
bíveis, se for o caSo. _ 

Ç)Utto p_Ofito importante a asssinalar é que 
a ·propOsição nãO se satisfaz em obrigar o 
dirigente a dar con~ecimento pt1blico do seU 
património, exige::Jhe também que denuncie 
a origem dos recursos utilizados para fazê~lo -
crescer. pois que é louvável o esforço de 
quem procura amealhar riquezas, desde que 
por meios lícitos e transparentes. 

b de conhecimento geral que os países de­
mocraticamente desenvolvidos preocupam­
se muito com essa questão. A legislação nor­
te-americana é severa em relação ao assunto: 
a alemã Obriga ao cidadão que esteja inves­
tido em cargos de direção dos negócios públi­
cos que apresente declaração de bens, não 
somente- ao final de cada ano, mas também 
a Cada vez ·que á-seu-pãtiimônio sofrer varia­
ção significãtiva, com indicação simultânea 
da origem dos recursos que propiciaram o 
evento. Se$uirido esses exemplos, pretende­
mos dotar o nosSo País de um ínstrumenfo 
eficã.zde controle das atividades daqueles que 
têm a responSabilidade de o conduzir para 
melhores dias. 

Essas as razões que nOS levam a solicitar 
a aprovação do projeto_de lei que ora subme­
temos â deliberação dos ilustres. membros 
desta Casa. 

Sala das Sessões, 24 de maio de 1991. -,­
Senador Jutahy Magalhães. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 6.728 
DE 22 DE NOVEMBRO DE 1979 

Institui a obrigatoriedade de declara· 
ção de bens para o exercício de cargos 
ou funções em empresas públicas ou asse­
melhadas. 

O Presidente da RePública, -
Faço saber que o Congresso Nacional de­

creta e eu sanciono a seguinte lei: 
Art. 1» É obrigatória, no âmbito federal, 

a apresentação de declaraçâo de bens para 
quem assumir cargo ou função a nível de dire­
ção, ou de conselho, em empresas públicas, 
autarqUias, fundações, sociedades de econo­
mia mista ou em qualquer tipo de sociedade 
onde o Poder Público possua mais de 51% 
(cinqüenta e um por cento), de ações ou de 
cotas de participação. 

Art. 2-9 Ao término da gestão, o diretor 
ou conselh!!iro apresentará nova declaração 
de bens de que constem a origem e as muta­
ÇõeS pàtriniOniais ocõrridas no curso de fun­
ção -ou: ca-rgo exercido. 

§ 1~ Na hipótese de renúncia ou afasta­
mento do cargo ou funÇão, a deClaraÇãO de 
bens será feita nos 10 (dez) dias subseqüentes 
em que se verificar o desligamento. 

§ 2~ A falta de declaração de bens impor­
tará em crime de responsabilidade, nos ter­
mos da lei. 

(À Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania- decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 173, DE 1991 

Dispõe sobre a liberdade de imprensa, 
de opiniões e de opinião, disciplina a res­
ponsabilidade dos meios de comunicação 
e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

I 

DA LIBERDADE E DOS MEIOS 
DR COMUNICAÇÃO 

Art. 1~ É livre, sob qualquer forma, a 
manifestação do perisamento, bem como a 
procura, a coleta-, o recebimento e a difusão 
de informações,_ inçl.ependentemente de cen~ 
sura e através de. qualquer dos meios de co~ 
municação social. 

Parágrafo úD.ico. Para os efeitos desta lei, 
consideram-se meios de comunidação social 
as publicações perfódicas, jornais e revístas, 
as transmissões de rádio e televisão, públicas 

_ ou privativas de assinantes, documentário e 
noticiário exibidos em cinema, os serviços de 
agência noticiOSà, todos os demais serviços 
de informação ao público, tais como teletexto 
e outros de utilidade geral, desde que explo­
rados ou operados por empresas regularmen­
te constituídas. 

Art. 29- -A propriedade das empresas jor~ 
nalística~. de radiodifusão sonora e de televi­
são, que explorem a transmiSsáo pt1blica de 
som e imagem, é privativa de brasileiro nato 
ou naturalizado há mais de dez anos. 

§ 19 Transmissão pública de som e ima­
gem, a que se refere este artigo, é a-difusão 
por antenas, satélites ou quaisquer outros 
meios que possam ser captados livremente 
por aparelhos receptores vendidos ao públi­
co, sem codificadores ou conexão através de 
cabos. 

§ 29 Caberão igualmente a brasileiros na­
tos ou naturalizados há mais de dez anos a 
administra_ção e orientação intele.ctual das 
empresas a que se-refere este artigo. --

§ 3~ Deverão as empresas referidas neste 
artigo possuir setenta por cento do capital 
em ações nominatiVas com direito a voto e 
poderão emitir trinta por cento de açóes pre­
ferenciais endossáveis em preto e para serem 
negociadas em bolsa com aquisição reservada 
exclusivamente a brasileiros, pessoas físicas 
o_u jurídicas nos termos do art. 222 da COnsti­
tuição. 

§ 4~ Nas operações com as açóes endos­
sáveis de que trata o parágrafo precedente, 
as corretoras e as bolsas ficam responsáveis 
pela venda a brasileiros e, perante a compa­
nhia emitente a transferência pó'r endOsso so-
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mente terá eficácia quando averbada no livro 
de registro ou no próprio título, assegurada 
ao último endossatário da série regular de 
endossos a obtenção da averbação ou a emis­
são de novo certificado em seu nome. 

.Art. 3~ Nos atas dos registres constitu­
tivos das empresas de comunicação, serão ob· 
servadas, além dos requisitos previstos nas 
legislações respectivas, as exigências desta lei 
para que se comprove a propriedade, a dire­
ção e orientação de bra5ilciroS quando se tra­
tar de empresas jornalísticas, de radiodifusão 
sonora e de som e imagem a que se refere 
Õ art. 222 da Constituiçjq. __ _ 

Parágrafo único. É ol5tigatõria a _inclusão, 
no registro constitutivo, do nome dos acio­
nistas da empresa proprietária titulares de 
ações ordinárias com direito a voto, bem co­
mo dos nomes dos diretores societários. 

Art. 4., É vedada, em qualquer hipótese, 
a apreensão de jornal ou revista, bem como 
a suspensão de transmissões de rádio e televi~ 
são, salvo quando tratar-se de publicação 
anónima ou transmissões clandestinas. 

§ 19 Na hipótese de_decretação do estado 
de sítio, pelo fundamento do inciso J do _art_. 
137 da Constit~ição, não _será adn!-itida qual­
quer censura à liberdade d_e imprensa e de 
comunicação, podendo o executQr ~ designa~ 
do pelo Presidente da República, requisitar 
espaço ou tempo necessário e restrito â publi~ 
cação ou transmissão de comunicados, ou pa­
ra exercer direito de resposta. 

§ 29 Se a decretação Qo __ estado_ 9e sítio 
fundar-se na declaração de guerra ou em res­
posta a agressão armada estrangeira (art. 137, 
II, da Constituição) se:r_á_permitida a censura, 
a apreensão de publicações e a suspensão de 
transmissões se o veículo de comunicaç_ão res~ 
pectivo tomar posição contrária ao Brasil ou 
fizer apologia do estrangeiro inimigo, obser­
vando-se: 

a) a opinião contrária à_ guerra, ou que 
aconselhe um esforço de paz, não confugura 
posição contra o Brasil; 

b) a referência elogiosa à cultura e às_ tradi~ 
ções de ambos os povos, ainda que sob críti~_ 
cas aos governos que os arrastaram ã guerra, 
não constitui o delito deste parágrafo; 

c) a apreensão das publicações ou as sus­
pensões das transmissões não e;tcluem_ o_s cul-_ 
pados pelos ilícitos, delit_Qs e outras responsa~ 
bilidades previstas nas leis penais para tempo 
de guerra, restringindo~se, porém, a sanção 
à autoria pessoal do ato praticado com dolo 
e à rigorosa individualização da pena. 

II 

DOS DELITOS E DA 

RESPONSABIUDADE 

Art. 59 _Coristituem delitos, no exercício 
da liberdade de pensamento e ínfonnação, 
a calúnia, a difamação_ e a injúria, respecti~ 
vamente tipificados nos art. 138, 139 e' 140 
do Código Penal. 
. § 19 Não se aplicam--penas privativaS de 

liberdade contra as pessoas responsáveis pew 
los delitos de que trata este artigo quando 

cometidos através dos meios de comunicação 
definidos nesta lei, salvo se praticados através 
de matéria paga. 

§ 2Y Não é consiQerada injúria ou __ difa­
inação a imputação de fato notório ou contra 
pessoa qtie, ofendida antes pela mesma críti~ 
ca~ tenha deixado de promover a responsa~ 
bilidade do ofensor antecedeQte s_e a ofensa_ 
teve a mesma repercussão. 

Art~ 69 Serão punidas com pena pecuniá­
ria: 

I - Calúnia - multa em moeda nacional 
equivalente à quantia de 1.000 a 10.000 Uni~ 
dades do indc;x_ador utilizado para. os créditos 
fiscais do Governo Federal. 

II - Difamação- multã em nibeda nacio­
nal equivalente à _ _guantia de 500 a 5.000 rihi­
dades do indexador utilizado para os créditos 
fiscais do Governo Federal. 

III- Injúria- multa- em moeda na_cional 
equivalente à quantia de 250 a 3.000 unidades 
do index,ador utilizado para os créditos fiscais 
do Goverrib.Federal. 

§ 1~ A cOndenação levã.J;"á em conta a in­
ten~iclade d_a ofe11sa, a primaríedade ou reio~ 
cid_ência especffica do réu, a condição privada 
ou pública do ofendido, e poderá ser: 

a) aumentada de até dez vezes se o juiz 
verificar que a sanção máxima resulta insigni~ 
ficante diante do poder económico do réu; 

b) redu_.:úda ;tté a metade, se puder causar, 
ao condenado e à sua família, privações de 
caráter alimentar; 
. c) transformada em prestação alternativa 
de serviço diretamente· em favor da com uni~ 
da de, ou através do própriO meio de comuni· 
cação em que o réu trabalhar, vedada a pres~ 
tação de serviço degradante ou incompatível 
com as aptidões do condenado. 

§ z~ Recusando-se a cumprir o serviço al. 
temativo, ficará o condenado sujeito ao paga· 
menta monetariamente corrigido da sanção 
pecuriiâría fixada na sentença, que servirá de 
título executivo para a cobrança judicial, cujo 
inícío ri:ão mais pertnítirá o cumprimento da 
pena alternativa. 

-§ 3~ A multa em dinheiro reverterá em 
favor da vítima, que não poderá pleitar inde~ 
nização por outro meio, salvo se a conde~ 
naçao-, a critério do juiz, vier a ser convertida 
em prestação alternativa .de serviços à comu~ 
nidade. 

§ 49 A retratação, aceita pela vftima ou 
julgada suficient~ pelo juiz, extingue a -tmni~ 
bilidade, mas não _Sf;!rá considerado qualquer 
acordo entre ofendido e réu depois que a 
pena for convertida em prestação de serviços 
à c_omunidade. 

§ s~ A pedido da vítima, o juiz deter. 
minará a·divJ.J.lgação da retratação, ou da sen­
tença condenatória, com o mesmo destaque 
da publicação ou transmissão_ofensiva. 

Art. 7o A responsabilidade fixada nesta 
lei caberá: 
I- ao editor~chefe ou aquele que for de­

signado como resp_onsável, quando a_publi­
caçãoou transmissão for editorial ou de _opi­
nião não assinada; 
li- ao editor de _área, desde que identi~ 

ficado no expediente, quando a matéria não 

assinada for publicada em secç_ões especia~ 
lizadas ou setoriais de Jornais e revistas; 

III- ao autorda ofensa, em iádio e têlevi~ 
são, quando idenfiticado pela voz ou pela 
iii13.gem~ exclufdo o caSo de locutor e apresen­
tador sem função redatorial ou editorial; 
IV- ao diretor~geral depPrograma, em 

rádio e televisão, que não ttmha jornalista 
ou-radialista reSponSável comóTal cficlãrã.do 
na abertura ou ~e.tram.ento da transmissão; 
V- ao autor -do escrito assinado. · 
§ l~" s.e--0-re~onsável gozar de imunida­

de, propoSta a ação será suspenso o prOce-Sso 
e interrompida a prescrição até que seja con~ 
a:idida _a lic.eoça para O respectivo prossegui;. 
mento, Ou-cesse a imq_n_idade. _ ~-

§ 29 A ·condenação pelos ilícitos previstos 
nesta lei hão st!rá considerada para efeito de 
reincidência:-genéricã. ou qualquer outro hõs 
anteCedep.6~s pf:nais do condenado, salvo a 
reincidência esp~cffica-no abUso de liberdade 
de opinião e exclusivamente paia a dosíme~ 
tria danava sanção. 

§ 3-r Pãra oS-efeitos destea-ftigO, os vefcu­
los publicarãO nõ expediente ou, quando for 
o caso, na abertura e encerramento de pro~ 
granias, os nomes dos respectivos responsá~ 
veis pelas matérias rião assinad~-

m 
DOS CRIMES COMUNS 

Art. 89 Os.crim,es comuns, tpificados no 
Có-digo Penal ou em legislaçao especial, 
quando cometidos através dos meios de co­
municação, não_ serão beneficiidos pela_ ex~ 
cludente do § 1~ do art. 49 dest:1 Lei, obser~ 
vado o disposto neste artigo: 
l-a divulgação de segredo de Estado_é 

de responsabilidade exclusiva do fuQ.cfonãrio 
que tenha sua guarda e não constitui crime 
praticado pelo jornalista, salvo em tempo de 
guerra e, neste caso, quando o segredo for 
relativo à defesa íriterna ou externa do pafs; 

II- não constituirá responsabilidade do 
jornalist_a,_quando a ofensa à intimidade, à 
vida privada, à honra e à imagem das pessoas 
decorrer de informação que tenha como fonte 
a autoridade pUblica, ou quando o fato conste 
de processo administrativo ou judicial; 

III- não é ato de -violação ã intimidade, 
à vida privada e à imagem das pessoas, a 
~iv~lgação de foto, de imagens e sons, quan­
do fixados ou gravados em local público ou 
de acesso ao pUblico, gratuito ou pago. 

IV- a di\'ulgação de atos judiciais, poli~ 
ciais e administratívos que digam respeito a 
crianças e _ _ad~lescentes a que se atribua auto­
ria de ato infr~çional, é vedada à autoridade 
responsável pelo processo, que correrá em 
_sigilo, mas não constitui infração à libez:dade 
de informação jornalística se deles tomar c_o~ 
nhecimento e for divulgado pelo profissional 
de imprensa. 

V -ressalvada a publicação avulsa ou não 
periódica, as imagens divulgadas pela im· 
prensa ou pela televisão, quaisquer que sejam 
as pessoas nelas envolvidas, serão, quando 
ofensivas a dispositivos de leis especiais, con­
siderados como delito de injúria ou difama-· 
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ção e submetidos ao processo de julgamento 
e às sanções desta lei. 

IV 
DA AÇÃO E DO PROCESSO-

Ar!. 9~ A ação prevista nesta lei é penal, 
privada ou pública, e o- foro competente é 
o do lugar de sede da empresa responsável 
pela publicação ou do local em que for im­
pressa e iniciada a circulação; da estação ge­
radora da notícia quando se tratar de rádio 
ou televisão, ou de qualquer estabelecimen­
to, principal ou sucursal, de agência noticio­
sa_ 

§ 1~' Nos casos de exclusiva ação privada, 
o querelante poderá preferir o foro do domi­
CI1io ou da residência do réu. 

§ 2" A açãà privada será provida, dentro 
de seis meses contados a partir da divulgação, 
mediante queixa do ofendido, do seu repre­
sentante legal quando incapaz, do cónjuge 
supérstite, do ascendente ou descendente, 
quando a ofensa atingir ã memória dos mor­
tos. 

§ 3P A ação públíca será proposta pelo 
Ministério Público competente, quando o 
ofendido for servidor, entidade ou órgão pd­
blico, mediante representação Oferecida no 
prazo máximo de seis meses contados da di­
vulgação da ofensa e observados os seguintes 
preceitos: 

a) O MiniStério Público poderá recusar-se 
a oferecer denúncia se eritender não haver 
delito de opinião a ser punido e pedirá o 
arquivamento da representação em despacho 
fundamentado; 

b) O Juiz mandará intimar do despacho 
o servidor, a entidade ou o órgão público 
ofendido, que poderá, no prazo de quinze 
dias contados da intimação, oferecer queixa 
crime subsidiária através-de advogado consti­
tuído, ou procurador ou advogado perten­
cente aos quadros do poder público respec-
tivo. - ---

c) Se recebida a queixa subsidiária, o Pro­
curador-Geral designará outro membro do 
Mínistério Público para oficiar no Processo, 

§ 4P Nos processos de ação Privada é 
obrigatória a intervenção do Ministério Pú­
blico _como fiscal da lei. 

Art. 10. Salvo no caso de injúria, será 
admitida a prova da verdade contra o servi­
dor, entidade ou órgão público litigante, ve­
dado ao _juiz recusá-la sob qualquer funda­
mento,, observando-se: 

I- o requerimento da prova da verdade 
desloca a competência para o juízo ou tribu· 
na! competente para julgar a parte ofendida; 

II- quando o ofendido for Tribunal esta· 
dual, ou memb_ro dele,_a competência para 
o julgamento da ação previ<;ta nesta lei, será 
o Superior Tribunal de Justiça; 

III -deslocada a competência para o Su­
premo Tribunal Federal, poderá o ministro 
relator incumbir ao juízO de origem de instru­
ção processual. 

Art. 11. A ação prevista nesta lei pres­
creve em dois anos a partir da publicação 

ou divulgação dil ofensa, mas a prescrição 
será interrompida: 
I- pelo recebimento da queixa ou da de­

núncia; 
II - pela sentença. 
Art. 12. Além da indicação do respon­

sável pelas matérias não assinadas, a queixa 
ou a denúncia s_erá instituída com a página 
do veículo que publicou a ofensa, ou resumo 
das expressões ofensivas na transmissão incri­
minada, sem prejuízo de requisitar-se a res­
pectiva gravação, se o réu negar os termos 
transcritOs na inicial e se o autor comprovar 
ter sido o veículo notificado na forma deste 
artigo. 

§ r~ Os veículos de comunicação, descri­
tos no art. 1~ desta lei, são obrigados aguar­
dar a gravação de seus programas pelo perío­
do mínimo de trinta dias quando se tratar 
de rádio ou transmissão de som; e de s_eus 
dias quando se tratar de televisão ou outro 
meio de transmissão de som e imagem .. 

§ 2~ A parte c(ue se considerar ofendida 
poderá, antes de esgotado os prazos do pará­
grafo anterior, requerer ao juiz a notificação 
do veículo para conservar cautelarmente a 
gravação que será objeto do litígio, o-u proce­
der à notificação diretamente através de aviso 
postal registrado, telex, facsímile ou por meio 

__ de cartório de_ títulos e documentos. 
§ 39 O artigo assinado com pseudónimo, 

ou nome -artístico, ou de fantasia, utilizado 
na transmissão, permitirá processo prepara­
tório de exibição de autógrafo, com conde­
nação --nas custas e sucumbência do diretor 
do veículo, que se recusar a revelar a qualifi­
cação verdadeira do responsável, aplicando­
se, em seguida, o disposto no art. 79 desta 
lei. 

§ 49 Se o responsável pela veiculação in­
criminada não for encontrada, ou residir no 
exterior, será citado por edital, com inclusão 
obrigatória e gratuita de uma publicação no 
proprio veículo de comunicação que divulgou 
a noticia ou opinião considerada ofensiva. 

_§ 5P Será_ ass~gurada defesa prévia, no 
prazo de deZ días, antes- da apreciação, pelo 
juiz, da queixa ou da denúncia, sendo obriga­
tória a fundamentação do despacho que as 
receber ou rejeitar. 

§ 6~ A inicial e a defesa prévia indicarão 
todos os meios de provas que pretedem pro­
duzir, arrolarão testemunhas em número não 
excedentes a cincO e o réu, nesta mesma opor· 
tunidade, argüirá to!.1as as preliminares que 
entender úteis à defesa. 

§ 7P Não constituirá cerceamento de defe­
sa o indeferimento de prova ou ouvida de 
testemunha fora da comarca, que configure 
expediente protelatório usado pela parte. 

Art. B~ Nei.thum jornalista ou radialifta 
poderá ser coagido ou compelido a indicar 
o nome de seu informante ou a fonte de suas 
ínformações, -mio podendo o seu SÍlêncio, na 
ação judicial a que responder, ser usado con­
tra ele sequer como presunção de culpa ou 
para qualquer outro efeito, mesmo nas hipó· 
teses previstas pelos incisos I, II e IV do art. 
89 desta lei. 

v 
DIREITO DE RESPOSTA-

Art.J4. É assegurado o direito de respos­
ta proporcional ao agravo, sem prejufzo da 
ação prevista nesta lei. 

§ 1~ Pelas mesmas pessoas legitimadas a 
propor a ação penal poderá ser requerido 
o direito de resposta em trinta dias a partir 
da data da divulgação do fato, sob pena de 
decadência. 

§ zu Consiste o direito de resposta pro­
porcional ao agravo: 

a) na publicação da resposta ou retificação 
no mesmo local do jornal ou periódico, com 
destaque, dimensões e caracteres tipográficos 
idênticos ao escrito respondido e em ed.íção 
com tiragem e em dias normais; 

b) na transmissão da resposta ou retificação 
escrita do ofendido como mesmo tempo, no 
mesmo horáriO e no mesmo program·a da 
emissora que divulg()u a transmissão que lhe 
deu causa; 

c) a transmisSão da resposta ou retificação 
do ofendido, na mesma dimensão, pela agên­
cia noticiosa, a todos os meios de informação 
e divulgação a que foi transmitida a notícia 
objeto da resposta. 

Art, 15. Requerida a resposta o veículo 
de comunicação a divulgará, nos termos do 
artigo anterior. no prazo de três dias se for 
jornal de publicação diária, ou programa de 
transmissão diária, ou no próximo número 
se for periódico semanal ou mensal, ou no 
próximo programa se a transmissão for sema­
nal, observado o disposto no art. 17 desta 
lei. 

§ 1o Não atendido pelo veículo o pedido 
de resposta, poderá a parte requerê-lo em 
juízo, instruindo-o com um exemplar da pági­
na que publicou o escrito incriminado ou, 
quando for o caso, descreverá a transmissão 
incriminada, juntando, em qualquer hipóte­
se, o_ texto da resposta, tudo em duas vias 
datilografadas. 

§ 2~ Tratando-se de emissora de radiodi­
fusão ou teleVisão, a parte poderá requerer 
o dirCíto de fazer a rctificação e dar a resposta 
pessoalmente, ou por pessoa que indicar, 
dentro de_ 24 horas contadas da intimação 
judiCial. - -

§ 3o Recebido o pedido de resposta ou 
retificação, o juiz, dentro de 
24 horas mandará citar o responsável pela 
empresa requerida para contestá-lo em cinco 
dias. 

§ 4~ Decorrido o prazo o juiz decidírá. 
tendo havido ou- não contestação do reque­
rido. 

Art. 16- Deferido a resposta ou retifica­
ção,_o- juiz, além da condenação na sucum­
bência, incluirá na decisã:o preceito comina­
tório estabelecendo multa por dia de atraso 
na ·publicação ou transmissão. 

Parágrafo único. A apelação suspende os 
efeitos cominatórios e a multa voltará a inci­
dir somente a partir da intimação do acótdão 
do tribunal, se confirmaJa.a sentença de pti-­
meiro grau. 
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Art. 17. É assegurado amplo direito de 
respos,ta contra a imputação falsa de ates ou 
notícia de fatos inverídicos ou truncados, não 
se estendendo_ à CQnt~stação ou r~tors_ão à 
crítica ou opiniãO, qu-e·,- se ofensiVaS, ense­
jarão a ação prevista nesta lei, independen­
temente de interpelação. 

§ 19 A resposta ou retificação dos fatos 
será negada: 

a) quando não tiver relação com os fatos 
referidos na publicação ou transmissão; 

b) quando contiver expressões ofensivas 
contra o veículo ou 
seus responsáveis; 

c) quando se referir a terceiro_~, em condi­
ções que lhes proporcione igual direito de 
resposta. . . . . 

§ 2~ Quando a ofc;:n_si_f se der através de 
matéria paga, será permitido o direito de res­
posta e a contestação .as ofensas, em espaço 
igual pago pelo ofensor, servindo a ordem 
judicial de título executivo para a cobrança 
do valor de seu custo' pela tabela de preços 
vigentes no dia da publicação. 

§ 3~ Reformada a sentença que concedeu 
o direito de resposta, o preço pago pela parte 
tida como ofensOra será ressarcido pela parta 
tida como ofendida, ou desta será cobrada 
pelo veículo se ~ioda não a recebeu daquela. 

VI 

DISPOSIÇOES FINAIS 

Art. 18. As empresas especializadas em 
distribuição de veículos impressos, bem como 
as bancas de jornais, não poderão discriminar 
as vendas de jornais e revistas regular e perio­
dicamente editados. 

Art. 19. Aplicam-se, subsidiariamente, 
o Código Penal e o Código de Processo Penal 
em tudo que não for regUlado por norma 
especial desta lei e naquilo em que não con· 
trariar seus princípios: Na ação de responsa· 
bilidade civil, observado o disposto no § 39 
do art. 69 desta lei, aplicar-se-ão os arts. 1.525 
do Código Civil, 65, 66 e 67 do Código de 
Processo PenaL 

Art. 20. Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. _ _ . _ _ 

Art. 21. Revogam-se a Lei n~ 5.250, de 
9 de fevereiro de 1967, o parágrafo único 
do art. 26 da Lei n~ 7.170, de 14de dezembro 
de 1983~ o parágrafo único do art. 337 da 
Lei n~ 4.737, de 15-de_julho de 1965, o_§ 
29 do art. 247 da Lei n~ 8."069, de 13 de julho 
de 1990, e as demais djsposiÇóes em contrá-
rio. > 

Justificação 

1) A Associação Nacional de Jornais, com 
sede no Distrito Federal e represen_tativa de 
expressivo número de órgãos da imprensa, 
inclusive de muitos dos maiores, fez elaborar 
o projeto anexo e me consultou se aceitava 
encaminhá-lo ao exame do Poder Legislativo. 

2) Li o projeto de lei, que dispõe sobre 
a liberdade de imprensa, de opinião e de in­
formação, disciplina a responsabilidade dos 
meios de comunicação e dá outras providên­
cias. 

_ 3) ~Onsiderando-o em termos adequados 
no seu conjunto solicitei ao Professor Edison 
O'dwyei, da Faculdade de Diieífo da Univer­
sidade Federal da Bahia e especialista no as­
sunto, qUe o examinasse. Fê-lo atenciosa· 
mente, e sugeriu modificações, que submeti 
à associação. Algumas foram aceitas e intro­
duzidas no texto. 

4) NeSsas circUnstâncias, e feserVàndo-me 
para oferecer mOdificaÇões à proposta depois 
de críticas e sugestões que lhe forem feitas, 
apresento o projeto de lei anexo à conside­
ração do Congresso Nacional. 

5) No momento, saliento apenas que o pro­
jeto visa i IH.t_b_s!i_tuir a legislação proveniente 
do regime autoritário, sugerindo a adoção 
de normas que sejam compatíveis com a letra 
e o:espírito da Constituição de 1988. Por isso 
mesmo a reserva de alteração para fase poste­

- rio r, colhidos os subsídios de opiniões respei-
- táveis. -

O projeto tem curso observando-se a sábia 
lição de Rui B_arbosa: 

"A imprensa é a vista da_ nação. Por 
ela é que a nação 3C()mpanha o que lhe 
passa ao perto e ao longe, enxerga o 
que_ lhe malfazem, devassa o_ que lhe 
ocultam e tramam, colhe o que lhe sone­
gam, ou roubam, percebe onde lhe alve­
jam, ou nodoam, mede que lhe cer­
ceiam, ou destroem, vela pelo que lhe 
interessa, e se acautela _do que a amea­
ça." (A Imprensa e o Dever da Verdade, 
Bahia, 1920). 

Eis -Como a iniciativa é submetida à visão 
e à lucidez do Poder Legislativo. 

Senado Fede_r_al, 24 de maio de 1991. 
Senador Josapbat Mârinho. -

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBUCA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

.... ·-····-·-···-······· .. ~.-;.----~- ~--· ..... , , .. -.;· 

SEÇÃO II 
Do Estado de Sítio 

Art. 137. O Presidente da República po­
âe, ouvidos o Conselho da República e o 
Conselho de Defesa Nac_iop.al, soUcitar ao 
Congresso nacional autorização para decre­
tar o estado de sítio nos casos -de: 

I - comoção grave de repercussão nacio­
nal ou ocorrência de fatos que comprovem 
a ineficácia de m_edida tomada durante o esta· 
do de defesa; 

II - declaração de estado de guerra ou 
resposta a agressão armada estrangeira. 

Parágrafo único. o· Presidente da Repú­
blica, ao solicitar autorização para decretar 
o estado de sítio ou sua prorrogação, relatará 
os motivos determinantes do pedido, deven­
do o Congresso Nacional decidir por maioria 
absoluta. 
................ _._._•······--·----·--~··········· 

· Art. 222. A propriedã:de de empresa jor­
nalística e de radiodifusão sonora e de sons 
e imagens é privativa de brasileirOs na1os ou 
naturalizados há mais, de dez anos, aos quais 

caberá a responsabilidade por sua adminis­
tração e orientação intelectual. 

§ 1 ~ É vedada_ a partiCipação de pessoa 
jurídica no capital social de empresa jorna­
lística_9u d~ radiodifusão, exce_to a de partido 
político e de_ sociedades cujo ca}:lital pertença 
exclusiva e nominalmente a brasileiros. 

§ -2"_ ~ partldpaçãO referida no parágrafo 
anterior só se efetuarã através de capital sem 
direito a voto e não poderá exceder a trinta 
por cento do capital social. 

LEI N•· 3.071, 
DE 1" DE JANEIRO DE 1916 

(Corrigida pela Lei n~ 3.725, de 15 de 
-janeiro de 1919) 

DISPOSIÇÃO PRELI_MINAR 

-Art. lu Este código regula os direitos e 
obrigações de ordem privada concernentes 
às pessoas, aos bens e às suas relações. 

Art. 1.525. A responsabilidade civíl é in­
dependente da criminal; não se poderá, po­
rém, questionar mais sobre a existência do 

-fafo óu quem sefa O seu autot;-qiú!ndõ estas 
questõe_s se_achar~m decididas no crime. · 

LEI N• 9 .250, 
DE9•FEVEREJRO_DE 1967 

Regula a -liberdade da nlOnifestaÇão do 
pensamento e de informação. 

LEI N• 8.069, 
DE 13 DE JULHO DE 1990, 

Dís_põe sobre o Estatuto da Criança e 
dÕ Adolescente, e dá outras prov"i_dências. 

LEI N» 4.737, 
DE 15 DE JULHO DE 1985 

Institui o Código Eleitoral 

Art. 337. Participar, o estrangeiro ou 
brasileiro que não_ estiver no gõzo dos_ seus 
direitos políticos, de atividades partidárias in­
clusive comícios, e atas -de propaganda em 
recintos fecha.d_o_s_ou abertos: 
_ Pena - detenção até seis--meses e ·paga~ 
mento de 90 a 120 díã.s-multa. 

Parágrafo único. Na mesma pena, incor­
rerá o responsável pelas emissoras de_ rádio 

·ou teievis3.o ~gue ~ntotizaT_ transmissões de 
que participem os mencionados neste artigo, 
bem como o direta de jornal que lhes divulgar 
os pronunCiainentõs. 
• • • • • • '·'" '"-." • .._ ... _ •• <•~••v••_•••·••• ••• ••• ••• ••••~••-.•••• •• 
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DECRETO-LEI N' 3,689, 
DE 3 DE OUTUBRO DE 1941 

Código de Processo Penal 

Art. 65. Faz coisa julgada no cível a sen­
tença penal que reconhecer ter sido o ato 
praticado em estado de necessidade, cm legí­
tima defesa, em estrito cumprimento de de­
ver legal ou no exercício regular de direito. 

Art. 66. Não obstante a sentença absolu­
tória no juíi:o criminal, a ação civil poderá 
se proposta quando não ttver sido, categori­
camente, reconhecida a inexistência material 
do fato. 

Art. 67. Não impedirão igll-almcnte a 
propositura da ação civil: 
I- o despacho de arquivamento do inqué­

rito ou das peças de informação; 
II- a decisão que julgar extinta a punibi­

lidade; 
III - a sentença ab.solutória que decidir 

que o fato imputado não constitui críme. 

DECRETO-LEI N" 2,848, 
DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 

Código Penal 

Calúnia 
Art. 138. Caluniar alguém, imputando~ 

lhe falsamente fato definido como crime: 
Pena - detenção, de seis meses a dois 

anos, e multa, de um conto a três contos 
de réis. - -

§ 1~ Na mesma pena incõrre quem, sa· 
bendo falsa a imputaçãO. a propali ou di­
vulga. 

§ 29 É punível a calúnia contra os mortos. 
§ 39 Admite-se a prova de verdade, sal­

vo: 
E:xceção da verdade 
I -se, constituindo o fato imputado crime 

de ação privada, o ofendido não foi conde· 
nado por sentença irrccorrfvel; 

II - se o fato é imputado a qualquer das 
pessoas indicadas no n~ I do art. 141; 

III - se do críme imputado, embora de 
ação pública, o ofendido foi absolvido por 
sentença irrecorrível. 

Difamação 
Art. 139. Difamar alguém, irilputarldo­

lhe fato ofensivo à sua reputação: 
Pena- detenção, de três meses a um ano, 

e multa, de quinhentos mil réis a três contos 
de réis. 

Exceção de verdade 
Parágrafo único. A_ exceção da verdade 

somente se admite se o ofendido é funcio­
nário público e a ofensa é relativa ao excicício 
de suas funções. 

Injúria 
Art. 140. Injuriar alguém, ofendendo­

lhe a dignidade ou o decoro: 
Pena - detenção, de um a seis meses, ou 

multa, de quinhentos mil réis a dois contos 
de réis 

§ 1~ O juiz pode deixar de aplicar a pena: 
I- quando o ofendido, de forma repro­

vável, provocou diretamente a injUria; 

II - no caso de retorsão imediata, que 
consistá em Outra injúria. 

§ zo Se a injúiia consiste em violência ou 
vias de faro. que, por sua natureza ou pelo 
meio empregado, se considerem aviltantes: 

Pena -detenção, de três mese!i- a urn ano, 
e multa, de quinhentos mil réis a três contos 
de réis, além da pena correspondente à vio­
lência. 

(À Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania decisão terminntiv~) 

O SR, PRESIDENTE (Beni V eras) -Os 
projetos lidos serão publicados e remetidos 
às CO!fiissões competentes. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. l' Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N· 217, DE 1991 

Requeiro, nos termos do art. 50 § zo da 
Constituição Federal e art. 216, inciso II, do 
Regímento Interno do Senado Federal sejam 
prestadas pelo Ministério da Economia, Pla­
nejamento e Fazenda as seguintes informa­
ções: 

1) Tendo em vista que a Resolução n~ 
82190 do Senado Federal condiciona o paga­
mento de compromissos da dívida externa 
à existência de excedentes orçamentários, os 
quais devem ser apurados após o cumprimen­
to da totalidade das despesas contidas no Or­
ça"riiCnto da únião, demonstrar de que modo 
as despesas orçamentárias estão sendo fiel­
mente executadas, em face -do contingencia­
mento pelo Governo Federal do Orçamento 
da União de 1991 em 95% das despesas de 
investimentos e 90% das despesas correntes 
ou inversóe_s- financeiras, confÕrme Decreto 
n" 21, de lo de fevereiro de 1991. . 

2) Demonstrar que as razões que levaram 
o Governo Federal a contingenciar parcela 
significativa do Orçamento da União não são 
as mesmas que impediriam uma possível ge­
ração de excedentes orçamentários - para 
o pagameõto"-dã.- presente negociação- que 
teriam que estar necessariamente combina­
dos com o financiamento não inflacionário 
do crescimento económico, conforme reza o 
art. 2" da Resolução n6 82190. 

3) Demonstrar que relativamente à exec:u· 
ção orçamentária ocorrida de janeiro a abril 
de 1991, excluindo-se as receitas provenien­
tes do resultado do Banco Central e da venda 
de certificados de privatização, o saldo res­
tante é suficiente para o pagamento da par­
cela de despesas financeiras decorrentes da 
presente renegociação. 
- 4) Dem.omitJar que após a totalidade dos 

desembolsos constantes da presente renego­
ciaÇão o nível de reservas líquidas será supe­
rior ao quadruplo da rriédia mens-al dos últi­
mos doze meses de importações. 

5) Explicitar as claúsulas contratuais que 
garantirão proteção frente à possíveis flutua­
ções das taxas de juros contratadas conforme 
exigência do art. 4n, inciso IV da Resolução 
n• 82!90, 

6) Quais são as cláusulas contratuais cons­
tantes da presente renegociação que garan­
tirãO que na hipótese de aquisição de partici­
pações acionárias, nas empresas sob contrOle 
da União, com a utilização de títulos de crédi· 
tos externos, estes serão objeto dos deságios 
previstos no art. 5" da Resolução n·' 82/90? 

7) Demonstrar o total de juros depositado 
no Banco Central referentes ao pagamento 
de pafcelas da dívida externa pelos devedores 
nac:ionais, por exercício financeiro a partir 
de 1986, incluindo os cinco primeiros meses 
deste ano. Informar, também de forma anua­
lizada, quanto foi refido a título de imposto 
de renda incidente sobre os juros anterior­
mente referidos. Caso o valor anual do im­
posto de renda retid_o não_ corresponda ao 
valor da atíquota prevista na legislação, expli· 
citar as razões da discrepância? 

Justificação 

De acordo com o art. 52, inciso V, da Cãris­
tituição Brasileira, compete priVativamente 
ao Senado Federal: "autorizar operações ex­
ternas de natureza financeira, de interesse 
da União, dos estados, do Distrito Federal, 
dos territórios e dos municípios." 

Visando o estabelecimento de parâmetros 
claros e estáveis que balizassem não só os 
acordos internacionais, mas também suas 
análises e autorizações pelo Senado Federal, 
foi aprovada a Resolução n" 82, ao final do 
ano passado. 

Tendo em vista que o Senado Federal deve 
apreciar e autorizar os termos do acordo pro­
pOstO pelo ExecutíVo para renegociação dos 
juros de nossa dívida externa, faz-se neces­
sário que os parlamentares disponham das 
infánna-ções solicitadas pelo presente reque· 
rimento. 

Sala das sessões, 24 de maio de 1991. -
Senador Eduardo Suplicy. 

O SR, PRESIDENTE (Beni V eras) -O 
requerimento lido será submetido ao exame 
da Mesa, para decisão. 

-Sobre a mesa, requerimento qUe será lido 
pelo Sr. __ l~ Secretário. __ _ 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 218 0 DE 1991 

Nos termos do art. 281 do Regimento In­
terno, requeiro dispensa de interstfcio e pré­
via distribuição de avulsos para o Projeto de 
Decreto Legislativo n~ 71, de 1991 (n'' 15!91, 
na Câmara dos Deputados), que aprova a 
indicação, por parte do Presidente da Repú­
blica, de membro efetivo da Comissão Dire­
tora do Programa Nacional de Desestatiza­
ção, a fim de que figure na Ordem do Dia 
da sessão seguinte. 

Sala das Sessões, 24 de maio de 1991. -
Esi>iridião Amin. 

O SR. PRESIDENTE (Benl V eras) - A 
matéria a que s_e refere figur3rá na Ordem 
do Dia da sessão seguinte. 

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo 
Sr. lo Secretário. 
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Ê lido o seguinte: 

OFÍCIO 

OFÍ CJO N" 45/91 
Brasília, 23 dC maio de 1991 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de indicar a Vossa Exce­

lência, para integrarem a Cámissão Mista de 
Orçamento, os Senhores Deputados abaixo 
relacionados, tornando sem efeito os Ofícios 
n"' 141 e 142/91, enviados anteriormente: 

Titular 
Beta Mansur 
Carlos Cardinal 
Elío Dalla Vechhia 
Francisco Evangelista 
Giovanl QUf:iiOz­
Mendonça Neto 
Paulo Portugal 
Sergio Gaudenzi 

Suplente 
Luiz Girão 
Haroldo Sabóíã 
Miro Teixeira 
Paulo Ramos 
Beth Azize 
Clovis Assis 
Edson Silva 
Eduardo Mascarenhas 

Na oportunidade, renovo a Vossa Exce­
lência protestos de consideração e apreço. 
- Deputado Vivaldo Barbosa, Líder do 
1'DT. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) - Se­
rão feitas as substituiçó~ s_oliCitadas. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Nel­
son Carneiro. (Pausa.) 

S. Ex• não se encontra no plenário. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Man­

sueto de Lavor. {Pausa.) 
S. Ex~ não se encontta no plenário. 
Concedo a palavra ao nobre Senador 

Eduardo Suplicy. 
O SR. EDUARDO SUPLICY (PT - SP. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presidente,_Srs. Senado­
res, encaminhei, ontem, ao Dr. José Goldem­
berg, Secretário de Ciência-e Tecnologia, ofí­
cio solicitando sua atenção especial para a 
necessidade de assegurarmos no Brasil a so­
brevivência e a multiplicação de publicações 
científica:;. Em especial, acredito seja impor­
tante assegurarmos a continuidade e sobrevi­
vência da revista 

Ciência Hoje, criada em 1982, pela SáCie­
dade Brasileira para o Progresso da Ciência, 
ameaçada de extinção. -

Com mais de 400 matérias de qualidade 
científicã-já -publicadas, já na edição no 71, 
tendo atingido, nos anos de 1986/1987, a tira­
gem de 100 mil exemplares, hoje encontra-se 
em dificuldades, a ponto de-, na sua capa, 
trazer, como advertência, o carimbo "amea­
çada de extinção". Seria muito 1inportante 
que o Governo Federal enç_on1rasse meios 
de dar o devido apoio a essa publicação. 

Ainda no seu editorial de n~ 71, de março 
de 1981, que, embora subscrito pelos editores 
de Ciência Hoje é o editorial de revista do 

mesmo nome publicado na Argentina - há 
trechos de grande importância relativamente 
à questão da ciência como um bem público, 
como o que Jeío a seguir: 

-·'Aaplícação dos conhecimento cientf. 
ficos através da tecnologia proporcionou 
-a-o homem ferramentas extraordinárias 

--para cbntro1ár a natureza. Por isso, é 
comum confundir-se a ciência, com os 
seus produtos, acreditando-se, erronea­
mente, por exemplo, que a penicilina, 
as viagens espaciais ou a bomba atômica 
são a ciência, e não simplesmente aplica­
ções que dela derivam. Entretanto, ara­
zão de ser da atiyi9ade científica ou ciên­
cia básica, como se costuma dizer, nãO 
está ·na obtenção de recursos de resulta­
dos materi_ais possibilitados pela tecno­
logia, mas na necessid_ade de alcançar 
uma compreensão mais completa da rea­
lidade. As descobertas de um cientista 
não podem ser consideradas de forma 
isolada das_ de outros pesquisadores e só 
se incorporam ao conhecimento se so­
brevivem ao exame crítico da comuni­
dade científica." 

P_or iSso, a-Ciência, ao contráâo da tec­
nologia, é um bem público. Os .conheci-­
mentos científicos, uma vez aceitos, fi-

__ cam _à disposição de todos e é pratica­
mente impossível controlar o uso que ~;e 
faz deles. A atividade científlca, é, além 
disso_, imprevisível, já que não se pode 

_ saber se uma pesquisa vai gerar avanços 
no-conhecimento ou se dará lugar a pro­
dutos materiais úteis. Tampouco é possí· 
vel avaliar o tempo que levará para con­
verter esse produtos em bens comercia-

- - lizáveis. 
Se a ciência se iôentlficasse com os 

pr()dutos materiais derivados de sua apli­
cação, por-que não financiá-la com a ven­
da destes, deixando o mercado estab~­
lecer o tipo de ciência que cada país deve 
realizar? Esse ponto de_ vista se insinua 

-no discurso dos especialistas em planeja­
mento na Argentina e em outros países 
da AmériCa Latina, quando aludem à 
necessidade de buscar no setor privado 
recursos genuínos para financiar a ciên-
cia. -

O-mercado pode servir para explorar 
os produtos da ciência, porém não mui­
tos economistas defenderiam suas vanta· 
gens-para promovê-la. A exceção seria 
O caso pouco freqUente dos grandes con­
glomerados económicos privados, que 
podeffi fazer planos a um prazo tão longo 

-que não são afetados pelo caráter impre­
visível e público da atividade científica. 
É por isso que mesmo nos países desen­
volvidos a pesquisa básica é financiada 
fundamentalmente com recursos públi­
cos.. Nos Estados Unidos, por exemplo, 
a-maior parte dos recursos para a ciência 
básica provém do governo federal (60%) 
e dos governos estaduais e municipã.is, 
das universidades e instituições privadas 
sem fins lucrativos (33%). A indústria 
só contribui com 7% dos recursos (Natio-

nal Science Foundation Data Book, 1990, 
Washington DC). 

Ess_e.s números encerram uma lição pa· 
ra o nosso pessoal de planejamento: se 
nos Estados Unidos a contribuição da 
indústria para a pesquisa básica é tão 
baixa, quanto dinheiro para a ciênciã po­
de-se esperar num país como o nosso? 
Conforme salienta- a- National Science 
Foundation, nos Estados Unidos na so­
ciedade contemporânea, o exercício ade­
quado e consciente dos direitos demo­
cráticos do -cídadão depende eaa-a- vez 
mais da compreensão da ciência por todo 
O povo." 

Em ;ista dessas r.eriexõe_s_e em vista de 
que temos hoje um declínio da forma segundo 
a qual o Estado, no Brasil, tem financiado 
aS" _ár_e_as de__ciência e tecnologia, gostaria de 
chamar a atenção para a necessidade da so­
brevivência da Revista Ciência Hoje, inclu­
sive com o apoio de todos nós, homens públi­
cos, do próprio Governo, de instituições pú­
blicas e privadas. 

É necessário salientar qu·e o relatório da 
COmissão-de Ciência e Tecnologia da Câmara 
dos Deputados, elaborado pelos Deputados 
Ariosto Holanda e Magalhães Teixeira e pu-

. blicado nesta semana, mostra que os recursos 
do Governo para essa área caíram de 5,8% 
do Orçamento da Uriião, em 1985, para 
0,7%, em 1990. Isso indica a necessidade de 
uma reviravolta nesse quadro. 

Com relação a esta questão, Sr. Presidente, 
estou preparando um projeto de lei, que ain­
da está em fase de elaboração e d~ discussão. 
Inclusive, estou solicitando subsídios da 
SBPC, do Conselho Nacional de Pesquisas 
e de todos os responsáveis pelos meios de 
comunicação que pos..~am colàborir com eSta 
matéria. Esse projeto de lei visa obrigar os 
meios de _com_!lnicação na área de televisão 
no Brasil a dedicarem pelo menos 30 minutos 
de sua programação a programas de ciência 
e tecnologia. Hoje, conforme o jornal Ciênçia 
Hoje, também de responsabilidade do SBPC, 
existem alguns programas dedicados à ciênica 
e tecnologia apresentados,- embora em pe­
queno núnierd. pelas principais emissoras de 
rádio e de televisão. Na lista de_ programas 
qualificados como de ciência e de tecnologia, 
estão os seguintes: "Estação Ciência", aos 
domingos, às 9 horas. e 30 minutos, na TV 
Manchete - Produção Ema Vídeo; ' 4Globo 
Ciência", aos domingos, às 7 horas e 40 ffiinu­
tos, pela Rede Globo, e às 13 horas e 30 
minutos pelas TVS Educativas; e,- ainda, 
''Globo Ecologia", aos domingos, âs 8 horas 
e 1.0 minutos, na Rede Globo, e às 13 horas 
e 30 minutos, na Rede Edu-cativa. ObServa­
mos, portanto, que a Rede Globo d_~dica, 
talvez, duas vezes trinta minutos aos domin­
gos para programas de ciência e tecnologia. 
Todos haverão de concordar que, se tivésse­
mos programas dedicados à ciência e tecno­
logia cotidianamente, isso poderia ter um 
efeito multiplicador simplesmente fantástico, 
para que a população brasileira pudesse ab­
sorver conbecimei)tos. E temos consi~i~ncia 
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hoje de que em todos os países do mundo 
há programas muito bem elaborados, m_uito 
bem feitos, vídeos, nas áreas as mais diversas 
de ciência e tecnologia. Dada a importância 
disso para o desenvotvimen.tó_ económico, 
tecnológico e socüi.l braSileiro, é que estou 
elaborando esse projeto, pronto para receber 
.a cooperação dos mais diversos se tores. 

Sr. Presidente, recebi comunicação de Sal­
vador, da Bahia, hoje, informando que os 
delegados de polícia estão agindo com tal via~ 
léncia e não atendendo àquilo que está na 
Constituição brasileira-. As Ordens do Gover­
nador são como se ali houvesse não um_estado 
democrático, mas um estado de sítio~ As pes­
soas detidas, não são argüídas com- a assis­
tência de advogados e não se_estabelece uma 
fiança. Chamo a atenção para o caso que 
está ocorrendo em Salvador. na Bahia, hoje 
e nos dois dias em que houVe-ãs manifestações 
decorrentes da greve geral decretada pelas 
centrais sindicais CUT e CGT. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
O SR. EDUARDO SUPL/CY EM SEU 
DISCURSO: -

IIm~· Sr. 
Dr~ los é Goldemberg 
DD. Secretário de Ciência e Tecnologia 
Brasília -DF 

Prezado Prof. José Goldernberg 
Venho solicitar sua atenção especial para 

a necessidade de assegurarmos no Brasil a 
spbrevivêricia e multiplicação de publicações 
científicas. Em especial, acredito seja impor­
tante assegurar a continuidade e sobrevivên­
cia da revista "Ciência Hoje", criada e 1982 
pela So_ciedade Brasileira para o Progresso 
da Ciência, ameaçada de extição. Com mais 
de 400 matérias de qualidade científica já pu­
blicadas, tendo atingido tiragem de 100.000 
exemplares, seria muito impOrtante que o 
Governo Federal verificasse _meios de dar o 
devido apoio. 

Atenciosamente.- Eduardo M. Suplicy. 

O SR. PRESIDENtE (Beni V eras)- Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Márcio La­
cerda. 

O SR. MÁRCIO LACERDA (PMDB -
MT. Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. 
Presídente, Srs. Senadores, como é de conhe­
cimento de todos, o Decreto n~ 21, dê lo de 
fevereiro de 1991, tomou indisponíveis recUr­
sos Iederais consignados no Orçamento Geral 
da União para este· eXerdcio. · -

Tal medida, que de um ponto de vista eco­
nómiCO global teve sua justificativa, ao per­
mitir um rígido controle dos gastoS govern_a_­
mentais, objetivando combater ·a inflação e 
evitar a ocorrência de déficit público, está 
provocando alguns efeitos- desastrOsOs em 
áreas específicas, de gr3.nde importância so-
cial. _ 

É o caso ·das serviços de extensão rural 
dos estados, de responsabilidade da EMA­
TER - Empresa _de AsSisténeiã TécniCa e 
Extensão Rural, de cada Unidade Federa-

tiva, que tiveram recursos· bloqueados pelo 
decreto do Executivo. 

M<iis ·ae T6 biltiOCS de cfU_'zeirOs do Orça­
méritO. deStinados a ~poiar essas_ atividades 
n·ore-stados, encontram-se até hoje indispo­
níveis. 

Deste inodo, a maioria dos estados brasi­
leiros_está enfrentando dificuldades financei­
ras de grande monta para desenvolver seu 
trabalho de assistência ao produtor rural e 
suas famílias. 

O gf3.nde prejudicado, como sempre, aca­
ba s_endo o ·pequeno produtor rural, respon­
sável pela maior parte da produção de ali­
menteis -no Brasil. O grande produtor, que 
normalmente investe em cultura de grãos pa­
ra exportação, tem todas as condições técni­
GaS e financeiras para desenvolver sua produ­
ção. Mas o pequeno pfodutor, que depende 
de apoio do estado para financiá-lo, orien­
tá-lo e assis_ti-lo, não tem a quem mais recor­
rer. Como conseqüência, a perspectiva é de 
nova diminuiÇão da safra brasileira de ali­
mentos. 

A imprensa já vem noticiando. neste ano, 
grande diminuição de nossa safra, devido aos 
erroS do."Go.vemo: que liberou dinheiro para 
a agricultura na hora errada e em quantidade 
insuficiente_ 

Pelo que está ocorrendo com os recursos 
destinados para a extensão rural, tudo indica 
que os e·rros poderão repetir-se, e mais uma 
vez o resulta_do __ §.erá uma safra diminuta, me­
nor do que a esperada, e muito,_muito menor 
do que a que temos a capacidad_e para pro­
duzir. 

A conseqüência desses erros, além de levar 
ao desespero e à penúria os produtores rurais 
e suas famílias, e de incentivar o êxodo rural 
e o inchaço do cinturão de miséria que cerca 
os grandes c_entros urbanos, será a falta d~ 
alimentos na mesa dos brasileiros, o aumento 
dQ preço desses produtos e o gasto de divisas 
com sua importaÇão. 

Como uma das diretrizes fundamentais da 
poUtica agrícola, a assistência técnica e a ex­
tensão rural não podem ser relegadas ao se­
gundo plano. 

Nesse sentido; dirijo apelo ao Exm" Minis­
tro da Economia~ Fazenda e Planejamento, 
Dr. Marcílio Marques Moreira, recém-no­
meado, e ao Exnt Sr. Ministro da Agricul­
tura, Dr. AntonioCabre~a, para que promo­
vam a líberàÇão dos recursos do orçamento 
destinados à assistência técnica e extensão 
rural, sob pena de tornar-se inviável o apoio 
e ass-istência dos estados aos produtores ru­
rais, com tOdaS" as éoD.seqüências indesejáveis 
a que já me _Ieferi. -

·Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito obrigado!) 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Con­
cedo a_ palavra ao nobre Senador Guilherme 
Palmeira__ __ 

O SR. GUILHERME PALMEIRA (PFL 
AL Pronuncia o ·segtiirite discurso.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, começa efetiva­
mente a reconstrução do País, ainda que se­
jam frustradas todas as propostas do Projeto 

de Reconstrução Nacional, ainda que todos 
os planos encetados pelo Governo venham 
a falhar, se o Programa ''Minha -Gente'', ·so­
mente esse, alcançar sucesso, teremos, breve­
mente, um novo Brãsil! 

Sim. Sr. Presidente, Srs. ·senadores, com 
a disseminação dos centros integrados de 
apoio à criança pelo Brasil, crianças que hoje 
são problemas e que amanhã continuariam 
a sê-lo, por engrossarem os contingentes mar­
ginais da so_ciedade, no desemprego, no su­
bemprego, na contravenção, converter-se-ão 
em soluções: · · 

Solução para a caréncia de mão-de-obra 
qualificada; 

Solução para os problemas de produção; 
Solução para a carência de agentes sociais 

à mudança, conscientes e engajados. 
Nós conjuntos "Minha Gente" a criança 

não será instruída apenas para desenhar o 
nome num título de eleitor. Será, antes, esco­
larizada, formada, -prõfis.sionalizada, qualifi­
cada para exercer na plenitude a cidadania. 

Esse programa é uma solução verdadeira 
para os problemas do Brasil. :é: o exercício 
da vontade política de um dirigente, no senti· 
do de resgatara povo da miséria e da desespe· 
rança. Este é um passo decisivo e irrevogável 
rumo à modernidade. 

Ao assinalar esse auspicioso evento que 
começa com a instalação de vinte fábricas 
de escolas, garantindo, ainda para este ano, 
vinte escolas prontas e, a partir de quinze 
de fevereiro de 1992, a inauguração de uma 
escola no País a cada dois dias. 

Cãda mil unidades entregue_s à NaÇão, 
atenderão 750 mil alunos de primeiro grau, 
200 mil crianças. do pré-escolar, 20 mil meni­
nos de rua, além de 1.000 pontos de apoio 
Comunitário, país, Cada- unidade compõe-:.se 
de uma creche pré-escola para 200 alunos, 
uma residência para 20 meninos de rua, cui­
dados por uma família escolhida pela comuni­
dade local e uma escola de primeiro grau, 
para 750 alunos, em tempo integral, 9 horas 
diárias. 

À noite essas escolas serão utilizadas para 
o segundo grau, para alfabetização e ensino 
profissionalizante. -

Eis uma verdadeira revolução para o Bra­
sil. 

Não poderia neste instarite. deixar de regis­
trar a importânCia do papel deSempenhado 
pela presidente da LBA,.Sr" Roseane Collor, 
na consecução desse projeto, nem o esforço 
dos Exm~' MiriiStros da Criança, Alceni Guer­
ra, e da Educação, Carlos Chiarem. 

O Presidente Fernando Collor de Mello, 
com o Programa "Minha Gente", abre uma 
ampla porta ao futuro do Brasil. Não o futuro 
dos s_onhos ufaniStaS;- Irias o futuro que s·e 
planta, hoje, ao se-iniCiar, pela criança caren­
te, o resgate da dignidade_ nacionaL 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

COMPARECEM MAIS OS S"S: SENA­
DORES: 

AffC:insO Camargo _- Amazonino Mendes 
- Beni V eras- Carlos Patrocínio-: Ch.agas 
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Rodrigues -Divaldo S_uruagy- Elcio Alva­
res - Flaviano Melo - Garibaldi Alves -
Guilherme Palmeira- Humberto Lucena­
João Calmou- João França- João Rocha 
-Jonas Pinheiro - Josapthat Marinho -
José Fogaça-José Paulp_Bisol-Júlio Cam· 
pos - J utahy magalhães- Lourival Baptista 
-Magno Bacelar- Mansueto de Lavor­
Marco Maciel- Moisés Abrão- Nabor Jú­
nior- Nelson Carneiro- Nelson Wedekin 
- Odacir Soares - Oziel Carneiro - Pedro 
Simon --Ronaldo Aragão --Ruy Bacelar­
- Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Em 
virtude do adiantado da hora, ficam transfe­
ridas para a próxima sessão, .s~nda-feira~ 
as matérias constantes da Orctem do Di~. . 

São os seguinte!! os itens adiados:_ 

I 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N'' 5, DE I991 

(Incluído em Ordem do Dia-;- -
nos termos do art. 376, e, 
do Regimento Interno.) 

Discussão, em tu_mo ú_n_ico, do Projeto 
de Decreto Legislativo n~ 5, de 1991 (no 
246/90, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do ..Acordo-Quadro de 
Cooperação Ec<?nômica, Industrial, 
CientíflcO-Tecno_lógico, Técilica e Cultu­
ral, celebrado entre o Governo da Repú­
blica Federativa do Brasil e o Governo 
da República Italiana, em Roma, a 17-
de outubro de 1989 (dependendo de pa­
recer da Comissão de Relações Exterio­
res e Defesa Nacional.) 

2 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N" I3, DE I99I- COMPLEMENTAR 

(Incluído_ em Ordem do Dia 
nos termos do art. 281 do 

Regimento Interno.) 

Continuação da discussão, em turno 
único, do Projeto de Lei da Câmara n" 
!3, de I99I- Complementar (n• 223/90 
-Complementar, na Casa de origem), 
que regulamenta o § 2~ do art. 17l_da 
Constituição Federal, dispondo sobre a 
edição e o processo legislativo-das medi­
das provisórias preViSfas- no art. 62 da 
Cons_tituição Federa~, e dá outras provi-
dências, tendo , 

PARECERES, •ob n•' 49 e S8, de 
1991, da Comissão-

- de Constituição, Justiça e Cidada~ 
nia- 1~ pronunciamento: favorável ao 
projeto, com as Emendas de nas 1 a 
4~CCJ. -2~ pronunciamento: contrário às 
Emendas de n"5 5 a 17, de Plenário. 

3 

PROPOSTA DaEMEND8. À 
CONSTITUIÇÃO N• 1, DE 1991 

Discussão, em primeiro turno, da Pro-
nosta de Emenda à Constituição n~ 1, 

de 1g91, de autoria do Senador Jutahy 
Magalhães e outros Senhores Sc;;nadores, _ 
que altera a modalidade d_e votação esta­
belecida no § 4~ do art. 66 da Consti­
tuiç<l<>Fe"derat. 

4 

PROPOSTA DE EMENDA k~ 
CONSTITUIÇÁO N• 2, DE 1991 

DiscUSSão, em turn-o único, da Pro-
posta de Emerida â Ccins~tituição n9 2, 
de 1991, de autoria do Senador Affonso 
Camargo e outros Senhores Senadores, 
que dá nova redãçãO ao inciso III § 2~ 
do art. 155 da Çonstituição. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Na· 
da mais havendo a tratar, vou encerrar os 
trabalhos-, âesignando para a seSSãO Ordinária 
da próxima segunda-feira, dia 27, às 14 horas 
e 30 minutOs, a seguinte 

ORDEMDODlA 

l 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N" 5, DE I991 

(Incluído em Ordem do Dia, 
_nos te riDOS do art. 276, e, 
do Regimenlo Interno.) 

--DiscuSSãO; em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n~ 5,.<1e.1991 (n9 246!90, 
na Câmara· dos. D.eputados), que aprova o 
texto do Acordo~Quadro d_e Cooperação 
Económica Industri_al, _Científico-Tecnológi~ 
ca, Técnica e Cultural, celebrado entre o Go~ 
vemo da República Federativo do Brasil e 
o Governo-da República Italiana, em Roma, 
a 17 de outubro de 1989 (dependendo de pa» 
recer da Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional.) 

2 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• I3, DE 199I- COMPLEMENTAR 

(Incluído em Ordem do Di-a 
- nos termos do. art. 281 do 

Regimento Interno.) 

; Continuação da d!sc_u~ão, em turno único, 
do Projeto de Lei da Câmara no 13, de 1991 
= Coinplementar (n~> 223/90- Complemen­
tar, na Casa de origem), que regulamenta 
o § 2° do art. 171 da Constituição Federal, 
dispondo·sobre a_~dição e_ o processo legisla­
tivo das medidas provisórias previstas no art. 
62 da Constituição Fed_eral, e dá outras provi­
dências, tendo 

PARECERES, sob n"' 49 e 88, de 199I, 
da comissão 

-de Constituição, Justiça e Cidadania­
l~pronunciamento: favorável ao projeto, com 
as Emendas de no;-$ 1 a 4-CCJ; 2~ pronuncia­
mento: contrário às Emendas de n?s 5 a 17, 
de Plenário~ 

3 
Reda9lo Final 

DA EMENDA DO SENADO AO 
PROJETO DE LEI DA CÁMARA ~ 

N• 53, DE 1990 

DisCUsSão, eni-iurno-Ónico d8. ~dação final 
(oferecida pela Comissão Diretora em seu 
Parecer ne 86, de 1991), da Emenda do Sena­
do ao Projeto de Lei da Câmara n~ 53~ -de 
1990 (n~ 8.390/86, na casa de origem), de 

-iniciativa do Presidente da República, que 
reajusta_o valor da pensão espedal concedida 
a Justiniana Fleury Passos e revertida a Maria 
Nilza Fleury Passos, filha do ex-Deputado 
Edson Junqueira Passos. 

4 
Redação Final 

DA EMENDA DO SENADO 
AO PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N• 3, DE 1991 

Discussão, em turno único, da redação fi­
nal (oferecida pela Comissão Diretora em seu 
Parecer n~ 85, de-1991), da Emenda do Sena­
do ao Projeto de Lei da Câmara n~ 3, de 
1991 (n• 5.659/90, na Casa de origem), de 
iniciativa do Presidente da República, que 
concede pensão especial a Orlandino Bar· 
bosa Feitosa e dá outras providências. 

5 

SUBSTITUTIVO DO SENADO 
AO PROJETO DE LEI DA CÁMARA . 

N• 54. DE I989 

DisCuSsão, em turno suplementar, do Subs­
titutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câ­
mara 0 9 54, de 1989 (no 1.079/88, na Casa 
de origem), que dispõe sobre o trabalho de 
pessoas portadoras de deficiência na adminis­
tração pública federal direta e indireta e insti· 
tui incentivos à oferta de emprego sob trabaw 
lho protegido, tendo 

PARECER, sob n~ 84, de 1991, da comis­
·são 

- Diretora, oferecendo a redação do ven­
cido. 

6 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N•71, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia 
nos termos do art. 281, 
do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto _de 
Decreto-Legislativo n~ 71, de 1991 (n" 15/91, 
na Câmara dos Deputados), que aprova a 
indicação, por parte do Presidente da Repú~ 
blica, de membro efetivo da Comissão Dire~ 
tora dO Programa Nacional de Desestatiza­
ção, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n" 108, 
de 1991, da comissão 

- de Educação. 
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7 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÀO N" 1, DE 1991 

Discussão, em p-rimeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição_ o" 1, de 1991, de 
autoria do Senador Jutahy Magalhães e ou­
tros Senhores Senadores, que altera a modali­
dade de votação estabelecida no § 4'' do art. 
66 da Constituição Federal. 

8 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N" 2, DE 1991 

Discussão, em primeirO tui'rio, da Proposta 
de Emenda à Constituição n" 2, de 1991, de 
autoria do Senador Affonso CamargO e ou­
tros Senhores Senadores, que dá nova reda­
çã:o ao inciso 111 § z~ do art. 155 da Consti-
tuição. -

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) -Está 
encerrada a sessão. · 

(Levanta-se a Sessdo, às 13 horas e 2 
minutos.) 

ATOS DO PRESIDENTE~~ 

ATO DO PRESIDENTE 
N' 496, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
da sua competência regimen_tal_e_regufamen­
tar, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n~ 2, de -4 de abril de 
1973, e tendo em vista o qtle consta do Pro­
cesso n~·oo6.738191-s', "resolve aposentãr, vo­
luntariamente, Maria Luiza Medeiros de 
Souza, Técilico Legislativo, da Área de Pro­
cesso Legislativo, Classe ''Especial'', Padrão 
III, do Quadro Permanente do Senado Fede· 
ral, nos termos do art. 40, inciso III, alfnea 
d, da Constituição da República Federativa 
do Brasil, artis. 136, inciso UI, alínea d e 
67, da Lei n"' 8.112, de 1990; corribinado conl 
-os arts. 490 e 492 do Regimento Adminis­
trativo d" Senado Federal, com as vantagens 
da Resolução SF n~ 2I, de 1980, bem assim 
com o art. 11 da Resolução SF n~ 81; 4e 

1989, com proventos proporcionais-ao tempo 
de serviço, correspondentes à razão de 23/30 
(vinte e três trinta avos) do seu vencimento, 
observado o disposto no art. 37, inciso XI, 
da ConstituiçãO Federal. 

Senado Federal, 24 de maio de 1991. -
Senador Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PREs-fDENTE 
N• 497, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no us_o 
da sua competência regimental e regulamen­
tar, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n~2, de 4abril de 1973. 
e--tendo--em--vista -.o--que consta ào Process_o 
n"' 007.167/91-1, resolve aposentar, volunta­
riamente, Jaime Roberto de Oliveira, Atia­
lista Legislativo, da Área de Processo Legis· 
lativo, Classe "1'", Padrão III, do Quadro 

Permanente do Senado Fed~ral, nos termos 
do art. 40, inciSo III, alínea c, da Constituição 
da República Federativã. do Brasil, arts. 186, 
inciso Ill, alínea c e 67, da Lei n•.> 8.112, de 
1990, combinados com os arts. 490, 492 e 
503 do Regulamento Administrativo do Se­
nado Federal, bem assim com o art. 11 da 
Resolução SF n~ 87, de 1989, com proventos 
proporciOn-ãís ao tempo -de serviÇo, corres­
pondentes à razão de 30/35 (trinta trinta e 
cinco avos}" do seu vencimento, observado ~ 
o disposto no art. 37, inCis-o· XI, da Consti­
tuição Federal. 

Senado Federai, 24 de maio de 1991. -
Senador Mauro BeneVides, Presidente. 

A TO DO PRESIDENTE 
N• 498, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de suas atribuições regimentais e regulameri­
tares, Qe conformidade com a legislação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da ComisSão Diretora no 2, de 1973, de acor­
do com· o--disposto no art. 243, § zg, da Lei 
n~8.112, de )990 e n.o Ato .da Comissão Dire­
tora n~ 1, de 1991, resolve nomear José Hei­
vai Sampaio, para exercer o cargo, em comis­
são, de Secretário Parlamentar, Código SF­
DAS~102.~, d9 Quiidro de Pe5$Qa,ldo Senado 
Federal, com lotação e exercício no Gabinete 
da Presidência do Senado Federal, a partir 
de 24 de maio de 1991. 

-senado Federal, 24 de maio de 1991. -
Senador Mauro Benevides, Preside~te. 

- ATAS DAS COMISSÕES 
COlVIISS~O DE ASSUNTOS SOCIAIS 

4~ Reunião, realizada 
em 24 de abril de 1991. 

Às dezoito horas e cinco minutos do dia 
vínte e quatr'o de afiril de mil novecentos e 
noventa e um, na sala de reuniões da comis~ 
são, Ala Senador Alexandre Costa, presentes 
os Senadores: Beni V eras, Almir Gabriel, 
Lavoísier Maia, Wilson Martins, Jutahy Ma­
galhães, Antonio Mariz, Guilherme Palmei­
ra, Garibaldi Alves Filho, Affonso Camargo, 
João Rocha, Coutinho Jorge, Marluce Pinto, 
Francis~o Rollemberg, Áureo Mello, Lucfdio 
Porte lia, César Dias, Cid Sab6ia de Carvalho 
·e Hydekel de Freitas. Havendo número regi­
mental o Presidente, Senador Almir Gabriel, 
declara abertos os trabalhos, dispensando a 
leitura da ata da reunião anterior, que é dada 
como aprovada. A seguir, passa-se à aprecia­
ção do item 1 da pauta - Projeto de Lei 
da Câmara Ng 109_, de 1990, que "Dispõe 
sobre concessão de adicional de insalubrida· 
de aos trabalhadores,que atuem no combate 
à raiva dos animais herbívoros". O parecer 
do Relator Guilherme Palmeira é contrário 
ao_ projeto e não havendo discussão o mesmo 
é aprovado por unanimidade da comissão. 
O item 2 d3 pauta- Projeto de Lei da Câma­
ra:fl""4-, det99fr; que-"Atu.atizi:ca·pensão a~rse~ 
gurada à viúva de ex-presidente da República 
e dá outras providências"- tem como Rela­
tor o Senador Áureo Mello que, depois de 
ler o seu parecer, solicita a sua retirada de 

pauta para o reexame da matéria. A seguir, 
o Presidente concede a palavra ao Senador 
Affonso Camargo que emite õ seu parecer 
concluindo pelo arquivamento do Projeto de 
Lei da Câmara n~ 96, de 1990, que "Esta­
belece o enquadramento sindical dos traba­
lhadores que manuseiam lã". Não havendo 
quem queira fazer uso da palavra para discu­
tir, a Presidência coloca em votação e a maté­
ria é aprovada por unanimidade dos presen­
tes. Prosseguindo, o Presidente concede a pa­
lavra a_ Senadora Marluce Pinto que lê o seu 
parecer sobre o Projeto de Lei do Senado 
n" 12, de 1991, que "Altera a legislação que 
dispõe sobre o Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço. e dá outras providências". Não 
havendo discussão, a matéria é colocada em 
votação. A comissão aprova o parecer daRe· 
latora, favorá_vel ao projeto. Não havendo 
nada mais a tratar, o Presidente declara en­
cerrados os trabalhos, lavrando eu, Luiz, 
Cláudio de Brito, Secretáio da Comissão, a. 
presente ataque, lida e aprovada, será assina­
da_ por Sua Excelência, Senador Almir Ga-
briel · - -

s~ Reunião, realizada 
em 8 de ~aio de 1991 

Às dezoito horas e dez minutos do dia oito 
de maio de mil novecentos e noventa _e um, 
na sala de reuniões da comissão, Ala Senador 
Alexandre Costa, presentes os Senadores: 
Beni V eras, Almir Gabriel, Lavoisier Maia, 
Wilson Martins, Jutahy Magalhães, Guilher­
me Palmeira, Gatibaldi Alves Filho, João 
Rocha, Coutinho JOrge~ Marluce PifltO-~ Áu­
reo Mello, Lucídio Portella, Cid Sabóia de 
Carvalho, João_Calmon, Jonas Pinheiro, Nel­
son Wedekin, José Fogaça, Nabor Júnior, 
Dario Pereira, Marco Maciel, Mário Covas, 
Levy Dias e Eduardo Suplicy. Havendo nú­
mero regimintal o Presideilie, Senador Al­
mir Gabriel, declara abertos os trabalhos dis­
pensando a leituia da ata da reunião anterior 
que é dada como aprovada. Sua Excelência 
lembra aos presentes que a comissão promo­
verá nos dias 14 e 15 próximos o Seninário 
sobre "Deficientes Físicos" e gostaria de con· 
tar com a participação efetiva dos membro~ 
da comissão, não só com a presença física 
mas com contribuições concretas sobre o as­
sunto. A seguir,passa-se à apreciação do item 
1 da pauta - Projeto de Lei da Câmara n~ 
97, de 1990, que "dispõe sobre a exigência 
de médicos homeopatas nos hospitais e serviM 
ços públicos oficiais;'. O parecer do Relator 
Cid Sabóia de Carvalho conclui por audiência 
da CCJ e não havendo discussão o mesmo 
é aprovado por unanimidade da comissão, 
O item2 da pauta-Projeto de Lei da Câma­
ra ng 87, de 1989, que "dispõe sobre o con· 
trole de solventes V?láteis, colas de sapateiro 
e similares que têm sido usados como produ­
tos inebriantes _e/ou embriagadores e proíbe 
a fabricação de material escolar, brinquedos 
evestuários-impregn-ados·com·prodows ·odo­
ríferos"- tem como Relator o Senador Lu_cí­
dio Portella. Sua Excelência lê o seu parecer 
favorável ao projeto, na forma do substitu­
tivo que apresenta. Não havendo discussão 
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sobre a matéria a mesma é aprovada pela 
comissão. A seguir, o Presidente convida o 
Senador Jutahy Magalhães para assumir a di· 
reção dos trabalhos em razão de ter que se 
ausentar por alguns instantes da reunião. As­
sumindo os trabalhos, o Senador Jutahy Ma­
galhães concede a palavra ao Senador Luci­
dia Portella para que leia o seu parecer sobre 
o Projeto de Lei do Senado n" 2, de 1991, 
que ''faculta ao empregado e servidor público 
a percepção do 13"salário em parcelas duode­
cima:is, depositadas em caderneta de poupan­
ça". Não havendo quem queira fazer uso da 
palavra para discutir. a Presidência coloca 
em votação e a matéria é aprovada pela co­
missão. O Senador Marco Maciel, autor da 
matéria, assinou o parecer com abstenção. 
Prosseguindo, o Presidente concede a palavra 
ras que lê o seu parecer sobre o Projeto de 
Lei do Senado no 46, de 1991, que "assegura 
a participação dos empregados, empresários 
e aposentados na administração da Previdên­
cia Social (art. 194. VII. da ConstituiÇão Fe­
deral)". Não havendo discussão, a comissão 
aprova o parecer do relator, concluindo por 
audh!ncia da CCJ. A seguir, a palavra é con­
cedida ao Senador Cid Sab6ia de Carvalho 

, que emite o seu -pare~er sobre o Projeto de­
Lei do Senado no 63, de 1991, que "dispõe 
sobre a profissão de Fotógrafo e Cinegrafista 
e de Técnico em Cinefo(ografia e dá outras 
providências". O parecer de Sua Excelência 
conclui favoravelmente ao· projeto com a 
emenda de autoria do Senador Maurício Cor­
rêa. Não havendo discussão a matéria é apro­
vada por unanimidade- da Comlssão. O úJti­
mo item da pauta-Projeto-de Lei do Senado 
n-"28, de 1991, que "dispõe sobre a profissão 
de Garçon e dá outras providências" -tem 
parecer do Senador Odacir Soares que con­
clui favoravelmente ao projeto, na forma da 
emenda oferecida pelo Senador Valmir Ca01· 
pelo. Não havendo discussão a comissão 
aprova por unanimidade o parecer do relator. 
Nada mais havendo a tratar, o Presidente 
declara encerrados os trabalhos, lavrando eu, 
Luiz Claudio de Brito, Secretário da Cernis· 
são, a presente ata qu-e, lida e aprovada, será 
assinada por Sua Excelência, Senador Almir 
Gabriel. 

6• Reunião, realizada 
em 22 de maio de 1991 

Às dezoito horas e dois minutos do dia 
vinte e dois de maio de mil novecentos e 
noventa e um, na sala de reuniões da Comis­
são, Ala Senador Alexandre Costa, presentes 
os Senadores: Beni V eras, Almir Gabriel, 
Lavoisier Maia, Wilson Martins, Jutahy Ma­
galhães, Amir Lando, Garibaldi Alves Filho, 
João Calmon, Élcio Alvares, Marluce Pinto, 
Áureo MeU o, Lucídio Portella, Cid Sabóia 
de Carvalho, Jonas Pinheiro, Antonio Mariz, 
Francisco Rollemberg, Nabor Júnior, Epitá­
cio Cafeteira, Marco Maciel, Mário Covas, 

. Chagas Rodrigues, José Paulo Biso!, Mau­
rício Corrêa e César Dias. Havendo número 
regimental o Presidente, Senador Ahnir Ga~ 
briel, declara abertos os trabalhos dispensan­
do a leitura da Ata da reunião anterior que 

é dada como aprovada. Sua Excelência lem­
bra aos presentes que a comissão promoverá 
no dia 5 de junhO próximo o De:bate sobre 
a Atenção à Saúde Mental no Brasil e gostaria 
de contar com a participação éfet1va dm. 
membros da comissão. O evento terá duas 
reuniões, um<,\ peia manhã ·sobi"e o tema 
"Saúde Mental e Cidadania. Necessidade de 
Nova Legislação" e outra no início da noite 
scibJ;"~ o tema "Situação Atual da Atenção 
à Saúde Mental no Brasil e Suas Perspec­
tivas". Na segunda reunião está prevista a 
presença do Senhor Mínistro da Saúde, Alce­
nir Guerra. A seguir, passa-se à apreciação 
do Item 1 da pauta - Projeto -de L~i da 
Câmara n~ 102, de 1990, que "altera a Lei 
n" 5.194, de 24 de _dezembro de 1966, que 
regula o exercício das_ profissões de Enge­
nheir_o, Arquiteto e Engenheiro Agronômo, 
dispondo sobre eleições diretas para Presi­
dente-dos Conselhos Federal e Regionais de 
Engenharia, Arquitetura e Agronomia, e dá 
outras prOvidências". O parecer do Relatór 
Mário Cõvas conclui favoravelmente ao pro­
jetq e não havendo di$Cussão o mesmo é apro­
vado" por unanimidade da comissão. O item 
2 da pauta --Projeto de Lei da Câmara n" 
78, de 1990, que "autOriza 3 iilStltlilÇâo da 
área de relevante interesse ecológico do Mor­
ro da Ped(eira e dá outras providências"­
tem como Relatara a Senadora Júnia Marise. 
Depois de lido o parecer favorável ao proje­
to, na forma do substitutivo que apresenta 
e não havendo discussão soóre a· matéria a 
mesma é aprovada pela comissão. Em segui­
da, o Presidente concede _a palavra ao Sena­
Ço; AntÔDÍÇ) )\-1.a"rfz que Solícita a retirada de 
pauta do seu parecei sobre o Projeto de Lei 
do Senado n~ 24,Ae 1991, para reexame da 
matéria. A solicitação ·é deferida pela Presi­
dência. Prosseguindo, o presidente concede 
~ palavra ao se·nador César Dias que emite 
o seu parecer sobre o Projeto de Lei da Câma­
ra n~ 84, de 1989, que "altera o texto da Con­
solldação das Leis do Trabalho-CLT, revo~ 
gando seu art. 86, coin base no inciso IV 
do art. 7" da Constituição Federal". Não ha­
vendo quem qtieir3 fazer uso da palavra para 
discutir, a presidência coloca em votação e 
a matéria é aprovada pela comissão. A seguir, 
o presidente concede a palavra ao Senador 
Epitácio Cafeteira que lê o seu parecer sobre 
o Projeto de Lei do Senado n~ 64, de 1991, 
que .. exige autorização prévia do Ministério 
da Saúde e do órgão ambiental federal para 
a import3ção" de resíd_uos para reciclagem in­
dustrial e outros fins, em conformidade com 
o art. 225 da Constituiç~o Federal". Não ha­
vendo discussão, a comissão aprova o parecer 
do relator, concluinQo favoravelmente ao 
projeto, na forma da emenda que apresenta. 
Continuando, a palavra é concedida ao Sena­
dor João Calmon que era_ite o seu parecer 
sobre o Projeto de Lei da Câmara n" 86, de 
1991, que .. equipara ao efetivo exercício da 
função de magistério a que se referem os arts. 
40, incisO III, alínea b, e 202, inciso III, da 
Constituição Feder_al, o das funções que espe­
cifica". Não havendo discu-ssão a matéria é 
aprovada por unanimidade da ·comissão. O 

'último item da pauta - Projeto de Lei da 
Câmara n"20, de 1991. que "reajusta pensão 
especial concedid~ _pela Lei n" 5.347, de 3 
de novembro de 19_67, ao Dr. Speridião Gabf· 
nio de Carvalho, revertida à viúva Ana Gui­
mar~es" - tem parecer do Senador Áureo 
Mello que conclui favoravelmente ao proje­
to. Não havendo di~ussão a comissão aprova 
por unanimidade o parecer do relator. Nada 
dec;.lara encerrados os _trabalhos, lavrando 

eu, Luiz Cláudio de Brito, Secretário da co­
missão, a presente Ata que, lida e aprovada, 
será assinada por Sua Excelência, Senador 

Almir ~~~~~SÃO PE. SERVIÇOS 
I>E INFRA-ESTRUTURA 

Ata da 3° Reunião, n!alizada 
em 7 de maio de 1991 

Às dezessete horas. do dia sete de maio 
de mil novecentos e noventa e um, na sala 
de Reuniões da Comissão, na Ala Senador 
Alexandre COsta, sob a· Présidência do Se­
nhor Senador Júlio Campos e com a presença 
dos Senhores Senadores Onofre Quinan, 
Magno Bacelar, Henrique Almeida, Maurí­
cio Con:êa, Pedro Simon, Teotônio Vilela 
Filho, Nabor Júnior, Jutahy Magalhlies, Ét­
cio Álvares, EduardQ Suplicy, Áureo Mello, 
Oziel Carneiro, _Marluce 1-'into t!_ Louremberg 
Nunes Rocha, reúne-se a Cori:l'iSsão de Servi­
ços de Infra-Estrutura. Deixam de compa­
recer os Senhore.s Senadores Flaviano Melo, 
Humberto Lucena, Irapuan Costa Júnior, 
Ruy ~acelar, Dario Pereira, Lourival Bap­
tista, Hydekel Freitas, GerSon Caitiªta, Má­
rio Covas, Fernando Henrique _CardOso e 
Ney Maranhão, títulares da Comissão. Ha­
vendo riúmero iegime'ntal, o Senhor Presi­
dente declara abertos os trabalhos, passando 
a apreciação dO item um da pauta: Requeri­
mento do Sen_bQr Senador Teotónio Vilela 
Filho solicitando, nos termos do artigo 73 
do Regimento Interno, a criação de uma sub­
comissão permariente de energia, com a in­
cumbência de_ opinar Sobre todas as matérias 
relacionadas com os recursos c;:nergétic-os de 
qualquer natureza. ·Antes de <!etenn_inar a 
votação, o Senhor Presidente esclarece que 
a proposição figurou na pauta da reunião an­
terior, quando após a discussão da matéria 
e com a concordância da maioria dos presen­
tes na ocasião, fora nomeada uma comissão 
formada pelos Senhores Senador~_P_edJ::O Si­
mon, Teotónío Vilela Filho e Maurício Cor· 
rêa, sendo este relator, para elaborar uma 
nova redação à proposição. A seguir, a Presi­
dência cç.ncede a palavra ao relator para que 
Sua Ex,celênci~ _apresente o parecer emitido 
sobre a: mitéi"iã.. Usando da palavra, o Senhor 
Maurício Corrêa apresenta conclusões de seu 
parecer, definindo que a competência seja 
abrangida também ao setor de mina~, sendo 
portanto subcomissão de minas e energia, 
tendo a seguinte competência: 1 - promover 
análise dos assuntos relacionados com ener­
gia e mineração: 2-. promover estudos que 
tenham por finalidade o desenvolvimento dos 
recursos energéticos e minerais; 3- realizar 
audiências públicas internas e externas côln 
o objetivo de levantar informações sobre ma-
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térias pertinentes a energia e mineração; 4 
- elaborar relatórios, projetas e pareceres 
sobre matérias que estejam relaciOnados a 
sua área de competência, submetendo-os, em 
qualquer caso, ã apreciação da Comissão de 
Serviços de Infra-Estrutura, que sobre eles 
se manifestará tenninativamente, nos termos 
regimentais; e, quanto a Coinposiçã6, que se­
ja integrada por cinco membros titulares e 
cinco membros suplentes, que escolherão en­
tre eles o respectivo presidente e vice presi­
dente. Não havendo quem queira discutir __ a 
matéria, a mesma é submetida a votação sen­
do aprovado por unanimidade. A seguir, o 
Senhor Presidente, fazendo cumprir o delibe· 
rado pela Comissão, declara criada a Sub-Co­
missão de Minas e Energia, no âmbito da 
Corri.issãõ de Serviços de Infra-Estrutura, in­
dicando para sua composição, como titulares 
os Senhores Senadores: Teotónio Vilela Fi­
lho, Onofre Quinan, Henrique Almeida, 
Marluce Pinto e Gerson Camata; suplentes, 
os Senhores Senadores: Coutinho Jorge, 
Mansueto de Lavor, Ronaldo Aragão, Jutahy 
Magalhães e Oziel Carneiro, salientando que 
os mesmos deverão se reunir para escolherem 
o presidente e vice-presídente. Prosseguindo 
os trabalhos, o Senhor Presidente concede 
a palavra ao Senhor Senador Onofre Quinan, 
que emite parecer favorável ao Projeto de 
Lei da Câmara n~ 27, de 1990, que "Confere 
à BR-369 a denominação de "Rodovia Presi· 
dente Tancredo Neves". Não havendo quem 
queira usar da palavra para discussão, é o 
mesmo submetido a votação, sendo aprovado 
por unanimidade. A seguir, é concedida a 
palavra ao Senhor Senador Nabor Júnior, 
que emite parecer favorável ao Projeto de 
Lei da Câmara n9 26, de 1989, que "Deno­
mina "Rodovia MáriO Anfreazza" a Rodovia 
BR-230 ....... Transamazônica-". Não havendo 
quem queira usar da palavra para discussão, 
é o mesmo submetido a votação, sendo apro­
vado por unanimidade. Face a ausência do 
Senhor Senador Irapuan Costa Júnior, rela­
tor da matéria, deixa de ser apreciado na 
reunião o Projeto de Lei da Câmara n~ 83, 
de 1990. Nada mais havendo a tratar, encer­
ra-se a reunião, lavrando eu, Paulo Almeida 
Campos, Secretário da Comissão, a presente 
Ata, que após lida e aprovada, será assinada 
pelo Senhor Presidente. - Senador Júlio 
Campos. 

COMISSÃO ESPECIAL 

Incumbida de analisãr a proPosta de 
emenda à constituição n• 9, de 1991 

1' Reunião de Instalação 
reali7-3da em 15 de_ rnajo de 1991 

Às dez horas <lo _dia quinze de maio de 
mil novecentos e noventa e um, na sala de 
reunião n~ 5 da Ala Senador Alexandre Cos­
ta, com a presença dos Senhores Senadores 
Amir Lando, Coutiriho Jorge, Ronan Tito, 
Carlos _Patrocínio, Henrique Almeida, José 
Richa, Wilson Martins, Louremberg Nunes 
Rocha e Rachid Saldanha Derzi, reúne-se a 
Comissão Especial incumbida de analisar a 
Proposta de Emenda à Constítuição Federal 
n\' 9, de 1991, que ''Estabelece a coincidência 
de eleições para presidente e vice-presidente 
da República, senador e deputado" federal, 
a partir do ano 2000, e para governador e 
vice-governador, deputado estadual e distri­
tal, prefeito, vfCC-prefeito e vereador, a partir 
de 1998''. Deixam de comparecer os Senho­
res Senadores Antônio Mariz, Nelson Car­
neiro, FrancisCo Rollemberg, José Eduardo, 
Magno Bacelar, Esperidião Amin e Epitácio 
Cafeteira, membros da Comissáo. Assumin­
do a Presidência, conforme preceitua o Regi­
mento Interno do Seriado Federal, o Senhor 
Senador Wilson Martins declara aberta a reu­
nião, comunicando que a mesma destina-se 
à eleição do presidente e vice-presidente da 
Comissão e desiganação do relator da maté­
ria. Em seguida, o Senhor Prsidente deter­
mina que seja providenciada a distribuição 
das cédulas e designa o Senhor Senador Ra­
chid Saldanha Derzi para funcionar como es­
crutinador. Procedida a votação, a contagem 
seguinte resultado: Para Presidente: Senador 
Coutinho Jorge - -9-votos. Para Vice-Pre­
sidente: Senador ~Magno Bace.lar - 9 votos. 
Assumindo a Presidência o Senfior Senador 
Coutinho Jorge agradece a seus pares, em 
seu nome e em nome do Senador Magno Ba­
celar, a honra com que foram distinguidos. 
Prosseguindo, o Senhor Presidente designa 
como relator, o Senhor Senador Wilson Mar­
tins. Nada mais havendo a tratar, encerra-se 
a reunião, às dez horas e quarenta minutos, 
lavrando eu, Antônio Carlos Pereira Fonse­
ca, Secretário da Comissão, a presente Ata 
que, lida e a_r!_ovada, será assinado pelo_ Se­

-nhor Presidente, -Senador Coutinho Jorge. 

COMISSÃO ESPECIAL 

Incumbida de analisar a Proposta de Emenda 
à Constituição n~ lO de 1991 

1~ Reunião de Instalação 
Realizada em 15 de maio de 1991 

As dez horas do dia quinze de maio de 
mil novecentos e noventa e um, na sala de 
reunião n" 5 da Ala Senador Alexandre Cos­
ta, com a presença dos Senhores Senadores 
Irapuan Costa Júnior, José Fogaça, Mansue­
to de Lavor, Josaphat Marinho, Odacir Soa­
res, Hugo Napoleão, Valmir Campelo, La­
voisier Maia e Oziel Carneiro, reúne-se a Co--~ 
missão Especial incumbida de analisar a Pro­
posta de Emenda à Constituição n_? 10, de 
1991, que "Acrescenta parágrafo ao art. 159 
e altera a redação do inciso II do art. 161 
da Constituição Federal". Deixam de compa­
recer os Senhores Senadores Amazonino 
Mendes, Albano Franco, Marluce Pinto, 
Teotónio Vilela Filho, Mário Covas, João 
CalmOn e Cid Sabóia de CarvalfiO, membros 
da comissão. Assumilldo a presidência, con­
forme preceitua o Regimento Interno do Se­
nado Federal, o Senhor Senador Odacir Soa­
res declara aberta---ª- reunião, comunicando 
que a mesma destina-se à eleição do presi­
dente e vice-presidente da comissão e desig­
nação do relator da matéria. Em seguida, 
o Senhor Presidente determina que seja pro­
videnciada a distribuição das cédulas e desig­
na o Senhor Senador Mansueto de Lavor para 
funcionar como escrutinador. Procedida a v o~ 
tação, a contagem de votos apresenta o se­
guinte resultado: Para Presidente: Senador 
Oziel Carneiro - 9 votos. Para V ice-Pre­
sidente_: Senador Lavoisier Maia - 9 voto~ 
ASSumindo a Presidência o Senhor SenadoÍ­
Oziel Carneiro agradece a seus pares, em seu 
nome e em nome do Senador Lavoisier Maia, 
a honra com que foram distinguidos. Prosse­
guindo o Senhor Presidente designa CQffiO 
Relator, o Senhor Valmir Campelo. Nada 
mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, 
às dez horas e trinta minutos, lavrando eu, 
Antônio Carlos Pereira Fonseca, secretário 
da emissão, a presente ata que, lida e apro­
vap_a, será assinada pelo Senhor Presidente. 
- Senador Oziel Carneiro. 
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SENADO FEDERAL 

I- ATA DA 68" SESSÃO, EM 27 DE 
MAIO DE 1991 

1.1 -ABERTURA 
1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Pareceres 

Referentes às seguintes matérias: 
-Substitutivo da Câmara dOs Depu­

tados oferecido ao Projeto de Lei do Se­
nado no 40/84, que autoriza a emissão es­
pecial de selos em benefício dos trabalha­
dores desempregados. 

-Projeto de Lei do Senado nu 64/91, 
que exige autorização prévia do Minis­
tério da Saúde e do Instituto Brasileiro 
dos Recursos Naturais Renováveis para 
a importação de resíduos para reciclagem 
industrial e outros fins, em conformidade 
com o art. 225 da Comtituiçâo Federal. 

-Projeto de Lei da Câmara n'! 50/87 
(n9 178/87, na origem), que dispõe sobre 
a padronização, a classificação, o registro, 
a inspeção, a produção e a fiscalização 
de bebidas, autoriza a criação do Canse~ 
lho Nacional de Bebidas, e dá outras pro­
vidências. 

-Projeto de Lei da Câmara nn 26/89 
(n? 889~A, de 1988, na origem), que deno­
mina Rodovia .. Mário Andreazza" aRo~ 
dovia BR-230, Rodovia Transamazônica. 

- Projet_o de Lei da Câmara n" 27/90 
(n°6.821~B. de 1985, na origem) que con­
fere à BR~369 a denominação de Rodovia 
Presidente Tancredo Neves. 

-Projeto de Lei da Câmara n" 35/90 
(no? .504-B, de 1986, ria origem) que auto­
riza o Departamento Nacional de Obras 
Contra as Secas - DNOCS. autarquia 
vinculada ao Ministro de Estado Extraor~ 

SUMÁRIO 

dinário para Assuntos de Irrigação, a doar 
o imóvel que menciona, situado Muni­
cípio -de Coremas, Estado da Paraíba. 

-Projeto de Lei da Câmara n" 40/90 
(n~7.505~B. de 1986, na origem) que auto­
riza o Departamento Nacional de Obras 
Contra as Secas - DNOCS, autarquia 
vinculada ao Ministro de Estado Extraor­
dinário para Assuntos de Irrigação, a doar 
o imóvel que mericiona: situado Muni­
cípio de Coremas, Estado da Paraíba. 

-Projeto de Lei da Câmara n" 43/90 
(nn 3.119-B/89, na origem), que autoriza 
o Instituto_ .de Administração Financeira 
da Previdência e Assistência Sociaf- tA­
PAS, a doar à diocese de Pinheiro, no 
Estado.do Maranhão, o imóvel que men­
ciona. 

-Projeto de Lei da Câmara no 102/90 
(n~ 4.174/90, na origem) que altera a Lei 
u~ 5~194, de 24 de dezembro de 1966, que 
regula o exerdcio das profissõeSCie Enge~ 
nhciro, Arquiteto e Engenheiro Agróno­
mo, dispondo sobre eleições diretas para 
Presidentes dos Conselhos Federal e Re­
gionais de Engenharia, Arquitetura e 
Agronomia, e dá outras pro:Yidências. 

1.2.2 - Leitura de Projeto.s 

-Profeta de Lei do Senado no 174/91, 
de autoria do Senador Maurício Correã., 
que conSidera contravenção penal a exi~ 
gência de exame r_e_la_tivo a estado de gra~ 
videz para contratação de emprego, 

-Projeto de Lei do Senado no 175/91, 
que dispõe sobre livro didático reutilizá­
vel para os cursos de ensino fundamental, 
e dá outras providências. 

1.2.3 - Ofícios 
- N~ 35/91, do Presidente da Comissão 

de Assuntos SoCiaiS, comunicando a apro-

vação do Projeto de Lei do Senado n~ 
64/91, que exige autorização prévia do Mi­
nistério da Saúde e do órgão ambiental 
federal para a importaç-do de resíduos pa­
ra reciclagem industrial e outros fins, 

-N9 36/91, do Presidente da Comissão 
de Assuntos Sociais, comunicando a apro­
vação do Projeto de Lei da Câmara n~ 
102/90, que_ regula o exercício das profis~ 
s6es de Engenheiro, Arquiteto e Enge­
nheiro Agrónomo, dispondo sobre elei­
ções diretas para presidentes dos Conselhos 
Federal e Region'ais de Engenharia·, 
Arquitetura e Agronomia, e dá outras 
providências. 

1.2.4- Comunicação da Presidência 
-::- .t\tu~rttJJ:a de prazo para interposição 

de recurso, por um décimo da composição 
da Casa, para que o Projeto de Lei do 
Senado n" 64/91 e o P.rojeto de Lei da 
Câmara n~ 102/90, sejam apreciados pelo 
Plenário. 

1.2.5- Requerimento 
-No 219/91, de autoria do Senador 

Gerson Camata, solicitando transcrição 
nos Anais do Senado, da palestra profe­
rida pelo Engenheiro Emílio Alves Ode~ 
brechet, na Faculdade de Economia e Ad­
ministração da USP. 

1.2.6- Comunicação 
-Do Senador Hugo Napoleão, que se 

ausentará dos trabalhos da Casa no perío­
do de 27 de maio a 3 de junho de 1991. 

1.2.7- Comunicações da Presidência 
-Deferimento; ad referendum da Co- · 

missão Diretora, em 27 do corrente, dos 
Requerimentos nns 212, 214 e 215/91. 

--:-Recebimento do Ofício n~ 6/91. do 
Presidente do Grupo Brasileiro da Asso~ 
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EXPEDIENTE 
CI!NTRO OaAPiro DO SENADO PEDI!IlAL 

PASSOS I'ÓRTO 
Diretor-Gc:ral do Seu.do Federal 
AOACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Ezcca.tivo 
CARLa> HOMERO VI1!1RA NINA 
Dlretor Admiaktrativo 
WIZCARLOS DE BASTOS 
Diretor Iadutrial 

DIÁRIO DO CONORJ!SSO NACIONAL 
Iapreuo IOb rapouabilidade da Meu do Sendo Federal 

ASSJNATIJRAS 

Scmeltral --···-·····-····--··--·-·-·--··-·--·--·-----·-·- Cr$ 3.519,65 

PLÓRJAN AUGUSTO OOUI'INHO MADRUGA 
DireiOr Adjuto 11ragcm 2.200 e<cmplares. 

ciação lnterparlamentar de Turismo, co· 
municando a composição da comissão 
executiva eleita para o período de 1991 
a 1995. 

-Deferimento do Requeiímento n" 
216/91, de autoria do Senador Fernando 
Henrique Cardoso. lido em 23 do cor· 
rente. 

-Recebimento dos Ofícios nu~ S/22 e 
S/23/91 (n"' 1.623 e 1.624/91. na origem). 
através dos quais o .Presidente do Banco 
Central, solicita autorização para que os 
Governos dos Estados de São Paulo e 
Santa Catarina Possam emitir e colocar 
no mercado, através de ofertas públicas, 
Letras Financeiras do Tesouro daqueles 
estados, para os fins que especifícaiit. 

-Recebimento das Mensagens n"1 131 
e 132191 (n••' 235 e 237191. na origem), 
através das quais o Presidente da Repú­
blica comunica que se ausentará do País, 
no período de 3 a 7 de junho do corrente 
ano, com destino aos Reinos da Suécia_ 
e da Noruega. 

- Prazo para apresentação de emendas 
aos Projetas de Lei da Câmara nns 50. 
de 1987.26. de 1989.27.35.40 e 43 de 
1990. 

1.2.8 - Discursos do Expediente 

SENADOR EDUARDO SUPL!CY 
- Saudação ao ·professor Paulo Freire 
pelo profícuo trabalho à frente da Secre­
taria Municipal de Educação de São Pau­
lo, no momento em que dela se afasta. 

SENADOR JU.TAHY MAGA­
LHÃES- Denúncia do superfaturamen­
to do setor farmacêutico ni.ultinacional do 
Brasil. 

SENADOR MARCO MACIEL __ -
Centenário da Encíclica Rerum Novarum 
do Papa Leão XIII, que deflne a doutrina 
social da Igreja Católica. 

SENADOR CHAGAS RODRIGUES 
-Apelo às Lideranças para que o projeto 
de lei que reajusta salários dos funcio­
nários públicos civis e militares seja apre­
ciado pelo Congresso, evitando, assim, a 

necessidade de edição de medida provi­
sória sobre a matéria. 

SENADOR RONAN TITO - Suges· 
tão para o desbloqueio dos cruzados no-
voS. - - · -- -

SENADOR WILSON MARTINS -
Situação aflitiva dos trabalhadores sem­
terra de Mato Grosso do Sl!!· Apelo, pelo 
cumprimento de promessa, do Presidente 
da República de de_sapropriação de terras 
para fins de reforma agrária em Nova An­
dradina e Corumbá, Estado do Mato 
Grosso do Sul. 

SENADOR MAURÍCIO CORRÉ\A 
-Razões da apresentação de projeto de 
lei, de sua autoria, que considera contra­
venção penal a exigência de exame rela­
tivo a estado de gravidez para contratação 
de emprego. 

SENADOR AUREO MELLO 
Considerações_sobre os problemas econô~ 
micOse _s_ociai:s-en(rentados peta região 
A"~Y!azônica. 

SENADOR LOURIV AL BAPTISTA 
- Atuação e finalidade do Comit~ Coar~ 
denador do Controle do Tabagismo no 
Brasil. 

1.2.9- Comunicação da Presidência 

-Recebimento do Ofício n~ 24/91 (n" 
330/91, na origem), através do qual o Go­
verno ôO Estado do Rio de Janeiro, soli­
cita autoiização para emitir Letras Finan­
ceiras do Tesouro do Estado do Rio de 
Janeiro, destinadas à reaplicação no res­
gate de 80.827.002 LITRJ. 

1.2.10- Requerimento 

- N9 220/91, de autoria do Senador 
Mauro Benevides, solicitando autoriza­
ção do Senado para desempenhar missão 
no exterior. 

1.3- ORDEM DO DIA 

PJ:,Ojeto de Decreto Legislativo n~ 5, de 
1991 (n~> 246/90, na Câmar-a dos Deputa­
dos), que aprova o texto do Acordo-Qua­
dro de Cooperação Econôrilica, Indus­
trial, CientifiCo-Tecnológica, Técnica e 

Cultural, celebrado entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Go­
verno da República italiana, em Roma, 
a 17 de outubro de 1989. Apreciação so-
6restada em virtude da inexistência de 
quorum para o prosseguimento da sessão. 

Projeto de Lei da Câmara n'·' 13, de 
1991 -Complementar (n~ 233/90-
Complementar, na Casa de origem), que 
regulamenta o§ 2° do art. 171 da Consti­
tuição Federal, dispondo sobre a edição 
e o processo legislativo das medidas provi­
sórias previstas no art. 62 da Constituição 
Federal, e dá ou~J':RS providências, ~pre­
ciação sobrestada em virtude da inexis­
tência de quorum para o prosseguimento 
da sessão. 

Redação final da Emenda ao Projeto 
de Lei da Câmara n" 53, de 1990 (n~ 
8.390/86, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que reajusta 
o valor_ da pensão especial cOncedida a 
Justiniana Fleury PassQs.e revertida a Ma­
ria Nilza Fleury Passos, filha do ex-De­
putado Edson Junqueira Passos. Aprecia­
ção sobrestada em virtude da inexistência 
de quorum para o prosseguimento da ses­
são. 

Redação final da Emenda ao_ P_rojeto 
de Lei da Câmara n9 3, de 1991 (no 
5.659/90, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que concede 
p-ensão especial a Orlandino Barbosa Fei­
tosa e dá outras providências. Apreciação 
sobrestada em virtude da inexistência de 
quorum para o prosseguimento da sessão. 

Substitutivo do Senado ao Projeto de 
Lei da Câmara no 54, de 1989 (n~ 1.076/88, 
na Casa de origem), que dispõe sobre o 
trabalho de pessoas portadoras de defi­
ciência na administração pública federal 
direta e ii1direta e institui incentivos à 
oferta de emprego s:ob trabalho protegi­
do. Apreciação sobrestada em virtude de 
inexisténcia de quorum para o prossegui­
mento da sessão. 

Projeto de,Decreto Legislativo n~ 71, 
de 1991 (n~ 15/91, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova a indicação, por parte 
do Presidente da República, de membro 
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efetivo da Comissão Diretora do Progra­
ma Nacional de Desestatização. Aprecia­
ção sobrestada em virtude da inexistência 
de quorum para o prosseguimento da ses­
são. 

Proposta de Emenda à Constituição n~ 
1, de 1991, de autoria do Senador Jutahy 
Magalhães e outros Senhores Senadores, 
que altera a modalidade ,de votação esta­
belecida no§ 4~ do art. 60 da Constituição 
FederaL Apreciação sobrestada em virtu­
de da inexistência de quorum para o pros­
seguimentO da sessão. 

Proposta de Emenda à Constituição no 
2, de 1991, de autoria do Senador Affonso 
Camargo e outros Senadores, que dá nova 
r e dação ao inciso III, § z~, do art. 155 
da Constituição. APreciaÇãO sob restada 
em virtude da inexistência de quorum pa­
ra o prosseguimento da sessão. 

1.3.1- Comunicação da Presidência 

- Apreciaçã_o sobrestada do Requeri­
mento n9 220/9f; lido no Expediente, em 
virtude da inexistênciã de quorum para 
o prosseguimento da-sessão. 

1.3.2- Designação da Ordem do Dia da 
próxima sessão. 

1.4- ENCERRAMENTO. 
2- DISCURSO PRONUNCIADO EM 

SESSÃO ANTERIOR 
-Do Senador Aureo MeHo, proferido 

na s_essão de 14-5-91. 

3- RETIFICAÇÃO 

-Ata da 1• sessão, realizada em 
IS·2·9l. . 

4 --ATO DA COMISSÃO DIRETORA 

-N" 8/91 

5 - A TOS DO PRESIDENTE 

-N"' 419,421.438,439,471/91 (repu­
blicações} e_ 499 a 513/9L 

6- PORTARIA DO PRIMEIRO SE· 
CRETÃRIO 

-N' 18/91 
7- ATAS DE COMISSÕES 

8- MESADIRETORA 

9- LÍDERES E VICE·LÍDERES DE 
PARTIDOS 

10- COMPOSIÇÃO DAS COMIS· 
SÕES PERMANENTES 

SUMÁRIO DA ATADA !"SESSÃO. 
REALIZADA EM 18·2·91 

Retificação 
Na publicação do Sumário, feita no 

DCN - Seção H de 19-2-91, na página 
n~ 195, 2~ coluna, no item 1.2.6- Ofícios 
do J? Secretário da Câmara_ dos Deputa­
dos, 

Onde se lê: 
-Projeto de Lei da Câmara nu 4/90 

(o~ 2.482/89, na Casa de origem), que cria 
e regulamenta o Fundo Nacional de De­
senvolvimento a Ciência e Tecnologia -
FNDCT e dá outras providências. 

Leia-se: 
-Projeto de Lei da Câmara no 4/91 

(n°2.482189, na Casa de origem), que cria 
e regulamenta o Fundo Nacional de De­
senvolvimento da Ciência e Tecnologia 
~ FNDCT e dá outras providências. 

Ata da 68~ Sessão, em 27 de maio de 1991 

1 ~ Sessão Lesgislativa Ordinária, da 49~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Mauro Benevides, Rachid Saldanha 
Derzi e EpitácjoCafeteira 

ÀSI4HORASE30MINUTOS,ACHAM· 
SE PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Alfonso Camargo - Alexandre Costa -
Amir Lando - Chagas Rodrigues - Dario 
Pereira - Epitácio Cafeteira - Francisco 
Rollemberg .:..... Guilherme Palmeira - Iram 
Saraiva - João França -João Rocha -
José Richa -José Samey - Jutahy M_aga­
lhães - Lourival Baptista -Magno Bacelar 
- Marco Maciel - Mauro Benevides -
Moisés Abrão - Nelson Carneiro - Oziel 
Carneiro - Rachid Saldanha Derzi - Val­
mir Campelo - Wilson Martins 

O SR. PRESIDENTE (EpitáCio Cafeteira) 
- A lista de presença acusa o compareci­
mento de 24 Srs. Senadores. Havendo núme­
ro regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos 
trabalhos. 

O Sr. 1~ Secretário pfoceaerá ã leitura do 
Expediente. 

~ lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECER N• 109, DE 1991 

(Da Comissão De Assuntos Económi· 
cos) 

----- Sobre o Substitutivo da Câmara 
dos Deputados oferecido ao PLS n• 40/84, 
que "autoriza a emissão especial de selos 
em benefício dos trabalhadores desem­
pregados". 

Relator: Senador Coutinho Jorge 
1. O presente prcijeto de lei, de autoria 

do nobre Senador Nelson Carneiro, autoriza 
o Poder ExeCutivo a emitir selos de tax~ adi­
cional sobre correspondência postadas em 
território nacional, nos meses de maio e no­
vembro, durante cinco anos, pa_ra o fim espe­
cífico de atender trabalhadores desemprega­
dos no País. 

2. A proposição foi apresentada a estaCa­
sa em_ fins_de março de 1984 e, tendo sido 
aprovada, foi enviada a Câmara dos Depu­
tados e.m. 30_ de agosto _daquel~ ano. Após 

------------ --·---

um perfodo de seis anos de tramitação naque­
la Casa, o PLS regressa ao Senado (11-9-90) 
sob a forma de um Substitutivo. 

3. As modíficaçôes feitas no projeto pelos 
senhores deputados foram basicamente as se­
guintes 

1 ~ - ao invés de autorizar uma emis­
são de selos de_ taxa adicional fixada em 
Cr$ 10,00 e corrigída pela ORTN, como 
propunha inicialmente o PLS, substitu­
tivo autoriza a emissão especial de Selos 
ad valorem, *ou seja, correspondendo 
a uma tarifa adicional equivalente a 5_% 
do valor da tarifa mínima vigente ... ", 
a ser aplicada em cartas simples postadas 
no território nacional; 

2~-nos termos do substitutivo, o pro· 
duto da renda dos selos, após a dedução 
das despesas de sua emissão, será trans­
ferido ao FAT -Fundo de Amparo aos 
Trabalhadores - vinculado ao Ministé· 
rio do Trabalho, e não a uma Coiita Es­
pecial "Emprego e Salário" daquele Mi­
nistériO, ·cóilforme fora pi'OpõstOTnici<i.l­
mente. 
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4. Como se vê, o subs_títu_ti_yo, na verdade, 
adaptou o projeto de lei original à extinção 
da ORTN e a criação da FAT. São portanto, 
adaptações pertinentes, tendo em vista' as 
mudanças econômicas e insti.t_u_cionais gco·r~ 
ridas no país durante o período em que este 
projeto tramitou na Câmara dos Deputa~os, 
a exemplo da nova Carta Magna, dos cmco 
Planos de Estabilização, da criação da FAT, 
etc. 

5._ A possibilidade de atingirmos o pleno 
emprego em nossa economia nos próximos 
cinCo anos, nos parece remota. Por outro la~ 
do, a ConstitUinte contemplou, de forma jus­
ta, o "seguro-desemprego, em caso de de­
semprego involuntário", como um dos direi­
tos _dos trabalhadores urbanos e rurais ( art. 
79, II) Não obstante a Carta Magna ass~gurar 
o património dos trabalhadores (PIS-Pasep) 
como uma das fontes de financiamento do 
seguro-desemprego (art. 259), julgamos que 
o país deve se preparar, adicionalmente, para 
adminístrar desempregos involuntários sazo­
nais, nos moldes em que propõe -o ilus~e 
Senador Nelson CarneírO. 

6. A tarifa postal mínima para carta~ está, 
atualmente, em torno de Cr$36,00. A propo­
sição não é inflacionária- por-quanto o acrés­
cimo nas despesas de comunicações das e~­
presas, por essa via, restringir-se-á a _um adi­
cional de apenas 5%, e, em apenas dOis meses 
de cada ano (maio e novembro.) O custo 
adicional além de baixo, será distribuído no 
tempo. 

1. Do ponto de vista dos familias, o ~nus 
individual será mínimo, porqUanto represen­
tará um acréscimo de Cr$1 ,80 por carta reme­
tido e, também, em apenas dois 2 riieses do 
ano. 

8. Como os recursos arrecadados serão 
prontamente transferidos ao F A T (Fundo ~e 
Amparo aos Trabalhador~s), _eles estarao 
protegidos contra desvalonzaçoes. de_c~rren­
tes da inflação. Na verdade, contnbuuao pa­
ra fmanciar o seguro-desemprego e, ~sstm, 
minimizar esse grave problema económicO de 
nosso País. 

Em face ao exposto, somos favoráveis à 
aprovação do substitutivo apresentado pela 
Câmara dos Deputados. 

Sala das Comissões, 23 de maio de 1991. 
- Raimundo Lira, Presidente -cout_inho 
Jorge, Relator- Maurício Corrêa- Ronan 
Tito- Garibaldi Alves Filho- José Fogaça 
- Roy Bacelar - Henrique Almeida - V_al­
mir Campelo- César Dias- Jonas PinheirO 
- João Rocha - Meira Filho - José Richa 

PARECER N• 110, DE 1991 
(Da Comissão de Assuntos Sociais) 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n• 
64, de 1991, que exige autorização prévia 
do Ministério da Saúde e do JnstitutoBr~~ 
sileiro dos Recursos Naturais Renováveis 
para a importação de resíduos para reci­
clagemn industrial e outros fins, em con~ 
formidade com o art. 225 da Constituição 
Federal. 

Relator: Senador Epitácio Cafeteira 

Durante décadas, o sistema produtivo 
mundial teve como único objetivo a produção 
em massa de bens e insumos, descuidando 
da questão dos_ resfduos, efluentes rejeitas 
industriais. Sobre este aspecto, ninguém se 
pronunciava enquantci o problema se avolu­
mava até explodir, atualmente, em gravís­
simos danos ao meio ambiente e, sobretudo, 
à saúde pública. 

A consciéncia ecológica da sociedade era 
incipiente. Os grupos ambientãlistas engat_i­
nhavam. A imprensa ignorava o que sucedia 
nos subúrbios distantes dos salões oficiais. 

Assiro, vazamentos nucleares ocorriam e 
somente anos depois eram divulgados ao pú­
blico. Das minas polonesas ao Mar de Arai, 
das chuvas áCidas sobre as florestas canaden­
ses e alemães à Baía de Minagata, no Japão, 
os erros e irresponsabilidades foram se acu· 
mulando, até tornarem-se o pesadelo dos dias 
atu_ais, de cólera, Aids, devastações e guer· 
ras, como a do Golfo. 

A partir de um certo momento, passa~ 
as nações industrializadas a utilizarem o_s pat­
ses pobres con'lo depósitos de lixo, e a Africa 
é um triste e ver,gon~oso ex~mplo. • 

A evolução da consciência social e ecolo· 
gica, no entanto, já não permite este tipo 
de relacionamento colonial e criminoso, e 
bem age o Senado Federal ao propor um pro­
jeto de lei como este que eXamimlmos agora_, 
que exige a autorizaçção do Ministério da 
Saúde e do Ibama para a importação de resí­
duos considerados perigosos ou tóxicos para 
a-saúde humana e que se destiile"ni ao repro­
cessamento industriaL 

Para melhorar este projeto de lei, propo­
mos uma alteração na redação do mesmo, 
introduzindo o inciso II do art. 3o, no art. 
2> -

Co~ tal modificaçã-o, o art. zn passaria a 
ter a seguint~ redação: 

Emenda ND 1~CAS 

"Art. zo Para a obtenção da autori­
. zação prevista no artigo anterior, o i~­
port3.dor de resíduos considerados peno· 
gos ou tóxicos para a saúde humana e 
o meio ambiente, não deve ter antece~ 
dentes de descumprimento da legislação 
ambiental e de segurança do trabalho. 
e deverá comprovar condições de prover 
os cuidados necessários _ao condiciona­
mento, transporte, armazenamento. de­
sativação, manipulação e processamento 
dos produtos e eventuais novos resídu~s, 
especialmente quanto à sua disposiçao 
finaL" 

O art. 39 por sua vez, passaria a ter a seguin-
-te redação: -

EMENDA N> 2-CAS 

"Art. 3o fica proibida a importação 
de resíduos perigosos e tóxicos quanto 
estiverem proibidos o uso, reprocess~­
mento ou manipulação no país de on· 
gem." 

O presente projetode lei visa a preencher 
uma Jacu_na que há muito vinha sendo {ec\a-. 
mada pela sociedade brasileira. A sua aç.uali­
dade, relevância e urgência sªo indiscutíveis. 

Por ser constitucional e de boa técnica le­
gislativa, somoS de parecer favorável ao refe­
rido projeto de lei. como as emend_as das_ 
acima mencionadas. 

Sala das Comissões, 22 de maio de _1991. 
- Almir Gabriel, Presidente Epitácio Cafe­
teira, Relator...:. César Dias- Maurluce Pin­
to - Jouas Pinheiro - Lavoisier Maia -
Francisco Rollemberg - Beni. V eras - -Cha~ 

-gas Rodrigues- Jutahy Magalhães - Gari~ 
baldi A. Filho - Wilson Martins - Elcio 
Álvares- José Paulo Biso! -- Amir L ando 
- Lucídio- Portella- Cid Sabóia de Carva~ 
lho -- Mário Covas - Maurício Corrêa, sem 
voto - João Calmon. 

PARECERES N>' 111 e 112, DE 1991 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara no 
50, de 1987 (no 178/87, na ~rigem), que 
"Dispõe sobre a padronizaçao, a classifi­
cação, o registro, a inspeção, a produção 
e a fiscalização de bebidas, autoriza a 
criação do Conselho Nacional de Bebidas 
e dá outras providências". 

Parecer n~ 111, de 1991, da Cciinissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania. 

O presente parecer tem por objeto o Proje­
to de Lei da Câmara no 50/87, de iniciativa 
do Poder Executivo, de interesse do Minis­
tério da Agricultura, que "Dispõe sobre a 
padronização, a classificação, o registro, a 
inspeção, a produção e a fiscalização de bebi­
das, autoriza a criação do Conselho Nacional 
de Bebidas e dá outras providências". 

Esta matéria já foi objeto de regulamen­
tação, atravé~ da Lei n~ 5.823, de 14-11-:'72, 
das Portarias n'~' 118, de 3-6-88 e 113, de 
7~11~88, do Ministério da Agricultura, e da 
Resolução n~ 3, de 21-7-88, do Conselho Na­
cional de Saúde, órgão consultivo do Minis­
tério da Saúde. 

Na exposição de motivos que acompanha 
a mensagem presidencial, o Senhor Ministro 
da Agricultura chama a atenção para quatro 
"inovações· pOnderáVeis" à regulamentação 
da matéria, contempladas pelo presente pro­
jeto: a criação de órgão colegiado, de caráter 
consultivo, encarregado de orientar a política 
nacional para o setor de bebidas; a restrição 
à produção indiscriminãda de bebidas artifi­
ciais; a permissão para fabricação, no País, 
de refrigerantes dietéticas e o disciplinamen­
to da indústria caseira e artesanal de bebidas. 

Segundo a exposição de motivos, a elabo­
ração do projeto foi resultado de "amplo de~ 
bate_ com as classes _empresariais, represen­
tantes sindicais, associações privadas e órgãos 
especializados dos Ministérios da Agricultu­
ra, da Saúde e da Indústria e do Comércio". 

Cabe, em primeiro lugar, ressaltar que o 
projeto de lei em análise é inconstitucionaL 
Proposto na vigência de outra norma consti­
tucional (22~6-87), não mais se adapta às 
atuais diretrizes da nova Carta çle 1.~88, que 
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atribui o "controle e fiscalização de prOcedi­
mentos, produtos e substãncias de interesse 
para a saúde" e- a "fiscalizaçãO e inspeção 
de alimentos( ... ), bem como bebidas e águas 
para consumo humano" ao Sistema Único 
de Saúde (art. 200, I e VI). 

O projeto em análise dispõe que estas atri­
buições (inspeção e fiscalização) sejam da 
competência do Ministério da Agricultura, 
•<por intermédio dos seus órgãos específicos" 
(art. 2°). Já a inspeção e fiscalização dos pro­
dutos entregues ao consumo "poderão ser 
exercidas pelos órgãos do Ministério da Saú­
de, secretarias estaduais de Agricultura e de 
Saúde, bem como prefeíturas municipais, 
mediante convênio, nos termos fixados em 
regulamento" (art. 2°, parágrafo único). 

Isto não apenas gera· burÕcratização ·e cria 
confusão, quanto a competências e risco de 
omissão, como fere as disposiçóC:S constitu­
cionais atuais, que, ·recõilhe-cendo qUe esta 
é uma competência do Sistema Único de Saú­
de, estabelecem "direção única em cada esfe­
ra de governo" (art. 198, I). 

Quanto ao mé!ító da propositura, em que 
pese o Senhor Ministro da Agricultura opinar 
sobre trazer atualizaçãQ_tros dispositivos-da 
legislação vigente e apresentar "inovaçóes 
ponderáveis" e o amplo debate a que foi sub­
metida, ela apenas reforça conceitos antigOs 
e em abandono sobre o papel e a atuação 
da vigilância sanítárla, qUe a vêem corri o iiin8-
atívidade basicamente cartorial e policiales­
ca, refletindo a antiga doutrina da política 
sanitária do século passado. 

A obrigatoriedade de registro nos órgãOs 
de vigilância sanitária Tarts. 1?, 3? e 79 do 
projeto e arts. 3\ s~e 69 da lei vigente), ativi­
dade cartorial por excelência, não traz ne­
nhum benefício, é inócua por não garantir 
que o produto produzido e entregue ao con­
sumo o seja dentro do padrão de qualidade 
exigido, favorece a corrupção e o tráfico de 
influência nos serviços destinados a este fim 
e, o mais grave de todos os seus efeitos, desvia 
a atenção e os rec_ursos técnicos e humanos 
dos serviços de vigilância sanitária- cronica­
mente carentes -de atividades eficazes. 

Não há porque manter, neste momento de 
reordenamento do setor saúde de nosso País, 
concepçóes antigas e ineficazes, s_em perspec­
tivas de efetiva melhoria da saúde pública. 

O que poderá garantir os padrões de quali­
dade_ exigidos são o _controJe de qualidade 
rotineiro, permanente, desburocratizado das 
linhas de produção e a análise fiscal periódica 
dos produtos presentes no comércio, a serem 
feitos pelo serviço de vigilância sanitária dos 
organismos de gestão descentralizada do Sis­
tema Único de Saúde. 

A nível federal, deve caber a um único 
órgão, o Ministério da Saú_de, o estabeleci­
mento destes padróes e "estabelecer normas 
gerais" (art. 24, § 19). 

O projeto, ademais, requer reparos, não 
só para sanar a referida inconstitucionalida­
de, mas também para aprimorar seu conteúw 
do, de modo a atender plenamente aos obje­
tivos a que se propõe. 

No que se refere às bebidas dietéticas, sua 
necessidade é cada vez maior, de modo a 
propiciar um regime- de vida menos sacrifi­
cante para uma boa parcela de consumidores, 
como é o caso dos diabéticos e dos obesos. 

Sua situação é mais grave, num país, como 
o nosso, onde um terço da população não 
possui acesso regular aos serviços de saúde, 
com escassas opçóes de mercado de bebidas 
dietéticas, reconhecidamente incipiente. 

O legislador, portanto, não pode ficar indi­
ferente aos graves problemas desse contin­
gente -cada vez maior de pessoas a quem, 
maís do que ao consumidor comum, deve 
ser garantido o acesso a produtos 'indispen­
sáveis, bem como à correta informação sobre 
o que se consome. Esta é uma das propostas 
do relator. 

Outro aspecto é o de que o projeto ·não 
contemplou a comercialização da bebida de 
origem eSfrangefra, omissão que se propõe 
sanar. 

A Lei n~ 5.823, de 14-11-n, não dispõs 
sobre o que é suco. Na sua regulamentação, 
foi dada a seguinte definição: 

"Art. 58. Suco ou sumo é a bebida 
não fermen!ada, não concentrada e não 
diluída, obtida da fruta madura e sã, ou 
parte do vegetal." 

Esta definição marginalizou os sucos obti­
dos a partir de frutas polposas, tais como 
a manga, a goiaba, a graviola, o mamão, o 
cajá, a pitanga e várias outras de clima tropi­
cal. Essas frutas fornecem, na realidade, uma 
polpa consistente, impossível de ser engarra­
fada, e não suco fluido, tal como o da laranja 
ou da uva, por exemplo. 

Consciente- da necessidade tecnológica da 
adição de água potável ao processamento das 
frutas polposas, o Ministro da Agricultura, 
através da Portaria n~ 118, de 3-6-88, aprovou 
os padrões de identidade e qualidade para 
os sucás de manga, goiaba, graviola, tama­
rindo e pitanga, estabelecendo, para todos 
eles, os teores mínimos de polpa da fruta 
presente no suco. 

A designação "integral" continuou a ser 
exclusiva dos sucos produzidos sem a adição 
de água, como é o cas_o do "suco de uva 
integral". 

A aprovação destes padrões propiciou aos 
consumidores brasileiros uma maior varieda­
de de sabores, aumentou a disponibilidade 
de sucos, além de permitir o- melhor aprovei­
tamento destas frutas, em geral produzidas 
por pequenos agricultores na região Nordes­
te. 

Desta forma, ganharam os consumidores, 
os agricultores, os fabricantes de sucos e os 
estados, pela maior arrecadação de ICMS. 
_ Pretende-se, agora, corrigir uma falha da 
legislação atual, plenamente reconhecida pe­
lo Ministério da Agricultura, pela inclusão 
de dispositivo em Virtude da redefinição dada 
ao "suco". 

A legislação em vigor estabelece que suco 
diluído em água, pronto para consumo, é de­
nominado de "nécta.(' ou "refresco". A prin-

cipal diferença entre ambos deve-se ao maior 
teor de fruta presente no primeíro produto. 

O consumidor brasileiro não conhece o sig­
nificado da palavra néctar. Para ele, o piodu­
to com as características naturais da fruta é 
unl "suco", enquanto "refresco" é um produ~ 
to artificial, produzido a partir de pós (prepa­
rado sólido para refresco artificial). 

Propomos, assim, adequar a denominação 
da bebida rica em características frutãis e 
pronta para consumo, obtida a partir da fruta 
ou do suco integral, ao real sentimento que 
o consumidor tem da mesma, ou seja, isto 
é um ·•suco", pois esta bebida oferece-lhe 
todas as características organolépticas da fru­
ta ou vegetal de origem, potencializadas pela 
adequação do sabor devido à diluição e adi­
ção de açúcar, quando necessárias. 

Procurou-se, também, garantir a essas bew 
bidas a sua naturalidade e pureza, reservan­
do-se à regulamentação da lei o estabeleci~ 
mento dos demais padrões. 

As frutas são aS mais tradicíonais fontes 
de sais minerais e vitaminas para o corpo 
humano. O suco tipo "integral", os sumos 
e os sucos prontos para beber são, em última 
análise, a fruta apresentada sob uma forma 
industrializada para consumo. Adequar a de­
nominação dessas bebidas ao anseios dos con­
sumidores favorecerá o consumo e melhorará 
o padrão nutricional do povo brasileiro. 

A substituição da expressão "refrigerante 
de baixa caloria" por "bebidas dietéticas" é 
necessária, devido à urgência em atender a 
um segmento crescente da população brasi­
leira que deseja ou necessita adequar a sua 
dieta em termos de açúcar e que já faz uso 
de edulcorantes naturais ou sintéticos para 
o preparo caseiro de refrescos ou suco pronto 
para beber. Soma~se a isso o {ato_ de que 
a legislação internacional e a legislação brasi­
leira sobre o assunto utilizam a denominação 
"bebidas dietéticas". 

O uso conjunto de dois ou mais edulc_ow 
rantes apresenta um efeito sinérgico, sendo 
que um potencializa a capacidade adoçante 
do outro. Desta forma, utilizam-se quanti­
dades menores destes aditivos, reduzindo-se 
o custo e a presença de possíveis sabores es­
tranhos. É muito difundida a mistura da saca­
rina com ciclamato. Com esta mistura, fica 
reduzido_ o sabor amargo residual da sacarina. 
Outras associações já testadas com sucesso 
são o ciclamato com o aspartame e o asparM 
tame com o esteviosídeo. 

Os edulcorantes naturais ou sintéticos são­
classificados como aditivos Intencionais. A 
legislação brasileira estabelece que os aditi­
vos intencionais usados nos alimentos devam 
ser informados nos rótulos pelos seus sfmbow 
los, como é o caso do ácido cítrico, símbolo 
H II. A Comunidade Económica Européia 
adota o mesmo princípio e, mais recentemen­
te, o Codex Alimentarius, da FAO/OMS, ca~ 
minha para igual procedimento.lndependen­
temente disso, é consenso entre os Minisw 
térios da Saúde e da Agricultura que se use 
o nome por extenso do edulcorante no rótulo 
do alimento. Por essa ~o, propõe-se aten-
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der às posições dos Ministérios da Saúde e 
Agricultura, e fornecer aos cons_umidores o 
nome comercial do edulcorante, do mo_do pe­
lo qual ele é conhecido internacionalmente. 

Em função dessas considerações, entende­
mos de oferecer um substitutivo ao prOjeto, 
de modo a aperfeiçoa-lo no seu conjunto, 
em atenção não apenas aos procedimentos 
legislativos, mas, fundamentalmente, bus­
cando resguardar os interesses do consumi­
dor. 

No entanto, isso não_ basta à Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, visto seu 
exame mais acurado competir à Comissão es­
pecífica. 

Dessa forma, este parecer conclui pela 
apresentação de um substitutivo e por sua 
submissão, também, caso· aqui acolhido, à 
comissão específica, sem que haja por parte 
dela competência terminativa. 

EMENDA N•!-CCJ 
(Substitutivo ao PLC n' 50/87) 

Dispõe sobre a padronização, a classifi­
cação, a inspeção, a produção e a fiscali­
zação de bebidas, autoriza a criação da 
Comissão Intersetorial de Bebidas e dá 
outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: :' 
Art. 19 Fica estabelecida, em .iodo o ter­

ritóriO ri3.cional, a obrigatoriedade da padro­
nização, da classificação,--da inspeção e da 
fiscalização da produção e do comércio de 
bebidas. 

Parágrafo único. A iitspeção e a fiscali­
zação de que trata esta lei, incidirão sobre: 

I -lnspeção: 
a) equipamentos e instalações, sob os as­

pectos higiênico, sanitário e técnico; 
b) embalagens, matérias-primas e demais 

subs.tâncias, sob os aspectos higiêniCo, s8riitâ­
rio e qualitativo; 

2. Fiscalização: 
a) estabelecimentos que se dediquem à in­

dustrialização, à comercialização, à exporta­
ção e importação dos produtosa objeto desta 
lei; 

b) portos. aeroportos e postos de frontei­
ra; 

c) transporte, armazenagem, depósito, 
cooperativa e casa atacadista; e 

d)quaisquer outros locais previstos na regu~ · 
lamentação desta lei. 

Art. 2" A inspeção e a fiscalização, pre­
vistas nesta lei são da competência do Sistema 
Único de Saúde (SUS), por intermédio de 
seus órgãos específicos. 

Art. 39 Os estabelecimentos qu~ indus­
trializem ou importem bebidas ou que as co­
mercializem a granel só poderão fazê-lo se 
obedecerem, em seus equipamentos e instala­
ções, bem como em seus produtos, os padrões 
de identidade e qualidade fixados para cada 
caso .. 

Parágrafo único. As bebidas de proce­
dência estrangeira somente poderão serobje­
to de comércio ou entregues ao consumo 
quando suas especificações ateriderem aos 
padrões de identidade e qualidade previstos 

para os produtos nacionais, excetuados os 
produtos que tenham características peculia­
res e cuja comercialização seja autorizada no 
país de origem. 

Art. 4~ Suco ou sumo é a bebida extraída 
da fruta ou da parte comestfvel do vegetal 
de origem, por processamento tecnológico 
adequado, não fermentada, _de cor, aroma 
e sabor característicos, submetida a trata­
mento_ que assegure a sua apresentação e con­
serv:ação até o momento do consumo. 

§ 1? Suco pronto para beber é a bebida 
não fe·r:mentada destinada a consumo direto, 
obtida pela dissQJ.ução em água potável da 
parte comestível da fruta ou do vegetal de 
origem, adoçada ou não, preparada por pro­
cesso tecnológico adequado, que assegure a 
sua apresentação e conservação até o mo­
mento do consumo. 

§ 2?_ Fica proibida a adição de aromas e 
corantes artificiais em suco e em suco pronto 
para beber. 

Art. s~ A bebida conterá, obrigatoria­
mente, a matéria-prima natural responsável 
pelas suas características organolépticas, obe­
decendo aos padrões de identidade e quali­
dade previstos nas normas higiénico-sanitá­
rias vigentes, não sendo permitida a sua subs­
tituição por substâncias ~tificiais. 

.§ 1~ O xarope, o preparado sólido e O· 

preparado líquido para refresco que não aten­
derem ao disposto no caput deste artigo, se­
rão denominados artificiais e deverão obser­
var as disposições regulamentares desta lei. 

§ 29 As bebidas que apresentarem carac­
terísticas· organolépticas própriaS de matéria­
prima natural de sua origem, ou cujo ilome 
ou matéa se lhe assemelhe, conterão, obriga­
toriamente, esta matéria-prima nas quanti­
dades á ·s-erem: estabelecidas na regulamen­
tação desta lei. 

Art. 6~. As bebidas dietéticas poderão ser 
industrializadas, observadas as disposições 
desta lei, do seu regulamento e legislação 
complementar, permitindo o_ emprego de 
edulcorantes naturais e sintéticos na sua ela­
boração. 

§ 1? Na industrialização de hebidas dieté­
ticas poderão ser feitas associações entre os 
edulcorantes naturais e sintéticos, obedecido 
o disposto ria regulamentação dessa lei. 

§ 2~ Na rotUlagem da· bebida dietética, 
além dos dizeres a s.erem estabelecidos na 
regulamentação desta lei, deverá constar o 
nome genérico do edulcorante, ou edulco­
rantes, quando houver associação, sua marca 
registrada, classe e quantidade ou peso por 
unidade. 

§ 39 _ É livre a comercialização, em todo 
território ·nacional, das bebidas dietéticas, 
observadas as disposições desta lei. 

Art. 79 .. O Poder Executivo fixará em re­
gulamento, além de outras providências, as 
disposições específicas referentes à classifi­
cação, padronização, rotulagem, análise de 
produtos e matérias~primas, inspeção e fisca­
lização de equipamentos, instalações e condi­
ções higiênico-sanitárias do.s estabelecimen­
tos industriais, artesanais e caseiros, assim 

como a inspeção da produção e a fiscalização · 
do comércio de que trata esta lei. 

Art. 89 Sem prejuízo da responsabilida­
de civil e penal cabível, a infração -às dispo­
sições desta lei acarretará, isolada ou cumula­
tivamente, nos termos previstos em regula­
mento, além das medidas cautelares de fecha­
mento do estabelecimento, apreensão e desti­
nação da matéria-prima, produto e equipa­
mento, as seguintes sanções administrativas: 
I- advertência; 
II - multa no valor de até 5.000 (cinco mil) 

BTN......:: Bôny.s do Tesouro Nacional; 
III- inutilização da matéria-prima, rótulo 

e produto; 
IV- interdição do estabelecimento Q_U 

equipamento; 
V- suspensão da fabricação do produto; 

e 
VI - cassação da autorização para funcio­

namento do estabelecimento e/ou proibição 
de venda e publicidade do produto. 

Art:--9~ Na aplicação das medidas caute­
lares ou de auto de infração, haverá nomea­
ção de um depositário idóneo. 

Parágrafo único. Ao depositário infiel se­
rá aplicada a penalidade de multa no valor 
de até 5.000 (cincõ.mil) BTN- Bónus do 
Tesouro Nacional, sem prejuízo das oUtras 
sanções pertinentes . 

Art. 10. Fica o Poder Executivo, na re­
gulamentação desta lei, autorizado a criar a 
Comissão Interseto_rial de ~ebidas, subonii­
nada ao Conselho Nacional de Saúde, inte­
grada pelos ministérios· e-orgãos competentes 
e por representantes das entidades civis inte­
ressadas, com a finalidade de orientar a polí­
tica nacioilal para o setor- de bebidas e de 
articular políticas e programas cuja execução 
envolva outras áreas não compreendidas no 
âmbito do SUS. 

Art. 11._ O Poder Executivo regulamen­
tará esta lei no prazo de 180 (cento e oitenta) 
dias, contados de sua publicação. 

Art. 12. Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação.· 

Art. 13. Revogam-se as disposições em 
contrário,_ em especial a Lei n~ 5.823, de 14 
de novembro de 1972. 

Sala das ReuniõeS, -26 de outubro de 1989. 
- Odacir Soares, - Presidente - Cid Sa­
bóia, Relator -- Aluízio Bezerra - Antônio 
Luiz Maya- Jutaby Magalhães- Francisco 
Rollemberg- Carlos Alberto- Aureo Mello 
- · Mareio Lacerda - Lourival Baptista -
Ney Maranhão - Meira Filho - Chagas RoM 
driges - Ronaldo Aragão. 

PARECER N• 112, DE 1991 
(Da Comissão de Assuntos Econômicos) 
Relator: Senador Maurício Corrêa 
A presente proposição, originária do Exe­

cutivo Federal, chegou a esta Casa nos termos 
do substitutivo aprovado pela Câmara dos 
Deputados, tendo, em seguida, sido previa­
mente_despachada pela Presidência ao exame 
da Comissão de.Constituição, Justiça e Cida­
dania, para que fosse instruída à vista das 
novaS disposições constitucionais, em razão 
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de ter sidÕ apresentada anteriormente à pro­
mulgação da Constituição em vigor. 

Aquele órgão técnico desta Casa houve por 
bem promover diversas alterações no texto 
oriundo da Câmara dos Deputados, algumas 
objetivando adaptá-la ã nova Çonstüuiç:Io, 
outras modificando-lhe aspectos de mérito, 
resultando na aprovação do substitutivo em 
exame. _ _ 

O projeto, em linhas gerais, tem por fim 
dispor sobre normas genéricas de padroni­
zação, classificação, inspeÇão, produção e fis­
calização de bebidas, e a criação de órgão 
colegiado, de caráter consultivo, encarregado 
da orientação da política nacional para o se to r 
de bebidas e seus derivados. 

O projeto original e o substitutivo da Câ­
mara dos Deputados mantiveram a obrigato­
riedade do registro de bebidas nos órgãos 
de vigilância competentes, que passou a não 
mais ser exigido no substitutivo em análise. 

Não procede, no nosso entender, a argu­
mentação expendida no parecer da lavra do 
insigne Senador Odacir SoaNS, na Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania desta 
Casa, no sentido de que o registro não passa 
de «atividade cartorial por excelência, não 
traz nenhum benefício, é inócuo por não ga­
rantir que o produto produzido e entregue 
ao consumo o seja dentro do padrão de quali­
dade exigido, favorece a corrupção e o tráficO 
de influência nos serviços ·destinados a esse 
fim e, o mais grave de todos os seus efeitos, 
desvia a atenção e os recursos técnicos e hu­
manos dos serviços de vigilância sanitária -
cronicamente carentes- de atividades efica­
zes". 

Ora, problemas dessa natureza em deter­
minados setores da administração pública 
não devem servir de justificativa para a extin­
ção do serviço maculado, 

Deve--se, sim, procurar-extirpar do serviço 
público a corrupção, o tráfico de influência, 
a ineficiência e tantos outros males nele exis­
tentes. 

Como é sabido, o registro, por si só, não 
garante a qualidade do produto entregue ao 
consumidor. Cria, porém; meios de controle 
da bebida produzida, com o conhecimento 
de suas especificações e a identificação do 
seu produtor, facilitando sobremaneira a 
ação dos agentes fiscais. 

Em relação à competência para a inspeçáo 
e fiscalização prevista no projeto, nos termos 
do último, substitutivo, esta ficou a cargo do 
Sistema Unico de Saúde (SUS), por inter­
médio de seus órgãos específicos. 

Divergimos, aiO da, nesse particular, opi­
nando contrariamente a que a inspeção e a 
fiscalização, nos seus aspectos tecnológicos 
de produção da bebida, sejam da competên­
cia do Sistema Único de Saúde. 

Se não vejamos. 
A Constituição Federal, em seu art. 200, 

inciso VI, confere ao Sisterria Único de Saúde 
além de outras atribuições, competência para 
fiscalizar e inspecionar bebidas. 

Em primeira análise, poderia parecer que 
apenas ao Sistema Único de Saúde compe-

tiria a fiscalização e a inspeção de bebidas, 
dentro de uma interpretação predominante­
mente literal. 

Acreditamos, porém, que à exegese consti­
tucional deve-se aplicar o processo sistemá­
tico de hermenêutica, e também o teleoló~ 
gico, assegurada ao último a preponderância, 
conforme nos ensina o festejado mestre Car­
los Maximiliano. 

b e:Xegeta deve aliar os fatores gramaticais 
aos lógicos, pois a verdade inteira resulta do 
ccintexto da norma, a partir do seu exame 
na íntegra. 

A interpretação puramente literal é insufi­
ciente e deve ser rejeitada. 

Se procurarmos descobrir o alcance da nor­
ma em comento,_ verificando o sentido rela­
tivo das palavras na sua construção textual, 
aliada à comparação com outras normas, aná­
lise dos motivos e da intentio legls, teremos 
condições de melhor aproximarmos da certe­
za jurídica, qual seja, deve o Sistema Único 

__ de Saúde ser incumbido da fiscalização e ins­
peção de bebidas, sob o aspecto sanitário, 
permanecendo ao Ministério da Agricultura 
e Reforma Agrária a competência para a fis­
ca/ga_Ção e inspeção quanto à qualidade téc­
nica desses mesmos produtos. 

O atual Governo Federal, inclusive, já edi­
tou, em 15 de março do corrente ano, o De­
creto n~ 99.180, explicitando ao âmbito da· 
competência daquele ministério, as áreas de 
produção agzicola, padronização e inspeção 
de produtos vegetais; vigilância e defesa sani­
tária vegetal; inspeção e ~ontrole de quali­
dade dos produtos de origem vegetal; fiscali­
zação dos serviços relacionados com produtos 
de origem vegetal; orientação, coordenação, 
supervisão e controle das atividades dos labo­
ratórios, como suporte- às ações de defesa; 
inspeção e fiscalização da produção vegetal; 
e expedição de normas técnicas referentes 
às atividades ligadas à produção vegetal, bem 
como à padronização e classificação de pro­
dutos de origem vegetal. 

E_ntendemos, da m~ma form_a, serem _es­
sas atribuições perfeitamente adequadas no 
âmbito do Ministério da AgriCultura e Refor­
ma Agrária, que desde há muitos anos tem 
sido de sua competência, já contando, inclu­
sive, com estrutura administrativa e corpo 
técnico especializado para o desempenho 
dessas atividades. 

Quanto à--oonceilüação de suco contida no 
substitUtivo, não nos parece~ data maxima 
venia, tecnicamente correta, pois, contraria 
a sua atual definição, permitindo a edição 
de água ao que hoje se considera suco, com 
conseqüéncias lesiv~s ao_ consumidor e ao 
erário, por gozar de benefícios fiscaiS. 

Por outro lado, estamos tratando de uma 
ki_que se dispõe a uma abordagem genérica 
da matéria, não sendo recomendada a inser­
ção de disposições especilicas, que melhor 
se situariam em atas administrativos norma­
tivos do Poder- EXeCutivo, como os -d~etos 
e .os r_e_gulamentos. __ 

Todavia, sentimos a necessidade de aclarar 
a questão do uso da denom~nação "conha-

que" em bebidas que não aproveitem, na sua 
elaboração, o destilado vínico como matéria­
prima, cuja omissão em lei poderia acarretar 
graves conseqüências comerciais, financei­
ras, operacionais e sociais, resultando na pa­
ralisação ou inviabilização de um segmento 
de mercado tradicional que já existe de longa 
data, prejudicando não apenas os produto­
res, mas também os consumidores, já habi­
tuados a consumir esse tipo de produto, po­
pularmente conhecido como "conhaque". 

A sua contemplação em lei objetiva evitar 
que a matéria seja constantemente submetida 
à apreciação do Poder Judiciário. 

Tradicionalmente, existe um segmento es­
pecífico no mercado nacional onde produtos 
obtidos a par~ir dos destilados de_ cana de 
açúcar, até por razõ-es históricas, têm sidO 
reconhecidos pela denominação de "Conha­
que de Gengibre ou Alcatrão". São produtos 
de grande aceitação popular, entre os quais 
alguns se destacam pelo elevado nível de qua­
lidade. 

Não se observa qualquer conflito entre eSse 
mercado e o mercado consumidor - via da 
regra, de alto poder aquisitivo- dos chama­
dos Brandy, Conhaque Fino qu simplesmente 
COnhaque, produzidos a partir de destilados 
de vinho. 

Atualmente há uma lei específica dispondo 
sobre a produção e comercialização do vinho 
e de seus derivados. Trata-se da Lei n9 7 .678, 
de 8-11-88. 

Nela, a denominação "Conhaque" sofre 
restrições apenas quando usada isoladamen­
te, ou seja, sem o complemento: "de alça­
trão" "de gengibre". Entretanto, é expressa­
mente reconhecida a existência de "Conha­
ques" obtidos de O_!lti_o~destilados alcoóliços, 
razão pela qual sentimos necessidade de disci­
plinar essa matéria na presente proposição. 

Em outro aspecto, fica permitida a indus­
trialização de bebidas dietéticas e de baixa 
caloria com o emprego de edulcorantes natu­
rais e sintéticos, inclusive associados entte 
si, obedecidas as disposíçóes regulamentares. 

Houvemos por bem, ainda, dar um caráter 
menos restrito para a denominação às bebi­
das do qualitativo "artificial". Sendo assim, 

- nào ·apei:la.S o xarope, -o preparado sólidO e 
o preparado líquido para refresco serão consi­
derados artificiais, caso não contenham a ma­
téria-prima natural responsável pelas suas ca­
racterfsticas organolépticas, mas todas as be­
bidas que não ã~endam a essa disposição. 

A re"speito da obrigatoriedade de se inscre­
ver a marca registrada dos edulcorantes na 
rotulagem das bebidas dietéticas, entende­
mos desnecessária tal medida pelas seguintes 
razões: 

Os edulcorantes, naturais ou sintéticos, são 
internacionalmente conhecidos por nomes 
gelléricos tais como sacarina, -ciclamato e as_­
partame. 

Informai a m-arca regístrada- do edutcofan­
te no rótulo do produto nada acresce ao con­
sumidor da bebida dietética, prestando-se a 
lei, ao corttJ"P"io, a fazer publicidade do fab~i-
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cante do edulcorante, o que, data venia, seria 
uma extravagância. O que lhe interessa saber 
é o tiPo de edulcorante que está consumindo 
e não se o mesmo apresenta essa ou aquela 
marca. 

Além disso, a obrigatoriedade tolhe o fa­
bricante da bebida ao mudar de fornecedor, 
uma vez que-, quando isso ocorre, a rotulagem 
tem que ser alterada. 

Quanto às sanções administrativas a que 
se refere o substitutivo, consideramos inefi­
caz no sentido de coibir a violação dos precei­
tos estabelecidos no texto do projeto, o limite 
máximo de 5.000 Bônus do Tesouro Nacional 
~ BTN; a título de multa por infração de 
suas disposições, razão pela qual o elevamos 
para o equivalente a 50.000 BTN, aproxima­
damente, em valor fixo em Cr$ 6.300.000,00 
(seis milhões e trezentos mil cruzeiro..s), em 
substituição ao referido índice, já extinto pela 
Lei n~ 8.177, de lP-3-91, sujeito à incidência 
da Taxa de Referencial Diária - TRD, de 
que trata o art. 9~ da supracitada lei. 

Por todo o exposto, concluímos pela apro­
vação de matéria, na forma do sub~titutivo 
que se segue: 

EMENDA N• 1-CAE (SUBSTITUTIVO) 
(Projeto de Lei da Câmara n~ 50, de 1 ~87) 

Dispõe sobre a padronização, a classifi­
cação, o registro, a inspeção, a produção 
e a fiscalização de bebidas, autoriza a 
criação da Comissão lntersetorial de Be· 
bidas e dá outras providências. 

O CongresSo Nacional decreta: 
Art. 1~ Fica estabelecida, em todo o ter­

ritório nacional, a obrigatoriedade do regis­
tro, da padronização, da classificação, da ins­
peção e da fiscalização da produção e do co­
mércio de bebidas. 

Parágrafo único. A inspeção e a fiscali­
zação de que trata esta lei, incidirão sobre: 
1- Inspeção: _ 
a) equipamentos e instalações, sob os as­

pectos higiénico, sanitário e técnico; 
b) embalagens, matérias-primas e demais 

substâncias, sob os aspectos higiénico, sanitá~­
rio e qualitativo; 

2- Fiscalização: 
a) estabelecimentos que se dediquem à-in­

dustrialização, à exportação e importação dos 
produtos objeto desta lei; 

b) portos, aeroportos e postos de frontei­
ras; 

c) transporte, armazenagem, depósito, 
cooperativa e casa atacadista; e 

d) quaisquer outros locais previstos na re­
gulamentação desta lei. 

Art. 2~ O registrO, a pãdronização, a: 
classificição, e, ainda, a inspeção e a fiscali­
zação da produção e do comércio de bebidas, 
em relação aos seus aspectos tecnológicos, 
competem ao Ministério da Agricultura e Re~ 
forma Agrária. 

Art, 3? A inspeção e a fiscalização de be~ 
bidas, nos seus aspectos bromatológicos e saw 
nitários, são da competência do Sistema Úni­
co de Saúde (SUS), por intermédio de seus 
órgãos específicos. 

Art. 49 Os estabelecimentos que indus­
trializem ou importem bebidas ou que asco­
mercializem a granel só poderão fazê-lo se 
obedecerem, em seus equipamentos· e instala­
ções, bem como em seus produtos, os padrões 
de identidade e qualidade fixados para cada 
caso. 

Parágrafo únicO. As bebidas de proce­
dência estrangeira somente poderão ser obje­
to de __ co~ercici- oU entregues ao consumo 
quando sURs esPecifíCações atenderem aos 
padrões de identidade e qualidade previstos 
para os produtos nacionais, excetuados os 
produtos que tenham características peculia­
res e cuja comercialização s_eja autorizada no 
país de origem. 

Art. 5? A bebida conterá, obrigatoria­
mente, a matéria-prima natural responsável 
pelas suas características organolépticas, obe­
decendo aos padrões de identidade e quali­
dade previstos em regulamento próprio. 

§ 19 As bebidas que não atenderem ao 
disposto no caput deste artigo serão denomi­
nadas artificiais e deverão observar as dispo­
sições regulamentares desta lei. 

- § 2P As bebidas que apresentarem carac­
terísticas organolépticas próprias de matéria­
prima natural de sua origem, ou cujo nome 
ou marca se lhe assemelhe, conterão, obriga­
toriamente, esta matéria-prima nas quanti­
dades a serem estabelecidas na regulamen­
tação desta lei. 

Art. 6~ As bebidas dietéticas e de baixa 
caloria poderão ser industrializadas observa­
das as disposições desta lei, do seu regula­
mento e legislação complementar, permitin­
do o emprego de edulcorantes naturais e sin­
téticos na sua elaboraÇão. 

§ 1~ Na industrialização de bebidas dieté­
ticas e de baixa caloria, poderão ser feitas 
ass-ociações entre-edulcorantes naturais e sin­
téticos; obedecido o disposto na regulamen­
tação desta lei._ 

§ 29 Na rotulagem de bebidas dietéticas 
e de baixa caloria, além dos dizeres a serem 
estabelecidos na regulamentação desta lei, 
deverá constar o nome genérico do edulco­
rante, ou edulcorantes, quando houver asso­
ciação, sua classe e quantidade ou peso por 
unidade. - -

§ 39 É livre a comercialização, em todo 
território riãcional, das bebidas dietéticas e. 
de baixa caloria, observadas as disposições 
desta lei. 

Art. 79 Fica proibida a adição, em sucos, 
de aromas e corantes artificiais, 

Art. 89 É facultado o uso da denomina­
ção-'"conh_aque'', seguida de especificação 
daS ervas aromáticas ou componentes outros 
empregados como substância principal do 
produto destilado alcoólico que, na sua ela­
bóf8.ç8cY,-não aproveite como matéria-prima 
o destilado ou aguardente vfnica. 

Art. 99 Sem prejuízo da responsabilida­
de civil e penal cabível, a infração às dispo­
sições desta lei acarretará, isolada ou cumula­
tivam,e_nte, nos termos preVisto-s em regula­
mento, além das medidas cautelares de fecha­
mento do estabelecimento apreensão e desti~ 

nação da matéria-prima, produto ou equipa­
mento, as seguintes sanções administrativas: 

I-advertência; 
II- multa no valor de até Cr$ 

6.300.000,00 (seis milhões e trezentos mil_ç_ru­
zeiros); 
III- inutilização da matéria-prima, rótulo 

e/ou produto; 
IV- interdição do estabelecimento ou 

eqUipamento; -
V -_suspensão da fabricação do produto; 

e 
"\li- cassação da autorização para funcio­

namento do estabelecimento e/ou proibição 
de venda e publicidade do produto, 

Art. 10. Na aplicação das medidas caute­
lares ou de auto de iilfração, haverá nomea­
ção de um depositário idóneo. 

Parágrafo únicO. Ao deposítárió infiel se­
rá aplicada a penalidade de multa no valor 
de até Cr$ 630.000,00 (seiscentos e trinta mil 
cruzeiros), sem prejuízo das outras sanções 
pertinentes. 

Art. 11. O Podei" Executivo fixará em re­
gulamento além de outras providências, as 
disposições específicas retere·ntes a classifi­
caÇão, padronização, rotulagem, análise de 
produtos, matérias-primas, inspeção e fiscalí­
zação de equipamentos instalações e condi­
ções higiênicowsanitárias dos estabelecimen­
tos industriãis, artesanais e cãseiros, asSim 
como a inspeção da produção e a fiscalização 
do comércio de que trata esta lei. 

Art. 12. Fica- o Poder Executivo, na re­
gulamentação desta lei, autorizado a criar a 
ComissãO Intersetorial de Bebidas, integrada 
pelos ministérios e órgãos competentes e por 
representantes das entidades civis interessa­
das, com a finalidade de articular políticas 
e programas e orientar a política nacional 
para o setor de bebidas. 

Art. 13. O Poder Executivo iegulamen­
tará esta lei no prazo de 180 (cento e oitenta) 
dias, contados de sua publicação. 

Art. 14. Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art, 15. Revogam-se as disposições em 
contrário, em especial a Lei n9 5.823, de 14 
de novembro de 1972. 

Sala das Comissões, 23 de maio de 1991. 
- Raimundo Lira, Presidente - Maurício 
Corria, Relator- Gãribaldi Alves- Contf· 
nho Jorge - Cid Carvalho - José Fogaça 
- Ruy Bacelar - José Eduardo - César 
Dias - Lavoisier Maia - Henrique Almeida 
- João Calmou- João Rocha- José Richa 
- Meira Filho - Ronan Tito-

PARECER N• 113, DE 1991 

(DA COMISSÃO DE SERVIÇOS DE 
1NFRA·ESTRUTURA) 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara 26, 
de 1989 (n• 889-A, de 1988, na origem), 
que denomina "Rodovia Mário Andreaz· 
za" a Rodovia BR-230, "Rodovia Tran· 
samazônicã". 

Relator: Senador Nabor Júnior 
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I - Relatório 

O então Presidente da República, José Sar­
ney, encaminhou à apreciação do Congresso 
Nacional, nos termos do art. 51 da Consti­
tuição Federal de 1967, CQffi a redação atri­
buída pela Emenda Constitucional de 1969, 
Projeto de Lei que denomina "Rodovia Má­
rio Andreazza" a atual BR-230, chamada de 
"Rodovia Transamazónica", juStifiCando, na 
Exposição de Motivos, a homenagem preten­
dida, com as seguintes palavras: 

"Aquele brasileiro, no exercício de 
sua vida pública, notabilizou-se como 
um dos homens mais atuantes de sua ge­
ração, com ine:<cedíVel devotamento à 
causa dos transportes e ao processo de 
interiorização do desenvolvimento eco­
nômico e social do País. Estamos con­
vencidos de que toda a Nação é testemu­
nha do trabalho perseverante do ex-Mi­
nistro e, certamente. a história haverá 
de registrar, no seu julgamento impar­
cial, a vasta obra administrativa que foi 
capaz de realizar, desde_ as fronteiras do 
extremo sul aos longínquos rincõ_es da 
Amazónia ( ... ) Aproximou as diversas 
regiões pela malha rodoviáría e pelo in­
centivo à navegação ínteriOr, desenvol· 
veu a indústii:i de construção naval, am­
pliou o sistema p-ortuãriO e transformou 
em realidade alguns sonhos., como a pon· 
te Rio-Niterói, a Transamazónita, a 
Rio-Bahia litorânea, a Porto Velho­
Manaus, entre tantos outros êxífus mar~ 
ca-dos pela sua versibilidade e percepção­
da realidade brasHeira. '' 

E conclui a Mensagem da Presidência da 
República à Câmara dos Deputados, por on­
de começou a tramitação do projeto, enfati­
zando que o mesmo "destina~se a reverenciar 
a memória de um autêntico bandeirante do 
século XX, cujo nome está vinculado à saga 
pioneira _das grandes conquistas obtidas pelo 
Setor Transportes, à época". 

Lido na Sessão da Câmara.dru. neputados, 
em 12 de setembro de 1988, o projeto de 
iniciativa do Poder Executivo cumpriu toda 
a tramitação ordinária até 3 de agosto de 1989 
quando, aprovada a redação final, foi enca~ 
minhado à apreciação revisora do Senado Fe­
deral- onde, nos termos regimentais, fez-se 
a sua distribuição a esta Comissão, para aná· 
lise e parecer. 

É o relatório. 

II - Voto do Relator 

A figura de Mário David Andreazza está 
hoje acima do julgamento, das críticas e das 
contradições humanas, pois sua ausência físi~ 
ca entregou~o à análise da histórT:1:"""Ate mes­
mo quem lhe fez oposição e a-os governos 
que contaram com seu talento, entretanto, 
tem de reconhecer-lhe a probidade pessoal, 
bem como a determinação quase_ religiosa 
que o conduziu em sua atuação como Minis· 
tro dos Transportes, tanto no- implante de 
vias urbanas indispensáveis ao desafogo e à 
expansão das regiões metropolitanas -como 

a ponte Rio-Niterói e outras ligações inter­
municípais de curta extensão- como na im­
plantação de grandes projetas de integração 
nacional, que têm, na rodovia Transamazõ­
nica, seu maior destaque. 

A Transamazónica, aliás, era o grande so­
nho _do então Ministro Mário Andreazza, por 
sintetizar todos os seus anseios patrióticos de 
integração nacional. 

Existe, indusive, um fato que pouquíssi­
mas pessoas conhecem, vinculando ainda 
mais estreitamente a figura _de Andreazza à 

_Rodovia Transamazônica: o gravísSimo aci­
dente sofrido por ele, justamente no dia da 
ínauguração da estrada, na Agrovila Brasil 
Novo, no município paraense de Altamira, 
quando o helicóptero em que se deslocava 
perdeu força e se espatifou contra o solo. 
Es_capando, por pouco,_da morte trágica, o 
Ministro Mário Andreazza sofreu sérios feri­
mentos e foi removido para receber atendi­
mento médico em outra cidade. 

Esse ãcidente, cuja divulgação foi impe­
dida pela!> notórias restrições então existentes 
sobre a imprensa, não arrefeceu o ânimo do 
Ministro em dar prosseguimento à grande ro· 
dovia, assim como todos os demais projetos 
integracionistas que _se moviam. 

Nada mais justo, portii.nfõ, do que esta ho­
menagem ora sob exame do Senado Federal, 
cujo mérito a Comissão de Servíços e Infra­
E!>trutura julga, dentro das responsabilidades 
e competências regimentais a ela inerentes. 

Homens como Mário Andreazza não po­
dem ser esquecidos. Unir _s_eus nomes às 
maiores obras que construíram, a exemplo 
do que mereceram, por exemplo, Bernardo 
Sayão e a Rodovia Belém-Brasília, é um 
ato de justiça, incentivo e registro didático 
para os sucessores e posteriores, uma cobran­
ça histórica e responsável do cumprimento 
das exigé-ncias maiores da Pátria e do povo. 

A Comissão de Serviços de Infra~Estru­
tura, em vistá do exposto, opina a favor da 
aprovação do Projeto, 

Sala das COnl.íssõ_es~ -7 de maio de 1991. 
-Júlio Campos, Presidente -Nabor Júnior, 
Relator - Onofre Quinan -·Henrique Al­
meida - Teotonio Vilela Filho - Marluce 
Pinto - Pedro Simon - Maurício Corrêa 
- Magno Bacelar - Jutahy Magalhães -
Oziel Carneiro - Eduardo Suplicy - Élcio 
Álvares. 

PARECER N• 114, DE 1991 

(Da Comissão de Serviços de Infra-Estrutu­
ra) 

Ao Projeto de Lei da Câmara n• 27/90 
(Projeto de Lei n~ 6.821-B, de 1985 na 
origem) que "conrere à BR-369 a denomi­
:õação de Rodovia Presidente Tancredo 
Neves". 

Relator: Senador Onofre Quinan 
O projeto em tela, oriundo do Poder Exe­

cutivo (fls. 4 e seg.), propõe a denominação 
de- "Rodovia Presidente Tancredo Neves" à 
BR-369:_--pi-evista no Plano Nacional de via­
ção, ligando o_ Município de Oliveira (MG) 
ao de Cascavel (PR). 

A proposição, nos termos da mensagem 
que lhe deu origem, "visa homenagear a me­
mória do Presidente Tancredo de Almeida 
Neves, perpetuando-a, de modo expressivo, 
na denominação de importante rodovia fede­
ral". 

O projeto recebeu parecer favorável da 
Comissão de Constituição e Justiça e de Rc­
dação e da Comissão de Transportes da Câ· 
mara dos Deputados. 

A esta Comissão cabe manifestar-se quan­
to ao mérito do projeto em questão, nos ter· 
mos do art. 104, II. do Regimento Interno. 

A proposta é conveniente e oportuna, tan­
to pela justiça da homenagem, como pela 
propriedade da forma, pois o sentido de inte­
gração que essa via concretiza, ao interligar 
as regiões Sudeste e Sul do País, alça-se em 
símbolo dos imorredouros ideais cívicos do 
homenageado, cuja vida sempre representou 
um traço de união entre os brasileiros. 

Diante do exposto, somos pela aprovação 
da proposta, 

Sala das Comissões, 7 de maio de 199L 
- Julio Campos, Presidente - Onofre Qui­
nau - Relator- Henrique Almeida- Teo­
tonio Vilela Filho - Marluce Pinto - Pedro 
Simon - Maurício Corrêa - Magno Bacelar 
- Nabor Júnior- Jutahy Magalhães- Élcio 
Alvares - Oziel Carneiro - Eduardo Su­
plicy. 

PARECER N• I !5, DE 1991 
(Da Comissão de Assuntos Econõmicos) 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n• 
35, de 1990 (no 7.504-B, de 1986, na ori· 
gem), que autoriza o Departamento Na­
cional de Obras Contra as Secas -
DNOCS, autarquia vinculada ao Minis­
tro de Estado Extraordinário para As~ 
suntos de Irrigação, a doar o imól-'el que 
menciona, situado no Município de Core­
mas, Estado da Paraíba. 

Relator: Senador Meira Filho 
O Projeto de Lei da Câmara n" 35, de 1990 

(n" 7.504-B, de 1986. na Origem), em exame, 
"autoriza o Departamento Nacional de 
Obras Contra as Secas - DNOCS, autar­
quias vinculada ao Ministro de Estado Ex­
traordinário para Assuntos de Irrigaç-ão, a 
doar o imóvel que menciona, situado no Mu­
nicfpio de Coremas_,_ Estado da Paraíba'". 

O imóvel em referência possui área- de 
13.395,54m (treze mil e trezentos e noventa 
e cinco metros quadrados e cinqüenta e qua­
tro centésimos) onde se localiza a Usina Hi­
drelétrica de Coremas c a doação é autori· 
zada à Companhia Hidrelétrica de Sãõ Fran· 
cisco - CHESF, sociedade anônima subsi­
diária das Centrais Elétricas Brasileiras S. A. 
-ELETROBRÁS. 

O projeto de lei, de iniciativa do Poder 
Executivo, foi encaminhadO ao Congresso 
Nacional pela Mensagem Presidencial n" 100. 
de 1986,_ e_ na Exposição de Motivos anexa 
informa-se que o Conselho de Administração 
do DNOCS, pela Resolução n~ 2.840, de 10 
de dezembro de 1985. já se manifestou favo­
rável à doação do imóvel, adotando, indu· 
sive, todas as providências necessárias ao ato 
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de alienação, cabendo es.cla:rec~r que a pró­
pria Usina Hidrelétrica de _Coremas_ já foi 
transferida para a mesma Chesf, na forma 
do Decreto no 58.856, de 15 d~ julhq de) 9661 

que regulamentou o art. 17 da Lei n" 3.995, 
de 14 de dezembro de 1991. 

Incorrem, ao nosso ver, óbiCes, quer de 
natureza constitucional, quer no concernente 
à formulação jurídica ou de técnica legisla­
tiva. De igual sorte, ineXístem impedimentos 
de natureza económico-financeira à aprova­
ção do presente projeto. 

Há, entretanto, um único reparo a fazer. 
É que, de acordo com o art. 191, do Decreto 
n" 99.244, de 10 de maio de 1990, o DNOCS 
passou a integrar a ·estrutura do Ministério 
da Agricultura e da Reforma Agrária. Há, 
portanto, necessidade de alterar-se a sua 
ementa: " 

Em conseqüéncfã, -nosso parecer é--pela 
aprovação do projeto em ep(grafe, com a se­
guinte emenda. 

EMENDA N" 1-CAE 

Substitua-se na ementa a exprc.<>são 4 'Mi­
nistro de Estado Extraordináríó para Assun­
tos de Irrigação" por "Ministério da Agri­
cultura e da Reforma Agrária". 

Sala das Comissões, 23 de maio de 1991. 
- Raimundo Lira, Presidente - Meira Fi­
lho, Relator- Garibaldi Alves - Coutinho 
Jorge - Cid Carvalho - José F(lgâça - ROy 
Bacelar - José Eduardo - César Dias -
Lavoisier Maia- João Calmon- Henrique 
Almeida - Jonas Pinheiro- João Rocha­
José Richa - Ronan Tito. 

PARECER N• 116, DE 1991 
(Da Comissão de Assuntos Econômicos) 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n? 
40, de 1990 (n~ 7 .505-B, de 1986, na ori­
gem) que "autoriza o Departamento Na­
cional de Obras Contra as Secas -
DNOCS, autarquia vinculada ao Minis­
tro de Estado Extraordinário para As­
suntos de Irrigação, a doar o imóvel que 
menciona, situado no Município de Core· 
mas, Estado da Paraíba. 

Relator: Senador Meira Filho 
Tenho a relatar o Projeto de Lei da Câmara 

n~ 40, de 1990 (n" 7.505-B~ de 1986, na ori­
gem) que "autoriza o Departamento Nacio· 
na! de Obras Contra as S~~~- ~- DNOCS, 
autarquia vinculada ao Ministro de Estado 
Extraordinário para Assuntos de Irrigação, 
a doar o imóvel que menciona, situado no 
Município de Coremas, Est"a.do da Paraiba''. 

O imóvel em referência possui uma área 
de terra com 45.000m2(quarenta e cinco mil 
metros quadrados) e a doação é autorizada 
à Companhia Hidrelétrica de São_ Francisco 

- CHESF,- sociedade anónima sub~idiária 
das Centrais Elétricas Brasileiras S. A. -
ELETROBRÁS para a construção de- uroa 
subestação de 230KW, no prazo de 5 (cinco) 
anos, a contar da data em que for finriada 
a respectiva escritura pública. 

O projeto foi encaminhado ao Congresso 
Nacional através da Mensagem Presidencial 
n" 101186, e na ExposiÇão de Motivos que 
a acompanha se informa que o Conselho de 
AâminiitraçãO do DNOCS, pela Re.~olução 
n'·' Z.B30, de 15 de outubro de 1985, já se 
manífestoõ. a favor da doação do imóvel, ado­
tando, inclusive, todas as providências neces-_ 
sárías aõ atO ã.1ienat6rio. 

Incorrem, ao nosso ver, óbices, quer de 
natureza constlt_ucional, quer no concernente 

-à formulação jurídica ou de técnica legisla­
tiva. De igual sorte, inexistem impedimentos 
de natureza económico-financeira -à aprova­
ção dà presente projeto. 
·- Há, entretanto, um tíníco reparo a fazer. 
É qUe, de acordo com o artigo 191 do Decreto 
n" 99.244, de 10 de maio de 1990, o DNOCS 
passou a integrar a estrutura do Ministério 
da Agricultura e de Reforma Agrária. Há, 
portanto, necessidade de alterar-se a sua 
ementa. 

Em cOnseqüência, nosso parecer é pela 
aprovação do projeto em epfgrafe, com a se­
guinte emenda: 

EMENDA N'' 1-CAE 

Substitua-Se na ementa a expressão_ "Mi­
nistro de Estado Extraordinário para Assun­
tos de Irrigação" por "Ministério da Agri· 
cultura e da Reforma Agrária", 

Sala das Comissões, 23 de maio de 1991. 
- Raimundo Lira, Presidente - Meira Fi­
lho, Relã"fOr-:.=-Henrique Almeida- César 
Dias- Jonas Pinheiro - João Rocha - José 

-"Richa-- Garibaldi Alves Filho- José·Fogaça 
-- Coutinho Jorge - Cid Carvalho - José 
Eduardo - Lavoisier Maia - João Calmon. 

PARECER N• 117, DE 1991 
(Da Comiss~o de Assuntos Económicos) 

Ao Projeto de Lei da Câmara n• 43, 
de 1990 (no 3.119-B, de 1989, na origem), 
que autoriza o Instituto de Administração 
Financeira da Previdência e Assistência 
Social - lAPAS, a doar à diocese de Pi­
nheiro, no Estado do Maranhão, o imóvel 
que menciona. 

Relator: Senador Meira Filho 
Vem a esta comissão, para exame, o Proje~ 

to de Lei da Câmara n" 43, de 1990 (nQ 
3.119-B, de 1989, na origem), que autoriza 
o lAPAS -Instituto de Administração Fi­
nanceira da Previdência e Assistência Social, 
a doar à diocese de Pinheiro, no Estado do 
Maranhão, o imóvel que menciona. 

A iniciativa é oriunda do Poder Executivo 
firmada na Mensagem Presidencial n" 345, 
de 1989. De acordo com a Exposição de Moti­
vos que a acompánha, o terreno em questão 
tinha sido_ doado ao iapas pela Diocese de 
Pinheiro, para que fosse ali construída uma 

--ãgência da au tarq ui a, o que todavia não ocor-
reu. Por conseguinte, o Poder Executivo ela­
borou projeto de _lei visando a doá-lo ao pro­
prietário originário. 

segundo o ãi't. t~ da proposição. a doação 
do terreno à diocese de Pinheiro seria efetua­
do sem encargos. 

Na Câmara dos Deputados, o projeto foi 
unanimemente aprovado nas Comissões de 
Constituição, Justiça e de Redação; de Saú­
de, Previdência e Assistência Sodal; de Segu­
ridade Social e Família e de Finanças e_ TribU­
tação. Aprovada em Plenário a redação final, 
veio a proposiç~_o ao Senãdo. 

---- Não há qualquer inconsistência de nat.u­
reza constitucional, nem problema de formu­
lação jurídica e de técnica legislativa que im­
peça sua aprovação. 

Há que se fazer, entretanto, uma pequena 
correção no projeto em decorrência do fato 
de se ter criaâo o Instituto Naci()nal do Segu-

-ro-Social mediante a fusão do~iapas com o 
INPS (art. 14 da Lei ne 8.029, de 12 de abril 
de 1990 e Decreto n" 99.350, de 27 de janeiro 
de 1990). Por conseguinte, propomos que a 
expressão Instituto da Adtnio.istração Finan­
ceira da Previdência e Assistência Social, 
bem como a respectiva sigla iapas sejam subs­
tituídas pela expressão Instituto Nacional Qe 
Seguro Social e pela respectiva sigla INSS. 

Ante o exposto, opinamos pela aprovação 
do projeto com a seguinte adequaç~o: 

a) EMENDA N" 1-.CAE 

Substitua-se na ementa a expressão '"'Insti­
tuto de Administraçãq Financeira da Previ~ 

_ çjência e Assistência Social --lAPAS" por 
"Instituto Nacional do Seguro Social -
!NSS". 

b) EMENDA N'' 2- CAE 

No art. 1'·', onde se lê "Fica o Instituto 
de Administração FinapCeira da Previdência 
e Assistência Social -lAPAS ... ". Leia-se: 

~·Art._ 1\' Fica o Instituto Nacional de 
Seguro Social - INSS ... '' 

Sala das Comissões, 23 de maio de 1991. 
- RaimundO Lii'a, Presidente - Meira Fi­
lho, Relator - José Eduardo - Henrique 
Almeida - Cid Carvalho - César Dias -
Jonas Pinheiro - João Rocha - José Richa 
-- Lavoisier Maia - Garibaldi Alves Filho 
- Coutinho Jorge - José Fogaça - João 
Calmon. 

PARECER N• 118 DE 1991 
(Da Comissão de Assuntos Soçiais) 

Sobre o Projdo de Lei da Câmara n9 
102 de 1990 (n~ 4.174/90, na origem) que 
"altera a Lei n~ 5.194, de 24de dezembro 
de 1966, que regula o exercício das prorlS· 
sões de Engenheiro, Arquiteto e Enge­
nheiro Agrônomo, dispondo sobre elei­
ções diretas para Presidentes dos Conse­
lhos Federal e Regional d,e Engenharia, 
Arquitetnra e Agronomia, e dá ·outras 
providências''. 

Relator: Senador Mário Covas 

I - Preliminares 

O projeto de lei, de autoria do Deputado 
Fernando Santana (PCB- BA) e outros se­
nhores deputados, apresentado em 
19-4-90,tem por objetivO ·alterar a Lei n~ 
5.194, de 24 de dezembro de 1966, gue ~•re-
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gula o exercício das profis!>ôes de engenheiro. 
arquiteto e engenheiro agrónomo", e dispõe 
sobre "eleições diretas para presidente dos 
Conselho~ Federal e Regional de Engenha­
ria. Arquitetura e Agronomia, e_ dá outras 
providência<;''. 

O projeto_ tramitou nas Comissões de 
Constituição, Justiça e de Rcdação c naCo­
missão de Trabalho. com pareceres fuvmá­
veis. tendo decisão conclusiva nesta última 
Comissão. 

A Lei n" 5.194t66, regulamcntadora da5 
profissões de engenheiro, arquitcto e enge­
nheiro agrônomo, prevê no art. 29, § 2·'. a 
eleição do Presidente do Conselho Federal 
(Confea). por maioria absoluta do colegiado, 
exigindo. para tanto, que todos sejam brasi­
leiros e diplomados cm Engenharia, Arqui­
tetura ou Agronomia, na forma do que esta-
belece a re_ferida lei. - -

O mesmo procedimentl), alterando apenas 
o colegiado. aplica-se aos Conselhos Regio­
naiS. eXigida a diplomação em curso superior, 
para qualquer candidato, no caso a Presiden­
te ou Conselheiro do Crea. Este tem sido 
o procedimento adotado, em face do disposto 
na Lei n'' 5.194/66. 

Os geólogos, geógrafos e meteorologistas, 
apesar de terem as suas profissões regidas 
por leis específicas (n" 6.664/79 e 6.835/80), 
estão sujeitos ao processo de fiScalização dos 
Crea. 

A mesma norma aplica-s_e aos tecnólogos 
que, apesar de terem formação em 2" grau 
e regidos por lei específica (n" 5.524/68). são 
obrigados ao registro no Crea, após exame 
dos respectivos currículos para delimitação 
da atividade profissional e, também, para o 
exercício da fiscalização. 

II - Análise e Parecer 

Pelo que se ~eprendc de todo o proces­
sado, vemos que o projeto de lei, apresentado 
e,m abril de 1990~ tem por objetivo, se apro­
vado nas duas Casas do Congresso, alterar 
o processo da<; eleições para o Confea e _os 
Crea, já em 1991, tornando as eleições direras 
e inovando o processo.- com a inclusão dos 
tecnólogos, abrindo a esta categoria profis­
sional o direito de votar e_ ser votado no pro­

, <;essa geral das_ eleições. 
.O projeto çle lei atende aos anseios da co­

munidade profissiona(- Ccinfea!CiCa, visto 
que_ democratiza o processo de escolha de 
s,eus dirigentes. 

Assim,- opinamos pela aprovação desta 
proposição nos termos apresentados. 

E o parecer. -
Sala das_ comissões, 22 de maio de 1991. 

- Almic Gabriel, Presidente- Mário Covas, 
Relator - Lavoisier Maia - Césãr Di3s -
Jonas Pinheiro - Francisco Rollemberg -
Cid Sabóia de Carvalho - Élcio Àlvares -
Wilson Martins -- Lucídio Portella - Epitá~ 
cio Cafeteira- Garibaldi Alves Filho- José 
Paulo Bisol - Antônio Mariz - Maurício 
~rrêa - Amir Lan~o. 

O SR. PRESIDENTE (Epítácio Cafeteim) 
- 0- Expediente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa. projetos que serão lidos pelo 
Sr. l'' Secretário. 

São lidos os $.eguintes: 

PROJETOS 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N' 174, DE 1991 

Considera contravenção-peDal a exi~ 
gência de eXame relath•o a estado de gra­
videz par-a ContrataçãO-de emprego. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1" Constitui contravenção penal, 
punida nos termos desta lei, exigir. para efei­
to de seleç-.Io de candidata a emprego perma­
nente ou temporário. teste. exame, laudo. 
atestado. declaração ou qualquer outro pro­
cedimento relativo a estado de gravidez: 

Pena: prisão simples de 15 (quinze) dias 
a 3 (três) meses _ou multa de 40 (quarenta) 
a 240 (duzentos e quarenta) dias-multa ou 
ambas as penas. cumulativamente. 

-§ 1" Nas mesmas penas incorre quem in~ 
duzir alguém à apresentação de qualquer das 
provas referidas neste artigo. 

§ 2" A pena será aumentada de 113 (um 
terço) se a inflação for cometida por autori­
dade pública. 

Art. 2" Será considerado agente da con­
travenção o titular, diretor, gerente ou res­
ponsável pelo estabelecimento da empresa, 
individual ou coletiva; o presidente. superin­
tendente, diretor ou chefe. de órgão ou repar­
tição da administração pública direta, indi­
rcta ou fundacional, de qualquer dos Poderes 
da União, dos estados, do Distrito Federal 

-e dos municípios. 
Parágrafo único. Equiparam-se a empre­

sa, para os efeitos·e-xclusivos -deste artigo, 
o empregador individual, os profissionais li­
berais, as instituiç-ões de beneficência, as as­
sociã-Ções recreativas ou outra:SeritidadeS sem 
fins lucrativos. 

Art. 3'' Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 4" Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 
Embora dados históricos e sociológicos 

~e~te _:;~c.l:!!o i~~tg~_~f!l_ acentuadas tendências 
à- efraâlCaçãO--:-do odioso fenómeno universal 
que é a discriminação, nas suas diversificadas 
modalidades, contra o trabalho feminino, a 
realidade atual ainda revela nítidas recalci­
trâncias nesta humilhante espécie de opres-
são. -

É o que lamentavelmente ocorre, aqui e 
alhures, a impulso de fatores vários, especial­
mente os culturais e os económicos, resul­
tando por vezes malogradas as mais sadias 
intenções preconizadas nos textos convenia­
dos sob os auspícios dos organismos interna­
cionais especializados e nos ditames legais 
dos estados-partes, voltados para a dignidade 
e o valor da pessoa humana. 
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Partindo d"e~ta o_bservaçào genérica em di­
reçào ao tema específico de que trata esta 
proposição, temos. a justificá-la, as const~n­
tes c verazes notícias públicas e reclamações 
particulares acerc'd da di::.cri.mi.natória exigên­
cia- por parte de <~lguns empregadores, d~n­
tre os quais não só empresas mercantis e pres­
tadoras de serviços como também profissio­
nais liberais. associações recreativas e até ins­
tituições de_beneficência -de apresentação 
de teste de gravidez pelas candidatas a em_­
pregos. 

Está claro que tal exigência que constítui 
requisito no critério seletivo de candidatas 
tem por objetivo único alijar o cumprimento 
de um dos preceitos mais importantes no 
elenco dos direitos sociais: licença à gestante, 
sem prejuízo do emprego e do.salário, com 
duração de cento e vinte dias (art. 7" 
XVlll. da CF). 

E isso ocorre sistematica e paradoxalmente 
neste nosso País onde tantos cantam em pro­
sas e versos a sublimidade de ser mãe: em 
que tantos se ufanam de considerá-lo de indo· 
!e cristã e de população católica na sua ex­
presSividade. Como se a setença bíblica -
"Crescei _e multiplicai-Vos -" (GeneSis, 1, 
liv. VI, V. 175), prescindisse da maternida­
de ... Mas, exatamente nesta pátria em que 
até Várias tribos selvageris foram evangeli­
zadas por Anchieta e que teve sua iniciação 
religiosa doutrinada por jesuitas, ainda per­
duram muitos adeptos da selvageria _econó­
mica praticada contra mulheres e que rene­
gam a cruz simbólica do cristianismo- profes­
sando a doutrina do ganho perverso, cujo 
símbolo por eles venerado é o cifrão. 

Trata-se, portanto, de uma iniqüidade que 
não pode permanecer impune. 

Exigir exame relativo a estado de gravidez 
para contratação_de emprego é procedimento 
aético, imoral e desumano, restando defini-lo 
como delituoso, tal qual ora propomos, lou­
vando-nos nas premissas_ constitucionais con­
cernentes aos direitos e garantiaS individuais. 

Portanto, quando a Carta Magnà consigra­
que são invioláveis a intimidade e a vida pri­
vada; que a lei punirá qualquer discriminação 
atentatória dos direitos e liberdades funda­
mentais; e que todos são iguais perante a 
lei, significando obviamente que todas (as 
mulheres) são iguais perante a lei, não há 
por que tolerar-se que a prenhez seja pretexto 
para exclusão de candidata a emprego. 

Em face à magnitude de que se reveste 
o dano resultante da ofensa à dignidade da 
pessoa, entendemos que as penalidades a se­
rem impostas ao ofensor não devem ficar ads­
tritas ao âmbito do Direito Administrativo. 
Por outro lado, a natureza da conduta e a 
materialidade da infração de que tratamos 
não nos autoriza a considerá-la crime, mas 
sim contravenção seguindo a corrente quati-. 
quantitativa que irifluenciou o legislador brai­
leiro na redação do art. lo do Decreto-Lei 
n" 3.914, de 9-12-91 (Lei de Introdução ao 
Código Penal): "Considera~se crime a infra­
ção penal a que a lei comina pena de reclusão 
ou de detenção, quer isoladamente, quer ai-
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ternativa ou cumulativamente com a pena de 
multa; contravenção, a infração penal a que 
a lei comina, isoladamente, pena de prisão 
simples ou de multa, ou ambas, alternativa 
ou cumulativamente". 

_Com esta justificativa, esperamos que o 
presente projeto mereça o apoio dos ilustres 
pares que certamente haverão de aperfeiçoá-
lo no curso do processo legislativo. -

Sala das Sessões, 27 de maio .de 1991. -
Senador Maurício Corrêa. 

(A Comissão de Constituição, Justiça e Ci­
dadania- decisão tenninativa.) 

PROJETO DE LEi DO SENADO 
N? 175, DE 1991 - -

Dispõe sobre livro didático reutili­
zável para os cursos do ensino funda­
mental, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" É vedada a destinação de recur· 

sos políticos para aquisição de livros didáticos 
descartáveis e não reutilizáveis para os cursos 
do ensino fundamental das escolas da rede 
pública, e das escolas çonveniadas com o 
CNEC (Campanha Nacional das Escolas da 
Comunidade), com as Secretaria de Educa­
ção dos estados, Distrito Federal e territórios 
e com os órgãos municipais de ensino. 

Art. 2~ Somente poderão ser: _adotados 
no ensino fundamental ministrado pelas esco~ 
las especificidas no art. 1~, livros didáticos 
reutilizáveis que apresentem as seguintes ca­
racter(sticas: 

a)não contenham espaços em branco a se­
rem preenchidos pelos alunos; 

b)não contenham partes recortáveis; 
c)durabilidade de, no mínimo, 3 (três) 

anos; 
d)obs~rvância das especificações técni<:as 

sobre _qualidade do materja_l e c~;mdições d.e 
apresentação e acabam~nto do liv~o. didático 
determinadas pela F AE (Fundaçã<;> de Assis­
tência ao Estudante). 

Art. 3~ Esta leLfintra em vig<?r na data 
de sua publicação. _ . 

Art. 4o Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

A grande polêmica instalada )lá décadas 
no País, concentra-se, particularmente, nas 
críticas dirigidas à baixa qualidade do ensino 
brasileiro. Sem dúvida, esta é um'a questão 
preocupante, porque prioritária, e sobre ela 
temos a maior responsabilidade. Urge, por­
tanto, que tomemos medidas capazes de sa· 
nar as deficiências, reconhecidamente exis­
tentes em nosso processo educacional. 

Para a baixa qualidade do ensino que vem 
se maniff!stãndo progressivamente no Brasil, 
colabora a implementação de procedimento, 
em nenhum a~pecto salutar, da produção e 
utilização de livros descartáveis para alunos 
do 1~· e 2~ graus. Esta medida, sem dúvida, 
tem criado hábitos que deseducam o aluno, 

na medida que fomenta o desperdício, a falta 
de cuidado, o não aproveitamento do livro 
didãtiCõ.-Estes passam a ser procedimentos 
cotidianos e normais. Com a, cultura do "usar 
e jogar fora" os livros didáticos não podemos 
concordar. · 

O livro deve ser companheiro que acom­
panha o aluno do li' ao 3~grau. Ele representa 
a vida estttdantil, a história de obtenção de 
éonhecimentos. Ê o instrurriento que faculta 
ao educando a grande experiência da pes­
quisa promotora do saber real e universal. 
~_lugar do estímulo a ideologia do des­

perdício temos por dever incentivar a ideo­
logia da conservação, manutenção e amor aos 
livros que nao devem servir apenas a um, 
mas devem se colocar ao alcance de muitos 
alunos. A prática do desperdício gera o senti­
mento de inutilidade do livro escolar, com 
sua vida útil restrita a um determinado mo· 
mente. DifíCil tornar-se o entendimento e a 
aceitação dá -prática de "usar e inutilizar" 
em um_P_aís com dificuldades e_conômiCas _pa­
ra aquisição de livros didáticos. 

Effi c:ontraste a -çsta visão postulamos a ne­
cessidade de se implementar a prática da for­
mação de bibliotecas particulares e_ públicas, 
pois somente através delas teremos garantida 
a manutenção da memória da produção de 
conhecimentos. 

Em nome de uma suposta modernidade 
introduziu-se o livro descartável como forma 
atualizada de aprendizagem. EntendemOs 
que a modernidade se processa de forma in­
versa, e ela somente poderá se tornar reali­
dade com o desenvolvimento de uma: cultura 
cujos princípios imponham como necessida­
·des fundamentais a conservação dos livros, 
a formação de bibliotecas e o restabelecimen­
to do prestígio e do estímulo à leit1,1ra. Em 
outros termos, significa reconhecer a impor­
tância e o valor que os livros têm, de um 
lado, na formação integral do homem, como 
cidadão e como profissional capacitado, e de 
outros na formação de um corpo de conheci­
mentos científicos com força para promover 
o desenvolvimento económico-social de uma 
soc.iedade. 

Formar o homem consistente e o -profis­
sional competente deve ser meta prioritária 
se se deseja alcançar o estágio de País desen­
volvido. Em contrapartida, manter os livros 
descartáveis feitos para o lixo e para o enri­
quecimen_tQ~ªs editoras, significa_ colaborar 
para a continuidade de um povo inculto, rude 
e- sem instn,J.ção e persistir na condição de 

·País do terceiro mundo. 
Sala das Sessões, 27 de maio de 1991. -

Senador Francisco Rollemberg. 

(À Comissão de Educaçiio- decisão termi­
nativa.} 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) 
-Os projetas lidos serão publicados e reme­
tidos às comissões competentes. 

Sobre a mesa, ofícios que serão lidos pelo 
Sr. 19 Secretário. 

São lidos os seguin~es: 

OFÍCIOS 
COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 

Brasília, 23 de maio de 1991 
OF/CAS/35191: 
Senhor Presidente: 

_ Nos termos do § 2? do art. 91 do Regimento 
Interno, comunico a V. Ex•, que esta comis­
são aprovou PLS n" 64/91, que "Exige autori­
zação prévia do Ministério aa·-saúde e do 
órgão Ambiental Federal para a importação 
de resíduos para reciclagem industrial e ou­
tros fins, em conformidade com o art. 225 
da Constiú.iiÇão Federal", em reunião de 22 
de maio -de 1991. -

Na oportunidade renovo a V. Ex~ meus 
protestos de elevada estima e consideração. 
--senador AI~ir_Gabriel, Presidente. 

OFICAS/036/91 
Brasilia, 23 de maio de 1991 

Senhor Presidente, 
Nos termos do § z~, do art. 91 do Regi­

mento Interno, comunico a V. Ex~ que esta 
Comissão_aprovou o PLC no 102/90,_ que-« Al­
tera a Lei no 5.194, de 24 de dezembro de 
1966, que regula o exercício das profissões 
de Engenheiro, Arquiteto e Engenheiro 
Agrônomo, dispondo sobre eleições diretas 
para Presidente dos Cons_elbos Federal e Re­
gionais de Erigenharia, Arquitetura e Agro­
nomia, e dá outras providências'', em reunião 
de 22de maio de 1991. 

Na oportunidade renovo a V. Ex~ meus 
protestos de elevada estima e consideração. 
-Senador Almir Gabriel, PreSidente. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) 
- Com referência aos ofícios que acabam 
de ser lidos, a Presidência cOmunica ao Plená~ 
rio que, nos termos do art,_ 91, §§ 3? a 6~ 
do Regimento Interno, abrir-se-á o prazo de 
cinco dias para interposição de recursos, por 
1110 da composição da Casa, para que o Pro­
jeto de Lei do SenadQ n9 64, de 1991, e o 
Projeto de Lei da Câmara n? 102, de 1990 
sejam apreciados pelo Plenário. 

Esgotado esse prazo sem interposição -de 
recursos, as proposições serão remetidas, res­
pectivamente, à Câmara dos Deputados ã 
sanção. (Pausa.) 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 1? Secretário. 

É Tido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 219, DE 1991 

Requeiro, nos termos regimentais, seja 
transcrita nos Anais da Casa, a palestra profe­
rida pelo Eng9 Emílio Alves Odebrecht, na 
_faculdade de Economia e Administração da 
USP, constante do documento anexo. 

Sala das Sessões, 27 de maio de 1991. ..=._ 
Senador Gerson Camata. 

(À Co'!l~ssáo Direto_ra) 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) 
-De acordo com o art. 21Q, § 19, do Regi­
mento Interno, o requerimento que acaba 
de ser lido será submetido ao exame da Co­
missão Diretora. 

Sobre a mesa, comunicação -que será lida 
pelo Sr. 1 ~ Secretário. 
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Ê lida a seguinte 

Brasília, 27 de maio de 1991 
Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência que aus.en­

tar-me-ei dos trabalhos da Casa no período 
de 27 de maio a 3 de junho de 1991 em viagem 
ao exterior para tratar de assuntos de inte­
resse particular. 

Aproveito a oportunidade para renovar a 
Vossá. Excelência protestos de estima e distin­
ta consideração. 

Cordialmente. Senador Hugo Napoleão. 

O SR. PRESIDENTE .(Epitácio Cafeteira) 
-A comunicação Hda vai à publicação. (Pau­
sa.) 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) 
- A Presidência deferiu ad rererendurll da 
Comissão Diretora, em 27 do corrente, os 
seguintes Requerimentos de Informações: 

-N\' 212. de 1991, do Senador Márcio La­
cerda, ao Ministro da Economia, Fazenda 
e Planejamento; 

- Nl> 214, de 1991, de autoria do Senador 
João Rocha, ao Ministro da Agricultura e 
Reforma Agrária~ e 
-N~ 215, de 1991, de autoria do Senador 

Esperidião Amin, ao Ministro da Economia, 
Fazenda e Planejamento, somente no concer­
nente ao primeiro e último parágrafos. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) 
- A Presidência recebeu, do Presidente do 
Grupo Brasileiro da Associação Interparla­
mentar de Turismo, o Ofício nu 6, de 1991, 
comunicando ser a seguinte a composição da 
Conl:issão Executiva eleita pai-a o período de 
1991 a 1995: 

-Deputado Ricardo Flúza, Presidente; 
-Senador Francisco RoHemberg, 1"Vice-

Presidente; 
-Deputado Antonio Ueno 2~ Vice-Pre­

sidente; 
-Deputado Henrique Eduardo Alves, 1~ 

Secretário; 
-Deputado Max Rosenmann, 2" Secre­

tário; 
-Senador Lourival Baptista, Tesoureiro; 
-Senadores Humberto Lucena, Nelson 

Carneiro, Odacir Soares, Rachid Saldanha 
Derzi e Deputados Humberto Souto e Rodri­
gues Palma, membros permanentes do con­
selho; 

-Deputado Diogo Nomura, suplente dos 
membros do conselho. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteiiâ) 
-A Presidência comunica ao Plenário, que, 
nos termos do art. 41 do Regimento Interno, 
defere, na presente data, o Requerimento 
n~" 216, de 1991, do Senador Fernando Hen­
rique Cardoso, lido em 23 do corrente, por 
não ter sido votado nas duas sessões ordiná­
rias consecutivas. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) 
-A Presidência recebeu os Ofícios n"" S/22 
e S/23, de 1991 (n" 1.623 e 1.624191, na ori· 
gem), através dos quais o presidente do Ban­
co Central, nos termos da Resolução no 58, 
de 1990, solicita autorizaÇão para que os Go-

Vemos dos EStados de São-PaUlo e Santa Ca" 
tarina possam emitir e colocar no mercado, 
através de ofertas públicas, Letras Financei­
-ras do TeSOuro daqueles estados, para os fins 
que especificam. 

As matérias serão despachadas à Comissão 
de Assuntos Económicos. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteirã.) 
- A Presidência recebeu as Mensagens n"" 
13i e 132, de 1991 (n•}$ 235 e 237!91, na ori­
gem), através das quais o Presidente da Re­
pública comunica que se ausentará do País, 
no período de 3 a 7 de junho do corrente 
ano, com destino aos Reinos da Suécia e da 
Noruega, atendendo a convites_ formulados 
pelos governos daqueles pa(ses. 

São as seguintes as mensagens rece­
bidas: 

MENSAGEM N• 131, DE 1991 
(N• 235/91, na origem) 

Excelentíssimos Senhores-Membros do Se­
nado Federal, 

Tenho a honra de me dirigir a Vossas Exce­
lências piira informá-los de qiie, com base 
na faculdade que me confere o art. 83 da 
Constituição, me ausentarei do País no perío­
do de 3 a 6 de junho de 1991 para realizar 
visita de trabalho ao Reino da Suécia, aten­
dendo a convite do Governo daquele país. 

O propósito da visita a esse país amigo, 
ademais de manter entendimentos visando 
a expansão- das relações bHaterais, é o de 
participar das cerimônias de comemoração 
do Dia Mundíal do Meio Ambiente, que te­
rão lugar em Estocolmo, no dia 5 de junho. 

Brasília, em 23 de maio de 1991.-Fernan­
do Collor. 

MENSAGEM N• 132, DE 1991 
-- -(N• 237/91, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Se-
nado Federal, _ 

Tenho a horira de me dirigir a Vossas Exce­
tencias para informá-los de que, com base 
11a faculdade que_ me confere o art. 83 da 
Cons_tituição, me ausentarei do País no perío­
do de 6 e 7 de junho de 1991 para realizar 
visita de trabalho ao Reino da Noruega, aten­
dendo a convite formulado pela Primeira-Mi­
nistra Gro Harlem Brundtland. 

O prop6sifo da yisita a esse país amigo 
é o de manter entendimentos·com vistas a 
consolidar e expandir os laços de cooperação 
e de amizade entre os dois países. 

Brasília, em 23 de maio de 1991. - Fernan­
do Collor. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) 
-Foram encaminhados pareceres da Comis­
são de Assuntos Econômícos -e da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, que 
concluem favoravelmente aos Projetes de Lei 
dã. camara n9s--so, de 1987; 26, de 1989; 27, 
30, 40 e ~3. de 1990. 

As -proposiçõés ficara: O sobre a mesa-duran­
te cinco sessões ordinárias, a fim ·de recebe­
rem emendas, nOs- termos do art. 235, II, 
d, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) 
-A Presidência lembra aos Srs. Senadores 
que a sessão de instalação da Comissão Mista 
de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscaliza· 
ção será realizada amanhã, às 10 horas, no 
Auditório Petrônio Portella. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira)­
Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador 
Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY fiRONUN· 
CIA DISCURSO QUE, ENTREGUE ÀRE· 
VISÃO DO ORADOR, SERÃ PUBLICA· 
DO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteíra) 
- Concedo_ a palavra ao nobre Senador 
Humberto Lucena, como Uder. (Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Juta­

hy Magalhães. 

0 SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB­
BA. Pronuncia o seguinte discurso. Se:ni revi­
são do orador.)- Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores, é alarmante como as aberrações se 
sucedem indefinidamente em nosso País, sen­
do lugar-comum um Senador da República 
vir ao Plenário fazer, de forma monotona­
mente repetitiva denúncias de atentados con­
tra os interesses do País. Apesar de tudo, 
este Senador que vos fala não esmorecerá 
frente aos ouviods moucos dos responsáveis 
pela correção de tais descalabros. 

Hoje, volto a denunciar um dos mais anti· 
gos procedimentos de_ espoliação das nossas 
divisas: o odioso superfaturamento do setor 
farmacêutico multinacional no Brasil. Dessa 
forma, essas pobres indústrias, cuja margem 
de lucro das filiais fica. crônicã e estranha­
mente, abaixo de zero, geram astronômícos 
ganhos para suas matrizes. Em verdade. as 
filiais brasil_eiras exportam de forma subfatu­
rada para as ~atrizes e estas. em contrapar­
tida, vendem as matérias-primas cativas, e 
os intermediários de química fíria. a- preços 
várias vezes acima da média internacional. 
E exemplifico, parã estUpefação dos Srs. Se­
nadores: 

1) A matéria-prima terbutalina_. um an· 
tiasmático potente, teffi um preço FOB" de 
1.100 dólares por quilo, ao passo que a pró­
-pria matriz vende para a filial por 2.200 dóla­
res por quilo. 

2) O antibiótico cefradina tem um preço 
internacional médio de 350 dólares FOB por 
quilo, ao passo que a matriz expoffil para 
a filial brasileira por 8:35 dólares por quilo. 

3) Mais escandalosa, porém, é a expor­
tação da matriz americana do fármaco indo­
metacina por nada mais nada menos que 
500% acima do preço médio internacionaL 

Esses exemplos explicam por que tais em­
presas transnacionais, apesar de celebrarem 
prejuízOs gigantescOs; D.Um grande alarde pu­
blicitário, não largam esse lucrativo filão. E 
até têm, nestes últimos trinta an_os, comprado 
mais de quarenta laboratórios nacionais para, 
em seguida, sucateá-los. Por que monopo­
lizar um mercado que s6 dá prejuízos? 
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Tais empresas explicam que aquela dife­
rença é o pagamento justo pela elevada quali­
dade do próprio produto e a recompensa para 
quem gerou a tecnologia. Os preços interna­
cionais seriam gerados por copiadores gené­
ricos e "piratas" de baiXa qualidade. No en­
tanto, no controladíssimo mercado farmacêu­
tico americano, cerca-de 30% do giro de capi­
tal no seta r é de responsabilidade dos chama­
dos medicamentos genéricos ou :copiativos. 
Teriam ali, também, a aprego-ada baixa quali­
dade? 56 para se ter uma idéia, no _mercado 
americano. o conhecido Valium-lOmg é ven­
dido por 10 dólares e 74 centavos ao passo 
que o equivalente genérico é por US$ 5 dóla­
res e 89 centavos, o que Caracteriza_ ªl_i, tam­
bém, o peso real e, áo mesmo tempo, a das 
marcas de fantasias e patentes. 

O setor farmacêutico é um_ex_emplo típico 
de um setor em que o G_overn-º brasileiro 
favoreceu totalmente, por décadas seguidas, 
a penetração estrangeira em todas as suas 
nuances de pretensões e atitudes. contando 
com o futuro repasse tecnológico. Bom, o 
resto os senhores conhecem bem: o repasse 
não aconteceu; estamos totalmente depen­
dentes do exterior neste setor pagamos os 
medicamentos a preços de ouro e nos san­
gram as dívisas a bel-prazer. 

Assim realmente, não há quem suporte! 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Mar­
co Maciel. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL·PE. Pro· 
nuncia o seguinte discurso.- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores no dia 15 de maio passado 
transcorreu o centenário da EncíclicaRerum 
Novarum, de Leão XIII. É, sem dúvida, um 
acontecimento que não podemos deixar pas­
sar sem comentários, seja pelo que ela repre­
sentou para a época, seja pelas reflexões e 
ensinamentos que ainda hoje, cem anos de­
pois, proporciona. 

A Rerum Novarum é fonte de valores ines­
gotáveis de onde todos os que têm responsa­
bilidades s_ociais e políticas especialmente ho­
mens públicos deveriam aurir lições para pro­
funda reflexão s_obre o nos:;o tempo. Aliás, 
Sr. Presidente, a matéria já foi objeto de co­
mentário, nesta Casa:, de ilustres colegas, 
dentre os quais gostaria de destacar os Sena­
dores Francisco Rollemberg, Vice-Presiden­
te da Comissão de Assuntos Sociais, e Gari­
baldi Alves Filho representante do PMDB 
nesta Casa do Congresso Nacional. 

Entendi, Sr. Presidente, que também deve­
ria trazer minha palavra sobre esse assunto, 
dada a relevância da matéria e a magnitude 
do tema tratado. 

A Encíclica Leonina inaugurou, como sa" 
bem V. E~. Srs. Senadores, de forma orgâ­
nica, a série histórica dos documentos da 
Igreja Católica, onde está compendiada a 
chamada Doutrina Social ou, como afirma 
João Paulo II na recente Centesimus Annus 
publicada significativamente em lo de inaio 

deste ano,_''o ensino social" ou "magistério 
social" da Igreja. 

Tal doutrina. colocando a Igreja em posi­
ção equidistante em todo totalitarismo, e que 
se veio ·consolidando através dos anos, defi­
ne-se a partir de uma visão integral do ho­
mem, na expressão da propria Igreja consi­
derando-o em todas as suas aspirações: eco­
nômícas. sedais, culturais e religiosas; enfim. 
como p_essoa necessitada de ãfeto e capaz de 
solidariedade e amor. chamada a realizar-se 
nesta Terra, sujeita ao erro. porém convo­
cada para o transcendente. 

Nesse âmbito, a pessoa humana deve ser 
viSta e tratada,levando em conta a sua globa­
lidade de ser que tem objetivos materiais e 
espirituaiS. O-parâmetro de todas as ativi­
dades deve ser o próprio homem. 

A chave para a leitura do ensino social 
da Igreja é_a dignidade do trabalhador e do 
trabalho, este entendido Como atividade hu­
mana destinada a proVer as necesssidades da 
vida. especialmente a sua conservação. O tra­
balho é inerente à pessoa; através dele, o 
homem exprime-se e rea1iza-se: 

À época da Rerum Novarum, lembra a En­
cíclica Centesimus Annus, no campo econô .. 
mico, para onde confluíam as descobertas e 
as aplicações da Ciência, chegara-se progres­
sivamente a novas estruturas na produção de 
bens de consumo, surgira uma nova forma 
de pi'opriedade e uma nova forma de trabalho 
o assalariado caracterizado por pesados rit­
mos de produção, sem horário, nem qualquer 
atenção ao sexo, idade ou situação familiar, 
mas determinado apenas pela eficiência, na 
expectativa do incremento do lucro. 

Por outro lado, o direito à propriedade. 
lembrava a Encíclica, _ _é um direito natural. 
No entanto, a propriedade territOrial não é 
um valor absoluto, consiclera:ndo-se que há 
um destino universal dos bens da Terra. 

A propósito, Sr. Presidente eu gostaria de 
lembrar que documento do Papa João ~aulo 
II, por ocasião da Conferência EpiscOpal La­
tino-Americana de Puebea, no México, em 

- 1979;-dlz que a propriedade adquire, na visão 
da Igreja, uma signifiC-ação muito especial, 
poique sobre ela pesa uma hipoteca social. 

O sr: Eduardo Suplicy - Permite-me V. 
Exa um aparte? 

O SR. MARCO MA_CIEL_- Pois nào,_com 
prazer ouço V. E~ nobre Senador. 

O Sr- _E_cluardo SuPlicy _- _Gostaria, de 
cumprimehtâr V. Ex· por estar-se referindo 
ao centésiinO ano -da Encíclica Rerum Nova~ 
rum, que resultou em mais uma e-ncíClica do 
Papa que agora, renovando-se procura dizer 

_ çla,_ obrigatoriedade e_da responsabilidade so­
cial do uso da propriedade\ e dizer como 
devem, todos aqueles que contribuem para 
a criação da riqueza, ser respeitados na sua 
dignidade; como deve a sociedade ter orga­
nismos que venham garantir os direitos de 
sobrevivência com dignidade a todos. Seria 

- i~Q~rtante que os responsáveis pelos gover­
nos federal, estadual e municipal em nosso 
País realmente estivessem agindo de acordo 

com essas diretrizes_. que levam e_m conta 
também os direitos fundamentais da pessoa 
humana e aquele!!o direitos que estão consa­
grados na nossa Constituição. Aproveito a 
oportunidade do tema. nobre Senador Marco 
Maciel, porque acabo de fazer uma visita a 
Salvador. à Bahia, onde é Governador Antó­
nio Carlos Magalhães. uma das mais expres­
sivas lideranças do partido do qual V. Ex• 
é Líder, o PFL; tive a oportunidade de dialo­
gãrpo-ruina hora com o Governador Antônio 
Carlos Magalhães. no sábado último, por 
causa--da atitude adotada pelo Governador, 
pelas autoridades responsáveis pela seguran­
ça, .de_ tal forma que até mesmo jornalistas, 
meninos de rua. além dos trabalhadores. que 
estavam realizando manifest~~q~~ re}_aci~na­
das à greve geral. acabaram sendQ objeto de 
uma violenta repressão. As emissoras de tele­
visão tiveram oportunidade de mostrar acre­
dito que V. Ex• tenha inclusive assistido a 
cénas Como ã: que mostrava o Deputado Ha­
roldo Uma. vítima de violência policial. a 
Vereadora Geracina Aguiar foir presa Deze­
nas de Trabalhadore:;;_._ espeCialmente rodo­
viários, \(deres sindicais. que acabaram sendo_ 
detidos. A razão da visita que fiz ao Gover­
nador foi nó seilt_ido de fazer um apelo. pois 
quatro lídres sindicais estavam presOs -na Casa 
de Detenção. O Governador Antônío Carlos 
Magalhães disse·me que não _considerava 
adequado que líderes sind_ica_is estivessem na 
Casa de Detenção. Transmüi a S. Ex' õ diálo­
go que tive na madrugda de sexta para sába­
do, por volta de duas da manhã, na Secretaria 
_de Se_gurança, quando conversei com o Dele­
gado Travesso, que me dizia: Aqui todo"s-são 
tratados iguahnente; por exemplo. ainda hoje 
pr~_ndi quatro pessoa que desviaram recursos 
fiSco". Havia um CCimerciante, um contador; 
quatro pe!'.soas estavam detidãs. Peiguntei, 
então ao delegado onde estavam essas pes­
soas. Ele me disse: "Estão na delegacia de 
furtos." Então, o S~. não os enviOu: para a 
Casa _de Detenç--Jo? ''NãO: M;:tS os _trabalha­
dores foram enviados à Casa d~ De~en_ção, 
que é obviamente um local para elementos 
que praticam crimes numa situação comple­
mente diferentes dessa~_ que envolveu um 
conflito socfal. Disse ao Governador que nós 
do Partido dos Trabalhadores, da Central 
Única, vamos dialogar com os companheiros 
e dirigentes da CUT sobre possíveis excessos, 
como depredações de ônibus e coisas dessa 
natureza, porque avalio que não contribuem 
para o fortalecimento do movimentO social, 
em que pesem as razões. E as razões fOram 
mais do que justas para que houvesse uma 
manifestação de protesto. Aliás, à luz da pró­
pria Centesimus Annus, da Rerum Novarum, 
se formos ver com atenção, mais ali poderia­
mos prever o desenrolar_ de uma política eco­
nômicá qUe tem levado a: economia brasileira 
ao decréscimo do PIB, do PIB per capita, 
ao aumento_ go desemprego, ao empobreci­
men~o de grande pai-te dos trabalhadoreS bra­
sileiros, O que, justamente, motivoU o pro-

- testo havido. Assim, prezado Senador, líder 
do PFL e .do GOVerno, ·acredito que seTa-mui­
to importante, possa agora o Governo quem 
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sabe numa nova fase, abrir-se em diálogo com 
os dirigentes das principais centrais Siildicais, 
e de uma forma,_mais efetiva do que a que 
se tentou no ano passado, ou no início" deste 
ano. Agradeço a V. Ex• pelo a parte, 

O SR. MARCO MACIEL - Nobre Sena· 
dor Eduardo Suplicy, V. Ex• fere, neste mo­
mento, assunto estranho ao tema que eu esta­
va trazendo à discussão_ da Casa, que é juSta· 
mente o relativo ao CentenáriO da Prirrieira 
Encíclica que comprendia o ensi..Uo social da 
Igreja, que foi a Rerum Novarum. 

É evidente que o que V. Ex' suscitou nao 
deixa de ser uma questão, hoje, atual, que 
diz respeito à crise Social e económica por 
que passa o nosso País. 

Em rápidas palavras, pois pretendo voltar 
ao tema a que me tracei discutir hoje, aqui, 
desejo dizer que desconheço detalhes das 
açóes que foram desenvolvidas na Bahia por 
ocasião dessa última manifestação da CUT 
que visava paralisara nosso Pafs, e que, diga­
se, de passagem, não teve o resultado espe­
rado, porque possibilitou que o País tivesse, 
durante os dias 22 e 23 passado, condições 
de manter as suas atividades económicas em 
pleno desenvolvimento. 

Senador Eduardo Suplícy, sem querer po­
lemizar sobre esse tema, na realidade, desco­
nheço- repito -as medidas que foram a do­
tadas pelo Governo da Bahia. Sei que o Go­
vernador Antônio Carlos Magalhães teve a 
preocupação de assegurar a manutenção da 
ordem, sobretudo, a prestação dos serviços 
públicos essenciais, serviços que, pela própria 
natureza, dizem respeito à coletividade. Se 
algum escesso houve, certamente foi por con­
ta de algum executor de uma das providências 
adotadas, porque não acredito que tenha ha­
vido por parte de S. Er., o Governador da 
Bahia, nenhuma outra intenção, senão asse­
gurar a prestação de serviços básicos. 

O Sr. Jutaby Magalhães - Permite-me V. 
Ex' um apartt?? --

O SR. MARCO MACIEL -Ouço V. Ex• 
com muito prazer. 

O sr. Jutaby Magalhães- Nobre Senador, 
acredito que V. EX' esteja desconhecendo o 
que se passou na Bahia e gostaria de dar 
o testemunho de que infelizmente nesse esta­
do estão se repetindo fatos que já ocoreram 
há dez anos passados. Talvez pela maneira 
como o Sr. Governador trata as coisas, trata 
os problemas políticos, é que temos presen­
ciado na Bahia a tos de violência que há algum 
tempo não assistíamos. Não se trata apenas 
da repressão, dos cárceres, mas sim, das vio­
lências diárias; -na linguagem da Assembléia 
Legisltiva. Se V. Ex• tiveSse o cuidado de 
ler alguns jornais da Bahia veria como está 
inaceitável o que vem se passando na Assem­
bléia Legislativa desse estado em termos de 
maneira de discutir as questões~ as formas 
violentas como- se tratam os adversários, e 
esse caso, citado aqui pelo Senador Eduardo 
Suplicy, realça mais uma vez a forma de se 
agir na Bahia. V. EXi' conhece um pouco o 

temperamento do nosso Governador. V. Ex' 
já teve oportunidade de tomar conhecimento 
como S. Ext age. E conforme S. Ext diz, é 
para manter a ordem, principalmente para 
manter os serviços essenciais em fuilciona­
mento, que os seus auxiliares utilziaram mé­
todos que vão da prisão, até certo ponto, 
arbitrárias de sindicalistas, como à agressão 
a parlamentares- sejam vereadores, depu­
tados federais e estaduais- chega-se ao pon­
fo, na Bahia, de um deputado estadual ao 
ser agredido, ter o seu braço enfaixado por 
causa das agressões sofridas, a Presidência 
da Assembléia não poder movimentar-se em 
favor do parlamentar, porque tem receio da 
ação do Governador contra si. Esses fatos 
que V. EX' diz que não têm relação com o 
seu pronunciamento, têm nessa parte, quan­
do tratam do social em relação ao trabalho 
-capital e trabalho vêm nessa luta há muito 
tempo. Mas, nós pensávamos que tínhamos 
atravessado esse limite. Na Bahia, infeliz­
mente, isso não está ocOrrCri.do. 

O SR. MARCO MACIEL- Nobre Sena­
dor Jutahy Magalhães, embora desconhecen­
do - como já tive oportunidade de dizer 
-detalhes dos fatos ocorridos na Bahia, es­
pero que eles não tenham sido objeto de ne­
nhuma ação deliberada do Governador. Co­
mo disse, ao responder o aparte ao Senador 
Eduardo Suplicy, isso p·ode ter ocorrido, às 
vezes, como resultado do cumprimento, tal­
vez de forma inadequada, de alguma autori­
dade incumbida de manter a ordem. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, comentava 
o Centen_ário.:da_Re_r_um_Novarum e lembrava 
que o Papa Leão XIII, já naquela o~síão, 
chamava a atenção para a importância de di­
reitos que são considecados próprios e inalie­
náveis da pessoa humana. Entre eles lembra­
ria apóS o direito de cirar associações, ou 
seja, o direito da sindicalizçaão. 

Aliás, João Paulo II, ao comemorar, atra­
vés da Centesimus Annus, o CentenáJÍO da 
Rerum Novarum, dizer, com relação ao socia­
tivismo, que assocíat-s_e- ~ um direito natural 
do ser humano e, portanto, anterior à sua 
integração na sociedade política. 

As Encíclicas e documentos pontifícios co­
memorativos da Rerum Novarum aprofun­
daram e alargaram os preceitos de Leão XIII. 
Assim foi com a QuadrãgesfuiO Anno, a Ma­
ter et Magistra, a Gaudim et Spes, Populorum 
Progressio, Octogesima Advenles, a Laborem 
Exercens, a SoUicitudo Rei Socialis e a já cita­
da Centesimus Annus. 

Pio XI, ao referir-se â Rerum Novarnm, 
não hesitou em afirmar que a Encíclica se 
distinguia das demais por ter dado ao gênero 
humano regras seguríssimas para a boa solu­
ção do espinhoso problema do_ cons_órcio hu­
mano, isto é, para a chamada "Questão So· 
cíal", no momento mais oportuno e neces-
sário. -

Sr. Presidente_e Srs. Senadores, é de todos 
conhecido o quadro histórico dentro do qual 
surge a manifestação pontifícia. 

Vivia a Europa, nesse tempo, particular· 
mente a Inglaterra, a plena efervescência da 
Revolução Industrial, multidões de campo­
~eneses que haviam perdido suas terras, api· 
nhavam-se nos subúrbios infectas das cida­
des. "Que cidadesl"- diria Hobsbawn. "So~ 
bre elas pairavam nuvens de fumaça, viviam 
impregnadas de sujeira. e os serviços públicos 
básicos- abastecimento de água, os serviços 
sanitários, a limpeza das ruas, parques e jar­
dins etc. -Não conseguiam atender as levas 
e levas de homens que para elas migravam. 
Essa situação calamitosa era responsável, _so­
bretudo depois de 1830, pela epidemias de 
cólera, de febre tifóide e as constantes e pavo­
rosas perdas humanas causadas pelos dois 
grandes agentes mortlferos que assolavam os 
centros urbanos do Século XIX: a poluição 
do ar e da água, ou as doenças intestinais 
e respiratórias ... " 

Sobre esse período, Tocqueville- liberal 
francês - num de seus trabalhos escreveu, 
referindo-se a Manchester: "A civilização 
opera milagres e o homem civilizado regride 
ao estado da selvageria". 

A situação era cfllel e trágica. As condições 
de trabalho, desumanas, requisitavam-se mu­
lheres e crianças, estas, negociadas como sim­
ples mercadorias, para trabalharem de cator­
ze a dezoito horas por dia sob as mãos férreas 
dos capatazes, aquelas, porque era mais fácil 
reduzi-las à obediência ·paSsiva e recebiam 
pagamento menor, inexistência _de mecanis­
mos de defesa e reivindicação da justiça so­
cial, sindicatos violentamente reprimidos pe· 
la polícia, carência absoluta de recursos assi­
tenciais. o próprio Estado favorecendÕ uma 
economia viol~!l_!<tmente competitiva. 

Nesse âmbito de sofrimento e injustiça, 
surgia a alternativa socialista, fundamentada 
sobre o pensamento de Karl Marx. Os ódios 
polarizavam-se, gerados pelas frustrações e 
pela violência, preparando a revolução social 
que logo após convulsionaria a Europa e o 
Mundo. 

E a Igreja não deixou também de denun· 
ciá-la, a alternativa Socialista. em vários tex­
tos, pois, como diz a Centesim.uS Annus: 

O socialismo "considera cada homem 
simplesmente como um elemento e uma 
mQlécula do organismo social, de tal mo­
do que o bem do indivíduo aparece _total~ 
mente subordinado ao funcionamento 
do mecanismo econômico-social, en­
quanto, por outro lado, defende que esse 
mesmo bem se pode realizar prescindin­
do da livre opção, da sua única e exclu­
siva decisão responsável em face do bem 
e do maL O homem é reduzido a uma 
sério e de relações. sociais, e desaparece 
o conceito de pessoa como sujeito autó~ 
nomo de de_cisão moral, que constrói, 
através dessa decisão, o ordenamento 
sociaL Desta errada COJ:!cepção da pes­
soa, deriva a distorção do direito, que 
define o âmbito do exercício da liber~ 
dade, bem como a oposição à proprie­
rl::~cie: nriv::.ri::~" 
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Diz ainda, mais adiante. a Centesimus 
Annus, sobre o sodalimso: 

" ... a sociabilidade do homem não se 
esgota no Estado, mas realiza-se em di­
versos aglomerados intermédios, desde 
a família até aos grupos económicos, so­
ciãis-;-políticos e culturais, os quais, pro­
venientes da própria natureza humaria, 
estão dotados - subordinando-se sem­
pre ao bem comum - __ da sua própria 
autonomia. É o que designei- diz João 
Paulo II - de subjetividade da socie­
dade, que foi anulada pelo socialismo 
real." 

Leão XIII percebeu a gravidade da situa­
ção que, inclusive, ameaçava levar as tensões 
para dentro da própria Igreja. 

Os fiéis já se dividiam. O Papa pro"curou, 
então, definir uma nova opção, eqüidistante 
entre os extremos que se afrontavam, 

Lembra, com oportunidade, o Papa João 
Paulo II: 

.. A Rerum Novarum opõe-se à colecti­
vização pelo Estado dos meios de produ­
ção, que reduziria cada cidadão a uma 
"peça" na engrenagem da máquina do 
Estado. Igualmente critica uma concep­
ção do_ Estado que deixe totalmente a 
esfera da economia fora do seu campo 
de interesse e de ação. Existe com certe­
za uma legítima esfera de aUtonomia do 
agir económico, onde o Estado não deve 
entrar. Compete a este, porém, a tarefa 
de determinar o enquadramento jurídico 
dentro do qual se desenrolem nos rela­
cionamentos económicos, e de salva­
guardar deste modo as condições primá­
rias de uma livre economia, que pressu­
põe uma certa igualdade entre as partes, 
de modo que uma delas não $eja de tal 
maneira mais poderosa que a outra que 
praticamente a possa reduzir à escravi­
dão." 

E concluindo a sua intervenção sobre esse 
assunto, diz: 

"Para a realização destes_ objectivos, 
o Estado deve concorrer tanto directa 
como indirectamente. Indirectameflte e 
segundo o princípio de subsidfariedade, 
criando as condições favoráveis ão livre 
exercício da actividade económica, que 
leve a uma oferta abundante de postos 
de trabalho e de fontes de riqueza. Di· 
rectamente e segundo o princípio de soli­
dariedade, pondo, em defesa dos mais 
débil, algumas limitações ã autonomia 
das partes, que decidem as condições_ Oe 
trabalho, e assegurando em todo o caso 
um mínino de condições de vida ao de­
sempregado." 

O Sr. Maurício Corrêa -Permite-me V. 
Ex• um aparte? 

O SR. MARCO MACIEL - Concedo o 
aparte a V. Ex•, nQbre Senador Maurício Cor­
rêa. 

O Sr. Maurício Corrêa- Senador' Marco 
Maciel, antes de V. Ex~ concluir eu não pode­
ria deixar de louvar o seu gestO em trazer, 
para que fique registrado nos Anais, esse pro­
nunciamento acerca do centenário da Encí­

_cU.ca..Rerum Novarum. Na verdade, a Igreja 
passou um longo período na \etai_gia e até 
num alheamento total às questões sociais, e 
o papado de Leão XIII se configurou dentro 
daquele perfil d~s preocupações ligadas à 
questão sociaL V. Ex•, eminente pernambu­
cano, há de se recordar que no ep1logo do 
Abolicionismo no Brasil, Joaquim Nabuco 
saiu do Pais e foi a uma audiência com o 
Papa Leão XIII_, exatamente para suplicar­
lhe que endereçasse à Igreja, ao clero brasi­
leiro, um apelo no sentido de que a Igreja 
também se manifestasse a favor da abolição. 
E o Papa, ciente exatamente daquela preocu­
pação em que a Igreja se colocava, naquele 
vértice da preocupaç-ão com a questão social, 
atendeu a Joaquim Nabuco. Só que quando 
o expediente do Papa chegou ao Brasil, a 
Princesa: Isabel já havia encaminhado à Câ· 
mara dos Representantes o projeto de eman­
cipação dQS escravos. A Encíclica Rerum No· 
varum se colotou, no tempo, exatamente na­
quele instante em que a Igreja saía daquela 
letargia a que eu me referi e se fixava numa 
postura na defesa dos trabalhadores, na defe­
sa, enfim das questões sociais cruciais, exis­
tentes. Portanto, o registro que o eminente 
Senador faz é de absoluta propriedade. por­
que nesse período,_ a existência da Rerum 
Novarum foi um norte seguro de orientação 
para definições polfticas dentro dessa área 
importante que é a questão sociã.l. Daí o re­
gístro que V. Ex~ faz neste instante ser de 
absoluta propriedade. Nós_comemq:rauws o 
centenário do Supremo Tribunal Federal, co­
memoramos o centenário da Constituição de· 
1891 e é exatamente nesse tempo que o Papa 
Leão XJli se colo_cpJ,I com a edição da Rerum 
Novarum, que abriU essã- persJ)tictívi ex­
traordinária no campo social no mundo. Por­

, tanto, receba V._Ex~ os meus parabéns pela 
feliz lembrança, nesta oportunidade, de fazer 

-o registro histórico dos cem anos de existência 
desse momento jurídico- e porque também 
o é - desse momento social que é a Rerum 
Novarurri. ·- · 

O s"R.~M~RCO M~CIEL- Sr. Presiden· 
te, eu não gostaria de deixar sem uma consi­
deraçáo~ iinteS.de encerrar, o ã,parte com _que 
me honrou o Siri.adOr Maurício Corrêa. Real­
mente, S. Ex~ terii razão quando lembra a 
questão social brasileira e, d~ modo especial, 
a escravatura. O Brasil, infelizmente, foi o 
penúltimo país aa América a emancipa-r o 
escravo, ou seja, a tirar do trabalho a condi· 
ç-ão de merã mercadoria e, conseqüentemen­
te, isso foi afgo que não engrandeceu a nossa 
HistóCia. Para O êxitO dessa tarefa, da aboti­
çao=do trabalho escravo, muito contribuíram 
eminentes brasileiros, inclusive, como S. E~ 
disse, o grande pernambucano que foi Joa­
quim Nabuco. 

Mas ·ã época, ·cairia as·comunitações eram 
muitO difíceis, precárias, não foi possível que 

o Cardeal Pecci, depois Leão XIII. fizesse 
uma intervenção mais forte com relação- a 
essa questão no País. De toda maneira, a 
sua Encíclica, que surgiu dois anos depois. 
não deixou de traduzir a sua preocupação 
com a condição do trabalhador e. conseqüen­
temente, com a condição do trabalho e, so­
bretudo. daquele trabalho prestado em con· 
dições subumanas; aí, obviamente, se incluía 
o trabalho escravo. 

Sr. Presidente, Srs. Sena-dores, há cem 
anos a Rerum Novarum foi considerada docu­
mento revolucionário. Hoje, seus princfpios 
são universalmente reconhecidos, __ embo.r::a 
em grande parte ainda desrespeitados. 

Com justiça. ·a Rerum Novarum foi deno· 
minada a Constituição dos operários. No con­
texto histórico da época, o impacto provo· 
cada pela mensagem papal foi maior que as 
próprias idéias marXistas havia pouco tempo 
divulgadas. 

Ainda hoje, especialmente para países co­
mo o Brasil e, especialmente. neste momento 
de sua História, esse documento pontifício 
encerra valiosos ensinamentos, pois, agora, 
mais do que em qualquer outro momento, 
é necessário impulsionar o desenvolvimento, 
porém, estabelecendo critérios para que ele 
se faça de forma correta e justa, isto é, elimi­
nando as enormes desigualdades sociais que 
marcam a paisagem do País nos nossos dias. 

O Sr. Francisco Rollemberg - Permite-me 
V. Ex• um aparte? 

O SR. MARCO MACIEL - Ouço, com 
prazer, o nobre Senador Francisco Rollem­
berg. 

O Sr. Francisco Rollemberg- Eminente 
Senador Marco Maciel, a semana passada 
-ocupamos a tri~_una desta Casa para come­
morar, como V. Ex~ faz hoje, o centenário 
da Rerum Novarum. V. Ex" foi um dos que 
honraram ·a nosso pronunciamento com um 
aparte, no qual dizia da sua preocupação com 
as teses sociais que hoje se desenvolvem no 
Mundo. E procurou fixar no seu aparte a 
Encíclica Rerum Novarum-como um divisor 
de águas entre ela e as Encíclicas de conteúdo_ 
meramente teológico. A Rerum Novarnm 
foi, de certa forma, uma ruptura da Igreja 
com os problemas vividos àquela epóca; a 
Rerum Novarum foi, como V. Ex~ bem o diz, 
a grande Constituição do trabalhador; a Re­
rum Novarum tein sido, no decorrer dos cem 
anos, uma bússola que nos dirige, que nos 
orienta para as preocupações sociais. Ela foi, 
e ainda é, a Ericíclica que fez com que a 
Igreja pudesse se voltar ~ais para o homem 
e menos para o espírito. E uma doutrina so­
cial que somente a sensibilidade de um Papa 
como Leão XIII poderia fazer; é a doutrina 
que modernizou a Igreja de Deus; é a dou­
trina que levou a todos nós, homens dq_s~cul_o 
passado, homens que lutam e que fazem da 
vida pública o fulcro das suas atividades, a 
pensar, a cuidar e a estudar, no sentido de 
trazer para o trabalhador do mundo _o atendi­
mento das suas necessídade:s. Tudo isso, Se­
nador Marco Maciel, o Papa Leão XIII sen-
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tiu; por tudo isso, Senador Marco Maciel, 
passadas quase duas semanas do aniversário 
do seu centenário, ainda hoje se fala sobre 
o assunto. V. Ex• faz mUito bem- ein vir à 
tribuna nesta tarde dar o seu testemunho de 
crença, de apreço, de cultura e de conheci­
mento a um tema tão antigo e moderno, que 
é a questão social que todos nós hoje vivemos 
e que já tinha sido motivo de preocupação 
há cem anos. Parabenizamos V. Ex· por ter 
sido insistente, persistente. até mesmo reni­
tente. pois já tendo interpelado colegas seus, 
no momento em que pre~tavam as suas home­
nagens, V. EX" achou por bem que a Rerum 
Novarum merecia, e merece sempre, ser re­
lembrada e rememorada pelo ;J.Ito conteúdo 
de que é portadora. Parabéns a V. Ex" pelo 
pronunciamento de hoje à tarde. 

O SR. MARCO MACJEL -Senador Fran­
cisco Rollemberg. agradeço a V. Ex• muito 
sensibilizado o aparte com que me- honra. 
A propósito devo registrar que logo no inído 
de minhas palavras fiz questão de me referir 
ao fato de que esse evento. o Centenárío da 
Rernm Novarum, já tinha sido aqui devida­
mente celebrado através da palavra de ilus­
tres Senadores, dentre os quais, fiz questão 
de ressaltar, a manifestação de V. Ex• ocor­
rida na semana passada. As palavras de V. 
Ex• trazem. ao lado de uma solidariedade 
à manifestaçâo que aqui faço, natuni.lmcnte 
uma luz nova sobre a questão social. que é 
cada vez mais importante para o mundo de 
nossos dias e, de modo especial, para o nosso 
País que ainda constrói o seu projeto de_ de­
senvolvimento, e que ainda convive. infeliz· 
mente, com enormes injustir;.as sociais. 

Sr. Presidente, gostaria de mencionar. co­
mo dignas de respeito e de preocupação as 
observações de João Paulo II, na Centesimus 
annus, quando lembra que o declínio do co­
munismo não pode ser comemorado como 
vitória do capitalismo, "Acabou-se um siste­
ma - diz o Pontícife - mas os problemas 
e a situação de injustiça de que ele se benefi­
ciava não acabaram". Nos próprios países ri­
cos, assiste-se a uma espécie de perda exi!'ten­
cial, a uma incapacidade de viver e de alcan­
çar o sentido da vida, a uma alienação c uma 
perda da própria humanidade por parte de 
numerosas pessoas que se vêem reduzidas a 
peças de engrenagem da produção e do con­
sumo, sem possibilidade de afirmar a própria 
dignidade humana feita à imagem e seme­
lhança de Deus. 

O Sr. Oziel Carneiro- Permite-me V. Ex• 
um aparte, nobre Senador? 

O SR. MARCO MACIEL - Conced_o o 
aparte a V. Ex• 

O Sr. Oziel Carneiro - Nobre Senador 
Marco Maciel, V. Ex• renova exatamente 
aquilo que tem sido a Rerum Novarum desde 
o seu lançamento, há um século. Porque to­
dos os Papas que a repetiram, em determi­
nadas ocasiões, com 31 anos de seu anúncio, 
com 40, com 61, com 75 e agora com cem 
anos, com João Paulo II, não há, de forma 

alguma nenhuma inovação. Elã sempre está 
renovada pelo seu conteúdo de origem. Até 
havia a pregação de que ordenava mais resig­
nação aos trabalhadores e mais generosidade 
aos ricos e, ao mesmo tempo, já lembrava 
que era necessária a presença do Estado 
quando se fazia o processo de desenvolvi­
mento industrial e não se tinha o cuidado 
cm remunerar e tratat com dignidade o traba­
lho, havia até um tratamento desumano. E 
a Ri rum Novarum já preconiza vã a Presença 
do Estado no sentido. niio de participar da 
atividade produtiva, mas, exatamente, no ob­
jctivo de criar dispositivos legais de proteção 
para que o trabalho tivesse também uma re­
muneração e--uma--condição digna do ser hu­
mano. E agora. quando a Rerum Novarum 
completa 100 anos, coincidentemente. em 
nosso País, ob:.ervamos que, embora não 
exista aquele mesmo tratamento desumano 
que ocorria no início do século para com os 
trabalhadores, muitas conquistas sociais ain­
da precisam ser realizadas e. sem dúvida algu­
ma, nós, neste Parlamento, levando em con­
sideração a doutrina que o Catolicismo pas­
sou ?_ado!aJ a partir daquele momento. que. 
inclusive, já previa o- fracasso do socialiSrrio 
real e já desmentia -Engels e Marx porque 
eles não conseguiam~ realmente ter aquela 
visão. E se nós, que somOs católicos. exami· 
narmos bem a Rerum Novarum, que foi repe­
tida pelos Papas que s-e sucederam e que a 
ela nada" acrescentaram, poderemos dizer que 
clã-representa, sem dúvida alguma. não ape­
nas o pensamento social da Igreja Católica, 
mas. aqUilo que nós católicos _começani:os a 
aprendt;"r e a acreditar que é, talvez, um dog­
ma; ela é tão_ sáóia e tão perfeita, que cem 
anos depois, ConfOffue o próprio nome diz, 
continua renovada. Felicito, V. Ex~. por tra­
ze:r tema ~ã~_ i~ portante ao nosso Plet"!ário. 

O SR. MARCO MACIEL- Muito obriga­
do, nobre Senador Oziel Carneiro. Quero, 
ao tempo em que agradeço o aparte de V. 
Ex·, dizer que Coilcordo integralmente com 
as palavras que proferiu sobre a Rerum Nova­
rum. 

De fato, ela praticamente se converteu 
num axioma, em um dogma e serviu de inspi­
ração, não apenas para o _pensamento cató­
lico em todo o mundo, pensamento católico 
social, mas, por que não dizer, para governos­
e povos, até governos e povos que não prati· 
cam o catoticismo. Daí a sua perenidade; daí 
a sua foiça. · -- - · 

Nobre Senador Oziel Carneiro, também 
gostaria de dizer a V. Ex~ que as condições 
para o desenvolvimento dessa nova ordem 
social pregada pela Rerum Novarum, passam 
a exigir uma autêntica democracia que só é 
possível no estado de direito e sobre a base 
de uma reta concepção da pessoa humana. 

Por isso, Sr. Presidente, no momento em 
que consolidamos também a democracia em 
nosso País, não podemos deixar de fazer uma 
releitura dessa Encíclica sem retinas interme­
diárias, itrivés da Centesimus Annus que. 
de alguma forma, atualizou o pensamento 
do Papa Leão XIII. 

Sr. Presidente. a Carta Encíclica Centesi­
mus Annus, chama também a atenção para 
algo que considero importante para o nosso 
País - e isso é. a meu ver, algo de novo 
que é acrescentado à doutrina social da Igreja 
-. que é a preocupação com a Educação. 
Ao dizer, a Centesimus Annus, que existe, 
em particular no nosso tempo, outra forma 
de propriedade que reveste a importância na­
da__ inferior a da Terra. é a propriedade do 
canhecimento, da técnica e do saber. 

''A riqueza das nações industrializadas 
- diz a Centesimus Annus - funda-se 
muito mais sobre esse tipo de proprie· 
dade do que sobre a dos recursos natu· 
rais." 

E acrescenta: 

"Se outrora o factor decisivo da pro­
dução era a terra e mais· tarde o capital, 
visto como o conjunto de maquinaria e 
de bens instrumentais, hoje o factor deci­
sivo é cada vez mais o próprio homem, 
isto é, a sua capacidade de conhecimento 
que se revela no saber científico. a sua 
capacidade de organização solidária. a 
sua capacidade de intuir e satisfazer a 
necessidade do outro." 

Com isso, -Sr. Presidente, gostaria de sa­
lientar a importância da questão educacional. 
Na realidade, sem educação não podemos 
pensar numa sociedade mais justa. numa so­
ciedade que entenda o desenvolvimento co­
mo algo mais complexo que o crescimento 
económico. 

Aliás, a própria Centesimus Annus diz que 
o progresso não pode ser entendido de modo 
exclusivamente económico mas no sentido in­
tegralmente humano, e, no sentido integral­
mente humano, passa por valorizar a questão 
educacional brasiTeTia, sempre a exigir tantas 
e tão profundas reflexões. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores. a Encíclica 
Rerum Novarum encerra uma série de lições 
importantes para nós políticos. 

A Igreja não tem, como lembra o Papa 
João Paulo II, modelos a propor. Diz João 
Paulo II: 

"a Igreja oferece como orientação 
ideal indispensável à própria doutrina 
social que, como se disse, reconhece o 
valor positivo do mercado e da empresa, 
mas indica ao mesmo tempo a necessi­
dade de que_ esses sejam orientados para 
o bem comum." 

Então, a Igreja faz questão de frh:.ar que 
não tem um modelo a propor mas, urge que, 
nós, e_nquanto políticos, busquemos o mo­
delo que mais convenha a cada país. capaz 
de ensejar a construção de uma sociedade 
justa, que esteja atenta não somente ao que 
o homem precisa, de liberdade. de cresci» 
menta económico, mas, também. de igual­
dade de oportunidades para todos. 

Eram essas_, Sr. Presidente, as palavra que 
queria dizer sobre a Endclita Rerum Nova­
rum, por ocasião do seu centenário, que está 
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sendo festejado, inclusive, com edição da úl­
tima Encíclica Papal, que é a Cente_simus 
Annus. 

Sr. Presidente, não gostaria de concluir mi­
nhas palavras sem fazer uma comunicação 
à Casa. 

A revista Veja, edição de 22 de maio de 
1991, publicou uma matéria intitulada: 

"Liberdades Públicas. Grampo n-a Mt· 
nistra." 

"Quando estava no_ Govern.o~ Zélia 
recebeu provas de que havia escuta nos 
seus telefones." 

A matéria, Sr. Presidente, diz, em certa 
parte: 

"Pouco mais de uma semana antes de 
sair do Governo ela recebeu das mãos 
de um assessor. João Carlos Camargo, 
um envelopão com folhas contendo a 
transcrição completa de duas cQnversas 
telefônicas recentes. Camargo, por sua 
vez, recebera as transcrições de um_ em~ 
presário, amigo da ministra, que foi ao 
MiniStério da Economia especialmente 
para levar o envelope. As folhas - diz 
a matéria -- datilografadas que chega­
ram às mãos da então ministra r~produ­
ziam uma conversa que ela havia tido 
com o irmão, Emiliano, e outra com uma 
pessoa que Zélia não disse a ninguém 
quem era. Segundo o empresário, as 
transcrições lhe teriam sido entregues 
por um oficial do Centro de Informações_ 
do Exército-CIEX". 

A propósito do assunto, Sr. Presidente, 
quero dar conheciment_Q à Casa de carta,, a_ 
meu ver, extremamente esclarecedora sobre 
a questão, e que foi dirigida ao Chefe de 
G<lbinete do Sr. Ministro do Exército, Gene­
ral de Divisão_Tamoio Pe:reira das NeVes. 

Essa carta, assinada pelo ex-assessorda ex­
ministra Zélia Cardoso de Mello, João Carlos 
Camargo, põe, a meu ver, a claro essa ques­
tão. 

Diz o ex-assessor da ex-Ministr-ª, citado 
na matéria publicada pela revista Veja: 

"Excelentís_simo Sr. Chefe de Gabi-
nete do Ministério do Exército · 

General de _Divisão Tamoio Pereira 
das Neves 

Informo a V. Ex• que me encontro 
nos Estados Unidos desde 17-5-91 (sex­
ta-feira), onde estou realizando exames 
médicos, por recomendação do meu mé­
dico no Brasil. 

Fui informadO, pelos meus familia­
res, da disposição do Exército em me 
ouvir sobre a rnaté_ria publicada na im­
prensa brasileira. 

Desde já esclareço que não recebi 
nenhum envelope de transcrições telefô­
nicas que ter-me-ia sido entregue por al­
gum empresário, ou qualquer outra pes­
soa, onde a fonte seria, direta: ou indire­
tamente, o ClEX- Centro de Informa­
ções do Exército. 

O meu retorno ao Brasil está pre­
visto para o dia 29 de maio de 1991, ~ 

quando terminarão os exames médicos 
aos quais estou me submetendo. 

Se for necessário, qualquer dúvida 
após este telex, estarei á disposição desse 
Min-istério para eventuais esclarecimen­
tos. 

Qualquer contato que V ._Ex• julgue 
conveniente, favor ligar para o número 
(011) 852-8644, Sr. José Camargo (meu 
pai). 

_ _Atenciosamente, João Carlos Frei­
tas de <.:amargo." 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, 
neste momentD. (Muito bem!) 

Dudinte 8 discurso do Sr. Marco Ma­
ciel, o Sr. Epitácio Cafeteira deixa a ca­
-deira da j;resid€ncia, que é ocupada pelo 
Sr. Mauro Benevides, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
--Concedo a palavra ao nobre Senador Cha­
gas Rodrigues. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PSDB­
PI. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revi­
são do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, todos temos recebido de diferentes re­
giões do País, apelos não só dos servidores 
públicos como também dos trabalhadores. 
Sabemos que o índice de inflação tem caído 
no País, mas os salários continuam conge­
lados em face de uma política de permanente 
reajuste de preços. É natural, portanto, que 
nos preócupemos com essa situaçâo. 

Os ecótiomistas ensinam iião ser possível 
combater altos_ índices_ ~e inflação, vale dizer, 
uma ecoiiomia altam6rite inflacionária, sem 
levar-se a efeito uma política, se não reces­
siva, pelo menoS de estagnação. Mas, Sr. Pre­
sidente, nós, homens públicos, sabemos tam­
bém que, se os sacrifícios devem ser exigidos 
dos tiabalhadores e dos funcionários, com 
mais razão o devem ser daqueles que, neste 
País, sempre viveram lucrando muito com 
a chamada política infladonária. E sabemos 
também que uma política de dificuldades, de 
congelamento de vencimentos e de salárit;:~s, 
tem limites, não pode perdurar indefinida-
m~nte. _- __ 

Essas considerações, Sr. Presidente, vêm 
a propósito de notícias que leio no Correio 
Braziliense de hoje: 

'"SERVIDOR PODERÁ 
TER REAJUSTE POR 

MEDIDA PROVISÓRIA 

Ao mesmo tem_po em que o Governo tenta 
estabelecer, com suas -lideranças no Congres­
so, as bases da negociação sobre polítiCa sala­
rial com as oposições, o Presidente Fernando 
Collor poderá quebrar um jejum de quase 
quatro meses _sem editar medidas provisórias, 
caso não seja aprovado, até quarta-feira, o 
projeto que reajusta em média vinte por cen­
to os salários dos_ servidores públicos civis 
e militares, para vigorar ainda em maio. O 
Presiden_te discutiu o assunto com o Ministro 
da Justiça, JarbaS Passarinho, e Com Seus lide­
res no Congresso, orientando os parlamen-

tares a tentarem, até o último momento, 
aprovar o projeto que reajusta os salários 
dos servidores. Já o Ministro da Economia, 
Marcílio Marques Moreira, está empenhado 
esta semana em buscar com as lideranças do 
Governo alternativas para aprovar o projeto 
do_ Executivo sobre políttca salarial antes do 
recesso p-arlamentar de julho". 

O Sr. Jutahy Magalhães - Permite-me V. 
Ex~ um aparte? 

O SR, CHAGAS RODRIGUES- Imedia­
tamente. 

_ Desejo, neste momento, dizer que aqui es­
taremos para votar um projeto que reajuste 
os vencimentos dos servidores civis e milita­
res e que desejamos f>eja justo, atendendo 
às necessidades, razoáveis, desses servidores. 

O projeto se encontra ainda na Câmara 
dos Deputados. E dirijo, daqui, um apelo 
às lideranças, aos Srs. Deputados, para que 
essa matéria seja examinada com a urgência 
possível; que o projeto chegue logo aqui ao 
Senado e que seja justo, porque os servidores 
devem ter os seus vencimentQS - e não dis­
tingo seJ:Vidores civis e militareS - teajus-
taaos com justiça. -

Tenho a satisfação de conceder o aparte 
ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Senador Chagas 
Rodrigues, desculpe-me, em primeiro lugar, 
por interromper o pronunciamento de V. Ex~, 
mas considerei o momento oportuno para o 
que pretendo dizer, em razão da notícia do 
jornal, que fala na remessa de uma medida 
provisória por parte do Executivo, reunimo­
nos há alguns dias- V. Ex' estava presente, 
juntamente com as lideranças de diversos 
partidos - exatamente para discutir esta 
questão: deveríamos tomar o cuidado neces­
sário para votar aquelas medidas que fossem 
propostas através de projetas de lei, mesmo 
com os prazos de urgência de 45 dias em 
cada uma das Casas, porque, caso não exami­
nássemos essas propostas vindas através de 
projetas de lei, daríamos razão para o Execu­
tivo usar de medidas provisórias. Então, la­
mento que estejamos faltando a esta nossa 
obrigação assumida, de não deixar passar os 
prazos de apreciação das medidas propostas 
através de projetas de lei. Isso praticamente 
já ia ocorrer no caso do Planin e, agora, tam­
b~m, no caso do aumento dos funcionários 
públicos. Estamos aqui sem saber se amanhã 
a Câmara terá Coildições de vot_ar ou não, 
e se não votar, talvez af tenhamos nova me­
dida provisória. Essa é a obrigação do Con­
gresso, é nossa obrigação: evitar que os pra­
zos sejam ultrapassados. Não podemos dar 
motivo para se dizer que nós no Congresso 
demoramos demais para resolver essas ques· 
tões. Temos um prazo de 45 dias em cada 
Casa, o suficiente para o estudo das matérias. 

O SR, CHAGAS RODRIGUES- Agrede· 
ço-o pelo expressivo aparte, nobre Senador. 

V. Ex~ diz que o Congresso precisa votar, 
e fala como um homem de grande espírito 
público, porque, sem nenhum favor, por uma 
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questão de justiça. V. Ex• é uin dos mail> 
assi'duos congrcssiscas, seja nas sessões do Se~ 
nado, seja nas sessões conjuntas. V. EX" tem 
ótima freqüênda registrada, reconhcidda e 
proclamada. Se to_dos, ou_se a grande maioria 
procedesse como V. Ex• não perderíamos os 
prazos. Mas essa ausência de alguns colegas 
é realmente lamentável, e a responsabilidade 
é dos falto~os. principalmente dos que 
apóiam a política governamental, os situado~ 
nistas. Esses é qu'e deveriam ser mobilizados 
em primeiro lugar. para aprovar os prõjetos 
de iniciativa do Poder Executivo. 

Estou de acordo com V. Ex• Precisamos 
comparecer às sessões e aqui votar e decidir 
em consonância com o programa do Partido, 
e nos assuntos que não forem partid<irios, 
que cada um vote de acordo com a sua cons­
ciência democrática, com a sua filosofia polí­
tica. 

É realmente triste ver que se fala em mais 
uma medida provisória, em face da não vota­
ção de matéria que, realmente, todos reputa­
mos da maior importância. 

Referi-me aos servidores civis e militares. 
O mesmo jornal o Correio Braziliense de ho­
je, na terceira página diz: 

''GOVERNO ADMITE 
MUDAR OS SALÂRIOS 

O ministro da Economia, Marcí\io 
Marques Moreira, e os líderes do Go­
verno e dos partidos aliados no Congres­
so vão se reunir esta semana para estabe­
lecer as bases da negociação sobre polí­
tica salarial com as oposições e tentar 
aprovar o -projeto do Executivo antes do 
recesso parlamentar de julho. Ante:. de 
viajar para os Estados Unidos, Marcílio 
ouviu dos líderes governistas a avaliação 
de que o projeto regulando a livre nego­
ciação salarial, já em tramitaÇao, ·dificil­
mente será aprovado sem modificações 
como a criação de um mecanismo de pro­
teção para os salários mais baixos." 

É outra matéria, Sr. Presidente, cuja im­
portância não pode ser desconhecida e que 
está a exigir muita atenção e a conseqüente 
aprovação pelo Congresso, com a maior bre­
vidade possível. 

Há pouco ouvíamos aqui o nobre Líder, 
Senador Marco Maciel, falar sobre a Rerum 
Novarum em seu centenário e sobre a nov'­
Encíclica. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, o Brasil 
é considerado o maior País católico do Mun­
do. A encíclica Rerum Novarum completa 
cem anos e o nosso País, lamentavelmente, 
ainda apresenta uma política salarial que na­
da tem a ver com os novos prórtunciamentos 
de Sua Santidade o Papa nem mesmo Com 
a encíclica Rerum Novarum. 

O salário- riiíiiirriõ- rio Brasil é, hoje, um 
dos mais baixos do mundo, inferior ao da 
Bolívia, ao do Paraguai e ao do Peru, para 
mencionar apenas esses paísedririaüSe vizi· 
nhos, com uma economia que não chega nem 
de longe a aproximar-se da s~ economia do 
Mundo. 

Outro jornal, de hoje, Jornal do Brasil, 
traz as seguintes_ cotações: -

"Sªlário m(nimo do mês: 17 mil cruzeiros 
mais aQono de 3 m.il_cruzeiros; dólar paralelo: 
312 cruzeiros para compra e 315 cruzeiros 
para a venda." 

Sr. Presidente, temos que exigir uma polí­
tica salarial justa que leve em conta sos gran­
des desníveis salariais. Este é o País dos desn(­
veis: desníveis regionais desníveis sociais, 
desníveis entre populações de uma alta renda 
e populações que não são apneas pobres, mas 
são miseráveis, vivendo em situação de misé-
ria absoluta. -- ----

0 que nós esperamos é que seja institUída 
uma pai Ltica salarial nesse País, que venha 
a reduzír os graildes desníveis, dando àqueles 
que percebam salário mínimo um tratamento 
difú-enciado. Não é possível conceder nem 
aos que percebem um salário mínimo nem 
àqul!les que percebem até cinco ou seis salá­
rios a mesma política de rejuste dos demais 
trabalhadores e demais servidores. Portanto, 
Sr, P_r_e::;_idente, estamos aqui para fazer justi­
ça aos servidores públicos, civis e militares 
e aos trabalhadores. 

Li em alguns jornais - e como o projeto 
não chegou ainda ao Senado não posso fazer 
sua_apreciação exata- que os reajustes conce· 
didos aos militares seriam inferiores aos re· 
justes atribuído~ aos servidores civis. 

Não estabelecemos distinção entre servi­
dores civis e militares. Aqueles que estão 
num nível mais alto devem _ter reaju~t_es 
iguais, sempre iguais, apenas levando em 
conta que os servidores com menores venci­
mentos, por uma questão de jus~iça social, 
devem ter um reajuste em proporções mais 
elevadas. 

A mesma tese defendemos com relação aos 
trabalhadores. Como é que a previdência so­
cial neste país ainda paga a trabalhadores ru­
rais 50% do salário mínimo? A Constituição 
exige que nenhuma apOl-ientadoria seja infe­
rior ao salário mínimo, o que já era para 
estar em vigor. E esperamos que es-sa justiça 
se faça em favor também dos previdenciários. 
Af estão os escândalos da previdência. So­
mente agora estão descobrindo as fraudes, 
ou somente agora o ,assunto ganhou as man­
chetes dos jornais E uma evidência que já 
deviam ter sido tomadas medidas efetivas 
contrárias a esses desmandos. , 

Portanto, Sr~ Presid~nte, apupo a tribuna 
para dizer que aqui estaremos, nós do PSDB, 
para fazer justiça aos serVidores civis e milita­
res e aos trabalhadores, sobretudo aqueles 
que percebem os mais baixos sa1ários deste 
PaíS: 

O -Si. EdUardo Suplicy- Permite V. Ex• 
um aparte? 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Com 
prazer, ouço V. Ex• 

O Sr. Eduardo Siiplicy - Cumprimento 
V. EX' pelo teor do seu pronunciamento, res­
saltando Ciue é importante que venhamos 
aqui a ter certas atitudes, dizendo ao Go-

vemo que deve ser evitado, ao máximo possí­
vel, a edição de novas medidas provisórias. 
Acredito mesmo que devam o Senado e a 
Câmara Federal abrir caminhos para que pos­
sa a decisão sobre o ajuste dos salários dos 
servidores civis e militares ser feito por proje­
to de lei e não por medida provisória. Esta­
mos aqui em meio a um procedimento para 
que venhamos a restringir o poder do Execu­
tivo, a editar medidas provisórias. Avaliamos 
que seria o ideal que este Governo não utili­
zasse em nenhum momento mais o instru­
mento da medida provisória. Por esta razão, 
inclusive nós assinamos o requerimento que 
o Líder do Governo, do PFL, o Senador Mar­
co Maciel, está colocando para todos os Srs. 
Senadores, no sentido de ficarmos aqui pre­
sente nesta semana para definição desse. as­
sunto. Mas, na medida em que V. Ex!" tam­
bém analisa o conteúdo da mensagem e de 
como deve haver eqüidade na remuneração 
dos servidores civis e militares, deve haver, 
em l" lugar, o ajuste de acordo com a infla­
ção, bem como levando em conta os critérios 
de eqüldade e de merecimento. já que para 
muitos segmentos está havendo inadequação 
de remuneração, particufa[mente -para aque­
les que estão nas faixas menores. Mas, à luz 
exatamente desses faros mencionados por V. 
Ex·, é que nos parece gritante a informação 
dada há poucos dias, segundo a qual o Palácio 
do Planalto está por contratar a Sr. Beliza 
Ribeiro, com sua empres-a jurídica, para pres­
tar serviços ao Presidente da República, na 
área de comunicações, por uma remuneração 
mensal equivalente a quinze mil dólares, mes­
mo que para uma equipe, A Sra. Beliza Ri­
beiro procurou dar uma explicação sobre o 
valor de seus serviços profissionãis. A revista 
Veja faz, nesta semana, uma comparação en­
tre os salários mais altos pagos neste País 
para os presidentes e principais diretores de 
grandes empresas multinacionais, que esta­
riam na órbita dos cinco mil dólares mensais. 
Então, quinze mil dólares mensais é uma re­
muneração que obviamente contrasta, em 
primeiro lugar, com o que diz a CoriStltuiÇã.o;· 
quando fala que a maior remuneraÇão rio ser­
viço público é a do Presidente da República, 
em nível federaL Se for um valor pago por 
contratação de uma empresa, então caberia 
uma licitação. Já Procuradores da República 
solicitaram ao Tribunal de Contas que façam 
um exame desta questão, e nós estamos 
aguardando que seja realizado esse exame. 
Mas o que também chamou a nossa atenção 
é que a própria Sra. Beliza Ribeiro, em entre­
vista ã Folha de S. Paulo, publicada hoje, 
diz que deveria o Congresso Nacional e a 
própria iiriprensa examinai os inúmeros casos 
que existem no âmbito do Poder Público, no 
âmbito do Governo Federal, em que altas 
remune_r~ções estão sendo pagas. Por que 
meios? Será que também por esses critérios 
de se empregar a pessoa jurídica para pagar, 
efetivamente, pessoas físicas? Claro que esse­
é um procedimento que contrasta com o ri­
gor, segundo o qual o Governo vem tratando 
ação dos servidores, tanto civis quanto mili­
tares. 
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O SR. CHAGAS RODRIGUES - Nobre 
Senador Eduardo Suplicy, agradeço o judi­
cioso aparte de V. EX' e, com muita honra. 
o incorporo ao meu modesto discurso. Real­
mente, essas distorções existem, não !;iÓ na 
área pública, como, sobretudo, na área priva· 
da, em virtude de pollticas principalmente, 
do Poder Federal. 

Esse assunto, realmente, está a exigir um 
esclarecimento cabal porque, como muito 
bem diz V. EX''. numa hora de apertura, de 
dificuldades. em que continua em vigor ave­
lha política do arrocho salarial, não é possível 
que o Poder Público possa, direta ou indireta­
mente, favorecer com altos pagamentos áreas 
do setor privado que se beneficiam ainda de 
ou.tras benesses do Poder Público. 

O Sr. Maurício Corrêa- Permite-me um 
aparte, nobre Senador? 

OSR. CHAGAS RODRIGUES- Concedo 
o aparte a V. Ex~ --

O Sr. Mauricio Corrêa - O pronuncia­
mento de V. Ex• se ajusta a uma temática 
realmente da mais alta importância, que é 
a disparidade, a distonia existente entte o 
que ganha o trabalhador, o seu salário, o 
que ganha o servidor como um rodo e a_corre­
ção dos preços que continua a existir. De 
sorte que, evidentemente, não há condição 
de se esperar mais, ainda que o aumento pro­
posto seja pequeno, não se ajuste à realidade, 
já é um alento para os servidores. Estou ven­
do que o Senador Marco Maciel, preocupa­
do, já está tentando_<trregimentar assinatllras 
par'a o regime de urgência, na hipótese de 
a Câmara aprovar o projeto amanhã. :é: o 
esforço que temos que desenvolver para cor­
responder à sociedade brasileira com o traba­
lho que temos que efetuar no âmbito do Sena­
do e da Câmara dos Deputados. Mas, eu me 
permitiria, Senador Chagas Rodrigues, enfo­
car "uma segunda questão, que já foi meneio· 
nada por V. Ex~ e recebeu até um aparte 
do Senador Jutahy Magalhães, que diz respei­
to a nossa responsabilidade de legisladores. 
Como diz o ditado "em casa de fexreir:o, ~spe: 
to __ de pau" ou ~·falar _em corda em casa de 
enforcado", estamos discutindo aqui, no Se­
nado, projeto de regulamentação de medida 
provisória, exe_cramos a forma pela qual a 
medida provisória tem sido editada, pelos 
abusos, enfim, pela facilidade com que o Pre­
sidente us_ou e abusQu delas. Mas, imagine 
V. E~, estamos na contingência de ter que 
aplaudir a edição de uma medida provisória, 
caso o Congresso não tenha condições, em 
tempo adequado, de votar o aumento para 
o funcionalísmo público, assim como deve 
haver outros projetas que imporão uma tra­
mitação mais urgente, que se ajUstem, que 
se compatibilizem com o procedimento da 
medida provisória. É extremamente penoso 
que tenhamos que reconhecer isso! Acredito 
que o Congresso Nacional só passará a ter 
a credibilidade, que se espera por parte da 
sociedade brasileira, na hora em que enxu­
garmos os projetas, na medida em que conse-

guirmos votar as leis complementares que 
preCtsâm de regulamentação; a Constituição 
não pôde ainda ser implementada na sua ple­
nitude em razão da insuficiência com que as 
leis tê-m sido votadas nesta Casa, Por conse­
guinte, parece-me de extrema necessidade­
tenho feito isso até por delegação das lideran· 
ças, arregimentando todos os projetas exis­
tentes - priorizarmos aqueles que deverão 
ser votados com mais _rapidez. sobretudo 
aqUeles que dizem respeito à lei comPlemen­
tãr, à regulamentação de dispositivos consti­
tucionais. Mas. tem sido difícil porque, em 
face de determinação regimental, terminada 
a legislatUra, os projetas-são automaticamen· 
te arquivados. De modo que muitos dos pro­
jetes qu-ejá existiam regulamentando o texto 
da COnStituição, na verdade, têm que ser rea­
presentados. e eu sei que o Senador Jutaby 
Magalhães tem feito isso, tem reapresentado 
estes prójetos. Eu reapresentei os que apre­
senteí ria legislatura passada, e estou fazendo 
esse levantamento, quando os submeterei ao 
conhecimento de V. Ex· de outras lideranças, 
para, num esforço concentrado, votarmos to­
dos estes projetes de lei regulamentares, to­
dos projetes da máxima importância. que da-­
rão um alívio a essa expectativa generalizada 
por parte do povo brasileiro. Devo dizer a 
V. Ex• que temos sido exigentes com relação 
aó' uso da medida provisória. inclusive da im­
possibilidade até de reedição, enfim, essã po­
lêmica que se trava ãtjui". ·Mas, na verdade. 
há determinadas circunstâncias em que en· 
tenderemos que ela se impõe, porque o Con­
gresso não tem sido capaz de dar vazão as 
suas obrigações. Portanto, faço, com V. Ex•, 
um esforço para que possamos votar sem uti~ 
lizar desse instituto, sem que o Presidente 
use desse instituto, mas in extremis, se vier, 
temos que entender que foi uma medida ade­
quada para resolver o problema do aumento 
do funcionalismo público. Essa é uma expli­
cação que dou, não sou favorável as edições 
reiteradas de medidas provisórias, mas há de­
terminadas situações em que temos que en~ 
tender que elas salvam situações emergen­
ciais como essa. O pronunciamento de V. 
EJC!-, como eu disse, insere-se nesse contexto 
geral de preocupaçõe.<;, quer dizer, é preciso 
que haja um-a determinação imediata, através 
de um procedimento legal, para que haja um 
aumento para o funcionalismo público. Estu­
da-se, agora, como V. Ex' sabe também, a 
questão do pagamento do Imposto de Renda 
através dos cruzados que estão retidos. Se 
o Presidente tiver q-ue mandar, é claro, nós 
teremos que examinar essa questão, o Presi­
dente tem sido até, digamos, com honesti· 
dade, parcimonioso nesse período de quatro 
meses, na remessa de medidas provisórias. 
EU quero dizer a V. Ex• que comungo plena­
mente com as suas preocupações, tanto aq ue­
las iniciais referentes à miséria do que ganha 
o funcionário público, do que ganha o traba­
lhador como um todo, como essa parte mais 
procedimental, que é_ exatamente a votação 
pelo sistema ordinário das votações dos pro· 
jetos de lei e não utilização do recurso extre­
mo, que é a medida provisória. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Agra­
deço ao nobre_Senador Maurício Corrêa pelo 
brilhante aparte, que demonstra também o 
seu espírito públiCo e as suas preOcUpaç-ões 
com as nossas instituições. 

--Este díscursp, Sr. Presidente, tem também 
esse sentido; quero fazer um apelo caloroso 
aos Srs. Senadores que estão em Brasília, 
para que permaneçam, e os que estiverem 
em seus estados que venham, porque amanhã 
deveremos votar, ao que tudo indica; matéria 
da maior importância. E que esperamos que 
a Câmara dos Deputados possa ultimar avo­
tação pelo menos deste projeto referente aos 
servidores civis e militares. 

Sabemos que quinta-feira é uma grande 
data religiosa e é referido, dia de Corpus Ch­
risti, de modo que nós teríamos até_quarta­
feira para votarmos essa matéria. 

O Sr. Marco Maciel - Permite V. Ex~ um 
aparte? 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Concedo. 
o aparte ao nobre Líder do PFL e do Go­
verno. 

O Sr. Marco Maciel - Nobre Senador 
Chagas Rodrigues, Líder em exercício do 
PSDB nesta Casa, quero iniciar o meu aparte 
dizendo que concordo em grande parte com 
as palavras que V. Ex· profere neste instante. 
Com rela-ção ao aumentO do servidor, sabe 
V_ Ex' que a situação em que vive o País, 
sob o ponto de vista económico, é uma sitUa­
ção dífícil, com possibilidades, conseqúente­
mente, muito limitadas, de dar um aumento 
ao servidor tanto civil como militar à altura 
do serviço que ele presta ao País. Por isso, 
o Governo encontra-se impossibilitado de dar 
um aumento em percentual maior pela noto­
riamente precária situação financeira em que 
vive o País. Não fora isso, certamente o Presi­
dente Fernando Collor, que deseja ter buro­
cr_acia profissionalizada e motivada, daria um 
aumento em percentuais bem mais amplos 
do que está, nesse momento, submetendo à 
consideração do Congresso Nacional. De ou­
tra parte, quero dizer, t_ambém, a V. Ex• que 
a _matéria encontra-se _em tramitação na Câ~. _ 
mara e lá sendo objeto de debate. Acredito, 
até que a tendência da Câmara é no sentido 
de oferecer à consideração dQ _ Senado um 
substitutivo. Daí por que espero que a inaté­
ria chegue aqui devidamente elucidada,_ es­
clarecida, em condições, portanto, de ser 
examinada pelo Senado Federal, sem maio­
res problemas. Quero também dizer a V. EX' 
que concordo com apelo que V. E~ faz para, 
em que pese o feriado nessa quinta-feira, que 
nós todos permaneçamos em Brasília. Temos 
muitas matérias importantes, que estão a exi­
bir a nossa deliberação. ,Acredíto que, nesse 
momento, é fundamental que o quorum seja 
adequado, seja elevado, se possível, para que 
possamos apçeciar, não somente a matéria 
que trata do aumento do servidor civil e mili­
tai da União, mas, fambém, qutras matérias 
que estão pendentes de apreciação pelo Sena­
do Fed_eraJ. Eu gostaria, a propósito, delem­
brar, meu caro Senador Chagas R~drígues, 
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que ainda pende de apreciação por esta CiiSã, 
por exemplo, a indicação, pelo Presidente 
da República, do novo Diretor do Banco 
Central, justamente o diretor incumbido de 
formular a política financeira do Banco, O 
indicado, o Professor Pedro Bodin, já foi sa­
batinado na Comíssão de Economia, e apro­
vado por unanimidade; conseqüentemente, 
não vejo por que nós não apreciemos togo · 
a sua inidicação, já que ~ função que- ele Vai 
exercer no Banco Central é muito importan­
te, e sabemos que o mercado financeiro é 
extremamente sensível, é um mercado que 
em função de incertezas de pol[tica econó­

mica. Acredito que a posse do Dr. Pedro 
Boclin Moraes vai ajudar a fazer com que 
o Governo, por seu inte-rniédio, defina, de 
forma clara, as suas regras e opere o mercado 
adequadamente. Além disso, há indica-ções 
de embaixadores, há indicaçã:o, inclusive, de 
um ex-integrante da Câmara dos Deputados, 
ex-colega nosso, Oscar COirêa Júnior, para 
a Comissão de Desestatização que precisa, 
também, operar, trabalhar, e está desfalcada 
presentemente. Há, também, indicaçóes do 
Presidente da República para embaixadores, 
e inclusive alguns postos importantes, como 
é o caso da indicação para a Áustria, Viena, 
e para Assunção, para onde foi indicado o 
Embaixador Alves de Sousa. Então, tudo isso 
nos faz, naturalmente, insistir na importância 
de que, amanhã e quarta-feira, tenhamos um 
bom quorum para que, na quinta-feira, quan­
do o dia santo ocorrer, possamos ter tomado 
essas deliberações sobre esses assuntos que 
estão a exigir, de forma mais imediata, a nos­
sa manifestação. Daí por que: com relação 
a esse assunto, quero dizer que concordo inte­
gralmente com as palavras de V. Ex• E espero 
que possamos, amanhã e quarta-feira, ter dis· 
cussão, e não apenas discussão, mas votação 
de matérias. Para isso, tenho a- certeza de 
que o_comparecimento será elevado, porque 
já é grande o número de senadores que se 
encontram na Casa. Acredito que muitos ou­
tros estão, nesse instante, atendendo ao apelo 
de V. Ex', como Líder do PSDB, ao meu 
apelo, ao apelo do Senador Oziel Carneiro, 
ao apelo do Senador Maurício Corrêa, do 
Senador Amazonino Mendes, do Senador 
Aureo Mello, do Senador Humberto Lucena, 
atendendo ao apelo de todos esses Líderes 
e atendendo ao apelo do próprio Presidente 
da Casa, Senador Mauro Benevides, para que 
estejam aqui presentes para podermos votar 
essas matérias. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Nobre 
Líder Marco Maciel, agradeço esse aparte 
valioso de V. Ex'. A Casa verifica que quando 
se trata de votar matéria de interesse nacional 
e que procura fazer justiça aos servidores pú­
blicos ou aos trabalhadores, todos nós aqui 
estamos mobilizados. 

Portanto, o pronunciamento de V. Ex· que 
não poderia ser outro, revela também eleva­
do espfrito público. Desejamos, antes do fe~ 
riado de quinta-feira, votar como já disse, 
matéria da maior importância, representada 
por indicações e projetos. 

Estou certo, Sr. Presidente, que _o Senado 
Federal, uma vez mais, cumprirá a sua missão 
e aqui estará, cônscio de sua responsabilidade 
e atendendo às aspirações dos nossos servi­
dores e em sintonia com os altos interesses 
da Répirblica, votando matéria que realmen­
te deve ser apreciada e votada antes de quin-
ta-feira próxima. _ 

Sr. Pfesidi:inte~-e!a o que eu tinha a dizer. 
Muito obrigado. (Muito bem!) 

Durante o discurso do Sr. Chagas Rodri­
gues, o Sr. Mauro Benevides, Presidente, dei­
xa a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Rachid Saldanha Derzi, 3" Secretário. 

Durante o discurso do Sr. Chagas Rodri­
gues, o Sr. Rachid Saldanha Derzi, 3& Secre­
tário deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Epitácio Cafeteira. 

o· Sr. Ronan Tito- Sr. Presidente, peço 
a palavra para uma breve .comunicação. 

O SR. PR.ESIDENTE (Epitácio Cafeteira) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador. 

OSR. RO!\IAN TITU (PMDB -MG. Para 
breve comunicação. Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente Srs. Senadores, ante ontem, 
pediu-me uma entrevista um jOrilã.lista minei­
ro, e mima conversa amigável ele fez uma 
sugestão, que achei da maior importância, 
e por isso a transmito ao Ministro da Fazenda 
e ao Presidente do Banco Central. Trata-se 
do dinheiro bloqueado, que deve ser liberado 
em 12 parcelas, a partir de setembro, antes 
dependendo das definições_ck> _ _Supremo Tri­
bunal Federal e das autoridades financeiras. 

Disse-me esse jOmalistã que tem Uma im­
portância pequena bloqueada, mas que ele 
estaria disposto a deixá-la bloqueada, na me­
dida em que lhe fosse daflo_ o direíto de esco­
lher em que mercado aplicar. Achei muito 
hábil essa sugestão, porque na verdade causa­
rá um impacto, sem dúvida, a_ liberação de 
1/12 desse bloqueio, que irá irrigar a baSe 
monetária, e essa eXpansãO d"a base mone­
tá~a poderá fazer recrudescer a inflação. 

E uma sugestão com a qual eu acho, grande 
parte dos correntistas e dos depositantes _esta­
riam também de acordo, porque na medida 
em que esse dinheiro que se encontra no Ban­
co Central pudesse passar, por exemplo, para 
CDB, ou para o investimentO o ouro do Ban­
co do Brasil, desde que fossem respeitados 
esses prazos, eu tenho a impressão de que 
grande parte desse dinheiro que se encontra 
bloqueado continuaria bloqueado, o que é 
importante para a política de austeridade fi­
nanceira e económica que pretende este Go­
verno. 

É-s-ó isso, Sr. Presidnete. 

O Sr:MHrCo Maciel- Permite~ me V. Ex• 
um aparte? 

o-sR. RONAN TITO - Ouço V. Ex• 

O Sr. Mano Maciel- Meu caro nobre Se­
nador Ronan Tito, gostaria, sobre esse assun­
to, fazer duas _considerações. Em primeiro 
lugar, sabe V. Ex• da preocupação do Go­
verno de_ permitir a liberação de cruzados 

para o pagamento de Imposto de Renda. Isso 
é algo que já está assente no Poder Executivo. 
Sobre o assunto, inclusive, há um projeto 
de autoria do Senador Epitáció Cafeteira em 
tramitação na Casa. Mas uma coisa já é certa: 
o -Governo vai concordar Com o desbloqueio 
de cruzados para pagamento de Imposto de 
Renda de pessoa física. Obviamente que essa 
franquia não Se estenderá às pessoas jurídi­
cas._ Com isso, o Governo irá demonstrar a 
sua preocupação com a condição do assala­
riado e, de modo especial, daquele __ contri­
buinte de menor poder aquisitivo. E lógico 
que a idéia do Governo é que a liberação 
do cruzado não seja integral, ou seja, que 
passá pagar com cruzados apenas 50% do 
imposto devido, porque, de alguma forma, 
o Governo também precisa do ingresso de 
cruzeiros para fazer face as suas despesas e 
para a execução do seu programa de trabalho, 
que envolve, inclusiVe, estradas, comunica­
ções, _educação, saúde, (!tC. De outra parte, 
também devo dizer a V. Ex~. meu caro Sena­
dor Ronan Tito, que o Governo está exami­
nando formas de como proceder ao desblo­
queio dos cruzados. É evidente que esta su­
gestão que V. Ex• trazâCasanâo pode deixar 
de ser levada em boa consideração pelo Poder 
Executivo. Eu mesmo me comprometo de 
levar a sua contribuição ao conhecimento do 
Ministro da Economia, Planejamento e Fa­
zenda, o Embaixador Marcílio Marques Mo­
reira. Entende o Presidente da República que 
o desbloqueio _deve ser feito de tal forma que 
não venha provocar um aquecimento da eco­
nomia e, conseqüentemente, o retorno da ín· 
fiação, sobretudo o retorno a taxas altas supe­
riores a um dígito, o que em nada contribuiria 
para o nosso processo de desenvolvimento. 
Mas o Governo está aberto a receber contri· 
buições e sugestões de tal maneira que possa­
mos fazer, de forma mais ordenada e da for­
ma mais positiva possível para a economia, 
o desbloqueio desses cruzados. Para encer­
rar, quero dizer que o Presidente tem de­
monstrado preocupação em fazer com que 
esse dinheiro retorne à economia e conse­
qüentemente, à posse de seus titulares, mas 
que não comprometa, como já disse. a polí­
tica económica financeira, que tem em mini; 
sobretudo, garantir a estabilidade da econo­
mia, evitar a exacerbação do processo infla­
cionário e criar, assim, condições para que 
o País volte a crescer, mas volte a crescer 
de forma homogênea, de forma articulada, 
de forma auto-sustentada, sem ser um cresci­
mento patológico, que é o crescimento pela 
via inflacionária. 

O SR. RONAN TITO - Agradeço a V. 
Ex~ pela atenção que deu a essa sugestão. 
Acho bem articulada essa idéia, mesmo por­
que, quando terminar o desbloqueio de todo 
esse dinheiro, esse contingente de_ recursos, 
vai permanecer uma interrogação sobre acre­
dibilidade da poupança nos mecanismos tra­
dicionalmente conhecidos. 

Isso deve nos preocupar, a todos os brasi­
leiros, porque não há como fazer o cresci­
mento de um país sem a poupança popular. 
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Lembro-me de uma visita que fiz ã China, 
em 1980, quando o Governo fazia uma cam-__ 
panha de publicidade muito grande, junto 
aos chineses, dizendo_:- Deposite a sua pou­
pança no Banco da Chiria. Você, fazendo 
isso, está dando uma contribuição patriótica 
para o crescimento deste país. É com esse 
dinheiro que vamos fazer infra-estrutura, etc:-

Todos os países precisam da poupailça po­
pular, que cria condições para o desenvol­
vimento auto-sustentado. Precisamos fazer 
retornar a credibilidade no tocante aos meca­
nismos de captação dessa poupança. 

Achei muito e_ngenhosa essa fórmula apre­
sentada pelo jornalista Wilson Frade. Ouso 
registrá-la aqui, para que conste dos Anais 
e para fazer chegar às autoridades financei­
ras. Daí o meu engrandecimento a V. Ex~, 
Senador Marco Maciel, que propõe levar a 
sugestão ao Ministro Marcfiio Marques 'Mo­
reira. 

Muito obrigado, "Sr. Presidente. (Muito 
bemt) 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Wil­
son Martins. 

O SR. WILSON MARTINS (PSDB- MS. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) -Sr. Presidente, Srs, Senac:lo­
res, passados 14 meses do ~eu GQverno sem· 
dizer nada de relevante sobre o grave proble­
ma do campo. eis que o Presidente da Repú­
blica, na sua viagem a Mato Giosso, na última 
semana, diante de uma multidão de lavrado­
res, prometeu desapropriar um milhão de 
hectares de terras para efeito de reforma 
agrária. 

Os Estados beneficiados seriam: Minas 
Gerais, Mato Grosso. Mato Grosso (fo Sul, 
Maranhão, Pará, Goiás e Rio Grande do SuL 

Dir-se-ia, Sr. Presidente, que nesse inter· 
regno, desde a sua posse até esta sua última 
fala, o Presidente da República teria tomado 
providências para adestrar as repartições, pa­
ra provê-las de recursos com o objetivo de 
efetivar, realmente, a reform_a agrária. A rea­
lidade, porém, diz coisa inteiramente diversa: 
outra vez o Senhor Presidente da República 
cria uma expectativa falsa ao País, novamente 
alimenta ilusões, nesse per{odo em que se 
vê nos municípios. sede da vida brasileira, 
que nada nada, absolutamente nada, andou 
nessa área. 

Recebemos da Câmara Municipal de Nova 
Andradina, de Mato Grosso do Sul, ofício 
pedindo providências para so·corro dos sem­
terra acampados de Batayporã. 

Na sua justificativa, diz o vereador José 
dos Santos Correia: 

"Justificativa: Os sem-terra, acampa­
dos em Satayporã, formam um grupo 
de 106 famílias, cerca de 500 pessoas, 
em clima de desespero, sendo necessária 
a tomada urgente de um_a atitude defini· 
tiva por parte do Governo Federal e ~o 
Governo Estadual, pois esses sem-terra 
já estiveram acampados na Casa Vefde, 
durante um ano e não (o.ram destinados 

a nenhum outro assentamento. Como 
Seres humanos-e é'fisnlõ~. Sr. Presidente 
e Sts. Vereadores, não podemos ficar 
de braços cruzados ante o drama de de­
z_~nasde famnias de trabalhadores, atira­
dos à própria sorte, dependendo de aju­
"da precária dos municípios. nesta emer­
gência, como foi o caso de Nova Andra­
dina, em que o Sr. Prefeito colaborou 
até mesmo com o leite de soja para os 
acampados enquanto estavam na Casa 
Verde. Precisamos lutar para definir 
uma reforma agrária justa e rápida. sem 
os entraves burocráticos que predomi­
nam este processo em todo o País. As 
nações que souberam efetuar um refor· 
ma agrária criteriosa colheram os frutos 
dessa administração do território nacio­
nal, pela agricultura forte e oi-ganizada, 
como _na Itália e no Japão, que emer­
giram do caos. mediante a fixação do 
hoffiem·ã teúa,·par::q>roduzir alimentos. 

O mal deste País está essencialmente 
na produção de alimentos, que ainda é 
insuficiente, e na má distribuição de ri~ 
quezas oriundas do solo. A classe polí­
tica deve-sç unir num esforçQ sério parã 
inaugurar uma era de normalidade da 
vi<la. _ _ry_ral. Do contrário, o Brasil cami­
nhará claudicando na dependência de 
imp-orta~ões de alimentos e amargando 
çl_ramas sociais 'inadmissíveis como o que 
se_Qbserva_n;a comunidade dos sem-terra 
ora instalada ao relento na erúrada de 

_Batayporã, vivendo com o rebanho sem 
pastor, sem muitas esperanças, e em con­
dições que estão muito aquém da digni­
dade mínima que se exige de um_ser hu-
ma:no. -

Sala das Sessões, 4 de marçO de 1991. 
-José dos Sa_ntos Correia - Verea­
dor." 

O Sr. Marco_Maciel- Senador Wílson 
Martins, V. Ex• me permite um ·aparie?-

0 SR. WILSON MARTINS - Com muita 
honra, nobre Senador Marco Maciel. 

o·sr. Marco Maciel- Senador Wilson 
Martins, sabe V. Ex• como é complexa a ques­
tãõ fuildiária brasileira e __ çomo, por isso mes­
mo, se avolumaram nos últimos anos, senão 
nas úlÚm'ª-~-déçadás~ os-Prohlemasfio' carilp6, 
inclusive, aqueles mais especificamente alusi­
voS à posse da te-rra. Alguma coisa já fez 
o Governo Federal nesse campo, mas muito 
ainda M que fazer; muitO; riluitó-mesmo; ain­
da precisa ser feito. Ninguém pode, de boa­
fé, desconhecer isso. O Presidente Collor en­
frenta um momento difícil em face das liinita­
çOes de recursos financeiros. Qualquer alte­
ração na questão fundiária passa péla aplica­
ção maciça de recursos, porque o- problema 
não se circunscreve exclu~ivamente ã desa­
propriação da terra. Ao lado disso, outras 
pr-Ovidências são necessárias; porque não bas­
ta: desapropriar a terra sem qué, concomi­
tãfitemente, sejam dadas àqueles que nela 
forem assentãdos cOndições de lavrá-la, de 
cultivá-rã. É necessário proporcionar educa-

ção. assistência técnica, crédito adequado, 
prOpor políticas de colonização, etc. Daí por 
que, em que pese todo o interesse _do Presi­
dente, Su_a Excelência não tem podido- face_ 
às limitações financeiras ·notõrias neste País. 
no momento- ãtender às demandas de toda 
a sociedade, de modo especial àquelas por 
áreas onde o conflito tornou mais complexa 
a situação e que exigem. muitas vezes, a ma; · 
nifestação do próprio Poder Judiciárío. De 
toda maneira, não quero deixar de, ouvin_do 
a manifestação de V. Ex•, dizer que o que 
V. Ex• suscita exige uma ação pronta, imedia­
ta, porque, como as~inala com propriedade 
de V. Ex• seu estado- um estado potencial­
mente rico, mas que vive uma questão fundiá­
ria bastante difícil, com conflitos freqüentes 
de terra ...;.... passa por um problema agudo 
e que, portanto, mei-ece a nossa atenção. De 
minha parte, como Uder do meu Partido, 
roas também como Líder do Governo, prop-o­
nho-me a levar o tema que V, Ex•_ traz à 
Casa, na tarde de hoje, à consideração do 
Poder Executivo, de modo especütl às autori­
dades do Ministério da Agricultura e, de mo· 
do particular, aos dirigentes do Incra. Quem­
sabe possamos, quando nada, através de uma 
ação pessoal, contribuir para minimizar os 
efeitos sOciais do problema que V. Ex•levan­
que V. Ex• fez e está fazendo, e irei levá-las 
ao conhecimento do Governo Federal e, de. 
modo especial, do Ministério da Agricultura. 
Quem sabe possamos, no meio de tantas 
questões que· ocorrem neste instante, que 
afluem, cónseqüenteméti.te, à deliberação do 
Presidente da República e do Ministro da 
Agricultura, olhar, em caráter prioritárlo, pa­
ra os temas que V. Ex• traz, especificamente, 
neste instante. A propósito, devo tamb~m 
lembrar que no próximo dia 5 de junho, con­
seqüentemente, na quarta-feira da próxima 
semana·. aqui estará presente, por co-nvoca­
ção do _Senador Jutahy Magalhães, da repre· 
sentação do seu Partido, o PSDB. S. E~ o 
Sr. Ministro da Agricultura, o Dr. António 
Cabrera. Quem sabe_se tema não poderia 
também ser objeto de debate, assim comó 
a questão fundiária. a relativa à reforma agrá· 
ria, aos assentamentos dos trabalhadores 
sem-terras, porque acho que a vinda de S. 
Ex' é o instante para que discutamos esses 
problemas. para que nós. inclusive, enquanto 
o poder fiScal, possamos cobrar do Executivo 
providênciaS que se·imponharil-pára solucio­
nar as questões mais agudas que vive a Nação 
brasileira. 

O SR. WILSON MARTINS - Agradeço. 
ao nobre Senador Marco Maciel o sei.taparte 
e a esperança que deposita nas gestões que 
irá fazer junto ao GoVerno Federal. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Nobre Sena_ dor, 
V. Ex~ me permite um aparte? 

.O SR. WILSON MARTINS- Como não, 
nobre Senador Jutahy Magalhães? 

O SR. Jutahy Magalhães Senador Wilson 
Martins, V. Ex~ está trazendo aqui um Proble­
ma que vem ocorrendo no seu Estado. Mas, 
antes de entrar no assunto referente ã.o seu 
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discurso, permita-se fazer uma rcferêncfa a 
um fato novo que está ocorrendo no Senado. 
Nós, hoje. e já há alguns dias, estamos tendo 
aqui no plenário do Senado alguém com 
quem dialogar. temos tido o Líder do Go· 
vemo presente às sessões para debater conos­
co aquilo que trazemos ao conhecimento do 
Plenário. Veja v: Ex• quciO S"enador MarCo­
Maciel, na sua função de líder. já estabeleceu 
os contat_os necessários para fazermos o en­
tendimento quando da votação da matéria 
sobre o Imposto ·sobre Produtos lndustria­
lízados_. Foi feito, então, o entendimentO, que 
está sendo agora levado ao seu término atra­
vés das medidas que o Executivo já vem pro­
videnciando. S. Ex• também teve o cuidado 
de estabelecer um contato entre o Ministro 
da Agricultura e eu, a respeito da vinda de 
S. Ex~ a esta Casa no próximo-dia 5, e,.assim. 
sucessivamente, ocorreu com outros Srs. Se· 
nadares, o que nos-deixa agradavelmente sur· 
preendidos porque há algum tempo v(nhamos 
reclamando a presença de alguém com quem 
dialog,ar aqui no plenário. Mas, no caso espe­
cífico do importante pronunciamento de V. 
Ex•. é natural que não se tenha, sobre a refor­
ma agrária, como prioridade, se atender às 
questões de desapropriação de terras que es­
tejam invadidas ou com problemas mais gra­
ves, porque se poderiam, incentivar invãsóes: 
Mas também não se pode imaginar a hipó­
tese, que infelizmente tem sido feita, de que 
essas terras em litígio não serão atendidas 
pela desapropriação, que o GoVernõ não pro­
moverá o assentamento dos sem-terras nessas 
áreas, porque também não é possível se in­
centivar essas lutas pela terra que têm ocor· 
rido no Brasil inteiro, mas em certas regiões 
de maneira mais acentuada do que em outras. 
V. Ex~ traz a situação do Mato Grosso do 
Sul, porque vê, sente e conhece de perto o 
que está ocorrendo com essas pessoas que 
precisam de um pedaçn de terra para produ­
zir. E o que temos aqui, hoje no Brasil? A 
falta total e absoluta de urn aumento da pro­
dução daqueles produtos d.:t famosa cesta bá­
sica, principalmente da área da agricultura: 
e não temos aqui nada além do que o que 
está voltado para uma agricultura de expor­
tação. V. Ex• tem toda a razão quando chama 
a atenção do Governo para a questão. O Se· 
nadar Marco Maciel quando manifesta a sua 
intenç:io de levar o assunto ao" conhecimento 
das autoridades comp·etentes, mas podere­
mos tratar disso no próximo dia 5, com a 
vinda do Minist.ro, nO momento apropriado 
para S. Ex~ de viva voz, dizer o que pretende 
fazer nessa área. E V. Ex• faz bem em chamar 
a atenção do Governo para isso, porque fazer 
reforma agrária é atender a v?rias necessi· 
dades, não é apenas dizer que não podemos 
pensar em reforma agrária, P<?rg!J~ não é só 
distribuir terra. É 16gico que não é só dístri­
buir terra, mas há muitas outras coisas que 
o Governo precisa e tem que fazer, e isso 
começa pelo assentamento dessas famílias 
nas terras improdutivas. 

O SR. WILSON MARTINS - A!;fadeço 
ao nobre Colega, Senador Jutahy Magalhães, 

pelo aparte com que me honra, neste instan­
te. Mas, Sr. Pre:.idente, eu havia feito a leitu­
ra do documento da Câmara Municipal de 
Nova Andradina. com a justificativa para o 
seu requerimento do nobre Vereador José 
dos Santos Correia, em que dramatiza a situa­
ção dos sem-terr_l:ls e. particularmente, da­
quel-es que se ~cham acampados em Bata­
porã. 

O Prefeito MuniciP-ãl, Durval Andrade Fi­
lho, de Nova Andradina. também me dirigiu 
telegrama nestes termos: 
Aos Senadores: 
Rachid Saldanha Derzi 
LevfDias 
Wílson Barbosa Martins 
Brasília-DF ~-

Prak- Municipalil_l. 
Prefeito Municípal TLX 001/91 
A difícil situação em que se encontram os 

parceleiros do projeto de assentamento casa 
verde-nova Andradina-MS. preocupa-no-s e 
muito. Solicitamos empenho no sentido de 
agilizar liberaçao do PROCERA- Progra­
ma de Crédito Especial para Reforma Agrá­
ria jUnto--aos orgãos competentes. 

Estivemos reunidos com as lideranças da­
quele projeto em nosso gabinete. aguardarão 
resposra até o dia 25-5-91. 

o-que·poâera ocorrer posteriromente não 
sabemos, mas nos preocupa. 

SDS 
Durval Andrade Filho 
Prefeito Municipal 
Nova Andradina-MS 

OP. Clarice 
A mesma apreensão se vé no telegrama 

de Fadah Scaff Gattass. Prefeito Municipal 
de Corurubá, onde também se localizam nú­
cleos de assentamento de colonos da terra. 

Diz ele, no seu telegrama: 
Prefeitura Municipal de Corumbá-MS 
Exm·• Sr. 
Wilson Barbosa Martins 
Senador Por MS 
Senado Federal- Brasilia-DF 

Senhor Senador. 
O Município de Corumbá passou a se~ -u~ 

bom produtor agrícola em face dos projetas 
de assentamento tamarineiro, Urucum, ta­
quaral, Colonia Jacadigo e Mato Grande. Pa· 
ra que haja um processo definitivo de desen­
volvimento destas reriões agricolas, faz-se ne­
cessária a devida estruturação técnica dos tra­
balhadores rurais e assentados e dos parce­
leiros das colonias. Este objetivo poderá ser 
alcançado através do Programa Especial para 
a Reforma Agrária- PROCERA e o fundo 
para o centro-oeste- FCO que prevêem re­
cursos específicos para esse fim. 

fsto posto, sOlicitamos de V. Ex", especial 
gestão no sentido de encaminhar pleito aos 
órgãos federais competentes para que haja 
a lideração imerliata dos recursos em refe­
rência aos- tr-abalhadores rurais dos assenta­
mentos relacionados, para que o Município 
de Corumbá vossa continuar a ter uma produ­
ção agrícola satisfatória. 

Com a certt'"7a de que podemos contar com 
a sua solidariedade e compreensão aos nossos 

objetivo~. queremos patentear o nosso eterno 
agradecimento. 

Atenciosamente. - Fada Scaff Gattass, 
Prefeito Municipal de Corumbá - Pedro 
Paulo de Barros Lima, Vice-Prefeito Muni­
cipal de Corumbá. 

Vê-se, Sr. Presidente e Srs. Senadores, de 
toda esta correspondência _que me chega a 
e.ste propósito, que a situação no Estado é 
de aflição, os colonos estão debaixo de lonas, 
acampados com suas famtlias e não recebem 
um sinal sequer do Governo Federal. 

Nesse mesmo instante em _que o Governo 
não tem mais recursos para atender essas soli~ 
citações pequenas. verdadeiras migalhas para 
socorrê-los, vemos o Senhor Presidente da 
República tomar urrl avião, deixar Brasi1ia, 
chegar a Nova Floresta, no Estado de Mato 
Grosso, e deitar falação, diante.de uma multi­
dão de lavradores e dizer que vai desapro­
priar um milhão de hectares de terras. 

Sua Excelência teve, Sr. Presidente, 14 me­
ses para se preocupar com essas questões me­
nores, para organizar as suas repartições de 
modo a atender e debelar, ou pelo menos 
mitigar, o sofrimento dos colonos. Mas, nada 
foi feito, porque entramos em contato, na 
verdade, com o Incra, aqui em Brasília; en­
tramos em contato com o Incra no Estado 
de Mato Grosso do Sul, em Campo Grande, 
e o que obtivemos em resposta é ·que são 
poucos os recursos, há uma destinação de 
700 milhões para todo o Brasil para ser divi­
dida entre todos os núcleos do País, a fim 
de atender aos milhares de assentamentos 
existentes em todo o País. 

Esses recursos que ainda não estão em con­
dições de serem liberados nada significam 
quando divididos pelo número de destina­
tários, será uma ínfima quantia que nada re­
presentará para socorrer os aflitos. 

De tal modo a situação é difícil e não há 
perspectivas, a não ser as novas promessas 
do Presidente da República, promessas que 
nãp se ba~eiam em fatos, mas são meras pala­
vras. A situação é de tal maneira aflitiva, 
que os sem·terras do Estado do Mato Grosso 
do Sul acabam de invadir, nos últimos dias 
da semana finda, o Incra do Mato Grosso 
do Sul; 200 trabalhadores rurais sem terras 
invadiram a sede do Incra, em Campo Gran­
de, para exigir o assentamento de 1.218 famí­
lias acampadas no estado. Eles obrigaram 58 
funcionários do órgão a permanecerem no 
prédio por cinco horas. Com a fracasso da 
greve geral no estado, o Comando de _Greve 
abandonou a organização do movimento e 
deslocou para o Incra mais de 30 sindicalistas. 
Eles se revezavam no trabalho de triagem 
das pessoas que entravam e saíam do local. 
As polícias Militar e Federal cercaram o Incra 
e. duas horas depois da ocupação, 22 funcio­
nários foram liberados. O Delegado da Polí­
cia Federal, Augusto Serra Pinto, foi barrado 
na porta da entrada e ameçou prender todos 
por crime de cárcere privado. O Deputado 
Estadual José Uricírio negociou a liberação 
dos servidores restantes. 
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Essa é a situação que se críou no meu esta· 
do pela ausência de administração do Go­
verno Federal, pela ausência de recursos, pe­
quenos recursos se comparados com a grande 
quantidade de recur!iOS necessários para a de­
sapropriaçfto de um milhão de hectares de 
terra. como promete o Presidente da Repú· 
blica. 

Instaura-se novamente o caos nessa área! 
Mas o pior, Sr. Presidente. é que não há 
credibilidade na palavra oficiail; õ que o Go­
verno diz a esse respeito, infelizmente não 
pode ser acreditado pelos sem-terras, porque 
se eles não têm o mínimo para -serem assen­
tados em terras que já estão desapropriadas; 
como poderão acreditar na efetivaçáo de uma 
reforma agrária, que é complexa - sim -, 
como bem lembrou o nobre Senador Marco 
Maciel. 

Reforma agrária não se faz -apenas com 
decreto, não se faz apenas com desapropria­
ção de terras; faz-se com recursos abundan­
tes, canalizando créditos para os· assentados, 
com construção de casas para os assentados, 
com a construção de escolas, centros de saú­
de, estrada!', com a aquisição de sementes, 
com a mobilização de máquinas, enfim, com 
uma série infindável de atas e de atividades, 
até que, realmente, a terra recebida pelos 
colonos tornem-se lavouras de milho, arroz, 
feijão e tantos outros grãos_ necessários à ali­
mentação do povo brasileiro. 

No instante, Sr. Presidente, em que trago 
esses dolorosos fatos ao conhecimento do Se­
nado Federal, e em que ouvimos, mais uma 
vez, as palavras tonitruantes do Senhor Presi­
dente da República repletas de promessas, 
é oportuno que procuremos distinguir aquilo" 
que é prometido daquilo que realmente pode 
ser efetivado. Mas. seria muito saudável que 
o Governo Federal deixa-sse a sua postura 
olímpica e viesse examinar os problemas com 
os pés na terra. Precisamos de um a~minis­
trador probo. competente e realista. E disso 
que precisamos. E somente quando tivermos 
alguém com essas características é que pode­
remos pensar na solução dos graves proble­
mas nacionais, dentre os quais se incluem, 
sem dúvida nenhuma, o gra:ve-·problema da 
reforma agrária neste País. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) 
-Concedo a palavra ao nobre Sen_ador Mau­
rício Cotrêa. --

0 SR. MAURÍCIO CORRÊA (PDT- DF. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, aproveitando a tranqüilidade desta s~­
são, gostaria de comunicar à Casa que apre­
sentei, hoje, um projeto de lei que considera 
contravenção penal, punida nos termos desta 
lei, exigir, para efeito de seleção de candidata 
a emprego permanente ou temporário, teste, 
exame, laudo, atestado de declaração, ou 
qualquer outro procedimento relativo a esta­
do de gravidez. 

A razão dessa minha iniciativa é porque -
tenho recebido várias queixas de candidatas 

a empregos que Procuram determlriadas em­
presas, até mesmo profissiOnais liberais, e o 
serviço público. e não os conseguem caso es­
tejam grávidas. 

Então, parece-me extremamente oportuno 
apresentar um projeto coibindo abusos dessa 
natureza. 

Justificação 

Embora dados históricos e sociológicos 
deste século indiquem acentuadas tendências 
à erradicação do odioso fenômeno universal 
que é a discriminação, nas suas diversificadas 
modalidades, contra o trabalho feminino, a 
realidade atual ainda revela nítidas recalci­
trâncias nesta humilhante espécie de opres­
são. 

É o que lamentavelmente ocorre, ·~qui" e 
alhures, a impulso de fatores vários, especial­
mente os culturais e os económicos, resul­
tando por vezes malogradas as mais sadias 
intenções preconizadas nos textos convenia­
dos sob os auspícios dos organismos interna­
cionais especializados e nos ditames legais 
dos Estados~Partes, voltados para a dignida­
de e o valor da pessoa humana. 

Partindo dessa observação genérica em dl­
reção ao tema específico de que trata esta 
proposição, temos, a justificá~la, as constan­
tes e verazes notícias públicas e reclamações 
particulares acerca da discriminatória exigên~ 
cia- por parte de alguns empregadores, den­
tre os quais não só empresas mercantins e 
prestadoras de serviços como também profis­
sionais liberais, associações recreativas e até 
instituições de beneficência - de apresen­
tação--de teste de gravidez pelas candidatas 
a empregos. 

Está claro que_ tal exigência que constitui 
requisíto no critério_ seletiv9 çle c_andidatã.s 
tem por objetivo único alijar o cumprimento 
de um dos preceitos mais importantes no 
elenco dos direitos soçiais: licença à gestante, 
sem prejuízo dO emprego e do salário, com 
duração de cento e vinte- dias (art. 79 , XVIII, 
da CF). 

E isso ocorre siStemática-e paradoxalmente 
neste nosso País onde tantos cantam em pro­
sas e versos a su_blimidade de ser mãe; em 
que tantos se ufanam de considerá-lo de índo­
le cristã e de população c:atólica na sua ex­
pressivid3de. Como se a sentença bíblica_­
"Cresáj e multipl~cái-vos ''- (Genesis7 1, 
liv. VI, v. 175), prescindisse da maternida­
de". _Mas, exatamente nesta Pátria em que 
até Várias tribos selvagens foram evangeli­
zadas por Anchieta e que teve sua iniciação 
religiosa doutrinada por Jesuítas, ainda per­
duram__ muitos adeptos da selvageria econó­
míca praticada contra mulheres e que rene­
gam a cruz simbólica do cristianismo, profes­
sando a doutrina do ganho perverso, cujo 
símbolo por eles venerado é o cifrão. 

Trata-se, portanto, de uma iniqüidade que 
náo pode permanecer impune. 

Exigir exame relativo a estado de gravidez 
para contratação de emprego é procedimento 
ãético, imoral e desumano, restando defini-lo 
como delituoso, tal qual ora propomos, lou-

vando-nos nas premissas constitucionais conw 
cementes aos direitos e garantias individuais. 

Portanto, quando a Carta Magna consagra 
que são invioláveis a intimidade e a vida príw 
vada; que a lei punirá qualquer_discriminação 
atentatória dos direitos e liberdades funda­
mentais; e que todos são iguais perante a 
lei, significando obviamente que tOdas (as 
mulheres) são iguais perante a lei, não há 
por que tolerar-se que a prenhez seja pretexto 
para exclusão de candidata a emprego. 

Em face dá magnitude de que se reveste 
o dano resultante da ofensa à dignidade da 
pessoa, entendemos que as pen·alidades a se­
rem impostas ao ofensor não devem ficar ads­
tritas ao âmbito do Direito Administrativo. 
Por outro lado, a natureza da conduta e a 
materialidade da infração de que tratamos 
não nos autoriZ'.:ta considerá-la crime, mas 
sim contravenção seguindo a corrente quali­
quantitativa que influenciou o legislador bra­
sileiro na redação do art. 19 do Decreto-Lei 
no 3.914, de 9-12w91 (Lei de Introdução-ao 
Código Penal): "Considera~se crime a infra­
ção penal a que a lei cornina pena de reclusão 
ou de detenção, quer isoladamente, quer.al­
ternativa ou cumulativamen_te com a pena de 
multa; contravenção, a infração pen-al a que 
a lei comina, is9ladamente, pena de prisão 
simples ou de multa, ou ambas, alternativa 
ou cumulativamente". 

Com esta justificativa, esperamos que o 
presente projeto mereça o apoiO dos ilustres 
pares que certamente haverão de aperfeiçoá­
lo no curso do processo legislativo. 

Procurei definir, nesse projeto, que as san­
ções não chegam a ser exageradas, porque 
o que sentimos é que, às vezes, as leis são 
elaboradas para evitar que, em vista de deter­
minadas práticas, se imponha uma pena exa­
gerada. A decorrência disso é que a lei passa 
a ser inócua. A lei é votada e os juízes, na 
hora da sua aplicação, acabam tendo que en­
contrar mecanismos de proteção, para que 
não se apliquem exageradamente determina­
das penas. 

Vimos isso com a Lei do Racismo, alerta­
mos tanto naquela época e já temos visto 
aí as conseqüências. De sorte que procurei, 
nesta matéiia, dar como contravenção e não 
como crime pena simples de quiilze- -días e 
três meses ou multa de quarenta a duzentos 
e quarenta dias-multa ou ambas as penas cu­
mulativamente. 

Não vinculei a nenhum tipo de indexação, 
porque o Supremo Tribunal Federal tem en­
tendido que toda e qualquer vinculação é in­
constitucional ou ilegal, na medida em que 
se estabeleceu o Plano Collor _U, acabando 
com a indexação da economia, pelo menos 
foi afiançado isso; não está atendendo aos 
objetivos, mas está dito. 

Em razão dessa circunstância, não se pode, 
a meu ver, fixar uma pena pecuniária com 
uma correção no índice, Por isso, introduzi 
a penalidade de dias multas, que é exata­
mente o que determina o próprio Código Pe-
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nal. Portanto, espero que a matéria seja de­
batida e, ao final, resulte aprovada. 

Era a comunicação que tinha a fazer. Muito 
obrigado,_Sr._ Presidente. (Muito hem!) 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Au­
reo_ Mello. 

OSR. AUREOMELLO (PRN -AM. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores, volto, como de hábito, 
a abordar desta tribUna os assuntos concer­
nentes à região amazónica, região esta qUe 
constitufum segmento verdejarite, para qual 
não se voltam os olhos daqueles que obser­
vam os andares da Nação, a não ser com 
estranheza, quiçá com perplexidade, colo­
cando um espiritual e imenso ponto de inter­
rogação sobre aquela pitoresca área, agora, 
mais do que nunca, sofrida pela circunstância 
da suspeita de que ali grassa o "cólera" prove­
niente do Peru, fato esse que tem abalado 
grandemente o turismo destinado _à Zona 
Franca para a: aquisição de mercàdoriaS apre­
ços razoáveis; mais uma vez colocando a 
Amazônia naquele poço fundo em que sem­
pre viveu. 

Sr. Presidente, são imensos os problemas 
que se alinham como se fossem soldados per­
filados, ou artificiais espeques alinhados, 
concernentes ao pedaço do Brasil a que me 
refiro. Problemas de toda ordem, como o 
das estradas que não pertnitem o trânsitO -de 
automóveis e caminhões capazes de escoarem 
a produção da imensa área, impedindo o de­
senvolvimento social e político da grande re­
gião, e a questão dos preços de seus produtos, 
como a borracha, que estagnaram num plano 
de inferioridade, enquanto em outros estados 
ganham volume e crescem na progressão de 
quem vence uma corrida rumo ã produção, 
respondendo ao esforço e ao denodo de ou­
tros brasileíros. 

Há, porém, Sr. Presidente, uma de seme­
lhança entre essas duas áreas: enquanto numa 
área o braço administrativo; o braÇo social, 
comercial e industrial pode ser estendido e 
segurar a mão daqueles que processam o seu 
trabalho, com muito maior proximidade, lá, 
no torrão distante, é necessário que ess_e seja 
um braço de gigante e se alongue muito para 
alcançar o pobre lutador e o grande sofredor 
das ínvias áreas. Por exemplo, nos seril::tgais, 
é muito difícil, é quase impossível, dada a 
complexidade e também, o desconhecimento 
das circunstâncias e da forma como se proce­
de o trabalho em terra tão estranha, em tão_ 
ínvia região, em matas tão desconhecidas. 

No entanto, Sr. Presidente, sabemos que 
neste Senado, nesta augusta representaçã.o 
do povo brasileíro, existem corações que ba­
tem firme e compassadamente em favor da 
nossa terra e da nossa gente, em favor daque­
las áreas e daqueles que habitam as profun­
dezas daquela misteriosa região. 

Assim, é preciso que nós, os seus represen­
tantes, os que vimos de lá das_ margens de 
estranhos rios c.:om coresúllerenfeS, rios que 
parecem até de outro planeta, nós, de vez 
em quando, falemos e discorramos a respeito 
de uma terra, que _é brasileira e que é dife-

rente, como se fosse uma parcela de outra 
substância, a sCr vista e analisada por esses 
nobres brasileiros que compõem o Senado 
da República e a Câmara dos Deputados. _ 

Por isso, _com essa insistência, vimos a esta 
tribUna falar e reprisar, correndo o risco de 
nos tornarmos monótonos e até desagradá­
veis, mas falar e reprisar, porque sabemos 
que ali existe uma área diferente, como se 
fosse uma singular geena ou, quem sabe, um 
painel de dimensões singulares, para que os 
setes humanos que ali habitam, por uma vo­
cação ou por urtfâ ·predestinação, sejam bem 
conhecidos e bem analisados pelos senhores 
representantes dos estados e do povo, que 
fazem as Casas de legislação. 

Aqueles "soldados da borracha" que, du­
rante o período da guerra, batalharam, talvez 
com o risco de vida bem maior do que aqueles 
que estavam nas trincheiras, ou caminhando 
sobre, neve nas regiões distantes da Europa, 
sofreram as ameaças das serpentes, dos ani­
mais da selva, dos pequenos insetos que 
transmitem moléstias graves; aqueles que 
adormeceram quantas noites ao impacto dos 
medos vindos das lep.das peculiares àquela 
terra, receberam, decerto, esse título, para 
merecer, depois de passados mais de 40 anos, 
urna pequena pensão que tivemos o ensejo 
de colocar nos orçamentos e na Constituição 
vigente. Infelizmente, ela não lhes é paga, 
porque, corno se fosse_aquela estranha lenda 
da feiticei:fa, que Ta jogãii.do barreiras de espi· 
nhos, rios de fogo, feras estranhas para com­
batei oS-que- iam em busca do velo de ouro 
e do coração da princesa, da mesma forma, 
a burocracia tem emperrado, o pagamento 
da pensão de quase cinco mil "soldados da 
borracha", que ainda sobrevivem- pelo me­
nos na área próxima de Manaus - e não 
têm percebido condignamente o auxílio que 
lhes destinamos na Cart~ Magna ~e 1988. 

Tudo isso se avoluma, tudo isso se concen· 
tra. Aef:rfü("disso, o olho saqueador de países 
que, com o seu poderio industrial, com a sua 
capacidade e seu progresso, pretendem ex­
plorar as entranhas da terra, buscar o metal 
que C?S enrig,uece,_~ ouro que lhe proporciona 
a possibífidade de ampliar a sua superiori· 
dade de componente do primeiro mundo; a 
cassit~;:rita que se faZ fundamental; a prata 
que estadeia ã vontade em áreas da Amazó­
nia; os brilhantes que refulgem na zanga im· 
purã ·de que falava Bilac. E tudo. isto vem 
formando um anel de problemas que circunda 
aquela região brasileira e que precisa ser tra­
zido sempre, constantemente, com a persis­
tência daqueles que têm o ideal e têm a obsti· 
nação, tomo- roteiro seu, ã lembrança e à 
atenção dos nobres colegas de outros "bra­
sisf', -"bras-is" que têm também os seus pro­
blemas; "brasis" que têm também as suas 
angústias, igualmente as suas aflições, mas 
que não são "brasis" tão semelhantes e que, 
provavelmente não enfrentarão tantas difi­
culdades especiais, como a daqueles "brasis" 
onde existem rios que avançam pela terra, 
alagando a "terra firme'', onde o homem se 
instala e, persistente,_ pretende realizar algu­
ma:- coisa da sua destinação ou das circuns· 

tâncias que o levaram até lá. Não terão, pe­
riodicamente, essa mesma dificuldade que 
não é somente oríunda dos mistérios da gle­
ba, porém é, também circunstância saciar; 
eventual, ou de algum capricho da natureza. 
São esses os problemas. 

Ainda hoje recebi um telegrama que passo 
ao conhecimento do Sr. Uder do Governo­
e de todos aqueles senhores auxiliares da Pre­
sidência da República, que tiverem responsa­
bilidade para o progresso da Amazónia. 

Vem de um mllllicípio distante do rio Ma­
deira, Manicoré, aquele rio que sai das áreas 
de Beni, do Mamoré, do rio Guapo ré, depois 
vem cair nos braços acolhedores do rio Soli­
mões, e a seguir se transfere ao grande caudal 
do Amazonas, colaborando para que ele leve 
em turbílhão milhares de metros cúbicos da 
noSs aterra, que, depois irão, através do gulf 
Stream, se instalar nas costas da Flórida, nas 
costas dos Estados Unidos, o que ensejoU 
Euclídes da Cunha a chamar o rio Amazonas 
de "rio ladrão". 

Diz o telegrama, firmado pelo Presidente 
da Câmara Municipal de Manicoré, muni-
cípio amazonense~ - -
Exm~ Sr. Aureo Bririgel áe Melo 
DD. Senador da República 
Senado Federal - Bras!lia (DF) 

Tei/CirdCOriJIN!R 1/91 - norríe povo 
macoreense, vimos perante vossência so­
licitar interceder junto S. Ex• o Senhor 
Presidente da República e o MinistériO 
da Infra-Estrutura sobre a venda de éleo 
diesel e lubrificantes a -Companhia Enei~ 
gética do Amazonas - CEAM, pela 
Petrobrás, nos moldes que vinham sendo 
feitos anteriOrmente com pagamento no 
firial de cada mês. Acresce salientar que 
se isso nâo acontecer e a Petrobrás cum­
pra a ac_ertiva de sustar o fornecimento 
de tais derivados. todo o interior do 
Amazonas serah submetido a um racio~ 
namento discricionário e injusto deener-:--­
gia elétrica num período abrangente de 
12 (doze) horas diariamente prejudican-

- do t099- uma populaçª-o jah bastante so­
frida e notadamente os setores produ: 
tivos, industriais, comerciais, estudantil 
e até mesmo o lazer daqueles que tabu~ 
tam neste longíquo rincão pátrio, espera­
mos que vossência, irmanã:do-aos demaiS 
congressistas de nossa bancada amazo;. 
nense, possam interferir em favor dess~ 
causa por sinal muíto justa, que se n.ãõ 
atendida, será o caos em todas as cídades 
do interíor amazónico. Vereador Emã­
noel Colares Duarte- presidente da Câ­
mara Municipal de Manicoré (AM) 

Manicoré (A.M:) 24-5-91 Bosco/AAS: 
08:50 

O Sr. Ozicl Carneiro -- V. Ex• me permite 
um aparte? 

O SR. ÁUREO MELLO - Ouço V. Ex• 
com muito prazer. 
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O Sr. Oziel Carneiro- A Amazônia real­
mente vive uma situação dramática. O pro­
blema das usinas termoelétricas ou diesel elé­
trica vai se estendendo por todos os muni­
cípios das unidades federativas que compõem 
a Amazônia. Imagine V. Ex• que traz agora. 
ao conhecimento do Senado, uma questão 
do seu Estado. o Amazonas. onde há produ­
ção de petróleo, tendo na cidade de Manaus 
instalada. em funcionamento, uma refinaria 
de petróleo, a população do seu estado, no 
município <;Je Manicoré, vive a angústia eco­
meça a chegar ao desespero de ver cortado 
o abastecimento, já precário, de energia elé­
trica para aquela cidade. Por isso, quero ma­
nifestar, em meu nome pessoal, como repre­
sentante do Estado do Pará, onde também 
temos esse problema em alguns municípios, 
a minha solidariedade e o meu apoio à recla­
mação que faz, e ao apelo que é feito pelo 
presidente da Câmara Municipal de Mani­
coré. 

O SR. A"UR.EO-MELLO --Senador Ozíel 
Carneiro, quem vê V. Ex• assim ·na sua Siinpli­
cidade, às vezes até humildade de caboclo 
daquela terra, não sabe que V. Ex• é um 
dos nomes que cobrem com uma lumines­
cente presença toda a área amazónica, que 
o respeita e admira pelo seu esforço, pelos 
seus empreendimentos industriais, comer­
ciais e sociais. 

O aparte de V. Ex• para mim é sempre 
motivo de _orgulho, é uma grande honra. Es­
teja certo V. Ex• que a sua palavra- ecoa. 
extraordinariamente,. naquela região que o 
conhece, que o admira, que cOnhece a força 
do ideal de V. EX", e que está acostumada 
a compreender a importância da pertinácia 
com que homens da estirpe do Senador Oziel 
Carneiro teimam e persistem em fincar as 
suas raízes na gleba amazónica e prosseguem 
sofridos, sob a canícula impiedosa, sob a terra 
aluviónica, ante o impacto dos violentos rios 
e das chuvas intermináveis e, ao-mesmo tem­
po, ante esse inimigo maior que se chama 
distância. 

Há uma série de problemas de toda a oro: 
dem, culminada, sobretudo_, com a ausência 
de embarcações capazes de transportar os 
produtos necessários àquela população sofri­
da e batalhadora, àqueles homens que vivem 
em tantos variegados e heterogêneos recan­
tos da selva e das cidades amazónicas, lutan­
do, persistindo e erguendo a imaterial ban­
deira do Brasil, porque o sentimento de brasi­
lidade que ali existe é alguma coisa realmente 
de fantástico, é alguma coisa de enobrecedor. 

O Sr. Almir Gabriel- Permite V. Ex• uma 
aparte? 

O SR. AUREO MELLO - Com muita 
honra, Sr. Senador. 

O Sr. Almir Gabriel - Em primeiro lugar, 
gostaria de_dizer a V. Ex• da minha solidarie­
dade ao protesto apelo de V. Er em relação 
à possibilidade de dotar Manicoré e outras 
cidades de fonte de energia permanente, para 
que não apenas a comodidade mas o desen-

volvimento económico dessas cidades possa 
se realizar de maneira e, pelo menos. acom­
panhai, ·com ··a ·a tua! distância, o desenvol­
vimento brasileiro. À parte este aspecto, um 
segundo ponto que gostaria de colocar, e que 
V. EX" sabe bem, pela história secular da 
Amazônia e riiaís especialmente deste último 
século, é que Manaus e Belém foram cidades 
que já tiveram um extraordinário peso na 
economia nacional. Belém chegou a ser a ter­
ceira maior cidade do Brasil, depois de Salva­
dor e Rio de Janeiro. À época, o mundo 
tinha fome de borracha e nós tínhamos a far­
ta, e por isso' mesmo, Manaus ganhou o seu 
teatro, que é um dos mais notáveis teatros 
do mundo; ganhou sob a sua superfície o que 
hoje corresponde a cerca de 4% de esgotos, 
Belém ganhou o Teatro da Paz e 8% da sua 
superfície é coberta com esgoto, ambas tive­
ram cais; enfim. no rriomento em que a borra­
cha constituiu um dado de necessidade de 
todo o comércio mundial, a nossa Amazónia 
foi olh_ada e algo foi feito pela capital do Ama­
zop.as e ~C! Pará. A questão básica, que me 
parece precisa ser vista, não é bem essa, é 
uma outra questão, é a da pobreza, da misé­
ria. Existem, realmente. vádos "brasis"; mas 
há dois "brasis" que são básicos. Eu sei da 
diferença do Sul, Sudeste, Centro-Oeste, 
Nordeste, Amazónia. V. Ex• sabe e todos_ 
conhecem, mas o denominador comum da 
diferença é a pobreza, a miséria e a riqueza 
deste País. EriTão, encontramos pobreza e 
miséria no Sul, Sudeste, pobreza e miséria 
no Centro-Oeste, pobreza e miséria na Ama­
zónia, pobreza e miséiia no Nordeste. A 
questão básica, que me parece_c_olocada sem· 
pre, é que as elites têm se apropriado do 
Estado e_ os políticos, com muita freqüência, 
ao invés de se manterem ligados às nec_essi­
dades e aspirações populares, sobretudo dos 
mais ·necessitados com freqüência, à guisa ou 
pensando que receberão maior quantidade 
de p_ioveitos apoiando o Governo, aabam por 
ma-nter a situação vivida secularmente pela 
Amazónia. Eu diria que, em grande parte, 
nós..que fazemoS poHtica na Amazónia, cuida­
mos de dizer que é mais útil para a região 
estarmoS- próximos do Governo, ficarmos 
juntos do Governo do que ficarmos distantes 
e pleiteando pela população mais pobre da 
nossa região. Eu diria que nos une muito 
mais uma circunstância da promessa de ter­
mos uma hidroelétrica, do que uma outra 
circunstância, que é a de nomear um chefe 
de repartição, de termos alguém dirigindo 
o B_asa, alguém diiigindó a Sudam. No meu 
ent~nde;r, se nós passássemos a ter uma posi­
ção definitiva, que_eta a de manter sempre 
o pleito_e as aspiraçOes_populares, principal­
mente as das classes mais pobres, certamente 
a -Amázônia teria ganho já um tratamento 
diferente por parte dos políticos e dos gover­
nantes nacionais. Eles repetem o que fizeram 
antes, não apenas co'm a Amazônia. Todas 
as vezes em que chegam ao poder, utilizam­
no em funç.ão daqueles que oS colocaram lá, 
etn detrimento sempre da população mais po­
bre; em todas as regiões, inclusive na Amazô­
nia; e nós expiamos exatamente esse defeito 

de postura da classe política brasileira e parti­
cularmente da Amazônia. 

O SR. AUREO MELLO - Tem, talvez. 
V. Ex• muita razão quando fãlã.-Essa--é uma 
modalidade de políticos que se esquecem da 
grande massa proletária, ignorante e sofrida, 
porém sorridente, valente, ideológica. que 
povoa a superfície daqueles 2/3 de área brasi­
le.ira. 

Eu posso dlzer a V. Ex•, depois de ter sido 
por três vezes deputado estadual_ e federal 
pelo amazonas, depois ter sido deputado fe­
deral pelo Rio de Janeiro e ser agora senador 
pelo Amazonas, que desconheço essa proxi­
midade das elites. porque. sincera e singular­
mante, não sei, digo a V. Ex• que nunca fui 
daqueles que perderam o contato com aque­
les que sofrem, com aquela grande massa que 
faz o ver-o-peso, que faz a periferia de Belém, 
que aceita espórtulas no Estreito de Breves, 
que lá no interior distante do município de 
Eírunepés espera durante quarenta e cinco 
dias. na época da seca, que uma lancha che­
gue até lá para terem também um contato 
com aqueles brasileiros que navegam em de­

..manda do seu município, na sua direção. 
Acredito mesmo que V. Ex~, ao falar nessas 

elites, sinta no seu coração, nO interior da-­
sua alma de homem sofrido, que já foi pre­
feito de Belém e, portanto, teve contato com 
aqueles habitantes da grande periferia daque­
la cidade cujas calçadas, no centro são até 
uma tristeza para quem vai visitá-la assidua­
mente, como eu o faço. Creio que V. Ex· 
sente amargamente essa dualidade, essa dife­
rença brutal entre aqueles que amam o povo. 
aqueles que amam o sofredor. aqueles que. 
com ou sem agradecimentos, querem resol­
ver o"s problemas da Região empobrecida da 
Amazónia, que são; sem dúviOa, no plano 
às vezes da dificuldade e da desassistência 
os mesmos do Nordeste, os mesmo do Sul 
que, de quando em vez, é acometido por en­
chentes pavorosas e que tem, também, a fibra 
de seus habitantes como uma versai da sua 
capacidade de resistir ao sofrimento, de en­
frentar as vicissitudes. 

O Sr. Almir Gabriel- Permite-me V. Ex• 
novamente um aparte? 

O SR. AUREO MELLO- Ouço o aparte, 
ao nobre Senador Almir GabrieL V. Ex•, 
sempre, é um interlocutor admirável. 

O Sr. _Aimir Gabriel- Em primeiro lugar, 
quero diZer, bem claro, que, longe de mim 
a idéia de querer colocar V. Ex• como repre­
sentante das elites, ou uma pessoa compro­
metida com as elites. 

O SR. AUREO MELLO- Nunca fui. 

O Sr. Almir Gabriel- Quero colocar que, 
em minhas experiências pessoal e profissio­
nal, que começaram nos porões da Santa Ca­
sa; que foram a A'fuá;_que foram a Conceição 
do Ramã, no rio Madeira; que estiveram no 
interior do Pará, mas, também estiveram na 
periferia do Rio de Janeiro. na periferia de 
São Paulo e de outras capitais brasile_iras, on-
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de fiz cirurgias. Essas experiências me deram 
a clareza de que o fato básico é da pobreza 
e da miséria existentes em todo o País, e 
que e la se regionaliza em alguns aspectos: 
há o sertão Nordestino, há o interior da Ama­
zônia, há a periferia urbana das grandes capi­
tais, como no Rio de Janeiro e em São Paulo, 
têm, enfim, panoramas diversos, mas, ao ca­
bo e no fundo, há uma só _diferença: a dife­
rença entre a miséria e a pobreza, em relação 
às elites e á riqueza que elás detêm neste 
País. No caso da Amazônia, especificamente, 
cada um de nós sofre; mas, o dramático é 
conseguirmos noS juntar, como poltticos, no 
sentido de buscar reverter essa posição, espe­
cialmente em relação a um fato básico; é que 
a Amazónia rem um estóc:jti:e de bens naturais 
impressionanteS, que nenhuma outra região 
tem. Nenhuma outra região brasileira detém 
o mesmo estoque de bens naturais que dete­
mos, o que faz com que seja relativamente 
paradoxal a indigência e a miséria, em cima 
de tanta riqueza natural como temos na Ama­
zônia. 

O SR. AOREO MELLO....:. V. Ex• tem toda 
razão. A Amazónia, conforme as palavras 
de V. Ex•, embora homagênea na pobreza 
com relação as ootras regiões brasileiras, é 
síngular, é especial, no concernente às rique­
zas que possui, até hoje não aproveitadas em 
benefício do!:! seus habitantes. 

Digo a V. Ex~ que os governos regionais 
e federal são culpados, mas não tão culpados 
como a falta de conhecimento dos habitantes 
das grandes áreas empobrecidas de todo o 
Brasil, onde o indivíduo que não tem nem 
como co-nter a sua própria miserabilidade, 
nem como sobreviver às suas condições, con­
tingenciais negativas, se acha: no" direito de 
produzir 6, 8 filhos, às vezes em mulheres 
diferentes, e, fugindo dessa responsabilida­
de; permitindo, conseqUentemente, que _es­
sas mulheres assumam o encargo da criação 
desses menores, os quais, muitas vezes, elas 
abandonam, porque não resistem, permitin­
do em conseqüência que exista-essa muftid<lO 
de menores abandonados, que afoga na cola 
e em outros tipos de entorpecentes a sua insu­
ficiência emocional, a falta de carinho e -a 
falta de proteção paterna. 

o povo, não porcUlpã dele;·ponrue a·povo 
nunca é culpado, e estamos aqui para repre­
sentar os nossos estados e para representar 
o povo, por mais que se nos afigure errada 
a sua posição, nunca poderemos acusá-lo de 
ser culpado de uma coisa ou outra, porque 
estaremos nos autopunindo e nos auto-acu­
sando. 

Nem sempre os governos são tão culpados, 
porquanto, pela falta de orientação, de edu~ 
cação, de diretrizes, o nosso povo aumenta 
assombrosamente o índice demográfico do 
País e conseqüentemente eleva, o índice de 
pobreza, o índice de dificuldades, o índice 
de má sina que tanto caracteriza as nossas 
regiões. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite-me V 
EX' um aparte? 

O SR. AUREQ MELLO- Apenas um se­
gundo, nobre Senador Jutahy Magalhães. 

Então, estarmos soliclários com o Governo 
é, sem-dúvida, 1,1ma forma de conseguir algu­
ma coisa. Eu, que fui Deputado Estadual aos 
22 anos, reeleito logo em seguida; depois fui 
eleitq_.Peputado Federal; depois fiquei no 
Rio de Janeiro e acabei sen-do convocado pa­
ra a Câmãi"ã dos Deputados como Depurado 
carioca e, fíilalmente, por força da malditosa 
morte de Fábio Lucena, encontro-me aqui 
nesta tribuna, diante de Senadores tão respei­
táveis, tão estimados e queridos, eu entendo 
que-os--:-Uaverntrs Ferleral .e Estaduais nem 
sempre são tão culpados, porquanto no mo­
mento que eles fazem um planejamento para 
cinqüenta mílhões de habitantes, já se depa­
ram com um montante de setenta milhões, 
e quando fazem para setenta, às vezes se de­
param com um montante de noventa milhões, 
e assim por diante. 

Quero dizer, porém, que de todas as ma· 
neiras temos tentado e me refiro aos homens 
que amam aquela terra, que têm idealismo 
no coração, não são desonestos, não são me­
díocres e que querem, realmente, ver o pro­
gresso alcançar a região am~ônica, como a 
outras regiões do Brasil - mas, por mais 
que tentemos, ora na Oposição, que figuiei 
violenta e tenazmente, desde os meus tempos 
de Deputado Estadual ora como hoje Sena­
dor da Repú\Jiica, quando faço parte de um 
esquema de Governo que se propõe a revigo­
rar o Brasil, nem sempre temos conseguido 
aquilo que desejamos para a nossa terra, para 
o nosso Nordeste c para o nosso Sul. É difícil, 
é um quebra-cabeça terrível se não houver 
organização realmente capaz de transformar 
este País numa terra de promissão, com as 
condições que ele tem. Países pobres, quase 
miseráveis, como o Japão, onde nós vemos 
apepas vu_lcpe~ e _uma terra insípida e impro­
dutíva, hojê dorriinam a economia mundial; 
nós, com este País riquíssimo, poderíamos 
ser, sem dúvida, os capitães do mundo, os 
donos do planeta. 

Com muito prazer, concedo o aparte ao 
nobre S~!l&_dor J utahy Magalhães. 

0_5r. Jutaby MagalhãeS - s_enador Aure_o 
Mello, V. Ex~ desculpe _!.[m nordestino se me­
ter na questão amazónica, mas V. Ex~· estão 
dando o exemplo a nós, nordestinos, que, 
antigamente, éramos considerados lobistas. 

O SR. _AUREO MELLO - V. Ex• sabe 
que é quatro vezes amazónida: Jutahy pelo 
rio, Jutahy pelo município, Jutahy pela árvo­
re, c Jutahy porque V. Ex~ é o grande Senador 
Jutahy Magalhães, amigo dos amazon~nses. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Tenho meus 
ascendentes índios por lá. Mas V. Ex• pode 
ter certeza, Se_nador, que considero essa 
quest~o de política demográfica como um as­
sunto que deve ser debatido aqui em larga 
escala e longamente. Pessoalmente, também 
tenho minhas preocupaç6es com esse aumen­
to --da P.opulação, principalmente nas áreas 

menos favorecidas. Mas es.sa é uma questão 
muito ampla e não é apenas aparte que pode 
manifestar uma linha de pensamento. Meu 
aparte é apenas para mostrar a V. Ex• a minha 
preocupação com essas questões brasileiras, 
que são sui generis. Vemos. hoje, e até tenho 
discutido muitas vezes aqui, mostrando que 
é um absurdo pensarmos em seca no Nor· 
deste às margens do São Francisco. V. ·Ex­
v~ja que um israelense, por exemplo. que_ 
VISSe, na sua terra. um rio como o São Fran­
cisco, não poderia imaginar que a terra ao 
seu redor. nas suas margens, seja seca. Como 
não posso imaginar que na região do Amazo­
nas, com tanta água, com a abundância de 
água daqueles rios caudalosos, tenhamos o 
que vemos hoje nos jornais, a preocupação 
com a disseminação dessa doença tç:rrívC'i, 
que_ é o cólera, por falta"- de simeamente bási~ 
co, falta de água nas casas das populações 
mais pobres. Quando V. Ex' diz que o Go­
verno não é culpado. posso dizer que este 
Governo talvez não seja o único culpado. 
mas vários governos que estão se sucedendo 
são culpados dessa mis_éria que ainda existe 
e desse tipo de miséria, porque não é possível 
que na Amazónia tenhamos uma população 
sem água nas suas residências, com tanta água 
naquela região. Não podemos imaginar que 
uma doença como a cólera possa se difundir 
por falta desse saneamento básico que naque­
la região, mais do que em outras, seria, tal­
vez, muito mais fácil ser feito. 

O SR. AUREO MELLO- Muito obrigado 
a V. Ex~ Talvez V. Ex~ não conheça a plurali­
dade de problemas que existe na Amazónia 
e, felizmente, os _rios da Amazónia são rios 
de água perfeitamente potável, têm um cau· 
dai imenso. Exístem trechos de mais de vinte 
quilómetros de largura, com noventa quiló­
metros de profundidade. Acredito que o vírus 
do cólera que cair ali - não sou médico e 
não_ entendo profundamente dessa matéria 
-não terá prosperidade para atingir o cabo­
clo que persiste na região das beiradas; cabo­
clo que ali fica como um verdadeiro herói, 
um gigante, morando na aba da selva, e_ en­
frentando as dificuldades que aparecem. 

M_esmo nas cidades, quantas endemias, 
quantos problemas dessa ordem, quantos as­
suntos desse tipo foram combatidos e venci­
dos através dos governos federais e estaduais. 
O SESP- Serviço Estadual de Saúde Públi­
ca, o antigo Serviço de Saúde Pública dos 
Estados, tiveram uma atuação bastante salu­
tar na região Amazónica. 

Mas o nosso maior problema, Senador J u­
tahy Magalhães, é a distância, falta de densi­
dade demográfica, talvez, o conhecimento 
mais lúcido, porque diversas tentativas foram 
feitas no sentido de aprimorar a terra e de 
proporcionar a seus habitantes uma situação 
melhor e que permitisse o progresso. 

Sr. Presidente, no momento em que a 
Amazônia se vê em dificuldades, se vê cerca· 
da, se vê, por assim dizer. cobiçado por deze· 
nas de olhares vulpinos, seria preciso implan­
tar a Secretaria da Amazônia com força de 
Ministério, para que pudéssemos ter aquela 
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região imensa, libertada, finalmente, dos 
seus especiais problemas. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Leu­
rival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL-. 
SE. Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: para quem plan­
ta, cuida e espera com persistência os:·reSUJtã~ 
dos, constitui momentos de grande satisfação 
a fase em que começa a se esboçar o período 
da colheita. 

A campanha contra o tabagismo no Brasil, 
na qual me engajei desde cedo, se iniciou 
bastante tímida, mas, a partir das pfimeir3.s 
idéias difundidas, teve ampla adesão de sim­
patizantes, entre os quais, princípalmente, 
médicos, cientistas e estudiosos, todos con­
victos de estarem participando de uma nobre 
causa, a de redimir a saúde pública em nosso 
País dos terríveis malefícios do fumo. 

Recebi recentemente, datada de 2 de maio, 
correspondência do Dr. José Rosemberg, 
Presidente do Comitê Coordenador do -Con­
trole do Tabagismo no Brasil, sediado em 
São Paulo, enviando-me cópia do Estatuto, 
devidamente aprovado, que reestrutura ore­
ferido comitê, dando-lhe, como personalida­
de jurídica, mais funcionalidade e dimensão 
para atuar no País. 

O referido Comitê tem como "finalidade es­
pecífica o que dispõe o seu ait~ 39: 

a) Orientar as atividades objetivando em 
uma primeira etapa barrar a invasão tabágica 
e reduzir o consumo de tabaco, para, em con­
seqüência, conseguir o controfe da epidemia 
tabágica no País. 

b) Desenvolver atividades antitabágicas 
nos campos da pesquisa, saúde, educação, 
legislação, economia e social e demais áreas 
de interesse, assim como incentivar e Coope­
rar com ações de combate ao tabagismo de 
entidades oficiais e privadas. 

c) Apoiar e cooperar para a mais rápida 
implementação do Programa Nacional do 
Combate ao Fumo, elaborado em 1979 por 
46 entidades médicas e universitárias e ado­
tado em 1985 pelo Ministérió da Saúde. 

d) Cooperar com o Comitê_ Latino-ame­
ricano Coordenador do Controle do Taba­
gismo (CLACCTA), em especial com o seu 
"Programa de uma Amércia Latina sem Ta­
baco". 

eJ Cooperar com as ati v-idades da Associa­
ção de Mulheres da América Latina para o 
Coritrole do Tabagismo (AMALTA), asso~ 
ciada ao CLACCfA. 

f) Firmar convênios e acOrdOs cOm órgãos 
oficiais e privados, nacionais e estrangeiros, 
para ações conjuntas -de luta antitabágica, 
pleiteando outrossim verbas para suas pró­
prias atividades. 

O Comitê do Controle do Tabagismo insti· 
tuiu os seguintes setores de atuação: 

a) Universidades e Ensího Superior- Vi­
sando esclarecer e motivar docentes e discen· 

tes sobre os problemas do tabagismo e plei­
tear, quando for o caso, sua inclusão nos cur· 
rículos; 

b) Ensino Básico_- incentivando progra­
mas educativos para crianças e adolescentes; 
_ ç) Asso#açóes Médicas e Profissionais da 

Saúde - incentivando pesquisas e espaços 
para temas de tabagismo e junto à classe mé­
dica e profissionais da saúde em geral, moti­
-vando-os a dar exemplo não fumando; 

d) Saúde Pública e Recursos Humanos 
- incentivando programas sobre tabagismo 
atingiitdo a população e motivação para abo­
lir o fumar em todas as unidades de saúde, 
como também promover e incentivar a reali­
zação de cursos de formação de técnicos, as­
sessores e líderes de opinião, de combate ao 
tabagismo; 

e) Empresas e Trabalhadores - visando 
abolir o fumo nos locais de trabalho e desen­
volver programas educativos para os traba­
lhadores; 

O Mobilização da Mulher- incentivando 
ações antitabágicas com ênfase especial às 
gestantes; --

g) Política e Legislação- atuando junto 
aos legisladC!res do Congresso Nacional, As­
sembléia Estaduais e Câmaras Municipais, 
criando _clima propfcio para a elaboração de 
leis do combate aO tabagismo e de proteçào 
aos náo fumantes; 

h) Ação Social eEventos-atuando junto 
à personalidades, órgãos representativos da 
sociedade e entidades comunitárias, incenti­
vando prounciamentos, campanhas, atos e 
prOmoções s_ociais antitabágicas; 

i) Programas de cessação do fumo - vi­
sando a realização de cursos educativos para 
tabagistas motivando-Os a abandonar o taba­
co _e atuação junto a entidades incentivan­
do-os a tomar iniciativas semefliantes: 

O ieferido estatuto é subscrito por Mário 
Rigatto, Antonio Pedro Mirra, José_Rosem­
berg e Jaime Slotnik, membros fundadores 
da entidade, implantada em 1985. 

Junto à corres-pondência que me foi envia­
da com o referido estatuto, recebi uma carta 
atenciosa do Dr. Rosemberg, manifestando· 
me sua solidariedade, e comunicando que no 
próximo dia 31 de maio, em Washington, re­
ceberá da Organização Mundial de Saúde, 
através da Organização Pau-Americana de 
Sãúde, a medalha que lhe foi conferida, com 
a denominação: "Tabaco e Saúde", por oca­
sião do Dia Mundial contra o Tabaco. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, esta é uma 
condecoração das mais justas e merecidas, 
por ser-cr Ui'. Rosemberg um baluarte desta 
campanha, desde os seus primórdios, a ela 
se dedica_ndo infatigavelmente, com o dina­
mismo, Criatividade e a eficiência que lhe são 
peculiares. 

Faço este re~istro, Sr. Presidente, com 
grande satisfaçao, por este acontecimento, 
mais um fruto, mais uma etapa vencida, na 
luta que desenvolvemos contra o tabagismo 
em favor da saúde da população e solicito 
ser incorporado ao nosso pronu-nciamento, 
a carta datada- de 2 de Maio, ao Prof. José 
Rosemberg, Presidente do Comitê Coorde-

nadar do Controle do Tabagismo no Brasil, 
assim como os Membros do atual Comitê e 
o Estatuto do Comitê Coordenador do Con· 
troie do Tabagismo no Brasil. (Muito bem! 
Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
O SR. LOURIVAL BAPTISTA EM 
SEU DISCURSO: 

COM!Tt. COORDENADOR DO CON-
TROLE - - . 

DO TABAGISMO NO BRASIL 

São Paulo, 2 de maio de 1991 

limo. Sr. 
Dr. Lourival Baptista 
Brasília- DF 

Meu muito caro Senador Lourival Baptis­
ta, 

Tenho a satisfação de remeter-lhe o Esta­
tuto recem-elaborado reestruturando o nosso 
Comitê para registrá-lo e dar-lhe persona­
lidade jurídica. Como verá, tomamos a liber­
dade de ampliar o setor que o ilustre Senador 
coordena, que até agora era só "Política", 
passa à "Política e Legislação", podendo, a 
seu critério, criar subcoordenadorias sob sua 
orientação para atuar nos estados. 

Como sempre, contamos com sua preciosa 
e imprescindível cooperação para o maior 
destaque e dinamismo do comitê no combate 
à epidemia tabágica em nosso País. 

Agradecendo sua atenção ao assunto em 
tela, envio-lhe o meu abraço afetu_oso e muito 
amigo. 

Sempre seu, José Rose-mberg, Presidente. 
Prof. Dr. José Rosemberg -Presidente 

Ane)(O: Estatuto e atual __ composição ~o Comité. 

Dr. Jayme Zlotnik- Vice-Presidente 
Conselho Superior 

Prof. Dr. José RoSemberg 
Dr. Jayme Zlotnik 
Prof. Dr. Mario Rigatto 
Dr. Antonio Pedro Mirra 
Dr• Vera Luiza da Costa e Silva 

Coordenadores de Setores de Atuação 

Prof. Dr. Mario Rigatto- Universidades 
e Ensino Superior 

Dr. Aloysio Achutti- Ensino Básico 
Dr. Antonio Pedro Mirra - Associações 

Médicas e Profissionais da Saúde 
Dr. Miguel Aiub Hijjar- Saúde Pública 

e Recursos Humanos 
Dr. Mario Albanese- Empresas e Traba­

lhadores 
Dr Vera Luiza da Costa e Silva- Mobili­

zação da Mulher 
Senador Lourival Baptista -Política eLe­

gislação 
Dr~ Lilian Andrade Botega Araujo -

Ação Social e Eventos 
Cel. Waldemar O. Bianco- Esportes 
Sr. __ JoãQ_ Batista Costa - Programas de 

Cessação do Fumo 



Maio de 1991 lllAR10 DO CONORl''iSO N:\C!ONAI. (Seçno 11) Terça-feira 28 2631 

ESTATUTO DO COMITÊ 
COORDENADO CONTRóCE DO . 

TABAGISMO NO BRASIL 

Prêambulo 

Art. 1" Os abaixas assinados. Membros 
Fundadores do Comitê Coordenador do Con­
trole do Tabagismo no Brasil, implantado em 
1985, tendo em vista os resultados positivos 
que o referido Comitê cçmseguiu no Combate 
ao Tàba~ismo, decidem aprovar o pre-sente 
Estatuto, para dar-lhe personalidade jurídi­
ca, assim propiciando a conrinu.idadc e o pro­
gresso de seus objetivos. - Mario Rigatto 
- Antonio Pedro Mirra - José Rosemberg 
- Jayme Slotnik. 

Fins Do CCCTB 

Art. 2'' O Comitê Coordenador do Con· 
trole do Tabagismo no Brasil, que tem como 
sigla CCCTB, é uma sociedade civil, sem fi­
nalidade lucrativa, com o objetivo único de 
<.embater o tabagismo. 

Art. 3'·' Para concretizar 6s fins a que ~e 
propõe-.-õ CCCTB visa eSsenCiilmentc: 

a) Orientar as atividades objetiv~ndo em 
uma primeira etapa barrar a invasão tabágka 
e reduzir o consumo de tabaco, para em con~ 
seqüência conseguir o controle da epidemia 
tabágica no País; 

b) desenvolver atividades antitabágicas 
nos campos da pesquisa, saúde, educação, 
legislação, economia .social e demais áreas 
de interesse, assim como incentivár e _coope­
rar com ações de combate ao tabagismo de 
entidades oficiais e privadas; 
. c) apoiar e cooperar para a mais rápida 
Implementação do Programa Nacional de 
Combate ao Fumo. elaborado em 1979 por 
46 entidades médicas e universitárias e ado· 
tado em 1985 pelo Ministério da Saúde; 

d) cooperar com o Comitê Latirlo-ame· 
ricano Coordenador do ControLe. do Taba­
gismo (CLACCTA), em especial com o seu 
"Programa de uma América Latina sem Ta· 
baco"; 

e) cooperar com as atividades da Associa­
çã~ de Mulheres da América Latina para o 
C:ontrole do Tabagismo (AMALTA), asso~ 
ctada ao CLACCTA; 

f) firniar convênios e -ãCord9s Cõm órgãos 
oficiais e privàdos, nacionais e estrangeiros, 
para ações conjuntas de luta antitabágica, 
pleiteando outrossim verbas para süas pró­
prias atividade~; 

Organização do CCCTB 

Art. 4~ O CCCTB é constituído de: 
a) Direforia 
b) COnselhO Superior 
c) Setores de Atuação 
d) Membros fundadores, membros cola­

boradores e membrO!i de liderança anti-ta-
bágica. -

Diretoria 

Art. j9 A diretoria é composta pelo pre­
sidente, vice~presidente e secretário-gei'ãl. 

Art. __ 6° São atribuiçõe~ do presidente: 
a) administrar o CCCTB; -

_I~) _ represent<lr o CCCTB perãntc órgãos 
e instituiçõe:; oficiais e privado~. nacionais 
e estrangeiros e em eventos nos quais seja 
de interesse sua presença~ 

c) presidir o Conselho Superior; 
d) designar três Coordenadores de setor 

para integrarem o conselho superior; 
e) executar e fazer executar as delibera­

ções do conselho superior; 
O designar._quando for julgado oportuno, 

o secretário-geral. que poderá ser remune­
rado. 

Art. 7" -São atribuições do vice-presiden· 
te: 

a) substituir o presidente em seus impedi­
mentos; 

b) participar, como membro nato, do con­
selho diretor. 

Art. 8" Será atribuição do secretário-ge­
ral, quando houver. a execução dos serviços 
inerentes à secret<Jria e de tarefas designadas 
pelo presidente. 

Art. 9" presidente e vice-presidente são 
el~itos ao mesmo tempo e têm mandato de 
2 anos, podendo ser reeleitos para um só 
mandato sucessivo e outros intervalados. 

§ 1" POde-m ser voJadas para presidente 
e vice-presidente, os ex-presidentes e ex-vice· 
presidentes, atendendo ao disposto no caput 
deste artigo, os coordenadores, ex-coorde­
nadores e ex-encarregados Qe setor. 

§ 2~ São votantes, os membros do conse­
lho superior. os ex-presidentes, ex-vice-presi­
dentes, os coordenadores, ex-coordenadores 
e ~x-encarregados de setor. 

Conselho Superior 
Art. 10. O cop.selho superior é constituí­

do do presidente, vice-presidente como mem­
bros natos e 3 coordenadores de setor desig­
nados pelo Pre~idente. 

§ 1" O presidente dirige o conselho. 
§ 2'-' O m_andato dos membros designados 

pelo presidente_ é d_e 2 anos podendo ser de­
signados sucess.ivamente para novos manda­
tos. 

Art. 11. ?ão atribuições do conselho su-
perior: 

a) estabelecer a política e a orientação 
das ativida9e_~_c!o CCCTB~ 

b) elaborar pn)gramas e aprovar inicia­
tivas, para serem-desenvolvidas diretamente 
pelo conselho superior ou através os setores 
de atuação; 

c) criar e extingüir setores de atuação; 
d) designar os coordenadores dos setores 

de atuação; 
el aprovar os programas e iniciativas pro­

postos pelos coordenadores dos setores de 
atuação; 

t) convidar pessoas para se incorporarem 
ao CCCTB_cooperando com as suas ativida­
des. que serão inscritas nos quadros de mem­
bros conforme disposto no art. 16. 

Setores de Atuação 

Art. 12. Os se tores de atuação são insti~ 
tuídos pelo conselho superior em número e 
campo de atividade que forem por este julga­
dos necessários. 

Art. 13. Compete ao setor de atuação, 
desenvolver ações de sua própria iniciativa 
ou propostas pelo conselho superior e atuar 
junto aos organismos oficiais e privados com 
o objetivo de serem criados_, ampliados e apli­
cados programas, medidas e campanhas de 
combate ao tabagismo, específicos à sua área 
de atividade. 

Compete ainda ao setor de atuação cons­
lituir subserores estaduais dirigidos por en­
carregados de subsetores para desenvolver 
ações específicas da área de acordo com 
orientação de trabalho do Setor a que perten­
cerem. 

Art. 14. Ficam instituídos os seguintes 
setores de aruação: 

a) Universidades e Ensino Superior -
Atuação junto às universidades e suas facul· 
dades e escolas superiores isoladas. visando 
esclarecer e motivar docentes e discentes so­
bre os problemas do tabagismo e pleitear. 
quando for o caso. sua inclusão nos currí­
culos; 

b) Ensino Básico - Atuação junto aos 
órgãos de educação e escolas de 1" e 2" graus, 
inc_entivando programas educativos para 
crianças e adolescentes; 

c) Associações Médicas e Profissionais da 
Saúde- Atuação junto às entidades médico­
científicas, incentivando pesquisas e espaços 
para temas de tabagismo e junto à classe mé­
dica e profissionais da saúde em geral, moti­
vando-os a dar exemplo não-fumando. 

d) Saúde Pública e Recursos Humanos 
:-"" At~ação junto aos órgãos de saúde para 
mcentlvar programas sobre tabagismo atin­
gindo a população e motivação para abolir 
o fumar em todas as unidades de saúde, como 
também promover e incentivar a realização 
de cursos de formação de técnicos. assessores 
e___líderes de opinião, de combate ao taba~ 
gismo. 
. e) Empresas e Trabalhadores- Atuaçáo 
Junto às empresas para abolir o fumo nos 
locais de trabalho e des_envolver programas 
educativos pa~a os trabalhadores. 

f) Mobilização da Mulher- Atuação jun­
to às organizações femininas e mulheres em 
geral, incentivando ações antitabágicas com 
ênfase especial às gestantes. . 

g) Política e Legislação - Atuação junto 
aos legisladores do Congresso Nacional, As~ 
sembléias Estaduais e Câmaras Municipais, 
criando clima propício para a elaboração de 
leis de combate ao tabagismo e de proteção 
aos não fumantes. ----

h) Ação Social e Eventos -Atuação junto 
à personalidade, órgãos representativos da 
sociedade e entidades comunitárias, incenti· 
vando pronunciamentos, campanhas, atos e 
promoções sociais antitabágicas. 

j) Programas de Cessação do Fumo -
Realização de cursos educativos para tuba· 
gistas motivando-os a abandonar o tabaco e 
atuação junto a entidades incentivando-as a 
tomar iniciativas semelhantes. 

. Art. 15. Os setores de atuação serão re­
grdos por coordenadores designados pelo 
conselho superior, com mandato de 2 anos, 
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podendo ser renovados sucessivamente a cri­
tério do referido conselho. 

Art. 16. Ao coordenador de setor de 
atuação compete: 

a) executar e coordenar as atividadcs pre-
dpua!'. do setor; _ 

b) propor ao Conselho Superior, para 
aprovação deste, programas. medidas e ini· 
ciativas para o bom desempenho das ações 
de sua área; 

c) Executar programas, medidas e inicia­
tivas propostas ao seu setor pelo conselho 
superior: 

d) Propor ao conselho superior, para apro­
vação, a criação de subsetores estaduais indi­
cando seus respectivos enca-rregados; 

e) Recrutar a convite, pessoas que julgue 
necessário e de interesse para se integrarem 
ao setor, colaborando na execução das ações; 

f) Encaminhar ao conselhQ superior os no­
mes das pessoas convidadas para integrarem 
os quadros de mmmbros do CCCTB de acor­
do com o disposto no art. 16; 

g) Solicitar, quando julgar necessário, o 
concurso da diretoria ou do conselho _:.uperior 
para efetuar dcmarchcs junto a autoridades 
e órgãos oficiais e privados. 

Membros do CCCTB 

Art. 16. Os membros do CCCTB são de 
trêes quadros: 

a) Membros fundadores: os signatários dó 
preâmbulo deste estatuto. 

b) Membros colaboradores: os convidados 
pelo conselho superior ou através os coorde­
nadores de setores de atuação para exerce­
rem atividades de cooperação a rotina dos 
trabalhos anti-fumo. 

c) Membros de liderança antitabágica: Os 
convidados pelo conselho superior ou através 
os coordenadores de setores de atuação, se 
estiverem promovendo, orientando ou coor­
denando iniciativas, campanhas ou progra­
mas de pesquisa, de atividades de campo, 
educativo::., formadoras de opinião ou-de ou­
tros setores de atuação no combate à epide­
mia tabágica. 

Disposições Transitórias 

Art. 17. O presente estatuto entra em vi­
gor com sua aprovação pelos membros funda· 
dores, independendo do tempo a decorrer 
para o seu registro. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SE· 
NADORES: 

Almir Gabriel --Aureo Mel\o_- Carlos 
De'Carli- Dirceu Carnei_ro- Eduardo Su· 
plicy - Gerson Camata - João Calm_on -
José Paulo Bisol- Maurícíó Corr~a- Meira 
Filho - Raimundo Lira - Ronan Tito. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) 
- A Presidência recebeu o Ofícío n" S/24, 
de 1991 (n" 330/91, na origem)~ através do 
qual o Governo do Estado do Rio de Janeiro, 
nos termos da Resolução n" 58, de 1990, soli· 
cita autorização para emitir Letras Financ_ei­
ras do Tesouro do Estado do Rio de Janeiro, 
destinadas à reaplicação no resgate de 
80.827.002 LFIRJ. 

A matéria será despachada à Comissão de 
Assuntos Ecq_pômicos. (Pausa.) 

Sobre_a_rn~sa. requerimento que será lido 
pelo sr. 1~ Secretário. 

É li_d_g__o _seguinte:· 

REQUERIMENTO N• 220, DE 1991 

Tindo sido convidãdo a part-iCipar da Reu~ 
nião dos Presidentes ÔQS Pa;~;:lamentos lbero­
Latino-Amerícanos a realizar-se em Lisboa, 
Portugal, no período de 29 de maio corrente 
a 3 de Jultho, solicito me seja concedida auto­
rização para desempenhar essa missão, nos 
termos dos arts. 55, III, da Constituição e 
40, § lD, a, do Regimento Interno. 

Sala das Sessões. 27 de maio de 1991. -
Senador Mauro Benevides. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) 
- O requerimento lido será remetido à Co­
missão de; Relações Exteriores e de Defesa 
Nacional, devendo ser apreciado após a Or­
dem do Dia, nos termos do art. 40, § 3~, 
do Regimento Interno-: 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) 
--A Presidência verifica que· inexiste, em 
plenário, quorum para o prosseguimento da 
sessão. -

Nestas corldlções, toda a matéria da pauta, 
constituída- doS Itens n\~ 1 a 8, fica adiada 
para a próxima sessão. 

Também fica adiada a votação do Requeri­
mento n~ 220/90, lido no Expediente, e que, 
nos termos regimentais, deveria ser aprecia­
do após a Ordem do Dia. 

É a seguinte a matéria que deixa de 
ser apreciada: 

-l­

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N• 5, DE 1991 

(Incluído e_l!l_ Ordem do Dia, 
nos termos do art. 376, 

e, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno ónico, do Projeto de 
Decreto Legislativo nP 5, de 1991 (n" 246/90, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto. do Acordo-Quadro de Cooperação 
Econômica, Industrial, Científico-Tecnológi­
ca, Técnica e Cultural, celebrado entre o Go­
verno da República Federativa do Brasil e 
o GovernQ da República Italiana, em Roma, 
a 17 de outubro de 1989 (dependendo de pa­
recer da Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Naciona!)· 

:_z_ 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 13, DE 1991- COMPLEMENTAR 

(Incluído em Ordem do Dia, 
nos termos do art. 281 
do Regimento Interno) 

Continuação da discussão, em turno único, 
do Projeto de Lei da Câmara n" 13, de 1991 
-Complementar (n~ 223/90- Complemen-

tar, na Casã de origem), que regulamenta 
o § 2Y do" att. 171 da ConstifuíÇão Federal, 
dispondo sobre a edição e o processo legisla­
tivo das medidas provisórias previstas no art. 
62da Constituição Federal, e dá outras provi­
dências, tendo 

PARECERES, sob n• 49 e 88, de 1991, 
da Comissão 

- de Constituição, Justiça e Cidadania-
19 pronunciamento: favorável ao projeto, 
com as Em.endas de n~5 1 a 4-CCJ; z~ pronun­
ciamento: contrário às Emendas de n9" 5 a 
17, de Plenário. 

-3-

Redação Final 

DA EMENDA DO SENAPO AO 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N• 53, DE 1990 

Discussão, em turno único, da i'edaçãõ fi. 
nal (oferecida peta Comissão Diretora em seu 
Parecer n~ 86, de 1991)~ da emenda do Senado 
ao Projeto de Lei da Câmara n9 53, de 1990 
.(n~ 8.390/86, na Casa de_ origem), de iniciatíva 
do Presidente da República, que reajuSta· o· 
valor da pensão especial concedida a lusti­
niana Fleury Passos e revertida a Maria Nilza 
Fleury Passos, filha do ex-Deputado Edson 
Junqueira Passos. 

-4-

Red.ação Final 

DA EMENDA DO SENADO AO 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N• 3, DE 1991 

Discussão, em turno único,_ da redação fi. 
na! (oferecida pela Comissão Diretora em seu 
Parecer n9 85, de 1991), da Emenda do Sena­
do ao Projeto de Lei da Câmara n9 3, de 

'1991 (n9 5.659/90, na Casa de origem), de 
iniciativa do Presidente da República, que 
concede pensão especial a Orlandino Bar­
bosa Fe_itosa e dá outras providências. 

-5-
SUBST!TUTIVO DO SENADO 

AOPROJETODELEfDA CÂMARA 
N• 54, DE 1989 

Discussão, em turno suplementar, do subs­
titutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câ­
mara n~ 54, de 1989 (n\' 1.076/88, na Casa 
de origem), que dispõe sobre o trabalho de 
pessoas portadoras de defiCiêricia na adminis~ 
tração pública federal direta e indíreta e insti­
tui incentivos à oferta de emprego sob traba· 
lho protegido, tendo . . . . 

PARECER, sob n~ 84, de 1991,_ da Co­
missão 

- Diretora, oferecendo a redação do ve_n­
cido. 
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-6-

PROJETO DE DECRETO­
LEGISLATIVO N" 71, DE !991 

(Incluído em Ordem do Dia 
nos termos do art. 281, 
do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único-;-do Projeto de 
Decreto Legislativo n"71, de 1991 (n~)S/91, 
na Câmara doS Deputados), que aprova a 
indicação, por parte do Presidente da Repú­
blica, de membro efetivo da Coniissão Dire- _ 
tora do Programa Nacional _de Dese~tatiza­
ção, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n" 108, 
de 1991, da Comissão 

de Educação. 

-7-
PROPOSTA DE~EMENDA À 

CONSTITUIÇÁO N•· l.~DE19l)f. 

Discussão, em primeiro turno, da Propos_ta 
de Emenda à Constituição ri" 1, de 1991, de 
autoria do Senador Jutahy Magalhães e ou­
tros senhores senadores, que altera a modali­
dade de votação estabelecida no § 4" do art. 
66 da Constituição Federal. 

-8-

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTlTVIÇÀO Ne 2, DE 1991' ~ 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição n~ 2, de 1991. de 
autoria do Senador Affonso Camargo e ou­
tros senhores senadores, q,ue dá nova redação 
ao inciso III,§ 2°, do art. 155 da Constituição. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cãfeteii-a) 
-Nada mais havendo a tratar, vou C:ncerrar 
a presente sessão, designando para a ordiná-
ria de amanhã a seguinte- - -

ORDEM DO DIA 

-1-

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N• 5, DE !991 

{Incluído em Ordem do Dia· nos · 
termos do art. 376, e, do 

Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto dC 
Decreto Legislativo n9 5, de 1991 {tt 246/90, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto do Acordo-Quadro de Cooperação 
Económica, Industrial, Científico-Tecriólógí--­
ca, Técnica e Cultural, celebrado entre o Go­
verno da RepúbliCa Federativa do Brasil e 
o Governo da República italiana, em Roma, 
a 17 de outubro de 1989 (depei:tdendo de pa­
recer -da Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional). 

--2-

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N• 7, DE 1991 

(Incl~ído em Ordem do Dia 
nos termos do art. 172, II, d, 

do Regimento Interno.) 

DiscusSãO, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n9 7, de 1991 (n~ 270/90, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato que outorga permissão ã Rádio Cidade 
de Cabreúva Ltda., para explorar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora, em onda mé­
dia, na "cidade de Cabreúva, Estado de São 
Paulo (dependendo de parecer da Comissão 
de Educação). 

-3-
PROJETO DE DECRETO 

. LEGISLATIVO N' 8, DE 1991 

(Incluído em Ordem ~o Dia 
nos termos do art._172, II, d? 

do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n~ 8, de 1991 (n9 272/90, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato que renova por 10 (dez) anos, a partir 
de 10 de agosto de 1989, a concessão da Rau­
land Publicidade e Negócios Ltda., outorga­
da através do Decreto n~ 83:635, de 27 de 
junho de 1979, para explorar, n<l cidade de 
Castanhal, Estado do Pará, sem direito de 
exclusívidade, serviço de radiodifusão soóora 
em onda média (dependendo de parecer da 
Comissá_o de Educação). 

-4-
PROJETO DE DECRETO 

LEGISLATIVO N• 9, DE 1991 

(Inclu-ídO em Ordem do Dia 
nos termos_ do art. 172, II, d, do 

Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n9 9, de 1991 (n~ 273/90, 
na Cârriara dos Deputados), que aprova o 
ato que renova por 10 {dez) anos, a partir 
de 10 de agosto de 1988, a concessão da Rádio 
Santenelense Ltda., outorgada através do 
Decreto n9 81.908; de 10 de julho de 1978, 
para explorar, na cidade de Santa Helena 
de Goiás;- Estado de Goiás, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão sonora 
em onda média (dependendo de parecer da 
Comissão de-Educação). 

-5-

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N' 10, DE 1991 

(Inclufdo em Ordem do Dia 
nos termos do art. 172, II, d, 

do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nP 10, de 1991 (n9276/90, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 

ato que outorga permissão à Rádio Tropical 
AM Ltda., para explorar, pelo prazo de 10 
(dez) anos, sem direito de exclusividade, ser­
viço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada, na cidade de Luziânia, Estado de 
Goiás. (Dependendo de parecer da Comissão 
de Educação.) 

-6-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATI­

VO 
N•ll, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia 
nos tennos do art. 172, d, 
do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n9 11, de 1991 (n9 278/90, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato que Outorga concessão ã Rádio Jornal 
de Ubatã Ltda., para explorar pelo prazo de 
10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, 
serviço_ de radiodifusão sonora em onda mé­
dia, na cidade de Ubatã, Estado da Bahia. 
(Dependendo de parecer da Comissão de 
Educação.) 

-7-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATI­

VO 
N• 12, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia 
nos termos do art. 172, II, d, 

do Regimento Interno.) 

Dis-cussão, ·em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n? 12, de 1991 (n~ 279/90, 
na Câmara dos Deputados), que apn:wa o 
ato que outorga permissão à Radiodifusão 
Carvalho de Martins Ltda., para explorar, 
pelo prazo de 10 {dez) anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada, na cidade de Itajo­
bi, Estado de São Paulo {dependendo de pa· 
recer da Comissão de Educação). 

-8-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N•13, DE 1991- COMPLEMENTAR 
(Incluído em Ordem do Dia 

nos termos do art. 281 
do Regimento Interno.) 

Continuaç[o da discussão, em turno único, 
do Projeto de Lefda Câmara n~" 13, de 1991 
-Complementar {nl' 223/90- Complemen­
tar, na Casa de origem), que regulamenta 
o § 2~ do art. 17"1 da Constituição Federal, 
dispondo sobre a edição e o processo legisla­
tiv<? daJ medidas provisórias previstas no art. 
62 da Constituição Federa1. e dá outras provi­
dências, tendo 

PARECERES, sob n•' 49 e 88, de 1991, 
da Comissão 

- de Constituição, Justiça e Cidadania 
- 1~ pronunciamento: favorável ao pro-
jeto, com as Emendas de n~ 1 a 4-CCJ; 
2' pronnnciameÍito: contrário às Emen­
das de n9• 5 a 17, de Plenário. 
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-9-

Redaçào Final 

DA EMENDA DO SENADO AO 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N• 53, DE 1990 

Discussão, em turno único, da redação fi. 
na! (oferecida pela Comissão Diretorã em:-seu 
Parecer n" 86, de 1991), da Emenda do Sena­
do ao Projeto de Lei da Câmara n" 53, de 
1990 (n" 8.390/86, na Casa de origem), de 
iniciativa- do Presidente da República, que 
reajusta o valor da pensão especial concedida 
a Justiniana Fleury Passos e revertida a Maria 
Nilza Fleury Passos, filhos do ex-Deputado 
Edson Junqueira Passos. 

- 10-

Redação Final 

DA EMENDA DO SENADO AO 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N• 3, DE 1991 

Discussão, em tui:'no único, da redação fi­
nal (oferecida pela Comiss_ã.QOir~tora em seu 
Parecer n" 85, de 1991), da Emenda do Sena­
do ao Projeto de Lei da Câmara D9 3, de 
1991 (n~ 5.659/90, na Casa de origem), de 
iniciativa do Presidente da República, que 
concede pensão especial à Orlandino Bar· 
bosa Feitosa e dá outras providências. 

-li­
SUBSTITUTIVO DO SENADO AO 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N• 54, DE 1989 

Discussão, em turno suplementar, do Subs­
titutivo do Senado ao Projeto de Lei da c:r:.: 
mara n9 54, de 1989 (no 1.076/88, iia Casa 
de origem), que dispõe sobre o trabalho de 
pessoas portadoras de deficiência na adminis­
tração pública federal clireta e indireta e insti· 
tui incentivos à oferta de emprego sob traba­
lho protegido, tendo 

PARECER, sob n9 84, de 1991, da Co .... 
missão 

- Diretora, oferecend_o a redação do ven· 
cido. 

- 12-

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N" 71, DE 1991 

(Inclufdo em Ordem do Dia 
nQS_termos do art. 281, 
do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n9 71, de 1991 (na 15/91, 
na Câmara dos Deputados), que aprova a 
indicação, por parte do Presidente da Repú­
blica, de membro efetivo da Comissão Dire­
tora do Programa Nacional de Desestatiza­
ção,·tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 108, 
da Comissão 

- de Assuntos Económicos. 

-13-
PROPOSTA DE EMENDA À 

CQNSTITUIÇÁO N• I, DE 1991 

DiscussãO-, em -primeírO tUrno, da Proposta 
de Emenda à_Constituição no 1, de 1991, de 
autoria do Senador Jutahy Magalhães e ou­
tros Senhores senadores, que altera a modali· 
dade de võtação estabelecida no § 4° do art. 
66 da Constituíção Federal. (4' sessão de dis­
cussão.) 

- 14-
PROPOSTA DE EMENDA À 

CONSTITUIÇÃO N' 2, DE 1991 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à ConstituiçãO n~ 2, de 1991, de 
autoria do _Senador Affonso Camargo e ou­
tros Senhores Senadores, que dá nova reda­
ção ao inciso UI, § 2~, do art. 155 da Consti· 
tuição (4• sessão de discussão.) 

-IS­
PROPOSTA DE EMENDA À 

CONSTITUiÇÃO N• 4, DE 1991 

Discussâó, em prímeíro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição h~ 4, de 1991, de 
amaria do Senador Marco Maciel e outros 
Senhores Senadores, que altera a redação do 
inciso I do art. 37 da ConstituiçãO Federal 
(primeira sessão de discussão). 

-16-
PROPOSTA DE EMENDA Â 

CONSTITUIÇÃO N• 5, DE 1991 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta 
de.Emenda_à_Constituição n? 5, de 1991, de 
autoria do_ Senador Marco Maciel e outros 
Senhores Senadores, que dá nova redação 
à letra b, do art. 29 e § 2? do art. 32 da 
CõnstítuiÇâo Federal (primeira sessão de dis­
cusSãO}.----

-17-
PROPOSTA DE EMENDA À 

CONSTITUIÇÀO N• 6, DE 1991 

DiscllSsão, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição n9 6, de 1991, de 
autoria do Senador Garibaldi Alves Filho e 
outros Senhores Sem,dores, que dá nova re­
dação à letra b, do inciso X do § 29 do art. 
155 da Constituição Federal (primeira sessão 
de discussão). 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) 
-Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessdo às 18 horas e 4 
minutos.) 

.DISCURSO PRONUNCIADO PE· 
LO Sft. AUREO MELLO, NA SES­
SÁO DE 14-5-91 E QUE, ENTREGUE 
A REVISAO DO <5/fADOR, SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

OSR. AUREO MELLO (PRN- AM. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente 
e Srs. Senadores: temos recebido, nós repre­
sentantes do Amazonas, seguidos pronuncia-

mentos de associações e sindicatos,_ formu· 
!ando reivindicações das respectivas classes 
que passamos a trazer a esta tribuna. que 
é um amplifiCador de vozes e de clamores. 
realizando e compreendendo assim a aspira­
ção e a pretensão daqueles que a nós se diri­
gem. 

Uma dessas formulações é feita pela Asso­
ciação dos Servidores da Sudam, que tomou 
cotihecimento, através da imprensa, de que 
os órgãos oficiais estariam liberando recursos 
signifiCãntes para a Sudene, instituição con· 
gênere- qu_e alcança toda a área nordestina; 
bem _como da Presidência da República, en­
viando projeto de lei ao Congresso Nacional, 
no sentido de melhor remunerar os servidores 
daquele órgão a que me referi, Sudene, en­
quanto os que fazem parte da Sudam, que 
compreende toda a área amazónica. não têm 
esse benefício que. no plano paralelo, deveria 
sigriificar um ato de equanimídade, de justi· 
ça, e uma fórmula de boa aplicação adminis· 
trativa. 

Dizem os signatários: 

"Louvamos a preocupação do Presi· 
dente com o fortalecimento da referida 
instituiÇão, Sudene. Entretanto lamen· 
tamos que a Sudam, com funções simil"a· 
res e ligada também à Secretaria de De· 
senvolvirnento Regional continue a me­
recer tratamento discriminatório. E te­
mos confiança em que V. Ex~ envidará 
esforços parapara que a Sudam receba 
recursos indispensáveis pãra o desenvol­
vimento da Amazónia, assim como em 
que conseguirá, junto ao Presidente da 
República, melhoria semelhante para os 
salários dos servidores desta autarquia, 
que se encontram altamente defasados 
em relação aos da Sudene, desde outu· 
bro de 1985, quando esta foi transfor­
mada em autarquia especial." 

Realmente, a Sudam é, por assim dizer, 
o heliotróprio, o pára-sol, o órgao que deve 
se voltar, como um girassol, na direçâo das 
necessidades institucionais amazônicas. E 
não é jUstO "que, tanto no plano de funcio­
nários quanto no concernente as suas atribui· 
ções jurídicas, seja ela postergada para um 
plano secundário em relação as suas simila­
res, como são as instituições nordestinas de 
idêntica finalidade e_como foi a Sudesul, que 
também tinha o objetivo de assistir as institui­
ções e as partes que c_ompõem a área do" Sul 
do País. 

De maneira que, Sr. Presidente e Srs. Par· 
lamentares, nada nos resta mais a fazer a 
não s_er transferir as palavras que nos vêm 
expedidas desses organismos classiais, aos 
ouvidos e à consideração dos_ órgãos deten· 
tores sa administração exectitiva deste Pafs, 
para que se não apliquem os benefícios, as 
vantagens financeiras e jurídicas que são atri­
buídas a essas instituições de _maneira exclusi· 
vista e parcial, e sim com equanimidade, jus· 
tiça, horizontalidade, isonomia, enfim. 

Todas as regiões têm que ser equanime­
mente consideradas em pé de igualdade. To-
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dos os auxílios a: Serem dístrlbufdos nas dive;-­
sas áreas brasileiras devem ser apropriados 
a essas regiões, sem que se coloque sob o 
manto de qualquer protecionismo uma deter­
minada área em detrimento de outra. 

Por isso, Sr. Presidente, com o maior res­
peito e com toda a consideração que merece 
o Poder Executivo, transmito desta Casa e 
desta tribuna o pedido dessa área importante 
do grande País do qual fazemos parte. E for­
mulamos voto de que nessas palavras não 
sejam vistos intuitos negativos, nias apenas 
o desejo de ecoar aquilo que vem das associa­
ções de classe, das associações profissionais, 
para que a justiça, como um manto que con­
forta todos que estão ao frio, lhes venha a 
alcançar também a epiderme, o organismo, 
e finalmente venham elas a ser beneficiadas. 

Portanto, Sr. Presidente, solicito que os 
órgãos competentes analisem a reivindicação 
da Sudam, órgáo que foi criado e instituído 
na Constituição Federal desde 1946, quando 
o valoroso Leopoldo Peres incluiu naquele 
estatuto a aplicação de 3% do Orçamento 
federal destinado à antiga SPVEA, hoje com 
a denom.i.nação de Sudam. 

Eram essas as palavras que desejava pro· 
ferir. 

Muito obrigado. 

ATA DA 1• SESSÃO, 
EM 18 DE FEVEREffiO DE 1991 

(Publicada no DCN - (Seção II) -
de 19-2-91) · 

Retificação 

Na página n~ 203, 2• coluna, no Projeto 
de Lei da Câmara n~4, de 1991, na sua nume­
ração na Casa de origem, 

Onde se 1ê: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N'4, DE 1991 

(N~ 2.484/89, na Casa de Origem) 

Leia-se: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N' 4, de 1991 

(N~ 2.482/89, na Casa de origem) 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N~>S, DE 1991 

A Comissão Diretora do Senado Federal, 
no uso de sua competência regimental e regu­
lamentar, considerando as dúvidas existentes 
para a aplicação do art. 78, § 1', da Lei n9 
8.112, de 11 de dezembro de 1990; conside­
rando que diversos servidores tiveram defe­
rido pedido de interrupção de férias relativas 
ao período de 19 de janeiro a 1' de março 
do corrente, em razão da convocação extraor­
dinária no Congresso Nacional e do início 
da atuallegislatura e posse dos novos parla­
mentares; e considerando, ainda, as ponde­
rações e sugestões do Diretor-Geral nos pro­
cessos n9l 016282190-6 e 000001/91-0. Resolve: 

Art. 1' Os requerimentos de conversão em 
abono pecuniário de 1/3 (um terço) das férias 
de servidor. nos termos do § 19 do art. 78, 
da Lei n' 8.112190, serão deferidos, desde 

que formulados no prazo legal (com sessenta 
di<i.s de antecedência, no mínimo). 

Art. 2° Os servidores que tiveram deferido 
pedido de interrupção c)e férias relativas ao 
período de -19 de janeiro a l~ de março de 
1991 deverão gozar seu saldo de férias, de 
preferência, em julho próximo. 

Art. 3° É permitida a conversão em abono 
pecuniário do saldo de férias, na forma do 
§ 19 do art. 78. da Lei nP 8.112/90, obedecido 
o prazo de solicitação de sessenta dias de 
antecedéncia. 

Parágrafo único. O prazo referido no caput 
deste artigo para os requerimentos já em tra­
mitação na Casa, será contado a partir da 
data da respectiva autuação no Protocolo Ad­
ministi'ativõ. 

Art. 49 b. vedada a conversão em pecúnia 
de mais de um período de saldo de férias 
interrompidas, no ano de sua concessão. 

Art. s~ Este ato entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 69 Revogam-se as disposições em con-
trário. -

Sala da Cõmis-sáo Diretora, 27 de maio de 
1991. -Mauro Benevides- Alexandre Costa 
- Carlos Alberto De'Carli - Dirceu Car­
neiro - Saldanha Derzi - Iram Saraiva -
Meira Filho. 

(•) ATO DO PRESIDENTE 
N• 419. DE 1991 

O :P:cesidente do Senado Federal, no uso 
da sua competência regimental e regulamen­
tar, em conformidade com a delegação de 
co-mp-etência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão D iretora n" 2, de 4 de abril de 
1973, e tendo em vista o que consta .do Pro­
cesso n9 003.330/91-5 resolve aposentar, por 
inVaHdez, o servidor Venãncio Alves da Sil­
va, An<i.fisia Legislativo, da Áfea· de Processo 
Legislativo, Classe ''I•", Padrão III, do Qua­
dro Permanente do Senado Federa], nos ter­
mos do art. 40, inciso I, da Constituição da 
República Federativa do Brasil, arts. 186, in­
ciso I,§ lo, 67 e 192, inciso I, da Lei N~ 
8.112, de 1990, art. 1",_ da Lei no 1.050 de 
1950, "arts. 490 e 492 do Regulamento Admi­
nistrativo do Senado Federal, bem assim com 
o art. 11 da Resolução SF n" 87, de 1989, 
observado o disposto no art. 37, inciso XI, 
da Constituição Federal. 

Senado Federal, 24 de abril de 1991. -
Senador Mauro Benevides, Presidente. 

(*)Republicado por haver saido com incorrcção no DCN, 
Seção H, de 25-4-91. 

(') ATO DO PRESIDENTE 
N• 421, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de suas atribuições regimentais e regulamen­
tares, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora D0 2, de 1973, de acor­
do com o disposto_ no art. 3o. da Resolução 
SF n9 130, de 1980, no art. 4~ do Ato da 

Comissão Diretora n" 1, de 1991, e_ tendo 
~m vista o que consta do Processo n" 
007.480/91·1 resolve rescindir. a partir de 19 
de abril de 1991, o contrato de trabalho, sob 
o regime jurídico da Con~olidação das Leis 
do Trabalho e de Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço, de Arthur Azevedo Hc­
nning, do emprego de Assessor Técnico do 
Gabinete do Senador Chagas Rodrigues. 

Senado Federal, 24 de abril de 1991. 
Senador Mauro Benel'ides, Presidente. 

(*) Repuhhcad<J por h.1vcr ~aído com incorrcç~o no DCN, 
Seção U, de ::!5·4·91. 

(')ATO DO PRESIDENTE 
N• 438, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
das a_tribuiçóes que lhe confere os arts. 52, 
item 38, e 97. irii:iso IV~ do Regimento Inter­
no, de conformidade com a declaração de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n" 2, de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo n·• PD 
000.343/88-9, e em cumprimento à decisão 
judicial, resolve nomear o Senhor Fábio Ale» 
xandre Ferreira, para exercer o cargo de Es­
pecialista em Informática Legislativa/Análise 
da Informação, Classe 5•, PL S21, do Quadro 
de Pessoal do Centro de Informática e Pro­
cessamento de Dados do Senado Federal­
PRODASEN, a partir de 25 de abril de 1991. 

Senado Fede.ral. 30 de abril de 1991. 
Senador Mauro Benel'ides, Presidente. 

(") Rcpub!iel!dO por lmver saído com incorrcçáo no DCN 
tSeção H) d.: .t-5-91. 

(') ATO DO PRESIDENTE 
N" 439. DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
das atribuições que lhe confere os arts. 52, 
item 38, e 97, inciso IV, do Regimento Inter­
no, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorg(lda pelo Ato 
da Comissão Dlretora n~ 2, de 1973. e tendo 
em vista o que cOnsta do Proce!>so n'' PD 
000.343/88-9, e em cumprimentq à decisão 
judicial, resolve nomear o Senhor Fábio 
Monteiro Sobral, para exercer o cargo de Es­
pecialista em Informática Legislativa/Análise 
da Informação, Classes~. PL S21, do Quadro 
de Pessoal do Centro de Informática e Pro­
CesSamento-de Dados do Senado Feder~I­
PRODASEN. a partir de 25 de abril de 1991. 

Senado Federal, 30 de abril de 1991. 
Senador Mauro Benevides, Presidente. 

{*) Republicado por haver saido com incorrcçáo no DCN, 
SeçSo 11, de 4-5·91. 
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(•) ATO DO PRESIDENTE 
N•471, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
da sua competência regimental e regulamen­
tar, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n" 2, de 4 de abril de 
1973, e tendo em vista o que consta dó Pro­
cesso n~ 007.837/91-7, resolve aposentar, vo­
luntariamente Alfeu de Oliveira, Analista 
Legislativo, Área de Processo Legislativo 
Classe "Especial", Padrão III, do Quadr~ 
Permanente do Senado Federal, nos termos 
do art. 40, inciso III, alínea a, da Constituição 
da República Federativa do Brasil, combi­
nado com os arts. 186, inciso III, alínea a, 
e 67 da Lei n~ 8.112, de 1990, e, ainda, com 
os arts. 490 e 492, do Regulamentq, Adminis­
trativo do Senado Federal, bem assim com 
o art. 11 da Resolução SF n9 87, de 1989, 
e as vantagens da Resolução SF n9 21, de 
1980,-com proventos integrais, observado o 
disposto no an. 37, inciso XI, da Constituição 
Federal. 
· Senado Federal, 15 de maio de 1991. 
Senador Mauro Benevides, Presidente. 

('") Republicado por haver saído com incorreção 
no DCN, Seção II, de 15-S-91:--

ATO DO PRESIDENTE 
N• 499, DE-1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de suas atribuições regimentais e regulamen­
tares, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora no 2, de 1973, de acor­
do com o disposto no artigo 243, § 2~ da 
Lei n" 8.112, de 1990, e no Ato da Comi~são 
Diretora n" 1, de 1991, resolve nomear João 
Samuel Miragem para exercer o cargo, em 
comissão, de Secretário Parlamentar, Código 
SF- DAS -102.1, do Quadro de Pessoal 
do Senado Federal, com lotação e exercício 
no Gabinete do Senador lrapuan Costa Jú­
nior, a partir de 15 de maio de 1991. 

Senado Federal, 24 de maio de 1991. -
SenadorMauro Benevides,Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N'' 500, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
da sua competênciaregimental e regulamen­
tar, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora no 2, de 4 de abril de 
1973, e tendo em vista o que consta do Pro­
cesso n~· 007.758/91-0, resolve aposentar, vo­
luntariamente, Balbino Conceição Santana, 
Analista Legislativo, Área de Processo Legis­
lativo, Classe"!'", Padrão lll, do· Quadro 
Permanente do Senado Federal, nos termos 
do artigo 40, inciso III, alínea a, da Consti­
tuição da República Federativa do Brasil, 
combinado com os artigos 192, 186, inciso 
III, alínea a, e 67, da Lei n" 8.112, de 1990, 

e, ainda, com os artigos 490 e 492, do Regula­
mento Administrativo do Senado Federal, 
bem assim cOm- o <inigo 11 da Resolução SF 
n" 87, de 1989, com proventos integrais obser­
vado ·o disposto -runrrtigo 37, inciso XC da 
Constituição Federal. 

Senado Federal, 27 ·de maio de 1991. -
SenadorMauro Benevides~Pre.sidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N'' 501, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de sua competência regimerital e r~gulamen­
tar, em conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão-Diretora n" 2, de 4 de abril de 
1973, e tendo em vista o que consta do Pro­
cesso n~· PD 000224/91-0, resolve aposentar. 
voluntariamente, a servidora Vera Lúcia 
Monjardim de Palma Lima, Especialista em 
Informática Legislativa/Técnicas de Produ­
ção, Classe 2', PL M20, do Quadro Perma­
nente do Cerltro de -lnformátic"a e Processa­
mento de Dados do Senado Federal- PRO­
DASEN, nos t~r.DlOS do artigo 40, inciso III, 
alínea a, da Constituição da República Fede­
ra~iva do ,Brasil, combinado com os artigos 
67, 100, 186, inciso IIT, alínea a, e_192, inciso 
I, da Lei 8_.112, de 11-12-90 e com o artigo 
76, inciso Y_, parágrafos s~ e 8~ do RegUla­
mento do Prodasen, bem assim com as vanta­
gens da Resolução SF n'·' 87, de 1989-artigos 
11 e 13.edo Ato n" 005, de 1989, do Presidente 
do Conselho de Supervisão e com a vantagem 
constante _da decisão da Egrégia Comissão 
Diretora do Senado Federal, adotada em sua 
14~ Reunião Ordinári<i.,-.realizada em 
27-11-85, confOrme Proce_sso PD-
1010/85-9, com proVentos integrais, corres­
pondente à razão de 30/30 (trinta/trinta avos) 
do seu vencimento, e obs.ervado o disposto 
no artigo 37, inciso XI, da Constituição Fe­
deral. 

Senado Federal, 28 .de maio de 1991. .­
Se~a?()!:_Mauro Be.Oevides,Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N'' 502, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de sua competência regimental e regulamen­
tar, em conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora no 2, de 4 de abril de 
1973, e tendo em vista o qilé consta do Pro­
cesso n~ PD ·mm236/91-8, resolve aposentar, 
voluntariamente, o servidor Adolfo Oomes 
de_Carvalho, Especialista em Infor~ática Le­
gislativa/ Análise da Informação, Classe 1•, 
PL S40, do Quadro Permanente do Centro 
de Informática e Processamento de Dados 
do Senado. Federal- PRODASEN, nos ter­
mos do artigo 40, incisO III, alínea c, da Cons­
tituição da República Federativa do Brasil; 
artigos 67, 100, 186, inciso III, alínea c, 192, 
inciso II, e 244 da Lei n~ 8.112, de 11-12-90, 
combinado com o artigo 76, inciso V, pará­
grafos 59 e 89 do Regulamento do Prodasen, 
bem assim com as vantagens da ResOlução 
SF n~ 87, de 1989- artigos 11 e 13; do Ato 
n" 005, de 1989, do Presidente do Conselho 

de Supervisão e com a vantagem constante 
da decisão da Egrégia Comissão Diretora do 
Senado Federal, adotada em sua 14• Reunião 
Ordinária, realizada em 27-11-85, conforme 
Process.o PDlOl0/85-9, com proventos pro­
porciOi1ús ao" te·nipo ·de serviço. correspon­
dentes à razão de 31/35 {trinta e um!tri"ilta 
e cinco avos) do seu vencimento. observado 
o disposto no artigo 37. inciso XI. da Consti­
tuição Federal. 

Senado Federal, 28 de maio de 1991._ ~ 
SenadorMauro Benevides,Presidente. 

o ATO DO PRESIDENTE 
N" 503, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal. no uso 
de sua competência regimental e regulamen­
tar, em conformidade com a .delegação de 
competência que lhe foi outoi"gada pelo Ato 
da Comissão Diretora n~· 2. de 4 de abril de 
1973, e tendo em vista o que consta do Pro­
cesso n~ PD000209/91-0. resolve aposentar, 
voluntariamente. o servidor Ettore da Costa 
Pereira, Especi3:Tístaem·-Administração Le­
gislativarrreinamento, Classe 1", PL S40, do 
Quadro Permanente do Centro de Informá­
tica e Processamento de Dados do Senado 
Federal- PRODASEN, nos termos do arti­
go 40, inciso III, alínea c, da Constituição 
da República Federativa do Brasil, combi­
nado com os artigos 67, 100, 186, inciso III, 
alínea ce 193 parágrafos 1" e 2", da Lei n~· 
8.112, de 11-12-90, e com o artigo 76, inciso 
V, parágrafos 5" e 8\' do Regulamento do 
PRODASEN, bem assim com a vantagem 
constante da decisão da egrégia Comissão Di­
retora do Senado Federal, adorada em sua 
14' Reunião Ordinária re-alizada em 27-11-85, 
conforme Processo PD-1010/85-9 e __ com- as 
constantes da Resolução SF n·• 87, de_l989 
-artigos 11 e 13 e do Ato n" 005, de 1989, 
do Presidente do _conselho de Supervisão, 
com proventos proporcionais ão· tempo de 
serviço, correspondentes à razão de 34/35 
(trinta e quatro/ trinta e cinco avos) do seu 
vencimento, obse.rvado o disposto no artigo 
37, inciso XI, da Constituição FederaL 

Senado Federal, 28 de maio de 1991. -
SenadorMauro Benevides,Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N'' 504, DE 1991 . 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de sua competêncía regimental e regulamen­
tar, em conformidade com a_ delegação d~ 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n~ 2, de 4 de abril de 
197.3, e tendo em vista o que consta do Pro­
cesso n~ PD000169/91-9, resolve aposentar, 
por invalidez, o servidor Paulo de Andrade, 
Especialista em Administração Legislati­
va/Segurança, Classe P, PL BlO, do Quadro 
Permanente do Centro de Informática e Pro­
c.essamento de Dados do Senado Federal­
Prodasen; nos termos do artigo 40, inciso I, 
da Constituição da República Federativa do 
Brasil, Combinado cOm os artigos 67, 186, 
inCiso I, parágrafos 1~. e 244 da Lei n" 8.112, 
de 11-12-90; com as vantagens constantesdo 
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artigo 76, inciso V, parágrafos 5\' e 8'·' do Regu· 
lamento do Prodasen e com a vantagem cons­
tante da decisão da egrégia Comissão Dire­
tora do Senado Federal, adotada em sua 14• 
Reunião Ordinária, realizada em 27-11-85, 
conforme Processo PD 1010/85-9, bem assi"m 
com as vantagens da Resolução SF n" 87. 
de 1989 -artigos 11 e a 13 e do Ato n" 
005. de 1989, do Presidente do Conselho de 
Supervisão, com proventos integrais, e obser­
vado o disposto no artigo 37, inciso XI. da 
ConstitUição Federal. 

Senado Federal, 28 de maio de 1991. -
SenadorMauro Benevfdes,Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE~ 
N•· 505. DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de sua competência regimental e regulamen­
tar. em conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora nu 2, de 4 de abril de 
1973, e tendo em vista o que consta do Pro~ 
r.esso n" PD 000257/91-5, res_olve aposentar, 
voluntariamente, o servidor Nelsy Enio Car­
neiro, Especialista em Informática Legislati­
vatrécnicas de Produção, Classe 1', PL M25, 
do Quadro Permanente do Centro de Infor­
mática e Processamento de Dados do Senado 
Federal- PRODASEN, nos termos do arti­
go 40, inciso III. alínea a, da Constituição 
da República Federativa do Brasil; artigos 
67, 100, 186, inciso III, alínea a, 192, inciso 
II, e 244 da Lei n~ 8.112, de 11-12~90, combi­
nado com o artigo 76, inciso V, parágrafos 
5~' e 8~ do Regulamento do Prodasen, bem 
assim com as vantagens da Resolução SF nv 
Prl. de 1989, artigos 11 e 13; do Ato n" 005 
de 1989, do Presidente do Conselho de Super­
visão, e com a vantagem constante da decisão 
da egrégia Comissão Diretora do S.enado Fe­
deral, adotada em sua 14• Reunião Ordinária, 
realizada em 27-11-85, conforme Processo 
PD 1010/85-9, com proventOs integrais, cor~ 
respondentes à razão de 35/35 (trinta e cinco/ 
trinta e cinco avos) do seu vencimento, obser­
vado o disposto no artigo 37, inciso XI, da 
Constituição Federal. 

Senado Federal, 28 de maio de 1991. -
SenadorMauro Benevides,Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 506, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
das atribuições regimentais e regulamentares 
e de conformidade com a delegação de com­
petência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora n' 2, de 1973, resolve exo­
nerar, a pedido, Antônio Monteiro dos San­
tos, do cargo de Psicólogo, do Quadro Per­
menente do Centro de Informática e Proces­
samento de Dados do Senado Federal -
PRODASEN, a partir de 1 de abril de 1991. 

Senado Federal, 28 de maio de 1991. -
SenadorMauro Benevfdes ,Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 507, DE 1991c 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
das atribuições regimentais e regulamentares 
e de conformidade com a delegação de co~-

petênda-que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Direfora n? 2, de 1973, resolve exo­
n-erar, a pedido, Gustavo Nogueira-Silva, do 
cargo de Especialista em Informática Legisla­
tiva! Análise da Informação, do Quadro Per­
manente do Centro de IrifOrmática e Proces­
samento de Dados do Senado Federal -
P~ODASEN, a partir de 15 de março de 
1991. 

Senado Federal, 28 de maio de 1991. -
SenadorMauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 508, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de suas atribuições regimentais e regulamen­
tares, de conformidade com a delegação de 

-oompetência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da ComisSão Diretora, n9 2, de 1973, de acor­
do com o disposto no artigo 243, § 2~>, da 
Lei n~ 8.112, de 1991 e no Ato da Comissão 
Diretora n? 1, de 1991, resolve nomear José 
Quintiliano da Fonseca Filho para exercer 
o cargo, em comissão, de Secretário Parla­
mentar, Código SF-DAS--102.1, do Quadro 
de Pesssoal do Senado Federal, com lotação 
e exercício no Gabinete do Senador Josaphat 
Marinho, a partir de 17 de maio de 1991. 

Senado Federal, 28 de maio de 1991. 
SenadorMauro Benevldes, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
n9 509, de 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
da sua competência regimental e regulamen­
tar, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora -n9 2, de 4 de abfil de 
1973, e tendo em vista o que consta do Pro­
cesso n9 002.505/91-6, resolve aposentar, vo­
luntariamente, Fernando Antôni Conde, 
Analista Legislativo, da Área de Processo Le­
gislativo, Casse "Especial", Padrão III, do 
Quadro de Pessoal do Senado Federal, nos 
termos do artigo 40, inciso III, alínea c, da 
Constituição da República Federativa do 
Brasil; artigos 186, inciso III, alínea c, e 67, 
da Lei n9 8.112, de 1990, combinados com 
os artigos 490 e 492 do Regulamep.to Admi­
nistrativo do Senado Federal, bem assim com 
o artigo 11 da Resolução SF n9 87, de 1989, 
com próvC"fltos proporcionais ao tempo de 
serviço, à razãO de 33135 (trinta e três trinta 
e cinco avos) do seu vencimento, observado 
o disposto no artigo 37, inciso XI, da Consti­
tuição Federal. 

Senado Federal, 28 de maio de 1991. -
SenadorMauro Benevides,Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 510, DE 1991 

_Q Presidente do Senado Federal, no uso 
da sua competência regimental e regulamen­
tar, em conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n? 2, de 4 de abril de 
1973, e tendo em vista o que consta do Pro­
cesso n9 004.45_6/91-2, resolve aposentar, por 
invalidez, a servidora Sonia da Silva Bom-

tempo, Analista Legislativo, da Área de En­
fermagelll, Classe "Especial'', Padrão_III, do 
Quadr_o Permanente do Senado Federal, nos 
termos do artigo 40, incisO I, da Constitúlção 
da República Federativa do Brasil; artigos 
193 e 186, inciso I, § 1~. da Lei n" 8.112, 
de 1990, combinados com os artigos 490 e 
492, § 29, do Regulamento Administrativo 
do Senado Federal, bem assim com o artigo 
11 da Resolução SF n" 87, de 1989, com pro­

-ventos integrais, de acordo com o previsto 
no artigo 1~> da Lei n~"l.050, de 1950 e obser­
vado o disposto no artigo 37, inciso XI, da 
Constituição Federal. 

Senado Federal, 28 de maio de 1991. -
SenadorMauro Benevides,Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N' 511, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
da sua competência regimental e regulamen­
tar, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Ditetora n~ 2, de 4 de abril de 
1973, e tendo _em vista o que consta do Pro­
cesso n9 006.908/91-8, resolve aposeritar, vo­
luntariamente, Nilton Lages Martins, Ana­
lista Legislativo, da Área de Processo Legis­
lativo, Classe "1~", Padrão III, do Quadro 
Permanente do Senado Federal, nos termos 
do artigo 40, inciso III, alínea c, da Consti­
tuição da República Federativa do Brasil, ar­
tigos 186, ínciso III, alínea c, ~ 67, da Lei 
n~ 8.112, de 1990, combinados com os artigos 
490 e 492 -do Regulamento Administrativo 
do Senado Federal, bem assim com o artigo 
11 da Resolução SF n9 87, de 1989, com pro­
ventos proporcionais ao tempo de serviço, 
correspondentes à razão de 30/35 (trinta trin­
ta e cinco avos) do seu vencimento, obser­
vado o disposto no artigo 37, inciso XI, da 
Constituição Federal. 

Senado Federal, 28 de maio de 1991. -
SenadorMauro Benevides,Presidente. 

~ATO DO PRESIDENTE 
N• 512, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
da sua competência regimental e regulamen­
tar, de conformidade com a deJegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n~" 2, de 4 de abfil de 
1973., e téndo em vista o que consta do Pro­
cesso n-ço 004.888/91-0, resolve aposentar, vo­
luntariamente, Sergio de Oliveira Marcelino, 
-Analista Legislativo, da Área de Processo Le­
gislativo, Classe "1'", Padrão III, do Quadro 
Permanente do Senado Federal, nos termos 
do artigo 40, inciso Ill, alínea c, da Consti· 
tuíção dei República Federativa do Brasil, ar­
tigos 186, inciso III, alínea c, e 67, da Lei 
n~ 8.112, -de 1990, combinadoS- cOm Os artigos 
490, 492 e 503 do Regulamento Administra­
tivo do Senado Federal, bem assim com o 
artigo 11 da Resolução SF n~ 87, de 1989, 
com proventos proporcionais ao tempo de 
serviço, correspondentes à razão de 31/35 
(t!inta e um trinta e cinco avos) do seu venci-
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menta, observado o disposto no artigo 37, 
inciso XI, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 28 de maio de 1991. -
SenadorMauro Benevides,Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N' 513, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
da sua competência regimental e regulamen­
tar, em conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n"' 2, de 1973, resolve 
exonerar, a pedido, José Carlos Alves dos 
Santos, Assessor Legislativo, do Quadro Per­
manente do Senado Federal - Parte Espe­
cial, do cargo em comissão, de Diretor da 
Subsecretaria de Apoio Técnico a Orçamen­
tos Públicos, código SF-DAS-101.4, do Qua­
dro Permanente do Senado Federal. 

Senado Federal, 28 de maio de 1991. 
Senador Mauro Benevides, Presidente. 

PORTARIA 
N• 18, DE 1991 

O Primeiro Secretário do Senado Federal, 
no uso de suas atribuições regimentais e tenw 
do em vista o disposto no artigo 574, § 6~. 
do Regulamento Administrativo, resolve 
prorrogar por 30 (trinta) ·aias, o prazo para 
a realização dos trabalhos da Comissão de 
Inquérito instituída pela Portaria n" 2, de 
1991. 

Senado Federal, 23 de maio de 1991. -
SenadorDirceu Carnelro,Primeirow 
Secretário .. 

COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

2~ reunião, realizada em 
3 de abril de 1221. 

Às dez horas e trinta minutos, do dia três 
de abril de hum mil novecentos e noventa 
e hum, na sala de reuniõe~ da coiiJ.issão, Ala 
Senador Ale:x;andre Costa, sob a Pre~idêocia 
do Senhor Senador Irapuan Costa·· Júnior, 
com a presença dos Senhores Senadores Pe­
dro Simon, Ronaldo Aragão, Divaldo Surua­
gy, Guilher~e Palm~ira,_ Lourival Baptista, 
José Richa, Chagas Rodrigues,fcinã.s Pinhei­
ro, Marluce Pinto, Darcy Ribeiro, João Cal­
moo, José Fogaça, Lucfdio Portela e Eduardo 
Suplicy, reúne-se a Comissão de Relações 
Exteriores· e Defesa NaCional. Deixam de 
comparecer por motivo justificado os Senho­
res Senadores Aluízio Bezerra, Nelson Car­
neiro, Ronan Tito, Hugo Napoleão, Moisés 
Abrão, Albano Franco, Helio CampoS e José 
Paulo Bisot. Havendo número regirilental, o 
Senhor Presidente declara abertos os traba­
lhos, dispensando a leitura da ata da reunião 
anterior, que é dada por aprovada. A seguir 
Sua Execelência comunica que a presente 
reunião destina-se à apreciação das matérias 
constantes de pauta, e, ainda a ouvir as expo­
sições que farão os Senhores Paulo Dirceu 
Pinheiro, indicado para exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto à República Islâ­
mica do Paquistão e Aderbal Costa, indicado 
para exercer a função de Embaixador doBra-

sil junto ao Governo do EstadO do Kuaite. 
Progresseguindo, o Senh.or Presidente_Q~t~r­
rnipa cj_ue a reunião torna-se secreta para deli­
_berar sobre as seguintes mensagens: no 235, 
de 1990, "Do Se.nhor Presidente da Repú­
blica, submetendo à aprovação do Senado 
Federal, a escolha do Senhor Paulo Dirceu 
Pinheiro, Ministro de Segunda Classe, da 
Carreira de Diplomata, para exercer a função 
de Embaixãdordo Brasil junto à República 
Islâmica do Paquistão. cujo Relator é o Se­
nhor Senádor Chagas Rodrigues e a de o\' 
61, de 1991, ''Do Senhor Presidente da Repú­
blica, submetendo à aprovaÇão do Senado 
Federal, a escolha do Senhor Aderbal Costa, 
Ministro de primeira Classe, da Carreíra de 
Diplomata, para exercer a função de Embai­
xador do Brasil junto ao Governo do Estado 
do Kuaite", cujo Relator é o Senhor Senador 
Pedro Simon. Reaberta a reunião em caráter 
público, o Senhor Presidente passa a palavra 
ao Senhor Senador Pedro Simon, que apre­
senta Requerimento nos seguintes termos: 
"'De Conformidade com o disposto no artigo 
50 da ConstituiÇão- Federal, do artigo 90, III 
e do Título XI do Regimento Interno do Se­
nadO Federal, requeremos a c.onvocação do 
Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado 
das Relações Exteriores, Doutor Francisco 
Rezek para, perante a Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional do SenadO Fe­
deral, prestar informações Sobre os seguintes 
assuntos pertinentes àquela pasta: Integração 
EcQnó.mka.e Polftica entre os países da Ame­
rica Latina~Situação dos Tratados e Acordos 
bilaterais (já assinados e os que estejam em 
fase de negociação) entre o Brasil e a Argen­
tina, o Paraguai e o Uruguai, e o Tratado 
de Assunção relativo à institucionalização do 
Mercado CQmum _do Cone Sul. "No_ prosse­
guimento, o Senhor Presidente comunica h_a­
ver sobre a ·mesa oUtro requerimento de auto­
ria da SenhQra Senadora Marluce Pinto, que 
"Nos termos do artiio 90, inCiSo UI, db Regi­
mento Interno ·do Senado Federal, solicita 
sejâ oonvidado o ExcelentísSimo.SeJihor Mi­
nistro de Estado das Relações Exteriores, 
Doutor-]osé Ftanéisco Rezek, para prestar 
esclarecimentos, no plenário desta comü.são, 
sobre o trabalho de adeusamento de marcos 
na Fronteira Internacional entre o Brasil e 
a Venezuela". Fazendo uso da palavra, o Se­
nho!Senador Ronaldo Aragão, propõe aden­
da· aos requerimentos solicitando esclareci­
mentos sobre o processo de organização da 
ECO 92. Colocados em votação,. são aprova­
dos os requerimentos com o adendo proposto 
pelo Senhor Senador Ronaldo Aragão. Nada 
mais havendo a tratar, o Senhor Presidente 
agradece a presença de todos e encerra a reu­
nião,laváiúâõ-eu, Marcos Santos Parente Fi­
lho, a presente ata, que depois de lida e apro­
vada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

Senador Irapuan Costa Júnior, Presidente. 

3~ reunião, realizada em 
10 de abril de 1991 

Às dez horas, do dia dez de abril de hum 
mil novecentos e noventa e hum. na sala de 
reuniõe"S Oa -CõniiSSàO, Ata "S"eD.ãdor Alexan-

dre Costa, sob a Presidência do Senhor Sena­
dor Irapuan Costa Júnior, com a pfesença 
dos Senhores Senadores Aluízio Bezerra, Pe­
dro Simon, Ronaldo Aragão, Divaldo Surua­
gy, Lourival Baptista, José Richa, Chagas 
Rodrigues, Jonas Pinheiro, Marluce Pinto, 
Moisés Abrão, Hélio Campos, Nabor Júnior, 
Hydekel de Freitas, Valmir Campelo e Nel­
son Wedekiit; reúne-se a COmissão de Rela­
ções Exteriores e Defesa Nacional. Deixam 
de comparecer por motivo jUstifiCi"ldo os Se­
nhores Senadores Nelson Carneiro, Ronan 
Tito, Guilherme Palmeira, Hugo Napoleão, 
Darcy Ribeiro, Albano Franco_ e José Paulo 
Biso!. Havendo número regimental, o Senhor 
Presidente declara abertos os trabalhos, dis­
pensando a leitura da ata da reunião anterior, 
que é dada por aprovada. A seguir Sua Exce­
lência comunica que a presente reunião desti· 
na-se a apreciação das matérias cOnstantes 
de pauta, e, ainda a ouvir as exposições que 
farão os Senhores Alvaro da Costa Franco 
Filho, indicado para exercer a furição de Em­
baixador, Chefe da Delegação Permanente 
do S:rasil junto à, Unesco. e Gilberto Ferreir;:t. 
Martins, indicado p"ara exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto à República 
Cooperativista da Guiana. ProSseguindo, o 
Senhor Presidente determina que ·a reunião 
torne-se secreta para deliberar sobre as se­
guintes mensagens: n? 62, de 1991, "Do Se­
nhor Presidente da República, submetendo 
à aprOvaÇão do Senado Federal, a escolha 
do Senhor Alvaro da Costa Franco Filho, 
I\1inistr0 de Primeira Classe, da Caireira de 
Diplomata, para exercer a funçãO de Embai­
xador, Chefe da Delegação Pe.rmanente do 
Brasil junto à Unesco, cujo Relator é o Se­
nhor Senador Nabor Júnior e a de n~ 63, de 
1991, "Do Senhor Presidente da República, 
submetendo à aQrovação do Se_nado Federal, 
a escolha do Senhor Gilberto Ferreira Mar­
tins, MiniStro de segunda ciasSe, da C3rieira 
de Diplomata, para" exercei a função de Em­
baixador do Brasil junto à República Coope­
ratívista da Guian;a,..,, cujo Relator é o Senhor 
Senador Ronaldo Aragão. Reaberta a reu­
nião em catáter público, o Senhor Presidente 
baixada Argentina-, docuinento informativo 
sobre o Tratado de Assunção, relativo a insti­
tucionalização do Mercado Comum do Cone 
Sul. Nada mais havendo a tratar, o Senhor 
Presidente agradece a presença de todos e 
encerra a reuniãO, lavrando eu, Marcos San~ 
tos Parente Filho, a presente ata, que depois 
de lida e aprovada, será assinada pelo Senhor 
Presidente. 

Senador b:apuan Çosta Júnior, Presidente. 

. 4~ reuniãO (xtraordinária) 
realizada eni 16 de abril d~_1991 

Às dezessete. horas, do dia dezesseis de 
abril de mil novecentos e noventa e huni., 
na sala n~· 3, Ala Senador Alexandre Costa, 
sob a Presidência do Senhor Senador Irapuan 
Costa Júnior, com a presença dos Senhores 
Senadores Aluí:Zio Bezerra, Nelson Carneíro, 
Pedro Simon, Ronaldo Aragão, Ronan Tito, 
Diva! do Suruagy, Marco ·Maciel, GUilherme 
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Palmeira. Lourival Baptista, Chagas Rodri­
gues, Jonas Pinheiro, Marluce Pinto, Jutahy 
Magalhães e Eduardo Suplicy, reúne-se a Co­
missão de Relações Exteriores e Defesa Na­
cional. Estiveram ainda presentes, os Senho­
res Senadores Mário Covas, César Dias, Es­
peridião Amin, Saldanha Derzi, Garibaldi 
Alves Filho, Dirceu Carneiro e os Senhores 
Deputados Nelson Jobim, Tereza Jucá e 
Francisco Rodrigues. Deixam d~ comparecer 
por motivo justificado o·s Senhores Senadores 
Hugo Napoleão, José Rícha, Darcy Ribeiro, 
Albano Franco, Moisés Abrão, Hélio Cam­
pos e José Paulo Bisol. Havel)dO número re­
gimental. o Senhor Presidente declara aber­
tos os trabalhos, dispensando a leitura da ata 
da reunião anterior, qUe é dada por a pro~ 
vada. A seguir o Senhor Presidente comunica 
que a presente reunião destinaMse a ouvir a 
exposição que fará o senhor Miriistro de Es­
tado das Relações Exteriores, Francisco Re­
zek, sobre os seguintes temas: Integração Po­
lítica e Económica entre os Países da América 
Latina; Situação dos Tratados e ACClrdOs bil<i~ 
terais (já assinados e os que estejam em fa5e 
de negociação) entre o Brasil e a Argentina, 
o Paraguai e o Uruguai; Tratado de Assunçáo 
relativo a institucionalizaçãO-do Mercado Co­
mum do Cone Sul; Tni.bidho de adensamento 
de marcos na fronteira internacional entre 
o Brasil e- a Venezuela, e por fim, a organi~ 
zação da ECOM92. Prosseguindo o Senhor 
Presidente concede a palavra ao Senhor Mi­
nistro, que expõe aos Senhores Senadores 
a posição do Governo brasileiro sobre cada 
um dos temas previstos na pauta. Finda a 
sua exposição, o Senhor Senador Irapuan 
Costa Júnior, Presidente da Comissão, fran­
queia a palavra aos Senhores Senadores para 
que possam dirimir possíveis dúvidas. Inter~ 
pelam o Senhor Ministro, pela ordem, os Se­
nhores Senadores Marluce Pinto, César Dias, 
Jutahy Magalhães, Pedro Simon, Nelson Car­
n~iro, R<J:naldo Aragão e Lourival Baptista. 
O Senhor Presidente, ouvido o Plenário da 
ComiSsão; cOncedeu "em ca:fáter e~cepcional, 
permissãO à Deputada Tereza Jucá para, fa~ 
zendo_ uso da palavra, interpelar o Senhor 
MiniStro. Não havendo mais quem queira fa­
zer uso da palavra, o Senhor Presidente agra­
dece a presença de todos e, em nome da Co­
missão, congratula-se com o Excelentíssimo 
Senhor Ministro, pelo brilhantismo de sua 
exposição. Nada mais havendo a tratar é en­
cerrada a reunião_, lavrando eu, Marcos San­
tos Parente Filho, Secretário da Comissão, 
a presente ata que, lida e aprovada, será assi­
nada pelo _Senhor Presidente. 

Senador Irapuan Costa Júnior, Presidente. 

s~ reunião, realizada em 
24 de abril de 1991 

Às nove horas e trinta minutos do dia vinte 
e quatro de abril de hum mil novecentos e 
noventa e hum, na sala de reuniões da Comis­
são, ala Senador Alexandre Costa, sob aPre­
_sidência do Senhor Senador Irapuan Costa 

Júnior, com a presença dos Senhores Sena­
dores Pedro Simon, Ro.qaldo Aragão, Leu­
rival Baptista, Hugo Napoleão, José Richa, 
_çhagas Rodrigues, Marluce Pinto, Moisés 
Abrão, Ruy Bacelar, Francisco Roilemberg, 
Josaphat Marinho, Valmir Campelo e Eduar­
do Suplicy, reúne~se a Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional, Deixam de 
comparecer por motivo jUstificado os Senha~ 
res Senadores Aluízio Bezerra, Nelson Car­
nçiro. Ronan Tito, Marco Maciel, Guilherme 
Palmeira, Jonas Pinheiro, Darcy Ribeiro, Al­
ban-o Franco e José Paulo Biso!. Havendo 
número_regimental, o Senhor Presidente de­
clara abertos os trabalhos, tendo dispensado 
a leitura da ata da reunião anterior, que é 
dada por aprovada. A seguir o Senhor Presi­
dente comunica qu~ a presente reunião desti­
na-se a apreciação das matérias constantes 
de pauta, e, ainda a ouvir as exposições que 
farão os Senhores Ernesto Alberto Ferreira 
de Carvalho, indicªdo_ para exercer a função 
de Embaixador do Brasil junto à República 
da Turquia, José Olympio Rache de Alniei­
da, indicado para exercer a função de Embai­
xador do Brasil junto à Confederação Helvé~ 
tica, Luiz Antônio Jardim Gagliardi, indiça­
do para exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto ao Reino da Diriamarca e Antô­
nio Amaral de Sampaio, indicado para exer­
cer a função de Embaixador do Brasil junto 
à República Socialista Federativa da Iugos­
lávia. Prosseguindo sua Excelência detenni­
na que a reunião torne-se secreta para delibe­
rar sobre as seguintes Mensagens: n9 83, de 
1991, "Do Senhor Presidente da República, 
submetendo à aprovação do Senado Federal, 
a escolha do Senhor Ernesto Alberto Ferreira 
de Carvalho, Ministro de Primeira Classe, 
da Carreira de Diplomata, para exercer o 
cargo de Embaixador do Brasil junto à Repú­
blica da Turquia", cujo Relator é a Senhora 
Seiiãdora Mar!Uce Pinto; n6 86, de 1991, ''Do 
Se.Dhor Presidente da República, submeten­
do à aprOvação do Sena,do Federal, a escolha 
do Senhor José Olympio Rache de Almeida, 
Ministro de Primeira Classe, da Carreira de 
Diplomata, para exercer O cargo de Embai~ 
xador do Brasil junto à Confederação Helvé~ 
tica", cujo Relator é o Senhor Senador Moi­
sés Abrão; n9 84, de 1991, "Do Senhor Presi­
dente da República, submetendo à aprovação 
do Senado Federal, a escolha do Senhor Luiz 
Antônio Jardim Gagliardi, Ministro. de Pri~ 
meira Classe, da Çarreira dç Diplomata, para 
exercer o cargo de Embaixador do Brasil jun­
to ao Reino da Dinamarca", cujo Relator 
é o Senhor Senador Ronaldo Aragão, e a 
de n~ 8_5, de 1991, "Do Senhor Presidente 
da República, submetendo à aprovação do 
Senado Federal, a escolha do Senhor Antô~ 
nio Amaral d_e Sampaio, Ministro de Primeira 
Classe, da Carreira de Diplomata, para exer­
cer o cargo ·de Embaixador do Brasil junto 
à República Socialista Federativa da Iugoslá­
viã", cujo Relator é o Senhor Senador Hugo 
Napoleão. Reaberta a reunião em caráter pU~ 
blico, e nada mais havendo a tratar, o Senhor 
Presidente agradece a presença de todos, e 
encerra a· reunião, lavrando eu, Marcos San-

tos Parente Filho, Secretário da Comissão, 
a presente ata que, lida e aprovada, será assi­
nada pelo Senhor Presidente. 

Senador Irapuan Costa Júnior, Presidente. 

6~ reunião, realizada em 
9 de maio de 1991 

Às dez horas do dia nove de maio de hum 
mil novecentos e noventa e hum, na sala de 
reunióesda comissão, ala Senador Alexandre 
Costa, sob a Presidência do Senhor Senador 
Lourival Baptista, com a presença dos Senha~ 
res Senadores Nelson Carneiro, Pedro Si~ 
mon, Ronan Tito, Marco Maciel, Guilherme 
Palmeira. Lourival Baptista, Hugo Napo­
leão, José Richa, Jonas Pinheiro, Marluce 
Pinto, José Fogaça, Nabor Júnior e Eduardo 
Suplicy, reúne-se a Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional.- Deixam de 
comparecer por motivo justificado os Senho­
res Senadores Aluízio Bezerra, Irapuan Cos­
ta Júnior, Ronaldo Aragão, Chagas Rodri­
gues, Darcy Ribeiro, Albano Franco, Moisés 
Abrão e José Paulo Biso!. Havendo número 
regimental, o Senhor Presidente declara 
abertos o-s trabalhos, tendo dispensado a lei~ 
tura da ata da reunião ante:iiõr. que e dada 
por aprovada. A seguir o Senhor Presidente 
comunica que a presente reunião destina-se 
a apreciação das matérias conStantes de pau­
ta, e, ainda a ouvir as exposições que farão 
os Senhores Orlando Soares Carbonar, indi~ 
cada para exercer a função_ de Embaixador 
do Brasil junto à República Italiana e Carlos 
Alberto Leite Barbosa, indicado para exercer 
a função _de Embaixador do Brasil junto à 
República Francesa. Prosseguindo sua Exce­
lência determina que a reuriião torne-se se~ 
creta para deliberar sobre as seguintes Men­
sagens: no 087, de 1991, "Do Senhor Presi­
dente da República, submetendo à aprovação 
do Senado Federal, a escolha do Senhor Or­
lando Soares Carbonar, Ministro de Primeira 
Classe, da Carreira de Diplomata, para exer~ 
cer a função de Embaixador do Brasil junto 
à República Italiana", cujo Relator é o_ Se­
nhor Senador José Richa; no 088, de 1991, 
"Do Senhor Pre~idente da República, sub­
metendo à aprovação_ do Senado Federal, a 
escolha do Senhor Carlos Alberto Leite Bar­
bosa, Minis~ro de Primeira Classe, da Cai~ 
reira de Diplomata, para exercer a função 
de Embaixador do Brasil junto à República 
Francesa", cujo Relator é o Senhor Senador 
Hugo Napoleão. Reaberta a reunião em cará~ 
ter público, o Senhor Presidente comunica 
qUe. -devido ao adiantado da hora, deixará 
de ser apreciado o Requerimento n~ 99, de 
1991, de autoria do Senhor Senador Esperi~ 
dião Amim, "requerendo nos termos regi­
mentais seja: consignado em ata um voto de 
censura ao Governo dos Estados Unidos da 
América, pela posiçãO adotada por seu repn~~ 
sentante no Banco lriteramericano de Desen~ 
volvimento, no senti,do de impor b bloqueio 
do empréstimo de 350 milhões de dólares, 
já negOciado pelo Brasil, com aquele orga­
nismo internª"cional", cujo Relator é o Se­
nhor Senador Divaldo Suruagy. Nada_ mais 
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havendo a tratar, o Senhor Presidente agra­
dece a presença de todos, e encerra a reunião, 
lavrando eu, Marcos Santos Parente Filho, 
Secretário da Comissão. a pres·ente ata que, 
lida e aprovada. será assinada pelo Senhor 
Presidente. 

Senador Lourival Baptista, Presidente. 

COMISSÃO DIRETORA 
Ata da Reunião Extraordinária 

realizada às 18h30min do 
dia 9 de maio de 1991 

Às dezoito horas e trinta minutos do dia 
nove de maio de mil novecentos e. noventa 
e um. na Sala de Reuniões da Comissão, sob 
a Presidência do Senador Mauro Benevides, 
pres_entes os Senadores Alexandre Costa, 
Meira Filho e Lucfdio _Porte \la, reúne-se a 
Comissão Diretora. Ausentes, por motivos 
justificados. os demais membros. Abertos os 
trabalhos, o Senhor PresiQ.cnte c_oncedc a pa­
lavra ao Senador Meira Filho que. em seu 
parecer, apresenta a re_dação final do Pr~jeto 
de Resolução n" 28, de J991._de,autona da 
Comissão de Assuntos ~coQômJco.s. que au­
toriza o GOverno do Es_tado do B.io Grande 
do Sul a emitir _e colocar no mercado Le_tras 
Financeiras do Tesouro do Estado do Rio 
Grande do Sul, destinaçla._s ao giro de 
29.319.216 LFTRS, cam __ v_encim_ento em 
maio de 1991. Aprovado o parecer, e nada 
mais havendo a tratar, o Senhor Presidente 
dá por encerrada a reunião, lavrando eu, An­
tonio Fernando Ferreira Leite, Assistente ad 
boc, a presente ata que, uma vez rubricada 
pelo Senhor Presidente, vai à publicação .. 

Sala de Reuniões da Comissão~ 9 de ma1o 
de 199l. _-SenadorMauro Benevfdes, Presi­
dente. 

Ata da Reunião Extraordinária 
realizada às 14hl0min do 
dia 14 de mato de 1991 

Às quatorze horas e dez minutos do dia 
quatorze de maio de mil novecentos e_ n?v:n­
ta e um, na Sala de Reuniões da CQmlssao, 
sob a Presidência do Senador Mauro Bene­
vides, presentes os senadores Dirce~ Car­
neiro, Rachid Saldanha Derzi e Márcr~_ La­
cerda, reúne-se a Corriissão Dii"etora. Ausen­
tes, por motivos justificádos, os demais me~­
bros. Aberto os trabalhos, o Senhor ~re~l­
dente concede a palavra ao Senador Dirceu 
Carneiro que, em seU parecer, apresenta a 
redação firial das emendas do S~nado. ao Pro­
jeto de Lei da Câmara n~ 53, de 1_990~ (nQ 
8.390/86, na Casa de origem);-que reajust~ 
o valor da pensão especial c.oncedida _a Jo;;tr~ 
niana Fleury Passos e revertida a Mana Nrlza 
Fleury Passos, filha do ex-Deputado Edson 
Junqueira Passos, esclarecendo que apres~n­
ta emenda de redação nos termos do sugendo 
pela ComissãO de Ass\}ntos Soci!)is. Apro­
vado o parecer. e nada mais havepdo a tratar, 
o Senhor Presidente dá por encerrada a r~u­
nião lavrando eu, Antonio Fernando Ferrerra 
Leite, Assistentead hoc, a presente ata que, 

uma vez rubricada pelo Senhor Presidente. 
vai à publ!c_~5ão. 

Salã de Reuniões da Comissão. 14 de maio 
de 1991.- SenadorMauro Benevides,Pre!>i· 
dente. 

Ata da Reunião Extraordinária 
realizada às 14h20min do 

dia 14 de maio de 1991 

Às quatorze horas e vinte minutos do dia 
quatorze de maio de mil novecentos e nqven· 
ta e um,_ oa_Sala_ dt Reuniões da Comissão. 
sob a Presidência do __ Se.midor Mauro Bcne­
vides, presentes _os Senadores Dirceu Car~ 
neiro, Rachid Saldanha Derzi e Márcio La­
cerda, reúne-se a Comissão Diretora. Ausen­
tes. por motivos jUstificadOs. os demais me~­
bros. Aberto os trabalhos, o Senhor Presi­
dente concede a palavra ao Senador Dirceu 
Carneiro que, em seu parecer, apresenta a 
redação final das emend~~ do Senado ao Pr_q· 
jeto de_Lei da Câmara n"_~. de 1991. (n" 
5.659/90,-_na Casa de origem), que concede 
pensão especial a Orlandino Barb?sa Feitosa 
e dá outras providências. Aprovado o pare­
cer, e nada_ mais havendo a tratar. o Senhor 
Presidente dá por encerrada a reunião, la­
vrando e_u,_Antonio Fernando Ferreira Leite, 
Assistentead hoc, a presente ata que, uma 
vez rubricada pelo Senhor Presidente, vai à 
publicação. 

Sala de Reunião da Comissão, 14 de maio 
de 1991.- SenadorMauro Bene,.·ides, Presi· 
dente. 

·Ata da Reunião Extraordinária 
realizada às 14h do 

dia 15 de maio de 1991 

Às quatorze horas do dia quinze de maio 
de mil novecentos e ooventa e um, na Sala 
de Reuniões da ComisSão, sob a Presidencia 
do Seriador Ma.u.ro Benevide_s, presentes os 
Senadores Dirceu Carneiro, Rachid Salda­
nha Derzi e Márcio Lacerda, reúne-se a Co­
missão Diretora. Auserites, por motivos justi­
ficados, os demais membrOs. Abertos ostra· 
balhos, o Senhor Presidente concede a pala· 
vra-ao Senador Dirceu Carneiro que, em seu 
parecer, apresenta a redação do vencido para 
o turno suplementar do Substitutivo do Sena· 
do ao Projeto de Lei da Câmara n" _54, de 
1989, (n" 1.076/88, na Casa de origem), _que 
dispõe sobre o trabalho de pessoas portado­
ras de deficiência na: Administração Pública 
Federal Direta e Indireta e institui incentivos 
à. oferta de empregos sob trabalho protegido. 
Aprovado o parecer, e nada mais havendo 
a tratar, o Senhor Presidente dá por encer~ 
rada a reunião, lavrando eu, Antonio Fernan" 
do Ferreira Leite, Assistentead hoc, a pre~ 
sente ata que, uma vez rubricada pelo Senhor 
Presidente, vai à públicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 15 de maio 
de 1991.- SenadorMauro Benevides, Presi­
dente. 

Ata da Reunião Extraordinária 
realizada às 16h10min do 

dia 16 de maio de 1991 

Às dezesseis horas e dez minutos do dia 
dezesseis de maio de mil novece.otQs e noven­
ta e um, na Sqla çle Reun_iões da Comis_sãç. 
sob a Presidência do Senador Alexandre Cos­
ta, Presidente em exercício, presentes oS Se­
nadOres Rachid Saldanha Derzi, Márcio La­
cerda e Dirceu Carneiro. reúne-se a Comis­
são Diretora. Ausentes, por motivos justifi­
cados. os demais membros. Abertos os traba­
lhos. o Senhor Presidente concede a palavra 
ao Senador Rachid Saldanha Derzi que. em 
seu parecer, apresenta a_ red_asão final das 
emendas do Senado ao Projeto de Lei da 
Câmara n"' 16, de 1991 (n" 6/91, na Casa de 
origem), que concede isenção do Imposto so­
bre Produtos Industrializados (IPI). na aqui­
sição de automóve.is para utiliza~ãd no trans­
porte autónomo de passageiros e dá outras 
providências. Aprovado o parecer. e nada 
mais havendo a tratar, o Senhor Presidente 
dá por encerrada a reunião,\avrand.o eu. An­
tonio Fernando Ferreira Leite. Assistente ~d 
hoc, a presente ata_ que. uma vez rubricada 
pelo Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 1_6 de maio 
de 1991. - SenadorAlexandre Costa, Presi­
dente em exercício. 

Ata da Reunião Extraordinária 
realizada às 8h30min do 
dia 17 de maio de 1991 

Às-oito horas e trinta mi-nutos dã dia deies­
sete de maio de mil novecentos e noventa 
e um, na Sala de ReUn.iOes da Coinissão, sob 
a Presídência do Sen·ador MaurO Benevides, 
presentes os Senadores _Alexandre Costa, 
Meira Filho e Lucídio Portella, reúne-se a 
Comissão- Diretora. Ausentes_. por motivos 
justificados, oS demaiS membros. Abertos os 
trabalhOs, O Senhof PreSidente concede a pa­
lávni ao -senador Meira Filho que, e_m seu 
parecer,apresehta a redaçãci final do PrOjeto 
de Resolução n·• 16, de 1990, de autoria do 
Seriádor Cid Sabá la de Carvalho, -que aftera 
o Regimento" Interno do Senado Federal. 
Aprovado o parecer, e nada mais havendo 
a tratar. o Senhor Presidente dá por ence r· 
rada a reunião, lavrando eu, Antonio Feman~ 
do Fe_rreira Leite, Assistentead hoc, a pre­
sente·ata: que; umã vez·rubricada pelo Senhor 
Presidente, vai à publicação: · 

Sala de Reuniões da Comissão~ l7 de maio 
âe 1991. - SenadorMauro Benevides,Presi­
dente. 

Ata da 10• Reunião Ordinária 
da Comissão Diretora 

Realizada em 27 de maio de 1991 

Às dezenove hotas do dia vinte e_ sete de 
maio de um mil, novecentos e noventa e um, 
reúne--se a Comissão Diretora do Senado Fe­
deral, na Sala de Reun10es da Presidência, 
com a presença dos Excelentíssimos Senhores 
Senadores Mauro Benevides, Presidente, 
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Alexandre Costa, Primeiro Vice-Presidente, 
Carlos Alberto de Carli, Segundo Vice-Pre­
sidente, Dirceu Carne-iro, Primdro Secretá­
rio, Saldanha Derzi, Terceiro Secretár1o-, 
Iram Saraiva, Quarto-SecretáriO e- Meira Fi­
lho, Suplente. 

Deixa-de comparecer, por motivo justifi­
cado, o Excelentíssimo Senhor Senador Már­
cio Lacerda, Segundo-Secretário. 

O Senhor Presidente dá início à reunião 
e apresenta aos presentes os seguintes assun­
tos: 

a) Expediente do Senhor Diretor-da As­
sessoria solicitando autorização para que As-­
sessores do Senado Federal participem do Se­
minário "O Sistema Político da RepúbHCã 
Federal da Alemanha", a realizar-se em ou­
tubro próximo naquele País. 

É designado o Senhor Quarto-Secretário 
para relatar a matéria; 

b) Expediente do Senhor Primeiro-Secre­
tário, no qual presta informações acerca da 
autorização concedida pelo Ato da Com-issão 
Diretora n91, de 1990. -

A matéria é devolvida ao Senhor Primeiro­
Secretário para apreciação na próxima reu­
nião da Comissão DiretOra; 

c) Processos n!>S 008330/91-3, 006668/90-9 
e 001802190-9, em que Flávia S. Vera Caval­
cante e outros requerem reconsideração da 
decisão proferida pela Comissão Diretora no 
Processo n' 006668190-9. 

"'E designado o Senhor Primeiro-Secretá­
rio para relatar a matéria; 

d) Processo n? 009405/91-7, em que Ru­
bens de Menezes Barreto solicita a impres­
são, pelo Cegraf, de 500 (quinhentos) exem­
plares do "Estudo Preliminar da Industria­
lização Integrada e Simultânea da Palmeira 
de Babaçú e Mandioca" de sua autoria. 

É designado o Senhor Terceiro-Secretário 
para relatar a matéria; 

e) Processo n" 009403/91-4, em que Istvan 
Vajda e outros servidores do Corpo de Tra­
dução do Senado Federal requerem revisão 
do enquadramento da carreira e da lotação 
funcional. 

"'É designado o Senhor Segundo Vice-Pre· 
sidente I> ... a relatar a matéria; 

f) Expediente do servidor Cândido Alber­
to da Costa Gomes requerendo autorização 
da Comissão Diretora para comparecer ao 
"Colóquio Internacional_ sobre as Estratégias 
Significativas para a Promoção do Sucesso 
Educativo de Todos na Esj;;Ola Básica", a rea­
lizar-se em Lisboa/Portugal, 

É designado o Senhor Primeiro-Secretário 
para relatar a matéria; 

g) A CQmissão Diretora no firme objetiVO 
de acelerar a Reforma Administrativa- do Se­
nado Federal, bem como o Plano de Cargos 
e Cãíreira dos seus Servidores, Resolve dele­
gar ao Senhor Primeiro-Secretário a apresen­
tação de Anteprojeto sobre a Reforma Admi· 
nistrativa; e delegar ao Senhor Presidente a 
designação de uma Comissão para apresentar 
Anteprojeto a respeito do Plano de Cargos 
e Carreira dos Servidores do Senado Federal. 

A seguir, o Senhor Presidente concede a 
.Palavra ao Senhor Primeiro Vice-Presidente, . 

que submete aos presentes os seguintes as­
suntos: 

a) Parecer favorável ao pedido de ressarci­
mento de despesas efetuadas durante a reali­
zação de curso no exterior, formulado pelo 
servidor Osvaldo_ Maldonado Sanches (Pro­
cesso_s_ nys 014955/86-5, 003617/89~0 e 
002953/90-0). 

O parecer é discutido e, antes de ser sub­
metido à votação, o Senhor Quarto-Secre­
tário solicita, e lhe é concedida, vista da ma­
téria; 

b) Parecer favofável aos Processos n''s 
011470/90-9, 002720191-4 e 004973/91-7, em 
que o Senhor Senador Aluízio Bezerra soli­
cita atualização nos preços das- Requisições 
de Passagens Aéreas, 

O _parecer é discutido e, antes de ser sub­
metido à votação, o Senhor Senador Meira 
Filho, Suplente da Comissão Díretora, solici­
ta, e lhe é concedida, vista da matéria. 

Dando prosseguimento, o Senhor Presi­
dente concede a palavra ao Senhor Segundo 
Vice-Presidente, que lev~ ao exame dos pre­
sentes os seguintes assuntos: 

a) Parecer favorável ~ aprovação da pres­
tação de contas do Prodasen e do Fundasen, 
relativa ao primeiro trimestre de 1990 (Pro-
cesso n• 000280)90-9). -

Após discussão, os presentes votam o pare­
cer; 

b) Parecer favorável à aprovação da pres­
tação de contas do Prodasen e Fundasen, re­
lativa ao segundo trimestre de 1990 (Processo 
n' 000294190-0). - · 

Após discussão, os presentes aprovam o 
parecer; 

c) Parecer favorável à aprovação da pres­
tação de contas do Prodasen e Fundasen, re­
lativa ao terceiro trimestre de 1990 (Processo 
n• 000413190-9). 

Após discussão, os presentes aprovam o 
parecer; 

d) Parecer favorável à aprovação da pres­
tação de contas do Prodasen e Fundasen, re­
lativa ao quatro trimestre de 1990 (Processo 
n• 000094m-9). 

Após discussão, os presentes aprovam o 
parecer; 

e) Parecer ao Processo n" 007400/91-8, em 
que João Batista da Silva, ex-servidor do Ce­
graf, solicita revisão do processo administra­
tivo que resultou em sua demissão, por justa 
causa, favorável à designação de uma Comis­
são para a revisão do assunto e ànálise da -
possibilidade de reintegração do ex-servidor. 

Após discussão, os presentes aprovam o 
parecer--e- encaminham a matéria ao Cegraf 
para constituição da referida Comissão, cujas 
conclusões .devem ser enviadas, em seguida, 
à ComissãO Diretora para apreciação; 

t) Parecer favorável à aprovação da presta­
ção de contas do Cegraf e Funcegraf, relativa 
ao quarto trimestre de 1990 (Processo n~ 
000202191-6.) 

Após discussão, os presentes aprovam o 
parecer, 

g) Parecer favorável à realização de dili­
gências junto à ASSEFE - Assocíação dos 
Servidores do Senado Federal, em relação 

à prestação de contas do segundo trimestre 
de 1990 daquela Associação (Processo n" 
007334/90-7). 

Após discussão, os presentes aprovam o 
parecer. 

Em seguida, o Senhor presidente concede 
a palavra ao Senhor Primeiro-Secretário, que 
submete aos presentes os seguintes assuntos: 

a) Processos n" 000001/91-0,016282/90-6 e 
006919191-0, que tratam da conversão de 113 
(um terço) das férias em abono pecuniário 
pelos servidores do Senado Federal, com Pro­
posta de Ato da Comissão_Diretora regula­
mentando a matéria. 

Após exame e discussão, os presentes apro­
vam a matéria e assiriam o respectivo Ato, 
que vai à publicação; 

b) Processo n" 015188/88-4, que trant da 
renovação de contrato de credenciamento pa­
ra prestação de_s_erviços médico-hospitalares 
entre o Senado_ Federai e o Hospital Santa 
Lúcia, com Proposta de Ato da Comissão 
Diretora que altera o Ato no 40, de 1988. 

Após exame e discussão, os presentes apro­
vam a matéria e assinam o respectivo Ato, 
que vai à publicação; 

c) Parecer ao Projeto de Resolução nu 26, 
de 1991, que "Extingu~ cargos·efetivos, va· 
gos, no Quadro de Pess_oal do Senado Fede­
ral, e dá outras providências, com Emenda 
apresentada pelo Senador Mansueto de La· 
vor, no qual conclui pela apresentação de 
Substitutivo com Incorporação parcial da re­
ferida Emenda. 

-Após exame e diScussão, os presentes ap·ro­
vam o parecer e assinam o respectivo Substi­
tutivo ao Projeto de Resolução n'·'26, de 1991, 
que é encaminhado à Secretaria-Geral da 
Mesa para as devidas providências; 

d) Processo nu 012074/90-0; no qual Alair 
Julião Da Silva e outros Assistentes de Plená~ 
rio forrriulam pedido de reconsideração da 
decisão de indeferimento constante no Pro­
cesso n« 001617/90-7, do qual havia pedido 
vista em reunião anterior, com Voto favo­
rável ao parecer do Relator, Senhor Quarto­
Secretário, que conclui pela apresentação de 
ProJeto de Resolução, 

Após exame e discussão, a Comissão Dire­
tora aprova o parecer e assina o respe"ctivo 
Projeto de Resolução que é encaminhado à 
Secretária-Geral da Mesa para as devidas 
providências;' 

e) Processo n\' OU112/90-5, em que o servi­
dor Raimundo Marques Costa requer, de 
acordo com o disposto nos artigos 418 e 419 
do Regulamento Administrativo do Senado 
Federal, a sua transferência para o cargo de 
Analista Legislativo, Área de Processo legis­
lativo, do qual bavi<t pedido vista em reunião 
anterior, com Voto em Separado ao parecer 
do Relator, Senhor Segundo-Vice-Presiden­
te. 

O parecer é discutido e, antes de ser sub­
metido à votação, o Senhor- Segundo-Vice­
Presidente solicita, e lhe é concedida, vista 
da matéria; -

t) Processo nu 010328/90-4, em que Edwi­
ges de Oliveira Cardoso requer sua readap­
tação com base nos artigos 418 e 426, § 3°, 

',li 
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do Regulamento Administrativo do Senado 
Federal, do qual havia pedido vista em reu­
nião anterior, com Voto em Separado ao pa­
recer do Relator, Senhor Quarto-Secretário. 

O parecer é discutido e, antes de ser sub­
metido à votação, o Senhor Segundo-Vice­
Presidente solicita, e lhe é concedida, vista 
da matéria; 

g) Parecer pelo arquivamento do Projeto 
de Resolução nuOl, de 1991-CN, que "Institui 
a Coinissão Mista Especial do Entendimento 
Nacional e dá outras providências". 

Após discussão, a ComissãO Diretora apro­
va o parecer e encaminha a matéria à Secreta­
ria-Geral da Mesa para as devidas providên­
cias. 

O Senhor Presidente, então, concede a pa­
lavra ao Senhor Terceiro-Secretário que 
apresenta parecer ao· Pro~sso n" 
006169/91~0, em que o Cegraf solicita a doa~ 
ção de 25 máquinas de escrever, marca IBM, 
no qual conclui pela Cessão das referidas má~ 
quinas. 

Após discussão, os· presentes aprovam o 
parecer e autorizam a cessão. 

A palavra é concedida ao Senhor Quarto­
Secretário que ·apresenta- ·parecer favorável 
à aprovação da prestçaão de contas do Fundo 
Especial do Senado Federal - Funsen, rela­
tiva ao quarto trimestre de 1990 (Processo 
n• 002088/91-6). 

Os presentes, após discussão, aprovam o 
parecer. 

Por fim, o Senhor Presidente concede a 
palavra ao Senhor Diretor-Geral, que sub­
mete aos presentes os seguintes assuntos: 

a) Processo n" 002629/91-7, em que o Ser­
viço de Transportes solicita autorização para 
alienação de mais 2 (dois) veículos, em com­
plementação à autorização dada pela Comis­
são Diretora em reunião -de 18 de abril de 
1991, em que 3utor1zou a alienação de 4 (qua­
tro) veículos. 

A Comissão Diretora autoriza a ·alienaçáo 
solicitada; 

b) Processo n" 008074/91-7, em que a famf­
lia do_ ex-Senador Hélio Campos solicita res­
sarcimento de despesas efetuadas com servi­
ços de enfermagem e funeral do ex-Senador. 

Após -discussão, os presentes autorizam o 
ressarcimento solicitado; 

c) Processo n" 006640/89-3, em que o Se­
nhor Diretor da Subsecretaria de Análise so­
UCllaõpagamento de gratificação pelo encar­
go de professor temporário de curso de trei­
namento, aos_ servidores que participaram do 
"Curso de Indexação de Normas Jurídicas". 

É designado o Senhor Segundo-Vice-Pre­
sídente para relatar a matéria; 

d) Processo no 003815/91-9, que contém a 
prestação de contas do Instituto de Previ­
dência dos Congressistas- IPC; relativa aos 
terceiros e· quarto trimestres de 1990. 

É designado o Senhor Terceiro-Secretário 
para relatar a matéria; 

e) Processo no 003072/91-6, que contém a 
prestação de contas do Parlamento Latino-A­
mericano, relativa à verba suplementar, re­
passada em dezembro _de _1990. 

É designado o Senhor Quatro-Secretário 
para relatar a matéria; 

O Processo n' 003071191-0, que contém a 
prestação de contas do Gntpo Brasileiro do 
Parlamento Latino-Americano, relativa ao 
primeiro trimestre de 1991. 

É designado o senhor Quatro-Secretário 
para relatar a matéria; _ 

_g) Processo n" 007656/91-2, em que o Se­
nhor Senador Mcira Filho solicita alteração 
na categoria funciconal dos servidores João 
Marques Alves, Ozório Anchise~ e João 
Evangelista Narcizo, lotados na Subsecreta_-
ria de Divulgação. _ 

A Comissão Diretora decide encaminhar 
a matéria ao Senhor Senador Meira Filho 
para conhecimento das informações constan­
tes do Processo; 

h) Proce~o n'' 00~234/91-4, em que o Se­
nhor Senador Alufzio Bezerra solicita ressar­
cimento de despesas com hospedagem em no~ 
me de Sua Excelência. da Deputada Zila Be­
zerra e do Doutor Douglas Unhares Tinoco, 
por ocasião do tratamento do referido Sena­
dor no Instituto do Coração -INCOR, em 
São Pau\o/SP. 

É designado o Senhor Segundo-SegrcÚrío 
para relatar a matéria. 

Nada maiS havendo a tratar, o Senhor Pre­
sidente declara encerrada a Reunião, às vinte 
e uma horas. pelo que eu José Passos Porto_, 
Diretor-Geral e Secretário _da Cornist'àO. Di­
retora, lavrei- a Presente Ata que, óepoís de 
assinada pelo Senhor Presidente, vai à publi­
cação. 

Sala da Comissão_Dicetm:a, em 27 Je maio 
de 1991. Senador Mauro Benevides, Presi­
dente. 
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SENADO FEDERAL 

1- ATA DA I• REUNIÃO, EM 28 DE 
MAIO DE 1991 

1.1- ABERTURA 

1.1.1- Comunicações da Presidência 

-Inexisténcia de quorum para aber-
tura da sessão. 

1.1.2- Designação da Ordem do Dia 
da próxima sessão 

1.2- ENCERRAMENTO 

2- EXPEDIENTE DESPACHADO 

2.1-PARECER 

Referente à seguinte matéria: 
-Projeto de Resolução n~ 26/21, de 

iniciativa da Comissão Díretora, -que ex-­
tingue cargos efetivos, vagos, do Quadro 
de Pessoal do Senado Federal, e dá outras 
providências. · 

2- ATA DA 69' SESSÃO, EM 28 DE 
MAIO DE 1991 

2.1-ABERTUM 

2.2-EXPEDIENTE 

2.2.1- Mensagem doSenbor Pr~lden­
te da República 

Submetendo à deliberação do Senado 
a escolha de nome indicado para cargo 
cujo provimento depende de sua prévia 
aquiescência: ' 

- N•134191 (n• 241191, na origem), re­
ferente à indicação do Dr. Humberto Go­
mes de Barros para coin:por o Superior 
1'rib~al de Justiça, na vaga reservada a 

SUMÁRIO 
advogado, decorrente da aposentadoria 
do Ministro Armando Leite Rollemberg. 

2.2cz_.,..,._,\_visos do Ministro do Trabalho 
e da Previdência Social 

N~ 72 e 73/91, encaminhando esclareci­
mentos prestados pé lo MiniStério do Tra­
balho e da Previdência Social sobre que­
sitos constantes dos Requerimentos n9' 

101 e 112, de_l991. 

2.2_.3 - Avisos do Ministro «ta Saúde 

N~" 571 e 572/91, encaminhando esclare­
ciib.entos prestados pelo Ministério da 
Saúde sobre -os quesitos constantes- dos 
Requerimentos n~1 75 e 76/91, -de autoria· 
do Senador Darcy Ribeiro. 

N9-574/91, de 24 do corrente, encami­
nhando esclarecimentos prestados pelo 
Ministério da Saúde sobre os quesitos 
constantes do Requerimento n~488/91, de 
autoria do Senador Carlos Patroclnio: · 

2.2.4 - A viso do Ministro da Aeronáu­
tica 

N91/GM-'71166, encaminhando eS((lare­
cimentos prestados pela Empresa Brasi­
leira de Infra-Estrutura Aeroportuária_­
INFRAERO, órgão vinculado ao Minis­
tério da Aeronáutica, soPre quesitos cons­
tantes do Requeriment~ n9133/91, de au­
toria -dO senaaõT Cid Sabóia de Carvalho. 

2.2.5 --Requerimento 
N~ 2Ú/91, d-e- ~~t~ria-~~-Senador Dir­

ceu Carneiro; solicitando dispensa de in­
terstício e prévia distribuiçilO de avulsos 
para o Projeto de Resolução n9 26/91, de 

autoria da Comissão Diretora, que "ex­
tingue cargos efetivos, vagos, do Quadro 
de Pessoal do Senado Federal, e dá outras 
providências" a fim de que figure na Or­
dem do Dia da sessão seguinte. Aprovado. 

2.2.6 - Comunicação da Presidência 

-Recebimento do Aviso n9 245, de 
22 do corrente mês, do Presidente do Tri­
bunal de.Contasda União, encaminhando 
ao Senado Federal cópia- da decisão do 
Plenário daquela Corte ao apreciar o r-ela­
tório contendo os resultados da auditoria 
realizada no Banco do Brasil S.A., no 
perío9o de 23 de julho a 21 de setembro 
de 1990. 

2.2. 7 - Discurso do Expediente 

SENADOR MAGNO BACELAR -
Apelo às lideranças para que o projeto 
de lei que reajusta salários dos funcio­
nários públicos civis e militares seja apre-' 
ciado pelo Congresso, evitando, assim, a 
necessidade de edição de medida provi­
sória sobre a matéria. _ 

2.2.8 - Comunicação da Presidência 

::.:::.-Recebimento da Mensagem n9 
133/91 (n• 243/91, na origem), pela qual 
o Senhor Presídente da República solicita 
autorização para que a União possa cele­
beraroperação externa de natureza finan­
ceira. 

2.2.9- DiscUrsos do Expediente (Conti­
nuação) 

SENADOR MEIRA FILHO- Refie­
~~~~ h!_serta~~~-':l_o~ici~o d+o jornal O 
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EXPBDmNTE 
CBliTIIO oilAPico DO SBNADO PEDBRAL 

PASSOS l'OR'ro 
o;n,.,r-Oeral do Seudo Federal 
AOACJEL DA SU.VA MAil< 
Dft&or Eleatdvo 

' CARI.al HOMERO VIEIRA NINA 
Dire&or~ 

WIZ C11RL0S DE IIASI'OS 
Dftlor IJHl..uial 
FIDRIAN AUGUS'IO COUI1NHO MADRUGA 
Dire&or Adju1o 

Estado de S. Paulo, sob o título: "Quem 
mandou matar o Senador Olavo Pires?" 

SENADOR GARIBALDI ALVES 
ALHO -Maior eficiéncia do Governo, 
através de órgãos como a Sudene e 
DNOCS, õa utilização dos incentivos fis­
cais para a redução de desigualdades in­
ter-regionais-

SENADOR JOSÉ FOGAÇA - Lan­
çamento, em São Paulo, da Campanha 
Cívica em prol da implantação do parla­
mentarismo. 

SENADOR BENI VERAS- Críticas 
ao comportamento do Governo em rela­
çãO à apuração de denúncias e irregula­
ridades, utilizando a mfdia de massas para 
legitimar suas ações. Resposta do Minis­
tério da Justiça à indagação do Senador 
Mansueto de lavor sobre o chamado "Es­
cândalo Jereissati". 

SENADOR FRANCISCO ROLLEM­
BERG - Calamidades que assolam o 
País- pobreza, violência e saúde pública 
- reveladas na última pesqUisa nacional 
de Amostra Domiciliar, IBGE. 

SENADOR LOURJV AL BAPTISTA 
-Lançamento da obra Coletánea Navar­
ro de Brito, Teiios Selecionados de um 
Educador Baiano Contemporâneo. 

SENADOR NELSON WEDEKIN -
Pressões que o Executivo estaria exercen­
do sobre o Tribunal Regional do Traba­
lho, a fim de dar curso à sua política de 
demissões. 

SENADOR JUTAHY MAGA­
LHÃES- Comentários sobre a proposta 
do Ministro da Educação de uma nova 
política para o ensino superior. 

2.2.10- Apreciação de matéria 

- Requerimento n"' 220/91, de autoria 
do Senador Mauro Benevides, lido em 
sessão anterior, solicitando licença para 
ausentar-se do País. AProvado, após pare­
cer da comissão competente. 

DtÀRIO DO CONOIU!SSO NACIOHAL 
lap<e110 ICb ~apc>IIAhilidade da Meado Seudo Fedenl 

ASSINA'IURAS 

-·---------------------------------- Cr$ 3.519,65 

2.2.11 - Comunicações da Presidência 

- Republicação e substituição dos au­
tó,irlifOSaõ-Pi'OjitO de Lei do Senado n? 
82/91, que estabelece normas para" a reali­
zação das eleições municipais de 3 de ou­
tubro de 1992 e dá outras providências, 
por ter sido constatado erro manifesto no 
texto da sua redação final. 

- Designação da comissão para emitir 
parecer sobre a Proposta de Emenda à 
Constituição n912/91, que cria o Conselho 
Nacional de Justiça e dá outras providên­
cias. 

2.2.12 - Requerimento 

- N~> 222191, de autoria do Senador 
Eduardo Suplicy, solicitando do Ministro 
da Fazenda, Economia e Planejamento, 
informações ~ue menciona. 

2.2.13- Leitura de prOjetos 

-Projeto de Lei do Senado n~ 176/91, 
de autoria do Senador Márcio Lacerda, 
que altera a Lei n? 5.2:27, de 28 de janeiro 
de 1967, que dispõe sobre a política eco­
nómica da borracha, regula sua ~ecução 
e dá outras providências. • 

-Projeto de Lei do Senado n?177/91, 
de autoria do Senador Nelson Wedekin, 
que dispõe sobre a contagem de votos, 
nas eleições, pela Mesa receptora e dá 
outras providências. 

-Projeto de Lei do Senado n?178/91, 
de autoria do Senador Nelson Wedekin, 
que dispõe sobre aposentadoria especial 
aos digitadores de processamento de da­
dos e dá outras providências. 

2.2.14 - Comunicação da Presidência 

-Recebimento de relatórios do Banco 
Central do Brasil, sobre o endividamento 
dos estados e municípios referent4s ao 
mês de abril do corrente ano. '-"' 

2.3- ORDEM DO DIA 

Projeto de Decreto Legislativo n'? 5, de 
1991 (n9 246/90, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o texto do Acordo-Qu_a­
dro de Cooperação EconómiCa, lndus-

triat. Científico-Tecnológica, Técnica e 
Cultural, celebrado entre o Gõvemô dª 
República Federativa do Brasil e o Go­
verno da República italiana, em Roma, 
a 17 de outubro de 1989. Aprovado, após 
parecer da comissão competente, tendo 
usado da palavra o Sr. Jutahy Magalhães. 
À promulgação. 

Projeto de Decreto Legislativo n~ 7, de 
1991 (n<? 270/90, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que outorga per­
missão à Rádio Cidade de Cabreúva Ltda1 
para explorar. pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço çl~ 
radiodifusão sonora, em onda média, na 
cidade de Cabreúva, Estado de São Pau­
lo. Discussão sobrestada por 24 horas para 
pronunciamento da CCJ sobre questão de 
ordem levantada pelo Senador Chagas 
Rodrigues referentes à tramitaç_ão da ma­
téria à luz dos arts. 64, 223-e224 da Consti­
tuição Federal, após parecer favorável, 
com emenda, da comissão competente, 
tendõ usado da palavra os Srs. Jutahy Ma· 
galhães, Eduardo Suplicy. Cid Sab6ia de 
Carvalho, Esperidião Amin, Nelson Car­
neiro, Paulo Biso!, MauricioCorrêa, Cha­
gas RodJjgues, Jonas Pinheiro, Humberto 
Lucena, Marco MacieLe Coutinho Jorge. 

Projeto de Decreto Legislativo n~ 8, de 
1991 (n9 272/90, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que renova por 
10 (dez) anos, a partir de 10 de agosto 
de 1989, a concessão da Rauland Publici­
dade e Negócios Ltda., outorgada através 
do Decreto n9 83.635, de 27 de junho de 
1979, para explorar na Cidade de Casta­
nhal, Estado do Pará, sem- direíto de ex­
clusividade, serviço de radiodifusão sono­
ra em onda média. DisCussão sobrestada 
por 24 horas para audiência da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidad~nia. 

Projeto de Decreto Legislativo n'? 9. de 
1991 (n9 273/90, -na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que renova por 
10 (dez) anos, a' partir de 10 de_agosto 
de 1988, a concessão da Rádio Santele.­
nense Ltda., outorgada através do Decre­
to ~t· 81.908, de 10 de julho de 1978, para 
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explorar na cidade de_ Santa __ Helena de 
Goiás, Estado de Goiás, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão so­
nora em onda média. Discussão sobres­
tada por 24 horas para audiência da Co· 
missão de Constituição, Justiça e Cida­
dania. 

Projeto de Decreto Legislativo n~ 10, 
de 1991 (n~ 276/90, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato aue outorga per­
missão ã Rádio Tropical AM Ltda., para 
explorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, 
sem direitO de exclusividade, serviço de 
radiodifusão-sonora em treqüência modu­
lada, na cidade de Luziânia, Estado de 
Goiás.- Apreciação sobrestada por 24 ho· 
raspara audiência da ComissãO de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania. 

Projeto de Decreto Legislativo n~ 11, 
de 1991 (n~ 278190, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que outorga con­
cessão à Rádio Jornal de Ubatã Ltda., 
para explorar pelo prazo de 10 (dez) anos, 
sem direito de_ exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em onda média, na 
cidade de Ubatã, Estado da Bahia~ Apre· 
ciação sobrestada, por 24 horas para au­
diência da comissão de Constituição, Jus­
tiça e Cidadania. 

Projeto de Decreto Legislativo n9 12, 
de 1991 (n9 279/90, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que outorga per­
missão à Radiodifusão ·carVàlho & Mar­
tins Ltda., para explorar, pelo prazo de 
10 (dez) anos, sem direito de exclusivi­
dade, serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada, na cidade de Itajo­
bi, Estado de São Paulo. Apreciação SO· 

brestada por 24 horas para audiência da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cida­
dania. 

Redação final (oferecida pela COmissão 
Diretora em seu Parecer n~ 86, de 1991), 
da Emenda do Senado ao Projeto de! Lei 
da Câmara n• 53, de 1990 (n• 8.390/86, 
na Casa de origem), de inicia-tiva do Presi­
dente da República, que reajusta o valor 
da pensão especial concedida a J ustiniana 
Fleury Passos e revertida a Maria Nilza 
Fleury Passos, filha do ex-Deputado Ed­
son Junqueira Passos. Apreciação sobres-­
tada em virtude do término do prazo regi­
mental da sessão. 

Redação final (oferecida pela Comissão 
Diretora-e:m-·seu Parecer n~ 85, de 1991, 
da Emenda do Senado ao Projeto de Lei 
da Câmara n' 3, de 1991 (n• 5.659/90, na 
Casa de origem), de iniciativa do Presi­
dente da República, que concede pensão 
especial a Orlandino Barbosa Feitosa e 
dá outras providências. Apreciação so­
brestada em virtude do término do prazo 
regimental da sessão.__ 

Substitutivo do Senado ao Projeto de 
Lei da Câmara n• 54, de 1989 (n•1.076188, 
na CaSa de origem), que dispõe sobre o 
trabalho de pess_oas portadoras de de:fi-

ciência ria ãdmiriistração pública federal 
direta e indireta e institui incentivos_ à 
oferta de-·emprego Sob tfabalho protegi­
do. Apreciação sobrestada em virtude do 
término do prazo regimental da sessão. 

Projeto de Decreto Legislativo n~ 71, 
de 1991 (n9 15/91, na Câmã.ra dos Deputa­
dos), que aprova a indicação, por parte 
do Presidente da República, de membro 
efetivo da Comissão Diretora do Progra­
ma Nacional de Desestatização. Aprecia­
ção sobrestada em virtude do término do 
prazo regimental da sessão. 

Proposta de Emenda à Constituição n~ 
1, de 1991, de autoria do Senador Jutahy 
Magalhães e outi·os Senhores Senadores, 
que altera a modalidade de votação esta­
belecida no § 49 do art. 66 da Constituição 
FederaL Apreciação sobrestada em virtu­
de do término do prazo regimental da ses­
são. 

Proposta de Emenda à Constituição n9 
2, de 1991, de autoriiado Senador Aff-onso 
Camargo e outrõs Senhores Senadores 
que dá nova redação ao inciso III,§ 2~. 
do art. 155 da CoDstituição. ApreciàçAo 
sobrestada em virtude do término do pra­
zo regimental âa s_essão. 

PrOpOSta de Emenda à Constituição n9 

4, de 1991, de autoria do Senador Marco 
Maciel e outros Senhores Senadores,_ que 
altera a redação do inciso I do art. 37 
da Constituição Federal. Apreciação SOo­

brestada em virtude do término do prazo 
regimental da sessão. 

Proposta de Emenda à Constituição n9 
5, de 1991, de autoria do Senador Marco 
Maciel e outros Senhores-Senadores, que 
dá nova redação à letra b do art. 29 e 
§ 2~ do art. 32 da Constituição Federal. 
Apreciação sobrestada em virtude do t6r­
mino do prazo rc:_gimental da sessão. 

Proposta de Emenda à Constituição n9 

6, de 1991, de autoria do Senador Gari­
baldi Alves Filho e outros Senhores Sena­
dores, que dá nova redação à letra b do 
inciso X do § 29 do art. 155 da Constituição 
Federal. Apreciação sobrestada em virtu­
de do térmllio do prazo regimental da se­
são. 

Projeto de ~ei da Câmara n9 13, de 
1991 - Complementar (n9 223/90 -
Complementar, na Casa de origem), que 
regulamenta o § 29 do art. 171 da ConSti~ 
tuição Federal, dispondo sobre a edição 
e o processo legislativo das medidas provi­
s6rias previstas no art. 62 da Constituição 
Federal e dá outras providências. Apre­
ciação sobrestada em virtude do término 
do prazo re~ii_nental da sessão. 

2.3.1.:.... Comunicação da Presidência 

Convocação de sessão extraordinária a 
realizar-se hoje. às 18 horas e 30 minutos, 
com Ordem do Dia que designa. 

2.4 - J;NCERRAMJlN"]"O 

3- ATA DA 70• SESSÃO, EM 28DE 
MA10DE 1991 

3.1-ABERTURA 

3.2- EXPEDIENTE 

3.2.1- Leitura de projeto 

-Projeto de Lei do Senado nu 179/91, 
de autoria do Senador Maurício Corrêa, 
que dispõe sobre a conversão de cruzados 
novos para a quitação ou amortização de 
débito relativo a financiamento habitado­
na!. 

3.2.2 ~ Requerimento 

- NY 244/91, de autoria do Senador 
Marco Maciet e outros senadores, solici­
tando urgência para a tramitação do Pro­
jeto de Lei da Câmara no 24/91 (no 885/91, 
na Casa de origem), que dispõe sobre os 
vencimentos, salários e demais retribui­
ções dõs servidores da Superintendência 
·do Desenvolvimento do Nordeste_- SU·~ 
DENE, e dá outras providência<>. 

3.2.3- Discurso do Expediente 

SENADOR MARCO MACIEL -So· 
licitando da Mesa a inclusão, em Ordem 
do Dia da presente sessão, do Projeto de 
Decreto Legislativo no 71, de 1991 (n~ 
15191, na Câmara dos Deputados), que 
aprova a indicação, por parte do Presi­
dente da República, de membro efetivo 
da Comissão Diretora do Programa Na­
cional de Desestatização. 

SR. PRESIDENTE -Acolhimento da 
solicitaçáo do Sr. Marco Maciel. 

.3.3- ORDEM DO DIA 

Projeto de Resolução no 26, de 1991, 
de iniciativa d3. Comissão Diretora, que 
extingue cargos efetivos, vagos, do qua­
dro·de pessoal'do Senado Federal, e dá 
outras providências. Aprovado o substitu-­
tivo, ficando prejudicado o projeto. À 
Comissão Diretora para redigir o vencido 
para o turno suplementar. 

Projeto de Decreto Legislativo n9 71, 
de 1991 (n\' 15/91, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova a indicação, por parte 
do Presidente da República, de membro 
efetivo da Comissão Diretora do Progra­
ma Nacional de Desestatizaçáo. Aprova~ 
do. À promulgação. --

Parecer da Comissão de Relações Exte­
riores e Defesa Nacional sobre a Mensa­
gem n" 82, de 1991 (no 124/91,,na origem), 
de 1° de abril de 1991, pela qual o Senhor 
Presidente da República submete à deli­
beração do Senado a escolha do Senhor 
Asdrí'Qal Pinto de .Ulysséa, Ministro de­
Primeira Classe, da Carreira de Diplo­
mata, para exercer a função de Embai­
xador do Brasil junto à República de Cu­
ba. Apreciado ~m s~são secreta. 
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Parecer da Comissão de Relações Exte· 
riores e Defesa Nacional sobre a Mensa­
gem n~89, de 199"! (n~· 1557~fl. na origem), 
de 15 de abril do corrente ano, pela qual 
o Senhor Presidente da República sub­
mete à deliberação do Senado a escolha 
do Senhor Ruy Antônio Neves Pinheiro 
de Vasconcellos, Ministro de Segunda 
Oasse, da Carreira de Diplomata, para 
exercer a função de Embaixador do Brasil 
junto à República Popular de Angola. 
Apr.eciado em sessão secreta. 

Parecer da Comissão de Relações Exte­
riores e Defesa Nacional sobre a Mensa­
gem n? 90, de 1991 (no 156/91, na õrig"em), 
de 15 de abril do corrente ano, pela qual 
o Senhor Presidente da República sub­
mete à deliberação do Senado a escolha 
do Senhor Ivan Oliveira Cannabrã.va, Mi­
nistro de Primeira Classe, da Carreira de 
Diplomata, para exercer a função de _Em­
baixador do Brasil junto ao Governo do 
.Estado de Israel. Apreciado em sessão se­
creta. 

Parecer da ComísSliõ de Relações Exte­
riores e Defesa Nacional sobre a Mensa­
gem n? 111, de 1991 (nD 177/91, na ori­
gem), de 24 de abrH do corrente ano, pela 
qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a esco­
lha da Senhora Thereza Maria Machado 
Quirttella, Ministra de Primeira Classe, 
da Carreira de Diplomata, para exercer 
a função de Embaixadora do Brasil junto 

à República da Austna. Apreciado em ses­
são secreta. 

Parecer da Comissão de Relações Exte­
riores e Defesa Nacional sobre a Mensa­
gem n·• 112, _de 1991 (no 178/91, na ori­
gem), de 24 de abril do corrente ano, pela 
qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a esco­
lha do Senhor Carlos Eduardo Affonseca 
Alves de Souz_a,_ Ministro de Primeira 
Classe, da Carreira de Diplomata, para 
exercer a função de Embaixador do Brasil 
junto à República do Paraguai. Apreciado 
em sessão secreta. 

Mensagem n" 114, de 1991 (no 173/91, 
na origem), de 23 de abril do corrente, 
pela qual o Senhor Presidente da Repú­
blica submete à deliberação do Senado 
a escOlha do Senhor Newton Egydio Ros· 
si, para compor o- Tribunal Superior do 
Trabalho, na vaga destin-ada a Suplente 
de Ministro Classista Temporário, repre­
sentante dos_ empregadores, para o triénio 
de 1991 a 1994. Aprovada, após parecer 
favorável ,de comissão competente. 

Mensagem n" 123, de 1991 (n" 219/91, 
rúi.- orfgerri)_, de-liS do corrente,_peiã qual 
o Senhor Vice~Pr~_sidente da República, 
no exercíCio da Presidência da República, 
submete.à_deliberação do Senado a esco­
lha do Doutor Pedro Luiz. Bodin de Mo­
raes para exercer" o ·c-argo de Diretor de 
Política Monetária do Banco Central do 
Brasíl. AproVada. 

3.3.1- Matéria apreciada após a Or~ 
dem do Dia 

- Requerimento n? 224/91, tido no Ex­
pediente da presente sessão. Aprovado. 

3.3.2- Discursos após a Ordem do Dia 

SENADO.RRONAN TITO -Apefo 
aos senadores para que compar~çam à 
sessão do Congresso Nacional de hoje, 
para rejeitar vetos à polític_!l- agrícola. 

SENADOR ESPIRIDIAO AMIN -
Artigo do Jornal do Brasil de hoje, intitu­
lado "Tudo para ganhar eleitores". 

3.3.3- Comunicação da Presidência 

Convocação de sessão extraordinária a 
realizar~se amanhã, às 10 horas, com Or-
dem do Dia que desígna. -

3.4-ENCERRAMENTO 

4- INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA 
DOS CONGRESSISTAS 

-Resolução n··· 2/91. 
-Ata da 3• Reunião Ordinária do 

Conselho Deliberativo, realizada em 9 de 
maio de 1991. 

5- MESA DIRETORA 

6- LiDERES E VICE-LiDERES DE 
PARTIDOS 

7- COMPOSIÇÃO DAS COMIS­
SÕES PERMANENTES 

Ata da 1 ~ Reunião, em 28 de maio de 1991 
1• S~ssão Legislativa Ordinária, da 49• Legislatura 

Presidência do Sr. Rachid Saldanha Derzi 

ÀS II HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM­
SE PRESENTES OSSRS. SENADORES: 

Albano Franco- Alexandre Costa- Áu­
reo Mello - Beni V eras - Carlos De 'Carli 
-Chagas Rodrigues- Cid Sabóia de Carva­
lho - Coutinho Jorge - Dário Pereira -
Dirceu Carneiro - Epitácio Cafeteira -
Francisco Rollemberg- Garibaldi Alves­
Gerson Camata - Guilherme Palmeira -
Humberto Lucena - Irapuan Costa Júnior 
-João Calmon - João França --João Ro­
cha- Jonas Pinheiro -José Richa- José 
'Samey - Jutahy Magalhães - Lavo.i.sier 
·Maia- Louremberg Nunes Rocha- Lou­
'rival BaptiSta - Lucídio Portella - Magno 
Bacelar- Mansueto de Lavor-:- Márc_io L_a­
cerda - Marco Maciel -· Marluce Pinto -
Maurício Corrêa - Mauro Benevides -
Meira Filho- Moisés-Abrão- Nabor Jú­
nior - Oziel Carneiro - Rachid Saldanha 
Derzi -Raimundo Lira -:-- Ronaldo Aragão 
- Ronan Tito - Ruy Bacelar --- Valmir 
Campelo -Wilson Martins. 

O SR. PRESil)ENTE (Rachid Saldanha 
Derzi) -A lista de presença acusa o campa· 
recimento de 46 Srs. Senadores. Entretanto, 
não há em plenário oquorum regimental para 
abertura da sessão. 

Nos termos regimentais o expediente que 
se encontra sobre_ a me~ a será despachado 
pela Presidência, independentemente de lei· 
tura. 

Nestas coitd.ições, vou encerrar a preSente 
reunião, designando para a sessão ordinária 
~seguinte 

ORDEM DO DIA 
I 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N" 5, DE 1991 

(Incluído- em Ordein do Di"a' nos termos do 
art. 376, e, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n9 5, de 1991 (n9 246/90, 

na Câmara dos DePutadosf, que aprova O 
texto do Acordo-Quadro de Cooperação 
Económica, Industrial, Científico-Tecnológi­
ca, Técnica e Cultural, celebrado entre o Go­
verno da República Federativa do Brasil e 
o Governo da República italiana, em Roma, 
a 17 de outubro de 1989 (dependendo de pa­
recer da Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Naciorial). 

2 
PROJETO DE DECRETO 

LEGISLATIVO N" 7, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 1?2, 11, d, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n9 7, d~ 1991 (n9 270/90, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato que outorga permissão à Rádio Cidade 
da Cabreúy_a Ltda. para explorar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora, em onda mé-

' 
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dia, na cidade de Cabreúva, Estado de São 
Paulo (dependendo de parecer da Co_niiss_a-º-­
de Educação). 

3 
PROJETO DE DECRETO 

LEGISLATIVO N" 8, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 172, II, d, do Regimento Interno.) 

DisCUssão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n9 S,de-1991 (n~ 272/90, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato que renova por 10 (dez) anos, a partir 
de 10 de agosto de 1989, a concessão da Rau­
Iand Publicidade e NegóciOs Ltda., outorga­
da através do Decreto n? _83.635, de 'P de 
junho de 1979, para explorar, na cidade de 
Castanhal, Estado do Par:á, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão sonora 
em onda média (dependendo de parecer da 
ComiSsao· de Educação}. 

4 
PROJETO DE DECRETO 

LEGISLATIVO W9. DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 172, II, d, do Regímento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n9 9, de 1991 (n\> 273/90, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o_ 
ato que renova por 10 (dez) anos, a partir 
de lO_de agosto de 1988, a concessão da Rádio 
Santelenense Ltda., outorgada através do 
Decreto n" 81.908, de 10 de julho de 1978, 
para explorar, na cidade de Santa Helena 
de Goiás, Estado de Goiás, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusã_o sonora 
em onda média (dependendo de parecer da 
Comissão de Educação). 

5 
PROJETO DE DECRETO 

LEGISLATIVO N" 10, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 172, IT, d, do Regimento Interno.) 

Discussão em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n~' 10, de 1991 (n~> 276/90, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato que outorga permissão à Rádio Tropical 
AM Ltda. para explorar, pelo prazo çle 10 
(dez) anos, sem direito de exclusividade, ser­
viço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada, na cidade de Luziânia, Estado de 
Goiás. (Dependendo de parecer da Comissão 
de Educação.) 

6 
PROJETO DE DECRETO 

LEGISLATIVO N" 1!, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termo do 
art. 172, d, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n~' 11, de 1991 (n9 278/90, 

na Câroara__d_Q_~ __ Deputados), que aprova o 
ato que· outorga concessão à Rádio Jornal 
de Ubatã U_d_a. para explorar pelo prazo de 
10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão SonOra em-onda mé~ 
dia, na cidade de Ubatã, Estado da Baliia. 
(Dependendo de parecer da ComiSSãO --de 
Educação.) 

7 
PROJETO DE DECRETO 

LEGISLATIVO N" 12, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 172, II, d, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n9 12, de 1991 (n~ 279/90, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato que outorga permissão à Radiodifusão 
Carvalho & Martins Ltda. para explorar, pelo 
prazo de 10 (dez) a_nos, sem direito de exclusi~ 
vidade, serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada, na cidade de ltajobi, 
Estado de São Paulo (dependendo de parecer 
da Comissão de Educação). 

8 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N' 13, DE 19?1 ~COMPLEMENTAR 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 281 do Regimento Interno.) 

Continuação da discussão, em turno único, 
do Projeto de Lei da Câmara n~ 13, de 1991 
- Complement~ _(n~> 223/90- Complbmen~ 
tar, na Casa de origem), que regulamenta 
o § 2~ do art. 171 da Constituição Federal, 
dispondo sobre a edição e o processo legisla­
tivo das medidas provisórias previstas no art. 
62 da_Constituição Federal e dá outras provi~ 
dências, tendo 

PA&ECERES, sob n"' 49 e 88, de 1991, 
da Comissão · 

- de Constituição, Justiça e Cidadania -
l'prononciamento: favorável ao projeto, com 
as Emendas de n9$ 1 a 4-CCJ; 2~ pronuncia­
mento: contrário às Emendas de n9s 5 a 17, 
de plenário. 

9 

REDAÇÂO f!NALDA_EMENDA DO 
SENADO AO PROJETO DE LEI DA 

CÂMARA N' ó:l, DE 199() 

Discussão,_em turno único, da redação fi­
nal (oferecida pela Comissão Diretora em seu 
Parecer n9 86, de 1991), da Emenda do Sena­
do ao Projeto de Lei da Câmara n9 53, de 
1990 (n9 8.390/86, na casa de origem), de 
iniciativa do Presidente da República, que 
reajusta o valor da pensão especial concedida 
a Justiniana Fleury Passos e revertida a Maria 
Nilza Fleury Passos, filho do ex-Deputado 
Edson Juncj,Ueinl Passos. 

10 

REDAÇÂO fiNAL DA EMENDA DO 
SENADO AO PROJETO DE LEI DA 
CÂMARA N• 3, DE 1991 
Discussão, em turno único, da redação fi~ 

nal (oferecida pela ComissãO Diretora em seu 
Parecer n9 85, de 1991), da Emenda do Sena~ 
do ao Projeto de Lei da Câmara n\> 3, de 
1991 (n9 5.659/90, na Casa de origem), de 
iniciativa do_ Presidente da Repóblica, que 
concede pensão especial a Orlandino Bar­
bosa Feitosa e dá outras providências. 

11 

SUBSTITIJTIVO DO SENADO AO 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N• 54, DE 1989 ~ 

Discussão, em turno suplementar, do Subs­
titutivo do Senado ao_ Projeto de Lei da Câ·_ 
mara n• 54, de 1989 (n• 1.076/88, na Casa 
de ori&em), que dispõe so_bre o trabalho de 
pessoas portadoras de deficiência na admiri.is~ 
tração pública federal direta e indireta e insti~ 
tui incentivos à oferta de emprego sob traba~ 
lho protegido, tendo 

PARECER, sob n° 84, de 1991, da Co­
missão 

- Diretora, oferecendo a redação do ven~ 
cido. 

12 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N" 71, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos te"i"mos 
do art. 281 do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n\> 71, de 1991 (n~ 15/91, 
na Câmara dos Deputados), que aprova a 
indicação, por parte do Presidente da Repú­
blica, de membro efetivo da Comissão Dire~ 
tora do Programa Nacional de Desestatiza~ 
ção, tendo 

PARECER fAVORÂVEL, sob n" 108, 
da Comissão 

- de AssuntoS Ecoriôm.icos. 

13 

PROPOSTA DE EMENDA Â 
CONSTITUIÇÃO N• 1, DE I991 

Discussão1 em primeiro turno, ,da Proposta 
de Emenda à Constituição n\> 1, de 1991, de 
autoria do Senador Jutahy Magalhães e ou~ 
tros Senhores Senadores, que altera a modali­
dade de votação estabelecida no § 4~ do art. 
66 da Constituição Federal (4' Sessão de dis­
cussão). 

14 

PROPOSTA DE EMENDA Â 
CONSTITIJIÇÂO N• 2, DE 1991 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição n9 2, de 1991, de 
autoria do Senador Affonso Camargo e ou­---, 
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tros Senhores Senadores, que dá nova reda­
ção ao inciso _III, § 29 , do art. 155 da Consti­
tuição (4' sessão de discussão,) 

15 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N' 4, DE 1991 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição n9 4, de 1991, de 
autoria do Senador Marco Maciel e outros 
Senhores Senadores, que altera a reda:çã~:rdo 
inciso I do art. 37 da Constituição Federal 
(primeira sessão de discussão). 

16 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N• 5, DE 1991 

Discussão, -em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição n9 5, de 1991, de 
autoria do Senador Marco Maciel e outros 
Senhores Senadores, que dá nova redação 
à letra b do art. 29 e § 2~' do _art. 32 da Consti­
tuição Federal (primeira sessão- de discus­
são). 

17 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N• 6, DE 1991 

Discussão, em primeiro t.umo, da Proposta 
de Emenda à ConstitUiÇão n~" 6, de 1991, de 
autoria do Senador Qaribald-i Alves Filho e 
outros Senhores Senadores, que dá nova re­
dação à letra b do inciSo X do § 2\' do art. 
155 da Constituição Federal (primeira sessão 
de discussão_). 

O SR. PRESIDENTE~ (Rachid Saldanha 
Derzi)_- Está encerrada a reJ.mião. 

(Levanta-se a reunido às 12 horas e 
4 minutos.) 

EXPEDIENTE DESPACHADO 

PARECER 

PARECER N•ll9, DE 1991 

Da Comissão Diretora, ao Projeto de 
Resolução n• 26, de 1991, de iniciativa 
da Comissão Diretora que extingue car­
gos efetivos, vagos, do Quadro de Pesso~l 
do Senado Federal, e dá outras prOVI· 
dências. 

Relator: Senador Dirceu Carne{ro. 

1 - Relatório 

O Projeto-de Resolução no 26, de 1991, 
da Comissão Diretora, extingu_e 400 cargos 
efetivos, vagos até o dia -31 de março de 1991, 
e reserva 173 cargos efetivos, dístribufdos em 
diversas áreas e categorias funcionais (áreas 

de transporte, segurança, datilografia e arte­
sanato, na categoria de Técnico Legislativo; 
áreas de portaria e telefg_nia, na categoria 
das -nOvas funções do Senado Federal, em 
funcional de Auxiliar LegislatiV9; e áreas de 
Comunicação Social e Biblioteconomia, da -
categoria funcional de_ Analista Legislativo, 
estas para preenchimento por candidatos 
aprovados em concurso público já homolo­
gado). 

A Emenda n" 1, apresentada pelo Senador 
Mansueto de Lavor, propõe a reserva de vin­
te cargos para a categoria funcional de Ana­
lista Legislativo-- ái-eia de Taquigrafia, para 
preenchimento por candidatos aprovados em 
concurso público. 

A Emenda é justificada pela difícil situação 
enfrentada pela Subsecretaria de Taquigra­
fia, com o aumento de trabalho decorrente 
virtude da Carta Magna de-"1988, e pelo gran­
de número de aposentadorias ocorrido na­
quele órgão. 

O Senador ainda sugere o aproveitamento, 
para tais vagas, de taquígrafos conc_prsados 
de outros órgãos {STF e STJ), que aguardam 
convocação. 

É o relatório 

2- Parecer 

Analisando-se a situação existente na Sub­
secretaria- de Taquigrafia, manifestada pelo 
Senador Mansueto de Lavor, é de se concluir 
pela efetiva necessidade de reservar algumas 
vagas para o preenchimento de taquígrafos. 

Entretanto, o número de vinte parece-nos 
elevado. Entendemos que quinze vagas são 
suficientes para fazer frente às necessidades 
de serviço da Subsecretaria de Taquigrafia. 

Com relação à redação apresentada na 
emenda, julgamos necessário urria pequena 
correção, para adequá-la à terminologia dos 
cargos. 

Ademais, não há necessidade de especi­
ficar que as vagas serão preenchidas por can­
didatos aprovados em concurso público. já 
que esta condição é inerente a todos. os car­
gos. Ressalte·se que no presente projeto não 
se discute o aproveitamento de candidatos 
concursados de outros órgãos, o que poderá 
ser discutido quando se cogitar o preenchi­
mento dos cargos. 

Por outro lado, há a premente necessidade 
da reserva de algumas vagas de Técnico Le­
gislativo, na área de Eletricidade e Comuni­
cação, para reforço dos serviços da Subs_e­
cretaria de Telecomunicações, o que propo­
mos em número de oito. 

Assim sendo, apresento, a seguir, o substi­
tutivo ao projeto de resolução, com a incor­
-poração-da emenda, nos termos acima descri­
tos e uma pequena correção na terminologia 
utilizada no item fdo art. 29_, além da inclusão 
acima descrita. 

É o parecer. 
Em 28 de maio de 1991. -Senador Dirceu 

Carneiro, Primeiro Secretário. 

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE RE· 
SOLUÇÃO N" 26, DE 1991 

Extingue cargos efetivos, vagos, no 
Quadro de Pessoal do Senado Federal, 
e dá outras providências. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1'' Ficam extinto!>, no Quadro de 

Pessoal do Senado Federal, 377 (trezentos 
e setenta e sete) cargos efetivos, vagos até 
o dia 31 de março de 1991. 

Parágrafo único. A extinção, a que sere­
fere este artigo. será efetivada após a realiza­
ção do processo seletivo de progressão e as­
cenção funcionais do corrente ano. 

Art. zo São reservados, para a realização 
de concurso público, 196 (cento e noventa 
e seis) cargos efetivos, vagos, remanescenteS 
a serem mantidos ou incluídos, por transfor­
mação, nas seguintes categorias funcionaiS: 

a) 30 (trinta} para inclusão na classe inidal 
da Categoria Funcional de Técnico Legisla­
tivo- Area de Transportes. 

b) 25 (vinte e cinco) para inclusão na classe 
inicial da Categoria Funcional de Técnico Le­
gislativo- Área de Segurança. 

c) 40 (quarenta) para inclusão na classe 
inicial da Categoria Funcional de Técnico Le­
gislativo - Area de Datilografia. 

d) 15 (quinze) para inclusão na classe ini­
cial da Categoria Funcional de Técnico Legis­
lativo -Ária de Artesanato. 

e) 35 (trinta e cinco) para inclusão na classe 
inicial da Categoria Funcional de Auxiliar Le­
gislativo- Área de Portaria. 

f) 8 (oito) para inclusão na_cla5:se inicial 
da Categ~ria Funcional de Auxiliar Legis­
lativo - Area de Telefonia. 
- g) 10 (dez) de Analista Legislativo -Área 
de Çomtmicação Social -para preenchímen­
to por candidatos aprovados e_m concurso pú­
blico já homologado. 

h) 10 (dez) de Analista Legislativo -Área 
de Biblioteconomia - para preenchimento 
por candidatos aprovados em concurso públí­
co já homologado. 

i) 15 (quinze) para inclusão na classe inicial 
da Categoria Funcional de Analista Legis­
lativo -Área de Taquigrafia. 

j) 8 (oito) para inclusão na classe inicial 
da Categoria Funcional de Técnico Legisla­
tivo - Área de Eletricidade e Comunicação. 

Art. 39 A Subsecretaria de Administra­
ção de Pessoal republicará o Quadro de Pes­
soal do Senado Federal, com as alterações 
constantes desta resolução. 

Art. 4o Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 5~ Revogam-se as dispostções--em­
contrário. 

Senado Federal, 28 de maio de 1991. -
Mauro Benevides - Alexandre Costa - Car­
los De'Carli - Dirceu Carneiro - Rachid 
Saldanha Derzi - Iram Saraiva - Meira Fi­
lho. 



Maio de 1991 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seça0 II) Quarta-feira 29 2649 

Ata da 69~ Sessão, em 28 de maio de 1991 
1 ~ Sessão Legislativa Ordinária, da 49~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Alexandre Costa e Meira Filho 

ÀS 14HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM· 
SE PRESENTES_ OS SRS. SENADORES, 

Albano Franco -Alexandre Costa- Áu­
reo Mello - Beni V eras -Carlos De'Carli 
-Chagas Rodrigues- Cid Sabóia de Carva­
lho - Coutinho Jorge - Dario Pereira--­
Dirceu Carneiro - Epitácio Cafeteira -
Francisco Rollemberg- Garibaldi Alves­
Gerson Camata - Gw1herme Palmeira -
Humberto Lucena - Irapuan Costa Júnior 
-João Calmon- João França- João Ro­
cha- Jonas Pinheiro- José Richa- José 
Sarney - Jutahy Magalhães - Lavoisier 
Maia - Lauremberg Nunes Rocha -Leu­
rival Baptista - Lucídio Portella - Magno 
Bacelar- Mansueto de Lavor- Márcio La­
cerda -Marco Maciel - Marluce Pinto -
Maurício Corrêa - Mauro Benevides -
Meira Filho - Moisés Abrão - Nabor Jú­
nior - Oziel Carneiro --Rachid Saldanha 
Derzi -Raimundo Lira - Ronaldo Aragão 
- Ronan Tito - Ruy Bacelar - Valmir 
Campelo - Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
- A lista de presença acusa o compareci­
mento de 46 Srs. Senadores. Havendo núme­
ro regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, íniciamõs nOssos 
trabalhos. 

O Sr. 19 Secretário procederá à leitura do 
Exp-ediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO PRESIDENTE DA 
REPÚBLICA 

Submetendo à deliberação do Senado a es~ 
colha de nome Indicado para cargo cujo provi~ 
mento depende de sua prévia aquiestência: 

MENSAGEM Nt 134, DE 1991 
(N• 241/91, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Se­
nado Federal: 

Nos tennos do parágrafo único do art. 104 
da Consti,tuição, tenho a honra de submeter 
à aprovação de Vossas Excelências o nome 
do Doutor HUMBERTO GOMES DE 
BARROS para compor o Superior Tribunal 
de Justiça, na vaga reservada a advogado, 
decorrente da aposentadoria da Ministro Ar-
mando Leite Rollemberg. _ 

Os méritos do inilicado, que me induziram 
a escolhê-lo para o desempenho desse eleva­
do cargo, constam do anexo curriCulum vitae. 

Brasília-DF, 24 de maio de 1991. - Fer­
nando Collor. 

CURRICULUM VITAE 

Nome: Hunlberto Gomes de :Barros 
Nasceu em Maceió - Alagoas, no dia 23 

de julho de 1938. 
Filho de: Carlos Gomes de Barros e Laura 

Lima G. de Barros 
Curso de Humanidades no Colégio Guido 

de Fontgalland (Maceió) e no Colégio Car­
neiro Leão (Recife). 

Preparatório para o vestibular no Curso 
Torres, de Recife. 

Bacharel em Direito pela Faculdade Nacio~ 
nal de Diieito; da Universidade do Brasil -
tu.nria de 1962: 

Curso de E_~pecialização em Direito do 
Trabalho do Instituto de Ciências Sociais -da 
Universidade do _Brasil, ministrado pelo Pro~ 
fessor Evaristo de Morais Filho, em regime 
de Bolsa de Estudos, conquistada em con­
curso de provas - Recebeu aprovação final 
com nota 9,2, atribuída a tese sobre DireitO 
de Greve (1962). 

SolicitadOr-Acadêmico, inscrito na 'S_eção 
do antigo Estado da Guanabara. 

Estagiou no eScritório de advogada do Se~ 
nadar João Villasboas. 

Estagiou, ainda, na Defensaria Pública do 
Ministério Público da Guanabara, atuando 
junto à 12~ Vara Crilninal. 

Desde sua inscríÇão como Solicitador Aca­
dêmico, miiitoU iõ.tensamente na adVocacia, 
tanto __ nos tribunais superiores, como nos di­
versos ramos da Justiça. 

Em março de 1963, ingressou no Quadro 
de Advogados da OAB-DF, inscrito sÔb n~ 
350. 

Procurador do Distrito Federal, desde 
1963. -

Procurador-Geral do Distrito Federal, de 
março de 1985 a outubro de 1988. 

Presidente do Colégio Nacional dos Procu­
radores Gerais de Estado (1986/87). 

Ordem dos Advogados do BrasD 

Eleito membro do Conselho Seccional da 
OABIDF, através de oito eleições consecu­
tivas. (1969 a 1985). 

No Conselho, integrou, por dois biênios, 
a Comissão de D_efesa e Assistência 
(1969n2). 

Integrou a Diretoria, por um biénio, como 
Segundo Secretário. (1973n4). 

Presidiu, por dois biênios, a Comissão de 
Seleção e Prerrogativas. (1975/81). 

Por dois biênios, foi Presidente da Câmara 
de Seleção e ·Prerrogativas. (1982184). 

Após exonerar-se, a pedido, do cargo de 
Procurador-Geral do Distrito Federal, retor­
nou à advocacia particular. 

Foi eleito Con~elheiro Seccional para o biê­
nio 1991/93, com votação, correspondente à 

m~tade dos votantes, em eleição disputada 
por quatro ch.apas. 

Em primeiro de fevereiro de 1991, foi elei­
to Presidente da Comissão de Seleção e Prer-
roga,tivas. . 

Em oito de fevereiro, eleito, por unanimi­
dade, Delegado da OAB-DF, tornando-se 
Conselheiro Federal da Ordem dos Advo­
gados do Brasil. 

No dia 19 de março de 1991, em reconhe­
cimento pela contribuição prestada no proce­
dimento de doação do_ terreno, recebeu do 
Presidente da Ordem dos Advogados doBra­
sil medalha e diploma comemorativos da 
inauguraç.ão do Edifício Sede da Entidade, 
em Brasíha. 

No dia 19 de março de 1991, o Conselho 
Federal da OAB o incluiu na lista séxtupla 
destinada ao preenchimento de vaga no Supe~ 
rior Tribunal de Justiça. 

Instituto dos Advogados do DF 

Sócio fundador do Instituto dos Ad~~ga~ 
dos do Distrito Federal: 

Integrou o Conselho Superior do IAB/DF, 
no período de 1981/82. --

Bancas examinadoras 

Em 1967: integrou a banca examinadora 
no concurso de prov'as para advogado do Dis­
trito Federal. 

Em 1970: por indicação da OAB, parti­
cipou da banca examinadora, no concurso 
de provas para o o Ministério Público do Dis­
trito FederaL 

Em 1971: também por indicação da_OAB/ 
DF, integrou a banca examinadora no con­
curso de provas para o Ministério Público 
dos territórios. 

Em 1973: ainda por indicação da OAB/DF, 
funcionou como examinador, no concurso de 
provas para Procurador da Repúb1ica. 

Em 1979: novamente indicado pela OAB/ 
DF, integrou a banca examinadora no con­
curso de provas para Juiz de Direito do Dis­
trito Federal. 

Em 1984: também indicado pela OAB/DF, 
voltou a participar da banca examinadora, 
np concurso para Juiz de Direito do Distrito 
I:ederal. 

Em 1986: presidiu, funcionando como exa­
minador, o concurso de_ provas para Procu~ 
rador do Distrito Federal. 

Em 1987: presidiu (e funcionou como exa­
minador) o concurso de provas)>ara Defensor 
Plí.blico do Distrito Federal. 

Em 1991: atualmente, por indicação da 
OAB/DF, integra a banca- examinadora -do 
concurso para !uiz de Direito do Distrito Fe­
deral. 
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Magistério 

Ministrou, na Universidade do Distrito Fe~ 
dera!, cursos éle Ética ProfissiOnal, patroci­
nados pela OAB/DF (1982 e 1984). 

Trabalhos 

Entre petições, pareceres, memoriais, te· 
ses e ensaios, produzidos no exercício da ad­
vocacia particular, como Procurador do Dis­
trito Federal e Conselheiro da OABJDF, des­
tacam-se os seguintes trabalhos: 

"GREVE"- História- e Perspectivas"­
Tese, apresentada ao Instituto de Ciências 
Sociais da Universidade do Brasil; 

"O ABONO SALARIAL" - Notas à 
margem da Lei no 5.451168, publicadas na 
Revista Jurídica da Procuradoria-Geral do 
Distrito Federal; 

"A CORREÇÃO MONETÁRIA NA 
OBRIGAÇÃO DE INDENIZAR"- Estu· 
do publicado no n~-10 da ReVista Jurfdica 
da Procurador-Geral do Distrito FederaJ; 

"SUGESTÕES RELATIVAS AO AN­
TEPROJETO DO CÓDIGO DFPROCES­
SO DO TRABALHO" - Ela_b.PCadas em 
colaboração com os professores HCGO 
GUEIROS BERNADES E HERCILIO 
CURADO FLEURY, para o Instituto dos 
Advogados do Distrito Federal (publicado na 
Revista n' I do IAB/DF); 

PROJETO DE RESOLUÇÕES, estabele· 
cendo regras apra a verificação de estágio 
forense na OAB/DF. Este projeto veio a se 
transformar nas Resoluções n~ 4 e n" 5 de 
1979. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO regula· 
mentadora da fixação e cobrança de hono­
ráríos--advocatícios (este projeto veio a se 
transformar na "TABELA DE HONORÁ­
RIOS ADVOCATÍC!OS DA OAB/DF:); 

"Inconveniência da Revogação do Art. 86 
do estatuto da OAB/";- -

"Poder Regulamentar- Natureza e Lirrii­
tes"; 

"Natureza Jurídica do Protesto Cambial"; 
"Reforma da Organização Judiciária do 

Distrito Federal"; 
"Regimento Interno do Tribunal de Justiça 

do Distrito Federal - apreciações críticas"; 
"Correção Monetária dos Vencimentos de 

Magistrados- petição, cOmo ·advogados dos 
Magistrados do DF - publicada no Jor_nal _ 
de Brasflia e em plaquette"; 

"Justiça de Pequenas Causas" -Parecer 
aprovado pelo Conselho da OAB/DF; 

"Coitceito e LimiteS do Poder Discricio­
náriO, no Estado de Direito"; 

"Justíça do DF-História e Perspectivas'' 
-Tese aprovada pelo 1'·' Encontro dos Advo-
gados do DF; -

"Quadrilátero Cruls- Território Comple­
mentar do Distrito Federal" - Tese apro­
vada pelo XVIII Congresso Nacional de Pro­
curadores de Estado. Publicado no periodico 
JOSt n• 568, de junho de 1987; 

"A função seletiva da OAB e sua Autori­
dade no Plano Institucional" -Artigo puH­
cado no Correio Brazillense - Suplemento 
Direito e Justiça, em 9-11-90; 

"Efeitos Repristinatórío~ da Anistia x 
Competência Discricionária''; 

.. Ressarcimento em favor de Antigo Dire­
tor de Empresa Pública, Anistiado''; 

"Adjudicação no Processo Falimentar"; 
"Caducidade do Direito a Nomeação. Ge· 

rado por Concurso Público"; 
"Natureza Jurídica das Funções LT­

DA_S''; 
"Correção Monetária nos Pagamentos em 

Atraso a Servidores Públicos"; 
-"Nunidade dos Contratos de Comodato 

feitos pda TERRACAP em favor de Particu­
lares''; 

"Aposentadoria de sefvldoi EXonerado"; 
"Arrendamento Celebrado por Empresa 

Pública semP.révia Licitação- Nulidade''; 
"Princípio Constitucional da Igualdade -

Alcance Prático"; 
"Decreto Federal x Decreto Municipal -

Conflito Aparente"; 
"Alteração de Loteamento - Conflito de 

Leis no Tempo"; 
-_-"Alvará de Habitew::;e- Natureza Jurídi­
ca"· 

"A Cláusula de Correção Mone_tária Q.O 
Contrato de Honorários", 

"Eficácia do Decreto-Lei Recursado pelo 
Congresso", 

"Interpretação do Preceito Indenizatório 
Contido no Artigo 89 das Disposições Consti­
tucionais Transitórias"; 

"As-Empresas Públicas e o Artigo 173, pa­
rágrafo 1" da Constituição Federal"; 

"Fraude à Lei e seus Efeitos"; 
- "Competência Orig'inária do STF nas Cau­
sas entre a União e Empresa Pública do DF"; 

"Ocupação de Área- Pública do DF, pela 
União_:--:- Um_ Caso de Desapropriação Indi­
reta"; 

"Responsabilidade Civil por Danos Causa­
dos na Execução de Empreitada"; 
- '-'Advagado Empregado -Dono dos Ho· 

norários por Sucumbência; 
"Os Bens Públicos de_uso Comum do Povo 

e a Prestação de Pati do Estado"; 

"Equiparação _dos Instrumentos Lãvrados 
pela Administração do DF, a Escritura Públi­
ca, para os efeitos _do Art. 134 do Código 
Civil"; 

"Críticas e Sugestões ao Anteprejeto da 
lei de Pequenas Causas" 

"Comentários ao Regimento Interno do 
TJ-DF'; . 

"Impedimento dos Profes~orcS de Univer­
sidades Federais para Advogar contra o Esta­
do"; 

"O Jurista e o Estado de Direito"; 
"Uso de Beca- Direito, Não Obrigação 

do Advogado"; 
"Natureza e Competência das Juntas. Co-

merciais"· ~ 

'
40 · Ad~ogado e o Horário das Audiên­

cias"; 
"Contrato de ConStrução por Administra­

çãq_ ~Ilicitude de sua Alteração Unilateral"; _ 
"Responsabilidade Civil do Estado- Pes­

quisa da Exata Noção de Causa, para incidên­
cia do Preceito COnStituciona'I "; 

"Questão Fundiária no Distrito Federal­
O Dé:.:reto-Lef n~' 203/6'7 e o Registro Paro­
quial"; 

Não Jurídicos: 

"Os Rios de Minha Infância"- Ciônica 
pubficada na edição de_ Natal de 1958 da Ga­
zeta de Alagoas; 

"Graciliano - A Suavidade do Cactus" 
- enSãio sobre a obra do grande escritor 
- publicado na revista do Grêmio- Castro 
Alves- Maceió -1956; 

Alguns cargos e comissões 

Em 1964, Procurador de 2' Categoria, do 
Distrito Federal. · 

Em 1965, membro da Junta de Recursos 
Fiscais do Distrito Federal. 

Promovido, por merecimento, a Procura­
dor de Primeira Categoria. 

Exerceu o cargo em comissão de 3" Subpro­
curador-Geral do Distrito Federal. Exone­
rado, a pedido, por haver sido eleito para 
o Conselho Seccional da OAB/DF. (O exer­
cício da Subprocuradoria verificou-se entre 
1967 e !968). 

Membro do Conselho Fiscal da Telebra· 
sília. 

Membro do Conselho de Administração 
da CEB. 

.Procurador-Geral do Distrito Federal -
(maio/1985 a outubro/1988). 

Presidente do Conselho Superior da Procu­
radoria-Geral do DF. 

Membro da Comissão de Alto Nível- ii:l­
cumbida de eleborar o I Plano Trienal do 
Governo do Distrito FederaL (Decreto n9 

&.818, de 12-8-85). 
Presidente do Colégio Nacional dos Procu­

radores-Gerais de Estado (maio/87), 
Promovido, por merecimento, ao cargo de 

Subprocurador-Geral do Distrito Federal; 
Membro do Conselho de Arquitetura e Ur· 

banismo e Meio Ambiente do DF (1985/88). 
Autor do Projeto que resultou no Regula­

mento da Comissão Geral de Anistia- no âm­
bito do Distrito FederaL 

Coordenador do Grupo de Trabalho que 
Elaborou o Regulamento do Concurso para 
ingresso na Carreira de procurador do Dis­
trito FederaL 

Integrante_ da-ComiSSão-Geral de Anistia, 
presidida pelo Governador do Distrito Fede­
ral. (Dec. n• 9.598 de 23·7·86). 

Membro da Comissão de Alto ~ível par-ª 
apuração de responsabilidade por tumultos 
ocorridos,, em Brasilia, no dia 27 Qe nov~IIl­
bro de 1986. 

CoordenadOr- dõ Grupo-de Trabalho, com 
a finalidade de elaborar novas normas sobre 
licitaÇões e contratOs--da administrãção do 
Distrito FederaL (Dec. n~ 10.084 de 19 de 
outubro de 1987). 

Criou e instalou o Centro de Assistêncía 
Judiciária- Ceajur (Defensória Pública). 

Criou- e íilst.ã.lou'a 5" Subprocuradoria­
O Primeiro órgão JurídiCo brasileiro, especia· 
lizado na defesa do meiQ ambiente. -

Presidente da Comissão Especial, destina­
da a examinar a situação das empresas que 



Maio de 1991 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Quarta-feira 29 2651 

compõem ·o conglomerado BRB - Banco 
de Brasí1ia. 

Presidente da ComisSão JUtg"ãdOra -do 
"Premio San Thiago Dantas" (Portaria no 
2/88 GAB/PRG em 8-4-88), e compo.<>ta pelos 
seguiil.teSjtirístas: Min. José Paulo Sepulveda 
Pertence, Galha Menegale e Mareio Baeta. 

Indicações 

Integrou a lista tríplice elaborada pelo Tri­
bunal de Justiça, (com os Doutores José Bo­
nifácio de Andrada e José. _Geraldo Grossi) 
para a investidura como Desembargador. Em 
razão de acórdão do Supremo Tribunal Fede­
ral, a vaga foi preenchida por membro do 
Ministério PUblico. 

Por duas vezes indicado pelo Tribunal de 
Justiça do DF, üitegrou a lista tríplice para 
compor o Tribunal Regional Eleitoral do Dis­
trito Federal, na categoria "jurista". 

Congressos 
Membro e(eti v o do XIV Congresso N acio­

nal de Procuradores de Estado realizado em 
Aracaju 5-9 _a 9-9-88. 

Representou a OABfDE_nas IV, VI e IX 
Conferências Nacionais dos Advogados reali­
zadas em São Paulo, Rio d~Janeiro, M~naus, 
respectivamente. (1970, 1974, 1980). 

Apresentou e sustentou em Plenário, vá­
rias proposições, no I Simpósio de Aprimora­
mento da Justiça do Distrito Federal, patroci­
nado pela OABIDF (1972). 

Compareceu, como representante do DF, 
às Conferências Nadooais dos Procuradores 
de Estado realizadas em Caxias-do Sul (1973) 
e Salvador (1977). - --_- ':~ 

Nesta úlúma conferênCía fOi rêlâtor de tese 
sobre impenhorabilidade dos bens das funda­
ções públicas. 

Representou o Distrito Federal nos con­
gressos realizados pela Associ6n Ib'C!ro-Ame­
ricana de Derecho del Tr3bajo (da qual é 
sócio efetiv-o) realizados em Lima e Caracas 
(1977). 

Atuou, representando o Distrito Federal, 
no Congresso Nacional de Direíto Municipal, 
realizado em Manaus, em janeirO -de 1979. 

Presidiu a Comissão Organizadora do 1 o 

Encontro dos A_d_..._.ogados do DF (1983). On­
de apresentou tese sobre "A Justiça do Dis­
trito Federal". Aprovada_unanimemente. 

Indicado pela OAB/DF ~-Participou do 
Ciclo de Debates sobre "AniStia", foi debate­
dor na conferência do Deputado Djalma Ma­
rinho. (1983). 

Convidado pelo Conselho Federal da 
OAB, apresentou à X Conferência Nacional 
dos Advogados Brasileiros, tese sobre "Re­
formulação dos Processos Seletivo e Discipli­
nar" (Recife --1984.) A tese foi "aproVada 
unanimemente. 

Participou do Ciclo de Debates sobre a 
Constíti.Iinte, patrocinado pela OAB. Foi de­
batedor na conferência do Dr. Raymundo 
Faoro. 

l:'articipou do Encontro Nacional de Procu­
rador~ dos EstadOs - realizado no período 
de 4a 8·11-85 na cidade do Rio de Janeiro. 

_Exposito-r, no Painel "JustiÇa do DF -
História, Piõólemas e Perspectivas" -pro­
movido pela OAB/DF. no segundo Encontro 
dos Advogados do DF (1989). 

Participou do XI Congresso Nacional de 
Procuradores _de_ Estado - realizado no pe­
ríodo de 8-11-85 na cidade de Curitiba -
Paraná. PreSidiu uma das comissões e relatou 
tese apresentada pelo Procurador-Geral do 
Estado do Rio_de Janeiro- Dr. -Letacio Jan­
sen. 

Participou do XII Congresso Nacional de 
Procuradores de Estado - realizado no pe­
ríodo de 1 a 5-9-86, na cidade de Salvador, 
Estado _da Bahia. Pronunciou a saudação fi­
nãl, em nóme de_ todas as delegações. 

Presidiu o XUI Congresso Nacional de Pro­
curadores de Estado -realizado J!O período 
de 25 a 29~5-87 na cidade de Brasflia. Apre­
sentou e relatou a tese "0 Quadrilátero Cruls 
-Território Complementar do Distrito Fe­
deral", que foi aprovad~ em sessão plenária. 

Membro efetivo do XIV Congresso Nacio· 
nal dos Procuradores de Estado (1988). 

A convite da OAB/MA, participou do I 
Congresso Estadual dos Advogados do_Mara­
nhão, apresentando palestra sobre o antepro· 
jeto do novo estatuto da OAB, em agosto 
de 1989. 

Apresentou ao IAB/DF, palestra sobre_ "O 
Futuro da Advocacia no Brasil", em junho 
de 1990. 

Pà:rticipou da XIII Conferência Nacional 
dos Advogados Brasileiros, onde apresentou 
tese sobre o novo processo disciplinar (Belo 
Horizonte; 1990). 

. Dissertou sobre Pespectivas da Lei Orgâ­
nica do Distrito Federal, no (órum de debates 
promovido pela .J:"undação Getúlio Vargas, 
no--dia 20-11-9(1," eiil Brasília- DF. 

Palestras e Discursos 
Discursou_Como orádor da turma, na con· 

clusão do curso colegial, no Colégio Guida 
de Fontgalland. 

Discursou pela OAB, na homenagem pós­
tuma pela TFR ao Presid~nte Eurico Gaspar 
Dutra (integrante da P~:IbHcação comemora­
tiva dos 25 anos do TFR). 

Discurso~ como representante dos advoga­
dos, na posse do Desembargador Helladio 
T. Monteiro. 

Discurso de saudação (pela Classe dos Ad­
vogados), ao Ministro Romildo Bueno de 
Souza em sua posse no TFR. 

Díscurso-ae-saudação aos participantes do 
XJII COngresSO Nacional dos Procuradores 
de Estado, no qual foi Presidente. 

Saudação em nome da OAB, ao advogado 
Pedro Gordilho, em sua despedida como Mi­
nistro do Tribunal Eleitoral. 

Saudação, como paraninfO, aos novos ad­
vogados, na cerimônia de prestação de com· 
premissa à OAB, 

Aula magna na solenidade de entrega de 
diploma aos-estagiários- OAB-DF. 

Discurso de _saudação, como procurador­
geral, na sole!.lidade de posse dos novos pro­
curadores do Distrito Federal. 

"Justiça e Segurança- Convivência Obri­
gatória" palestra em Ciclo de debates promo­
vido pelo Partído Libertador, diretório do 
Distrito" Federal. 

"Sentenças Constitutivas" -exposição, 
como integrante do grupo de estudos orien­
tado pelo Ministro Moacyr Amaral San!os, 
na" U niversidad_e de Br!lsília. 

Discurso de despedida, na trasmissão do 
cargo de procurador-geral do Distrito Fede­
ral. 

"Carlos Gomes - O Juiz" (Discurso na 
inauguração do Fórum Fe~eral Carlos Go-. 
mes de Barros em Maceió). _ 

"Princípios gerais - relativos aos servi­
dores públicos na Constituição de 1988"_ -
Conferência no Ciclo de Estudos sobre o Ser­
vidor Público (Patrocínio do IDEP, e do Sin­
dicato dos Procuradores do Distrito Federal). 

Brasma, 24 de maio de 1991. 
(À Comissão de Constituiçl!o, Justiça 

e Cidadania.) 

AVISOS DO MINISTRO DO TRABALHO 
E DA PREVIDÊNCIA SOCIAL 

N~ 72 e 73/91, de 27 do corrente, encami­
nhando esclarecimentos prestadOs pelo Mi­
nistério do Trabalho e da Previdência Social 
sobre os quesitos constantes dos Requeri­
mentos n'?s 101 e 112, de 1991, de autoria 
dos Senadores Almir Gabriel e Mário Covas, 
respectivamente. 

AVISOS DO MINISTRO DA SAÚDE 

N"" 571 e 572, de 1991, de 24 do corrente, 
encaminhando esclarecimentos prestados pe­
lo Ministério da Saúde sobre os quesitos cons­
tantes dos Re_querim"eritos n•• 75 e 76, de 
1991, de autoria do Senador Darcy Ribeiro. 
N~ 574/91, de 24 do corrente, encaminhan­

do esclarecimentos prestados pelo Ministério 
da Saúde sobre os quesitos constantes do Re­
querimento n° 488, de 1990, de autoria do 
Senador Carlos Patrocínio. 

A VISO DO MINISTRO DA 
AERONÁUTICA 

No 1/GM-7/166, de_24 do corrente, encami­
nhando esclarecimentos prestados pela Em­
presa Brasileira de Infra-Estrutura Aeropor­
tuária - INFRAERO, órgão vinculado ao 
Ministério da Aeronáutica, sobre quesitos 
constantes do Requerimento no 133, de 1991, 
de autoria do Senador Cid Sabóia de Car­
valho. 

O SR. PRESIDENTE (Ale:&andre Co_s_t_a) 
-O Expediente tido vai à publicação. 

Sobre a mesa requerimento que vai ser lido 
pelo Sr. 19 Secretário. · · 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 221, DE 1991 

Nos -termos do a(t. 281 do _Re"gimentci fn­
terno, requeiro dispensa de interstício e pré­
via distribuição de avulsos para o Projeto de 
Resolução no 26, de 1991, de autoria da Co­
missão Diretora;que "extingue cargos _efeti-

·-·---·--
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vos, vagos, do Quadro de Pessoal do _Senado 
Federal, e dá outras providências". A fim 
de que figure na Ordem do Dia da sessão 
seguinte. 

Sala das Sessões, 28 de maio de 1991.­
Dirceu Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Aprovado o requerimento, a matefia a 
que se refere figurará na Ordem do Dia da 
sessão seguinte. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Através do Aviso n9 245, de 22 do corrente 
mês, o Presidente do Tribunal de Contas da 
União encaminhou ·ao Benad_o Federal cópia 
da decisão do plenário daquela corte ao apre~ 
cia:r o relatório cãriteD.do os resultados da au­
ditoria realizada no Banco do Brasil S.A., 
no período de 23 de julho a 21 de setembro 
de 1990. 

A matéria será despachada, para conheci­
mento, à Comissão de Assuntos Económicos. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Mag­
no Bacelar. 

O SR. MAGNO BACELAR (PDT- MA. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, ocupo a tnOuna desta 
Casa, esta tarde, para fazer um apelo à Presi­
dência e às lideranças partidárias, para que 
seja feito um esforço n-o SeD.tido de _votar-se 
o aumento do funcionalismo público, encami­
nhado a esta Casa pelo Poder Executivo, so­
bretudo, tendo em vista que uma das matérias 
mais polêmicas que tramitam atualmente diz 
respeito -à edição de medidas provisórias. 

-· Seria, Sr. Presidente, lamentável, por to­
dos os aspectos, que o Poder Legislativo ofe­
recesse a oportunidade ao Sr. Presidente da 
República para editar mais uma medida pro­
visória. No meu entendimento, um..golpe po­
ütico-muito hábil, porque trata de aumento 
para funciOnários públicos, muito embora es· 
se aumento não corresponda à expectativa 
do funcionalismo brasileiro, massacrado, in­
justiçado no seu saláriO, ao longo deste pri­
meiro ano do atual Governo. Mas, de qual­
quer forma, em se tratando de aumento, seria 
impossível que toda a sociedade não aplau­
disse a edição de tal_ mc:::dida provisória que 
o Sr,. Presidente ameaça mais uma vez editar. 

Considero uma ameaça ao ?aís e ao pro· 
cesso legislativo a medida provisória editada 
em nome da justiça ·qUe s-e estaria- fazendo 
ao funcionalismo público. De forma que, co­
mo Senador recém-chegado a es_ta Casa, to­
mo a liberdade de fazer um_ apelo a todos 
os Srs. Senadores e, sobretudo, às Lideranças 
e à Mesa, para que seja votado o projeto 
de lei salaxial, ainda que na próxima quinta­
feira, feriado; mas que não se deixe passar 
a oportunidade de impedir mais uma vez a 
edição de medida provisória. . 

Não é justo, Sr, Presidente, que o func~o­
nalismo federal venha tendo os seus salários 
congelados até aqui. Sei, também, que é im­
possível ao Congresso Nacional emen_dar o 
projeto, aumentando as despesas mas, de 

qualquer forma, é válido o esforço para evi-
tar-se a edição de outras medidas. _ 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Mufto bem!) 

O SR. P~ES.lDENTE (Alexandre Costa) 
-A Presidência recebeu a Mensagem n~ 133, 
de 1991 (n' 243/91, na origem), de 27 do cor· 
rente, pela qual o Sr. Presidente da Repú­
blica, nos termos do art. 52, inciso V, da 
Constituição solicita autorização para que a 
União possa celebrar operação externa de 
natureza financêira. - - -

A matéria será despachada à Comissão .de 
Assuntos Económicos. 

O Sr. Me ira Filho - Sr, Presidente, de 
acordo com o Regiinen-to da Casa, peço a 
palavra para uma breve tomunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Tem a palavra V. Ex• 

O SR. MEIRA FILHO (PFL -DF. Para 
uma ·comunicação.' Sem revisão do orador.) 
-Sr~ Presidente, Srs. Senadores, tenho ab­
soluta convicção de que o assunto que trago 
não é agradável, m_uito menos para os sena­
dores_da República. 

Sr. Presideri.te, Srs. Senadores, um desta­
cado jornal da imprensa biasileira, destaca­
do, repito, tanto em conceito quanto em cre· 
dibilidade perante a opinião pública- refiro­
me ao O Estado de S. Paulo, na coluna do 
estadão - há dias fez esta pergunta tão im­
porta~te, que achei por bem trazê-la hoje 
a esta Casa qUe, no meü entender, é o lugar 
certo e mais adequado para. se levantar esta 
questão, a pergunta do O Estado de S. Paulo 
é a seguiilte: -quem mandou matar o Senador 
Olavo Pire_s? 

No dia seguinte, após o impacto e o esta~o 
de repulsa que a notícia provocou na soCle· 
dade brasileira, todos, ou quase todos os se­
nadores falaram condenando a violência e 
manifestando sUas preociipãções. A pergunta 
ae·o--Esiado-de--~- Piiuio·-me -fez-repensar 
o assunto. Um Senador da República no exer­
cício de seu mandato e em plena campanha 
eleitoral foi barbaramente assassinado, víti­
ma da sanha criminosa de matadores profis­
sionais, tanto os que pagaram para eliminar 
o senador quanto os que receberam para ma­
tá~lo. O Estado de S. Paulo tem (azões de 
sobra ao perguntar: quem mandou matar o 
Senador Olavo Pires? Mesmo que o senador 
tenha sido o que o noticiário dissera a seu 
respeito, o que, aliás, não ficou provado até 
hoje, não se justifica o silêncio que está ha­
vendo sobre o assunto. E n~o _será esta, abso­
lutamente não, a forma correta de se julgar 
o senador, pois, caso contrário, ao preval~cer 
a--impunidade - caso também os assassmos 
não sejam identificados, apontados à execra­
ção pública, julgados e condenados - aí as 
metralhadoras voltarão a disparar para matar 
outra vez. 
_ Eis af, portanto, Sr. Presidente e Srs. Sena­

dores, a pergunta do Estado de S. Paulo: 
quem mandou matar o Senador Olavo Pir~s? 
ela é atual, é pertinente e precisa ser questio­
nada pelo Senador! E finalmente penso e 

actedítri, Si". Presidente e Srs. Senadore:s, que 
não estarei pensaildo errado. Se ficar impune 
quem mandou matar ou quem matou o Sena­
dor, que segurança terá o cidadão comum 
em nosso País? 

Isso me faz lembrar do bárbaro assasinato 
do jornalista Mário Eugênio, ocorrido na Ca­
pital da República, cuja elucidação até hoje 
se espera.· 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(MUito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Afexãiidre Costa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Gari­
baldi Alves Filho. 

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO 
(PMDB- RN. Pronuncia o s_e8,úinte diScúr~ 
so.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, as crí­
ticas à política de incentivos fiscais destinados 
a promover o desenvolvimento do Nordeste, 
quando não decorrem de deliberada má fé, 
provêm do desconhecimento sobre o êxito 
de políticas semelhantes adotadas em ou_tros 
pafses, ou da total ignorância quanto _à p~rfor­
mance da economia nordestina, desde a cria­
ção dos incentivos admiriiStrados pela Sude­
ne, a paitir de 1960. 

Fontes idóneas comprovam que os resulta­
dos alcançados estão respondendo satisfato­
riamente, em especial no que se refere à redu~ 
ção das desigualdades inter-regionais. E, Se 
os resultados não tê_m sido melhores, as cau­
sas recaem, sobretudo, no progressivo declf­
nio do volume de recursos aloç:ados à região, 
na inconstância ou descontinuidade dos pro­
gramas traçados, nas decisões equivocadas 
que privilegiam outros setores e regiões neU­
tralizando o objetivo de acelerar o ritmo de 
crescimento da região mais atrasada, nos pro­
gramas de reajustamento_ e_conétmico a~eil­
tados em medidas recessivas que afetam per­
versamente as pequenas empresas predomi­
nantes na região e a grande parcela da popu-
1ação ___ que ainda vive ·muito abaixo dos níveis 
mfuíriloS Cle" SU 0Si s1"ê!icià ~--n-o Nordeste-:·------- -

A política de incentivos ao desenvolvimen­
to do Nordeste, um imperativo constitucio-nal 
tem sido pejorativamente acusada de provo­
car rombos fiscais no Orçamento da União. 
RecenteiD."ente, o Diretor-AdJunto da Recei­
ta Federal, Renato Botara, admitiu, em en­
trevista à Folha de S. Paulo, que o valor dos 
incentivos fiscais ainda é muito alto. Segundo 
ele~ se o dinheiro estiver sendo bem usado, 
o não-ingresso de 1 trilhão no caixa do Tesou­
ro não chegará a ser problema. 

Sem citar nenhum caso especffíco, o Sr. 
Botara afirrilou que houve desvío, por exem­
plo, na utilização dos recursos e dos incen­
tivos até mesmo para a construção de açudes 
no Nordeste, coisa que desconheço inteira­
mente. Hoje, tive a oportunidade de parti­
cipar de uma reunião com o Dlietor Reg_ional 
do DNOCS, e S. s•, durante toda_ s_ua_e;::po­
sição a respeito do que significou o DNOCS 
ao longo de mais de 70 anos, não fez qua1quer 
alusão a esse tipo de desvío desses incentivos. 

Volto a dizer, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, que a política de incentivos ao desenvol~ 
vimento do Nordeste, um imperativo consti-
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tucional, repito, tem sido pejorativamente_ 
acusada de p"rovocar rombos. fiscais no Orça­
meO.to da União, quaildo,-ria verdad~, _lfStá 
comprovada a sua eficíên_cia_ é _via_b~li.d~c:Je 
econôrriíco-financeira através de recursos 
compensadores para o Tesouro Nacional ~ 
para os cofres estaduais e rriunicipaís, sem 
falar na geração de empregos e de __ renda e 
nos efeitos multiplicado'rcs-doS investimentos 
que_ fazem aproveitar novas -~_portunid~des 
económicas e infegrar as fronteiras· do pro­
gresso do País, a despeito de c!!_~~~rções aqui 
e acolá verüicadas na sUãexecução, que não 
podemosr de maneira alguma, desconhecer. 

No plano internacional,. dentre os ·vários 
e>;:e}.llplos de êxito do instituto incentivador 
:regional~ basta.ria Ien:abra_! o. desenvolvimento 
verificado no mezzo giorno italiano ou no V a~ 
!e do Tennessee norte~_americano, além de 
ovt.ros países, como Israel,_ que há muitos 
a1,1os integraram às suas fronteiras económi­
cas_ r~giões com menor potencial e com pro­
blemas clim$tic_os .bem. mais graves do que 
•JS do Nordeste .brasileiro. 

. ~tua1ment~. ~ Com,unid.ade Económiêa 
Et~,rçpéia está admitindo a instituiçãO_ de um 
sistema de incentivo financeiro a fundo perdi­
dor destinado a elevar o ~ível de renda de 
países como a Gr~cja, Espanha e PortugaL 
O sístema está sendo concebido para cons­
tniir e ocnsolidar uma moderna economia de 
niercado, como base de sustentação do obje­
tivO de integraç.lo da Europa Ocidental até 1992. .· . . ' ' . .. . . ' 

R.etorçanaO essa tese, Pau!_ Kiugnlan; UIJl 
dos mais promissores taleD.tos da nova ger~­
~o' de economistas norte-americanos, d~ 
MaSsachusetts Institute of Te-Chno_l~gy, ~~­
f>oiS <:Je adv~rtír para a concentrãçáo ec~~ô­
mica: proveniente da unificação de economias 
de graus diferenciados, com prejuízo para as 
menos dinâmicas e- conseqüente risco de in­
viabilização dos objetivos integraciOnistas, 
re'comenda a adoçãó-de "salvaguardas que 
pOssibílitem maior eQüídàde no deseflVolvi­
mento, em proveito de todos os países, raZão 
que fundamenta a tese da união européia". 

Erlquanto isso acoútece lá fora, e a· reali­
dade nordestina contemporânea evidencia 
resultados positivos da política de incentivos, 
aqui, sem qualquer argumentação económi­
ca, técnica, financeira ou socialmente consis­
tente, resolve-se mudar radicalmente os ru­
mos e seguir por caminhos inteiramente opos­
tos, como ocorreu em 1990, com a sustação 
da liberação de recursos do Finor e a frus~ 
trada tentativa de completa eliminação de um 
direito reconhecido na própria Constituição 
Federal. :t. de se esperar novas investidas -
e não podemos ser ing~nuos quanto a isto 
- como tem acontecido desde a criação da 
Sudene e dos incentivos, hOje reduzidos a 
24% do Imposto de Renda das pessoas jurídi­
cas, como foi o caso das declarações do Sr. 
Renato Botara, Diretor Adjunto da Receita 
Federal. 

Só um elevado grau de miopia não permite 
perceber a transformação por que passou a 
estrutura de produção do Nordeste nos últi­
mos anos, em que pese o sensível retrocesso 

das condições sociais na presente conjuntura 
de recessão económica. 

-E'o;l"~m 10 anos de estagnação da economia 
brasileira, com_recessão em 1981183 e, ainda 
mais intensa, nos últimos dois anos, simulta~ 
neamei)J~ com o descontrole do nível geral 
de preços penalizando, de forma perversa, 
os pequenos empreendimentos e as popula­
ções de mais baixa renda. que predominam 
no Nordeste brasileiro. 

Apesar disso não precisa ficar só nas capi­
tais dos estados nordestinos para constatar-se 

-a existência de parques industriais que se es­
palham por várias cidades interioranas, inclu­
sive das zonas semi-áridas. 

A região está interligada por 36.325 km 
de estradas asfaltadas, que vão de encontro, 
em pleno sertão, aos maiores exemplos da 
viabilidade económica da região. O pólo 
agrõindustrial_ de Petrolina-J uazeiro, situado 
a_ 800 km do litoral pernambucano, está pro­
duzindo, para o Brasil e para o exterior, as­
pargo, melão, uva, manga, tomate e outros 
produtos, seja na sua forma natural, seja com 
valor agregado através do beneficiamento, 
transformação e embalagens próprias. Aque­
le pólo, melhor exemplo do êxito da agricul­
tura irrigada, ao lado da região do vale do 
Açu, no Rio Grande do Norte, hoje é_o maior 
produtor de tomate e derivados do País, ten~ 
do capacidade de esmagamento de 600 mil 
toneladas por ano. Em épocas de colheita, 
ali estão sendo contratados cerca de 200 mil 
_trabalhadores, antes, candidatos potenciais 
_ao, alistamento nas frentes de trabalho e ao 
recebimento de cestas. de alimentos, como 

. se observa a poucos quilómetros de _distância 
_em épocas de s_eca. .. 

Há necessidade de se intensificar a descen­
tralização industrial para o interior, com ên­
fase para a agroindústria de_culturas locais, 
a fiin de reduzir_ o .grau de perecibilidade e 
de perdas por ocasião das safras e a depen­
dência" de outras regi6es,_e_oferecer empregos 
estáveis, assim contribuindo para fixar a po­
pulação em Sua própria terra natal. Natural­
mente, a ação governamental também pre­
ciSa descentralizar a implantação ·de obras de 
infi'a~eStrutura social e dar maior atenção às 
políticas- furidiárias, agrícola e de irrigação. 

As cidades litorâneas do Nordeste foram 
despertadas para a indústria turística, ador­
mecida até poucos anos atrás, devido à total 
inexistênCia de uma estrutura de hotelaria e 
outras atividades complementares, possibili­
tadas pela polftica de incentivos regionais e 
grande participação dos governos estatu~is 
e municipãis. 
- o-Nordeste deixou de ser um simples pro­

dutor de matérias-primas e de bens tradicio­
nais para tornar~se um produtor até de bens 
de elevado grau de sofisticação, _destinados 
à exportação. 

Nesse sentido, convém lembrar que a re­
gião, de longa data, é superavitária em suas 
relações comerciais com o resto do mundo, 
produzindo excedentes para financiar o de­
senvolvimento de outras regiões. Isto signi­
fica dizer qUe o Nordeste não tem maior res­
ponsabilidade sobre o endividamento exter~ 

no, mesmo porque tem sido auto~suficiente 
no-provimento do consumo interno de petró­
leo. . . . 

Mas falhas sempre existem. Desde. o pri­
meiro dia do meu mandato. tenho defendido 
a minha região. 

Não o tenho feito de maneira u~anista e 
inconseqüente, mas baseado em fatos e sem 
negar que a nossa luta em favor do desenvol­
vimento apresenta aqui e acolá alguns percal­
ços. Por exemplo: a flexibilidade no planeja­
mento do desenvolvimento nordestino, a car­
go da Sudene, tem sido. uma _caracterís_tica 
básfca ão longO do tempo. ;Muit.as foram _as 
mudanças adotadas, prinCipalmente para não 
comprometer os objetivos de longo prazo, 
ameaçados pelos sucessivos cortes de verbas 
e reduções dos reC!JTSOS alqcados à região. 
Toâõs nós, senadores do Nordeste, reconhe­
cemos a presente ne_cessidade de novos redi­
recionamentos dos rumos a seguir nesta últi~ 
ma década do século XX. Mas, a sustentação 
e o reforço da política -de incentivos·, seja 
através do Finar, ·seja ·através ·de outros ór­
gãos, é imprescindível para integràr a econo­
mia nordestina e assim assegurar a arranCada 
do nosso País para ingressar definitivamente 
no Primeiro Mundo, 

O Banco Mundial. em seu World Develop­
ment Report, em 1987, divulgou levantamen­
to, depois confirmado e atualizado pelo Es­
critório Técnico de Estudos Económicos do 
Nordeste (ETENE), órgão do Banco do Nor­
deste do Brasil, no documento intitulado 
"Novos Rumos para a Economia do Nordes­
te", segm_1do,os quais, nos trinta anos de vi­
géncia dos _subsídios (oriundos dos artigos 
34/18 do Plano Diretor da Sudene _e_ substi­
tuídos em 1974 pelo Finor), o Produto Inter­
no Bruto nordestino cresceu 498,8%, en­
quanto o brasileiro acumulou acréscimos 
anuais no total de 414%, o que significa uma 
diferença de 84,8 pontos percentuais em fa­
vor do Nordeste, O crescimento anual da re­
gião, historicamente menos dinâmica, foCde 
6,6%, contra 6,2% do País, o que evidencia 
a reversão da tendência à concenttàçâo_ de 
renda nas regiões máis desenvolvidas. 

Du_rante os últimos 30 anos, o Nordeste 
só apresentoU desempenho inferior ao nacio­
nal no período 1968!73, o do chamado "mila­
gre brasileiro", cuja política privilegiou os 
setOies de bens de capital e de consumo durá­
vel, concentrados nas regiões Sudeste e Sul. 

Em termos de renda percapita, o Nordeste 
a_umentou 441% e o Brasil 357%, ao longo 
dos trinta anos. A pesar do maior crescimento 
relativo do Nordeste, a defasagem em relação 
ao Sul do País ainda é bastante significativa, 
o que faz com que a nossa região ainda seja 
um dos maiore·s bolsões de pobreza do mun­
do. Os valores da renda per capita, antes 
do agravamento da presente recessão, alcan­
çaram 1 mil e vinte e cinco dólares no Nor­
deste e 1 mil e novecentos e vinte e sete dóla· 
res no Brasil, o que significf! que cabe a cada 
nordestino 53% da participação do brasilei!P 
na renda nacional, diferença que se acentua 
ainda mais se considerada a renda per capita 
na região Sudeste. 
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De 1960 a 1990, foram aprovados dois mil 
e oitocentos e quarenta e três projetas dos 
quais um mil e quinhentos e cinco já estão 
em pleno funcionamento, proporcionando 
613 mil empregos diretos, o que representa, 
pelos parâmetros oficiais, uma oferta de 2,5 
milhões de empregos diretos e indiretos. 

O sistema de incentivos através do Finar 
é uma forma de intervenção governamental 
que descentraliza atividades para o setor pri­
vado. A empresa é quem propõe o tipo de 
empreendimento_, escolhe a te.cnologia, es­
trutura "a organização, administra e _realiza 
os próprios negócios~ À Sudene_cabe, ;;e guin­
do as prioridades do programa económico 
regional, exigir requisitos como o aproveita­
mento de recursos naturais da própria região, 
a criação de empregos produtivos e a mo_der­
nização das estruturas do mercado. 

Aqui vale a pena dizer que a -sudene deve 
mostrar~se cada vez mais exigente com rela­
ção a esses parâmetros e a eSseS requisitos. 

Acrescento que o nobre Senador Mansueto 
de Lavor, que infelizmente não está presente 
neste momento, ·está se preparando para rea­
presentar o projeto, que não conheço na sua 
totalidade, mas sei que é um projeto que visa 
aperfeiçoar essa sistemática de ínceritivos na 
área fiscal, em favor do desenvolvimento do 
Nordeste. 

Na estrutura de incentivos fi_scajs, Constan­
tes do Orçamento da Uni_ão Pll~a ~ ç:orrepte 
exercfcio financeiro, os subsídios destinados 
à Sudene, para complementar os inVestimen­
tos privados em dez estados, representam de­
zenove e meio do total dos incentivOS corres­
pondentes a 5% da receita tributária e a 0,25 
do PIB, quando o total dos incentivos no 
setor privado de todo o País tem uma partici­
pação nada menos de 25,83% àa receita tri­
butária da União e 1A Cio PIB. Quando se 
trata de desenvolver a regiãO: norçlestina, fala­
se em rombo fiscal! Quando se fala em desen­
volver outras regiões, não se ouvem essas 
vozes de protesto e não s~ ouvem essas adver~ 
tências que partem do próprio Governo Fe­
deral, como no exemplo que citei dessa auto­
ridade da Receita Federal, o _sr. ~enato Bo­
tara. 

Considerando que o Nordeste abriga 30% 
da população brasileira, esses percentuais 
que há pouco citei ainda se revelam bastante, 
mas bastante mesmo, distanciados dos que 
recomendariam uma justa polftica distribu­
tiva. tendo como prioridade o critério popula­
ciorfal. 

Em março do ano passado, a Medida Provi­
sória n9 191 suspendeu os subsídios que fica­
ram paralisados por mais de seis meses, quan­
do o orçamento para 1990 destinara ao Finar 
20,9 bilhOes de cruzeiros. Até dezembro, as 
pessoas jurídicas tr"ansferiram 48 bilhões de 
cruzeiros, dos quais foram repassados apenas 
16 bilhões. 

O Sr. Antônio Mariz- Permite-me V. Ex• 
um aparte? 

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO -
Pois não. -

O Sr. AntODIO Mariz---:--' Antes.cte mais na­
da, desejo cumpriment~r V, Ex·_, Senador 
G.aribaldi Al~e.s .Filho, pela importância do 
pronunciamento que_faz, pela análise pro­
funda e lúcida da questão _nordestina, cen­
trando sua preocupação na revitalização da 
Sudene e na correta apliçação dos incentivos 
fiscais-. "ESses incentivos, que originariamente 
destinavam-se exclusivamente ao Nordeste, 
por se constituir em regiáo~problema, foram, 
no curso do tempo, repartidos pelos mais di­
versos programa~, es_tendidos- com justiça, 
diga-se de passagem- -à região amazônica 
e desviados para programas que deveriam ser 
providos de recursos do Tesouro Nacional, 
cofuo Tolo caso do Pin/Proterra e de tantos 
outros. Seja como for, a verdade é que os 
planos iniciais Oa Stiâene, sobretudo os meca­
nismos dos arts. __ 3_4 __ e 1_8, revelaram-se, por 
isso mesmo, insUficientes para determinar ín­
dices compatíveis de desenvolvimento regio­
nal, _que permitissem recuperar o atraso do 
Nordeste em relação ao País. Por tudo isso, 
impõe~se que análises como esta, que V. Ex~ 
faz neste momento, se produzam no Senado, 
o foro apropriado para a representação dos 
estados e. port?nto, das regiões_. _Disse-o_ e 
repifo agora;-qu:e ã. QUestão nordestina é, an­
tes de tudo, uma questão brasileira. O País 
não se realizará enquanto Nação, não alcan­
çará a plenitude de sua unidad_e sem resolver 
o pi-obh!-ma do Nordeste, que não pode ser 
considerad_o, ne_m aceitar çQnstítuir uma re­
serva de mão-de-Pbra deste Yais. As .migra­
ções constantes_, a.cPnc.entr~ção populacional 
no SuJ, decorrente çla pobreza, decorrente 
do atraso, do desemprego _na região nordes­
tina é elemento desestabilizador da situação 
soci_al do País. Esse imenso exército de reser­
va de mão-de-obra pesa, certamente, na ma­
nut~nção dos baixos saJários que predomi­
nam em tOdo o território brasileiro. Ê, por­
tantp, de sumq iJ11.portáncia que o Governo 
reveja as suas metas para o Nordeste e, acima 
d_e. tud_o, que cumpra a lej, que cumpra o 
orçamento. O desvio dos recuros do Finar 
oU ·a SU1ú-ião-transferência ·para a região são 
um crime c-ontra a nacionalidade. Por todas 
ess:as razOes·, o discurso de V. Ex~ traz inesti­
rná.vd e importaOtíssima contribuição a este 
debate. Por __ isso, con.€::ratulo-m~ com V. Ex' 

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO .:.._ Se· 
nadar António Mariz, agradeço a V. EX" o 
aparte; V. EX" que chegou a esta Casa antes 
de mim, que foi Deputado Federal, foi Cons­
tituinte e agora é senador, sabe melhor do 
que ninguém desse problema do Nordeste 
e as distorções que se apresentam na sua aná­
lise. Estou apenas levantando aqui uma ponta 
do véu, que é o problema dos incentivos. 
Vim aqui para me insurgir contra a decla­
ração de autoridades federais, principalmen­
te como a do Sr. Renato Botara, que há al­
guris dias afirmou que incentivar o desenvol­
vimerito do Nordeste, através dos incentivos, 
era verdadeiro rombo fiscal. 

Mas agrade_ço a V. Ex' a colaboração, pois 
com sua a!lt_O_ridade_, fala sobre a desconti­
nuidade da política de desenvolvimento d<~: 

regtao. Realmente quantos programas foram 
anunciados? Agora mesmo tivemos o anún­
cio, pelo Presidente Collor, de metas otimis-· 
tas para o Nordeste. E, até agora;o que esta­
mos vendo são os governadores que Se quei­
xam de que esses recursos não chegaram. de 
que _esses recursos anunciados. no valor de 
169 bilhões de cruzeiros, já se constituem ém 
recursos consolidados, não constituem ne· 
nhuma novidade. 

O Sr. Lavoisie-r Maia - Permite-me V. 
Ex~ um aparte? 

O SR. GARIBALDO ALVES FILHO -
Ouço o ~enador L?voisier Maia_ 

O Sr. Lavoisie-r Maia - Senador Garibaldí 
Alves, quero nesta hora solidarizar-me com 
V. Ex\ que fala com muita autoridade sobre 
nossa região nordestina, região pela qual te­
mos lutado desde há muito tempo, para que 
o desequilíbrio. a desigualdade existente en­
tre o Nordeste e as outras regiões diminua; 
o ideal seria igualar. Mas essa luta vem de 
longe. Record<;>·m~ quando fa;1:ta parte do 
Conselho Deliberativo da Sudene. ao gover­
nar-o Rió Grande do Norte, e, por felicidade 
nossa, também. o Senador Marco Maciel go_­
vemava o Estado de Pernambuco à época, 
fazíamos, unissonamente, apelos para que 
dessem ao Nordeste um tratamento deferen~ 
dado; ficamos quase afônicos de tanto pedir 
aó Governo Federal. Lembro-me que tudo 
ficou parado. Comparando-se, para que se 
entenda melhor. o Governo naquela época 
dava mais -ãtenção ao Nordeste, essa é a ver~ 
dade. Mas longe ficou de fazer-se justiça para 
com a região e para com o seu povo, que 
é pobre-corresponde a um terço da populaç_ão 
brasileira, pois máis de 50 milhões de brasi~_ 
leiros 'livem naquela região, com uma renda 
per capita muito baixa, se a co.rD.pararmos 
com a média nacional, 700 dólares mais ou 
menos. Essa luta vem de longe, e graças a 
Deus, chegou V. Ex• à Tribuna do Senado, 
para conosco apelar às autoridades federais 
e sensibilizá-las. O Presidente da República 
Fernando Collor de Mello é nordestino e fez 
tanta pfomessa para o Nordeste: que valori­
zaria a Sudene como nenhum outro_ presi­
dente da República o havia feito; que estabe­
leceria um vínculo direto Sudene/Presidência 
da República e evitaria a burocracia. para 
agilizar os empreendimentos. Mas isso não 
aconteceu. Entrou um superintendente, saiu, 
entrou outro superintendente lá de Alagoas 
e as providências governamentais para o re~ 
gião Nordeste estão muito mOrosas, lentas 
e nos preocupam. Na verdade,_no ano passa­
do, houve uma seca- no Nordeste brasileiro 
e o povo quase rtlorreu'de fome, subnutrido. 
Com certeza a desnutrição aumentou não só 
nos homens, nas mulheres, nos adultos, mas, 
principalmente. nas crianças, que é um crime, 
não dar alimentação â criança na hora em 
que está em formação. Por isso, meu caro 
Senador, é necessa hora que se tem que fazer 
coro, para que o Nordeste receba um trata­
mento melhor; o Fundo de Investimento do 
Nordeste está lá. Tivemos uma reunião com 
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o Superintendente e, na verdade, a questão 
.est~ andando muito lentamente, é um privi­
légiO para alguns estados do Nordeste. Não 
~i. se V. Ex• obteve maiores_esclarecimentos;__ 
1mgação, por exemplo, é uma necessidade 
para o grande proprietário de terra, o peque­
no e o médio, mas não estão tendo vez ou 
recursos do Fundo de Investimentos que vo­
tamos. Há, então uma séi"ie de providências 
que têm que ser agilizadas. Estamos cumprin­
do nossa missão de alertar as autoridades (e­
derais e reclamar, protestar, para que esse 
tratamento melhore com relação à região 
nordestina, para que o povo fique menOs po­
bre, menos indignado, pois não tem condi­
ções de comprar um remédio para um filho 
seu, nem colo_cá-lo em uma escola melhor. 
Não sou contra o Governo Federal destinar 
um volume grande de verbas para o Estado 
do Rio de Janeiro e para o Estado de _São 
Paulo, como foi fartamente anunciado nos 
jornaiS e na televisão, mas, pelo menos, con­
temple também o Nordeste, que na verdade 
ficou sO com as promessas, como V. Ex• sabe. 
O Governo Federal reuniu os governadores, 
todos de pires na mão, prometeu-lhes verbas 
e, até agora, não c_umpriu nada. Então, é 
nesta hora que queremos protestar. Solidari­
zo-me com V. Er pela implantação de uma 
política que fortaleça a Sudene e valorize-a, 
para que um dia possamos chegar aqui e di­
'zer, que realmente as providências estão sen­
do tomadas e que os recursos estão chegando 
aos nossos estados, para que haja o reconhe­
cimento do povo. Faço oposição como V. 
Ex" faz, mas não uma oposiç-ão cega, radical, 
freconhecendo aquilo que é bom para o nosso 

l
povo. Continue com a sua palavra que é mui­
to importante para o Nordeste e, também, 
,para o Brasil. 

Meus parabénsl 

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO -
Agradeço a V. E:<l' o aparte, nobre Senador 
Lavoisier Maia. -

Chega uma hora em que não adianta mais 
·insistirmos, clamarmos; chega uma hora em 
que-o desespero toma conta do representante 
do Nordeste por sabe r, muitas vezes, que está 
falando no deserto, porque o Governo Fede­
ral não dá ouvidos às suas palavras. Ainda 
bem, nobre Senador Lavoisier Mciia, que um 
iniciante COrno eu, na tribuna desta Casa, vem 
contando com o apoio de Parlamentares co­
mo V. Ex' e o Senador Antônio Mariz, que 
também me aparteou, no sentido de adver­
tirmos que o Nordeste não é mais aquela re­
gião com o pires na mão, clamando, por aju­
da. 

Somos superavitários na produção de pe­
tróleo, temos as possibilidades de infra-es­
trutura através da irrigação; queremoS refor­
mular o DNOCS, de acordo com a comissão 
que já funciona nesta Casa, por sinal, hoje 
coordenada nos seus trabalhos pelo Senador 
Beni Veras. 

O Sr. Guilherme Pal_meira ,;_Permite-me 
V. EJc.' um aparte? 

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO -
Dou o aparte a V. Ex• 

O Sr: GUilherme Paimeii-3.- Senador Ga­
ribaldi Alves Filho na hora em que V. E:lr 
faz um pronUnciamento da maior importân­
cia com referência aO Nordeste, não poderia 
deixar de associar-me à manifestação de V. 
Ex~ Bem disse o Senador Lavoisier Maia: fo­
mos governadores na mesma época e o Nor­
deste enfrentava, como nós também, dificul­
dades em todas as áreas. Àquele tempo, de 
qualquer maneira, recebíamos ajuda, mesmo 
que paliativa. E, disse bem o nobre Senador, 
sempre buscávamos soluções de.(initivas para 
o Nordeste, mas, infelizmente elas nunca fo­
ram encontradas, e, quando pleiteadas, não 
foram consolidadas, Creio, apesar das dificul­
dades que-Vive o País, e, evidente-mente, com 
um reflexo muito maior nas regiões mais so­
fridas, como é o caso do Nordeste, que o 
Presidente Fernando Collor de Mello com 
sua sensibilidade e o conhecimento que tem 
dos problemas nos levará a encontrar a tão 
reclamada, tão solicitada e tão chorada solu­
ção; que esta solução não seja para a seca 
que vivemos o ano passado, ou que vamos 
viver este ano, ou que vamos viver para o 
ano, mas que mesmo não vindo a curto prazo, 
seja ela iniciada de forma definitiva. Quero 
dizer que, neste perfodo em que o País é 
governado pelo Presidente Collor, ainda não 
se pode dizer o que realmente poderá vir 
a acontecer pãra o· nosSõ País e, particular­
mente, para o Nordeste. Tenho ouvido Sua 
Excelência extérnar as maiores preocupa­
ções_, não só agora, Como antes, com relação 
ao problema._ Creio não seja fádl- a solução 
e que não ·serão sanados esses problemas com 
medidas que, às vezes, os próprios governa­
dores! dadas as situações de _emergência em 
que vivein, solicitam. Acreditam que todos 
nós nordestinos precisamos colaborar, não 
com o Governo, mas encontrando soluções, 
tt:~zendo cada um a sua contribuição. Pai-a 
Alagoas, as melhores soluções quais serão? 
A consolidação definitiva do Pólo Alco·oJclo­
roquímico a que já me referi em. pronuncia­
mento aqui nesta CaSa? Para o Rio Grande 
do Norte será o Pólo Metalmecânico? Para 
Sergipe o Pólo do PotássiO? E para o Ceará?­
Ora, veja~os as soluções, porque, às vezes, 
a solução para Alagoas não é a mesma para 
o Rio Grande do Norte. Precisamos dar a 
nossa colaboração e, depois, juntos, indepen­
dentemente de siglas partidárias ou_ de posi­
ções ideológicas, reclamarmos e exigirmos do 
Governo do Pfesidente da República essas 
soluções. Acredito muito nos bons propósitos 
do Presidente Fernando Collorde Mello. Sei, 
repito, que ·as dificuldades são grandes. Essa 
crise se arrasta por anos e anos e veio culmi­
nar àgora rto'início de seu governo. 

Tenho fé também no idealismo e na luta 
permanente dos nordestin'os, e o Presidente, 
como nordestino, haverá de encontrar conos­
co essa solução tão reclamada, não só pelas 
lideranças, mas pelo sofrido povo do Nor­
deste brasileiro. 

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO -
Agradeço a _V. Ex' o aparte, Senador Gui­
lherme Palmeira, e espero ·que os apelos e 

advertências de V. Ex' ao Presidente Fernan­
do Collor de Mello possam ser ouvidas, a 
despeito de se saber que o Presidente é um 
nordestino como nós, o Presidente é um ala­
goano que conhece as dificuldades da nossa 
regiãO. Mas, ãté agora, Senador Guilherme 
Palmeira, temos ouvido apelos, reclamações 
de correligionários, com-o Os-governadores do 
Nordeste, dizendo que tudo aquilo que o Pre­
sidente promete não tem chegado à nossa 
região. 

O Sr. Beni V eras-- Permite-me V. E:-r 
um'aparte? 

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO- Ou· 
ço o aparte de V. Ex~ 

O Sr. Beni V eras - Meu caro Senador 
Garibaldi Alves Filho. fui participante e teS­
temUnha de um fato que ajuda muito a escla­
recer a relação entre o Governo Federal e 
os estados do Nordeste. No ano passado hou­
ve uma seca bastante forte em nosso estado 
e nos demais estados da região; unimos a 
Bancada do Estado do Ceará, composta de 
22 deputados federais e 3 senadores, e fomos 
ao Presidente da República levar urna pro­
posta, através da qual o Governo Federal 
poderia não só efetuar obras de combate per­
manente às secas, como ajudar a população 
do Estado do Ceará que se encontrava, na­
quela altura, muito sofrida, em virtude da 
estiagem. Infelizmente, este esforço conjl!­
gado da bancada do Ceará, e de todos os 
partidos não foi sufiCiente para- comover o 
Governo Federal e levá-lo a qualquer atitude 
em relação ao problema da seca que assolou 
o Estado do Ceará no ano- paSsado. É üma 
pena que isto tenha ocorrido, mormente se 
tratando do Presidente da República, de um 
nordestino, que deveria ter um pouco mais 
de sensibilidade em relação a esse problema. 
Dessa forma me solidarizo com V. Ex' por 
suas palavras. Infelizmente, lastimo que o 
Governo Federal ainda não se tenha deixado 
sensibilizar pela condição subumaoa uma 
parte importante do povo da nossa região. 

OSR. GARIBALDI ALVES FILHO- No· 
bre SenadQr Beni V eras, sou testemunha do 
esforço que está sertdo feito. Há uma comis­
são estudando a reformulação do DNOCS, 
para que ele possa tornar-se uma estrutura 
mais ágil, em favor do desenvolvimento do 
Nordeste. V. Ex~ coordena os trabalflos desta 
comissão presidida pelo nobre Senador Hugo 
Napoleão. 

Já fui advertido _pelo Sr. Presidente de que 
o meu tempo já está esgotado. Quero apenas 
fazer um apelo ao nobre Senador Marco Ma­
ciel, porque acabo de assinar, juntamente 
com outros Srs. Senadores, um requerimento 
de urgência para tramitação da mensagem 
do Governo, que reajusta os níveis de venci­
mento dos servidores públieos. 

Acontece que esta mensagem, como já fiz 
ver aqui, contém omissões com' relação às 
suas tabelas, aos professores das universida-

1 des, aos servidores das .universidades fede­
: rais, auditoies, a uma categoria, uma parcela 
dos funcionários públicos, que chegam a re-



2656 Quarta-feira 29 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçao II) Maio de 1991 

presentar 25% do universo total do fu_ncio­
nalismo. 

Seria uma injustiça muito grande esta Casa 
aprovar esta mensagem, sem que se tenha 
uma explicação para este fato OJ.! ~e_ni ·que 
se venha, aqui, apresentar uma nova tabela 
para o reajuste dos servidores públicos. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
O SR_ GARIBALD/ ALVES FILHO 
EM SEU DISCURSO: 

VALOR DOS RECURSOS AINDA É 
ALTO, DIZ DIRETOR DA RECEITA 

Da sucursal do Rio 

O diretor~adjunto da Receita Federal, Re­
nato Botaro, admitiu, em entrevista à Folha, 
que _o valor dos incentivos fiscais ai11da é 
"muito alto". 

Segundo ele, se o dinheiro estiver sendo 
"bem usado", o não-ingresso dos 1 ,SS trilhão 
de cruzeiros no caixa do Tesoilfo não chega 
a ser problema. 

Segundo Botaro, a renúncia desta arreca­
dação pelo Governo pode ser "de certa for­
ma" equiparada a uma privatização dos re­
cursos, uma vez que, se eles viessem para 
o Tesouro, o Estado iria devolvê~ los- à socie­
dade através de outras aplicações. 

O diretor-adjunto da Receita Federal diz 
que a existência dos incentivos reforça a ne­
cessidade de fiscalização sobre a aplicação 
dos recursos. 

Segundo Renato Botara, o Governo já 
constatou diversos casos de desvio de dinhei­
ro para enriquecimento pessoal do benefi­
ciário. 

Sem citar nenhum caso específico, Botara 
afumou que houve desvio, ·por exemplo na 
utilização dos recursos de incentivos fiscais 
para a construção de açudes no Nordeste, 

Segundo o diretor-adjunto, o atual Gover­
no eliminou incentivos fiscais para agricultura 
e exportação e passou a tributar com Imposto 
de Renda os ganhos no mercado à vista de 
ações. 

Com estas medidas, segundo Botara, fo­
ram fechadas "várias torneiras;' para a evasão 
fiscal. 

Durante o discurso do Sr. Garibaldi 
Alves Filho, o Sr. Alexandre Costa, Pri­
meiro ViCe-Presidente, deixa a cadeira da 
presidência, que~ ocupada pelo Sr. Mei­
ra Filho, Suplente de Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -
Concedo A palavra ao nobre Senador José 
Fogaça. 

O SR- JOSÉ FOGAÇA (PMDB -RS. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
ontem, em São Paulo, foi lançada a campa­
nha cívica pela implantação do_ parlamenta­
rismo. Estiveram presentes inúmeras lideran­
ças nacionais, mas o mais importante foi cons­
tatar que, naquela oportunidade, encontra­
ram-se representantes de todos _os partidos 
políticos. Estiveram lá, representando o mais 
amplo espect~o possível dentro do quadro 

partidário brasileiro, o Líder do PDS e o Lí~ 
der do PT, na_ Câmara dos Deputados; o Dr. 
Ulysses Guimarães, o Dr. Franco Montoro; 
f;iguras de re.alce na vida nacional, como Nel­
son Carneiro, Senador da República, a Depu­
tada Sandra Cavalcanti, e toda sorte de enti­
dades foi representada, inclusive pela pre­
sença-de Luiz Antonio de Medeiros, da forÇa 
sindical, e o presidente da Ordem dos Advo­
gados do Brasil, seção de_São_ Paulo. _ 

O fato .. em_~i talvez tenha sido modesto, 
pequeno, não tenha ainda alcançado a dimen­
são de uma grande campanha popular, mas 
já é um primeíro marco, Um pequeno mo­
mento de uma campanha que pretende ga­
nhar a opinião pública, que pretende ganhar 
irreVersíveis dínienSões populares. 

Hoje, Sr. Presidente, os parlamentaristas 
debatem vários pontos em torno da tese de 
implantação desse novo sistema de governo. 
O primeiro ponto que hoje se ressalta nas 
discussões é quanto ã anteCipação do plebis­
cito, devo dizer que parlamentarista de pri­
meír;:~. hora, parlamentarista de coeréncio. 
permanente e inarredável, parlamentarista 
comprometido de forma absoluta com esta 
proposta modernizante para as estruturas po­
liticas brasileiras. Não_ me encontro entre 
aqueles que querem antecipar o plebiscito 
para 1992. São inúmeras as razões que me 
impedem de adotar e:ssa tese, mas a primeira 
delas, sem dúvida _alguma, é o fato de que 
em 1992 teremos eleições municipais- elei­
ções que Vão nitidamente passar -pela fron­
teira dos partidos políticos, eleições que vão 
dividir os partidos políticos de acordo com 
a sua natureza, de acordo com a sua proposta, 
de_ acordo com a sua visão de admiriistração 
pública e com o entendimento que têm esses 
partidos dos problemas municipais. 

A campanha do parlamentarismo, assim 
como a campanha da manutenção do presi­
dencialismo ou mesmo da monarquia consti­
tuclonal são campanhas que não se entrecru­
zam, são elementos conceituais que não se 
ajustam às questões próprias de ca.da locali­
dade, de cada município, de cada comuni­
dade, que vão tratar dos problemas relativos 
à iluminação pública, ao bueiro, ao calça­
mentO de uma rua, à escola municipal, à_saú­
de, ao saneamento básico; enfim, problemas 
próprios e naturais de uma cam~a muni­
cipal. 

Esses temas estariam totalmente conflita- _ 
dos com a proposição conceituai e renova­
dora do ponto de vista filosófico que repre­
senta a proposta do parlamentarismo. Por­
tanto, são elementos que não se entrecruzam, 
que não se ajustam, que não se coadunam, 
superpostos numa campanha política. 

Considero não_sincer~ a postura dos parla­
mentaristas que desejam antecipar o plebis­
cito para 1992, porque estariam jogando o 
parlamentarismo no buraco, ou melhor, no 
bueiro das lutas municipais, pela símples ra­
zão de que a campanha presidencialista, par­
lamentarista ou monarquista tiraria o tempo 
da campanha municipal no rádio e na televi­
são e esta tiraria, tarilbém, o tempo da campa­
nha parlamentarista ou p"tesidencialista. 

Portanto, é descabida essa tese que não 
cem nenhum ajuste com a realidade; vamos 
perceber, gradativamente, que os parlamen­
tares, tanto os da Câmara dos Deputados 
quanto os do Senado não estão de acordo 
com ela, mesmo os adeptos ferrenhos da tese 
parlamentarista neste País. 

Devo dizer a V. Ex', Sr. Presidente, e aos 
Srs. Senadores, que ontem, no lançamento_ 
da campanha parlamentarista, essa questão 
evidentemente não aflorou, não foi discutida, 
sequer decidida. Ela ainda não é consensual 
entre os próprios parlamentaristas, mas, des­
de já, deve ser colocada na mesa para uma 
definição. Temos que saber se a antecipação 
do plebiscito atende. aos interesses do País 
ou apenas ao interesse de alguns setores. Ve­
ja V. Ex~. Sr. Presidente: o Sr. Delfim Netto, 
do PDS, é pãriamentarista, o Sr. José Genoí­
no, do PT, é parlamentarista, o Ministro Car­
los Chiaretli, que pertence ao partido do Se­
nador Marco Maciel, é parlamentarista; o 
Deputado Victor Fac.cioni, do PDS, é púla­
mentarista, o Deputado Jamil Haddad, do 
Partido Socialista, é parlamentarista; o De­
putado Waldir Pires, do PDT, é parlamen­
tarista, o Deputado Carrion Júnior, do PDT, 
é parlamentarista. E nesses partidos existem 
contra-sensos. Assim como no PDT existem 
parlamentaristas ferrenhos como Waldir Pi­
res, há um presidencialista fanático, que é 
o Dr. Leonel Brizola. Assim como no Partido 
da Frente Liberal, o Ministro Carlos Chiarelli 
é um parlament8rista notório, sabemos que 
o Líder do PFL, Senador Marco Maciel é 
presidencialista doutrinário, convicto, com 
teses elaboradas a respeito dessa matéria. 

Dentro do PDS, eriqu3.nto- o Dr. Delfim 
Netto é um parlamentarista destacado, por­
que prega, defende e divulga esse sistema 
de governo, um outro nome de grande desta­
que do PDS no_ panorama nacional, que é 
o Minisho-Jarbas Passarinho, é um presiden­
cialista inarredável na sua posição. 

O Prefeito Oiívio Outra, todos sabem, é 
um nome de destaque no PT a nível nacional, 
pois é um dos três prefeitos que tem o PT 
em grandes cidades _brasileiras, é um notório 
presidencialista. 

E ontem,_lá na campanha parlamentarista, 
encontrava-se o Líder do PT na Câmara, De­
putados José Genoíno, que também é um 
parlamentarista. 

_,Dentro do meu partido, aqui ao meu lado, 
está um ilustre defensor do presidencialismo, 
meu líder nesta Casa, Senador Humberto Lu­
cena, e eu, seu vice-líder, alinho-me entre 
os parlamentaristas. O Presidente do Partido, 
Oreste Quércia, é um presidencialista reco­
nhecido. O Dr. Ulysses Guimarães, ex-Pre­
sidente do PMDB, candidato à Presidência 
da República, nome que dispensa qualquer 
tipo de conceituação, de qualificação dentro 
do PMDB, faz a campanha nacional do parla-
mentarismo. ' 

Estou tentando dizer algo muito simples, 
óbvio e facilmente perceptível: a questão do 
parlamentarismo e do presidencialismo não 
passa pelas fronteiras partidárias, náb é uma 
questão de tese partidária, não está no limite 
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ou no âmbito dos 'partidos. Essa campanha, 
esse plebiscito, essa mobilização nacional, 
popular, democrática vai-se dar a partir da 
esfera própria de cada movimento. No movi­
mento parlamentarista estará ú PDS, o PDT, 
o PT, o PMDB, o PRN.-E no movimento 
presidencialista estarão igualmente o PDS, 
o PT, o PMDB, o PDT, o PFL, e todos os 
partidos que possamos imaginar dentro do 
espectro partidário brasileiro. 

Em outras palavras, é da maior importân­
cia que tenhamos claro que não haverá uma 
confrontação-em nível partidário, esta se dará 
em níveis conceituais e polítíCos, relativos ãs 
definições próprias de _cada sistema de gover­
no: parlamentaristas contra presidencialistas. 
Este é um argumento a mais que agrego à 
tese de_ que é absolutamente impossível abso­
lutamente incoerente, incopatível, justapor 
ou superpor -eleições municipais com plebis­
cito, porque nas eleições municipaiS-teremos 
PMDB contra PDS, PFL contra PT, PDT 
contra PSDB, e vice-versa. Na questão parla­
mentarismo presidencialismO, isso_ lião acon­
tece e não acontecerá. Quando essas questões 
estiverem em jogo, o Seriad_or Marco Maciel 
vai estar abraçado ao Governa_d_or Leonel 
Brizola, na defesa do presidencialismo. Mas 
o Deputado Delfim Netto e o Deputado José 
Genoíno estarão abraçados na defesa do par­
lamentarismo. Portanto, como posso querer 
mesclar uma questão conceituai tão genérica 
e ampla com uma disputa nítida, notória e 
definidamente partidária, que é a disputa mu­
nicipal? Não há como fazer essa conjunção 
de_ elementos e decisões. 

É por isso que desde já, Sr. Presidente, 
quero declarar-me contrário à emenda consti­
tucional do Deputado José Serra, do PSDB, 
que tramita na Comissão de ConS_titu_içãoe 
Justiça da Câmara dos Deputados. 

Sou contrário por esses ·ãrgumentos que 
acabo de expender. Não sou contrário a essa 
emenda em função dos argumentos que vêm 
sendo adotados pelo PT, que alega - e o 
tem feito através do seu representante na Co­
missão de Constituição e Justiça da Câmara, 
o nobre Deputado Hélio Bicudo, um ilustre 
e renomado jurista de São Paulo -o PT 
alega, repito, que não é possível_ alterar o 
texto da Constituição e antecipar a reforma 
constitucional, uma vez que o próprio texto 
constitucional assim o determina, ou seja, 
que só a partir de 5 de outubro _de 1993 é 
que se poderá haver qualquer tipo de trans­
formação no texto constitucional. 

Ora a meu ver esse é um argumento desca­
bido. Pode haver antecipação, desde que haja 
emenda nesse sentido e que ela seja aprovada 
por 3/5. Quanto.ao conteúdo, quanto à natu· 
reza, quanto ao-mérito, a questão é improce­
dente. Não é possível haver antecipação nos 
termos propostos pela emenda do nobre De­
putado José Serra. 

O Sr. Epitácio Cafeteira - Permite-me V. 
Ex' um aparte? 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- Concedo o apar­
te ao nobre Senador. 

O Sr. Epitácio Cafeteira- Nobre Senador 
José_ Fogaça, estou acompanhado com muita 
atenção a linha do raciocínio de V. Er, _onde 
deixou claro, de forma insofismável, que o 
problema parlamentarismo ou presidencialis­
mo nada tem a ver com os partidos. Ao que 
me consta, somente o PSDB tem em seu pro­
grama, p parlamentarismo. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- Não no Brasil, 
no inUndo_! Não conheço partido político, no 
mundo, que tenha como progrma o ·parla­
mentarismo ou o presidenCialismo. Eventual­
mente, é uma questão política sobre a qual 
um partido Pode tomar uma posição unitária, 
mas o único partido_que o coloca como progr· 
ma de governo, e que conheço é o PSDB, 
até-porqu-e-;- umã vez implantadO o sistema, 
deixa de ser programa de governo. 

O Sr. Epitácio Cafeteira- Eu queria dizer 
a V. EX• que me pai"ece que OS'enfoques são 
de um presidencialismo ou de um parlamen­
tarismo monárquico ou imperial. Imagina-se, 
sempre partindo -do pressuposto, um presi­
-dencialismo onde o Presidente pode tudo e 
.o Congresso -a:pe-nas está al para referendar 
as decisões do Governo. Ou então se pensa 
num parlamentarismo, onde o Presidente da 
República é uma espécie de Rainha da Ingla­
terra: reina, mas não governa. Parece-ine que 
nunca houve nenhuma preocupação, e eu es­
tou tendo essa preocupação e fazendo esse 
estudo na tentativa de encontrar uma ma­
neira de dar validade àquela harmonia entre 
poderes, divisão de poderes entre Executivo 
e Legislativo. Por que tudo ao Presidente ou 
tudo ao Parlamento? Por que não podería­
mos ter um Presidente eleito pelo povo, no­
mearido um ministério :iprOvado pelo Con­
gresso Nacional, que teria oportunidade de 
razer até voto de Qesconfiança a ministro ou, 
em última análise, até destituir o Presidente, 
se necessariO?-Nesse caso, teria a obrigaçãO 
de entregar seu mcindato ao -povo, para que, 
em 60 ou 90 dias, fosse feita eleição geraL 
Parece-me que Cl que não está havendo é o 
desejo de compartir o Governo, compartir 
as responsabílidades. Talvez, dentro desta 
Constituição, conl pequenas modificações, ti­
véssemos um presidencialismo com partici­
pação parlamentar ou um parlamentarismo 
com a participação do Presidente. Não me 
filio e não me assOciõ a idéias radicais, as 
quais-conferem todO poder ao Presidente ou 
aô- Pãrlainento, porque, corno vivemos em 
uma federação, custa-me imaginar_ o parla­
mentarismo transferido aos estados, ou seja, 
à Assembléia Legislativa no comando e o go­
o governando. Precisaríamos trocar o nome 
do governador; ele seria o e;x:_eçutor, ao invés 
do governador. Cu~ta-me, num processo de 
imaginação, encontrar o funcionamento dos 
municípi<?S com os- vereadOres e o prefeito 
apenas cumprindo as ordens da Câmara Mu· 
nicipal. Então, parece-me que vai ser múíto 
difícil convencer o povo brasileiro a entregar 
aos Legislativos, principalmente inunicipal e 
estadual, a direção do governo do estado. 
Poderíamos até imaginar, fazendo como o 
pavão que não olha para as pernas, que nós, 

sim, teiíamos a confiança do povo para exer­
cer esse parlamentarismo por inteiro, com 
o PreSidente atuap_do aHenas como chefe de 
goveriw, coma a Rainha da Inglaterra. Mas 
eu não acredito que se consiga Convencer o 
povo disso. Parece-me que nós só temos apre­
sentado ao povo duas oportunidades: ou tudo 
ao Executivo, ou tuâó-áó"Le-gislativo. Queria 
aproveitar este aparte para convocar V. Ex•, 
como também os demais senadores, para sen· 
tarmos e conversarmos. É possível, sim, ha­
ver harmonia _entre poderes reais, poderes 
de verdade, poderes que têm condições de 
realmente poder, e não de apenas ser uma 
mera figura decorativa. Muito obrigado a V. 
EX' pela oportunidade que me dá de parti­
cipar do discurso de V. EX' 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- Obrigado, Sena· 
dor Epitácio Cafeteira. Agora, faço duas ob­
servações a respeito do que V. Ex"- disse. Em 
primeiro lugar, V. Ex• fez uma pequena con­
fusão entre parlamentarismo e governo cole­
giado. O pa-rlamentarismo não é um governo 
colegiado, ou seja, não é o Parlamento gover­
nando e dando as ordens para um exe_cutor, 
como V. Ex• usou a expressão. Ao contrário, 
o parlamentarismo é um fortalecimento do 
Executivo. 

O Sr. Epitácio Cafeteira - Entendo esse _ 
parlamentarismo de que V. Ex~ fala, mas es­
tou falando na língua nacional, e essa é outra 
das dificuldades para se fazer um plebiscito: 
esclarecer ao povo até onde o parlamenta­
rismo fortalece o Executivo, e até onde na 
realidade, ele se confronta com esse Execu· 
tivo. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Acho- que essa 
é uma outra grande confusão e uma grande 
incompreensão em relação ao parlamentaris­
mo, Senador Epitácio Cafeteira. o- pirla· 
mentarismo não é o e_quilíbrio entre os pode­
res. Aliás, equihbrio ·entre os poderes é uma 
coisa péssima,- pofcjue gera uma enorme dis­
função e uma enorme impotência do Execu­
tivo. Se se tiver um Legislativo com poderes 
equilibrados, equivalentes ao Executivo, ha­
verá - a{, sim - a -fuStalaçâó abs-oluta da 
ingovernabilidade, porque aí o Congresso 
passa a ser o antipoder e não um outro poder. 
O Congresso Ôão pode ter poderes equiva­
lentes ao Executivo, nem mesmo no regime 
presid~ncialista, sob pena de amarrar as mãos 
do Presidente da República e impedt-Io de 
governar. Ninguém defende igualdade entre 
os poderes, isso é inaplicável e inviável. O 
que é preciso haver, isso sim, é harmonia 
e interdependência. E dessa tripartição que 
vive o regime presidencialista democrático.---

Agora, há uma outra interpretaçãO equivo­
cada, nobre Senador Epitácio Cafeteira, que 
é a de supor ou de imaginar que o parlamen­
tarismo é um ·governo do Parla~ento. Ao_ 
contrário, é exatamente no parlamentarismo 
que ô Executivo é extremamente fOrte, e o 
Parlamento está a serviço da sustentação des­
se Executivo, para fOrtalecê-lo e garantir-lhe 
a possibilidade de empreender os programas 
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económicos e sociais, assumidos perante a 
população. 

Não se tem um equilíbrio e- Interdepen­
dência; o ·que se tem, no caso é O- poder do 
Congresso, do Parlamento, de destituir o ga­
binete de ministros, desfazer o Governo e 
refazê-lo. Mas, uma vez feito, O Governo sai 
extremamente fortalecido, sai com o apoio, 
com a consistência, c-om a sustentação que 
nenhum governo presidencialista possui em 
momento algum. Porém, não é um governo 
ditatorial, nem discricionário, porque sobre 
ele sempre pende a espada de Dâmocles, do 
voto de desconfiança. 

Então, veja V. Ex~: primeiro, d parlamen­
tarismo não significa um-gõverno do Congres­
so, dando ordens a um executor, ·que seria 
o primeiro-ministro; segundo, o parlamen­
tarismo não visa a um equilíbrio de poderes, 
ele visa, isso sim, ao fortalecimento excep­
cional do Poder Executivo. Se esse Poder 
Executivo não se sai bem, ele é substituído; 
mas, uma·vez formado o Governo, uma vez 
constituído o gabinete, ele tem excepcional 
poder político, porque tem: a sustentação do 
Parlamento para empreender as reformas e 
os ·progra-mas que ele assumiu. 

Então, veja V. Ex~ que há uma confusão. 
Há graves, ãs vezes até explicáVeis, equíVocos 
a respeito do funcionamento desse sistema. 
Isso precisa ser realmente dirimido, precisa 
ser explicado, precisa ser analisado, e eu con­
cordo com a maior parte do que disse V. 
Ex', inclusive quando propõe que nos sente· 
mos em torno de uma mesa para discutir um 
sistema, um regime pelo qual a maioría venha 
a optar. 

Agora, no dia 7 de setembro de 1993 -
e digo 7 de setembro porque para alterar o 
7 de setembro é preciso haver 3/5 de sena­
dores e 3/5 de deputados, e a única coisa 
que eu tenho garantído é que no dia 7 de 
setembro o povo brasileiro tem um encontro 
marcado com essa decisão - como Yai optar 
o povo brasileiro? Que tipo de decisão vai 
tomar? Dizer "sim" ao parlamentarismo, 
"não" ao presidencialismO e "não'' à ritonar­
quia-constitucional? Ou "sim" à monarquia, 
"sim" ao_ presidencialismo, e dar um cheque 
em branco ao Congresso para" que formule 
a proposta de como vai se estruturar o novo 
sistema de governo? 

Ora, Sr. Presidente, uma coisa parece-me 
rigorosamente certa: o parlamentarismo foi 
derrotado na Assembléia Nacional Consti· 
tuinte; o parlamentarismo foi jogado ao chão 
na Assembléia Nacional Constituinte; e os 
parlamentaristas estavam desalentados, esta­
vam sem nenhuma perspectiva. Quando sur· 
giu a emenda do plebiscito, que será realizado 
no dia 7 de setembro de 1993, o movimento 
parlamentarista revigorou-se, recobrou for­
ças, ganhou vitalidade. E só por uma razão 
que hoje o movimento parlamentarista res­
surge no Brasil, só um dado da realidade dá 
o vigor, a força, o ínijlét() qlié tem ho_je o_ 
movimento parlamentarista. O que o nUtre, 
o que o alimenta, é a certeza, é a convicção 
de que esta decisão não se dará mais no âm· 
bito do Congresso Nacional, não se dará mais 

em nível das elites brasileiras, mas é uma 
decisão que será tomada por oitenta milhões 
de cidadãos brasileiros, conscientes dos seus 
deveres e dos seus direitos cívico-institucio­
nais, ou seja, é uma decisão profunda e emi· 
nentemente popular. Não passa por esta C a· 
sa, não passa pela Câmara dos Deputados, 
não passa pelo Congresso Nacional, a decisão 
é do povo brasileiro. S6 por isso que o movi­
mento parlamentarista se revigorou. Mas, ao 
mesmo tempo, seria fraudar, seria furtar, se­
ria subtrair do povo brasileiro o direito consti­
tucional que lhe é garantido em tomar essa 
decisão, se _ele não soubesse que sistema par­
lamentarista estaria adotando, ou que siste­
ma presidencialista estari<J. adotando, ou que 
modelo de monarquia constitucional estaria 
optando. 

Portanto, o que defendo, o que proponho, 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, é que o plebis­
cito sejã. regUlamentado através de um ato 
convocatório, editado pelo Congresso Nacio· 
nal, contendo as três propostas que, eventual· 
mente, essas áreas e os seus representantes, 
nesta Casa, venham a configurar ou-definir, 
para-que, antecipadamente, a população sai­
ba por qual regime de governo estará op-
tando". -

Iss·o é muito S:impJes;-não exige nenhum 
engenho institucional, não exige, sequer, 
emenda à· Constituição, basta um simples 
projeto de lei, ou uma lei ordinária que regu­
lamente o plebiscito e--a SUa -convocação, e 
que- contenha, explicitados, os mõdelo"s, pe­
Jos quais o povo fará a opção. O sistema pelo 
qual a maioria optar no plebiscito será homo­
logado pelo Congresso Naciona1 através de 
emenda constitucional ou logo a seguir, ou 
seja, no momenfo seguinte ao plebiscito, 
transformado, portanto, em texto constitu­
cional. Não há, Sr, Presidente, nenhum pro­
blema, não é preciso fazer emenda à Consti­
tuição, não é preciso levantar dificuldades, 
dúvidas, problemas, que não existem, não 
é preciso levantar cortinas de funiaça. Na ver­
dade, a qUestão será e se dará num plano 
muito simples e muito direto. Evidentemen­
te, os parlamentaristas e os presidencialistas 
precisam encontrar um modelo pelo qual a 
maioria opte, em toino do qual a maioria 
venha a convergir. Parece-me cada vez mais 
consensual qUe o regime parlamentarista, Se­
nador Epitáêio-Cafeteíra, Pelo qual optarão 
os pa!lamentaristas, é aquele muito próximo 
do modelo francês, português ou austríaco, 
no qual o Presidente é eleito pelo voto direto. 
Ora, é evidente que um Presidente, eleito 
pelo voto direto, não pode ser uma Rainha 
da Inglaterra, alguém que venha a receber 
quarenta milhões de votos não poder nada 
dizer ao povo, no dia seguinte. 

Ora, esse cidadão que tiver quarenta mi· 
lhões de votos, não poderá deixar de mandar, 
de governar, de exercer influência alguma, 
sobre os destinos do País. Parece-me, portan­
to,~~Uina ·premissa, um pressuposto dessa 
qu·estãõ. que o- Presidente, eleito pelo voto 
direto, venha a ter mais poderes do que o 
Presidente do sistema ortodoxo, que vigora 
na Alemanha e na Itália, que são Presidentes 

que presidem, mas não governam e que não 
têm nenhuma influência sobre as ..... ações de 
governo. NQ modelo francês, o Presidente 
é eleito pelo voto dir"eto, mas ·com: o poder 
de exercer influência sobre as linhas gerais, 
sobre a condução geral da ação de governo, 
parece·me ser este o modelo que está mais 
próximo daquelas expectativas dos parlamen­
taristas brasileiros. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- Se­
nador José Fogaça, a Mesa entende a grande 
importância do assunto que V. Ex~ traz a esta 
Casa e que o defende com o brilho costu­
meiro, mas é que seu tempo já foi ultrapas­
sado. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- Já vou encerrar, 
Sr. Presidente. Como não vi a luz vermelha 
piscando na mesa, o que ocorre sistemati­
camente- quando falo, supus, imaginei, Sr. 
Presidente, que estava sendo mais contido 
desta vez do que costumeiramente. Mas, ago­
ra, vejo que não é verdade, continuo o mes­
mo. Mas encerro em seguida, Sr. Presidente. 

Sabe V. Ex~, ilustre Presidente desta Casa, 
Srs. Senadores, sabem V. Ex~· que o outro 
tema que está sendo questionado, que está 
sendo objeto ainda de discussão, de debate, 
no interior do movimento parlamentarista, 
é a questão do voto distrital. Cada vez mais 
tenho menos dúvida de que se essa opção 
vier a ocorrer, ou seja, a opção por uma mu­
dança no sistema eleitoral dos deputados, tu­
do se encaminhará para um modelo próximo 
do regime distrital misto: 50% eleitos pelo 
distrito e 50% eleitos num sistema propor­
cional mais amplo. 

Dito isto, Sr. Presidente, faço o regiStro 
do que ocorreu ontem em São Paulo, talvez 
ainda tímido. talvez ainda dimensionado_den­
tro do ámbiio dos_ partidos e das lideranças 
partidárias, mas o que eu vi lá ontem, são 
homens, cujos cabelos brancos já denunciam 
um grande passado de dignidade e de lutas, 
como Nelson Carneiro, como Ulysses Gui­
marães, corno Franco Montoro, vi homens 
desta dimensão política no Brasil ao lado de 
jovens estudantes entusíasmados, mobiliza­
dos, e percebi que algo de novo está aconte­
cendo no Brasil, que algo, realmente, inova~ 
dor irromperá, seguramente, até 7 de setem­
bro de_l993, quando o Brasil optará pelo 
sistema que o tornará, realmente, uma Nação 
moderna politicamente com o regime parla­
mentarista. 

Muito obrigado a V. Ex• 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.­

(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Beni 
V eras. 

O SR. BENI V ERAS PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE À RE· 
VISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLI­
CADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Fran­
cisco Rollemberg. 
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O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
(PFL- SE. Pronuncia o seguinte discurso.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadore_s_, ·~&,t fome, 
da guerra e da peste livrai-nos Deus". Foi 
essa a invocação inserida na liturgia campes­
tre das rogações em fins da Idade Média nos 
tempos difíceis que precederam ao Renas­
cimento. 

Não sei por que mecanismo analógico in­
consciente, ela me veio à mente nesse mo­
mento tão grave da situação econõmica e so­
cial que enfrenta nosso País. 

Em verdade, basta-nos mudar o segundo 
termo - guerra - por violência, que não 
deixa de ser uma guerra interna, e a invoca­
ção litúrgica medieval traduzirá, de forma la­
pidar, as preocupações e angústias por que 
passa atualmente o povo brasileiro. 

Todas essas considerações, Sr. Presidente, 
se consubstanciaram a partir de dados da últi­
ma Pesquisa Nacional de Amostra Domici­
liar, levantado pelo IBGE. De acordo com 
esses dados confirma-se. que a pobreza cres­
ceu em todas as regiões do Brasil entre 1980 
e 1987, ou seja, nesses sete anos o percentual 
de pobres subiu de 17,7% -para 23,3%. As­
sim, a pobreza é uma calamidade social cres­
cente em nosso País. 

Na base de tudo está a injusta distribuição 
de renda que caracteriza o nosso País. De 
acordo com o articulista Werneck de Castro, 
do Jornal do Brasil, em 11-5 os dados que 
se seguem foram apresentados pelo ex-Mi­
nistro, Ernãni Galvêas, no Fórum- Rio -
Capital Mundial da Ecologia, reunido em fins 
de abril, próximo passado. De acordo com 
ess_es dados, mais da metade da renda do 
País (53,20%) está nas rilãos de apenas 10% 
da população e 48% da força de trabalho 
no Brasil ganha até dois salários mínimos e 
27,2% apenas um salário mínimo. 

Srs. Senadores, valho-me de novo de re­
portagem do JB de 12-5 intitulada Recessão 
Aproxima Trabalhador da Miséria que ilustra 
bem a presença da fome e da subnutrição. 

O faxfneiro José da Silva foi o terceiro em· 
pregado de um condomínio da Gávea, no 
Rio, a cair doente nas duas últimas semanas. 
Tanta doença em curto prazo _levou_ o _síndico 
do prédio a pesquisar suas razões e constatar 
que as baixas dos empregados se originavam 
nas precárias condições de alimentação. 

Nas marmitas trazidas pelos funcionários, 
nada mais do que arroz, macarrão e quando 
muito uma sardinha ou um ovo. E, como 
conclui a matéria, para quem ganha Cr$ ·zs 
mil - um salário mínimo e meio somado 
ao abono de C;r$ 3 mil, esses seriam os únicos 
ingredientes do cardápio, visto que a carne 
e os legumes foram cortados há muito. 

Tal qual a invo~ção litúrgica medieval, 
a fome paira nos lares brasileiros. 

A fome ou ·a sua variante subnutrição, que 
é a carência permanente de ínsumos calorí­
ficos -e protéicos, produz a deficiência de 
crianças em proteínas e prejudica irreversi­
velmente o desenvolvimento intelectual. 

A pesquisa do PNAD. já referida, mostra 
que desde o início do ano as vendas são nega­
tivas em relação a 1990. em_ _abril a queda 

chegou a 30%. bsse fato é mats alarmante 
quando se verifiCa qúe no-s últimos cinco anos 
os números negativos vém-se acumulando 
mês a mês. Donde se infere que os brasileiros 
consOmem atualmente quase o mesmo que 
em 1985. Veja-se, Sr. Presidente, se a popu­
lação cresce e a produção de alimentos está 
c3indo, por que não há esCaSsez? Porque 
grande parte da população -brasileira se en­
contra no regime de subnutrição. 

-A guerra que em nosso contexto redefi­
ne-Se como violêncía -Urbana é a nossa segun­
da calamidade, Sr. Presidente. 

A região riletri:iPolitana de São Paulo, prin­
cipal pólo industrial do País, é também um 
dos pontos críticos do Brasil em violência ur­
bana. As mais recentes estaUsticas sobre 
ocorrênciâs mostram que a grande São Paulo 
registra um estupro a cada hora, 6,7 assaltos 
na rua, 13,7 furtos a pedestres ou a residên­
cias, 7~5foubos de carro e 15,4 assassinatos. 
Manfidas as correspondências demográficas, 
o problema se espalha, sempre de forma alar­
mante, por outros centros como Rio de Janei­
ro, Recife, Belo Horizonte etc. 

O terceiro termo da invocação medievai 
poderia afigurar-se anacrónico, quando já es­
tamos no epílogo do século XX, mas lamenta­
velmente, nos atuais tempos brasileiros é da 
maior atualidade e, pior, tende a agravar-se. 
A peste seria o nome genérico para as dOen­
ças endêmicas ou epidémicas. 

Com essa rubrica de_ peste, naturalmente 
estamos referindo-nos aos problemas de saú­
de pública, nutrição, saneamento básico, hi­
giene, entre outros. 

A saúde é uma questão de nutrição, educa­
ção, de higiene. O saneamento básico, os sis­
temas de distribuição de água potável, de 
energia, o tratamento a ser dado ao lixo -
inclusive as substâncias perigosas- tudo isso 
tem a ver com a saúde pública. 

Já disse em outra oportunidade que os pro­
blemas sanitários no Brasil vivem uma regres­
são histórica que os coloca na época de Os­
waldo Cruz. 

A maior preocupação no momento são os 
efeitos_ nefaStos da cólera que já chegaram 
ao _Brasil. A_ cólera é uq1 ~u_bproduto típico 
da miséria. De acordo com a literatura mé· 
dica clássica costuma suceder às guerras e 
catástrofes. Era uma das pestes que assola­
vam a Europa na Idade Média. Na América 
Latina de nossa época a catástrofe geradora 
é a imensa pobreza de grande parte da popu~ 
Iação que não observa as regras mais triviais 
de hígiene.._A doença se espalha rápido, pois 
é transmitida pela água e não se pode prever 
suas conseqüências no País. 

De acordO com as contas do Ministério da 
Ação Social, 60 milhões de brasileiros não 
dispõem de rede de esgoto, 3Q milhões não 
se beneficiam de coleta regular de lixo e 15 
milhões não têm água encanada. 

Por tudo isso, Sr: Presidente, se nos afigura 
pertinente a lembrança da invocação litúrgica 
medieval, recorrendo à ajuda divina, sem es­
quecer porém a nossa própria ação para o 
combate ciclópico que temos de travar contra 

essas verdadeiras calamidades que nos amea­
çam. 

Era o que tínhamos a dizer. Muito obriga­
do._ (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Lou· 
rival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL -
SE. Pronuncia o seguinte discurso.) ---:-:Sr._ 
Presidente, Srs. Senadores, no último dia 2 
do corrente, no Oáifro de -Recursos Huma­
nos da Universidade Federal da Bahia, foi 
lançada uma obra intitulada: "Coletânea Na· 
varro de Britto, Textos Selecionados de um 
Educãdor Baiano _CÕ:ntemporâneo". 

A co\etânea é çQm.posta de três volumes, 
que são os seguintes: 
-Educação na Bahia- Propostas, Realiza­
ções e Reflexões; 
-Educação no Brasil e na América Latina 

-Questões Relevantes e Polémicas;_ e 
-Educação- Reflexões que Transcendem 

Tempos e Espaços. 
A obra foi organizada por Celma Borges 

e Fernando Gonçalves Almeida, tendo prefá­
cio e apreciações de João Clemente Ba~na 
Soares, Luiz Viana Filho, Marcos Formiga, 
Edwaldo Boaventura, Luiz Henrique Dias 
Tavares, Nadya Castro, Anete Leal Ivo e 
Walter Garcia, nomes muito conceituados 
nos meios literários. 

Afirma a organizadora da obra que "Na­
varro de Britto, foi o maior educador baiano 
contemporâneo". 

Navarro de_ Brit_to .exerceu vários cargos 
públicos: Subchefe da Casa Civil do Governo 
Castello Branco;_ Secretário da Educa~o e 
Cultura da Bahia na gestão Luiz Viaria Filho; 
Procurador do Estado; Coordenador do Mes­
trado de Ciênci_as Sociais da UFBA; Con­
sultor da Unesco e Diretor do Departamento 
de Assuntos Educativos da OEA. 

Navarro de Britto morreu prematuramen­
te, aos 51 anos, em 1986, num vôo entre Paris 
e Nova Iorque. Era D_outor em Direito Cons­
titucional e Ciências Políticas pela Univer­
sidade de Paris, fõi professor de várias facul­
dades da UFBA e da Universidade de Sorbo­
nne. 

Faço este registro, Sr. Presidente, com a 
satisfação de ver publicada a obra de Navarro 
de Britto, um homem discreto, sério e niuito 
competente, que deixou, além de seus livros 
e feitos, muitos amigos e admirad_ores do seu 
caráter e de sua inteligência. 

Peço transcrever com o meu pronuncia­
mento os três artigos em anexo, publicados 
no Jornal A Tarde, de 2, 3 e 13 de maio 
corrente. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
O SR. LOURJYAL BAPTISTA EM 
SEU DISCURSO. 

A Tarde..-- 2-5_-1_991 

··COLETÂNEA NAVARRO DE 
BRITIO" E LANÇADA 

Será lançada hoje, ãs 18 horas, a Coletânea 
Navarro de Britto, Textos Selecionados de Um 
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Educador Baiano Contemporâneo, no Centro 
de Recursos Humanos- CRH -da Univer· 
sidade Federal da Bahia, na Avenida Cae­
tano Moura, n~ 99, primeiro subsolo, Federa­
ção. A coleção reúne a maioria dos textos 
representativos do pensainento do homem, 
que é considerado o maior educador baiano 
contemporâneo. A organizadora principal da 
coletânea foi Celma Borges, ao lado de Regi­
nalda Paranhos de Britto. Com a viagem de 
Celma à Europa, assumiu a coordenação da 
publicação Fernanda Gonçalves Almeida, do 
CRH da UFBA. 

A coletânea é composta de três volumes. 
O primeiro chama-se Ed-ucaçio-nã-Bâhia-­
PropOstas. Realizações, Reflexões, e, como in­
forma Fernanda Gonçalves Almeida, esse li· 
vro marca a passagem do professor- Navarro 
de Britto Pela seCretaria de Educação e· Cul­
tura do Estado, de !967 a 1969, ·no gOverno 
Luiz Viana Filho. É um volume composto 
de cinco artigos, repensando e planejando 
a educação na Bahia. Além desses cinco arti­
gos, traz três anexos, que dizem respeito à 
programas e novas legislações que ele imple­
mentou durante a sua presença como -secre~ 
tái"io da Educação. 

O Primeiro anexo trata do Centro Inte· 
grado de Educ;ação. O segundo, reúne duas 
leis: Lei Orgânica do Ensino e a lei dispondo 
sobre a organização da Secretaria de Educa­
ção e Cultura. O terceira aneXo é o Estatuto 
do MagistériO Público-dO E~tado da Bahia. 

América Latina 

O segundo volume chama-se Educação no 
Brasil e na América Latina - Questões Rele­
vantes e Polêmicas e aborda questões da edu­
cação no Brasil e na América Latina. Esse 
volume tem duas temáticas centrais: a primei­
ra, sobre a questão do ensino uniVerSitário, 
em cinco artigos. A segunda temática inclui 
sete artigos sobre reflexões em torno da edu­
cação latino-americana, abordando os pro­
blemas do analfabetismo, da escolarização 
paicial e do magistério, e faz um estudo cOm­
parativo dessas situações e as políticas educa­
cionais de diversos países latino-americanos. 

Nesse volume, ele ainda trata da evolução 
e das limitações da pesquisa educacional, 
além da questão do uso de satélites como 
fator de integração de políticas e de projetas 
educacionaiS -pãra- a Aiiien.cã-Lãtina. 

O terceiro volume intítula-se Educação­
Reflexões que Transcendem Tempos e Espa· 
ços, e é um conjunto de 11 artigos, confe­
rências e entrevistas s_obre Teoria na Educa­
ção. O primeiro volume é apresentado por 
Celma Borges, que foi a coordenadora da 
elaboração da coletânea até outubro do ano 
passado, quando teve de viajar para Paris. 
Passou três anos resgatando e coordenando 
esses trabalhos. O prefácio é de Luiz Viana 
Filho. 

Homem público 

O segundo volume tem apresentação df: 
João Clemente Baena Soares, Secretário-Ge~ 
ral da OEA (OrganiZação doS Estãdos Ame-

riCinOS)etem.aOis Prefácios: um, de Marcos 
Formiga, ex-diretor geral do INEP - Insti­
tuto Nacional de Estudos e Pesquisas em 
Educação. O outro prefácio é da autoria de 
dois professores baianos: Edivaldo Boaven­
tura e Luiz Henrique Dias Tavares. O tercei­
ro volume é apresentado por duas professoras 
do CRH da UFBA: Nadya Castro e Anete 
Leal Ivo. O prefácio é do professor Walter 
Garcia, do CNPq. 

Fernanda Gonçalves Almeida ratifica a 
idéia de que Navarro de Britto "foi o maior 
educador baiano contemporâneo". Ele nas­
ceu em 1935~ em São Félix, e morreu em 
1986. num vôo de Paris a Nova Iorque, por 
problemas cardíacos. Ele se formou em Di­
reito, em 1957. Depois, fez doutorado em 
Direito Constitucional e Ciências Políticas, 
na Faculdade de Direito e Ciências EcOnô· 
micas da Universidade de Paris. Foi professor 
de várias faculdades da UFBA, ensinou na 
Universidade Católica e na Universidade de 
Brasília. Foi também professor da Univer­
sidade de Sorbonne, em Paris. Foi professor 
e conferencista do Instituto de_ Estudos de 
Desenvolvimento Económico e Social da Sor­
bonne. 

Exerceu vários cargos públicos. Os mais 
importantes: foi subchefe da Casa Civíl do 
governo Castelo Branco; secret:irio de Edu· 
cação e Cultura do Estado da Bahia, na ges­
tão Luiz Viana; diretor do Centro de Recur­
sos Humanos da UFBA; vice-coordenador 
do Mestrado de Ciências Sociais da UFBA; 
procurador do Estado da Bahia; consultor 
da Organização das Nações Unidas- Unes­
co -e diretor do Departamento de Assuntos 
Educa ti vos da OEA. 

COLET ÂNEA COMTEXTOS 
DE NAVARRO DE BRIITO 

Será no dia 2 de maio, no auditório do 
Centro de Recursos Humanos da Universi­
dade Federal da Bahia- UFBA (Rua Cae­
tano Moura, 99 1~ subsolo, Federação) -
às 18 horas, o lançamento do livro "Cole· 
tân-ea Navarro de Britto", reunindo textos 
deste educador baiano, organizada pelas pro­
fessoras Celma Borges e Reginalda Paranhos 
de Britto. 

O evento é promovido pelo Centro de Re­
cursos Humanos, da Faculdade de Filosofia 
e Ciência Humanas, e pela Faculdade de 
E~_ucação da UFBA, com apoio do Instituto 
Nacional de -Esft.idos e Pesquisas Educado· 
nais, da Organização dos Estados America­
nos, e da T. A. Queiroz Editora. 

A Tarde, 3-5-1991 

COLETÂNEA DE NA VARRO 
DEBRIITO 

A Coletânea-Na vario de Britto, livro que 
reúne textos selecionados do educador baia­
no, ex-secretário da Educação no governo 
Luiz Viana Filho, na década de 60, foi lança­
da (foto), ontem ã noite, no auditório do 
Centro de Recursos Humanos da Faculdade 
de Filosofiá -e Cíé"ncias Humanas da UFBA, 

na Rua Caetano Moura (Federação). Uma 
das organizadoras da coletânea, ao lado da 
professora Celma Borges, que se e·ncontra 
em Paris, Reginalda Paranhos de Britto, disse 
que as idéias de Navarro de Britto "surpreen­
dem pela atualidade". O lançamento contou 
com a presença da viúva do educador, Maria 
Emília Navarro de Britto, vinda especialmen­
te de Brasília. Compareceram à solenidãde 
diversas personalidades da vida intelectual 
baiana. O livro foi lançado pela T. A. Quei­
roz com o apoio da UFBA, do Instituto Na­
cional de Estudos e Pesquisas Educacionais 
e da Organização dos Estados Americanos 
(OEA). 

A Tarde, 13-S-91 

TEXTOS DE LUIZ NAVARRO 
DEBRIITO 

Luís Henrique 

Quinta-feira, 2 de maio, as menimlS-do 
Centro de Recursos Humanos da UFBA rea­
lizaram um lançamento/homenagem de três 
volumes de textos selecionados sobre educa­
ção, da autoria de Luiz Navarro de Britto. 
Foram publicados por T. A. Queiroz, editor 
paulista, com o patrocínio de várias institui­
ções. Em verdade, porém, além de tudo e 
de todos, pela determinação de ilustres e efi­
cientes professoras e pesquisadoras do CRH, 
a algumas das quais chamei acima de meni­
nas, em tratamento afetivo e respeitoso. Me­
ninas, poiS continuam jovens. Mas é bom es­
clarecer que são realmente professoras e pes­
quisadoras da melhor qualidade acadêmica 
em suas especialidades. Na impossibilidade 
de citá-las, pelo risco da omissão, escolho 
para colocar aqui o nome da doutora Nadya 
Castro. 

Naquele fim de tarde, dia 2, boca da noite, 
esteve chuvoso. Chuva esfarinhada, costu­
meira nesta época do ano, na cidade do salva­
dor. Mas, não obstante a chuva, e o fato 
de ocorrerem na mesma hora outros aconteci­
mentos relevantes (Afrânio Coutinho fazia 
conferência na Academia de Letras da Bahia; 
Fernando Pedrão lançava mais um livro), o 
lançamento/homenagem somoú enonne· pú­
blico de amigos e admiradores de_ Luiz. Ora­
dor oficial da noite, o poeta Fernando da 
Rocha Peres confirmou sua reconhecida com­
petência. Produziu um texto preciso, belo e 
corajoso, e o leu com expressão e_ clareza. 
No final, a senhora EJru1ia Sales Navarro de 
Britto (a querida Miota) agradeceu em fala 
sóbria e elegante, na qual segurou a emoção, 
colocando a importância do pensamento· e 
das realizações do seu inesquecível marido, 
Luiz Navarro de Britto. Do Luiz - que foi 
uma reunião singUlar de inteligência, talento, 
seriedade, honradez e eficiência de adminis­
trador público, sem esquecer o filho, o irmão, 
o marjdo, o pai e o amigo inexcedfveis. Lem­
brá-lo é sentir a rude m3o de sua falta aper­
tando-nos a garganta. 

Luiz! Nós o chamávamo. Luiz. Outros co­
legas, admiradores e até amigos próximos~ 
preferiam tr"atá-lo de Navarro. Mas fosse tra-
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tando-o de Luiz, ou de Navarro, todos os 
que o conheceram estiveram ao seu lado, ou 
ganharam o privilégio de trabalhar com ele, 
sentiram-se em seguida conquistados por sua 
educação e simpatia, pela rapidez de sua inte­
ligência, por sua entrega ao trabalho, por sua 
inteireza de caráter - sempre puro e infle­
xível- e por u'a maneira de ser muito sua, 
cordial, afetiva, mas sem confiaéficlas. Mui­
tas vezes conversei com ele, apenas nós, os 
dois, e conquanto fosse eu o mais velho e 
o soubesse na verdade de nossa confiança 
e estima, jamais passei o limite que a: minha 
carinhosa afeição dosava naturalmente com 
a admiração que lhe dedicava. E, na certa, 
como eu, muitos outros. Em todos, penso, 
a admiração pelo Luiz ser humano se encon­
trava com a admiração pelo Luiz intelectual. 

Pois ele foi um. intelectual. Um in_telectual 
completo, mas do trabalho, na fórmula que 
Osório Borba criou. Por isso mesmo, porque 
trabalhou sempre, desapareceu tão precoce­
mente, deixando urna obra de pensador que 
é bastante mais extensa que a presente nos 
volumes agora editados. Para construí-la, ele 
trabalhava de manhã à madrugada. Só_ dor­
mia com a barra do dia. Np começo, foi a 
obra do jurista, a do pensador do Direito. 
Ele cuidou do Direito a paftir do seu tempo 
de estudante da Faculdade de Direito da Ba­
hia. E porque era a faculdade uma casa polí­
tica e de políticos, Luiz foi levado ao pensa­
mento político. Fez-se pensador polftico. Por 
sinal que um pensador político que teve a 
originalidade de escrever bem e de utilizar 
e aprofundar os seus conhecimentos jurídicos 
na análise do fenômeno político. É exemplo 
a sua tese de doutor pela Sorbonne. De outra 
parte, por causa dos seus conhecimentos do 
Direito e de Ciência Politica, coube-lhe revi­
sar e ser autor de artigos que são a presença 
do pensamento liberal brasileiro na Consti~ 
tuição de 1967-a Carta que .. devia colocar" 
o movimento de 1964 no estado do direito. 

Mas foi o Direito e a potític"a que condu­
ziram Luiz à educação. No particular, como 
demonstram os três volumes agora divulga­
dos, ele uniu o pensador ao realizador. Dessa 
forma, ao tempo em que se localiza, historica­
mente, na linha dos pensadores educacionais 
baianos em que estão João José _Bar~osa de 
Oliveira, Eduardo Pires Ramos e Anísio Tei­
xeira - a linha dos educadores humanistas 
liberais- na prática ingrata da administração 
pública ele se aproxima de Anísio Teixeira 
na disposição que ambos tiveram para trans­
(ormar em realidade o que criavam intelec-­
tualmente. 

Em Luiz o pensador da educação foi o cria­
dor do planejamento educacionaL Na práti­
ca, do plano de educação do governo Luiz 
Viana Filho (pp 9-23 do volume A Educaçtio 
naBahia) que ele concebeu, escreveu, desen~ 
volveu, justificou e teorizou em outros instan­
tes. 

Como recordo, ele já chegou de Brasília 
em março de 1967 pensando na educação co-

Luiz Henrique Dias Tavares é jornalista, escritor 
e professor titular da. UFBA. 

mo investimento para desenvolver a Bahia. 
Já conceDia- oS Pólos. Como· sempre, carre­
gado de obrigações. Uma dessas: repensar 
o sistema educacional baiano, de modo a pro­
por altC:rações legislativas que o Governador 
Luiz Viana Filho e ele consideravam indis­
pensáveis. E tudo o que Luiz desejava então 
era concretizar o que pensava. Em educação 
e eni cultura. Mas aconteceram por af os cha­
mados deputados vietcongs, aqueles que pro­
curavam retirar lucros políticos da adminis­
traÇão educacional. Eles queriam fridecências 
com as quais não concoidava o Governador 
Luiz Viana Filho e que jamais seriam execu­
tadas pelo Secretário da Educação, Luiz Na­
Variõ-de Britto. Em resposta, eles o· ataca­
ram. Depois, intrigaram, --conSpiraram. Em 
certo fim de tarde, Luiz, aquele homem da 
mais fina educação, levantou-se de sua car­
teira de trabalho, abriu a porta do seu gabi­
nete- e--COitVídóU um desses traficantes a se 
retirar. 

Luiz! Um intelectual se homenageia como 
intelectual. A um pensador se atualiza divul­
gando o seu pensamento. É o que fazem­
e muito bem! - os três volumes agora edi­
tados. 

O SR. PRESIDENTE (Me ira Filho) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson 
Wedekin. 

O SR. NELSON WEDEKIN (PDT- SC. 
Pronuncia o seguinte dis.curso.) -Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, os jornais têm noti­
ciado_algo que me parece temerário e grave, 
ou seja, as pressões que o Executivo está 
exercendo sobre o Tribunal Regional do Tra­
balho. 

É que o TRT decidiu recentemente confir~ 
mar a estabilidade dos funcionários do Siste­
ma Eletrobrás até o mês i:Je novembro de 
1991. 

Não se trita de uma decisão, rara, nem 
extraordinária. É normal e comum. 

Todavia ela se choca com a orientação go­
vernamental, que pretende demitir 15 mil 
funcionários do sistema, e por isso, o Go­
verno ~ngressou no TRT com uma medida 
jurídica, que objetiva derrubar a decisão an­
terior, revogando a estabilidade concedida. 

Mais do que a medida jurídica, entretanto, 
o Governo realiza gestões junto aos ministros 
do Tribunal Superior do Trabalho, procuran­
do convencê-los de que é preciso derrubar 
a estabilidade. -

O Governo Federal, portanto, vai cada vez 
_ mais longe com a sua política de demissões, 

porque já não se satisfaz n:i.ais com sua própria 
política, mas interlere jU:iltõ ;l Justiça para 
implementar a sua vontade. 

Não nos conformamos -com isso. Temos 
criticado sempre a posição do Governo, que 
investe de forma descuidada e descriteriosa 
contra o emprego de milhares de pais de famí­
lia que trabalham no setor público. 

Nã_o se dialoga, não se busca um entendi­
mento, as~razões governamentais não são, 
para nós, sUficientes e nem claras, no sentido 
de q_u~e resolverão os problemas das estatais 

brasileiras e do setor público em geral, por 
uma política simplista de demissões. 

Tudo faz parte do modelo neoliberal que 
o Governo Federal intenta, a todo custo, im­
plantar no País. O propósito claro é o de 
esvaziar o setor público, se demitindo e re­
nunciando o Estado de tarefas e atribuições 
que têm sido suas ao longo do tempo. 

Parte-se de um pressuposto, o de que o 
setor público é, por definição, ineficiente, 
perdulário, e centro de clientelismo, nepo­
tismo e empreguismo. Parte-se de que as dil>· 
torções e deformações das estatais e. do setor 
público, muitas vezes existentes efetivamen­
te, só podem ser corrigidas pelo desmonte, 
pelas demissões em massa. 

Deseja-se entregar o que é público para 
a iniciativa privada, sem debate mais profun­
do da questão. Não se cogita de dar solução 
aos erTos, às distorções, eliminando os -erros 
e distorções, mas se persegue o objetivo final 
de eliminar as próprias estatais e privatizar 
tudo o que é possível no setor público. 

Ninguém no Governo cogita das causas dos 
erros e das distorções. Ninguém quer reco­
nhecer que as estatais e o setor público foram 
adredemente desarticuladas, foram delibera­
damente degradadas, por gestões danosas, 
por falta de controle da sociedade por em­
Préstimos externos para cobrir o buraco da 
dívida externa, quer dizer, pelo endividamen­
to forçado, pelas tarifas compriinidas de rima 
forma suicida. 

Os mesmos que montaram o Estado brasi­
leiro, com a atual configuração, agora se es­
meram em destruí-lo, são os seus mais ferozes 
críticos. 

Também não se cogíta e nem se discute 
que o verdadeiro màl do setor público não 
está nele mesmo, mas na privatização dos 
recursos e do dinheiro público, no verdadeiro 
processo de sangria e drenagem do dinheiro 
público, sob a forma de subsídios e incentivos 
fiscais, do pagamento dos juros e encargos 
da dívida pública, externa e interna, dos so­
brepreços nas grandes empreitadas e obras 
públicas no apadrinhamento de setores favo-

- reei dos (como r,ecentemente os usineiros), na 
brutal sonegação de impostos, taxas e tribu­
tos públicos. 

Agora, tudo isso se torna ainda mais grave, 
com o processo de privatizações, onde o pa­
trimónio construído com o dinheiro da socie­
dade, será entregue a preços vis para a ihicia­
tiva privada, nacional e estrangeira. 

O Estado brasileiro não está - como se 
costuma dizer - falido por causa do setor 
público em si, mas da apropriação por mãos 
pai:ticulares, dos seus recursos. 

Não é ao povo brasileiro que tem servido 
o setor público, mas a poucas e sempre iguais 
mãos de particulares, agudizando permanen­
temente o processo perverso de concentração 
da renda e da riqueza. 

E não são somente nas áreas produtivas 
que se desmonta o Estado, mas até mesmo 
naquelas áreas em que o papel do Estado 
é indi~pensável, como a saúd.e e a educação. 

Quem paga a· conta desses equívocos mo; 
numentais acaba sendo o trabalhador das es-
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tatais e do setor público, em primeiro lugar. 
De um lado por uma política de compressão 
salarial e de Outro, pela demissão_ e ameaça 
de demissão. 

Cada vez mais o Estados e mostra incapaz 
de dar conta, pelo menos de forma razoável, 
das suas tarefas. Falta gente em praticamente 
todos os setores, sobretudo nas atividades 
fins, mas o Estado e o Governo brasileiro 
insistem na política de esvaziamento. 

Num primeiro momento as vítimas são os 
trabalhadores, num segundo é toda a socie­
dade brasileira, no seu conjunto, em nome 
de uma suposta modernização, que não é ou­
tra coisa senão o receituário formulado fora 
do País, nos países do centro do mundo. 

Por isso neste momento em que o Governo 
investe boa parte de suas energias na tarefa 
do desmonte e das demiss6es, como se gover­
nar fosse destruir e desfazer ,levantamos mais 
uma vez nossa voz ·no·-senado, para fazer 
este registro, para protestar, para dizer não 
a essa política. 

Não estamos de acordo em conviver com 
o erro, o desmando, o desperdício, a inefi­
ciência, ainda mais do setor público~ Mas 
também não estamos de acordo com a receita 
do Governo, de que tudo se resolve por esse 
caminho. 

Além do mais, exigimos do Governo que 
respeite as decisões do Poder Judiciário. Se 
o TRT admitiu a estabilidade, nos termos 
de sua decisão, cabe ao Executivo simples­
mente acatá-la, e nunca usar sua força e poder 
para inverter decis6es~ 

Protestamos contra este ato e esta ação 
do Executivo, e temos certeza de que os juí­
zes do TRT não voltarão atráS O e uma decisão 
que certamente tem fundamento na Justiça 
e na lei. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy 
Magalhães. 

OSR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB­
BA. Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, no último dia 15, 
expirou o prazo de sessenta dias, dado pelo 
Sr. Ministro da EducaçãD, para encaminha­
mento de críticas e sugestões à proposta de 
uma nova política para o ensino superior, 
conforme documento que nos foi encaminha­
do por aquele ministério em 15 de março 
último. Atendendo ao desejo de Sua Exce­
lência, gostaríamos de contribuir para o aper· 
feiçoamento da proposta governamental com 
uma análise serena e objetiva desse docu­
mento, procurando apresentar, não suges­
tões concretas ou acabadas, pois que também 
não as temos, mas a nossa preocupação ou 
a nossa aprovação a respeito de cada um dos 
pontos que nos pareceram mais importantes. 
Eis o objetivo deste meu pronunciamento. 

Sr. Presidente, a preocupação que deve 
nortear toda iniciativa de mudança na estru­
tura das instituições de _ensino superior, se­
jam elas públicas ou particulares, é esta: co­
mo se pode melhorar o ensino superior? O 
que fazer para aprimorar-lhe a qualidade e 
aumentar-lhe a oferta? O que deve ser feito 

para que, num país de tantas desigualdades 
sociais, o ensino superior seja democrático, 
isto é, seja acessível a todos quantos, em desi­
gualdade de condições económicas, mas em 
igualdade de condiç6es intelectuais, queiram 
cursá-lo? 

Essas questões básicas servirão de baliza 
aos questionamentos que passamos a formu­
lar. 

Inicialmente. a proposta ministerial preco­
niza a unificação do regime jurídico das Insti­
tuições Federais de Ensino Superior, que pas­
saríam-"iCéCYnstituir um novo ente da adminis­
tração indireta: a universidade. Mas não 
aprese:Ofã-as vantagens dessa unificação geral 
nem explicita a conceituação desse novo ente 
jurídico. Diz apenaS que seu estatuto, elabo­
rado pela própria universidade, será apro­
vado por decreto presidencial, desqualifican­
do, assim, os órgãos normativos do sistema, 
propostos no projeto da LBD, em tramitação 
na Câma!a dos Deputados. 

Por sua vez,-a autonomia universitária, de­
sejável e necessária, mas não deveria ser res­
trita às instituições públicas, como aparece 
no documento. Ao propor a autonomia aca­
dêmica das u_n_iversidades federais, a proposta 
diz que elas serão livres para organizar o pro­
cesso de seleção para ingresso em curso de 
graduação, com a observância das seguintes 
condições: requisito de escolaridade comple­
ta de 29 grau e-preenchimento total das vagas 
prefixadas nas universidades governa­
mentais. Infere-se daí que as instituições são 
livres tanto para continuarem com o tradi­
cional siStema de vestibular, que tanta polé­
mica têm gerado_ nos últimos anos, quanto 
pahl adotarem o sistema de avaliação perió­
dica ao longo do 29 grau ou qualquer outra 
forma alternativa de seleção. Mas qual delas 
realmente fará justiça aos alunos mais capa­
zes das escolas públicas, hoje em desvanta­
gem com os dos cursinhos ou das boas escolas 
particulares? 

Mas, dentro da autonomia acadêmica, as 
universidades federais terão ainda liberdade 
para criar cursos e fiXar suas- vagas, sem ne­
cessidade de reconhecimento. Além de se 
cassar aqui uma atribuição do Conselho Fe­
deral de Educação como órgão fiscalizador 

tde cursos, nota-se na proposta uma total au­
sência de parâmetros ou mecanismos alterna­
tivos que garantam a qualidade do ensino 
e a exist~ncia de uma política educacional 
em nível de País, num claro distanciamento 
do projeto da LDB. Além disso, quer-nos 
parecer que uma total liberdade na criação 
de novos cursos poderia facilitar ainda mais 
o surgimento de graduados sem demanda no 
mercado de trabalho, apenas para atender 
caprichos ou interesses elitistas.. Entendemos 
que não é racional gastar elevadas somàs de 
recursos com um ensino superior, essencial­
mente. caro, que venha a desembocar no de­
semprego intelectual. 

No que diz respeito à autonomia financeira 
e patrimonial das universidades federais, Sr. 
Presidente, deve-se admitir um importante 
avanço por parte do Governo quando estabe­
lece uma política orçamentária global para 

as IFES, introduzindo parâmetros percen­
tuais sobre atividades-meio (reta) e ativida­
des-fim (pisof, possibilitando-lhes reordenar 
suas categorias e elementos de despesas. To­
davia, parece-nos discutível a participação di­
reta do Congresso Nacional no processo mes­
mo da distribuição dos recursos entre as uni· 
versidades.!'arece-nos que esse papel caberia 
melhor a outros órgãos, como o Conselho 
de Reitores das Universidades Brasileiras, 
por exemplo. Ainda, necessário, contudo, re­
conhecer as implicações que essas medidas 
acarretarão. 

O art. 207 da Constituição Federal, ao ga­
rantir às universidades federais a autonomia 
de gestão financeira, não deixa-claro se -essa 
autonomia implica a obrigatoriedade de gera­
ção de recursos pela própria universidade. 
E ao tratar o orçamento global para cada 
instituição de ensino superior sob uma ótica 
empresarial, a proposta do governo dá a en­
tender que compete a elas buscar os meios 
ou mecanismos de captação de recursos ne­
cessários à sua atividade vital, podendo até 
mesmo colocar em risco sua própria concep­
ção e natureza sociaL E uma vez que não 
ficam assegurados, de forma clara, os com­
promissos do Estado com a política de pes­
soal, o projeto poderia inviabilizar a imple­
mentação-do Regime Jurídico Único e o Pia­
rio Nacional de Carreira, conquistado pelos 
docentes. 

Sr. Presidente, é bem-vinda a avaliação das 
IFES, como contrapartida de sua autonomia 
acadêmica, financeira e administrativa. A 
proposta ministerial considera a avaliação o 
instrumento imprescindível de ajuste do de­
sempenho aos padrões exigíveis e de cobran­
ça pela sociedade. Por isso mesmo, não deve­
ria restringi-la às universidades federais. Mas 
há um reparo a ser feito. Toda avaliação-con­
figura-se em relação a determinado padrão. 
Isso quer dizer que há uma associação íntima 
entre a avaliação acadêmica e determinado 
modelo de universidade e que uma avaliação 
de desempenho das IFES p"Oderia facilmente 
transfOrmar-se em mecanismo para impor ou 
fortalec_er determinada política educacional. 
O. que nos preocupa, Sr. Presidente, é que 
o governo venha a servir-se desse mecanismo 
para impor ao País um projeto de univer­
sidade meramente reprodutora de conheci­
mentos ou "escolarizadora", segundo o mo­
delo privativista, ao invés de produtora de 
conhecimentos e prestadora de serviços pú­
blicos. 

Quanto ao chamado "exame de habilitaçãp 
profissional", é estranho que a proposta o 
torne obrigatório somente aos egressos --das 
universidades federais, reconhecidamente as 
melhores do País. Se a finalidade dessa ava­
liação individualizada por colação de grau é 
impedir que graduados sem preparação técni­
ca suficiente passem a exercer misteres profis­
sionais para os quaiS não se encontrem habili­
tados tecnicamente, por que então não esten­
dê-la às instituições da rede particular? Por 
outro lado, como fazer para que tais exames 
não acabem mostrando o rendimento pura­
mente cognitivo, sem aferir o desempenho 
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profissional dos recém~graduados? Nesse ca­
so, quem garante que nãQ ocorrerá também 
aqui uma proliferação de "cursinhos" prepa­
ratórios, à semelhança dos pré-vestibulares, 
para .. adestrar" intelectualmente os gradua­
dos? 

Segundo o Ministério da Educação, Sr. 
Presidente, o que importa é avaliar o estu­
dant_e na saída e não na entrada da univer­
sidade. Mas, tendo em vista o alto custo/a­
lurio do ensino superior, não seria válido ava­
liar melhor os alunos na entrada e não na 
saída? No caso prefiro ficar com a idéia de 
que é tão importante fazer a avaliação na 
entrada quanto na saída. 

Com respeito à gratuidade ou não do ensi­
no superior, que está na base do serviço civil 
obrigatório criado pela proposta ministerial, 
gostaríamos de fazer algumas observações. 

Segundo fontes do IBGE, a distribuição 
de alunos do ensino superior brasileiro, por 
renda familiar mensal, é a seguinte: 

Na rede pública: 6,4% dos universitários 
têm renda familiar de zero até 2 salários núni­
mos; 44% têm renda de 3 até 10 salários núni­
mos; 48,3%, acima de 10 salários mínimos. 
Na rede particular: 3,1 %, de zero até 2 salá­
rios mínimos; 49,6%, de 3 até 10 salários 
mfriírilos; 46,2%, acima de dez salários míni­
mos. 

Isso quer dizer, Sr. Presidente, que dos 
pobres mais pobres, com renda familiar entre 
zero e dois salários mínimos, pouquíssimos 
estudam em universidade, seja ela pública 
ou particular. Eles representam 9,1% de to­
dos os estudantes universitários. Nota-se ain­
da uma leve diferença de 5% ª_fa.v_OJ: da escola 
particular, nas classes de renda entre 3 e 10 
salários, e uma diferença de2,1% para a esco­
la pública, nas classes de renda acima de 10 
salários. 

Oportuno ainda, é salientar que a pesquisa 
ao se cingir até o limite de mais de 10 salários 
mínimos não atinge o seu objetivo de deter­
minar o percentual de alunos realmente abas­
tados. Ninguém pode considerar famflia 
abastada aquela que hoje tem renda familiar 
de 170 mil cruzeiros. Não se pode pensar 
em sobrecarregar mais ainda famílias de clas­
se média já tão sacrificadas pelos sucessivos 
pacotes económicos que empobreceram os 
assalariados. 

Parece, portanto, que não se pode radica­
lizar, afirmando que aluno pobre estuda na 
universidade particular e que aluno rico estu­
da na universidade pública. O que se pode 
afirmar e se deve reconhecer é que da grande 
multidão dos que estudam na universidade 
partucular, 70% dos universítários brasilei­
ros, 52,7%- tênl renda familiar entre zero e 
10 salários e c:jue a maioria deles prefere estu­
dar à noite para não ficar_ sem trabalhar_du­
rante o dia. É sabido que mais de um terço 
dos· que freqüentam cursos noturnos de 39 
grau passaram por cursos notumos regulares 
ou supletivos no 1 ~ e no 2~ grau erri escolas 
públicas. Quando tentam o 39 grau, a univer­
sidade pública.não lhes oferece alternativa. 
Procuram então a rede particular, porque es-

1 tudar de dia, sacrificando a sua renda fami-

liar, pesaria mais que as mensalidades pagas. 
Quando em algumas instituições particulares 
de ensino superior 60% das atividades acadê­
micas se desenvolvem ã noite, nas univer­
sidades públicas as ativídades notumas ainda 
são _insignifigfutes_, __ Enquanto perdurar esse 
estado de_ coisas, Sr._ Presidente, parece-nos 
que a sofuçãõ mais justa para os alunos caren­
tes da univerSidade particular estaria na con­
cessão, pelo governo, de bolsas de estudo 
ou de um_crédito educativo de fácil acesso. 

Ademais, a questão da gratuidade deve_ser 
posta nos seguintes termos: a escola não deve 
ser gratuita porqUe é~óbrigatória, mas porque 
os alunos que a freq üentam não podem pa­
gar~ Daí põr que a gratuidade não deveria 
ser aplicada de forma indiscriminãda. Se é 
verdade que nem só os ricos estudam_ na uni­
versidade pública, também é verdade que 
parte dos- seus alunos teriam condições de 
pagar pelos seus estudos. Aliás, as Consti­
tuições brasileiras anteriores à de 1988 sem­
pre gãrantiram ensino público gratuito do z~ 
e do 39 grau aos alunos que, comprovada­
men_te, não o pudessem pagar. Sabe-se que, 
na· prática, nunca houve comprovação algu­
ma, e a gratuidade acabou tomando-se uni­
versal e indiscriminada. E agora que a atual 
Constituição consagra a gratuidade em todos 
os níveis nos estabelecimentos oficiais, o Go­
verno pretende corrigir essa distorção por 
meio do serviço civil obrigatório. 

Exigindo que os graduados pela rede públi­
ca se submetam à prestação de serviços comu­
nitários remUnerados, por determinado pe­
ríodo e na área de sua fqrmação específica, 
o Go:verno pretende que eles retribuam à so­
ciedade, pelo menos em parte, o que ela pa­
gou para formá-los graciosamente. 

Ao Congresso Nacional caberá, segundo 
o projeto, estabelecer as condições e os requi­
sitos básicos_de_s~- trabalho çle _çunho _social 
compensatório. Os graduados que se não dis­
puserem a prestar o serviço poderão livrar-se 
de_le mediante uma cuntribl_lição pecuniária 
a título de indeni:~;ação. _ . 

As vantagens dess-a medida'TSegundo o go­
verno, os recursos daqui provenientes seriam 
utilizados na ampliação de vagas em cursos 
noturnos. Além disso, espera-se que a medi­
da, naturalmente, aliviará a pressão da de­
manda sobre as universidades federais, por­
que muitos alunos, para fugirem ao serviço 
obrigatório ou à sua indenização, optariam 
pelas instituições particulares, 

Não_ se pode nega:f, Si'. Presidente, que 
a proposta seja, em si, s_o_cialmente justa. Mas 
vale, a título de contribuição para o debate, 
considerar~ lhe alguns aspectos. 

Primeiramente, seria preciso responder 
àqueles que julgam essa indenização ou co­
brança uma bitributação por um serviço pú­
blico para o qual já se pagam impostos. Essa 
objeção perde a sua objetividade quando se 
verifica que 70% dos unive!sitári_os brasilei­
ros, embora paguem também a universídade 
pública com os seus impostos, são obrigados 
a pagar, de novo, a particular onde estudam. 

_Mas o serviço ciVil obrigatório, por serre­
munerado, acarretará despesas cuja cober-

tura não é especificada. Quem serão os seus 
financiadores? Quem serão os beneficiários? 
Qual será a razão custo/benefício? São todas 
questões fundamentais, cujas respostas não 
estão encaminhadas. 

Além do mais, ao admitir uma alternativa 
de indenização pelo serviço não prestado, a 
medida poderia ser considerada discrimina­
tória, uma vei que os Iriais abastados ficarão 
livres, enquanto que os menos favorecidos 
serão obrigados a retardar o seu ingress_o defi­
nitivo no mercado de trabalho. 

Não estão claramente definidos os obje~ 
tivos COncretos do serviço nem Como ele se 
insere no plano nacional de educação. 

Por fim, na propOsta -do serviço civil não 
está explícito nenhum componente acadêmi­
co que vise ao aperfeiçoamento -da formação 
profissional do graduado, o que nos parece 
uma grave lacuna. _ 

Eram essas as considerações que desejá­
vamos trazer hoje a esta Casa,- a título de 
contribuição para o debate nacional de maté­
ria da maior imponância para o nosso Pafs, 
encarecendo ainda que a discussão dessa pro­
posta de uma nova política para o ensino su­
perior não se faça dissociada ou à margem 
da discussão e aprovação da Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação nacional. 

Muito obrigado. (Muito bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENA­
DORES: 

Almir Gabriel- AntóniO Mariz- Eduar­
do Suplicy- Esperldião Amin- José Foga­
ça - José Paulo Bisol - Mário Covas -
Nelson Carneiro- Nelson Wedekin- Oda­
cir Soares. 

O SR. PRESIDENTE (Meíra Filho) -Pas­
samos à apreciação do Requerimento n~ 220, 
lido na sessão ordinária de ontem, de autoria 
do Senador Mauro Benevides, solicitando li­
cença para participar da reunião dos presi­
dentes dos Parlamentos Ibero-Latino-Ame­
ricanos no período de 2g do correte a 3 de 
junho próximo, a realizar-se em Lisboa, Por­
tugal. 

A matéria depende de parecer da Comis­
são de Relações Exteriores e Defesa Nacio­
nal. 

Concedemos a palavra ao nobre Senador 
Epitácio Cafeteira, para proferir o parecer 
sobre a proposição. 

O SR. EPIT ÁCIO CAFETEIRA (PDC 
-MA. Para emitir parecer. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
o meu parecer é favorável à presença do Par­
lamento brasileiro nas reuniões desses presi­
dentes de Parlamentos Ibero-Latino-Ameri­
canos. Inclusive, recomendo ao Presidente 
do Senado Federal, Senador Mauro Bene­
vides, que cuide de encontrar uma oportu­
nidade de sediannos, aqui, no Brasil, a próxi~ 
ma reunião. 

O SR. PRESIDENTE (Me ira Filho) - O 
parecer é favorável. 
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Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Fica concedida a licença solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- A 
Presidência comunica ao Plenário que, por 
ter sido constatado erro manifeSto no texto _ 
da Redação Final do Projeto de Lei do Sena­
do n~ 82, de 1991, que "estabelece normas 
para a realização das eleições municipais de 
3 de outubro de 1992 e dá outras providên­
cias", no que se refere ao § 1~' do a.rt. 21, 
determinou a republicação da matéria e a 
substitUiÇão dos atit6grafos enviados ã revi­
são da Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- Na 
Sessão de 17 de maio foi lida-~ proposta de 
Emenda à Constituição n\' 12, de 1991, que 
cria o Conselho Nacional de Justiça e dá ou­
tras providências, tendo como 19 signatário 
o Senador Maurício Corrêa. 

A Presidêfl.ci.a, em obediência ao disposto 
no art. 35_6 do Regimento Interno e de acordo 
com as indicações das li<;leranças, designa a 
seguinte comissão para emitir pârecer sobre 
a matéria: 

PMDB 

1. Aluízio Bezerra 
2-.- Amir Lando 
3. César Dias 
4. Mansueto de Lavor 
5. Pedro Simon 

PFL 

1. Josaphat Marinho 
2. Elcio Álvares 
3. Francisco Rollemberg 

PSDB 

1. Chagas Rodrigues 
2. Beni Veras 

PTB 
!. Valmir Campelo 
2. Marluce Pinto 

PRN 
!. Albano Franco 

PDT 
!. Magno Bacelar 

PDS 
!. Lucfdio Portella_ 

PDC 
1. Moisés Abrão. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - So· 
bre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 19 Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 222, DE 1991 

Requeiro, nos termos do art. 50, parágrafo 
2~", da Constituição Federal e art. 216, inciso 
II, do Regimento Interno do Senado Federal 

sejam prestadas pelo Ministro da Economia, 
Planejamento e Fazend_a as seguintes infora 
mações: 

1) As empresas estatais tomadoras de fia 
nanciamentos externos têm incluído os custos 
decorrentes destes financiamentos em suas 
planilhaS de formação de preços e tarifas:? 

2) DemOristrar que no presente momento 
a política de preços e tarifas das_ empresas 
estatais é compatível com as exigências finan­
ceiras dos pagamentos que advirão da atual 
negociação com os-internacionais? 

3) Nas empresas onde a política de preços 
e tarifas _e!aticada não permite o ónus finan­
ceiro cita"do na questão anterior, qUe provia 
dências _tomará o Governo Federal para pro­
ver suas necesidades de refinanciamento? 

Justificação 

Parcela signífiCãtiva-do estoque da dívida 
externa está concentrada nas empresas esta­
tais sob controle da União. -Tendo em vista 
a responSabilidade do Senado Federal na au­
torização do acordo de renegociação com os 
credores internacionais, faz-se necessário o 
cpnhecimento dOs dados solicitados nO pre­
sente requerimento para uma análise correta 
e isenta do impacto dos desembolsos acorda­
dos sobre a capacidade interna de pagamento 
destas empresas. 

Sala das Sessões, 28 de maio de 1991. -
SenadorEduardo Suplicy. 

----(A Comis~llo Dir~tora.) 

ú SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - O 
requerimento lido será encaminhado à Mesa 
para decisão. 

Sobre a mesa, projetas de lei que serão 
lidos pelo Sr. 19 SecretáriO.-

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N' 176, DE 1991 

Aitera a Lei -n, 5.227, de Ui de janeiro 
de 1967, que "dispõe sobre a política eco­
nônúca da borracha, regula sua execução 
e dá outras providências". 

O Congresso Nacional decreta: 
_ Art. _19 O art. 22, da Lei_n9 5.227, de 18 

- de janeiro de 1967, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 22. . ............................... . 
Parágrafo único. As alíquotas inci­

dentes sobre a importação de borrachas 
e látices naturais não poderão ser, exceto 
nos casos previstos nocaput deste artigo, 
inferiores às exigidas na importação de 
artefatos manufaturados de borracha." 

_ Art. 2? Esta lei entra em vigor na data 
de. sua publicação. 

Art. 3~" Revogam-se as disposições em 
contrário. --

Justificação 

A questãÕ da heveiciiltura brasileira trans­
cende o âmbito limitado dos interesses regia-

nais. Trata-se, no-caso, não apeaas de manter 
empregos-e fluxos de renda em beneffcio de 
milhares de tfabalhadores que labUtam em 
seringais natiVos oU cultivados, mas de pro­
ver, internamente, a indústria nacional de 
matéria-prima indispensável, dada a multipli­
cidade de seu uso. Não é outra a razão de 
a Política Económica da Borracha ser oQjeto 
âe legislação específica, que consigna, entre 
seus objetivos. a expansão dos mercados in­
terno e externo das borrachas e de seus arte­
fatos, o estímulo e amparo à heveicultura, 
a promoção de adequada remuneração- aos 
produtores e a manutenção do equilíbrio da 
economia gurilífeta entre as diferentes re­
giões produtoras. 

DecisõeS recenteS do Poder Executivo pa­
recem indicar, contudo, que a questão da he­
veicultura nacional voltou a ser encarada sob 
o prisma restrito do interesse exclusivamente 
regional. Referimo-nos à fixação reCente das 
alfquotas do imposto sobre·a importação de 
látex, borrã.cha e artefatos -de borracha em 
0,25 e 65%, respectivamente. 

Tal decisão acarretará, no médio prazo, 
o desaparecimento da cultura e extração da 
borracha nacional, ainda hoje sem condições 
de concorrer com a produção estrangeira. As 
indústrias de artefatos não teriam razão algu­
ma para deixar de adquirir o látex e a borra­
cha importados para expandir sua produção, 
protegida, ainda hoje, pela alíquota de 65% 
imposta à importação. 
__ Não nos parece temerário afirmar que as 

referidas medidas ferem, frontalmente,o es­
pírito da Lei n9 5.227, de 1967. Ao invés do 
estímulo e amparo, previstos na lei, o que 
se verifica é a omissão completa do Estado 
em face do setor. - -
- -ConSideramos indispensável sustar o­
processo de destruição da heveicultura nacio­
nal que essas medidas ensejam. Para tanto. 
propomos incluir no texto da Lei n9 5.227 
dispositivo que impossibilita, expressamente, 
a fix.açao-aea.Tíq-tiolàspara-a lm:ponação dã 
matéria-prima inferioreS às incidentes sobre 
a importação do produto manufaturado. Não 
pretendemos cercear a atribuição do Poder 
Executivo de fixar essas alfquotas, dentro de 
certos limites. Pretendemos, sim, preservar, 
para os produtores de borracha, de seringais 
nativos ou cultivados, o úhico mercado _de 
que dispõem: a indústria nacional de artefa-

. tos de borracha. A prerrogativa de definir 
as alfquotas persiste, na nossa proposta, no 
âmbito do Poder Executivo. O presente pro­
jeto, caso aprovado, exigirá apenas que tal 
prerrogativa se exerça, indiferenciadamente, 
sobre o setor borracheira como um todo, so­
bre seus ramos agrícola e industrial. 

Sala das Sessões, 28-de maio de 1991. -
SenadorMárcio Lacerda. 

LEQISLAÇÃO CITADA 
LEI No 5.227, 

DE 18 DE JANEIRO DE 1967 

Dispõe sobre a política económica da 
borracha, regula sua execução e dá ou­
tras providências. 
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Art. 22. Estimada pelo Conselho Nacio­
nal da Borracha a necessidade d_o consumo 
anual de borrachas e calculado o suprimento 
dessas matérias-primas que pOde ser atendido 
pela produção de origem nacíonal, de acordo 
com as exigências técnicas industriais e as 
possibilidades de exportação, a Superinten­
dência da Borracha requererá ao Conselho 
de Política Aduaneira, quando julgarconve­
niente, a isenção ou redução de direitos para 
a parcela cuja importil.ÇãO- seja imprescindí­
vel, nos termos do art. 4.,. da Lei n9 3.244, 
de 14 de agosto de 1957. 

(À Comissão de Assuntos Económicos 
-Decisão Terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 177, DE 1991 

Dispõe sobre a contagem de votos, nas 
eleições, pela Mesa Receptora e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~" Nas eleições que se realizem no 

País, após o encerramento ·da votação, a con· 
tagem dos votos será efetuã.da pela Mesa Re­
ceptora destes, obedecidas as normas conti­
das no art. 188 e seguintes da Lei nD 4.737, 
de 15 de julho de 1965- Código Eleitoral. 

Art. z~ O Tribunal Superior Eleitoral 
baixará normas e resoluções para o fiel cum­
primento desta lei. 

Art. 3" Esta lei entra em vigor um ano 
após a sua promulgação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

A crescente onda de denúncias de fraudes 
nas eleições que se realizaram no dia 3 de 
outubro de 1990, no que tange à apuração 
dos votos, nos leva a propor a adoção da 
apuração dos votos pela própria Mesa Recep· 
tora desses votos. 

O fato é que a prática fra!.ldulenta Iicou 
evidente e comprovada em todos os recantos 
do País e, se houver uma mudança no sistema 
de apuração, acreditamos que as fraudes po­
derão reduzir-se consideravelmente. 

Por outro lado, a apuração, -se realizada 
no mesmo local da votação, dará condições 
para uma melhor fiscalização por parte dos 
partidos e candidatos que mantêm em cada 
sessão eleitoral um fiscal pu delegado. 

Estas as razões do nosso projeto para cuja 
aprovação esperamos contar com o apoio de 
nossos ilustres pares. 

Sala das Sessões, 28 de maio de 1991. -
SenadorNelson Wedekin. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 4.737, 
DE IS DE JULHO DE 1965 

Institui o Código Eleitoral. 

(À Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania - decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N· 178, DE 1991 

Dispõe sobre aposentadoria espe­
cial aos digitadores de Processamento de 
Dados e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~ Fica ·assegUrado aos digitadores 

de Processamento de Dados o direito à apo· 
sentado ria especial prevista no art. 9" da Lei 
n" 5.890, de 8 de junho de 1973, a:os 25 (vinte 
e cinco) .anos de efetivo exercício na pro-
fissão. · -

Art. 2? O Pode_r Executivo regulamenta­
rá esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias de 
sua publicação. 

Art. 3" Esta lei entra vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 4~ Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

Não hfdúvida_que os profissionais em digi­
tação nOs Centros de Processamento de Da­
dos exercem uma atividade penosa e insalu· 
bre. Em decorrência disso, eles são sérios 
candidatos a contrair a tenossinovite: uma 
doença -ficíliõ.erit.e detectá\'el, comum- em 
adultos jovens, cujas ocupações demandam 
movimentos repetitivos do punho e das mãos. 
Ela é conseqüência do excessivo atrito entre 
os tendões e o paratendão circundante, pelo 
uso excessivo da mão. Sob o_ aspecto patoló­
gico, os tendões mais freqüentemente afeta­
dos são os músculos profundos do antebraço, 
especialmente os extensores do polegar e os 
extensores radicais do punho. Há uma reação 
inflamatória moderada ao redor do tendão 
e suas bainhas, com aumento do volume pelo 
edema, segundo J. Croneford Adams, em seu 
"Manual de Ortopedia". 

Cabe-nos salientar também que o INPS re­
conhece como motivo de afastamento do em­
pregado de suas funções como digitados, às 
quais muitas vezes não pode mais retornar, 
por causa da atrofia dos tendões das mãos. 

Um outro aspecto que deve ser ressaltado 
é o ambiente onde esses profissionais devem 
trabalhar, que não raras vezes são inadequa­
dos â saúde. Estes trabalhadores estão sujei­
tos à radiação ultravioleta dos tubos de vídeo 
e às condições desfavoráveis da temperatura 
dos locais de trabalho que é mantida através 
de ar condicionado, ajustado não para aten­
der a boa saúde do empregado, mas o bom 
funcionamento dos equipamentos eletrôni­
cos. 

Por esses motivos, julgamos que à essa ca­
tegoria de empregados deva ser assegurada 
a aposentadoria especial. Não se trata de criar 
um privilégio ã referida classe, uma vez que 
a nossa proposta tem poi- objetivo dar um 
tratamento mais adequado e justo âquetes 
que se encontram desempenhando uma ativi­
dade altam..;nte desgastante e causadoras de 
seqüelas que não podemos menosprezar. 

Sala das Sessões, 28 de maio de 1991. -
Senador Nelson Wedekin. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N" 5.890, 
DE 8 DE JUNHO DE 1973 

Altera a legislação de Previdência Sow 
cial e dá outras providências. 

Art. 9~ A aposentadoria especial será 
concedida ao segurado que, contando no mí­
nimo 5 (cinco) anos de contribuição, tenha 
trabalhado durante 15 {quinze), 20 (vinte), 
ou 25(vinte e cinco) anos pelo menos, confor­
me a atividade profissional, em serviços que, 
para- e-sse--efeito, forem considerados peno­
sos, insalubres ou perigosos, por decreto do 
Poder Executivo. 

§ 1" A aposentadoria especial consistirá 
numa renda mensal calculada na forma do 
§ 19 do art. 6" desta rei, aplicandowse-lhe ainda 
o disposto no§ 3~ do art.·-10. 

§ 29 Reger-se-á pela respectiva legislação 
especial a aposentadoria dos aeronautas e a 
dos jornalistas profissionais. 
·················································-------·· 

(A Comissão de Assuntos Sociais ...:.... 
decisão terminativa) 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - Os 
projetas lidos serão publicados e remetidos 
às comissões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- A 
Presidência recebeu, do Banco Central do 
Brasil, relatórios sobre endividamento dos 
estados e municípios·referentes ao mês de 
abril do- corrente ano. 

A matéria será despachada à Comissão de 
Assuntos Económicos, para conhecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Me ira Filho)- Pas­
sa-se à 

ORDEM DO DIA 
Sobre a mesa, requerimento que será lido 

pelo Sr. 1\' Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 223. DE 1991 

Nos termos do art. 175, alínea d, do Regi­
mento Interno, requeiro inversão da Ordem 
do Dia, a fim de que a matéria constante 
do item n9 8, seja submetida ao Plenário em 
último lugar. 

Sala das Sessões, 28 de maio de 1991. -
Oziel Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)-Será 
cumprida a deliberação do Plenário. 

Item 1: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 

N• 5, DE 1991 
(Incluído em Ordem do Dia nos 

termos do art. 376, e, do 
Regimento Interno.) 

Di-scussão, em turno úni2ó, do Projeto 
de Decreto Legislativo n~" 5, de 1991 (n~ 
246/90, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo-Quadro de 
Cooperação Económica, Industrial, 
Científico-Tecnológica, Técnica e Cultu-
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ral, celebrado entre o Governo da Repú­
blica Federativa do Brasil e o Governo 
da República italiana, em Roma, a 17 
de outubro de 198q (dependefldo de pa­
recer da Comissão de Relações Exterio­
res e Defesa Nã:cional.) 

Solicito ao nobre Senador Jonas Pinheiro 
o parecer da Comissão de Relações Exte­
riores e Defesa Nacio:rial. 

O SR. JONAS PINHEIRO (PTB - AP. 
Para proferir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, com fulcro no art. 49, inciso I, 
da nossa CartaKMagna, o Excelentíssimo Se­
nhor Presidente da República submete ao 
Congresso Nacional, através da Mensagem 
n~ 12, de 1990, o texto do "Acordo-Quadro 
de Cooperação Económica, Industrial, Cien­
tíficO-Tecnológica, Técnica e Cultural entre 
o Governo da República Federativa d<?_ B_~-~ 
e o Governo da Repúblic~ itafíaria", feito 
a Roma em 17 
de outubro de 1989. 

2. Quando da sua tramitação pela Câma­
ra dos Deputados, o texto do referido "Acor­
do-Quadro" foi aprovado por todas as comis­
sões técnicas envolvidas com a matéria, ter­
minando aquela Câmara Baixa por aprová-lo 
através do Projeto de Decreto Legislativo nn 
246/ A, de 1990, agora no Senado e sob o 
n' 5, de 1991. 

3. Conforme ressalta o seu próprio 
"Preâmbulo", iniciativas como a deste 
"Acordo" concorrem, sem dúvida, para a 
"consolidação das instítuições democráti­
cas", além da importância que conferem para 
o "progresso social'' dos países intervenien­
tes: Brasil e Itália. 

Da leitura da parte substantiva do "AcorM 
do", podemos concluir que o Brasil se benefi­
ciará dos mecanismos de c_ooperação bilateral 
ali discriminados, voltados para o des~nvol­
vimento económico equânime e sUStentável. 
Ademais, o próprio "Acordo", preocupado 
com as iniciativas endereçadas a um desen· 
volvimento sustentável, não descurou da uti· 
lização racional dos recursos naturais, prote­
gendo, assim, o meio ambiente de danos que 
lhe possam ser causados (art. XIX, 2, e), Fí­
nalmente, o "Acordo" esclarece que nenhu­
ma das suas dispo-sições "poderá contrariar 
os compromissos anteriores assumidos por 
qualquer das partes, decorrentes de acordos 
bilaterais ou multilaterais anteriormente fir­
mados." (Artigo XXV.) 

5. Ante o exposto, votamos pela aprova­
ção do "Acordo-Quadro de Cooperação Eco­
nómica, Industrial, Científico-Tecnológica, 
Técnica" e Cultural celebrado entre o Gover­
no da República Federativa do Brasil e o 
Governo da República italiana, em Roma, 
a 17 de outubro de 1989", nos termos do 
projeto de decreto legislativo em exame. 

E o parecer, Sr. Presidente. - -

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- O 
parecer conclui favoravelmente à matéria. 

PassaMse à discussão do projeto em turno 
único. 

Em discussão. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presidente, 
peço a palavra para discutir o projeto. 

. O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -
Concedo a palavra a V. Ex• 

O SR. JVTAlfY MAGALHÃES (PSDB­
BA. Para discutir. Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores, eu estava 
passando as vistas no avulso e não consegui 
ter exato conhecimento da data em que o 
projeto chegou ao Congresso Nacíonal. Pelo 
que eu li, aqui, parece que chegou na_ Câmara 
em janeiro de 1990. 

O SR. PRESIDENTE (Me ira Filho) - A 
mensagem é datada de 5 de janeiro de 1990. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Exata­
mente, mas eu não consegui ver aqui quais 
as comissões que se manifestaram a respeito 
dessa matéria na Câmara. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - Fo­
_ram as Comissões de Relações Exteriores, 
e de Constituição e Justiça e de Redação. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Mas os 
pareceres não constam do avulso e _estou_ cu­
rioso para saber por que a matéria demorou 
tanto tempo para ser aprovada. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- A 
Mesa ~ncandnhará a V. Ex• O$ pareceres soli­
citados: 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Agra­
deço a V. Ex~ Si. Presidente, e gostaria, tam­
b~m, de saber se houve alguma discussão pa­
ra evitar o andamento desta matéria. É um 
acordo entre dois países, entre dois governos, 
e não vejo nada que justifique essa demora 
para se decidir a respeito da questão. 

Então, quero saber se houve alguma diver­
gência, nas comissões, que provocasse o pro­
telamento da discussão. Pelo que Ii aqui, tam­
bém, o projeto chegou ao Senado em abril, 
e agora estamos dando o parecer, a definição 
a respeito desse acordo. Indago se foi unâ­
nime a aprovação da matéria nas comissões 
da Câmara dos Deputados. 

·o· SR. PRESIDENTE (Me ira Filho) - O 
assessor irá levar o projeto a V. Ex• para 
a de_yida verificação. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- V. Ex• 
vai me perdoar, mas eu estou tomando co­
nhecimento do pr~jeto agor~ ... 

O SR: PRESIDENTE (Me ira Filho) - V. 
EX' tem o tempo necessário para verificação. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Obri­
gado a V. Ex•, Sr. Presidente. 

O projeto foi distribuído ao Relator, Depu­
tado Hélio Rosa, no dia 16 de outubro. Veja 
v. Ex• que a materia entrou em janeiro, e 
somente em outubro foi despachada para o 
Relator. 

No dia_ll de outubro foi para a Comissão 
de Constituição e Justiça e de Redação, e 
ri:O ara-15 de outubro à Comissão de Econo­
mia. Foi aprovado unanimemente o parecer 
do Relator Sigmaringa Seixas pela constitu­
cíonalidade e juridicidade. 

Realmente, não houve controvérsia na Câ­
mara dos Deputados a respeito dessa ques­
tão. A minha preocupação, Sr. Presidente, 
é porque nós estamos votando aqui e não 
temos conhecimento da_mat_é_ria_como um to­
do. Entendemos que o Relator deve ter estu­
dado a questão, e deve ter dado o seu parecer 
com conhecimento do que representa esse 
acordo, inclusive de benefício para o nosso 
País, e quais as áreas que serão atendidas 
por esse entendimento entre o Brasil e a Itá­
lia. E não podendo ter conhecimento exato 
do texto do acordo, Sr. Presidente, confio 
na palavra do Relator, e penso que a matéria 
merece, realmente, a atenção e a aprovação 
da Cas:i. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -A 
Mesa agredece a V. EX' _ 

Continua em discussão a matéria. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a· discussão. -
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

É o seguinte o Projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLA'J'IVO 
N' 5, DE 1991 

(N' 246/90, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo-Quadro de 
Cooperação Económica, Industrial, 
Científico-Tecnológica, Técnica e Cultu­
ral, celebrado entre o Governo da Repú­
blica Federativa do Brasil e o Governo 
da República Italiana, em Roma, a 17 
de outubro de 1989. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. ,1~ Fica aprovado o texto do Acor­

do-Quadro de Cooperação Económica, In­
dustrial, Cientffico-Tecnológica, Técnica e 
Cultural, celebrado entre o Governo da Re­
pública Federativa do Brasil e o Governo da 
República Italiana, em Roma, a 17 de outu­
bro de 1989. 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à apro­
vação do Congresso Nacional quaisquer atos 
que possam resultar em revisão do referido 
aCordo, bem como quaisquer ajustes comple­
mentares que, nos termos do art. 49, inciso 
I, da Constituição Federal, acarretem encar­
gos ou çompromissos gravosos ao património 
nacional. 

Art. 29 _Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -Item 
z, 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 

N• 7, DE 1991 
(Incluído em Ordem do Dia nos 

termos do- art. 172, II, d, do 
Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único,'do Projeto 
de Decreto Legislativo n9 7, de 1991 (n~ 
270/90, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outbrga per~issão à 
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Rádio Cidade de Cabreúva Ltda. para 
explorar, pelo prazo de dez anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de ra­
diodifusão sonora, em onda média, na 
cidade de Cabreúva, Estado de São Pau­
lo (dependendo de parecer da Comissão 
de Educação). 

Solicito ao nobre Senador Jonas Pinheiro 
o parecer da Comissão de ~du_cação. 

O SR. JONAS PINHEffiO (PTB- AP. 
Para emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, chega a esta comissão, para pare­
cer, o Projeto de Decreto Legislativo n"' 7, 
de 1991 (n~ 270, de 1990, na Câmara dos 
Deputados) que "aprova o ato que outorga 
permissão à Rádio Cidade de Cabreú_va Ltda. 
para explorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de ra­
diodifusão sOnora em onda média, na cidade 
de Cabreúva, Estado de São Paulo". 

Por meio da Mensagem Presidencial D'i' 286, 
de 1990, o Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República submete ao Corigresso Nacio­
nal ato que outorga permissão de exploração 
de canal de onda média de âmbito local, nos 
termos do art. 49, inciso Xll, combinado com 
o §'=19 do artigo 223 da Constituição Federal, 
ato esse constante da Portaria n~ 93, de 9 
de março de 1990, publicado no Diário Oficial 
da União do dia 13 subseqüente. 

Sua Excelência faz acompanhar sua mensa­
gem de exposição de motivos, onde o então 
Senhor Ministro de Estado das Comunica­
ções esclarece: 

"No prazo estabelecido pela lei, acor-
rerão as seguintes entidades: 

Rádio Cidade de -Cabreúva Ltda. e 
Kiss Telecomunicações Limitada. 
Submetido o assunto ao exame dos ór-

gãos competentes deste miniS:terio,·as 
conclusões foram no sentido de que, sob 
os aspectos técnicO e jUddlcQ-;asentiQa­
des proponentes satisfizeranf às eiigêri~ 
cias do edital e aos requisitOs da legisla­
ção específica da radiodifusão." 

Coube então ao Senhor Ministro de Estado 
das comunicações, nos termos do artigo 16 
e seus parágrafos do Regulamento dos Servi­
ços de Radiodifusão, com a redação dada 
pelo Decreto nP 91.837/85, determinar, .a par­
tir de critérios exclusiVamente seus~ a vence­
dora. 

O presente projeto foi examiiiado -pela Co­
missão de Ciência e Tecnologia, Comunica­
ção e Informâ:tica da Câmara dos Deputados, 
tendo aprovado, com restrições das Depu­
tadas Irma Passoni e Cristina Tavares, pare­
cer favorável de seu Relator, Deputado Pe­
dro Ceolin. 

St..J-bmetid,o à Comiss-ãO -de Constituição, 
Justiça e Redação, foi ele aprovado por una­
nimidade, quanto à sua técnica legislativa e 
constitucionalidade, com a seguinte emenda: 

"0 artigo lo do_ projeto passa a ter 
a seguinte redação: -

Art. 19 É aprovado o ato a que se refe­
re a Portaria n9 93, de 9 de março de 
1990, do Ministro de Estado das Comu-

nicações, que outorga permissão à Rádio 
Cidade de Cabreúva Ltda., para explo­
rar, pelo prazo de 10 (dez) anos, sem 
direito de exclusividade, serviço d_e ra­
diodifusão sonora em onda média, na 
cidade de Cabreúva, Estado de São Pau­
lo." 

Essa comissão comete- o lapso, no en­
tanto de mencionar em seu substitutivo, 
que o canal é de onda média, de âmbito 
local, o que justifica ser concedido por 
essa portaria ministerial. Se fosse um ca­
nal de onda média, a medidà exigiria 
um decreto." _ 

Já no senado, esteve o projeto em análise 
nesta comissão, à disposição dos Senhores 
Senadores para recebimento de emendas, no 
prazo reglm~ental, não tendo recebido quais­
quer reparos. 

_ II -:- Voto do Relator 

Diante da regularidade dos procedimentos 
e do testemunho ministerial de que a Rádio 
Cidade de Cabreúva Ltda., atende a todos 
os requisitoS: téCnicos e legais para recebi­
mento da permissão, e lamentando que ainda 
vigore a .alínea a do art. 16 do Regulamento 
dos Serviços de Radiodifusão, instituído pelo 
Decreto n9 52.795, de 31 de outubro de 1963 
com a redação dada pelo Decreto n~ 
91.837L85, que diz, verbis: 

"§ 3? Constitui ato de lívre escolha 
_ do :Pr_esidente dª" República a outorga 

---=-'- de concessão, e do Ministro de Estado 
das Comunicações a outorga de permis­
são, para exploração de serviço de radio­
difusãO." 

OpinãmOs peta ap-rovação dos atos, na forma 
da presente emenda ao projeto de Decreto 
Legislativo n9 7, de 1991. 
EMENDA AO PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N•7. DE 1991 

O artigo 19 do projeto passa a ter a seguinte 
redação: __ _ 

· nArt: 1~ -É aprovadÕ o ato a c}~e se 
refere a Portaria n~ 93, de 9 de março 
de 1990, do Ministro de Estado das Co­
municações, que outorga permissão- à 
RádioCidade de Cabreúva Ltda., para 
~lo~ar_pelo prazo de 10 (dez) anos, 
se~ dl!e1to de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em onda média de 
âmbito local, na cidade de Cabreúva.'Es­
tado de São Paulo." 

É o parecer, Sr. Presidente. 

·o SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - O 
parecer conclui favoravelmente à matéria 
co~ _a err:tenda que apresen!a. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Sr. Presidente 
peço a palavra para discuti{. ' 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -
Concedo a palavra ao nobre Senador. 

-;-:ÓSR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB­
BA. Para ~iscutir. Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente. Srs. Senadores tenho dois 
projetOs: tratando da mesma matéria, a serem 

examinados nas comissões a ver se merecem 
a aprovação do Senado, para evitar que vote­
mos essas concessões de rádio da maneira 
_como estamos habituados a fazer aqui no Se-
nado. -
Ag~ra, o avul~o,_cont~iJ!-a ~~~~~geitl, a 

portana, o parecer ao ex-Ministro das Comu­
nicações e fala que mais de uma empresa 
procurou obter a concessão desse _canal. Não 
sabemos qual a razão de ser essa a empresa 
es~olhi~a; rambém nâo sabemos se os pro­
pnetános dessa concessão têm outras rádios 
na mesma região, não sabemos quais são os 
proprietários, e, portanto, se eles têm ou não­
outras rádios. 

Outro dia, assistimoS a uma decisãQ, no 
meu entendimento não muito correta. Uma 
juíza de Brasília determinou à Câmárà que 
não des!ie tramitação a_ uma mensagem des­
sas, p~:que se es.taria criando um monopólio 
na regtao de Gmás e Brasília. 

Então, vejam V. Ex~, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, que est~mos aprovando, tam­
bém, sem saber se eXIste ou não uma espécie 
de monopólio por parte daqueles que são pro­
prietários dessa rádio que está recebendo a 
concessão. 

Eu gostaria que o_ Senado examinasse com 
atenção e com a devida urgência esses _proje­
tes que apresentei que tentam c_orrigír~ aper­
feiçoar, melhorar o sistema de votação dessas 
?oncessões para que não fiquemos aqui a cada 
mstante vendo uma pretória de concessões 
do Governo passado, não é nem deste Go_ver­
no, que estão sendo agora efetivadas, apro­
vadas pelo Senado com relatórios e pareceres 
em plenário, sem que tenhamos a possibi­
lidade de discutir, ouvir a comunidade atra­
vés de seus repfesentantes para saber se essa 
rádio prestará o serviço a que está se predis­
pondo fazer; se _os proprietários são pesSoas 
capazes de fazer cumprir as obrigações que 
o próprio Código já determina. De forma 
que estamos votando essa matéria no escuro. 

Sr. Presidente, a respeito dessa confusão 
que se faz entre concessão e propriedade __;~ 
e não tenho nada a ver com o Estado do_ 
Paraná - li hoje que um concessionário de 
televisão, que foi carididato ao Governo do 
Estado do Paraná e não obteve a vitória sim­
plesmente impediu, proibiu que fosse Írans­
mitida a entreyista do Governador daquele 
Estado concedtda à Rede Bandeirantes. Esse 
pro~~dimen!o ná? atende às _obrigações de -
?m concesstonáno de serviço público, que 
Imped_e ~ Sr. Governador de ser ouvido pela 
p~p~la9a'! -~o seu próprio estado porque _L 
tntm1go pessoal seu. Esse tipó de sávíÇo-não--:­
deve ser executado por alguém que recebeo 
essa concessão do Estado. 

Por essa razão •. sr. Presidente.- gostaria que­
se t_rouxess~ à ~ada a dis_cussã? desses proje­
tes, que nao ficássemos aqm a .. aprovãr, a 
cada t~stante, essas concessões sem saber 0 
p~rque e _qual a razão da preferência que 
ÍO!_ dada a alguém. 

Pe.ço a V.~ Sr. Presidente, que continue 
considerando o meu voto_ contrário a essas 
concessões, a essas mensagenS. 
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Eram· essas as observações que desejava 
fazer, no momento em que manifesto a minha 
contrariedade pela forma como estamos vo­
tando essas matérias. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Sr. Presidente, 
peço a palavra, para discufir. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- An· 
tes de conceder a palavra a V. Ex• ~ nobre 
Senador, a Mesa dirige-se ao Senador J utahy 
Magalhães para dizer da sua atenção em ouvi­
lo e, certamente, as providências serão toma­
das, no que diz respeito às questões por S. 
Ex• levantadas neste instante. 

Concedo a palavra, ao nobre Senador 
Eduardo Suplicy. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Sr. Presi­
dente, nós estamos discutindo o parecer. 

O Sr. PRESIDENTE (Meira Filho) - O 
parecer já foi aprovado, estamos discutindo 
o projeto e a emenda. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presidente, 
o parecer não foi ainda aprovado. 

OS~ PRESIDENTE (Meira Filho)- Es­
tamos discutindo o projeto e a emenda, em 
turno único. 

O Sr.Cid Sabôia de Carvalho --Sr. Prcsí­
dente, não vi a votação do parecer. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- Não 
foi votado o parecer. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Sr. Presi­
dente, quero inscrever-me para falar, depois 
de ouvir o Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. PRESIDENTE (Meir_a_Filho) - Pc;:üs 
não. 

O Sr. Nelson Carneiro- Sr. Presidente, 
peço a V. Ex' que também me inscreva. 

O SR. PRESIDENTE (Me ira Filho) -Pois 
não. 

Concedo a palavra ao nobre Senador 
Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT- SP. 
Para discufir. Sem revisão do orador.) - Sr, 
Presidente, Srs. Senadores, diz o art. 224 da 
COnstituição, Capltulo V da Comunicação 
Social, que o Congresso Nacional instituirá, 
como órgão auxiliar, o Conselho de Comuni­
cação S_odal, na forma da lei. 

Sr. Presidente, gostaria de juntar a minha 
voz à do Senador Jutahy Magalhães."- porque, 
acredito que os projetes que S. Ex' mencio­
nou são, justamente, no sentido de procurar, 
na forma de lei, instituir o conselho de Cornu· 
nicação Social.,. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite-me V. 
Ex~ um aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Tem V. 
Exa o aparte. 

O Sr. Jutahy Magalhães - O Conselho 
já foi aprovado; o projeto que regulamenta 
a Constituição, de autoria do Senador Pom­
peu de Sousa, foi aprovado e está na Câmar~. 
Agora, os meus projetas regulamentam a tra­
mitação dessas matérias no Senado. Temo~ 

um projeto de resolução e um projeto de 
lei, estabelecendo as normas e critérios para 
a tramitação no Senado. 

O Sr. EDUARDO SUPLICY -.Pois bem, 
é muito importante que façariiOs Um apelo 
à Câmara dos Deputados no sentido de que 
acelere a aprovação desse projeto, já apro· 
vado pelo Senado Federal, que institui o Con­
selho de Comunicação Social, e devemos 
aprovar o!>' p'rójetos propoStos- pelo Senador 
Jutahy Magalhães, para que possamos aqui, 
sempre que tivermos uma proposição como 
essa, de concessão de meios de comunicação, 
ter â nossa disposição as devidas informações 
e os_ devidos criiérios. 

Portanto, solicito, Sr._ Presidente, que con­
sidere o m~u voto_, nos diversos casos dessa 
natureza, para a sessão de hoje, c~mo "não". 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -
Com a palavra o Senador Cid Sab6ia de Car­
valho, para discutir. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB --CE. para dlscutir. Sem revisão 
do Orador:) -Si. -Presidente, Srs. Senado­
res, é público e notório que já aprovamos 
aqui dezenas e dezenas de matérias iguais 
a- essa.-"E, naquelas oporfunidades, sempre 
me voltei contra a sistemática a:dotada, prin­
cipalmente quanto a projetas que chegam ao 
exame do _Senado sem que tenham passado 
efetivamenfe, pela Comissão de Educação. 
Porque seria possível examinar, no âmbito 
dessa comissão, a exigência- de determinados 
doçumentos Ou até a coleta de Propósitos da 
empresa que obteve o favor do Governo Fe­
deral, para que opere como estação de rádio. 

O Assunto é da maior gravidade. Sabemos 
como as emissoras de rádio proliferaram nos 
últimos anos no Brasil. A qualidade do Rá­
dio, no entanto, caiu desbragadamente. É 
incrível a queda de qualidade dos meios de 
comunicação no Brasil. 

COnheci na Rádio, na qual trabalhei em 
outrOs tenipos, quando havia a produÇão de 
programas, a figura do produtor, a figura do 
redator, a figura do sonoplasta; havia radica­
tores, havia um número enorme- de profis­
sionais para que fosse possível levar um bom 
pr;:ograma ao ar. 

A história da Rádio Nacional, do Rio· de 
Janeiro; a da Ceará Rádio Clube, no Ceará~ 
a da Rádio Uirapuril, também no Ceará; a 
da Rádio Jornal do Comércio; em Pernam­
buco, jamais será repetida. A rádio passou 
a uma baixfssima qualidade, principalmente 
depois do advento das emissoras de FM, onde 
a rádio se-mpre -ígUai, massificada, sem nada 
para apresentar em prol da cultura nacional, 
passou a ser viVida, produzida trabalhada e 
jogada nos receptores da população brasi-
leira, _ 

Por isso mesmo, Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores, é:_ preçiso ç~brar de qu~m tem essas 
permiss6éS determinadas responsabilidades. 
Porque ~ez: emissora de rádio não é passar 
o dia inte:ifri tfaõsffiífindo as músicas de suces­
so, com-locutores dizendo exatamente as 
mesmas coisas, com as vozes assemelhadas, 

dentro de um rno~elo _de_ boçalidade que se 
escolheu para o rádio brasileiro. Não é possí­
vel que isso-· continue assim, porque quem 
ganh:a uma permissão não assume nenhum 
coniprornisso com a qualidade cultural e artís­
tica do que será exibido, do que será execu­
tado, do que será jogado nos receptores da 
população brasileira. 

Já é tempo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
de o Senado Federal ter uma posição mais 
clara. Sou membro da comissão de Educação 
e requeiro para mim o direito de examinar 
esses projetes no âmbito da comissão, o que 
não me tem sido permitido em absoluto, por­
que esses projetas no âmbito da Comissão, 
o que não me tem sido permitido em abso­
luto, porque esses projetas tém chegado re­
tardatariamente aos_ trabalhos da mesma e 
são joeados na Ordem do Dia, por imposição . 
do Regimento Interno. 

MaS, respeitar o· Regimento Interno- para 
desrespeitar a cultura brasileira, para desres­
peitar os critérios do direito público de per­
missão , autorização e concessão, é realmente 
lamentável. 

Por isso, chegou a hora, Sr. Presidente, 
de começarmos a votar "não" a esses proje­
tas. Quero que V. Exa., Sr. Presidente, com­
pute o meu voto como "não". Daqui para 
a fr~nte só võtarei favoravelmente aos proje­
tas que me permitam o exame como membro 
da Comissão de Educação e exame no âmbito 
dessa comissão, com ou sem as soluções en­
contradas pelo Senador Jutahy Magalhães, 
que apresentou um projeto definindo as re­
gras de votação dessas matérias no Senado. 

Na Câmara· dos Deputados, ao Que sei, 
já há um dispositivo no Regimento Interno 
que se aplica a esse exame. 

Mas, aqui, no Senado, é imprescindível o 
aprofundamento de tudo isso, sob pena de 
estarmos contribuindo para que se anarquize 
cada vez mais no Brasil, o setor da telecomu­
nicação, quando este é entregue a firmas co-
merciais. -

O Sr. Esperldião Amin- Sr. Presidente, 
peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -
Concedo __ a_ palavra ao nobre Senador. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PDS - SC. 
para discutir. Sem reviSão do orador.)- Si-. 
Presidente, Srs. Senadores, às palavras que 
aqui ouvi do Senador Jutahy Magalhães, do 
Senador Cid Sabóia, do Senador Eduardo 
Suplicy, com as quais concordo, tenho o de­
ver de acrescentar duas informações. Primei­
ro, também tenho yotado contra, como tem 
feito o Senador Eduardo Suplicy, a todas as 
resoluções, a todos os projetas de_ decretos 
que versam sobre concessão de radiodifusão. 
Tenho feito isso desde que fui iD.Vestido no 
mindato de Senador. 

Recentemente recc;bi para relatar dois pro­
jetas de Santa Catarina,. que guardam com 
esse processo uma semelhança cronológica, 

_ e,_ portanto, moral. 
Gostaria de chamar a atenção dos nobres 

senadores para a data da concessão que esta-
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·mos apreciando: 14 de março de 1990. O -
mandato do então presidente da República 
expirava no dia 15 de março de 1990. Isto 
é que chamo uma questão de ordem moral. 
Para ser apreciada, inclusive, formulo um 
apelo muito especial ao meu querido amigo, 
Senador Jonas Pinheiro, que teve a incum­
bência de apresentar o parecer sobre esse 
processo. É impossível que isto não diga nada 
a ninguém. É impossível! 

Segundo, o aspecto de natureza legal. 
O art. 224, como salientou S._ Exa. -e 

já foi esclarecido - ainda não foi correre~ 
tizado. Ou seja, a·canselho preconizado pela 
Constituição Federal, que daria alguma 
transparência a essas decisões - este Conse­
lho daria- não foi implementado. Isso não 
é culpa nem do proprietário da Rádio Ca­
breúva, nem é culpa de quem participou da 
concorrência; isso é culpa do Congresso. 

E entendo que o voto contrário, mesmo 
que _seja apenas simbólico, e possa até pare­
cer apenas molestar o processo legislativo, 
vale como advertência no momento em que 
estamos discutindo, por analogia - ~stabe­
leço, aqui analogia- a questão das medidas 
provisórias. Estamos todos convencidos de 
que há uma exorbitância eiri matéria de medi­
das provisórias, uns mais, outros menos; uns­
defendem um ponto de vista e outros outro. 
Mas as concessões de rádio feitas sem o cum­
primento de um dispositivo constitucional, 
art. 224- e nem me refli'o, então, à questáo 
da tramitação a que se referiu o Senador Juta­
hy Magalhães-, e concedidas em datas tais, 
quais essa, me imPelem a repetir o meu voto 
neste caso e nos seus similares cOmo "nao". 
Mesmo que seja simbólico é a maneira de 
me desincumbir de um dever de consciência. 

O Sr. Gerson Cama ta - Permite-me V. 
EX' um aparte_? 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Com prazer 
ouço V. Ex~ 

O Sr. Gerson Camata- Nobre Senador 
Esperidião Amin, V. Ex• aborda com pro· 
priedade esse problema da tramitação dos 
processos de radiodüusão. Estão passando 
por aqui processos de renovação e de novas 
concessões. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Estou me 
referindo a novas concessões. 

O Sr. Ge-rson Cãln.Rta- Sim, a novas con­
cessões. Mas entendo que o Senado Federal 
e o Congresso Nacional evocaram a si esse 
direito de opinar de forma decisiva; eles po­
dem negar uma concessão dessas. Eles deve­
riam ser cercar, também, de algumas manei­
ras de ouvir a comuriidade onde essa estação 
de rádio e televisão está localizada, por exem­
plo, renovando _o s_eu canaL 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Foi exata­
mente a essa questão que se referiu o Senador 
Jutahy Magalhães. 

O Sr. Gerson Camata - Exatamente. Fo­
calizei-a até num aparte já ão próprio Sena­
dor Jutahy Maialhães no ano paSsaâo. TeR 
mos. primeiro. que ouvir a comunidade. Essa 

emissora ·de rádio está servirido a comuniM 
dade, aos clubes de serviço? 

O SR.~ESPERIDIÃO AMIN- É de utili· 
dade pública, enfim? 

O Sr. Gerson Camata- Exatamente. Ou­
tro fato que vejo acontecer muito. e no Espf· 
rito Santo há casos assim terríveis. Um depuM 
tado, por exemplo, que conseguiu nove esta­
ções de rádio; vendeu umas sete; alugou umas 
três logo após ter recebido as concessões. 

Q SR. ~ESPERIDIÃO AMIN - E vamos 
homologar tudo, aqui. 

O Sr. Gerson Caniafu - Exatamente. Aí 
ocorre outra situação. Em alguns municfpios 
são chamadas, não imprensa marrom. mas 
rádios marrons. Elas comeÇarri um procesSo 
de atacar o prefeito dia e noite, até que este_ 
chama para o arreglo e começam a arreglar, 
do espanhol, ou seja:, a pagar a essa emissora 
de rádio um volume assustador de pubticiM 
dade. Penso que é necessário haver um crité­
rio. Uma e_missor_a de rádio com mais de 2% 
do seu faturamento vindo do poder público 
não pode ter sua concessão renovada, está 
sendo uma rádio marro111. Teremos que esta­
beleCer aqui esses critérios para que não pas­
semos a fazer apenas um trabalho de homolo­
gação daquilo que veio do Executivo, que 
não- ·consulta, não sabe dos acontecimim-tos; 
teremos que fixar essãS regras, consultar a 
comunidade, porque senão o Senado, o Con­
gresso avoca a si poder de decisão e não o 
exerce._ 

O SR. ESPmiDIÃO AMIN - A v oca -e se 
omite·, que é a pior de todas as práticas; por­
que, se não avocar, tudo bem, passou desa­
percebido, nias avocare se omitir, aí é pecado 
mo_rtal, é dolo. 

O Sr. Gerson Camata- Dessa fonna, pen­
so que s_erla-útil que, na Comissão de Educa­
ção, se estabelecessem essas normas, se ou­
visse a comunidade, se fizessse um exame 
do balanço dessas empresas donas dessas es­
tações de rádio. S_e elas foram alugadas ou 
sublocadas, não podem ter mais concessões 
renovadas. Esses critérios_ precisam ser esta­
belecidos. Concordo com o Senador Jutahy 
Magalhães - já havia concordado no ano 
passado - e com V. Ex• agora. 

O SR. ESPERIDIÃ6-AMIN - Apenas 
concluindo a minha observação e reiterando 
com maior respeito o meu apelo ao Senador 
Jónas Pinheiro, sem querer com isso cons­
trangê-lo, quero dizer que, pela observação 
do que seja método pedagógico e pratica­
mente Util, estou convencido de que só tere­
mos essas regras estabelecidas quando breR 
cannos, se possível com a quebra de algum 
pára-brisa, um processo. Quando quebrar um 
páraMbrisa, aí vatnos usar o cin~o de segu­
rança. 

O SR. PRES!Ili':NTE (Meira Filho) -
Concedo a palavra-ao nobre Senador Nelson 
Carneiro para discutir. 

0 SR. NElSON CARNEIRO (PMDB -
RJ. Para disc11tir.)- Sr, Presidente, Srs. _Se-

nadares, o nobre Senador Cid Sabóia de Cai· 
valho. ao.discutfi o projeto, abordou um as­
pecto importante, que é a qualidade da infor­
mação não só na rádio, na televisão. mas 
na imprensa. A infonnação dada e não des­
mentida, não esclarecida ímediatament~_, le-_ 
va, muitas vezes, homens de boa fé a fi:t.Zérem 
afirmativas _que, depois, sabe-~ desarrazoaM 
das. 

Tenho aqui, Sr. Presidente, um exemplo 
dessa qualidade de informação. Um grande 
jornal do Rio divulgou no dia 21 do corrente 
que a Petrobrás havia destinado 400 milhões 
de cruzeiros para festejar a produção de 700 
mil barris diários de petróleo que estamos 
perto de alcançar. 

Ora, Sr. Presidente, dias depois, recebi do 
Dr. Rogério Coelho Neto, Superintendente 
do Serviço de Comunicação Social da Petro­
brás, um esclarecimento. 

Diz ele textualmente e cumpro o dever de 
trazer ao_c_onhecimento do Senado: 

"A Hcitação_não é para esse tipo de 
publicidade. A estimativa de 400 milhões 
é para todos Os aD._úil.cios iristftucionais _ 
que a empresa venha a contratar dentro 
de um pei'fodó que: irá até o fini de janei­
ro de 1992. A estimativa pode. inclusive, 
não se realizar de todo.'_' - -

-Há outros esclaúdmentos qUi serão divul· 
gados posteriormente. Eu os enviarei à Mesa. 
Mas esse é o principal. Trata-se da qualidade 
da informação. A irifonnação dada não era 
exata e não houve desmentido, salvo enga,no, 
ao m:enoS imedíatO.--

Sr. PreSidente, há outros Tafo"s. Tenho 
aqui, por exemplo, esse rumoroso caso da 
contratação ou da não-contratação da _Sr' Be­
lisa Ribeiro. O jornal que divulgou esse fato 
é do dia 23; estamos no dia 28. Cinco dias 
depois, a Nação não sab_e da qualidade da 
informação: se houve ou não esse fato, se 
é verdade ou mentira. O Sr. Marcelo Neto 
demitiu-se;_ Iilas a informação é verdadeira? 
A informação- não é _vetdadeíra? É preciso 
que haja-q"ualidad!! de informação e que ela 
possã levar os homens públicos, ainda aque­
les que acompanham diariamente o noticiário 
da imprensa ou ouvem o rádio ou a televisão, 
a terem uma convicção e possam sobre ela 
decidir. 

Finalmente, Sr. Presidente, _ouvi hoje pelo 
rádio que está em curso um procedimento 
judicial para que os militares possam também 
adquirir imóveis funcion-áis. Ora, Sr. Pre-si- _ 
dente, é outra dúvida, porque no dia 18 do 
corrente o jornal BsB Brasil divulgava que 
senhoras de militares haviam comparecidos 
àquele jornal. 

Vou ler um trecho do artigo: 

De acordo com elas, enquanto muitos 
militares não té:m onde morar, outros 
poderão comprar os imóveis Onde mo­
ram, porque servem no Superior TribuR 
nal Militar, no antigo SNI e na Presi· 
dência da República. Além disso, vários 
militares da reserva remunerada que vol­
taram a trabalhar como burocratas em 
outras repartições "têm a dupla 'sorte' 
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de receberem doi& salários da~ mesma 
fonte e de comprarem o imóvel fQncional 
em que residem." 

Ora, Sr. Presidente, esta notícia é verda­
deira ou não? A qualidade da inforinaÇão 
é indispensável, prindp"almente para orientar 
o pronunciamento dos homens que nesta Ca­
sa e na outra têm a responsabilidade de repre­
sentar o povo. 

O Sr. Gerson Cama ta - Permite-me V. 
EXi um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO- Com mui· 
to prazer. 

O Sr. Gerson Camata -Nobre Senador 
Nelson Carneiro. V. Ex•, no seu pronuncia­
mento, comenta se é verdade ou não a propa­
lada, ou a pretensa, ou a desejada, ou a não 
realizada contratação da jornalista Belisa Ri­
beiro. No Estado do Espírito Santo já ãconte­
ceu uma coisa talvez mais grave: o novo go-­
vernador do EspíritO Santo criou uma agência 
capixaba de notícias, montou dentro do Palá­
cio do Governo um estlídio de televisão, que 
é o -Jnais moderno e completo d_o Estado do 
Espírito Santo, quando já dispõe da TV Cul­
tura, de propriedade do Estado e contratou 
um tal número de jornalistas e publicitários 
para essa agência, cujo único objetivo era 
promovê-lo, que ela vai custar ao Estado trin­
ta milhões de cruzeiros por mês, quer dizer, 
cem mil dólares do contribuinte capixaba jo­
gados na lata de lixo. E o pior: com a aprova­
ção da Assembléia Legislativa do Estado. 

O SR. NELSON CARNEIRO -'-'É possível 
que o GoVérD-ador do Espírito Santo - e 
não -o conheço pessoalmente -necessite de 
todo esse arsenal para modificar a sua ima­
gem, mas o ilustre Presidente da República, 
um jovem de 41 anos que corre muitos quiló­
metros todo domingo, evidentemente, não 
precisará gastar tanto para melhorar a sua 
imagem. Sua Excelência própria faz a sua 
imagem. -~ 

Continuo, Sr. Presidente. A notícia do BsB 
é grave. Será verdade? Será mentira? E isso 
num momento em que temos para decidir 
um projeto que visa exatatnente isso na Co-­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania. 
Se há essa exceção para os nlilitares que ser­
vem no _Superior Tribunal Militar, no antigo 
SNI e na Presidência da República, a decisão 
deve ser dessa Comissão. Não pode haver 
distinção. Ou se deve permitir ã todos, ou 
não se deve privilegiar alguns. Esse é um 
aspecto que eu gostaria que fosse esclarecido 
pelo Secretário de Administração, porque S. 
EX' é quem distribui os apartamentos, é quem 
defere ou indefere, para saber se isso ocorre 
ou não ocorre. O principal é a qualidade da 
informação. Nós podemos distribuir muitas 
concessões de rádio, muitas concessões de 
televisão, mas precisamos também policiar 
a qualidade da informação, porque a infor­
mação inexata e não corrigida cria situações 
em que se colocam os homens de boa-fé e 
podem causar até reStrições maiores àqueles 
que não merecem. 

_ De modo que, Sr.' Presidente, ao examinar 
ainda esse projeto em curso, eu queria deixai­
claro que esta é uma hora que o Senado deve­
se empenhar para, na regulamentação desse 
que hoje discutimos, pensar também nas pu­
nições aos órgãos que não tém qualidade de 
informação; esses instrumentos de divulga­
ção devem ser aqueles que orientem e não 
aqueles que desorientem ou levem à confu~ 
são. · -

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

. DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
OSR. NELSON CARNEIRO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO: 

"Estou escrevendo também para es­
-clarecer ao querido amigo uma nota pu­
blicada no dia 21 do corrente mês de 
maio. A nota faz referêDcia à abertura 
de licitação da Petrobrás para contratar 
uma campanha publicitáfia, no valor de 
Cr$ 400 milhões, com o objetivo de feste~ 
jar a produção de .700 mil barris/dia de 
petróleo, que estamos perto de alcançar. 
A licitação nãO é para esse tipo de publi­
cidade. A estimativa de Cr$ 400 milhões 
é• pira todos os anúncios institucionais 
que a empresa venha a contratar, dentro 
de um período que irá até fins de janeiro 
de 1992. _A estimativa pode, inclusive, 
não se realizar de todo. E nós temos 
uma responsabilidade grande com a ma­
nutenção de serviços que vão do poço 
ã6 posto. Prezado Senador, a nossa gran~ 
de dificuldade no enfrentamento da con­
COrrência pt'edatórla das distribuidoras 
multinacionais de petróleo é terrível. 
Eles têm, como o senhor verifica facil­
mente sintonizando os canais de televi­
São uma mídia quase peimanente no ho­
rário nobre para vender seus postos de 
distribuição de combustíveis e os seus 
óleos lubrificarites. Até a Castro!, uma 
empresa que não tem rede de revende­
dores, dispõe de verba maior do que a 

--nossa para publicidade e promoção. 
No caso da campanha de anúncios ins­

iílucionais que estamos licitando a pre­
tensão ·é a de divulgar, além dos êxitos 
da' PetrobráS no setor de produção, a 
nossa participação na promoção de espe­
táculos de música clássica,· eventos das 
nOssas refinarias e patrocínjos esporti­
vos. As promoções esportivas dependem 
de mídia em televisão, jornais e rádio 
e são, ainda, um espaço mínimo que as 
niultinacionaiS, cqm- a Esse e a ShelJ à 
frente, não nos tomaram de todo." 

O SR. PRESIDENTE (Me ira Filho) - A 
Mesa volta a palavra ao nobre Senador Jonas 
Pinheiro, que é o relator da matéria. 

O Sr. José :Paulo Bisol---: Sr. Presidente, 
peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -
Com a palavra o nobre Senador. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL (PSB -RS. 
Para discutir. Sem reVisãO do orador.) -Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, estou, realrnen-

te, impressionadO c_om "este pêqueno proble­
ma". ACho que ele nos compromete moral­
mente, enquanto Colegiada que legisla. 

Desde o início deste ano, alguns senadores 
estão votando de forma genérica, contrários 
a: essas concessões, a pretexto de que não 
temos condições de avaliação, de análise, de 
exame da questão. _ · 

Isso.rne lembra um pouco a tfagédia grega. 
O trágiCo na Grécia Clássica era o que n·ão 
tinha composição, não era passível, não era 
suscetível de_ composição. 

Édipo, ainda que t_ivesse consciência de seu _ 
destinO de assassino do pai e esposo da pró~ 
pria mãe, não teria, na tragédia- clássica, Coo:. 
dições de evitar o desenlace fatal. 

Nós, aqui, parece que vivemos uma tragé­
dia grega: temos consciência do problema, 
enunciamos verbalmente essa consciência do 
problema, afirmamos para quem quiset-ouvir 
que não temos condiçõe.s objetivas_ de anali-_ 
saro que estamos votando, que estamos vo­
tando no que não sabemos e continuamos 
tragicamente a votar. 

Mas que força é e-SSa?_ Que tipo de fatafí­
dade é essa que nos faz votar aquilo que não 
sabemos? Mas quem é que nós somos? Qrie 
idade nós temos? Qual é a nossa maturidade? 
O que é este Senado? 

Essa é a tragédia da burocracia? Somos 
obrigados a continuar com esse teatro? Va­
mos prosseguir, representando esse papel? 

O que significa seriedade? 
Estou fãzerido um repto à Presidência do __ 

Senado, e um repto aos Líderes dos partidos 
majoritários: é essa a vontade da Mesa, que 
continue esse teatro? Esste teatro de má qua­
lidade? É essa a vontade dos Líderes dos par­
tidos majoritâriOs? É essa a nossa tragédia, 
a dos partidos pequenos, de levantar, pedir 
a palavra e dizer: "voto contra", porque nin­
guém sabe, aqui, do que se trata. Mas, não 
posso, sequer, VOtar contra, se não sei do 
que se trata. Simplesmente, não posso votar 
se não sei do que se trata. 

Le_vantei-me para faZei essa pergunta~ des­
culpe» me a dureza: que idade temos? O que 
é este Senado? O que significa votar sem sa­
ber o que s_e está votando, e por que essa 
força irremediável? Por que isso tem que 
prosseguir? Porque a Presidência nãO assurile 
uma iniciativa no sentido de suspender o an­
damento dessas coisas que não sabemos, para 
providenciarmos um modo de sabermos? 

Por qué! Por que as Lideranças do PMDB, 
as Lideranças do Governo, as Lideranças do 
PSDB; por que as Lideranças dos partidos 
de expressão, aqui, não fazem alguma coisa 
para terminar com essa cena raciniana? 

Gostaria de ficar sabendo, um dia, de onde 
vem essa fatalidade. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Perffiite-nle V. 
Ex• um aparte? 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- buço V. 
Ex•, com muito prazer, nobre Senador J utahy 
Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães -Nobre Senador 
José Paulo Bisai, V. Ex~ faz uma indagação: 
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por que as lideranças não tomam determi­
nadas medidas. Infelizmente, tenho uma res­
posta que não é agradável para mim e sei 
que, certamente, não será para V. Ex•. O 
Presidente Nelson Carneiro, em determinada 
época, queria atender a uma solicitação do 
próprio Presidente Fernando Coitar de reti­
rada, de arquivamento desses processos~ mas 
a. ComiSsão __ de ConstitUição, Justiça e Cida­
dania do Senado achou que não era possível 
fazer esse arquivamento e que os processos 
deveriam ter prosseguimento. Então, veja V. 
Ex~ que as lideranças não podem solicitar a 
retirada ... 

O SR. JOSÉ PA!JLOJ!ISOL- Nã_ofaiei 
- em retirada. Falei em suspensão para provi­

denciarmos no Conselho, e para estabelecer­
mos as regras procedimentais para votarmos 
aquilo que conhecemos~ 

O Sr. Jutahy Magalhães - Mas aí vem 
a ConStituiçãO e deteimina um prazo pata 
aprovação-. As matérias não podem ser retira­
das de pauta. Fico constrangido, porque es­
tou de acordo com V. Ex• 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Mas elas 
não precisam ser retiradas de pauta. 

O Sr. Jutahy Magalhães-Tanto assim que 
e:tamos votando c_onstantemente contra e pe­
dmdo que o _Senado tome as providências 
necessárias para que tenhamos a tramitação 
normal dessas matérias. Mas, existem hoje 
outras determinações de aspecto_ legal ou de 
aspecto formal que não permitem. Pelo me­
nos, acredito eu, é que por essa razão as lide­
ranças não tomam essas medidas, por esta­
rem conscientes ou cleilteS; consideram as­
sim~ que não há condições para isso. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL-QuerdiZ.r. 
essa é a irremediabilidade, essa é a fatalidade 
grega, a tragicidade grega da nossa posição; 
não temos como deixar de votar aquilo que 
não conhecemos. _ 

Sr. Presidente, essa tragédia é irracional; 
estamos nos abismando num irracionalismo. 
Vamos fazer funcionar a razão, vamos- em 
uma semana ou dois dias estabelecer uma 
comissão de três ou quatro senadores para 
que S. Ex~s providenciem as regras procedi­
mentais que nos permitam conhecer aquilo 
que estamos discutindo e votando, em maté­
ria de concessão de rádio e televisão. 

Vamos fazer alguma coisa para sermos ra­
cionais; não vamos- permitir que isso conti­
nue, e depois lamento acrescentar- as coisas 
insigriificantes como estas acabam servindo 
como truques burocráticos para postergação 
de outras matérias. Por exemplo, hoje nós 
estamos postergando a continuação da dis­
cussão do projeto sobre as medidas provisó­
rias, através da apreciação dessas _concessões 
que não conhecemos suficientemente para 
apreciar e decidir. 

O Sr. Nelson Carneiro --Permite-me V. 
Ex• um aparte? 

O SR. JOSÉ PAULO_ BISOL - Ouço V. 
EX' 

O Sr. Nelson Carneiro- Acho que há solu­
ção-....:.... e V. Ex:• a focali2-:a - está em um 
pedido de urgência das lideranças para que 
se traga ao Plenário o Projeto Jutahy Maga­
lhães. Então teremos a oportunidade de fixar 
essas normas para apreciação desse e de ou­
tros projetas semelhantes. Essa é a solução. 
Desde que as lideranças assinem um requeri~ 
menta nesse sentido, o assunto poderá ser 
examinado com brevidade neste Plenário. 

O SR. JOSÉ PAULO IIISOL -Lancei o 
meu prolestO-e fiz o meu apelo de retorno 
à razão. Votar assim é obscurantismo, é hu­
milhante. Temos ali testemunhas. Naquelas 
cadeiras, ali, aquelas pessoas estão testemu­
nhando que nós estamos votando matérias 
que não conhecemos, e isso é um escândalo. 
E o apelo que faço à Mesa e às lideranças 
dos pãrtidos majoritários: vamos voltar à ra­
zão. Era isso, -sr. Presidente. 

O Sr. Mauricio Corrêa- Sr. Presidente, 
peço a palavra para discutir, antes de o Rela­
tor falar. 

O SR. PRESIDENTE (Me ira Filho) -
Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA (PDT- DF. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores. 

Essa questão já vem sendo suscitada há 
muito tempo aqui no Senado. Historicamente 
sabemos que nós avocamos a fiscalização da 
outorga em decorrência dos abusos então ve­
rificados, abusos que continuam, pelo que 
me parece. Era a política do "é dando que 
se recebe", das excessivas autorizações dadas 
no Governo do Sr. António Carlos Maga­
lhães, quando era Ministro das Comunica­
çõ-e-s-; o escárnio, afinal, que foi exatamente 
essa questão relativa aos meios de comuni­
cação- no Brasil, a formação dos monopólios, 
a informação sendo comprada, o prejuízo da 
cultura regionalizada, essas questões que são 
do nosso conhecimento. Dlr-se-á que temos 
uma participação de culpa muito grande, por­
que até agora não conseguimos regulamentar 
o dispositivo da Constituição que trata do 
Conselho, sim, temos culpa, como temos cul­
pa também por não termos regulamentado 
vários dispositivos, inclusive alguns da mais 
alta importância. 

O que me preocupa. Sr. Presidente, é exa­
tamente essa questão do prazo, porque, na 
verdade, os arts. nu• 223 e 224 fazem remissão 
ao art. 64. Portanto, trata-se de matéria sob 
regime de urgência, que, na forma da Coristi­
tuição, assegura à Câmara dos Deputados 45 
dias e assegura ao Senado Federal mais 45 
dias. Se_contarmos que a Câmara ou o Senado 
conforme a hipótese, têm mais 10 dias para 
apreciar emendas que uma Casa tenha feito 
à outra, teremos 100 dias. 

Não examinei a pauta, tomei conhecimen­
to do assunto exatamente aqui, nesta sessão. 
Mas nas questões anteriores relativas à mes­
ma matéria verifiquei que a Câmara dos De­
putados extrapolou dezenas de vezes o prazo 
de 45 dias; verifiquei que houve_, sem dúvida, 

descumprimento dessa exigência constitucio­
nal com relação ao prazo. 

A questão tem que ser examinada também 
por um outro ângulo. A interpretação que 
já está _sendo levada ao conhecimento do_ po~ 
vo brasileiro, é a de achar que o Senado Fede­
ral é apenas uma Câmaia ·que -carimba as 
decisões dos pro jetos _de lei votados pela Câ­
mara dos Deputados. 

Ora, temos que impor, afinal, a nossa mis­
são institucional, as nossas prerrogativas. 
Não tenho nenhum receio, como salientou 
o Senador JoséPaulo Biso!, de votar contra. 
Voto contra conscientemente. Primeiro, por­
que a Câmara não tem cumprido os seus -pra­
zos; segundo, porque isso não vai causar ne­
nhum desastre. 

Portanto, Sr. Presidente, no caso de per­
missão -de concessão, estou com o Senador 
Esperidião Amin. Não voto favorável em ne­
nhuma hipótese daqui para frente, a não ser 
que a Comissão de Educação se pronuncie, 
examinando as formalidades, os requisitos 
que autorizam essa concessão. E entendo 
que, se o Senado tomar essa atitude de votar 
"não", de não autorizar, como salientei, não 
vai ocasionar lesões irreparáveis. Isso, sim. 
vai obrigar a que, daqui para a frente, tenha­
mos um procedimento correto e possamos, 
portanto, votar com consciência. Não voto 
com consciência agora. Por isso vou votar 
contra; e, nesse aspecto voto conscientemen­
te, N~o o faria conscientemente, se votasse 
favorável. Conscientemente, voto contra. 
Assim não estou permitindo que este estado 
caótico continue. É preciso que a Comissão 
de Educação verifique exaustivamente a rela-_ 
ção dos documentos. 

Portanto, essa é a minha posição. DeixO, 
inclusive, a nossa pequena Bancada do PDT 
inteiramente à vontade para decidir como lhe 
aprouver, mas, particularmente, não voto 
mais, em situãçóes idênticas a essas, favora­
velmente. É o ponto de vista que neste instan­
te tenho. 

O Sr. Esperidião Amin- Sr. Presidente, 
peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -
Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PDS - se_ 
Para discutir: Sem revisão do orador.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, apenas para com­
plementar as observações que fiz e me con~ 
gratular com as manifestações do Senador 
José Paulo Bisol e do Senador Maurício Cor~ 
rêa, desejo aditar como informação o seguin~ 
te: recebi, até hoje, dois processos desses pa­
ra relatar; conseqüentemente, os examinei. 
e em ambos o meu parecer é contrário. Por­
tanto, quero dizer ao Senador José Paulo Bi­
so! que a minha posição é consciente e, por 
sorte minha - isso não me toma melhor do 
que minguém -, por sorte, é coerente, por­
que assumi dia 19 de fevereiro e não votei 
a favor de nenhum. Então, a minha posição 
é coerente e consciente; não quero dizer que 
seja perfeita, nem absoluta. 

Os processos que examinei receberam de 
mim opinião contrária - quero deix~r mllíto 
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claro -, ao parecer padrão da Assessoria. 
Sou contra e só quero acrescentar --e aí 
há um pouco de cabala no que estou dizendo 
-que se derrubarmos um, algum efeito pe­
dagógico bom vai deste ato decorrer, não te­
nho dúvida alguma. 

É preciso que se-diga isso poi" uma Questão 
de justiça, desconheço um processo sequer 
do atual Governo. Não conheço. Não sei se 
houve licitação, se houve concessão ou per­
missão no atual Gover"no: Tenho conheci­
mento de que, na legislação anterior, o Presi­
dente da República tentou, inclusive, reco­
lher os processos que aqui estavam. Não con-
seguiu. -

Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores ratifi­
cando as palavras do Senador José Paulo Bi­
sai, sermos tangidos por um poder que, até 
do ponto de vista prático-; já expirou, é real­
mente aceitarmos como canga um processo_ 
que já foi até, do pontó de vista jurídico, 
encerrado e que não foi reeditado pela prática 
administrativa do Governo que está a viger. 

Por isso, repito, coerente e coriscientemen­
te, o meu voto-é contra. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- A 
Presidência convoca sessão extraordinária a 
realizar-se amanhã às 10 horas, destinada à 
apreciação do Requerimento n~ 87, de 1991. 

O Sr. Chagas Rodrigues -Sr. Presidente, 
peço a palavra para suscitar uma questão de 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -
Com a palavra o nobre Senador. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PSDB -
PI. Para umaquestãodeordem.) -Sr. Presi­
dente, quero colocar duas questões de or~ 
dem, relacionadas à matéria em discussão. 

A Constituição vigente estabelece no art. 
223: 

Art. 223. CompeteaoPoderExecu­
tivo outorgar a renovar concessão, per­
missão e autorizaçãO para o serviço de 
radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementa~ 
riedade dos sistemas privado, público e 
estatal. 

§ lP O Congresso Naciolial aprecia~ 
rá o ato no prazo do art. 64, §§ 29 e 
4~, a contar do recebimento da mensa­
gem." 

Agora, vem o mais importante: 

"Art. 224. Para os efeitos do dispos­
to neste capítulo - que é justamente 
o capítulo em que está o art. 223, ou 
seja, o que se refere à Comunicação So­
cial -o Congresso Nacional instituirá, 
como órgão auxiliar, o Conselho de eo~ 
municação Social, na forma da lei." 

Sr. Presidente, entendo eu que enquanto 
o Conselho de Comunicação Social não for 
instituído, não é possível, depois de promul­
gada a Constituição de 1988, examinarmos 
esses assuntos. 

Aqui temos uma dependência expressa: o 
, Presidente da República pode outorgar e re-

novar; o Congresso Nacional deverá apre­
ciar. Entretanto, para os efeitos do disposto 
neste capítulo, o Congresso Nacional insti­
tUirá como órgão auxiliar o Conselho de Co­
municação Social. 

Enquanto esse órgão auxiliar, Sr. Presi­
dente- entendo eu-, não tiVer sido instituí­
do, não poderemos apreciar matéria dessa 
natureza.. 

Dir-se-á ·que nós temos apreciadO. Temos: 
Mas sem observarmos rigorosamente o dis­
posto no art. 224. 

Agora, Sr. Presidente, há outra questão 
de ordem também sobre a matéria. 

Este mesmo art. 223 diz o seguinte: 

§ 1~ O Congresso Nacional aprecia­
- rá o ato no prazo do art. 64, §§ 2~ e 

4~, a contar do recebimento da mensa­
gem. 

Vamos a este art. 64, objeto -(fa remissão. 
O art. 64, Sr. Presidente, §§ 29 e 49. O 

§ 2~ diz, Sr. Presidente: 
4 'Se, no caso do parágrafo ante­

rior," ... 

Esta cláusula ê da maior importância, Sr.· 
Presidente, para a inteligência do dispositivo. 
Repito: 

§ 2~ Se, no caso do parágrafo ante­
rior, a Câmara dos Deputados e o Sena­
do Federal não se manifestarem, cada 
qual, sucessivamente, em até quarenta 
e cinco dias, sobre a proposição, será 
esta incluída na Ordem <;lo Dia, sobres-

- _!a,n_do_-se _a' déUberaÇão qUanto aos de­
irials assuntos, para que se ultime a vota­
ção. 

Sr. Presidente, o § 4~ estabelece: 
- ~§-49- O_s prazos do § 2~ não correm 
- _Q_os períodos de recesso do Congresso 

Nacional, nem se aplicam aos projetas 
de código. 

Então veja V. Ex•, Sr. Presidente, que o 
§ 29 do art. 64, diz: "Se, no caso do parágrafo 
anterior ... " Qual é este caso do parágrafo 
anterior, sem cuja observância nós não esta­
remos respeitando o preceito contido no § 
2•? 

O _caso do parágrafo anterior, Sr. Presi-
dente, é O-§ 19 desse citado art. 64: 

_ § 19 O Presidente da República po­
derá solicitar urgência para apreciação 
de projetes de sua iniciativa. 

Entendo_eu, Sr. Presidente, que só quando 
o Presidente da República solícita urgência, 
é que nós estamos restritos, jungidos a esse 
prazo de 45 dias e não seí se Sua Excelência 
solicitou u.rgência para projetas dessa natu­
rez~t·Então, Sr. PreSidente, não há como in­
vocar o § 19 desse art. 223 que diz: 

§ 19 O Congresso Nacional aprecia­
rá o ato no prazo do art. 64, §§ 29 e 
49 , a contar do reçebimento da mensa­
gem. 

Mas o § 19 do art. 64, por sua vez, esiab"e~ 
Ieee que esse prazo só deve ser observado 

quando houver pedido de urgência do Senhor 
Presidente_ da República." 

São as duas questões de ordem que formu­
lo. A primeira, sitetizo. Entendo que nós não 
podemos apreciar matéria dessa natureza, 
enquanto não for instituído o Conselho de 
COmunicação Social, na forma da lei. Mas 
se outro for o entendimento da douta Mesa, 
então a ela submeto a segunda questão de 
ordem: não estamoS Obrigados a respeitar es­
se prazo, não há urgência, se Sua Excelência, 
o Senhor Presidente da República- entendo 
-não requereu esse reginie para a trami­
tação ~a proposição. 

O Sr. Esperidfão_ Amln - Peqnite-me V. 
Ex~ um aparte? 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - São as 
duas questões d,e ordem que submeto à alta 
delíberação da Mesa, Sr. Presidente. 

E_ só não CQ_J!cederei o apart_f::- a V._ Ex~, 
nobre Senador, porque estou levantando 
uma questão de ordem e o Regimento não 
o permite. De outra maneira eU gristalia d6 
conceder o aparte, assim como disc_utir e ou­
vir a contribuição valiosa dos eminentes cole-
gas. - -

Ficam, Sr. Presidente, as duas questões de 
ordem, que suscito à douta Mesa do Senado 
Federal. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -O 
Presidente da República, na sua mensagem, 
menciona expressamente o art. 223 da Cons­
tituição Federal. 

O art. 223 da Constituição, em seU § 19 
reza o seguinte: 

"§ 19 O Congresso Nacional apre­
ciará o ato no prazo do art. 64 §§ 29 
e,49 , a contar do recebimento da mensa­
gem." 

Sua Excelência, realmente, pediu a urgên­
cia. Assim, acredito que a questão de ordem 
de V. Ex! foi devidamente atendida 

O Sr. Nelson C;u:neiro_- Sr. Presidente, 
peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -
Concedo a palavra ao nobr~ Senador: 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB -
RJ. Para discutir.) -Sr. Presidente, foi con­
cedida a urgência? O Sr. Presidente da Repú­
blica a pediu? 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - 0 
Presidente pediu a urgência. 

O SR. NELSON CARNEIRO - A urgên· 
cia, o Senado a concedeu? 

O SR. PRESIDENTE (Me ira Filho) - Au­
tomaticamente foi concedida. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Aí é que 
está a resposta. 

O SR. PRESIDENTE (Me ira Filho) -De 
acordo com a informação que aqui recebo 
é um artigo obrigatório. 

O Sr. Chagas -Rodrigues -Sr. Presidente, 
peço a palavra para discutir. 
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O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -
Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PSDB -
PI. Para discutir.)- Sr. Presidente, uma das 
"questões .V. Ex~ já esclareceu. Só perguntei 
se Sua ExceJência o Senhor Presidente da 
República havia pedido urgência. 

A outra questão de ordem é saber se, nos 
termos do preceito constitucional, podemos 
apreciar essa matéria antes de ser criado_ o 
conselho a que se refere o art. 224. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - O 
prazo é peremptório, Sr. senador. Temos 
que apreciar a matéria em 45 dias. Isso já 
aconteceu algumas vezes. 

A Mesa está cumprindo uma questão roti­
neira já do conhecimento do Senador. Os 
projetas aqui segriírain Os seus trâmites legis­
lativos nas duas Casas do Congresso Nacional 
e nas comissões. 

No meu entendimento, aqui vai ate- Urita 
opinião pessoal, o poder maior deste Poder 
é o do voto. Aqueles que forem contra que 
votem contra. 

O Sr. Esperidião Amin- Sr. PreSidente, 
peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -
Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PDS ~ SC .. 
Para discutir. Sem revisão do orador.)- Só 
tenho uma indagação a fazer, Sr. Presidente, 
que vai em socorro da primeira questão de 
ordem do Senador Chagas Rodrigues. Foi 
mencionado, aqui, que o atual Presidente_ da 
República fez gestões no sentido de recolher 
esses processos. Isso foi meilcionado. Indago 
â Mesa se essa gestão foi feita de maneira 
oficia], porque, no meu entendimento, se foi 
feita oficialmente, é um virtual pedido de reti­
rada de urgência. 

'O SR. PRESIDENTE (Meira Filno) -A 
Mesa informa a V. Ex• que não houve isso. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN -Foi referido 
aqui e não foi desmentido. Eu não era Sena-
dor, -na-época:. -

O SR. PRESIDENTE (Me ira Filho) - De 
acordo com a informação que eu, como Presi­
dente, estou recebendo, não houve. 

O ~Sr. Jutahy M&galhãtis -:._ Sr. Presidente, 
peço a palavra, para discutir. -

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -
Concedo a paJavra ao nobre Senador. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB­
BA. Para discutir. Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente, não nesses processos, mas 
houve um requerimento, um ofício, não sei 
bem em que termos foi colocada a questão, 
perante a Câmara dos Deputados e perante 
o Senado Federal. Houve uma deliberação 
do então Presidente do Senado, Senador Nel­
son Carneiro, atendendo à solicitação de reti­
rada dessas mensagens- não dessaS', particu­
larmente, mas de todas as mensagens- hou­
ve um recurso para a Comissão de Consti-

tuiçâo, Justiça e Cidadania, que determinou 
que o andamento deveria prosseguir. 

Esses sãn os fatos que chegaram ao meu 
conhecimento. Por isso, esperO que a Mesa 
receba essas informaç_ões para verificar Se es­
tão corretas ou não; no meu entendimento, 
elas são corretas. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - O 
que V. Er diz está correto, mas não com 
relação aõs _projetas· que estão em trãmite 
aqui, agora; na--.1\.fesi. 

O Sr. JOsé Pã.ulo Bisol- Sr. Presidente, 
peço a palavra para discutir. · 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -
Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL (PSB- RS. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, gostaria de sugerir a V. Er, pelo 
menos disCutiríamos isso, no sentido de que 
fizesSe essa questão voltar- se é que jã foi 
-à Comissão de Constituição, Justiça e Ci­
dadania, porque vou l~_va_ntar uma inconstitu­
cionalidade do procedimento. 

V. Ex~ poae-ler o art. 224 da ConstituiÇão, 
que é O último disposítivo do Capítulo da 
Comunicaçã_o Sociªl. 

Esse disposítivO diz: 

"Art. 224. Para os efeitos do dispos­
to neste capítulo, o Congresso Nacional 

__ instituirá, como órgão auxiliar, o Conse­
lho de ComuniCação Social, na forma 
da lei." 

O que sighifica qúe, enquanto o conselho 
não for criado, a Constituição não pode ser 
posta em prática, porque ela não tem o pres­
suposto de incidência; conseqUentemente, 
esses procedimentos aí estão regulamentados 
pela Constituição anterior e não eStão depen­
dendo do carimbo, da ratificação do Senado. 

Quer dizer, todo o Capítulo da Comuni­
cação Social, no que concerne, sobretud.o, 
a concessões de emissoras de rádio e televi­
são, n~o está_em condições de aplicação, por­
que falta o pressuposto de incidência, a cria­
ção do Conselho Nacional. 

Acredito que é uma argüição séria de in­
constitucionalidade do procedimento e que 
V. Er deve susPender e encaminhar a ques­
tão à ComissãO de Constituição, Justiça e 'Ci­
dadania. 

O Sr. Nelson Carneiro- Sr. Presidente, 
peço a palavra para um esclarecimentO. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -
Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB -
RJ. Para esclarecimento.)- Sr. Presidente, 
devo prestar um esclarecimento a tempo. 
Realmente, o atual Presidente da República, 
ao assumir o seu cai'go, enviou um ofício ao 
Senado Federal pedindo a sustação de todos 
_os projetas relativos a concessões e a renova­
ções até que fossem reexa:rilinadOS.- E essa 
providência tomou a Presidência da Casa: 
aceitou essa delibe(ação. 

Alguns dias depois, foi levantada uma 
queStão de ordem sObre a impossibilidade de 

se atender ao pedido presicencial, porque 
deixara de ser um projeto, era um projeto 
de decreto legislativo. E sendo projeto de 
decreto legislativo já o Presidente da Repú· 
blica não poderia sustá-lo. • 

O assunto foi ao exame da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, que deu 
apoio à impugnação. E cumpri a decisão da 
referida Comissão, contrariando, aliás, uma 
orientação tranqüila de que o Presidente da 
República poderia suscitar a retirada mesmo 
daqueles projetas que tinham sido aprovados 
pela Câmara. 

Mas a Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania entendeu que sendo projeto de 
decreto legislativo não poderia mais ser reti­
rado pelo Presidente da República e, por isso, 
todos esses projetas tiveram andamento. 

O SI:'. Maurício Corrêa- Sr. Presidente, 
peço a pala':'~ para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -
Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA (PDT -DF. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidenty:, lamento muito contrariar o Sena­
dor Chagas Rodrigues, mas entendo que o 
dispositivo que depende de regulamentação 
não torna a exigência ineficaz. Temos a esse 
respeito, posicionamentos do Supreino Tri­
bunal Federal. Vou citar um exemplo: a ques­
tão relativa à Advocacia-Geral da União, que 
até hoje não foi· regulamentada. No entanto, 
o Ministério Público continua ofiCiando como 
advogado do Estado e com o custos Iegis, 
que é a sua função precípua de defesa da 
sociedade. 

Todos os dispositiv.os que dependem de re­
gulamentação ou que dependem de lei não 
estão tendo aplicação com relação ao texto 
passado, mas, sim, exatamente em decorrên­
cia das instituiç_ões que funcionavam naquela 
ocasião, sem haver, portanto, no meu modo 
de entender, a violação constituCional. 

Portanto, Sr. Presidente, não à guisa de 
contraditar, mas apenas para manifestar o 
meu ponto de vista, acho que nessa questão, 
embora se faça referêõcia ao capítulo, por 
não ter o Conselho de Comunicação Social 
ainda sido organizado, continua a prevalecer 
a regra do art. 223. SOmente depois que ele 
for regUlamentado é que teremos um ordena­
mento capaz de disciplinar a questão; antes 
disso,lamentavelmente, nQmeu modo de en­
tender, a urgência continua e o procedimento 
está correto. 
_ Çomo saliente_i anteriormente, a minha 

única preocupação, e é a razão pela qual voto 
contra, é que isso yai fOrçar a que nós encon­
tremos uma solução. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - A 
Presidência acolhe o ponto de vista exarado 
pelo Senador Maurício Corrêa."' 

O Sr. José Paulo Bisol - Sr. Presidente, 
peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESII>ENTE (Meira Filho)- V. 
Ex~ tem a palavra. 
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O SR. JOSll PAULO BISOL (PSB- RS. 
Para discutir. Sem reVisão do orador.)- Sr. 
Presidente lamentando muito, eu gostaria de 
contraditar a posição do nobre Senador Mau­
rício Corrêa. O que ele cita como precedente 
do Supremo Tribunal Federal, não tem ne­
nhuma vinculação com o fato que nós esta­
mos apreciando aqui. 

O que ele cita são instituições que estavam 
em funcionamento antes da Constituição e 
que por ela foram modificada.'\, substituídas, 
etc., e__que continuaram a funCiOnar como 
funcionavam enquanto não há a regulamen­
tação. E não é essa a hipótese. A hipótese, 
aqui, é clara. Sr. Presidente, é preciso lem­
brar certas evidências. Efeitos, quando se tra­
ta de efeitos de lei, é um só. A lei só tem 
um efeito, que é a incidência. "Para incidir", 
é o que diz. O único efeitó de uma lei é 
a incidência. Depois ela, pela incidência. pro­
duz direitos e deveres, que são as relaç6es 
juiídicas. Mas, enquanto lei, ela só tem uma 
possibilidade de concreção, que é incidir e 
ser aplicada. 

Então, aqui está clir"o.: .. para os efeitos do 
disposto neste artigo", isto é, para os efeitos 
dos artigos deste Capítulo V, Da Comuni­
cação_Social, enquanto não houver um conse­
lho, não haverá aplicação. não haverá inci· 
dência. Acho então, que, para sairmos do 
que os lógicos chamam de aporia, aí é uma 
questão política mesmoA _!Sió_s_ estamos votan­
do sem conhec_er o assunto. Temos uma saí­
da, que é a inconstitucionalidade do procedi­
mento. Essas concessões estão ainda regula­
mentadas pela Constituição anü!riOT, _uma 
vez que nós não_ criamos o Conselho. sem 
o qual não são aplicáveis os dispositivos da 
nova Constituição. Basta-ler, está escrito ali: 
"para os efeitos". 

Então, insisto, inclusive como saída ele­
gante, no sentido balzaquiano do conceito, 
de uma questão que nos e-mbaraça, isco é, 
para sairmos de uma aporia que faz com que 
este Senado esteja vontando sem conhecer 
suficientemente o assunto. 

Pediria, ehtâo, á V. Ex' que encamíhhasse 
essa alegação de inconstitucíOnalidade à Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
porque há mais do que o aspecto formal, há 
também a necessidade de ressalvarmos a dig­
nidade do Senado. O Seilã.do não p.ode conti­
nuar votando, sem o conhecimento da ma­
téria. 

É, repito, uma saída elegante, Sr. Presi­
dente. Não podemos jogar fora essa oportu­
nidade! 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Sr. Presidente, 
peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -
Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - (PSDB 
- PI. Para discutir.) -:- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, lamento ter que divergir do_n~br_c:_ 
Senador Maurício Cofiêa. A hipóteSe a que 
S. Ex~ fez referência, da Advogada-Geral da 
União e da Procuradoria Geral da Fazenda 

Nacional é outra. bem diversa, como afirmou 
o nobre Senador José Paulo Biso!. 

_O art. 29 do Ato das Disposiçóes Constitu: 
cionais Transitórias é claro. 

Diz o referido artigo: 

Art. 29. Enquanto não aprovadas 
as leis complementares relativas ao Mi­
nistério Público e à Advogacia-Geral da 
União, o Ministério Público Federal, a 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacio­
nal, as Consultarias Jurídicas dos Minis­
térios, aS Procuradorias e Departamen­
tos Jurídicos de autarquias federais com 

_ r:~esentação própria e os membros das 
Procuradorias das Universidades funda­
cionais públicas continuarão a exercer 
suas atividades na área das respectivas 
atribuições. 

Portanto, a hipótese é bem diferente. 

O Sr. MaUrício COfrêa- Senador Chagas 
Rodrigues, peço a V. Ex~ que me permita 
interrompê-lo. Não tendo sido a advocacia­
geral da União instalada, no caso de argüição 
de inconstitucionalidade, ação díreta de in­
·constitucionalidade, não se espera regula­
mentar a questão para que o advogado-geral 
da União seja citado~Quando citei esse 
exemplo, citei o exemplo solto; tem alguma 
conexão, mas não é exatamente a questão 
colocada no art. 223. Temos que encontrar 
uma solução que não remeta ao Presidente 
da República a "potestatividade" de dizer 
-a quem Sua Excelência vai dar as emissoras 
de rádio e televisão. Temos que continuar 
a ter esse exercício do controle. Nós o exigi­
mos e temos que mantê-lo. Agora, não me 
parece, com o maior respeito aõ que V. Ex• 
está _desenvolvendo, que por não ter sido re~ 
gulamentadQ,_ nós percamos a condição de 
participar do processo de votação e fiscali­
zação. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Conti· 
n~o c_o_m o meu pens~mento, e lamento ter 
que~ins-lstir, porque eStOU apenas dando cum· 
prlritento ã Constituição. A Constituição diz: 
enquanto não forem criados, há uma compe­
tência que continua remánescente. Aqui, 
não! Aqui a hipóte_se é diversa. Aqui o texto 
.,constítucional diz, no art_. 224: 

"Para os efeitos do disposto neste ca­
-pítulo, o Congresso Nacjonal instituirá, 

como órgão auxiliar o Conselho de Co­
mu~icação Social, na forma da lei." 

A Constituição não diz - parágrafo único 
-enquanto não for constitUído o conselho, 
continuará em vigor a legislação. Não diz is­
so, ela condiciona. E enquanto não fOi' criado 
o Conselho de ComuniCação Social, Sr. Presi­
dente, é o meu ponto de vista - modesto 
-=posso estar equivocado, mas, entendo que 
o que a Constituição eStabelece, em seu art. 
224, é que, a partir da nova Constituição, 
_ç_qn____ç:ess__6_e_.s e renovações dependerão -para 
que o ato _complexo se torne perfeito - de­
penderão da instituição desse órgão auxiliar, 
que é o Conselho de Comunicação Social, 
n_ajorm_a da lei. 

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado, 
Sr. Presidente_. __ 

O Sr. Maurício Corrêa - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem, apenas para uma 
complementação. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -A 
Mesa vai apresentar a sua decisão, Senador 
Chagas Rodrigues._ 

Com a palavra o nobre Senador Maurício 
Corrêa. 

o SR. MAURÍCIO CORRllA - (PDT­
DF. Pela ordem. Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores. Gostaria 
de deixar bem claro· que tenho algumas per­
plexidades. Agora, preferiria com toda ho~ 
nestidade, que essa matéria fosse levada à 
Comissão de Constituição,_ Justiça e Cidada· 
nia. No entanto, sei que há dificuldade de 
prazo, que não pode ser ultrapassado. Mas, 
indagaria à Mesa, se ainda resta algum prazo 
que permita, pelo menos, aquele exame rápi­
do, da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania. Se houver esse prazo ... 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - O 
prazo, nobre Senador, termina no dia 31 des­
te mês. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA - Então. 
temos amanhã. Seria o caso de permitir-se, 
porque essa vista é dada em Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- V. 
Ex• sabe que, no Brasil, quando há feriado, 
nada funciona. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA- Mas, Sr. 
Presidente, esse é um motivo de alta rele­
vância. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- O 
meu pensamento também se identifica ·com 
o de V. Ex' 

O SR. MÁURÍCIO CORRllA - O Sena· 
dor Nelson Carneiro designaria imediata­
mente um relator, que traria, até amanhã._ .. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - A 
Mesa está pronta a dar a decisão, que é a 
seguinte: a Presidência endossa o ponto de 
vista do ilustre Senador Maurfdo Corrêa e 
entende que a criação do Conselho Nacional 
de Comunicação Social não é condição .sine 
qua non para o Senado _exercer as atribuições 
previstas no art. 223 da Constituição Federal. 

Alguém recorre da decisão da Mesa? 

-0 Sr. Jonas Pinheiro-Sr. Presidente, pe­
ço a palavra, para recorrer da decisão. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- V. 
Er necessita do apoiamento de um líder. 

O SR. JONAS PINHEIRO- Fato na con­
dição de Líder, Sr. Pr~idente. 

O sr. Humberto Lucena- Sr. Presidente, 
peço a palavra, pela ordem, para saber qua( 
foi a decisão de V.' Ex• sobre a questão de 
ordem. · 

O SR. PRESIDENTE (Meira Fílho) - A 
decisão fcii a seguinte: a Presidência endossa 
o ponto de vista do ilustre Senador ~aurícío 
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Corrê a e entende que a criação- do Conselho 
Nacional de Comunicação Social não é condi­
ção sine qua non para o SenadO- exercer as 
atribuições previstas no art. 223 da Consti­
tuição Federal. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jonas 
Pinheiro, para recorrer da decisão. 

O SR. JONAS PINHEIRO (PTB - AP. 
Como Lide r. Para recorrer. Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente, é para estaiar, 
para fixar, para firmar o meu r61af6rio-. 

SL Presidente e Srs. Senadores, quando 
aqui cheguei a tomei posse no dia 1'·' de feve­
reiro, como neófito, poiS nunca tinha sido 
vereador, deputado estadual, ou deputado 
federal, adotei uma posição de aprendiz e 
comecei a aprender nesta Casa. Tudo o que 
sei de matéria legislativa aprendi aqui. Vi 
numerosos processos iguais a esse serem 
aprovados pelos Senhores encanecidos, com 
a exceção do Senador Esperidião Amin, por 
óbvias razões, só S. E~ não é encanecida ... 

Pois bem, vi e aprendi desde muito cedo 
a não julgar nada com dois pesos _e duas medi­
das. Procurei fazer sempre de minha coerên­
cia a motivação e guia de minha c;onduta. 
Por isso, ao receber em plenário a incum­
bência de relatar o process_o, aceitei, como 
já vi tantOs"Srs. Senaâores em outras ocasiões 
aceitarem e darem o mesmo parecer, geral­
mente favorável, nunca em contrário. 

Então, em nome dessa coerência, e louvo 
aqui a coerência dos Senadores Jutahy Maga­
lhães, Maurício Corréa e Esperidião Amin, 
porque ouvi, naquelas ocasiões, a voz de cada 
um deles se levantar e protestar dizendo que 
estava errado; mas a conduta da maioria foi 
pela aprovação. Censuraria aqui os Senado­
res Esperidião Amin, Jutahy Magalhães e 
Mauricio Corrêa se S. Ex., ago!a votassem 
a favor, pois seria uma cáiüfiidição. S. Exd 
estão exatamente guardando coerência. 
Também concordo que é uma licenciosidade 
conceder-se na forma como estamos conce­
dendo! É uma licenciosidade, pois não' existe 
rigor, não existe aprofundamento da matéria, 
mas se aprovei vários projetas Desse sentido, 
seria discriminalõrio vOtar, agora, contraria­
mente. 

Por isso, Sr. Presidente, dirijo-me aos Srs. 
Senadores, pedindo que guardem a mesma 
coerência, todos aqueles que aprovaram com 
seu voto concessões iguaizínhas a essa, guar­
dem a sua coerência e- manteD.ham o seu voto 
favorável à aprovação. 

Era só isso, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - V. 
Er mantém o recurso? 

O Sr. Humberto Lucena -Sr. Presidente, 
peço a palavra para discutir. 

O SR. JONAS PINHEIRO- Retiro o-re: 
curso porque só queria fazer a defesa do meu 
relatório. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -Pois 
não. 

Com a palavr~ o nobre Senador Humberto 
Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB­
PR. Para discutir.) -_Sr. Presidente. SrS. 
Senadores, como Uder, já que fui chamado 
à colaçã_o, pelo nobre Senador José Paulo 
Bisai, digo a V. Ex~ como entendo a aprecia­
ção desta matéria. 

A Constituição, dispõe: 

"Art. 223. -"COmpete aO POder EXe­
cutiVO- OUtOrgar e renovar concessão, 
per:m.issão e autorização para o serviço 
de radiodifusão __ s_onora e de sons e ima­
gens, observado o princípio da comple· 
mentaridade dos sistemas privado, pú· 
blico e estatal. 

§ lo O Congresso Nacional aprecia­
rá o ato no prazo do art. 64, §§ 2" e 

__ 4\', a contar do recebimento da mensa­
gem. 

§ 29 A nao renovação da concessão 
ou permissão dependerá de aprovação 
de, no mínimo, dois quintos do Congres­
so Nacional, em votação nominal. 

§ 39 O ato de outorga ou renovação 
somente produzirá efeífos legais após de­
liberação do Congresso Nacional, na for­
ma dos parágrafos anteriores. 

§ 49 O cancelamento da concessão 
ou permissão, antes de vencido o prazo, 
depende de decisão judicial. 

§ Y O prazo da concessão ou per­
missão será de de2:_ anos para as emis­
soras de rádio e de quinze para as de 
televisão." 

Por sua vez, o § 29 do art. 64 estabelece: 

''§ 29_ Se, no caso do parágrafo ante­
rior, a Câmara dos Deputados e o Sena­
do Federal não se manifestarem, cada 
qual, sucessivamente, em até quarenta 
~ cinco_dias, sobre a propo~ição, será 
incluída na ordem do dia, sobrestando-se 
a deliberação quanto aos demais assun­
tos, para que se ultime a votação." 

Ora, jUstamenTe por não se -ter cumprido 
ess.e prazo foi que a Mesa, ao organizar a 
Ordem do Dia, valeu-se do Regimento Inter­
no: 

Art. 172. A inclusão em Ordem do 
Dia de_- proposição_em rito normal, sem 
que esteja instruída~ c'offi pareceres das 
comissões a que houver sido distribuída, 
só é admissível nas seguintes hipóteses: 

. ~ 

'''''O~'-' •--•~' '' >~"••>• LH• ••• •••• ••• •O• o L• • o o,, 

I I ............................................ . 
d) de projetas com prazo, se faltarem 

vinte dias para o seu término. 

Nestes casos concretos, os prazos já se en­
cerraram. Daí por que a matéria consta da 
pauta dos nossos trabalhos de hoje. 

A inserção na Ordem do Dia, nos termos 
do art. 172, II, d, do Regimento Interno, 
equivale a dizer que depende de parecer oral 
da Comissão de Educação. 

Estes prOjetas, como os demais sobre o 
mesmo assunto que são incluídos na Ordem 
do Dia-, tiVeram o seu exame na Câmara dos 
Deputados, e o certo seria que a Comissão 
de Edllcação do ~nado também os estudasse 

rletidall'!ente, para que pudéssemos ter, como 
árias Srs.-Senadoú!s 6tão, hoje, á:clãman­

do, uma visão completa dos processos que 
dizem respeito a concessões ou permis:sões 
de emissoras de rádio e de televisão. 

Ocorre, porém, que, como os prazos não 
foram cumpridos, a ·comissão de Educação 
os remete à Mesa e esta, por sua vez, os 
coloca na Ordem do Dia, na dependência 
só dos pareceres orais. 

Temos que confhu, a meu ver, no parecer 
do relator, que é um Senador da República 
e, portanto, com responsabilidade, que deve 
trazer, ao Plenário, as informações indispen­
sáveis para que. em torno delas, se possa­
fazer a discussão. 

Por outro lado, no que ta-nge- à decisão 
do Senador Nelson Carneiro, quando Presi­
dente do Senado, de atender a um pedido 
do Senhor Presidente Fernando Collor, no 
sentido de devolver à Presidência da Repú­
blica alguns processos que estavam em anda­
mento no Senado sobre concessões ou per­
missão de rádio e de televisão, na ocasião, 
quem levantou a questão de ordem foi justa­
mente o Senador que ora lhes fala, por enten­
der que, em se tratando de projetas de decre­
tos legislativos, já aprovados na Câmara dos 
Deputados, não cabia ao Senhor Presidente 
da República solicitar a sua retirada. 

Por isso, recorri â Comissão de Constitui­
ção, Justiça e Cidadania, que, justamente, 
veio de encontro a esse entendimento, ao 
aprovar um parecer quase unanimemente­
não obteve apenas o voto de um de seus inte­
grantes de então, o Senador Leite Chaves. 
Em face dessa deliberação, o Presidente Nel­
son Carneiro determinou o reinício da trami­
tação dos projetas. 

Portanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
acho que temos de nos ater às informações 
que oralmente nos trazem os relatores, sobre 
as matérias e, se for o caso, podemos pedir 
esclare_dmentos complementares a S. Ex~, já 
que a Comissão de Educação, pelo esgota­
mento do prazo, não pode mais se reunir 
para a'preciar os projetas. 

.o Sr. Jutahy Magalhâes- V. Ex' me per­
mite um aparte, Senador Humberto Lucena? 

O SR. HUMBERTO LUCENA -Pois não, 
nobre Senador. 

O Sr. Jutahy Magalhães- V. Ex• está 
apontando uma tramitação normal dentro 
das normas regimentais. _e; legais hoje existen­
tes e que prevalecem. Quando me manifesto 
-e diria conscientemente- contra a apro­
vação dessas mensagens, dessas concessões 
ou mesmo renovações de concessões~ é por~ 
que não considero que as informações sejam 
suficientes para que possamos determinar 
que essas concessões estejam bem feitas. Por 
exemplo: gostaria de saber, Senador; quando 
se faz aqui um pedido de renÓvaçâo de con· 
cessão, se a sociedade local está conscien­
tizada de que tal concessão deve ser reno­
vada; se foram prestados os serviços que o 
Código de Telecomunicações determina; 
qual o benefício que trouxe para a cultura 
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regional; quais os empregos criados através 
da ação dessa emissora? Qual a programação 
exercitada pela direção daquela emissora? 
São essas as informações que o próprio-Códi­
go de Telecomqpicações determina, e que 
nós, quando aqui votamos, apreciando pare­
cer em. plenário, não temos condições de cha­
mar aqueles representantes da sociedade que 
poderiam vir discutir conosco e, a partir daí, 
estabelecermos se poderíamos ou não dar 
aquela concessão que está sendo solicitada 
pela mensagem governamental. É por isso, 
Sena.do_:r Humberto Lucena, que, cons.ciente­
mente, voto contra. Considero qtie não estou 
dando uma concessão que possa merecer 
aquela aprovação e o aval daqueles que têm 
a necessidade d~ determinar agora se devem 
ou não ser concedidas. 

O SR. HUMBERTO L_UCENA- Pois-não, 
nobre Senador JutªhY Magalhãe-s. Entendo,· 
perfeitamente, o ponto de vista de V. Ex· 
Creio, porém, que o·nobre Relator da maté~ 
ria -deve ter condiç_ões de informar qualquer 
falha que porventura seja_ detectada por qual­
quer dos Srs. SenaOores, .a respeito do proje­
to em discussão, cuja aprovação, evidente· 
mente, vai depender dos votos do Plenário. 

Quero lembrar ainda a V. Ex~ e ao Senado 
um aspecto muito importante. Quando a Me· 
sa inclui na Ordem do Dia, por força do art. 
172, item II, alínea "d", esses projetas, não 
o faz, sob o regime de urgência. O que signi~ 
fica dizer que se algum senador tiver uma 
dúvida forte, em tomo d~ qualquer aspecto 
- documento que esteja faltando, alguma 
infonnação não esclar§!ciç!ª -_poderá solici­
tar uma diligência para que se complete a 
instrução da matéria. 

Desde que seja solicitada a diligência, ca­
berá à Mesa encaminhá-la, a quem de direito, 
o que sobrestará o andamento do projeto. 

O que é preciso, põrtãnto, é que se exa· 
mine caso a caSo. Não se pode ter Uma posi­
ção genérica sobre todos os projetes, porque 
cada um é diferente do outro . .Admito até 
que haja projetas dependendo da noSsa aPro· 
vação, relacionados coro a concessão ou a 
permissão de emissoras de rádio e de televi­
são, cujos processos estejam incompletos. É 
preciso, então, nos convençamos de que há 
uma solução. 

Por exemplo, se amanhã eu tiver alguma 
dúvida relevante, pedirei uma diligência à 
Mesa para que seja sustada a tramitação de 
determinado projeto, para que se complete 
a instrução do processo, pois - repito -
não se trata de matéria em regime de urgên­
cia, mas em tramitação nonnal. Apenas há 
o parecer oral, porque, como o prazo se esgo­
tou, a comissão já não se poderia reunir, for­
malmente, para emitir parecer. Este é o pon­
to. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, apesar do 
respeito e da admiração que tenho pelo nobre 
Senador José Paulo Biso!, acho que a decisão 
de V. Ex\ Sr. Presidente, pareceu-me certa, 
na questão de ordem_leyantada pelo nobre 
Senador Chagas Rodrigues. Do, contrário, se 
para apreciannos as matérias concernentes 

à_ c:oncessão ou permissão- de canais de rádio 
e televisão, precisássemos da prévia aprova­
çã"o de uma lei comp1ementar, criando o Con­
selho de ComuníCação __ Social, então, todas 
as decisões_ torriã.das anteriormente, pelo 
Congresso NaCiorlã.l através da Câmara e do 
Senado, estariam nul~s de plerio direito. 

O Sr. Maurício Corrêa- Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)-Tem 
a palavra o nobre- Senador. 

OSR. MAURÍCIO CORRJ1:A (PDT- DF. 
Para uma questão de ordem. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presi..dente, a questão é 
profunda, e o Senador José Paulo Bisollevan­
to_u uma possível incidência de inconstitucio­
nalidade. Ainda temos um prazo razoável. 
O Senador Nelson _Canteiro e vários ínte­
gi'antes da Comissão de Constituição, Justiça 
e -cidãdania estãO -aqUi. -ue sorte que eu me 
penriíffria recorrer da decisão de V. Ex~ para 
a reíerida-Comfss8.o, no prazo regimental. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -A 
Presidência, tendo em vista recurso de V. 
Ex~. enviará-a matéria à Comissão de Consti­
tuição, JustiÇa e- Cidadania, sobrestando a 
decisão do Plenário sobre todas as matérias 
da mesma.natureza na Orde~ do Dia de hoje. 

0-Sr. Oziel Carneiro -Sr. Presidente, pe­
ço a palavra pela ordem. 

. O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- Os 
itens 2 a 7 coric"edem o prazo de 24 horas 
à Comissão de-ConStituição, Justiça_ e-Cida­
dania para se pronunciar a respeito da q ues­
tão de ordem suscitada pelo Senador Chagas 
Ródrigues. 

O Sr. MarcO Maciel - Peço a palavra, 
Sf. Presidente, para uma qaestão de ordem, 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -
Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE. Pa· 
ra Unla~quC:siãõ_de ordem. Sem_ revisão do_ 
orador.) - Sr. Presidente, há vários casos 
aqui de concessão. Há um, todavia, o item 
3, que é de ren_ovação. Tenho a impressão 
de que, se V. Ex' consultasse o Plenário, não 
haveria óbice algum a que se discutisse e vo· 
tasse, se teinpO houver, o caso da renovação 
da concessão, porque, a me·u ver, se trata 
de uma hipótesê totalmente diferente dos ca­
sos da concessão. T_enho a impressão de que 
o cuidado do Congresso, e de um modo espe­
cial do Senado Federal, é com relação à con­
cessão, ou seja, a-novas- autorizações que o 
Executivo venha a conceder com a aprovação 
do Congresso_para a instalaçãO de emissoras 
de rádio e televisão. -

No cas_o de renovação, a hipótese não ocor­
re. São geralmente grupos que já estão insta­
lados no País às vezes há an_os, e que conse­
qüentemente a sua apreciação poderia ser fei­
ta pela Casa, sem maiores problemas. Daí 
por que, Sr. Presidente, eu recorreria da deci­
são de V. EX" para que, se consultando o 
Pleri.àrio, e ele nad~ tivesse a opor, V. Ex• 

pudesse adl;o.itir" que- apreciáSSeinos o item 3 
da pauta, que diz respeito especificamente 
à renovação da emissora que já está em fun­
cionamento, que já exercita as suas <itividades_ 
e por essas razões deveria ficar fora da hipó­
tese de que o Congresso nesse-momento 
questiona através do Senado Federal, com 

- relação a concessões, a novas a11tori~açõçs. 
Essa, a minha colocação. Creio .que V. Ex' 
poderia colher, inclusive, a opinião de_outros 
eminentes senadores. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -A 
Mesa, sensível à questão de ordem levantada 
por V. Ex•, até consultaria os senadores sobre 
o assunto._ 

O Sr. Maurício Corrêa-:- Sr. Presidente, 
peço a palavra para discutir. ~ 

~O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -
Concedo a palavra a V. Ex• · · 

O SR. MAURÍCIO CORRI1:A (PDT _:DFc 
Para discutir. Sem revis-ão do orador.)- Sr. 
Presidente, concordo plenamente com a eX­
ceçãO -levantada pelo Senador Marco Maciel 
com relação à renovação que consta da C>_t­
de-m do O ia de hoje, porque a cOmissão tera 
que se pronunciar ainda no prazo. 

O Sr. Humberto Luce~a--Sr. Presideote, 
peço a palavra para um esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) ...::. 
Concedo a palavra a V. EJr- · ~ 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB­
PB. Para um esclarecimento. Sem revis~Q do 
cirãdor.) ·.:..:..:...Sr. Presidente~ V. Ex~ teria deci­
dido a questão de ordem do Senador Chagas 
Rodrigues no' sentido de que não seria neces­
sário se criar, antecipadamente, o ConselhQ 
de Comunicação Social para efeito de aprova­
ção desses projetas de .dec_reto legislativ~. E 
agora, salvo-engano, V. Ex• anuncia que_~ 
está de.volven,do à Coroi~são de. Cons.ti~uição, 
JUstiça e Cidadania? · · 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - O 
Senador Maurício Corrêa recorreu da decisão 
da Presidência. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Houve 
um recurso? 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -Sim, 
de acordo com o recurso de S. EXl', que pediu, 
então, o envio da matéria à consideração, 
à- melhor análise da Comissão de Consti~ui~ 
ção, Justiça e Cidadania. -

O SR. HUMBERTO LUCENA.-,Os proje­
tas estão na Ordetfl do pia? 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- S. 
Er entende que o item 3, que trata de renova­
ção, é uma exceção. E pediu a opinião dos 
Sts.-. Senadores, aliás até com o meu louvor 
por ser um ato democrático no_ Plenário do 
SeDado Federal. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- O recur· 
so foi do Senador Maurício Corrê a? 

O SR. PRESIDENTE (Me ira Filho)-Sím, 
Ex• 
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O SR. aUM!IERTO ~LUCENA - Então, 
se S. EX' concorda com a exceção, tudo bem! 

O Sr. Coutinho Jorge - Sr. Presidente, 
peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Moira Filho) -
Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. COUTINHO JORGE (PMDB -
PA. Para discutir. Sem revisão do orador.) 
-Informo ao Sr. Presidente e aos Srs. Sena~ 
dores que, como Membro da Comissão de 
Educação, fui Relator exatamente desse pro­
cesso que trata da renovação da Rádio Rau­
land no Município de Castanhal, no Pará. 

Evidentemente que a comissão não pode 
reunir-se, mas entendo que o atestado de um 
senador que conhece a rádio, que atua há 
dez anos no interior do Pará com um trabalho 
excelente, neste caso, a proposta do Senador 
Marco Maciel é pertinente e poderia ser ex­
cluída desse retomo à Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania porque é um caso 
:ie renovação, algo que está funcion-ando 
muito bem. A meu ver, este Plenário deveria 
acatar esta proposta. Posso dar o meu teste­
munho pessoal e técnico do conhecimento 
que temos do trabalho que esta rádio faz em 
favor do interior paraerise.-

Portanto, fui Relator-desse processo e 
aprovei exatamente a renovação_. Quanto às 
novas conce&sões, endosso seu encaminha­
mento à nova direção. Essa é a nossa coloca­
ção como alguém que analisou o processo 
e o entende correto. 

O Sr. Marco Maclel- Sr. Presidente,_p_eço 
a palavra para discutir. - -

O SR. PRESIDENTE (Moira Filho) -'­
Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE. Pa­
ra discutir. Sem revisão do orador.) -Sr. 
Presidente, verifiquei que os itens 3 e 4 são 
referentes à renovação. E o autor do recurso_ 
não_ se opõe a que se situem pontos de reno­
vação. 

O SR. PRESIDENTE (Moira Filho) -Per­
feito. Mas se V. Ex' me permite, gostaria 
de ainda ouvir a opinião do Senador Chagas 
Rodrigues, que trará uma grande colabora· 
çáo ao Senado da República. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PSDB -
PI. Para discutir.) -Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, as situações são diferentes. Uma 
coisa é outorga, ato inicial; outra é renovação 
de concessão. 

Acho que as hipóteses _deviam ter merecido 
tratamento diverso, mas acontece que o art. 
223 da Constituição, Sr. Presidente, e quero 
ser coerente, não distingue, quando assim de­
termina: 

"Art. 223. Compete ao Poder Exe­
cutivo outorgar e renovar concessão, 
permissão ..... 

Ele engloba as duas hipóteses, que acho 
que deviam ter merecido tratamento diferen­
te. Mas o art. 223 disciplina a matéria do 
mesmo modo. E todo o art. 223, como disse, 

está na dependência do preceituado no artigo 
seguinte: 

"Art. 224. Para os efeitos do dispos­
to neste capítulo, a Collgresso Nacional 
instituirá, como órgão auxiliai", o Conse­
lho de Comunicação Sócial, na forma 
da lei." 

Sr. Presidente, para que não precise voltar 
a ocupar a tribuna tratando desse caso, de 
antemão quero pedir a atenção especial de 
V. Ext, além do que já .foi.manifestado. A 
hipótese de renovação só quanto ã votação 
é que tem um tratamento específico. 

A Constituiç-ã"o, no art. 223, § 29, quando 
trata só de renovação, diz o seguinte: 

"Art. 223.- ............................... . 
§ 2» A não renovação da concesSão 

ou permissão dependerá de aprovação 
de, no mínimo, dois quintos do Congres­
so Nacional, em vot_~_çª-c;> _!J.Ominal." 

Então, a-Constituição é clara quanto a toda 
e qualquer renovação. 

Não recorri, manifestei o meu pensamen­
to, procurei Ser coerente, posso até estar 
equivocado, mas é essa a interpretação que 
dou a_esse artigo. Caso- de renovação_ tem 
que ser f:xãininado através de Vot8Ção riorili­
nal e não simbólica. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, 
ao agradecer a atenção de V. Ex• 

O Sr. Cid Sabóla de- Carvalho - Sr. Presi-
dente, peço a palavra para diScutir. -

O SR. PRESIDENTE (Me ira Filho) -
Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. CID SABÓIA~DE CARVALHO 
(PMDB -CE. Para discutir. Sem reviSão 
do orador.) -Sr. Presidente, estamos diante 
de um processo muito complexo que fica sob 
nosso exame. 

Nota-se aqui, por exemplo, na pauta de 
hoje, que ora o Governo concede, ora o Go­
vetfló petmite o funcionamento de determi­
nada emissora comercial. 

Recebi informação de Um nobre par- de 
que quando se trata de FM seria permissão; 
sendo AM é concessão. 

Mas a própria pauta de hoje traz FM coin 
permissão, AM com permissão, de tal sorte 
que o GoVerno miStura pei"míssão e cOnc'es­
são_sem o menor critériO. Não estou aqui 
com o Código de Telecomunicações para eXa­
me, mas conheço o assunto, que é um dos 
temas mais importantes do Direito Adminis­
trativo Brasileiro: a figura da concessão, a 
figura da autorização e a figura da permissão. 
Cada uma delas tem uma colocação de acordo 
com o interesse do Estado, inclusive tendo 
em vista a natureza do serviço púbHco a ser 
prestado por empresa particular. 

Faço essa observação, Sr. Presidente, por­
que não estamos tendo tempo, ultimamente, 
para examinar se é-uma permissão, uma cOn­
cessão ou unia autorização. Não há tempo, 
absolutame~te, para nada. 

Há também o aspecto constitucional muito 
dúbio. Sabemos, pelos princípios universais 

do I?ireito Constitucional - e não apenas 
o Direito Constitucional Brasileiro -que a 
Constituição, quando seu dispositivo depen· 
de de regulamentação, só estará em vigor 
após a lei regulamentadora. 

Há dispositivos constitucionais auto-apli­
cáveis. E há dispositivos constitucionais que 
só se aplicam com a competente regulamen­
tação. No caso presente, salvo melhor juízo, 
entendo que quase toda a Constituição pode 
ser aplicada relativamente a esta pauta, mas 
não há de se negar a procedência da gravi­
dade da intervenção-do Senador José Paulo 
BíSol quando S. Ex• alega inconstituciona­
lidade J!.O_ ~rato dessa _matéria, por não estar 
a Constituição Vigorando na pleilitude das 
dispoSições~ por ausêncía -do Conselho de ·co­
niUD.íCaÇao SociaL · · - · - - · · · - · · 

Realmente, é grave. Irichisivê, já vot"amos 
matéria aqui respeitante a isso e essa matéria 
dorme nos porões da Câmara dos Deputados 
comO quase tõda ideologia que sai do Senado 
e vai para ·aquela Casa. Fica tudo devida­
mente arquivado ã espera da poeira do tem­
po, enquanto- a Nação ingressa numa proble· 
mática como esta que estamos vivendo neste 
exato momento. 

Acho que é impraticável a continuidade 
da pauta, sob qualquer aspecto. Renovação 
de permissão, renovação de concessão ou no­
va concessão _ou nova permissão, por n"ão ter­
mos aqui como, eletronicamente, ofertar os 
votos necessários para o cumprimento da le­
tra constitucional. 

Não temos_número suficiente para o exame 
desta matéria," Sr. Presidente. Assim, é mais 
prudente que tudo que está aqui hoje em 
matéria de rádio fiqúe- ã espera de um pro­
D.UneiamentO -da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, uma vez que a gravidade 
de tudo que se falou aqui é absolutamente 
inquestionável. 

Portanto, quero me posicionar de tal sorte 
que suspendamos o exame de permissões, 
concessões Sejam iniciais, sejam a continua­
ção, a renovação, até que a comissão se pro­
nuncie. Porque não teríamos aqui de como 
renovarmos pelo processo eletrônico, de tal 
sorte que atingíssemos o número exigido pela 
letra constitucional. 

Quero louvar a decisão de V. Ex', man­
d_ando à Comissão de __ ConstituiçãO~ Justiça 
e Cidadania toda esta pauta, a fim de que 
amanhã tenhamos com mais tranqüilidade o 
exame desta Il!atéria. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - A 
Mesa toma a seguinte decisão. Não tendo 
havido concordância do Plenário, e não ha­
vendo o Senador Maurício Corrêa retirado 
o seu recurso, a Presidência mantém a deci­
são anterior e solicitará a audiência da Comis­
são de Constituição, Justiça e Cidadania so­
bre a questão, lembrando que a mesma tem 
um prazo de 24 horas para emitir o seu pare­
cer. 

O SR. PRESIDENTE (Me ira Filho) - Em 
conseqüência, os itens de n~ 3 a 7 ficam com 
sua discussão sobrestada. 



'2Jj78 Quarta-feira 29 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçao II) Maio de !991 

São os seguintes os itens cuja discussão 
fica sobrestada: 

.:...3-
PROJETO DE DECRETO 

LEGISLATIVO N• 8, DE 1991 
(Incluído em Ordem do Dia 
nos termos do art. 172, II, d, 

do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n9 8, de 1991 (n~ 272/90, 
na Câmara dos_ Deputados), que aprova o 
ato que renova por 10 (dez) anos, a_ partir 
de 10 de agosto de 1989, a concessão da Rau­
land Publicidade e Negócios Ltda., outorga­
da através do Decreto n~. 83.635, de 27 de 
junho de 1979, para explorar, na cidade de 
CAstanhal, Estado do Pará, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão sonora 
em onda média (dependendo de parecer da 
Comissão de Educação). 

-(-

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO W 9, DE 199! 

(Incluído em Ordem do Dia 
nos termos do art. 172, II, d, 

do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n9 9, de 1991 (n9 273/90, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato que renova por 10 (dez) anos, a partir 
de 10 de agosto de 1988, a concessão da Rádio 
Santelenense Ltda., outorgada através do 
DecretO n9 81.908, de 10 de julho de 1978, 
para explorar, na cidade de Santa Helen_a 
de Goiás, Estado de Goiás, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão sonora 
em onda média (dependendo de parecer da 
Comissão d(: EducaçãO). 

-5-
PROJETO DE DECRETO 

LEGISLATIVO N• 10, DE 1991 
(Incluído em Ordem do Dia 
nos termos do art. 172, II, d, 

do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n' 10, de 1991 (n9 276/90, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato que outorga pennissâo à Rádio Tropical 
AM Ltda., para explorar, pelo prazo de 10 
(dez) anos, sem direito de exclusividade, ser­
viço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada, na cidade de Luziânia, Estado de 
Goiás. (Dependendo de parecer da Comissão 
de Educação.) 

-6-
PROJETO DE DECRETO 

LEGISLATIVO N• 11, DE 199l 

(Incluído em Ordem do Dia 
nos termos do art. 172, d, 
do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n' 11, de 1991 (n" 278/90, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 

ato que _90torga concessão à Rádio Jornal 
de Ubatã Ltda., para explõrã.r pelo prazo de 
llr(dez) anós, sein direito- de- exCluSividade, 
serviço de radiodifus_ão soilórâ. ·em onda mé-. 
dia, na cidade de Ubatã, EStado da Bahia 
(dependendo de parecer da. Comissão de 
Educação). 

-·7-

PROJETO DE DECRETO 
LI:G!SLATIVO N' 1.2, DE f991 . 

(Incluído em Ordem do Dia 
nOS fefmos do art. 172, II, d, 

do Regimento Interno.) 

Discussão, ein turno único·, do Projeto de 
Decreto Legislativo D912, de 1991 (n9 279/90, 
na -cãmàra dos Deputados), que aprova o 
ato que outorg-a peimissão à Radiodifusão 
Carvalho" & Martins Ltda., para explorar, pe­
lo prazo de 10 (dez)_ anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada, na cídade de Itajo­
bi, Estado de São Pa\l!O (dependendo de pa­
tecet da Comissão de Educação). 

-O SR. PRESIDENTE (Me ira Filho) - Os 
itens 8 a 17 ficam com a sua apreciação so­
brestada em virtude do término do prazo regi­
mental da sessão. 

São os seguhiteS os itens cuja aprecia-
ção fica ~o~res_tada: _ _ _ 

-9-

Õiscussão, em turno único, da redãção fi­
nal_ ( oferec_ida pela Comissão Diretora em s_eu 
Parecer n9 86, de 1991), da Emenda do Sena­
do_ ao Projeto de Lei da Câmara n9 53. de 
1990 (n• 8.390186, na Casa de origem), de 
iniciativa do Presidente da República, que 
reajusta o valor da_ pensão especial concedida 
a Justiniana Fleury Passos e revertida a Maria 
Nilza Fleury Passos, filho do_ ex-Deputádo 
Edson Junqueira Passos. · · 

-lO-

Discussão, em turno único, da redação fi­
nal (oferecida pela Comiss-ão Diretora em seu 
Pa~ecer n9 85, de 1991), da Emenda do Sena­
do ao Projeto de Lei da Câmara n9 3, de 
1991 (n• 5.659/90, na Casa de origem), de 
iniciatiVa do Presidente da República, que 
concede pensão especial a Orlandino Bar­
bosa Feitosa e dá outras providências. 

-li-

Discussão, em turno suplementar, do Subs­
titutivo do S~nado ao Projeto de Lei da_ Câ­
mara n9 54, de 1989 (n~ 1.076/88, na Casa 
de origem), que dispõe sobre o trabalho de 
pessoas portadoras de deficiência na adminis­
tração pública federal direta e indireta e insti­
tui íncentivos à oferta de emprego sob traba­
lho protegido, tendo 

PARECER, sob._n• 84, de 1991, da Co­
missão 

- Diretora, oferecento a redação do ven­
cido. 

--12~ 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N• 71, DE I991 

(Iilcluído em Oi'dem do Dia 
nos termos do art. 281~ 
do Regimento Intem_o.) 

Discussão em turp.o único,_ d~ Projeto de 
Decreto Legislativo n~ 71, de 1991 (n915/91, 
na Câmara dos Deputados), que aprova a 
indicação_, por parte do Presidente d~ R~pú­
blica, de membro efetiVo da Comissão Dire­
tora do Programa Nacional de Desestatiza­
ção, tendo 
·PARECER FAVORÁVEL, sob n• 108, 
da Comissão 
- dE: AsSuntoS Económicos. 

-13-. 

Discussão, erit priini!íro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição n9 1, de 1991, de 
autoria: do Senador Jutahy Magalhães e ou­
tros Senhores Senadoi'es, que altera a modali­
dade de votação estabelecida no § 49 do art. 
66 da Constituição Federal. ( 4.' sessão de dis~ 
cussã~). · -

-14-

Discussão, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição n9 2, de 1991, de 
autoria do Senador Affonso Camargo e ou-­
tros Senhores Senadores, que dá nova reda­
ção-·ao inciso III,§ 2?, do art~ 155 da Consti­
tuição. (4• sessão de djscussão). _ 

.. -15-

Di~cussão, em Prioieiro tuffiO, da PrÕpoSta­
de Emenda à Con_stituição n9 4, de 1991, de 
autoria do Senador Marco Maciel e outros 
Senhores Senadores, que altera a redação do 
inciso I' do art., 37 da Constituição Federal 
(primeira sessão de discussão). 

-16-

. DiscUssão, em primeiro turno, da Pioposta 
de Emenda à Constituição n9 5, de 1991, de 
autoria do Senador Marco Maciel e outros 
Senhores Senadores, que dá nova redação 
à letra b do art. 29 e§ 29 do art. 32 da Consti­
tu_!ção Federal (primeira sessão de discus­
são). 

-17-

Discussão, em priineiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição o9 6, d'e 1991, de 
autoria do Senador Garibaldi Alves Filho e 
outros Senhores Senadores, que dá nova re­
dação à letra b, do inciso X do § 29 dO art. 
155 da Constituição Federal (primeira sessão 
de discussão). 

-18-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N•13, DE 1991- COMPLEMENTAR 
(Incluído em Ordem do_ Dia 

nos termos do art. 281 
do Regimento Interno.) 

Continuação da discussão, em turno útrlOO, 
do Projeto de Lei da Câmara n9 13, de 1991 
-Complementar (n9 223/90- Complemen-
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tar, na Casa de origem), que regulamenta 
· o § 29 do art. 171 da Constituição Federal, 

dispondo sobre a edição e .o processo legisla­
tivo das medidas provisórias PreVIstas no art. 
62 da CoilstitU.iÇão Federal, e dá outras provi~ 
dências, tendo_ _ 

PARECERES, sob n• 49 e 88, de 1991, 
da Comissão 

.._ de Constituição, Justiça e Cidadania _, 
l•pronunciamento: favoráVel ao projeto, com 
as Emendas de n9" 1 a 4-CCJ; 2~ pronuncia­
mento: contrário às Emendas de n"' 5 a 17, 
de Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Meíra Filho)...:_ Está 
esgotado o tempo da sessão. 

Nos termos regimentaiS, vou encerrar a 
presente sessão, designando para a extraor­
dinária das 18 horas-e 30 minutos, convocada, 
n~ta oportu!lidade, a seguinte 

ORDEM 'no DiA 

I 
MENSAGEM N• 82, DE 1991 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, ein turno únicO, do parecer da 
O;Jmissão de Relações EJ(.teriores e Defesa 
Nadonal sobre a Mensagem n~' 82, de 1991 
(n?-124/91, na origem), de 1~'de abril de 1991, 
pela,qual o S,enhor Presidente da República 
submete à deliberação do -Senado a escolha 
do Senhor Asdrubal Pinto de Ulysséa, Minis­
tro de Primeira Qasse,, da carreira de Diplo­
mata, para exercer a função de Embaix~dor 
do. Brasil junto à República d_e Cuba. 

2 
MENSAGEM N• 89, DE 1991 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, ein turno úniCo; do parecer da 
Comissão ·de Relaç6es __ E~teriores e_Defesa 
N~qional sobre a Mensagem n' 89, de 1991 

(n° 155/!h; na origem), de 15 de abril do cor­
rel;lte ano, pela qual o Senhor Presidente da 
República submete â deliberação do Senado 
a escollla do Senhor Ruy António Neves Pi­
nheiro de Vasconcellos, Ministro de Segundã 
Classe, da carreira de Diplomata, para exer­
cer a função de Embaixador do Brasil junto 
à República Popular de Angola . 

3 
MENSAGEM N• 90, DE 1991 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, dq parecer da 
ComiSSãO_ de~_Rel~çõe& Exteriores e_ Defesa 
Nacional sobre a Mensagem no 90, de 1991 
(nl'l56/91, na origem), de 15 _de abril do cor­
rente ano, pela qual o Senhor Presidente da 
República submete ã deliberação do Senado 
a escolha do Senhor _Ivan Oliveira Çapna­
brava, Ministro de Primeira Classe, da _car­
reira de Diplomata, para exercer a função 
de Embaixador do Brasil junto ao Governo 
do Estado de Israel. 

4 

MENSAGEM N•111, DE 1991 
Escolha de. Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do parecer da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional sobre a Mensagem n~ 111, de 1991 
(n~ 177/91, na origem), de 24 de abril do cor­
rente ano, pela qual o Senhor Presidente da 
República submete â deliberação do Senado 
a escolha da Senhora Thereza Maria Macha­
do Quintiffa, Ministra de -pfiffi'f:Tra-- Classe, 
da Carreira de Diplomata, para exercer a fun­
ção de Embaixadora do Brasil junto ã Repú­
blica da Áustria. 

5 
MENSAGEM N• 112, DE 1991 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do parecer da 
Çomissão de Relações Exteriores e Defesa. 

Nacional sobre a Mensagem n9l12, de 1991 
(n9 178/91, na origem), de 24-de abril do cor­
rente ano, pela qual o Senhor Presidente da 
República submete _à deJii_Jeração do Senado 
a escolha do Senhor Carlos Eduardo Affon­
seca Alves de Souza, Ministro de Primeira 
Classe, da Carreira de Diplomata, para exer­
cer a função o.e E.nlbâiXador ·do Brasil juntó 
ã República do Paraguai. 

6 
MENSAGEMN• 114, DE 1991 

Escolha de Autoridade 

niscussã~, em-~turno_ único do par~ecer dà 
Comiss~o d~ Constituiçãó,'Justiça ê Cidadã­
Dia sõ~re a Mensagem no 114, de 1991 (iJ.9 
173/91_, na origem) de 23 de abril do correnté, 
pela qual o Senhor Presidente-da RepúbfiCa 
submete ã deliberação do Senado a escolha 
do Senhor Newton Egydio Rossi, para com­
por o Tribunal Superior do Trabalho, na vaga 
destinada a Suplente de Ministro ClasSistã 
Temporário, reptesentante dos empregado­
res, para. o triên~o.de 1991 a 1994. 

7 
MENSAGEM N• 123, DE 1991 

Escolha de Autoridade 

Discussão, em fumo único, do Parecer n~ 
89, de 1991, da Comissão de Assuntos Econó­
micos sobre a Mensagem n9123, de 1991 (no 
219/91, na origem), de 16 do corrente, pela 
qual o Senhor Vice-Presidente da República, 
no exercício da Presidência da República, 
submete ã deliberação do Senado a escolha 
do Doutor Pe'dro Luiz Bodin de MOraes para 
exercer o cargo de Diretor de Política Mone­
tária do Banco Central do Brasil. 

O SR. PRESIDENTE (Meíra Filho) -Está 
encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessáo às 18 horas e 29 
minutoS:) ' · --

Ata da 70~ Sessão, em 28 de maio de 1991 
P Sessão Legislativa Ordinária, da 49~ Legislàtura 

EX1RAORDINÁRIA 
Presidência dos Srs. Rachid Saldanha Derzi e Meira Filho 

ÀS IBHORAS E30 MINUTOS, ACHAM· 
SE PRESENTES QS,SRS. SENADORES: 

Albano Franco - Alexandre Costa - Al­
mir Gabriel- Amazonino Mendes- Anto­
nio Mariz- Áureo Mello - Beni V eras­
Carlos De'Carli- Chagas Rodrigues- Cid 
Sabóia de Carvalho - Coutinho Jorge -
Dario Pereira-Dirceu Carneiro-Eduardo 
Suplicy-Esperidião Amin-Ep~tácio ~afe: 
teira - Francisco Rollemberg - Ganbaldi 
Alves - Gerson Camata- Guilherme Pal­
;meira- Humberto Lucena -Irapuan Costa 

Júnior -João Calmon - João França -
João Rocha- Jonas Pinheiro- José Fogaça 
- José Paulo Bisol - José Richa - José 
Sarney -- Jutahy Magalhães - Lavoisier 
Maia - Louremberg Nunes Rocha -:-_Leu­
rival BaptiSta - Lucídio Portella - Magno 
Bacelar- Mansueto de Lavor- Márcio La­
cerda_ - Mirco Maciel - Mário Covas -
Marluce Pinto - Maurício Corrêa - Mauro 
Be-nevides - Meira Filho - Moisés Abr~o 
- Nabor Júnior- Nelson Carneiro- Nel­
son Wedekin- Odacir Soares- Oziel Oir~ 
neiro- Rachid Saldanha Derzi- Raimundo 

Lira - Ronaldo Aragão - Ronari Tito -
Ruy Bacelar - Valmir Campelo - v;:itson 
Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Rachíd Saldanha 
Derzi) -A lista de presença acusa o compa­
recimento de 57 Srs. Sena,d.ore.c>. Havend_o nú· 
mero regimental, declaro aberta a sessão. 

Sobre a mesa, projeto de lei que será lido 
pelo Sr. 19 Secretário. 

É lido o seguinte: 
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PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 119, DE 1991 

Dispõe sobre a conversão de cruzados 
novos para a quitação ou amortização de 
débito relativo a financiamento Habita~ 
cional. 

(Autor: Senador Maurício Corrêa) 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 Fica autorizada a conversão em 
cruzeiros de recursos em cruzados novos reti­
dos no Banco Central do Brasil, para a quita­
ção ou amortização de débito relativo a finan­
ciamento habitacional, inclusive jUnto_ às ins­
tituições do Sistenia Financeiro da habitação. 

Parágrafo único. O disposto no caput 
deste artigo somente se aplica nos -casos em 
que seja devedor do financiame~to habíla­
cional o próprio titular da conta bloqueada 
em cruzados novos, na condição de pessoa 
física, oo.- seu -cônjuge, sua companheira ou 
companheiro, assim cOnsiderados de. confor­
midade com o§ 39do art . .226 da Constituição 
Federal, ou ainda seu descendente ou ascen­
dente. 

Art. 29 A utilização de cruzados novos 
para os fins de que trata esta lei tanto poderá 
ser destinada à quitação plena de dívida exis­
tente ou que venha existir após a sua entrada 
em vigor, como ao pagamento de parcelas 
vencidas ou vinc_endas. 

Art. 3~ Es_ta lei _entra em vigor na data 
de sua publícação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

Um dos maiores dramas vívidos pela popu­
lação brasileira é, sem sombra de dúvida, o 
problema do défict habitacional. 

Em 15 de março de 1990, muitos daqueles 
que juntavam suas economias objetivando 
adquirir a casa pr6priã. foram pegos de sur­
presa com a edição do plano económico leva­
do a efeito pelo Presidente Collor, no dia 
de sua posse. 

Para os que já haviam se comprometido 
financeiramente com obrigações assumidas 
anteriormente à edição do referido plano, foi 
possibilitada a transferência da titularidade 
das contas e depósitos em cruzadOs novos, 
por um período de cento e oitenta dias. A 
partir desse momento, entretanto, o saldo 
eventualmente existente permaneceu blo­
queado, onerando em demasiado o orçamen­
to familiar daqueles que já vêm sendo extre­
mamente sacrifiCados em decorrência do ar­
rocho salarial e recessão económica vigentes. 

Ao tempo em que visa propiciar maior irri­
gação financeira para os programas habita­
cionais, o presente projeto tem por finalidade 
a redução da inadimplência dos mutuários 
do sistema financeiro de habitação, bem co­
mo de devedores em quaisquer outros finan­
ciamentos habitacionaiS, além de dar condi­
ções aos que ainda não puderem adquirir a 
casa própria por não poderem dispor de re­
cursos que, mesmo sendo seus, encontram-se 

bloqueados em c:ruzados novos no _Ba,nco 
Central do Bra<;il. 

Sala das Sessões, 28 de maio de 1991. -
Senador Maurício Corrêa. 

(A Comissão de Assuntos Económicos 
- decisão terminativa) 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha 
Derzi) -O projeto lido será remetido à co~ 
missão competente. 

Sobre a me.s.a, requerimento que será lido 
pelo Sr. 1~ Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 224, DE I99I 

Requeremos urgência nos teim-os do art. 
336, c, do Regimento Interno, para o Projeto 
de Lei da Câmara no 24, de 1991 (n~ 885/91, 
na Çasa de origem), de iniciativa do Presi­
dente da República, que dispõe Sobre os ven­
cimentos, salários e demais retnõuições dos 
servidores da Superintendência do Desenvol­
vfuJ.erito do Nordeste - SUDENE e dá ou­
tras providênCias: 

Sala das Sessões, 2'8 de maio de 1991. -
Marco Maciel - Humberto Lncena - Cha­
gas Rodrigues - -Oziel Carneiro - -Aureo 
Mello - Amazonino Mendes - Maurício 
Corrêa. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha 
Derzi)- O requerimento=.que a-caba de ser 
rido será Submetido à _deliberação do Plená­
rio~ ·após a Ordem de Dia, nos t!!rmos do 
art. 340, inciso II, do Regimento Interno. 

O Sr. Marco Maciel-Sr. Presidente, peço 
a palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha 
Det;zi) - Com a palavra o nobre Senador 
Marco Maciel, para uma questão de ordem. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE. Pa· 
ra uma questão de ordem. Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente, queria aproveitar 
esta oportunidade para com base no art. 167 
do Regimento Interno, solicitar que fosse de­
terminada a inclusão, na Ordem do Dia, de 
matéria qUe está em cQDdição ~ nela_figurar. 

"A matéria dependente de exame das co­
missões Só será incluJda em Ordem do Dia 
d~j,ois de emitidos os pareceres, lidos ria hora 
do Expediente, publicados no Diário do Con­
gresso Nacional e distribuídos em avulsos, ob­
servado, salvo o disposto no art. 281, o inters-
tíciõ regüiJ:enüt.l (art. 280)._ ' 

Como sabe V. Ex•, Sr. Presidente, na Or­
dem do Dia da sessão ordinária, que acaba­
mos de encerrar, havia um itetn, o de n9 12, 
que dispõe sobre a indicação de um membro 
da Comissão de Desestatização. Trata-se, co­
mo sabem V. Ex• e os Srs. Senadores, de 
um ilustre representante da Câmara dos De­
putados, o ex-Deputado Oscar Dias Corrêa. 

_Júnior. 

Então, -sr. Presidente, peço a V. E~ que 
inclua a referida matéria- na Ordem do Dia 
desta seSsãõ, põrque Se trata, como as de­
mais~de indicações que deverehws apreciar 
sob o regime de tramitação especial. 

_ J)aí por que, Sr. Presidente-, gostaria, se 
V. Ex• nada tiv~se a objetar, que incluísse 
na Ordem do Dia·, ao lado das outras matérias 
já consignadas, a indicação do Dr. Oscar Dias 
Corrêa Júnior para integrar a Comissão de 
Desestatização, passando a constar do item 
8 da pauta da sessão extraordinária. 

Era essa a colocação que gostaria de fazer 
a V. E~, Sr. Presidente. 

-o SR. PRESiDENTE (Rachid Saldanha 
Derzi) --Consulto o PlenáriO se há alguma 
objeç~o. (Pausa.) . _ . 

Não havendo obJeçao, a Mesa detennmará 
a inchlsão de mais esse itein ria nossa sessáó 
extraordillária. ' ' ' 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha 
Derzi)- A Presidência informa ao Plenário 
que, em virtude da aprovação do requeri­
mento de dispensa de interstício,Joi incluído 
na pauta desta sessão o Projeto de Resolução 
n" 26, de 1991, como item_! da pauta. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N'" 2n, DE I991 

(Incluído em ordem do dia nos termos 
db art. 281 do Regimento lnt,erno. ~ , 

DfsC:uSSãb, érrt turno único, do Projet,o_ 
-de Resolução.n:'2Q, de 1991, de iniciad,va 
da Comissão' Qi~etora, que extingui çar-, 
gos efeti.vos, _vagqs, ç3o Qu1:1dro_ de. ~es-. 
soai do Senado Federal e dá outras provi­
dências, tendo 
PARECER, sob n• 119, de 199I, da Co· 
missão 

-Diretora, favorável à emenda de 
Plenário, na forma d_e substitutivo que-. 
apresenta. 

Em diSc'ussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Encerrada a discussão, passa-se à votação 

do substitutivo que tem preferência regimen­
tal. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados_. (Pausa.) 
Aprovado. 

Aprovado o substitutivo, fica prejudicado 
o projeto. 

A matéria vai ã Corriissão Diretora a fim 
de ser redigido o_vencido para o turno suple­
mentar. 

b a seguinte a matéria aprovada: 

SUBSTITUTNO 

Ao Projeto de Resolução 
N• 26, de 199I 

Extingue cargos efetivos, vagos, 
no QUadro Oe Pessoal do Senado Federal 
e dá outras providências. 
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O Senado Federal resolve: 
An. 1" Ficam extintos, no Quadrp cl_e_ 

Pessoal do Senado Federal, 377 (trezentos 
e setenta e sete) cargos efetivos, vagos até 
o dia 31 de março de 1991. 

Parágrafo único. A extinção, a que sere­
fere este artigo, será efetivada após a realiza­
ção do processo seletivo de progressão e as­
censão funcionais do corrente ano. 

Art. 2'1 São íese·rva:dos, para a realização 
de concurso público, 196 (cento e noventa 
e seís) cargos efetivos, vagos, re,ni.<inescentes, 
a serem mantidos ou incluídos, por .tr:ansfor­
mação, naS se~íntes categorías fililci~I;~<\Í·s·: 

a) 30 (trintá) para inclusãO na cl'ªsse iníci.Y 
da Categoria Funcional de Técnico Legisla­
tivo- Area de Transportes; 

b) 25 (vinte e cinco} para: inclusão na classe 
inicial da Categoria Funcional de Técnico Le­
gislativo -Área de Segurança; 

c) 40 (quarenta) para inclusão na classe 
inicial da Categoria Funcional de Técnico Le­
gislativo- na Área de Datilografia; 

d) 15 (quinze) para inclusão na classe ini­
cial da Cat_.egoria Funcional de Técnico Legis-
lativo - Area de Artesanato; · 

e) 35 (trinta e cinco) para-inclusão na classe 
inicial da Categoria Funcional de Auxiliar -Le­
gislativo- Aiea de Portaria; 

f) 8 (oito) para inclusão ·na classe injcial 
da Categ~ria FunciOnal de Auxiliar Legis­
lativo- Area de Telefonia; 

g) 10 (dez) de Analista Legislativo---:- Área 
de Comunicação Social- para preenchimen­
to por candidatos aprovados em co-ncurso pú-
blico já homologado; -

h) 10 (dez) de Analista Legislativo- Área 
de Biblioteconomia - para preenchíffiento 
por candidatos aprovados. em concurso públi­
co já homologado; 

i) 15 (quinze) para inclusão na clas·se illicial 
da Categoria Funcional de Analista Legis-
lativo -Área de Taquigrafia; -

:n 8 (oito) para inclusão na classe inicial 
da Categoria Funcional de Técnico Legisla­
tivo- Area de Eletricidade e Comunicação. 

Art. 3~> _A Subsecretaria de Administra­
ção de Pessoal republicará o Quadro de Pes­
soal do S~ .... ado Federal, com as alterações 
constantes desta resolução. 

Art. 49 Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. s~ Revogam-se as disposições em 
contrário. -

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha 
Derzi) - Item 2: 

Projeto de Decreto LegislatiVo 71/91, 
inclufdo na Ordem do Dia- nos termos 
do art. 281 do Regimento Interno. -

DiscussãO, em tumo único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n~" 71!91 (n~ 15!91 
na Câmara dos Deputados), que aprova 
a indicação, ·por parte do Senhor Presi­
dente da República, do ·membro efetivo 
da Comissão Diretõf-ã do Programa Na­
cional de Desestatização. -Tendo parecer 
favorável sob o n~" 108/91, da Comissão 
de Assuntos Económicos. 

Em discussão o projeto em turno único. 
{Pal!S"'!·} _____ _ 

Não havendo quem peça a palavra. encerro 
a disCUSsão.----- -- - -

~- v_otação. 

Ôs Srs._Senadores que- o aProvam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
-A matéria vai à promulg~ção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO 
LJjGISLATIVO N"71, DE 1991 

(N~> 15/91, na CG:rnaia doS Deputados) 

Aprova a indicação, por parte do Presi­
dente da República, de membro efeüvo 
da Comissão Diretora do Programa Na~ 
donal de Desestatizaçáo. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. lo Fica aprovada, nos termos do art, 

5~> da Lei n~ 8.031, de 12 de abril de 1990, 
a indicação do l:)r. Oscar Dias Corréa, Júnior 
para -integrar ~conio mefubro çfetiVo, a Co­
missão Diretora do _Programa Nacional de 
Desestatizaçã(). -

Art, 29 Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE {Rachid S~ldanha 
Derzi) -As matérias dos itensl aS da pauta 
da Ordem do Dia da presente sessão, renu~ 
meradas para3 a 7, nos termos do parágrafo 
único do art. 383 do Regimento Interno, de­
vefãO Ser apreciãdas em sessão secreta. 

Solicito aos senhores funcionários as provi­
dências nece_ss~as_._~ _fim de que seja respei­
tado o -dispositivO regimental. • 

São os Seguintes os itens que deverão 
ser apreciados em sessão secreta: 

-3-

MENSAGEM N' 82, DE 1991 

Escolha de_ Chefe de Missão Diplomá­
tica 

Discussão, em tUrno único, do parecer da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
N.aqol_l;:t,l SÇ)bre a M.ensagem n~_82, de 1~91 
(n9124f91, na origem), de 1~ de abril de 1991, 
pela qual o Senhor Presidente-da República 
submete ã deliberação do Senado a escolha 
doSC?nhOr Asdr~bal Pinto Qe Ulysséa, Minis­

-tro de Primeira Classe, da Carreira de Diplo­
m-ªta, para exercer á funçllo de Embaixador 

_do ~~asil junto à República de Cuba. 

~-4-

MENSAGEM N• 89, DE 1991 

~olha de. Chefe de M~o Diplomática 
Discussão, em turno único, c;f.o parecer da 

CQm.is_são d_e _ _Rela_w~s- Ex_~Jigres_ e Defesa 
Nacional sQbr_e a Mensagem n9 89, de 1991 
(n' 155(91, Qa origem), de 15 de abril do cor~ 
rente ano, pela qual o Senhor Presidente da 
República submete â deliberação do Senado 
a escolha do Senhor Ruy António Neves Pi-

nheiro de Vasconcellos, Ministro de Segunda 
Classe, dã Carreira de Diplomata, para exer­
cer a função de Embaixador do Brasil junto 
à República Popular de Angola. 

- 5 :.__-~ 

MENSAGEM N• 90, DE 1991 

Escolha de Chefe.de Missão Diplomática 
Discussão, em turno único, do parecer da 

Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional sobre a Mensagem n_9 90, de 1991 
(n9156/91, na origein);de·r_s·de--ãbril do· cor; 
tente ano, pela qual o Senhor Presidente da 
República submete â deliberação do Sen3do 
a escolha do Senhor_ Ivan Oliveirá CanOa­
brava, Ministro de Primeira Classe, da Car­
reira de Diplomata; para exercer ã função­
de Embaixador do Brasil junto ao Governo 
do Estado de Israel. 

-6-

MENSAGEM N' !11, DE 1991 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 
Discussão, em turno úflico, do parecer da 

Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional sobi:-e a Mensagem n' 111, de 1991 
(n~ 177/91, na origem), de 24 de abril do cor­
rente ano, pela qual o Senhor Presidente da 
República submete â deliberação do Senado 
a escolha da Senhora Thereza Maria Macha~ 
do Quintella, Ministra- de Priiileira Cfi'is!:ie, 
da Carreira de Diplomata, para exercer a fun­
ção de embaixadora do Brasil junto â Repú-
blica da Áustria. - - - . 

-7-

MENSAGEM N• 112, DE 1991 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática_ 
Discussão, em turno único, do parecer da 

Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional sobre a Mensagem n9 112, de 1991 
(n9178!91, na origem), de 24 de abril do cor-· 
rente ano, pela qual o Senhor Presidente da 
República suPmete_ â deliberação do Senado 
a escolha do Senhor Carlos Eduardo Afon­
seca Alves de Souza, Minjstro Qe _ Primeira 
Classe, da Carreira de Diplomata, para exer­
cer a função de Embaixador do Brasil junto 
â República do Paraguai. 

O Sr. Marco Maciei--Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Rachld -_Saldanha 
Derzi) - Con"cedo a palavra ao nobre Sena­
dor. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL -PE.Pela 
ordem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, antes que se converta a presente sessão 
em secreta, gostaria que V. Ex' fizesse um 
ap-elo aos Srs. Senadores que se encontram 
em seus gabínetes, para que acorram ao pie~ 
nário, a fim de que possamos votar as_ maté­
rias. São matérias que vão exigir quoruoi qua~ 
lificado e, conseqüentemente, a presença de 
um número avultado de senadores. Peço a 
V. Ex:' que faça esse apelo aos ·srs. Senadores 
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que não se encontram no plenário, que a ele 
acorram, para que, .conseqüentemente, pos­
samos apreciar as matérias que eStão na Or­
dem do Dia da sessão de hoje, que precisam 
de quorum qualificado. 

O S&. P&ESIDENTE (Rachid Saldanha 
Derzi) - V. Ex• já fez o_ apelo, e a Mesa 
o renova: encontram-se presentes na Casa 
56 senadores e temos matérias da mais alta 
importância, como a escolha de embaixado­
res e autoridades, a serem votadas na sessão 
de hoje-. Fazemos um apelo a todos os Srs. 
Senadores que acorram ao plenário, a fim 
de que possamos dar prosseguimento a nossa 
pauta. 

O SR. MA&CO MA_CIEL- Sr. Presiden· 
te, devemos também estender o apelo àque­
les que se encontram nas comiss6es. Tenho 
conhecimento de que há comissões que estão 
reunidas e que talvez pudessem suspender 
os seus trabalhos, cumprindo, aliás, a reco­
mendação regimental, para que possamos 
apreciar as matériaS. 

O S&. PRESIDENTE (Raçhid __ Saldanha 
Derzi) - V. Ex~ infOrma que há comissões 
reunidas, e faço um apelo aos respectivos pre­
Sidentes para que as suspendam a fim de que 
os Srs~ Senadores venham a plenário para 
votarmos. A sessão será rápida, de forma 
que poderão a elas retornar logo em seguida. 

Está secreta a sessão. 

(A s_esstlo transforma~se em secreta às 
18 horase_42 minutos e ~·olta a ser pública 
às 19 horas e 16 minutos.) 

O Sr. Rachid Saldanha Derzi, Terceiro 
Secretdrio, deixa a cadeira da presidência 
que é ocupada pelo Sr; Dirceu Carneiro, 
Primeiro-Secretdrio. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Dando prosseguimento à sessão, as matérias 
constantes dos itens 8 e_ 9 da Ordem do Dia, 
de acordo com o disposto no art. 383, alfneas 
g e h, do Regimento Interno, deverão ser 
apreciadas em sessão pública, sendo a vota­
ção procedida por escrutínio secreto. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Item 8: 

MENSAGEM N• 114, DE 1991 

Escolha de Autoridade 
Discussão, em turno único, do parecer 

da Comissão de C_p_ns_t:ituisão, Justiça e 
Cidadania sobre a Mensagem n~ 114, de 
1991 (n• 173/91, na origem), de 23 de_ 
abril do corrente, pela qual o Senbor 
Presidente da República submete à deli­
beração do Senado a escolha do Senhor 
Newton Egydio Rossi, para COmpor o 
Tribunal Superior do Trabalho, na vaga 
destinada a Suplente de Ministro Clas­
sista Temporário, representante dos em­
pregadores, para o triênio_ d.e.. 1991 a 
1994. 

Sobre a mesa, parecer que será lido pelo 
Sr. Primeiro Secretário. 

É lido o seguinte: 

PA&ECE& N• 12G, DE 1991 

Da COmissão de ConstituiçAo, Justiça e 
Cidadania, sobre a Mensagem o~ 114, de 
1991, do Senbor Presidente da Repúbli­
cã, submetendo ;\ aproVação dÕ Senado 
Feder.._, o nome do Dr. Newton Egydio 
Rossi, para compor o Tribunal Superior 
do Trabalho, na--vagO: destbiada a Su­
plente de Ministro Classista temporário, 
representante dos empregadores, para o 
trlênlo 1991/1!194. 

A COMISSÃO DE CONSTITUIÇÁO, 
JUSTIÇA E CIDADANIA, em votação se­
creta realizada em vin,te_ e dois de maio de 
1991, apreciando o relatório apresentado pe­
lo Sr. Senador Maurício Corrêa (em anexo· 
ao parecer), sobre a Mensagem n9 114, de 
1991, do Senhor Presidente da República, 
opina pela aprovação da escolha do Senhor 
Newton Egydio Rossi, para exercer o cargo 
de Ministro Classista temporário~ represen­
tante dos empregadores~ para o triénio de 
1991 a 1994. 

Horizonte-MO, nO ano de 1953, vindo a con­
cluir outros cursos extracurriculares em insti· 
tuições de ensino superior do País. 

Em Brasília~ -de 1971 até os dias atuais, 
vem sendo assíduo participante, de inúmeros 
congressos, seminários, encontros, simpó­
sios, conferências e convenções, versando so­
bre importantes e variados temas, tais como: 
política urbana e rural, organização judiciária 
militar e trabalhista, planejamento governa­
mental, problemas trabalhistas, economia 
brasileira, educação e formação técnica, além 
de outros, tendo presidido o I ENCEPRON 
- I Encontro Nacional das Classes Empre-

sariais para Estudos sobre o Problema do Me­
nor, realizado na Associação Comercial do 
Distrito Federal, em 1972, e o Simpósio sobre 
"Criação do Tribunal Regional do Trabalho 
em Brasília", em 1976. 

No âmbito das atividades literárias, além 
de membro da Academia Brasiliense de Le­
tras, na qual tomou posse como Presidente 
em 1982, teve publiCadas as seguintes obras: 

- Hist6ria de Pouso Alegre 
Edições Acaiaca - Belo Horizonte - MG 

···g·~;··J~-C~;i;~·Ó~~:22d;-:n-ai;-d;~i99i'.- -<
1
::

1
buro Fino e sua História 

-Nelson Carneiro- Presidente, Mauricio Edições Acaiaca- Belo Horizonte- MG 
Corrêa - Relator, Valmir Campelo, Man- (1955). 
sueto de Lavor, Carlos Patrocínio, Josapbat - Trovas no Caminho - Livro publicado 
Marinho, Magno Bacelar, Nabor Júnior, pelas Edições Mantiqueira- premiado em 
Francisco Rollemberg, Jutahy Magalhães, Jo- Portugal - 19 lugar {1957). 
sé Paulo Blsol, Cid 'Sabóla de Carvalho, Elcio - Colaborações diversas em vários jornais 
Álvares, Antonio Mariz. e revistas do País. 

RELATÓRlO 

Da c;,missão de constituição, Justiça 
e Cidadania, sobre a Mensagem Presi­

- dencial n~ 114, de 1991 (Mensagem n' 173, 
de 23-4-91, na origem), submetendo * 
aprovação do Senado Federal o nome de 
Newton Egydio Rossi, para compor o Tri­
bunal Superior do Trabalho, na vaga des­
tinada a suplente de Ministro Classfsta. 

Relator: Senador Maurício Corrêa 
Q__Se_nbor Presidente da República, pela 

:MenSàS,em n9114, de 1991 (Mensagem n9 173, 
de 23~91, na origem), submete à aprovação 
do Senado Federal o nome do Senhor Nc;w­
ton Egydio Rossi para compor o Tribunal 
Superior do Trabalho, na vaga destinada a 
Suplente de Ministro Classista temporário, 
representante dos empregadores, para o trié­
nio de 1991 a 1994. 

Estabelece o art. 52, inciso III, alínea a; 
combinado com o § 19, ln fine, do art. 111, 
da Constituição Federai, a competência pri­
vativa do Senado Federal para aprovar pre­
viamente, por voto secreto, após argüição pú­
blica, a escolha dos ministros para o Tribunal 
Superior do Trabalho. 

De acordo oom: ·o curriculum vitae que 
acompanha a mensagem presidencial, o Se­
nhor Newton Egydio Rossi nasceu na cidade 
de OurO Fi_nri, Minas Gerais, em 29 de setem­
brO de 1926, filho de Benedito Rossi e de 
D' Maria do Carmo Pereira Rossi. 

Diplomou-se Bacharel em Literatura e Jor­
nalismo pel~ Universidade Federal de Belo 

A ampla experiênC:ía profissional do ilustre 
indicado abrange desde a condição de relator 
e de diretor de diversos veículos de co~p.uni­
cação de massa. até a de diretor de concei­
tuadas empresãs brasilienses. 

Suas ligações com entidades de classe po­
dem ser assim sintetizadas: 

- Federaçã'o do Comércio de Brasília 
Presidente 
Brasflia - DF. 
reeleito sucessivamente desde 1971 até 1986 

-conselho Regional do SESC 
Presidente 
BraSília- DF. 
1981 

-Conselho Regional do Senac 
Presidente 
Brasdia- DF. 
1980 

-Confederação Nacional do Comércio 
Diretor-Secretário 
Rio de Janeiro- RJ. 
Em exercfcio desde 1981 (eleições sucessivas) 

-Clube dos Dire_tores Lojistas de Brasília 
Fundador e 1 ~ Presidente 
Brasília- DF. 

- Asso_ciação Comercial do Distrito Fe­
deral 
Diretor 
Brasília- DF. 

-Sindicato do Comércio Atacadista de 
Materiais de Construção 
Diretor 
Brasília·- DF. 

-Sindicato do Comércio Varejista de 
Brasília 
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Membro do Conselho Fiscal 
Brasflia-DF. 

Na área pública, exerceu, dentre outras, 
as seguintes atividades: 
IAPC 
Tesoureiro 
Rio de Janeiro - RJ. 
1956 

-Conselho de Adminísfrilçíõ do Instituto 
de Aposentadoria e Pensões dos Comerciá­
rios 
Representante do Governo Federal 
Rio de Janeiro - Rl. 
1960/1961 

-Junta de Recursos FiScais do Distrito 
Federal 
Juiz- 1964/1967/1973 
Vice:..Presidente :...._ 1967/1977 
Presidente -1968 
Conselheiro --1979/1984 _ 

-Comissão da Reforma dO Código TribÚ­
tário do Distrito Federal 
Membro da Comissão 
Brasília=-- DF. 
1967 

-CONSELHO NACIONAL DE 
METROLOGIA - COMMETRO 

Membro, representando a Confederação Na­
cional do Comércio 
Brasília- DF. 
1976 

-Líga da Defesa Nacional - Diretórió 
Regional -DF. -
Presidente 
Brasflia -DF. 
1981/1983 

No que diz respeito a funções exercidas 
junto a institUiÇões cultufais, ~;alem- ser sa­
lientadas: 

-Academia Belo Horizontina de Letras 
Membro Vitalício 
Belo Horizonte - MG. 
1961 

- Grupo FilosóficO Pietro Ubaldi 
Membro do Brasil 

-Fundação Brasileira de Teatro 
Presidente da Comissão de Construção Sede 
Brasilia-DF. --- --
·1976 

-Fundação Brasileira de Teatro 
Presidente do Conselho Curador 
Brasfiia -DF. 
197711982 

- UPIS - Faculdade de Ciências Exatas, 
Administrativas e Sociais - - ---
Membro da Congregação 
Brasília- DF. 
1982 

-Academia de Letras de Brasfiia 
Membro Vitalício 
Presidente 
Brasnia- DF. 
1982 
· -ComisSão Centenário ·a e Lindolfo Co­
llor 
Membro 
1990 

Dentre as diversas condecorações e outras 
distinções que lhe foram concedidas, citare­
mos apenas algumas: 

-"Cruz de Mérito", outorgada pela Cruz 
Vermelha Brasileira -1966 

-"Grau de Oficial", outorgada pela Or­
dem do Mérito do Trabalho - 1973 

- "0-fidã.l" da Ordem do MéritO-do Tàt­
balho -1973 

_-"Homenagem", outorgada pela Câma­
ra de Comércio Brasil-Argentina 

- "Seriãdor Honorário" do Estado de 
Lousiana - USA, outorgada pelo Senado 
dos EUA - 1976 

-"Citação ao Mérito" outorgada pela 
"the Chamber of Cominerce oftfie Ameri­
cas"- USÁ ~ 1976 

-''GraU -de-COmendador", outOfS;ãda pe:· 
lo Centro de Estudos de Ciências SociaiS do 
Brasil -1981 

-"Sócio Benemérito", outorgada pela 
Sociedade Pestalozzi de Brasília- 1981 

-:"Medalha Mérito Cívico'', outo!gada 
pela LÍga da Defesa Nacional- 1981 

-"Honra", outorgada pelos Dragões da 
Independência - 1982 

- !•Medalha do Pacificador", outorgada 
pelo Excelentíssimo Senhor Ministro do 
Exército ~ 1982 

-"Reconhecimento pela ConsagraÇão 
aos Nobres Empenhos da Solidariedade e da 
Paz", outorgada pela Secretaria Permanente 
do __ Congresso Hemisférico de Câmaras do 
Comércio e Indústrias Latinas- 1983 

No desempenho de relvanteS missões, em­
preendeu dezenas de importantes viagens ao 
e]!:terior, !JlUit.as d~s q~ais ~~o integrante 
de delegações brasileiras para tratar de assun­
tos relacionados aos interesses comerciais do 
Brasil, outras vezes na qualidade de membro 
de comitivaS ofíciais, em ·acompanhamento 
do Presidente da República e, vale ressaltar, 
chefiando a delegação brasileira na 77' Reu­
nião da Organização Internacional do Traba-

- lho- OIT, em Genebra, Suíça, no ano de 
1990, cOmo representante dos empregadores. 

Não obsfãnte o tanto já relatado, convém 
salientar que o preito do recoiihecimento pú­
blico e as reverências a Newton Rossi trans­
cendem aos títUlos que lhe foram óutorgados, 
visto_ tratar-se deuma destacada figura huma­
na no seio da nossa sociedade, pela inesti­
mável dedicação aos sublimes valores éticos 
e nobrezª de sentimentos voltados p~r_a as 
causas cíVíC~~--e filantrópicas. 

Como e. óbvio, do seucurrtculum vitae não 
consta o que é público e notório: Newton 
Rossi, pela sua conspícua conduta e seus do­
tes humanitários, integra o património moral 
de Brasília. - -

Diante -deSses dados biográficos, o ilustre 
indicado preenche os requisitos constitucio· 
nais. -

Eril 1aée da· O.atureza d3 inatéria ora traZida 
à apreciação, não nõS,~be aduzir outras con· 
siderações no âmbito do presente relatório. 

Sala das Comissões, 22 de maio de 1991. 
- Nelson Carneiro, Presidente - Maurício 
Corria, Relator. 

O SR. PltESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Em dis~u_ssão o pare-cer. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Passa-se à votação da matéria que será feita 
por _escrutínio se"ci"etO. -- -

Os Srs. Senadores já podem votar. (Pau­
sa,) 

(Procede-se à votação.) 

O SR. PRESIDENTE (Dírceu Carneiro) 
Votaram SIM 44 Srs. Senadores; e_NAO 

2. 
HoUve 1 abstenç-ão. 
Total: 47 votos. 

- Está aprovada a matéria. 
-A Presidência comunicará ao Senhor PreSi-

dente da República o resultado da votação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)_­
Item: 9 

- Discussão, em turno único, do Parecer 
n~ 89; de 1991, da Comissão de Assuntos 
Económic-os, sobre a MCnsageiri n9 123'~ 
de 1991 (n' 219/91, na origem) de 16 do 
corrente, pela qual o Senhor Vice-Pre­
sidente da República, no exercício da 
Presidência da República, submete à de­
liberação do Senado a escolha do Doutor 
Pedro Luiz Bodin de Moraes, para exer­
cer o cargo de Diretor de Política Mone­
tária do Banco Central do BrasiL 

Em discussão o pareCer. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

à-discussão. - -
Passa-se à votação, que será feita por ieScru­

tínio secreto. 

2. 

(Procede-se à votação.) 

O SR. PRESÍDENTE (Dirceu Carneiro) -
Votaram SIM 40 Srs. Senadores; e NÃO 

Houve 5 abstençõ_es. 
Total de votos: 47. 
Aprovada a matéria. 
A Presidência coniunicará ao Senhor Presi­

dente da República o resultado da votação. 

O SR. PRESIDENTE (DirCeu Carneiro) -
Passa-se à votação do Requerimento n9 224, 
de 1991, de urgência, lido no Expediente~ 
para o Projeto de Lei da Câmara n"' 24, de 
199L 

Em votação. 
Os_Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
AprovadoT 

_A matériã a que -se- refere será iriclllída 
~~-Ordem ~o pia da segunda sessão ordinári'J, 
subseqüen~e. 

O Sr. Ronan Tito- Sr. Presidente, peço 
a palavra para uma breve comunicação. 

O~SR. PRESIDENTE (DirceU Carneiro)­
Concedo a palavra, para uma comunicação, 
ao Sr. Senador Ronan Tito._ 

OSR.RONANTITO(PMDB-MG. Para 
uma comunicação. Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente, Srs-. Senadores, queria 
apro_ve~tar a presença dos Srs. Senadores em 
plenário. Temos quorum, temos Urila niatéiia 
da maior imPOhâriCíã, que é um ve~o- Piesi-
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dencial, na questão do projeto de autoria do 
Senador Nelson Carneiro, c que reserva re­
cursos para a agricultura, para não repetir 
o vexame da safra agrícola do ano passado. 
Então, queria solicitar -dos Srs. Senadores­
que fôssemos todos à sessão _do Congresso, 
a fim de derrubar o veto e manter os recursos 
para a agricultura. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, para que 
tenham uma idéia da importância desses re­
cursos, no ano passado foram liberados ape­
nas 190 milhões de d6lares_em cruze:i.ros para 
a agricultura, a primeira importação prevista 
de produtos agrícolas para o Brasil, para o 
mês de junho, está prevista em 220 milhões 
de dólares. Daí a importância da presença 
dos Srs. Senadores na sessão, já que a votação 
começará pelo Senado, porque a Câmara já 
derrubou o veto. 

Por outro lado, há um consenso hoje, não 
só no Congresso Nacional, mas, inclusive, 
com as autoridades monetárias da necessi­
dade da derrubada do veto, para que se reser­
ve recursos para a agricultura. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O Sr. Esperidião Amin - Sr. Presidente, 
peço a palavra, para uma breve comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Concedo a palavra a V. Ex~ 

O SR. ESPERIDIÁO ,\.MIN (I'DS - SC. 
Para uma breve comunicação. Sepi_j:-evisão 
do_orador.)- Sr. P(~idente, de~ejo apenas 
deixar registrado nos anais, a tftulo de uma 
breve mas inadiáVel comunicação, a minha 
manifest.ação a respeltõ âe uma reportagem 
publicada hoje pelo Jornal do Brasil, que, 
de_um.a forma ou de_o_utra, tem a ver com 

atividade de todos os parlamentares. 
O Jornal do Brasil hoje, sob o título_ "Tudo 

para ganhar eleitor", frisa que o clientelismo 
marca emendas propostas à Lei O_rçamen­
tária. Dentre os_ registras, quero me insurgir, 
particularmente, contra a interpretação que, 
com todo o direito, a Imprensa pode dar, 
mas que quero retifiCãr, a respeitO de emen­
das que apresentei a Lei de Diretrizes Orça-
mentárias. - -

Gostaria- de frisar dois aspectos. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu C~rneiro)­
Senador Esperidião Amin, peço licença a V. 
Er para comunicar ao Ple_n_ário_que a matéria 
que deverá ser apreciada amanhã, na sessão 
extraordinária, convocada para às 10 horas, 
trata do reajuste do funcionalismo público 
-que ora está sendo votado na Câmara dos 
Deputados - e deverá ser lida de manhã 
para ter condições regimentais de- apreciação 
à tarde. 

Retorno a V. Ex' a palavra, nobre Senador 
Esperldião Amin. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Repito, en­
tão, que há duas razões para a retificação: 
a primeira refere-se à alusão -d.e que a pro­
posta de emenda relacionada à BR-282 _­
o Sr. Presidente bem _conheçe a estrada a 
que me refiro- seria uma inserção imperti­
nente â Lei de DiretrizeS OrÇ_amentárias. 

Quero frisar que, pelo que conheço do dispo­
sííiVõ constitucional, metas e prioridades po­
dem e devem ser incluídas como anexo da 
Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

_ _Q_ segundo aspecto que quero frisar é que 
eSsa prOPOSta -de emenda não é de minha 
autoria pessoal, mas dos parlamentares de 
Santa Catarina, que, reconhecendo a pro­
priedade_ de tal inserção· e a_ prioridade de 
tal projeto, a subscreveram igualmente. 

Para que a alusão constate do Jornal c;lo 
Brasil de hoje não fíque sem uma réplica, 
comunico que_esse registro será encaminhado 
aos demais parlamentares que subscreveram 
essa emençl_a de interesse de Santa Catarina 
e darei conhecimento àquele veículo para que 
a retificação eventualmente seja feita 

Muito obrigado 
O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar 
a presente sessão, designando para a extraor­
dinária de amanhã, às 10 horas, convocada 
nesta Oportunidade, a seguinte 

-- --ORDEM DO DIA 
Votação, ~_!11 turno único, do Requerimen­

to n~ 87, de 1991, de autoria do Senador 
Eduardo Suplicy, ·solicitail.do, nos termos re­
gíriteiltaíS; a tran'scriç[o, nos anais do Sena­
do, da matéria "Bomba Atómica Brasileira", 
de Dalmo de Abreu Dallari, publicada no 
jornal "Folhã de -s.-Paulo, de 25 de março 
último. 

O SR. P.Q~SIDENTE _(Dirceu Carneiro)­
Está encerrada a -sessão. 

(Levanta--se a sessão às 19 horas e 26 
minutos.) 

'RESOLUÇÃO Ni-2/QJ 

O Conselho Deliberativo do Instituto de 
PreviCtenCia do~ _Congressistas-IPC, no uso 
das atribuições que lhe confere o arL 62 da 
Lei no 7.087, de 29 de dezembro de 1982 e, 
considerando: 

_ _1) a obrigatoriedade da correção monetá­
ria dos salários de contribuição do IPC para 
cálculo das noyas pensões (Resolução n~ 18, 
de 13 de junho de 1990)i __ 

2)_ que a c_orreção monetária, assim nestes 
termos~ foi extinta a partir de 1b:2-91; 

3) a necessidade de definir as bases _de cál­
culo para as pensões _que estavam normati­
zadas pela Resolução no 18/90, do Conselho 
Deliberativo, resolve: 

Art. 1? A atualização dos salários de con­
tribuição do IPC, para os efeitos da Reso­
lução n~ 18, de 13 de junho de 1990, será 
feita com os mesmos índices dos reajustes 
de vencj);nentos dos .servidores civis da União. 

Art. 2° Esta resolução entra em vigor a 
partir desta da~?. retroagin_~_'?_seus efeitos a 
1•·2·91. 

Art._3_o- Revogain-se as disposições em 
contrário. 

Brasília, de maio de 1991. _- Depu-
tado Domingos Juvenil - Senador Wilson 
Martins- Deputado Pedro Corrêa- Depu­
tacto Paulino Cícero_ Va$Ççmcelos - __ Q~putado 

Sólon Borges dos Reis- Dr. Djacyr Arruda 
- Deputado Manoel Castro- Senador Na­
bor Júnior- Deputado Aécio de Borba. 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA 
DOS CONGRESSISTAS 

3~ Reunião Ordinária do Conselho 
Deliberativo, realizada 
em 9 de maio de 1991 

Aos nove dias do mês de maio do ano de 
hum mil noveCentose-nóventã e hum, às"o"nze 
horas e trinta minutos, reuniu-se, ordinaria­
mente, o Conselho Deliberativo do Instituto 
de Previdência_ dos Congressistas- IPC. em 
sua sede, situado no anexo I da Câmara dos 
Deputados, sobre a presidência do Deputado 
Domingos Juvenil, com a presença dos Se­
nhores Conselheiws Senador Josaphat Mari­
nho, Deputados Manoel Castro, Aécio de 
Borba, Pedro Correa, Doutores Henrique Li­
ma Santos, Pedro Alves de Freítas e Djacyr 
Arruda, presente .também o Senhor Senador 
Wilson Martins Vice-Pi:esidente do IPC. Ve­
rificado o número regimental, o Presidente 
iniciou os trabalhos determinando à Senhora 
Secretária a le"itura da Afa da Reunião Ordi­
nária anterior, realizada no dia 18- de abril 
último. Após a leitura, a Ata foi discutida 
e votada, tendo sido aprovada sem restrições. 
Em seguida, o Presidente apresentou aos 
membros presentes as planilhas constando as 
projeções da atual situação econômico-finan~ 
ceira do IPC, ao tempo em que oferecia, ver~ 
balmente, explicações complementares sobre 
os demonstrativos de despesas, receitas e in­
vestimentos. Dando prosseguimento, o Presi­
dente fez uma sucinta explicação sobre os 
empréstimos já-eiefuados pelo IPC aos seus 
segurados, dizendo que, desde a reabertura 

- da Carl:eira até a data presente, o Instituto 
já tinha efetuado 2.056 _ _(d0is inil e cinqüenta 
e seis) empréstimos, no· montante aproxima­
do de 1,2 bilhão de cruzeiros, e que foram 
observadas todas as precauções previstas por 
lei. Continuando, o Presidente_ colocou em 
discussão os processos de pensão de segura­
dos facultativos, que estavam pendentes, pa­
ra que o Conselho definisse o "índice de corre­
ção para o cálculo das diárias das pensões 
a serem concedidas com base na Lei o? 
7.087/82 e na Resolução n9 18/90-IPC. Em 
relação a essa matéria todos os membros do 
Conselho Deliberativo usaram da palavra e, 
considerando a complexidade do assunto, de­
cidiram que essa questão voltaria na próxima 
reunião. O Presidente deu ci_ência aQ Conse7 
lho do estágio atual das açôes ajuizadas pelo 
advogado Dr. Leopoldo Cesar fontenele e 
da necessidade de ajuizar, no Rio de Janeiro, 
uma ;~.ção d~_ressarcimento de danos provo­
cados por Gustavo de Faria e pela Fator -~ 
Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliá­
rios; cOnforme_fuformaçõ!!S prestadas ao IPC 
pelo Banco Central no Ofício Difis n9 90/194. 
Os membros do Conselho concordaram com 
o ajuizamento da nova ação e aprovaram a 

_ contrãtação de um advogadó na cidade do 
Rio de Janeiro, para defender os interesses 
do Instituto !lt\quele foro, sob ~ assiStênciª 
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profissional e com substabelecimento de pro­
curação do Dr. Fontenele. Em seguida, o 
Presidente apresentou ao Conselho uma car­
ta, acompanhada de exposição de motivos 
e de uma alteração de contrato de prestação 
de serviços, subscritos pelo Dr. Josias Leite, 
advogado contratado pelo IPC, desde a ges­
tão do Senador Chagas Rodrigues. ·conhe­
cido os termos desta exposição de motivos, 
dos quais constavam os inúmeros e relevantes 
serviços prestados pelo Dr. Josias Leite, o 
Conselho entendeu ser justa a aprovação da 
alteração do contrato apresentado, mandan­
do proceder termo aditivo ao contrato exis­
tente, reajustando os honoráriás -mensais fia­
ra Cr$ 630.000,00 (seiscentoS e trintã mil cru­
zeiros), a partir de 19 de maio do corrente 
ano, sendo estes honoráriOs corrigidos na 
mesma data e com os mesmos índices dos 
aumentos que vierem a ser concedidos para 
o funcionalismo público civil da União, de­
vendo ficar excluído desta correção o próxi­
mo aumento a ser concedido. O Presidente 
distribuiu cópias de uma carta enviada ao IPC 
pelo Gerente da nova agé:ncia do Banco do 
Brasil S/ A, instalada no anexo IV da Câmara 
dos Deputados, o Senhor Márcio José da Sil­
veira Silva, na qual ratifica compromissos as­
sumidos com esta Presidência, resultante de 
entendimentos verbais já mantidos anterior­
mente e propõe a abertura de conta corrente 
do Instituto na nova agência. Conhecidas as 
intenções dessa carta, o Conselho entendeu 
ser interessante para o IPC, delegando ao 
Presidente poderes para conduzir da melhor 
forma as operações necessárias à conclusão 
da abertura da conta. Em seguida, foram 
apreciados e aprovados os seguintes proces­
sos: 1 - de requerimento de pensão - a) 
pelo deferimento, os processos de Adilson 
Vianna (305/91), Alba Nardelli Pinto 
(625/91), Alzira dos Santos Magalhães 
(291/91), Amália Helena Portela (553/91), 
Amaro Corrêa de Oliveira (244/91), Ary Feli­
ciano de Araujo (529/91), Basilio da Costa 
(256191), Banjamin Joppert Martin (645/91), 
Catharina Sanchez Moura (631/91), Celso Sa­
léh (257/91), Cid Sebastião da Franca Brug­
ger (23"9!91 ), Cléa Marina Cunha de Menezes 
(248191), Conceição José Macêdo (470/91), 
Dalton Jerónimo Fuzer (253/91), Hugo Ro­
drigues Figueiredo (272/91), lzabel Maga­
lhães Evangelista (306/91), João Azevedo da 
Silveira (540/91), José Antonio da Silva 
(567/91), José Carlos Porto de Mendonça 
Oark (254/91), José GervásiO Torres Parente 
(276191), José Pedro de Alcântara (293/91), 
Josué Ribeiro da Silva (635/91), Julio de Ma­
ria Veríssimo Theophillo (1.765/90), Maria 
Aparecida Stein Tollendal Pacheco (366/91), 
Maria Carmem de Souza Basilio (610/91), 
Maria Ignez Brown Rodrigues (280/91), Ma­
ria Lydia Villas Boas Ramos (236/91), Maria 
Osias de Miranda Marcante (Z77/91), Mariza 
Barboza de Almeida Sampaio ( 426191 ), Mary 
Salete Belo (351/91), Oribasius Fontes Go­
mes (537/91), Raimundo José Francisco 
(575/91), Roberto de Medeiros Guimarães 
(593191), Sara Ramos de Figueiredo (552/91), 
Wilson Ferreira da Silva (528/91); b) pelo 

indeferimento, os processos- de Carlos Octá­
vio de Andrade_Werneck (1.868/90), Carlos 
Alberto Oliveira Farias (019/91) e Josefina 
Azevedo (416/91). 2- de integralizãção de 
carência - os processoS de Feinando Tasso 
de Campos Ribeiro (658/91), José Sipriitno­
da Silva (622/91) e Nelson Trad (659/91). 3 
-de auxilio-doença- processos de Adilson 
Vieira de Castro (589/91, Afrísio de Souza 
Vie"ifa Lima (597/91), Ana Maria Pereira Por­
to (446/91), Bianor Antu-neS -de Siqueira 
(586/91), ErOlildes Ferreira GomeS dos San­
tos (588/91), Fernando Moreira ( 474/91), Ha­
mílton Balão Cordeiro (539/91); Joil"O de 
Deus AntuneS (585/91), José Bernardino Lin­
doso (508/91), José Coutinho de Araújo 
(601/91), José Fortes da Silva (512/91), José 
Geraldo Lopes da Costa (551191), José Go­
mes Ferreira (503/91), José Moura Neto Fer­
reira da Silvã (447/91), Justino Alves Pereira 
(442/91), Liulai Leite Lacerda (594191), Ma­
riza CarvalhO -Leite Guimarães (472/91), Na­
tal Gale- (496/91); NoSsir Almeida Tobu 
(543/91); Paulo Roberto dos Santos (571!91), 
Zilá Dias (497/91), Euríco de Oliveira 
Moreira (670/91), Geraldo Lima de Aguiar 

(519/91), Jane Mary Jorge Maluf (604191), 
Jetro José da Silva SantOs (623191), João Val­
vite Paganella (681/91), Jorge ferraz (344191), 
José Geraldo Lopes da Costa (650/91), Ray­
mundo Urbano (697/91), Vanderlei da Silva 
(634/91), Waldyo James Melo d~ Figueiredo 
(602/91) e Zacharias Emiliano Seleme 
(605/91). 4- de auxílio-funeral- processo 
de Manoel Martins Junior (657/91) e Neuza 
Casares.de Queiroz ( 674/91). 5......:.: de inscrição 
de segurado facultativo- processos de Alde­
nia Teles Milfont (576/91), Antonio Bezerra 
da Silva (556/91), Dercy Alves Coelho 
(564/91), Ester Costa -Fernandes (570/91), 
Evaldo Bezerra de Medeiros (579/91), Floria­
no Mendonça Rabelo (559/91), Jefferson Ro­
drigues de Castro (557/91), Joaquim Pedro 
de Sousa (1.178/90), João Mendes Moura 
(590/91), José Antonio Florentinn (527/91), 
José Florencio Cavalcante (580/91), José 
Francisco de Sousa (607/91), Lucas de Sousa 
e Silva (618/91), Lindolfo do AmaraJ Almei­
da (592/91), Lucy Gonçalves Martins de Oli­
veira (517/91), Maria da Conceição Alves Ba­
tista (565/91), Maria de Fátima Rosa Ribeiro 
(595/91), Mário Mariano Pereira da Silva 
(616/91), Max Bassan (621/91), Natal Pereira 
dos Santos (599/91), Paulo Lincoln Costa 
Carvalho (591/91), Pedro Gonella (541/91), 
Tereza Alves de Oliveira (433/91) e Vilma 
dos Santos (581/91). 6 - de cancelamento 
de inscrição -processos de Antonio da Silva 
Araujo (729/91), Sebastião da Silva Azevedo 
(723!91}, Uires Lindembergue Santana Mar­
ques (719/91), Cleonice Martins Evangelista 
(616191), Dalci Emitia de Faría (633/91), Eli­
zete Ferreira G()nçalves (624/91), Gardene 
Maria Ferreira de Aguiar (695!91), Gardel 
Rodrigues do Amaral (669/91), José Geraldo 
de Souza (646/91), Marlene ~acramento 
(649/91), Maria Maciel Brito. Gomes _ 
(661/91), Maria José Lopes Freire (662/91), 
Manoel de Araujo Ramos Júnior (648/91), 
~arli Dalkiranes (644/91), Margarida Maria 

Brito Silva (677/91), Mario Drausio Oliveira 
de Azevedo CQu_tinho (655/91), Marucia Fer­
reira Lima (679/91), Maria de Fátima da Silva 
(708/91), Nelsy Enio Carneiro (678/91), Olga 
de Melo Martins Pinheiro Miyamoto 
(693/91), Osmàr H"enrique da Silva (611l91), 
Orlando José Guimarães Soares .(647/91), 
Paulo Roberto Mendonça Lopes (641191), e 
Vanderilo Rodrigues da Silva (630/91). Nada 
mais havendo a tratar, foi encerrada a Reu~ 
nião às treze horas e úi:rüa minutos. E, para 
constar, eu Lúcia Santos Tomellin, Secretá­
ria, lavrei a presente Ata que, depois de lida 
e aprovada, será assinada pelo Senhor Presi­
dente. - Deputado DOmingos Juvenil- Se­
nador Wilson Martins - Deputado Sólon 
Borges dos Reis - Deputado Paulino Cícero 
de Vasconcelos - Deputado Manoel Castro 
- SenadorNabor Júnior- Dr. Djacyr Arru­
da - DepUtado Pedro Corrêa - Deputado 
Aéclo de Borba. 

ASSOCIACÃO INTERPARLAMENTAR 
DE TURISMO 

Grupo Brasileiro 

Ata da Reunião Plenária do Grupo Brasileiro 
da Associação Interparlamentar de Turismo, 
realizada, em segunda convocação, no dia 19 
de abril de 1991, para eleição do Conselho 
e de sua Comissão Executiva 

As 9h30min do dia dezenove de abril de 
mil novecentos e noventa e um, na sala n~ 
2 do 29 andar do Anexo I do Senado Federal, 
realizOu-se, em segunda convocação, a Reu­
nião Plenária do Gni.-pO Brasileiro-da -ASsO_­
ciação lnterparlamentar de Turismo, cOillõrR 
me convocação publicada no Diário do Con­
gresso Nacional, Seção II, de 6 de abril de 
1991, página n~ 1456 e Diário do Congresso 
Nacional de 10 de abril de 1991, página n~ 
!282. Assinaram o Livro de Presença 17 Se­
nhores Parlamentares. O Senhor Presidente, 
Senador Rachid Saldanha Derzi, usou da paR 
lavra Para enaltecer o desempenho de seus 
colegas à frente do grupo e agradecer a con­
fiança e a colaboração recebidas no período 
da gestão que se findava. Agradeceu, ainda, 
a colaboração prestada pelo Secretário-Ge­
ral, Paulo José Maestrali, e pelos funcioná­
rios Wellington Franco de Oliveira e Jacy 
Manhães, ressaltando a eficiência e o zelo 
daqueles servidores no desempenho de suas 
tarefas. A Presidência comunicou aos presen­
tes os saldos bancários nesta data que apre­
sentaram os seguintes valores: no Banco do 
Brasil S/ A: Conta n~ 412014-0 em cruzeiros 
-Cr$ 6.947.444,48 (seis milhões, novecen­
tos e quarenta e sete mil, quatrocentos e qua­
renta e quatro cruzeiros e quarenta e oito 
centavos); em cruzados novos- NCr$ 
4.669.950,25 (quatro milhões, seiscentos e 
sessenta e nove mil, novecentos e cinquenta 
cruzeiros e vinte e cinco centavos); conta n9 

412510-X (SUSEN) - em cruzeirós - Cr$ 
24'6.094,84 (duzentos e quarenta e seis mil, 
noventa e quatro cruzeiros e oitenta e quatro 
centavos); na Caixa Económica Federal: -
em cruzeiros- Cr$ 21i .982,78 (duzentos e 



2686 Quarta-feira 29 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seç!io II) Maio de 1991 

dezessete mil, novecentos e oitenta e dois 
cruzeiros e setenta e oito centavos); em cruza­
dos novos- NCr$ 454.883,73 (quatrocentos 
e cinquenta e quatro mil, oitocentos e oitenta 
e três cruzeiros e setenta e três centavos). 
Adiantou, ainda, que, após o exame pelo Tri­
bunal de Contas da União e a sua devolução 
ao Grupo Brasileiro, será a prestação de con­
tas relativa ao exercício de 1990 colocado à 
disposição da nova Comissão Executiva e 
aberta ao exame dos interessados. Por apre­
sentação da Comissão Executiva através de 
seu Presidente, foi aprovada alteração no nú­
mero de membros permanentes do Conselho 
da Comissão Executiva, passando, a partir 
desta data, a .se constituir de quatro mem­
bros, passando, a partir desta data, a se cons­
tituir de quatro membros, além dos ex-Presi­
dentes do Grupo, considerados natos. o' Se­
nhor Presidente, declarando a finalidade 
maior da reunião, mandou fossem lacradas 
as urnas e iniciada a votação para o que foi 
conv_ocada a presente Reunião Plenária. Pri­
meiro para a composição d_o conselho e su­
plentes e, a seguir, para eleição da nova Co­
missão Executiva para -o período de 1991 a 
1995. Foi apresentada chapa única encabe­
çada pelo Deputado Ricardo Fiuza. Proce­
dida a votação, o Senhor Presidente, dando 
por encerrado o processo, convidou o~ Se­
nhores Senador Hugo Napoleão e Deputado 
Leur Lomanto para servirem como escrutina­
dores._ Votaram 17 membros. Aberta a pri­
meira uma foram encontradas 17 sobrecar­
tas, número coincidente com o de votantes. 
A apuração dos votos para a composição do 
conselho e suplentes acusou o seguinte resul­
tado: Para membros efetivos do conselho, 
com 17 votos, foram eleitos: Senador Albano 
Franco, Senador Alexandre Costa, Senador 
Divalçlo Suruagy, Senador Francisco Rollem­
berg, Senador Jutahy Magalhães, Senador 
ai Baptista, Senador Mansueto de Lavor, Se­
nador Mauro Benevides, Senador Odacir 
Soares, Deputado Antonio Ueno, Deputado 
Bocaiuva Cunha, Deputado Cunha Bueno, 
Deputado Genebaldo Correa, Deputado 
Henrique Eduardo Alves, Deputado Hum­
berto Souto, Deputado Ibsen Pinheiro, De­
putado José Lourenço, Deputado Leur Lo· 

manto, Deputado Luiz Eduardo, Deputado 
Maluly Netto, Deputado Maurflio Ferreira 
Lima, Deputado Max Rosenmann, Deputa­
do Ricardo Fiuza, Deputado Rubem Medina 
e Deputado Sarney Filho; para membros su­
plentes do conselho, também com 17 votos, 

-foram eleitos: Senador Guilherme Palmeira, 
Senador Hugo Napoleão, Senador Irapuan 
Costa Jr., Senador João _Calmon, Senador 
Marco Maciel, Senador Rachid Saldanha 
Derzi, Senador Ronaldo Aragão, Deputado 
Aéció Borba, Deputado Amaral Netto, De­
putado Bonifácio de Andrada, Deputado 
Carlos Virgilio, Deputado Christovam Chia­
radia, Deputado Diogo Nomura, Deputado 
Helio Rosas, Deputado José Luiz Maia, De­
putado José Maranhão, Deputado José To­
maz Nonô, Deputado Mario Assad, Depu­
tado Mauro Borges, Deputado Mauro Miran­
da, Deputado Prisco Viana, Deputado Ro­
berto Freire, Deputado Tidei de Lima, Depu­
tado Ubiratan Aguiar e Deputado Waldir 
Guerra. Foi aberta, a seguir, a segunda urna, 
tendo sido encontradas 17 sobrecartas, núme­
ro coincidente com_ o de v9tantes. A eleição 
para a Comissão Executiva acusou o seguinte 
resultado: Presidente - Deputado Ricardo 
Fiuza; 1~> Vice-Presidente -Senador Fran­
cisco Rollemberg; 29 Vice-Presidente DCPu­
tado Antonio Ueno; 1~' Secretário Henrique 
Eduar9.o ___ Alves; 2~> Secretário_- Deputado 
Max Rosenmann; Tesoureiro -Senador 
Lourival Batista; membros permanentes do 
conselho - S_enador Humberto Lucena, Se­
nador Odaci{ Soares, Deputado Humberto 
Souto e Deputado Rodrigues Palma, além 
dos ex-Presidentes do Grupo, Senador Nel­
son Carneiro e Senador Rachid Saldanha 
p_erzi; suplente dos membros permanentes 
-Deputado Diogo Nomura. Após a apura­
ção o Senhor Presiden_te anunciou o resultado 
da eleição e declarou empossados os compo­
nentes do conselho e da comissão Executiva 
do G~po Brasileiro da Associação Interpar­
lamentar de Turismo para o período 
1991-1995. O Senhor Senador Rachid Salda­
nha Derzi, convidou, a seguir, o Senhor De­
putado Ricardo Fiuza, eleito para a Presi­
dência, para aSSllmir a direção dos trabalhos. 
O Senhor Deputado Ricardo Fiuza agrade- _ 

ceu a confiariça de seus pares, externando 
sua disposição de cOntinuar envidando -esfor­
ços no sentido de engrandecer a entidade. 
A seguir, o Senhor Presidente, Deputado Ri· 
cardo Fiuza, suspendeu a reunião por 30 mi­
nutos para que se redigisse a presente ata. 
Eu, Paulo José Maestrali, Secretário, lavrei 
a presente ata. Às 15h30min foi reaberta a 
reunião, tendo sido lida a ata que, colocada 
em votação, foi aprovada sem restrições e 
após assinada pelo Senhor Presidente será 
enviada à publicação. Às 1Sh35min foi encer~ 
rada a reunião. - Racbid Saldanha Derzi. 

Reunião Plenária do Grupo Brasileiro da 
Associação Interparlamentar de Turismo, 
realizada no dia 19 de abril de 1991, para 
eleição do Conselho e de sua Comissão Execu­
tiva -- 1' Convocação 

TERMO DE REUNIÃO 

Aos dezenove dias do mês de abril de mil 
novecentos e noventa e um, por falta de nú­
mero, deixou de se realizar, em primeira con.: 
vocação, a Reunião Plenária convocada para 
eleição da COniissão Executiva e Conselho 
do Grupo Brasileiro da Associação Interpar­
lamentar de Turismo, conforme Edital de 
ConvocaçãO publicado no Diário do Congres­
so Nacional, Seção II, de 6 de abril de 1991, 
página n~ 1456, e no Diário do Congresso Na­
Cional de 10 de abril de 1991, página n• 1282. 
Assim, para constar, eu, Paulo José Maes­
trali, Secretário, lavrei o presente termo de 
reunião, que depois de dado a cpnhecimento 
dos presentes será assinado pelo Senhor Pre­
sidente e enviando à publicação. - Racbld 
Saldanha Derzi 

CONVOCAÇÃO 

De acordo com o art. 12 do Regimento 
Interno do Grupo Brasileiro da AssociaÇão 
Interparlamentar de Turismo, fica convoca­
da, à exceção dos meses de rec~so 'parl~­
mentar, reunião ordinária da Comissão- Exe­
cutiva do Grupo, para a última quarta-feira 
de cada mês, na sala n~" 2 do 239 andar do 
Anexo I do Senado Federal. - --

Brasfiia, 22 de abril de 1991. - Deputado 
Ricardo Fiuza, Presidente. 
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CONGRESSO NACIONAL---.-
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado 

Federal, nos termos do art. 48, item 28 do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 103, DE 1991 

Aprova a indicação, por parte do Presidente da República, de membro efetivo da Comissão 
Diretora do Programa Nacional de Desestatização. 

Art. 1' É aprovada, nos termos do art. 5• da Lei n' 8.031, de 12 de abril de 1990, a indicação 
do Dr. Oscar Dias Corrêa Júnior para integrar, como membro efetivo, a Comissão Diretora do Programa 
Nacional de Desestatização. - . 

Art. 2' Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 29 de maio de 1991. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 

SENADO FEDERAL 
r------~~----- -·SUMÁRIO 

1- ATA DA 71• SESSÃO, EM 29 DE 
MAIO DE 1991 

1.1 -ABERTURA 
1.2-EXPEDIENTE 

1.2.1 - Parecer 
Referente à seguinte matéria: 
- Redação do vencido, para o turno 

suplementar, do Projeto de Resolução n~ 
26/91, que extingue cargos efetivos, va~ 
gos, do Quadro de Pessoa_ld<?_ Senado FeM 
deral, e dá outras providências. 

1.2.2- Requerimento 
- N? 225/91, de autoria do Senador 

Alexandre Costa, solicitando a dispensa 
de interstício para o Projeto -de Resolução 
no 26/91, que extingue cargos efetivos, va~ · 
gos, do Quadro de Pessoal do Senado Fe­
deral, e dá outras providências. 

1.3-0RDEM.DO DIA 
Requerimento n?-87, de 1991. de auto­

ria do Senador Eduardo Suplicy, solici­
tando, nos termos regimentais, a transcri­
ção, nos anais do Senado, da matéria 
"bomba atômiça brasileira", de Dalmo 
de Abreu Dallari, publicada no Jornal Fo­
lha de S. Paulo, de 25 de março último. 
Aprovado. 

1.3.t",:_ DeSignação da Ordem do Dia 
dª- p_róxima sessão 

(.4 -ENCERRAMENTO 
2- ATA DA 72• SESSÃO, EM 29 DE 

MAIO DE 1991 
2.1- ABERTURA 
2.2- EXPEDIENTE 
2.2.1-- Leitura de Pro]etos 
:-:- P-rójeto de Lei do Senado n" 180/91, 

de autoria do-Senador Francisco Rollem-

berg, que dispõe sobre a taxa anual de 
administração dos recursos aplicados no 
Fundo de Aplicação Financeira-F AF:. 

-Projeto de Lei do S~nado n? 181191, 
de autoria do Senador Odacir Soares, que 
revoga o art. 366 da Lei n" 4. 737, de 15 
de julho de 1965, que institui o Código 
Eleitoral. 

2.2.2 ...;;. Comunica!:ãO da Presidência 
Designação de Senadores_que irão com­

por a Comissão Parlamentar de Inquérito 
destinada a investigar as denúncias de cor­
rupção e irregularidades na contratação 
de obras públícas. 

2.2.3- Discursos do Expediente 

SENADOR ESPERIDIÃO AMIN -
Avaliação de cus,tolbenefício social de ca­
da um dos incentivos fiscais e subsídios 
vigentes no País. Apreciação, pelo Con­
gresso-Nacional, do projeto de lei,,oriu~-
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EXPEDIENTE 
CBliTRO GRÁPIOO DO SENADO PBDBRAL 

Dirctor-Oeral do Seaado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor E»:eativo 
CARLCS HOMERO VIEIRA NINA 
Diretor Adaiailtrativo 
WJZCARLCS DE BASTOS 
Diretor bdutrial 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Iapreao 10b rspouabilidade da Meu do Se .. cto Federal 

ASSINAWRAS 

Semealral --··-·······················-·-·-··----·--···-··- Cr$ 3.519,65 

PLORIAN AUGUSTO OOUI'INHO MADRUGA 
Direior Adjuto 

do do Poder Executivo, que reajusta salá· 
rios de parte dos servidores públicos civis 
e militares. 

SENADOR JOÃO_ CALMON, como 
Uder - Relevância da implantação de. 
instifulOs de formação política·no Brasil. 

SENADOR EDUARDO S)JPLICY 
-Encaminhando projeto de lei, de sua 
autoria, que obriga as instituições finan-­
ceiras oficiais a divulgarem as concessões 
de crédito subsidiad.Q. 

SENADOR CID SABÓJ.'\J)E CAR· 
V ALHO- Considerações sobre O Proje­
to de lei que reajusta salários dos funcio­
nários públicos civis e Iri.ilitares, em trami­
tação na Cámara dos D_cputados. Exclu­
são dos funcionários e professores da~ uni­
versidades da proposta salarial governa­
mental. 

SENADOR MARCO MACIEL -
Reunião havida, em Brasnia, entre o Go­
vernador de Pernambuco e o Ministro 
João Santana, para tratar da finalização 
de obras de infra~estrutura naquele esta­
do. 

SENADOR RONAN Tn:o - Con· 
sulta à Mesa, relativa ao funcionamento 
separadamente do Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE -Resposta ao 
Sr. Ronan Tito. 

SENADOR MAGNO BACELAR -
Retificando noticiário incerto, na edição 
de hoje, do Jomal do Brasil. 

SENADOR MAURICIO CORR~A 
-Lançamento do edital de privatização 
da_ Usina Siderúrgica de Minas Gerais 
S. A.- USIMINAS. Liberação de recur­
sos para pagamento das dívidas de navios 
do Lloyds Brasileiro, arrestados no exte­
rior. 

2.2.4 - Leitura de Projetos 
-Projeto de Lei do Senado n" 182/91, 

de autoria do Senador Eduardo Suplicy, 
que obriga as instituições financeiras ofi­
ciais a divulgarem as concessões de cré­
dito subsidiado. 

Tiragem 2.200 exemplares. 

-Proje-to de Lei do Seoado n" 183/91, 
de autoria do Senador Márcio Lacerda, 
que dispõe sobre o transporte de cargas 
ou produtos perigosos ao meio ambiente 
tlàS trave-ssias fluviais e lacustres. e dá ou­
tras providêndaS. 

;:___Projeto de Lei _do Senado n" 184/91. 
de autoria do senador Nelson Wedekin, 
que dispõe sobre a proteção do salário 
cOiltra a retenção dolosa e dá out~as"provi­
dências. 
--Projeto de Lei do Senado n" 185/91. 

de autoria do Senador Nelson Wedekin, 
que dispõe sobre o crédito [undiário. 

2.2.5·- Comunicação da Presidência 
Inclusão na Ordem do Dia da presente 

sessão do Projeto de ResoiuçãC? n" 26f9l. 
2.3..:. ORDEM DO DIA 
Projeto de Resolução n" 26/91, que ex­

tingue cargos efetivos, vagos, no Quadro 
.cle.Eessoai do Senado Federai, e dá outras 
providências.Discussão encerrada, em 
turno suplementar, retornando à comis­
são competente, em virtude do recebiw 
menta de emenda em plenário, após usa­
rem da palavra os Srs. Nelson Carneiro, 
Cid Sabóia de carvalho e Ronan Tito. 
· Redação final das Emendas do Senado 

ao Projeto de Lei da Câmara no 53, de 
1990 (n" 8.390/86, na Casa de origem), 
de inicjativa do Presidente da República, 
que reajusta o valor da pensão especial 
concedida a Justiniana Fleury Passos e rew 
vertida a Maria Nilza Fleury Passos, filha 
do ex-Deputado Edson Junqueira Passos. 
Aprovada. À Câmara dos Deputados. 

Redação final da Emenda do Senado 
aO Projeto de Lei da Câmara n'' 3, de 
1991 (n"' 5.659/9(), na Casa de origem), 
de iniciativa_ do Pn::sidente da República, 
q_u~ C()p.ceQ_e pensãO eSpecial a Orlandino 
Barbosa Feitosa e dá outras providências. 
Aprovada. A Câmara dos Deputados. 

Substitutivo ao Projeto de Lei da Câ­
mara n• 54, de 1989 (n"' 1.076/88, na Casa 
de origem), que dispõe sobre o trabalho 
de pessoas portadoras de deficiência na 
ac:i.ministração pública (ede_ral direta e in-

direta e institui incentivos à oferta de em­
·- Qrego ·sob trabalho protegido. Aprovado. 

A Câmara dos Deputados. 
2.3.1- Parecer 
Da Comissão de Constituição, Justiça 

e- Cidadania pro(erido pelo Sr. Antônio 
Mariz sobre questão de ordem formulada 
pelo Senador Chagas Rodrigues concer­
nente à tramitação de projeto de decreto 
legislativo à luz dos arts. 223 e 224 da 
Constituição Federal, concluindo. pela 
constitucionalidade dos procedimentos 
adotados até aquí pelo Senado. Aprova­
do. 

2.3.2- Ordem do Dia 
Projeto de Decreto Legislativo no 7, de 

1991 (nu 270/90, na Câmara do.s _Deputa­
dos), que aprova o ato que outorga per­
missão à Rádio Cídade de Cabreúva Ltda, 
para explorar, pelo prazo de dez an-os, 
sem direito de exclusividade, serviço de. 
radiodifusão sonora, em onda méc;lia, na 
Cidade de Cabreúva, Estado de São Pau­
lo. Aprovado o projeto, com emenda. À 
Comissão Diretora para redação finaL 

Projeto de Decreto Legi5lativo n" 8. de 
1991 (n" 272/90, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que renov_~ __ por 
10 (dez) anos, a partir de 10 de agosto 
de 1989, a_concessão da Rauland Publici­
dade e Negócios Ltda., outorgada através 
do Decreto no 83.635, de 27 de Junho de 
1979, pãra explorar;-ria Cidade de Casta­
nhal, Estado do Pará, sem direito de ex· 
clusividade, serviço de radiodifusão sono­
ra em onda média. Aprovado, após pare­
cer da comissão competente. À promul­
gação. 

. Projeto de Decreto Legi?lativo n" 91 d~ 
1991_ (n~ 273/90, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que renova por 
10 (dez) anos, a partir de 10 de agosto 
de 1988, a concessão da Rádio Santelew 
nense Ltda., outorgada através dO Decre­
to n" 81.908, d~ 10 de julho de 1978, para 
explorar, na Cidade de Santa Hefena de 
Goiás; Estado de Goiás, s_em direito_ de 
exclusividade, ser':'iço de radiodifusão sow 
nora em onde rnédi;:t. Discussão encer-
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rada, ficando a votação adiada por falta 
de quorum, após parecer da comissão 
CQmpetente. 

Projeto de Decreto Legi::i.lativo n" 10, 
de 1991 (n" 276/90, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que outorga per­
missão à Rádio Tropical AM Ltda. para 
explorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em freqUência modu­
lada, na Cidade de Luriânia, Estado de 
Goiás. Discussão encerrada, ficando avo­
tação adiada por falta d_e quorum, após 
parecer da comissão competente. 

Projeto de Decreto Legislativo nQ 11, 
de 1991 (n' 2nl90, nã Câmara dos Depu~ 
ta dos), que aprova o ato que outorga con­
cessão à Rádio Jornal de Ubatã Ltda, para 
explorar pelo prazo de 10 {dez) anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de radio­
difusão sonora erri onda média, na Cidade 
de Ubatã, Estado da Bahia. Discussão en­
cerrada, ficando a votação adiada por fal­
ta de quorum, após parecer da comissão 
competente. 

Projeto de Decreto Legislativo n" 12, 
de 1991 (nu 279/90, na Câmara dos Depu­
tados) que aprova o ato que· outorga per­
missão à Radiodifusão Carvalho & Mar­
tins Ltda., para explorar, pelo prazo de 
10 (dez) anos, sem direito de e_xclqsivi­
dade, serviço de radiodifusão sonora em 
fr:eqüência modulada, na cidade de ltajo­
bi, Estado de São .Pauto. Discussão encer­
rada, fiCando a votação adiada por falta 
de quorum, após parecer da comissão 
competente. 

Projeto de Decreto Legislativo nQ 13, 
de 1991 (nQ 280/90, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que outorga per­
missão ã Radiodifusora Resplendor Ltda. 
para explorar, pelo prazo de 10 (dez) 
anos, sem direito de exclusividade, servi­
ço de radiodifusão sonora ém fréqüência 
modulada, na Cidade de Resplendor, Es­
tado de Minas Gerais. Discussão encer­
rada, ficando a votação adiada por falta 
de quorum, após parecer da com_i~são 
competente. 

Projeto de Decreto Legisaltivo n" 14, 
de 1991 (nr 281/90, na Câmara dos Depu~ 
tados), que aprova o ato que renova por 
10 (dez) anos, a partir de 20 de fevereiro 
de 1985, a concessão da Sociedade Rádio 
Blumenau Ltda., outorgada através, do 
Decreto n" 55.206, de 14 de dezembro 
de 1994. para explorar, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão so­
nora em onda média, na Cidade de Blu­
menau, Estado de_ Santa Catarina. Discos· 
são encerrada, ficando a votação adiada 
por falta de quorum, após parecer da co­
missão competente. 

Projeto de Decreto Legislativo n" 15, 
de 1991 (n~ 282/90. na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que outorga per­
missão à Rádio FM Rubiataba Ltda. para 

explorar. pelo prazo de 10 (dez) anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodif_us~o sonar~ etn freqüência modu­
lada, na Cidade de Rubiataba, Estado de 
Goiás, Discussão encerrada, ficando avo­
tação adiada por falta de quorum, após 
parecer da comissão competente, 

Projeto de Decreto Legislativo nu 16, 
de 1991 (n~ 286/90, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ãto que Ciutorga per­
missão à Rádio Televisão Vanguarda Lt­
da., para explorar, pelo prazo de 10 (dez) 
anos, sem direitO de exclusividade, _servi­
ço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada, na Ci_9ade de CornéliO ProCó­
pio; Estado do ·para-na-:- DiScUssão encer­
rada, ficando votação adiada por falta de 
quorum, após parecer da comissão com­
petente. 

Projeto de Decreto Legislativo n" 17, 
de ~1991 (n' 290/90, na Câmara dos Depu· 
t~dos), que aprOVa o ato que renova, de 
acoi-d() com o § 3\' do art. 33 da Lei o~ 
4.117, de 27 de agost'? de 1962, por 10 
(dez) anos, a partir de 16 de março de 
1989, a permissão outorgada à Rádio 
Atlântída FM de Florianópolis Ltda., atra­
vés da Portaria n'' 2971 de 12 de_ março de 
1979, para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada, na 
Cidade de FIOrianópolis, Estádo de Santa 
Catarina. Discussão encerrada, ficando a 
votação adiada poHãlta de quorum, após 
parecer da comissão competente. 

Projeto de Decr~to Legislativo n~ 18, 
de 1991 (n~ 294/90, na Câmara dos Depu­
iãOoSJ, que aprova o a·ta que outorga con­
cessão ã Rádio V ate do Potengi Ltda., para 
explorar pelo prazo de 10 (dez) anos, sem 
direito de exclusividade ,·serviço de radiodi­
fusão sonora em _onda m!!dia, na Cidade 
dC São _p-ªy.lo do Potengil Estado do Rio 
Grand.e. do N arte. Discussão encerrada, 
ficando a votação adiada põr falta de quo-
11lm, após parecer da comissão compe­
tente. 

Proposta de Emenda à Constituição 
n~ 1, de 1991. de autoria do Senador Juta­
h_y Ma-galhães e outros senhores senado­
res, qu-e altera a modalidade de votação 
eStabelecida no § 4~' do art. 66 da Constí· 
tuição Federal. (Prosseguimento da dis­
cussão --4~-sessão). 

PropoSta de Emenda à Constit~ição 
nu 2, de 1991, de autoria do Senador Af~ 
fonso Camargo e outros senhores Senado­
res, que dá nova redação ao inciso III, 
§ 2~, do art. 155 da Constituição. (Prosse­
guimento da discussão- 4~ sessão). 

Proposta de Emenda à- Constituição 
n" 4, de 1991, de autoria do Senador Mar­
-co Ma:ciel e ciutrbs"senhores, que altera 
a redação do inciso I do art. 37 da Consti· 
tuição Federal. (Em discussão- 1~ ses­
são), 

PI:_oposta de Emenda à Constituiçªo 
n" 5, de 1991, de autoria do SenadoiM:.r· 

co Macie\ e outros senhores senadores 
que altera a. redação do art. 28, item li 
do art. 29-e § 2" do art. 32 da Consti_tuição 
Federal. (Em discussão- 1~ s~são). . 

Proposta de Emenda à Constituição -
n" 6, de 1991. de autoria do Senador Gari­
baldi Alves Filho c outros senhores sena­
dores. que dá nova redação à letra b, do 
inciso X do § 2" do art. 155 da Co-nstituição 
Federal. (Em discussão- I• sessão), 

Proposta de Emenda à Constítuição 
n~ 7, de !991, que altera a re_dação do 
parágrafo único do art ~-62 âa Constituição 
Federal. Votação adiada, do prossegui­
mento da tramitação da matéria por falta 
de quorum. 

Projeto de Lei da Câmara n° 13,- de 
1991 -,- Complementar (n" 223/90 -
Complementar, na Casa da origem), que 
regulamenta o§ 2" do art. 171 da Consti­
tuição federal, dispondo sobre a edição 
e o process_o legislativo das medidas provi­
sónas previstas no art. 62" da -Cciristltuição 
Federal,_ e dá outras providências. Conti­
nuação da discussão sobrestada em virtu­
de da _falta de quorum para votação _do 
Requerimento n" 229/91, de adiamento da 
discussão para dia 12-6-91, para cumpri­
mento de diligéncia. 

2.3.3- Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR NABO R JÚNIOR- Do~ 
cumento denominado "Carta de Vitória" 
resultante do XIX Encontro da Frent~ 
Nacional de Prefeitos, realizado em Vitó­
ria-E~. em prol de uma ação política unifí~ 
cada para a defesa da cidadania e p~utici­
pação dos municípios na EC0-92. 

SENADOR AUREO MELLO- Cen· 
tenário de nascimento de Leornardo Mo­
ta. 

SENADOR MOISÉS ABRÃO- lm· 
poitância da CNA na política de abaste_-_ 
cimento. 

SENADOR DIVALDO SURUAGY 
- Colocações a respeito da situaç-J.o dõ 
trabalhador brasileiro, por ocasião do cin~ 
qüentenário da Justiça e do "Dia do Tra-
balho". -

SENAilOR JUTAHY MAGALHÃES 
- Palestra do Dr. Emilio Alves Ode­
brecht, proferida na Faculdade de Econo­
mia e Administração da USP, em São 
Paulo. 

SENADOR ODACIR SOARES -
Documento "Declaração dos Direitos e 
Deveres do Amazónida", do professor 
Samuel Benchimol, para ser apresentado 
como argumento no Congresso Mundial 
do_.Meio-Ambiente- ECO 92, a reali­
zar-se no Rio de Janeiro. 

2.3.4 - Comunicação da PfE:sidênci8 
- Designação. de membrOS para com~ 

por a Comissão_Parlamen!ar_~ Inquérito, 
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destinada a investigar as denúncias de cor­
rupção e irregularidades na contratação 
de obras públicas. 

- Ténnino do prazo para apresentação 
de emendas ao Projeto de Resolução n'1 

30/91. que dá nOva redação aos artigos 
que menciona do Regimento Interno. 

2.3..5 --Designação da Ordem do Dia 
da próxima sessão 

2.4 -ENCERRAMENTO 

3-: DISCURSO PROFERIDO EM 
SESSAO ANTERIOR 

- Do Senador Mário Covas, pronun­
ciado na sessão de 23-5-91 

4 - ATOS DO PRESIDENTE 
n•" 514 a 527/91 
5 -ATAS DE COMISSÃO 
6- MESA DIRETORA 
7- LÍDERES E VI CE-LÍDERES DE 

PARTIDOS 
8- COMPOSIÇÃO DE COMISSÕES 

PERMANENTES 

ATA DA 7P SESSAO, EM 29 DE MAIO DE 1991 
1~ Sessão Legislativa Ordinária, da 49~ Legislatura 

EXTRAORDINÁRIA 

ÀS 10 HORAS, ACHAM-SE PRESEN­
TES OS SRS. SENADORES:_ 

Albano Franco - Alexandre Costa- Al­
mir Gabriel - AmazoninO Mendes- Anto­
nio Mariz- Beni V eras- Chagas Rodrigues 
-Coutinho Jorge- Darcy Ribeiro -Mário 
Pereira - Divaldo Suruagy - Eduardo Su­
plicy- Esperidião Amim - Epitácio Cafe­
teira - Francisco Rollemberg - Garibaldi 
Alves -Gerson Cama ta- Guilherme Pal­
meira - Henrique Almeida - Humberto 
Lucena- Irapuan Costa Júnior- João Cal­
moo -João França- João Rocha- Jonas 
Pinheiro - José Richa - José Sarney -
Jutahy Magalhães- Lavoisier Maia- Lou­
remberg Nunes Rocha - Lucídio Portella 
-Magno Bacelar - Mansueto de Lavor -
Marco Maciel - Mário Covas - Maurício 
Corrêa - Meira Filho - Nabor Júnior­
Nelson Carneiro- Nelson Wedekin- Ono­
fre Quinan- Rachid Saldanha Derzi- Rai­
mundo Lira - Ronaldo Aragão - Ronan 
'Tito- Ruy Bacelir.::.... Valmír Campelo­
Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
- A lista de presença acusa o compareci­
mento de 48 Srs. Senadores. Havendo núme­
ro regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos 
trabalhos. 

O Sr. 19 Secretário prOcedeiá â leitura do 
Expediente. 

~ lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECER 
PARECER N• 121, DE 1991 

(Da Comissão Diretora) 

Redação do vencido, para o turno su­
plementar, do Projeto de Resolução n' 
26, de 1991. 

A Comissão Diretor3-:ipresenta a redaçclõ­
do vencido, para o turno suplementar, do 
Projeto de Resolução n' 26, de 1991, que 

Presidência do Sr. Alexandre Costa 
extingue ·cargos efetivos, vagos, do Quadro 
de Pessoal do Senado Federal, e dá outras 
providências. 

Sala de Reuniões da Comissão, 29 de maio 
de 1991. - Alexandre Costa, Presidente -
Dirceu Carneiro, Relator - Meira Filho -
Rachid Saldanha Derzi. 

ANEXO AO PARECER 
-N• 121, DE I991 

Redação do vencido para o turno suple­
mentar, do Projeto de Resolução n' 26, 
de 1991. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, 
e-eu, Presidente, nos termos do art. 48, item 
28 do Regiinento Interno, promulgo a se~ 
guinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1991 

Extingue- Cargos efetivos, vagos, no 
_Quadro de Pessoal do Senado Federal, 
e dá outras providências. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 São extintos, no Quadro de Pessoal 

do Senado Federal, trezentos e setenta e sete 
cargos efetivos, vagos até o dia 31 de março 
de I991. 

Parágrafo Unico. A extinção, a que se refe~ 
re este artigo, será efetivada após a realização 
do processo· seletivo de Progressão e Ascen­
são FuncioitãiS do corrente ano. 

Art. 29 São reservados, para a realização 
de concurso público, cento e noventa e seis 
cargos efetivos, vagos, remanescentes, a se­
rem mantidos ou incluídos, por transforma­
ção, nas seguintes categorias funcionais: 

a) trinta para inclusão na classe inicial da 
Categoria Funcional de Técnico Legislativo 
- Área de Transportes; 

b) vinte e cinco para inclusão na classe ini­
cial da Categoria Funcional de Técnico Legis­
lativo- Áiea de Segurança; 

c) quarenta para inclusão na classe inicial 
da Categoria Funcional de Técnico Legisla­
tiVo - Area de Datilografia; 

d) quinze para inclusão na classe inicial da 
Categoria Funcional de Técnico Legislativo 
- Área de Artesanato; 

e) trinta e cinco para inclusão na cfasse 
inicial da Categoria Funcional de Auxiliar Le­
gislativo - Área de Portaria; 

f) oito para inclusão na classe inicial da 
Cat~goria Funcional de Auxiliar Legislativo 
- Area de Telefonia; 

g) dez de Analista Legislativo -Área de 
COmunicação Social --para preenchimento 
por candidatos aprovados em concurso públi­
co já homologado; 

h) dez de Analista Legislativo -:-::-Área de 
Biblioteconomia - para preenclllmento por 
candidatos aprovados em concurso público 
já homologado; 

i) quinze para inclusão na classe inicial da 
Categoria Funcional de Analista Legislativo 
- Al:ea de Taquigrafia; 

j) oito para inclusão na classe ii_üci_al da 
Categoria Funcional de Técnico Legislativo 
-Área de Eletricidade e Comunicação. 

Art. 39 A Subsecretaria de Administração 
de Pessoal republicará o Quadro de Pessoal 
do Senado Federal, com as alterações cons­
tantes desta resolução. 

Art. 49 Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 5° Revogam-se as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Aiexanctfe Costa) 
--O -Expediente lido vai â publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 1? Secretário. 

É lido.e_ aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 225, DE 1991 

Nos termos do disposto no art. 281 do Regi­
mento Interno, requeiro dispensa da inters­
tíciO e prévia distribuição de avulsos para o 
Profeta de Resolução n9 26, de 1991, de ini- . 
ciativ3. da ComissãO Diretora, que extingue 
cargos efetivos, vagos, do Quadro de Pessoal 
do Senado Federal, e dá outras providências, 
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a fim de que figure na Oi'dem do_ Dia da 
sessão seguinte. 

Sala das Sessões, 29 de maio de 1991. -
Alexandre Costa. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-A matéria a que se refere o requerimento 
aprovado figurará na Ordem do Dia da sessão 
seguinte. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único, do Requeri­
mento n"87, de 1991, de autoria do Sena­
dor Eduardo Suplicy, solicitari.do, nos 
termos regimentais, a transcrição, nos 
Anais do Senado, da matéria "bomba 
atômica brasileira", de Dalmo de Abreu 
Dallari, publicada no jornal Folha de S. 
Paulo, de 25 de março último. 

Em votação o requerime-nto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam perma­

neçam sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, será feita a 

transcrição ~olicitada. 

É a seguinte a matéria cuja transcriçc!o 
é solicitada: 

Folha de S. Paulo 

BOMBA ATÓMICA BRASILEIRA 

Dalmo de Abreu Dallari 

"Publicidade é justamente recomen­
dada como um remédio para moléstia 
social e industrial. Costuma-se dizer que 
o raio solar é o melhor desinfetante e 
a luz elétrica o mais eficiente policial." 

(Juiz Louis Brandeis, da Suprema Cor­
te dos Estados Unidos".) 

A "guerra do Golfo", que fez milhões de 
vftimas entre pessoas inocentes e pacíficas, 
ainda não terminou e continuará a produzir 
efeitos ;3.}J:amente danosos, inclusive no Bra­
sil. Imorãliâades como a venda de armamen­
tos, a produção de armas nucleares ou quími­
cas e brutal desperdício de dinheiro para 
aperfeiçoar os instrumentos da morte, com 
absoluto desprezo pela vida humana, tudo 
isso continua. -

Um projeto de lei enviado recentemente 
ao Congresso Nacional pelo Presidente Fer­
nando Collor de Mello é uma demonstração, 
maliciosa--e- CipCirtunista, de que os aprovei­
tadores da guerra estão muito atiVos nO Bra­
sil. Felizmente, agora temos condições para 
a vigorosa reação que se faz necessária, em 
defesa da liberdade e da moralidade pública 
em nosso País. 

A remessa do projeto ao Congresso neste 
momento revela evidente oportunismo. pois 
existia a possibilidade de que, distraído pelas 
greves e pelas conseqüências do caos econõ­
mico-jurldico em que o Brasil se acha mergu­
lhado, o povo não prestasse atenção a um 
projeto que, aparentemente, -nada tem a ver 

com seus problemas mã.is angustiantes. O 
Congress-o Nacional, por sua vez, está envol­
vido pelas questões relacionadas c-om as me­
didas provisórias e com a negociação fisiolo­
gista para assegurar maioria ao Executivo, 
podendo perder-se no tumulto a eventual rea­
ção de alguns parlamentares. Além disso, a 
matéria de que trata o projeto já tem uma 
regulamentação:, estabelecida por meio do 
Decreto n~ 79.099, de 6 de janeiro de 1977, 
sujeitando-se também a normas fixadas pelo 
Decreto n9 -94.327, de 13 de maio de 1987, 
complementado por várias portarias expedi­
das no âmbito do Ministério de Relações Ex­
teriores_ Não havia razão para a remessa do 
projeto neste momento. 

Apesar da linguagem dúbia, vaga e sinuosa 
em que foi redigida a justificativa, é possível, 
através de sua leitura_atenta e do exame do 
texto do projeto, perceber as origens mais 
prováveiS e as verdadeiras finalidades dessa 
audaciosa iniciativa. Associando-se esses ele­
mentos a fatos recentes, de que a opiníão 
pública tem conhecimento, não é difícil iden­
tificar os setores governamentais e _econôm,i­
cos verdadeiramente interessados no assun­
to. 

-No ano de 1989 o Presidente Collor de 
Metia foi ao extremo norte do País, com gran­
de aparato publícítário, fechar um poço que, 
segundo inúmeros especialistas, tinha sido 
aberto para a realização de experiéncias nu­
cleares. Em seguida, a partir de investigações 
realizadas pelo Congresso, vazou para o pú­
blico a notícia de que o Brasil havia adquirido 
no exterior o meteria! nuclear necessário para 
a realização-do objetivo paranóico e imoral 
de fabricação da bomba atômica brasileira 
(para milhões de crianças brasileiras que mor­
rem de fome anualmente não existem recur­
sos). 

Veio depois a "gueria do Golfo" e, entre 
outras coisas, ficou-se sabendo que um sinis­
tro Brigadeiro Piva, que havia sido pago pelo 
Brasil para trabalhar em projetes militares, 
havia vendido ao Iraque a tecnologia assim 
obtida, falando-se em somas da ordem de 
US$10 milhões e de altíssimos salários que 
o Iraque estaria pagando ao Brigadeiro Piva 
e à sua equipe de especialistas militares brasi­
leiros. A única defesa apresentada pelo briga­
deiro foi ã afirmação de que o governo brasi­
leiro sabia de tudo e estava de acordo. 

EVfdentementt!, os dois episódios - do 
material nuclear importado e do envolvimen­
to de militares brasileiros com o governo do 
Iraque - trouxeram sérios problemas para 
a diplomacia brasileira. Além disso, é fácil 
imaginar o temor dos eventuais sócios doBra­
sil em aventuras relacionadas com a tecno­
logia militar, sabendo que o Congresso, a 
imprensa e a _opinião pública poderão denun­
ciar a$l mundo a_s imoralidades. 

A justificativa do projeto diz claramente 
que -o sigilo de certos assuntos, deixados ao 
arbftrio do Presidente da República, é neces­
sário "à integração- com outros parceiros na 
área inteniacioiüll; que relutam em se asso­
ciar ao Brasil, temerosos de sofrer violações 
de segredo". E o art. 11 do projeto recupera 

para a história O famigerado Brigadeiro Piva, 
mandando que se altere a legislação para que 
se enquadre como criminoso "o militar da 
ativa, da reserva remunerada ou reformado, 
das Fo-rças Armadas, que, sem autorização, 
presta serviços de qualquer natureza, even­
tuais ou permanentes, a governos estrangei­
ros ou a empresas em que seus governos te­
nham participaÇão". 

Ocorre, entretanto, que esse projeto de 
lei é inconstitucional em quase todos os seus 
artigos, além de ser gritantemente antidemo­
crático e imoral. Assim é que dá poderes ao 
Presidente da República para, através de re­
gulamento, dizer que assuntos serão sigilo­
sos, podendo ser sonegada ao povo brasi­
leiro, à imprensa e ao próprio Congresso Na­
cional qualquer coisa que se referir ao assun~ 
to, que poderá ser tudo o que possa imaginar. 
Esse dispositivo agride, pelo menos, quatro 
ou cinco artigos da Constituição, anulando 
o direito à informação {art.-59, XIV e XX­
XIII} -e o direito de controle pelo povo (art. 
59, XXXIII e LXXIII) e pelo Congresso Na­
cional (art. 21, XXIII e, especifiCamente, o 
art. 49). 

Com maior audácia Q projeto pretende re~ 
vogar o art. 49, inciso X, da Constituição, 
que dá ao Congresso competência exclusiva 
para "fiscalizar e controlar, diretamente, ou 
por qualquer de suas Casas, os a tos do Poder 
Executivo, incluídos os da administração dí­
reta". E com incrfvel cara de pau o projeto, 
que foi preparado pela Secretaria de Assun­
tos Estratégicos, diz expressamente no art. 
9r que "a Secretaria de Assuntos Estratégicos 
da Presidência da República é o órgão com­
petente para superviifónar a execução do dis­
posto nesta lei e nas normas regulamentares 
de proteção dos assuntos sigilosos". Mais um 
passo e poderá ser fechado o Congresso. 

Em resumo, esse projeto de lei é inconsti­
tucional, atrevido, imoral e extremamente 
perigoso . .Se o Congresso Nacional ainda 
guardar uma reserva de independência e viri­
lidade deverá, rapidamente, dar a esse proje­
to o único destino que ele merece: a lata 
de lixo. · 

DALMO DE ABREU DALLARI, 58, advogado, é profes· 
sor titular da Faculdade de Direito da USP e Secretário 
dos Negócios Jurídicos da Prefeitura de Slo Paulo. Foi 
Presidente da Comissão de Justiça i: Paz. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Nada mais havendo que tratar, encerro 
a presente sessão, designando, antes, para 
a ordináriã de hoje, a seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 
N'7, DE 1991 

(lncluíndo em Ordem do Dia nos termos 
do art. 172, n, d, do Regimento InternO.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n9 7, de 1991 (n9 270/90, 
na Câmara dos DeputadosL que aprova: o 
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ato que outorga permissão à R.ãdio Cidade 
de Cabrellva Ltda., para explorar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora, em onda mé­
dia, na Cidade de Cabreúva, Estado de São 
Paulo, tendo 

PARECER , proferido em plenáiiO~- da 
Comissão"- --- -

-de Educação, favorável ao projeto, com 
emenda que apresenta. 

2 
PROJETO DE DECRtTO~-~ 

LEGISLATIVO 
N' 8, DE 199! 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 172, II, d, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do-P!ojeio de 
Decreto Legislativo n9 8, de 1991 (n? 272/90, 
na Câmara do Deputados), que aprova o ato 
que renova por 10 (dez) anos, a partir de 
10 de agosto de 1989, a conces-são da Rauland 
Publicidade e Negócios Ltda., outorgada 
através do Decreto n9 83.635, de 27 de junho 
de 1979, para explorar, na Cidade de Casta­
nhal, Estado do Pará, sem direito de exclusi­
vidade, serviço de_ radiodifusão sonora em 
onda média (dependendo de parecer da Co· 
missão de Educação). 

3 
PROJETO DE DECRETO 

LEGISLATIVO 
N• 9, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 172, II, d, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n9 273/90, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que renova 
por 10 (dez) anos, a partir de 10 de agosto 
de 1988, a concessãoda Rádio Santelenense 
Ltda., outorgada através do Decreto n9 
81.908, de 10 de julho de 1978, para explorar, 
na Cidade de Santa Helena de Goiás, Estado 
de Goiás, sem direitO de exclusividade, servi­
ço de radiodifusão sonora em onda média 
(dependendo de parecer da Comissão de 
Educação). 

4 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 
N•10, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. n9172, II, d, do RegimentO Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n9 10, de 1991 (o~ 276/90, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato que outorga permissão à Rádio Tropical 
.AM: Ltda. para explorar, pelo prazo de 10 
(dez) anos, sem direito de exçlusividade, ser­
viço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada, na Cidade de Luziânia, Estã:do 
de_ Goiás. (Dependendo de parecer da Co· 
missão de Educação.) 

5 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 
N•ll, DE !991 

(lncuído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 172, II, d, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n911, de 1991 (n9278/90,, 
na Câmara dos Deputados, que aprova o ato 
que outorga concessão à Rádio Jornal de Ub­
tã Ltda., para explorar pelo prazode 10 (dez) 
anos, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifuSão- sofiora em onda média, na 
Cidade de Ubatã, Estado da Bahia. (Depen­
dendo deparecer da Comissão de Educação.) 

6 
PROJETO-DE-UECRETO 

~LEGISLATIVO 

N• 12, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
dó ·ari:. 112, TI, d; do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único,do Projeto de 
DecretO LegiSlativo" n9 12, de 1991 (n9 279/90, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato que outorga permissão à Radiodifusão 
ClirValho & Martins Ltda., para explorar, pe­
lo prazo de 10 (dez) anos, sem direito de 
.exclusividade, serviço de radiodifusão sonora 
em freqüêncía modulada, na Cidade de Itajo­
bi, Estado de São Paulo (dependendo de pa­
recer da Comissão de Educação.) 

7 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 
N• 13, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 172, II, d, do Regimento Interno.) 

DisCUssão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n913, de 1991 (n9 280/90, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato que outorga permissão à Radiodifusora 
Resplendor Ltda. para explorar, pelo prazo 
de 10 (dez) anos, sem direito de exlcusivi­
dade, serviço de radiodifusão, sonora em fre· 
qüência modulada, na Cidade de Resplen­
dor, Estado_ de Minas Gerais. (Dependendo 
da Comissão de Educação.) 

8 
PROJETO DE DECRETO 

LEGISLATIVO 
Ne 14, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 172, II d, do Regimento Interno.) 

Djscussão,emturno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n?14, de 1991 (n9 281190, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato que renova por 10 (dez) anos, apartir 
de 20 de fevereiro de 1985, a concessão da 
Sociedade Rádio Blumenau Ltda., outorgada 
através do Decreto n? 55.206, de 14 de dezem­
bro de 1964, para explorar, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão sonora 
em onda média, na Cidade de Blumenau, 

Estado de Santa Catarina. (Dependendo de 
parecer da Comissão de Educação.) 

9 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 
N' 15, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 172, II, d, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo no 15, de 1991 (n? 282190, 
na Câmara dos Deputados), que aprovaoato 
que outorga permissão à Rádio FM Rubia­
taba Ltda. para explorar, pelo prazo de 10 
(dez) anos, sem direito de exclusividade, ser­
viço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada, na Cidade de Rubiataba, Estado 
de Goiãs. (Dependendo de parecer da Co­
missão de Educação.) 

lO 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 
N• 16, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Düi nõs termos 
do art. 172, II, d, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n916, de 1991 (n9 286/90, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato que outorga permissão à Rádio Televisão 
Vanguarda Ltda., para explorar, pelo prazo 
de 10 (dez) anos, sem direito de exclusivi· 
dade, serviço de radiodifusão sonora em fre­
qüência modulada, na Cidade __ de Cornélia 
J>roç_ópio, Estado do Paraná. (Dependendo 
de parecer da COmissão de Educação.) 

11 
PROJETO DE DECRETO 

LEGISLATIVO 
1'1' 17, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. n?172, II, d, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n~ 17 ,de 1991 (n9 290/90, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato que renova, de acordo com o § 39 do_ 
art. 33 da Lei n" 4.117, de 27 de agosto de 
1962, por 10 (dez) anos, a partir de 16 de 
março de 1989, a permissão outorgada à Rá­
dio Atlântida FM de Florianópolis Ltda., 
através da Portaria n~ 297, de março de 1979, 
·pata-explorai serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada, na Cidade de Flo­
rianópolis, Estado de Santa Catarina. (De­
'pendendo de parecer da Comissão de Educa­
ção). 

12 
PROJETO DE DECRETO 

LEGISLATIVO 
N• 18, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 172. II, d, Regimento Interno.) 

DiscUssão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n9 18, de 
1991 (n~ 294/90, na Câmara dos Deputados), 
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que aprova o ato que outorga concessão- à 
Rádio Vale do Potengi Ltda., para explorar 
pelo prazo de 10 (dez) anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão sonora 
em onda média, na Cidade de São Paulo do 
Potengi, Estado do Rio Grande do Norte. 
(Dependendo de parecer da Comissão de 
Educação). 

13 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 13, DE!991- COMPLEMENTAR 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 281 do Regimento Interno.) 

Continuação da discussão, em turno Unico, 
do Projeto de Lei da Cârn_a.ra n" 13, de 1991 
-Complementar (n~ 223/90- Complemen­
tar, na Casa de origem), que regulamenta 
o § 2~ do art. 171 da Constituição Federal, 
dispondo sobre a edição e o processo legisla­
tivo das medidas provisórias previstas no art. 
62 da Constituição Federal, e dá outras provi­
dências tendo. 

PARECERES, sob n• 49 e 88, de !991, 
da Comissão 

-de Constituição, Justiça e Cidadania -
1' pronunciamento: favorável ao proje­
to, com as Emendas de n"?5 1 a 4-CCJ; 
2r pronunciamento: contrário às Emen­
das de n~ 5 a 17,de plenário. 

14 

Redação Final 

DA EMENDA DO SENADO AO 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N• 53, DE 1990 

Discussão, em turno único, da redação fi­
nal (oferecida pela Cf"C~issão Diretora em seu 
Parecer n~" 86, de 1991), da Emenda do Sena­
do ao Projeto de Lei da Câmara n~ 53, de 
1990 (n' 8.390186, na Casa de origem), de 
iniciativa do Presidenh~ da República, que 
reajusta o valor da pensãt. especial concedida 
aJustiniana Fleury Passos e re·.-ertida a Maria 
Nilza Fleury Passos, filha_ do ex-Deputado 
Edson Junqueira Passos. 

IS 

Redação Final 

DA EMENDA DO SENADO AO 
PROJETOlJECEl DA CÂMARA 

N' 3 DE 1991 

Discussão, em turno único, da redação fi­
nal (oferecida pela Comissão Diretora em seu 
Parecer n9 85, de 1991), da Emenda do Sena­
do ao Projeto de Lei da Câmara n? 3, de 
1991 (n~ 5.659/90, na Casa de origem), de 
iniciativa do Presidente dã -República, que 
concede- periSão especial a Oriandino Bar­
bosa Feitosa e dá outras providencias. 

16 

SUBSTITÜTIVÓ DO SENADO AO 
PROJETO DE LEÍ DA CÂMARA 

N• 54, DE 1989 

Discussão, em turno suplementar ~do Subs­
titutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câ­
mara n~ 54, de 1989 (n~ 1.076/88, na Casa 
de origem), que dispõe sobre o trabalho de­
pessoas porfadoras de deficiência na adminis­
tração pública federal dir"eta e indireta e insti­
tuiincentiV.os à oferta de em-prego sob traba­
lho protegido, tendo 

PARECER, sob n~ 84, de 1991, da Coin-is­
são- Diretora, oferecendo a redação do ven­
cido. 

17 

PROPOSTA OE EMENDA Â 
CONSTJTUIÇÂO N• !, DE 1991 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição no 1, de 1991, de 
autoria do Sep_ador Jutahy Magalhães _e ou­
tros Senhores Senadores, que altera a modali­
dade de votação estabelecida no § 4~ do art. 
66_da Constituição Federal. (4~ sessão de dis­
cussão.) 

~ 18 

PROPOSTA DE EMENDA Â 
CONSTITUIÇÂUN> 2, DE !991 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta 
_de Emenda à ConstitUição no 2, de 1991, de 

autoria do Senador Affonso C amargo --e -ou­
tros Senhores Senadores, que dá nova reda­
ção ao inciso III, § 2°, do art. 155 da Consti­
tui_ção. (4~ se:osão de discussão). 

19 
PROPOSTA DE EMENDA Â 

CONSTITUIÇÃO N• 4, DE 1991 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição _n? 4, de 1~91, de 
autoria do Senador Marco Maciel e outros 
senhores Senado!es, que altera a redação do 
inciso I do art. 37 da Constituição Federal 
(primeira sessão de discussão). 

20 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÂO N' 5, DE 1991 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição n9 5, de 1991, de 
autoria do Senador Marco Maciel e outros 
Senhores Senadores, que altera a redação do 
art. 28, item II do art. 29 e § 29 do art. 32 
da Constituição Federal (primeira sessão de 
disClJSSâO). 

21 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÂO N• 6, DE 1991 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição n~ 6, de 1991, de 
autoria do Senador Garibaldi Alves Filho e 
outros Senhores Senadores, que dá nova re­
dação à letra b, do inciso X do§ 2f-do art. 
155 da Constituição Federal (pririteira seSsiío 
de discussão). 

22 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N• 7, DE 1991 

(Incluída em Ordem do Dia nos termos 
do art. 358 do Regimento Interno.) 

Altera a redação do parágrafo único do 
art. 62 da Constituição Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Está encerrada a seSsão. 

(Levanta-se ·a Ú~ssão às 10 horas e 20 
minutos.) 

Ata da 72~ Sessão, em 29 de maio de 1991 
1 ~ Sessão Legislativa Ordinária, da 49~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Alexandre Costa, Lucídio Portella e Jutahy Magalhães 

AS 14 HORAS E 30 MINUTOS_, ACH.ÃM- tácio Cafeteira - Francisco Rollemberg -
SE PRESENTES OS SRS. SENADORES: Garibal4i Alvo,<- Gerson Camata - Gui· 

Albano Franco- Alexandre Costa_-:- AI~ lherme Palmeira_ ---::_Henrique Almeida -
mir Gabriel- Amazonino Mendes- Anto- Humberto Lucena - lrapuan Costa Júnior 
nio Mariz- Beni V eras- Chagas Rodrigues -João Calmo o - João França -João Ro-
-Cld Sabóia de Carvalho- Coutinho Jorge cha- Jonas Pínheiro --:-José Richa- José 
- Dario Pereira - Divaldo Suruagy - Sarney - Jt..!:ahy Magalhães - Lavoisier 
Eduardo Suplicy- Esperidião Amim-E pi- - Maiã. - Louremberg Nunes Rocha - Lucí-

dia Portella - Magno Bacelar ....::.. Mansueto 
de Lavor - Marco Maciel - Mário Covas 
-Maurício Corrêa - Meíra Filho-=-. Moisés 
Abrão- Nabor Júnior- Nelson Wedekin 
- Onofre Quinan - Oziel Carneiro - Ra~ 
chid Saldanha Derzi - RaimUndo Lira -
ROilalâo Aragão- Ronan Tito..:.. Ruy BaCe­
lar - Valmir Campelo - Wilson Martins. 
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O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
- A lista de presença acusa o compareci­
mento de 49 Srs. Senadores. Havendo núme­
ro regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob, a proteção "de Deus, iniciamos nossos 
trabalhos. 

Sobre a mesa, projetas que vão ser lidos 
pelo Sr. 1~ Secretário. 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 180, DE 1991 

Dispõe sobre a taxa anual de adminis­
tração dos recursos aplicados no Fundo 
de Aplicação Financeira (F AF). 

O Congresso Nacionãl decreta: 
Art. 19 É vedado às instituições financeiras 

cobrar de seus clientes taxas diferenciadas 
de administração sobre Os ieCtirsos ptfblicos 
no Fundo de Aplicação Financeira (FAF). 

Parágrafo único._ Incumbe ao Banco C~n­
tral do Brasil fixar a nova taxa de adminis­
tração a ser uniformemente adotada por to~ 
das as instituições fiiúiiiCeirãs que Operam 
com o Fundo de Aplicação Financeira (F AF). 

Art. 2"' A inobservância das normas desta 
lei sujeitará-a instit1,1ição infratora às sanções 
cabíveis a serem aplicadas pelo Banco Cen­
tral do Brasil. 

Art. 39 O Poder Executivo -regu.lal:nentará 
esta lei dentro de 60 (sessenta) dias, a partir 
da data de sua publicação. 

Art. 4"' Esta lei entra em vigor n-a data de 
sua publicação. 

Art. s~ Revogam-se as disposições em con-
trário. - - - --

Justificação 

Após a substituição do Fundo de Curto 
Prazo pelo Fundo de Aplicação Financeira 
(FAF), a maioria dos bancos decidiu aumen­
tar de 4% para 8% ao ano a taxa de adminis­
tração que era cobrada de seus clientes sobre 
o valor do património aplicado. Segundo pes­
quisa da Folba de S. Paulo, datada de 19 de 
maio último, o Banespa era o único banco, 
dentre os consultados, que mantinha a taxa 
anual de 4%. 

Acreditamos que esta distorção do Plano 
Collor II deve ser saneada pela autoridade 
competente em benefício não só dos aplica­
dores como também da estabilidade do Siste­
ma Financeiro Nacional. 

Sala das Sessões, 29 de maio de 1991. -
Senador Francisco Rollemberg. 

(À Comissão de Assuntos Económicos 
- decisão termínatfVã.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 181, DE 1991 

Revoga o art. 366 da Lei n' 4. 737, de 
15 de julho de 1965, que "Institui o Códi­
go Eleitoral". 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 <;> Fica revogado o art. 36_6 da Lei 

n'4.737, de 15 de julho de 1%5. 
Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de 

sua publicação. 

Art. 36 RevOgam-se as disposições em con­
trário. 

__ Justificação 

O texto que pretendemos revogar dispõe, 
ver bis: 

"Art,_366. Os fu_ncioná_rios de qual­
quer6rgão da Justiça Eleitoral não pode­
rão pertencer a Diretório de Partido Po­
lítico ou exercer qualquer atividade par­
tidái'ía, sOb pena de demissão." 

O art. 366 do CódigO Eleitoral, a nosso 
ver, contraria a sistemática constitucional vi­
gente ao restringir um dos direitos fundamen­
tais assegUrados na Carta Magna: o direito 
de ser votado. 

A Constituição em vigor admite que, por 
Lei Complementar, sejam estabelecidos ou­
tros casos de inelegibilidade, além dos rela­
cionados no art. 14. 

O Código Eleitoral, que não é Lei Comple­
mentar, não pode, portanto, disciplinar inele-

Tltularca 

gibilidade_ não cogitada no texto constitucio­
nal. 

O Projeto de Lei que ora submeto à apre­
ciação dos nobres senadores tem em vista 
corrigir o erro acima apontado. 

Sala das Sessões, 29 de maio de 1991. -
Senador Odacir Soares. 

(À Comissão de ConstituiçbO, JuStiÇa 
e Cidadania- decisão terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Os projetas lidos serão publicados e reme­
tidos às comissões competentes. 

O SR. -PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Na sessão de 25 de abril do corrente, foi 
lido o Requerime-nto n9 167, de 1991; criando 
a Comissão Parlamentar de Jnquérito-de~ti­
nada a investigar as denúncias de corrUpção 
e irregularidades na contratação de obras pú­
blicas. 

A Presidência, nos termos do disposto no 
art. 78 do Regimento Interno, designa os se­
guintes senadore~ ~~ra compor a ?Omissão: 

Suplentes 

I'MDII 
DivaiQo Suruagy 
Garibaldi Alves Filho 
Ruy Bacelar 

Rlcio Álvares 
Mcira Pilho 

Jutahy Malhãcs 

Magno Bacelar 

Albano Franco 

Affonso Camargo 

PFI. 

PSDB 

PDT 

PDC 

PRN 

PTil 

PDS 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
- Há oriidõres inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Espi­
ridião Amin. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN, PRO· 
NUNCIA DISCURSO QUE, ENTRE· 
GUE A REVISÃO DO ORADOR, SE· 
RÃ PUBLICADO POSTERIORMEN· 
TE. 

Durante o discurso do Sr. Esperidião 
Amin, o Sr. Alexandre Costa, JP Vice­
Presfdente, deixa a cadeira da presidên­
cia, que é ocupada pelo Sr. ]f!,tahy Maga­
lhães. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) 
- Concedo_a palavra ao nobre Senador João 
Calmon, como líder. 

lmpuan Costa Júnior 
N<1bur Jmuor 

Gpi_lhcrm<' Palmeira 
Luuri\·al lhtpliMa 

Beni Vcras 

Nelson Wedt•kín 

Gerson Camata 

Jonas Pinheiro 

O SR. JOÃO CALMON (PMDB - ES. 
Como Líder, pronuncia o seguinte discurso.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores, mais do 
que nunca se torna necessário a implantação 
efetiva, no Brasil, de institutos de formação 
polftica. Foi com essa convicção que retornou 
da República Federal da Alemanha o grupo 
de quatro parlamentares, que, a convite da 
Fundação Konrad Adenauer, examinou os 
programas nesSe sentido lá desenvolvidos. 
Ao lado do Senador Nelson Carneiro e dos 
Deputados Germano Rigotto e Nestor-Du-ãr­
te, pude participar dessa experiência e forta­
lecer minha crença no relevante papel que 
devem representar os partidos na preparação 
de quadros,políticos. 

Essa crença Já se desenvolvera a partir de 
outra viagem que empreendi à Alemanha. 



Maio de 1991 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAl. (Seçao II) Qu~nta-feira 30 2695 

em missão parlamentar, no ano de 1964. Im­
pressionado com o trabalho que os partidos 
políticos alemães no sentido_ da_ formação de 
novas gerações, apresentei ao projeto de Lei 
Orgânica dos Partidos Políticos emenda des­
tinada à criação de academias políticas a eles 
anexas. Essa emenda, apresentada em 1965, 
recebeu o número 197, tendo sido aprovada 
pelo relator da Lei Orgânica, o então depu­
tado e mais tarde Senador Tarso Dutra. 
Aprovada pelo Congresso Nacional, trans­
formou-se nos incisos IV e V do artigo 118 
da lei. 

A legislação brasileira, portanto, desde 
1965 determina que as agremiações políticas 
tenham função permanente não apenas com 
a atividade c_ontfnua dos serviços partidários 
propriamente ditos, mas também com a ma~ 
nutenção de cursos de liderança polftica, for~ 
mação e aperfeiçoamento de administradores 
(inciso IV) e com "a criação e manutenção 
de instituto de doutrinação e educação políR 
tica destinado a formar, renovar e aperfeiçoar 
quadros e lideranças partidárias" (inciso V). 

Essa necessídade, fixada por lei, portanto, 
foi compreendida pela maior parte dos prínciR 
pais partidos bra_sileiros. O PMDB, por 
exemplo, estabelece no artigo 52 de seu estaR 
tuto a manutenção do Instituto de Estudos 
Políticos Pedroso Horta, tendo entre outros 
objetivos "elaborar matérias básicas para os 
cursos de formação e atualização polftica", 
Outros partidos adotaram normas semelhan­
tes. 

Infelizmente é preciso-reconhecer que, no 
Brasil, esse esquema permanente ainda não 
se concretizou. Os institutos e -fUndações vin­
culadas aos partidos raramente promovem 
seminários e lançam programas de debates, 
mas não se dedicaram à formação Contínua 
de quadros polítiCos qualificados. Não há cur­
sos periódicos e constantes para a formação 
de quadros e de administradores, como se 
desejava. _ 

Ao apresentar a emenda que se incorpo­
raria à Lei Orgânica dos Partidos Políticos, 
eu estava convencido de que não bastava a 
preocupação obsessiva, que conservo, com 
a educação do povo. Paralelamente, se faria 
necessária a educação também da classe polí­
tica, qualificando-a para desempenhar suas 
importantes funções. 

Essa preocupação assume hoje contornos 
ainda mais amplos diante da desfavorável 
imagem que, inegavelmente, têm hoje os po­
líticos. Essa imagem não é revelada apenas 
nas pesquisas de opinião pública, pois as ur­
nas de 1990 indicaram-na nitidamente. Cons­
titui um alarmante indicador nesse sentido 
a renovação \la Câmara dos Deputados em 
perto de 70 por cento, já se falando em um 
índice ainda maior nas próximas eleições. 
Trata-se de um aviso nítido que não pode 
ser por nós ignorado. 

O Sr. Nelson Carneiro - Permite V. Ext 
um aparte, Senador João Ca1mon? 

O SR. JOÃO CALMON - ouço com o 
maior prazer V. Ex\ nobre Senador Nelson 
Carneiro. 

O Sr. Nelson Carneiro - É oportuno o 
depoimento que V. Ex• traz ao conhecimento 
do Senado, após a visita que tivemos o ensejo 
de fazer à Alemanha, a convite do Instituto 
Konrad Adenauer. Realmente o que ali vi­
mos, nos poucos dias que estivemos, de traba­
lho intenso, foi uma constante preparação 
das novas gerações, uma convocação não só 
do povo como das classes políticas para aper~ 
feiçoarem seuS- estudos e possibilitarem-uma 
geração de novos homems públicos, para que 
continuem a trajetória hoje vitoriosa daquele 
grande país. V. Ex•, que liderou esse movi~ 
menta, está agora dando ao Senado o conhe­
cimento dos resultados. Deus queira que os 
partidos bra<>ileiros sigam o mesmo exemplo 
e possam transformar seus institutos, não em 
reuniões acadêmicas, mas em centros de forR 
mação política que possibilitem a divulgação 
dos ideais e dos programas partidários, de 
modo que as novas gerações que surgirem 
possam trazer uma contribuição mais cons­
tante e mais útil ao desenvolvimento do País. 

O SR. JOAO CALMON - Agradeço a 
V. Ex•, nobre Senador Nelson Carneiro, o 
-seu generoso aparte. Foi marcante sua at_ua­
ção durante toda a nossa visita. Participou 
de todos os debates cPm b_rHha.iites _e obje­
tivas intervenções que alcançaram magnífica 
repercussão. - - -

Prossigo. Manifestei minha inquietação so­
bre a formação polftíca em uma entrevista 
dada no ano passado, despertando a atenção 
da fundação Konrad Adenauer, que mantém 
no Brasil uma representação chefiada pelo 
cientista polftico Norbert Chã.uvistré. Extre~ 
mamente sensível à realidade brasileira, a 
Fundação convidou-me para estudar os tra­
balhos que se desenvolvem na Alemanha a 
esse respeito, solicitando-me ainda que indi· 
casse mais um senador e dois deputados fede­
rais para partiCiparem da visita e examinarem 
o que têm feito as fundaçóes alemãs em ter­
mos desse esforço de formação política e ad­
ministrativa. 

Transmiti esse convite ao então presidente 
do Senado Federal, o eminente Senador Nel­
son Carneiro, que aceitou partícipar da vísíta. 
Devido ao acúmulo de trabalho no Congresso 
Nacional, nesta difícil fase da vida política 
.e.econômica do País, a viagem não póde se 
realizar de imediato, sendo transferida para 
maio deste ano; O Presidente da Cãmara dos 
Deputados, Ibsen Pinheiro, por mim convi­
dado quando ainda na Liderança do PMDB, 
designou os brilhantes DePutados Germano 
Rigoito e Nestor Duarte para essa missão-­
de estudos~ 

Pudemos assim permanecer na Alemanha 
no período entre os dias 11 e 18 de maio. 
visitando instituições ligadas â formação polí­
tica e particip-ando de debates a seu respeito. 
Cumprimos-programa mliito- intenso, com os 
quatro parlamentares bra.oc;ileiros formulando 
indagações e atuando em debates sempre 
proveitosos. Devo ressaltar que tanto o Sena~ 
dor Nelson Carneiro, com sua experiência 
e sua inexcedível dedicação à causa pública, 
quanto os Deputados Germano Rigotto e 

Nestor Duarte, interessados no apetfeiçoa­
mento institucional do País, prestaram uma 
colaboração de alto nível~ de modo a tomar 
ainda mais produtiva nossa viagem de estuR 
dos. Incorporo a este pronunciamento a pro­
gramação completa de que participamos. 

Devo destacar o vigor demonstrado pelo 
nobre Senador Nelson Carneiro, que sedes­
tacou entre todos os participantes da delega­
ção, nesta maratona em que S. Ex• foi um 
astro de primeira grandeza. 

O Sr. Nelson Carn-eiro - É generosidade 
de V. Ex~ 

O SR. JOÃO CALMON - Justiça, nobre 
Senador Nelson Carneiro. 

Desenvolv:e~_e presentemente nos institu~ 
tos alemães de formação política um progra­
ma de seminários intensos. Esses seminários 
têm a duração, habitualmente, de duas a cin­
co semanas, não em períodos Contínuos. Para 
evitar que os participantes deixem suas ativi­
dades lüibituais, esses seminários podem ser 
divididos em dois ou três_ períodos, garantin­
do-se, assim_, m,elhor aproveitamento. 

Um papel especial é lá desempenhado pelo 
Fundo Partidário. No Brasil, de acordo com 
o art. 95 da Lei Orgânica do_s Partidos Políti­
cos, esse fundo se origina das multas e penali­
dades aplicadas em função das normas eleito­
rais, de doações de pessoas físicas- extrema­
mente limitadas - e de dotações orçamen­
tárias da União. Na Alemanha, essas fontes 
são ampliadas. 

Basicamente, os partidos e as fundações 
a eles ligadas sustentamase com duas fontes 
de renda. Há dotações orçamentárias, apro­
vadas pelo Parlamento, mas estabelece.~s.e 
também a possibilidade de doações de pes­
soas jurídicas, dedutíveis do Imposto de Ren­
da. Essas doações, inclusive, costumam ser 
repartidas entre as fundações mantidas pelos 
diferentes partidos. Esse sistema garante um 
fluxo permanente de recursos para as funda­
ções, permitindo que programem suas ativi~ 
dades e que mantenham o alto nível dos cur~ 
sos que ministram. -

Essa questão merece, por parte do Con­
gresso Nacional e de todos os partidos,toda 
a atenção. Com o objetivo de trazer uma 
contiibuição a seu estudo, incorporo a este 
pronunciamento também um estudo realiza­
do pelo professor Norbert Chauvistré sobre 
os seminários políticos desenvolvidos na Re­
pública Federal Alemã, não só pela Fundação 
Konrad Adénauer mas também pelas suas 
congêneres dos demais partidos. 

Nossa viage-m- estendeu-se a Bonn, Ko­
blenz, Berlim e Potsdam. Devo destacar tam­
bém a atenção que nos foi prestada pelo Em~ 
baix.ador do Brasil junto ;1 República Federal 
Alemã, João Carlos Fragoso. Não apenas ele 
nos recebeu no aeroporto de Frankfurt e 
acompanhou-nos até Bonn, como nos pro­
porcinou importantes cantatas, em jantar 
oferecido em sua residência oficial. 

No momento atual, a ativação dos institu­
tos vinculados aos partidos políticos brasi~ 
Jeiros torna~se imprescindível. Para isso, não 
devemos copiar modelos externos, mas exa~ 
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miná-los com atenção, de modo a aproveitar 
as lições-- e-são muitas - que tem a nOs 
proporcionar. Hoje, a chamada classe polí­
tica tem, no Brasil como lá fora, o dever 
de dar o exemplo e procurar aprimorar-se 
e qualificar s.eUS Segmentos mais jovens, ca­
pacitando des.sa forma os partidos a melhor 
cumprirem sua missão. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFE­
RE O SR. JOÃO CALMON EM SEU 
PRONUNCIAMENTO: 

PROGRAMA CUMPRIDO PELA 
DELEGAÇÃO PARLAMENTAR 

NA ALEMANHA 

2~-- feira, 13/S 
Fundação "Konrad Adenauer'' 
Instituto de Educação Política 
Castelo ''Schloss Eichoholz" 
Urfelder Str. 221 
5047 Wesseling Eicholz 
As funções do Instituto de Educação Politica 
nos Moldes da Educação de Adultos 
Interlocutor: 
Dr. Gerhard Deter 
Dire-tor do Seminário de Política Econóillica -­
Sr. Dr. Lothar Kraft 
Gerente-Geral da 
Fundação "Konrad Adenauer" 
Debate com colaboradoes do 
Instituto Internacional 
sobre o tema 
Questões DoutrináriãS do Parlamentarismo e 
dos Sistemas Partidários na América Latina 
e Europa 
Direção: 
Dona Silke Krieger 
Vice-Diretora do Instituto Internacional 
da Fundação "Konrad Adenauer" 
Centro de Formação de Empregados da Fun · 
dação de Política Cristã-Social SIC" Joha­
nnes-Albers-AIIce, 3 _ _5330 KõnigsWinter-1 
Fone: 02223n3 O Colóquio coni o Sr. Fran­
cisco Rivas Colaborador Científico sobre o 
temaO Trabalho de Educação de Emprega­
dos 
3~...:.. feira, 14/5 
Fundação "Karl Arnoud S/Cn Vennerst. 55 
5300 Bonn-2 Fone: 02281382 070 
Recepção pelo Presidente-Gerente 
Sr, Gerhard Pietsch 
EXposição sumáriã ·sobre o tema Os Partidos 
Poltiicos da República Federal da Alemanha 

- Constituição, Organização- e Financia­
mento de um Partido Popular Alemão a exem­
plo da "CDU"" 
S"r. Dr. Gerhard Henze, Díretor de Assuntos 
da América Latina no Ministério Federal dos 
Negócios Estrangeiros 
Centro Federal da Educação POlítica Berliner 
Freicheit 7 5300 Bonn-1 Fone: 0228/515-1 
Recepção pelo Sr. Diretor Wolfgang Maurus 
4' - rcira 15/15/ 

"Deutscher Bundestag" (Câmara dos De­
putados) (Edifício Novo) 5300-Bonn-1 Fone: 
0228/161 
Lanche de trabalho com o Sr. Dep. Fed. Dr. 
Klaus Rose, Presidente do Grupo Parlamen-

tar Teu to-Brasileiro no "DeustScher Bundes­
tag" 
"Bundesrat" (Senado Federal) Gõrresstr. 15 
5300 Bonn-! Fone: 0228/161 
Receçâo-pelo Diretor do "Bunde..<>rat" 

-Sr. Georg-Berndt Oschatz a seguir Exposlçâo 
sumária sobre o tema 
As FUnções do "Bundesrat" na LegislaçãO 
e Administraçtío da União 
MinistériO Federal do Planejamento Educa­
cional e da Ciência (13~ andar, sala 1368) Hei­
nemannstr. 2 5300 Bonn-1 Fone: 02281571- -
Colóquio com o Secretário de Estado Pari. 
Sr. Dep. Fed. Dr. Norbert Lammert.Ques­
tões Doutrinárias da Política Educacional no 
Sistema Federal da República da Alemanha 
Condução ao "Presseclub" (Clube de Im­
prensa) Heinrich-Brüning-Str. 20 5300 
Bonn-1 Fone: 0228/216 Of8 - -
Recepção da Delegação pelo V ice-Presidente 
do "Deutscher_Bundestag" 

Sr. Dep. Fed. Hans Klein, Ex-Ministro Fe~ 
- deral 

(Local: "Deutscher Bundestag'' (PT19) Fo­
ne: 0238/1619)0 Direito Eleitoral ao "Deuts­
cher Bundestag" 
Interlocutor: 
Reg. Dir. (Dir. Gov.) Sr. Hartrimt Groos 
"Deutcher Bundestag'' 
s~- feira, dia 16/5 
Universidade de Coblença-Landau Departa­
mento de Coblença Rheinau, 3 --4 5400 
Koblenz Fone: 026279119 
Informação sobre o tema 
!yfétodos de Educaçdo de Adultos na Repú­
blica Federal da Alemanha 
Interlocutor: Prof. Dr. Hermann Lodden­
kemper 
Sr. Ministio de Estado, Dep. Fed. Anton 
Pfeifer Vice-Presiderite -da Fundação ''Kon­
rad Adenauer" 
Vice-Presidente da Fundação "Konrad Ade­
nauet'' 
(Local: "Burideskanzlkeramt (Chancelaria 
Federal) Adenauerallee 139 ~ 141 5300 
Bonn-1 
6• feira, dia 17/5 
Almoço e convite da Presidente o "Abgerod­
netenhaus" (Assembléia Legislativ_a) de Ber­
lim 
Dona Dr"- Hanna-Renate Laurieri 
-(LOcal: uRathaus'; (Pre{eitm:a) de S_chõne~ 
berg (Sala 042) 
John-F. Kennedy-Piatz 1000 Ber.Iin- 62 Fo­
ne: 030n83 1) 
Interc~bio de opiníCfeS com o Sr. Dep. Fed. 
Lothar d-e Maiziére (Presidente Estadual da 
"CDU" de Brandenburgo) 
Colóquio com o Diretor da Agência de Liga­
ção da Fundação "Konrad Adenauer" em 
Berlim, Sr. Dr. Bernhaud Gebauer 

lndice 

EL SEMINARIO POLÍTICO 

Norbert Chauvistré 

1. Totalidad de tareas dei seminario político 
1.1. GrUpo destiõãtario 
1.2. Obji!tivós dei aprendizaje 
1.2.1. Objetivos en cuanto ai colltenido 

1.2.2. Objetivos en cuanto a fas actitud-eS--
1.2.3. Objetivo:. t:ri" cuanto ai enl'oqüe 
1.3. Contenidos de esiudios 
1.4. Métodos de aprendizaje 
1.4.1. Orientación al_participante 
1.4.2~ EScalafón Y continuidad 
1.4.3. Formas de trabajo y material auxiliar 
pãra e! aprendizajc. · 
1.4.4. Docentes y director 
2: Los diferentes niVeles dC! s6iiii0ãl-i0-põ­
lítico 

-2.1. Semimlrio- básico 
2.2. Seminario rrledio 
2 . .5. Seminaiío -prinCipal 
2.4. Semlliarfo superior 
3. Ev3.Juación y revisión; egresados 
3.1. Control del resultado 
3.1.1. COntroles dei aprendizaje 
3.1.2. Evaluación dei seminario por los parti­
cipantes 
3.2: Revisión dei curriculum 
3-J: COD.fãctõ con los eg-reS-ãdos 

!. TOTAL!DAD DE TAREAS DEL SE­
MINAR!O POLÍTICO 

El seminario politico es un processo _de ense­
l'ianza y de aprendizaje de la formación polí­
tiça sobre bases cristianas y demócratg$_~_ este 
seminario se eilcuentra a medio camúw entre 
la formación "libre" de adultos y er"adiestra­
miento polftico partidista, ai igual que todo 
el trabajo realizado por la academia y por 
aquél realizado en centros de formación se­
mejantes pertenecientes a otras fundaciones 
políticas. El seminario no corresponde ente­
ramente ni a1 primer ni al segundo tipo d_e 
formación. Más bien se ha planteado la difícil 
tarea de combinar la libertad áe la formaci6n 
con la cercan(a a un partido polrtiCo: Este 
intento no se realiza por enContramos f<ital­
mente en media de centros de poder e in­
fluencia que se contradicen, sino por el con­
vencimiento de que es útil para la causa mis­
ma de la formación política. La eXistfimcia 
de ambos polos aminora el peligro de desviar 
por un lado bacia el extremo de la _educación 
cívica sin amarras y sin carácter de obligato­
riedad y por el otro hacia el dei entrenamien­
to de cuadros para una: organización. 

A1 analizarse detalladamente los elemen­
tos curriculares esenciales, se ve que la cerca­
nía ai partido se refleja especialmente en el 
tipo de participantes yen la meta global dei 
seminário; la mayoría de los participantes es­
tán comprometidos politicamente en el parti­
do demócrata cristiana, pero en ninglin caso 
todos ellos; en cuanto a Ia meta global, la 
cercania ai partido se expresa en una labor 
voluntaría de colaboración teórica a las exi­
gencias programáticas dei partido sin que 
haya in.stnJ~ciones de él. En cada caso los 
principias de mayor rango son la veracidad, 
la critica constructiva, (a justida, e! coraje ciVil 
y la rolerancia. A largo pl3Zo eSto sóiÓ PUec:fe 
resultar de utilidad para e! partido. Los ele­
mentos en los que más se muestra la indepen­
dencia con respecto a un movímiento pofífici::) 
específico son, por un lado, los contenidos 
-concretos con los que se __ trata de lograr las 
metas próximas ai partido, y, por el otro, 
los métodos andragógicos. -- ---
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1.1 Grupo destinatario. 

El seminario político es una oferta hecha 
a la nueva generación -de líderes políticos a 
nivel de base y también a los que ya son 
activos políticamente y que qtiiereri prePa­
rarse para funciones de liderazgo correspon­
dientes. El enfoque no es especializado con 
respecto a disciplina<; ni espeCificado en un 
sector polftico, sino más bien de índole de 
política general, orientada bacia una partici~ 
pación activa en e! sector de lo político-orga­
nizativo diario es decir a la actividad dentro 
dei partido, en una asociación dei partido 
o en organizaciones sociales de relevancia po­
lítica. Los participantes y egresados deberán 
convertirse en factores de animaci6n y lide­
razgo en la organización política- y aún para 
ésta y en los ámbitos de la existencia social. 
Hay que generar la capacidad de apontar la 
significació."J. de la política, poder explicar los 
contextos y poder incluir conocimientos espe­
cializados en los diálogos. El aspecto dei se­
minaria de servir a la formación de la "gene­
ración de relevo'' es subrayado con el hecho 
de que los participantes no deben tener una 
edad menor de 15 afias ni mayor de 35. Si 
la capacidad lo permite y habiendo una de­
manda mucho mayor, es oportuno concen­
trarse en las personas más jõvencs en un semi­
nario de capacitatión como éste. 

1.2-- Objetivos dei aprendizaje 

Lameta global que se refiei-e a la fonnación 
política univerSal de la nueva generaci6it de 
líderes polfticos puede subdividirse en obje­
tivos en cuanto ai contenido, a la actitud y 
al enfoque. 

1.2.1. Objetivos en cuanto al contenido. 

Una información básica polftico-instifuciá­
nal es el fundamento sistemático. (E/ aumento 
del conocimie_nto básico incluye tanto hechos 
como un con.ocimiento conceptual. Paralela­
mente se trata de sensibilizar ai enfoque de 
que una parte dei malestar que ocasiona !a 
política se debe a que no se tierie la capacidad 
de entender y juzgar el acontecer político. 
EI participante Cn el seminario deberá poder 
reconocer lo fundamental y propiamente po­
lítico en los diferentes campos y sectores polf­
ticos. Se despertará y agudizará la sensibi­
lidad por instituciones sociales y estatales 
analizando su estructura y su funcionamierito 
en base a su finaiidad. Ya en esta etapa deben 
mostrarse las posibilidades de actuar en, con 
y contra ellos. 

Las posiciones y los proceSos, Ode/nós de 
las instituciones, son parte dei conocimiento 
básico. Los procesos políticos, los interesses 
creados. el reparto dei poder, los conflictos 
que surgen a rafz de las funciones que se 
asumen y las relaciones de depcndencia son 
columnas centrales de la transmisión de cono­
cimientos. Nadie puede entender la política, 
sin tenéf una co:riiprensi6n dei poder y de 
lo justo en su administración. Se deberá crear 
y practicar en todos los campos la capaCidad 
de analizar y juz!Jar polfticamente. Ello es 
también premisa para la discusi6n con el con-

. trincante político. 

1.2.2 Objetivos en. cuanto a las actitudes 

Los objetivos pedagógicos afectivos están 
a la misma altura que los obJetivos co,initivos. 
La meta de un seminario político no puede 
ser sólo el aumento de conocimiento. Debido 
especialmente a su duración extraordinaria, 
el seminario es en gran medida um proceso 
existencíal que transforma a los participantes. 
La meta va más allá de la obtención de un 
ciudadano culto y honesto. La met~ ~s_ e_l hom­
bre polfticamente consciente y activo. Se quie­
re influenciar tanto el sentimiento como la 
consciencia:_no considerar la formación polí­
tica como valiosa sólo en forma individua­
lista, sino plasmar lo aprendiendo un compro­
misso SQcial._ Dei grupo de.stinatario. descrito 
anteriormente Se de.sprende_ que en el semi­
nario político no existe la necessidad de lu­
char contra la apatía política, como sucede 
en gran medida en las actividades de la mayo­
ría de las instituciones de formación política. 
Ya antes dei seminario los participantes per­
tencen a la política. Ya antes dei seminario 
los partiCipantes pertenceu a la minoria acti­
va. Lo que sí hay que--contrarrestar son por 
una parte las decepciones, la praálisis en el 
compromiso polftico y por la otra el activismo 
ciego, el fanatismo y el cinismo político. To­
dos estas estados de conciencia no son en 
Ultima instanciii políticos. Un objetivo impor­
tante de! seminafiO- ConSiste en creãi- -e/ coraje 
de hacer politica, es decir mijorar 7a võlun.tad 
y la capacidad del iildividuo para que participe 
en e/ proceso de formación polftica de opinión 
y concieitdti. -

1.2.3. Objeth•os en cuanto al enfdque 

La política es la realización de valores. 
-También los valores y las actitudes y acciones 
que se derivan de valores son materia dei 
seminario polftico. Entre los objetivos peda­
gógicos se encuentra la in.centivación de actitu~ 
des polfticas basadas en los valores democrá­
ticos y cristianos. Es fundamental el conoci­
miento de la naturaleza individual y social 
del ser humano y sus antecedentes. EJ semi­
nario político es considerado un "contrape­
so" en el caso de que surjan tendencias polí­
ticas e intelectüales unilateales de cualquier 
índole que sean. Condición previa para ello 
es. una concepcióri de la política en pro de 
la libertad de cada una bajo el signo dei der e· 
cho para lo cual fomentamos el compromiso 
social. Nuestro objetivo pedagógico social y 
ética~ es por- lo ianto una interpretación de 
la polrtica enfavor de la libertad del individuo, 
el cual es consciente de su responsabilidad ante 
la sociedad, defiende_ la justiça, la igualdad 
de oportunidades y la solidaridad de todos 
los ciudadanos basada en la responsabilidad 
propia de cada uno. En cuanto a la actividad 
polftica concreta, se enfatiza aquella interpre~ 
tadón de la polrtica, que no la considera un 
fin en si misma, sino más bien subraya su 
carácter de sendcio. - ~ 

La c_onfrC:lntaci6n teórica entre objetivos 
formativos de caráter político en términos 
afirmativos y aquéllos en términos emancipa­
todos, no representa um contraste adecuado 

para: las metas del seminario polftico. La for­
mación política democrática reúne ambos as­
pectos en la imagen rectora dei ciudadano 
crítico y politicamente activo. E/ seminario 
político tiene la fin.alidad de obtener agresados 
que en.tien.dan y capten la polftica, que aumen­
ten. sus capacidades y las empleen. con coraje 
y que justifiquen éticamente suas actitudes. 

1.3. Contenidos de estudioS 

La peculiaridad del grupo destinatario (ni­
vel de base y mediano de la generación joven 
en el partido, en las asociaciones y en las 
organizaciones) y la finalidad dei se minaria 
(formación política global como preparación 
para el trabajo práctivo), implican una amplia 
gama de contenidos. A pesar de que es suma­
mente difícil, se debe exigir que el seminario 
trate prácticamente tOdos aquel/os aspectos 
esenciales de los conocimiemos y las actitudes 
políticas, o al menos dé una idea general sobre 
ellos. 

La amplitud de los contenidos se encuentra 
en contraste con su profundidad debido a/li­
mitado tiempo disponible. la solución de este 
problema consiste en tocar ciertamente todos 
los aspctos, pero dentro de ellos tratar a modo 
de ejemplo determinados problemas incenti­
vando y fomentando e! interés de los partici­
pantes por medio de! estudio propio, volun­
taria y ampliamen.te, durante y después de/ 
seminario. 

El catálogo de contenidos se rige en prime­
ra línea por los objetivos pedagógicos cogni­
tivo&, de acuerdo a las necesidades mayori­
tapª~ de los participantes. AI tratarse concre­
tamente los contenidos se incluyen los obje­
tivos pedagógicos de índole afectiva y ético­
social mencionados anteriormente. La mayo­
rfa de los contenidos crean un todo indivisible 
conformado por la presentación de la mate­
ria, la realización personal coo su fortaleci­
miento dei ego, la estabilización dei indivi­
duÇ), la valoración normativa de los proble­
mas y su inclusión en _un sistema global de 
valores. 

A pesar de la prioridad concedida a la de~ 
manda de los participantes por aumentar sus 
conocimientos, sucede que en algunos casos 
pasan claramente a un primer plano los objeti­
vos afectivos y -ético-sociales. Si bien en la 
realidad dei transcurso dei seminario, ai tra­
tar el tema "la función de los partidos polfti­
cos en la democracia'~ sucede que las tenden· 
cias ampliamente congnitivas se van transfor­
mando en afctivas. el objetivo afectivo pasa 
claramente a un primer plano al tratarse (du­
rante todo un día) atro tema dei seminario 
básico: "La actitud política puesta a prueba". 
Lo mismo se puede afinnar de los ejercicios 
de retórica y las práticas de colaboración de 
prensa en los seminarios principales y supe­
riores. 

Para lograr alcanzar los objetivos pedagó­
gicos es importante seleccionar adecuada­
m:ente- los métodos de estudio, además de 
los ejeinplos rri'enciOrü1dos en ctiãnto al conte· 
nido. Juegos de planificación, debates en los 
que cada participante asume un- papel y en 
general todos las formas que implican una 
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intensa participación y a la estabilización de 
los estudiantes, contribyen a la problema­
tización y a la estabilización de lo afectivo. 
Ellas desarrollan los presupuestos síquicos 
personales para poder participar también en 
las formas más diversas de actividad política 
práctica. _ · 

Se sobreentiende que en la formación polf­
tica están relacionados entre sf los objetivõs 
pedagó_gicos sociales y ~ticas (normativos y 
valoratlvos) y la transmtssón de conocimien­
tos. Sin embargos se deducen también direc­
tamente contenidos de la meta social y ética, 
en los cuales esta última ocupa el primer pla­
no. Dichos contenidos se tratan especialmen­
te en el s~mif:lario ~ásiCo y en el superior; 
en el semmano bástco y en el superior; en 
el seminario ~?ásico de "política y ética" y 
en el seminario supeior por media de la lectu~ 
ra y la discusión intensa de los escritos de 
Max Weber "La política como profesión" 
(especialmente los capítulos referentes a la 
ética de convicción y étíca de responsabilidad 
y aquellos dedicados a las qualidades necesa­
rias a1 político) y de Fernando Hermens "Efi:. 
ca, Política y Poder". 

El contenido dei seminario se distribuye 
en cuatro niveles. La base está representada 
por el seminarío báSiCO de una semana de 
duración. Los seminarios médios, principales 
y superiores tienem una -duración cada uno 
de dos semanas. E! seminario básico comien­
za tratando el ordenamiento político furida­
mental y los valores esenciales. El seminario 
medio trata los interrogantes socio-polí1:icos­
en cuanto a la satisfacción de necesidades 
Ias oportunidades de educadón, la coexis~ 
tenda de diferentes; intereses y grupos en 
una sociedad enmarcada en la tensión y la 
co_nvi~encia de libertad y soli~aridad, puesta 
de reheve en e! postulado de la justiça social. 
El seminario principal amplfa el horizonte 
hacia problemas de la paz y la justicia eri_ 
la comunidad internacional. El seminario su-­
perior de clausura le concede prioridad a las 
bases especulativs de la polftica, a las teorias 
políticas, a las ideologfas, así como al análisis 
de "presentación" de la política por la labor 
de :relaciones públicas, el periodismo y la re­
tónca. Los contenidos que se repiten a todos 
los niveles son los seguientes: el ángufo de 
mira de la discusión referente ai ordenamiento 
politico en la República Federal y el análisis 
de la voluntad politico de los partidos. · 

Aqui me limitaré a dar esta idea general 
sobre el contenido dei seminario, ya que en 
un capítulo ulterior se especificarán temática­
mente los contenidos parciales de cada uno 
de los niveles de los seminarios. 

1.4. Métodos de aprendizaje 

1 .4.1. Orientación ai participante 

La presentación de los métodos responde 
a la pergunta, de qué manera se transmiten 
a los participantes efecih•os los contenidos 

deducidos de las metas politicas y que estdn 
a! servicio de e/las o, para expresarlo de otra 
manera, ?quê formas de aprendizaje se ofe~ 
rece a los participantes, para que éstos puedan 
asimt1ar lo mds posible? El método óptimo 

resulta pues en cada caso tanto dei análisis 
dei grupo concreto de participantes como de 
la_ materia a transmi(ir. 

La descripción dei _grupo destinatario ha 
puesto ya de manifesto que los participantes 
poseen una motivación; _la actitud durante 
e~ semínario es-câsiS:iempre aCtiva·. Unàcapa­
Cldad de auto-organización obviament fuerte 
pued7- ser aprovechada metódicamente; per o 
tambtém las expectativas- expresadas tam­
bién en e\ sacrifício de una cantidad de tiempo 
considerable -, también son elevadas. 

La proveniencia Social y el nivel de inteli­
gencia,_ que pueden ser aproximadamente 
apreciados. por m~dio de la actividad profe­
stonal y la mstrucc1Ón previa formal, son muy 
heterogéneos. El seminario político no sólo 
acepta esa mezcla (más pronunciada por sus 

-c~acterrs~cas se'gún la regi6n de provenien­
eta, el sexo y la edad dentro de los limites 
estabele_cídos), sino que la tormenta conside­
rándola positiva para la -fíiia]ídad y el desar­
rollo _del seminario, a pesar de que con ello 
aumentan las dificultades didácticas. No se 
presuponen tonocimientos especiales; tan só~ 
lo la dis"poSici6n a Colaborar. Tocante a refle­
xioneS previaS referentes- a los métodos es 
necesario a!lotar que el adulto que aún conti­
~úa ~pa9itán~ose tiene la carg~ de U_!l traba­
JO profest~na! y de~e readaptarse al trabajo 
de aprendrzaJe. El ttene que renunciar a cos­
tumbres adquiridas y debe poder reorientar 
lo aprendido; viene con los prejuicios de su 
entorno de vida y de su experiencia viene 
con los prejuicios de su entorno de vida y 
de su experiencia de estudios y espera que 
seam tomadaos em cuenta. 

1.4.2. Escalafón y continuidad 

La subdivisión organ-izativa de/ seminario 
es parte de/ método. La duracion de siete se­
manas, impuesta tanto por el contenidocomo 
por los objetivos, debe ser subdividida y re­
parti_d_a en un pe_r~odo de tiempo más largo, 
porque los parttctpantes deber, necesaria­
mente liberarse de trabajo y a causa dei limi­
tado cupo de admisión. La subdivisi6n en 
cuatronniveles es favorable porque asi se 
guarda aún más la perspectiva dei conjunto 
e! períod? total no es demasiado largo y por: 
que e obtlenen elementos de una y dos sema­
nas. La etapa de siete días está ai principio 
para que los interesados no se enfrenten a 
algo demasiado poco usual e initimidador. 
E! seminari? básico debe servirle ai partici­
pante tambrén de "prueba" legítima acerca 
dei programa tot~l. Las etapas de dos sema­
nas representan la duraci6n máxiina · incluso 
esta duración ya casi no es aceptable para 
muchos que muestran un vivo interés. La nor­
ma general de duración dei periodo en el 
cual se han de cursar todas las etapas dei 
seminari_o es ~ apenas cuatro ai'l.os no ha­
biendo limitación de más o de me~os. De 
esta larga duraci6n surge la necesidad de un 
currículum relativamente pretederminado. 

Los participantes que vienen de diferentes 
seminarios previas deben poseer aproxima­
damente las mismas experiencias a pesar de 
haberlas hecho por separado en los semina-

rios políticos a fio de_ poder reexaminarias 
y reelaborarias, La idenlidad de los rasgos 
principales dei seminario debe poder serre­
conecida aún deSpués de diez afias. Esta pre­
supone una decidida disposici6n a la continui­
dad. El afán de experimentacion dei director 
se encuentra limitado. EDo no significa que 
~ras largos ~spaci~s de tiempo no puedan ser 
mterpretadas las metas tendencialmente de 
otra forma, pues los contenidos deben ser 
actualizados constantemente; los métodos 
son la forma más libre _de la configuración 
andragógica. En este sentido el seminario se 
encuentra en un proceso constante de autor­
reformulación. Tales cambiosdeben hacerse 
sin embargo, en forma paul tina y no abrupta: 
contando con el tacto_ de la administración 
de un organismo Complicado. ~ 

1. 4. 3. _Formas de trabajo y material auxi-
liar para el aprendizaje -

La mayoria de las formas de trabajo sólo 
pueden realizarse en forma óptima con un 
número limitado de participación en e! semi­
nario político,las capacidades de la aCademia 
y las exigencias metódicas, se ha fijado un 
número máximo de participantes para e! se­
minaria básico e incluso un número aún más 
reducido para los superiores. Esta cifra faCi­
lita un pro~sso de cooperación, de maneira 
que si se cuenta con la voluntad y la capa­
cidad correspondiente por ambas partes, se 
podrán trasmutar las funciones de la ense­
rianza y dei aprendizaje en una labOi coinúm. 

El seminariO jJoUtico se-cai-áctei-iia por-su 
estilo abierto. La conciencia se_ forniit sólo 
mientras no se-le ofrecen recetas ai estudian­
te, o no se !e trata de inculcar determinadas 
formas de pensar o ide as de validez absoluta. 
Más b_ien deben crearse incentivos para la 
labor mtelectual~ interrogantes y diferentes 
posibilidades de interpretación. Las metas 
~nerales y los contenidos globales en princí­
pto repercuten en los métodos. Si no existe 
una actitud básica democrática en cuanto a 
los métodos, el seminario será considerado 
inaut~ntico y forzado. La formación politica 
democrática no puede ser metódicamente ln­
doctrinada. E/ diálogo con los participantes 
acerca . de los m~todos planeados sirve para 
garanttzar tamb1én un determinado estilo. 
Este aspecto está institucionalizado en las in­
troducciones detalhadas ai comienzo de cada 
seminario. En el caso dei seminario básico 
-se ha previsto para ello dos horas de la noche 
previa a su inicio; posteriormente ese tiempo 
queda reducido a una hora. En ese momento 
todavfa se pueden cambiar en gran medida 
los métodos de varias unidades de clases. 

No se puede determinar cuál es el mejor 
método para el seminario polítiCo. Incluso 
la pregunta misma estaría mal planteada. Por 
una parte ocorre que temas diferentes surgie­
ren métodos diferentes, de lo cual resulta una 
multipli_cidad de los míSmos, y por la otra, 
el camb1o de ellos como tal, estimula el proce­
so dei aprendizaje, especialmente en cuanto 
al grado de atención. La experiencia ha ense­
fiado - y esto se concreta en los métodos 
empleados -, que el participante asimila más 
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intensamente aquelas contenidos que él no só­
lo escucha, sirzo l[ue ve, y que además repite 
oralmente después de haber participado en su 
elaboración. Esta participación en la elabora. 
ción de los contcnidos esta ligado por lo gene­
ral ai volumen de informacíón ofrecído pre­
viamente como base de esa labor. Por ello, 
las dimensiones de la~ formas de los grupos 
e e\ trabajo propio en e! trascurso dei semina­
rio, aumentan de_ nível en nivel. 

El seminario politico arranca por ello con 
la exposición mag1Strãl tradicional, realizán­
doseala continuación discusi6n. Paralelamen­
te aparece e! diálogo, el cual va relegando 
a un segundo plano la primera forma medida 
que aumente la capacidad de los docentes. 
E/ trabajo en grupo ofrece una mayor posibi­
lidad para la actividad de los participãiiies. 
Un desarrolo habitual combina estas ..formas: 
exposición o curso magistral- trabajo en gru­
po - informes de los grupos ..:..;;.:-discusi6n 
plenária. 

Según la situación, e! trabajo en grupo se 
desarrolla según una división del tema (divi­
sión de tareas) o_ todos los grupos se dedican 
al mismo tema (igual tarea}. Considerando 
la cantidad total de participantes menciomida 
anteriormente se formarán 3 ó 4 grupos, los 
que estarán compuestos por 6 6 7 miembros. 
La composición personal de los grupos no 
será igual durante todo el seminario, sino que 
irá cambiando según las diferentes fases dei 
trabajo en grupo ... para fomentj'l.r la integra­
ción dei seminario y- evitar-que s·e fOrmen 
capillas. 

La "consulta a expertos" se utiliza además 
de la exposición para la obtención de infor­
mación. La "lluvia de ideas" es muy adecua­
da e importante para la aclaraci6n de los con­
ceptos importantes y para la búsqueda en co­
mún de soluciones de problemas, incluso si 
no se cuenta con "expertos" de fuera. Antes 
de utilizaria es sin embargo_ necesario hacer 
primero una introduccíón teóriCa sobre sus 
regias específicas. Así el conocimiento de este 
método está a la diSposición --de los partici­
pantes para que también lo apliquen de las 
maneras más diversas después dei seminario. 

Por media de los debates organizados en 
los que cada participante asune un papel de­
terminado, se logra concientizar a los partici­
pantes a lo largo de varias etapas dei semi­
nario sobre temas planteados desde un princi­
pio como controvertidos. Para hacer más 
comprensibles las interrelaciones complica­
das se utiliza el método más pretencioso dei 
juego de planificación com varias centroS de 
decisi6il. Las informaciones ya no son presen­
teadas sistematicamente Como en las exposi­
ciones, las cuales se enfrentan reiteradamen­
te a bloqueos en Ia recepción, sino en forma 
algo exagerada y orientadas a los problemas, 
los conflictos y a las tareas. Otras metas con­
sisten en soportar conflictos, desarrollar la 
fantasfa en lo social y practicar la disposición 
a realizar compromisos. ELjuego de planifi­
cación se muestra además como un elemento 
de diagnóstico para descobrir lagunas en el 
conocimiento. 

Cabe mencionar también el "diálogo en 
forma de mesa redonda" e !as fases de obser­
vaci6n en términos de dinámica de grupos, 
que deben serintroducidas esporádicamente. 

EI "resúmen periâdfsiii:o" es una -peculia­
ridad metódica realizado diariãmerite por 
dos participantes. No só lo tiene la finalidad 
de informar a tOdos sobre los sucesos de ac­
tualidad, sino también como ejercicio para 
aprender a leer los periódicos en forma más 
consciente, para poder diferénciar entre lo 
importante y lo supérfluo y por último sirve 
de pequeiia práctica retórica. 

Las prácticas de direcci6n de asambleas, 
de retórica y de- frabajo- pàioâfsüco tambtén 
ocupan metódicamente un lugar preferencial. 

Las excursiofz""es, tal como àpâreê:en en los 
planes de contenidos tratados más adelante, 
no son recesos para la recreacióit (si bien 
hasta cierto punto también lo son), sino son 
inclu(das intendonaimente como etapas acti­
vas en la temática del proc_eso dei seminario. 

Uno de los métodos dei semin"aiio político 
es también el estudio individual, al cual el 
participante se consagra en el "tiempo librc", 
previsto para e !lo, preparando o revisando 
la materia con ayuda del material repartido. 
Este método es importante, porque con él 
se puede controlar, incentivar y practicar lo 
que se supone que el participante haga poste­
riormente como formación permanente em 
su casa. 

El método de la "tarea de preparación en 
casa" se utiliza con reticencias en el seminario 
político. La prudencia es de rigor, porque 
la experlencia muestra que por lo regular los 
que ya de suyon son los "mejores", es decir 
los más _in,t_~ligentes y activos, son los que 
hacen cuidadosamente esas tareas (p.e. lalec­
tura de un determinado libro, mientras que 
el ''tercio inferior" no las hace~ o apenas. 
Porque sería deseable que esta situación fue­
ra ai revés, este método, a menudo agudiza 
las diferencias. ya existentes_por esta tazón. 
En el seminario político se asignam tareas 

_ obligatorias -sólo en la preparación para el 
seminario superiOr. 

Formas de trabajo metódicamente conce­
bidas exigen lã utilizdci6n de material auxiliar 
adecuadQ, o, para expresarlo de otra forma, 
e/ material auxiliar apoya en gran medida las 
formas de trabajo. _;!.parte de la pizarra tradi­
cional se utiliZa como material técnico auxiliar 
el retroproyector, proyectores de películas y 
e! video gri:lbador. Este último se utiliza en 
la actualidad especíalriienfé para los ejercicios 
de retórica, para los juegos de planificación 
y debates con intercambio de roles. 

Com la finalidad de favorecer el apren­
dizaje y más qtie nada el trabajo posterior, 
se ofrecen clasificaciones en algunos sectores 
temáticos centrales. Esta es completado por 
notas bibliográficas, las cuales facilitan el uso 
de la biblioteca ai participante. Se ofrece a 
los participantes en formá directa y oportuna­
mente de acuerdo ai tema tratado, los manua­
les de _Ia __ acaderoia., nuestra rec;opilación de 
material, las publicaciones de la_ Central Fe­
deral de Formación Política así como las de 

las oficinas gubernamentales y de los par­
tidos. 

I. 4. 4 Docentes y director 
Los docentes son los que en mayor medida 

contribuyen a la transmisión de contenidos 
y a! logro de los fines de los seminarios. Si 
bien se intenta especialmente _en elseminario 
político comprometer a tiempo completo con 
la academia a los docentes y si incluso el direc­
tor dei seminario se encarga directamente de 
Varias unidades-de -clãSes, la may6rfa de los 
docentes vienen de afuera y soo invitados 
por un día a media día. Los ámbitos de 
proveniencia que han mostrado Sá lOs más 
adecuados son cinco: I. políticos activos que 
trabajan prácticamente en e! sector polftico; 
2. politólogos (u otros) a! servicio de la polf­
tica,· 3. cientf[icos que trabajen en la investi­
gadtm y en_la docencia univásitafiãs;- 4. pe~ 
riodistas; 5. los mejores egresadas de! propio 
seminario. Considerando que las exigencias 
plateadas a los docentes so muy intensas, es 
importante que el director dei seminario ha­
ble muy a menudo con cada uno acerca del 
trabajo concreto de_ un seminario por iniciar­
se o ya clausurado, y en particular sobre obje­
tivos contenido y métodos dei nivel en cues­
tión y de todo e\ seminario. 

Las exigencias tocantes a la calidad dei di­
rector del seminario son de vital importancia 
para el êxito dei seminário. No s61o debe en­
cargarse minuciosamente- Y en foim-a respon­
sable de la organización curricular de todo 
el proceso, sino que él adquiere durante todo 
el desarrollo concreto dei seminario una im­
portancia que caracteriza e! ambiente dei mis· 
mo. El debe encargarse, más aún que los 
docentes, de fomentar en todas las etapas 
dei seminario um espíritu de cooperación mu­
tua y basada en la temática, para que de esa 
manera surja un ambietlte_ que posibilite un 
aprendizaje libre de coacción. El debe inves­
tigar laS razones- por las que surgen dificul· 
tades en el estudio, ofreciendo al mismo tiem­
po su ayuda en las prácticas y en los aspectos 
de la comprensión. Debe también sensibi­
lizarse a las emociones de los participantes 
y tomar en cuenta la influencia que tienem 
las interacciones sobre la actitud_ _c;Je apren­
dizaje. El tiene por último que tratar a los 
participantes de tal manera que ellos puedan 
dirigirse a él también de la misma forma 

2. LOS DIFERENTES NIVELES DEL 
SEMINARIO POLÍTICO 

2.1. Seminario básico 
El objetivo dei seminario básico es la com­

prensión del ordenamiento fundamentallibre 
y democrático. La "democracia" debe tomar­
se en un concepto madurado y practicable. 
Se trata de obtener um consenso mínimo en 
Cuani:O a los valores de enjuiciamiento y_ C<?m­
portamiento políticos. 

Temario 
1. El estado de derecho libre y social 
2. La política totalitaria 
3. La democracia - es ideología, forma 

de vida. actitud básica, ordenamiento dei 
estado o mecanismo de seleccíón? 

4. El desarrolo de los partidos en la R4pú­
blica Federal 
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S. Las funciones de los partidos políticos 
en un estado constituído en forma democrá­
tica. 

6. Política y ética. 
7. "El comportamiento político puesto a 

prueba" 
8. Excursiones 
9. Trabajo final 
Además: velada introductoria, resumen 

periodístico diario, dirección de reuniones y 
discusiones, visitas a la biblioteca, informa­
ción sobre los demás niveles dei seminario 
político. 

2.2. El seminario medio 
El objetivo dei seminarii:J media çonsi$te en 

una comprensión más profundizada de la 
constituci6n y ãdemás en incentivar una com­
prensión global de la sociedad en base al 
conocimiento de la interdi!pendencia entre los 
diferentes sectores de fa polttica ii1terna. Tanto 
la eficiencia como la solidaridad con el próji~ 
mo deben ser considerados n~cesarios. De­
ben conocerse la tensión y la vecindad entre 
la libertad y la solidaridad, la cual culmina 
en la justicia social: 

Temario (los temas rrpicos están enumera­
dos; temas de alternativa están incluidOs de­
jando un espacio) 

1. Los principias de ordenamiento de la 
constitución 

2. El ordenamiento jurídico en la Repú-
blica Federal de Alemania. 

3. Derechos civiles y protección estatal. 
4. El ciclo económico. 
5. Conceptos báSicoS de la economia. 
6. Formas básicas dei ordenamiento econó­

mico. 
7. Los instrumentos de la políticã- ecoD.ó­

mica. 
8. La protección de la competencia. 

Causas de la inflación y la lucha contra 
e lia. 

Introducción a la política agraria 
(energética, etc.). --

Aspectos de una reforma tributaria~Q:_ 
cialmente justa. 

Derecho social_ a la propiedad de terre­
nos para la construcción. 

La seguridad social en la República 
Federal de Alemania. 

Problemas de los trajadores extranje~ 
ros en la RFA. 

9. Reforma de la constituci6ii de la em­
presa. 

10. Desarrollo, finalidades y situación de 
la política de patrimonio. 

11. Libertad, igualdad de possibilidades y 
efectividad dei sistema educativo. 

Aspectos prioritarios de la polftica educa­
cional actual. 

Sistemas y polftica educacionales en la 
RFA. 

12. Situaci6ri de las universidades. 
13. Reforma de la tapàcitacióii ptofesio­

nal. 
14. Formación de adultos en Alemania. 
Las vacaciones forriultiVas en sua ca.Iidad 

de reidifiCaci6n socio:.polftica y los problemas 
de su realización. 

14. Formación de adultos en Alemania. 
r '"' ., .. ....,. ... ;...,"""" fnrri-o<ifi\mc: Pn <ma r.alidad 

15. Situación y forma de actuar de las aso-
ciaciones en la democracia. 

_Partidos políticos y asociaciones. 
16. Excursión. 
17. Diáolo&o sobre asuntos de política ex­

terior. 
- 18. Trabajo final. 

Además: resunem periodístico diario; pre­
paración resúmenes de sesióries. 

2.3. S"emin8rio principal 
El contenido de la conciencia política no 

puede ya nutrirse tan sólo de los sucesos y 
problemas dei propio país-; asf como el bie­
nestar de la propria sociedad forma parte de 
los principios oríientadores dei pensamiento 
político, también debe serlo e! bienestar de 
la humanidad. El objetivo de! seminario prin­
cipal consiste en despertar y fomentar la com­
prensión de las interrelaciones de la polftica 
internacional. Hay que poner de manifiesto 
el fomento de una paz duradera y sus condi~ 
ciones de posibilidad como el problema más 
urgente de la polftica internacional. Ha de 
predom~nar una actitud de_ ética social que 
tenga como finalidad el estabelecimiento de 
la jUSticfã Y la paz en la comunídad interna­
cional. 

Teníarío 
L Que és "pOlítica internacional"? 

2.La situación de la polftica de seguridad 
3. La política de integración economica 

y social de Europa 
4. Los intentos para la integración polí­

tica de Europa 
5. La política de ayuda ai desarrollo 
- slttiaciõn política; soCfal y económica de 

los países em vca.s de desarrollo 
--IõS-pafses em vías de desarrollo y el co­

mercio mundial 
6. La paz como meta de la política inter­

nacional 
- _c_oncepciones, propuestas y opiniones 
7. Juego de planificación sobre política 

internacional 
8. Excursión a Bruselas 
Además: 
9. EjercicíOs de retórica. P parte 
10. Diálogo s_obre asuntos de política in-

terna 
11. Trabajo final 
Preparación de resúme~~s de sesiones 

2.4. Seminario superior 
El seminan'o superior presenta dos ámbitos 

de obfetiyos: un ,Pn'mer objetivo es e/ de brin­
dar a los participantes acceso a las teorias poli­
ticas, las ideologias y los clásiCos. Esto busca 
profundizar los interrogantes fundamentales 
conrespecto a las bases teóricas de la polftica, 
tema ya preparado en el seminario básico, 
que cierra el espectro dei currículum total. 
Un segundo objetivq es e/ conocimiento, la 
comprensi6n de y el jãmi!iarizarse con la ''opi­
nión pública", los medios de comunicaci6n 
de massas, el periodisiiio, el discurso polftico. 
Se incluyen varias días de clases prácticas que 
en ciernes ya se haii vellido''dando" en todos 
los niveles. 

de mâssas, el periodisiiio, el discurso polftico. 
Se incluven varias días de clases orácticas que 

Temario 
1. La estructura de los grundes partidos 

alemancs 
2. Problemas de organización en el CDU 

yenelSPD -
_3. 

0
_ Problemas de principios dei partido 

Análisis de los preâmbulos de_ Los progra­
mas de los grandes partidos 

4. El concepto de ideologia 
5. El socialismo totaiitario y el democrá­

tico 
6. Max Weber: La política como Profe­

sión 
7. Ferdinand Hermens: _Etica, Políticã y 

Poder 
8. "Opinión pública", encuesta y aná1isis 

de elecciones 
Introducción a los métodos básicos de la 

investigación social empírica 
9. Prensa, radio y televisión eri Ja Repú­

blica Federal - estructuras y problemas. 
Las concepciones polfticas de los partidos 

con respecto a los medias de difusión 
10. Tareas y límites dei periodismo en un 

estado de derecho libre 
- 11. Excursión a la WDR (radiodifusora) 

12. La práctica dei trabajo de relaciones 
públicas 

13. Ejercicios de colaboración en la pren­
sa 

14. Ejercicii::is de retórica, z~ parte. 
3. EVALUACIÓN Y RÊVISIÓN; 

EGRESADOS 
La existencia y el género de "controles" 

son elementos importantes del currículum, 
juntei c-on la determinación dei grupo destina­
tario, los objetivos, los contenidos y los méto­
dos. Control debe ser interpretado aquí comO 
las valoraciones recíprocas, polivalentes y di­
versamente orientadas de todos los que parti­
cipan en el proceso. El sentido de tal evalila­
ción -es et mejoramiento tanto de cada uno 
de los momentos dei estudio como de todo 
el currfculum en su organización. 

3.1. Control dei resultado 
Las orientaciones principales de los contro­

les son los controles de aprendizaje realizados 
por el seminario con respecto a los partici­
pantes y la evaluación de aquél por éstos. 
Ambos controles están interrelacionados en­
tre sí; si e! rendimiento de los participantes 
no es satisfactorio hay que preguntarse haSta 
quê- ponto la causa de ello reside en las defi-
ciencias dei propio seminario. -

3.1.1. Controles de! ap!endizaje 
La forma más directa de contrai dei apren- . 

dizaje es el trabajo final, el cual es redactado 
por todos los participantes en forma autó­
noma (personal) ai final de cada seminario 
(con excepci6n dei seminario supelior). Por 
lo general se ofrecen a eleccióri-de 3 aS temas, 
disponiendo de unas tres horas para su desar­
rollo. Los temas se relacionan con los conte­
nidos dei se.minarici.que fina"Iiza con este tra­
bajo. La calidad de! trabajo final presentado 
es un criterio Para la admísíón- "al nivel inine­
diatamente superior, junto con el resto de las 
capacidades individuales mostradas durante 
todo e/ seminario. Durante el desarrollo dei 

es 'un criterio Para la admisíÓn- "al ~ivel inine­
diatamente sUDerior. iunto con e/ resto de las 
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suguiente seminario los participantes tieilen 
la oportunidadde discutir ampliamente el tra­
bajo final precedente con el director dei semi­
nario, el cualles solicitará su atención hacia 
los aspectos positivos y las deficicncias -de 
su trabajo. 

Un participante se encarga en cada unidad 
de clases dei seminario de dirigir las reuriiõnes 
y las discusiones con fines de práctica, y en 
forma rotativa. El seminario en su conjunto 
discute acerca de si el procedimiento emplea­
do ha sido correcto o no, de modo que en 
este caso como también en el dei resumen 
periodístico, no es tanto el director dei semi­
nario sirio los propios colegas los que juzgan 
reciprocamente los rendimientos~ 

Otra posibilidad para evaluar el rendimien­
to de los estudios consiste eit breves_ confe­
rencias presentadas por los partiCipantes; ésta..<; 
son tareas repartidas durante el seminario pa­
ra el día seguiente o subsiguiente. Las inter­
venciones de los participantes en las discu­
siones son también naturalmente otras tantas 
posibilidades de controL _ _ 

Otro elemento escrito es por último el resu- · 
men de sesiónpreparado cada vez por un par­
ticipante distinto -sobre una unidad de clases 
dei seminario. El borrador debe ser presen­
tado primero ai director dei seminarío, el cual 
lo discute con el redactor si fuera necesario. 
El resumen una vez listo es mimeografiado 
y repartido en una carpeta a los participantes. 

3.1.2....., Evalutición dei seminario por los 
participantes 

La evalución de! seminario por los partici­
pantes está institucionalizada especialmente en 
la discusión final", la cu ai se rea.liz_a en la 
última noche de cada seminario. Se pide a 
los participantes criticar eXbaustivamente to­
dos los aspectos del semina_rio, especialmente 
el valor de los temas elegidos para alcanzar 
los objetivos, y la actuació:n de los docen~es. 
Esta crítica oral el complementada a inter­
valos regulares de tiempo por una evaluaci6n 
escrita organizada y amplia, la cual puede 
ser presentada firmada o en forma anónima. 
La inclusión de conceptos que ofrezcan perfi~ 
les de polarización sirve especialmente para 
detectar el ambiente general y para la evalua­
ción global (por ej.: profundo- superficial; 
anticuado - actual; democrático- autori­
tario; incomprensible - comprensible; su­
perfluo- importante; agradable- desagra­
dable). 

EI_conocimiento dei juicio de los partici­
pantes es complementado por conversaciones 
informales más personales realizadas por el 
director dei seminario individualmente con 
los participantes, al margen dei seminario; 
estas conversaciones se refieren entre otras 
cosas a los niveles inmediatamente inferiores. 
Las c_onversaciones con _los..ggresados son tam­
bién muy fi11çtíferas. 

3.2. Revisión dei currículum 
Los diferentes "controles recfprocos" repre­

senúm la base para las revisiones. La revisi6n 
dei currfculum no es un proceso ni único ni 
tampoco reiterado; es constante. Los limites 
de dicha revisión han sido ya mencionados 

en el plinto 1.4.2. bajo el título de ~'continui­
dad". Quedan, sin embargo, tanto la nece­
sida_d como la posibilidad de hacer cambios. 

Las instancias personales de las que parte 
la revisión, son cuatro: I. los parriçlpantes 
por medío de su crftici:z; 2. los docentes, que 
tienen entre,otr~as_ cosas la ventaja, por venir 
de fuera, de superar los enfoques originados 
por la deformación pfofesional dei personal 
de plantilla,· 3. el cuerpo de docentes de la 
academia (incluyendo a/ dirttctor de la mis­
ma), el cual apoya, incentiva y critica e! traba­
jo dei director dei seminario; 4. e/ director 
de/ $eminario: Este último es naturaLmente 
el motor y el eje central de toda revisión 
curricular. El dispotie de la experiencia más 
completa sobre los seminarios organizados, 
los cual_es son a su vez la base más importante 
de -toda revisión, puesto que cada seminario 
influye en el siguiente. El es además quien 
aprovecha los nuevos conocimientos cientí~ 
ficas de relevancia tanto político-temática co­
mo andragógica, aplicándoles en el semina~ 
rio. Por último, él debe estar en sintonia con 
el desarrollo político para poder realizar la 
revisión curricular, y detectar a tiempo las 
nuevas necesidades que surgen para la forma­
ci6n política en el seminario político. 

3.3. Contacto con los egresados 
- El número de los egresados aumenta con 

la claus~.~ra de cada seminario superior y Con 
la distribuci_ón de diplomas (sin calificacio­
ne~). Considerando un programa global tan 
costoso, es lógico que no se desee que el 
seminario político quede "en el aire", sino 
que se tenga interes en la perseverancia de 
los ex-participantes. 

El intento de mantener un contacto intenso 
forma parte por lo tanto de este tipo de semi­
nario. 

La dirección dei seminario se esfuerza por 
seguir de cerca a los egresados. Con este fin 
se les hace llegar periódicamente por escrito 
cuestíonarios políticos, cuyo interés principal 
reside en la actividad política, expresada por 
ejemplo en funciOnes y cargos, y también en 
la actividad profesional de los egresados. 

Los egresados son informados regularmen­
te sobre las actividades dei seminario político 
y de la academia, por el envfo de la "Eich­
holzbrief'. Además reciben otras publicacio­
nes de la academia y anual!Jlente una nueva 
lista de direcciones de los egresados, para 
que no sólo se mantenga el contacto entre 
ellos y la academia, sino también entre ellos 
mismos. 

La forma más eficaz de/ "contq.cto poste­
rior'' se logra põr-(iz invitaci6n hecha a deter­
minadas personas a participar en nuevas acti­
vidades de la academia. Las sesiOnes especia­
lizadas y en especial las de estudios para egre­
sados se prestan para ello. Estas últimas se 
organizan anualmente para el grupo de los 
egresados dei seminario político o tambíen 
complementariamente como sesión conjunta 
para los graduados de los tres sectores de 
seminarios. Tal tipo de actividades ha mos­
trado ser fructífero para el contacto, pero 
sobre todo para la integración de todo el t~a-

bajo de reclutamiento de nuevas gener~~io­
nes. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) 
....... Concedo li palavra ao nobre Senador 
Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT- SP. 
Pronuncia o segilinté discursa.)-=- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, estou dando entrada 
a um projeto de lei que obriga as instituições 
financeiras oficiais a divulgarem as conces~ 
sões de crédito subsidiados, ou seja, aquelas 
operações de crédito normalmente realizadas 
a taxas de juros menores do que as prãticadas 
pelo mercado, aquelas c-oncessões de_crédito 
concedidas normalmente pelas instituições fi­
nanceiras oficiais, taís como o BNDES, Ban_-_ 
co do Brasil, Caixa Económica Federal, Ban~ 
co do Nordeste do Brasil, bem como as insti­
tuições estaduais de crédito; como o Banco 
do Estado de .São Paulo - o BANESPA, 
como tantos bancos congéneres e, inclusive, 
caso haja bancos municipais de natureza ofi­
cial, também estariam dentro desta categoria. 

Diz o projeto de lei em seu art. lo o se-_ 
guinte: 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 o As ínstituições financeiras sob 

controle acionário do poder público federal, 
estadual ou municipal ficam obrigadas a di­
vulgar, nos termos desta lei, as concessões 
de crédito que venham a efetuar a taxas de 
juros subsidiadas, bem como aquelas cujos 
recursos sejam provenientes do FGTS, FAT, 
Sudene, Sudam e congêneres. 

Parágrafo único. O Conselho Monetário 
Nacional deverá, no prazo de 90 (noventa) 
dias, definir os casos em que se configtúe 
a concessão de créditos !:iubhldiados, conside­
rando as taxas prevalecentes no mercado nas 
várias modalidades de financiamentos, in­
cluindo-se os--custos decorrentes da manu­
tenção de saldos médios e outros, e as taxas 
de inflação vigentes durante o prazo do finan­
ciamento. 

Art. 2" As instituições financeiras elabo­
rarão listas mensais dos financiamentos subsi­
diados, as quais serão publicadas no Diário 
Oficial da União ou da respectiva entidade 
estatal controladora, bem como afixadas em 
local visível e de fácil acesso, na agência con­
cessora. 

Parág.rafo único·: · Das listas deverão cons~ 
tar as seguintes iiiformações: 

a) nome do beneficiário; 
b) valor da operação; 
c) taxa efeliva de~_jlli'os iilciâe-nfe, arilia-

lizada; 
d) destinação contiatua"l do crédito; 
e) data da concessão; e 
f) prazo total de amortização ou resgate. 
Art. 39 A infringéncia à obrigação insti-

tuída por esta lei sujeita os responsáveis dire­
tos pela omissão e os membros do órgão de 
direção da institriiçãõ financeira às seguinteS 
sanções: 
1- suspensão por 30 (trinta) dias; 
II- no caso de reincidência, demissão por 

justa causa e multa correspondente a 1% (um 
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por cento) do valor dos finanCiamentOs não do o_Brasil, exatamente pela tenacidade com 
divulgados. que defendeu aquilo que acreditava, seja no 

Art. 4'! Revogam-se as disposições em que diZ _ _!"espeitO ao" projeto que acaba de men-
contrário. cionar relativamente<}. proteção da pequena 

Ora, por que este projeto? Quero assinalar pfõprteâade, seja no que--diz respeito a mui-
que quando era Deputado Federal, no dia tos outros projetas que, se não fosse a insis-
15 de maio de 1986, portanto, há 5 anos, tência, a tenacidade de V, Elr', dificilmente 
apresentei projeto de idêntico teor na Câma- teriam sido aprovados pelo Congressa: ~acio­
ra dos Deputados. E o projeto então foi con.: nãl, dentre os quais se destaca, a própria luta 
siderado por todas as Lideranças como rele· pelos direitos de os casais que, não tendo 
vante e merecendo tramitação urgente. Ele a felicidade de poderem viver conjuntamente 
foi aprovado no dia 18·6-1986, pela aprova- por toda a vida, possam, eventualmente, se~ 
ção de requerimento então dos Deputados parar-se, divorciar-se corno um direito de ci­
Pimenta da Veiga, Lfder do PMDB, José dadania. Isto foi importante ter este princípio 
Lourenço, do PFL, Amaral Netto, do PDS, consagrado na legislação brasileíi'a~ Para isso 
Gastone Righi, do PTB, Mateus Schmidt, do foi necessário que alguém lutasse por tanto 
PDT, e Irma Passoni, então na Liderança tempo, com respeito a esses aspectos e com 
do PT, e assim ele foi aprovado, tendo no a cOlaboração de outros. Mas, obviamente 
dia 18 sido feita a leitura e publicação, no V. Ex• se destacou, neste campo, com mais 
dia 19 a discussão única~ -terido o Deputado outro exemplo. 
Nilson Gibson lido o relatório pela constitu- Na verdade, nobre Senador Nelson Car­
cionalidade, juridicidade e técníca legislativa; neiro, há tempo, mesmo, que obseivo, desde 
o Deputado Virgildásio Senna, pela aprova- quando formei-me, como economista, que 
ção em termos da Comissão d~ Economia hóiive ahiiso na concessão de crédito subsi­
e a Deputada Beth Mendes, pela Comissão diadO. Ci:rtO" dia - fazía poUCo témpo qUe 
que também concluiu pela aprovação, E este havia Chegado dos Estados Unidos, após ter 
projeto foi aprovado, com sua redação final, concluído miilha formação como PhD, em 
em 24 de junho de 1986. Tendo sido despa- Economia - fui conversar com um diretor 
chado para o Senado Federal, esse projeto de banco. Ele me disse: estamos no País do 
acabou, nos últimos quatro anos, nãosendo capitalismo subsidiado onde os abusos são 
apreciado pelo Senado. E, em função da le- tantosquesevocêobservarbem-elefala_va, 
gislação referente à Constituinte, acabou sen- ali, da sede de um banco, no triângulo das 
do arquivado pela Mesa Diretora e arquivado ruas 15 de Novembro, Boa Vista e da Qui­
definitivaniente- em 1990. Daí por que há a tanda - verificará que aqui é onde estão 
necessidade de sua reapresentação, que ago- os maiores proprietários de terra do Estado 
ra faço pelo Senado. ___ de São Pauto e talvez do Brasil, porque, há 

O Sr. Nelson Carneiro- V. EX'" dá lícença 
para um aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Com moi-
to prazer, nobre Senador Nelson Carheíro. 

O Sr. Nelson Carneiro - Quero aplaudir 
V. Ex• pela tenacidade, porque, depois de 
alguns anos de luta, V, Ex~ renova projeto 
que já tem a seu IaVor o pronunciamento 
anterior da Câmara. Digo isso, nobre Sena­
dor, porque também tenho lutado muito para 
aprovarprojetos no Congresso Nacional. Em 
1947 ou 1948, entre oS projetes que apre­
sentei, um dava garantias e benefícios à pe­
quena propriedade rural. Não fui tão feliz 
como V. Ex•, porque o projeto foi bombar­
deado de todas as_ formas, mas não desisti. 
Afinal, consegui convertê~lo em texto legal 
na Assembléia Nacional Constituinte em 
1988. Foram precisos ·muitos anos, para que 
a idéia de 1947 ou 1948 se- tornasse uma reali­
dade. No mínimo, feiram dec_orrídos quarenta 
anos. V. Ex' foi feliz do que eu, porqueteve 
a oportunidade de, seis ou sete anos depois, 
trazer à apreciação do Senado Federal a idéia 
que sustentou vitoriosamente na Câmara dos 
Deputados. A tenacidade é uma das caracte­
rísticas dos legisladores; e V. Ex' é tJm te_naz. 
Felicito-o por esta iniciativa. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Agradeço 
o aoarte de V. Ex' e me louvo na sua extraor­
din'áiia experiência. Bem sei quão éOnhecido 
tornou-se o Senador Nelson Carneiro ei!_l to-

muitos diretores de bancos que, sem serem 
originalmente agricultores, acabaram o sen­
do. Por quê? Isso era um diálogo nos anos 
70-porque havia um tal mecanismo de faci­
-lidade para que um diretor conseguisse cré­
dito subsidiado de outro banco que o diretor 
do banco "A" emprestava recursos para o 
diretor do banco "B". Claro, havia a vedação 
pãta que- o banco emprestasse recursos ao 
dietor do próprio banco, então, um empres­
tava ao outro, e daí, um fechava os olhos 
para a fiscalização do outro banco na hora 
de se examinar o que se fazia com o crédito 
subsidiado. E assim foi se cOncentrando po­
der, riqueza nas mãos de alguns. Este meca_­
nismo foi se tomando mais e mais praticado 
principalmente através da concessão de crédi­
tos subsidiados por todas as instituições ofi­
ciais. E utilizando re_cursos que normalmente 
são dos trabalhadores, pelo menos nominal­
mente dos trabalhadores, tais como o Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço, o PIS/Pa­
sep, hoje englobado, denominado Fundo de 
Amparo ao Trabalhador, o Finsocial, os fun­
dos destinados à Sudam, à Sudene e tantos 
outros-:-Muitas vezes eles são objetos da não­
transparência. 

O~[elatôrio recente dos representantes dos 
trabalhadores no Conselho Cu.rador do Fun­
do de Garantia do Tempo de Serviço denun­
cia uma série de distorções, de desequilíbrios 
até mesmo no que diz respeitO ao extraor­
dinário montante de recursos do Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço, que foi desti-

nado ao Estado de Alagaos, onde o Governo 
Federal queria, especialmente durante o tem­
po da úlima campanha eleitoral, concentrar 
recursos sem levar em conta a destinaçã_o pro­
porcionalmente a outros estados. Temos ob­
servado que os próprios representantes dos 
trabalhadores, no Conselho Curador do Fun­
do de Garantia do Tempo de Serviço - e 
hoje eles são Arnaldo Gonçalves, represen­
tando a Confederação Nacional dos Traba­
lhadores Metalúrgicos e a Força Sindical, 
Lourenço Ferreira do Prado, representando 
a Confederação Nacional dos Trabalhadores 
em Empresas de Crédito e Douglas Gerson 
Braga da Central única dos Trabalhadore:s 
-estes representantes têm dito que não con· 
seguem no próprio Conselho Curador e em 
suas reuniões as informações relativas às con­
cessões de crédito subsidiado efetuadas pela 
Caixa Económica Federal. Tive oportunida­
de, logo no primeiro mês-desta legislatura, 
em fevereiro, de dialogar com o então presi­
dente Lafayete Coutinho, da Caixa Econó­
mica Federal, a respeito destes fatos e per­
guntei-se havia total transparência da destina­
ção desses recursos. S. Ex• mencionou que 
se porventura eu, numa CPI do Senado, vies­
se a solicitar que, em vinte- e q Uãtro horas, 
fossem enviadas todaS-aS informações dos IÍl­
timos ãnos a respeito da destinação de crédito 
concedido em programas subsidiados, tais co­
mo Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, 
S. Ex• não teria a Coildição de dar essa infor~ 
mação de pronto. Quando da sua designação 
para a Presidência do Banco do Brasil, quan­
do esteve aqui no Senado nos visitando, eu 
dialoguei um poucõ a respeito desse assunto, 
e a resposta foi que teria posSibilidade de 
dar as informações durante o tempo de sua 
gestão mas não antes; teria dificuldades para 
isso. E mesmo durante o tempo de sua gestão, 
não é garantido que teríamos acesso a essas 
informações. 

De veZ ·em-qUando Sai uma riotícia em jor­
nal, como por exemplo, acredito que em ja­
neiro Ultimo, informando que a Caixa Econô· 
mica Federal concedeu um crédito muito 
grande a determinada organização. Lembro­
me que no início deste nno, O Estado de S. 
Paulo informou que o grupo Sílvio Santos 
havia sído beneficiado com um empréstimo 
da ordem de dois bilhões e meio de cruzeiros, 
um dos maiores empréstimos concedidos a 
uma organização privada no Brasil, com taxas 
de juros subsidiadas do programa PIS/PA­
SEP. 

Ora, quais foram os critérios adotados para 
que aquela organização económica pudesse 
passar à fente de tantas outras, que provavel­
mente teriam projetes de grande prioridade 
social? Quais foram os critérios de custo e 
benefíCio de natureza social para que se con­
cedesse a u_ma _ d~terminada organização e 
não a outras? 

Seria importante que a sociedade brasileira 
tivesse continuamente a possibilidade de fa­
zer esse acompanhamento, sem que o Con­
gresso Nacional necesSite estar fazendo re­
querimentos de informações, a cada mês ou 
a cada semestre. 
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Como se trata de crédito à taxa de_ juros 
subsidiados, seria mais do que normal que 
houvesse a regularidade da publicação dessas 
informações. 

Poderíamos aqui argumentar, relativamen­
te à questão do sigilo das operações finan­
ceiras. 

O preceito do signo das operações finan­
ceiras, sancionado pelo art. 18 da Lei n" 
4.595, de 1964, tem sido _muita_s vezes invo­
cado como mero subterfúgio para o mascara­
menta de negócios inescrupulosos com recur­
sos públicos por parte de administradores de 
bancos oficiais, seja a nível federal, estadual 
ou mesmo municipal. 

É por demais conhecida a ç_ostumeira inal­
versação de empréstimos a ju-ros subsidiados 
- formalmente contratados por financia­
mento de produção de bens ou serviços so­
cialmente prioritários- que são dolosamen­
te desviados para a locupletaçâo de apani­
guados ou para suportar campanhas eleito­
rais. 

Não coovém que as normas aplicáveis às 
instituições financeiras privadas-sejam igi13.1-
mente estendidas às instituições oficíaís de 
crédito, ante o evidente objetivo social destas 
últimas. Entendemos que o crédito _subsidia­
do contratado junto a bancos ofiçiais não de­
va estar encoberto pelo manto protetor do 
sigilo; afl.tes, que seja revestido da maior cla­
reza em resguardo do património social e da 
credibilidade dos administradores públicoS. 

A presente proposição intenta tornar obri­
gatória a divulgação das concessões de. cré­
dito subsidiado nos bancos oficiais por meío 
de afixação mensal, em local visfvel, na pró­
pria agência concessora, de informações de­
talhadas que contenham o nome dos benefi­
ciários, valores, taxas incidentes, prazos, fi­
nalidade etc. Devemos também a publicação 
das mesmas informações no Diário Oficial 
da União ou da entidade estatal detentora 
do controle do banco credor. Assim, estará 
preservada a transparência indispensável ao 
controle social da gestão dos recursos dos 
bancos oficiais. -- -

Queremos nos louvar, também, no primei­
ro relatório da bancada dos trabalhadores, 
de avaliação do Conselho Curador do Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço, relatório 
es<!ie que, por sua importância, pedimos a sua 
transcrição nos Anais do Senado como parte 
do nosso pronunciamento, uma vez que ele 
dará maior substância à justificativa desse 
projeto. 

Obviamente, na medida em que se tornar 
obrigatória a publicação regular dos créditos 
concedidos pelas instituiçõé.S oficiais, tere~ 
mos maior facilidade de controle sobre ades­
tinação de recursos públicos, especialmente 
o controle sobre a destinação dos recursos 
nominalmente de propriedade dos trabalha­
dores deste País, que muitas vezes são canali­
zados, não propriamente para o seu bene­
fício, mas para·o benefício de alguns que nem 
sempre o fazem da forma mais aberta e cor­
reta possfvel. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
O SR. EDUARDO SUPLlÇY EM seu 
DISCURSOc 

PROJETO DE LEI N' 
(Senador Eduardo Matarazzo Suplicy) 

(PT-SP) 

-Obriga as instituições financeiras ofi­
ciais a dh·ulgarem as concessões de cré­
dito subsidiado. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 ~ As ínstituições fiáanceiras sob 

controle acionário do poder público federal, 
estadual ou municipal fícam obrigadas a di­
vulgar, nos termos desta lei, as concessões 
de crédito que venham a efetuar a taxas de 
juros- subsidiadas, bem como aquelas cujos 
recursos sejam proveO:ierites do FGTS, FAT, 
Sudene, Sudam e congêneres. 

Parágrafo único. O Conselho Monetáriõ 
Nacional deverá, no prazo de 90 (noventa) 
dias, definir os ca!los em que se configure 
a concessão--de- crédito_s subsidiados, conside­
rando as taxas prevalecentes no mercado nas 
várias modalidades de financiamentos, in­
cluindo-se os custos decorrentes da manu­
tenção de saldos médios e outros, e as taxas 
de inflação vigentes durante o prazo do finan~ 
ciamento. 

Art. zo As instituições-finariCeiras elabo-­
rarão listas mensais dos financiamentos subsi­
diados, as qu~~s serão publicadas no Diário 
Oficial da União ou d_a respectiva entidade 
estatal controladora, bem como afixadas em 
local visível e de fácil acesso, na agência con­
cessora. 

Parágrafo único. Das listas deverão cons-
tar as seguintes informações: 

a) nome dO beneficiáriú; 
b) valai- da operação;-
c) taxa efetiva de juros incidente, anua~ 

Lizada; 
d) destinação contratual do crédito; 
e) data da concessão; e --
0 prazo total de amortização ou resgate. 

Art. 3~ A infrlngência à -obrigação insti-
tuída por esta lei sujeita os responsáveis dire­
tos pela omissão e os membros do órgão de 
direção da instituição financeira às segJJintes 
sanções: _ _ _ 

I -suspensão por 30 (trinta) dias; 
II -no caso de reincidência, demissão por 

justacallsae multa correspondente a 1% (um 
por cento) do valor dos financiamentos não 
divulgados. _ ___ _ _ . __ _ 

Art. 4··' Revogam-~se is d.Tsj)Oslções em 
contrário. 

Ju.Stificaçãõ 
O preceítõ- c!o sigilo das operações finan­

ceiras, sancionado pelo art. 18 da Lei n~ 
4.S9~~- d~ J964, tem sido muitas vezes invo­
cado como mero subterfúgio para o mascara­
menta de negócios inescrupulosos com recur­
sos públicos por parte de administradores de 
bancos oficiais, seja a nível federal, estadual 
ou mesmo municipal. 

É por demais conhecida a costumeira mal­
versação de empréstimos a juros subsidiados 
- forrrialmente contratados por financia-

menta de produção de bens ou serviços so~ 
cialmente prioritários- que são dolosamen~ 
te de_sviados para a locupletação de apani­
guados ·ou para suportar campanhas eleito­
rais. 

Náo convém que as normas aplicáveis às 
instituições financeiras privadas sejam igual­
mente estendidas às instituições oficiais de 
crédito, ante o evidente objetivo social destas 
últimas. Entendemos que o crédito subsidia~ 
do contratado junto a bancos oficiais não de­
va estar encoberto pelo manto protetor do 
sigilo; antes, que seja revestido da maior cla­
reza em resguardo do patrimônio social e da 
credibilidade_ dos_administrã.dores públicos. 

A presente proposição intenta tornar obri­
gatória a divulgação das concessões de cré­
dito_s_ubsidiado nos bancos oficiais por meio 
de afixação mensal, em local visível, na pró­
pria agência concessora, de informações de­
talhadas que contenham o nome dos benefi­
cíários, valores, taxas incidentes, prazos, fi­
nalidades etc. Prevemos também a publica­
ção das mesmas informações no Diário Oficial 
da União ou da entidade estatal detentora 
do controle do banco .credor. Assim, estará 
preservada a transparência indi.o:;pensável ao 
controle social da gestão dos recursos dos 
bancos ofii::fãis. -
--O presente projeto, por unanimidade, foi 
aprovado em junho de 1986 na Câmara dos 
Deputados. Entretanto, como não foi apre~ 
ciado pelo Senado Federal dentro dos prazos 
regimentais, tev:e sua tramitação interrom­
pida sendo remetido para o arquivo, nos ter­
mos do art. 333 do ~egimento Interno. Ten­
do em vista a matéria continuar extremamen­
te atual, a estamos reapresentando perante 
esta Casa. Esperamos contar com o interesse 
e elevado espfrito público de nossos ilustres 
pares, com vistas a sua final conversão em 
norma cogente. 

Sala_ das Se.ssões, -Senador Eduardo Ma~ 
tarazzo Suplicy. 

PRIMEIRO RELATÓRIO DA 
BANCADA DOS TRABALHADORES 

DEAVALIAÇÃODO 
CONSELHO CURADOR DO FGTS 

A Bancada dos Trabalhadores no Canse~ 
lho Curador do FGTS pretende, com o pre­
sente relatório, informar, avaliar e prestar 
contas à sociedade brasileira sobre Seu de~ 
sempenho, retratando dificuldades e distar~ 
ções estruturais e conjunturais relativas aos 
recursos que compõem o Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço, ao papel do Conselho 
Curador, e à <~:tuação dos órgãos geSto"ies e 
operadores do sistema. 

Apresenta este trabalho a nível de contri­
buição ínicial e parcial para os debates, pro­
pondo~se, em conjunto com demais entidades 
da sociedade civil, a formular sugestões que 
visem ao menos minorar a grave situação ha­
bitacional do País e aperfeiçoar o Instituto 
do FGTS. .. . -

Sendo, contudo, de sua responsabilidade 
legal zelar pelo fiel cumprimento da Lei n~ 
8.036 e pela consecução dos objetivos sociais 
nela contidos, aponta no relatório as inicia-
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tivas necessárias qUe poderão ser adotadas 
inclusive nos campos legislativos e judicial, 
para contornar ou sanar deficiéncias e distar~ 
ções que entende estar ocorrendo no sistema. 

Tendo claro que soluções concretas capa­
zes de suprir o déficit habitacional encontram 
obstáculos de natureza estrutural, cuja supe­
ração demanda alterações de médio e longo 
prazo, especialmente no campo da distribui­
ção da riqueza nacional e da maior partici­
pação dos salários na renda do País, como 
também impõem mudanças de postura cultu­
ral, política e de concepções, por exemplo, 
do papel do Estado, as entidades sindicais 
dos trabalhadores, por intermédio de seus 
representantes no Conselho Curador do 
FGTS, reiteram sua dispOsição de, ao lado 
dos demais segmentos, mobilizar a sociedade 
para que se garanta o direito à habitação, 
condição essencial para o exercício da cida-
dania. - -

Por fim, cumpre-nos esclarecer que este 
relatório é de responsabilidade legal das enti­
dades subscritoras e que, face ao teor das 
informaç6es nele contidas estão sendo adota­
das as seguintes providências: 

1. Constituição conjunta de-advOgados pa­
ra proceder às iniciativas judiciais rélativã.s 
ao descumprimento de obrigações legais; 

2. Remessa para os seguintes órgãos, auto-
ridades e instituições: 

- Procuradoria-Geral da República 
-Tribunal de Contas da União 
-Presidente do Supremo Tribunal Fede-

ral 
-Presidente do Congresso Nacional 
-Presidente da República 
- Lideranças dos partidos políticos 
-Chefes dos executivos muniCipais e esta-

duais 
-Presidente do Conselho Curador do 

FGTS 
- MiniStério da Ação Social 
-Conselho Fiscal da Caixa Económica 

Federal 
-Imprensa Nacional 
-Entidades sindicais e_ de corporações 

profissionais 
- Instituições religiosas com atuação na 

questão habitacional 
~Demais membros do Conselho Curador 

do FGTS. 
São Paulo, 12 de abril de 1991.- Arnaldo 

Gonçalves, Confederação Nacional dos Tra­
balhadores Metalúrgicos Força Sindical -
Lourenço Ferreira do Prado, Confederação 
Nacional dos Trabalhadores em Empresas de 
Crédito - Douglas Gerson Braga, Cent'ral 
Única dos Trabalhadores. 

Sumário 
Para cumprir seu papel de informar, ava­

liar, denunciar e propor iriiciã.tiv_a_s no âmbito 
do Conselho Curador do FGTS,- o piimeiro 
relatório de avaliação da Bancada dos Traba­
lhadores está dividido da seguinte forma: 

1. Constituição e competência do_ Conse­
lho Curador do FGTS--

1.1. Representação 
1.2. Instalação do Conselho Curador e 

mandato 

1 .3. -Competência do Conselho Curador 
2. Legislação (anexo) 
2.1. O Lei n• 8.36/90 
2.2. Decreto n9 99.684/90 
2.3. - Regimento Interno do Conselho 

Curador do FGTS 
2.4. - Resolução do Conselho Curador 

doFGTS 
3. Resenha e avaliação da aplicabilidade 

das resoluções do Conselho Curador do 
FGTS 

3.1. - Destaques e pontos em questio­
namento 

3.2. _Assuntos em pauta 
3.3. PrOPostas cOitcretas sobre condições 

para_ aplicação dos recursos 
4. Relatório do plano inicial de ação da 

banca$ dos trabalhadores 
5. Relatório e avaliação política do insti­

t.u~o. do Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço 

5.1. Natureza do FGTS 
5 .2. _Papel do Conselho Curador 
6. CQnclusões políticas sobre o tema 
7, Notas e esclarecimentos finais 

I. CONSTITUIÇÃO DO CONSELHO CU­
RADOR DO FGTS 

1.1. Representação 
---0 atual Conselho Çqrador do FGTS teve 
sua criação prevista na Lei n? 7.839 de i2 
de outubro de 1989, alterada pela Lei n9 8.036 
de 11 de maio de 1990 e está constituído da 
seguinte forma: 
Representação do Governo 
Ministros: do Trabalho e Previdência Social 
da Economia 
da Ação Social 
Presidentes: da Caixa Económica Federal 
do Banco Central 
Iiual número de suplentes 
Representação patronal 
Efetivos_: Elias Bufai-çal 

-Federação do Comércio de São Paulo 
- Luiz Felipe Soares 
Confederação Nacional das Instituições Fi-

naO.ceiiiS - -= 

Paulo Safaçly Simão 
-Confederação Nacional das Indústrias 

Suplentes: Ot<iir Hiderbrano Ávila 
Fernando Luis B. Bezerra 
Heloisio· Lopes 
Representação dos Trabalhadores Efetivos: 

Arnaldo GonçaJves 
-Confederação Nacional dos Trabalha­

dores Metalúgricos Força Sindical 
Lourençp Ferreira do Prado 
-Confederação Nacional dos Trabalha~ 

dores em Empresas de Crédito 
Douglas Gerson Braga 
-Central Única dos Trabalhadores 

Suplentes: 
- c-riando Coutinho 

Francisco Dei Prá 
Elzira Maria do Espírito Santo 
1.2 - Instalação e mandato 
O Conselho Curador do FGTS foi insta­

ladÇJ em outubro/89. A representação dos tra­
balhadores e dos empregadores temmandato 
de dois anos podendo seus membros serem 

reconduzidos uma única vez. É vedado paga­
mento de 
remuneração aos membros do Conselho. 

1.3 - competência do Conselho Curador 
Art. s~ da Lei no 8.036/90 
Art. 59 __ Ao Conselho Curador do FGTS 

compete: 
I-estabelecer as diret_rizes e os programas 

de alocação de todos os recursos do FGTS, 
de acordo com os critérios definidos nesta 
lei, em consonância com a política nacion-al 
de desenvolvimentO urbano e as políticas se­
toriais de habitação popular, saneamento bá­
síco e infra-estrutura urbana esi:abe(eCidas 
pelo Gõverno Federar; 
II- acompanhar e avaliar a gestão econó­

mica e finance"ira dos recursos, bem como 
os ganhos sociais e o desempenho dos progra­
mas aprovados; 

III - apreciar e aprovar os programas 
anuais e plurianuais do FGTS; 

IV - pronunciar-se sobre as contas do 
FGTS, antes do seu encaminhamento aos ór­
gãos de controle interno para os fins legais; 

V - adotar as providências cabíveis para 
a corteção de atos e fatos do Ministério da 
Ação Social e da Caixa Económica Federal, 
que prejudiquem o desempenho e O cumpri­
mento das finalidades no que concerne aos 
recursos 4o FGTS; 

VI -dirimir dúvidas, quanto â aplicação 
das normas regulamentares, relativas ao 
FGTS, n8s matérias de sua competência; 

VII - aprovar seu regimento interno; 
VIII -fixar as normas e valores de remu­

neração do agente operador e agentes finan-
ceiros; 
IX- fixar critérios para parcelamento de 

recolhimentos em atraso; 
X- fixar critérios e valor de remuneração 

para o exercício da fiscã.Iização; -
XI- divulgar, no Diário Oficial da União, 

todas as decisões proferidas pelo Conselho, 
bem como as-contas do FGTS e os respectivos 
pareceres emitidos. 

3. RESENHA E AVALIAÇÃO DA 
APLICABILIDADE DAS RESOLUÇÕES 
DO CONSELHO 

Atividades em 1989 

Em 12 de outubrO de 1989, através da Lei 
n? 7.839, foi recriadét o Conselho Curador 
do Fundo de Garantia: do TemPo de Serviço, 
composto por representantes do Governo 6 
(seis), dos empregadores 3 (três} e dos traba­
lhadores 3 (três). 

Instalado em 28 de novembro de 1989, o 
conselho produziu naquele ano cinco resolu­
ções, que buscaram regulamentar disposições 
legais que dependiam do recém~criado conse­
lho, que são as seguintes: 

Resolução n9 1, de 1 ~-12-89 - Estabelece 
a remuneração mensal das contas vinculadas 
do FGTS em 0,246627% além da atualização 
monetária pela poupança, e demais dispo­
sições a respeito. 

Nada consta de anormal 
Resolução n~ 2, de 19-12-89 -Estabelece 

condições para negociação de débitos dos em­
pregadores com as contribuições do FGTS. 
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Suspeita de não cumprimento, por parte 
da CEF; não atendimento de pedido de infor­
mação da bancada dos trabalhadores sobre: 

(OfíCio n9 90/943) 

B- Das Contribuições 

6- Qual o volume de recursos em débito __ 
pelos empregadores? 
7- Quanto é devido pelos Governos Fe~ 

dera\, estadual e municipal e suas respectivas 
autarquias, fundações, estatais, etc? A quan­
tas contas correspondem separadamente? 
8- Qui:l.rifo é devido pela iniciativa priva­

da e a quantas contas correspondem? 
9 - Qual a relação dos principais devedo­

res de contribuições do FGTS? 
Resolução n~ 3, de 14-12-89 ~Estabelece 

o Regiinento Interno de FunciOnainento do 
Conselho Curador. 

Não cumprimento de diversos itens ressal­
tando-se a vacância do cargo-de Secretário­
Executivo do Conselho Curador do FGTS 
e a precariedade da infra-estrutura de funcio­
namento da secretaria. 

Resolução n~ 4, de 14-12-89- Estabelece 
as condições de manutenção do serviço de 
fiscalização -do FGTS. 

Suspeita de não cumpriril.ento; não atendi­
mento de pedido de informação da bancada 
dos trabalhadores sobre: 

(Ofício n' 90/945) 

B - Das Contribuições 

5- Quais aS medidas tomadas quando o 
empregador deixa de depositar a contribui­
ção ao FGTS? Qual o resultado das fiScali­
zações? 

Resolução nG 5, de 14-12-89- Estabelece 
condições para saque do FGTS para abati­
mento de prestações de financiamento no âm­
bito do SFH e delimita". perCentual por faixa 
de renda do pretendente. 

Não cumprimento do disposto nesta reso­
lução no período de março a novembro de 
1990, face a retenção dos recursos do FGTS 
considerando cruzados novos mas remune­
rados à base de_3% ao ano. 

(AtivOs financeiros retidos em cruzados 
novos: remuneração legal de 6% ao ano). 

Atividades em 1990 

No ano de 1990 o Conselho Curador tomou 
decisões que inauguraram a inversão de um 
quadro histórico da utilização dos recursos 
do FGTS para camadas mais privilegiadãs da 
população, bem como quanto ao gerencia­
mento dos recursos. 

A partir das resoluções tomadas neste ano, 
os recursos passaram a ser distribuídos por 
estado da Federação de acordo com critérios 
objetivos estabelecidos pelo próprio conse­
lho, de tal modo que, sendo cumpridas, dei­
xaria de vigir a ingerência polftica que sempre 
esteve presente na alocação destes recursos, 
a nível nacional. 

Da mesma forma, limitou-se o uso do 
FGTS em habitação popular -somente pãra 
pretendentes que ganham até doze saláifos 
mínimos, eliminando assim -os fam:osos flD.an-

ciamentos de mansões, casa e apartamentos 
de luxo e/ou de veraneio. 

Do total dos recursos disponíveis para apli­
cação, ficou e-stabelecido que 60%, no míni­
mo, serão destinados a habitação popular, 
30% para saneamento básico e 10% para in­
fra-estrutura urbana. Garante-se assim me­
lhor proporção no uso dos recursos em áreas 
prioritárias da população mais carente, como 
é o caso da habitação popular. 

Com a posse do novo Governo Federal 
e _com a redução dos seus ministériOs o Go­
Verno passou a ter cínco representantes no 
Conselho Curador, enquanto que a represen­
tação dos empregadores e dos trabalhadores 
continuou com três membros cada .. 

Pretende a bancada dos trabalhadores em 
1991, com a ampliação ainda maior, das dis­
cussões dos problemas que envolvem o 
FGTS, promover avanços e aperfeiçoamen­
tos que v~nham ao encontro dos interesses 
da classe trabalhadora que é a grande deten­
tora dos recursos ali depositados. 
A- As resoluções baixadas em 1990 são 

as seguintes 
Resolução n~ 6, de 26-1°-90- Nomeia para 

Secretária-Executiv-a do Conselho Curador, 
a Dr' Meiriane Nunes Amaro. 

A secret~ria pediu exoneração em feve­
reiro de 91 e não foi substituída. 

Resolução n~ 7, de 26-19-90 - Autoriza 
liberação de recuJ1iOS do F_GTS para execução 
de programa- de físcalização do fundo. 

DesinformaÇão do Conselho Curador so­
bre resultados das fiscalizações objeto da li­
beração dos recursos previstos nesta resolu-
ção. . .. -

Resolução n9 8, de 26-19-90 ....:.. Define o 
valor da tarifá do agente ãTrecadador pela 
sua prestação de serviços, eliminando a reci­
procidade antes em vigor qUe fazia com que 
os recursos ficassem por mais de sessenta dias 
com- o banco arrecadador. 

---Valor da tarifa_ em r~iscussão -vide item 
"tarifa bãncária" 

Resolução n~ 9, de 5-3-90- Estabelece 
critérios e diretrizes para aplicação de recur­
sos do FGTS para o período 1990/94, ei!:ire 
eles os percentuais por á!ea de investimento, 
por faixa de renda, taxa de juros dos financia­
mentos e percentuais de recursos por estado. 

Cumprimento sob suspeição - vide iSem 
31 "destaque e pontos ein quiiSfíOi:tamei:tto" 
- solicitado pedido de informaÇão da ban­
cada doS trabafbaCfores e não atendido sobre: 

(Ofício n• 90/945) 

D- Das Aplicações em Empreefidimen­
tos 

1 - Quanto foi aplicado e contratado em 
1990 mês a mês erm cada tipo de programa 
e quantos ccmtra!ás foram feitos em cada 
área? 
2-Quanto_havia de saldo _de recursos náo 

aplicados em 1989 e quanto tem ainda dispo-
nível em 1990? -
3- Quais os critérios d.e c;oocessã.o de fi­

--nanciamentos ·que estão em vigor? 
4- Quanto foi contratado para agentes 

públicos e privados? -

Dados disponíveis indicam ainda o náo 
cumprimento da distribuição dos recursos por 
Estado e por área de investimento. 

Resolução n~ 10, de 12~3-90- Estabelece 
que o FGTS só será emprestado a tomadores 
de recursos que estiverem em situação regu­
lar com suas contnbuições ao Fundo e em 
dia quanto aos retornos dos empréstimos que 
tenham obtido junto ao FGTS. 

Cumprimento sob suspeição - objeto de 
pedido de informação da bancada dos traba• 
!hadores não atendido p~la CEF sobre: 

(Ofício n' 90/945) 

F- Dos Débitos dos Tomadores de Em­
préstimos 

5-Existem obras paralisadas por suspen­
são de desembolsos em decorréncia de ina­
dimplência do tomador? Quantas e qual o 
montante envolvido? 
6- Existem tomadores que estão em si­

tuação regular com os pagamentos, mas estão 
sendo considerados inadimplentes por débi­
tos de acionistas ou órgão ligado ao acionista? 
Quantos? Qual a_bas_e de.sta caracterização? 

Existem denúncias de renegociação de df­
vidas em condições consideradas muito privi­
legiadas com alguns estados. 

Resolução n~ 11; de 12-3-90- Veta a possi­
bilidade do uso dos recursos do FGTS para 
custeio ou rolagem de dívidas. 

Há questionamento judicial sobre o cum~ 
primento desta resolução envolvendo o Esta­
do de Alagoas. 

Resolução n~ 12, de 12-3-90 ....... Aprova a 
regulamentação das aplicações do Piano Em­
presário Popular, que funcionará experimen­
talmente até dez/91. 

Constatada pela bancada dos trabalhado­
res norma interna da_CEF regulamentado o 
PEP, (:in. desacordo com esta reSolução. Em­
bora tenham sido informados posteriormente 
da sua correção questiona-se se foram contra­
tados projetas com base na norma irregular. 

Resolução n~ 13, de 12-3-90- Determina 
à CEF, a apresentação mensal de relatórios 

_ ao Conselho Curador demonstrando a situa­
ção dos créditos aplicados, in-adimplências 
dos tomadores e condições para ocnsolidação 
de dívidas. Decidiu também criar Grupo Téc­
nico para elaborar proposta de critérios para 
renegociação de dívidas de agentes inadim­
plentes. 

Não cumprimento. 
Cobrança permanente da bancada dos tra­

balhadores e dos empregadores em todas as 
reuniões do Conselho Curador e formalmen­
te através do Ofício n~ 90/945. Grupo técníco 
elaborou proposta não consensual. 

Resolução n~ 14, de 12-3-90- Constituiu 
Grupo Técnico para propor alterações no 
Plano de Contas do FGTS, definindo conteú­
do dos relatórios. viSando propiciar ao Con­
selho _Curador meios para avaliar a gestão 
dos recursos e desempenho dos programas 
de aplicação. - -
· Nada consta de anormal. 

Resolução n9 15, de 14-3·-9o - Define as 
taxas de remuneração do Gestor/operador dp 
FGTS para cobertura dos custos decorrentes 
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da administração das contas, controle e ge­
rcnciamento das operações com recursos do 
FGTS e taxa de risco de crédito do agente 
operador. 

Bancada dos trabalhadores questiona ovo­
lume dos encargos do FGTS tendo solicitado 
estudos visando a sua redução. Até a presente 
data nada foi informado ao Conselho Cura­
dor. A CEF vem recebendo normalmente pe­
la prestação de um serviço extremamente 
precário. 

Resolução n~ 16, de 9-7-90-Aprova plano 
de contas do FGTS, para efeito de demons­
tração contábil e gerencial dos recursos, com 
respectivo detalhamento. 

Não cumprimento pela CEF e Ministéi-io 
da Ação Social na medida em que não_ apre­
sentam os relatórios gerenciais trimestrais 
destinados a proporcionar ao conselho meios 
para avaliar a gestão dos recursos e o desem­
penho dos programas. Solicitação permanen­
te da bancada dos trabalhadores e dos empre­
gadores. 

Resolução no 17, de 9-7-90- Estabelece 
ajuste na Resolução n~ 9 visando detalhar 
diretrizes quanto as definições, ajuste nas fór­
mulas que definen1 a· partiCipação do benefi­
ciário final no investírriento, taxas de jurOs­
máximas dos financiamentos e percentuais de 
comprometimento de renda dos mutuários. 

Nada consta de anormal 
Resolução n918, de 9-7-90- Aprova plano 

de ação imediata para Habitação (PAIH) 
destinado a fam1lias de baixa renda, com prio­
ridade para aquelas com renda até cinco salá­
rios mínimos, fixando valor de investimento 
e limite de financiamento para lotes urbani­
zados, moradias populares e programa de 
ação municipal para habitação popular. 

Não cumprimento por parte do gestor/o­
perador por ultrapass11r o limite estabelecido 
a título de valor máximõ de venda por unida­
de, pelos dados disponíveis, teria sido ultra~ 
passado o limite de recursos por estado da 
Federação. 

Resolução n" 19, de_ 6-8-90 - Estabdece 
a possibHidade do uso do FGTS pelas fammas 
inscritas em programas habitacionais de baixa 
renda da CEF, contratados até fev/90, com 
recursos do fundo. visando reduzir o valOr 
a ser financiado e compatibilizar a pre~tação 
do imóvel a renda apresentada pela familia 
inscritã.. 

Nada consta de anormal 
Resolução n" 20, de 14-8-90- Altera ter· 

minologia técnica utilizada na Resolução n" 
18 visando mantê-la dentro das díretrizes an­
teriormente fixadas. 

Nada consta de anormal 
Resolução n" 21, 26-10-90 - Estlibdece 

condiç6es de negociação de débitos de reco· 
Ihimento de contribuições dos empregadores. 
Para o FGTS, que estejam cm fase de s:obran-
ça judicial. -

Suspeita de não cumprimento pela CEF; 
não atendimento de solicitação da bancada 
dos trabalhadores sobre: 

(Oficio 90/945) 
B -Das contribuições 

-6- Óual o volume de recursos em débito 
pelos empregadores? 
7-Quanto é devido pelos Governos Fe­

deral. estadual e municipal e suas respectivas 
autarquias, fundações, estatais, etC:? Ã quan· 
tas contas correspondem separadamente? 

- _8-:-0uanto e devido pela iniciativa priva­
da e a quantas conta~ correspondem? 
9- Qua1 a relação dos principais devedo­

(e5_de contribuições do FGTS? 
Resolução n" 22, de 8·11-90 - Amplia a 

aplicação da Resolução n" n" 19 para todos 
os programas habitacionais de baixa renda 
produzidos no ámbito do SFH. 

Nada consta de anormal 
Resolução n" 23, de 14-11-90 - Aprova 

o novo plano de contas do FGTS e modelos 
de relatórios gerenci~is trimestrais desenvol­
vido a partir das observações feitas no grupo 
técnico criado pela Resolução n·• 14, devendo 
ser Implantado com daia de 1" de maio de 
199(). 

Idem Resolução n'' 16- não cumprimento 
quanto a apresentação dos relatórios geren­
ciais. 

Rç_sol.ução n" 24, de 14-11-90"- Estabelece 
critérios excepcionais para remanejamento 
de recursos entre os programas de aplicação. 
por unidade da Federação, visando compati­
bilizar contratações realizadas antes dos parâ­
metros estabelecidos na Resolução n" 9/90. 

Pedidos_ de informações da bancada dos 
trabalhadores, não atendidos pela CEF, fffi. 
pedem avaliitção de cumprimento ou não des­
ta resolução. 

Resolução n" 25, de 14-11-90-Estabelece 
diretrizes e critérios básicos para aplicação 
dos recursos elo FGTS para 91195 e plano 
de metas físicas, aprimorando a Resolução 
no 9 na distribuição dos recursos por faixa 
de renda, mantendo o limite de até 12 salários 
mínimos, bem como demais diretrizes inclu­
sive quanto aos percentuais para os estados 
e para os programas de aplicação. 

Vide Resolução n'' 9 -cumprimento sob 
suspeição. 
-- Res_olução n"26, 26-10-90- Aprova o Or­
çamento Plurianual para o período 91195 e 
o plano de contratações de 520 mil unidades 
habitacionais além de recursos para sanea­
mento e infra-estrutura. 

Resolução n" questionada pelas bancadas 
dos trabalhadores e çlos empresários, apro· 
vada cOm ressalvas pOr falta de detalhamento 
técnico, (memória de cálculos) prejudicando 
a necessária apre~iação global da proposta, 

Atividades de 1991 
A primeira reunião de 1991, foi realizada 

em 612, para debater pauta com doze itens. 
Só foi aprovado voto apresentado pela ban· 
cada dos trabalhadores a respeito da multa 
recis6ria: Os demais itens foram sobre!:itados 
em Virtude de pedido de vistas ou por se en­
tender que careciam de detalhamento técnico 
para se deliberar. 

A seguir relacionamos a Resolução p" 27, 
aprovada em 6-2-91. Os itens que consta para 
deliberação na próxima reunião do conselho, 
dia 24/4 estão listados dentro do item 3.2. 

Resolução n" 27, 6-6-91..:_ Esclarece a for­
ma de cálculo da multa indenizatória de 40% 
nas rescisõeS sem justa caUsa: evitando com 
que os empregadores deixem de considerá-la 
sobre tJS depósitos do FGTS eventualmente 
sacados pelo trabalhador na vigência do con­
trato de trab:dlho. 

Nada consta de anormal 
3.1. Des!~ques e pontos em questiona~ 

mentos 
Distribuição de recursos em 1990: 
A Resolução n" 9 do CCFGTS, estabeleceu 

critérios para fixação dos percentuais de re­
cursos para cada estado da Federação. 

As informações oficiosas. que ora dispo· 
mos, indicam o descumprimento em alguns 
,estadps, c()_mo Sergipe. A lagoas, Piauí, Ama­
zonas, Mato Grosso, Paraná. onde o limite 
fixado teria sido ultrapassado nas contrata-
ções. --=- ___ _ 

Cerca de dez estados não tiveram novas 
contratações ou receberam volume inexpres­
sivo. Como a resolução estabeleceu limites 
máximos e não mínimos a análise fica no cam­
po político-administrativo. Qs_estados que te­
riam sido mais preteridos em 1990 são os se­
guintes: Acre, Amapá, Bahia, Paraiba, Ron­
dônia, Tocantins e Rio Grande do Sul. 

A CEF estabeleceu também que se algum 
órgão do Governo tivesse em débito com o 
F'GTS os demais órgãos não poderiam rece­
ber financiamentos. Informaç~es oficiosas in­
dic8m que este teria sido um dos principais 
motivos para que alguns estados nada ou pou­
co recebe!:isem. Denúncias foram feitas e pre­
cisam ter sua veracidade apurada, de que em 
algu_ns estados tais exigéncias foram muito 
abrandadas e as renegociações de dívidas te­
riam sido feitas em condições estremamente 
flexibilizada, em razão de injunções de natu· 
reza política. 

Com as dificuldades esta_belecidas para 
contratação com o setor público, teria sido 
muito ampliada as contratações diretamente 
com o setor privãdó. Preocupa o fato de que, 
ao contrário do setor público, os recursos li­
berados diretamente ao setor privado não se 
submete à qualquer tipo de licitação e ficam 
menos sujeitos a fiscalização dos beneficiá­
rios finais que bu-scam sempre o menor custo 
e a melhor qualidade. Informações já foram 
solicitadas à CEF visando apurar tais ocor­
rências. 

O órgão operador deixa dúvidas quanto 
aos critérios de distribuição de recursos aos 
estados e municípios, pelos dados até aqui 
disponíveis. 

Na região da grande São Paulo, por exem­
plo, teriam sido contratados: até 31-12-90 pa­
ra a população de baixa renda, somente 76 
novas unidades (Fonte: relatório CEF) o que 
representa 2% do que teria sido contratado 
no estadO e 0,64% do que teria sido contra­
tado no País . .Segundo relatórios da CEF, 
a grande São Paulo responde por 24% da 
arrecadação nacional do FGTS, enquanto 
que no estado se arrecada 53% do total nacio· 
na I. 

Alguns municípioS dõ interior foram pre­
miado~ com até quatro conjuntos com proje-.: 
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tos de até 3.500 casas, em detrimento de mui­
tos outros que deixaram de ter seus projetas 
contratados. 

Projetas apresentados no início do 2~ se­
mestre de 90 não foram contratados e alguns 
s6 o foram no encerrar do ano.- Os dados 
ensejam constatar correlação entre a demora 
ou rapidez para análise- e contratação, com 
o agente_ promotor, empresa construtora, a 
localidade do projeto e, em alguns casos, até 
com o proprietário da área. 

ComO já dissemos, alguns estados não re­
ceberam praticamente nada de investimentos 
em 1990, muito embora tivessem projetas em 
condições de contratação. Parte deles foram 
assinados já no ano de 91 fazendo com que 
se comprometesse o orçamento deste ano. 

A CEF pretende agora desconsiderar os 
recursos não aplicados nos respectivos esta· 
dos em 1990, alocando-os no fundo de liqui· 

Ar~re 

Alêigoas 

Anoapl>. 

Amazonas 

l:lc'lh i .a. 

Distrito Fed~t·a.l 

E-.iph·it:.o Santo 

Maranhão 

Mato Grozso 

dez, reiniciando o ano de 91 unicamente com 
os percentuais do orçamento de 91. 

Em 1990 a CEF deixou de investir 29S ói· 
lhões de cruzeíros (Depósito mais outros cré­
ditos- 4/90), ou 1,08 bilhl1o de dólares, o 
que seriam suficientes para contratar 214 n1il 
casas do Plano Paih, gerar 246 mifempregos 
diretos, beneficiando 791 mil de pessoas. 

Será que a CEF deixou de contratar propo­
sitadamente? Será que a margem operacional 
que ela tem em programas habitacionais de 
0,4% a.a, não foi tão atrativa quanto as apli­
cações no mercado financeiro, com repasse 
de apenas 3% a.a. para o fundo? 

Será _que a protelação das contratações pa­
ra o final do ano não estaria relacionada às 
disponibilidades para aplicação no mercado 
financeirá no decorrer do ano com sub-remu· 
neração para o Fundo? 

ll!ltt4tit itlHIU lt !OOY, (l/li/ 
t!.l~ro 

jitiJI~Ill 11 IIIIUU 1001: 
----·--··---------------
41llltU;tUUIIUU iO()% 
;wro 
411111liUUIIlllHI !OOY. 
----------~·----

lHilHtlltHIU~HI !O O "X 
~ 4,e~ 

lliiUU'.tiHilHIU J.OO'% 
----------- 10~% 
liUIIII·II!IIfllllll !00% 
-- 16,ê%­
IIIIUU<t.Ut~~~~~~~ !001: 
-:--- 44,3% 
llllll~lll41ll#iH! !00% 

158,$!(: 

-----~------- 108, 9U. 
lliiU'.tllliUltl!~· iOO% 
------ 62,2%­
UUUIIiHfliU.tl ti iOOY. 

Será que os interesses da CEF como insti­
tuição bancária, que se encontra em conhe­
cido desequilíbrio econômico financeiro, não 
estariam se sobrepondo aos interesses de na· 
tu reza social para investimentos dos recursos 
do FGTS? 

Contratações globais em 1990 (Fonte: Re­
latório CEF) 

Em habitação- 271 bilhõe:; de cruzeiros 
50,0% 

Em saneamento -216 bilhões de cruzeiros 
39,8% (4/91) 

Em infra-estrutura:- 55 bílhões de cruzei· 
ros 10.0% 

A orientação do Conselho Curador e da 
própria legislação é de que esta distribuição 
seja de, no mínimo, 60% para habitação, 
30% para saneamento e 10% infra-estrutura. 
Será que a margem operacional da CEF, res­
pectivamente, 0,40% a.a; 4,28% a.a., e 
2,51% a. a. influenciou nesta distorção? 

X urrid . .a cont·rat.::~r 
'K unid. cont:r .. ll~·~ú.,!:i 

( t·e!J • . E::i/'TU) 

------------------------------------ 360~ 
·Mato Grosso do Sul lllHiliU41UU.IH! 100%­

------- 82,3% 
IIIIIHIU.!HIIf!ttl 100:1 
----- 47,;5% 
41llll!lillHI'.HIU !OOY, 

Minas Gerais 

Pará 

Paraná 

Paraíba 

Piauí 

Hio Brande do Norte 

Rio Brande do Sul 

----------~~------ l72 1 2% 

------------------------------ 29Ql(. 
liUiW !f.IHIU.i)'ll 100% 
zero 
IIUIHI•UIHIU·Uil 100:4 
--~- 38,7% 
llli!IIIU!ti14WI! 100:4 
------------------ i8i,i~ 
#ff~tt-tU~#U~W 100~ 

----------- ibi,a~ 
IIUI'IWUUII!Iil 100% 
_;_ 8,4% 
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Rio de Janeiro 

Rondonia 

Roraima 

Santa Catur i na· 

Sergipe 

lrt!~Hllliiii.Ullll 100% 
------- 82,8% 
IHHt;HillU!IU·Il 100% 
--- 28,3 
llii.UlHiliU#ll!! 100% 
----~-- Oo% 
llllllllllíllllWII 1001: 
----- 53,6~ 
~lllt·!!fil!ÍI!t!ll! 1001: -------·------ 224,2% 

Sl!o Paulo 

Tocantins 

Oli~Ht#Ullllillt 100% 
--------- 109,8% 
lliHHHIUIIUIII! 1001: 
zero 

Comentários 
Dados extraídos do Relatório-Geral de 

Operações Contratadas até 31-12-90, da 
CEF. Informações não fornecidas dirctamen­
te pela CEF. 

Segundo Relatório da Diretoria da CEF, 
não discriminado por estado, teria sido con­
tratado em 1990, 163.234 unidades com re­
cursos do FGTS. totalizando um mOntante 
de 140.091 milhões de VRF ou 162,7 bilhões 
de cruzeiros (12190). 

O "Relatório-Geral de Operações Contra­
tadas" aponta a contratação de 130.812 mil 
unidades, totalizando 138 bilhões de cruzei­
ros (12190). 

Há, portanto, uma diferença de 32.422 uni­
dades e 24 bilhões de cruzeiros o que enseja 
a presença de distorção significativa. Suspei­
ta-se que algumas delas sejam em decorrência 
da conversão entre BTN e VRF, bem como 
quanto a consolidação das contratações no 
setor privado. Vale ser dito que outros dados 
que o Ministério da Ação Social dispõe, apre­
sentam também dados diferentes dos que es­
tão no Relatório da Diretoria da CF. 

A qualidade dos empreendimentos que 
passam por esta mecânica, é muitas vezes 
comprometida em razão da necessidade da 
redução do custo final do produto pela cons­
trutora que efetivamente executa o projeto. 
Perícia está sendo solicitada para serem apu­
radas as denúncias formuladas. 

Recursos não investidos em 1990 
Apesar de muita insistência por parte da 

bancada dos trabalhadores, a Direção da 
CEF não explicou aonde é que são aplicados 
e qual a remuneração dos recursos líquidos 
do FGTS que não são investidos em progra­

-mas sociais e, dos que foram contratados, 
não tiveram ainda o seu desembolso reali-
Zado. -

Já tivemos informações de que estariam 
aplicado em letras hipotecárias da CEF, em 
financiamentos habitacionais que forain 
construídos com recursos do FCVS (sic) e 
por último de que os recursos estariam dispo­
níveis, não esclarecendo quanto a sua remu­
neração. 

São 298 bHhões de cruzeiros ( 4/90) ou 1,08 
bilhão de dólares (paralelo) que precisam ter 
o seu paradeiro devidamente apurado pois 
são recursos subsidiados pelo trabalhador pa­
ra investimentos em programas sociais e não 
para serem usados no mercado financeiro. 
Neste montante não estão incluídos os recur­
sos contratados e não desembolsados. 

3.2._Assunto em pauta e propostaS concre­
tas sobre condições para aplicação dos re­
cursos 

a) Remuneração do "Float": 
Remuneração para este exercício de 1991 

do "Fioat" no período compreendido entre 
a data de repasse dos bancos e o depósito 
nas contas vinculadas dos trabalhadores. A 
proposta inicial da CEF era BTNF + 3% 
juros a.a. contra BTNF + 6% a.a. proposto 
pelos trabalhadores. Com a extinção da BTN 
a CEF propôs correção pela TRD menos 
IOF. Não foi aceito no "grupO técnico pelos 
representantes da bancada dos trabalhado­
res, já que a Lei n~· 8.036 dispõe que os recur­
sos deverão ser remunerados de modo a asse­
gurar, pelo menos, o poder aquisitivo da 
moeda. A CEF propôs em reunião com a 
bancada dos trabalhadores a remuneração 
pela TRD + 6% a.a. de juros se a bancada 
aprovar a sua proposta de reajuste da tarifa 
bancária de 1,2 para 2,22 BTN e composição 
da carteira de títulos públicos do fundo de 
liquidez, em dez meses. 

b) Tarifa Bancária 
Propõe a Febraban/CEF reajuste corres­

pondente a 1.2 BTN para 2,22 BTN (Cr$ 
281,63) retroativo a janeiro de 91, apresen­
tando para sustentaçãÕ da-PrOposta, memória 
de cálculos e parecer oferecido pela Price Wa­
terhouse. 

Representa reajuste de_ 85% no valor da 
_tarifa 

Em face da falta de dados quanto aos in.ves­
timentos nas áreas de saneamento e infra-es­
trutura fica comprometida a análise das suas 
contratações. O relatório da Diretoría da 
CEF aponta distorções nos percentuais de 
apliCação global entre as três áreas mencio­
nadas. 

Despesas com tarifa em 91 de 36,6 bi C$ para 67,5 bi C$ = 85% 
Em relação às aplicações em 91 de 4,8 para 8,88% 

A análise foi feita--to-mando-se os investi­
mentos efetivamente contratados e não ovo· 
lume de recursos disponíveis como pode 
eventualmente a CEF pretender interpretar. 

A CEF precisa enviar oficialmente as infor­
mações solicitadas há mais de 4 meses, e apre­
sentar explicações objetivas e detalhadas 
'quanto ãs circunstâncias- das distorções ini­
cialmente apontadas. 

Construtoras 
Denúncias precisam ser apuradas, que no­

ticiam a existência de grupos de empreiteiras 
que estariam dominando Estados e regióes, 
algumas delas tendo â sua frente coopera­
tivas, e que submetem as médias empresas 
ao regime da subempreitada, às vezes global, 
obtendo para si o lucro só pela intermedia­
ção. Em razão da inexistência de licitaÇão 
nestas obras construídas diretamente pelo se­
tor privado ou cooperativas, o campo para 
irregularidades deste tipo é muito amplo. 

Das aphcaçõcs em liabitação de 8,0 para 14,8% 
Dos encargos gerais do FGTS de 34,25 para 49,0% 
Encargos totaiS de 840 mi para 1,2 bi BTN 

E!e_va os cargos totais do FGTS de 106,5 
bilhões de cruzeiros (fev/91) para 152,2 bi­
lhões de cruzeiros + 45;7 bilhões de cruzeiros 
o que representa 38 mil casas pelo Paih. 

Tecnicamente não se dispõe de elementos 
para constatar a memória de cálculos apre­
sentada para apuração dos custos. É possível 
se verificar, no entanto, que se trata de um 
reajUSte de proporções sigD.ific::!tiVas no im­
pacto sobre contas do FGTS. A primeira tari­
fa foi -tecniCamente-CalcUlitdã effi-1,89 BTN 
e fixada em 1,2 BTN. A negociação política 
da tarifa final deverá ser preponderante. 

c) Fundo de Liquidez 
O fundo de liquidez, criado pela Resolução 

o" 9/90 do Conselho Curador, visa constituir 
reserva para cobrir eventual sazonalidade nos 
saques do _FGTS acima do Q_revisto orçamen­
tariamente. Foi fixado em 2% do saldo global 
das contas vinculadas. 

PropOe a CEF/BACEN a elevação do fun:­
do liquidez de 2% para 5% do saldo global 
das contas vinculadas, ou seja, de 110 bilhões 
de cruzeiros (4/91) para 275 bilhão de cruzeí­
ros ou, de 400 milhõe3 de dólares para 1.0 
bilhões de dólares (paralelo). 

Em razão de terem sido deixados de aplicar 
em 1990 recursos na ordem de 298 bilhões 
de cruzeiros ( 4/91) ou 1,08 bilhão de dólares, 
propõe a CEF que destes, 208 bilhões de cru­
zeiros, (ou 756 milhões de dólares) que soma­
dos ao saldo atual do fundo -~e: _liquidez, + 
ou • 12 bilhões de cruzeiros (4/91) seriam 
destinados a integralizar de imediato o cor­
respondente a 4% do FL (220 bilhões de cru~ 
zeiros) e que o 1% restante seja captado no 
prazo máximo de 5 anos, direcionando-se o 
correspondente a 5% dos recursos líquidos 
mensais_. - -
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A justificativa para eleVação é "pela boa 
técnica bancária" e que esconderia previsão 
de demissões em massa com o quadro reces­
sivo. previsto mas _que não ocorreu comó es­
perado. Trataria-se também de decisão que 
envolve a política monetária do Governo Fe­
deral, reduzindo o volume de recursos dispo· 
níveis no mercado e propiciando equihbrio 
nas contas de instituição governamental que 
tem se socorrid_o de. linha de crédito na Banco 
Central. Não há elementos técnicos q-ue con­
firmem a necessidade da elevação Qo fundo 
de liquidez. tomando-se por base os números 
dispon(veis dos saques no FGTS. 

A bancada dos __ trCJbalhadores estuda pro­
posta alternativa que altera de 2%: para 3<;:( 
sobre o saldo global, integralizando 2% (110 
bilhões de cruzeiros) Je imtdiato. utilizan· 
do-se o saldo atual do fundo _Q~Jiquidez ( + 
ou · 12 bilhõe~ de cruzeiros) e retendo-se 
os 98 bilhõe~ restantes das disponibilidades 
que sobraram em 1990. O l %- restante será 
composto cm no máximo 5 anos, reverten­
do-::;e 5% dos recursos líquidos mensais para 
o fundo. 

Os duzentos bilhões de cruzeiros (ou 727 
milhões dólares) (4191) que restará do que 
a CEF_deixo_u d.e ser aplicados em l9YO, c 
que não iriam para o fundo de liquidez, deve: 
rão ser aplicados em 91 nos programas sociais 
de acordo com as diretrizes do CCFGTS. A 
título de exemplo, estes recursos dariam, pa· 
ra contratar 143 mil casas do programa 
PAIH. Geraria 191 mil empiegos diretos e 
populaçãt1 beneficada de 528 mil pe.~soas. Em 
1990 a CEF contratou 124 mil unidades neste 
programa ('VM 671 VRF). 

Se não bastasse todas estas questôes. !?re­
tende ainda a CEF que os recursos não sejam 
aplicados totalmente _em t,!tulos públicos co· 
mo quer a bancada dos trabalhadores. Pro· 
põe que pelo menos307c seja aplicado em 
letras hipotecárlas da CEF e que a carteira­
de títulos públicm. (70%) seja composta num 
prazo de dez meses. até fevercjJo dc:)992. 

d) Renego_ciação de dívida de tomadores 
de empréstimos 

Através da Res. num. 13. de 12-3-90. o 
CCFGTS~.deliberou que- "a CEF deverá 
apresentar relatórios ao Conselho demons­
trando a situação dos créditos aplicados para 
renegoclação de dívidas de tomadores de em· 
préstimos". 

Os relatórios nunca foram apresentados 
pela CEF muito embora insistentemente co­
brados pela bancada dos trabalhadores e dos 
empregadores. Quanto aos critérios~_ Í9Í feito 
um primeiro projeto que foi emendado pela 
bancada dos trabalhadores e empresários e 
que tiveram vista solicitada pela CEF. Esta, 
depois de muito tempo apresentou nova pro­
posta deixando praticamente ao seu livre ar­
bítrio, os críterios d~ renegociação de dívidas, 
definindo inclusive que o débito de qualquer 
órgão do Go\.'erno, nos s_eus respectivos ní­
veis, é fator de impedimento para emprés­
timos a qualquer entidade que esteja a ele 
ligada. Da mesma forma se _ _qualquer órgão 
do Governo tornar-se inadimplente inclusive 
com as contribuições por mais de 15 dias se· 

rão paralisado:; os de~embolsos de obras em 
andamento, ficando o respectivo Gove.·no 
com a responsabilidade de continuação das 
obras~ A CEF só n1'i,o explicou como é que 
ela continuaria a operar já que o Governo 
FederaJ A inadimplente. 

Débitos 
A representação dos trabalhadores tomou 

conhecirn~nt_o Qfiç:iosamente de alguns nú!Ue· 
ros do v-olum~ de débito com o FGTS que 
giraria em-algUns trilhões de cruzeiros, tanto 
dp_ s_e_tor público quanto do setor privado. 
Mais de trinta órgãos do Governo Federal 
estariam inadimplentes. Um único estado es­
taria devendo 300 bilhões de cruzeiros. A 
CEF se nega a dar os dados ao Conselho 
Curador. Já chegou a alegar, informalmente. 
sigilo bancário. Isto enseja uma análise mais 
cuidadosa e urgente do real montante destes 
débitos para a definição igualmente urgente 
dos critérios na negociação, t preciso buscar 
critérios que levem ao pagamento dos débi­
tos, à produção de obras sociais também pelo 
poder públicõ;-â eliminação de injunções po­
líticas na flexibilização das condições de ne­
gociação e eVitar a total privatização do uso 
de recursos_que são subsidiados pelo traba­
lhador. O primeiro passo seria reconhecer 
a realidade dqs débitos_ e <las renegociações 
já feitas. Imediatamente depois definir crité­
rios e contingeneia_ç_ões. 

Se a__CEF tivesse cumprido a Resolução 
n" 13 do Conselho Curador do CGFS ou res­

. pendido a pedido formal de informação pela 
bancada dos trabalhadores em 14·12-90, tal­
vez já tivéssemos decidido as medidas a serem 
tomadas._ 

e. Porpostas Ministério da Ação Social 
unificação dos programas de habitação po· 
pi..!Utr. 

MAS apresenta proposta de reformulação 
dos programas de aplicação, reduzindo-os de 
quatorze para três. - • 
1- PRODURB· HABlTAÇAO 
Programa de Urbanização de áreas, regula­

rização fundiária e lotes urbanizados com fi-
nanciamentos concedidos para o poder públi­
c~ ou seus órgãos, no montante de 4,31% 
dos recursos disponíveis. Não há alteração 
no disposto atualmeme. Questiom!-S(;!' as ta· 
xas· de ji.tr6S hoje previsto para este_ progra­
ma. 
2-- PROHAP -_Programa de Habitação 
Popular 

Simplifica na unificação de doze programas 
em um. Por outro lado retira da alçada do 
FGTS a apreciação do a tua! conjunto de pro­
gramas que possivelmente se constituirão em 
subprogramas com diretrízes definidas pelo 
MAS. Na forma proposta um programa como 
o Paih poderá ser lançado como um subpro­
grama do Prohab. sem apreciação do Conse­
lho Curador, que fixa somente o te to limite 
de financiamento, e respectivas faixas de ven­
da e valores d_e financiamento. 

Hoje existe um percentUal previsto para 
aplicação no setor público e privado. Pela 
nova proposta o Conselho Curador deixa a 
possibilidade dos re.cursos serem todos apli­
ca9.os diretamente através do setor privado 

que, como já foi dito, não se submete a qual­
quer tipo de licitação. 

-Se aprovada a proposta, ainda que com 
alteração, deverá o Conselho estabelece_r_que 
o MAS, na elaboração de normas gerais e 
nas suas alterações e na composição de even­

-tliais subprogram'ás-, deverá ouvir _represen­
tantes técnicos dos_ mem.bros do co_nselh_o,., 
que os manten)o informados_ a respeito. PO­
dendo estes, então, decidir pe-la apreciação 
no próprio Conselho Curadqr. Deverá req1e~_ 
ter bímestralmente, aos membrosdo Cqnse­
lho, relatórios por estado, dos projetas apre­
sentados e os contratos em cada mQdalidade> 

3-PEP- Plano Empresário Popular 
Propõe a CEF e o MAS a alteração da 

Resolução n~ 12/90 do CCFGTS, ampliando 
o limite de avaliação para 3. SOO "VRF" na 
entrega da proposta ficando o valor de finan­
ciamento limitado a 2.800 ''VRF", com co­
mercialização a preço de mercado, 

Propõe ainda ampliar o prazo de experiên­
cia em um ano, para dez/92, ampliarido tam­
bém a alocação de recursos para este plano, 
de 4,2 para 8,5% dos recursos globais para 
aplicação, assegurando para ele 40% das dis­
ponibilidades das faixas III e: IV, que f_inan­
ciam para quem ganha de 5 a 8 e de 8 a 
12 salários mínimos com limites de financia­
mento de 1.100 a 1.750 e de 1.750 a 2-.soo 
"VRF'. A proposta da bancada dos trabalha· 
dores é de manter as çlíretrizes já_ dispostas 
na Resolução n~ 12!9o-i!"some-rili! depois de 
passar por uma avaliação prevista para dez/91 
é que se discutiria sua manutenção e eventual 
ampliação. 

O fato dos imóveis serem vendidos a preço 
de mercado descaracteriza o objeto de uso 
social dos recursos do FGTS passando a aten­
der fam!lías com salário -acima de 12 salário~ 
m(nimos, razão pela qual a experiência deve 
ser melhor aValiada, sem alterar os parâmen­
tros· hoje fixados. 

Norma Geral - diretrizes 
Deve o Conselho Curador dar diretrizes 

no sentido de que MAS estabeleça_ modelos 
indutores que levem os agentes promotores 
e financeiros a operarem nas diversas faixas 
de financiamento de acordo com as disponibi­
lidades e prioridades definidas pelo Conse­
lho. 

Entre as diretrizes deve Constar_ a fixação 
de que pelo menos 40% dos recursos lfquidos 
do FGTS, sejam aplicados dentro do 1? seme­
tre de cada ano, em todas as unidades_ da 
Federação, conforme disposto na Resolução 
25/90. O Não cumprimento deverá ser objeto 
de informações ao Conselho, detalhando os 
motivos e as medidas tomadas para solução. 

Deve ainda o Conse_lho estabelecer que as 
contigenciações para os agentes promotores 
e financeiros deverá beneficiar, direta oQ io· 
diretamente os mutuários finais ou a gestão 
financeira do FGTS. -

O Critério de distribuição de recu_rso_s _en­
tre os municípios. 

A Resolução n9 9/90 estabeleceu crité_rio_s 
para distribuição dos recursos cio FGTS entre 
as u.nidades da Federação o que se collStitui 
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um grande avanço na busca de mecanismos 
justos na alocação dos recursos. A proposta 
agora visa ampliar esta experiência para a 
definição de critérios para distribuição dos 
recursos entre os municípios de cada estado, 
de tal modo que se elimine grandes distorções 
no volume de aplicação em algumas regiões 
do estado em detrimento de outras, às vezes 
com mcâor défiCit. 

Entre os parâmetros propostos pela ban­
cada dos trabalhadores, está a consideração 
da demanda habitacional e o déficit de servi­
ços ãgua e esgoto, aferídos por instrumentos 
confiáveis, arrecadação líquida mensal das 
contribuições do FGTS no município, fnidice 
da população favela e de subabitação_, popU­
lação urbana e rural, volume de financiamen­
tos aplicados nos últimos anos nos municf­
pios, com recursos do FGTS e governamen­
tais. O entendimento é que deve o Conselho 
Curador deliberar critérios gerais e que os 
critérios mais específicos Sejam definidos no 
âmbito de cada estado, através de um Conse­
lho Estadual, autonomo, composto por re­
presentantes dos trés níveis de governos e 
de entidades da sociedade civil. 

g) Critérios para aprovação de pedidos de 
empréstimos. 

Do mesmo modo que o item anterior, a 
proposta visa a definição de critérios obje­
tivos para eleição dos projetas a serem con­
tratados. 

O montante de recursos disponíveis, nor­
malmente não são suficientes para atender 
os vários pedidos de empréstimos razão pela 
qual a necessidade de fixação de critérios para 
prioridade na contratação. 

Entre os parâmetros propostos pela Ban~ 
cada dos Trabalhadores está a prioridade pa­
ra projetas que nasçam da iniciativa dos bene­
ficiários finais, através d-e sindicatos, associa­
ções ou cooperativa, projetas que priorizem 
o atendimento das faixas de mais baixa renda, 
respeitando o plano de metas físicas; projetOs 
que aproveitem àreas adquiridas com recur­
sos do FGTS, de propriedade do poder públi­
co ou doadas para o empreendimento; que 
destinam-se a municípios que estejam em si­
tuação regular com seus compromissos com 
o Fundo. 

A exemplo da proposta anterior, caberia 
ao Conselho Curador a fixação de critérios 
gerais e que os específicoS sejam definidos 
por um Conselho Estadual. 

b) Comissão para levanta~ento de dados. 
Foi constituída uma Comissão composta 

de representante dos Trabalhadores e dos 
Empregadores para, junto com suas assesso­
rias técnicas, promover levantamento de in~ 
formações junto à CEF quanto ao gerencia­
mento dos recursos do_FGTS podendo, se 
preciso, se utilizar de empresa especializada 
para coleta das informações que necessitar. 
A Comissão encaminhou relação de itens a 
CEF responder. Depois de muita cobrança, 
dois meses depois a CEF respondeu parcial­
mente a dez itens deixando os demais sem 
resposta. Pretende a bancada buscar outras 
vias, até mesmo a judicial, para obter os 
dados que vem solicitando à CEF. 

3.3. Propostas concretas sobre condições 
de iciplicação dos recursos 

A Bancada dos Trabalhadores tem rece­
bido sugestões no sentido de encaminhar 
através do Conselho Curador, alterações em 
procedimentos hoje em vigor. Tais suge~tões, 
algumas das quais relacionados a seiuir, es­
tão sendo trabalhadas no sentido de se viabi­
lizar seu ·enca_rriinhamento e apreciação pelo 
Conselho Curador. 

1-Prohap comunidade: previsão em Re­
solução do CCFGTS~ da instituição do Pro~ 
hap COmuriidade. Através desta modalidade 
de financiamento, a própria comunidade, or­
ganizada em associações, sindicatos, etc, ob~ 
tém diretamente os recursos do FGTS para 
executar seüS-projetas de habitação, refor~ 
mas, ampliação e outras modalidades previs­
tas, reduzindo-se assim o custo final das obras 
em função da'organização comunitária no de­
serivolvimento da obra. 
2-Taxas de juros dos Financiamentos: 

aremUJleração das contas do FGTS, as despe­
sas com tarifas bancárias, taxas do agente 
operador e outros encargos do Fundo defi­
nem os parâmetros que devem ser atribuídos 
aOS, percentuais das taxas de juros dos con­
tr_atoS- de empréstimos e financiamentos. 
Mesmo conhecendo estes aspectos conside­
ra-se a diferença muitO grande entre Os 3% 
a.a. que remunera _as contas do FGTS, com 
6,82% qtie é_ a reiüabilidade média prevista 
no plano de Metas Físicas para 1991. Pro­
pós-se estudos visando reduzir os custos ope­
racionais da gestão dos recursos, bem como 
·diminUír as diversas taxas incidentes nos fi­
nanciamentos que encarecem o custo final 
dos empreendimentos. Além dos encargos 
hoje existentes, a isenção de impostos, revi­
são dos ci.).Stos cartoriais e custos de projetas, 
são alguns dos itens relacionados como passf­
veiÇde contribuírem com a redução dos cus­
tos dos empreendimentos· e, conseqüente­
mente, das prestações que _ _serão cobradas e 
da renaa qu-e será exigfda -dos beiieficiários 
finaiS. -- -" 

3.,...... Conselhos Estaduais de Habitação, 
Saneamento e Infra-Estrutura Democratiza­
ção na definiçáo das priorídades regionais: 
Além da definição de critérios técnicos para 
a alocação de recursos a nível regional, como 
já foi anteriormente explicitado, debate-se 
com insistência cada vez maior a necessidade 
da constituição de instâncias estaduais e até 
miiilfCípa-iSp-ara discussão e definição da poli­
tiCa dC aplicação dos recursOs disponíveis, no 
estado e no município, nas áreaS da habita­
ção, saneamento_ e infra-estrutur_a. 

Hoje, a decisão pela construção de um con· 
jiilito ·baõífãCiorial, ·se será do tipo conven­
ciOriãl;-por -mutírão,-por-srstema de auto­
construção, se será lote urbanizado, se será 
com ou sem ·asfalto, se- dotado ou não de 
equipamentos comunitários, a localização do 
empreendimento, enfim, todos os aspectos 
que giram em torno da questão habitacional 
põ-r exemplo, são decididas por poucas pes­
soas, ao sabor das circunstâncias, das oportu­
nidades, dos interesses muitas vezes duvido­
sos, que acabam por colocar a população de· 

mandatária a mercê de referidas injunções 
sem alternativa que não a elas se submete­
rem. 

Não se pode igualmente admitir que se 
mantenha a definição de programas de cons­
trução civil a nfvel nacional, sem se levar em 
consideração as peculiaridades regionais, 
quer quanto ao aspecto cultural da moradia 
propriamente dita, quer quanto ao aspecto 
sócio-económico da população. 

A criação de COnselhos Estaduais de Habi­
tação e, posteriormente, da mesma instância 
a nível municipal, propiciará a ampliação a 
se tores da sociedade, da discussão de progra­
mas adequados a cada realidade, o aponta~ 
menta das prioridades, das características dos 
projetas, da sua localização e muitos outros 
aspectos, inclusive quanto a busca e alocação 
e outras fontes alternativas de recursos além 
do FGTS, sem falar na transparência, cada 
vez mais necessária, no se lidar com recursos 
de terceiros. 

A Bancada dos Trabalhadores no Conse­
lho Curador do FGTS continua a disposição 
para receber sugestões e debatê-las, buscan~ 
do o aperfeiçoamento na administração dos 
recursos do Fundo de Garantia. 

4. RELATÓRIO Do' PLANO INICIAL 
DE AÇÃO DA BANCADA DOS TRABA­
LHADORES 

Cientes das inúmeras limitações- do siste­
ma, ao assumir o mandato do Conselho Cura­
dor do FGTS, a bancada traçou um plano 
mínimo de ação, pautados basicamente em 
quatro pontos: 

19 promover: 
a) mudanças estruturais na sistemátiCa de 

participação da sociedade no conselho; 
b) revisão e adequação dos recursos. 
Esta iniciativa implicaria, como ainda im­

plica, em acumulo_ de forças para subsidiar 
iniciativas legislativas no Congresso Nacio~ 
nal. 

22 Reforçar, ampliar e viabilizar nossa con­
cepção mesmo dentro dos limites estruturais 
do sistema. 

Neste aspecto, dois aumentos particular-
mente oportunos: -

A elaboração do Decreto R.egulruitcntador 
da Lei do FGTS e do Regimento InterD.O­
do Conselho Interno,do Conselho Curador. 

3~ Articular atuação unitária da bancada 
dos trabalhadores. 

O que foi conseguido como demonstra este 
relatório. 

4~ Formular um sistema rigoroso de fiscali~ 
zação e de controle do fluxo de caixa. 

Nossa primeira íilíciatiVã foi convidãf seto­
res interessados diretamente na questão habi­
tacional popular, para uma atuação conjunta 
da bancada dos trabalhadores e das áreas de 
habitação, saneamento básico e infra-estru­
tuta. 

Contamos, desde- o início com a partici­
pação da Assoe. Bras. Cohabs, da Assoe. 
Bras. das Emp. Púb. Municipais de Sanea­
mento Básico, do Dieese e das Ss. Ms. de 
Habitação de São Paulo e de Santos. 

Houve dificuldades, ainda persistentes, de 
trazer a participação dos movimentos de mo-



Maio de 1991 DIÁRIO DO C'ONGRFSSO NACIONAL (Scçno 11) Quinta-feira 30 2711 

radia popular através de representaç<io nacio· 
na!. 

Constitui-se: assim, Um fórum mínimo de 
discussão que subsidiaria nossa representaw 
ção no Conselho. 

Por proposta nossa, introduziu-se no Dec. 
Reg. da Lei do FGTS uma siSterilática de 
trabalho envolvendo a participáção ·oficial de 
grupos técnicos e de assessoramento que nos 
permitiu, na prátiCa, ampliar a participação 
de setores e entidades da sociedade nas dis­
cussões do Conselho; 

Hoje contamos com a participação oficial 
a nível técnico da ABC e do Dieese e, espora­
dicamente, da AS/Saneamento BásicO e da 
Secretaria Municipal de Habitação- de São 
Paulo, 

A participação de uma entidade nacional 
de representação dos movimentos populares 
ainda não foi viabilizada. 

Tal discussão, mesmo dentro dos limites 
já mencionados, permitiu concretizar um 
pouco nossa concepção de ter um organismo 
voltado para fortalecer e ser fortalecido pela 
sociedade civil organizada. 

Em relação à montagem de um rigoroso 
sistema de controle do fluxo de caixa, ou seja, 
entrada e saída dos recursos, aliamos esta 
preocupação àquela de fortalecimento da so­
ciedade civil. 

Partindo do princípio de que o melhor fis­
cal é o maior interessado, defendemos a tese 
de que o trabalhador deveria ser o principal 
fiscal da arrecadação dos recursos. 

Corno não detêm informa~es precisas e 
instrumentos eficazes, as entidades sindicais 
deveriam atuar em seu nome. 

Propusemos e foi embutido no Decreto Re­
gulamentador da Lei do FGTS, artigo que 
assegurava ao trabalhador o direito de rece­
ber bimestralmente, informações sobre o sal­
do e depósitos do FGTS em sua conta vincu­
lada. 

A garantia de recebimento bimensal direto 
e dos extratos dos depósitos do FGTS por 
parte dos trabalhadores significou-uma con­
quista que, contudo, encontra-se ameaçada, 
Nova proposta de mudança, de setores do 
governo, da Lei do FGTS da CEF pretende 
restabelecer a sistemática de extrato semes­
tral, o que estimula a fraude nos recolhimen­
tos "judiciários". 

Também por proposta nossa, em outro ar­
tigo do mesmo decreto, garantiu-se a facul­
dade das entidades sindicais de representa­
rem os trabalhadores independentemente de 
instrumento de procuração, junto ao empre­
gador, ao banco-depositário ou ao órgão ges­
tor, para obtenção de informações relativas 
ao FGTS. 

Que seja do nosso conhecimento foi a única 
ocasião em que as entidades sindicais detive­
ram tal prerrogativa legal. 

Çontudo, a alegria durou pouco; Ou seja, 
o tempo de vigência do Dec. Reg. anterior 
ao atual. Neste, o atual Presidente da Repú­
blica suprimiu a prerrogativa de representa· 
ção o "independentemente de instrumento 
de procuração", para alegria dos sonegadores 

e fraudadores da legislação do trabalho do 
FGTS c da l'revidênçi_a So_cial. 

No concernente à gestão financeira interna 
dos recursos, a nível da CEF propunhamos 
a revisão e substituição do Plano de Contas 
do FGTS. Aprovamos no CC as orientaçóes 
contidas no relatório do TCU resultantes da 
auditoria coi:r.tábil realizada sobre as contas 
do FGTS, solicitada pelo então Deputado 
Lula da Silva. 

A principal orientação do TCU ia no senti­
do de se adotar novo plano contábil. Consti­
tuímos grupos técnicos e o Conselho Curador 
aprovou novo Plano de Contas do FGTS, 
nos moldes do indicado pelo TCU, capaz de 
assegurar transparência, agilização, acess_o à 
informações e controle mais eficiente da apli­
cação dos recursos. 

Por fim, no que concerne à alocação de 
recursos e fiscalização dos investimentos fi­
nais realizados adotamos a seguinte posição: 
buscar o estabelecimento de critérios obje­
tivos e científicos para se efetivar a macro 
distribuição de recursos a nível dos estados. 

Esta preoCupação foi sanada pela edição 
da Resolução n9 9/90, de 5~3-90, que estabe­
lece critérios como a capacidade de arreca~ 
dação e mensuração da demanda habitacio­
nal, vinculando a destinação dos recursos a 
cada .Çstado ao percentual nela fixado. 

COãf telação-à subdistribuição dos recursos 
a nível de cada estado e dos municfpios e 
à fiscalização da alocação real dos investi­
mentos, não haveria outro caminho senão 
promover a descentralização do Conselho a 
nível dos estados, municípios e cOmunidades 
e fortalecer a representação social dentro do 
sistema, em todas as suas instâncias. 

TaíS pr-o-postas-; a bancada dos trabalhado­
res incorporou desde o início dos trabalhos 
daquele órgão e concentra todos os seus es­
forços no sentido -de vê-las aprovadas e cum­
pridas. 

A segunda parte da avaliação da bancada 
dos trabalhadores sobre o funcionamento do 
Conselho _Curador e análises_ de suas propos­
tas encontram-se no item seguinte deste rela­
tório. 
. s_· RELATÓRIO E A V ALlAÇÃO POLÍ­

TICA DO INSTITUTO DO FUNDO DE 
GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇQ 

O Sistema Financeiro de Habitação padece 
de -duãS- contradições básicas. Uma refere-se 
à natureza dos recursos dO Fundo de-Garantia 
do Tempo de ServiÇQ. _Q_utra c:Iã respeito à 
indefinição do papel do Conselho Curador 
doFGTS. 

5.1. A natureza dos recursos 

O FGTS é um recurso de natureza hídrica, 
isto é, destina-se a vários objetivos concomi­
tantes e concorrentes, trazendo, em sua es· 
sência, contradições estruturais que podem 
acentuar-se dependendo da conjuntura eco­
nómica e social do pafs. 

O quadro de penúria social em que nos 
encontramos, a escasses- e a má adminis­
tração dos recursos públicos e a ganância do 
poder económico levam a que os recursos 

do FGTS sejani. destinados, explicita ou im­
plicitamente, ao menos a três finalidades dis-
tintas, a saber: -

PRIMEIRA FINALIDADE: EXTIN­
ÇÃO DA ESTABILIDADE DO EMPRE­
GO E REDUÇÃO SUBSTANÇIAL NO 
VALOR DAS INDENIZAÇÓES TRABA· 
LHISTAS.. . 

O objetivo polltico central a ser alcançado 
quando da criação do FGTS, em 1966, foi 
o de viabilizar a rotatividade e, conseqüente­
mente, o barateamento da mão·de-obra assa­
lariada, proporcionando o fim da estabilidade 
no emprego e a redução substanciaLdo valor 
das multas. ind-~nizató.rias por rescisõe-s con­
tratuais d_o_trabalho_sem justo motivo. 

O pagamento de um salário por ano de 
serviço prestado, a título de ve.rba indeniza· 
tória devida nas_ rescições_contra,tUais c:; em jus~ 
ta causa - :me~nis.mo na P_t::ática revogado 
pela lei do FGTS - se não e_ra o _ideal para 
os trabalhadores, com certeza era muito mais 
eficaz, como mecanismo CPibitivo _de _dispen~ 
sas imotivaQas ~bu,sivas:, do ,que um depósito 
prévio e parcelado, acompanhado de multa 
irrisória representados pelo FGTS (multa de_ 
10% sobre os depósito;<;, até 1989 e 40% sobre 
os depósitos após esta data). 

Ora a indenização e multa rescisórias deve­
riam significar, de fato e de dii"eito, obstáculo 
concreto, para as empresas, exatamente para 
_que não encontrassem na demissão puni e 
simples de trabalhadores a solução fácil para 
superarem eventuais dificuldades económi· 
cas, ou ainda, para aimentarem de forma 
exorbitante, suas abusivas taxas de lucro. 

O retrocesso perpetrado pela lef do FGTS. 
teve e tem o significado de iinpõi"-ao-traba:;· 
lhador as ferramentas necessárias para qUe 
construam a guilhotinei a ser utilizada por seus 
algozes. Esta "dádiva". É apresentada como 
mais um recUrsO SOcial advindo do poder eco~ 
nó mico e incorporado ao patrimóno j urfdico· 
trabalhista dos assalariados. 

Afora o aspecto econômico, dada a VuJüe­
rabilidade a que expõe os trabalhadores, o 
sistema miharia sua resistência e~'à'-fj"ãiOe 
Outros iristr.UmeiltOS repreSsi\<os; S:érViáãõ~...-..... 
prop~ito de manietar o movimento sindícal 
e social dos assalariados. 

Isto tudo a um custo zero para as empresas 
que, no curto prazo, deixaram de arcar c_om 
indenizações por tempo de serviço --cem: mé· 
dia muito mais elevaP,a_ ~e, no longo prazo 
aumentaram enormemente sua lucrativida­
de, face ao arrocho salarial estimulado incl_Q· 
sive pela rotatividade de emprego. Sem con­
tar com as benesses que o novo sistema pro­
procionaria ao setor_ financeíro, as falcatruas 
e o clientelismo poUtico praticados· pelõs go­
vernantes na gestão desses recursos. · 

Registradas estas consideraçõf!S prelimina­
res, pode-se concluir que, política e juridicial­
mente o FGTS integra o aspectro trabalhista­
sindical dos assalariados_. Sua primeira finati· 
dade foi a de revogar o instituto da estabi­
lidade no emprego e ser utilizado como subs­
titutivo à indenízação por dispensa imotiva­
da, estipulada na CLT. 
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Segunda Finalidade: "Salário Desempre­
e:o" 

Considerando a inexistência até há bem 
pouco tempo e a incosistência dos benefícios 
sociais destinados a assegurar a sobrevivência 
dos trabalhadores quando desempregados, o 
FGTS contém, implicitameilte, no conCeito 
geral dos assalariados, caráter assistencial de 
"salário desemprego". 

Dado o grau de miserabilidade e de indi­
gência a que são submetidos os trabalhado­
res, o FG.TS cumpriu .....:.eae fOI-m.a-distorcida 
cumpre ·este papel- juntamente com o aviso 
prévio por tempo de serviço (um salário) e 
demais verbas rescisórias do contrato de tra­
balho. Para o "salário desemprego" estipu­
lado na Lei n9 8".019/90- os recursos-advêm 
do "fundo de amparo aos trabalhadores -
FAT", constituído por recursos do PIS~PA~ 
SEP e Finsocial. 

Terceira Finalidade: Recurso Destinado à 
Habitação Popular 

O FGTS constitui quase que exch.isivamen­
te a única fonte de recursos destinados à habí~ 
tação popular, dada a penúria dos_ recursos 
orçamentários -destinados a este fím, sendo 
esta uma de suas finalidades legais explícitas. 

Conclusões preliminares 

O recolhimento de oito POnfos percen- -­
tuais, calculados s_obre a folha de pagamento 
dos assalariados --somados a outros encar­
gos sociais com destinação diversificada -
considerando-se, em contrapartida, as altas 
taxas de lucro e a baixa participação dos salá­
rios na renda nacional, são insuficientes paia 
custear as demandas sociais no que se refere: 

a) direitos trabalhistas essenciais a qual­
quer país que pretenda ingressar na civiliza­
ção pois, necessários para manter O equilíbrio 
mfnimo entre capital e trabalho e garantir 
a sobrevivência dos trabalhadores; 

b) às garantias contra as vicissitudes eco­
nómicas geradoreas do desemprego; 

c) a quota de responsabilidade do poder 
económico no custeio à demanda habitaciô­
nal, conseqüência, em Ultima análise, de bai­
xa remuneração a com a qual retribui a força 
de trabalho. 

Contradições básicas 

Afora a es:casses e insuficiência prOvocadas 
pelo fato de se dividir um recurso para costear 
mais de uma necessidade básica da popula­
ção~ não é difícil perceber as consequências 
e as contradições proporcionadas por este hi­
bridismo. Veja-se: 

a) Na condição de titular de um direito 
' trabalhista interessa, em tesem ao trabalha­
dor, a maior remuneração possível dos recur­
sos depositados em sua conta vinculada. 

Ocorre que a maior remuneração do di­
, nheiro resulta em elevação substancial da 
prestação da .. casa própria" tornando, por 
conseqüéncia, o empréstimo inacessível ao 
mesmo trabalhador, agora na consição de to­
mador do empréstimo. 

Acontece que o recurso mal remunerado 
.. inviabiliza o atendimento às demandas de ca- ·-

1 

ráter trabalhista e assistencial por que deixa 
de responder às necessidades do trabalhador 
desempregado e torna a multa de 40% sobre 
os depósitos "fundiáriosj' e a "indenizaçãO 
por tempo de serviço" irrisórios. 

Ressalte·se, todavia, que a ganância foi ta­
manha nas últimas décadas que não ocorreu 
nenhuma coisa nem outra. Ou seja, o recurso 
foi mal re-m.uneiado e _os custos administra· 
ti vos sOmados aos benefícios proporcionados 
ao setor financeiro, às falcatruas e distorções 
do sistema e à perda do poder aquisitivo dos 
assalariados, fizeram com que os finanCia­
mentos se tornassem inacessíveis ao traba­
lhador. 

b) Outra contradição básica do sistema 
reside no fato de que em período de desem­
prego e de redução da atividade económica, 
ou sej_a, de grande número de demissões imo­
tivadas e não abertura de novos postos de 
trabalho, ocorre signicativa evasão de recur­
sos e queda brusca de arrecadação. Estes fa­
tores dificultam excessivamente a formula­
ção, planejamento e execução de políticas 
habitacionais populares, sustentadas que são 
quase que exclusivamente por esta fonte de 
recursos •. 
_ ç) -~ira 3:gravar ainda mais o quadro, este 

tipo de recurso padece do mesmo mal que 
assola os demais direitos _trabalhistas,_ qual 
sejã-; a fraude praticada em larguíssima escala 
contra esses direitos pelas empresas. 

Dados do IBGE obtidos na última Pesquisa 
Nacional por Amostragem de Domicílios, pu­
blicados em novembro de 1990 revelam que 
41% dos homens, 45,9% das_mu,lherese 78% 
dos trabalhadores rurais trabalham sem regis­
tro em Carteira ProfissionaL Sígnifica que 
mais da metade da população assalariada não 
goZa dos mínjmos.d,ir.eitos u;apalP,is~as e estão 
fora do alcance de qualquer proteção sindi­
cal. Significa, também, que não há recolhi­
mentos ao FGTS e ã Previdência Social sobre 
_essa enonp_e m<)..ssa de salários, muito embora 
esses assali:u-iados possam ser beneficiários de 
ambos _os sistemas. _ 

A brutal transferência de renda do trabalho 
para o capital, operada via a fraude traba­
lhista, c_onstitui também elemento estrutural 
a ser considerado no debate pois, o poder 
económico deixa de contribuir com elevada 
faixa de recursos habitacionaTs -de sua compe­
tência. 

ConclUsões Referentes à Natureza dos Re­
cursos 

Os recJ,IrSõs emanados d_p FGTS, dacfas ãs 
características e condições retratadas são in­
suficienteS para cuStear as metas pretendidas 
pela sociedade e estabelecidas na lei pois: 

a) destinam-se concomitantemente a ou­
tras finalidades; 

b) sofrem diversas formas de evasão, sen­
do a mais importante a provocada pela fraude 
trabalhista; 

c) não são reforçados via recursos orça­
mentários de União, estados e municípios; 

d) Em face da magnitude da demanda ha­
-bitacional, ainda que satisfeitas as condições 
anteriores, os recursos do FGTS seriam insu~­
ficientes para atender as necessidades sociais. 

Contribuições e Propostas sobre a Questáo 
dos Recursos 

Na avaliação da bancada dos trabalhadores 
o caminho a ser percorrido para superar as 
dificuldades apontadas passa, necessaria­
mente, por três pontes: 

1" Fraude Trabalhista- A sociedade brasi· 
!eira deve dispor de instrumentos eficazes de 
defesa e de fiscalização de direitos. A fraude 
trabalhista além dC?s __ males que causa direta­
mente aos trabalhadores, provoca danos es­
truturais no sistema previdenciário e habita~ 
ciO!lal do País. A organização no local de 
trabalho e o fortalecimeluo das entid8.des sin­
dicais, com garantias legais de acesso a infor­
mações relativas a folha de pagamento e aos 
desCOJ!tO~ dB;s contribuições sociais constitui 
necessidade imprescindível para se atingires­
te objetivo. Ressalte-se, todavia, com muita 
ênfase, que entendf!mos ser obrigação inape­
lável do Estado organizar e aparelhar sua má­
quina de arrecadação fiscal, ampliindo o qua­
dro e qualificarido profissionaíS da área, além 
de informatizar e readequar procedimentos 
e infra-estrutura-n-ecessária para o deseffipe­
nho_~c:~s~_atribuição constitucional, ou seja, 
priorizar e garantir eficiênci<i- aá siste"ina de 
arrecadação fiscal: A lei deve garantir a prer­
rogativa das entidades sindicais de represen­
tarem os trabalhadores independentemente 
de instrumento de procuração, junto às em· 
presas aõ-s bãncos depositários, e aos órgãos 
gestores e opera-dóreS, como condição essen­
cial ao combite às ffaudeS na fofmã. como 
estava previsto nO ne.c. Reg. da Lei do FGTS 
e que foi Suprimido pelo Presidente da Repú· 
blica. - ---

2') Fonte de Recursos- A sociedade deve 
garantir aos seus assalariados e camadas de 
baixa renda uma outra fonte de recursos espe­
cíficos para habitação popular, afora even­
tuais recursos orçamentários e do FGTS. 

Entendemos ser urgente a criação de um 
Fundo _Nacional de Habitação, constituído 
-com recursos orçamentários e de oytras fon· 
tes além do FGTS. -

Modelos de indução paTa investinientos 
nestes programas, por parte do empresariado 
e do _Sistema Brasileiro de Poupança, São fun· 
damentais, sem falar na necessidade de se 
fazer cumprir as normas de alocação de recur­
sos hoje em vigor. 

37) Definição de Prioridades - A terceira 
ponte é _a da reflexão e da decisão política 
no_ seitt~do de que Os a$Salariad9s, através 
de suas entidades civis, deveriam bus_car algu· 
mas definições básicas em relação ao FG'l'S. 

Quanto às duas prime-iras q-uestões, pare­
~e:nos que há cons_ensú -dos setores majori­
tários da sociedade, como mínimo de preocu­
pação com a democracia real e com as ques­
tões sociais do País. 

Contudo, a rediscussão do FGTS em toda 
sua cO"mplex_idade ainda não se iniciou. _É 
mais do que-necessário e urgente que a socie­
dade brasileira, especialmente_ os assalaria­
dos, através das suas entidades civis, assu­
mam a responsabilidade de redefinir as finali· 
dades prioritárias visadas por este recurso._ 

~ , I 



Maio de 1991 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Scç!\o II) QUinta-feira 30 2713 

É imprescindível que se tenha a coragem polí­
tica de se cobrar do poder económico- a sua 
parcela de contribuição, face aos enormes be­
nefícios que experimentoU Com a adoção des­
te sistema, imposto pela força bruta do regi­
me militar. 

Faz-se necessário discutir; por exemplo, a 
possibilidade de se estabelecer, nos institutos 
próprios do direito do trabalho os mecanis­
mos coibitivos da dispensa imotivada que fos­
sem, inclusive, mais eficazes que Os existentes 
hoje, sem que se abrisse mão dos recolhi­
mentos e da multa de 40% prevista -na lei 
do FGTS que passariam a ser reVertidos para 
um fundo habitacional. Poderia ser, pot 
exemplo, a estipulação de indeniZaçóés variá.­
veis segundo o porte das empresas, evitari­
do-se uma sobrecarga para os segmentos das 
micro e pequenas empresas. · 

É também fundamental discutir o aprimo­
ramento do instituto do salário desemprego, 
de forma que garantisse Sobrevivência digna 
aos trabalhadores desempregados, sem os ex­
cessos buro-cráticos que, aliás, nãci dificultam 
a corrupção e com recursos geridos majorita­
riamente pelos trabalhadores e sociedade ci­
vil. 

Assim, desde que assegurados estes direi­
tos constitucionais-lia lei e na prática, através 
de estipulação de fontes específicas de recur­
sos e sua gestão social, o FGTS poderia, dei­
xar de ser utilizado para outras finalidades 
e assumir, de fato, o caráter de fundo social 
coletivo, especificamente destinado ã habita­
ção popular, ou seja, poder-se-ia constituir 
o-Fundo de Garantia da Habitação Popular 
com gestão majorítáría dos u:abalhadores, 
empregadores e da sociedade civil organiza-
da. _ 

Esta proposição noS parece justa porque 
os trabalhadores também contribuiriam para 
a solução do problema habitacional, na me­
dida em que os segmentos profissionais me­
lhor remunerados, que equacionaram seu 
problema de moradia, não utilizariam mais 
este recurso para outras firialidades. Tam­
bém, o sistema indenizatórío, segundo o por­
te da empresa poderia preservar os Segmen­
tos micro/pequeno e média empresas, deses­
timulando a economia informal, a sonegação 
e-a fraude trabalhista. 

5.2. O Papel do Conselho Curador do 
FGTS. 

A Constituição Federal, em seu art. 10, 
assegura "a participação- dos trabalhadores 
e empregadores nos colegiados dos órgãos 
públicos em que seus interesses profissionais 
e previdenciários sejam- objeto de discussão 
e deliberação", 

A Lei n~> 7.839, de 12 de outubro de 1989, 
alterada pela Lei nP 8.036, de 11 de maio 
de 1990, ao recriar o Conselho Curador do 
FGTS pretendeu dotar a sociedade de um 
instrumentO -capaz de viabilizar sua partici­
pação na formulação da política habitacional 
brasileira custeada com recursos dos traba­
lhadores e de promover a fiscalização direta 
sobre a gestão dos recursos emanados do 
FGTS. 

A forma concebida representou avanço sig­
nificativo f:m relação ad Conselho Curador 
previsto na legislação anterior, pOrque am­
pliou a base de representação legftitna dos 
trabalhadores (participação expressa das cen~ 
trais sindicais) e do poder económico, am­
pliando, ainda, o nível de competência legal 
do Conselho. 

Assim agindo, o Poder Legislativo de­
monstrou intensão explícita· de conceber um 
mecanismo democrático de intervenção da 
sociedade neste assunto, produzindo um ins­
trumento concreto para a viabilização desta 
intervenção. 

Formular e gerir democraticamente uma 
política habitacional para o País sígnifica as­
segurar de forma absoluta o acesso a informa­
ções e transparência das discussões. Significa 
promover critérios e assegurar a participação 
na tomada das decisões dos diversos setores 
sociais Com fu.teres-Ses efetivos no assunto. 

Assim, a questão do método democrático, 
no nosso entendimento, é tão importante 
quanto a questão do conteúdo social que o 
sistema visa. Dada a fragilidade dos meca­
nismo_s de defesa dos segmentos sociais que 
se encontram marginalizados em nossa socie­
dade e que constituein, por definição legal, 
a razãO ·de ser.desse sistema habitacional, da­
da esta fragilidade, este objetivo final pode 
não ser alcançado. Isto porque Os interesses 
que se interpõem no percurso para se atingir 
este objetivo têm poderes suficientes para 
prOvOcar desVios de ró ta. Como demonstra, 
aliás, a experiência de ·mais de vinte anos 
do sistema habitacicirial no Brasil, onde o in­
teresse fim jatnais fói observado, privilegian­
do-se banqueiros, empreiteiros; governos e 
políticos clientelistas, e segnientos sociais 
coin poder aqUisitivo -ii1fiilitari.leDte superior 
àqueles visados pelo sistema. DeU no que 
todos conhecem. 

Na avaHiç-áo- cfa ballcãda cioStàibalhadores 
no Conselho Curador, em_ que pesem as lou­
vadíssimas intenções do legislador, em reve­
lar uma concepção democrática de gestão dos 
recursos públicos, estas intenções nãó foram, 
na suã plenitude, materializadas na lei. Ou 
seja, a forma de funcionamento do Conselho 
Curador pode inviabilizar esta pretensão, fa­
zendo-se necessário promover aperfeiçoa­
mentos legislativos. 

A avaliação da experiência na participação 
neste colegiado em dois governos (Samey e 
Collor de Mello) nos leva a constatar a vulne­
rabilidade da lei, no que se refe_re à definição 
básica quanto ao caráter do Conselho Cura­
dor: é um instrumento de decisão exclusiva­
mente do Estado que ouve a sociedade quan­
do e como__guer, ou é um instrumento da 
sociedade para participar efetíva e direta­
me!lte do processo decisório? 

E possível afirmar, com clareza cristalina, 
que o Conselho Curador experimentou, em 
seu curto período de existência, as duas con­
cepções mencionadas, fato que revela a fragi~ 
!idade da lei. 

Período Sarney- 10/89 - -3/90 
Sob a gestão da Ministra Dorothéa Wer­

neck, o Conselho Curador enfrentou temas 

~enorme complexidade; trabalhou exausti~ 
vamente; adotou resoluções que deram mais 
consistência à concepção democrática de fun­
cionamento do sistema; confrontou a minü.~ 
tra com ministros de_concepções autoritárias 
do governo; rechaçou especialistas da prática 
cartorial e clientelista; estimulou iniciativas 
que visavam o fortalecimento e-a participação 
da sociedade civil nas suas decisões etc_., 

Exemplos concretos da prática desta con­
cepção podem ser encontrados em diversos 
procedimentos. Um deles foi a adoção da 
Resolução n" 9, que estipula critérios obje­
tivos para a macrodistribuição dos recursos. 
Outro foi a possibilidade do conselho formu­
lar o decreto regulamentador, posteriormen­
te aprovado pelo Presidente da República 
quase que na sua íntegra. A capacidade dos 
sindicatos representarem os trabalhadores 
junto_ às empre!>Rs, aos bancos depositários 
e ao órgão gestor, independentemente de ins­
trumento de proCuração. transfOrinã.da em 
lei pelo decreto regulamentar da época, tam­
bém é um exemplo significativo. Parênteses 
para denunciar. a posterior revogação desta 
prerrogativa pelo Presidente Collor para a 
alegria dos fraudadores e sonegadores inclu­
sive da Previdência Social. A intervenção di­
reta de representantes de entidades da socie­
dade civil, interferindo concretamente nas 
decisões em curso, reforçam estes conceitos. 
São, pois, inúmeros os-exemplos de um orga­
nismo que se dispunha a ser um instrumento 
concreto de agregação dos interesses da so­
ciedade junto ao Estado; de relação intera­
tÍ>Ça e complementar; de gestão transparente 
e democrática dos recursos públicos. 

_Contudo, dado. que o governo da época 
não era homogéneo na sua composição, não 
se pode dizer que o conselho tenha funcio­
nado de forma plenamente satisfatória. Este 
embate e esta contradição permitiram que 
se revelassem contradições e insuficiência da 
lei que não adequa o organismo com instru­
mentos concretos capazes de materializar a 
concepção democrática pretendida. 

Não deixou de_ existir setores do Governo 
Sarney, no Conselho Curador, manipulando, 
distorcendo e sonegando informações, alia­
dos a outros interessados em desprestigiar 
qualquer intervenção concreta das entidades 
CÍ'''s. Foram grandes, pois, as dificuldades 
pr:a fazer prevalecer o conceito da partici­
p<ição democrática; do caráter do conselho 
enquanto instrumento da sociedade e não de 
instrume-nto dO estado para submeter a socie­
dade. 

Período Collor de Mello - 3/90 - 3/91 
A fragilidade da lei que permite ao Conse­

lhO Curador navegar em direções opostas âs 
pretendidas pelo legislador mostrou-se fatal 
neste período de Governo Collor de Mello. 

Os fatos e os exemplos concretos da perfor· 
mance dos representantes do Governo e da 
atuação dos órgãos de Estado (ministérios, 
CEF e Banco Central) falam por si. Deten· 
tores do aparelho burocrático, das informa­
ções essenciais, das torneiras pelas quais os 
recursos devem necessariamente fluir, o Go-
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vemo, na prática, tem inviabilizado o Conse­
lho Curador na forma em que foi concebido. 

Há arrogância e arbitrariedade em setores 
do Governo, especiahriente àqueles lígados 
a sua área económica. O_bjetivarnente as ati­
vidades e os interesses dos setores económi­
cos representados no ConselhÕ Curador do 
FGTS criam uma relação muito tên_ue de de­
pendência com o Poder Executivo, tornando 
estes segmentos sensíve_is às pressões gover­
namentais. Estas condições permitem, de 
certa forma, ao Governo, atuar como "rolo 
compresor" dentro do_Co~selho. 

Desde a postura de intolerância ao debate 
e às iniciativas de fortalecimento da partici­
pação de sociedade civil; a _busca apenas da 
formaftZação de decisões adotadas interna­
mente; o descaso diante das solicitações de 
conselheiros e o descumprimento vergonho:.o 
de decisões importantes do conselho revelam 
uma concepção em que o Governo busca ins­
trumentalizar o colegiadu como_ mecanismo 
de chancela, de legitimãção Ou de simples 
legalização das decisões palacianas. Ou seja, 
uma concepção de conselho enquanto instru­
mento de formalização das decisões intern;:ts 
do Governo. 

É possíve I veríficar no mapa de análises 
da aplicabilidade das resoluções do Conselho 
Curador procedimentos que ratificam esta 
avaliação. 

E não são poucos os exeniplm>. Vejamos 
alguns: não realização-de reuniões ordinárias 
no prazo previsto na lei; não apresentação 
de balanços financeiros no prazo legal; sone­
gação de informações solicitadas por conse­
lheiros, bloqueio dos recursos do FGTS con­
siderados cruzados novos mas remunerados 
à base de 3% _a.o ano e não 6% como todos 
os ativos financeíros COnsiderados cruzados 
novos; aprovação do plano plurianual sem 
discussão prévia etc. 

ConclusÕes relativas ao Conselho Curador 

Pelo que foi expostO, é possível constatar 
deficiências estruturais na formulação e no 
funcionamento do Consel_bo Curador, decor­
rentes de vários fatores, que colocam em riscO 
ou inviabilizam a concretização dos objetiVos 
pretendidos pelo legislador. cujo saneamento 
torna-se imprescindível para revigorar e im­
pedir a morte prematura do organismo. As 
principais são as seguintes_, resuinidamente: 

- insufiCíéncia e asfixia da base de repre­
sentação social, ou -<>eja, ausência de impor­
tantes segmentos com interesses na questão 
habitacional; 

-centralização excessiva de poder do Go­
verno Federal; 

-centralização excessiva de atribuição do 
próprio Conselho Curador, que deixa de con­
siderar com a devida ênfase as condições es­
pecificadas de cada região, além de inviabi­
lizar a pressão social sobre autoridades locais; 

-ausência de mecanismos eficazes e de 
instrumentos técnicos de controle e de fiscali­
zação por parte do conselho e da sociedade 
ci.vil. 

Contribuições e propostas sobre o Conselho 
Curador 

A bq_nça_d_a_Qo~ trabaJh.adores entende que 
estas deficiências podem ser sanadas adotan­
do-se as seguintes iniciativas: 

l :-Ampliação da base de rcpn~sentação 
_s._ucial no conselho, assegurando-se assento 
para um representante de cada um dos se· 
guintes segmentos: 

a) dos movimentos populares por moradia 
a nível nacional; 

b) da Associação Brasileira das Empresas 
Públicas Municipais de Saneamento Básico; 

c) da Associação Brasileira de COHAB; 
d) do Instituto dos Economistas do Brasil; 
e) do Dieese; 
f) do Instituto dos_Arquitetos do Brasil; 
g) do Instituto de Engenharia do Brasil. 
2......,. Descentralização do Conselho Cura-

dor, reformulando-se o sistema para dotá-lo 
de um Conselho Federal e Conselhos Sta· 
duais e Municipais para cidades de porte mé­
dio/grande. 
3- Viabilização de instrumentos que asse­

gurem o acesso e o controle de informações 
por parte dos conselheiros, promovendo-se, 
a título de apoio técnico para o·cumprimento 
da obrigação legal de exercer a fiscalização 
junto ao Poder EXecutivo. a coilstítuição de 
Auditoria Técnica Permanente por cessão e 
elnpréstimo de auditores e fiscais, dois de­
cada um dos s_eguintes órgãos: Receita Fede­
ral, Trabalho e/ou Previdência Social e, ha­
vendo concordància, do Tribunal de Contas 
da União. 

6. CONCLUSÃO POLÍTICA SOBRE 
O TEMA 

As entiaades sindicais representadas no 
Conselho Curador do FGTS entendem que 
a-ConstrUção de uma sociedade efetivamente 
democrática e justa do ponto de vista econô­
míto~social passa pela necessidade de se criar 
mecanismos de autodefesa, de intervenção, 
de fiscalização e de controle do Estado e da 
gestão dos recursos públicos. Ou seja, é irn· 
prescindível que a própria sociedade construa A 

instrumentos de participação direta, com os 
quais possa materializar sua relação no pro· 
cesso decisório dos assuntos prioritários e de 
interesse fundamental para a cidadania. 

Criar organismos colegiados onde a sacie-­
dade civil tenha direito a voz, voto e poder 
real de decisão, constituj, pois, condição es­
sencial para a construção da democracia com 
justiça sociaL Contudo, dada a fragilidade 
e tradição política autoritária em riosso País, 
iniciativas desse tipo podem ser facilmente 
manipuladas com fins demagógicos, onde, 
sob a aparência de procedimentos democrá­
ticos, busca-se legitimação para decisões ado­
taâas de forma autoritária. Tais procedimen­
tos provocam, em curtíssimo prazo, o esva­
ziamento desses organismos, como ocorreu, 
de fato, com o anterior Conselho Curador 
do FGTS de 1966. 

É neste sentido que a bancada dos tra.ba­
lhadores faz um alerta à sociedade. Consta­
ta~se, na prática, um processo de esvaziamen· 
to do Conselho Curador do FGTS, demons­
trado especialmente pela postura do Gover-

no. Esta afirmação está galgada em todo o 
relatório apresentado. com destaque para a~ 
seguintes práticas: 

-sonegação pennanente de informação 
aos conselheiros; 

....:.__ apTov8.ção de materiais desconsideran· 
do·se o necessário processo de discussão; 

-descumprimento das leis e de resoluções 
do conselho; 

-sobreposição de interesse de outra natu­
reza sobre os interesses do FGTS; 

- in_suficiéncia e adiamentos constantes de 
reuniões. 

Ressalte-se, quanto a esta questão. que 
diante das avaliações da bancada sobre a pos­
sibilidade do descumprimento de obrigações 
legais por parte dos órgãos gestor e operador, 
foram constituídos pelos representamcs dos 
trabalhadores, advogados para a adoção de 
medidas judiciais competentes, inclusive para 
solicitação de inquérito e de providências da 
Procuradoria-Geral da República. 

É, pois, com estas preoCupações qu.e con­
cluí~os o presente trabalho. Com apreocu­
pação diante do impasse que em nosso enten­
dimento está repre..<;entado, por um lado, pela 
possibilidade de_ esvaziamento do Conselho 
Curador e, por outro, pela necessidade de 
aperfeiçoamento e adequação da leL Resol­
ver, de forma favorável, este impasse, signi­
fica reforçar uma concepção de democracia 
em que a participação da sociedade civil de 
forma permanente no processo político de 
tomada de decisões venha a ser tão impor· 
tante quanto o ato de eleger livremente seus 
representantes. 

7. NOTAS E ESCLARECIMENTOS 
FINAIS 

1. E'ste trabalho iéSuita do consenso por 
parte da bancada dos trabalhadores sobre as 
análises das dificuldades, o teor das denún­
cias e sobre os conceitos emitidos, tendo sido 
coordena,do. e redigido pelo representante da 
Central Umca dos Trabalhadores no Conse­
lho Curador do FGTS. 

2. Registramos nossos agradecimentos a 
todos os que contribuíram (e que se espera 
continuem a contribuir) nos trabalhos de as­
sessoria à bancada, especialmente aos que 
atuaram e atuam, voluntariamente, nos gru· 
pos técnicos, de importânCia capital para nos­
sa bancada. Agradecimentos extensivos ã 
Meiriane Nunes Amaro, Secretária Execu­
tiva do Conselho Curador no perfodo de 1190 
a 2/91, e a todos os integrantes da Secretaria 
Executiva do _oolegiado. 

3. Agfadecilnentos especiiils ao Sr: Ed­
son Ortega Marques que, por gentileza da 
Associação Brasileira das COHAB assessora 
a bancada dos trabalhadores, e a quem se 
credita a compilação e a redação dos dados 
e da parte técnica contidos neste relatório, 
e a Lucy Mary _ _K._oto Uemura,_ da Secretaria 
de Política Sindical da CUT, pelos trabalhos 
de digitação. 

Bancada dos Trabalhadores do Conselho 
Curador do Fundo de Garantia do_ Tempo 
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O SR. PRESIDENTE (Jctahy Magalhães) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Ciçl. 
Sabóia de Carvalho. 

O SR. CID SABÓ!A DE CARVALHO 
(PMDB- CE. Pronuncia o seguinte discur~ 
so.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, ontem 
a Câmara dos Deputados não conseguiu che­
gar a um acordo sobre a propositura atinente 
ao aumento do funciOmilismo civil e militar, 
no que concerne ao que vence mensalmente. 
E hoje anuncia-se--que ante a existência da 
relevância e da urgência virá- uma medida 
provisória para tratar deste assunto. 

Acho justo que o Presidente se socorra da 
medida provisória quanto a isto; mas não há 
a negar que a propositura governamental 
também chegou muito tarde a_o Congresso 
NacionaL E não há de s~ querer impedir, 
no âmbito da Câmara Baix~:J do País, o debate 
daquilo que é questionado. Inclusive, eu sou­
be ontem que a Câmara tinha uma tendência 
de dar um percentual único de aumento a 
todos os servidores, porque este é o trata­
mento autorizado pela Constituição FederaL 

O Governo propôs um aumento diferen­
ciado, que inclusive- dificulta até sabermos 
qual o percentual rea_lmente ofertado. A mé­
dia desse percentual está sendo difícil de ser 
alcançada pelos matemáticos, inclusive por 
aqueles que calculam os acertadores da lo~­
ria esportiva. 

A dificuldade é grande porque o Governo 
montou uma verdadeira parafemália, mas tu­
do no intuito de, mais uma vez, criar proble­
mas para o seu funcionalismo, seja civil, seja 
militar. 

Há, também, embutida na proposta do Go­
verno, a intenção de desmontar a universi­
dade brasileira, uma vez que, sem explicaçõeS 
razoáveis, funcionáriõS das· universidades, in­
clusive seus professores, estão excluídos da 
concessão de qualquer aumento. 

Quem conhece a universidade brasileira, 
sabe como isso _é realmente drástico. Os pro­
fessores ganham miseraVelmente e isso leva 
ao descrédito da profissão. 

Houve uma época no Brasil, em que, por 
exemplo, as escolas de engenharia, os cursos 
de engenharia perderam os seus jovens pro­
fessores, que foram todos para as constru­
toras, para a indústria da construção civil, 
porque era bem mais rentáye1 do que dar 
aula para alunos do curso superior. 

Professores estão fugindo para outras ativi­
dades e muitos já não se candidatam à honra 
de ser professor universitário, porque hoje 
é mais uma honra do que propriamente um 
emprego ensinar nas universidades brasileiw 
ras. 

Fácil, quando se trata d_e_um curso de Dirii­
to, que um desembargador faça concurso e 
se torne professor. Mas há a dedicação exclu­
siva, único modo ainda possfvel de um profes­
sor alcançar um salário razoável, mediano, 
menos humilhante, que permita um pouco 
de dignidade de vida. Mas não sendo a dedi­
cação exclusiva, o professor universitário ou 
acumula com outra cadeira, numa outra uni­
versidade, ou acumula com carg~ técnico, ou 

acumula com cargo de médico, ou então não 
conseguirá sobrey:iver úníca c exclusivamente_ 
com a a~yi~ade desempenhada na univer-
sidade. -

E, agora, com esse aumento - que nin­
guém sabe como vai ser,_ porque_ agora há 
uma expectativa quanto a uma medida províw 
sória -mais se desmonta, mais se humilha, 
mais se-achata a univerSidade brasileira. 

Na verdade, todo o intuito da proposta go­
vernamental é reduzir ao "sUlfato de nada" 
o funcionalismo público federal. Uma reduw 
ção que está bem patente, quando se propõe 
um au~ent~ que nem de leve acompanha 
a inflação desenfreada, embora muitas vezes 
embutida aqui no Brasil. 

O Sr. COUtinho Jorge - Permite-me V. 
Ex' um aparte? 

O SR. CID SABÓI!Ic DE CARVALHO -
País iião. Ouço V. Ex' com todo o prazer. 

O Sr. Coutinho Jorge - V. Ex• toca num 
ponto importante, que diz respeito ao proble­
ma do magistério no Brasil, que, lamenta­
velmente, não está contemplado no projeto 
que o Governo Federal enviou ao Congresso 
N aciOiial. Isso mostra, evidentemente, a dis­
criminação e o_descaso que o Governo Fede­
tal tem em relação à educação nacional. A 
propósito, Sr. Senador, hoje, iniciamos na 
ComiSsão de Educação do Senado Federal 
um grande encontrO a respeito da educação 
brasileira e suas perspectivas para o ano 2000, 
onde estiveram presentes vários especialistas 
da educação brasileira~ Eles mostraram, en­
tre o-utras Coisas, que, em fUnção da situação 
do professorado nacional, Estados como São 
Paulo, Paraná, Rio' de Janeiro- portanto,­
estados considerados desenvolvidos para o 
Brasil - estáo com déficit na oferta de pro­
fessores, porque a situação está calamitosa 
em relação às condições de sobrevivéncia dos 
profeSsores. Então, citaram o déficit de mi­
lhares de professores nesses estados para dar 
como exemplo de que a profissão-está desmo~ 
ralizada, desconsiderada. Antigamente, era 
uma honra ser professor no Brasil; hoje, é 
até vergonha. Também sou professor e posso 
dizer que V. Ex• retrata o quadro fiel da situa­
ção do ensino brasileiro. Os professores das 
universidades ganham tão mal que grande 
parte deles estão se aposentando - aqueles 
que podem- ou pedindo demissão. Há um 
déficit não só no ensino fundamental, mas 
também no ensino superior, porque os pro­
fessores estão fugindo de exercer a profissão 
de professor exatamente porque ela não dá 
as mfnimas _condições para que eles possam 
sobreviver. ~ uma vergonha, uma lástima e 
ninguém pode ~orrigii' a situação do setor 

· e-ducacíonal sem começai pelo magistério. 
Poitanto, V. Ex• toca de forma muito clara 
esse problema, de que, lamentavelmente, o 
projeto de lei do Governo Federal não con­
templa com nenhum aumento essa classe tão 
esquecida e menosprezada do magistério bra­
sileiro1 quer do ensino primário e secundário, 
quer, SObretudo, do ensino univerSitário. 
Portanto, V. Exl' traz um grave problema, 

que mostra que o Governo Federal não tem 
nenhum interesse em resolver o problema da 
educação brasileira que é um dos vários e 
graves problemas que afligem a nacionalida­
de da nossa Pátria. Muito obrigado. 

O SR. CID SABÓ!A DE CARVALHO­
Enquanto iSto, nobre Senador CoUtinho Jor­
ge, há um grande desânimo em todo o setor 
universitário brasileiro, porque, na verdade, 
não se encontra nenhum estímulo, às univer­
sidades, que em nada progrediram. As biblioM 
tecas estão com os títulos estacionários; os 
laboratórios estão com equipamentos enve­
lhecidos; não há programas renovados que 
possibilitem um melhor mestrado_ ou um me­
lhor doutorado, seja em que área for. A uni­
versidade está se.n_do _submetida a_um drama. 

Inchislve,' ic<X!ntemente, a Faculda,de de 
Direito- da Universidade Federal do Ceará 

-ficou sem aulas durante 15 ou 20 dias, porque 
estava havendo ameaça de o prédio despen­
car sobre alunos e professores. O estado de. 
abandono dos edifícios da Universidade, a 
má conservação ou nenhuma conservação, 
tudo isto preocupa ·como se o ensino fosse 
um grande mal. 

Mas o Brasil já Víveu épocas :assrm. Lem~ 
bro-me de que na época maior do getulismo, 
na época maior da ditadura de Vargas, baniu­
se do ensino a cadeira d_e Sociologia -por­
que instrumentalizar o pensamento da juven­
tude com a sociologia era realmente perigoso 
- e a História que passou a ser ensinada 
neste País era subordinada às conveniências 
éticas e estéticas do Governo de então. 

Toda cultura é aviltada nos momentos de 
força, nos mo"mentos de governá mais· forte, 
daí o perigo das ditaduras que tê"m um reflexo 
negativo, ilógico, sobre a cultura e notadaw 
mente sobre o ensino. Isso é muito grave. 
Todo governo forte tenta desmontar a educa~ 
ção, tenta dificultar o ensino, tenta desarti­
cular a juventude, exatamente pela distância 
dela para com os conhecimentos. 

O Sr. Nelson Wedekin- Permite V. Ex~ 
um aparte? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO-
Ouço V: Ex•, com todo prazer. -

O Sr. Nelson Wedekin - Nobre Senador 
Cid Sabóia de Carvalho desejo, em primeiro 
lugar, cumprimentá-lo, não exatamente pelo 
pronunciamento de hoje, mas por todas as 
vezes em que V. Ex~ sobe a essa tribuna para 
fazer a defesa do setor público, do serviço 
público e dos servidores públicos em geral. 
V. Ex• é uma das vozes mais atuantes nesse 
sentido e nesta dircção. Sabe muito bem V. 
Ex• que, de certo modo. todos nós, que faze­
mos o que V~ Ex• tem feito neste. sentido, 

- estamos remarido Contra a maré, a maré do 
neoliberalismo, a mã.ré que não é só promo­
vida e patrocinada pelo Governo, mas por 
toda a grande imprensa deste País, por todas 
as classes e elites domina_ntes deste País. Este 
Governo, o Governo do Senhor Fernando 
COllor entendeu que deveria escolher como 

- inimígo-pnncipã.l dele própi'io e, âe algum 
modo, da Nação e da sociedade, o setor públiM 
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co e os servidores públicos; como se o_ setor 
público e os servidores públicos fossem res­
ponsáveis por todos os males que afetam o 
nosso povo, O" nosso País! Como se todos 
os benefícios, todas as virtu.des, todas as qua­
lidades estivessem única e exclusivamente na 
chamada iniciativa privada. Quando V .. Ex~ 
levanta a sua voz para colocar uma posição 
contrária a essa ideologia dominante a isso 
que se expõe com tanto barulho - barulho 
quase ensurdecedor, que nã_o permite que vo­
zes como a de V. Ex• :c:heguem, afinal de 
contas, a setores da sociedade, para que se 
possa melhor aprofundar e melhor discutir 
esse assunto -, V. Ex~- corilete certamente 
um ato de certa coragem, Era o que eu queria 
dizer a V. Er Quero me solidarizar com o 
seu pronunciamento. Penso que é exatamen­
te como V. Ex~ está dizendo, ou seja, este 
Governo - que não realiza nada, a rigor, 
pelo menos até aqui não realizou nenhuma 
obra, não construiu nada - não tem feito 

, outra coisa senão desfazer e desmontar! ~are­
ce que a grande tarefa, a grande obra deste 

• Goverrio é a tarefa do cles_monte, a tarefa 
do desfazimento! E mais do que isto: des-

. faz-se não só na universidade, que está numa 
situação dramática como V. Ex• _colocou e _ 

:também o Senador Coutinho Jorge, mas tam-
, bém nas áreas de saúde, de educação, de 
. transportes, onde há algum tipo de interfe-
. rência possível do Governo, onde o Estado 
'tem alguma atribuição, lá tudo que se faz 
é demitir, desmontar e desfazer. Creio ser 
muito difícil construir um país, uma nação 

' - como precisamos construir .um país e uma 
· nação! Por essa forma e por essa via. Creio 
, que o serviço público, o setor público tem 
suas distorções, suas deformações. Há - é 
verdade- ineficiências;_h;í, em muitos seto­
res, empreguismo, nepotismo, clientelismo· e 
outros defeitos no seior público brasileiro, 
struí-lo corresponde a fazer como aquele fa­

, zendeiro que, para matar o carrapato do boi, 
resolveu matar o próprio boi. Creio que assim 
não vamos chegar a lugar algum. Cumpri­
mento V. Ex• pela sua coragem, persistênci<t', 
pela perseverança de defender, com muita 

.lucidez, sempre com argumentos muito con­

. vincentes, o setor público e os servidores pú­
, blicos brasileirOs. Muito obrigado, Senador 
Cid Sabóia d~ Carvalho. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO -
, Senador Nelson Wedekin, agradeço a interfe­
. rência de V. Ex~, que é da maior valia. 

Mas, há poucas semanas - não sei bem 
: qual a semana - li a edição da revista Veja, 
onde estava exibida a carkatura d.a_lmiver- _ 

' sidade brasileira, qual se aquilo fosse a uni-
, versidade brasileira. O que notamos é que, 
, sempre que o Presidente vai atentar contra 
algum setor nacional, há sempre um preparo 

'psicológico por parte da grande imprensa, 
'de tal sorte que aquilo pareça realmente cer­
to .. Houve, naquela longa reportagem da re­
vista Veja, uma maneira de apresentar a uni­
versidade brasileira não pelo seu lado positi· 
vo, mas por toda e qualquer distorção por-

- ventura existente, como se a distorção fosse I . .. 

privilégio do ensino. Onde há mais distorção 
é exatamente donde está mais_ próximo o Go­
verno. QuantQ m~iór proximidade com o Pre­
sidente_da República, mais defeituoso e mais 
distorciáo e o- órgão. A universidade é mais 
equidistante, tem as suas mazelas, tem os seus 
graves defeitos, inclusive porque há, nas uni­
ve:fSidades, o- chamado serviço de pessoal, 
divisão de pessoal, e sabemos como eles são 
defeituosos em todO$ oS niínistérios e não 
seria a uni~ersídade nem o Ministé!io da Edu­
cação, nãõ seriam setorCs-de educação e de 
cultura que ficariam livres de determinados 
entenOimentos des-sas divisões que levam, 
evidente, a favorecimentos dt:, alg_uns prejuí­
zos de outrOs, Quem mais prejudica o servi­
dor público é ~átameilte .a Presidência da 
República, inclusive com as ordens emanadas 
dos órgãos maior~s que levam a uma enorme 
confusãO_ do setoi de pessoal. A_gora que está 
em vigência o Regime Jurídico U nico, há uma 
grande complicação, porque o Governo ain­
da hão absQrveu umá verdade absoluta: é 

·que se o·Regiffié JUiídico é úDico, o ir_a_ta­
meflio -de todos os servidores é exatamente 
o. mesmQ quando de_ ~ma mesma circunstân­
cia, quando diante de um :me.smo fato. A 
s~!ução há de ser exatamente d~ ~es_l!_l.a. ~ais 
agCfra _o poder público está mandando onen­
taç;_ões para os órgãos mais diversos, com ayli­
cação diferericiada do Regime Jurídico Uní­
co, iliciusive com_ tratamento_ diverso para 
que-m era CL T e para quem era regido pela 
Lei n9 1.711, de 28 de_outubro de _1952. 

Ainda vou ocupar esta tribuna para mos­
trar que há um compló contra o servidor pú­
blico de um modo geral, seja civil, seja mili­
tar. Os militares já estão percebendo isso, 
estão despertando e verificando que, na ver­
dade, o tratamento para quem trabalha para 
o Estado neste País é o pior possível. E um 
tratamellfó abSOlutamente desigual. Agora, 
vejam. Um Go'\lerno que oferece uma média 
de 20% de aumento - por que pode ser 
essa média, niilguéin sabe, mas o mais co­
mum é que o aumento seja de 20%, o que 
virá aí numa· medida provisória - esse Go­
verno que tem o desplante de oferecer um 
aumento tão irrisório é o mesmo que contrata 
a Sr' Belisa Ribeiro por cerca de 16 milhões 
de cruzeiros mensais, 50 mil dólares para tra­
tar da i!nagem enfermiça de Sua Excelência, 
o Presidente da República. E o Governo que 
anda __ caçando marajás, na verdade, os fabri­
ca; para justificãr a caça. Assim como o caça­
dor que compra a presa morta e leva-a para 
as matas a fim de dizer que alcançou aquele 
grande triunfo com a sua arma, com a sua 
pontaria. Presidente da República vai à caça 
dos marajás, mas vai criando os marajás, para 
depois poder caçá-los. Não há, portanto, uma 
situação moral, correta, que justifique os pro· 
cedimentos de Sua Excelência o Presidente 
da República com relação aos servidores pú­
blicos de um modo geral. 

Mas, Sr. Presidente, ainda há outros ora­
dores inscritOs; e rião quero alongar-me, co­
mo de quando em quando um de nós o faz, 
porque acredito que a diversificação dos pro­
nunciamentos é que levará o Senado a uma 

maior dignidade em sua exPreSsão sócio-po-
lítica. -

Muito q9rigado, Sr. Presidente. 
Era o que tinha a. diz.er. (Muito be_ml) 

~~O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) 
-A Mesa agradece a cooperação de V. Ex' 

Concedo a palavra ao nobre Senador Mar­
ro Maciel. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE. Pro· 
nuncia o seguinte discurso.) --Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores, eu gostaria, nesta tarde, 
em..rápidas palavras, de referir-me a um fato 
ocorrido ontem aqui em Brasília que é de 
extrema importância para a economia do meu 
Estado, Pernambuco, com repercussão no 
plano político. 

Trata-se, Sr. Presidente, de uma reunião, 
ontem realizada no gabinete do Sr. Ministro 
da Infra-EStrutura, João Santana, sob a coor­
denação do Governador Joaquim Francisco, 
c que teve a presença não somente dos inte­
grantes da bancada federal de __ Pemã.mbuco 
- e aí refiro-me não só aos deputados fede­
rais, mas também a presença dos Senadores 
Mansueto de Lavor e o orador que fala neste 
instante - aJém da presenÇa de muitas outras 
figuras eminentes da política pernambucana, 
inclusive o candidato a governador pelo 
PMDB, nas últimas eleições, o advogado Jar­
bas Vasconcelos, Vice-Presidente da Execu­
tiVa Nacional, e líderes dos diferentes parti­
dos na Assembléia Legislativa do Estado, que 
apóiam o Governo Joaquim Francisco e que 
fazem oposição a S._ Ex• 

Sr. Presidente, durante o encontro com o 
Ministro da Infra-Estrutura, JoãO Santana, 
ó_Dovemador Joaquim Francisco, expressan­
do o sentimento das diferentes tendências po­
líticas do estado, pleiteou junto ao Governo 
Federal que fossem erigidas como prioritárias 
duas obras que são grandes aspirações do po­
vo pernambucano: a conclusão das obras do 
complexo industrial portuário de Suape e a 
execução da Ferrovia Transnordestína, que 
vai beneficiar uma larga extensão do terri­
tório pernambucano, inclusive ensejando a 
ligação do Porto de_Suape, cuja ferrovia já 
foi concluída- abri, inclusive, feita ao_ tem­
po em que eu era GovernadQr -, com o 
complexo de Petrolina - Juazeiro, ondl,! há 
um porto fluvial. Essas duas obras, Sr. Presi­
dente, como disse, constituem uma grande 
preocupação do povo pernambucano e a sua 
realização permitirá fazer com que o Estado 
de Pernambuco cresça a taxas mais altas, por­
que a um só tempo vai melhorar a nossa infra­
estrutura económica, gerar empregos que, di­
retas ou indiretos, conse_qüentemente_, pos­
sam tornar possível o crescimento do Estad_o, 
ampliando a ação social de toda a nossa co­
munidade. 

Sr. Presidente, sem pretender alongar-me 
nestas considerações, a acolhida do MiníStio 
João Santana foi muito bem recebida por par­
te dos políticos pernambucanos das mais dife­
rentes tendências partidárias que lá estive­
ram. S. Ex' O-Sr. Ministro João Santana, de . . , I 
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pronto, por instrução do Presidente Fernan­
do Collor de Mcllo, autorizou, inclusive, que 
fossem adotadas providências para a libera­
çãO de recursos no valor de 2 bilhões de cru­
zeiros- para a continUidade das obras de Sua­
pe, obras como já afirmei - tiveram a sua 
execução física íniciada ao tempo em que eu 
governava Pernambuco. Por outro lado, de­
pendendo, também, de uma providência jun­
to ao Secretário Nacional de Transportes, Dr. 
José Henrique D' Amorim, no sentido de que 
fossem liberados recursos para a -continuação 
da Ferrovia Transnordestina no trecho Petro­
lina-Salgueiro. 

Na ocasião, inclusive, estabeleceu-se a li­
beração de recursos no valor, se não estou 
equivocado, de um bilhão e trezentos milh6es 
de cruzeiros, que vão permitir qUe a obra, 
recentemente iniciada não sofra a solução de 
continuidade. 

O Sr. Garlbaldi Alves Filho - Permite-me 
V. Ex' um aparteZ 

O SR. MARCO MAC(EL - OuÇo; com 
prazer, o aparte do Senador Garibaldi Alves 
Filho. 

O Sr. Gartbtildl AlVeS Fllho .:.. Senador 
Marco Maciel, congratulo-me com V. Ex• nãO 
só pelo exemplo dos políticos pernambuca­
nos, pela união demonstrada em favor dos 
interesses do Estado mas, também, pela notí­
cia auspiciosa de que o Governo vai partir 
para investimentos dessa natureza, como é 
o- -caso da conclusão das obras do Porto de 
Suape. Há poucos dias O próprio Ministro 
João Santana admitia que não havia condi­
ções de se investir, peJo menos em obras_des­
sa natureza. 

O SR. MARCO MACIEL --Senador Gari­
baldi Alves Filho, a sua intervenção é muito 
oportuna por duas razões. Primeiro porque 
V. Ex', a meu ver, assinala com muita pro­
priedade a significaçâõ política do gesto de 
ontem. Eram parlamentares homens públícos 
das mais diferentes tendências partidárias 
que lá se encontravam unidos todos eles em 
favor de uma causa comum, que é o progresso 
de Pernambuco. Segundo, V. Ex• toca numa 
questão não menos importante, que diz res­
peito à retomada do desenvolvimento do 
Pa:ís. De fato, o PreSidente Fernando Collor 
optou, no início do seu Governo, põr conter 
a inflação, nós já nos aproximáVanlàs.da hipe­
rinflação, e esse caminho Sua Excelência teve 
que trilhar com muita determinação, o que 
provocou uma redução da atividade econó­
mica, que fez com qUe, inclusive, o nosso 
PIB tivesse um desempenho negativo durante 
o ano de 1990. Mas, eu não estou equivocado, 
não estarei equivocado e o futuro certamente 
me confirmará que 91 vai marcar o início 
da retomada do nosso processo de crescimen­
to com a economia estabilizada, ou seja, com 
taxas mais baixas de crescimeilto. Eu poderia 
dizer a V. Ex• Senador Garibaldi Alves Filho, 
que esta semana é riciúle eventos nessa dire­
ção. Eu podia lembrar, por exemplo, algo 
que aconteceu no Rio cOm o ínfcio -da ativa­
ção do parque de construção de navios e, 

na segunda-feira, inclusive, o Presidente lan­
çou ao ·mar um naVio componente de uma 
série de s_eis, além de muitos outros que vão 
ser construídos, o que vai melhorar o desem­
penho do setor da construção naval. Eu pode­
ria lembrar o evento ocorrido na Aracruz, 
com a conclusão de mais uma etapa na fabri­
cação_- de pap-el celulose no País e, o que é 
mais importanfe, õ ínfcio por parfe do líder 
da Aracruz, que vai iniciar uma fábrica nova, 
possivelmente no Nordeste, que vai fazer 
com que, a partir daí, sejam gerados mais 
empregos e-mais-produção econômica; e, fi­
nalmente, o evento de ontein que mostra, 
através de atas concretos, que o Governo 
resolve_ tocar duas obras importantes para a 
economia nordestina, para a economia brasi­
leira e não apenas para a economia pernam­
bucana, porque, certamente V. CX" concor­
dará comigo, tudo que dissei a respeito ao 
desenvolvimento do Nordeste significará algo 
que virá em favor do desenvolvimento do 
País, mesmo porque não podemos conceber 

- uma política de desenvolvimento que não se­
ja homogêneo, orgânico, integrado. E o Nor­
deste que. é a região, infelizmente, mais pobre 

_ _go PaíS, precisa de investin:lentos na sua infra­
estrutura ffsica, na sua-infra-estrutura econô· 
mica, piira que possa: áescer à taxa seme­
lhante à que cresce o Sul/Sudeste do País 
ativamente as disparidades inter-regionais, 

_jnt.erespeciais, que ainda marcam a fisiono­
nifa de nOssa pátria. 

Por isso, caro Senador Garibaldi Alves Fi­
lho, agradeço a V. EX" pelo aparte e oxalá 
que o exemplo que vivenciãmos, que partici­
pamos durante a solenidade realizada no Mi­
nistério da Infra-Estrutura possa se repetir 
em outros estados, porque se fala muito em 
entendimento nacional, fala-se muito na ne­
cessidade do diálogo, mas infelizmente são 
poucos as momentos em que, concretamente, 
assistimos a atas que to'rnam essas palavras 
algo de concreto, de real, de tangível, de pal­
pável. 

O fato é _que a solenidade de ontem no 
MinistériO da Economia, Fazenda e Planeja­
mento, além de ter essa significação para a 
economia do Estado, demonstrou, de forma 
clara, que em Pernambuco há uma percepção 
muito nítida de que -para o entendimento 
-muitos fatos positivos podem ocorrer. E 
eu gostaria de, neste mom~nto, ao registrar 
esse fato, cumj:aimi!ntãf- o Governador Joa­

_quim Francisco pela iniciativa e estend_er esR 
ses meus cumprimentos a todos que lá estive­
ram presentes, de modo especial o ex-Pre­
feito Jarbas Vasconcelos, o Senador ManR 
sueto de Lavor, os deputados federais dos 
diferentes partidos, os estaduais e outras lide­
ranças que compareceram à reunião_ do Mi­
nistério da Infra-Estrutura, entre os quais eu 
gostaria de destacar também a presença do 
Secretário Nacional dos Transportes, do Di­
retorMGeral do DNER e de secretários de 
Estado do _Governo Joaquim Francisco. 

O Sr. Jonas Pinheiro- PermiteMme V, Ex' 
um aparte. 

O SR. MARCO MACIEL- Pois não, ouço 
com prazer o meu caro Senador Jonas Pi­
nheiro. 

O Sr. Jonas Pinheiro -Serei muito breve, 
mas não poderia deixar de expor aqui a minha 
admiração por V. Ex· ... 

O SR~ MARCO MACU:L- Muito obriga­
do, a admiração é recíproca, V. Ex' sabe dis­
so. 

O Sr. Jorias Pinheiro - ... como também 
o meu júbilo por essa notícia que V. Ex• está 
trazendo à Casa. é uma: notícia que me pare­
ce o indício muito forte de que o Governo 
começa, também, a administrar olhando as 
reivindicações da classe política. Parece-me 
um sinal, já que ontem o Ministro João San­
tana dizia ser inviável fazer investimentos no 
campo em que agora se apressa em apoiar; 
parece-me um sinal de que o Governo despre­
za, assim, a tecnocracia e começa a se voltar 
para o aconselhamento da classe política. A 
retomada do desenvolvimento é indispensá­
vel, e considero ser _extremamente justo que 
ela comece pelo Nordeste. Sabemos todos 
nós que Pernambuco é um dos carros-chefes 
do Nordeste, um dos estados mais represen­
tativos e expressivos dessa região. De modo 
que abrir uma janela para Pernambuco signi­
fica dizer que nós, de outros estados do Nor­
deste e do Norte-:- no meu caso- podemos 
acender uma chama de esperança e alimentar 
uma certa confiança de que os recursos come­
çam a fluir e o Governo começa a se preocu­
par com a retomada do desenvolvimento. E 
desenvolver Pernambuco é desenvolver o 
Nordeste; e voltandoRse para o Nordeste cre­
mos que o Governo há de se voltar para o 
Norte. De modo que recolho com muito apre­
ço essa informação e deixo aqui o registro 
da minha admiração e da minha confiança 
nesse gesto que o Governo acaba de fazer. 

O SR. MARCO MACIEL- Senador Jonas 
Pinheiro, acolho co_m satisfação o seu aparte 
e nada tenho a opor âs considerações que 
V. Ex• vem de fazer. Pelo contrário, eu diria 
até que estou integralmente de acordp com 
elas. 

Na minha opinião, a fórmula para que isso 
que V. Ex~ preconiza venha e(etivamente a 
acontecer, estaria resumida em dois pontos: 
em primeiro lugar, o entendimento político. 
Listar o que é, realmente, prioritário. E isso 
pode ser feito tanto a nível nacional - e 
o Presidente Fernando Collor de Mello se 
dispõe a trabalhar nessa direção. vendo os 
magnos problemas do País, desde a negocia­
ção da dívida externa até os problemas inter~ 
nos mais candentes -; quanto a nível esta­
dual, e o exemplo de Pernambuco bem pode 
servir de modelo para outros estados, pois 
as diferentes lideranças se reuniram em torno 
de suas Prioridades, ou seja, elegerem dois 
pontos nucleares, fulCrãiS- pãrã que a econo~ 
rhia do estado retome o seu processo de cres­
cimento. Em segundo lugar, caro Senador 
Jonas Pinheiro, concordo quando v.-Ex• diz 



Maio de 1991 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAl. (Seção II) Quinta-feira 30 2719 

que sente que uma chama já come~ a ilumi­
nar o horizonte do nosso Q.~senvolvtmento. 

Acredito que a fase mais difíçil da política 
de combate ã inflação já passou, e que o 
País, agora, já se apressa em retomar o seu 
processo de crescimento. E provas nesse sen­
tido, a meu ver, são essas medidas que o 
Presidente está adotando com relação à nova 
política induStrial, com relação à renegocia­
ção da dívida externa, com relação a novos 
mecanismos de apoio à agricUltura. Tudo isso 
fará - espero iião estar· equiVocado -,com 
que o País volte a crescer, e, o que é impor­
tante, sem o vírus da inflação, porque o cres­
cimentO inflacionário é um crescimentO pato:.. 
lógico, e crescer sem inflaçªo é mais justo, 
porque o tributo que a inflação representa 
é pago por uma parcela da sociedade que 
é justamente a de menor poder aquisitivo. 

O Sr. Maurício Corrêa- Permite"me V. 
Ex• um aparte? 

O SR. MARCO MACIEL -Pois não. 

O Sr. Maurício Corrêa - Nobre Senador, 
há poucos dias V. Ex' salientou, trazendo 
uma notícia agradabilfssima para todos nós, 
que o Governo pretendia liberar os cruzados 
para que se pudesse pagar o Imposto de Ren­
da. Vejo nos jornais que pare_ce que o Senhor 
Presidente da República não concordou com 
isso. Como V. E~ trouxe a iiotfcia agradáVel, 
quero saber se V. Ex• a mantém ou se ela 
não existe mais. 

O SR. MARCO MACIEL- Senador Mau­
rício COrrêa, o Governo realizou estudos nes­
sa direção e, inclusive, tive oportunidade de 
dizer aqui de pleitos que foram fOCalizados 
pela c\ass_e política em reuniõeS com -o Presi­
dente da República e com a equipe do Minis­
tério da Economia, Fazenda e Planejamento, 
nesse sentido. 

Aliás, devo dizer que essas preocupações 
não foram apenas do Senado Federal, foram 
também da Câmara dos Deputados. 

O Governo Federal determinou o I!Xame 
da questão e, de modo particular, o Minis­
tério da Economia, Fazenda e Planejamento 
incumbiu-se de fazer os estudos. 

Ontem, em reunião da qual participei no 
gabinete do Ministro da Jus_tiça, fui cientifi­
cado, pelo Ministro Jarbas Passarinho, de es­
tudos que teriam sido concluídos pelo Minis­
téiíO da Economia, Fazenda e Planejamento 
e que demonstram, pelo menos no exame 
expedido que foi feito pela nova equipe eco­
nómica do Governo, ser inviável, por en­
quanto, pensarmos em desbloqueio de cruza­
dos para pagamento de Imposto de Renda. 
A equipe técnica do Ministério da Economia, 
Fazenda e Planejamento, entende que a me­
dida careceria de constitucionalidade. Mas, 
de toda maneira, as idéias foram levadas à 
consolidação do Presidente da República, do 
Ministério da Economia, Fazenda e Planeja­
mento, do Ministério da_l_u_s_tiça, e, natural­
mente, são pontos que continuarão sendo, 
sempre, objeto de análise e discussão. 

Sr. Presidente, gostaria de, encerrand_o as 
minhas palavras e agradecendo a oportuni-

dade que me foi dada neste instante, solicitar 
à Mesa _que sejam publicados, juntamente 
com o meu discurso, os dois documentos que 
serviram de base para a discussão que ontem 
mantivemos com o Ministério da Infra-Es­
tnitura, pte"s1dido pelo Ministro João San­
tana, 

Era o que tinha;_ a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFE· 
RE O SR. MARCO MACIEL EM SEU 
DISCURSO: 

OFÍCIO N• 248191-GG . 
- Recife-, 27 de maio de 1991 

Excelentíssimo Senhor 
Doutor João_ Santana 
Dignfssimo _Ministro da Infra-Estrutura 
Brasília, DF 

Senhor Miilistro: 
Constitui- rima prioridade não apenas do 

meu Governo, mas do povo pernambucano, 
a conclusão das obras do Complexo Industrial 
de Suape. Isso porque a viabilização do porto 
de Suape permitirá que se consolide a inser­
ção de Pernambudo no cenário internacionaL 
Para alcançar este objetivo, entretanto, Per­
nambuco necessita do apoio financeiro do 
Governo Federal. 

As condições para que tal apoio seja esten­
dido ao estado estão presentes, pois o porto 
de Suape foi reconhecido pelo Governo Fe­
deral como um dos onze portos prioritáriOS 
em todo o Brasil. 

Para assegurar definitivamente a consoli­
dação do complexo, a prioridade imediata 
diz respeito_ à ·conclusão das obras portuárias. 
o o piiirio -·ae -aesellvõlvlm~nfo-portu!íilo de 
curto e médio prazos que vem sendo discutido 
objetiva recuperar e atualizar a c_onceituação 
origínal do complexo, compatibilizando as 
característiCaS- técniCas- sob dois aspectos: i) 
a navegabilidade nos canais e bacias internas 
e; ü) a oferta de berços com as áreas indus­
triais, respeitando-se o meio ambiente e mini­
mizando os custos com dragagem, principal 
componente dos investimentos. _ 

O montante de recursos solicitados por 
Pernambuco para a conclusão da primeira 
etapa do porto de Suape é de US$ 139,5 mi­
lhões, a serem investidos nos anos de 1991, 
1992 e 1993. 

Em documento que anexo ao presente ofí­
cio, infonilaçóes tépnicas-S"obre Suape são in­
corporadas, demonstrando que o porto e o 
complexo já começam à ser uma realidade 
em Pernambuco. 

Expresso-lhe meus agradecimentos pela 
consideração que, com toda a certeza, Vossa 
Excelência dedicará a este pleito que não é 
apenas do atual governador de Pernambuco, 
mas de todas as lideranças políticas e empre­
sariais do estado, unânimes que elas são em 
considerar a consolidação do Complexo In­
dustrial de Suape uma prioridade para o de­
senvolvimento de Pernambuco e do Nordes­
te. - Joaquim Franclsço de Freitas Caval­
canti, Governador. 

GOVERNO ))0 ESTADO J:)E PERNAM.· 
BUCO. 

Governador Joaquim Francisco 
SUAPE . 
Complexo Industrial Portuário 
Obras e serviços para conclusão da primei­

ra etapa do porto interno 
maio/1991 

1. IntrodUção 
A finalização das obras do Complexo Por­

tuário Industrial de Suape repres_enta para 
o Governo Joaquim Francisco a principal 
prioridade na área de infra-estrutura econó­
miCa. De fato, a viabilização deste projeto 
é de fundamimtal importância para a reto­
mada do crescimento económico do estado, 
uma vez que ele consolida a inserção de Per­
nambuco no cenário internacional, hoje mar­
cado por uma forte integração económica. 

AS vantagens naturais apresentadas por 
Suape, quais sejam a de localização geográ­
fica privilegiada quanto às rotas marítimas 
internacionais e de ancoradouro de águas 
profundas em condições de receber navios 
de grande calado {profundidade natural de 
16m a 1,2km da costa), constituíram-se fato­
res primordiais na decisão de implantar o 
Complexo. 

2. Situação atual do projeto 
O Governo de Pernambuco é o proprie­

tário dos 13.600 hectares onde se lOcaliza o 
Complexo de Suape. Cinqüenta por Cerito 
dessa área será destinada à preservação am­
bierital possibilitallão-Uma convivência har­
mónica entre o pólo industrial e os recursos 
naturais do local. 

Paralelamente à aquisição da referida área, 
foi implantado o primeiro módulo de infra-es­
trutura básica dQComplexo (acessos rodofer­
roviário, abastecimento dágua, esgoto, ener­
gia elétrica, telecomunicações e infra-eStru­
tura portuária). 

No que diz respeitO à iit~ra-estrutura por­
tuária, já mencionada acima, a oferta portuá­
ria resultante das duas instalações de acosta­
gem (pier de granéis líquidos e cais de usos 
múltiplos), no porto externo, proporcionou 
o início, em 1984, da mov_imentação de gra­
néis líquidos, através da primeira instalação 
arrendada a Petrobrás S/ A, e que já atinge, 
atuãlmente, a cifra·de 1.100.000 t/ano. 

A segunda instalação, o cais de usos múlti­
plos, cuja profundidade permite atender na­
vios de até 80.000 tpb, vem sendo utilizada 
para a movimentação de carga conteinerizada 
para empresas já instaladas no complexo. 
Com relação à carga conteinerizada, três li­
nhas de navegação começam a ter seus navios 
escalando_ em Suape, com destaque para o 
Joint Container Service-JOCO, a iniciar suas 
operações no porto de Suape a partir de 
11-6-91, com freqliéncia quinzenal, no roteiro 
Santos/Suape!Portos do norte europeu. 

3. Investimentos privados 
Todos os investimeritos mencionados reali­

zados às custas, exclusivamente, dos cofres 
do Governo do Estado de Pernambuco (cerca 
de US$ 150 mí!,POes) atraíram entidades/em· 
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presas privadas ·que se i.ristalaram no comple­
xo, entre as quais podem ser relacionadas: 

Na Zona Industrial Portuária (ZIP) 
Petróleo Brasileiro STA- Petrobrás 
"Pool" de distribuidoras de DerivãdoS de 

Petróleo (Petrobrás Distribuidora SIA Esse 
Brasileira de Petróleo, Companhia Atlantic 
de Petróleo, Texado, Shell). 

Distribuidores de Gás (Norte Gás Butano, 
Novo gás) 

Terminal Qufmico de Aratu S/ A - TE· 
QUIMAR 

Sociedade Algodoeira do Nordeste Brasi­
leiro- SANDRA 

Em Zonas Industriais periféricas 
Moura Export- baterias automotivas'(na 

ZL3) 
- lpojuca Eletrometalúrgica - baterias 

de pilhas secas (na ZI.3A) 
Inducon- capacitares (na ZI.3A) 
Diamar - estaleirO para embarCações ·de 

fibra de vidro (na ZI.3) 
Concreto Rcdimix.;..... concreto (na ZI.3) 
Outras empresas se encontram cm ímplan­

tação ou já manifestaram o inferesse de se 
implantar em Suape, através da aquisição de 
áreas. 

Entre as primeiras podem ser listadas: 

INYEGTIMI:trrOB NO COMPLEXO OE SUAPf. (•) 

!NDIÇAQDRE~ " 
IMPLANT AOOS 

Em implantação 
Norgás, distríbUídora de GLP (na ZIP) 
Suape Textil- tecidos (na ZI.3) 
Termofertil- fertilizantes (na ZI.3) 
Procinsa- material cirúrgico (na ZI.3) 
Firestoile Nordeste - câmaras de ar e 

pneUs (113 ZI.3) 
Granex- beneficiamento de granito, már­

more (na ZI.3) 

Entre as empresas que pretendem se im­
p1mtar; destacam-se: 

Tupinave - terminal de granéis sólidos, 
concentrador de cereais (trigo e milho), a 
serem âistribuídos parã ã.s-regiões Norte e 
Nordeste, assim como o exportador de soja 
proveniente dos cerrados do oeste Baiano. 

Renave- estaleiro de reparos navais para 
embarcações de até 20.000 tpb, através de 
um dique flutuante. 

A. Araújo -plataformas marítimas 
Cotex - fios e tecidos 
Bonesa - artefatos de borracha (camel-

back) . 
Ebonor - artefatos de borracha 
OutraS (prestadoras de serviços) 
O quadro abaixo apresenta um resumo dos 

recursos investidos/a investir pelas empresas 
privadas citadas. 

. I 

Investimentos 
(US$ milhões) 

151,0 164,5 169,0 

EITJPregos 
Gerados . 2Bl!l 1484 1355 66SO 

Existê, ainda, a possibilidade de implan-:" 
tação na área do complexo de uma refinaria 
de petróleo, bem como uma montadora de 
veículos, além de outros empreendimentos 
de porte, ora em negociação pelo Governo 
do Estado de Pernambuco e cuja quantifi~ 
cação é, no momento, de difícil avaliação. 

4. Mercado 
COm relação ao mercado de cargas a serem 

movimentadas pelo porto, além da demanda 
já existente - 1.100.000 tlãno de derivadOs 
de petróleo, álcool e produtos químicos -
·a operação- com conteineres e C~in grariéis 
sólidos (trigo e milho), através do cais de 
usos múltiplos, deverá se efetivar a curto pra· 
zo. Uma constatação deste fato·é a s-olicitação 
dos armadores para utilizar Suape, com -o_ 
início das atividades de três linhas de navega~ 
ção para o transporte de conteineres - uma 
para o Norte da Europa e duas para a costa 
dos Estados Unidos. 

Por outro lado, a exportação de soja produ~ 
zjda no Oeste da Bahia se vislumbra tomo· 

factível de ocorrer pelo Porto de Suape, prin~ 
clpalmente depois de concluído o trecho fer­
roviário Petrolina/Salgueiro da Ferrovia 
Transnordestina, em uma combinação multi­
mOdal de transportes hidroviário (trecho flu~ 
vial Ibotirama/Petr_olina do Rio São Francis~ 
co) e ferroviário (Petrolina/Suape), Por sinal, 
este trecho ferroviário poderá vir a ser utiliza­
do, também, para fazer ci]egar à Suape as 
frutas produzidas nos diversos projetas agrí­
colas implantados no Vale do São Francisco. 

A provável instalação de uma Zona de Pro­
cessatnenió de Exportações-ZPE e-outro ele~ 
menta que contribuirá, decisivamente, para 
o crescimento da demanda de carga por Sua­
pe" 

Estudos recentemente realizados indicam 
uma movimentação, a curto prazo,_ de 2,0 
milhões de tfano para os produtos acíma men­
cionados, podendo_ atingir, no patamar do 
ano 2000, 5,8 lnilliões âe t/ano. -

Nestes volumes de carga não estão incluí· 
das as demandas que, efetivamente, surgirão 

com a implantação das indústrias de primeira 
geração. Estas deverão movimentar seus pro­
dutos através de terminais privativos-lOcali­
zados no porto interno. 

S. As etapas de viablização do complexo 
- as obras portuárias e respectivas necessi· 
dades financeiras 

Para assegurar definitiVamente- a- Consoli­
dação do Complexo de Suape, a prioridade 
imediata diz respeit'o à conclusão das obras 
portuárias. 

As etapas seguintes concernentes à viabili~ 
zação do complexo passam, por duas outras 
imJ>9rtan-tes priorídaàes que serão persegui~ 
das a médio e longo prazos. A primeira refe­
re-se ao trabalho que está sendo desenvolvido 
no sentido de atrair grandes empreendimen­
tos industriaís para ci local. A segunda trata 
da questão administrativa do próprio comple­
xo, uma vez que se_ vislumbra a possibilidade 
de privatização do- mesmo, através de um 
consórcio empresarial. 

Reconhecendo-se' portanto a importância 
de Suape para o Estado de Pernambuco faz­
se necessário ressaltar dois aspectos significa: 
tivos a seu respeito, sujeitos a uma decisão 
maior do Governo Feder_al. São os casQS da 
conclusão da obra da Ferrovia Transnordes­
tina e do processo de desregulamentação do 
sistema portuário nacional. 

O plano de desenvolvimento portuário de 
curto e médio prazos que vem sendo discu­
tido, objetiva recuperar e atualizar a concei­
tuação original do Complexo Portuário de 
Suape. Ele representa, na verdade, um proje­
tO de desenvolvimento regional, centrado na 
estratégia do aproveitamento das economias 
de_ escala no transporte marítimo, mediante 
o emprego de navios de grande porte, algo 
que favorece à instalação de empreendimen­
tos industriais pesados, em especial a indús­
tria de base. 
-·n novo lay-out portuário fOI concebidO ob­

jetivando compatibilizar características técni­
cas sob dois aspectos: i) a navegabilidade nos 
canais e bacias intei"fias, e ii) a oferta- de ber­
ços com as áreas industríais, respeitafido-se 
ao máximo o meio ambiente e mininiizando 
os custos com dragagem, principal compo­
nente dos investimentos. 

Como conseqüência, o volume a dragar na 
etapa de curto prazo (primeira etapa), nas 
áreas externa e interna, limita-se a cerca de 
doze milhões de metros cúbicos. Estima-se 
que as perdas relativas ao meio amb~ente, 
após tOdas as etapas de implementação do 
projeto, deverão ficar reduzidas a algo em 
torno de um por cento da área total do com­
plexo-. Ademais há uma estimativa de que 
a taxa de ocupação atinja um patamar inferior 
a 50%, bem menor do que a preconizada 
pelos ambientalistas. 

Desta forma, o porto de Suape, integrante 
do Plano Nacional de Viação e cotisiderado, 
pelo Governo Federal, como um dos onze 
portos prioritários, já ao finarâa primeira 
etapa passará a ter uma dupla condição ímpar 
no Brasil: i) a de poder receber navios de 
até 80.000 tpb sem restrição e de até 130.000 
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tpb com restrição, e ii) não necessitar de dra· 1 

gagem de manutenção. 
As obras. e serviçoS que compõem a primei­

ra etapa sugerida para o projeto (curto pra-

zo), inclu_sive a operacionalização do Cais de 
Usos Múlt_iplos do porto externo estão abaixo 
resumidas e estimadas em cerca de US$ 140 
milhões. 

SU~.fE 

Obras a serviços necessários para completar primaira etapa do projeto -.. 

!Ire r.• . , . . ·~\~ ·.~ ~· DJSCRIMII~AÇÁO ~; ·: •. ·tr, .... 't;.:',"·;~·. !','. Valor (US$1,1 · 

01 
Atu;11'tura do cotdllo c.Ju arrocllo~ (dtmoc111mmlo doa lttlucllu• tr 
umocamanto de protoçao C1d abortuna) • ·-· 20.628.400, --- -

02 ~rou<~uom al<.lornll d1.1 canal Uo ucasso o lntorna por a B prlmolra &tapa 61.600.000, 

03 AtEmo hidráulico (espalhamonto) pare111 prlmolra el!lpa 10.000.000, --

"' 
Com:trução du um berço do cais de 330m do compdmonto e 14,5m de 
prolundldade no pono Interno e seus acosses 19.9~.000. 

05 Implantação do ramallarrov!Arlo da acesso ao Cais de l)sos MU!Uplos 6.450.000, 

()6 OpBrnclonallzaç-~o do Ca1s da Usos Múltiplos 2.544.000. 

01 Drenagem superficial na Zona Industrial Ponuãria 3.300.000, 

06 Estudos, p:o)c:os e f!scallza~âú {!nclu!.I'IG wmp;;:nroã5) 4.tm.soo. 

"" l\!naiizaçdo e balizamento 
- ·-· ··-· 

400.000, 

10 Frograma de preseNaçáo omblanlal 9.804.000, 

lOTAL 139.488.900, 

Este montante seria Investido no perfodo 1991/1993; nas sãgulnteis próporçõBs: 

• 1991: US$ 21.744.000 

1992 • US$ 63.191.200. 

, 1993 • US$ 5'!.553.700-

O quadto a"gulnta eprasao=a. por ham • por ano. a dlscrlmlnaç!o dos lrwostlmonlo& nacossârlos 

ReqtWrlmantosllnancelros o cron:lgrama do$ Investimentos da Prlmoila Fase. 

-·ITEM ~· ··~:·· :· ·. ··: .· ': :' .:r .. '\;·~!'J? ~ 1.;: ;:· · c_DISP~ÕlO (US$ 1:000,) 

1991 1992 1993 TOTAL 

01 3.000.0 9.000,{) 8.628,4 20.628,4 

02 12.600.0 30.500.(1 ta.soo;o 61.600,{) 

<13 5.000,0 5.000,0 ' 10.000,{) 

"' 9.500.0 :e;~~~·----- 19.950.0 

05 3.000,0 3.<450,0 6.450,0 

00 1.5<1-'1,0 1.oro.o 2.544.0 

07 3.300,0 3.300,0 

OB 1.600.0 1.600.0 1.Ei12.5 4.812,5 

"" 200,0 200,0 -400,0 

10 2.941,2 .. .., .. 9.804,0 

TOTAl 21.744,0 63.191.2 54.553,7 139.488,9 

·. ·' 

insatisfeita, evidencia a necessidade dejmple­
mentação de uma política buscando maximi­
zar o aumento da capacidade produtiva por 
cruzeiro aplicado e __ procur_ando dar priori­
dade aos projetes caril curtO-perfodo de matu­
ração. 

A Ferrovia Transnordestina foi ·projetada 
buscando fomentar o transporte fe_rroviário 
inter-regional e, quando concluída, possibi­
litará: 

-viabilizar a~ potencialidadeseconômicas 
evid_e_ru;:i_8.das em projetas como SUAPE, 
CODESVASF, Cent.ral de Ç>istribuição de 
Bens e outros:--- ---

-uma senSível economia do consumo do 
combustível, através da racionalização dos 
modais envolvidos no transporte; -

;-gera!' novas empresas, garantindo o es­
coamento da produção e fixando expressivas 
parcelas das populações em seus locais de 
origem; 

-contribuir para a integração económica 
do-Estado. 

Torna--se imprescindível dinamizar as 
.obra.s. Qa_Fefrovia Transnordestina no trecho 
Petr~lin_a!Salgueiro, iniciada há 90 dias com 
a presença do Exm9 Sr. Presidente da RepU­
blicã, mas paralisada há cerca de 8 dias por 
falta de recursos. Ademais, faz-se necessário 
iniciar os trabalhos de melhoria operacional 
do trecho ·salgueiro/SUAPE, de forma a ga­
rantir sua cOnclusão até 1993, fortalecendo 
a decisão política do Presidente Collor de 
considerar o Nordeste como prioridade na­
cional. 

Venho, assim, no momento em que se de­
senvolvem estudOs para revisão do Orçamen­
to de 1991, encarecer de VQssa Excelência, 
com o mais vivo interesse, a aplicação de 
recursos, ainda neste exercício, no montaD.te 
de Cr$ 14,5 bilhões, confOrme detalhado a 
s_eguir: 

GOVERNO DO ESTAD\J DE 
PERNAMBUCO 

Gabinete do Governador 

via, notadamente no que concerne à ligação -------------~-ri· ~-~· -­

Recife, 24 :de maio de 1991 
OFíCIO N' 247191-GG 

Excelentíssimo Senhor 
Doutor João Santana 
Digníssimo Ministro da Infra-EstrUtura 
Brasília- DF 

Senhor Ministro, 
No Nordeste a baixa movimentação de car­

gas por via ferroviária é resultante de estran­
~amento na capacidade de oferta da ferro-

do sistema regio_I_la-1 com as linhas que- servem 
â região Sudeste. Além disso, a precariedade 
das condições das linhas em diversos trechos 
e o obsoletismo de boa parte do equipamento 
de transporte retiram a capacidade de compe­
tição da ferrovia. A conjunção desses dois 
problemas faz com que fluxos de carga que 
normal e vantajosamente seriam escoados 
pela modalidade ferroviária passem a ser 
transportados por rodovias com sensível ele­
vaçã.o de custos. 

A queda na quantidade transportada, si­
multaneamente com a existência de demanda 

Os recursos necessários para os exercícios 
de 1992 e 1993 totalizam, a preços atuais, 
cerca de Cr$ 83 bilhões. 

Expres:;;o-lhe os meus agradecimentos pe­
la acolhida que Vossa Excelência dedica a 
este pleito, que é do meu GoVerno e de tOdas 
as lideranças políticas do Estado, i"ndepen­
dente de cor partidária, ao mesmo tempo em 
que reitero-lhe, Senhor Ministro, o testemu­
nho de minha elevada consideração e apreço. 
- Joaquim Francisco de Freitas Cavalcanti, 
Governador de Pernambuco. 



'l:/22 Quinta-feira 30 DIÁRIO DO CONGRI1SSO NACIONAl. (Seção II) Maio de 1991 

O SR:. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) 
-O pleito de V. Ex• será at6D.dido na forma 
regimental. 

O Sr. Ronan Tito- Sr. PreSidente. peço 
a palavra para uma breve comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhãe>) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Ro­
nan Tito para uma pequena conmmcação, 
conforme sinalização de S. Ex•, tão pequena 
quanto o salário dos professores. 

O SR. RONANTITO (PMDB -MG. Para 
uma comunicação. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, gostaria de saber dentro 
da atual Constituição_, sem a necessidade de 
se apresentar emenda, se é possível realizar· 
mos reuniões_ do Congresso, a Câmara se reu­
nindo no plenário _da Câmara e o Senado 
aqui. 

A pergunta se lastreia no fato de estarmos 
notando, há muito tempo, que há uma certa 
má-vontade da Câmara dos Deputados para 
as reuniões do Congresso, inclusiVe poster­
gando-se, dilitando-se o horário das reuniõ_es 
daquela Casa. E sempre ficamos na depen­
dência de que eles terminem a sua re_união 
para iniciami:os as do Congresso NacionaL 

Como no passado o Congresso Nacional 
funcionava de maneira apartada, ou seja, o 
Plenário da Câmara acabava de votar as ma­
térias e elas vinham para ·o Senado Federal, 
gostaria de saber se isso, hoje, seria possfvel. 
E uma consulta que faço à Mesa, porque, 
Sr. Presidente, temos um veto da maior im­
portância, que é o da lei agrfcola, de autoria 
do Senador Nelson Carneiro, no qual, hoje, 
to_das as lideranças concordam em votar 
"não" para que a agricultura brasileira tenha 
dinheiro para funcionar, E não podemos vo.:­
tar pelo simples fato de que a Câmara está, 
todos os dias, prorrogando as suas sessões 
até 8, 9, 10 horas da noite e não sobra horário 
para realizarmos as sessões do Congresso. 

A consulta que faço, então, é se podemos, 
pela atuat co-nstituição, fazer funcionar se·pa­
radamente o Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDEN.TIJ: (Jutahy Magalhães) 
-Nobre Senador Ronan Tito, a Mesa enten­
de que, separadamente, as sessões não po­
dem realizar-se. Mas estou sendo informado 
de que o Deputado Ibsen Pinheiro está che­
gando a um entendimento com o Senador 
Mauro Benevides para que as tardes de quar­
ta ou quinta-fera sejam dedicadas às sessões 
conjuntas do Congresso Nacional, durante 
o tempo que for necessário. Infelizmente não 
podemos atender V. Ex• 

o· SR. RONAN TITO - Sr. Presidente, 
não reivindico o- funcionamento do Congres­
so separadamente. _Acho que aí, nesse mo­
mento, devem trabalhar Cârilara e Senado 
juntos. Não vejo é razão para que continue­
mos a funcionar juntos. Há uma certa má­
vontade da parte da Câmara dos Deputa­
dos.. .. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) 
-Nobre Senador Ronan Tito, há um dispo­
sitivo constífucional que regulamenta o fun-

cionamento do Congresso Nacional. É o § 
Y do art. 57: 

••ArL 57i ··········--.............. v ..... .. 

§ 3'' Além de outros casos previstos 
nesta ConstituiçãO, a Câmara dos Depu­
tados e o Senado Federal reunir-se-ão 
em sessão conjunta para: ... " 

0-SJ[. -RONAN TITO- Em que casos, 
Sr. Presidente? 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) 
-Existem vários casos, tais como: 

I -inaugurar a sessão legislativa; 
II -elaborar. o regimento comum e 

regular a criação de serviços comuns às 
duas Casas; 

UI- receber o compromisso do Presi­
dente e do Vice-Presidente da Repúbli­
ca; 

IV - conhecer do veto e sobre ele 
deliberar. 

O SR. RONAN TITO- Nesse_caso, consi· 
dera correto, Mas só nesse caso. 

O Sr. José Fogaça- -0 assunto é tratado 
no art. 66, § 4?, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) 
- O art. 57, § 4~ diz o seguinte: 

"Cada uma das Casas reunir-se-á em 
sessões preparatórias, a partir de 1? de 
fevereiro, no primeiro ano ... " 

V. Ex:• quer saber especificamente qual ar­
tigo? É a respeito da medida provisória? 

O SR. -RU~AN -TITO --Não, todos os 
assuntos que devem ser discutidos, principal­
mente vetos, que poderiam ser apreciados 
e votados na Câmara e depois no Senado ... 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) 
-No inciso IV do § 3~ consta: 

"Conhecer do veto e sobre ele deli­
berar." 

O SR. RONAN TITO -Sr. Presidente, 
após essa informação de V. Ex•, de que há 
uma comissão estudando a possibilidade de 
termos sessões conjuntas nas quartas e quin­
tas-feiras, _penso que o melhor é aguardar 
o resultado. Mas caso não seja solucionada 
a questão, pretendo propor uma emenda à 
Constituição. no sentido de que possamos 
funcionar separadamente para a apreciação 
de determinadas matérias. Agora, para rece­
bimento de mensagens do Presidnete da Re­
pública, penso que devemos funcionar de ma­
neira conjunta. Era o que ~inha a dizer, Sr. 
Presidente. - -- - -

O Sr. Magno Bacelar - Sr. Presidente, 
peço a palaVra para uma bre~e comunicaçãO. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) 
-Concedo a palavra a:o nobre Senador Mag­
no Bacelar. 

O SR. MAGNO BACELAR (PDT- MA. 
Para breve comunicação.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, pela segunda vez, não quero 
crer que intencionalmente, o Jornal do Brasil 
se equivoca com relação a informações a meu 

respeito. Na edição de hoje, estou sendo cita~ 
do como ex~esposo da deputada que se envol­
veu, ontem, nos escândalos da Câmara dos 
Déptifados. 

Em respeito a minha família, a minha mu­
lher, a quem prezo muito, e a esta Casa, 
quero esclarecer que não s-ou o ex-esp-o-so da 
referida parlamentar, Sr. Presidente. Trata­
se do eX-Deputado Magno Guimarães, um 
valoroso deputado, de quem tive a oportu­
nidade de ser companheiro e colega na Câma­
ra dos Deputados. 

Feita a retificação, eu gostaria de fazer um 
apelo ao Comitê de Imprensa desta Casa para 
que interceda junto aos jornalistas que faZem 
a cobertura do Congresso. Militei sempre na 
imprensa, respeito muito a liberdade de im­
prensa, mas seria conveniente que houvesse 
mais critério na busca das informações que 
são transmitidas ao Pais inteiro, e que muitas 
vezes dão versões a fatos que comprometem 
a dignidade do Congresso. 

Era o que _eu desejava esclarecer. Agra­
deço a V. Ex•. Sr. Presidente, a oportuni­
dade. 

O -Sr. MaÕiíciO-Corr~ã--=- Sr~ :Prf:sídente, 
pe~ a palavra para uma breve comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊ:A (PDT- DF. 
Para l;neve comunicação. Sem revisáó do ora­
dor.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, rece~ 
bi um telegrama, hoje, do Sr. Eduardo Mar­
cos Mediano, em nome da Comissão Dire­
tora do Programa Nacional de Desestatiza­
ção. 

"Tenho a satisfação de convidar V. 
Ex:' para o lançamento do edital de priva­
tização da Usina Siderúrgica de Minas 
Gerais S/ A. Usiminas, em cerimônia a 
ser presidida pelo Excelentíssimo Se-

-~-nhor Presidente da República, Dr. Fer­
nando Collor de Mello. O evento se rea­
lizará no dia 29 de maio de 1991 às 10 
horas no Palácio do Planalto em Bra­
sília." 

Sr. Presidente, ap'enas quero registrar que 
a Usiminas é uma iniciativa de empresários 
e industriais de Minas Gerais. Foi fruto de 
enorme sacrifício; é a única siderúrgica que 
tem um saldo credor, que tem provada efi­
ciência administrativa e vai ser vendida. 

Em segundo lugar, Sr. Presidente, desejo 
dizer que hoje, é o último dia para o Banco 
Central liberar os recursos para o pagamento 
das dívidas de dois navios do Lloyd brasileiro, 
que estãO arrestados no exterior. Quero que 
fique registrado que senão houver essa provi­
dência, perderemos esses dois navios, que 
pertencem ao Lloyd brasileiro e que são exa­
tamente os maiores. 

COMPARECEM MAIS OS SRS.-sENA­
DORES: 

Alfredo Campos - Aureo Mello -José 
Fogaça- José Paulo Bisol- Márcio Lacer­
da - Marluce Pinto - Mauro Benevides -
Nelson Carneiro - Odacir SoareS. 
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O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) 
- Sobre a mesa, projetas que- serão lidos 
pelo Sr. lY Secret~Iio.-- -

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N' 182, DE 1991 

Obriga as instituições f"manceiras ofi­
ciais a divulgarem as concessões de cré­
dito subsidiado. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~ As instituições finaD.Ceiras sob 

controle acionário do poder público federal, 
estadual ou munícípal fíi::ãm obrigadas a di· 
vulga·r, nos termos desta lei, as concessões 
de crédito que venham a efetuar a taxas de 
juros subsidiadas, bem como aquelas cujos 
recursos sejam provenientes do FGTS, FAT, 
Sudene, Sudam e congéneres. 

Parágrafo único. O _Conselho_ Monetário 
Nacional deverá, no prazo de 90 (noventa) 
dias, definir os casos em que se configure 
a concessão de créditos subsidiados, conside­
rando as taxas prevalecentes no mercado nas 
várias modalidades de financiamentos, in­
cluindo-se os custos decorrentes da manu­
tenção de saldos médios e outros, e as taxas 
de inflação vigentes durante o prazo do finan­
ciamento. 

Art. 2~' As instituições financeiras elabo­
rarão listas mensais dos financíameritos subsi­
diados, as quais serã_o publicadas no Diário 
Oficial da União ou da respectiva entidade 
estatal controladora, bem como afixadas em 
local·visível e de fácil acesso, na ágência con­
cessora. 

Parágrafo único. Das listas deverão cons-
tar as seguintes informações: 

a) nome do beneficiário; 
b) valor da operaçao; 
c) taxa efetiva de juros incidente, anua-

lizada; 
d) destinação contntual do crédito; 
e) data da concessão; e_ 
f) prazo total de amor.:izaçiSv ou resgate. 
Art. 3~ A infringência à obrigação insti-

tuída por esta lei sujeita os responsáveis dire­
tos pela omissão e os membros dos órgãos 
de direção da instituição fiiianceira às seguin­
tes sanções: 
I- suspensão por 30 (trinta) dias; 
II- no caso de reincidência, demissão por 

justa causa e multa correspondente a 1% (um 
por cento) do valor dos financiamentos não­
divulgados. 

Art. 4" Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação11 

O preceito do sigilo das operações finan­
ceiras, sancionado pelo art. 18 da Lei no 
4.525, de 1964. tem sido muitas vezes invo­
cado como mero subterfúgio para o mascara­
mento de negócios inescrupulosos com recur­
sos públicos por parte de administradores de 
bancos oficiais, seja a nível federal, estadual 
ou mesmo municipal. 

É por demais conhecida a costumeira mal­
versação de empréstimos a juros subsidiados 

- formalmente contratados por financia­
meiüo de produção de bens ou serviços so­
cii!Tmente prioritários - que são dolosamen­
te desviados para a locupletação d~ apani­
gu1fdos ou para suportar campanhas eleito-
rais. -

Não convém que as normas aplicáveis às 
instituições financeiras privadas sejam igual­
mente estendidas às instituições oficiais de 
crédito, ante o evidente objetivo social destas 
últimas. Entendemos que o crédito subsidia­
do contratado junto a bancos oficiais não de­
va estar ·enCoberto pelo manto protetor do 
sigilo; antes, que seja revestido da maior clã­
reza em resguardo do património social e da 
credibilidade dos administradores públicos. 

A presente proposição intenta tornar obri­
gatória a divulgação das concessões de cré­
dito subsidiado nos bancos oficiais por meio 
de afixação mensal, em local visível, na pró­
pria agência concessora, de informações de­
talhadas que cotenham o nome dos benefi­
ciários, valores, taxas incidentes, prazos, fi­
nalidade etc. Prevemos também a publicação 
das mesmas informações no Diário Oficial da 
União ou da entidade estatal detentora do 
controle do banco credor. Assim, estará pre­
servada a transparência indispensável ao con­
trole social da gestão dos recursos dos bancos 
oficiais. 

o·preserite projeto, por unanimidade, foi 
aprOvado em junho de 1986 na Câmara dos 
Deputados. Entretanto, como não foi apre­
ciado pelo Senado Federal dentro dos prazos 
regimentais, teve sua tramitação interrom­
pida sendo remetido para o arquivo, nos ter­
mos do Art. 333 do Regimento Interno. Ten­
do em viSta-a -matéria continuar extremamen­
te atUal, a estamos reapresentando perante 
esta Casa. Esperamos contar com o interesse 
e elevado espírito público de nossos ilustres 
pares, com vistas a sua final conversão em 
norma cogente. 

Sala das Sessões, 29 de maio de 1991. -
Senador Eduardo Suplicy. 

___ (A Comisslio de ~ssunto~ Económicos 
--:;.dedsãp terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
· N• 183, DE 1991 

Dispõe sobre o transporte de cargas 
ou produtos perigosos ao meio ambiente 
nas travessias fluviais e lacustres, e dá 
outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~' Esta lei regUla o transporte, por 

via flUvial ou lacustre, de cargas ou produtos 
perigosos em quantidade que possa causar 
danos ao mehãirióiente. -

Parágrafo único. Os combm.tíveís ficam 
excluídos do que diS_j)Oe O caput deste artigo. 

Art. 29 O P"oder Executivo estabelecerá, 
através de seu órgão competente, a especifi­
çaçâo e a quantidade dos produtos conside­
rados perigosos que poderão ser transpor­
tados nas vias lacustres e fluviais. 

Art. 39 Çaberá ao órgão estadual de 
meio ambiente conceder autorização para o 

transporte de que trata esta le_i, bem como 
proceder a sua fiscalização. 

Art. 49 O transporte misto de passagei­
ros e de carga referida no art. 19 desta lei 
somente poderá ser realiZado com prévia au­
torização do órgão estadual de meio ambien­
te. 

Art. 59 Respondem solidaria ou isolada­
mente pelas infrações a esta lei: 
I-o proprietáriO da embarcação ou quem 

legalmente o represente. 
II- o armador ou operador da embarca~ 

ção, caso não esteja sendo armado ou ope­
rado pelo proprietário. 

III- o comandante e/ou tripulante da em­
barcação ou equivalente. 

IV- a pessoa física ou jurídica que legal­
mente represente o porto, o terminal, e suas 
instalações de apoio. 

Art. 69 O responsável por infração ao 
art. J9 desta Lei ficará sujeito à multa equiva­
lente ao valor de venda da carga perigosa 
transportada. · 

Art. 79 O responsável por infTação ao 
art. 4~ desta lei ficará sujeito à multa equiVã­
lente ao triplo do valor de venda da carga 
perigosa transportada. 

Art. 89 O pagamento de multa não exi­
mirá o responsável das sanções administra­
tivas e penais previstas na legislação em vigor:, 
bem como da responsabilidade civil para reS­
sarcimento de perdas e danos. 

Art. 9~ Esta lei entra em vigor no prazo 
de 90 (noventa) dias a partir da data de sua 
publicação. 

Art. 10. Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

Na luta pela defesa e preservação do nosso 
ecossistema, cabe ênfase especial à questão 
dos nossos recursos hídricos, pois as nossas 
águas interiores são não apenas fonte de vida 
e meio de transporte, como também se consti­
tuem em vetares de poluição e contaminação 
para as populações e para outros ecossiste­
mas, em caso de danos e catástrofes. 

Assim, devemos ter cuidados especiais 
quanto ao transporte de cargas e produtos 
em quantidade tal que possam se constituir 
em ameaças ao meio natural e à vida humana. 

Pelas águas interiores do Brasil trafegam 
barcos, cargas e passageiros que não dispõem 
da menor condição de segurança e~ freqüen­
temente, temos notfcias de gravíssimos aci­
~ntes que, por ocorrerem longe dos grandes 
centros, não têm a repercussão que deveriam 
ter em razão das proporções dos danos provo­
cados. 

Quantas toneladas de produtos tóxicos não 
foram para o fundo das águas nos muitos 
acidentes até_ agora acontecidos? 
Ningué~ ~abe, pois não há fiscalização, 

nem controle. Os danos, no entanto, perma­
necem e se disseminam pelos vetares natu­
rais. 

Buscando sanar tal situação e preencher 
grave lacuna, apresentamos este projeto de 
lei, na defesa do património ambiental, da 
vida das populações e - por que não? -da 



2724 Quinta-feira 30 DIÁRIO DO C'ONGRFSSO Ni\C'IONi\1. (Scçfio II) Maio de 1991 

imagem do Brasil, às vésperas da Conferência 
Mundial do Meio Ambiente. 

Sala das Sessões, 29 de maio de 
1991. --Senador Márcio Lacerda. 

(À Comissão de Assuntos Sociais -
decisão tenninativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 184, DE 1991. 

Dispõe sobre a proteçio do salário ccm­
tra a retenção dolosa e dá outras provi­
dências. 

O Coilgresso Nacíonal decreta: 
Art. 1 ~ O salário tein.natU.Yeza alimentar 

e se constitui na contraprestãÇão de serviço 
paga diretamente pelo empregador na forma 
e na época ajustadas. 

Parágrafo único. Para os efeitos desta lei 
são consideradas salário todas as parcelas re­
muneratórias ordinariamente devidas pelo 
empregador. 

Art. 29 Constitui crime coD.tni a -organi­
zação do trabalho, punível como apropriação 
indébita nos termos da lei penal, a retenção 
dolosa do salário, considerando-se como tal 
aquele que não se fundar em caso fortuito 
ou força maior. -

Art. 3' Será considerado agente da re­
tenção dolosa o empregador ou seu represen­
tante legal. 

Art. 4~ Constatada a retenção dolosa do 
salário, o Juiz do Trabalho determinará are­
messa ao Ministério Público Federal das pe­
ças necessárias à instauração da ação penal 
respectiva. 

Art. 5? O empregador que deixar de 
cumprir o disposto nesta lei, além da obriga­
ção do pagamento dos salários, incorrerá em 
multa em favor do empregado de 1130 (um 
trinta avos) por dia de salário retido, até a 
data do efetivo pagamento, sem prejufzb das 
demais cominaçóes legais. 

Art. 6? Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 7' Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

Trata o presente projeto de lei de regula­
mentar o disposto no inciso IX do art 7? 
da Constituição Federal, in verbis. 

"Art. 79 São direitos dos trabalha­
dores urbanos e rurais, além de outros 
que visem à melhoria de sua condição 
social: 

X- proteção do salário na forma da 
lei, constituindo crime Sua retenção do­
losa." 

Todos os doutrinadores e juriStas do Direi­
to· do Trabalho são unânimes em aflrmar que 
o pagamento dos salários é a principal obriga­
ção do empregador em contrapartida à venda 
da força de trabalho do empregado. As de­
mais são acessórias. 

Se levarmos em conta, também, a natureza 
de crédito alimentar do salário, na maiOria 
das vezes única fonte de subsistência do tra-

balhador e de sua família, daí os princípios 
de irrenunciabilidade _e intangibilidade desse 
crédito, tem o Estado o dever de, no mínimo, 
assegurar o seu cumprimento por parte do 
empregador, sob pena de não ter moral para 
fiscalizar os demais dispositivos de proteção 
ao _trabalho, que são ac_essQrios. 

Assim, a proteção dada ~ela lei aos salá­
rios, principalmente no caso· da retenção do~ 
losa, deve ser imperativa e revestida de_ pena­
lidade grave, haja vista o carátef alimentar 
dos salários, não podendo o trabalhador, em 
momento algum, dele prescindir. 

Desta forma, entendemos plenamente jus­
tificável o presente projeto de lei, que trata 
de proteger a remuneração do trabalhador 
contra a sua retenção -dolosa, tipificando o 
fato como crime contra a organização dó tra­
balho e punívef como apropriação indébita, 
nos termos da lei penal. 

Institui,- ainda, o projeto, multa em favor 
do empregado, no valor de 1/30 (um trinta 
avos) por dia de salário retido, ao empre­
gador que descumprir com o disposto na pro­
posição. 

Vale reSsaltar, por fim, que o texto, ora 
submetido à análise dos ilustres Senadores, 
é originário de sugestão apontada pelo DIAP 
- Dep-artáirleriio Intersindical de Assessoria 
Parlamentar. 

Sala das Sessões, 29 de maio __ de 1991. -
Senador Nelson Wedekin. 

(À Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania- decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N9 185, DE 1991 

Dispõe sobre o crédito fundiário. 

O Congresso Nacional decreta: 
-Art. 1P Esta lei fixa os critérios funda­

mentais para o Crédito fundiário, objetivando 
o financiamento da aquisição de propriedade 
rural, por produtores e trabalhadores rurais, 
destinada a exploração direta pelo adquirente 
e sua famnia. 

Art_. -z~ São beneficiários do crédito fUn­
diário, os produtores e trabalhadores rurais 
que: 
I- não sejam proprietários de áreas rural, 

limitada a aquisição a 5 (cinco) módulos ru­
rais· 
Ii- sendo proprietário de área rural, de~. 

sejam adquirir área contígua, limitada a aqui­
síçâo à àiferença entre a área da propriedade 
origínal e o limite referidO no inciso I. 

Art. -3~ Os recursos para o crédito fun­
diário serão oriundos de: 

a) dotações orçamentárias; 
b) parcela dos depósitos compulsórios rea­

lizados pelos bancos comerciais, junto ao 
Banco Central do Brasil; 

c) parcelas d9 Fundo de Garantia de Tem­
po de Serviço - FGTS, do Imposto Terri­
torial Rural - ITR e do Imposto de Renda 
de pessoas físicas e jurídicas ligadas ao setor 
rural; 

d) parcela dos recursos destinados ao cré­
dito rural, nas instituiç6es governamentais e 
privadas. 

Parágrafo único. O Poder Executivo re­
gulamentará os percentuais aplicáveis às alí­
neas b, c e d deste artigo, bem como definirá 
os agentes financeiros operadores do crédito 
fundiário. - -- - -

Art. 4? Na concessão do crédito fundiá­
rio, serão obedecidas as seguintes condições: 

I -limite de financiamento: 100% (cem 
por cento) do valor da terra nua e das benfei­
torias úteis e necessárias; 

II- prazo de financiamento: de até 20 
(vinte) anos, com 2 (dois) anos de carência; 

ITI - valor a ser financiado: calculado com 
base em avaliação da terra e das benfeítorias 
úteis e necessárias, efetuada pela exatoria es­
tadual. 

Art. 5" O ressarcimento do valor finan­
ciado será efetuado pelo adquirente em par­
celas anuais, iguais e sucessivas, após o térmi­
no do período de carência, o_bservadas, ain­
da, as seguintes condições: 

I - serãó -ãplicildos, a cada parcela venci­
da, reajustes iguais ao do preço mínimo do 
produto agrícola referencial, assim definido 
como aquele cuja cultura seja predominante 
na propriedade financiada; 
II-cada parcela vencida poderá ser quita­

da, alternativamente, com a entrega do equi­
valente em produto agrícola referencial, in 
natura , ao agente financeiro. 

Art. 69 Esta lei entra em vigor ·na data 
de sua publicação. 

Art: -7? Revogam-se as disposições em 
contrário. 

J_~stificaçáo 

A nova Constituição, no art. 50 do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias, 
assim estabelece: 

"Art. 50. LeiAgrícolaaserpromul­
gada no prazo de um ano disporá, .nos 
termos da ConstitUição~- sobre os _obje­
tivos e"ínStrurilentos de po1ítica agrícola, 
prioridades, planejaffiefltO de safras, co­
mercialização, abastecimento iiltefno, 
mercado externo e instituição do crédito 
fundiário." --- - ·- · 

Tiveram os Constituintes 3 preõcupação de 
explicitar o crédito fundiário como instru­
mento fundamental de política agrícola, já 
que permite a fixação do homem à terra, re­
vertendo o grave problema do êxodo rural. 

De forma complementar à desapropriação 
por interesse social, abrangida pela reforma 
agrária, o crédito fundiário é um mecanismo 
importante de geração de produção- ãgrícola 
e, com as reStrições a ele impOstas no pre~ 
sente projeto, contribuirá significativamente 
para o aprimoranleilto da estrutur.a fundiária 
nacional. 

Consideramos fundamental a fixação de li­
mite para aquisiçâo em 5 (cinco) módulos 
fiscais rurais, qui pámitem a -implantação 
de qualquer lavoura em nível de produtivi­
dade competitivo, mantendo-se outrossim a 
possibilidade de trabalho para uma família 
de agricultores com uso de mão-de~obra tem­
porária quando dos picos de plantio e co~ 
lheita. 
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Em função das profundas modificações or~ 
ganizacionais ocorridas e em ocorréncia no 
Poder Executivo, ao lado de particular preo­
cupação com a política monetária e fiscal bem 
como com os orçamentos p11blicos, deixamos 
àquele poder a decisão sobre os aspectos ope· 
racionais da implantação ~do crédito fundiá~ 
rio, bem como sobre o montante de recursos 
passíveis de serem alocados. 

Ressaltamos, finalmente, a elevada signifi­
cação social do presente projeto, pelo que 
esperamos contar com o apoio e a -contri­
buição dos parlamentares. 

Sala das Sessões, 29 de maio de 1991. -
Senador Nelson Wedekin, (PDT ....:....:...sC). 

LEGISLAÇÃO CITADA _ 
CONSTITUIÇÃO _DA_REPÚBLICA 

FEDERATIVA DO BRASIL 

Art. 50. Lei Agrícola a ser promulgada 
no prazo de um ano disporá, nos termos da 
Constituição, sobre os objetivos e instrumen­
tos de política agrícola, prioridades, planeja­
mento de safras, _comerciaJização, abasteci­
mento interno, mercado externo e instituição 
de crédito fundiário, 

··················-··-···---~· 

(À Comissão de Assuntos Económicos 
-decisão terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) 
-Os projetes lidos serão publicados e reme­
tidos às comissões competentes. (Pausa.) 

A Presidência informa ao Plenário que, em 
virtude da aprovação de requerimento de dis­
pensa de interstício, o Projeto de Resolução 
n~ 26, de 1991, foi incluído na pauta da pre­
sente sessão. 

A referida proposição _deverá ser apreciada 
como Item no 17, renumerdndo-se os demais. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) 
-Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 1~ Secretário._ 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 226, DE I99I 

Nos termos do art. 175, alínea d, do Regi­
mento Interno, requeiro inversão da Ordem 
do Dia, a fim de que a matéria constante 
do Item n~ 17 seja submetida ao Plenário em 
primeíro lugar. 

Sala das Sessões, 29 de março de 1991. 
- Nelson Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhãesf 
- Aprovado o requerimento, será feita a 
inversão solicitada. 

Sobre a mesa, requerimento que será lidO­
pelo Sr. 1~ Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 227, DE I99I 

~os termos do art. 175, alínea d, do Regi­
mento Interno, requeiro inversão da Ordem 

do Dia, a_ fim de que a matéria constante 
do Item 13 seja submetida ao Plenário em 
último lugar. __ 

Sala das Sessões, 29 de março de 1991. 
- Senador Oziel Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) 
-Aprovado o requerimento, será feita a 
inversão solicitada. 

Sobre a mesa, requerimentO que será lido 
peJo Sr. 1~ Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 228, DE I99I 

Nos termos do art. 175, alínea d, do Regi­
mento Interno, requeiro inversão da Ordem 
do Dia, a fim de que as matérias constantes 
dos Itens n9s. 14, 15 e 16 sejam submetidas 
ao Plenário em 2~, 39 e _49 lugares. 

Sala das Sessões, 29 de maio de 1991. -
Senador Co_qt!Q_b_Q._.[orge. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) 
- Aprovado o requerimento, será feita a 
inversão solicitada. 

Item 17: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 26, DE 1991 --

(IilCfUídÓ éril 6Tdem 'do Dia~ nos ter­
mos do art. 281 do Regimento Interno) 

Discussão, em turno suplementar, do 
Pt:ojeto de Resolução n~ 26, de 1991, de 
iniciatiVa âã. COmissão Diretora, que ex­
tingue cargoS efe1i~OS, Vagos, ilo Quadro 

---de.PéssOal do-Senado Federal, e dá ou­
tras providências, tendo 

PARECER, sob n• 121, de 199I, da 
Comissão - -

- Diretora, oferecendo a redação do 
vencido. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) 
- Em discussão o substitutivo em turno su­
plementar. 

O Sr. Nelson Carneiro - Sr. Presidente, 
peço a-palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) 
-COri&do a palavra ao nobre senador. 

O SR. NELSON CARNEmO (PMDB -
RJ. Para discutir.)- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, o tempo só é ruim para quem não 
pode esperar por ele. No ano passado, coube 
à Mesa que presidi, sugerir que fossem extin­
tos numerosos cargos que estavam vagos no 
Senado FederaL Lembram V. Ex's. que aqui 
estavam, a resistência que esse projeto de 
resolução mereceu. Hoje, vejo que, sem ne­
nhuma resistência, a mesma sugestão é trazi­
da ao Plenário do Senado e quero congratu­
lar-me, Sr. Presidente, porque o que susten­
tei! e on~e __ ~ncontrei tão constante e irritada 
resistência, agora é acolhido sem nerihi.irilã. 
dific-uldade~Lamento, apenas, que não figure 
neste projeto a extinção dos vinte cargos de 
assessoramento, de livre nomeações da Presi­
dência, a meu ver, inteiramente desneces­
sários. 

Confio, porém, que a Mesa, presidida pelo 
nobre Senador Mauro Benevides, usará com 

parcimónia dessa faculdade e não agravará 
as despesas da Casa com a mUltiplicação de 
funcionários aquinhoados com tais posições. 
Estou certo, Sr. Presidente, de que assim agi­
rá o nobre Senador Mauro Benevides, com 
o apoio de seus c_ompanheiros de Mesa. 

Com essas ressalva, Sr. Presidente, quero 
dar meu voto favorável a essa proposição e 
por isso tomei até a iniciativa de Pedir a inver­
são da pauta, tal a importância da decisão 
que agora tomamos, de extinguir aqueles car­
gos realmente desnecessários, iO:clusive por­
que vagos, sem preenchimento dura_nte admi­
nistrações ant~ríores. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Sr. Presi­
dente, peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB - CE. Para discutir.- Sem revisãO 
do orador.)- Sr. Presidente, no mérito, a 
medida que aqui se pretende é muito impor· 
tante, mas estamos vendo que, relativamente 
a essa extinção, não se verífic;a no projeto 
nenhum cuidado quanto às promoções. Algu­
ma coisa desse projeto deveria ficar expli­
cada, de tal sorte que não houvesse prejutzo 
dos funcionãrios em suas promoções, porque 
extinguimos aqui os cargos que vagaram em 
decorrência de mortes, aposentadorias e exo­
nerações. É preciso um certo cuidado quanto 
a esse projeto ou outra solução que a Mesa 
adote, de tal sorte que não impeçamos a esca~ 
lada natural do servidor em busca de suas 
promoções. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) 
-V. E~ poderia examinar o parágrafo úniCo 
do art. r~ 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO -
EstOU examinando, Sr. Presidente. 

"Parágrafo único. A extinção a que 
se refere este artigo será efetivada após 
a realização do processo seletivo de Pro­
gressão e Ascensão Funcionais do cor­
rente ano.'' 

É totalmente emido isso aqui e é exata­
mente isso que pretendo demonstrar diante 
de V. Ex" 

No momento, Sr. Presidente, a Constitui­
ção veda, peremptoriamente, qualquer possi­
bilidade de ascensão, porque esta é a mu­
d3nça de um cargo para outro sem concurso, 
e isso está proibido na nova COnsfiluição Fe­
deral. Agora, a progressão também não é 
promoção. Criamos uma série de artifícios 
no serviço público brasileiro de tal sorte que, 
por exemplo, no Estado do Ceará, as referên­
cias de 1 a 16 têm o vencim_ento exatamente 
iguaL Se a pessoa for promovida de 3 a 4, 
de 5 a 6, de 7 a 8 ... 

O SR. PRESIDENTE (J utahy Magalhães) 
-Desculpe-me interromper V. Ex\ mas pe­
diria ao Senador Alexandre Costa que assu· 
misse a Presidência, porque vou ter que me 
retirar. 



Z/26 Quinta-feira 30 DIÁRIO DO C'ÓNGRFSSO NACIONAl. (Scção II) Maio de i991 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Boa viagem a V. Ex! (Risos.) 

Srs. Senadores, estou falando sério. Sei 
que S. Ex' vai viajar e por isso estou dese­
jando boa viagem ao nosso amigo Senador 
Jutahy Magalhães. 

Diz ainda o artigo: 

"A extinção a que se refere este artigo 
será efetivada após a realização do pro­
cesso seletivo de progressão e ascensão 
funcionafs do corrente ano." 

Sou terminantemente contra isso, porque 
é inconstitucionaL 

Sr. Presidente, estamos dis_çutindo pela pri­
meira vez esse projeto e quero fazer um des­
taque para a supressão desse parágrafo único, 
do art. 1'', ou então oferecer uma_ nova reda­
ção muito simples: "a aplicação do art. 1" 
não prejudicará as promoções". Penso_ que 
isso s_eria suficiente. 

Requeiro, então, Sr. Presidente, a votação 
em separado desse parágrafo único, e pergun­
to ainda se posso emendáwJo; se puder, quero 
fazê--lo de tal sorte que diga somente o seguin­
te: "que a medida ... 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-V. Ex~ pode requ,erer destaque. não pode 
emendar. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO -
Então vou requerer destaque para a supres­
são do parágrafo únícCJ; do art. l', pelas ra­
zões que me levam a falar neste momento. 
Na verdade, não posso concordar com refe­
rência à ascensão funcionaL Não posso con­
cordar! Isso está banido do direito brasileiro. 
A ascensão não existe mais. Sei que até no 
Regime Jurídico Único, com esse monstr<::n­
go que veio da Câmara dos Deputados, res­
guardamos referências como esta, mas isso 
é absolutamente inconstitUcioDal. contrário 
às normas constitucionais. 

Sr. Presidente, entendo que o projeto é 
altamente meritório. Vamos extinguir os car­
gos porque talvez tenham sido criados desne­
cessariamente em outras épocas. Eu não esta­
va aqui na oportunidade, para saber se eram 
realmente necessários. Hoje, talvez, fosse 
desnecessário preencher-se tantos cargos, 
não sei, mas que essa extinção atende muito 
mais às necessidades de publicidade do que 
as necessidades administrativas- isso é uma 
outra verdade. Hoje temos uma grande preo­
cupação com as repercussões que possam 
ocorrer lá fora. Então, às vezes, a razão inter­
na cede lugar a urna razão externa, de ima­
gem, de visualidade, de ética e de estética, 
alguma coisa assim. Seria interessante não 
nomear, já seria o suficiente. Mas queremos 
extinguír, talvez para um jogo de cena, para 
que conste nas emissoras ·de rádio e televisão 
e também nos jornais que o "Seriado extingue 
cargos". Isso parece desmontagem, que, nes~ 
se momento, é o grande tema do Poder Exe­
cutivo. 

Mas não me volto contra essa extinção. 
quero apenas que ela não prejudique os direi­
tos dos servidores da Casa, e o parágrafo 
único não é suficiente, porc(U:e-Tala em pro-

gressão e· em ascensão, quando estou me re­
portando às promoções naturais dos servido­
res. A ascensão ocorria nQ antigo Direito Ad­
ministrativo brasileiro quando um escriturá­
rio chegava à última letra daquela carreira; 
por antiguidade ou por merecimento era no­
meado_ para o cargo de oficial administrativo 
ou oficial de administração; quer dizer, havia 
o proyimento de cargos sem concurso. E tira­
mos da Constituição a expressãõ -<•o provi­
mento do primeiro cargo", exatamente para 
evitarmos isso. Nesse sentido, requeiro odes­
taque. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. 
(Muito bem! Palmas.) 

Durante o discurso do Sr. Cid Sabóia 
de Carvalho, o Sr. Jutahy Maga!Jiães, 

-df!ixa a cadeira da presidência, qui! é ocu­
pada pelo Sr. Alexandrf! Costa, zo Vice­
Pr""eSidente. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
- Nobre Senador Cid Sabóiâ de Carvalho, 
a Mesa não informou bem a V. Ex~ 

De acordo com o art. 282, § 2°, do Regiw 
. mente Interno. a matéria pode ser emenda­

da. 
Ofereça V. Ex"-a erilenda e a matéria sairá 

da Ordem do Dia, voltando à comissão. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Sr. Presi­
dente, vou emendar. 

O -SR~ P'RESIDENTE {Alexandre Costi)­
- Recebida a emenda do nobre Senador Cid 
Sabóia de _Carvalho, a matéria sai da O idem 
do Dia é VO!tarã o à coffiissão, para exame da 
emenda. 

O Sr. Ronan Tito- Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
.:...... Concedo a palavra ao nobre senador. 

O SR. RONAN TITO (PMDB- MG. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, na verdade queria pedir um aparte 
ao nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho. 
Ma_s, já que passou·o momento, gostaria de 
deixar registrado o meu poilto- de Vista sobre 
essas questões. 

Foi inaugurado no Brasil, há algum tempo, 
o "pântano", pelos administradores das instí­
tuições que seriam a "flor do pântano". Isso 
aconteceu em algumas entidades e num mo-

- menta que ·não deveria ter acontecido. 
Após a ditadura, precisávamos preservar 

as instituições. No entanto, devo fazer aqui, 
__ neste momento L um registro muito positivo 

das admini~trações José Fragelli, Humberto 
Lucena e Nelson Carneiro. Seria desconhecer 
o óbvio negarmos que, durante o período 
da ditadura, houve inchaço dos organismos 
todos, inclusive do Senado Federal. 

No entanto, muitas pessoas, cjuando assu­
mem a direção da Casa, não fogem à tentação 
dos holofotes e fazem o "pântano" para se­
rem a "flor do pântano". Essas pessoas re· 
bentam a instituição de maneira atabalhoada 
e depois se promovem, é verdade; vão para 
as páginas dos jornais, nas eleições são muito 
felizes, sobem às vezes de maneira verti,gi-

nosa às custas da instituição. No entanto, de­
vo dizer que o mesmo não ocorreu no Senado 
Federal. 

A administração José Fragellí foi austera, 
séria, correta, e, em nenhum momento, quis 
promover-se às custas da austeridade que a 
sua administração manteve à frente do Sena­
do Federal. O mesmo ocorreu com os Sena­
dores Humberto LuCena e Nelson Carneiro 
na Presidência desta Casa. Essas três admi­
nistrações em conjunto diminuíram mais de 
30% da despesa do Congresso, sem, no en­
tanto, criar o famoso "lodo" para ser a "flor 
do Iodo" ou "pântano" para ser a "flor do 
pântano". Isso é muito comum, desgraçada­
mente, porque há pessoas que não avaliam 
bem as entidades que dirigem. E agora esta­
mos voltando a essa nova onda de moralismo. 
Descobrimos agora na Câmara dos Deputa­
dos também uma comissão de moralização, 
quando quem faz a moralidade ou a imora­
lidade é sempre a Comissão Diretora, a Me­
sa. E muitas vezes há essa moral de pequeno 
burguês, ligada às aparências. 

Ontem assistimos a um espetáculo ridículo: 
um deputado mostrou que a Câmara dos De­
putados gastava quinhentos mil cruzeiros 
com engraxates! Meu Deus do Céu! Que ne­
gócio degradante! A que ponto chegamos! 
Expuseram também os rapazes que ganham 
11 mil cruzeiros por mês para engraxar os 

.sapatos! Qualquer empresazinha de ponta de 
rua dá muito maiS apoio aoS seus funcionários 
do que hoje a Câmara e o Senado Federal; 
e, no entanto, o sujeito fica se promovendo 
às custas disso! E a imprensa delira para esca­
par principalmente dos grandes temas! ... 

O Sr. Epitácfo Cafeteira- Permite-me V. 
Ex~ um aparte? 

O SR. RONAN TITO - Pois não. Ouço 
V.Ex• 

O Sr. EpitádO Ciúeteira- Ouço com entu­
siasmo V. Ex' Na realidade, parece-me estar 
havendo um concurso para saber-se quem 
moraliza mais, quem se destaca por medidas 
moralizantes. Quando a Câmara dos_ Depu­
tados criou uma comissão de moralização es­
tavam dizendo que a Casã é imo-tal. 

O SR. RONAN TITO- É verdade. 

O Sr. Epitácfo Cafeteira - Se é preciso 
uma comissão de moralização, é porque exis· 
te uma grande imoralidade. Fico pensando 
a que ponto chegou o Congresso Nacional, 
que teve posições inatacadas apoiadas pela 
imprensa! Não vou querer que elas se repi­
tam, mas, s6 para se terumaidéiada maneira 
com que esse Congresso se portava e era aca­
tado, lembro que ele aprovou certa vez a 
importação de um automóvel para cada par­
lamentar ao câmbio oficial e sem imposto 
e ninguém reclamou. Todos entenderam que 
o Congresso é exatamente a Casa dos repre­
sentantes do povo brasileiro que para cá vêm 
trabalhar, não enriquecer, porque, pelo sub­
sídio que estamos recebendo, sabemos as difi­
culdades por que passamos. 

O SR. RONAN TITO - Nobre Senador 
Epilácio Cafeteira, hoje não há deputado es-
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tadual algum, de nenhuma assembléia doEs­
tado de Minas, que ganhe menos do que um 
senador da República. NãQ existe, mas penso 
que está tudo bem! 

O"St. Epitácio Cafeteira- Quero congra­
tular-me com V. Ex• e dizer-llte que devemos 
valorizar esta Casa, mas _não tranSformando-a 
perante a opinião pública numa cas,a de mar­
ginais. Ontein, nà bfiga _qlie houve na Câma­
ra. a deputada foi agiedida, mas S. EX" disse 
que existem deputados ligados ao narcotrá­
fico. Então. onde começou o prOcesso de des­
moralização da Casa? Foi na pancada- ou na 
declaração pública? Ou começa nesSaS Oecla­
rações que são feitas? Porque a comissão dita 
de moralização propôs acabar com as lideran· 
ças, mas os líderes disseram que não aceitam. 
Então, fico sem saber se a existência do Colé­
gio de Líderes é uma imoralidade ou se a 
comissão de moralização, na reaHdade, quer 
somente 1.parecer. Meus parabéns, nobre Se­
nador Ronan Tito. Apóio V. Ex• exatamente 
no seu pronunciamento e no seu posiciona­
mento. Vamos valorizar o Congresso, sem 
fazer esse desfile de coisas inúteis[ 

nhamento de sua família no seu gabinete; 
é a famfiia do parlamentar que tem interesse 
de que nenhuma carta fique sem resposta. 
:É a familLa do parlamentar -prinCipalmente 
sua esposa- que~sabe o tratamento que tem 
que set dado à resposta da carta de João, 
de Pedro, de Antônio. De repente, parece­
me qoe há um suicídio coletivo, em que foi 
servida laranjada para todos morrerem. Pelo 
menos posso dizer a V. Ex• que, quando co­
mecei a minha vida parlamentar, durante os 
dois primeiros anos, minha mulher trabalha­
Va no--meu-gabinete e não recebia jlela Câma­
ra dos Deputados. Depois, fez concurso e 
passoU ihabalhar. Mas quero prestar minha 
homenagem â família dos Srs. Deputados e 
Srs. Senadores que hoje estão trabalhando 
em seus gabinetes. Tive o cuidado de deixar 
minha família fora do meu gabinete, mas pen­
so ser muito impOrtante que o parlamentar 
o faça, porque - disse isso em aparte do 
Senador Edís-on LObão, quando se despedia 
para assumir o governo do Maranhão - me­
tade do sucesso do seu mandato S. Ex~ deve 
a ·sua esposa, que ficava no seu gabinete e 
lutava como um leão para não deíxar sem 
resposta uma única carta de nenhum eleitor. 

O SR. RONAN TITO --Eu gostaria de Quero dizer a V. Ex~ que não vejo nenhum 
citar um exemplo: exibiram uma pessoa, um motivo- para se tentar excluir a família do 
rapaz, um jovem que recebia- imaginem parlamentar de sua equipe de trabalho, por-
V. Ex•• que absurdo! - uma ajuda de custo campanha até o mandato e as reeleições. 
- pasmem V. Ex•, de 11 mil cruzeiros por 
mês para engraxar sapatos! É evidente ·que O Sr. Ronan Tito -Agradeço a V. Ex~ 
ele recebe uma detenninaçla importância por o aparte. Ouço o Senador Mansueto de La-
sapato que engraxa. vor. 

A Câmara deve estar no fundo do poço O Sr. Mansueto de Lavor - Eminente Se-
porque paga 11 mil cruzeiros para dar alguma nadar Ronan Tito, V. Ex• faz um pronuncia-
atenção a alguns parlamentares que entram menta corajosO, indiscutivelmente. Defen-
aqui de manhã e saem à nOite. Além disso, der essas teses, como as de _V. EX~ e ãs-do 
qualquerempresademenorportecriamelho- Senador Epitácio Cafeteira, pode não dar 
res condições para os seus funcionários. Ago- mOPE,--ão cOntrário, pode fazer com que 
ra, nesse instante, vamos moralizar: vamos surjam versões contrárias às imagens de V. 
fechar a engraxataria! Vamos moralizar o Se- Ex..S Mas é preciso coragem para fazer as afie-
nado e a Câmara! _ __ maçõ_es.__que faz. É preciso ter coragem para 

Existe agora uma norma proibindo que o __ cijzerqueessaondademoralismoquesepro-
senador ou o deputado contrate parentes. Pa- põe nas duas Casas do Congresso esconde 
ra ocuparem os cargos de confiança. Uma uma falta de vontade de çolocar o Poder Le-
pergunta: posso contratar amante? Quero fa- gis1itivo na sua rear fUnÇão, de defesa das 
zer umas perguntas ligeiras. grandes causas nacionai_s, de legislad_or efi-

Por exemplo: minha esposa nunca traba- caz, atendendo às aspirações do povo, quer 
lhou comigo. Se fosse o caso, ela ocuparia na sua tãr-efa- de poder legislador, quer na 
um cargo de confiança e iria comigo quando sua tarefa de poder fis"calizador. Ninguém 
eu safsse daqui; se eu me desquitasse, ela aqui está defendendo excessos de aberrações, 
poderia continuar trabalhando na Casa? absolutamente não. Cargos de confiança, 

Vamos parar com isso! Esse falso mora- existem 4 no Senado. se·, por exemplo, todos 
lismo, onde vai parar? O filho legítimO não os senadores empregassem todos-os seUs fi-
pode trabalhar com o Parlamentar. E o filho lhos, seria uma aberração. Agora, que não 
espúrio? Pode? Ah, pelo amor de Deus! V a- possa se empregar um ou outro parente, sim-
mos parar com brincadeira! plesmente por ser parente, isso é um cercea-

O Sr. Epitácio Cafeteira_ Senador Ronan menta da liberdade de_ escolha para a forma-
Tiro, quero acrescentar ao disct,u:so de V. Ex~ ção de uma equipe de confiança. 
algo muito importante. Minha mulher é fun- O SR. RONAN TITO- Evidentemente. 
cionária concursadãâa Câmara dos Deputa-
dos, não está em meu gabinete._Para evitar O Sr. Mansueto de Lavor- Ninguém está 
essas pequenas explorações, ela está licen- nomeandO ninguém pai-a o serviçO público, 
ciada para tratar de interesse particular, por- oõde só se pode ser admitido mediante con-
tanto, sem receber nenhum tostão. Mas para curso público. Especificamente, quanto ao 
esses falsos "Catões" quero dizer que cada projeto em discussão, eminente Senador, isso 
político, principalmente o deputado, deve pe- deveria ser um ato de rotina, que ficam divul-
, menos metade do seu sucesso ao acampa- gando como se fosse uma grande conquista, 

um grande avanço, eliminar cargos vagos. Is­
to todo mundo faz. Vagou um cargo e não 
há mais necessidade dele para o serviço, é 
claro, extingue-se este cargo. Os cargos vagos 
devem ser extfntos. É um ato de rotina, é 
uma obrigação; faz parte da normalidade ad­
ministrativa da Casa. Digamos: reduzido o 
qUadro de motorista, só se poderia destinar 
carro para os cargos da Mesa, Liderança, etc. 
Então, sobram tantos motoristas, estes car­
gos não poderiam mais ser preenchidos, sen­
do, então, eliminados; ficam os que já estão, 
isto é natural. Mas é preciso ver dentro desta 
posição se náo há segmentos do Senado, por 
exemplo, necessitados de pessoal, e há. 
Quando estudei esse problema, fui advertido 
por um grupo coordenador da Taquigrafia. 
Srs. Senadores, há um setor na Casa, a Taqui­
grafia, Cujos taquígrafos estão conosco no 
dia~a-dia dos trabalhos do Plenário e muitO 
mais nos bastidores, corrigindo os nossos pro­
nunciamentos, colocando-os em dia e man~ 
dando-os para publicação no Diário do Con· 
grcsso. Fui advertido que está faltando pes­
soal na Taquigrafia. Afirmei aOs funcionários 
que me procuraram que se estão faltando fun­
cionários, aceito a proposta de emendar esse 
projeto para que não se extingam 20 vagas 
para taquígrafos. Indaguei quantos eram ne­
cessários, responderam-me: 20. Então serão 
20, porque sei que os taquígrafos e taquí­
grafas trabalham nesta Casa, tenho conscién­
cía disso. De modo que ofereci a emenda 
que foi em boa hora aceita; em parte é verda­
de que não foram aqueles 20 cargos, mas 
15, o que já foi suficiente para amenizar a 
situação em que se encontra a Taquigrafia. 
Calcule, nobre Senador, se eu me baseasse 
nessa onda de moralização, com medo de 
que a imprensa dissesse que estava defen­
dendo o _empreguismo. Ora, nossos próprios 
serviços legislativos, efetuados pelos taquí­
grafos e pelas taqufgrafas, seriam e continua­
riam sendo prejudicados. Não devemos ter 
medo de dizer, quando precisamos de servi­
dores, que devemos ter servidores; se não 
precisamos, normal e rotineiramente,_ devem 
extinguir-se esses cargos. E não fazermos dis­
SQ_tmunotivo de propaganda, como se o Se­
nado estivesse salyo no seu nome, na sua 
imagem, por extinguir cargos vagos, isso não 
é normal. Faltam, talvez, objetivos inaiores. 
Por isso, solidarizo-me com V. Ex• pelo pro­
nunciamento -e agradeço ao Relator da maté~ 
ria por ter aceito a proposta das taqufgrafas 
e dos taquígrafos, por meu intermédio, no 
sentido de reservar 15 vagas -o meu pedido 
foi de 20, mas reservaram 15 vagas para não 
serem extintas - porque serão preenchidas 
por futuros taquígrafos e taquígrafas, que in~ 
tegrarão o quadro dessa categoria no Senado 
da República. 

O SR RONAN TITO -Agradeço a V. 
Ex~ o aparte, porque entendo que há uma 
anomalia, relativamente aos taquígrafOs. que 
deve ser corrigida no Senado Federal, pois 
há taquígrafos e taquígrafos revisores. os ta­
quígrafos terminam o seu trabalho e vão para 
casa; os revi~ores ficam mais duas, três horas 
depois. Na Câmara dos Deputados os reviso-
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r_es recebem um adicional por esse serviço. 
E evidente, porque, se para funções íguais 
deve corresponder remuneraçãq igual, para 
uma função mais impOrtante~ que-merece 
maior dedicação, deve haver uma remune­
ração diferenciada. E, no entanto, aqui no 
Senado Federal, os revisoreS ganham absolu­
tamente a mesma coisa. Muitas vezes, uma 
revisora fica Inais três, quatro horas e recebe 
o mesmo vencimento que uma taqllfgrafa qUe 
acabou o serviço-e vai erilbora. 

Temos que fazer justfÇa, e parar de ficar 
atendendo à imprensa. Alguns jornais têm 
um complexo tremendo com relação a esta 
Nação, e eles têm que ter esse complexo por­
que, durante a ditadura, tiveram toda a com­
placência, toda a condesc_en_dência, toda a 
cumplicidade com a ditadura. E agora, que­
rem justificar suas omissões no perfodo da 
ditadura, procurando um cisco no olho do 
outro; tirem a trave que há nos seus olhos 
para depois tirarem o cisco no olho do outro. 

Mais ainda, esse falso moralismo, isso-sem­
pre cheirou muito mal, porque, na verdade, 
se levarmos a fundo essa questão de que não 
podemos contratar funcionários- para cargo 
de confiança não estou dizendo para o cargo 
permanente do Senado, pelo amor de Deus. 
me acudam aí os taquígrafos estou dizendo 
para cargo de confiança, aqueles cargos que, 
quando o Senador vai embora, o funcionáriO 
também saí, ele não fica no Senado. Se é 
cargo de confiança, deve caber ao Parlamerl­
tar escolher quem é de sua confiança, é óbvio; 
e o trágic-o do óbvio é não ser praticado. 

O nosso ilustre Senador,_ o professor Darcy 
Ríbeiro, tem uma página extraodinária sobre 
o óbvio; parabéns por mais aquele artigo com 
que V. Ex• brinda a inteligência brasileha. 

Penso, Sr. Presidente, que há algo mais 
grave por baixo de tudo isso. Há um trabalho 
sub-reptfcio contra a família. Posso admitir 
isso. Há um trabalho para solapar e acabar 
com a famflia brasileira. Todo mundo pode 
ser contratado, familiares não. Então, vejam 
V. Ex~ nessas proibições não posso contratar 
a minha esposa. O que õ.ão querO; meus fi­
lhos, também não quero, porque estão na 
iniciativa privada. Lá, tenho três filhos, cada 
um dirigindo uma empresa, graças a Deus. 
O problema é o seguinte, amante pode, não 
há proibição para a amante. Não é? Então, 
o procedimento é contra a famflia. que é uma 
instituição natural, o alicerce-da sociedade, 
e, para protegê-la, sou contra esse falso moia­
lismo, como também sou absolutamente con­
tra se apresentar engraxate na televisão com 
ajuda de custa de 11 m_il c(uzeitQK~. o pior 

é que essa pessoa se apresenta como depu­
tado dos trabalhadores, imaginem se não fos­

·se. S. Ex~ quer desempregar imediatamente 
aqueles quatro. Vejam V. Ex~s, que, com 
essa atitude, S. Ex'5 faz uma economia de 
500 mil cruzeiros por mês para o CongresSO 
Nacional. 

Finalmente, Sr. Presidente, para ser breve, 
penso que deveríamos fazer um plebiscito. 
Na verdade é isso. Porque tudo o que há 
no Congl'esS_o_ Nacional, na Câmara ou no 
Senado, é um absurdo e não pode acontecer. 

Vamos fazer um plebiscito e perguntar à so­
ciedade brasileira se verdadeíramenle __ quer 
o Parlamento. Se, verdadeira_rnente, ter Câ­
mara dos Deputados e Senado é importante. 
Ou vamos, talvez, inventar uma democracia. 
E, aí, quero dizer uma coisa aos Srs. Senado­
res, ha_verá uma economia muito grande. São 
quinhentos e tantos Parlame.ntares, mais on­
ze mil funcionários, que deixam de ser contra-
tados. Isso é muito barato! . 

Mas, Sr. Presidente, devo dizer que minha 
opinião não é essa, porque sei o preço que 
pagará o País. Se ficar com estas duas casas 
fechadas. Cento e dez bilhões de dívidas ex­
terna, uma dívida interna impagável, muitos 
homens na prisão, a intelectualidade expulsa 
d,a Pafs, uma dívida social que não sei quando 
vamos pagar, se é que vamos paga-la esse 
é o preço da ditadura, esse é o preço do Con­
gresso fechado. 

QuerQ dizer mais uma coisa, para terminar 
_este _e_nfadonho pronunciamento. Por mais 
que a nósSa imprensa insista, vou continuar, 
Sr. Presidente, persistindo na afirmativa de 
que a imprensa é livre e não pode sofrer ne­
nhum -tfpo de censura. E vamos trabalhar, 
corno o fiz no tempo da ditadura, para que 
a imprensa cOntinue livre, e rezar para que 
adquira maturidade. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!). 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-.Sobre a mesa, emenda que será lida pelo 
Sr. 1~ Secretário. 

É lida a seguinte: 

EMENDA N••J 

Dê-se á"o p3.rágraf0 único do aft. 1'·' a se· 
guinte redação: 

"A extinção não prejudicará a promo­
ção dos servidores." 

Sala das Sess_ões, 29 de maio de_ 1991. 
Cid Sabóia de Carvalho. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Em discussão. (Pausa.) -

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão do projeto e da emenda. 

A matéiiã -VOlta à çemissão competente pa­
ra exame da emenda. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Item 14: 

Discussão, em turno único, da redação 
final (oferecida pela Comissão Diretora 
em seu Pªrecer n~ 86, de 1991), das 
Emendas do Seriado ao Projeto .de Lei 
da Câmara n• 53, de 1990 (n" 8.390/86. 
na Casa de origem), de iniciativa do Pre· 
sidente da República, que reajusta ova­
lor da pensão especial concedida a J usti­
niana Fleury Passos e revertida a Maria 
Nilza Fleury Passos, filha do ex-Depu· 
tado Edson Junqueira Passos. 

Em discussão a re_daçáQÍinal. (Pausa.) 
·Não havendo quem peça a palavra, en~erro 

a discussão. 

Encerrada a disc_ussão sem apresentação 
de emendas, a redação final ê considerada 
definitivamente aprovadá. 

A matéria volta à Câmara dos Deputados... 

-É a seguinte a redação final aprovada. 

Redação final das emendas do Senado 
ao Projeto -de Lei da Câmara n' 
53, de 1990 (n~ 8.390/86, na Casa de ori­
gem), que reajusta o valor da pensão es­
pecial concedida a Justiniana Nilza Fleu­
ry· Passos, filha do ex-Deputado Edson 
'Junqueira Passos. 

O Congresso Nacional decreta: 

EMENDA N'' I 
(Correspoitde- à Emend-a n" 1-CAS) 

Dê ao art. 1" do projeto a seguinte redação: 

"Art. 1~ A pensão especial de que 
trata a Lei n\' 3.448, de 5 de novembro 
de 1958, alterada pela Lei n" 6.390, de 
9 de dezembro de 1976, concedida a Jus­
tiníãna Fleury Passos e revertida a Maria 
Nilza Fleury Passos, filha do ex-Depu­
tado e Engenheiro Edson Junqueira Pas­
sos, é reajustada para o valor correspon-

-dente, em junho de 1990, a Cr$ 
15..431,04 (quinze mH quatrocentos e 
trinta e um cruzeiros e quatro centavos). 

Parágrafo único. O valor fixado nes­
te artigo será corrigido, monetariamen­
te, a partir do mês de junho de 1990, 

_ com base nos fndices adotados para as 
demais pensões pagas pelo Governo Fe-

--dera!." 

. EMENDAN"2 
(De redação) 

No art. 2" do projeto, onde se lê: 

"à conta dos Encargos Previdenciários 
da União - recursos sob a supervisão 
do Ministério da Economia." 

Leia-se: 

"à conta de Encargos Gerais da União 
- recursos sob a supervisão do Minis­
tério da Econorriia, Fazenda e Planeja· 
menta." 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Item 15: 

Discussão. e_m turno único, da redação_ 
final (oferecida pela Comissão Diretora 
em seu Parecer n" 85, de 1991), da Emen­
da do Senado ao Projeto de Lei da Câ­
mara n" 3, de 1991 (n'' 5.659/90, na Casa 
de orígem), de iniciativa do Presidente 
da República, que concede pensão espe­
ciãl a Orlandino Barbosa Feitosa e -dá 
outras providências. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
_ Encerrada a discussão sem apresentação 
de emendas, a redação final é considerada 
definitivamen-te -aprOvada. 

A matéria volta à Câmara dos Deputados. 
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:é. a seguinte a redação final aprovada: 

Redação final da emenda do Senado 
ao Projeto de Lei da _CAm_ara_ no_ J, de 
1991 (n"'" 5.059/90, na Casa de origem), 
que concede pensão especial a Orlandino 
Barbosa Feitosa e, dá outras providên· 
cias. 

O Congresso Nacional decreta: 

EMENDAN' 1 
(Corresponde à Emenda n" 1-CAS) 

"Art. z~ O benefíciõ inStituido por 
esta lei, cujo valor monetário refere-se 
a agosto de 1990, será reajustado de 
acordo com os índices concedidos pelo 
Governo às demais pensões e, por morte 
do beneficiário, transferível aos seus de­
pendentes na forma disciplinada pelo 
art. s~ da Lei n" 3.373, de 12 de março 
de 1958." 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Item 16: 

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei 
da Câmara n" 54. de 1989 (n" 1.076/88. 
na Casa de origem), que dispõe sobre 
o trabalho de pessoas portadoras de defi­
ciência na administra-çãO-publica federal 
direta e indireta e- institui· inCéntivos à 
oferta de emprego sob trabalho prote­
gido, tendo 

PARECER, sob n• 84, de 1991, da 
ComissãO- -

- Diretora, oferecendo a redação do 
vencido. 

Em discussão o substitutivo, em turno su­
plementar. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussáo. 

Encerrada a discussão sem apresentação 
de emendas, o substitutiYo e dado como c;iefi­
nitivamente aprovado, nos-termos do dispos­
to no art. 284 do Regimento Interno. 

A matéria volta à Câmara dos Deputados. 

É o seguinte o substitutivo aprovadÕ: 

Redação do vencido para o turno suple­
mentar do Substitutivo do Senado ao Pro­
jeto de Lei da Câmara n~ 54, de 1989 
(n~ 1.076/88, na Casa de origem), que dis­
põe sobre o trabalho de pessoas porta­
doras de deficiência na_administração pú­
blica federal direta e indireta e institui 
incentivos à oferta de emprego sob traba­
lho protegido. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" As pessoas portadoras de defi­

ciência têm assegurado o pleno exercício dos 
direitos individuais e socíais, bem con;to sua 
efetiva integração no âmbito da sociedade, 
através do atendimento médico-hospitalares­
pecializado, de oportunidades de treinamen­
to especiais, de habilitação e reabilitação pro­
fissional. 

Parágrafo único. É proibida qualquer 
forma de discrímiriação, de ordem legal e tra­
balhista, no tocante à admissão, promoção 
e remuneração do q2abalhador portador de 

deficiência, nos termos dos arts 7°, XXXI, 
23, II e 24, XIV da Constituição. 

Art. zo A administração pública federal, 
direta, indireta e fundacional, reservará até 
três por cento de seus cargos e empregos para 
preenchimento por pessoas portadoras de de­
ficiência. 

Art. 3° Aos trabalhadores portadores de 
deficiência _aplicam-se todos os preceitos 
constitucionais e legais relativos aos trabalha­
dores do setor público e privado. 

Art. 4" A admissão de pessoas portado­
ras de deficiência será precedida de avaliação 
realizada, por equipe multidisciplinar, devi­
damente credenc_iada, com a finalidade de 
aferir a sua capacidade de exercer satisfato­
riamente as atribuições específicas e as ativi­
dades típicas do cargo ou emprego a ser ocu­
pado. 

§ 1" A avaliação a que se refere o caput 
deste artigo será feita com base em conceitos, 
classifió\ÇãOe critérios, ·relativos ao defícien­
te e às deficiências. prevfam.ente definidos 
pelos setores competentes do Poder Execu~ 
tivo. 

§ 2~ Na eventualidade do admitido, nas 
condições dos art1 2~ e 4" desta lei, superar 
sua deficiência, tornando-se capaz de desem­
penho profissional equivalente ao dos demais 
servidores, o cargo que ocupa deixará de ser 
computado como reserva legal para pesSoas 
portadoras de deficiência. 

Art. 5" A deficiência em razão da qual 
forem obtidos os benefícios desta lei não po­
derá ser invocada para a concessão de apo­
sentadoria ou pensão. 

Art. 6~ O órgão ou entidade empregador 
deverá oferecer ao servidor deficiente os 
meios e instrumentos que facilitem sua loco­
moção e o exercício das atividades que IQe 
fo.rem atribuídas, na forma da lei. 

Parágrafo único. Na aplicação do dispos­
to no art. 227, II da Constítuição, o 6rgão 
ou entidade empregadora deV-irá proporcio­
nar atividades de desenvolvimento de recur­
sos humanos aos servidores portadores-de de­
ficiência, viSari.dO ·sua habi_litação ou reabili­
tação, de acOrdo com o disposto na Lei nP 
7.853, de 24 de outubro de 1989. 

Art. 7o Caberá ao Poder Exeçutivo, atra­
vés da Coordenadoria Nacional para a Inte­
gração da Pessoa Portadora de Deficiência 
(COROE/MAS), encarregada da coordena­
ção superi_or das atividades relativas à pessoa 
portadora de deficiência, estabelecer os car­
gos públicos passíveis de serem ocupados pe­
los servidores a __ que se refere esta lei, bem 
como os conceitos, classificação e critérios 
a serein adotados na avaliação indicada no 
art. 4\' desta lei. 

Parágrafo único. Deverã_o ser defínidos, 
da Jlle~ª forma, os órgãos ou entidades da 
administração federal cujos profissíonais es­
pecializados integrarão as equipes multidisci­
plinares a que se refere o art. 49 desta lei. 

Art. 89 Para .as pessoas portadoras de de­
ficiência que, em razão da natureza e· gravi­
dade de sua invalidez, não possam ser habili· 
tadas ou reabilitadas para ocupar postos de 
emprego, será dada a oportunidade de reali-

zar atividades produtivas, na forma do traba­
lho protegido. 

Parágrafo único. O trabalhO pr-otegido, 
a que se refere este artigo, compreende as 
seguintes modalidades, respeitadas as carac­
terísticas- do emprego e a estrutura das tare~ 
fas: 
I- trabalho no domicílio; 
II- trabalho em oficinas protegidas; 
III- trabalho em regime de tempo parcial 

ou especial. 
Art. 9" As empresas do setor privado 

que proporcionarem formação, habilitação 
ou reabilitação profissional e emprego subse­
qüente a pessoa portadora de deficiência, sob 
a _condição de trabalho protegido, podei'âo­
abater do total de sua folha de salários, para 
fins de incidêncía- de contribuição social, as 
despesas incorridas com treinamento profis­
sional desses trabalhadores, bem como as 
despesas decorrentes da adaptação do am­
biente de trabalho, da estruturação de tare· 
fas, dos instrumentos de trabalho e de sua 
organização, necessária ao tre_lnamento e à 
execução de tarefas. 

Art. 10. As pequenas empresas e coope­
rativas, criadas, mantidas ou administradas 
por pessoas portadoras de deficiência, opera­
das por até oitenta porcento de trabalhadores 
portadores de deficiência, ficarão isentas de 
contribuiÇões sociais incidentes sobre a folha 
de salários. 

Art. 11. A~ empresas do setor privado 
que eliminarem as barreiras e obstáculos de 
natureza física, arquitetónica ou relativos à 
comunicação, que afetem o transporte. o 
acesso e a livre comunicação e movimentação 
das pessoas portadoras de deficiência, pode­
rão abater de sua folha de salários, para fins 
de incidê~cia de contribuição social,JiS despe­
sas ef~tuadas Co"rtl a realização de obras, re­
formas, adaptação do meio físico da-empresa, 
bem como de aquisição de equipamento ne­
cessãrio àquelas finalidades. 

Art. 12. O Poder Executivo regulamen­
tará esta lei no prazo de noventa dias, conta­
do da data de sua publicação. 

Art. 13~-- Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 14. Revogam-se as _disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Na sessão de ontem S. EX" o Senador Cha­
gas Rodrigues suscitou questão de ordem so­
bre a tramitação de projeto de decreto legisla· 
tivo relativo à outorga de renovação para ser­
viço de radiodifusão sonora e de som e ima­
gêm, à vista do disposto nos arts. 223 e 224 
da- ConstitUição-Federal. 

Da decisão da Presidência à questão de 
orQe_m, interpôs _recurso o ilustre ~enador 
Maurício Corrêa. 

A_ Presidência,_ usancto_ das atribuições do 
art. 408 do Regimento Interno do Senado, 
solicitou audiêncía da Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Ci!iadania sob_re o assunto, 
ficando a decisão sobrestada nos termos do~ 
§§ 19 e 2? do artigo citado. 

À vista elo prazo constitucional da aprecia­
ção da matéria, a Presidência concedeu ~que~ 
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la Comissão prazo de 24 horas para emissão 
de parecer, prazo este que termina nesta 
oportunidade. 

Ass.im, c_oncedo a palavra ao nobre Sena­
dor António Mariz, Relator designado pela 
Presidência da comissão, para, em nome de­
la, emitir o respectivo parecer. 

O SR. ANTÓNIO MARIZ (PMDB- PB. 
Para proferir o parecer.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, conforme S. Ex• o Sr. Presi­
dente do Senado acaba de anunciar, essa ma­
téria decorre de recurso-do Senador _Maurfcío 
Corrêa à Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, relativa à decisão da Mesa sobre 
questão de ordem do Senador Chagas Rodri­
gues. Essa questão de ordem susç_itava dúvida 
sobre a constitucionalidade do proc-edimento 
adotado no Senado na apreciação de atos do 
Poder Executivo sobre a concessão, permis­
são ou autorização de serviço de rádio e co­
municaç-ão. 

Sustentou S .. Ex• que, em virtude de não 
haver o Congresso instituído, nos termos do 
art. 224 da Constituição, o ConSelho de Co­
municação Social, através de lei, o art. 223 
seria ineficaz; não teria, portanto, aplicabi­
lidade. Cumpre, então, responder a essa 
questão indeferida pela Mesa e encaminh~da 
à Comissão_ de Constituição, Justiça e Cida­
dania. 

O parecer. Sr. Presidente, é no sentido da 
constitucionalida.Pe, e assim o entendemos 
pela interpretação que nos parece maiS cor­
rente, do Capítulo V, relativo à comunicação 
social, do Título VIII, ''Da Ordem Social", 
da Constituição. 

O art. 224 em questão está assim redigido: 

"Para os efeitos do disposto neste ca­
pítulo, o Congresso Nacional instituirá, 
como órgão auxiliar, o Conselho de Co­
municação Social, na forma da lei." 

Já o art. 223 estabelece: 

"Compete ao Poder ExecutivO outOr­
gar e renovar concessão, permissão-e au­
torização para o serviço de radiodifusão 
sonora e de sons e imagens, observado 
o princípio da complementariedade dos 
sistemas privado, público e estatal." 

Eo§l0 diz: 

"O Congresso Nacional apreciará o 
ato no prazo do ar_t. 64, §§ 2~ e 49 , a 
contar do recebimento da mensagem." 

Ora, Sr. Presidente, se entendêssemos que 
o fato de que a não instituiçãO do Conselho 
de Comunicação Social sustaria a aplicabi­
lidade do_ Capítulo V -já que se trata de 
dispositivo referente a todo o Capítulo e não 
apenas ao art. 223 - tudo o que nele se 
contém seria imediatamente inaplicável. 

Assim, seria ineficaz ó arf. 220, qu·e diz: 

Art. 220. A mariiieStação do pensa­
mento, a criação, a expres..;;ão e a infor­
mação, sob qualquer forma, processo ou 
veículo não sofrerão qualquer restrição, 
observado o disposto nesta Constituição. 

- O § 2" desse artigo seria igualmente inapli­
cável: 

§ 29 É vedada tod!l e qualq~,Jer cen­
sura de natureza politicá, ideológica e 
artística. 

Do mesmo modo, o art. 222: 

Art. 222.._ A propriedade de empre­
sa jornalística _e de radiodifusão sonora 
e de sons_ e _imagens _é privatíva de brasi­
leiros natos ou n-aturalizados há mais de 
dez ahos, aos quais caberá a responsa­
bilidade por sua administração e orien­
tação intelectual. 

Todos estes preceitos, Sr. Presidente, ver­
se-iam sob_ a_impugnação da inconstituciona­
lidade, face a não regulamentação do art. 
224. 

Por outra parte, quando cuida da Consti­
tuição, no§ 1" do art. 223, da competência 
do Congresso Nacional para apreciar os atos 
do Poder Executivo, renovando, conceden­
do, permitindo ou autorizando serviço de ra­
diodifusão sonora e de sons e imagens, não 
se condiciona o exercício dessa competência 
à inStituição do conSelho. A instituição do 
conselho não é condição para a aplicabilidade 
do art. 223; não há qualquer referência ex­
pressa ao Conselho. 

O texto do art. 224, ao_ dizer "para os efei­
tos do disposto neste capítulo", na v:erdade, 
não estabelece condições para a aplicabili­
dade do capítulo, maS ao cOntrário, a nosso 
ver, define diretrizes para a composição do 
próprio Conselho de Comunicação Social e 
para a definição de sua esfera de competên­
cias. 

Assim sendo, Sr. Presidente,e pelas razões 
expostas, opinamos pela constitucionalidade 
do procedimento adotado pelo Senado da 
República para que prossiga a apreciação, 
pelo Congresso Nacional, dos atos do Poder 
Executivo que dizem respeito à exploração 
do serviço de rádiodifusão sonora e de sons 
e imagens. 

É o parecer, Sr. Presidente, salvo melhor 
·juízo. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-O parecer conclui pela constitucionalida­
de. 

Em votl!-ç_ão o parecer. __ _ 
Os Srs. senadores qUe O aprOvam queiram 

pennanecer sentados. (Pausa.) • 
Aprovado, com os votos_ contrários dos Se­

nadores Nelson Wedekin, Esperidião Amin 
e Chagas Ro~drigues. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
- Prosse.':"ue_-se apreciação das matérias. 

Item 1: 

PROJETO~DE DECRETO 
LEGISLATIVO N• 7 DE 1991 

(Incluídº_ em Ordem do Dja 
nos termos elo art. 172, II,d, do 

J~.egiffiento Interno ) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n~ 7, de 1991 (n~ 
270/90, na Câmara das Deputados), que 

aprova o ato que outorga permissão à 
Râdio Cidade de Cabreúva Ltda., para 
explorar, pelo prazo de dez anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de ra­
diodifusão sonora, em onda média, na 
cidade de Cabreúva, Estado de São Pau­
lo, tendo 

PARECER, proferido em plenário, 
da Comissão 

- de Educação, favoráVel ao projeto, 
com emenda ~ue apresenta. 

Em discussão o projeto e a emenda, em 
tumo-liiliCO. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação -o--projeto, sem prejuízo- da 
emenda. 

O Sr. Esperidião Amin - Sr. Presidente 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
- Conce_do a palavra ao nobre Senador. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PDS - SC. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.)- Sr. 
Presidente, desejo apenas consignar, por 
uma questão de coerência e economia de tem­
po, a teiferação do meu voto contrário a esse 
processo, pelas razões que já esposei aqui 
e no ·parecer que ainda não foi examinado 
na Comissão de Educação, as quais já ofereci 
à ·comissão de Educação em casos similares, 
repito- por não estar cumprido ainda o art. 
224. 

Isso é matéria vencida, porque o parecer 
do Senador Antonio Mariz foi aprovado. Por 
razão de entendimento diverso do predomi­
nante na Casa e por raiáo de natureza ética, 
o meu voto é contra, mas o parecer foi apro­
vado e tem que se respeitar, evidentemente, 
o princípio democrático. 

Como essa concessão perdura e foi defe­
rida no dia 14 de março de 1990, considero 
isso razão ética e moral suficiente para votar 
contra. E votarei contra em tOdos os casos 
de concessão similares a este, não em caso 
de renovação; mas em caso de concessão. 

Por economia, V. Ex• pode anotar o meu 
voto contrário neste e em outros casos simi­
lares. 

=o SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
- O voto de V. Ex• será registrado. 

O Sr. Nelson Wedekin- Sr. Presidente, 
pe~o a p~lavra pela _'?rde~. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Concedo a palavra a V. Ex~ 

O SR. NELSON WEDEKIN (PDT- SC. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.)- Sr. 
Presidente, também por economia proces­
sual, gostaria que em todas as votações como 
essa fosse registrado o meu voto pela absten­
ç[o. Não se trata de voto contrário, porque 
acontece que não analisamos a matéria em 
profumtidade. Em outras palavras, algumas 
concessões haverão de atender a todas as-exi­
gências, a todos os requisitos e outras, não. 

Como não se conhece a matéria e como 
não foi analisada - essa é a razão central 
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-, meu voto é abstenção nesse e em todos 
os casos similares. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Está registrado o pedido de V. EX', nobre 
Senador Nelson Wedek.in. 

O sr. Cb&gas Rodrigues -Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Tem a palavra o nobre Senador. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PSDB -
PI. Pela ordem. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, eu pediria a V. Ex' que fosse 
também consignado o meu voto de abstenção 
em matérias dessa natureza. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Será registrado o voto de V. Ex• em todas 
as matérias dessa natureza. 

Em votação o projeto, sem prejuízo da 
emenda. 

O Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. _(Pausa.) 

Aprovado. 

É o seguinte o profeta-aproVado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N~7, DE 1991 

(N~ 270/90, na Câmara- dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga permissão 
à Rádio Cidade de Cabreúva Ltda. para 
explorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em onda média, na 
cidade de Cabreúva, Estado de São Pau­
lo. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" Fica aprOvado o ato a que se refe­

re a Portaria n~ 93, de 9 de março de 1990, 
dQ Ministro de Estado das Comunicações, 
que outorga permissão à Rádio Cidade de 
Cabreúva Ltda. para explorar, pelo prazo de 
10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em onda mé­
dia na cidade de Cabreúva, Estado de São 
Paulo. 

Art. z~ Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
- Em votação a emenda de parecer favo­
ráveL 

Os Sfs. Senadores que a aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
A matéria vai ã Comissão Diretora para 

a redação final. 

É a seguinte a emenda: 
"0 art. lo do projeto passa a ter a 

seguinte redação: _ 
Art. l'! b aprovado o ato a que se 

refere a Portaria no "93, de 9 de março 
de 1990, do Ministro de Estado das Co­
municações, que outorga permissão à 
Rádio Cidade de Cabreúva Ltda. para 
explorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em onda média na 

cidade de Cabreúva, Estado de São Pau­
lo." 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Item2: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N•· 8. DE !991 

(Incluído em Ordem do Dia 
noS-terinos do art. 172, II. d, do 

Regimento Interno) 

Díscussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislati_vo n~' 8, de 1991 (no 
272190,-na Câmara-dos Deputadm;), que 
aprova o·ato que -renova por 10 (dez) 
anos, a partir de 10 de agosto de 1989, 
a concessão da Rauland Publicidade e 
Negócios Ltda., outorgada através do 
Decreto n~ 83.635, de 27 de j~,~_nho de 
1979, par3 explorar na cidade de Casta­
nhal, Estado do Pará, sem direito de ex­
clusividade, serviço de radiodifusão so­
nora em onda média (dependendo de 
parecer da Comissão de Educação). 

Solicito ao nobre Senador Coutinho Jorge 
o parecer da Comíssão de Educação. 

O SR. COUTINHO JORGE (PMDB -
PA. Para emitir pai'ecer.) --Sr. Presidente, 
Srs._ Senadores, o projeto, examinado pela 
Comissão de Ciência e Tecnologia da Câma­
ra, foi também submetido à Comissão de 
Constituição Justiça e Redação daquela Casa 
e encaminhado ao Senado_ Federal. 

TivemoS a oportunidade de relatar a maté­
ria pela Comissão de_ Educação do Senado 
e, além disso_, de dar o nosso testemunho 
pessoal de que essa rádio funciona há mais 
de 13 an-os. 

A concessão foi extinta em 1989, mas a 
rádio tem um papel r~Ievante exatamente no 
interior do Pará, em Castanhal, onde teste­
munhamos seus relevantes serviços prestados 
àquela comunidade. 

Por isso, como Relator da matéria, somos 
favoráveís à renovação. E-Sou da opinião que 
a renovação deveria ter sido feita -e o decre­
to Iegisl<j.tivo deveria constar, como está aqui 
- a partir de 1989. 

Portanto, como Relator e profundo conhe­
cedor daquela rádio, quero dar o meu teste­
munho exatamente por ela ser liderada por 
um grupo político que é nosso opositor; evi~ 
dencio aqui a lisura da minha postura ao mos­
trar que aquela rádio é fundamental para 
aquele município. Por isso,meu voto é favo­
r3Vel à aprovação da renovação. 

É o s_eguinte o parecer na íntegra 

I - Relatório 

Chega a esta comissão, para parecer, sobre 
o.Pr.ojeto de Decreto Legislativo n;o 8, de 1991 
(n~· 272-B, de 1990 na Câmara dos Deputa~ 
dos) que "aprova o ato que renova por 10 
(dez) anos, a partir de 10 de agosto de 1989, 
a concessão da Rauland Publicidade e Negó­
cios Ltda., outorgada através do Decreto n~ 
83.635, de 27 de junho de 1979, para explo­
rar, na cidade de Castanhal, Estado do Pará, 

sem direito de exclusividade. servíço de ra­
diodifusão sonora em onda média. 

Por meio da Mensagem Presidencial n~ 133, 
de 1990, o Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República submete ao Congresso Nacio­
nal at6âe-renovação de concessão de explo­
ração de canal de onda média, nos termos 
do art. 49, inciso XII, combinado com o § 
19 do artigo 223, da Constituição Federal, 
ato esse constante do Decreto n~ 98.951, de 
15 de fevereiro de 1990. 

A documentação anexada à mensa-gem 
presidencial informa que o ·processo foi exa­
minado pelos órgãos técnicos daquele minis~ 
tério, constando-se que a entidade supramen­
cionada atende às exigências mínünas para 
sua renovação. 

O Presente projeto foi examinado pela Co­
missão de Ciéncia e Tecnologia, Comunica­
ção e Informática da Câmara dos Deputados, 
tendo tido_ parecer favorável de seu relator, 
DeputadCi Pedro Ceolin, e aprOvação, com 
restrições das Deputadas Cristina Tavares e 
Irma Possoni. -

Submetido â Comissão de Constituição, 
Justiça e de Redaçã_o daquela Casa, o pre­
sente projeto foi conSiderado, contra o voto 
do Deputado Fernando _Santana, adequado, 
com a seguinte emenda: 

"Acrescente-se ao art. _19 a seguip.te 
expressão final: a que se refere o Decreto 
n" 98.951, de 15 de fevereiro." 

Já no Senado. esteve nesta comissão, à dis­
posição dos Senhores Senadores para recebi­
mento de emendas, no prazo regimental, não 
tendo rec_ebido quaisquer reparos. 

II - Voto do Relator 

Diaii"te" da regularidade dos procedimentos 
e do testemunho ministerial de que a empresa 
Rauland Publicidade e Negócios Ltda. aten~ 
d_e a todos os requisitos técnicos e legais, para 
sua renovação, opinamos pela aprovação do 
ato, na forma do presente projeto de decreteo 
le~slativo. 

E o parecer. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
- O parecer é favorável. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Sr. Presi­
dente, peço a palavra para uma questão de 
ordem. 

O $R. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB- CE. Para questão de ordem. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente, quero 
levantar a questão de ordem sobre o art. 223 
da Constituição Federal, que diz o seguinte:_ 

"Art. 223. ·compete ao Poder Exe-
cutivo outorgar e renovar concessão, 
permissão e a-utorizaÇão para o serViço 
de radiodifusão sonora e de sons e ima­
gens, observado o princípio da comple­
mentaridade dos sistemas privado, pú­
blico e estatal. 

§ 1~ O Congresso Nacional aprecia­
rá o ato no prazo do art. 64, §§ 2o e 
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49, a contar do recebimento da mensa­
gem. 

§ 2" A não-renovação da concessão 
ou permissão dependerá de aprovação 
de, no mínimo, dois quintos do Congres­
so Nacional, em votação nominal." 

Portanto, para não renovarmos, precisa­
ríamos de dois quintos do Congresso Nacio­
nal. 

Já foi resolvido em outra questão_ de ordem 
da qual, inclusive, fui relator, Sr. Presidente, 
que o Congresso Nacional aqui funciona se­
paradamente, Câmara dos Deputados e Se­
nado Federal. Portanto cada Casa vota inde­
pendentemente nesse tipo de projeto. 

Acontece, Sr. Presidente, que é impossível 
rejeitar, com o quorum qUe terrios hoje. En­
tão, levar ã votação essa matéria hoje, quan· 
do não há o quorum necessário significaria 
criar um problema. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-0 quorum é exigido para a não-renovação. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Exatamente, Sr. Presidente, estamos impos~ 
sibilitados de votar pela rejeição, mas não 
é democrático o funcionamento de uma Casa 
que não pode rejeitar uma matéria; s_ó pode 
aceitá-la. Penso que V. Ex• captou o meu 
pensamento subjetivo que objetiva alcançar 
a democracia. A Casa não pode funcionar 
democraticamente, se não pode rejeitar, só 
pode aprovar. Sr. Presidente, minha questão 
de ordem é para que adiemos esta votação 
e passemos ao item seguinte, porque hoje 
não temos condição de examinar renovações. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Não é o caso, nobre Senador. 

O SR. CID SABÓIA DE CARV AJ:HO -
É exatamente o caso, porque nós não pode­
mos rejeitar. -

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Já existe decisão da Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania sobre não-reno­
vação. O caso é que estamos aprovando; já 
vem da Câmara dos Deputados. 

O SR. CID SABOÍA Din::A:RVAJ:HO~­
Sim Sr. Presidente, mas o Senado Federal, 
que tem condições de rejeitar essa renovação, 
não tem como fazé-lo agora. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Só se V. Ex• pedir a verifícação para essa 
finalidade. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO -
Vou pedir a verificação, Sr. Presidente, por­
que não posso consentir no funcionamento 
não democrático da Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Para pedir a verificação, V. Ex• precisa 
.do apoio de três Srs. Senadores. 

O Sr. Áureo Mello- V. Ex• tem o meu 
apoio. 

. O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO· 
O Senador Áureo Mello apóia. Já somos 
dois~ Não se o Senador Esperidião Amin con­
corda em pedir a verificação. (Pausa.) 

O SR. PRESfDENTE (Alexandre Costa) 
-V. 'Ex• não tem apoiamento, nobre Sena­
dor Cid SB.bóia de Carvalho. 

Vamos continuar a võtã.ção:-

0 SR. CID SAÍIOIA DECARVUHÓ -
Embora seja inequívoca a ausência de quo­
rum nesta Casa, Sr. P.residen·te. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
- Existem 59 Srs. Senadores presentes na 
Casa. 

Em votação o Projeto de Decreto Legis­
lativo n9 8191. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer seitt:iâos~ (Pausa.) 

Aprovado. 
O prOjeto vã.l à promulgação. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N~ 8, DE 1991 

(N~ 2_72/90, na Câmara dos Deputados) 

. Aprova o ato que renova por lO (dez) 
anos, a partir de~ 10 de agosto de 1989, 
a concessão da Rauland Publicidade e Ne­
gócios Ltda .• outorgada através do De­
creto n~ 83.635, de 27 de junho de 1979, 
para explorar, na ~idade de Castanhal, 
Estado do Pará, sem direito de exclusiM 
vidade, serviço de radiodifusão sonora 
em onda média. 

O CongreSso Nacional decreta: 
Art. 1? Fica aprovado o ato que renova 

por 10 (dez) anos, a partir de 10 de agosto 
de 1989, ~ cem. cessão da Rauland Publicidade 
e Negócios Ltda., outorgada através do De­
creto n? 83.635, de 27 de junho de 1979, para 
eXplorar, na cidade de Castanhal, Estado do 
Pará, sem direito de exclusividade, serviço 
e radiodifusão sonora em onda média, a que 
se refere o Decreto n" 98.951, de 15 de feve­
reiro de 1990. 

Art. 2~ Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

O SR.- PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Item 3: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N' 9, DE 1991 

(Inci_uí~~-em Ordem do Dia 

nos termos do art. 172, II, d, do 
Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
__ de Decreto Legislativo no 9, de 1991 (n9 

273/90, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova por 10 (dez) 
anos, a partir de 10 de agosto de 1988, 
a conc-essão da Rádio Santelenense Lt­
da., outorgada através do Decreto n9 
81.908, de _10 de julho de 1978, para ex­
plorar, na Cidade de Santa Helena de 
Goiás, Estado de GoiáS, sem direito de 
exclusividade, ·serviço de radiodifusão 
sonora em onda média (dependendo de 
parecer da Comissão de Educação). 

Solicito do nobre Senador Aureo Mello o 
parecer da Comissão de Educação. 

O SR. AUREO MELLO (PRN- AM. Pa­
ra proferir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Relator: Senador Amir Lando 

I - Relatório 

Chega a esta comissão, para parecer, o Pro~ 
jeto de Decreto Legislativo n" 9, de 1991 (nn 
'1.;73, de 1990 na Câmara dos Deputados) que 
"aprova o ato que renova por 10 (dez) anos, 
a partir de 10 de_agosto de 1988, a concessão 
da Rádio Santelenense Ltda,, outorgada 
através do Decreto n~ 81.908, de 10 de julho 
de 1978, para explorar, na cidade de Santa 
Helena de Goiás, Estado de Goiás, sem direi­
to de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em onda médiil. -

Por meio da Mensagem Presidencial n" 88, 
de 1990, o Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República submete ao Congresso Nacio­
nal ato de renovação de concessão de expio~ 
ração de canal de onda média, nos termos 
do art. 49, inciso XII, combinado com o § 
}9 do art. 223, da Constituição Federal, ato. 
esse __ constante do Decreto n" 98.794, de 4 
de janeiro de 1990, publicada no Diário Ofi­
cial da União de 5 de janeiro de 1990. 

A documentação anexada à mensagem 
presidencial informa que o processo foi exa­
minado pelos órgãos técnicos daquele minis­
tério, constatando-se_ que a _entidade supra­
mencionada atende às exigências mínimas pa~ 
ra sua renovação. 

Uma vez no Congresso Nacional, o pre~ 
sente projeto foi examinado pela Comissão 
de Ciéncia e Tecnologia, Coniunicação e In­
formática da Câmara dos Deputados, tendo 
tido parecer favorável de seu relator, Depu~ 
tado Hélio Rosas, e aprovação, com restri­
ções das Deputadas Cristina Tavares e Irma 
Passoni, daquela comissão. 

Submetido à Comissão de Constituição, 
Justiça e de Redação daquela casa, o presente 
PrOJeto fOi com'fiderado, contra o voto do De­
pUtado Fernando Santana, constitucional, ju­
rídico e vazado em boa técnica· legislativa, 
tendo sido aprovado com a seguinte emenda: 

"Acrescente-se ao art. 1 ~ a seguinte 
expressão final: a que se refere o Decreto 
n? 98.794, de 4 de janeiro de 1990.'' 

Já nO-Sena-dei~ esteve nesta comissão, à dis­
posição dos Senhores Senadores para recebi­
mento de emendas, no prazo regimental, não 
tendo recebido quaisquer reparos. 

II ~Voto do Relator 

Diante da regularidade dos precedimentos 
e do testemunho minist~rial de que a Rádio 
Santalenense Ltda. atende a todos os requi­
sitos técnicos e legais para sua renovação, 
opinamos pela aprovação do ato, na forma 
do presente projeto de decreto legislativo. 

E o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-0 parecer é favorável. 

O Sr. Esperidião Amin- Sr. Presidente, 
peço _a palavra pela ordem. 
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O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
- Concedo a palavra aO nobre Senador. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PDS - SC. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.)- Gos­
taria de me desculpar perante o Senador Cid 
Sabóia de Carvalho. Penso que a questão de 
ordem que S. Ex• levantou é procedente, pois 
vem em prol da moralização de deliberação 
da Casa. GOstaria de retíficar mínha posiç<io­
não com efeito retroativo. Neste momento, 
se S._ Ex~ quiser reapresentar seu requerimen­
to, terá a minha solidariedade. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
- O nobre Senador não levantou nenhuma 
questão de ordem. . 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Se 1adores que o aprovam perma~ 

neçam sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Sr. Presi­
dente, peço a palavra para uma questão de 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE {Alexandre Costa) 
-Concedo a palavra a V. EXl' 

O SR. CID SABÓIA DE CARV ALl!O 
(PMDB- CE. Para questã"o de Ordem. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente, quero 
levantar a mesma questão de ordem, pela 
dignidade do Senado Federal. 

Se não temos condição de rejeição, não 
podemos ser uma Casa que aprova automati­
camente. Quero, ehtão renovar a minha 
questão de ordem ... 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
- V. Ex' não levanta nenhuma questão de 
ordem, mas sim, pede verificação. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALl!O -
Peço verificação com o apoio dos Senadores 
Esperidião Amin, Aureo Mello ... 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
- Falta um senador para dar apoiamento 
a V. Ex• 

O Sr. Nabor Júnior - V c- Ex• conta com 
o meu apoio. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALl!O -
... e do nobre Senador Nabor Júnior. 

U :SR. PKJ!;SlOENTE (Alexandre Costa) 
-Vamos proceder à verificação. (Pausa.) 

A Mesa não pede aos Srs. Senadores que 
ocupem os seus lugares, porque é evidente 
a falta de número. 

A Presidência vai suspender a sessão por 
10 minutos, acionando as campainhas para 
a chamada dos Srs. Senadores a plenário. 

Está suspensa a sessão-. 

(Suspensa às 17 horas e 44 minutos, 
a sessão é reaberta às lZ_homs. e 48 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Está reaberta a sessão. 

É evidente a falta de número. 
Fica adiada a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Item4: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 
N• 10, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia 
nos termos do art. 172, II, d, do 

Regimento Interno) 

Díscussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n9 10, de 1991 
(n~ 276/90, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão 
à Rádio Tropical AM Ltda., para explo­
rar, pelo prazo de 10 (dez) anos, sem 
direito de exclusividade serviço de radio­
difusão sonora em freqüência modulada, 
na Cidade de ~uziânia, Estado de Goiás. 
_(Dependendo de parecer da Comissão 

----de Educação.) 
Sobre a mesa, parecer que será lido pelo 

Sr. l" Secretário. 
É lido o seguinte: 

PARECER N• U2, DE 1991 

Da Comissão de Educação ao 
PDS n~ 10, de 199] (n~ 276/90, na Casa 
de Origem), que "Aprova o ato que ou­
torga permissão à Rádio Tropical AM 
Ltda., para explorar, pelo prazo de 10 
(dez) anos, sem direito de exclusividade 
serviço de radiodifusão sonora em fre­
qUência modulada, na cidade de Luzlâ­
nia, Estado de Goiás''. 

Relator: Senador Júlio -Campos 
A Exposição de Motivos do Ministro de 

Estado das Comunicações, que acompanhou 
a Mensagem n~ 90190, do Poder ExecutiVo, 
referente ã outorga ã Rádio Tropical AM 
Ltda. de permissão para explorar, pelo prazo 
de 10 (d~z) anos, sem direito de exclusividade 
serviço de radiodifusão sonora em freqUência 
modulada na cidade_de Luziânia- Go, indi­
ca que os procedimentos legais necessários 
ao ato foram plenamente acatados. 

O atendimento a essas exigências foi con­
firmado pelo parecer da Comissão de Consti­
tuição e Justiça e de Redação da Câmara 
dos Deputados, favorável à aprovação da ma­

__ téria~ mediante oferecimento de reparadora 
emenda quanto à técnica legislativa presente 
na primeira versão do texto. 

A Comissão de CJ_ência ~ __ Tecnologia, Co:­
municação e Informática, também da Câma­
ra dos Deputados, opinou de forma idêntica, 
quanto aos aspectos a ela concernentes. 

Remetido o projeto 110 Senado Federal e 
despachado a esta comissão, cabe tecer um 
breve comentário acerca do papel primordial 
da radiotransniissão na (armação da opinião 
pública, ou seja, no próprio processo edu-
cativo. - - · 

Com efeito, exceto os aspectos técnicos e 
jurídicos que envolvem outorgas similares 
passiveis de absoluto controle ex-ante facto, 
pois analisados previamente ao inJció efetivo 
das transmissões, outra questão precisa ser 
considerada, em face da própria importância 

dos meios de comunicação na sociedade mo­
derna, principalmente no que tange ao rádio. 
-O comportamento do homem de hoje em 
especial o público infanta-juvenil - cOndí­
ciona-se sobremaneira pelo modelo à que se 
expõe, seja no trabalho, na escola, na rua, 
no lar. Os meioS ae corriuriicação, sob esse 
prisma, assumem papel coadjutor e bastante 
incisivO na- ciquiSição ou na IIiodifícação de 
hábitos. 

O protótipo de comportamento, sob esse 
ângulo, não se limita ao apelo díreto; osten· 
sivo, quase compulsivo, da propaganda co­
mercial, entendida como processo s_em sub­
terfúgio da venda de produtos ou de serviços. 

Técnicas cada vez mais sofisticadas, no en­
tanto, marcam presença no cotidiano. 

Um dos exemplos eloqüentes é o chamado 
"merchandising" que, superando o sistema 
tradicional de influenciar, emeige de circuns­
tâncias naturais, às vezes compondo a cena 
de um simples diálogo, para aflorar-se sob 
a forma de produto assimilável à primeira 
vista como de uso exclusivo de pessoas feli­
zes, bonitas ou bem sucedidas na escala so­
cial. taJ é o arremedo de uma realidade nem 
tão real quanto pretendesse ser. 

De tal modo que a simples outorga de um 
canal de televisão ou de rádio pelo poder 
público para utilização comercial configura­
se apenas como um aspecto menor a ser ob­
servado. 

A essência- da -4uestão foge a contornos 
meramente técnicos, para situar-se no âmbito 
superior do conteúdo das emissões. 

A Comissã<íde Educação do Sena-do Fede­
ral, a qual competiria prioritariamente ava­
liar esse ángulo da questão, está, pela própria 
contingência temporal, impossibilitada de ar­
güir acerca dos efeíios produzidos pelos 
meios de comunicação. 

Desse modo, a razão específica do encami­
nhamento do presente projeto de decreto le­
gislativo a esta comissão, como, de resto, dos 
demais projetas relativos a outorga de per­
missão similares, fica comprometida pela in­
viabilidade de se proceder a uma análise crite­
riosa do conteúdo de seu produto finaL 

Resta, pois, com base em aspecto mera­
mente técnico-jurídicos levados a efeito pelas 
comissões competentes da Câmara dos Depu­
tados, opinar favoravelmente à matéria obje­
to do PDS em questão. 

Sala da Comissão, 21 de maio de 1991. 
- Louremberg Nunes Rocha, Presidente, Jú­
lio Campos, Relator - Teotónio Vilela Filho 
- Levy Dias - Áureo de Melo - Wilson 
Martins - João Rocha - Esperidião Amim 
- Carlos Patrocínio - Josaphat Marinho -
José Paulo Bisol- José Fogaça- Mansueto 
de Lavor- Coutinho Jorge. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
- O parecer da Comissão de Educação é 
favorável. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
A votação da matéria fícã ãdiada. 



2734 Quinta-feira 30 DIÁRIO DO ('(JN()Rl'SSO NACIONAl. (Scçao II) Maio de 1991 

O SR. __ PRESIOENTE (Alexandre Costa) 
-ItemS 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 
N• 1!, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia 
nos termos do art. 172, II, d, do 

Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n~ 11, de 1991 
(n9 278/90, na Câmara dos Deputado~). 
que aprova o ato que outorga concessão 
à Rádio Jornal de Ubatã Ltda. para ex­
plorar pelo prazo de 10 (dez) anos, sem 
direito de exclusividade, serviço- de ra­
diodiiUsão sonora em onda média, na 
cidade de Ubatã, Estado da Bahia. (De­
pendendo de parecer da ComissãO de 
Educação.) 

Sobre a mesa, parecer que será lido pelo 
Sr. Primeiro Secretário. 

:1:1iido o seguinte: 

PARECER N•l23, DE 1991 

Da Comissão de Educação, sobre O 
Projeto de Decreto Legislativo n' 11, de 
1991 (Projeto de Decreto Legislativo n• 
278, de 1990 - CD' que aprova o ato 
que outorga permissão à Rádio Jornal 
de Ubatã Ltda. para explorar pelo prazo 
de 10 (dez) anos, sem direito de exclusi­
vidade, serviço de radiodifusão sonora 
em onda média, na cidade de Ubatã, Es­
tado da Bahla. 

Relator: Senador Josaphat Marinho 

Relatório 
1. O projeto de Decreto Legislativo n~ 

11, de 1991, provindo da Câmara dos Deputa­
dos, "aprova o ato que outorga permissão 
à Rádio Jornal de Ubatã Ltda. para explorar, 
pelo prazo de 10 (dez) anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifus<1o sonora 
em onda média, na cidade de Ubatã, &tado 
daBahia". 

2. Originário da Mensagem n~' 207, de 
1990, do Poder Executivo, com o Decreto 
n~ 99.057, de 7 de março daquele ano, do 
Ministro de Estado das Comunicações, o pro­
jeto decorre do disposto no art. 223, § 3''. 
da Constituiç-ão Federal. 

3. A permissão outorgada pelo Poder 
Executivo e condicionada à aprovação do Le­
gislativo resultou de processo administra-tivo 
em que se verifica a exi:;tência: -

a) de edital- de n~ 130, de 18 de outubro 
de 1989- acompanhado de ''condições para 
execução e exploração do serviço de radiodi­
fusão" (fls. 9-24), e publicado no DO de 
23-10-89 (fl.9); 

b) de encaminhamento do processo aos 
serviços competentes, para estudo (fls. 
25-26); ... -

c) de termo de apensação da proposta da 
Rádio FM Princesa Ltda. (fi. 30) - única 
a habilitar-se; 

d) de informação do eng. Aroldo Ferreira 
Leão no sentido de que a proposta analisada 

atende ao que "dispõe o item V das Condi­
ções do Edital" (II. 31); 

_e) de parecer no 7/89, da Diretoria Regio­
nal do Dentei em Salvador, esclarecendo que 
acorreu ao chamamento do edital a Rádio 
Jornal de Ubalã (fl. 32); 

I) de análise da pt'oposta e de informações 
de que a proponente está "apta'; a receber 
a permissão objeto do edital (fls. 33 a 36, 
37 e 38); 

g) de termo de instauração do processo de 
apresentação da proposta (fl. 40) e da pro­
posta dirigida ao Ministério das Comunica­
ções (fls. 41-83). 

É o relatótiQ. __ 

Parecer 

4. Como se observa dos termos do relató­
rio, a pénnissão concedida obedeceu a pro­
cesso regular; em que foi observado o critério 
da concorrência devida, na forma do art. 1 o 

do Dec. n9 70.568, de 18 de maio de 1972, 
e das normas estabelecidas no Regulamento 
dos Serviços de Radiodifusão (Dcc. n~ 
52.795, de 31 de outubro de 1963). 

5. Confrontadas as regras constantes dos 
instrumentos normativos Com o processo ad­
ministrativo e sua tramitação na Câmara dos 
Deputados, não há obstáculo à aprovação do 
Decreto Legislativo, que obteve pareceres fa­
voráveis das Comissões de Ciência e Tecno­
logia, Comunicação e Informática e de Cons­
tituição e Justiça e de Redação daquela outra 
Casa do Congresso Nacional. 

Nestas condições, opinamos Pela aprova­
ção do Projeto de Decreto Legislativo n~ 41, 
de 1991, adotado pela Câmara dos Depu­
tados. 

Sala das Comissões, 21 de maio de 1991. 
~ Louremberg Nunes Rocha- Presidente, 
Josaphat Marinho - Relator, José Paulo Bi­
sol- Carlos_ Patrocínio_- João Rocha- Wil­
son Martins - Levy Dias - Áureo Mello 
- Júlio Campos- Teotónio Vilela FUho. -
Esperidião Amin - José Fogaça - Coutinho 
Jorge - Mansueto de Lavor. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
--::- O parecer é favorável. - -

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
A votaçãO fici iidiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Item6: 

~PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N• 12, DE 1991 

{Incluido em Ordem do Dia 
nos termos do art. 172, II, d, do 

Regimento Interno) 

Discussão, em- turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n~ 12, de 1991 
(n~ 279/90, na Câtitara dos Deputados), 
que aproVá o ato que outorga permissão 
à Radiodifusão Carvalho & Martins Lt­
da._ para explorar, pelo prazo de 10 (dez) 
anos, sem direito de exclusividade, servi­
ço de radiodifusão sonora_ em freqüência 
modulada, na cidade de Itajobi, Estado 

de São Paulo (dependendo de parecer 
da Comissão de Educação). 

Sobre a mesa, parecer que será lido pelo 
Sr. Primeiro Secretário. 

É lido o seguinte: 

PARECER N~ 124, DE 19!H 

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de- Decreto Legislativo n9 12, de 
1991 (n" 279, de 1990 na Câmara dos De­
putados) que "Aprova o ato que outorga 
petrnissão à Radiodifusão Carvalho & 
Ma_rtins Ltda., para explõrar, pelO prazo 
de dez m:ios, sem direito de exclusiVidade, 
serviço de radiodifusão sonora em fre­
qúência modulada, na cidade de ltajobi, 
Estado de São Paulo". 

Relator: Senador Julio Campos 

I - Relatório 

Chega a esta comissão, para parecer, o Pro­
jeto de Decreto Legislativo n~ 12, de 1990 

- (n9 279, de 1990 na Câmara dos Deputados) 
que "Aprova o ato que outorga permissão 
à RadiodifuSão Carvalho & Martins Ltda., 
para esplorar, pelo prazo de dez anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodi­
fusão sonora em freqUência modulada, na ci­
dade de ltajobi, Estado de SãQ Paulo". 

Por meio da Mensagem Presidencial n~ 198, 
de 1990, o Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República submete ao Congresso Nacio­
nal ato que outorga pennissão de exploração 
de canal de freqüência modulada, nos termos 
do art. 49, inciso XII, combinado com o § 
19 do art. 223 da Constituição Federal, ato 
esse constante da Portaria n~ 65, de 6 de mar­
ço de 1990, publicada no Diário Oficial da 
União do dia 3 de janeiro de 1990. 

Sua Excelência faz acompanhar sua Men­
sagem de Exposição de Motivos onde o então 
Senhor Millistro de Estado das Comunica­
ções esclarece: 

"No prazo estabelecido pela lei, acor-
reram as seguintes entidades: 

Rádio FM Colina do Sol Ltda., 
Rádio Paranda Ltda., 
Radiodifusão Carvalho & Martins Lt­

da. 
Submetido o assunto ao exame dos_ ór­

gãos competentes deste Ministério, as 
conclusões foram no sentido de que, sob 

~-PS aspectos técnico e jurídico, as entida­
des proponentes satisfizeram às exigên­
cias do Edital e aos requisitos da legisla­
ção específica da radiodifusão, exceto a 
Rádio FM Colina do Sol Ltda." 

Coube então ao Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, nos termos do art. 16 e 
seus parágrafos do Regulamento dos .Serviços 
de Radiodifusão, com a redação dada pelo 
Decreto n9 91.837/85, determinar, a partir de 
critérios exclusivamente seus, a vencedora. 

O presente projeto foi examinado pela Co­
missão de Ciência e Tecnologia, Comunica­
ção e Informática da Câmara dos Deputados, 
tendo aprovado, com reStrições das Depu-
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tadas Irina Passoni e Cristina Tavares, pare­
cer favorável de seu Relator, Deputado Pe­
dro Ceolin. 

Submetido à ConiiSSão de Constituição e 
Justiça e de Redação, foi ele aprovado por 
unanimidade: quanto à sua técnica legislativa 
e constitucionalídade, com a seguinte emen­
da: 

"Acrescente-se ao art. 19 do projeto 
a seguinte expressão final: a que se refere 
a Portaria n9 65, de 6 de março de 1990, 
publicada no Diário Oficial da União do 
dia 3 de janeiro de 1990, do Ministro 
das Comunicações." 

Já no Senado, esteve o projeto em análise 
nesta comissão, à disposição dos Senhores 
Senadores para recebimento de emendas, no 
prazo regimental, não tendo recebido quais­
quer reparos. 

II- Voto do Relator 

Diante da regularidade dos procedimentos 
e do testemunho miriiSTeiiãl Oe que a Radio­
difUsão"-Carvalho tins Ltda. atende a todos 
os requisitos técnicos e-legais para recebi­
mento da pennissão, e lamentando que ainda 
vigore a alínea a do art. 16 do Regulamento 
dos Serviços de Radiodifusão, institiildo pelo 
Decreto n? 52.795, de .31 de outubro de 1963, 
com a redação dada pelo Decreto n~ 
91.837/85, que diz, verbis: 

"§ 3~ Constitui ato de livre escolha 
do Presidente da República a outorga 
de concessão~ e ·cto Ministro de Estado 
das Comunicações a outOrga de permis­
são, para exploração de serviço de radio-
difusão."_ ' 

Opinamos pela aprovação do ato, na forma 
do presente projeto de decreto legislativo. 

Sala das Comissões, 21 de maio de 1991. 
-Senador Louremberg Nunes Rocha, Presi­
dente. - Júlio Campos, Relator - Áureo 
Mello - Esperidião Amin, contra - Levy 
Dias - José Fogaça - Coutinho Jorge -
Teotônio Vilela Filho - José Paulo Bisol -
Carlos Patrocínio - Josaphat Marinho -
Wilson Martins - João Rocha. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-O parecer é favorável. 

Ei:n discussão o projeto, em turno único. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Item 7: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 
N• 13, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos ter­
mos do art. 172, 11, d, do Regimento 
Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
.de Decreto Legislativo n" 13, de 1991 
(n" 280/90, na Câmara dos DePutados), 
que, aprova o· ato que outorga permissão 

à RadiodifUsora Resplendor Ltda. para 
explorar, _p~lo prazo de 10 (dez) anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusãO sonora em Treqúência mo-

--dulada, na Cidade de Resplendor, Esta­
do de Minas Gerais. (Dependendo de 
parecer da Comissão de Educação.) 

Sobre a mesa, parecer que será lido pelo 
Sr. Primeiro Secretário. 

É lido o- seguinte: 

PARECER N~ 125, DE 1991 

Da--CoiilissãO de -EdUcaçãO, sObre o 
Projeto de Decreto Legislativo n~ 13, de 
1991 (n9 280, de 1990 na Câmara -dos De­
putados) que "aprova o ato que outorga 
permissão_à Radiodifusor_a Resplendor 
Ltda., para explorar, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade, servi­
ço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada, na cidade de Resplendor, Es­
tado de Minas Gerais". 

Relator: SenadOr Josapliat Marinho 

I - Relatório 

Chega a esta comissão; para parecer, o Pro­
jeto de Decreto Legislativo n" 13, de 1991 
(n9 280; de 1990, na Câmara dos Deputados) 
que "Aprova o ato que outorga permissão 
à Radiodifusora Resplendor Ltda., para ex­
plorar, pelo prazo de dez anos, sem direito 
-de exêlusividade, serviço de radiodifusão soM 
nora em freqüéncia modulada, na cidade de 
Resplendor, Estado de Minas_Gerais". 

Por iDeio da Mensagem Presidencial nP116. 
de 1990, o Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República submete ao Congresso Nacio­
nal ato que outorga permissão de explOração 
de canal de freqüência modulada, nos tennos 
do art. 49, inciso XII, combinado com o § 
1? do art. 223 da Constituição Federal, ato 
esse constante da Portaria n~' 22, de 19 de 
fevereiro de 1990, publicada no Diário Oficial 
da União do dia 5 de fevereiro de 1990. 

Sua Excelência faz acompanhar suª mensa~ 
gem de EXposição de Motivos, onde o então 
Senhor Ministro de Estado das Comunica­
ções esclarece: 

"No prazo estabelecido pela lei, ocor­
reu apenas-a Radiodifusora Resplendor 
Ltda. 

Submetido o assunto ao_exame_dos ór­
gãos competentes deste ministério, as 
conclusões foram no sentido de que, sob 
os aspectos técnico e jurídico. a entidade 
proponente Satisfez às exigências do Edi­
tal e aos requisitos da legíslação espe­
cífica da radiodifusão." 

Coube então ao Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, nos termos do art. 13 e 
seus parágrafos do Regulamento dos Serviços 
de Radiodifusão, com a redação dada pelo 
Decreto n9 91.837/85, determinar a outorga. 

O presente projeto foi examinado_pela Co­
missão d(Ciêncía. e Tecnologia, Comuõ.ica­
ção e Iriforniática -da Câmara dos Deputados, 
teD.do àProvado, com restrições das Depu­
tadas Irma Passoni e Cristina Tavares, pare-
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cer favorável de seu Relator, DeputadÕ Pe­
dro Ceolin. 

Submetido à Comissão de Constituição e 
Justiça e de Redaçâo, foi ele aprovado por 
unanimidade, quantc;> à sua técnica legislativa 
e constitucionalidade, com a seguinte emen­
da: 

"Acrescente-se no arL lP do projeto 
a seguinte expressão final: (a que se refe­
re a Portaria n~ 22, de 1" de fevereiro 
de 1990, do Ministro das Comunica­
ções)." 

Já no Senado. esteve o projeto em análise 
nesta comissão~ à disposição dos Senhores 
Senadores para recebimento de emendas, no 
prazo regimental, não tendo recebido quais­
quer reparos. 

II- Voto do Relator 

Dfante da regularidade dos procedimentos 
e do testemunho ministeríal de que a Radio­
difusora Ltda. aten_de a todos os requisit9s 
técnicos e legais para recebimento da permis­
são, opinamos pela aprovação do ato, na for~ 
ma do presente projeto de decreto legislativo. 

Sala das Corilissões, 21 de maio de 1991. 
Louremberg Nunes Rocha, Presidente- Jo­
saphat Marinho, Relator- Esperidião Amin, 
contra - José Paulo Bisai - Carlos Patro~ 
cínio - João Rocha - Wilson Martins -
Júlio Campos- Teotônio Vilela filho- José 
Fogaça - Mansueto de La"·or - Coutinho 
Jorge - Garibaldi Alves Filho - João Cal­
moo. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-O parecer é favorável. 

Em discussão o projeto, em turno único. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a çiiscll:ssã;o. -

A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Item 8: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 
N" 14, DE 19YJ 

(Incluído em Ordem do Dia 
nos termos do art. 172, JI, d. do 

Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Decreto Legislativo n~' 14, de 
1991 (n'' 281190, na Câmara dos Depu· 
tados), que aprova o ato que renova 
por 10 (dez) anos, a partir de 20 de 
fevereiro de 1985, a concessão da So­
ciedade Rádio Blumenau Ltda., ou­
torgada através do Decreto no 55.206. 
de 14 de dez..:mbro de 1964, para ex­
plorar, sem dire_ito de; exclusividade, 
serviço de radiodifusão ~onera em on­
da média, na cidade de Blumenau, Es· 
tado de Santa Catariua. (Dependendo 
de parecer da Comissão de Educa­
ção.) 

Solicito ao nobre Senador Garibaldi Alves 
Filho que proceda à leitura do parecer da 
Comissão de Educação. 
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O SR. GARIBALDI ALVES FILHO 
(PMDB - RN. Para proferir parecer.)­
Sr. Presidente. Srs. Senadores: 

I - Relatório 

Nos termos do art. 134 do Regimento Co­
mum, a Câmara dos Deputados remeteu a 
esta Casa o Projeto de Decre_to Legislativo 
n~28l,_de 1990, que ''aprova o ato que renova 
por dez anos, a partir de 20 de fevereiro de 
1985. a concessão da Sociedade Rádio Blu­
menau Ltd~., outorgada através do Decreto 
n" 55.206, de 14 de dezemb_ro P.~ 1964. para 
explorar, sem direito de exclusivic!.ade, servi­
ço .de radiodifusão sonora em onda média, 
na cidade de Blumenau, Estado de Santa Ca­
tarina". encaminhado ao exame desta Comis-
são. ~ __ __ 

O projeto de decreto legislativo em análise 
resulta da aprovação pela Câmara dos Depu­
tados da Mensagem n" 243. de 1990. do Poder 
Executivo, acQmpanhada da Exposição de 
Motivos do Senhor Ministro de Estado das 
Comunicações n" 128/90~GM. que dá cumpri­
mento ao art. 49, inciso XII. combinado com 
o § l" do art. 223 da Constituição Federal. 

É o relatório. 

II - Voto do Relator 
Informa o Senhor Ministro das Comuni­

cações em sua exposição de motivos que Os 
órgãos técnicos competente~ do minist_éd_o 
"manifestaram-se sobre o pedido. achando-o 
regularmente instruídO, Obedecidos os requi­
sitos legais e técnicoS atinei:ltes ao procedi­
mento renova tório." 

O exame da Câmara dos Deputados nada 
encontrou que pudesse ob~tar a renovação 
da concessão em questão. 

A nosso ver, analisada a documentação 
anexa ao projeta em apreciação nesta comis­
são não parece haver qualquer eíva de ilegali­
dade ou de irregularidade no_ processo que 
instrui a tramitação da proposição. 

O voto é, portanto, favoi'avel à aprovação 
do Decreto Legislativo on 281. de 1990. 

:b o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-O parecer é favorável. 

Em discussão o projeto, em turno úníco. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

A votação fica adiada por falta de quorp.m. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Item9: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 
N" 15. DE 1991 

(lnduído em Ordem do Dia 
nos termos do art. 172, Il, d, 

do Regimeritó Interno) 

Discussão, em turno únicO, do Projeto 
de Decreto._ Legislativo n" 15, de 1991 
(n" 282/90, na Câmará dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão 
à Rádio FM Rubiataba Ltda, para explo­
rar, pelo prazo de 10 (dez) anos sem 
direito de ex:clusivid.ade, serviço de ra· 

dio_difusão sonora _em freqüência modu­
lada, na cidade de Rubiataba, Estado 
de_ Goiás_ __ fpependendo de_ parecer da 
ComíssªO--:-de. E~h.,cação.) --

Sobre a mesa, parecer que será lido peo 
Sr. !"-Secretário. 

É lidO o· seguinte: 

PARECER N" 126, DE 1991 .. 

Da Comissão de Educação sobre o Pro­
jeto de Decreto Legislath·o n• 15, de 1991 
(n" 282, de 1990 na Câmara dos Deputa~ 
dos) que uaprova o ato que outorga per­
Íriisªão'à Rádio FM Rub_iataba Ltda. para 
explorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, 
sem:.dfrelfO de exclusividade, serviço de 
r8diodifusão sonora_ em freqüência mo~ 

-dulada, na cidade de Rubiataba, Estado 
de GOiás." 

Relator: Senador João Rocha 
Por meio da Mensagem Presidencial n" 197 

de 1990, o Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República submete_ ao Congresso Nacio­
nal ato de ren-ºYação de permissão de explo­
ração de canal_de_ freqüência modulada, nos 
termos do_art. 49, inciso XI. combinado com 
o § 1" do art. 223, da Constituição- Federal, 
ato este constante da Portaria n" 64, de 6 
de março de 1990. 

A documentação anexada à mensagem 
presidencial informa que O processo foi exa­
minado pelos órgãos té_cnicos-daqucle mirüs_­
tério constatando-se que a entidade supra­
mencionada atende às exigências mCnimas pa-
ra recebimento da_outotga. -

O presente projeto foi examinado pela Co­
missão de Ciência e Tecnologia, Comunica­
ção e Informática da Câmara dos Deputados, 
tendo tido parecer favorável de seu relator, 
Deputado Maitrfcio Fru..et, e aprovação, com 
restrições. das Deputadas Irma Passoni e 
Cristina Tavares, daquela comissão. 

-Submetido à Comissão çle Constituíçã9 e 
Justiça e de Redação daquela Casa o presente 
projeto foi cOnsiderado, por unanimidade, 
adequado, com a seguinte emenda: 

"Acresceiae·-se ao art. tu do projeto 
a seguinte expressão final a que se refere 
a Portaria n\' 64. de 6 de março de 1990. 
do Ministro das Comunicações." 

Já no Senado esteve, nesta comissão, ã dis­
posição dos Senhores Senadores para recebi~ 
mento de emendas, no prazo regimental, não 
tendo recebi_do quaisquer reparos_. 

-II- Voto do Relator 

Diante âa regularidade dos procedimentos 
e do testemunho ministerial de que a empresa 
Rádio FM Rubiataba Ltda. atende a todos 
os requisitos técnicos e legais para sua outor~ 
ga, opinamos pela aprovação do ato, na for­
mado presente projeto de decreto legislativo. 

Sã.la das Comissões, 21 de maio de ~991. 
- Louremberg Nunes. Presídente - João 
Rocha, Relator- Esperidião Amin- Couti~ 
nho Jorge - Teotónio Vilela Filho - Man­
sueto de Lavor - José Fogaça - Josaphat 
Ma_ri_Õlw --José Paulo_ Biso I- C3!los Patro~ 

cínio - Wilson Martins - Áureo fl.~~llo -
Júlio Campos - Le''Y Dias. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-O parecer é favorável. 

Em discussão o projeto em turno único 
(Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

A votação fica adiada por falta de quoru-m. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Item 10: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 
N' 16, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia 
nos termos do art. 172, II, d, do 

Regimento Interno) 

Discussão, em turno úriico, do Projeto 
de Decreto Legislativo n" 16, de 1991 
(n~ 286/90. na Câmara dos Deputados), 
que "Aprova o ato que outorga permis­
São à Rádio Te_levisâo Vanguarda Ltda., 
para explorar, pelo prazo de 10 (dez) 
anos, sem direito de exclusividade, servi­
ço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada, na cidade _de_ C01:nélio Procó­
pio, Estado do Paraná". (Dependendo 
de parecer da ComissãQ de Educ_ação.) 

Sobre a inesa, pareCer que será lido pelo 
Sr. 1" Secretário. 

É lido o seguinte: 

PARECER N• 127, DE 1991 

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo n~ 16, de 
1991 (n~ 286, de 1990 na Câmara dos De* 
putados) que "Aprova o ato que outorga 
permissão à Rádio Televisão Vanguarda 
Ltda., para e"plorar, pelo prazo de 10 
(dez) anos, sem direito de exclusividade, 
serviço_ de radiodjfusão _soqora em_ fr_e­
qüência modulada, x;ta cidade de Comélio 
Procópio, Estado do Paraná." 

Relator: Senador Carlos Patrocínio 

1 - Relatório 

Chega a esta comissão, para parecer, o Pro· 
jeto de Decreto Legislativo nG 16, de 1991 
(n~ 286, de 1990 na Câmara dos Deputados) 
que "Aprova o ato que-outorga pennissão 
à Rádio Televisão Vanguarda Ltda., para ex­
plorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, sem direi­
to de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada, na cidade 
de Cornélia ProcópiO, Estado do Paraná". 

Por meio da Mensagem Presidencial n~ 101, 
de 1990, o Excelentfssmo Senhor Presidente 
da República submete ao Congresso Nacio­
nal ato que outorga permissão de exploração 
de cana1 de freqüência modulada, nos termos 
do art. 49, inciso XII, combinado com o § 
19 do art. 223 da Constituição Federal, ato 
eSse constante da Portaria na 14, de 19 de 
janeiro de 1990, publicada no Diário Oficial 
da União do' dia 23 de janeiro de 1990. 

Sua Excelência faz acompanhar sua mensa­
gem de exposição de motivos onde, o então _ 

. I 
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Senhor Ministro de Estado das Comunica­
·ções esclarece: 

"No prazo estabelecido pela lei, acor­
reu apenas a Rádio Televisão Vanguarda 
Ltda. 

"Submetido o assunto ao exame dos 
órgãos competentes deste MinistériO, as 
conclusões foram no sentido de que, sob 
os aspectos técnico e jurídico, a entidade 
proponente satisfez às eXigênciaS do edi­
tal e aos requisitos da legislação espe­
cífica da radiodifusão." 

Coube então ao Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, nos termos do art. 13 e 
seus parágrafos do Regulamento dos Serviços 
de Radiodifusão, com a redação dada pelo 
Decreto n~ 91.837/85, determinar, a outorga. 

O presente proje-tO foi encaiillD.ãdO pela 
Comissão de Ciência e Tecnologia, Comuni­
cação e Informátíca da-c-amara -dos Deputa­
dos, tendo sido aprovado, com restrições das 
Deputadas Irma Passoni e Cristina Tavares, 
parecer favorável de seu Relator Deputado 
AntóniO GaSpar. - ---

Submetido à ComíssãO -de--Cõris-títU.içãO, 
Justiça e de Redação, foi ele aprovado, con­
tra o voto do Deputado Fernando Santana, 
quanto à sua técnica legislativa e constitucio­
nalidade. 

Já no Senado, esteve o projeto em análise 
nesta comissão, à disposição dos Senhores 
Senadores para recebimento de emendas, no 
prazo regimental, não tendo recebido quais­
quer reparos. 

ll- Voto do Relator 

Diante da regularidade dos procedimentos 
e do testemunho que a Rádio Televisão Van­
guarda Ltda. atende a todos requisito técni­
cos e legais para recebimento da permissão, 
opinamos pela aprovação dos atos, na forma 
do presente projeto de decreto legislativo. 

Sala das Comissões, 21 de maio de 1991. 
- Louremberg Nunes Rocha, Presidente -
Carlos Patrocínio, Relator- João Rocha­
José Paulo Bisol - Josaphat Marinho - Es­
peridiâo Amin - Júlio Campos - Wilson 
Martins - Teotónio Viella Filho - Áureo 
Mello - Levy Dias - José Fogaça - Man· 
sueto de Lavor - Coutinho Jorge. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-O parecer é favoráVeL 

Em discussão o projeto, em turno único. 
(Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTÉ (Ãiexandre Costa) 
-Item 11: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 
N• 17, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia 
-------nos termos do art. 172, II, d, do 

Regimento Interno.) 

Disc_ussáo, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nY 17, de 1991 
(n9 290/90, na CâriiB.ra dos Deputãàos), 

que "Aprova o ato que renova. de 'acor· 
_do com o § 3~ do art. 33 da Lei no ,t 1 1 i, 
de 27 de agosto de 1962, por 10 (dez) 
anos, a partir de 16 de março de 1989, 
a _permissão outorgada à Rádio Atlân-

- tida FM éie Florianópolis Ltda., através 
da Portaria n" 297, de 12 de março de 
1979, para explorar serviço de radiodi· 
fusão sonora em freqüência modulada, 
na Cidade de Florianópolis, Estado de 
Santa Catarina"_ (Dependendo de pare­
-s~ ?~~~~ss~~· ~e ~duc~ção.) 

Sobre a mesa, parecer que será lido pelo 
Sr. 19"S"eCrefário. 

-É lido o-seguinte: 

PARECER N• 128, DE 1991 

Da Comissão de EdUCaÇão, sobre o 
Projeto de Decrêto- Le_g.ist~tivo n~ p, de 
1991 (n~ 290, de 1990 na Câmara dos De-­
putados) que "Aprova o ato que renova 
de ._cqrd_o ÇQmo § 3• do Q"t. 33 d_a Lei 
n' 4.117, cie 27 de agosto de 1962, por 
10 (dez) anos, a partii de 1~ de março 
de 1989, a permissão outorgada à Rádio 
Atlântida FM em Florianópolis Ltda, 
i!traVésd~ Portaria n~ 297, de 12 de março_ 
de 1979, para explorar serviçO de radiodi­
fusão sonora, em freqüência modulada, 
na cidade de Florianópolis, Estado de 
Santa Catarian.a'' 

Relato~: S~nador Aureo Mello 

I - Relatório 

Chega a esta Comissão, para parecer, o 
Projeto de Decreto Legislativo n" 17 de 1991 
(o~ 2911,-de 1990 na Câmara _dos Deputados) 
que "Aprova o ato que renova, de acordo 
com o-§ 3o do art. 33 da Lei no 4.117, de 
27 de agosto de 1962, por 10 (dez) anos, a 
partir de 16 de março de _1989, a penni~sâo 
outorgãda à Rádio Atlântida FM em Floria~ 
nópolis Ltda., através da Portaria n9 179, de 
12 de mãrço_ de 1979, para explorar serviço 
de radiodifusão sonora, em freqüência modu­
lada, na cidade de Florianópolis, Estado de 
Santa Catarina". 

Por meio da Mensagem Presidencial n" 48 
de 1990, o Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República submete ao Congresso Nacio­
nal ato de renovação de permissão de explo­
ração de canal de freqüência modulada, nos 
termos do art. 49, inciso XII, combinado com 
o § 19 do art 223-, da Constituição Federal, 
ato este constante da Portaria n" 3, de 2 de 
Janeiro de 1990. - - - -

A documentação anexada ã Mensagem 
Presidencial informa que o processo foi exa­
minado pelos órgãos técnicos daquele minis­
tério, ·constatando-se que a entidade supra­
mencionada atende às exigênciã.s m(nimas pa­
ra sua renovação. 

O presente projeto foi examinado pela Co· 
missão de Ciência e Tecnologia 1 Comunica­
ção e Informática da Câmara dos Deputados, 
tendo tido parecer favorável de seu relator, 
Deputado José Camargo, e aprovação, com 
restriçõeS-das Deputadas Irma Passoni e C ris· 
tinãTaVares, daquela Comissão. 

Submetido à Comissão de Constituição e 
Justiça e de Redação daquela Casa, o pre· 
sente projeto foi considerado, contra o voto 
do Deputado Fernando Santana, adequado, 
com a seguinte eme-nda: 

"Acrescente-se o art. 1? da seguinte 
expressâo fi"nal: a que se refere a Portaria 
n9 3, de 2 de janeiro de 1990, do Ministro 
das Comunicações." 

Já no Senado esteve, nesta Comissão, à 
disposição dos Senhores Senadores para rece­
bimento de emendas, no prazo l:egimental, 
não tendo recebido quaisquer reparos. 

Ir- Voto do Relator 

Diante da regularidade dos procedimentos 
e do testemunho ministerial de que a empresa 
Rádio Aflântiâa _ FM de Florianópolis Ltda. 
-atende a todoS Os reciuiS.itos técnicos e legais 
pará sua renovação, opinamos pela aprova­
ção do ato, na forma do presente projeto 
de decreto legjslativo._ . 

Sala das Comissões, 21 de maio de 1991. 
--....... Louremberg Nunes Rocha, Presidente -
Áureo Mello, Relator - Esperidiâo Amin -
Coutinho Jorge - José Fogaça -o Teotónio 
Vilela Filho - Mansueto de Lavor - Levy 
Dias - Josaphat Marinho - João Rocha -
Júlio Campos - Wilson Martins - Carlos 
Patrocínio - José Paulo Biso!. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
,:..;..... O pareCer é· favorável. -

Em discussão, o projeto, em turno único. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
- Ite_m 12: 

PROJETO DE DECRETO -
LEGISLATIVO 
N• 18, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia 
nos termos do art. 172, II, d, do 

Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo no 18, de 1991 
(n" 294/90, na Câniar·a dos beputados), 
que aprova o ato que outorga concessâo 
à Rádio Vale do Potengi Ltda., para ex­
plorar pelo prazo de 10 (dez) anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de ra­
díQdifusão sonora em onda média, na 
cidade de São Paulo do Potengi, Estado 
do Rio Grande do Norte (dependendo 
de parecer da Comissão de Educação). 

Sobre a mesa, parecer que será lido pelo 
Sr. 19 Secretário. 

É lido o seguinte: 

PARECER N' 129, DE 1991 

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo n' 18, de 
1991 (n~ 294, de 1990 na CAmara dos De­
iMitados) que "Aprova o ato que outorg& 
concessão à Rádio Vale do Potengi Ltda., 
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para explorar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em onda média, na 
cidade de São Paulo do Potengi, Estado 
do Rio Grande do Norte". 

Relator: Senador Carlos Patrocínio 

I - Relatório 

Chega a esta coinissão, para parecer, o Pro­
jeto de Decreto Legislativo n"' 18, de 1991 
(n~ 294, de 1990 na Câmara dos Deputados) 
que "Aprova o ato que outorga concessão 
à Rádio Vale do Potengi Ltda., para explo­
rar, pelo prazo de ·ctez anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão sonora 
em onda média, na cidade de São Paulo do 
Potengi, Estado do Rio Grande do Norte". 

Por meio da Mensagem Presidencial n~ 132, 
de 1990, o Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República submete ao Congresso Nacio­
nal ato que outorga concessãCfde exploração 
de canal de freqUência modulada, nos tennos 
do art. 49, inciso XII, comb!~~o com o § 
1? do art. 223 da Co.ristituiçãO Federal, ato 
esse constante do Decreto n? 98.950, de 15 
de fevereiro de 1990, publicado no Diário 
Oficial da União do dia 16 de fevereiro de 
1990. 

Sua Excelência faZ acompailhar sua mensa­
gem de exposição de motivos onde, o entã9 
Senhor Ministro de Estado das Comunica­
cóes esclarece: 

"No prazo estabelecido pela lei, acor­
reu apenas a Rádio Vale do Potengi Lt­
da." 

Submetido o assunto ao exame dos órgãos 
competentes daquele mlnistérío, as conclu­
sões foram no sentido de que, sob os aspectos 
técnico e jurídico, a entidade proponente sa­
tisfez âs exigências do edital e aos requisitos 
da legislação especffica da radiodifusão. 

Coube então ao Senhor Presidente da Re­
pública, nos termos do art. 16 e seus pará­
grafos do_ Regulamento dos Serviços de Ra­
diodifusão, com a redação dada pelo Decreto 
n" 91.837/85, detenninar, ·a c6:ilcessão. 

O presente projeto foi examinado pela Co­
missão de Ciência e Tecnologia, Comunica­
ção e Informática da Câmara dos Deputados, 
tendo aprovado, com restrições das Depu­
tadas Irma Passoni e Cfi:stina Tavares, pare­
cer favorável de seu Relator, Deputado Fer­
nando Cunha. 

Submetido à Comissão de Constituição e 
Justiça e de Redaçáo, foi ele aprovado por 
unanimidade, quanto à sua técnica legislativa 
e constitucionalidade, com a seguinte emen­
da: 

"Acrescente-se ao art. 19 do projeto 
a seguinte expressão final: "a que se refe­
re o Decreto n9 98.950, de -15 de fevereiro 
de 1990. 

Já no Senado, esteve o projeto em análise 
nesta comissão, à disposição dos Senhores 
Senadores para recebimento de emendas, no 
prazo regimental, não tendo recebido quais· 
quer reparos. 

TI- Voto do Relator 

Diante da fegulaÍidade dos p!ocedime:O.tos 
e do testemunho ministerial de que a Rádio 
Vale do Potengi Ltda. atende a todos os re· 
quisitos técnicos e legais para recebimento 
da concessão, opinamos pela aprovação do 
ato, na fonna do presente projeto de decreto 
legislatvo. 

Sala das Comissões, 21 de maio de 1991. 
- Louremberg Nunes Rocha , Presidente -
Carlos Patrocínio, Relator - Esperidião 
Amin, Josaphat Marinho- José Paulo Bisol 
- Wilson Martins - Áureo Mello - Júllo 
Campos - Teotônio Vilela Filho - José 
Fogaça - Coutinho Jorge - Mansueto de 
Lavor - Joio Rocha - Garibaldi Alves Fi· 
lho. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
--.O parecer é faVorável. 

Eril discussão o projeto, em turncYúnico. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Aiexandre Costa) 
-Item 18: 

DiscUssãO, em primeiro turno, da Pro· 
posta de Emenda à Constituição- n9 1, 
de 1991_, de autoria do Senador Jutahy 
.M:agilhães e outros Senhores Senadores, 
que altera a modalidade de ~atação esta­
belecida no § 4~ do art. 66 da Consti­
tuição Federal. (4' sessão de discussão.) 

Obedecido o disposto no art. 358 do Regi­
nierito Interno, transcorre hoje o quarto dia 
para a discussão da proposta e apresentação 
de emendas. 

Em discussão a proPosta, em primeiro tur­
no. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, a dis­
cussão prosseguirá na próxima sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Item 19: 

DiscussãO~ em primeiro turno, da Pro­
posta de Emenda à Constituição n9 2, 
de 1991, de autoria do Senador Affonso 
Camargo e outros Senhores Senadores, 
que dá nova redação ao inciso III do 
§ 2~ do art. 155 da Constituição. (4' ses­
são de discussão.) 

Obedecido o disposto no art. 358 do Regi~ 
meto interno, trans_corre hoje o quarto dia 
para a discussão da proposta e apresentação 
de emendas. 
-~_Em discussão a proposta; em prim-eiro tur­
no. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, adis­
cussão da matéria terá prosseguimento na 
sessão da próxima sexta-feira. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-ltem20: 

Discussão, em primeiro turno,-da Pro­
posta de Emenda â Constituição n9 4, 
de 1991, de autoria do Senador Marco 
Maciel e outros Senhores Senadores, 

que altera a redação do inciso I do art. 
37 da Constituição FederaL (1' sessão 
de discussão). 

A Presidência lembra ao Plenário que, de 
acordo com o disposto no art. 358 do Regi~ 
mento Interno, a matéria permanecerá na 
Ordem do Dia durã"iite 5 sessões ordinárias 
consecutivas, em fase de discussão, quando 
poderão ser oferecidas emendas assinadas 
por 1/3, no mínimo, da composição do Se· 
nado. 

Em discussão a proposta, em primero tur­
no. (Pausa.) 

Nã_o havendo quem peça a palavra, adis­
cussão da matéria terá prosseguimeri:to na 
sessão da próxima sexta-feira. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Item 21: 

Discussão, em primeiro turno, da Pro­
posta de Emenda à Constituição n" 5, 
de 1991, de_ autoria do Senador Marco 
Maciel e outros Senhores Senadores, 
que altera a redação do art. 28, item 
II do art. 29 e§ 2~ do art. 32 da Consti­
tuição Federal (primeita sessão de dis­

-CUssão). 

A Presidência lembra ao Plenário que, de 
acordo com o disposto no art. 358 do Regi­
mento Interno, a matéria permane:cerá na 
Ordem do Dia durante 5 sessões ordinárias 
consecutivas, em fase _d_e discussão, quando 
poderão ser oferecidas emendas assinadas 
po-r 113, no mínimo, da compo!>ição do Se­
nado. 

Em discussão_ a proposta, em primeirO-tur­
no. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, a dis­
cussão da matéria terá prosseguimento na 
sessão da próxima sexta-feira. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-ltem22: 

Díscussão, em primeiro turno, da Pro­
posta de Emenda ã Constituição n'·' 6, 
de 1991, de autoria do Senador Garibaldi 
Alves Filho e outros Senhores Senado­
res, que dá nova redação à letra b, do 
inciso X do § 2~ do art. 155 da Consti­
tuição Federal (primeira sessão de dis­
cussão). 

A Presidência lembra ao Plenário, que de 
acordo com o disposto no, art. 358, do Regi· 
menta Interno, a matéria permanecerá na 
Ordem do Dia durante cinco sessões ordiná­
rias cOnsecutivas, em fase de discussão, quan­
do poderão ser oferecidas emendas assinadas 
por 1/3, no mínimo, da composição do Se· 
nado 

Em discussão a proposta, em prülleiro tur­
no. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, a dis­
cussão da matéria terá prosseguimento na 
sessão da próxima sexta-feira. 

O SR. PRESIDENTE '(Alexandre Costa) 
-Item 23: 
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PROPOSTA DE EMENDA À 
CONST!TUJÇÀ(YN"T, DE.t991 

(Incluída em Ordem do Dia 
nos termos do art. 358 do 

Regimento Interno.) 
Altera a redação do parágrafo único 

do arL 62 da ConstitUiÇão Federal. 

A Presidência informa ao Plenário que a 
Coniissão incumbída dO exame dã. proposi­
ção, que altera a redação do pará_grafo único 
do art. 62 da Constituição Federal não emitiu 
o seu parecer no prazo regimental de_30 dias, 
improrrogáveis. 

Assim. a matéria foi inCluída em. bi-dem 
do Dia. nos termos do disposto no art. 358 
do Regimento Interno. 

A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR .. PRESIDENTE- (Alexandre CoSta) 
-Item 13: 

PROJETO DE LEI DA CÀMARA 
N" 13, DE 1991 -COMPLEMENTAR 

(Incluído em Ordem do Dia 
nos termos do art. 281 do 

Regimento Interno.) 
Continua~o da.discussão, em turno único, 

do Projeto de Lei da Câmara nu 13, de -1991 
-Complementar (n\' 223/90- Complcmen· 
tar, na Casa de origem), que regulamenta 
o § 2" do art. 171 da Constituição_ Federal, 
dispondo sobre a edição e o processo legisla­
tivo das medidas provisórias previstas no art. 
62 da Constituição Federal, e dá outras provi­
dências, tendo 

PARECERES, sob n'" 49 e 88, de 1991, 
da Comissão -

- de Constituição, Justiça e Ci~adania -
19 pronunciamento: favorável ao projeto, com 
as Emendas de n"s I a 4-CCJ; 2" pronuncia· 
mento: contrário às Emendas de n"" 5 a 17, 
de plenário. 

Sobre a mesa, requerimento que será Hdo 
pelo Sr. 1'' Secretário. - · 

É lido o seguinte: 

REQ-'"RIMENTO N• 299, DE 1991 

Nos termos do art. 279, alínea e, do Regi­
mento Interno, requeirO adiamento da dis­
cussão do Projeto de Lei da Câmara n" 13, 
de 1991- Complementar, para dia 12-6-91, 
qual seja, relatório detalhado sobre todos o 
casos de reedição de medidas provisórias des­
de a promulgação da Constituição para a se­
guinte diligência: obtenção de informações; 
considerações imprescin-díveis ao esclareci· 
mento da matéria. 

Sala das Sessões, 29 de maio de 1991. -
Humberto Lucena- José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Fica adiada a votação do requerimento, 
e, sobretudo, a discussão da matéria. 

Encerrada-a ·matêria constante-aa--orderif 
do Dia. 

Volta-se à lista de oradores. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Na­

bor Júnior. 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB - AC. 
PronunCla o seguinte discursoJ -Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, a. Frente Nacional de 
Prefeitos realizou, nos· dias 26 e. 27 de abril 
último, seu décimo nono encontro nacional, 
noEspfrito Santo, _em cuja capital foi firmado­
o documento .bat_i:z;ado como "Carta de Vitó­
rii". Nele; os governantes municipais reafir­
mam os interesses das administrações tocais, 
exigindo "respeito à legislação, para o efetivo 
exercício" de seus poderes precípuos. 

O grande mote do Encontro de Prefeitos, 
to_davia, foi o quadro em que está se desec 
nhando a f~tura C~~ferê_ncia Mundial para 
o Meio Ambiente, a Rio-92, que, como todos 
sabemos, s_~rá re_alizada na c~dade do Rio de 
Janeiro, no próximo ano. 

A principal reclamação é contra aquilo que 
chamam de "forma pouco d~tl_lqcrátiCa". n~ 
articUlação do grande evento. porque os mu· 
nicfpios estão sendo deixados à margem do~ 
preparativos, apesar de serem as vítimas .. das 
conseqüências do crescimento desordenado 
cgm a a_g_rcssâo ambiental e a deterioração 
gradativa da qualidadc_dc vida". 

Esta reclamação, aliá< apenas repete. em 
es,cala mais disseminada, os prote5tos de im­
portantes áreas governamentais e so_<..iais que 
s_e s.entiram marginalizadas, quando- na re­
cente viSita do PrínCipe de Gales - sequer 
foram o.uv:idas sobre a questão ambiental, 
que lhes diz respeito tão de perto! O melhor 
exemplo dessa reação indignada "foi a atitude 
do Governador do Estado do Pará, Jader 
Barbalho, qu_e_ de_u_uma resposta concreta à 
altura daquela insensibilidade. 

O documento da Frente- Nacional de Pre­
feitos também ·atinge lmpoi"tantcs questões 
trib-utárias, fiscãis, · ádminisüativas e sociais. 
Por sua profundidade e considerando a rele· 
vãncia dos temas abordados na Carta de Vitó­
ria, passo à leitura de sua íntegra, para que 
conste dos Anais como uma corajosa tomada 
de posição, digna das melhore!:> tradições mu· 
nicipalistas do ~aís. 

... Cana- de Vitória 

A FrenteNaciona1 de Prefeitos-,-que terri 
por objetivo principal a permanente afir­
mação do município como unidade ad· 
ministrativa e autónoma da Federação, 
reafuina a necessidade de respeito à le­
gislação para o efetivo exercício do po­
der locaL 
A partir da constatação de que a degra-­
dação ambiental nos municípios brasi · 
leiros decorre fundamentalmente da imw 
plantação de grandes projetas indus­
triais, nacionais ou estrangeiros, desres­
peitando os critérios legais e constitu­
cionais, a Frente Nacional de Prefeitos 
decide pela utilização de todos os instru­
mentos inStitucionais que garantam a 
participaÇãõ populár, bem como uma 
ação _política unificada que penalize o 
grande ·capíta1-preâador e· exerça, -ate-a:s 
últimas conseqüências, a competência 

_dos municípios, em defesa do direito de 
cidadania da maioria da população brasi · 
leira, marginalizada e discriminada, e da 

melhoria da qualidade de vida dos seg­
mentos sociais que vivem na periferia 
dos centros urbanos. 
Queremos a modernidade e o deSenvol­

vimento, que vão gerar renda e emprew 
go, porém com tecnologia limpa, não po­
luidora, pois está em jogo a saúde da 
população. 
Além disso, manifestamos nossa indig­
nação com a forma pouco democrática 
daqueles que organizam a conferência 
mundial para o meio ambiente em 1992, 
no BrasiL 
Os municípios brasileiros não podem fi­

car à margem deste debate, pois são eles 
que sofrem as conse-qilências do cresci­
mento desordenado com a agressão am­
biental e a deterioração gradativa da 
qualidade de vida. 
Ou os prefeitos participam diretamente 

desse debate ou fica confirnlada a sus­
peita da sociedade civil brasileira de que 
a Rio-92 não s.erá senão mais uma farsa 
promovida pelos países do primeiro 
mundo para iludir a opinião pública in­
ternacional. 
A Frente Nacional de Prefeitos entende 
ser premente a imediata aprovaçãO de 
legislação complementar à ConstituiçãO 
Federal que assegure, através dos planos 
diretores dos municípios, a conquista da 

- cidadania e democratização da gestão, 
visando, entre outros aspectos: 

a) coibir a manutenção de terras ociosas 
e subutilizadas no município; 
b) a recuperação da valorização imobi­

liária decorrente dos investimentos pú­
blicos, através do solo criado, da contri­
buição de melhoria, do aprimoramento 
da cobrança do ITBI ou outro mecanis­
mo a ser criado, dependendo das reali­
dades locais; 
c) a criação de fundos federais de habi­
tação, incorporando o financiamento da 
recuperação de assentamentos popula­
res, ao invés de apenas se privilegiar a 
construção nova. 
Para o fortalecimento da situação fiilan­

ceira dos municípios, as propostas da 
Frente Nacional de Prefeitos são: 
a) aprovação imediata do projeto em 
tramitação na Câmara Federal, já apro­
vado pelo Senado, que estabelece a libe­
ração de cruzados novos para pagamento 
de tributos; 
b) a realização de amplo debate ares­

peito da necessidade de alteração dO Sis­
tema Tributário Nacional para que se 
garanta efetivamente: 

1. recursos ao poder público compaw 
tíveis com as responsabilidades constitu­
cionaís de prover os serviços públicos e 
recuperar os-volumosos débitos sociais; 
2. repartição mais justa da carga tribu­
tária-com--ênfase nü crescimentü düs tri­
butos diretos (IPTU, ITBI, Taxas, ITR, 
IR) e redução da carga tributária indireta 
(ICMS, IPTI, PIS, Finsocial) que onera 
o consumo; 
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3. recursos descentralizados a nível 
dos municípios onde a população vive 
à semelhança do que existe nos países 
desenvolvidos; 
4. simplificação do sistema, com redu­

ção do mlmero de tributos e arrecadação 
dos mesmos a nível municipal; 
5. municipaliza&ão- do ITR à seme­
lhança do que ocorre com lYIPTU" 

Vitória, 27 de abril de 1991" 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. 
(Muito _bem!) 

Durante o discurso do St._ Nabor Jú­
nior o Sr. Alexandre Costa, ·]9 V ice-Pre­
sidente, deixa a cadeira da Presid~ncia, 
que é o-cupada pelo Sr. Lucfdio Porte/la, 
Suplente· de Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) .:._ 
Concedo a palavra ao nobre 'Senador Nelson 
Carneiro. (Paúsa.) · · 

S. Er não está presente. 
Concedo a palavra ao nobr,e Senador Au­

reo Mello. 

O SR. AUREO MELLO (RRN -AM. Pro· 
nwtcia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
temos como objetivo assinalar o centenário 
de nascimento do nosso extraordin~rio Leo­
nardo Mota, que foi o grande mestre do fol­
clore nacional e recebeu, como presente pós­
tumo, a publicação do seu livro "Adagiário 
Brasileiro'\ em Fortaleza, no Ceará. 

Ao mesmo tempo, peço a transcrição nos 
Anais do artigo do jurista J. Lourenço Mou~ 
rão, Subprocuradorde Justiçado Distrito Fe­
deral, que realmente explicita de maneira ab­
solutamente convincente e .cristalina o que 
foi a grande trajetória, ileste-mundo, de Leo­
nardo Mota que, inclusive~ deixou filhos ilus­
tres como Aurélio, Moacir, Murilo, Mimosa 
e José Lo_urenço Orlando Mota, expoente dos 
Diários Associados, co-fundador do Correio 
Braziliense. 

Passo âs mãos de V. E r' o artigo em apreço. 

DOCUMENTO A Qf.JeSE REFERE 
O SR. A.f.JREO MEl-LO EM SE() 
PRONUNCIAMENTO.-

HOMENAGEM COM 
UM LIVRO AO 

ESTUDIOSO DE 
NOSSO FOLCLORE 

De Fortaleza nos chegam os ecos do notá­
vel acontecimento cultural que foi a Celebra­
ção do_ centenário de nascimento de Leonar­
do Mota. O grande aedo e inestre do folclore 
nacional recebeu, como presente póstumo, 
a publicação de seu livro "Adagiário Brasi­
leiro" e as memórias de sua famflia, em livro 
de autoria de seu filho, o jornalista Murilo 
Mota, com o título "A Casa de minha mãe", 
reverenciando tia Luizinha (Luiza Laura de 
Araújo Mota), sua doce mãe. Houve compa­
recimento geral de familiares, residentes no 
Rio; no Piauí, no Recife, Salvador e Forta­
leza. 

As homenagens públicas ficaram-por conta 
~ convite que recebemos do Instituto do 

Ceará, da Academia Cearense de Letras, da 
Universidade Federal do Cca~á, da Associa­
ção Cearense de Imprensa (ACI), da Empre­
sa Brasileira de CorreiOs e Telégrafos e do 
Banco do Nordeste, homenagens que se es­
tenderam pOr todo b'dia 10 de maio, Repre­
sentantes ·de 'entidades culturais congêneres 
foram a Fo_rtaleza, vindos do Rio, Recife, 
Natal, Teresina, S3.1vador e outras_ capitais. 
Livros como "Cantadores", "Sertão Ale­
gre", ~'No Tempo de Lampeão", "Violeiros 
dO NOrte", verdadeiras jóias do folclore bra­
sileiro, com antigas e novas edições esgota­
das, serão reeditados com O apoio do Go-_ 
vemo do Ceará. ' 

- Leota e Cârnata Cascudo são a& maiores 
expressões da literatura ·folclórica brasileira 
eseu acervo constitui um relicário inestimá­
vel da difusão· cultu!al do nosso País. Mas 
em nenhum momento da vida dos dois escri­
fores,-0 segundo deixou de reconhecer o "pa­
pado" de Leonardo Mota, conferencista e 
diseur admirável que "atrafa admiradores lo­
tando os priilCipais teatrOs e àuditórios do 
País, antes e depois dos anos 20, até meados 
da década de 30~ em consagradOras· apresen­
tações culturals. Elas refletiãm ·a eXuberânCia 
do seu tale"iiJO,- õ podêr d-a- erUdiÇãO e do 
improviso,a beleza dos Versos faisc'antes dos 
repentistas;··e1é j)iõpiiO,~ e'n1 sUa inteligência, 
imaginação- e criatiVidàde, era uin'a'antologia 
dos contos e estórias maiS ricas da sabedoria 
popular, traduZindo a genialidade dos poetas 
do povo; e, não era apenas o cordel, a litera­
tura matuta, ou oU.tró gênero semelhante ... 
Era uma cátidal do pensanie'nto, que brotava 
do poeta, ein sUà linguagem mUito pessoal, 
entremeada de trocadilhos improvisados, de 
figurações· de rima~. de ditados, modismos 
e costumes regionais, alteadas com a moldura 
do seu conhecimento _e análise, do mais puro 
teor filosófico. A palestra ia dorl~safio, satíri­
co, estrepitoso, ao acalanto, e da contenda 
ao "rumanço" .. ; . 

Assim era Leonardo Mota, que apesar de 
tudo não foi lembrado aqui, na capital fede­
ra], pela imprensa de Brasília, no seu cente­
náriO. Nesse terreno, embora que tivessem 
no Ceará promovendo as devidas homena· 
gens os ilustres filhos Aurélio, Moacir, Mu­
rilo e Mimosa,- muita- falta fizeram o José 
Lourenço e o Orlando Moia- (expoente dos 
Diários AssociadoS, co-Iimdador do Correio 
Brazlliense), ambos falecidos, bem como o 
nosso Leonardo Mota Neto, fulguração jor­
Italística de Brasília, atualmente morando em 
Paris. Gostaria de ter o dom de substituí-los 
neste comentário... · 
J. Lourenço Mourão, especial para o Correio. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella)­
Concedo a palavra ao nobre Senador Moisés 
Abrâo. 

O SR. MOISÉS ABRÃO (PDC- TO. Pro· 
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores, já s_e: disse, com omita 
propriedade, que não é jogando pedras no 
passado que se constrói um futuro melhor. 

No entanto, quando as paixões políticas 
_ se exacerbam a ponto de cegar, quando inte-

resses subalternos se sobrepõem aos interes­
ses públicos, não rios é lícito fugir das compa­
rações entre o pré-existente é o atual, para 
que certas verdades emerjam cristalinas e se 
evitem a consumação de injuStiças coritfa ad­
ministrações sérias e competentes. 

É sempre oportuno recordar-se a lição da 
história, para que se-ã:Vive a fraca memória 
daqueles que, sem a desejada isenção, procu· 
ram hoje denegrir a imagem de um órgão 
que terii demonstrado eficiência fnipar na rea­
lização dos o_bjetivos que levaram à sua cria­
ção. 

.Sucessora, por fusãó, das extintas Com-pa­
nhia de Financiamento da Produção (CFP), 
Companhia Brasile"ira de Armazename_nto 
(CIBRAZEM) e Companhia Brasileira de 
Alimentos (COBAL), a Companhia Nacio­
nal de Abasteciinento (CNA) foi criada para 
raCfónalizar, certtralízar e; conseqüentemen­
te, melhor operacionalizar a política a ser 
desenvolvida nesse setor de vital importância 
para o País. 

Com ísso procurou-Se corrigir os malefícios 
que uma superposição de atividades acarre­
tava, provocando desperdícios, ineficiência 
de gestão, utílização inadequada dos recursos 
públicos e, além disso, alaigando os limites 
da excessiva· intervenção estafai na comercia­
lização agrícola. 

Inquestionável o acerto da medida quando 
se percebe 9.ue, sem ela, seria impossível de­
senvolver-se uma verdadeira e permãnente 
política nacional de abastecimento: Somente 
~om.efic~ ope-rãciOnalidade se poderá alcan­
çar a garantia de preços mínimos, a fórniaçáo 
e a aquisição de estoques públicos, as vendas 
e aquisição de capacidade ociosa, a formação 
de marca própria-e gerenciamento, a privati­
zação da rede, a otimização de armazéns e 
uma correta política nutricional que proteja 
a cesta básica. 

Para se aquilatar o caos antes existente, 
basta verificar que a .CNA herdou das ante­
riores cerca de 8.000 processos Contra arma­
zenadoras, privadas e esta,duais, nos quais, 
por negligência· no trato dos estoques públi­
cos, foram G.onstat.ados casos de perda da qua­
lidade dos produtos, inutilização para consu­
mo e até a falta dos estoques pelos quais 
deveriam zelar. 

Apesar d8.s dificuldades inerentes â im­
plantação na nova estrutura e do pouco tem­
po decorrido da sua criação, 50% (cinqüenta 
por cento) desses processos já foram in-strUí­
dos e estão em fase::: de ressarcimento dos pre­
juízos causados pelas armazenadoras. 

Paralelamente, a nova diretoria determi~ 
nou um levantamento para averiguar a real 
situaçãO dos estoques nos Estados de São 
Paulo, Rio Grande do Sul, Mato Grosso, 
Goiás e Tocantins. S_omente nestes dois u1ti­
mos foram vistoriadas 1.560. 785 toneladas 
em 428 unidades armazenadoras, constatan­
do-se 59.000 toneladas de produto com a qua­
lidade comprometida, 24.000 toneladas de 
produto desclassific_ado (impróprio para con­
sumo) e 12.000 tonefadas sob suspeita de des-
vio. -
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Todas as medidas legais foram tomadas pa­
ra sanar as irregularidades. Desde a incine­
ração dos produtos desclassificados até o 
acionamento da Polícia Federal para apurar 
as responsabilidades, passando pelas intima~ 
ções de ressarcimento dos prejuízos, quer se­
ja de maneira amigável, quer seja judicial­
mente. Foram ainda zerados, com a remoção 

' de 100.000 toneladas, os estoques das unida­
des localizadas em fazendas e sem condições 
adequadas de armazenagem. 

Com 6 intuito de aproveitai' Os produtos 
que não encontravam lugar no mercado e 
com base em estudos elaborados por comis­
são instituída para tal fim, chegou-se ao Pro­
grama de Auxt1io do Nordeste (PAN), cqm 
a finalidade de distribuir uma cesta básica 
de alimentos, mensalmente, beneficiando 
cerca de 650.000 famílias naquela região asso­
lada por uma estiagem prolongada. 

Ressaltamos alguns aspectos que caracte­
rizam uma administraçã.o séria- para chegar­
mos, finalmente, ao que talvez seja o ponto 
crucial do problema, a origem dos ataques 

· sofridos pela CNA de uns tempos para cá, 
. por atingir mortalmente os interesses_ dos que 
, estão acostumados à nociva polítiCa cliente­

lista enquistada no Brasil. 
Nos últimos meses,- a política saneadora 

, da CNA levou a centenas de descredencia­
. mentos de maus annazenadore_s, na perse­

cução do seu objetivo maior que é a morali-
' zação do setor, com a implantação de normas 

mais rigoi'cisas no programa de credencia­
menta das unidades armazenadorAs para es­
tocagem dos produtos da PGPM. Como 
exemplo marcante, podemos registrar que, 

, só na Bahia, forãm dbscredenciadàs 201 uni­
dades em dezembro de 1990"e rriais 120 Unida­
des em março de 1991. 

A par disso, através de ato normativo deste 
:ano, fixaram-se requisitos para que o creden­
ciamento de novas unidades_obedeçam a cri­

, térios essencialmente técnicos que levem a 
· uma maior proteção dos estoques do Gover­
.no. 

Estuda-se, ainda, a possibilidade de insti­
tuição de um corpo de_ classificadores de pro­

, dutos a-grícolas, a ser efetuado através de QliJ­
vênio· com o Ministério da Agricultura e Re­
forma Agrária, Com isso eliminar-se-ia outro 

. ponto que, não raro, traz enormes prejuízos 
ao Governo como conseqüência de classifi­
cações mal feitas por de.<;preparo ou má fé. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, medidas 
moralizadoras, via de regra, suscitam reações 
condenáveis dos interessados na manutenção 

. de estruturas viciadas. Importante é que o 
parlamento não se deiXe levar por informa­
ções distorcidas desses setores insatisfeitoS. 
Caso contrário, corre o ris-co de desmoralizar 
os seus instrumentos de fiscalização das ativi­
dades governamentais, o que não é bom nem 

· P.ara a instituição e muito menos para o País. 
• E o caso de uma comissão parlamentar de 
inquérito, cuja iilstalação deve ser precedida 

, de uma análise criteriosa, iseilta de paiXões 
poHticas ou ideológicas, a flnl de que se pre­
servem os altos objetivos que inspiraram a 

.. rossibilidade de sua criaçãõ. 

Agora ffiesmo, procede-se no Congresso 
à coleta de assinaturas .visaf!dO a instalação 
de uma CPI destit,tada a. apurar fatos relacio­
nados à CNA. 

-A fé aí, nada demais, se reconhecemos nela 
um valioso instrumento para a apuração de 
realldades nem sempre expostas claramente 
à sociedade. 

É preciso, entretanto, que ela não se deixe 
influenciar por certos grupos interessados 
apenas na desestabilização da sua atual dire­
toria, os mesmos que, eni pasSado recente, 
participavam dos famigeradas passeios de mi~ 
lhões de toneladas de grãos pelo Brasil afora. 

A esses não interessa o_salutar fá.to de que, 
nesta administração, do total de 4 milhões 
de toneladas de- grãos, apenas 100.000 te~ 
Jiham sido objeto de remoção.-Confronte-se 
esses números com os das remoções efetua­
das nos dois anos anteriores à existência da 
CNA e chegar-se-á, facilmente, a Conclusões 
nada abonadoras _quanto ao montante exau­
rido dos cofres públicos nesses passeios maca­
bros,_ realizados, ironicamente, com os ali­
m~ntos de um povo desnutrido. 

Seria :recomendável assim,. que ivsse am­
pliado o seu_campo investigatórió de modo 
a pennitir a análise da óJtima gest!oda Com­
pa_nP,ia de_ Fir·'l.nciamento da Produção, e, 
igualmente, d Re,dc Ferroviária Federal, 
que, à mesma ép._ca~ intermediava as grandes 
negociatas no setor ::!c _I::::01bp0rtes de grãos, 
embora em muitos estados ela nunca tenha 
sequer existido. -

Dessa maneira estaríamos prestando me­
lhor serviçq ct N_açã;o, por evitarmos o faccio­
sismo puro e simples que prejudica a impar­
cialidade dos julgamentos .. 

Creio também estar prestando um serviço 
à Casa e _ao País, quando ale!io para esses 
aspectos. _ 

Sejã bem-vinda a CPI. Mas venha ela escoi· 
mada de parceiros indesejáveis, que dela 
queiram -fãzer uso pará o alcance de objetivos 
particulares, contribuindo para a desmora­
lização de um instituto que é de fundamental 
importância para a democracia brasileira-. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

0 SR~ PRESiDENTE (Lucídio Portella) -
Concedei a palavra ao nobre Senador DíValdo 
Suruagy. 

O SR. DIVALDO SURUAGY (PFL-AL. 
Pronuncia o seguinte discurso.) -'sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, o ano de 1991 marca 
o cinqüentenário da criação, no Brasil, da 
Justiça do Trabalho; marca também o cente­
nário de nascimento de Lindolfo Collor, avô 
do Presidente Fernando Collor e primeiro 
brasileiro a oçu.par a pa-sta encarregada de 
regular as atividades laborais- na época de 
sua criação, Ministério do Trabalho, Indús­
tria e Comércio. 
- Essesiatos:·aevenam en:sejar às classes tra­

balhadoras uma signifiCativa c-omemoração, 
mas não tiveram mais que homenagens isola­
das de entidades oficiais e registras nos meios 
de c-omunicação, tendo o mesmo ocorrido 
com-o dia 19 de maio, éõnsagrado internado-

-~ nalmente como o Dia do Trabalho. 

A absoluta apatia- ou talvez a recôndita 
revolta- que caracterizou o transcurso des­
sas datas ~ncontra explicação nas preCáríãs 
condições sócio-económicas e na _completa 
falta de perspectivas a que estão submetidos 
os traba_lhadores brasileiros, e pior: nas 
ameaças perpetradas à categoria pelo Gover­
no do Senl)or F~rnando Collor, que pretende 
abolir garantias constitucionais e tt:adicionais 
direitos daqueles que efetivamente cons­
troem esta Nação. 

Não bastassem as mazelas que afligem as 
classes trabalhadoras, como os salários avil­
tantes, a fome, o desemprego, a previdência 
fracassada e a insegurança, o Governo Co­
llor. traindo milhões de assàlariados sedu­
zídos durante a. campanha eleitoral, investe 
agora contra a estabilidade dos servidores pú­
blicos e contra as esperanças daqueles que, 
após uma vida inteira de trabalho, se julgam 
merece.dores de uma legal_ e hon~sta aposen­
tadoria. 

Paralelamente a esses ataques, que têm Co­
mo alvo a população sofrida e freqüentemen­
te miserável, Sua Excelência cerca-se, no po­
der, de ministrOs -e auxiliares com duplos em­
pregos e fortes vínculos na estrutura do poder 
arcaica e viciada. Cerca-se, em suma, o Presi­
dente da República, de representantes _da­

--quela eStrutura social e econômica que nos 
seus comícios jUrara destruir. E dá a es.t.e 
fenômeno o curioso nome de moderni!!:~ção 
doPaís... _ _ __ 

Não é do meu estilo fazer çríticas infun­
dadas e levianas, e nem tampouco OcupO esta 
tribuna com o intuito único de critica!. Que­
ro, a partir- das -constatações que oia apre­
sento, tomar a defesa do povo humilde e 
obreiro, ameaçado de perder parte dos seus 
direitos, que já são poucos em relação aos 
numerosos sacrifícioS a que se sujeífã ria luta 
pela sobrevivência. 

Desfraldou o·Sr,-Femarido Coll.or, em sua 
campanha eleitoral, a bandeira dos descalços 
e descamisados. Agora, passados catorze me­
ses de sua posse, milhões de brasileiros que 
confiaram em suas promessas continuam 
igualmente descalços e descamisados.- e 
beJll mais desnutridos. O Governo implantou 
a mais- brusca recessão que o País conheceu, 
arrochou violentamente os salários e elevou 
o~ níveis de desemprego a patamares assusta­
dores. Situando:se entre ãS -dez maiores eco­
nomias mundiais, o Brasil tem um dos mais 
baixos pisos salariais do planeta, perdendo 
para dezenas de países inexpressivos do Ter­
ceiro Mundo. O contraste se explica pela con­
centração da renda, pela política econômica 
equivocada, pela sangria resultante de uma 
dívida externa espúria e pela eterna preva­
lência do capital sobre o trabalho, bem ao 
gosto dos capitalistas extremados, mascara­
dos ou não de liberais ou neoliberais. 

Seria ingenuidade e má fé atribuir todos 
os males do Brasil ao Governo do Sr; Fernan­
do Collor. Nosso modelo de desenvolvimento 
mantém vícios estruturais e Iiossas condições 
sócio-económicas vêm-se deteriorando desde 
longa data. Ocorre que os atuais govemantesl 
no afã de conter a inflação, modernizar as • 

. I 
~,._ 
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relações trabalhistas e reduzir a presença do 
Estado na economia, procuram fazê-lo a 
qualquer custo. E mais: sentindo dificuldades 
em conter a ganância dos poderosos, em re­
jeitar a influência dos cartéis, em persuadir 
os credores externos, canalizaram sua fúria 
contra os assalariados, contra aqueles que 
não têm poder de barganha,_ enfim, contra 
os pequenos e os humildes. Às custas desses, 
à custa do empobrecimento da classe traba­
lhadora, a inflação tem-se mantido, e ainda 
assim artificialm~nte, em. patamares mais bai­
xos do que no ocaso da gestão anterior. 

O poder aquisitivo dos trabalhadores brasi­
leiros jamais foi tão baixo. O salário mfnimo 
representa, hoje, vinte e ·seis Por cerlto do 
poder de compra que tinha quando foi criado, 
em 1940. Dos treze milhões de aposentados, 
oito milhões não recebem sequer o piso na~ 
clonai de salário. 

Não se pode, quer9 reiterar, atribuir toda 
esta miséria ao Governo Collor. Entretap.tp, 
salta à vista o descaso do Governo ·em defen­
der a população mais carente. A economia 
sofreu todo tipo de experiéncias e tentativas 
destinadas a conter a inflação e modernizar 
a produção, mas o Executivo, durante todo 
o período, não se preoc_upou em saber o custo 
social que se impunha para conseguir o seu 
intento -até agora, acrescente-se, malogra­
do. Não se preocupou jamais o Governo Co~ 
llor se a recessão- tida como inevitável para 
salvar a economia brasileira- causou desem­
prego, agravou a desnutri-ção e aumentou o 
número de miseráveis. 

As estatísticas comprovam- como se ne­
cessário fosse - a realidade qile estamos vi­
vendo. Somente na Grande São P_aulo, o nú­
mero de desempregados é hoje superior a 
um milhão, e os trabalhadores que conse­
guem manter-se em atiVidade sofreram cruel 
redução nos salários. Em relação a fevereiro 
do ano passado, segundo informações da 
Fundação Seade, os assalariados do comérdo 
tíveram perda de 33,3% e os da indústria 
e do setorde serviços, 27,3%. 

O que s_e pode concluir, diante desses nú­
meros, é que o Sr. Fernando Collor tem insis­
tido no erro, por miopia o_u por falta de estra­
tégia. Por miopia, terá alvejado os marajás 
e acertado, até agora, os descamisados; por 
falta de estratégia, entenderá que inflação 
e pobreza se combatem com pobreza ainda 
maior. Trata-se da única conclusão.poss(vel, 
no momento em que o Governo anuncia mais 
demissões em massa, quando investe contra 
a estabilidade do servidor público e contra 
a aposentadoria por tempo de serviço. 

Parte dessa filÕsofia fâfia seiltidOSe -a--eco-· 
nomia estivesse em crescimento, se o Brasil 
fosse um país estável e se os brasileiros tives­
sem um padrão de vida semelhante ao dos 
povos do Primeiro Mundo. Como nada disso 
acontece, as contradições do Governo ficam 
expostas: promover o crescimento económi­
co à custa do desemprego em massa, moder­
nizar o Estado com a volta do regime de pisto­
lões, resgatar a dívida social com o arrocho -
nos rendimentos do trabalho. 

Argumenta o Governo, em relação à esta­
bilidade, que o número de servidores e os 
gastos com o funcionalismo são excessivos. 
Mesmo aceitandO-"se o arguinento como ver­
dadeiro- na verdade_ é questionável-, não 
há como concordar em que a solução esteja 
na sumária demíssão macíça. Tratar~se-ia de 
medida intempestiva, com reflexos negativos 
em curto ou médio prazo. Afinal, criar ban­
dos de desempregados, enormes contingen­
tes de miseráveis numa economia em reces­
são, não pode ser a panacéia pata os nossos 
IifaleS. Em vez disso, seria melhor que o Esta­
do procurasse ampliar e melhorar os serviços 
públicos, que não atendem a contento o con­
tri_b_y.ime. Ao inves de_ despedir o servidor 
que trabalha, deve o Presidente da República 
eliminar os casos de duplo salário, como ocor­
re à sua Volta, ou executar a tarefa que tanto 
alardeou, de acabar com os marajás. 

A es_tabilidad.e do servidor público, garan­
tida pela Constituição, não é jeitinho brasi­
leiro nem prívilégio de alguma casta. É um 
direito que se concede aos funcionários públi­
cos em praticamente todo o mundo, inclusive 
das nações mais deseD\'O!vidas, para evitar 
que o trabúihador fíque à mercê de políticos 
e administradores inescrupulosos. Portanto, 
exatamente ·quando se romr-çt a moralizar 
ó serviço pdblioo por rr.dm; lt gais, como a 
-exigênda de concursos jlat.':l e\ Jtar o apadri­
nhamento ~ para premiar a competência e 
qualíficação, ,.. "modemizador" Governo 
Collor pretende 11::-staurar as condições propí­
cias à prática de antigos vícios._ 

A alternância de governantes e partidos 
políticos no poder é saudável, e é um pressu­
posto do regime democrático, mas o rodfzio 
de servidores públicos traz prejuízos para a 
administração, impede a coritinuidade das ta­
refas e, efetuando-se à merçê de interesses 
pessoais ou posições ideológicas, é mais do 
que danoso, é imoral. O mais simplório racio­
cínio elimina, definitivamente, a conotação 
que se quer dar à. estabilidade, como privi­
légio do servidor. Na iniciativa privada, o 
rendimento do trabalhador sai do bolso do 
patrão. Este, portanto, manterá o empregado 
mais competente e produtivo. No serviço pú­
blico, quem paga é o Estado. O chefe de 
seção, gerente ou-diretor, seja funcionário 
de carreira ou não, freqüentemente valori­
zará a estima pessoal_e a_ posição político-i­
deológica, às vezes até partidária, na contra­
tação ou dispensa do servidor, em detrimento 
dos requisitOs de competência, probidade e 
produção. 

Não bastassem esses argumentos de eficá­
cia, de produtividade e até de moralidade 
na gerêilcia do serviço público, exemplos não 
nos faltam para persuadir os mais c_éticos 
quanto às vantagens da estabilidade. O servi­
ço público francês, de competência inequí­
voca, manteve-se incólume ao longo do tem­
po, sobrevivendo a crises de toda ordem, e 
assim pôde contribuir fortemente- pata: a boa 
administraÇão, para a regularidade e eficiên­
cia no atendimento ao cidadão, para o desen­
volvimento ç:l~os grandeª projetas nacionais. 
Na Inglaterra, a estabilidade do serviço públi-

có contribuiu e contribui para a estabnidade 
do próprio sistema de governo, apesar do 
envolvimento daquela: na:ção- em· numerosas 
guerras-- -dti:ãs delas mundiais-, e apesar 
dos conflito~ de toda espécie. 

O Governo ameaça a classe trabalhadora 
também com a intenção de extinguir a apo­
sentadoria por tempo de serviço, direito ga­
rantido pela Carta Magna e que, a exemplo 
do instituto da esJabilidade, só poderia ser 
suprimido por meio de emenda constitucio­
nal. Embora não tenha assumido formalmen­
te sua intenção, o Governo já prepara o cam­
po para futuras investidas, alegando a inexis­
tência, r;m outros paíSes, de aposentadoria 
exclusiva por tempo de serviçO. Argumenta, 
também, o GOvernei, coin à evidente_ falta 
de recursos que visem a giirari.tirtal benefício, 
especialmente agora que milhões de aposen­
tados terão o benefíCio corrigido para o piso 
de um salário mínimo, em atendimento adis-
positivo coristitucion-ãl: -

Esses argumentos, à primeira vista, fazem 
sentido. Entretanto, cabe perguntar em que 
tipo de informações baseiam-se_os governan­
tes para prever uma (_qtura falência· do sistema 
se não temos dados confiáveis ~lativos ao 
volume dos benefícios e- do recoJhfmertto, _ 
nem projeções cohfiáveis quantó ao número 
de beneficiários a serem atendidos nos próxi­
mos anos. Nessas condições, tentar extinguir 
a aposentadoria por tempo de serviço certa­
mente não é o caminho mais sábio, e sim 
o mais fáCil. Penalizar sempre mais o traba­
lhador brasileiro: eis aí a fórmula do Governo 
para solucionar todos os problemas da Na-
ção. . 
Compara~seo sistema previdenciárlO brasi­

leiro com o de outros países, para argumentar 
pela extinção do benefíciõ. Ora, ·esta compa­
ração não vale sequer como curiosidade, mes­
mo porque dificilmente se encontrará uma 
nação cujo sistema previdenciário seja tão 
vulnerável à corrupção, aos desarranjos, à 
ineficácia, à -falta de gerência. Além disso, 
a comparação provocaria gargalhadas: na In­
glaterra, o Governo tem aposentado a popu­
lação mais idosa compulsoriamente, para 
abrir o mercado de trabalho à juventude. No 
Brasil, com dificuldades de caixa, o Governo, 
ao invés de_aposentar compulsoriamente, 
pretende exatamente dificultar a aposenta­
doria. 

Outros fatores jogam por terra compara~ 
ções desse tipo. Nos países desenvolvidos, 
os trabalhador:es, recebendo salários dignos 
e não_ precisando destiná-los exclusiv~_mente 
à própria sobrevivência, aplicam parte das 
sobras em sistemas de previdência comple­
mentar. No Brasil, contribuindo obrigatoria­
mente e raramente utilizando os benefícios 
enquanto se mantém na ativa, o trabalhador 
tem na aposentadoria quase que o único con­
solo para uma vida inteira de labuta e de 
c::ontribuições. QuC interesse terá esse brasi­
leiro, a persistir a idéia de nossos governan­
tes, em contribuir para o sistema previden­
ciário? A queda na arrecadação seria imedia~ 
ta. Basta dizer __ que atualmente quase trezen~ 

- tos Dll1 apOsentados por idade obtiveram o 
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benefício após cinco anoS de coritribui_ção. 
Atento a esse aspecto, o Governo propõe 
aumentar gradativamente o prazo mínimo de 
recolhimento, de sessenta para cento e oiten­
ta meses~ Os_ segmentos mais jovens-, porém, 
não teriam incentivo em contiibuir, mesmo 
porque uma parc_ela ponderável, especial­
mente nas classes menos carentes, já não uti­
liza os serviços da assistência médica, comple­
tamente falida após tantos anos de mau ge­
renciamento. 

Em nosso País, a luta pela sobrevivéncia 
inicia na infância. Aos cartorze anoS, milhões 
de brasileiros começam a trabalhar profissio­
nalmente, muitas vezes acumulando essas ati­
vidades com o estudo à noite. Além disso, 
o brasileiro é mau remunerado, tem alimen­
tação e saúde precárias e é completamente 
desassistido pelo Poder Público. Para man­
ter-se vivo e garantir o sustento da família, 
sujeita-se ao subemprego e a atividades insa­
lubres ou perigosas. Os casos de estafa e de 
perturbações mentais engrossam as estatís­
ticas oficiaiS. Ao impeCiir a aposentadoria por 
tempo de serviço, poderá o Governo detonar 
uma verdadeira bomba, aumentando o nú­
mero de doentes e sujeitando-se a pagar em 
vez da simples aposentadoria, tratamento 
médico e aposentadoria por invalidez. É bom 
lembrar, ainda, que a esperança média de 
vida, no Brasil, é de sessenta _e dois anos. 
Na região Nordeste, esta média cai para ape­
nas cinqüenta e sete_ anos. A vigorar a idéia 
dos governantes, muitos cidadãos não goza­
rão de um benefício para o qual ..-êm contri­
buindo por várias décadas. 

Na oportunidade em que propõe tantas 
mudanças no sistema previdenciário, deve o 
Governo--analisar os motivos por que o mes­
mo faliu, Uma das razões, posso adiantar, 
é o -COmpleto desvirtuamento nas operações 
dessa instituição, que aplicou, ao longo de 
muitos anos, os recursos arrecadados_na for­
mação de um patrirnônío imobiliário. Maior 
latifundiário urbano do País, a Previdência 
tem um elevadíssimo capital empatado numa 
atividade que, com o tempo, perdeu a corrida 
para a inflação, não apresentou os resultados 
desejados e revelou-se completamente infru­
tífera. É mister que a Previdé.ncia se desf_aça 
o quanto antes desses imóVeis, que geram 
renda irrisória e demandam gastos com ma­
nutenção ou querelas judiciáiias. 

As fraudes e sonegações também são fatos 
decisivos nessa falência. O ·ex-Presidente do 
então INPS, Deputado RC:inhold Stephanes, 
calcula que a evasão na arrecadação do siste­
ma previdenciário seja da ordem de quarenta 
por cento, representados por vinte e cinco 
.,or cento de sonegação e quinze por cento 

beneficieis Concedidos fraudulentamente. 
Um terceiro fator, igualmente preponde­

rante, é a estratégia do setor de saúde, capaz 
de zerar os recursos das nações mais podero­
sas. Enquanto o Bras11 não optar pelo sanea­
mento básico e pelo tratamento de saúde pre­
ventivo, todos os recursos canalizados para 
a Pr~vidência serão insuficientes.. Para tratar 
-e ainda assim precariamente- de imensas 
.legiões de brasileiros doentes, o País terá, 

forçosamente, de prejudicar os demais pro­
gramas- previdenciários. Nossos governantes, 
no entanto, querem resultados a curto prazo 
e reconhecimento imediato, e, enquanto per­
durar essa mentalidade, qualquer solução se­
rã um· aí'tifítio, será um paliativo e será, em 
última análise, um engodo. 

O Governo não pode, alegando defender 
os interesses nacionais, massacrar imensas 
parcelas da população, especialmente as clas­
ses obreiras, que verdadeiramente constroem 
a nossa sociedade. Não assumi a tribuna para 
fazer acusações sisteriláticas: Pelo contrário, 
miiiia breve análise das questões aqui aborda­
das, procurei apontar alguns caminhos, de­
monstrando que não se pode fazer do traba­
lhador e do contribuinte o bode expiatório 
de nossas mazelas. 

Os intentos do GovernO Federal. ainda não 
assumidos oficialmente, mas alardeados por 
ministros e secretáríós, rerem. ·as priricfp1os 
da Justiça Social. E o fim da estabilidade no 
serviço público e da aposentadoria por tempo 
de serviço, longe de moralizar a vida brasi­
leira, só iriam prejudicai o barnabé e o aSsala­
riado que, após anos a fio trabalhando para 
a Estado e contribuindo para os cofres públi­
cos, se veriam _t_rafdos, d~sprezados e despro­
tegidos. 

__ .Eensando nesses trabalhadores, na sua la­
buta diária, na luta que empreendem para 
manter os filhos e no papel construtivo que 
exercem em nossa sociedade, quero mani­
festar meu desapreço pelos objetivos do Go­
vemõ- Federal, que devem merecer de todo 
o povo brasileiro o-veemente repúdio, segui­
do de constante vigilância. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella)­
Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy 
Magalhães. __ ' 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB­
BA. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, recebi e tive a 
oportunidade de ler uma palestra do Dr. Emf­
lio Alves Odebrecht, proferida na Faculdade 
de Economia e Administração da USP em 
São Pã"ulO, dia 8 de lnaio último, sobre a 
experiência internacional da organização que 
dirfge. 

Todos- tomamos conhecimeilto de que o 
Dr. Emílio Odebrecht assumiu a presidência 
da organização sucedendo seu pai, Norberto 
Odebrecht. 

Empresa de origem baiana, sob a direção 
do Dr. Norberto desenvolveu-se, extraordi­
nariamente, e hoje tem sob seu comandf:tum 
grande conglomerado de empresas. 

Julgo, Sr. Presidente, importante que c_t 
conteúdo desta palestra faça parte dos Anais 
do Senado, para que o pensamento de um 
empresário vitorioso que, juntamente com 
seu pai, ümi Uma lárga expe-riência interna­
cional, seja cOnhecido por aqueles que se in­
teressam por nossos trabalhos. 

PessoaJmente, Sr. Presidente, tenho algu­
mas posições conhecidas, expressas em diver­
sos pronunciamentos, que não se compati­
bilizam com certos conceitos esposados pelo 
palestrante, mas isto não me impede de solici-

tar a inclusão do texto, em sua inteireza, nos 
Anail'i do Senado Federal, porque é sempre 
proveitoso conhecer o pensamento de quem 
tem a experiência adquirida em anos de ativi­
dade empresarial no exterior, com contratos 
da ordem de 1 bilhão de doláres. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
O SR. JUTAHY MAGALHÃES EM 
SEU DISCURSO: 

PAINEL: INTERNACIONALIZAÇÃO 
DE EMPRESAS 

PALESTRA PROFERIDA PELO ENG. 
EMÍLIO ALVES ODEBRECHT 

NA FACULDADE DE ECONOMIA E 
ADMINISTRAÇÃO DA USP 

SÃO PAULO, 8 DE MAIO DE 1991 

i. Estou entendeÕdo que os senhores es­
peram de mim um depoimento que reúna 
experiências da Organização Odebrecht, es­
pecialmente no setor de exportação de servi­
ços, para definir rumos na capacitação brasi­
leira para a internacionalização. 

O debate programado para logo após esta 
palestra certamente será produtivo, pela 
oportunidade de esclarecermos questões prá­
ticas, que temos vivido na organização: 

2. Para alinhamento de linguagem, darei 
clareza inicial a dois aspectos: 

• diferença entre exportaÇão de produtos 
e exportação de serviços; 

• diferença entre exportação de bens e ser­
viços e a internacionalização. 

3. Na exportação de produtos, as fases 
extrativa ou industrial ocorrem dentro do 
país, onde todas as condicionantes são conhe­
cidas e dominadas, requerendo-se, apenas, 
os padrões de conformidade às ex_igências dos 
países importadores. 

Na exportação de serviços, a quase totali­
dade das operações é realizada dentro do pafs 
importador, com deslocamento físico do ex­
portador, em termos de homens e bens de 
produção, e conseqüente convivéncia, am­
bientação e assimilação de nova cultura e no­
vos hábitos, e enfrentamento de novos riscos 
políticos. O exportador se integra ao novo 
pafs, em maior ou menor intensidade. 

4. Internacionalização 
Como empresários, não temos receio de 

afirmar que o éomérCío ext"erióf; na mão du­
pla das exportações e importações, conduz 
os homens, as nações e as empresas a Uma 
forma de relacionamento mais-do que diplo­
mátiCa e rilaiS- do que respeitosa das sobe~a­
nias. Conduz todos-a se verem em alto nível 
de estima, único sentimento competente para 
manter a paz-e a prosperidade . 

É então que surge a necessidade de interna­
cionalização das empresas. 

Sem que os empresários que atuam no co­
mércio exterior se conScientizem- desta necesw 
sidade, o que certã:mente ocorrerá será a fos­
silização de suas empresas pela acomodação 
a uma linha de mercado que se tornará cada 
vez mais inviável. 

Esta inviabilidade será devida,_não somen­
te aoobsoletismo dos produtos, como, prinCi-
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pai mente, a um decréscimo gradativo da pro­
dutividade quando comparada a dos que se 
integram ao mercado mundial aberto que irá 
gerar crescente impossibilidade de competir 
nos preços e nas exigências dos mercados in­
ternacionais. 

Como vemos a efetivação desta internacio­
nalização? 

A empresa tem que constituir uma outra 
empresa com sede, organização e produção 
em outro país. É uma nova base empresarial 
operacional, independente da matriz no país 
de origem, embora a ela vinculada por seus 
laços de 1ega1idade, por políticas empresariais 
e concepções filosóficas. 

Na decisão de constituir um-a n-Ova base, 
não se deve confundir ·a nova empresa -com 
sucursal, escritório ou mesmo filial interna­
cional para cumprir um contrato ou para legi­
timar uma importação ou· uma exportação. 

A cultura, o acervo tecnológico e gerencial 
e, sobretudo, os valores e crenças que marca­
ram o desenvolvimento da empresa-mãe, irão 
fundir-se a cultura do país escolhido. 

Esta interação é a base para o estabele­
cimento de uma relação de respeito com o 
país onde está assentada a nova organização, 
com uma nova nacionalidade e com investi­
mentos próprios. Internacionalizar~se signi­
fica ser a empresa portuguesa em- Portugal, 
inglesa na Inglaterra e_ chilena no Chile, sem 
perder o caráter que consolidou no seu país 
de origem. 

A grande decisão certamente está funda­
mentada no potencial económico do nova 
país e no seu _significado como negócio. Mas, 
_o que vai sustentar a nova empresa, m'io é 
a riqueza que já existe. É a riqueza que será 
criada, com a nova identidade nacional, que 
gere resultados para o país --sede da nova 
base, assim como para a empresa maternas 
razões e nas proporções eticamente defen­
sáveis. 

5. Com certa freqüência somos questio­
nados sobre o modelo e estratégias de inter­
nacionalização. 

Seria criado uma empresa no novo país? 
Adquirindo _uma já existente? Participando 
de joint-ventures? 

Na verdade, o modelo não existe. Cada 
caso e cada situação determinam o design 
intelectual e formal a ser seguido. 

A estratégia é função dos objetivos a serem 
alcançados dentro: 

• dos cenários internos e externos; 
• das concepções filosóficas; 
• dos estágios de desenvolvimento e cresci­

mento projetados. 
Um modelo único não existirá jamais. 
Nosso depoimento, com experiência de 17 

anos no mercado externo na área de presta­
ção de serviços, permite-rios concluir que es­
tratégias não se repetem. Portanto, não são 
copiáveis. Mas podemos transmitir transpa­
rentemente nossa experiência sob os seguin­
tes fundamentos: 

1. ExiStência de concepções filosóficas e 
valores explícitos, claramente alinhados com 
os homens envolvidos - que devem enten~ 
dê-los, aceitá-los e praticá-los. 

2. Clareza de objetivos a serem alcança­
dos em cada negócio e premissas bem defi-
nidas. -

3. Existência de homens capacitados e in­
tegrados na organização - e assim capaci­
tados a receber_delegação planejada, sem res­
trições, o que preSsUpõe responsabiHdade to­

_ tal, com autoridade correspondente. 
É importante não desprezar "conhecimen­

to", "cultu_ra", nem tampouco capacidade es-
pecífica para o programa. -

6. Entendo este encontro como um semi­
náriq 4til para troca de experiências, de refle­
xão conjunta, em busca de novos conheci­
mentos. 

De minha parte, estou motivado a adquirir 
- maiores e melhores informações duraÍJ.te os 

debates, e assim poder, alinhado com os valo­
res da OrgãnizaÇão Ode_brecht, decidir cada 
v_ez melhor, porque apoiado em uma soma 
maior de experiências. 

Nossa preocupação, nesta área de interna­
cionalização, é grande. A concepção dos ma­
era objetivos, das estratégias e táticas para 
co,n.quista de novos negócios e de novos resul­
tados, exige conce'ntração, reflexão e cora­
gem, sempre apoiada numa estrutura huma­
na competente, integrada, motivada e disci­
plinada. 

7. Desejo falar-lhes, agora, sobre a expe­
riência e aprendizado da Odebrecht:_ 
. 7.1. Dos 17 anos que temos de experiên­

cta no_ mercado externo, os _quatro primeiros 
-entre 1974 e 1978 -foram de conheci­
mento da linguagem, de observação e muito 
~idado. Os ou!ros 13 anos, a partir de 1978, 
foram de presença física, de trabalho efetivo, 
sem embargo do aprendizado a cada dia. 

~prender é lima obra que não termina. 
7.2. Hoje, operamos em nove países do 

chamada "Terceiro Mundo". e três- do cha­
mado "Primeiro Mundo". 
--- Começam a ficar mais claros muitos concei­
tos e .rumos. 

Os fatos sucedeútm-_se dentro de uma cons· 
ciéncia:. 
- - • NOssa opção foi começar pela América 
Latina e África Austral, o que denominamos 
primeira fase. 

As carências desses países estão situados 
em torno de 40 anos passados. em relação 
a muitas regiões brasileiras. 

A língua e os_ hábitos não eram obstáculo. 
A cultura, inclusive política, tem muito a ver 
com o nosso passado e o nosso presente. 

• Após 11 anos de operação nesses países. 
há 4 anos, portanto, entramos no primeiro 
mundo, onde existe estabilidade econômica, 
-Soda! e política; existem recursos para inves­
timento. 

A competitividade é muito grande. 
A Cultura Empresarial é muito exigente. 
7.3. Na primeira fase acima referida, a 

nossa base era o Brasil, mesmo que parte 
dos recursos financeiros do projeto fossem 
~o paf~-cJ!ef!_t~ ou de_ outra fonte que não 
o Brasil. 

Como selecionar nossos alvos nesse Ter­
_ceiro Mundo? Ou c_omo estabelecer distin­
ções básicas nesse mercadO? 

Assim, temos, como ponto de partida, a 
existência, "'a priori", do responsável pela 
organização no país-cliente, com o perfil já 
abordado anteriormente, o qual chamamos 
de DPA -Díretor do País- que é o respon­
sável pela preservação das diretrizes empre­
sariais e operacionais, ou seja, princípios bá­
sicos. para nossa operação no exterior. a sa­
ber: 

• Existência do cliente claramente defini­
do, isto é, a motivação e _decisão de uma 
entidade competente em fazer realizar um 
empreendimento sob clara e nítida liderança. 

• Sinergia Política - assim entendida a 
convergência de interesses do Brasil e da em­
presa no país-cliente. 

• Necessidades bem identificadas, sem so­
nhos irreais. 

Noss_o interesse não é apena<> executar uma 
obra. E solucionar necessidades e, para tan­
to. o alvo a ser alcançado, além de ter priori­
dade do cliente, precisa ser equacionado no 
seu todo (Projeto/Financiamento/ExecuçãO/ 
Operação). 

Quando temos que apoiar na viabilização 
de recursos financeiros, só o fazemos se o 
projeto tem auto-sustentação- ou seja, se 
o projeto pode gerar riquezas que paguem 

_ os seus custos operacionais e amortizar em 
prazo adequado os financiamentos adquiri­
dos. 

Participação no desenvolvimento qualifi­
cado do País- isto é, procuramos ser parcei­

_ros do reaL desenvolvimento que atenda as 
necessidades do País no presente e rio futuro. 

• Postura não colonialista. Adquirimos 
confiança "fazendo'', produzirido, treinando­
homens, transferindo conhecimentos •. -

• Integração com a comunidade. respei­
tada a sua soberania. -

• Visão de longo prazo sob_re o futuro 
do País. 

• Trabalho na Sinergia Brasil/País-clien­
te, como força bilateral. Postura de "Embai­
xador", porque a execução desses_ projetas 
confere acesso aos altos escaló.es de_decisão. 

• Utilização máxima dos recusos produ­
tivos locais. 

Neste terceiro mundo o Brasil pode ser 
uma opção de valor extraordinário. desde 
que um conjunto de princípios seia respei­
tado. 

A vocação do Cone Sul e da África Austral. 
destacando-se Angola, é pela busca de parce­
rias saudáveis nos acordos bilaterais, nos 
quais Goverrio e empresas têm papel de inte­
gração a cumprir. Por exemplo, o mercado 
Brasil-Argentina ainda está longe de realiza­
ções mais p"rátícas. porqúe- riãó" temos polí­
ticas internas e externas com estabilidade que 
assegurem ~s condições básicas de produti­
vidade, e, muito menos, estamos efetivamen­
te preocupados em planejar investimentos 
mútuos, compatibilizando com ãs respectiVas 
vocações, diferenças competitiVas. 

O mundo moderno é o da interdependên­
cia, na busca Sinérgica das forças disponíveis, 
visando uma crescente competitividade inter­
nacional. Um prolongado período de mudan­
Ças bruscas de comportamento do Governo. 
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de sucessivos p~cotês econ6micos, de "rola~ seja de empresa estrangeira oponente. Ela 
gem" da dívida interna, de insegurança para tCtll que se legitimizar na contribuição à: eco-
investidores criou um ambiente desestimu- nomia do País. 
Jador a participaçãO do mercado externo. • O quarto aspecto, de cuidadoso trata-
Sem a estabilidade interna e a coerência e menta, é a abertura para terceiros países em 
continuidade de políticas governamentais, a "Joint-ventures" ou em novas empresas bina­
competição no exterior é difícil. O ·ae-senvõl_- ~- CiOnafs que complementam recurSos, compe­
vimento brasileiro, que se pautou pela substi- tências e influéncias·úteis a conquistas de no­
tuição de importações. crio"u para nós urna vos mercados, sempre na busca da maior ati­
visão distorcida do próprio desenvolvimento, --vidade econõrnica, da produtividade. da efi­
cuja mudança requer um período de transição ciéncia. ·em benefício da melhor qualidade 
planejada. para não destruírrnos um parque e doS menores custos re3.is para os clientes. 
industrial respeitado, mas, sim. criarmos con- POderiam os senhores perguntar: por que um 
dições que ernbasem sua modernização e re- país decide abrir o seu mercado? Respon­
vitalização. Há, como os senhores percebem, deria, então, que. principalmente, por uma 
muito diálogo a ser mantido entre governo questão- de interdependência entre as Na-
e empresas. ções, de vocaçã-o de cada uma para fornecer 

7.4. Na segunda fase- Primeiro Mundo determinados bens e serviços, e para colocar 
--a base já não é o BrasiL É a intemaciona- em piátici ã-Competitividade em plano com-
lização de fato. A competitividade é decisiva. patível com a realidade internacional. 
A estratégia báSiCa é perceber claramente se O aporte de recursos do país exportador 
somos uma solução correta para o cliente, é imporfãnte, mas não é suficiente a todo 
nas oportunidades que ele oferece. tipo de exportação. Desta forma, participan-

A reciciagem tecnológica, a cultur_a_de tra- do da competitividade internacional, o país 
balho nos países estáveis. o ceõ.áriõ-Político, 1eTtOrn'ã fOrte e"presente -no 'mündo exterior. 
económico e social - nada têm a ver com Seus governantes aprendem a conviver com 
a realidade brasileira antes referiaã. Temos -regras CIVilizadas e compreendem o valor das 
tudo, no Brasil, a nos afastar do profissio- decisões honestas, sensatas, respeitáveis. As-
nalismo no meio capitãlista. Mas. nós, em- sim: o país pode ser comercialmente forte, 
presários, temos que superar tudo isto e ven- respeitado, e suas empresas podem ser igual-
cer dentro da civilização que temos buscado. mente fortes. As empresas fortes precisam 
Certamente utrià nova cultura profissional e de países fortes. 
empresarial é o maior resultado da interna- 8. Motivaç9e_s ao Debate 
cionalização. A internacionalização poten- Como base, tanto para a empresa expor-
cializa essas questões e altera o signific3do tadora de serviços como para empresa inter-
da nacionalidade da empresa. Construir uma nacionalizada, o Brasil é, hoje, um país em 
obra em Portugal, Espanha ou nos Estados dificuldade no cenário_ mundial: 
Unidos é muito diferente de constituir uma a) A imagem--âo Brasil não é favorável. 
empresa construtora portuguesa, espanhola b) Temos uma dívida externa que, desde 
ou norte-americana. 1986, n_ão merece_ um_ tratamento nos padrões 

Por exemplo, a CoiisfrutOra Norberto esperados no Primeiro Mundo, e, também, 
Odebrecht não constrói um trecho do metró por isso, somos considerados Um País de ris-
de Miami; é a Odebrecht Flórida Coturactors co. Como eillpreSarios brasileiros carregamos 
que o faz. Assim corno a Odebrecht não cons- o mesmo rótulo. 
trói em Portugal, é a iioSsa Bento Pe_droso c) Não temos uma equação de seguro de 
Construções que opera nesse país. Qual a exjJortã.çiio confíável. 
diferença, além dessas definições básicas? A d) A estrutura educacional que lastreia a 
criação ou aquisição de uma empresa no exte- cultura e a instrução_ tecnologica é de desper-
rior, passa por- etapas eStrãtégicas de pro- dício, sem planos confiáveis. A universidade 
fuJ1.da conscientizaçâo. - pública, gratuita, consome US$ 8,600/ano 

O primeiro pass·o é nó COnjunto dos ho- por aluno, a mesma média dos países ricos, 
mens-chave, cujo líder e seu "staff' saem mas o padrão é muito baixo na maioria das 
da empresa-mãe, com um programa claro que escOlas. 
incorpora a integração e desenvolvimento de ej A produtividade do brasileiro, em de-
substitutos no País da nova empresa. Este córrência de uma estrutura educacional defi­
programanão é geométrico, iígido, em ter- ciente, e, ilos nfveis funcionais mais desfavo­
mos de tempo ou de quantidade de pessoas. recidos, de uma saúde precária, fica extrema­
É filosófico. Buscamos deixar claro para os -m.enfe--cõiilprometida. 
novos parceiros, que todos têm oportunidade f) Que a falta de regras duradouras na área 
de crescer com a organização e, com isto, económica, o conflito entre liberalismo e livre 
serem-continuamente responsáveis pOr maio- mercado e as _intervenções constantes na ecoM 
res desafios. - ----- - -nomia, aCS:rietam, ·como resultado, que as 

O segundo, é que a empresa ofereça uma relações que depe"ridem de nossa matriz, no 
efetiva contribuição ao País, justificando pie- Brasil, sejam consideradas sob reserva. 
namente a sua existência e tranquilize os g) Falta-nos uma consciência de agentes 
clientes, executivos, técnicos -e operários, os dinâmicos do desenvolvimento, em intensi-
fomecedores e prestadores de serviços, quan- dade compatível com o mundo contempo-
to aos objetivos éticos da organização. rânéo, -po-rqTte, em nosso País, recebemos alta 

• O terceiro, é que o relacionamento com carga tributária nos investimentos industriais. 
_ a concorrência e com o meio empresarial não A infra-estrutura é deficiente, não temos fi 

' 

nanciamento adequado e suportamos os cus­
tos de distância entre centros de produção 
e de consumo. Resultado: temos péssima ava­
liação para instalar novas bases no exterior. 
Temos uma cultura de não confiar, a médio 
prazo. em outros países. 

h) Aquelas vocações, as quais me- referi 
-vocação dos blocos, especialmente, Áfricã 
Austral e o Cone Sul- necessitam ser exami­
nadas com profundidade no contexto da nos­
sa internacionalização. 

_i) A -recessão em que vivemos tem provo­
cado saídas de empres~s para o exterior, de 
maneira desordenada. E um perigo. Compro­
mete·se a imagem do País e de suas empresas, 
e tudo fica mais difícíl.- -

9. Conclusões 
Não me tomem por pessimista. Creio no 

Brasil, creio no trabalho, creio na confiança 
entre os homens. Creio na ética, na lealdade 
e transparência. Creio, acima de tudo, na 
capacidade criativa dos homens. Apesar de 
tudo, haveremos de superar este quadro. O 
Brasil de amanhã não é o Brasil de hoje. 
Basta o Estado não criar dificuldades, deixar 
a sociedade respirar. produzir e crescer. 

O aprendizado no exterior é indispensável 
ao nosso desenvolvimento. Se não podemos 
construir ·uma estrada no mar, façamos dele 
uma estrada inteira para nosso desenvolvi­
mento. 

OSR. PRESIDENTE (Lucídio Portella)­
Concedo a palavra aô nobre Senador Odadr · 
Soares. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL - RO. 
Pronuncia o seguinte discurso.) --sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, o advento da temática 
ecológica em tOdo o mundo civilizado- algo 
que, em princípio e por razões óbvias, deve­
mos aplaudir- colocou a Amazónia no cen­
tro das atenções da opinião pública interna­
cional, Sendo o maior património ambiental 
da Humanidade, é compreensível - e até 
louvável-essa preocupação. Não o é, entre­
tanto, muita coisa que, a partir daí, passou 
a ocorrer. Como é o notório, a pretexto da 
defesa ambiental, cometeram-se e cometem­
se as maiores injustiças e os maiores absurdos 
em relação à Amazónia, que nós, brasileiros 
-e os amazónidas, particularmente -, de-
vemos repelir. _ 

O primeiro - e maior deles - resume 
-os demais: o de que a Amazónia é Um santuá­
rio da natureza e, como tal, deve manter-se 
intocável e intocado. Não há um só argu­
mento cientificamente Coiisistente -capai-âe 
dar sustentação a esse enunciado absurdo. 
Ele viola, inclusive, os direitos humanos dos 
povos da região, que estariam impedidos de 
usufruir das riquezas que a natureza lhes pro­
picia. Apesar de sua inconsistência, esse ar­
gumento continua a ser profeiido em fóruns 
nacionais e internacionã.is, por pessoas -que 
se apresentam como autoridades n~ matéria. 
E por que isso acontece? 

O que há é simples: a Amazónia encerra 
tesouros fabulosos. É o maior banco genético 
do planeta e abriga províncias minerais ex­
traordinárias. Nada impede - nada mesmo 



2746 Quinta-feira 30 . DIÁRIO 00 C'ONORI'S~O N:\CION/\1. (Scçao II) Maio de 1991 

- que o desenvolvimento económico se dê 
sem prejuízo ambiental. O conhecimento tec· 
nológico moderno permite perfeitamente -
e inclusive recomenda - que os dois infe­
resses sejam compatibilizados. Preservar a 
natureza, dizem os ecologistas, é saber usá-la 
-e sabe usá-la é_ não depredá-la, permitir 
que seus benefícios-sejam sempre renovãveis. 

Sabe_-se que, hoje em dia, nenhum projeto 
no Brasil, dentro ou fora da Amazônia, rece­
be qualquer tipo de financiamento ou apoio, 
interno ou externo, se não apresentar categó­
rica prova de adequação ambiental. Os técni­
cos dos órgãos nacionais de fomento, como 
o BNDES, de órgãos internacionais, como 
o Banco Mundial, têm sido rigorosos_ nessa 
questão, cujos fundamentos são hoje de do­
mínio das empresas que investem na região. 
Não há, pois, em princípio, ameaças :concre­
tas à integridade da Amazônia. Não obstante, 
prosseguem os discursos alarmistas, dentro 
e fora - e especialmente fora_- do País. 
Por quê? 

O que há, aparentemente, é o __ temor de 
que _o Brasil descubra a Amazônia e_, a partir 
daí, reencontre sua vocação de grandeza e 
prosperidade, que o fiasco económico dos 
anos 80 o fez circunstancialmente perder. Se 
houve erros no passado - e todos sabemos 
que houve -, não o foram, porém, na pro­
porção em que buscam nos fazer crer. E ain­
da, não foram cometidos apenas no Brasil. 
Basta constatar algo simples: é a Amazónia 
não apenas a maior floresta tropical úmida 
do planeta, mas também sua maíor reserva 
ecológica. 

E não o é por acas-o: sobreViveu porque, 
apesar de todos os nossos erros, fomos infini­
tamente menos predadores que os demais 
países do mundo que hoje nos acusam. Nosso 
património ambiental, apesar de todos os pe­
sares, é o maior e mais preció-SO de todo o 
planeta. Pergunta-se: qual, hoje, a relíquia 
ecológica dos países do Primeiro Mundo re­
motamente comparável à Amazônia? 

Não é, pois, admissível que esses países 
nos apresentem aos olho::; da opiníão pública 
mundial como delinqüentes ecológicos, 
quando a história _e os fatos _rn.Qstr_am justa­
mente o contrário. 

Bem, Sr. Presidente, Srs. Senadores, faço 
esse longo preâmbulo a propósito de uma 
iniciatiVa, no âmbito desta Casa, no sentido 
de congregar os senadores amazônidas em 
torno dos interesses globais_ da região. Tenho 
aqui um documento da maior i_mportância 
-cujo teor quero que conste nos Anais desta 
Casa-, intitulado "Declaração do_s Direitos 
e Deveres do Amazônida", de autoria do pro­
fessor Samu_el B~nchimol, autoridade inter­
nacionalmente respeitada em relação a ques­
tões da Amazónia. 

Esse doc_umento me foi repassadO- pelo 
eminente Senador Amazonino Mendes, que 
se empenha em articular_uma bancada ama­
zónida, que atue coesa em torno dos inte­
resses da região. Isso parece-me -particular­
mente relevante e oportuno, já que estamos 
às vésperas do congresso_ mundial do meio­
ambiente -a EC0-92 -, a ser sediado no 

Rio de Janeiro e que, certamente, terá a 
Amazônia como tema central de seus deba­
tes. 

A idéia de uma bancada congregando re­
presentantes da região deve ter como finali­
dade precípua a definição de princípios e pro­
Cedimentos em torno da Amazónia --algo 
que nos antecipe às discussões que irão domi­
nar a EC0-92. Não podemos permitir- nós, 
que sõmos· os legítimos representantes __ dos 
povos dessa região tão sofrida e carente -
que nos seja impõsta, de fora para dentro, 
uma regra de conduta. As intenções podem 
até ser boas -e não duvido que haja gente 
de boa-fé envolvida na causa, Mas é absurdo 
que fiquemos a reboque de um processo que, 
no fim da[) çontas, refe_re-se. ao nosso solo 
natal, onde estão nossas famílias, nossas raíw 
zes. nossos antepassaQ.os. __ 

Li' com at~nção o decálogo de "Direitos 
e Deveres do Amazélnida", sugerido pelo 
professor BenchimoL Considero-o um docu­
mento da maior importância e que vem ser­
vindo de ponto de partida para que nós, sena­
dores da região - sem prejuízo da contri­
buição dos demais colegas desta Casa-, dis­
cutan,qs e elaboremos um enunciado de prip­
cípi_os para a Amazónia. 

Pass9~a ler~ S~. Preside~te, S~rs._Senadores, 
o_ de_çálogo do professor BenchimÕl, que é 
precedido de alguns considerandos que acho 
igualmente i_!llportante que figurem !J.este dis­
curso. 

-- Ei-los: 

-__ -considerando a -importância da 
Amazônia brasileira, em função de sua 
grandeza coTI.tinental, peculiaridade geo­
regional e extensão de sua bada hidrow 
gráfica; -

-pensando na extrema variedade e 
complexidade de seus ecosistemas flo­
restais e na grande biodiversidade de 
suas espécies; 

...:..;.enfatfzando o extraordinário po­
tencial de seus varzeados, igapós, terras 
firmes, campos e cerrã.dos e os seus com­
plexos eco-sistemas florestais; 

_ -:- relemb.rando o enorme potencial de 
§eU sistema fluvial e a _grande potencia­
lídade para seu aproveitamento energé­
ticO-e para fins de trasporte e navegação; 

-recordando o grande potencial, 
abundância e- variedade de seus recursos 
minerais~ Sua imporlâO.cia p<ira ·a meta­
lurgia; 
-- exariliiiãndo as recentes desCober­

tas de hidrocarboneto, petróleo e gás naw 
tural e suas grandes perspectiVas de 
aproveitamento petroquímica e energé-

- _tico; - -
-.registrando as conquistas já alcan-

çada_s_ no_çaropo industrial, consubstan­
ciadas na criação de pólos avançados e 
produção de bens e serviços, no campo 

- a_gr(cola._ com as culturas de subsistência 
e matérias-primas e nas áreas pr6prias 
de criação da pecuária bovina, bubalina 
e crfat6rio eril. _geral; -

----- r~rnemotando o enonne potencial 
de seus inúmeros pesqueiros de água do-

ce, sal~bra e salgada e a enorme riqueza 
que e~sa diversidade representa para pis­
cicultura e para a produçã de alimentos; 

-analisando a importância funda­
mental da presença das populações nati­
vas de índios, caboclos e nordestinos, 
que constitui a base de nossa formação 
histórica e humana, bem como a dos no­
vos contingentes de colonos de outras 
regiões brasileiras; 

--:- ob_servando a _extrema riqueza cul­
tural dessa pluralidade cultural e étnica, 
cuja integridade devemos preservar, 
P!Opricíando condições para a manuten­
ção de:_sua identidade_ e/ou integração 
ã sociedade nacional; 

-auscultando a necessidade de dar­
: mos extraordinário apoio aO esforço de 

educação em todos os níveis, em especial 
à qualificação profissional e universitária 
e aos institutos de ciência, pesquisa, tec-
nologia e extensão; _ 

-verificando que uma cosmovisão da 
Amazônia Continental mostra que ela 
representa: 

• a vigésima parte da superfície ter­
restre; 

"'um quinto das disponibilidades mun­
diais de _água doce; 

* um terço das reservas mundiais de 
florestas latifoliadas; 

* um décimo da biota universal, um 
quarto-do volume mundial de carbono 

_ armazenado na sua biomassa vegetal; 
*mais da metade do potencial hidrelé~ 

trico e de gás natural do Brasil e dos 
minérios de ferro, bauxita, manganês, 
cassiterita, caulim, ouro, potássio e ou­
trqs; 

" quatro décimos da superfície da 
AméJ.ica do Sul, tr~s quintos do Brasil 
e quatro milésimos da população mun­
dial; 

_Nó_s, os legítimos representantes dos 
Estados do Pará, Amazonas, Amapá, 
Roraima, Rondônia, Acre, Mato Gros­
so, Tocantins e Maranhão, no Senado 
Federal, reunidos em Assembléia, resol­
vemos firmar a presente "Declaiação 
dos Direitos e Deveres dos Amazóni­
das", que prometemos defender n"o COn­
gresso Nacional: 

1. Todo amazônida tem direito ao 
pleno uso, gozo e fruição dos recursos 
naturais existentes na área, desde que 
o faça de modo não destrutivo. FiCa ga­
ranti9o o seu direito à subsistência, liber­
dade de escolha, livre iniciativa, trabalho 
produtivo e justiça social, bem como res­
guardada a necessidade de assegurar a 
sobrevivência das gerações futuras e ao 
convívio harmonioso com a natureza. 
_ 2. _ Todo amazônida tem o direito a 

uma existência digna, livre de quaisquer 
constrangimentos, imposições, injusti­
ças, iniqúídades e outras formas co-erci­
tivas, qUe impeçam seus direitos funda­
m~ntais de cidadania e a receber incen­
tivos fiscais especiais para c·ompens3T os 
deSníveis e desigualdades regionais. 
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3. Todo amazónida tem o direUo de 
usar a floresta para o atendimento de 
suas necessidades básicas ou para dela 
extrair produfos que permitam o desfru~ 
te de padrão de vida digno, para si e 
sua faiDI1ia, mediante o pagamento de 
preços justos e equânimes. 

4. Todo amazónida tem o direito de 
utilizar os recursos pesqueiros de forma 
auto-sustentada, provendo não somente 
a alimentação de sua famnía, maS fazen~ 
do dessa atividade um meio de vida, que 
propicie a elevação de seu padrão de vida 
e do exercício da atividade empresarial; 

5. Todo am~ón_ida_ tem o direito de 
se beneficiar dos (ccursos e bens mine­
rais existentes na região, bem como dos 
recursos hídricos para transporte e gera­
ção de energia elétrica, do uso de suas 
terras para fins agrícolas de lavouras 
temporárias e permanentes e para a for­
mação de campos de criação nas zonas 
apropriadas. 

Bem, esses são os direitos. Passemos aos 
deveres: 

6. Todo amazónida tem o dever de 
zelar e proteger os recursos naturais flo­
restais, hídricos e terrestres, de forma 
a garantir o desenvolvimento econômico 
e social equilibrado e a conservá-lo e pre­
servá-lo para as gerações atuais e futu­
ras, mediante o zonearnento económico­
ecológico. 

7. Todo amazónida tem o dever de 
zelar e proteger as unidades d.e conser­
vação e preservação que forem criadas, 
tais como florestas nacionais, parques 
nacionaiS, estações ecológicas, reservas 
biológicas santuários de vida silvestres, 
monumentos cénicos c sítios arqueoló­
gicos. 

8. Todo amazônída tem o dever de 
proteger as populações indígenas e seus 
descendentes caboclos~ a._s_segurando­
lhes os direitos à de.roarcação e posse 
de suas terras e de man1,1tenção de sua 
identidade cultural. 

9. Todo amazónida tem o dever de 
reclamar e receber do governo brasileiro 
- das "administrações municipal, esta­
dual e federal- assistência à saúde, edu­
cação, transporte e investimentos em 
obras de infra-estrutura, que pennitam 
o seu desenvolvimento individual e de 
suas comunidades.. 

10. Todo amazónida tem o dever de 
reagir contra toda e qualquer forma de 
intervenção internacional que implique 
diminuição, restrição ou constrangimen~ 
to à soberania brasileira, sem embargo 
da necessidade de contribuir e aceitar 
a cooperação internacional legítima e 
bem-intencionada, para a promoção da 
defesa do meio ambiente e do desenvol­
vimento auto-sustentado. 

Esse, Sr. Presidente, Srs. Senadores, ode­
cálogo que a bancada _amazónida nesta Casa 
examina e cujos fundamentos .merecem are­
flexão não apena<; dos demais integrantes do 

_Congresso, mas de toda a opinião pública 
nacionaL A problemática ambiental está, co­
mo já disse, na ordem do dia dos debates 
internacionais e atinge frontalmente o Brasil, 
através da Amazónia. :é, pois, dever de todos 
nós nos familiarizarmos com seus fundamen­
tos. 

Precisamos nos munir de argumentos -
e o decálogo do professor Benchimol os resu­
me magnificamente-, para não sermos ama­
nhã poS-tos a reboque de decisões interna­
cionais, que atropelem nossos legítimos inte­
resses económicos e necessidades básicas de 
sobrevivência. Estou certo de que a bancada 
amazônida no Senado presta relevante con­
tribuição a este debate, e em momento opor~ 
tuníssimo, às vésperas da EC0-92. 

Era o- que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
O SR. ODACIR SOARES EM SEU 
DISCURSO: 

Manaus~AM, 12 de abril de 1991. 
Para; Deputado Eduardo Braga - Favor 

entregar a mensagem abaixo ao Senador 
Amazonino Mendes- urgente 

Fax; 061) 223-3540 
De: Prof. Samuel Benchimol 
Fax: (092) 233-6218 
Meu caro Senador Amazonino Mendes: 
Confinriando nossa última conversa telefó­

nica, tenho o prazer de enviar, abaixo, um 
esboço da Declaraç~o dos Direitos e Deveres 
do Amazônida, em forma dedecálogo, prece­
dido de um amplo preâmbulo justificativo. 

Espero que essa contribuição possa ser útil 
para, ao lado de tantas outras e as suas pró­
prias possa sair um documento que repre~ 
sente os legítimos anseios do povo da Ama­
zónia. - - - -

Quero cumprimentar, ilustre Senador, pe· 
la.s.ua brilhante atuação no Senado Federal. 

Aqui fico à sua inteira disposição. Cordial­
mente, 

Samuel Benchimol. 

DECLARAÇÃODUS DIREITOS E DE­
VERES DO AMAZÓNIDA 

1.- Co~nsiderãndO a importânCia dã- Ama­
zônia Brasileira em função de sua grandeza 
continenti:t.l, peculiaridade georegional e ex­
tenSãO de sua bacia hidl:ográfica; 

2. Pensando na extrema variedade e com­
plexidade dos seus ecosistemas -florestais e 
n_a grande_ biodiversidade de suas espécies; 

--3. Enfatizando o extraordinário potenR 
cial de seus varzeados, igap6s, terras firmes, 
campos, cerrados e os seus complexos ecos­
!>istemas florestais; 

4. Relembrando o enorme potencial de 
seu sistema_ flu_yial e na grande potencialidade 
para seu aproveitamento energético e para 
fins de transporte e navegação; 

5. Recordando o grande potencial, abun­
dância e variedade de seus recursos minerais, 
sua importância para metalurgia e sua contri­
buição para o fortale_cime_nto da balança co-
mercial. - ---

6. Examinando as recentes descobertas 
de bidrpça,J:bQJleto, petróleo e gás natural e 

suas grandes perspectivas de seu aproveita­
mento petro-química e energético; 

7. Registran_do as conquistas_ já alcança­
das no campo industrial, consubstanciado na 
criação de pólos avançados e produção de 
bens e serviços, no campo agrícola com as 
culturas de subsistência e matérias-primas e 
nas áreas próprias de criãçãO da -pecUária bo­
vina, bubalina e_criatório em gç:ral; 

8. Rememorando o enorme potencial de 
seus inúmeros pesqueiros de água doce, salo­
bra e salgada e na enorme riqueza que essa 
diversidaçle represent~ para a piscicultura e 
para a produção de alimentos; 

9. Analisando a importância fundamen~ 
tal da presença das populações nativas de ín­
dios, caboclos e nordestinos, que constitui 
a l;lase de nossa formação histórica e h_ul_!lÊ-na, 
bem como a dos novos contingentes de colo­
nos de outras regiões brasileiras; 

10. Observando a extrema riqueza-cultu­
ral dessa pluralidade cultural e étnica, cuja 
integridade devemos preservar, propiCiã.ndo 
condições para a manutenção de sua identi­
dade e/ou integração à sociedade nacional; 

11. Auscultando a necessidade de dar­
mos extraordinário apoio ao esforço de edu~ 
çação em todos os níveis e em especial à quali­

-ficaçãO profissional, univirsitáría e aos· ínsti~ 
tutos de ciência, pesquisa, tecnologia e exten­
são; -

12. Verificando que uma cosmovisão da 
Amazónia Continental mostra que ela repre~ 
senta a vigésima parte -da superf(cie terrestre, 
um quinto daS disponibífiCiades mõ.õaíã.is de 
água doce, um terço das reservas mundiais 
de florestas latifoliadas, um décimo da biota 
universal, um quarto do volume mundial de 
-carbono armazenado na sua biomassa vege­
tal, mais da metade do potencial hidrelétrico 
e ·de gaf ·naturar do Brasil e dos minérios 
de ferro, bauxita, manganês, cassiterita, cau­
lim, ouro, potássio e outros; quatro décimos 
da superfície da América do Sul; três quintos 
do Brasil e apenas quatro milésimos da popu­
lação mundial; 

Nós, os legítimos representantes dos Esta­
dos do Pará, Amazonas, Amapá, Roraima, 
Rondõnia, Acre, Mato Grosso, Tocantins e 
Maranhão no Senado Federal, reunidos em 
Assembléia, resolvemos firmar a presente 
Declaração dos Direitos e Deveres dos Amazô­
nidas, como uma declaração da adesão e luta 
a esses princípiOs -qUe prometemos defender 
no Parlamento Nacional: 

1. Todo o amazônida tem direito ao pleno 
uso, gozo e fluição dos seus recursos naturais 
existentes na área, desde que o faça de modo 
não destrutivo. Fica garantido o seu direito 
à subsistência, liberdade de escolha, livre ini­
ciativa, trabalho produtivo e justiça social, 
beril cOmo resguatdad·a a necessidade de asse­
gurar a sobrevivência das gerações futuras 
e ao convívio harmonioso com a natureza. 

2. Todo o amazônida tem direito a uma 
existência e vida digna livre de quaisquer 
constrangimentos, imposições, injustiças, ini· 
qüidades e outras formas coircítivas que im­
peçam ou inibi:t.m o exercfcio de seus direitos 
de cidadania e a receber incentivos fiscais 
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especiais para compensar os desníveis de de­
sigualdades regionais. 

3. Todo o amazônida tem o direito de 
usar a floresta para o atendimento de suas 
necessidades básicas ou para dela extrair pro­
dutos que permitam o desfrute de um padrão 
de vida digno para si e sua família, mediante 
o pagamento de preços justos e equânimes. 

4. Todo o amazônida tem o direito de 
utilizar os recursos pesqueiros de forma auto­
sustentada, provendo não somente a alimen­
tação de sua família, mas fazendo dessa ativi­
dade um meio de vida, que propicie a eleva­
ção de seu padrão de vida e do exercício da 
atividade empresarial. _ 

5. Todo o amazônidatem o direito de 
se beneficiar dos recursos e bens minerais 
existentes ·na região, bem como dos recursos 
hídricos para transporte e geração de energia 
elétrica, do uso de suas terras para fins agríco­
las de lavouras temporárias e permanentes ' 
e para formação de.campos de criação nas 
zonas apropriadas. 

6. Todo o amazônida tem o dever de zelar 
e proteger os recursos naturais florestais, hí­
dricos e te:rrestres de forma a garantir o de­
senvolvimento económico e social equilibra­
do, de forma a conservá-lo e preServá-lo para 
as gerações atuais e futuras, medi~te o zo­
neamento económico-ecológico. 

7. Todo o amazõnida tem o dever de zelar 
e proteger as unidades d_e cons~rvação e pre­
servação que forem criadas, tais como flores­
tas nacionais, parques nacionais, estações 
ecológicas, reservas biológicas, santuários de 
vida sílvestre, monumentos cênicos e sítios 
u-queológicos. 

S. Todo o_ amazônida tem o dever de pro­
teger as populações indígenas e seus descen­
dentes caboclos, assegurando-lhes os direitos 
à demarcação e posse de suas terras e de 
manutenção de sua identidade cultural. 

9. Todo o amazônida tem o dever de re­
clamar e receber do iovemO brasileiro, da 
administração municipal, estadual e federal 
assistência à saúde, educação, transporte, in­
vestimentos em obras de infra-estrutura que 
permitam o seu desenvolvimento individual 
e de suas comunidades. ..- .. 

10. Todo o amazônida tem o dever de 
reagir contra toda e qualquer forma de inter­
venção internacional que implique em dimi­
nuição, restrição ou constrangimento ã sobe­
rania brasileira, sem embargo da necessidade 
de contribuir e aceitar a cooperação interna­
cional legítima e bem intencionada para a 
promoção da defesa do meio ambiente e do 
desenvolvimento auto-sustentado. 

102 D CONGRESSO 
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Para assistir os povos indígenas da América 
Central e do Sul, no sentido de assumirem 
papéis significativos é representativos nas 
práticas e instituições democráticas de suas 
nações, bem como para ajudá-los na proteção 
de suas terras e culturas. 

NO SENADO DOS ESTADOS UNIDOS 

Março, 91 (dia legislativo, 6 de fe_vereiro), 
1991 Sr. Cranston (por ele próprio, Sr. Ke-

nnedy, Sr. Kerry, Sr. D'Amato e Sr. Wirth) 
apresentou o seguinte projeto de lei, que foi 
lido duas vezes e encaminhado à Comissão 
de RelaÇões Ex.fer:.ores. 

PROJETO DE LEI 

Para assistir os povos indígenas da América 
Central e do Sul, no sentido de assumirem 
papéis significativos e representativos nas 
práticas e instituições democráticas de suas 
nações, bem como para ajudá-los na proteção 
de suas te_u_as e culturas._ 

1. Que seja aprovado pelo Senado e pela 
Câmara dos Deputados dos Estados Unidos 
da América em reunião do Congresso. 

Parte 1. 
Este Ato deve ser denominado "Ato Pan­

Americano de S_obrevivência Cultural, de 
1991". 

Parte 2. -Constatações e Objetivo 
a) Constatações - O Congresso constata 

que: 
1 - Em 1992 as nações do hemisfério ame­

ricano estarão comemorando o 500~ aniver­
sário da chegada dos Europeus às nossas 
praias; 
2-Nos últimos 15 anos, entre as nações 

em desenvolvimento, os países da América 
Latina têm estado na vanguarda da tendência 
na direção do regime democi-ático; 
3- Os povos indígenas da América Latina 

estão sob-representados nas suas instituições 
democráticas nacionais e marginalizadas dos 
benefícios soci<J.is e_ económicos do regime de­
mocrático e dos sistemas emergentes de livre 
empresa; 
4- Muitos povos indígenas vivem em 

áreas cuja significância económica e estraté­
gica é obscurecida pela sua importância e con­
tribuição ao meio ambiente e, portanto, um 
esforço para salvar a terra deve, necessaria­
mente, levar em conta, tanto a tradição dos 
povos indígenas para proteger a terra, quanto 
seu interesse de que esses recursos naturais, 
facilmente exauríveis, não sejam espoliados; 
e 

5-O pr1ineiro passo para a capadtação 
dos povos indígenas dentro do novo contexto 
democrático di Affiérica Latina é s_ua compe­
tência para proteger suas terras e suas cultu· 
rase para adquirir e utilizar habilidades polí­
ticas necessárias para preservá-las. 

b) Objetivo- Reconhecendo que o forta­
lecimento.da democracia, da auto determi­
nação e dos direitos humanos de todos os 
povos é fundamental à poHtíca de relações 
exteriores dos Estados Unidos, bem como 
a proteção da herança natural do hemisfério 
.ocidentªl cont.ra a sua depredação, é objetivo 
_Qest~. ;\to ajudar a consolidaçâo da demo· 
cracía nesSa área por meio da assistência aos 
povos indígenas para que assumam papéis 
significativos e representativos nas institui· 
ções e práticas democráticas--de suas respec­
tivas nações, bem como ajudando-os a prote­
ger suas terras e culturas. 

Parte 3. --:-Política 
Deverá ser política do Governo dos Esta­

dos Unidos apoiar os povos indígenas do He­
misfério Ocidental. 

Parte 4. - Requerimento de Informações 
a) Geral - Dentro de 90 dias, a partir 

da data de promulgação deSte Ato,o Ministro 
das Relações Exteriores, juntamente com o 
administradõi" da Agência Americana para 
o Desenvolvimento Internacional (USAID), 
deverá submeter _às Comissões de Relações 
Exteriores e de Orçamento -do Senado e da­
Câmara dos Deputados um relatório quedes­
creva: 

1) Os números relativos·â·população total 
dos povos indígenas em cada república do 
Hemisfério Ocidental; 

2) em que medidas os povos indígenas es­
tão, presentemente, representados nas insti­
tuições democráticas do Hemisfério Ociden­
tal, mencionando os povos indígenas com 
participação em minisféríos; lideranças políti­
co-partidárias, representações parlamenta­
res, serviços diplõ-riláti"Cõ"s; governos esta­
duais e municipais, oficialato militar, escalões 
superiores do judiciário e representações par· 
lamentares locais; 

3) atuais iniciativas do governo americano 
destinadas a promover o bem-estar de povos 
nativos e aquelas voltadas a salvaguardar suas 
prioridades, culturas e idiomas: 

4) em que medidas as inicl.~tivas atuais, 
tanto do governo como privadas, têm busca­
do promover a preservação do meio ambiente 
através da salvaguarda dos direitos dos povos 
indígenas; 

5) ações específicas que podem ser toma­
das para capacitar politicamente povos indí­
genas, bem como para salvaguardar suas pro­
priedades, culturas, idiomas e bem-es_tar físi­
co. 

6) Solicitações de Organ-izações não gover­
namentais como a HCultura Survival, Inc",, 
a "National Endowment for Democracy", e 
a "Inter-American Foundation'', para auxílio 
na formulação de estratégias para atingires­
ses objetivos; e 

7) As leis e convênios referentes a,o "sta­
tus" de povos nativos, nação por nação. 

b) Inclusão no Relatório anual de Direitos 
Humanos 
A Seção 116 (d) do Ato de A?Sistência Es­
trangeira, de 1961 (22 use 2151n (d) é emen­
dada da forma seguinte: 

1) retirar "and" no final do parágrafo (2); 
2) retirar a frase e inserir em seu lugar 

";-and" no final do parágrafo (3); e 
3) acrescentar no final do parágrafo (3) 

o seguinte novo parágrafo: 

"4) o tratamento e o status dos povos 
indígenas em todos os países estrangei­
ros do Hemisfério Ocidental." 

Parte 5. - FunciOnários para a So_b_revi­
vência Cultural. 

a) Estabelecimento de_-·Funções -O Ad­
ministrador da USAID estabelecerá a função 
de funcionário para a sobrevivência cultural 
na missãô da USAID em qualquer pafs no 
qual o administrador determine que os pov()S 
indígenas:--

!) são subrepresentados na sua vida polí­
tica. 
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2) poderiam se benefícüir -do desenvol­
vimento de medidas concebidas para preser­
var áreas significativas ao meio ambiente e 
à ecologia. 

b) Deveres dos Funcionános - Os deve­
res dos funcionários para a -sobrevivência 
Cultural, os quais devem fer experiência rele­
vante em desenvolvimento, democracia ou 
assuntos de Sobrevivência Cultural, são no 
sentido de desenvolver as estratégias descri­
tas na parte 4 (5), consultando os-povos indí­
genas afetados. 
Parte 6. -Requerimento de Levantamento 
da Questão Sobre Sobrevivência Cultural 

a) Geral- O Miriistro de Relações Exte­
riores, juntamente com o Ministro da Fazen­
da, deve incluir, onde for apropriado, o prin­
cípio de Sobrevivência Cultural dos povos in­
dígenas em todos os esforços de redução ·de 
débitos a níveis bilaterais ou unilateral e de­
vem ser feitos esforços para se conceber um 
sistema de trocas .. dívida - natureza" -
debtfor - nature exchanges - (de confor­
midade com a parte 461 do Ato de Assistência 
Estrangeira, de 1961, no qual o pape( dos 
povos indígenas na proteção e salvaguarda 
do meio ambiente seja reconhecido e forta­
lecido. 

Titulares 
I'Mllll 

Divaldo Suruagy 
Garibaldi Alv~ Filho 
!{uy Bacchtr 

PFL 
f~lcio Álvares 
Mcira Filho 

PSDH 
Jutahy Magalhães 

1)1)1' 
Magno Bacelar 

I' IX' 
Gerson \amata 

I'l~N 

Albano Franco 
PTB 

Affonso Camargo 
PDS 

Lucfdlo Portclla 

O SR. PllESIDENTE" (LucídioPortella)­
Na presente sessão, terminou o prazo para 
apresentação de emendas ao Projeto de Re­
solução n~'30, de 1991, de autoria do Senador 
Epitácio Cafeteira, que da v a nova redação 
aos artigos que menciona do Regimento In­
terno. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas. 
A matéria será despachada à ComiSsão de 

Constituição, Justiça e Cidadania e à Comis­
são Diretora. 

O SR. PRESIDENTE (Lucldio Porte lia)­
Nada mais havendo a tratar, a Presidência 
vai encerrar os trabalhos, designando para 
a sessão ordinária de sexta-feira a seguinte 

b) No Contexto da Iniciativa Americana 
- É do entendimento do Congresso que o 
President~, ao _determinar o desenvolvimento 
de qualquer programa, projeto ou ativídade 
de assisténcia à proteção ambiental a países 
da América Latina, deve considerar o valor 
da atividade na promoção de sobrevivência 
cultural, de povos indígenas. 
Parte 7. -Definição. 

Para os propósitos deste Ato o termo "po­
vos indígenas" significa aquelas nações, tri­
bos, bandos ou povo que: 
1- seja nativo do hemisfério ocidental; 
2 -esteja listado como "índio" em arqui~ 

vos nacionais ou 
3-:- seja- reconhecido como '"'índio'' pelas 

própriãs -comunidades indígenas. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella)­
Na Se$São de 25 de abril do corrent~, foi lido 
o Requerimento no 167, de 1991, criando a 
Comissão Parlimú~ntar de ]nquérito distina~ 
da a investigar as denúncias de corrvpção e 
irregularidades na contratação de obras pú­
blicas. 

A Presidência, nos termos do disposto no 
art. 78 do Regimento Interno, designa os se· 
guínte senadores para compor a comissão: 

Suplentes 

frapuan \óS1a .Júnior 
Nab~>r .Juntur 

Guilh('mtC' Palml'im 
I ,(lU! 1\o:Ji Jsapti~ta 

lkni \'era~ 

ORDEM DO DIA 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N' 24, DE 1991 

(Em regime de urgência, nos termos do 
ar~. }36, c, do Regimento Interno) 

DiScuSsão, -em turno único, do Projeto de_ 
Lei da Câmara fl? 24, de 1991 (n~ 885/91, 

- na Câmara dos Deputados), que dispõe sobre 
os vencimentos, salári9s e demais retribui­
ções dos servidores da Superintendência do 
úesenvolviillento do Nordeste - SUDENE 
e d_á_Q.':!trils providências (dependendo de pa~ 
recer da Comissão de Assuntos Económicos.) 

2 
Redação final 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 27. DE 1991 

Discussão, em turno único, da redação fi­
nal (oferecida pela Comissão Díretoraem seu 
Parecer nu 87, de 1991), do Projeto de Reso­
lução no 27, de 1991, que suspende, por in­
constitucionalidade, a execução de disposi­
tivo do Decreto~Lei n"' 1.438n5, na redação 
que lhe de_u o Decreto-Lei no _1.582/77. 

3 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

Ne 13. DE 1991- COMPLEMENTAR 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos 

do art. 281 do Regimento Interno) 

Continuação da discussão, em turno único, 
do Projeto de Lei da Câmara n~' 13, de 1991 
-Complementar (n~ 223/90 -_ Complemen­
tar, na Casa de origem), que regulamenta 
o § z~ do art. 171 da Constituiç4o Federal, 
dispondo sobre a edição e o processo legísla­
tivo das medidas provisórias previstas no art. 
62 da Constituição Federar; e dá outras provi~ 
dências, tendo 

PARECERES. sob n• 49 e 88, de 1991. 
da Comissão 

- de Constituição, Justiça e Cidadania -
!~pronunciamento: favorável ao projeto, com 
as Emendas de n~'~ 1 a 4-CCJ; za pronuncia­
mento: contrário às Emendas de n!" 5 a 17, 
de Plenário. 

4 
PROPOSTA DE EMENDA Â 

CONSTITUIÇÃO N' I, DE 1991 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição n? 1, de 1991, de 
autoria do Senador Jutahy Magalhães e ou­
tros Senhores Senadores, que altera a modali~ 
dade de votação estabelecida no § 4° do art. 
66 da Constituiçáo Federal. (5• -sessão de dis­
cussão.} 

5 
PROPOSTA DE EMENDA Â 

CONSTITUIÇÃO N• z. DE 1991 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição no 2, de 1991, de 
autoria do Senador Alfonso Camargo e ou­
tros SenhorJ,::S Senadores, que dá nova reda­
ção ao inciso" III,§ 2o, do art. 155 da Consti~ 
tuição. (5~ sessão de discussão.) 

6 
PROPOSTA DE EMENDA Â 

CONSTITUIÇÃO N• 4. DE 1991 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição n? 4, de 1991, de 
autoria do Senador Marco Maciel e outros 
Senhores Senadores, que altera a redação do 
inciso I do art. 37 da Constituíçâo Federal. 
(2' sessão de discussão.) 

7 
PROPOSTA DE EMENDA Â 

CONSTITUIÇÃO N' 5, DE 1991 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição n~ 5, de 1991, de 
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autoria do Senador Marco _Macie I e outros 
Senhores Senadores, que al_tera a redação do 
art. 28, -itern.-n do art. 29 e § 2_~ do art. 32 
da Constituição Federal. (2a sessão de d_iscus­
são.) 

8 
PROPOSTA DE EMENDA À 

CONSTITUIÇÃO N' 6, DE 1991 

Discus~o. em primeiro turno, da Propo~ta 
de Emenda à Constituição n9 6,_ de 1991, d~ 
autoria do Senador Garíbaldi Alvç.s Filho e 
outros __ SenhQres Senadores, que dá nova re­
dação à letra b do inciso X do § 2"" do art. 
155 da Constituição Federal. (2~ sessão de 
discussão.) 

O SR. PRESIDENTE {Lucídio Portella)­
Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 huras e 10 
minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PE­
LO SR. MÁRIO COV.l.S NA SESSÃO 
DE 23-5-91 E .QUE,. ENTREGUE À 
RE;'JSÃO DO ORA.DOR, SERIA PU­
BLICADO POSTERIORMENTE. 

OSR. MARIOCQVAS(PSDB-,-SP. Para 
discutir. Sem rcvh,ão do orador.)- Sr. Prcsi· 
dente, Srs. Senadores, o que se vai discutir 
hoje é o projeto origináriO da Cãmara dos 
Deputados que, na sua passagem pelo Sena­
do. recebeu parecer exarado pelo nobre Se­
nador Pedro Simon, aprovando o projeto e 
algumas emendas oferecidas a ele, sobretudo 
no que se refere à reedição de medidas provi· 
sórias uma fisionomia diferente.- -

Sr. Presidente, confesso a V. Ex• q_ue tenho _ 
dúvidas a rc5peito da solução arbitrada. Por 
isso apresentei em plenário uma emenda, que 
é exatamente o sentido da minha presença 
neste instante na tribuna. Em última instân­
cia, votarei o substitutivo, mas sustento uma 
posição diferente da do Relator. E a sustento 
com base em alguns pressupostos. 

A emenda tem o seguinte teor: 
"Art. 7c A medida provisóiül iejeí­

tada ou mio apreciada não poderá ser 
reeditada no rodo ou em parte na mesma 
sessão legislativa, mas pode ser objeto 
de projeto de lei a qualquer tempo." 

Portanto, em relação à matéria, o dispo­
sitivo envolve dois àngulos diferentes. O pri­
meiro é a impossibilidade de reedição, seja 
no caso de rejeição, seja no caso de não-apre­
ciação; e o segundo é que, em arobo~ os casos, 
é possível a quem detém a iniciativa para 
tanto reapresentar na forma de projeto de 
lei. 

Ora, Sr. Presidente. o que nos levou a esta 
interpretação? Fomos buscar, em primeiro 
lugar. o que esteve presente na origem. Oll 

seja, na formação do capftulo ou dispositivo 
das medida!. pnwisórias na Constituição. E 
louvo-me aqui naquele.!. que a respeito do 
assunto foram, na elabor_aç.ã_o _ôa _Constitui­
ção, os mais doutos. 

No primeiro turno, Sr. Presidente- e isso 
está no Diário da AssembkHa Nacional Consti­
tuinte, do dia 19 de março de 1988-. quando 

o Presidente da Constituinte anunciou a vota­
çãO do dispositivo, insCreveram-se pS:ra falar 
co.iltra. os Constiiuirites Adylson Motta e Mi­
che(Temer.;e_a favor, os Constituintes Egídio 
Ferreira Lima e Nelson Jobim. _A argumen­
tação básicas dos Constituintes Adylson Mot­
tae Michel Temer de que a medida provisória 
era a reprodução do decreto-lei e _que, por­
tanto. isso significaria, primeiro, a diminui­
ção da capacidade de legislar do Poder Legis­
lativo; em segundo lugar, o fato de qu_e reedi­
tarfamos uma medida de conteúdo extrema­
mente autoritário, nascid_o dos_ regimes fas­
cistas. 

O Deputado Egídio Ferreira Lima contra­
argumentou da seguinte_ forma: 

"Esta_jnatéria, pela sua importância, 
não pode ser votada sem que seja refie­
tida e d~batida_,_ O artigo que pretendem 
erradicar, tirar do projeto, tem a segtún· 
te redação: --

"Em caso de relevância e urgência, 
o Presidente da República. por solici· 
tação do Primeiro-Ministro, poderá ado· 
tar medidas provisórias com força de lei, 
devendo sub_m~tê-las, d~ imediato,_para 
conversão. ao CongresSo Nacional, que. 
estando em recesso, será convocado ex­
traordinariamente para se reunir no pra­
zo de 5 dias. 

Parágrafo único. As medidas provi­
sórias perderão a eficácia, desde a edi­
Ção, se não forem convertidas em lei no 
prazo de 30 dias a partir da sua publica­
ção, devendo o Congresso Nacional dis­
cipllnar à~f relações jurídicas delas decor-

--- -rentes." 
E contínuava_o Deputado: 

''Isto não é o decreto-lei que imperou 
-durante toda a ditadur_a. Isto é uma me­
cánlsihO indispensável ao funcionamen­
to de um regime demcorárico." 

Adiante, diz S. Ex•: 
"A medida provisória com força de 

lei tem 30 dias para ser votada e, se não 
o for, estará rejeitada. Ela tem que ser 
rejeitada pelo Congresso, porque vive­
mos numa época em que se torna indis­
pensável a rapidez das ações adminis­
trativas, a rapidez do processo legiferan­
te." 

Mais adiante, numa intervenção, o Depu­
tado Nelson Jobim dizia o seguirite: 

"SrJiesidente e Srs. Constituintes, 
pelo sistema proposto, tomar-se-ão me­
didas provisórias em momentos de rele­
vância e urgência cujo jufzo político 
compete a esta Casa. 

Não é verdade que o decreto-lei, que 
a ri:J.edida provisória vai ser conhecida 
nesta Casa após a sua leitura. Não, não 
é verdade! O texto da Comissão deSiste­
matização diz claramente que, no prazo 
de 30 dias, a partir da sua publicação 
no Diário Oficial, esta medida será co­
nhecidã- nesta-Casa. Pubficada a medida, 
e-m-30 dias esta Casa manifestar-se-á ou 
não. Se se manifestar contrariamente, 
não se converterá a medida provisória 

em lei. Se não se manifestar dentro de 
30 dias. o parágrafo único do art. 36 é 
absolutamente claro: ''As medidas pro­
visória.~-perderão a eficácia, desde a edi­
ção, se não forem çonvertidas em lei np 
prazo de 30 dias.·· 

Adiante diz o mesmo Deputado, com a 
sua brilhante argumentação: 

"E poderemos, então, dentro de 30 
dias. nesta Casa. conhecer e decidir so· 
bre a validade dessas medidas, que. se 
não forem convertidas em lei, serão nu­
las, ineficazes todas_as situações ocor­
ridas anteriormente. E o jufzo político 
nos compete. E esta Casa vigiará, de for­
ma absoluta e com toda a sua força legis­
lativa. qualquer excesso que venha a ser 
praticado. 

A vigilia desta Casa será ou positiva 
para uma conversão ou negativa pelo si­
lêncio em 30 dias. E a medida cairá desde 
a sua edição" 

Ora, Sr. Presidente, esse foi o espírito, a 
sustentação de natureza jurídica aventada du" 
rance a discussão na Assembléia Nacional 
Constituinte.. 

O que a Constituição determina? A Consti­
tuição determina, no seu art. 62, que a me­
dida provisória perderá a eficácia desde a edi­
ção se não for convertida em lei. 

Ora. se a intenção do .Constituírik fOsse 
a de diferenciar entre rejeição e não-apro­
vação por f<llta de votação. ele teria feito 
a seguinte redação: a medida provisória per­
derá a sua eficácia desde o in(cio, se for rejei­
tada e não se não forem convertidas em lei. 

Converter em lei é uma demanda,_ que a 
Constituição faz para o Congresso Nacional. 
Excepcionalmente, o Poder Executivo pode 
editar medida com força de lei, e ela passa 
a ter Yigência imediata. Todavia, a exigência 
de que o Congresso Nacional a converta­
a cónverta ein quê't - em lei no prazo de 
trinta dias. a exigência é positiva, é afirma­
tiva. O que a Constituição exige é que se 
converta em lei. O contrário de converter 
em lei não é rejeitar; o contrário de converter 
em lei é não converter em lei. Portanto, ou 
se .converte em lei, ou se faz o contrário~ 
que é não converter em lei. E não converter 
em lei se faz por dois ou três caminhos dife· 
rentes: um deles, é a rejeição; o outro, é 
a não-votação, ou seja, a não-conversão den­
tro de um prazo hábil. Ne~te caso, há prazo 
hábil? Há. A Constituição determina que 
dentro de 30 dias deva ser convertido em 
lei. 

Portanto, a não-conversão em lei ou a não­
aprovação, as duas alternativas têm a mesma 
eficácia. Assim, só podem ter um tratamento 
legal absolutamente igual. Não dá para se 
dar um tratamento de natureza jurídica para 
o que for rejeitado explicitamente e para 
aquilo que não for votado. Porque o que se 
exige não é a rejeição; o que se exige- é a 
aprovação. E qualquer outra coisa que seja 
diferente da _aprovação deságua no mesmo 
horizonte, na mesma perspectiva. 
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Sr. Presidente, a umca forma da COnsti­
tuição ser respeitada é se atentarmos· para 
esse entendimento. O caput do art. 62 dá 
o entendimento de que ''se não for convertido 
em lei". Quais são aS ratóe:S pelas quais pode 
não ser convertido em lei? Ou porque o Le­
gislativo entendeu que um daqueles dois pres­
supostos não existia; ou porque o Legislativo 
entendeu que, no mérito, a questão nâo_d_e­
veeria ser aprovada; ou ainda por uma tercei­
ra razão, porque o Legislativo entendeu que, 
a despeito do exame e até de se tratar de 
matéria urgente, ela não deveria ser exami­
nada sob o ângulo daquele balizamento. Por 
outro lado, a norma do parágrafo único é 
meridianamente clara. NQ i_nstan_te em que 
por ele se determina que o Congresso deva 
regular as relações jurídicas na hipótese de 
não-conversão em lei, só há um mecanismo 
pelo qual esse dispositivo pode ser atendido, 
é na hipótese de não poder ser reeditada. 

Nós temos um exemplo que hoje aflige a 
grande maioria dos _cidadãos brasileiros: de 
repente através de uma medida provisória 
se propós o confisco de determinados artigos 
financeiros e o seu bolqueio. Suponhamos 
que naqueles 30 dias a medida não tivesse 
sido convertida em lei. ora ela teria ca1do 
desde .a origem, mas só nesse instante poder­
se-ia liberar os recursos que estavam retidos. 
Se fosse permitida a reedição, não haveria 
como liberar um recurso que passou a ser 
retido a partir desse dia novamente, Portan­
to, a única maneira de um dispositivo de natu­
reza constitucional ser atendido, ou seja, de 
o Congresso regular as relações jurídicas de 
uma medida que perdeu a sua eficácia desde 
a sua edição, é ela não poder ser reeditada, 
ou, então, se criem um moto-contínuo pelo 
qual, a despeito da perda da efiCácia em su­
cessivas reedições, se mantém o fluxo. 

O Sr. Amir Lando- Nobre orador, permi­
ta-me V. Ex· um aparte? 

O SR. MÁRIO COVAS- Pois não, com 
muito prazer. 

O Sr. AmirLando- Nobre Senador Mário 
Covas, V. Ex• aborda um tema muito sério, 
que merece meditação profunda por parte 
desta Casa, exatamente quando se quer votar 
uma lei que tenta regulamentar não_ o pro­
cesso legislativo, como alude o art. 62, pará­
grafo único, mas o processo de elaboração 
das medidas provisórias, aí ultrapassando os 
limites da ConstituiÇãO-. Porque processo le­
gislativo é matéria adjetiva, conipetência é 
matéria substantiva e só a Constituição ou 
a lei, em determinadas circunstâricias, quan­
do delegada, pode regulamentar. Veja V. 
Ex•, foram editados 295 medidas provisóras. 
V. Ex' me deu um aparte brilhante quando 
tive oportunidade de, aqui, também abordar 
este assunto, não de forma tão brilhante co­
mo V. Ex• Mas, exatamente esta é a questão: 
temos que efetivamente ser sérios, não pode­
mos enganar a Nação dizendo que vamos re­
solver a questão das medidas provisórias com 
uma lei, quando a ConstituiÇão nãO é-respei­
tada, quando a Constituição está aí como Lei 

Máior e o Congresso Nacional passa compla­
cente, "batido" -na linguagem que o povo 
entende. V. Ex• leva_ntou um problema gra­
víssimo: os cruzados evidentemente foram 
confiscados, foram congelados - o termo 
não importa-, e esta medida não foi conver­
tida em lei nos trinta dias. Ela é nula. O 
ato de congelamento ou confisco é nulo, por­
que até agora o Congresso Nacional não disse 
nada em contrário sobre a sua validade. En­
tão, veja V. Ex• que de repente o País inteiro 
passa a ser enganado pela televisão, que tenta 
vender uma imagem de decreto-lei quando_ 
a medida provisória tem outra inspiraçã_o, co­
mo-_ V, Ex! bem acentuou nos comentários, 
que é a mens legis, porque isso está claro 
no texto, como V. Ex• mais uma vez edifica 
perante esta Casa. Ora, é preciso que nos 
compenetremos dessa responsabilidade. So­
mos, também, até pelo juramento - está 
no Regimento Interno, na Carta Magna-, 
os guardiões da Constituição. Nesse particu­
lar, não podemos transigir com o texto da 
Constituição. E o espírito do art. 62, pará­
grafo único, é contráriO à reedição, porque 
uma vez editada e não convertida em lei -
como V. E~ disse-o b~m- pode ser exata­
mente pela rejeição, pela não - apreciação 
ou pela modificação que, inclusive, altere a 
substância do texto._Então, não é a mesma 
coisa. E os atos praticados, com base na me­
dida provisória, alterada, também, caem, 
exatamente na invalidade. Esta, parece-me, 
seria a reflexão a ser levada a cabo nesta 
Casa, e o Congresso Nacional se compenetrar 
da sua responsabilidade, da competência e 
agir segundo o texto da Constituição. Mas 
o que se faz? Faz-se corpõ mole e agora se 
quer enrijecer um texto que, na realidade, 
não se enrije<:e e que amplia os poderes do 
Presidente. 

O -sR. MÁRIO COVAS - Agradeço a V. 
Ex• o aparte que enriquece muito o meu dis­
curso. 

A emenda vai além. Se é verdade, por um 
lado, qUe como medida ·provisória, indepen­
dente de ter sido vota..da, se não convertida 
em lei, ela não pode ser reeditada, parece-nos 
raZOável admitir que ela possa ser apresen­
tada como projeto de lei ordinária por quem, 
pela Constituição, tem a prerrogativa de fazê­
lo. E por quê? Porque, aí sim, o projeto de 
lei com __ tramíi3.Ção normal só- pode obter 
maioria ·absoluta para ser reapresentado na 
hipótese da sua rejeição. 

_De__ frumª-._que, a razão pela qual não foi 
votado, ou até a razão" pela· qual foi rejeitado, 
uma- me-dida provisória,· pode ser vinculado 
ao prazo, pode ser vinculado â característica 
de urgência, embora eu não acredite, pessoal­
mente, que isso ocorra. 

Quando vi deixarmos de votar nesta Casa 
contra a admissibilidade de uma medida pro­
visória que _supostamente deveria tratar de_ 
aSS\.mto urgente e relevante, e que conferia 
a possibilidade de o vice-presidente da Repú­
blica ter um automóvel, passei a não acreditar 
nos critêfíos de anterioridade, ou seja, naqui­
lo que definia a admissibilüiade_ de uma me­
dida provisória. 

O mais importante é que o relatOr nos h_on­
rou quando no seu parecer, fazendo referên­
cia à emenda. afirma em detennioado trecho 
que o próprio fato da Resolução n" 8 admite 
que contestada a admissibilidade e não vota­
da em dois dias, a admissibilidade estará au­
tomaticamente aprovada. O decurso de prazo 
está tão pres_ente na nossa memória, que nos 
constrange ver alguma medida aprovada ou 
rejeitada por não ter sido votada. No passa­
do, via decreto lei, aprovada; hoje, via" me­
dida provisória, não aprovada pelo fato de 
haver o transcurso de prazo. 

O mesmo ocorre com relaç_ãfJ ao pediáo 
de urgência, feito pelo Presidente da Repú­
blica, já então nos termos do art. 64, pará­
grafo único. Lembro-me que a mesma coisa 
ocorre, exatamente com diz o relator, no dis­
positivo que criamos a respeito da admissibi­
lidade. Criamos decurso de prazo para o Con­
gresso-:-.Eifi outras palavras, a nossa norma 
de vida interna estabeleceu o seguinte: se a 
admissibilidade não for votada dentro de 48 
h_oras_de prazo ela será automaticamente con­
siderada aprovada, fato que já ocorreu em 
várias oportunidades, quando parlamentares 
contestataram a adrni'lsibi!idade de determi­
nadas medidas provisórias. 

Sem dúvida _alguma, Sr. Presidente, pelo 
processo de formação das leis, que é dife­
rente, parece bastante razoável, que nesta 
hipótese, em termos de projeto de lei ordiná­
ria, a medida possa ser apresentada como 
tal. 

Daí a razão de ter apresentado esta emen­
da. 

Sr. Presidente, não contesto o direito que 
este Congresso tem de, regulando esta maté­
ria, determinar que a medida provisória apre­
sentada possa ser reeditada uma única vez, 
na hipótese de não ser votada. 

Sr. Presidente_,_ mesmo sem contestá-lo, e 
acreditando até que ele possa fazé-lo, acho 
que o Congresso ao fazê-lo está admitindo 
a possibilidade de reedição. E se admite a 
possibilidade da reedição, então, a pergunta 
surgirá f41.talmente: se se pode reeditar uma 
vez, por que não duas, quatro ou oíto, o que 
me parece razoável e inteiramentt: de acordo 
com o espírito da Constituição. 

Volto a invocar o Relator da Constituinte, 
à época, o nobre Deputad.o Bem ardo Cabral, 
que dizia, no encaminhamento da votação, 
quándo dava o seu parecer final contra o pedi· 
do de destaque para votação da emenda: 
"Lembro ao Presidente que a medida é tão 
severa" -e aí é o ex tunc, porque, se· no 
prazo de trinta dias não for convertida em 
lei, perde a sua eficácia. 

Ora, não entendo como algo possa perder 
a sua eficácia =-se, sem nenhum interregno, 
sem nenhum intervalo, é imediatamente edi­
tado, porque simplesmente se tem a continui­
dade da situação que 30 dias antes aco~tecia. 

Sr. Presidente, outro dia, conversando com 
um senador, S. Ex• dizia que votaria a favor 
desse dispositivo. Não sei se insínuava algu­
m<J. coisa em relação a mim, mas dizia: "não 
sou radical". Afirmei: "Eu também não, mas 
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esse caso parece-me tão óbvio, tão claro ... 
Não consigo ler a Constituição cOmo jurista, 
até porque não sou; de forma que, normal­
mente, o faço como engenheiro. E, portanto, 
leio cada artigo, cada parágrafo c_omo se fosse 
uma equação. Entendo que o problema é 
mais de vernáculo." 

E, no instante em que se diz que a medida 
perde a eficácia, ou dou conseqüência a isso, 
ou, na realidade, ela não perde a eficácia. 
E a única maneira de se dar conseqüência 
a isso é, não sendo cumprido aquilo que a 
Constituição exige para transformar em le1, 
ou seja, ela ser convertida em lei; qualquer 
outra coisa que ocorra. implica na perda da 
efi"cácia, portari.to, na incapacidade da reite­
ração da medida provisória. 

Nessas condições, Sr. Presidente,_ solicito 
destaque para essa emenda. Nesse sentido, 
soliCito à Casa a avaliação-do mérito da mes­
ma para efeito da sua vota!_ão. 

O Sr. Marco Maciel- Senador Mário Co­
vas, permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. MÁRIO COVAS ---:_"_Po_is não, Sena­
dor Marco Maciel. 

O Sr. Marco Maciel- Caro Senador Mário 
Covas, li as emendas que V. Ex• ofereceu 
à consideração da Casa. E não posso deixar 
de reconhecer que V. E~ deu uma contri· 
buição pensando no País, nas suas Institui· 
ções. Não é uma contribuição de natureza 
partidária ou de viés político, corito V. Ex' 
acentuou nesse momento. Há propostas que 
V. Ex• oferece à consideráção da Casa que 
muitos companheiros nossos vêem com muita 
simpatia. E não foi pOi outra razão que alguns 
colegas nossos·que integram a representação 
do nosso partido, solicitaram o destaque para 
aprovação de algumas emendas, uma das 
quais é aquela em que V. Ex• reitera_ que 
não se faça lei complementar na medida pro· 
visória, uma medida correta porque a lei com· 
plementar tem, pela sua essência, pela sua 
própria natureza, uma caráter de norma qua­
se_constitucional e, conseqüentemente, há de 
receber um tratamento especial- que, aliás, 
já é d_eferido, não somente pela Constituição, 
mas pelos próprios Regimentos Internos da 
Câmara e do Senado. Todos sabemos que 
a lei complementar, que os franceses chamam 
algumas vezes de lei intercalar pressupõe 
quorum qualificado e, por tal razão, tem uma 
tramitação especial; inclusive, é-votá_da, por 
isso mesmo, com quorum especial. Portanto, 
entendo que a sua emenda contribui para· o 
aprimoramento da -proposição que a Câmara 
veio de aprovar e remeter ao Senado Federal. 
Daí por que quero dizer mais uma vez a V. 
Ex' aquilo que disse no início do meu aparte: 
V. Ex• dá uma contribuição ao aprimoramen­
to da proposição. Apenas, nObre Senador 
Mário Covas, não posso deixar de frisar que 
tenho dúvidas da constitucionalidade como 
um todo, porque, na minha opinião- e aí 
falo em caráter pessoal, não como Líder do 
PFL, nem como Líder do Governo tampouco 
-,o art. 62 já é um dispositivo que prescinde 
de regulamentação; conseqüentemente, tem 
sua vigência plena independentemente de leí 

complementar ou de lei ordinária. E essa a 
minha opinião. Permite~me V. Ex~ emitir este 
ponto de vista, maS friso_ que, a meu ver, 
este é um aspecto fundamental. Não é, por­
tanto_,.repito mais uma vez, dispositivo caren­
te de disciplina, de regulamentação. Por isso, 
entendo que esse projeto de autoria do emi~ 
ncnte Deputado Nelson Jobim, aprovado peM 
la Câmara, não é um projeto de lei comple­
meiftai ã Constituição, mas, no máximo, uma 
lei interpretativa do dispositivo constitucio­
nal. Isso me faz lembrar- não quero recuar 
multo no tempo --a lei de interpretação de 
18_41, quando houve o adicional em 1834, de­
pois da controvérsia política que se seguiu 
e dominou a Nação de então, a Assembléia, 
no tempo ainda do Império. Houve por bem 
editar a chamada: Lei de IntCúpretação de 
1841.. Penso que o Projeto Jobim, na reali­
dade, no máximo será uma lei de interpre­
tação, nunca, in-sisto neste ponto de vista, 
uma verdadeira lei complementar à Consti~ 
tuição, porque o dispositivo que trata da me­
dida provisória já está, a meu ver, devida­
mente regulamentado na Constituição. Não 
há, portanto, necessidade de lei complemen­
tar ou de Jei ordinária para que possamos 
dar-lhe eficácia plena. De mais a mais- para 
concluir, não quero alongar-me-, nobre Se­
nador Mário Covas, eu gostaria de lem._brar 
que, com relação à tramitação aqui, na Casa, 
já existe uma resolução que disciplina essa 
matéria - a Resolução n" 1. Essa resolução 
dispõe sobre sua tramitação desde a edição, 
pelo Presidente da República, até a promul­
gação ou remessa para sanção ou veto, atra­
vés de projeto de conversão. Daí por que, 
concluindo meu aparte ao discurso de V. Ex•, 
quero reiterar, sinteticamente, três pontos: 
primeiro, reconhecer que V. Ex' traz uma 
contribuição à discussão; segundo, reconhe­
cer que V. Ex• traz e_mendas que merecem, 
talvez, o acolhimento desta C~sa, e, terceiro, 
reiterar uma posição - que não é nova -
de que estamos votando, no máximo, a lei 
de interpretação, porque a Constituição n_i'j:o 
recomenda, em nenhum momento, que esse 
dispositivo seía regulamentado, quer por lei 
complementar ou intercalar, quer por lei or­
dinária. É esse meu ponto de vista, modes­
tamente. 

O SR. MÁRIO COVAS - Agradeço a V. 
Er pelo aparte. V. Ext tem toda razão. Um 
tema como esse não é um tema onde o divisor 
de águas seja e pOsicionamento de cada um, 
de cada_ partido em relação do Executivo. 
Mesmo dentr.o de cada partido, as opiniões 
de cada um divergem. E natural que seja 
assim, porque esse é um tema nascido de 
um disposítivo constitucíonal. O Senador Jo­
sé Richa, de quem me orgulho muito de ser 
Companheiro de partido, com o constran~ 
gimento do que lhe parecia ser um decurso 
de prazo, apresentou uma emenda que per­
mite a reedição e que obriga o Congresso 
Nacional a permanecer reunido até que seja 
votado, o que é uma outra forma de ver o 
assunto. Até concordo cQm_ V. Ex• Se não 
houvt-~<:P. a regulamentação ou a lei comple-

mentar, parece~me que o dispositivo deveria 
ser entendido, tal qual está na emenda aqui 
apresentada. Os que defendem o ponto de 
vista contrário de V. Ex·, -não é este o 
ponto centro- da discus.são -se louvam- no 
art. 59, que inclui no processo legislativo a 
elaboração de emençlas à Constituição, leis 
complementares, leis ordinárias, leis delega­
das, medidas provisórias, decretos legislati­
vos, resoluções, e que diz, no parágrafo úni­
co, que lei complementar disporá sobre a ela~ 
boração, redação, alteração, e consolidação 
das leis. Nem quero entrar nessa discussão. 
V. Ex', certamente, o faz com_ muito mais 
competência e com muito mais conheci_me;nto 
do que eu. Não é esse o meu ponto de vista, 
mas, na medida em que existe um projeto, 
o que me parece razoável é que se traduza 
nele aquilo que decorreria da aplicação do 
texto constitucional se ele dispensasse a ela­
boração de qualquer legislação a respeito. 
Eu dizia, desde logo, que não discuto a com· 
petência do Congresso para elaborar uma le­
gislação a respeito e, inclusive, de limitar, 
de alguma forma, a edição. O que discuw 
é que, sendo apresentada, me parece razoá­
vel que se traduza, em termos de reedição, 
tal qual o texto constitucional permite. Pare­
ce·me .que o texto constitucional é claro: só 
pode ser aplicado e respeitado se não for per­
mitida a reedição. Sendo permitida a reedi­
ção, o texto constitucional será sefupre feri­
_do, porque é sempre possível imaginar uma 
hipótese em qrJe a reedição faz com que se 
crie um prolongamento no prazo de vigência 
de tal maneira que a perda da eficácia não 
tenha sentido, ela não possa ver viabilizada. 

O Sr. Marco Maciel- Permite-me V. Ex~ 
um aparte? 

O SR. MÁRIO COVAS- Com muita hon­
ra. 

O Sr. Marco Maciel- A fonte do Direito 
no caso da medida provisória foi o Direito 
italiano, a Constituição italiana. Tenho aqui 
o dispositivo, inclusive o livro de Giuseppe 
Viesti. 

O Sr. MÁRIO-COVAS- O dispositivo 
italiano é um pouco ·diferente deste, aliás, 
bastante dife.rente~ O dispositivo italiano fa~ 
la, inclusive, em responsabilidade, e respon­
sabilidade no regime parlamentarbta é res­
ponsabilidade de natureza política. Ou seja, 
é permitido ao gabinete que edite a medida 
com a sua responsabilidade. Implica em dizer 
se o Congresso não aprovar, a responsabi· 
!idade é cobrada ao gabinete, portando ele 
cai. 

O Sr. Marco Maciel.,- Permite-me V. EX" 
um aparte? 

O SR. MÁRIO COVAS- Com prazer. 
O Sr. Marco Maciel- Pe-rmite-me insistir 

neste ponto. Repare bem. O dispositivo da 
Constituição italiana diz expres::.ame-nte o se­
guinte: 

"Art. 77. O Governo não pode, 
sem deJegação das Câmaras, adotar de· 
cretos que tenham valor de lei ordinária. 
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Quando. em casos de extrema ne­
cessidade e urgência. o Governo adota. 
sob a sua responsabilidade.- depois fa· 
rei a exegese, a hermenêutica desta ex­
pressão -medidas provisórias Com for­
ça de lei, deve, no mesmo dia, apresen­
tá~las, para conversão, às Câmaras, as 
quais, ainda que em recesso, serão con­
vocadas e se reunirão Q.entro de 5 (cinco) 
dias. 

Os decretos perdem eficácia, desde o 
início, se não forem convertidos em lei, 
dentro de 60 (sessenta) __ di_as Q_e sua publi· 
cação. As Câmaras ·paaem. entretanto, 
regulamentar, por meio de lei. as rela­
ções jurídicas surgidas com base no de­
creto-lei não convertido." 

O que concluímos da leitura desse dispo­
sitivo é que o legislador constituinte brasileiro 
se louvou basicamente no Direito italiano, 
na Constituição italiana. Quer dizer, a fonte 
inspiradora do dispositiVo que hoje !:le conver­
teu no art. 62 da ConstitUíçãó foi o art. 77 
da ConstituiÇão italiana. Ora. na Itália, sabe 
muito bem V. Ex•, o sistema de governo é 
distinto do nosso. A Itália pratica o parlamen­
tarismo. O gabinete - aí que vem a minha 
exegese da questão -. se a medida não é 
aprovada. automaticamen_te cai, porque sig­
nifica dizer que a Câmara negou apoio à pro­
vidência que ele adotou. Então, o gabinete, 
ou se antecipa à sua renúncia, ou cai símples­
mente_com a não aprovação da medida provi­
sória. No Brasil tal não ocorre, ou não pode­
ria ocorrer, porque aqui ii.ão praticamos o 
sistema parlamentar de governo, adotamos 
desde a Repúbfica, temos 100 anos de expe­
riência republicana, o sístema,presidencialis­
ta. 'Boa ou má, a experiência presidencialista 
aí está. Conseqüentemente, o modelo italia­
no não pode se aplicar ipsis litteris ao modelo 
brasileiro. Quando a regra _constitucional ita­
liana diz ''sob pena de responsabilidade" é 
porque cai o gabinete. o que não se passa 
no Brasil. porque aqui praticamos o presiden­
cialismo. Não sei se com esse es.clarecimento 
V. Ex~ concordaria comigo no ~entido de afir­
mar que não foi de boa inspirãÇã-0--tet-mos -
transplantado es~e modelo para o Brasil. 
Aliás, dizem que os transplantes que se sem­
pre redundam em rejeição, raro é o trans­
plante que não dá rejeição. E a experiência 

. já mostrou, a Carta de 1891 está aí, que os 
transplantes nem sempre dão certo. Inclusive 

·V. Ex\ que é parlamentarista, há de convir 
·comigo que na Carta de 91 o transplante foi 
, amplo, geral e irrestrito da Constituição nor­
te-americana. Isso ajudou a fazer com que, 
'talvez, o País vivesse momentos de muitas 
crises, não pelo sistema de governo, mas por 
outras cópias que fizemos do modelo ameri­
cano. 

0: SR. MÁRIO COVAS- Agradeço muito 
a V. Ex•, mas quero lembrar o seguinte; 
Quando esse texto foi votado em primeiro 
turno, o que ainda prevalecia, saído da Co­
missão de Sistematizaçã"o como sistema de 
,goVerno, era o parlamentarismo. Tanto que 
1 

no primeiro turno o texto que se votou foi 
o seguinte: 

"Em caso de relev"ância e urgência, o 
Presidente da República, por solicitação 

-do Prime-iro-Ministro, poderá adotar 
medida~ provisórias com força de lei. de­
vendo submetê~ las de:_ime:diato ... " 

Quer dizer. é eniraçado, por"que às vezes 
__ se_ sustenta_ que a Çonstituição apresenta de­
feitos para o Executivo, em face do fato de 
que ela ganhou uma certa hibridez, ela tem 
dispositivos do parlamentarismo e que acaba­
ram sendo adotados no presidencialismo. 
Mas o que é engraçado é que não se reclamam 
desses dispositivos quando eles favorecem o 
Executívó. -

Nesse caso, por exemplo. é flagrante, a 
legislação originária - a legislação italiana 
-.ela vai a esse ponto. O Governo não pode 
sem delegação, quer dizer, ele só pode fazer 
lei delegada. fora disso, o processo legislativo 
é uma competência do Congresso. Qual é 
a exceção? Quando, em casos extraordinádOs 
de necessidade de urgência, o governo adota, 
sob sua responsabilidade, medidas provisó­
rias com força de leí. deve remetê-las para 
a apreciação do Congresso Nacional. 

Ora, o termo responsabilidade aí quer di­
zer exatamente isso. Nós excluímos esse vo­
cábulo do texto, porque no caso do Brasil, 
em permanecendo o presidencialismo. não 
tem o sentido de-convocar responsabilidade. 
O Governo não cai por ter editado uma me­
dida r.rovisória. Mas lá, o Governo cai, por 
ter feiio uma lei inadequada sem que ela fosse 
posteriormente aprovada pelo Congresso. 
Aqui é o contrário, o Executivo consegue 
manter viva ·uma legislação, desde. a sua edi~ 
ção, pela reiteração da sua edíÇao; é contra 
a reiteração. 

A opinião maior dentro da Constituinte 
não foi contra a medida provisória, não foi 
contra o seu uso, como dizia há pouco o Sena­
dor Nelson Wedekin, foi contra o seu abuso, 
abuso que, afinal, se tornou público depois 
que chegamos ao Congresso, depois que ela 
entrou em vigor. depois que ela começou a 
ser-usada e que acabou gerando uma série 
de abusos. Daí por que a tentativa de limitar. 
Mas me parece que a Constituição já limita. 
A Çonstituição já limita a uffia única hip6~ 
tese, ou ela é convertida em lei ou não sendo 
ela está nula. 

O Sr. Marco Maciel- Permite-me V. Ex' 
mais um aparte? 

O SR. MÁRIO COVAS - Pois não. 
O Sr. Marco Maciel- Repare bem. Volto 

mais uma: vez ão- Direito italiano, à Consti­
tuição italiana. Na Itália, pelo que sei, não 
há limite à reedição. Tenho aqui um livro 
com o titulo II Decreto-Legge, de um doutri­
nador italiano, Giuseppe Viesti. 

O SR. MÁRIO COVAS- É verdade. Na 
Itália. o __ entendimento da jurisprudência é 
no sentido -de --que a reedição pode ser feita 
se- não for votada. É esse o entendimento, 
mas, em compensação, há a sanção, o gabi­
nete cai se nãt;) for aprovado. Em qualquer 
momento a reedição é uma forma de testar_ 

~;"o gabinete fez algo certo ou errado, porque 
.,â UJÍla sanção na hipótese dele editar. sem 
que aquilo seja posteriormente-tranSformado 
em lei. Aqui não há solução alguma; pelo 
contrário, o que se dá é a prerrogativa para 
o Executivo tornar permanente alguma coisa 
que, por s'-!_a exc_epcionalidade, deveria ser 
temporária. 

O Sr. Marcos Maciel- Permite-me V. Ex', 
apenas para concluir? Mais uma vez voltarei 
ao raciocínio inicial de que não esteve inspi­
rado o legislador constituinte quando conce­
beu o instituto da medida provisória. Ele conK 
cebeu o mecanismo parlamentarista para um 
sistema presidencialista. Essa é a minha ob­
servação. Sem querer fazer histórico das ra­
zões por que esse dispositivo está na Consti­
tuição, tentarei dar uma explicação, talvez 
seja pela versão que o decretoKiei despertará 
no Congresso. O _decreto-lei criava um pouco 
a ditadura do Executivo, na proporção que 
enquanto ele não fosse apreciado, ele perma· 
necia em vigor, e uma vez rejeitado, os seus 
efeitos jurídicos já operados, não perdiam 
a sua eficácia. Então, talvez pelo fato d~ ter­
mos até recentemente convivido com decre­
to-lei, isso -despertou no Congresso o movi­
mento de aversão àquele instituto. Então, 
o que aconteceu? O Congresso quis concebei 
algo de novo, algo que não limitasse a ação 
do Executivo de um lado, mas por outra parte 
não criasse, para o Executivo, o instrumento 
que praticamente superpusesse à ação do 
Congresso. Aí é que veio a idéia de se conce­
ber a medida provisória. Essa é a explicação 
que eu dou, talvez de interesse meramente 
histórico, para tentar compreender por que 
foi concebido o instituto da medida provi­
sória. Realmente, ele não teria sentido no 
sistema presidencialista. É lógico que V. Ex• 
interpretou de outra maneira, quando disse 
que a Constituição foi concebida, pelo menos 
até a Comissão de Sistematização assim foi, 
para a prática do parlamentarismo, e ao final 
o que prosperou - e não me surpreendeu 
que isso tivesse acontecido- foi a continui­
dade do presidencialismo. 

O SR. MÁRIO COVAS - -Fico mais uma 
ves grato ã V. Ex• 

Como V. Ex•, entendo que houve muita 
coisa passível de melhoria na Constituição. 
Mas onde achamos que houve o erro não 
foi o fato de ter colocado concomitantemen­
te, instituições peitinentes ao regime parla­
meil.tarisca dentro do regime presidencialista. 
Foi até adotada uma constituiçáo totalmente 
parlamentarista em um regime preSidencia­
lista como sistema de governo, porque, a ri­
gor, a sua gênese, a sua formação, a Subco­
missão, a Comissão Temática e a Comissão 
de Sistematização aprovaram. em sua essên­
cia, o regime parlamentarista. Daí por que­
algumas contradições, tipo eleições para pre­
sidente em doKturnos etc, todas elas típicãs 
do regime parlamentarista, acabaram ocor­
rendo. 

O Sr. Maurício Corrêa - Senador Mário 
Covas, antes de encerrar, V. Ex~ me conce­
deria um aparte? 
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O SR. MÁRIO COVAS - Pois não. 

O Sr. Maurício Corrêa- Nobre Senador,. 
sei que já ultrapassou a hora. mas não podia 
fug_ir à tentação de. também. fazer uma rápi· 
da mtervenção ao pronunciamento de V. Ex' 
Apresentei, inicialmente, no prazo regimen­
tal, na Comissão de Constituição, Justiça e __ 
Cidadania, uma emenda __ que é exa.tamente, 
talvez trocando algumas vírgulas, a emenda 
que V. Ex• também apresentou c o destaque 
q~e vai ser defendido por essa emenda, quer 
dizer, a não permissão da reedição em nenhu· 
ma circunstância de medida provisória. O 
Governo editou a medida provisória, mas não 
pode ser reeditada, simplesmente porque a 
Constituição fala em perda de eficácia nos 
trinta dias. Ora, se, em trinta dias, perde 
a efícácia, no m_eu vernáculo. perder a eficá­
cia significa não existir mais, acabar. Ora, 
se acabou, não pode se pensar em reedição. 
E o texto é de uma clareza singular. Por outro 
lado, esse projeto, tal qual pretendemos vo· 
ta r, que é o parecer do Senador Pedro Simon 
-creio até que S. Exa já afirmou isso, tem 
consciência disso- é uma solução inconstitu· 
cional. Como é iUconsdfuciár:ial a solUçãO, 
Senador Mário Covas, que temos dado até 
agora pela praxe, talvez inspirados por aquela 
resolução que adiantou demais, foi o costUme 
que permitiu que o Governo mandasse reedi­
ções e não criássemos casos. Agora - e é 
esta a razão da minha intervenção- eu que· 
ria que essa questão fosse barrada no Supre­
mo Tribunal Federal, porque será constitu­
cional essa solução política que pOdemos dar 
- e acho que tem que haver uma solução 
política, para que se permita, inclusive, que 
a sociedade, através daqueles titulares da 
ação de argüição de inconstitucionalidade. 
possa ir ao Supremo Tribunal Federal argüir 
a inconstitucionalidade do projeto que vier· 
mos a apresentar, como argüir também, a 
inConstitucionalidade do abuso que o Gover­
no tem efetuado até agora nas reedições su· 
cessivas das medidas provisóriaS. Ora, o teXto 
é claríssimo, não há margem a nenhuma in­
terpretação a não ser nesse sentido: ln claris 
cessat interpretatio, já diz o provérbio latino. 
Não há como divergir com relação a isso. 
E, em segundo lugar, outro brocado latino 
Ubi lex non distinguit, nec interpres distin­
guire debet, quer dizer, onde a lei não distin· 
gue, por que nós vamos distinguir? Não há, 
absolutamente, condições de se votar, a não 
ser pela impossibilidade da reedição. Gosta­
ria, com toda franqueza. Senador Mário Co­
vas, que o Supremo Tribunal Federal se pro· 
nunciasse a esse respeito, dissesse qual é a 
sua interpretação desse texto. Aliás, devemos 
dizer que no controle da constitucionalidade 
das leis, o Supremo começa a ter avanços 
extraordinários. Ternos visto aí, tal é o núme­
ro de violações da Constituição, que õ Supre­
mo Tribunal Federal passou agora a ser, real· 
mente, o guardiãp da Constituição. Temos 
a demonstração da inconstitucionalidade da 
Lei n" 8.177; tem:os a inconstitucionalidade 
da taxa rodoviária e temos vários outrOs pro­
nunciamentos do Supremo Tribunal Federal. 

É a oportunidade do Supremo se manifestar 
c mostiar que realmente é impossível reedi­
tar-se medidas provbórias, não só porque se 
especula que temos um regulamento, como 
também pela praxe que vem se adotando até 
agora. Portanto, a tese que o engenheiro Má· 
rio Covas defende se coaduna perfeitamente 
com a que este modesto advogado vem defen­
dendo há muito tempo. Não concordei com 
o projeto do Deputado Nebon Jobim nessa 
pàfte. porque sempre entendi que não pode 
haver reediç-ao de medida provisória, pela 
clareza do texto do art. 62 e seu respectivo 
parágrafo único, da_Com;titJ,Iição. Muito obri­
gado a V. Ex·• 

OSR. MJRIO COVAS- Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro B-cnevi­
des) --A Presidência pediria ao nobn:: ora­
dor. Senador Márjo Cq_y_a.;,, que tentasse_ con­
cluil: o seu brilhante e oportuno pronuncia~ 
mento da tarde de hoje, e aos demais Sena­
dores que aguardassem a oportunidade da 
respectiva inscrição, já que se acha sobre a 
mesa, _9 Senadores inscritos. 

-O SR. MÁRIO COVAS- Muito obrigado 
a V. Ex", Sr. Presidente. 

Sr. Presidente, a despeito do meu conheci· 
mento de Latim se restringir à declinação de 
rosa, que é o que recordo _da minha época 
de ginásio, a minha impressão é que segundo 
o Senador Maurício Corrêa nesse tema, o 
que, certamente, torna-se profundamente 
grato. Se entendi corretamente a manifes­
tação de S. Ex• acho que estamos perfeita­
mente de acordo no que se refere ao mérito. 

Gostaria, Sr. Presidente, se V. Ex• me per· 
mitir, muito menos por mim do que pela Ca­
sa, de conceder um aparte por um minuto, 
ao Senador José Paulo Bisol, que esteve au­
sente durante um mês e que nos honra com 
a sua presença aqui e, para mim de forma 
muito gratificante, enriqueceria extraordina­
riamente es'te debate. Se V. Ex• me permitir, 
darei a S. Ex~ um último aparte, antes de 
encerrar meu discurso. 

O Sr. José Paulo Bisol - Nobre Senador 
Mário Covas, serei breve. Apenas gostaria 
de_ acrescentar um toque de autocrítica ao 
esplêndido trabalho da inteligência crítica de 
V. Ex• por esse projeto, estabelecendo por 
lei, a constitucionalidade da reedição da me­
dida provis6ria, nós, os legisladores brasilei­
ros, estamos dando a idéia de que somos uma 
espécie de deus protéico, que é ao mesmo 
tempo deus protéico e o abutre que come 
o seu próprio fígado. O que temos, no passa­
do recente, são medidas provisórias que fo­
ram reeditadas inconstitucionalmente. Quer 
dizer, temos reedições que são inconstitucio­
nalidades engolidas por este Congresso humi­
lhantemente. Por isso, esse deus protéico é, 
ao mesmo tempo, o abutre que come o pró­
prio fígado. Porque nós estamos comendo 
o próprio ffgado. Está tão simplesmente colo­
cadQ que a medida provisória, após a sua 
edição- meu Deus do céu, está escrito aqui 
-tem um prazo de 30 dias. Após esse prazo, 
não convertido em lei, ela perde a eficácia. 

Eu seria mais rigoroso, no caso, do que foram 
até aqui os que se pronunciaram a respeito. 
Eu acho, como Pontes de Miranda, que é 
preciso distinguir no Direito o plano da exis­
tência, o plano da validade e o plano da eficá­
cia. Aqui só se toca no plano da eficácia, 
o que significa que vencido os 30 dias, sem 
que a medida. provisória, tenha sido conver­
tida em lei, ela não perde a sua existência 
jurídica, ela não perde a sua validade jurídi­
ca, mas perde, por definição constitucional, 
a possibilidade de gerar efeitos, de gerar con­
seqüências jurídicas. Então, se reedição sig· 
nifica edição da mesma coisa, nova edição 
da mesma coisa, istO é, se reedição significa 
repetição da medida provisória, o que nóS 
estamos fazendo com essa lei é um dos absur­
dos legislativos mais espantosos que já teste­
munhei em minha vida, porque estamos, 
através de uma lei, constitucionalizando uma 
inconstitucionalidade. Eu nunca vi uma coisa 
semelhante. Nem a lei pode agir como se 
fosse Constituição. Hoje estamos nos com­
portando, neste Senado, como constituíri._teS 
à margem de uma mitía Constituição. Consti­
tuintes ilegítimos! E digo mais: tem_ razão 
o nobre Líder do PFL, no sentido de que 
essa lei, para ser válida, tem que ser lei inter­
pretativa, pOrque, 1-ealinente. i5se texto pres­
cinde de qualquer complementação legisla~ 
tiva. Então, estamos fazendo uma lei inter­
pretativa. E agora ficou mais espantoso ainda 
o absurdo. Agora o absurdo se transformou 
num monstro gritante: através de uma sim­
ples lei interpretativa que não cria nada, que 
não constitui nada, através de uma simples 
lei interpretativa nós estamos criando um 
princípio constitUcional, constitutivo a nível 
supremo, a nível de Carta Magna. Nós somos 
um "Deus Protéico". Mas somos, ao mesmo 
tempo, o "abutre que come o próprio fíga­
do". Muito obrigado! 

O SR. MÁRIÓ COVAS- Sr. Presidente, 
eu tinha razão em usurpar mais esse espaço 
de tempo. 

Quero pedir desculpas a V. Ex~ por me 
alongar tanto, ao Plenário por agUentar um 
engenheiro falando sobre a Constitu{ção e 
sobretudo, agradecer aos aparteantes, que 
certamente representaram, de longe, a me­
lhor parte deste discurso. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem! Palmas.) 

ATOS DO PRESIDENT_E 

ATO DO PRESIDENTE 
N' 514, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de suas atribuições regimentais e regulamen­
tares, de conformidade com a delegaçãode 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n~ 2, de 1973, de acor­
do com o disposto no artigo 243, § 2~, da 
Lei n" 8.112, de 1990, no Ato da Comissão 
Diretora n~ 01, de 1991, e tendo em vista 
o que consta do Processo fi'? 008.067/91-0, 
resolve. nomear HÉLIO DE CARVALHO 
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MA TOS, para exercer o cargo, em cOmissãO; 
de Asssessor Técnico, Código SF­
DAS-102.3, do Quadro de Pessoal do Senado 
Federal, com lotação e exercfcio no Gabinete 
do Senador Hugo Napoleão, a partir de 30 
de abril de 1991. 

senado Federal, 29 de maio de 1991. -
Senador Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N' 515, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de suas atribuições regimentais e regulamen­
tares, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n' 2, de 1973, de acor­
do com o disposto no artigo 243, § 29, da 
Lei n~ 8.112, de 1990, e no Ato da ComissãO 
Diretora n~" 1, de 1991, resolve nomear SAN­
DRA DELV AIR DA COSTA, para exercer 
o cargo, em comissão, de Secretário Parla~ 
mentar, Código SF-DAS-102.1, do Quad.Io 
de Pessoal do Senado Federal, com lotação 
e exercício no Gabinete do Senador Cesar 
Dias, a partir de 22 de maio de 1991. 

Senado Federal, 29 de maio de 1991. -
Senador, Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 516, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de suas atribuições regimentais e regulamen­
tares, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n~' 2, de 1973, de acor­
do com o disposto no artigo 243, § 29, da 
Lei nP 8.112, de 1990, e·no Ato da Comissão 
Diretora: o~' 1, de 1991, resolve nomear JOSÉ 
WILSON UCHOA, para exercer o cargo, 
em comissão, de Secretário Parlamentar, Có­
digo SF-DAS-102.1, do Quadro de Pessoal 
do Senado Federal, com lotação e exercício 
no Gabinete do Senador Cesar Dias, a partir 
de 22 de maio de 1991. 

Senado Federal, 29 de maio de 1991. -
Senador Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
Nq 517, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de suas atribuições regimentais e regulamen­
tares, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora nl' 2, de 1973, de acor­
do com o disposto no artigo 243, § 2~", da 
Lei n"' 8.112, de 1990, e no Ato da Comissão 
Diretoran"' 1,de 1991, resolve nomear HUM­
BERTO FIGUEIREDO PINTO para exer­
cer, cargo em comissão, de Secretário Parla­
mentar, Código SF-DAS-102~1, do Quadro 
de Pessoal do Senado Federal, com lotação 
e exercício no Gabinete do Senador Cesar 
Dias, a partir de 22 de maio de 1991. 

Senado Federal, 29 de maio de 1991. -
Senador Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTF 
N' 518, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de suas atribuições regimentais e regulamen~ 

fáfes, de confonnidade com a delegação . 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
cJa Comissão Diretora no 2, de 1973, de acor­
dõ--cóm o disPostO no_?-rtigo 243, § ~9,_c!a 
Lei n9 8_.112_, _ _.de 1990, e no Ato da ComiSsãO 
Diretora n-9"1, de 1991, reSolve nomear MA­
RIA FEUCIQADE BORGES CAMARA, 
para exercer o cargo, cm comiSsão, de Secre­
tário Parlamentar, CódigoBF-DAS-102.1, do 
Quadro de Pessoal do Senado Federal, com 
lotação e exercício no Gabinete do Senador 
João Rocha, a partir de 1~ de junho de 1991. 

Senado Federal, 29 de maio de 1991. 
Senadoi- Mauro B~nevides, Pf6Siderite. 

ATO DO PRESlDENTE 
N• 519, DE 1991 

--():)?residente <Jo Senado federal, no ~so 
de suas ~t!).buiçóes regimentais e regulamen­
tares, de confonnidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora no 2, de 1973, de acor­
do com o_ -~isposto no artigo 243, § 2?, da 
Lei n1> 8.112, de 1990, no AtO da Comissão 
Diretora n9 01, de 1991, e tendo em vista 
o- que consta do Processo no 007.933/91-6, 
resolve nomear CELSO BRAZ DE OLI­
VEIRA SANTOS, para exercer o cargo, em 
comissão_; de Assessor Téclii.OO; Cócfigo-SF­
DAS-102.3, do QUadro de Pessoal do Senado 
Federal, com lotação e exercício no Gabinete 
da Terceira Secretaria, a partir de 29 de abril 
de 1991. 

Senado Federal, 29 de maio de 1991. -
Senador Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N7 520, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
da sua competência regimental e regulamen­
tar, em conformidade c_om a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão DiretoraJI? 2, de 1973, de acor­
do com o disposto no artigo 243, § 29, da 
Lei n" 8.112, de 1990, no Ato da Comissão 
Diretora n? 01, de 1991, e tendo em vista 
o que consta do Processo no 009.414/91-6, 
resolve exonerar FÁBIO SOLER MALA­
V AZI, do cargo, em comissão, de Secretário 
Parlamentar, Código SF-DAS-102.1, do 
Quadro de Pessoal do Senado Federal, a par­
tir de 19 de junho de 1991. 

Senado Federal, 29 de maio de 1991. -
Senador Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 521, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
da sua competência regimental e regulamen­
tar, em conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora nl' 2, de 4 de abril de 
1973, e tendo em vista o que consta do Pro­
cesso n9 0480/91-6, resolve aposentar, por in­
validez, ELIANE DE FÁTIMA SANTOS, 
matrícula nl' 1.061, Analista Industrial Grá­
fico, referêncía-26, do Quadro Pennanente 
do Centro Gráfico do Senado Federal- CE­
GRAF, nos termos dos artigos 40, inciso I, 

da Constituição da Republicã Federativa do 
Brasil, e 186, incisCI"J, § 1~, da Lei n? 8.112, 
de 11 de dezembro de 1990. 

Senado Federal, 29 de maio de 1991. -
Mauro Benevides, Presidente do Senado Fe­
deral. 

A TO DO PRESUIENTE 
N• 522, DE 1991 

O Presidente _do Senado Federal. no uso 
da sua competência regimental e regulamen­
tar, em conformidade com a delegação de 
c_ompeténcia que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n·• 2, _de_4 de abril de 
1973, e tendo em vista o que consta do Pi-o­
cesso n". 0454/91-5, Resolve.declarar aposen­
tado, compulsoriamente_, a partir de 12 de 
dezembro de 1990, JOSE JORGE ABD EL­
NOUR, matrícula n'' 1038, com proventos 
proporcionais ao tempo de serviço: a partir 
de l'' de janeiro do corrente ano, com funda­
mento nos artigos 40, inciso II, da Consti­
tuição da República Federativa do Bra<;il e 
186. inciso II. da Lei n" 8.1 12, de 11 de dezem­
bro de 1990. no cargo de Assistente Adminis­
trativo Gráfico, referência 11. do Quadro 
Permanente do Centro Gráfico do Senado 
Federal- CEGRAF. 

Senado Federal, 29 de maio de 1991. -
Mauro Benevides, Presidente do Senado Fe­
deral. 

ATO DO PRESIDENTE 
N~ 523, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal~_no uso 
da sua competência regimental e regulamen­
tar, em conformidade com a delegação de 
compet~ncia que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n" 2, de 4 de abril de 
1973, e tendo em vista o que consta do Pro­
cesso n" 0531191-0 Resolve aposentar, por in­
validez. JANDIR GOMES RIBEIRO. ma~ 
trícula 459. Técnico Industrial Fráfico, refe"­
rência 19, do Quadro Pennanente do Centro 
Gráfico do Senado Federal- CEGRAF ~nos 
termos dos Artigos 40. inciso I. da Consti­
tuição da República Federativa do Brasil e 
186, inciso I. § 1" da Lei nõ' 8.112, de 11 de 
dezembro de 1990. 

Senado Federal, 29 de maio de 1991. -
Mauro Benevides, Presidente do Senado Fe­
deral. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 524, DE 1991 

O Presidente do Senido Federal, no uso 
da sua competência regimental e regulamen­
tar, em conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n* 2, de 4 de abril de 
1973, e tendo em vista o que consta do Pro­
cesso nd 0289/91-4 Resolve aposentar, volun­
tariamente, IDA MAURER. matrícula 1840, 
Analista Administrativo Gráfico, referência 
22, do Quadro Permanente do Centro Grá­
fico do Senado federal - CEGRAF. nos 
termos dos Artigos 40, inciso III, "a", da 
Constituição da República Federativa do 
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Brasil e 1986, inciso III, ''a", da Leí n~ 8.112, 
de 11 de dezembro de 1990. 

Senado Federal. 29 de maio de_l991.­
Mauro Benevides, Presidente do Senado Fe­
deral. 

ATO DO PRESIDENTE 
N' 525, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
da sua com-petência regimfmtãl-e regulamen­
tar, em conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n'1 2, de 4 de abril de 
1973, e tendo em vista o que- conSta do Pro­
cesso·n"0290/91-2 Resolve aposentar, por in­
validez, FRANCISCO BERLINK DA SIL­
VA JUNIOR, matrícula 2095, Técnico Ad­
ministrativo GráficO referêD.cia li, do Qua- -
dro Permanente do Centro Gráfic-o do· Sena­
do Federal- CEGRAF. nos termos dos Ar­
tigos 40, inciso I, da Constituição da Repú­
blica Federativa do Brasil e 186, inciso I. § 
lo da Lei n" 8.112, de 11 de dezembro de 
!990. 

Senado Federal, 29 de maio de 1991. -
Mauro Benevides, Presidente do Senado Fe­
deraL 

ATO DO PRESIDENTE 
N~ 526, DE 1991 

O Pres.ideô.fe do Senado Federal, no uso 
da sua competêncfa regimental e regulamen­
tar ,---em collfórrõ.idãde cOm a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora I'f' 2, de 4 de abril de 
1973, e lendo em vista o que consta do Pro­
cesso n" 0455/91-1. Resolve Declarar apon­
sentado, compulsoriamente. a partir de 12 
de dezembro de 1990, JOAQUIM PEREI­
RA DA COSTA.-matffcUla o" 178, com pro­
ventos proporcionais ao tempo de serviço, 
a partir de t· de janeiro-cfo Coriente ano, 
com fundamento nos artigos 40, inciso II; 
da Constituição_ da República Federativa do 
Brasil e 186, inciso li. da Lei no 8.112, de 
11 de dezembro de 1990, no cargo -de Analista 
Administrativo Gráfico, referência 19", do 
Quadro Permanente do Centro Gráfico do 
Senado Federal - CEGRAF. 

Senado Federal, 29 de maio de 1991. -
Mauro BeneVtdes, Presidente do Senado Fe­
deral. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 527, DE 19~1 

_O _Presidente do Senado Federal, no uso 
de suas atribuições regimentais e regulamen-

tares. e de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n" 2. de 1973, de acor­
do com o disposto no artigo 243, § 2", d,a 
Lei n" 8.112, de 1990, no Ato da Comissão 
Diretora n" 01. de 1991. e tendo em vista 
o que-_consta do Processo n" _007.824/91-2, 
Resolve nome:ar ADOLfO ERIC DE TO· 
LEDO, para exercer o cargo, em comissão, 
de Assessor TécniCo Código SF-DAS~102.3, 
do Quadro de Pessoal do Senado Federal, 
com lotação e exercício no Gabinete do Sena­
dor Moisés Abrão, a partir de 25 de abril 
de 199L 

Senado Federal, 29 de maio de 1991. -
Senador Mauro Benevides; Presidente. 

COMISSÃO .i>E ASSSUNTOS 
ECONÓMICOS - . 

(~~<)Ata da 7• Reunião, realizada 
em 7 de maio de 1991 

(*) Ata da s• Reunião, realizada 
em 9 de maiO de 1991 

(*) Ata da 9• Reunião, realizada 
em 14 de maio de 1991 

(*)-Serão publicadas em suplemento à presente 
edição. 



República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ANO XLVI- N" 72 SÁBADO, 1 DE JUNHO DE 1991 BRASÍLIA_ DF 

SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

1 _ ATA DA 73" SESSÁO, EM 31 DE MAIO 
DE 1991 

!.l-ABERTURA 
1.2- EXPEDIENTE 
1.2.1 _ Mensagens do Preaidente da Rep1íbllca 

Submetendo à deliberação do Senado a escolha de 
nomes indicados para cargos cujo provimento depende 
de sua prêvia aquié"SCencia: 

N° 135, de 1991 (n° 245/91, na origem), referente à 
escolha do Doutor Luiz Nelson Guedes de Carvalho pa­
ra exercer o cargo de Diretor de Fiscalização do Banco 
Central do Brasil. 

N° 136, de 1991 (n° 246/91, na origem), referente à 
escolha do Doutor Armfnio Fraga Neto para exercer o 
cargo de Diretor de Assuntos Internacionais do Banco 
Central do Brasil. 

1.2.2 _ Parecer 

Referente à seguinte matéria: 
Mensagem n° 1!9, de 1991, do Senhor Presidente 

da República, submetendo à aprovação do Senado Fede-

ral, o nome do Dr. Demócrito Ramos Reinaldo, para com· 
por o Superior Tribunal de Justiça, na vaga decorrente 
da aposentadoria do Ministro Evandro Gueiros Leite. 

1.2.3 _ Dilcurso do Expediente 

SENADOR RUY BACELAR - Dia Jnterriaclonal 
do Cacau. 

1.2.4 _ Comun!caçlo da Prellidencia 

Inexistencia de quorum para o prosseguimento da 
sessao. 

1.2.5. _ Dc:llignaçla da Ordem do Dia da prlld-
ma aCIII!o 

13 - ENCERRAMENTO 

2 _MESA DIRETORA 

3_ÚDERESE VICE-ÚDERESDEPARTIDOS 

4 _COMPOSIÇÃO DAS COMISS0ES PERMA-
NENTES 

Ata da 73a Sessão, em 31 de maio de 1991 
1 a Sessão Legislativa Ordinária, da 498 Legislatura 

Presidência do Sr. Alexandre Costa 

ÀS 9 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Alexandre Cosia - EpiUicio C.all:teira - J oao França 
-Jonas Pinheiro- Mansucto de Lavor - Nabor Júnior -
Ruy Bacelar. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre C.osta)- A lista de 
presença acusa o comparecimento de 7 Srs. Senadores. Ha­
vendo n6mero regimental, declaro aberta a sessao. 

Sob a proteçlio de Deus, iniciamos nossos traball;tos. 
O Sr. 1 o Secretário procederá b leitura do Expediente 
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BXPBDffiNTE 
CENTRO ORAP!CO DO SBNADO PEDBRAL 

PASSOS PORTO 
Diretor-Oeral do Sendo Federal 
AOACIELDASILVA MAIA 
Direlor E.ll:eeativo 

DIÁIUO DO ODNORESSO NACIONAL 
lapre110 sob rcçonsabilidlcle da Meu do Seudo Fedenl 

CARLOS HOMERO VIEIRA NINA 
Diretor Adaiaktrativo 

ASSINATURAS 

WIZ CARLOS DE BASTOS Semestral ··-··-·····-··············-·-·-·-···-·----·-··-·-··--·- CJi 3.519,65 
· lliretor illdllllrial 
FLOIUAN AUGUSTO COUI'INHO MADRUGA 
Diretor Adjuato 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGENS 

DO PRESIDENTE DA REPÚBUCA 

Submetendo k dellbcraçllo do Senado a escolha de 
nomes indicados para cargos cujo provimento depende 
de sua previa aquiescência: 

MENSAGEM N• 135, DE 1991 
(N" 245,91, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Senado Federal: 
Nos termos do disposto no artigo 84, inciso XIV, com­

binado com o artigo 52, inciso III, alfnea d, da Constituição 
Federal, tenho a honra de submeter à consideração do Egré­
gio Senado Federal o nome do Doutor Luiz Nelson Guedes 
de Carvalho para exercer o cargo de Diretor de Fiscalização 
do Banco Central do Brasil. 

O Senhor Luiz Nelson GuedeS de Carvalho possui reco­
nhecida competência para o desempenho daquele cargo, con­
forme atesta o anexo Curriculum Vitac. 

Brasfiia, Zl de maio de 1991. - Fernando Collor. 

LUIZ NELSON GUEDES DE CARVALHO 
11CURRICULUM VITAE11 

A Dados PCIIOIIil 

Tiragem 2.200 ecc:mplareo. . . 
, ... 

Têcnico em Contabilidade pela Instiluiçao Universitá­
ria "Moura Lacerda", em Ribeirão Preto, Slio Paulo (1963). 

Bacharel em Ciências Económicas pela Faculdade de 
Economía e Administração da Universidade de São Paulo -
SP (1974). 

Bacharel em Ciências Contábeis pela Faculdade SaO 
Judas Tadeu - SP (1976 ). 

Pós-Graduado em Grau de Mestre em Contabilidade 
pela Faculdade de Economia e Administração da Universida­
de de São Paulo (1989). 

Cursos de Especialização Profissional atendidos em 
Empresas: 

-Curso Básico de Contabilidade (120 horas). 
-Curso de Contabilidade Intermediária (80 horas). 
-Curso Básico de Legislaçào Tributária (40 horas). 
- Curso de lnlrodução à Auditoria (24 horas). 
- CursoPrâtico Básico de Auditoria (200 horas). 
-Conceitos e Prmcfp1os de Custos Industriais ( 40 horas). 
- Curso de Desenvolvimento para Encarregados de 

Trabalhos de Auditoria (40 horas). 
- Curso Básico de Computadores ( 40 horas). 
- Curso Avançado de Contabilidade ( 40 horas). 
-Curso de Administração de Serviços de Auditoria pa~ 

ra Gerentes (ministrado nos EEUU) (24 horas). 
- Reuniao Técnica de Gerentes F.xpericntes de AuditO­

ria (ministrado nos EEUlJ) (24 horas). 

C. Atlvidade Proflnional Principal 

lho. 

Nome completo: Luiz Nelson Guedes de Carvalho. 
Forma abreviada que comumente usa: L. Nelson Carva- - De março de 1964 a janeiro de 1965 - auxiliar de 

Nascimento: 18 de novembro de !945 _São Paulo_ SP. contabilidade da Ferragens Carvalho Indústria e Comércio 
Filiação: Elpfdio Martins de Carvalho e Zaida Guedes Ltda. (nome comum apenas coincidente: empresa já extinta). 

de Carvalho. - De março de 1965 a junho de 1979- profissional do 
Endereço resi":encial permanente: Rua Jacurici 166, --Departamento de Auditoria do escritório de São Paulo da 

Bloco 3, Ap. 32 _ JtaJm _ Gi!l'_01453, Fone: (OH) 815-4600, multinacional de auditoria Artbur Andersen S/C. 
São Paulo - SP. .. -·De julho de 1979 a março de 1990 - sócm-diretor 

Endereço comercial: Comissão de Valores Mobiliários, da Directa Auditores SIC e Directa Consultores S/C Ltda. 
SAS- Quadra 02- Ediffcio Siderbrás, Fone: (061) 321-7708, -Desde abril de 1990- membro do Colegiada (Dire-
70070- Brasfiia, DF. tor) da CVM- Comissão de Valores Mobiliários. 

Registro: CRC- SP n• 98.905 "T' RJ, RG 3.561.055-4 Principais atribuiçOes permanentes como sócio-direiOr 
SSP- SP. de Empresa de Auditoria: 

Estado Civil: Casado - dois filhos'. - Planejamento, administraçlo, execuçAo, supervisão 
B. FormaçAo Educacional e decisOes técnicas finais em trabalhos profissionais de: 

Cursos primário e ginasial no Colégio São José, em - auditoria de demoostraçOes financeiras para 
ltuiutaba, Minas Gerais (1960). uso no Brasil e no Exterior; 
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- análise e diagnóstico de fluxos operacionais fi­
nanceiros e administrativos; 

- fusOes e incorporaçoes; 
- compra/venda de empresas. 

-Consultaria em questões contábelS e fiscaiS. 
- Ex-membro do Comite de Princípios Contábeis da 

Arthur Andersen do Brasil. 
- Ex-Diretor responsável pela prática profissional ·de 

auditoria e consultaria contábil da Directa Auditores no Brasil. 
- Ex-Diretor responsável pelo escritório de São Paulo 

da Directa Auditores. 
- Ex-Coordenador da Prática Profissional Internacio­

nal da Directa Auditores. 
- Ex-Vice-Presidente de Tecnologia da Directa Audito­

res, em operação conjunta com a multinacional BDO Binder 
& Cia. S/C Auditores. 

D. Ativldades Docentes Principais 

De 1968 atê março de 1990: Instrutor de Programas 
de Treinamento Interno em Empresas de Auditoria, nas Áre­
as de Contabilidade Geral, Contabilidade Gerencial, Custos 
Industriais, Auditoria e Mensuração de Lucros na Presença 
da Inflação. 

1972: Expositor de temas na Fiesp sobre a Resoluçl!o 
220 e Circular 179 do Banco Central. 

1976: Expositor de ternas em seminários sobre "Conta­
bilidade numa economia inflacionária", em Chicago e Nova 
Iorque. _ 

1976: Expositor de temas sobre assuntos fiscais no "Se­
n:i.nar for Newly-Arrived Businessmen" patrocinado pCta Câ­
mara Americana de Comércio de Sa.o Paulo. 

1977: Instrutor do Curso de Formação de Auditores 
Independentes patrocinado em Silo Paulo pelo Banco Cen­
tral em co~nio com o ex-Instituto de Auditores Indepen­
dentes do Brasil- IAB (atuallnstituto Brasileiro de C.ontado­
res- ffiRACON). 

1978: Instrutor do Curso de Auditoria) em regime de 
pós-graduação, para funcionários do Banco C'..entral) ministra­
do na FEA-USP pela FJPECAFI - Fundação Instituto de 
Pesquisas Contábeis, Atuariais e Financeiras. 

1979 a 1985: Instrutor de Cursos sobre C.onversão de 
Demonstrações Financeiras para Moeda Estrangeira, e Sobre 
inflação e lucro, no Instituto Profissional e de Extensao Cul­
tural - IOPC. 

1980 a 1981: Instrutor de cursos de atualização em cus­
tos e correçAo monetária para Agentes Fiscais da Receita 
Federal em Porto Alegre (li!.!>), Rio de Janeiro (RJ) e Silo 
Paulo (SP). 

1988: Colaborador do- Prof. Ernesto Rubens Gelbeke 
na conduçao da disciplina "Auditoria" no Curso de Pó;/Gra­
duação em Contabilidade, na FEA-USP. 

1989, 1990 e 1991: C.olaborador do Prof. Dr. Sérgio 
de Ludlcibus na condução da disciplina "Teoria da C.ontabili­
dade", no Curso de Pós-Graduação em Contabilidade,na FE­
A-USP. 

1990: Colaborador do Prof. Dr. Eliseu Martins na con­
dução da disciplina "Tópicos Contemporâneos de Contabilida· 
de" no Curso de Pós-Graduação em Contabilidade, na FEA­
USP. 

Póo-Oraduaçlio: Aprovado com distinção e louvor pe­
rante Banca Examinadora da FEA-USP com a tese: "Estudo 
jjjj:; limitações ao poder de comunicação do Parecer dos Au-

ditares Independentes sobre Demonstrações C.ontâbeis no 
Brasil''. 

Doutoramento: em fase de col'lclusao. 

E. Ativldades ProfiSSionais Paralelas 

Ex-membro de Comissoes Técnicas do Instituto Brasi­
leiro de Contadores -lBRACON, atuan~_particl:ll~~~nte em: 

- Auditoria de Mapas do CIP 
-Parecer de Auditoria sobre Demonstrações Fi-

nanceiras Corrigidas integralmente 

Ex-membro da C.omissao Nacional de Princípios Contá­
bois do Ibracon. 

Membro da Equipe Têcnica da Directa Auditores que 
introduziu, com professores da FEA-USP, a metodologia da 
correção integral de balanços no BrasiL 

Debatedor, em Buenos Aires, Argentina, em mesa-re­
donda, sobre "Çomo Incrementar negócios com o Brasil" (mar­
çode 1984) 

Representante da Directa Auditores na organizaçao 
Internacional de consultaria e auditoria Granl lbornton In­
ternacional, em San Juan, Porto Rico (1985), Toronto, Cana­
dá (1986) e Mtami (EEUU) (1987) em debates têcmcos sobre 
auditoria e demonstrações finár:íCeiraS para usoTnternacional. 

Ex-membro da C.omissão Têcnica da Seção de Sao Pau­
lo do Instituto Brasileiro de ExeCutivos Financeiros- IBEF. 

Atual Pr~sidente da Comi$S30 Técnica Internacional 
de Auditoria da Associação lnteramericana de Contabilidade. 

Membro Executivo e Coordenador do Comitê Regio­
nal Interamericano da tOSCO - Orgamzação lnrernacional 
das ComumcaçOes de valores. 

Delegado Oficial do Brasil à reunião de março de 1991 
do Grupo Internacional de Especiali.,.-;tas em PadrC>es Interna­
cionais de Contabilidade e de Divulgação Financeira do Co­
mitê E.conOmico e Social (ECOSOC) da ONU. 

(À Comissso de Assuntos EconOmicos) 

MENSAGEM N°1:36, DE 1991 
(N" 246191, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Senado Federal: 
Nos termos do disposto no artigo 84, inciso XIV, com­

binado com o artigo 52, inciso 111, alfnea d, da Constituiçl!o 
Federal, tenho a honra de submeter à consideração do Egre­
gio Senado Federal o nome do Doutor Armínio Fraga Neto 
pa·ra- exercer o cargo de Diretor de Assuntos Internacionais 
do Banco Central do Brasil. 

O Senhor Armlnio Fragá Neto é um técnico de notá­
vel competência para o desempenho daquele cargo, confor· 
me deitXlnstra o anexo curriculum vitae. 

Brasfiia, Z7 de maio de 1991. - Fernando CoUor. 

ARMINIO FRAGA NETO 
"CURRICULUM VITAE" 

Ezperietlcla Profluional 
7/89 à 5/91 --V!ce-Presidente, Salomon Brothers, No­

va Iorque, EU A 
7/88 à 6/89- Professor Assistente Visitante- Departa­

mento de Finanças, The Wbarton School, Universidade da 
Pensilvânia 
-- Corisultoi: Banco Mundial (Mercados Financeiros na 
~cal.atina) 

Membro de Pesquisa: National Bureau of Economic 
Research, C8mbridge, MA 
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4/85 à 6/88- Economista Cbefe e Gefentoeae Opera­
ções: Banco de Investimentos Garantia 

Professor: Escola de Pós~raduaçao em Economia, 
Fundaçao Getúlio Vargas 

Professor: Departamento de Economia, Universidade 
Católica do Rio de Janeiro 

Verão, 1984- Interno: Divisão de Finanças Internacio­
nais, Federal Reserve Board 

Primavera, l984 - AsSistente de Ensino: Departamen­
to de Economia, Universidade de Princeton 

Outono, I 988 - Assistente de Ensino: Woodrow Wil­
son School, Universidade de Princeton 

1980 à 1981 -Assistente de Ensino e Pesquisa: Depar­
tamento de Economia, Universidade católica do Rio de Janeiro 

9/79 à 8!80 - Estagiário, Banco do Estado do Rio de 
Janeiro 

8/76 à 6m - Estagiárío; CIA. Atlântica-Boa Vista de 
Seguros 

Educação 
Março, 1985 - Doutor ern Economia, Universidade de 

Princeton -Tese. empréstimos internacionais e ajuSte econó­
mico- Bolsa de estudos CNPq 

Junho, 1981 - Graduação e mestrado em economia, 
Universidade Católica do Rio de Janeiro 

Prêmios: Prêmio Boavista (l 0 da Casse), Bolsa de Estu-
dos capes 

Pubticaçoea 
Em Inglês: 

Julho, 1986- "Reparaçóes Alemas e Dfvida Brasileira: 
Uma Análise Comparativa", Ensaios na International Finari­
ce, no 163, Princeton 

1986 _ 'Incc~teza de preços e ptemioa de risco da ta­
JB cambial", Jornal ar International Economica, 20, PAGS. 
179/185 

1986 - "Expectativas de polftica fiscal e a recessão de 
1982", em M.H. Peston e R. e Quandt (EDS), preços, compe­
tição e equilfbrio, Barnes and Noole Books (com W.H. Bran­
son e R.A. J ohnson) 

Em Português: 

Os seguintes artigos foram publicado.' no Brasil 
Janeiro/Março, 1988- "Problema~ do controle monetá-

rio no Brasil", Revista de Economia Polftica, Vai. 8, n° 1, 
Pag. 71/81 

Outubro/Dezembro, 1985 - "Déficits, dfvida e ajusta­
mento: uma nota sobre o caso brasileiro", Revia ta de Econo­
mia Polnlca, Vol. 5, no 4, pags. 57/66 (Com. A. !.ara Resende) 

Abril, 1984- "Variáveis de Crédito e Endogeneidade 
da Polftica Mooetária", Pesquisa e Planejamento EeonOmi­
co, vol. 14, no I, págs. 175/195 (com D.D. Carneiro) 

Julho/Setembro, 1983 - "Uma visao da inflação como 
um conflito distributivd', Revista brllllileira de economia, 
Vol. 37, n° 3, Pags. 361/367 (Com. S. Werlanc) ~ ~ 

Inúmeros artigos 'l1QS principais jornais brasileiros. 

Dada. Peuoala 
Nascido no Rio de Janeiro, Brasil, em20deJulhode 1957 
Casado, dois filhos 
Curso primário e secundário no Colêgio Santo Inácio 

(À ComissSo de Assuntos Econllmicos.) 

PARECER 
PARECER N" 130, DE 1991 

Da Comi118o de Constituição, Justiça e a. 
dadaoia, sobre a Men110gcm no 119, de 1991, do 
Senhor Presidente da República, submetendo ll 
aprovação do Senado Federal, o nome do Dr. De­
mOcrito Rama. Reinaldo, para compor o Supe­
rior Tribunal de Justiça, na vaga decorrente da 
aposentadoria do Ministro Evandro Guciros Leite. 

A Comissao de Constituição, Justiça e Cidadania, em 
votação secreta realizada em 29 de maio de 1991, aprecian­
do o relatório apresentado pelo Sr. Senador Mansueto de 
Lavor (em anexo ao parecer), sobre a Mensagem no 119, de 
1991, do Senbor Presidente da República, opina pela aprova­
çao da escolha do Senhor Demócrito RallDS Reinaldo, para 
exercer o cargo de MiniStro do Superior Tribunal de Justi­
ça, na vaga decorrente da aposentadoria do Ministro Evan­
dro Gueiros leite. 

Sala das C',omissóes, 29 de maio de 1991.- Nelson Car­
neiro, Presidente - Mansueto de Lavor, Relator - Renal­
do Aragao _ Cid Sabóia de Carvalbo _ Magno Bacelar _ 
Valmir Campelo _ Maurfcio Correa _ Chagas Rodrigues 
_ AntOnio Mariz _ Juthay Magalb!lea _ Jooe Fogaça _ 
Oziel Carneiro Meira Filho Joot Paulo Biso! Francis­
co Roilemberg :: Nabor Júnior. 

Relatório 

Da ComiaiiAo de Conatituiçao, Justiça e a­
dadania, sobre a Mensagem no 119, de 1991 (n° 
210, de 9-S-91, na origem), do Senhor Presidente 
da Reptablica, submetendo k aprovação do Sena­
do Federal o nome do Desembargador DemOcri­
to Ramoo Reinaldo, do Tribunal de J uatiça do 
Estado de Pernambuco, para compor o Superior 
Tribunal de Justiça, na vaga decorren_te da apo­
sentadoria do Ministro Evandro Gueiros Leite. 

Relator: Senador Mansueto de Lavor 

O Exccientfsalmo Senhor Presidente da Reptablica 
submete a deliberação do Senado Federal o nome do De-

~~~ oembargador Demócrito Ramoo Reinaldo, do Tribunal 
ele Justiça do Estado de Pernambuco, para compor o Supe­
rior Tribunal de Justiça, na vasa decorrente da apoocnta­
doria do Ministro Evandro Guciroa Leite. 

~ ~ A mensagem presidencial se fundamenta no parágra­
fo único, in fine, do artigo I 04 da Constituição e faz referên­
cia aos méritos do indicado, anexando o seu curriculum vitac. 

Eis o currículo: 

1.. Identificação 

Nome: Dem6crito Ramos Reinaldo 
Filiação: Ananiano Ramos Galváo e Laura Reinaldo 

Ramotl ~ ~~ 

_Nacionalidade: brasileira 
Naturalidade: Alagoa do Monteiro - PB 
Data de nascimento: 13 de maio de 1932 
Estado Civil: casado - ~- -
Esposa: Maria do Carmo Valadares Vieira Ramos 
Identidade: 762.974 - SSP/PE 
CIC: 005.507.284-49 
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2 Escolaridade 
Curso Primário: conclufdo em 3 de dezembro de 1947 

no Colégio Diocesano Pio XI, na Cidade de Campina Gran­
de- PB. 

Curso Ginasial: concluído em 1951, no Colégio Dioce­
sano Pio XI, na Cidade de Campina Grande - PB. 

Clássico: concluído em 1954, no Colégio Estadual de 
campina Grande - PB. 

Superior: Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais pela 
Faculdade de Direito da llniversudade Federal da Paraíba 
(Jo!\o Pessoa)- em 1959. 

3- cargos públicos 
Atividades funcionais: 
Vereador à C.Amara Municipal de Sumé, no Fstado da 

Parafba, no período de 30 de novembro de I 955 a 30 de no­
vembro de 1959. 

Advogado dos presos pobres do Município de São Jo­
st do Egito, no Estado de Pernambuco, no período de junho 
de !959 a junho de 1960. ~ ~ 

Promotor Público da C'.omarca de Sao José do Egito, 
Estado de Pernambuco, no perfodo de junho de 1960 a mar­
ço de 1962. 

Juiz de Direito da Comarca de Bodocó, de I" Entran­
cia, mediante aprovaçao em primeiro lugar em concurso rea­
lizado pelo Tribunal de Justiça de Pernambuco, no perfodo 
de março de !962 a maio de !962. 

Juiz de Direito da C'.omarca de Tabira, F-•tado de Per­
nambuco, no período de junho de !962 a janeiro de 1965, 
quando foi promovido, pelo critério de merecimento para a 
Comarca de Panelas, de 2- Entrância e, removido logo de­
pois, mediante permuta para a de Afogados da Ingazeira. 

Juiz de Direito da Comarca de Afogados -da Ingazeira, 
de 2• Entrância, no período de fevereiro de 1966 a setembro 
de 1969, quando foi removido para a de Limoeiro. 

Juiz Corregedor Auxiliar de za Entrância, de janeiro 
de 1971 a março de 1974. 

Juiz de Direito da Comarca de Limoeiro, de 2• Entran­
cia, no perfodo de outubro de 1969 a março de 1974, quan­
do foi promovido, pelo critério de merecimento, para o car­
go de Juiz de Direito Substituto da Comarca do Recife, de 
38 Entrância. 

Juiz Auxiliar (Assessor) do Presidente do Tribunal de 
Justiça, entre julho de 1974 a janeiro de 1975. 

Juiz C'.orregedor Auxiliar de ~ Entrancia, de feverei­
ro de 1975 a janeiro de 1977. 

Juiz de Direito Substituto da Comarca da Capital, de 
3' Entrancia, no período de !974 a novembro de 1979, quan­
do foi removido para a 6" Vara Cfvel por Distribuição. 

Juiz Auxiliar (Assessor) do Presidente do Tribunal de 
Justiça de Pernambuco, no perfodo de janeiro de 1979 a ja­
neiro de 1980. 

Juiz Suplente do Tribunal Regional Eleitoral, no bie­
nio de 1979 a 1980. 

Jufz Corre_F.dor Auxiliar de 3• Entrancia, erp cujo exer­
cício permaneceu a partir de primeiro de fevereiro de 1980 
até 1982 

Juiz Efetivo do Tribunal Regional Eleitoral (por indica­
ção do Tribunal de Justiça), a partir de 6 de outubro de 1980 
a 27 de dezembro de !983. 

"Corregedor Regional Eleitoral (eleito pelo Tribunal 
Regional Eleitoral a começar de 6 de outubro de 1980 a 27 
de dezembro de 1983. 

Membro da Diretoría da Associaçao Pernambucana 
de Magistrados, a partir de 1980. 

Desembargador do Tribunal de Justiça de Pernambu­
co em 27 de dezembro de 1983, para cujo cargo foi promovi­
do pelo critério de merecimento. 

Governador do Estado de Pernambuco nos dias 20 e 
21 de setembro de !9fl!l e nos dias IS e 16 de maio de 1990. 

4.. FunçAo que exerceu 

Vice-Presideme do Tribunal de Justiça de Pernambu-
co - Biênio 1986/1987 

S. FunçAo que exerce atualmente~ 

Presidente do Tribunal de Justiça de Pernambuco 

6. Concurso 

Aprovado, em primeiro lugar, no concurso de provas 
pará i:l cargo de Juiz de Direito, realizado pelo Tribunal de 
Justiça de Pernambuco, em 1961 

1. eom- c1e COIIClira<» ., iDqu6rltos 
Presidente da ComiSsão de Concurso Público realiza­

do pela Corregedoria-Geral da Justiça, no ano de 197, para 
provimento dos cargos de oficiais do Registro Civil de Pesso­
as Naturais, no Estado de Pernambuco. -

Membro da Comissão de Concurso Público, realizado 
em 1979, pelo Tribunal de Justiça de Pernambuco, para pro­
vimento de cargos de ascensoristas. 

Presidente da C.omíssâo de Inquéritos Administrativos 
instaurados contra servidores de justiça, nos anos de 1975 a I tJ76. 

Membro da Comissão de C'.oncurso para o cargo de 
juiz de Direito, realizado em 198, pelo Tribunal de Justiça 
de Pernambuco. 

Presidente da Comissa.o de Concurso para ocargo de 
juiz de Direíto, realizado em 1986, pelo Tribunal de Justiça 
de Pernambuco. 

8. Tltuloo Honormcos 

Colar de Alta Distinção da Medalha do Mérito Judiciá­
rio Desembargador Joaquim Nunes Machado, outorgado pe­
lo Tribunal de Justiça de Pernambuco, em !3 de agosto de 1985. 
~ . ~~ Medalha do Mérito Guararapes, no Quadro de Gradua­
dos Efetivos, Ciuegoria Ordinária, no Grau de Grande Oficial. 

Medalha do Mtrito Policial Joaquim Jost da Silva Xa­
vier - Tiradentes, outorgada pela Secretaria de Segurança 
P~blica de Pernambuco. 

Medalha Jubileu de Prata da Fundação do Ensino Su­
perior de Pernambuco- FSESP. 

Medalha do Mérito Judiciário Conselheiro João Alfre­
do Correia de Oliveira, outorgada pelo Tribunal Regional 
do Trabalho - 6' Regiao. 

Medalha do Mérito Militar, outorgada pelo Ministério 
do Exército. 

Medalha Primeira Lei Orgânica do Município do Reci­
fe, outorgada pela Câmara Municipal de Recife. 

9. Atlvidades de Masiltério 

· Professor de Literatura Brasileira e de Literatura Por­
tuguesa oa Escola Normal do Ginásio Sáo Jost, da Cidade 
de São José do Egito, no perfodo de março de 1956 a dezem-
bro de !957. ~ 

Professor das Cadeiras de Latim, Frances, Matemáti­
ca e Portugues do Ginásio Silo J ost, da Cidade de Silo J ost 
do Egito, no período de março de 1956 a dezembro de 197 
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Professor Fundador da ·Escola C-Omercial F.xperidião 
Vilela de Ara6jo (hoje, Colégio E•tadual Edson Simões), na 
Qdade de São José do Egno, de que foi o seu prfmetro secre­
táfíó, üo perfodo de março de 198 a dezembro de 1962 

Professor de Francês, Português e Ciencias Naturais 
no Colégio Estadual Edson Simões (antiga Escola Comercial 
Experidião Vilela de Ara6jo), entre março de 198 a dezem-
bro de !962 ·· 

Fundador do Ginásio São Pedro e do Instituto Educa­
cional Dr. Ruy Barbosa, da Cidade de Itapetim, Estado de 
Pernambuco, em agosto de 1961. 

Diretor do Ginásio Sâo Pedro, da Qdade e ltapetim, 
Estado de Pernambuco, no perfodo de agosto de 1961 a de­
zembro de 1964. 

10. Participaçlo cm cncontroo, congrcUOI c acminérioa 

Participação, na condição de representante da Asssocia­
ção Pernambucana de Magistrados no IV Congresso de Ma­
gistrados Brasiletros, realizado em 1976 - Maceió- AL. 

Participaçao, na condiça.o de representante da Associa­
ção Pernambucana de Magistrados, no V COngresso de Ma­
gistrados Brastleiros, realizado em 1977 - Salvador ..: BA. 

Participação, na condição de representante da Associa­
ção Pernambucana de Magistrados, no VI Congresso de Ma­
gistrados Brasileiros, realizado em 1978- Goiânia- GO. 

Participação, na cOndição de represCnianre da Associa­
çao Pernambucana de Magistrados, no VI I Congresso de 
Magistrados Brasileiros, realizado em 1980- Campo Gran­
de- MS. 

PArticipação, com apresentação do trabalho "Da Sus­
pensão Condicional da J.o:Xecuçao da Penan - em agosto de 
1968, no II Hnconlro de Magistrados, realizado na cidade 
do Salgueiro, .. :srado de Pernambuco, pelo 'J'ribunal de Justi­
ça de Pernambuco. 

Participação no Curso ADESG (Associação dos Diplo­
mados da Escola Superior de Guerra), realizado em 1980. 

11. Outros Cursos 

Curso da Associação dos Diplomados da F.scola Supe­
rior de Guerra, em 1981 (sobre criminalidade e violência), 
com apresentação e deresa de tese sobre o tema. 

12 Trabalho• jurfdicoa escritos 

Da Suspensão Condicional da Pena (C'.ongresso de Ma­
gistrados realizado em Salgueiro; em agosto de 1968. 

Questoes de Direito Eleitoral. Do cabimento do man­
dado de segurança contra órgãos de direção de partidos polf-
ticos (Arquivo Forense). · 

Questoes de Direito eleitoral. Legitimação do Juiz F.Iei­
toral para formular consultas ao TRR (Arquivo Forense, vai. 72) 

Questoes de Direito Eleitoral. Obrigatoriedade do Ser­
viço Eletoral. Impossibilidade de o escrivão, desde que indica­
do, se negar a exercer a escrivania eleitoral. Elegibilidade 
dos funcionários eleitoraiil (Arquivo Forense, vai 72). · 

Questoes de Direito1Ejeitoral. Suspeição do Juiz. Perfo­
do de Afastamento (Arquivo Forense, vol. 72). 

QuestOes de Direito Eleitoral. Cancelamento de inscri­
ção plural. Consequencias (Arquivo Forense, vai 72). 

O ilustre indicado é Presidente do Tribunal de Justiça 
do Estado de Pernambuco, com uma longa carreira de magis­
trado e diversos trabalhos jurfdicos publicados. 

A leitura de seu currículo demonstra que o Desembar­
gador indicado para o cargo de Ministro do Superior Tribu­
nal de Justiça re6ne todas condiçOes para ocupar o cargo, 

Co_m este$ dados, entendemos _que a comissão está em 
condiçOes de deliberar. 

Sala das eamissOes, 29 de maio de 1991. Nelson car­
neiro, Presidente- Mansueto de Lavor, Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)-0 Expedien-
te lido vai à publicação. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Ruy Bacelar. 

O SR. RUY BACELAR (PMDB - BA. Pronuncia c 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, com tr:~­
teza, mas com renitente esperança, estaremos celebrando 
no dia 2 de junho o Dia lnternacional do Cacau. O sentimen­
to de angústia é Obvio, diante das agruras vividas pela cacaui­
cultura brasileira: sucessivas quedas nos preços internacio­
nais do prcxluto, falta de estímulo ao consumo interno, altos 
custos financeiros, recessão econOmica, condições climatoló­
gicas adversas e, sobretudo, total inoperância das autorida­
des na defesa de um cultivo que tanto contributo para o nos­
so progresso e para a geração de divisas. Obvio é também o 
sentimento de esperança, pois, desanimar é verbo desconhe­
cido para os homens temperados na lavoura cacaueira, nos 
cuidados incessantes que ela exige desde o plantio, como a 
pulverização, a calagem, o raleamento, o controle de doen­
ças, o replantio, a colheita, sem falar das etapas sucessivas, 
de industrialização e comercialização. 

Com 90 por cento da produção brasileira de cacau, o 
Estado-da Bahia, que temos a honra de representar nesta 
Casa, assiste hoje a uma crise na cacauicultura que se tornou 
crOnica nos últimos anos, mas que agora revela aspectos agu­
dos, com a completa descapitalização do selO r, com o empo­
brecimento geral da região produtora, com problemas sociais 
extremamente graves e com possibilidades de comprometi­
mento irreversível da lavoura cacaueira. 

Diante desse quadro de sombrias perspectiva..,, temos 
em ma.os um programa do Mimstério da Agricultura e Refor­
ma Agrária, elaborado pela C'.eplac - Comissão I'J<ecutiva 
do Plano da Lavoura Cacaueira, que promete ser a redenção 
desse setor e a recuperação económica da região sul da Ba­
hia. Trata .. e do Programa de Diversificação AgroeconOmi­
ca das Regiões Produtoras de cacau, que, em atendimento 
hs Diretrizes da Ação Governamental para o Nordeste- pro­
jeto do Governo Federal - consubstancia e detalha antigas 
propostas da Ceplac para revitalizar a região, econOmica e 
socialmente. 

O Programa de Diversificaçâo AgroeconOmica, ou Pro­
dacau, ora apresentado pelo Gcwerno, e que esperamos não 
fique no papel, pode, efetivamente, melhorar as condiçoes 
em que vivem os 2 milhões e 200 mil moradores do litoral 
sul da Bahia, região que conheceu dias de prosperidade e 
que hoje amarga as condições adversas da monocultura, para~ 
feiamente ao descaso das autoridades. Nunca é demais lem­
brar que o Brasil - ainda o segundo maior produtor mundial 
de cacau - vem perdendo terreno no mercado internacional, 
e que os preços obtidos pelos cacauicultores há mutto nao 
cobrem sequer a.., despesas. O resultado disso -e este Plená~ 
rio e testemunha de que nós, da bancada baiana, o temos de­
nunciado insistentemente - é a deterioração dos cacauais, a 
queda na produtividade e, a longo prazo, a reduçao até mes­
mo da área cultivada. 
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calcula-se que cerca de cinco mil cacauicultores este­
jam abandonando a atividade este ano. Pouqufssimos fazen­
deiros têm condições fin8nceiras de investir -na rilelhoria das 
técnicas e no replantio, e com uma produçao média de 40 
arrobas por hectare nAo há como competir com os concor­
rentes africanos e asiáticos, alguns dos quais colhem até 100 
arrobas de cacau por hectare. 

Pode parecer estranho que, defensores da cacauicultu­
ra, estejamos apoiando a implantação de um programa que 
pretende estimular outros cultivOs e, até mesmo, atividades 
económicas diversas, como a criaçao de peixes e a pecuária. 
Na realidade, a contradição é apenas aparente: a diversifica­
ção econOmica, se efetivamente irilplantada, trará bons resul­
tados, tanto para a regiao, de modo geral, como também pa­
ra os produtores de cacau. 

· A monocultura, todos sabel1108, apresenta vantagens e 
desvantagens em relação à policultura. Entre as vantagens, 
permite desenvolver a especialização e aumentar a eficiência, 
bem como obter melhor rendimento na aplícaçao de recur­
sos e modernizar práticas administrativas e técnicas operacio­
nais. Entretanto. é uma estratégia de altos riscos, alguns dos 
quais se concretizaram no cultivo do cacau brasileiro. forte­
mente concentrado no litoral meridional baiano. Por tres 
anos consecutivos a estiagem provocou quebra.c;. na produção 
regional de cacau. A queda nos preços do produto no merca­
do internacional, e o nao-aproveitamento da área propícia a 
outras culturas, igualmente, contribuíram para agravar a cri­
se da cacauicultura, que, a exemplo dos demais setores agrí­
colas, já se de~tia com a escas.,ez de fi~anciamentos, com 
os elevados custos financeiros, com o ba1xo consumo inter­
no e com a recessa.o econOmica. 

Nessas condiçoes. devemos reconhecer, o Programa 
de Diversificaçllo Agroeci>nOmica, é oportuno. Pode ser aso­
luçllo para a baixa rc.ntabilidljde dos cacauicultores e para 
os municípios da rc:jiAO, redUzindo a dependência da mono­
cultura, aporoveitando. as potencialidades da regiao, aumen­
tando a oferta de ~.nprego e suprindo a populaçllo com pro­
dutos alimentícios básicos, que hoje sao importados de ou­
tras áreas, mas que se adaptam perfeitamente às condiçoes 
climáticas e ao solo do litoral sul. Além disso, existe a possi­
bilidade de se integr:,r, _com benefícios múltiplos, a cultura 
do cacau com as demais P.~Ividades propostas no documento, 
como a pecuária e culturas diversas. 

Outras vantagens com que acena o programa de Diver­
siflcaçao AgroeconOmica sao a preservação ambiental e a 
agroindustrializaçAo, com o conseqüente aumento do valor 
agregado~ Verificamos, assim, que a diversificação nao se da­
rá somente a nível horizontal, l1'l8S também a nfvel vertical, 
como processamento ou industrializaçao dos produtos e apro­
veitamento dos subprodutos. Este aspecto é de suma impor­
tância para os produtores de mercadorias perecfveis, que, co­
mercializando boa parte dos produtos in natura, vivem à 
mercê dos atravessadores, sob pena de perda total. 

Com projetas e açe<>s distribufdos ao longo do qUinque­
oio 1991/1995, o Prodacau pretende beneficiar uma área de 
62A(Jl quilOmetras quadrados, que engloba 83 municfpios. 
Dada a diversidade de solo, clima e outros recursos naturms, 
o litoral sul da Bahia foi dividido em quatro sub-regioes, on­
de serao desenvolvidos os seguintes projetas específicos: 

-na sub-regU1b Norte, com 9.578 qui.Ometros 
quadrados e 21 municípios, ênfase para o cultivo 
de oleaginosas, palmáceas e especiarias e ag:-oindúsM 
trias de óleos vegetais; 

- na sub-regi&o cacaueira Tradicional, com 
·15.393 quilOmetras quadrados e 28 municfpios, me­
lhor aproveitamento dos subprodutos do cacau, di­
namização da atividade pecuária e aqUicullura, com 
-çr(açao de peixes e camaroes; 
_ -na sub-rêgiao Extremo Sul, com 28.473 qui­
lOmetras quadrados e 19 municípios, riielhoria das 
pastagens, incentivo aos cultivos de ciclo curto, ex­
pansão da fruticultura e cafeicultura; 

-na sub~egiao Agropastoril, com 8.963 quilO­
metros quadrados e 15 municfpios, melhoria das pas~ 
ragens, industrializaçao dos produtos da pecuária e 
reflorestamento. 

Estimam os seus a_utores que o Programa de Diversifi~ 
caçao promoverá a auto--suficiencia da regiAo com a produ~ 
çao de 270 mil toneladas de arroz, feijao e milbo, além de 
gerar 280 mil empregos diretos, de incrementar a arrecadaM 
çao e de conter o exodo da populaçao em direçllo aos cen­
tros urbanos de maior porte. 

Pretende--se ainda, com sua implantaçAo, incorporar 
37 mil hectares de cultivos perenes à produçao regional e 
conter o procesao de dev""taçao da Mata Atl8ntica, cujo des­
matamento foi proibido pelo lbama no ano passado. Diante, 
porém, das dificuldades de fiscalizaçao e do abandono em 
que se encontram aquelas terras, o programa ora apresenta­
do pode representar um trunfo na politica de preservaçao 
ambiental. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Prodacau, a que aca­
bamos de nos referir, é novo em sua formulação, mas é anti­
go em sua concepçao. A diversificaçao da produçao regional 
há muito vem sendo estudada pela C.eplac. Queremos dizer 
com isto que nao bastam bons planos. Queremos dizer que 
o programa, por melhor que seja, nao terá qualquer valor 
se nao sair do papel. A bem da verdade, nós, da bancada baia­
na, temos motivos de sobra para duvidar de sua efetiva implan· 
taçAo. Há anos que, insistentemente, ocupamos esta tribuna 
para apelar em favor do povo baiano e, partícularmente, dos 
cacauicultores. Há anos que alertatlDS as autoridades, que 
denunciamos a omissão dos governantes e, a cada dia,. vemos 
a situaçao do produtor agravar-se, com a economia regional 
depauperada, com a progressiva descapitali?.açllo, com a per­
da da competitividade que o Governo Collor tanto apregoa. 

Afirmamos, há pouco, que a crise da cacau1cultura e 
do litoral sul da Bahia tem--se agravado em níveis alarmantes 
e perigosos. Os sintomas desse perigo sao muitos, como a 
existencia de 230 mil desempregad.,. na regiao e o equivalen­
te a 13 milhOCs de dólares que os produtores devem aos ban­
cos. Recentes análises da Ceplac comprovam que 75% dos 
cacauais da Bahia e do Espírifo Santo apresentaram resulta~ 
dos negativos, apóo confr_ontadas a receita e a despesa. Tra­
tam-se dos cacauais de pequena produtividade, de até 25 ar­
robas por hectare, e que, expostos a pragas e doenças, vllo­
.se deteriorando com o tempo, atê que a ativldade torne-se 
completamente antieconOmica. Apenas 25% dos cacáuaisapre­
sentaram resultados positivos. 

Por tudo isso, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o dia In­
ternacional do Cacau, para os produtores brasileiros, trans­
correrá num clima misto de angústia e de esperança. Esperan­
ça, porque o homem acredita no valor do'seu trabalho; e an­
gústia, porque, ano apóo ano, governo após governo, ouve 
promessas e nao vê açOes, produz e continua a conviver com 
a misêria, prmesta e se desilude com o descaso, talvez ate ti 
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escárnio dos governantes. Oxalá o Plano de Diverstficaçao 
AgroeconOmica nao seja apenas mais um malogro que renha­
mos de relatar e denunciar desta tribuna. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito Bem!) 
O SR. PRESIDENTE (Alexandre CoSta)- A Presi­

dencia verifica que inexiste, em plenário, quorum para o pros­
seguimento da sessão. 

Nos termos do disposto no art. !55, § 4°, do Regimen­
to Interno, a Presidencia vai encerrar os trabalhos, designan­
do para a sessão ordinária de segunda-feira a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Ieee princfpios para puniçllo da violação dos direitos e deve­
res individuais e coletivos, tendo 

PARECER, sob no 62, de 1991, da Comissão 
de Conotituiçllo, Juotlça c Cidadania, favorável ao 

projetÕ com Emenda no l.CCJ, de redação. 

5 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
N° !, DE 1991 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta de Emen­
da à Constituição no I, de 1991, de autoria do Senador Ju. 
tahy Magalhães e outros Senhores Senadores, que altera a 1 - ---iOOdillidade de votação estabelecida no § 4u do art. 66 da 

PROJETO DELE! DA CÂMARA N 24, DE 1991 Constituição Federal. (5• sessão de discussão.) 
(Em regime de urgencia, nos termos do art. 336, c, do 

Regimento Interno.) 

Discussao, em turno único, do Projeto de Lei da C'Arna­
ra no 24, de 1991 (n" 885/91, na Climara dos Deputados), que 
diapOe sobre os vencimentos, salários e demais retríbuiçoes 
dos servidores da Superintendencia do Desenvolvimento do 
Nordeste- SUDENE e dá outras providencias. (Dependen­
do de parecer da Comissão de Assuntos F.conOmicos.) 

2 
Rcdaçllo Final 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N" 27, DE 1991 

Discussao~ em turno único, da redaçao final (ofereci­
da pela Comissao Diretora em seu Parecer no 87, de 1991 ), 
do Projeto de Resolução n° 27, de 1991, que suspende, por 
inconstitucionalidade, a execuçao de dispositivo do Decreto­
Lei no 1.438/75, na redaçao que lhe deu o Decreto-Lei no 
151?/2/77. 

3 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 13, DE 1991 
COMPLEMENTAR 

{lnclufdo em Ordem 9o Dia nos termos do art. 281 
do Regimento Interno.) 

Continuaçllo da ....,ussáo, em turno único, do Projeto 
de Lei da Climara n° 13, de 1991-Complementar (n° 223190. 
na casa de origem), q~ulamenta o § 2° do art. 171 da 
ConstltuiÇao Federal, disporiOo sobre a ediçao e o processo 
legislativo das medidas provis6rias previstas no art. 62 da 
Constituição Federal, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n"s 49 e 88, de 1991, da Comissao 
_de ComtituiçAo, Juatlça c Cidadania: 1 • pronuncia­

mento: favorável ao projeto, com as Emendas de_ nOs 1 a 
4-CCJ; 2° pronunciamento: contrário às Emenda~ de nOs 5 
a 17, de Plenário. · · 

(Dependendo da votaçllo do Requerimento no 229,91,, 
de adiamento da discussão para diligência.) 

• 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 14, DE 1990 

Discussão, em turno único, dO Projeto de Lei da C!ima­
ra no 14, de 1990 (n° rn:2/89, na Casa de origem), que estabe-

6 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
N° 2, DE 1991 

Discussao, em primeiro turno, da Proposta de Emen­
da à Constituiçllo no 2, de 1991, de autoria do Senador Aflon­
so camargo e outros Senhores Senado~s. q~e ~á nova reda­
çllo ao inciso III, § 2°, do art. 155 da Constttutçllo Federal. 
cs· sessão de discussao.) 

7 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
N° 4, DE 1991 

Discussao, em primeiro turno, da Proposta de Emen­
da à Constítuiçao n° 4, de 1991, de autoria do Senador Mar­
co Maciel e outros Senhores Senadores, que altera a redaçao 
ao inciso 1 do art. 37 da Consti~ufça.o Federal. (2"' sessa.O de 
discussão.) 

8 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
!'(o 5, DE 1991 

- Discussao, em primeiro turno, da Proposta de Emen­
da à Constituição 0° 5, de 1991, de autoria do Senador Mar­
co Maciel e outros Senhores Senadores, que altera a redaçao 
do 8rt. 28, item II do art. 29 e § ~ do art. 32 da Constituição 
Federal. (2• sessão de discussão.) 

9 

···PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
N° 6, DE 1991 

Discussao, em primeiro turno, da Proposta de F.men­
da à Constituiçao nu 6, de 1991, de autoria do Senador Gari­
baldi Alves Filho e outros Senhores Senadores, que dá nova 
redaçao à letra b, do inciso X do § zo do art. 155 da Consti· 
tuiçao Federal. (2" sessão de discussão.) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre C.osia)- Está encer­
rada a sessao. 

(Levanta -6e a sessão às 9 horas e 35 minutos.) 


